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ACTAS  E  PARECERES 


Sessão  de  II  de  novembro  de  1915 

i 

Presidente:  o  Sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Braamcamp  Freire, 
Coelho  de  Carvalho,  David  Lopes,  Leite  de  Vasconce- 
los e  Cristóvam  Aires  secretário  da  Classe;  os  sócios 
correspondentes  Srs.  Alberto  de  Oliveira,  Almeida 
d'Eça,  Batista  de  Sousa  (visconde  de  Carnaxide),  Este- 
ves Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  José  Joaquim 
Nunes,  Pedro  de  Azevedo,  Victor  Ribeiro;  sócio  cor- 
respondente da  Primeira  Classe  sr.  Carlos  Roma  du 
Bocage;  e  sócio  correspondente  estrangeiro  sr.  Edgar 
Prestage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

Foi  lido  um  ofício  do  sr.  Cardoso  Marta,  que  chama 
a  atenção  da  Academia  para  um  artigo  publicado  no 
jornal  de  Macau  O  Progresso  referente  à  necessidade 
de  salvar  os  destroços  da  riquíssima  documentação  que 
a  nossa  colónia  da  Ásia  Extrema  possuía  e  que  mãos 
ignorantes  ou  desleixos  verdadeiramente  criminosos  dei- 
xaram irremediavelmente  perder.  O  sr.  Cardoso  Marta 
incita  a  Academia  a  tomar  essa  iniciativa  junto  dos  pode- 
res públicos.    Vai  adeante  o  artigo. 
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A  classe  resolveu  confiar  este  assunto  à  secção  de 
Sciências  Históricas  para  que  esta  redija  um  parecer 
àcêrea  das  medidas  que  se  devem  tomar. 

Por  proposta  do  Presidente  foi  lançado  na  acta  da 
o  um  voto  de  sentimento  pela  morte  dos  ilustres 
Bócios  KamaDio  Ortigão  e  Sena  Barcelos. 

Foi  eleito  por  unanimidade  sócio  correspondente  o 
sr.  Ernesto  de  Vilhena. 

Foi  lida  a  declaração  do  sr.  Coelho  de  Carvalho  de 
como  deseja  transitar  da  secção  de  Sciências  Morais  e 
Jurisprudência  para  a  secção  de  Literatura.  O  Presi- 
dente fez  uma  proposta  neste  sentido,  que  foi  aprovada 
pela  classe ;  e  propôs  também  que  em  vista  de  o  sr.  Coe- 
lho de  Carvalho  ir  preencher  a  vaga  de  Ramalho  Ortigão 
na  secção  de  Literatura,  seja  este  académico,  em  harmo- 
nia com  a  praxe,  encarregado  de  fazer  o  elogio  histórico 
do  notável  escritor  na  próxima  sessão  pública.  Esta  pro- 
posta foi  aprovada. 

O  Presidente  referiu-se  também  à  publicação  do  im- 
portante trabalho  do  sr.  visconde  de  Carnaxide:  Ques- 
tões Jurídicas  da  Guerra  e  da  Paz,  felicitando  este  aca- 
démico pelas  qualidades  de  talento  e  de  trabalho  reveladas 
nesse  estudo. 

O  sr.  visconde  de  Carnaxide  agradeceu  com  muito 
reconhecimento  ao  ilustre  presidente  as  generosas  expres- 
sões com  que  se  referiu  ao  seu  livro  acabado  de  publi- 
car, enviando  para  a  mesa  um  exemplar  oferecido  à 
Academia. 

O  motivo  ocasional  determinante  deste  seu  trabalho 
já  veio  a  propósito  denunciá-lo  na  sessão  de  9  de  abril 
último,  durante  a  discussão  de  uma  proposta  do  ilustre 
académico  sr.  Constâncio  Roque  da  Costa.  Nomeada  em 
resultado  dela  uma  comissão,  a  que  tem  a  honra  de  per- 
tencer,  para  o  estudo  das  transformações  a  introduzir  no 
Direito    das    Gentes,    finda    que    seja    a   guerra   actual, 
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muito  lhe  apraz,  se  a  sua  obra  poupar  a  todos  investi- 
gações e  procura  de  materiais  para  a  construção  jurí- 
dica da  nova  organização  pacífica  das  nações,  que  se 
lhe  tivesse  oferecido  o  ensejo  de  ser  útil  à  Academia,  e 
por  meio  dela  ao  seu  país,  de  cuja  origem  venham  a  ter 
assinalado  registo,  entre  os  doutras  procedências,  os 
serviços,  que  no  futuro  Congresso  sejam  prestados  à 
maior  causa  da  civilização,  que  perante  o  mundo  tem 
sido  posta. 

O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo  comunicou  à  Academia 
que  na  última  sessão  da  Sociedade  Portuguesa  de  Estu- 
dos Históricos,  de  que  é  secretário,  fora  aprovada  uma 
moção  em  que  esta  Sociedade  lamenta  que  a  esta  Aca- 
demia tenham  sido  cerceadas  as  verbas  para  as  suas 
publicações  e  suprimidos  os  honorários  dos  corpos  aca- 
démicos remunerados,  «medidas  que,  juntas  às  de  1910, 
reduziram  a  primeira  corporação  scientífica  do  país  a 
uma  condição  verdadeiramente  subalterna,  apesar  de, 
na  sua  existência,  já  mais  que  secular,  haver  prestado 
relevantes  serviços  à  sciência  e  ao  país».  Comunicou 
também  que  no  Boletim  da  Sociedade  será  inserto  um 
longo  artigo  intitulado  :  «O  que  é  a  Academia  das  Sciên- 
cias  de  Lisboa». 

O  presidente  apresentou  à  classe  um  trabalho  do  sr.  J. 
J.  Teixeira  Botelho,  intitulado :  A  Guerra  Peninsular,  que 
com  outros  trabalhos  do  mesmo  autor  constitui  título  de 
candidatura  a  sócio  correspondente  da  Academia. 

O  sr.  Coelho  de  Carvalho  apresentou  várias  obras  do 
sr.  Eurico  de  Seabra,  que  foram  também  consideradas 
como  título  de  candidatura. 

Foram  oferecidos  à  Academia,  em  nome  do  .seu  autor, 
os  Fac-similes  das  assinaturas  dos  vice-reis  e  governadores 
da  índia,  trabalho  do  sr.  J.  F.  Ferreira  Martins. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  fez  uma  interessante  comuni- 
cação:   Disse  que  não  se  pôde  negar,  falando  objectiva- 
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mente,  que  a  instrução  popular  em  Portugal  tem  raízes 
antigas,  a  qual  em  importância  não  é  para  pôr  em  plano 
inferior  à  que  hoje  se  derrama  entre  nós.  Só  num  ponto 
há  hoje  u ih  progresso  essencial  sobre  os  tempos  antigos 
em  que  se  não  pensava  na  instrução  de  adultos,  como 
agora  se  pensa  e  em  parte  se  realiza. 

Não  pertence  a  uma  academia  de  sciências  tratar  de 
métodos  de  ensino  e  de  assuntos  filantrópicos,  e  muito 
menos  de  procurar  espalhar  a  instrução,  o  que  pertence 
a  outros  organismos  do  Estado.  O  que  à  Academia  com- 
pete é  investigar  sem  descanso  no  campo  do  espírito  e  da 
natureza,  o  que  é  uma  obra  revolucionária  no  mais 
amplo  sentido.  É  certo  que  pobres  espíritos,  a  quem 
outr'ora  o  nascimento  e  hoje  as  casualidades  da  vida 
social  põem  em  lugares  de  responsabilidade,  não  com- 
preendem isto  e  procuram  tutelar  esses  estabelecimentos, 
como  se  fossem  associações  de  sacristia,  diminuindo-lhes 
os  recursos. 

Passa  já  de  um  século  que  a  Academia  das  Sciências 
recebeu  o  monopólio  da  direcção  do  almanaque  de  Lisboa, 
publicação  excedida  hoje  certamente  pelas  congéneres 
particulares,  mas  que  naquele  tempo  representava  um 
progresso  considerável. 

No  almanaque  para  1792,  a  pág.  506,  acha-se  uma 
notícia  muito  completa  de  um  estabelecimento  ainda  hoje 
existente,  mas  com  intuitos  um  pouco  diversos  da  antiga 
instituição.  E  a  Casa  Pia  de  Lisboa,  criação  «que  se 
deve  ao  fervoroso  zelo  e  Patriotismo  do  Intendente  Geral 
da  Policia,  que  conseguiu  de  S.  Magestade  esta  funda- 
ção»,  diz-se  a  pág.  322  do  almanaque  de  1793. 

Pina  Manique  é  um  marquês  de  Pombal  em  miniatura. 
Sobre  ambos  recaíram  as  imprecações  e  os  doestos  de 
certas  classes  do  impressionável  e  exaltado  povo  portu- 
guês e  a  ambos  tem  a  posteridade  de  reconhecer  a  exce- 
lência da  sua  administração.  Pombal  era  aristocrata  e  criou 
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o  Colégio  dos  Nobres,  donde  depois  surgiu  a  Escola  Poli- 
técnica ;  Manique  que  foi  contemporâneo  da  Revolução 
Francesa,  fundou  entre  nós  definitivamente  a  instrução 
popular  secular  e  o  ensino  profissional. 

Em  1792  estava  a  Casa  Pia  instalada  no  castelo  de 
S.  Jorge  e  dividia-se  em  sete  repartições. 

A  primeira  tratava  de  homens  válidos  e  rapazes  entre- 
gues à  mendicidade,  a  quem  se  ensinava  a  fabricar  teci- 
dos de  linho,  brim,  algodão,  meias  de  seda,  lonas  e 
cordoaria.  Havia  149  teares  de  vária  espécie  e  neles  se 
empregavam  340  pessoas. 

Na  segunda  repartição  ensinavam-se  259  rapazes  a 
lêr,  escrever  e  contar. 

Na  terceira  24  meninos  de  tenra  idade  eram  dirigidos 
e  ensinados  por  um  mestre  de  língua  alemã,  que  foi 
mandado  vir  para  este  único  fim.  E  notável  esta  missão 
que  prova  que  eram  já  conhecidos  em  Portugal  os  pro- 
gressos da  pedagogia  alemã. 

Na  quarta  repartição  estavam  55  orlas. 

Na  quinta  havia  185  estudantes  e  dois  professores 
pára  lhos  ensinar  gramática  latina  e  francesa  e  ainda 
outro  pára  ensino  de  inglês.  Mais  havia  nela  aulas  de 
anatomia,  desenho  de  figuras  e  arquitetura.  Os  estudan- 
tes a  quem  se  reconhecia  capacidade  iam  estudar  nas  au- 
las públicas  filosofia,  matemática,  grego,  comércio,  etc. 

Na  sexta  repartição  havia  219  órfãs,  que  recebiam, 
àlêni  do  ensino  das  primeiras  letras,  a  aprendizagem  de 
coser,  bordar  de  ouro,  prata,  matizes,  flores,  toucados, 
modas  para  senhoras,  tecer  fitas  e  pano  de  linho. 

A  sétima  era  destinada  para  correcção  de  certas  mu- 
lheres, onde  havia  218,  que  se  ocupavam  em  fiar  linho  e 
algodão. 

A  Casa  Pia  possuía  três  colégios.  Um  em  Coimbra, 
onde  se  achavam  ao  tempo  42  estudantes,  que  frequen- 
tavam a  Universidade  para  se  íbrmarem  na  mesma  Um> 
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versidade.  É  bom  rocordar  que  Schiller  foi  compelido  a 
estudar  cirurgia,  em  consequência  de  frequentar  uma 
escola  instituída  por  um  duque  de  Wurteniberg,  na  qual 
se  dispunha  livremente  das  aptidões  dos  alunos. 

O  segundo  colégio  tinha  a  sede  em  Edimburgo  e  nele 
se  achavam  sete  estudantes,  que  frequentavam  a  Uni- 
versidade da  cidade  e  nela  estudavam  anatomia,  cirur- 
gia, medicina  e  partos.  Dois  destes  continuaram  a  estu- 
dar na  Dinamarca. 

O  terceiro  colégio  era  em  Rorna  e  nele  se  achavam 
10  alunos,  que  lá  se  aperfeiçoaram  em  pintura,  escul- 
tura, arquitetura  e  buril,  «os  quais  tem  sido  premiados 
por  se  terem  distinguido  pelos  progressos,  que  eles  tem 
feito,  o  que  faz  honra  à  nossa  Nação». 

Foram  estes  últimos  os  alunos  que  mais  se  notabiliza- 
ram o  maior  honra  trouxeram  ao  estabelecimento  criado 
por  Pina  Manique. 

E  possível  que  doutros  colégios  da  Casa  saissem  nota- 
bilidades,  mas  por  enquanto  não  são  do  domínio  geral 
os  seus  nomes. 

Observa-se  que  não  foram  enviados  para  França  alu- 
nos da  Casa,  o  que  era  medida  de  prudência,  pois  aquele 
país  encontrava- se  então  debatendo- se  numa  crise  tre- 
menda, que  excluía  o  trabalho  pacífico. 

Vè-se.  por  esta  interessante  resenha,  que  não  se 
podia  exigir  mais  de  um  estabelecimento  naquele  tempo ; 
e  que  algumas  das  medidas  ali  postas  em  prática  estão 
hoje  introduzidas  em  estabelecimentos  próprios  como 
novidades. 

A  propósito  desta  comunicação,  o  sr.  Lopes  de  Men- 
donça Lembrou  que  já  no  século  xvi  Afonso  de  Albu- 
querque f lára  na  índia  escolas  para  crianças. 

0  Br.  Alberto  d'Oliveira  disse  que  aproveitava  a  pri- 
meira oportunidade  depois  da  sua  chegada  do  Rio  de 
J&neiro    para.   comparecer    na   Academia  o  renovar  os 
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agradecimentos,  que  já  em  ofício  tivera  ocasião  de  ende- 
reçar-lhe  pela  sua  eleição  a  sócio  correspondente. 

A  única  maneira  que  encontra  de  corresponder  à  dis- 
tinção com  que  foi  honrado  é  oferecer  à  Academia  os 
seus  préstimos  no  cargo  oficial  que  ocupa  no  Bio  de 
Janeiro,  tanto  mais  que  considera  como  um  dos  deveres 
mais  importantes  desse  cargo  o  de  promover,  por  todos 
os  meios  ao  seu  alcance,  o  estreitamento  das  relações 
intelectuais  luso-brasileiras.  E  tendo  a  Academia  Bra- 
sileira, pouco  depois  da  sua  chegada  ao  Rio,  querido 
conceder-lhe  a  honra  de  o  eleger  seu  membro  corres- 
pondente, grande  satisfação  terá  em  concorrer  para  uma 
maior  aproximação  entre  as  duas  Academias. 

A  Academia  Brasileira  encarregou-o  de  transmitir  à 
Academia  de  Lisboa  a  sua  saudação  mais  cordial,  e  está 
'  certo  de  encontrar  da  parte  dela  o  mais  efectivo  concurso 
para  a  realização  de  tudo  o  que  possa  criar  laços  mais 
estreitos  entre  os  homens  de  sciências,  letras  e  artes  dos 
dois  países. 

Eecorda  a  propósito  que  a  Academia  Brasileira  é  cons- 
tituída por  40  membros  efectivos  nacionais  e  20  membros 
correspondentes  estrangeiros,  devendo  metade  destes  úl- 
timos ser  portugueses.  Esta  prescrição  dos  Estatutos 
daquela  Academia  constitui  uma  excepcional  homenagem 
a  Portugal,  mostrando  bem  quanto  os  escritores  brasi- 
leiros apreciam  e  desejam  a  cooperação  dos  seus  cama- 
radas portugueses. 

Não  pode  negar-se  que  as  relações  luso-brasileiras,  no 
terreno  intelectual,  teem  sido  descuradas.  Se  é  certo 
que  no  Brasil  todos  os  nossos  livros  de  valor  teem  pú- 
blico certo  e  que  os  mais  importantes  jornais  brasileiros 
procuram  a  colaboração  dos  escritores  portugueses,  é 
igualmente  certo  que  muitos  escritores  notáveis  do  país 
irmão  são  aqui  desconhecidos,  que  os  seus  livros  não 
aparecem  nas  livrarias  e  que  não  há  actualmente  um 
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único  jornal  português  onde  escreva  regularmente  qual- 
quer dos  grandes  homens  de  letras  ou  jornalistas  do 
Brasil. 

No  entanto  o  Brasil  continua  a  ser  um  prolongamento, 
não  apenas  económico,  mas  também  intelectual  e  moral, 
do  nosso  território.  Basta  a  comunidade  da  língua  para 
nos  assegurar  essa  situação.  E  o  imenso  serviço  que  o 
Brasil  nos  presta  expandindo  a  nossa  língua  na  América 
terá  também  repercussão  na  Europa,  onde,  por  exem- 
plo na  Alemanha,  graças  à  importância  do  comércio 
germano-brasileiro,  a  língua  portuguesa  é  já  hoje  estu- 
dada em  numerosos  institutos  particulares  e  oficiais, 
sendo  em  Hamburgo  considerada  quási  obrigatória  na 
carreira  comercial.  Diz  a  propósito  que  a  Alemanha  é 
a  seu  vér  a  nação  europeia  onde  mais  se  estuda  a  nossa 
língua,  lembrando  que  na  Faculdade  de  Letras  da  Uni- 
versidade de  Berlim  se  abriu  há  três  anos  um  curso 
especial  sobre  os  Lusíada*. 

O  que  se  passa  já  na  Alemanha  virá  a  suceder  na 
Inglaterra,  na  França  e  nos  Estados  Unidos,  ao  passo 
(pio  o  Brasil  fôr  estreitando  as  suas  relações  com  esses 
povos  e  desenvolvendo  a  sua  influência  em  todo  o  mundo. 

Não  es(pieçamos  pois  que  esse  precioso  tesoiro  que  é 
a  nossa  língua,  enriquecido  por  tantas  obras-primas  que 
nela  encontraram  expressão,  tem  hoje  como  principal 
depositário  o  Brasil,  (pie.  pelo  maior  número  da  sua 
população  em  relação  à  nossa  e  pela,  superioridade 
imensa  dos  seus  recursos,  o  hade  progressivamente  va- 
lorizar e  tornar  conhecido. 

É  pois  do  interesse  da  nossa  cultura  tanto  como  é 
dever  da  nossa  gratidão,  manter  no  espírito  e  no  cora- 
ção dos  nossos  irmãos  brasileiros,  por  meio  de  uma 
justa  e  devida  reciprocidade,  essa  simpatia  quási  filial 
que  eles  nos  votam  e  de  que  nos  teem,  dado  tão  valiosos 

testemunhos. 
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Ainda  agora  so  pensa  no  Brasil  eni  erigir  nm  monu- 
mento a  Camões  no  Rio  do  Janeiro.  Quando  essa  grande 
festa  venha  a  realizar-se  é  de  desejar  que  a  ela  assista 
o  maior  número  possível  de  homens  de  letras  portugue- 
ses, aos  quais  está  certo  que  o  Brasil  fará  um  acolhi- 
mento carinhoso. 

Nesta  mesma  ordem  de  ideas  o  orador  comunica  à 
Academia  que  é  seu  intento  aproveitar  a  sua  estada 
em  Lisboa  para  recomendar  aos  poderes  públicos  a  neces- 
sidade da  criação  de  uma  cadeira  de  história,  geografia 
e  literatura  brasileiras,  numa  das  nossas  Faculdades  de 
Letras.  Só  assim  a  nossa  mocidade  irá  sendo  educada 
no  conhecimento  da  vida  o  da  cultura  do  Brasil  o  poderá 
acompanhar  passo  a  passo  os  progressos  dessa  grande 
nação,  nos  quais  a  actividade  portuguesa  tem  ainda,  hoje 
parte  tão  preponderante,  graças  à  continuidade  da  nossa 
emigração.  E  entende  que,  criada  essa  cadeira,  deve- 
remos convidar  alguns  professores  brasileiros  a  virem 
alternadamente  regê-la. 

Alarga-se  em  considerações  sobre  este  assunto,  sendo 
ouvido  com  geral  interesse  pelos  sócios  presentes. 

O  sr.  Carlos  Bocage  aplaude  as  ideas  do  sr.  Alberto 
de  Oliveira.  Se  uma  delegação  da  intelectualidade  por- 
tuguesa fôr  ao  Brasil,  é  certo  que  a  Academia  aí  poderá 
melhor  do  que  ninguém  representar  as  letras  portuguesas. 

A  idea  da  criação  de  uma  cadeira  de  Estudos  Brasi- 
leiros na  Faculdade  de  Letras  merece  o  seu  inteiro 
aplauso,  e  lembra  desde  já  para  a  regência  dessa  cadeira 
o  nome  ilustre  de  José  António  de  Freitas,  pelos  seus 
vastíssimos  conhecimentos,  pelos  laços  de  estima  (pie  o 
prendem  a  Portugal. 

O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo,  associando-se  às  ideas 
que  acaba  de  ouvir  àcêrca  da  necessidade  de  estabelecer 
o  inter-câmbio  intelectual  entre  o  Brasil  e  Portugal, 
lembra   que   seria  preciso  também  aproximar  os  intel<> 
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chiais  portugueses  dos  intelectuais  desse  outro  país  de 
alta  cultura,  que  é  hoje  a  Espanha. 

O  sr.  Almeida  â/Eça,  felicitando  sr.  Alberto  de  Oli- 
veira, aplaude  a  sua  importante  proposta  sobre  o  estrei- 
ta mento  das  relações  intelectuais  entre  Portugal  e  o 
Brasil.  A  este  propósito  lembra  a  iniciativa  de  Consi- 
glieri  Pedroso,  da  qual  já  alguma  coisa  resultou,  pelo 
menos  para  começar,  sendo  muito  para  desejar  que,  pela 
acção  do  sr.  Alberto  de  Oliveira,  esses  primeiros  traba- 
lhos se  continuem. 

O  Presidente  aplaude  a  interessantíssima  comunicação 
do  sr.  Alberto  de  Oliveira  e  agradece  o  seu  ofereci- 
mento de  ser  um  eficaz  colaborador  para  a  aproximação, 
que  decerto  se  vai  estabelecer,  entre  a  intelectualidade 
portuguesa  e  brasileira.  O  estudo  da  forma  prática  de 
realizar  essa  aproximação  será  o  objecto  de  uma  sessão 
da  assembleia  geral. 

O  sr.  Anselmo  Braamcamp,  para  salvar  a  sua  respon- 
sabilidade académica,  vai  comunicar  à  classe  que,  tendo 
sido  encarregado  por  ela  da  direcção  dos  Portugaliaz 
monumento,  histórica,  há  sete  ou  oito  meses,  neste  pe- 
ríodo apenas  se  imprimiram  duas  folhas  de  quatro  pági- 
nas cada  uma,  e  desde  princípios  de  Setembro  que  não  re- 
cebe  provas,  parecendo  estar  interrompida  a  composição. 

Está  convencido  que  não  será  por  má  vontade  da 
administração  da  Imprensa  Nacional,  mas  por  esta  se 
achar  sobrecarregada  de  trabalho.  Entretanto  parecia- 
Ihe  conveniente  que  a  Academia  ponderasse  ao  governo 
a  conveniência  de  se  dar  andamento  àquela  publicação, 
uma  das  poucas  conhecidas  e  apreciadas  no  estrangeiro, 
onde  parece  convir  continuarmos  a  dar  de  vez  em 
quando  quaisquer  provas  de  não  andarmos  completa- 
mente alheados  da  civilização  e  trato  scientífico. 

Não  cré  na  eficácia  do  apelo,  porque  ainda  hoje  rece- 
beu uma  degconsoladora  carta  da  Suissa,  do  sr.  Joaquim 
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Bensaude,  na  qual  lhe  declara,  com  profundo  sentimento, 
que  por  falta  de  concurso  e  auxílio  do  governo  se  verá 
forçado,  apesar  do  decreto  de  29  de  Dezembro  de  1913, 
a  dirigir-se  a  qualquer  sociedade  scientífica  estrangeira, 
a  fim  de  poder  concluir  as  suas  magníficas  reproduções 
de  raríssimas  obras  portuguesas,  reveladoras  do  adian- 
tamento da  sciência  náutica  entre  nós  no  período  dos 
grandes  descobrimentos. 

Não  crê,  pois,  na  eficácia  do  pedido,  mas  entende  que 
a  Academia  o  deverá  formular  para  ficar  a  responsabi- 
lidade da  suspensão  da  publicação  dos  Portugalice  monu- 
menta  aos  governos  do  país,  os  quais,  sem  escrúpulo, 
teem  privado  esta  corporação  dos  recursos  que  eram 
seus  próprios,  e  ao  parlamento  que,  com  a  aprovação 
de  orçamentos  redigidos  sem  estudo  nem  averiguação, 
tem  sancionado  e  ainda  agravado  o  esbulho. 

Como  por  este  caminhar  não  se  terminará  nunca  a 
reprodução  das  inquirições  de  D.  Afonso  III,  começadas 
a  imprimir  nos  Monumenta,  declara  que  no  volume  10.° 
do  Arquivo  histórico  publicará  a  única  inquirição  exis- 
tente ordenada  no  reinado  de  D.  João  I,  e  realizada  na 
província  da  Beira  Baixa,  a  leste  e  sul  de  Trancoso. 
Com  isto  não  prejudicará  a  publicação  académica,  e  ao 
mesmo  tempo  servir-lhe-á  para  mostrar  como  êle  entendo 
que  deveriam  ser  reproduzidos  aqueles  documentos,,  por- 
que, como  já  teve  ocasião  de  declarar  à  classe,  não 
concorda  em  parte,  e  neste  ponto  tem  a  seu  favor  o  pa- 
recer do  nosso  académico  de  mérito  sr.  Grama  Barros, 
com  a  forma  adoptada  pelo  benemérito  João  Basto,  di- 
rector que  foi  da  referida  publicação  académica. 

Assim  virão  as  inquirições  de  D.  João  I  a  ser  repro- 
duzidas antes  de  terminadas  as  de  D.  Afonso  III,  porque 
para  a  publicação  daquelas  não  se  carece,  felizmente,  de 
auxílio  governamental. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão, 
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HISTÓRIA  DE  MACAU 

Não  é  raro  que  venham  a  Macau  homens  de  sciência, 
geralmente  comissionados  por  associações  literárias  ou 
Bcientíficas,  no  intuito  de  colher  aqui  elementos  para  estu- 
dos  históricos  ou  de  crítica.  Os  japoneses,  os  ingleses,  os 
franceses,  os  americanos  principalmente  são  os  que  se 
interessam  mais  por  esses  estudos. 

E  natural  que  Macau,  que  foi  por  muitos  anos  o  único 
porto  na  China  aberto  aos  estrangeiros,  seja  considerado 
como  uma  excelente  fonte  de  informações  para  a  história 
dos  tempos  mais  antigos  dos  europeus  no  Extremo-Oriente. 
Era  por  Macau  que  penetravam  na  China  os  embaixado- 
res, os  missionários,  os  negociantes,  os  exploradores. 
Em  Macau  foram  impressos  grande  número  de  livros 
sobre  a  língua  e  a  literatura  chinesas,  sobre  os  trabalhos 
das  missões  religiosas  e  políticas,  sobre  o  movimento 
comercial,  etc. 

A  igreja  de  S.  Paulo  ou  o  que  resta  dela,  os  conven- 
tos de  Santa  Clara  e  S.  Francisco,  as  muralhas,  as  for- 
talezas, a  Horta  da  Companhia  e  tantos  outros  restos  de 
antigos  tempos  ainda  hoje  ahi  estão  atestando  que  Ma- 
cau foi  um  grande  centro  religioso,  militar,  comercial  e 
suciai  no  Extremo-Oriente.  Tudo  o  que  eram  relações 
de  europeus  ou  americanos  com  a  China,  com  o  Japão, 
com  as  Filipinas,  com  Timor,  com  Sião  e  ainda  em  parte 
com  a  península  de  Malaca  e  com  a  índia,  partia  de 
Macau  ou  aqui  vinha  ter. 

Deve-se  afigurar,  | ><>is.  a  todos  os  estudiosos  de  coisas 
antigas,  Macau  como  uma  mina  em  que  os  materiais  de- 
sejados sejam  porventura  de  extracção  difícil,  mas  abun- 
dantes e  ricos.  F  aqui.  terra  de  conventos  de  frades  e 
de  l'reir,-i>.  terra   de  muitos  hoiuens  e  poucaj  mulheres. 
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terra  do  aventureiros  e  de  piratas,  que  inexaurível  mina 
para  romancistas ! 

Pois,  meus  senhores,  podia  Dante  ter  inscrito  à  entrada 
de  Macau  o  «voi  che  entrate,  lasciate  ogni  speranza» 
—  porque  do  muito,  do  muitíssimo  que  podia  e  devia 
haver,  não  ha  quási  nada !  Desapareceu  quási  tudo,  e  o 
que  resta,  está  para  aí  abandonado. 

Documentos  escritos  houve-os  inúmeros;  mas  nunca  se 
coligiram,  nunca  se  seleccionaram,  nunca  se  catalogaram, 
nunca  se  fez  o  devido  caso  deles.  Andaram  de  armário 
para  armário,  de  repartição  para  repartição,  de  mão  para 
mão,  como  coisas  velhas,  bolorentas,  inúteis.  Outros,  o 
maior  número,  foram  queimados  ou  comeram-nos  os  ver- 
mes ou  levaram-nos  os  tufões.  E  hoje,  se  se  quiser  fazer 
a  história  de  Macau  em  face  de  documentos,  ó  isso  im- 
possível, porque  não  existem. 

Parece  incrível,  mas  ó  verdade :  uma  colónia  como 
Macau  não  tem  história  escrita  —  uma  história  com- 
pleta. 

O  sr.  Mont'Alto  de  Jesus  publicou  ha  anos  um  vo- 
lume em  inglês  que  intitulou  Historie  Macao;  esta 
obra,  porem,  conquanto  útil  e  de  merecimento,  está 
longe  de  poder  ser  considerada  como  uma  história  desta 
colónia. 

O  Leal  Senado  de  Macau,  instituição  quási  tão  antiga 
como  a  colónia,  e  que  tem  sempre  exercido  um  papel 
preponderante  na  vida  local,  não  tem  história ;  nunca  se 
lembrou  de  a  mandar  escrever.  O  facto  não  se  justifica 
por  falta  de  dinheiro,  porque  o  Liai  Senado  tem-no  tido 
bastante  para  isso.  Não  ha  muitos  anos  dispendeu  alguns 
milhares  de  patacas  para  ocupar  os  lazeres  de  dois  ofi- 
ciais do  exército  sob  o  pretexto  de  levantarem  uma  (le- 
vantada) carta  de  Macau . . . 

A  Santa  Casa  da  Misericórdia,  outra  instituição  com 
séculos  de  existência,  também  não  têm  história  escrita. 
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Existem  no  seu  cartório  uns  livros  velhos  cie  quási  ne- 
nhuma importância ;  os  que  tinham  valor  desapareceram. 
Não  consta,  de  resto,  que  alguma  vez  tentasse  pôr  em 
letra  redonda  o  que  tem  sido  e  o  que  tem  feito  durante 
a  sua  longa  existência  esta  instituição. 

O  Seminário,  outra  velha  instituição,  e  o  Bispado,  não 
menos  antigo,  estão  nas  mesmas  condições.  Alguns  do- 
cumentos existem,  velhos,  poeirentos,  meio  comidos,  por 
gavetas  e  armários ;   e  e  tudo. 

E  uma  pena ;  •  a  dezorganisação  entrou  connosco  e  não 
vemos  sinais  de  ressurgimento.  E  é  ao  mesmo  tempo 
uma  vergonha  que  estrangeiros  venham  aqui  frequente- 
mente em  viagem  de  estudo  e  tenham  de  partir  desapon- 
tados. Ainda  ha  poucos  dias  isso  aconteceu  com  um 
americano  que  aqui  veiu  comissionado  por  uma  associa- 
ção scientífica  de  Washington. 

Ainda  se  poderia  fazer  alguma  coisa.  Restam  dos 
muitos  que  houve,  vários  maços  de  documentos  no  Liai 
Senado,  na  Santa  Casa  da  Misericórdia,  no  Seminário,  na 
Sé  e  em  algumas  repartições  do  Estado,  que  deveriam 
ser  estudados,  seleccionados,  catalogados  e  impressos. 
Porque  se  não  faz  ao  menos  isso? 

Dever-se-hia  ir  muito  mais  longe.  Alem  desses  ma- 
nuscritos, ha  livros,  opúsculos,  revistas  e  outras  publi- 
cações com  notas  interessantes  para  a  história  de  Macau. 
Dever-se-hiam  coligir  e,  ao  mesmo  tempo,  dever-se-hia 
organizar  um  índice  desenvolvido  com  referência  a  tudo 
quanto  a  colecção  contivesse  sobre  o  assunto  e  merecesse 
interesse  ou  importância. 

Era  assim  que  um  dia,  juntos  que  fossem  todos  estes 
elementos,  alguém  poderia  abalançar-se  a  escrever  a  his- 
tória de  Macau.  Não  é  de  esperar  que  a  iniciativa  par- 
ticular se  lance  em  semelhante  empresa ;  tudo  isso  exige 
muito  tempo,  muito  estudo,  muito  trabalho,  muitas  des- 
pesas. Deverá  o  Estado,    sendo  como  é  o  assunto  de 
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interesse  público,  empreende-lo,  incumbindo  pessoa  ou 
pessoas  competentes  de  o  levar  a  termo ;  e  só  assim 
julgamos  que  é  possível  dar-lhe  boa  solução. 

(Do  Progresso,  Semanário  Independente,  de  Macau 
6  de  junho  de  1915). 


Sessão  de  25  de  novembro  de  1915 

Presidente :  o  Sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes  :  os  sócios  efectivos  Srs.  Braamcamp  Freire, 
Cândido  de  Figueiredo,  Júlio  de  Vilhena,  Leite  de  Vas- 
concelos, Teixeira  de  Queiroz  e  Cristovam  Aires,  secre- 
tário da  Classe ;  sócios  correspondentes  Srs.  António 
Baião,  Batista  de  Sousa  (Visconde  de  Carnaxide),  Ernesto 
Vilhena,  Esteves  Pereira,  José  Joaquim  Nunes,  Pedro 
de  Azevedo,  Vítor  Ribeiro;  correspondente  da  l.a  classe 
sr.  Carlos  Roma  du  Bocage,  e  correspondente  estrangeiro 
sr.  Edgard  Prestage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

O  Secretário  comunicou  à  classe  que  transmitira  ao 
sr.  director  da  Imprensa  Nacional  os  desejos  manifes- 
tados pelo  sr.  Anselmo  Bramcamp  de  que  fossem  activa- 
dos os  trabalhos  de  impressão  da  publicação  académica  de 
que  é  director,  Portugaliae  Monumento,  Histórica,  sendo- 
lhe  declarado  que  so  ia  activar  a  publicação  ou,  em  último 
caso,  mandá-la  imprimir  na  Imprensa  da  Universidade. 

O  sr.  Anselmo  Bramcamp  apresenta  à  classe  o  ilustre 
professor  e  bibliotecário  da  Universidade  de  Louvain  sr. 
Paul  Delannov,  que  se  encontra  em  Portugal,  onde  deseja 
obter  ofertas  de  livros  para  a  reconstituição  da  Biblioteca 
de  Louvain.  Lembra  que  na  Universidade  de  Louvain 
estiveram  vários  portugueses  ilustres,  entre  eles  André 
de  Rezende,  e  que  Damião  de  G-ois  de  tal  modo  se  no- 
tabilizou em  Antuérpia,  que  o  seu  nome  foi  incluido  num 
dicionário  bibliográfico  nacional. 
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O  sr.  Lopes  de  Mendonça  propôs  quo  na  acta  da  sessão 
fôsse  lançado  um  voto  de  congratulação  pela  presença  do 
sr.  Delannoy,  sendo  esta  proposta  unanimemente  apro- 
vada. 

O  Secretário  lembra  que  ha  muito  tenipo  já  a  Aca- 
demia tomara  a  iniciativa  de  reunir  as  ofertas  feitas 
pelas  diferentes  bibliotecas  e  instituições  scientíficas  do 
país  à  Biblioteca  da  Universidade  de  Louvain.  Essa 
iniciativa  dera  já  bons  resultados  e  a  secretaria  da  Aca- 
demia tem  já  em  depósito  grande  número  de  obras  ofere- 
cidas, esperando-se  ainda  mais. 

O  sr.  Ernesto  de  Vilhena  agradeceu  a  sua  eleição  a 
sócio  correspondente  da  Academia,  declarando  que  muito 
se  honra  de  pertencer  a  uma  corporação  tão  ilustre  pelo 
valor  intelectual  dos  seus  membros  e  pela  importância 
das  suas  publicações. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  disse  que  lhe  jmrecia  conveniente 
que  a  Academia  discutisse  as  questões  de  ordem  literária 
que  naturalmente  ocorressem,  dando  sobre  elas  o  seu 
parecer.  E  como  uma  dessas  questões  era  indubitavel- 
mente a  ortografia,  em  consequência  do  que  tem  sucedido 
depois  da  portaria  de  1  de  setembro  de  1911,  êle  orador 
passava  a  formular  os  seguintes  quesitos,  que  representam 
outros  tantos  pontos  a  apreciar  nesta  questão : 

1.°  Tem  o  Estado,  entre  os  direitos  que  constituem  os 
necessários  ao  desempenho  da  sua  missão,  o  de  decretar 
uma  ortografia  obrigatória  para  todos  os  cidadãos  portu- 
gueses ?  Tem  mesmo  o  direito  de  decretar  uma  ortografia 
do  Estado  ?  Pode  decretá-la  para  todas  as  publicações, 
ainda  quando  particulares,  feitas  nos  seus  estabelecimentos 
tipográficos?  Pode  decretá-la  para  as  publicações  oficiais, 
quando  assinadas  e  quando  a  ortografia  dos  seus  autores 
seja  diversa? 

2.°  Deve  considerar-se  errónea  a  ortografia  diferente 
da   oncial?   Assim,    é   erradamente  escrita,  desde  o  dia 
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1  de  setembro  de  1911,  toda  a  palavra  que  na  sua  grafia 
não  obedeça  às  instruções  mandadas  seguir  pela  mesma 
portaria  ? 

3.°  Qual  é,  ou  deve  ser,  a  ortografia  adoptada  pela 
Academia  no  seu  Dicionário'?  E  a  oficial?  E  a  etimológica? 
É  somente  uma  delas  ou  são  ambas  igualmente  regis- 
tadas ? 

4.°  Não  sendo  a  ortografia  oficial  ainda  a  definitiva, 
convirá  adoptar  desde  já  a  ortografia  maximamente  sim- 
plificada, suprimindo  todas  as  letras  inúteis  à  pronun- 
ciarão, e  todos  os  assentos  com  excepção  dos  necessários 
quando  a  palavra  possa  ter  mais  de  um  sentido? 

5.°  Poderá  a  Academia,  quando  julgue  isso  aceitável, 
empregar  algum  meio  prático,  eficaz,  para  obstar  a  que 
os  editores  reimprimam  as  obras  dos  autores  falecidos, 
com  ortografia  diferente  daquela  que  eles  usaram  nas 
mesmas  obras? 

6.°  No  actual  estado  de  anarquia  ortográfica  não  seria 
de  grande  vantagem  para  as  letras,  e  não  seria  uma  ho- 
menagem à  consciência  do  escritor,  o  declarar  que  esta 
Academia  reconhece  o  princípio  geral  da  irresponsabili- 
dade do  escritor  pela  ortografia  dos  seus  escritos,  excepto 
quando  êle  declare  que  assume  a  responsabilidade  por 
ser  essa  ortografia  a  sua  própria? 

As  questões  que  ficam  enunciadas,  e  quaisquer  outras 
que  surgissem  do  debate,  estão  na  competência  da  Aca- 
demia, e,  sendo  de  interesse  geral,  muito  bem  lhe  ficaria 
discuti-las  neste  momento. 

Não  é  seu  intento  entrar  já  hoje  nessa  discussão,  mas 
propõe  que  se  faça  brevemente,  marcando-se,  se  fôr  pre- 
ciso, sessões  extraordinárias,  a  fim  de  evitar  qualquer 
purturbação  no  andamento  dos  outros  trabalhos.  Pergunta 
também  à  classe  se  para  maior  solenidade  e  para  que  as 
resoluções  tenham  mais  autoridade,  não  convirá  fazer  a 
discussão  em  assembleia  geral. 
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A  classe  resolveu  que  fossem  discutidos  os  quesitos 
apresentados  pelo  sr.  Júlio  de  Vilhena,  sendo  desde  já 
impressos  e  distribuídos  por  todos  os  sócios  e  sendo  a 
sua  discussão  objecto  de  uma  sessão  da  assembleia  geral. 

O  sr.  Presidente  dá  conta  de  várias  obras  dos  srs. 
dr.  Afonso  Costa,  Justino  de  Montalvão  e  Sousa  Costa, 
que  foram  apresentadas  à  classe  como  títulos  de  candi- 
datara dos  seus  autores  a  sócios  da  Academia. 

O  sr.  António  Baião  oferece,  para  a  Biblioteca  da 
Academia,  o  seu  opúsculo  O  matemático  Pedro  Nunes  e 
sua  família  à  luz  de  documentos  inéditos.  A  propósito 
dele,  recebeu  uma  penhorante  carta  do  consócio  sr. 
dr.  António  de  Vasconcelos,  acompanhada  da  cópia  de 
dois  assentos  paroquiais  existentes  em  Coimbra  :  o  do 
casamento  de  uma  filha  do  grande  cosmógrafo,  Isabel, 
em  1578,  o  o  do  baptizado  dum  filho  desta,  Pedro,  con- 
denado pela  Inquisição.  Oferece-os  para  serem  publicados 
no  Boletim.  Também  o  sr.  dr.  Vasconcelos  o  informou  de 
que  não  existe,  na  freguesia  de  S.  Bartolomeu,  registo 
de  óbitos  anterior  ao  século  XVII,  sendo  por  isso  escu- 
sado procurar  o  assento  de  óbito  de  Pedro  Nunes. 

Aqui  agradece,  publicamente,  tamanha  gentileza. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  disse  que  entre  os  escritores 
do  século  xix  que  ficarão  retidos  pela  posteridade, 
conta-se  o  romancista  Camilo  Castelo  Branco.  Menos 
culto  do  que  Herculano,  Garrett  e  Castilho,  aproxima-se 
mais  do  povo  que  estudou  e  que  fixa  nas  suas  novelas 
do  que  qualquer  outro  escritor.  E  subjectivista  em 
alto  grau  e  dentro  de  um  povo  subjectivista  que  nos  dá 
poetas  que,  na  maior  parte,  não  se  cansam  de  cantar 
aos  seus  compatriotas  os  seus  anseios,  a  sua  vida  erótica 
e  a  sua  penúria. 

Para  que  a  obra  principal  de  Camilo,  segundo  o  público, 
seja  O  amor  de  perdição,  pelo  próprio  autor  confessada 
como  incorrecta,  é  necessário  que  ali  se  contenha  uma  dose 
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considerável  de  sentimentalismo.  Em  face  da  ética  abso- 
luta, a  obra  é  perigosa,  mas.  segundo  a  ética  nacional, 
muito  elástica,  o  assassino,  que  é  o  herói  principal  da 
novela,  torna- se  nin  ente  simpático  aos  leitores. 

.V  vida  um  pouco  aventureira  de  Camilo  e  da  família  a 
(pie  pertence  foram  já  objecto  de  estudos,  sem  que  os 
autores  destes  tenham  logrado  dissipar  muitas  obscuri- 
dades <pie  nela  se  encontram.  Uma  das  épocas  da  vida  do 
romancista  tem-se  ido  esclarecendo,  apesar  de  ser  aquela 
que  se  considera  mais  difícil  de  averiguar,  por  ser  a  da 
primeira  infância.  Sabíamos  documentalmente  a  data 
exacta  do  nascimento  de  Camilo,  sucedida  em  16  de  março 
de  1825,  e  da  morte  de  seu  pai,  sucedida  em  22  de 
dezembro  de  1835,  enterrado  no  cemitério  do  Alto  de 
S.  João,  na  vala  n.°  7,  sem  caixão,  segundo  um  docu- 
mento inédito. 

Ignorava-se,  porém,  a  data  do  falecimento  da  mãe,  mas 
pelo  assento,  recentemente  descoberto  pelo  sr.  Augusto 
de  Castro  no  livro  9  da  freguesia  do  Sacramento,  fl.  87, 
sabe-se  que  ela  faleceu  em  6  de  fevereiro  de  1827,  con- 
tando Camilo  então  22  meses. 

As  últimas  investigações  feitas  vêem  destruir  a  tradição 
que  corria  sobre  o  lugar  do  nascimento  do  romancista. 
Julgava-se,  na  fé  das  próprias  palavras  de  Camilo,  que 
este  nascera  num  prédio  do  Largo  do  Carmo ;  mas  a  essa 
tradição  opòe-se  o  êle  ter  sido  baptizado  na  freguesia 
dos  Mártires,  da  qual  liça  excluido,  e  sempre  o  esteve, 
todo  o  largo.  Em  1825  Manuel  Joaquim  Botelho,  pai  de 
Camilo,  habitava  na  rua  da  Oliveira,  n.°  3,  4.°  andar, 
num  prédio  que  deita  para  esse  largo  e  nele  habitou  até 
1830.  O  prédio  pertencia  ao  capitâo-niór  José  Feliciano 
de  Sousa,  que  recebia  60$000  reis  de  renda  da  moradia 
de  Botelho.  É  o  que  consta  dos  livros  dos  arruamentos 
da  superintendência  da  décima  da  freguesia  do  Santís- 
simo Sacramento.    Em  1833,  ainda  Manuel  Joaquim  Bo- 
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telho  não  morava  na  rua  das  Douradores,  n.u  29,  onde 
faleceu,  pois  o  prédio  todo  oncontrava-se  com  escritos  e 
devoluto,  como  diz  o  livro  da  décima  da  freguesia  de 
Santa  Justa. 

Foi  na  rua  da  Oliveira  que  morreu  Jacinta  Rosa,  a 
mãe  de  Camilo. 

Em  virtude  do  que  fica  dito,  as  investigações  para 
averiguar  a  casa  onde  nasceu  o  romancista  devem  circuns- 
crever-se  à  freguesia  dos  Mártires,  ficando  arredado  de 
tal  honra  o  prédio  que  até  agora  passava  por  merecê-la. 

Por  último  ainda  se  deve  divulgar  um  anúncio  do  juiz 
de  paz  da  freguesia  de  Santa  Justa,  de  certo  valor,  datado 
de  12  de  fevereiro  de  1830,  mês  e  meio  depois  da  morte 
do  pai  de  Camilo. 

E  o  seu  teor  o  seguinte :  «Pelo  Juizo  de  Paz  da  fre- 
guesia de  Santa  Justa  so  procede  a  inventário  dos  bens 
ficados  por  óbito  de  Manuel  Joaquim  Botelho  Castelo 
Branco;  todos  os  credores  que  o  forem  ao  casal  do  dito 
falecido  concorrerão  ao  dito  Juizo  no  prazo  de  quinze 
dias,  contados  da  data  deste  anuncio,  a  legalizar  sens 
créditos,  para  no  acto  da  partilha  se  lhe  dar  pagamento». 

Ainda  fica  bastante  por  fazer,  mas  com  persistência 
muitas   lacunas  da  vida  de  Camilo  ficarão  preenchidas. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  comunicação  acerca  da 
balada  de  Goethe,  intitulado  O  Rei  de  Thule,  e  as  suas 
versões  e  imitações  na  língua  portuguesa  (uma  em  prosa 
e  dez  em  verso).  Esta  emocionante  poesia  foi  primeira- 
mente publicada  entre  as  poesias  menores,  e  depois  in- 
chada pelo  próprio  Goethe  na  sua  obra  monumental  Faust; 
tem  sido  posta  por  música  diversas  vezes,  entre  elas 
por  Gounod  na  opera  Fausto;  e  foi  assunto  de  um  quadro 
do  pintor  Ary.  Como  comentário,  mostrou  que  as  notícias 
dadas  pelos  mais  notáveis  cosmógrafos  da  idade  média 
parecem  confirmar  a  identificação  da  ilha  de  Thule  com 
a  Islândia;  apresentou  a  conjectura  que  a  mesma  poesia, 
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tem  por  fiindamonto  uma  tradição  (saga)  escandinava ;  e 
fez  notar  que  ela  encerra  um  alto  conceito  moral,  que 
ora  muito  conforme  com  ideas  de  gentileza  e  de  amor 
professadas  pelos  cavaleiros  da  idade  média. 

O  sr.  Paul  Delannoy  no  final  da  sessão  agradeceu  a 
forma  por  que  fora  recebido  na  Academia.  Referiu- se  em 
palavras  sentidas  à  destruição  da  Biblioteca  da  Universi- 
dade de  Louvain,  lamentando  que  acima  das  paixões 
políticas  ou  religiosas,  dos  interesses  de  qualquer  ordem, 
não  esteja  sempre  o  culto  da  sciêneia,  que  não  tem  pátria 
e  é  património  de  todos.  Agradeceu  à  Academia  a  sua 
iniciativa  levada  a  cabo  para  auxiliar  a  reconstituição  da 
Biblioteca  de  Louvain  e  ofereceu  um  trabalho  seu  ulti- 
mamente publicado:  «L'Université  de  Louvain  —  Confé- 
rences  données  au  Collège  de  France  en  février  1915». 

O  Presidente '  agradeceu  as  amáveis  referências  do 
sr.  Delannoy  à  Academia  ;  disse  quanto  esta  acompa- 
nhava os  destinos  da  Bélgica,  e  o  interesse  que  o  sr  De- 
lannoy tomara  em  contribuir  para  a  reconstituição  da 
Biblioteca  de  Louvain. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Sessão  de  9  de  dezembro  de  1915 

Presidente :  o  Sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Cândido  de  Figuei- 
redo, Coelho  de  Carvalho,  David  Lopes,  Júlio  de  Vilhena, 
Leite  de  Vasconcelos  e  Cristóvam  Aires,  secretário  da 
Classe  ;  os  sócios  correspondentes  Srs.  Almeida  d'Eça, 
António  Baião,  Esteves  Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo, 
José  de  Figueiredo,  J.  Joaquim  Nunes  e  Pedro  de  Aze- 
vedo ;  sócios  correspondentes  da  Primeira  Classe  Sr.  Car- 
los Bucage  e  Oliveira  Simões ;  e  sócios  correspondentes 
estrangeiros  sr.  Edgar  Prestage  e  Lúcio  de  Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

O  Secretário  comunicou  que  recebera  informação  da 
Imprensa  Nacional  de  como  estava  impresso  o  original 
dos  Portugaliae  Monumento,,  tendo  sido  remetidas  as 
provas  ao  sr.  Anselmo  Braamcamp ;  leu  um  ofício  do 
sr.  Manuel  Francisco  Vargas,  que  submete  à  consulta 
da  Academia  a  questão  de  ter  tido  ou  não  curso  nos 
séculos  X  e  XI,  na  parte  da  península  ibérica  que  hoje 
constituo  terra  portuguesa,  uma  moeda  conhecida  pelo 
nome  de  «morabitino». 

A  classe  resolveu  encarregar  os  srs.  David  Lopes  e 
Pedro  de  Azevedo  de  elaborar  um  relatório  sobre  esta 
consulta,  em  vista  dos  especiais  conhecimentos  que  teem 
do  assunto. 

O  sr.  Presidente  disse  ter  sido  apresentados  os  livros 
dos  srs.  Manuel  Monteiro,  João  Grave  e  Afonso  d'Ornelas 
como  títulos  4e  candidatos  a  sócios  correspondentes  e  4o 
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sr.  Francisco  Xavier  Ernesto  Fernandes  a  associado 
provincial. 

O  sr.  António  Baião  leu  o  parecer  relativo  a  candi- 
datura do  sr.  Fortunato  d*1  Almeida  a  sócio  correspon- 
dente da  Academia  de  que  fora  encarregado  pela  respe- 
ctiva secção,  e  ofereceu  em  nome  do  seu  autor  a  obra 
intitulado  As  Alfandegas  Fidalgas  Figueirenses  (Youtrora, 
do  sr.  José  Jardim. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  lembrou  que  seria  uma 
merecida  homenagem  a  Gonçalves  Viana  consagrar  um 
número  especial  do  Boletim  da  classe  à  comemoração 
desse  ilustre  sócio  falecido. 

O  sr.  David  Lopes  associou-se  calorosamente  a  esta 
proposta,  bem  como  o  secretário,  aprovando-a  a  classe. 
O  secretário  disse  que  teria  muito  gosto  em  ver  o  Bole- 
tim da  classe  destinado  a  tão  merecida  comemoração,  e 
que  podia  ser  reservado  para  esse  fim  o  número  deste 
ano  académico  correspondente  aos  meses  em  que  não  ha 
sessão  de  rlasso. 

O  sr.  David  T^opes  lembrou  a  necessidade  de  se  erigir 
um  monumento  funerário  embora  modesto,  aos  restos  mor- 
tais do  ilustre  filólogo.  Esta  proposta  foi  unanimemente 
aprovada,  resolvendo-se  também  solicitar  do  município  a 
cedência  gratuita  do  terr  no  destinado  à  consagração. 

Ficou  nomeada  para  organizar  estas  justas  homenagens 
a  Gonçalves  Viana  uma  comissão  composta  pelos  srs.  Leite 
de  Vasconcelos,  David  Lopes  e  José  Joaquim  Nunes. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  apresentou,  com  palavras  de 
elogio,  várias  obras  do  iminente  escritor  e  célebre  interna- 
cionalista brasileiro  sr.  Bui  Barbosa,  que  já  em  tempos 
fora  proposto  sócio  correspondente  estrangeiro. 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo,  a  propósito  desta  candi- 
datura, lembrou  que  a  Academia  Brasileira,  por  seu  lado, 
nào  perdi'  ensejo  de  mostrar  o  seu  apreço  pelos  escritores 
pQrtUgue§eSj   como  §e  comprova  em  dois  recentes  factos  : 
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António  Feijó  acabava  de  ser  eleito  por  aquela  Academia 
para  a  vaga  de  Kamalho  Ortigão ;  e  as  divergências, 
aliás  secundárias,  que  havia  entre  a  ortografia  oficial 
portuguesa  e  a  ortografia  da  Academia  Brasileira,  haviam 
sido  eliminadas  na  última  sessão  daquela  Academia,  por 
proposta  do  ilustre  professor  e  académico  dr.  Silva 
Kamos  tornando-se  uma  só  a  ortografia  oficial  portu- 
guesa. 

O  sr.  Almeida  tVEça  disse  que  Rui  Barbosa  era  um 
dos  cinco  ou  seis  grandes  internacionalistas  contemporâ- 
neos, e  desenvolveu  esta  sua  afirmação  citando  diversos 
trabalhos  de  Rui  Barbosa,  principalmente  a  parte  impor- 
tante que  tomou  na  2.a  conferência  de  Paz,  em  1907. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  entende  que  a  classe,  tratando-se 
de  eleger  Rui  Barbosa  sócio  da  Academia,  deveria  dis- 
pensar o  parecer  da  secção  respectiva,  abrindo  uma  ex- 
cepção que  é  devida  a  uma  individualidade  tão  excepcional. 
Neste  sentido  faz  uma  proposta. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  disse  que  votará  com  todo 
o  gosto  no  sr.  Rui  Barbosa,  que  é  uma  glória  do  Brasil, 
e  que  virá  também  a  ser  uma  da  nossa  Academia;  só  la- 
menta que  o  regulamento  académico  se  oponha  à  eleição 
por  aclamação. 

O  sr.  Coelho  de  Carvalho  disso  que  lembrava  à  classe 
que  quando  teve  a  honra  de  falar  sobre  a  candidatura  do 
sr.  Olavo  Bilac  pedira  também  que  este  ilustre  poeta 
fosse  eleito  sócio  da  Academia  por  aclamação,  e  a  classe 
lamentou  que  a  tal  se  opusesse  o  regulamento ;  o  caso 
em  discussão  era  idêntico,  porque  Rui  Barbosa  e  Olavo 
Bilac  são  os  dois  maiores  nomes  da  literatura  brasileira, 
e  a  classe  teria  enorme  satisfação  em  prestar  todas  as 
homenagens  aos  seus  altíssimos  méritos. 

O  sr.  Júlio  de   Vilhena  retirou  a  sua  proposta. 

O  sr.  David  Lopes  disse  (pie  ouviu  com  muito  prazer 
a  comunicação  do  sr.  dr.  Cândido  du  Figueiredo,  porque 
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sempre  desejou  um  entendimento  com  a  Académica  Bra- 
sileira na  questão  ortográfica.  No  seu  relatório  à  assem- 
bleia geral  em  que  deu  conta  da  tentativa  de  ha  dois 
anos,  êle  manifestou  quanto  pesar  lhe  causou  o  seu 
malogro.  .lá  que  por  intermédio  do  nosso  consócio  se 
pedem  estabelecer  de  novo  as  conversações  interrompidas 
ele  entende  que  deve  ser  o  mesmo  consócio  encarregado 
de  obter  da  Academia  Brasileira,  a  que  pertence,  infor- 
mações mais  precisas  sobre  o  assunto,  que  habilitem  a 
classe  e  a  comissão  do  centenário  a  tomar  posições. 
Assim  foi  resolvido. 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo  prontificou-se  a  obter  da 
Academia  Brasileira  as  necessárias  informações  e  a  trans- 
miti-las oportunamente  à  classe. 

O  sr.  José  de.  Figueiredo  diz  que  leu  no  extracto  da 
comissão  do  centenário  de  Ceuta  e  Afonso  de  Albuquer- 
que ter  o  sr.  Esteves  Pereira,  em  vista  de  um  artigo 
do  sr.  Aires  de  Sá,  levantado  dúvidas  quanto  à  identifi- 
cação feita  no  livro  de  Nuno  Gonçalves,  do  retrato  de 
Azurara.  O  sr.  Aires  de  Sá,  fundando-se  sobre  tudo 
em  uma  cicatriz  que  o  retratado  apresenta  em  um  sobro- 
lho, pretende  que  esse  personagem  seja  Gonçalo  VeDio. 
Essa  base  não  pôde  ser  aceite,  por  a  cicatriz  ser  o  resul- 
tado dos  desastres  sofridos  pelo  painel  e  não  pormenor  pro- 
positado do  pintor.  De  resto,  a  interpretação  do  sr.  Aires 
de  Sá,  a  cujo  talento  e  erudição  presta  homenagem,  briga 
com  o  espírito  iconográfico  revelado  na  obra  de  Nuno 
Gonçalves  e  com  as  regras  especiais  da  época,  e  a  este 
propósito  faz  a  história  do  que  foi  a  iconografia  dos  pin- 
tores flamengos  e  italianos  até  ao  começo  do  renasci- 
mento. 

( >  mesmo  académico  anuncia  ainda  ter  feito  a  descoberta 
de  ama  série  de  valiosíssimas  tapeçarias  do  século  xv, 
representando  a  tomada  de  Arzila  e  outros  nossos  feitos 
africanos  ein  <jue  se  vO  ]),  Afonso  Y  e  os  seus  rompa.' 
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nheiros  de  armas  batalhando  ou  fazendo  a  sua  entrada 
triunfal  nas  praças  conquistadas.  Estas  tapeçarias,  de 
uma  grande  beleza  artística  e  de  um  alto  valor  histó- 
rico, constituem,  com  os  painéis  de  S.  Vicente,  um  gran- 
dioso díptico  que  é  a  completa  plasticizacão  de  um  dos 
nossos  mais  gloriosos  períodos,  e  esse  díptico  é  tanto 
mais  valioso,  quanto,  obra  de  tapeçaria  portuguesa 
ou  mão,  é  sem  dúvida  alguma  realizada  sobre  cartões  do 
maior  dos  nossos  pintores  desse  período  :  Nuno  Gonçal- 
ves. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  António  Baião 

àcêrea  da  candidatura  do  sr.  dr.  Fortunato  de  Almeida 

a  sócio  correspondente 

O  sr.  Fortunato  de  Almeida  apresenta  a  esta  Academia,  como 
título  de  candidatura  a  seu  sócio  correspondente,  os  três  primeiros 
volumes  da  obra  intitulada  História  da  Igreja  em  Portugal. 

Debalde  procuraremos  na  Biblioteca  Lusitana  de  Barbosa  Ma- 
chado qualquer  manuscrito  sobre  este  assunto  ou  qualquer  im- 
presso na  copiosa  Bibliographia  Histórica,  de  Figanière,  a  não  ser 
a  obra  em  latim  de  D.  Tomás  da  Encarnação. 

Já  o  sábio  João  Pedro  Ribeiro,  ilustre  ornamento  da  nossa 
Academia,  traçou  o  plano  de  uma  História  da  Igreja  Lusitana  na 
parte  primeira  das  suas  Rejlexões  Históricas,  mas  acrescenta : 

A  sua  vastidão  desanima,  até  por  compreender  muitos  ramos,  de 
que  alguns  se  podem  considerar  intactos  ou  apenas  indicados,  muitos 
precisam  ser  correctos  e  aditados,  outros  continuados. 

Reconhecendo  isso  mesmo  diz-nos  o  sr.  Fortunato  de  Almeida, 
no  prefácio  da  sua  obra,  modestamente,  que  só  tentou  assentar  os 
alicerces  e  urdir  a  contextura  geral  da- história  eclesiástica  em  Por- 
tugal. E  mais  adeante  elucida-nos  àcêrea  do  seu  propósito,  dizendo 
ter  sido  —  apenas  aproveitar  os  elementos  dispersos,  coordenando-os. 

É  todavia  certo  que  o  seu  trabalho,  obedecendo  a  um  plano 
genérico  e  vasto,  abrange  na  sua  evolução  o  cristianismo  entre 
nós?  desde  o  recuado  tempo  anterior  á  invasão  dos  bárbaros, 
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até  o  monarca  que  a  Historia  cognominou  Magnânimo,  el-rei 
D.  João  V. 

Também  se  ocupa  dos  judeus  e  musulmanos,  cuja  história,  espe- 
cialmente dos  primeiros,  sempre  tão  interessante  nos  é. 

Recheiada  de  citações,  que  demonstram  o  seu  autor  como  pro- 
fundo conhecedor  da  vasta  bibliografia  subsidiária  do  assunto,  a 
Historia  da  Igreja  em  Portugal  é  obra  erudita,  para  sempre  com 
proveito  se  consultar.  Pode-se,  é  claro,  divergir  do  sr.  Fortunato 
de  Almeida  numa  ou  noutra  apreciação  de  factos,  o  que  não  admira 
em  matéria  tão  controversa  e  tão  fácil  de  ateiar  as  paixões.  Mas 
ninguém  pode  negar  que  esta  obra  representa  trabalho  pertinaz, 
estudo  aturado,  clareza  de  exposição  e  boa  dedução  de  matérias. 

Para  mais  o  sr.  Fortunato  de  Almeida  elucida  a  sua  obra  com 
apêndices  importantes  que  junta  a  cada  um  dos  volumes  e  procura 
quanto  possível,  apoiar  as  suas  asserções  em  documentos,  ou 
autores  de  justo  renome. 

Deve  notar-se  ainda  que  outros  trabalhos  tem  já  publicado  o 
sr.  Fortunato  de  Almeida,  dignos  da  consideração  de  quantos  por 
questões  históricas  se  interessam. 

Por  tudo  isto,  pois,  nos  parece  ser  justa  a  sua  eleição  a  sócio 
correspondente  desta  Academia. 

Lisboa,  9  de  Dezembro  de  191õ. 


Concordamos  com  este  parecer  : 


António  Baião  (relator). 


José  Leite  de  Vasconcelos. 
Júlio  M.  de  Vilhena. 
A.  Braamcamp  Freire. 
Gama  Barros. 


Sessão  de  23  de  dezembro  de  1915 

Presidente:  o  Sr.  Lopes  de  Mendonça. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Anselmo  Braamcamp, 
Cândido  de  Figueiredo,  Coelho  de  Carvalho,  David  Lopes, 
Júlio  de  Vilhena,  Leite  de  Vasconcelos  e  Cristóvam  Aires, 
secretário  da  classe;  os  sócios  correspondentes  srs.  Al- 
meida d'Eça,  Baptista  de  Sousa  (visconde  de  Carnaxide), 
Cunha  Gonçalves,  Ernesto  Vilhena,  Esteves  Pereira, 
Gomes  de  Brito,  José  Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo, 
Victor  Ribeiro,  e  o  sócio  correspondente  estrangeiro 
sr.  Edgar  Prestage. 

O  Secretário  leu  o  parecer  da  secção  de  Sciências  Eco- 
nómicas e  Administrativas,  favorável  à  candidatura  do 
sr.  José  Justino  Teixeira  Botelho  a  sócio  correspondente,  e 
apresentou  à  classe,  com  palavras  de  muito  louvor,  um 
trabalho  do  sr.  João  da  Rocha,  intitulado  A  Lenda  In- 
fantista,  que  é  oferecido  e  dedicado  pelo  autor  à  Acade- 
mia das  Sciências  de  Lisboa  e  à  Sociedade  de  Geografia, 
comemorando  o  centenário  de  Ceuta. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  ofereceu  o  seu  trabalho 
intitulado  O  Dicionário  da  Academia. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  disse  que,  tendo  lido  na  confe- 
rência feita  pelo  sr.  Lopes  Vieira  —  moço  de  grande  ta- 
lento que  a  Academia  devia  chamar  para  o  seu  grémio 
—  uma  referência  ao  retrato  do  infante  D.  Henrique,  na 
pintura  de  Nuno  Gonçalves,  fora  ha  dias  examinar  esse 
retrato  e  nada  lhe  encontrou  que  pudesse  alterar  a  opi- 
nião que  tinha  àcêrca  do  caracter  do  infante.   Não  achou 
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naquela  fisionomia  nenhum  indício  de  doçura,  antes  lhe 
pareceu  duro  de  feições. 

Ba  três  factos  da  sua  vida  que  bem  o  definem.  O 
primeiro  é  ter  deixado  correr  as  desavenças  entre  seu 
irmão  D.  Pedro  e  seu  sobrinho  D.  Afonso  V  até  à  catás- 
trofe de  Alfarrobeira,  quando  a  sua  intervenção  jjoderia 
ter  evitado  aquele  desenlace.  Não  falta  entre  os  nossos 
cronistas  quem  asperamente  o  censure  por  esse  facto.  O 
segundo  é  ter  sacrificado  o  seu  infeliz  irmão  D.  Fernando, 
entregando-o  depois  do  desastre  de  Tanger,  como  reféns 
da  restituição  de  Ceuta  aos  mouros,  e  abandonando-o 
em  seguida  cruelmente,  a  ponto  de  insistir  pela  não  en- 
trega daquela  praça  em  face  do  irmão  D.  Duarte,  meio 
resolvido  a  resgatar  o  cativo.  Este  facto  seria  de  si 
mais  que  suficiente  para  provar  a  hediondez  do  carácter 
do  infante,  que  não  duvidou,  por  um  lado,  de  faltar  à  fé 
dos  tratados,  e,  por  outro,  de  sacrificar,  entregando  às 
maiores  torturas  e  à  morte  o  seu  desgraçado  irmão.  O 
terceiro  é  o  modo  com  que  Cde  tratava  os  escravos  que 
lhe  traziam  das  regiões  conquistadas.  Viam-no  a  cavalo, 
assistindo  em  Lagos  à  distribuição  da  presa.  Impassível 
perante  as  crueldades  que  os  seus  criados  praticavam 
durante  o  apresamento;  impassível  perante  as  lágrimas 
o  os  sofrimentos  de  todos.  Brancos  ou  negros,  nenhum 
comovia  o  seu  coração. 

Não  admira  que  ele  perdoasse  aos  que  acompanharam 
o  irmão  D.  Pedro  em  Alfarrobeira,  pois  a  questão  não 
era  consigo.  Não  lhe  perdoara  o  próprio  D.  Afonso  V, 
reconhecendo  que  fora  iludido  pelas  intrigas  dos  inimigos 
de  seu  tio  e  sogro?  Não  restituiu  a  muitos  os  bens  con- 
fiscados? Porque  motivo  havia  o  infante  D.  Henrique 
odiá-los  ou  persegui-los? 

E  certo  que  chamou  a  si  muitos  que  o  abandonaram 
cm  Tanger,  como  refere  Azurara;  mas  isso  pode  expli- 
car-se  menos  por  generosidade  que  por  interesse  próprio. 
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O  único  documento  que  conhece  que  põe  uma  nota  de 
doçura  no  carácter  do  infante  ó  a  narração  de  La  Salle, 
que  foi  traduzida  pelo  nosso  colega  sr.  Bocage  e  vai  ser 
publicada  em  celebração  do  centenário.  Se  é  verdadeira 
aquela  narração,  êle  chorou  por  Vasco  Fernandes  de 
Ataíde,  que  morreu  em  Ceuta  a  defendê-lo.  Chorou,  o 
muito,  ao  dar  a  notícia  daquela  morte  á  própria  mãe  da 
vítima,  D.  Mócia  Vaz  Coutinho. 

Foi  provavelmente  a  primeira  e  a  última  vez  que  lhe 
viram  as  lágrimas. 

Morreu  virgein,  diz  Azurara  na  sua  crónica  e  Diogo 
Gomes  na  narração  que  fez  a  Martim  de  Boémia.  Basta 
esta  circunstância  para  provar  que  o  seu  carácter  era 
pouco  afectivo. 

A  este  respeito  lembra-lhe  uma  anedota  contada  pelo 
padre  Manuel  Bernardes  na  Nova  Floresta,  àcêrea  da 
rainha  Isabel  de  Hespanha  que,  apresentando-se-lho  um 
cavalo  para  passeio,  como  êle  ficasse  insensível  ao  vêr 
uma  égua,  disse:  «Cavalo  que  não  relincha  ao  sentir 
uma  égua,  não  me  serve». 

Vai  o  caso  por  conta  do  padre,  que  era  homem  sério, 
e  por  conta  da  rainha,  que  talvez  fosse  a  «Católica». 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo  oferece  à  Academia  para 
a  sua  biblioteca,  uma  Gramática  sintética  da  Língua  Por- 
tuguesa, e  deseja  acompanhar  a  sua  oferta  com  algumas 
ligeiras  considerações.  Conhece  dezenas  de  Gramáticas 
da  nossa  língua,  desde  os  ensaios  de  João  de  Barros  e 
Damião  de  Oliveira  até  à  actualidade;  e  entre  elas  ha 
trabalhos"  verdadeiramente  notáveis,  como  a  Gramática 
Filosófica  de  Soares  Barbosa,  e  recentemente  as  Gramá- 
ticas dos  srs.  Epifânio,  dr.  Cortezão,  dr.  Ribeiro  de 
Vasconcelos,  etc,  e  ainda  as  Gramáticas  brasileiras  de 
Sotero  dos  Reis,  Júlio  Ribeiro,  dr.  Maximino  Maciel,  etc. 
Entretanto,  tendo  ensinado  português  quinze  anos  no  antigo 
liceu  de  Lisboa,  nunca  adoptou  nenhuma  Gramática  para 
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texto  <la  disciplina,  que  êle  ensinava  por  meio  de  textos 
escritos  ou  lidos.  E  que  as  Gramáticas,  em  geral  talvez 
porque  os  autores  tiveram  de  as  subordinar  a  programas 
deficientes  ou  imperfeitos,  não  correspondiam,  a  seu  ver, 
ao  profícuo  ensino  prático  da  língua:  continham  exces- 
sivas minuciosidades  de  nomenclatura  e  classificações, 
que  apenas  servem  para  sobrecarregar  inutilmente  a  me- 
mória do  estudioso;  e,  por  outro  lado,  omitiam  regras  e 
preceitos,  correspondentes  a  numerosos  factos  da  língua. 
Pareceu-lhe,  pois  que,  abstraindo  de  programas  e  de 
imediatos  interesses  materiais,  não  seria  tempo  perdido 
concentrar  num  pequeno  volume  o  que  lhe  parecia  essen- 
cial no  ensino  da  gramática,  expondo-o  em  linguagem 
chan,  ao  alcance  de  toda  a  gente,  dentro  e  fora  das  es- 
colas. É  o  que  êle  tentou  fazer,  no  volume  que  apresen- 
ta e  cujos  méritos  ou  deméritos  o  autor  submete  ao 
juízo  dos  entendidos. 

O  sr.  David  Lopes,  em  comunicação  à  classe,  deu  a 
explicação  do  termo  «saloio»,  bem  conhecido  em  Lisboa. 
Muita  gente  suspeitara  já  que  êle  fosse  árabe,  mas  nin- 
guém ainda  o  provara  convenientemente.  Houve  até  quem 
visse  no  tipo  físico  daquela  gente  uma  fisionomia  árabe 
ou  africana.  «Saloio»  significa  simplesmente  «o  habitante 
do  campo  em  oposição  ao  da  cidade»,  apelidaçâo  com  que 
a  gente  da  cidade,  mais  polida,  designa  a  população  in- 
culta dos  campos,  designação,  pois,  de  desdém,  «campó- 
nio»  enfim. 

Confirma  esta  explicação  o  nome  que  os  moradores  de 
Santarém  dão  á  gente  de  fora  da  cidade,  isto  é,  o  de 
«barrões»,  palavra  árabe,  que  tem  a  mesma  significação 
de  «gente  de  fora  da  cidade»,  «gente  do  campo». 

Este  estudo  destina-se  ao  número  do  Boletim  come- 
morativo de  Gonçalves  Viana. 

O  mesmo  académico,  em  nome  da  comissão  eleita  pela 
Academia  para  tratar  de  um  mausoléu  ou  campa  condigna 
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da  memória  ilustre  de  Gonçalves  Viana,  disse  que  só 
daqui  a  quatro  anos  se  podia  tratar  da  exumação  dos 
restos  do  eminente  académico,  consultando  por  isso  a 
classe  sobre  a  situação  dessa  comissão  ;  sendo  todos  os 
sócios  presentes  de  parecer  que  a  comissão  continuasse 
até  poder-se  realizar  a  idêa. 

O  sr.  Esteves  Pereira  apresentou  um  estudo  sobre  o 
Livro  do  profeta  Amos  e  a  sua  versão  etiópica.  Em  com- 
pendiosa introdução  expôs  a  função  social  dos  profetas 
hebreus  no  século  viu  A.  C,  e  a  influência  que  exerce- 
ram entre  o  povo  tanto  sob  o  ponto  de  vista  religioso 
como  político. 

Em  seguida  deu  uma  notícia  biográfica  do  profeta 
Amos,  o  mais  antigo  dos  doze  profetas  menores,  cujos 
escritos  foram  conservados  na  Bíblia.  Por  último  descre- 
veu os  manuscritos  em  que  se  encontra  a  versão  etiópica 
do  Livro  do  profeta  Amos,  ainda  inédita,  e  referiu  os 
argumentos  que  induzem  a  presumir  que  a  versão  etiópica 
do  mesmo  livro  foi  feita  antes  do  meiado  do  século  vn 
de  J.  C,  mas  que  foi  modificada  nos  séculos  seguintes 
por  diversos  reformadores  da  versão  etiópica  da  Bíblia. 

Apresentou  a  cópia  fotográfica  do  texto  etiópico  tomada 
de  dois  manuscritos  da  Biblioteca  Nacional  de  Paris,  e 
a  tradução  portuguesa,  pela  qual  poderão  fazer  idea  da 
versão  etiópica  os  que  não  a  lerem. 

A  Segunda  Classe  deliberou  que  este  estudo  seja  im- 
presso no  seu  Boletim. 

Foi  votado  sócio  correspondente  estrangeiro  o  estadista 
brasileiro  sr.  Ruy  Barbosa  *. 

Tratando-se  da  eleição  a  sócio  correspondente  do 
sr.  Fortunato  d'Almeida,  o  sr.  Júlio  de  Vilhena  declarou 
que,   apesar   de  ter   assinado   o  parecer  relativo  a  esta 


1  O  parecer  relativo  a  este  escriptor  foi  publicado  no  número 
de  Novembro  de  1911,  deste  Boletim. 

Vol.  x  —  N.°  1.  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916.  3 
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candidatura,  entendia  que  de  futuro  se  devia  cumprir  a 
lei  académica  que  não  permite  aos  sócios  correspondentes 
lavrar  pareceres  para  admissão  de  sócios.  Tendo  alguns 
sócios  levantado  a  questão  do  Regulamento  quando  êle 
propusera  na  sessão  anterior  a  aclamação  do  sr.  Ruv 
Barbosa,  entendia  que  o  Regulamento  se  devia  cumprir 
em  todas  as  suas  prescrições. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  e  David  Lopes  disseram 
qne  haviam  entendido  que  o  Regulamento  se  não  opunha 
a  que  fosse  pela  respectiva  secção  agregado  um  sócio 
correspondente  para  dar  o  parecer  sobre  a  admissão  de 
outro  sócio  correspondente;  mas,  dadas  as  dúvidas  que  se 
levantaram,  abstinham-se  de  votar,  sem  a  menor  perda 
da  sua  consideração  pelo  candidato  proposto. 

O  sr.  Coelho  de  Carvalho  propôs  que  se  votasse  o  pa- 
recer, mas  que  se  votasse  também  a  boa  interpretação 
do  Regulamento ;  isto  é,  que  os  sócios  correspondentes  não 
podem  intrevir  na  eleição  dos  sócios  da  Academia,  nem 
serem  incumbidos  de  formular  pareceres  sobre  candida- 
turas. 

O  Secretário  declarou  que  não  concordava  com  a  dou- 
trina apresentada;  por  quanto  ha  muitos  anos  é  uso  na 
Academia  agregar  às  respectivas  secções  sócios  corres- 
pondentes que  dessem  parecer  sobre  assuntos  a  essas 
secções  imcumbidas.  O  artigo  65.°  do  Regulamento  da 
Academia  manda  que  as  secções  académicas  dêem  pare- 
ceres sobre  candidaturas  dos  respectivos  sócios  corres- 
pondentes ;  o  artigo  45. °  diz  que  incumbe  às  secções 
nomear  quem  dê  parecer  sobre  as  produções  literárias 
que  tenham  de  ser  julgadas  pelas  classes ;  e  o  art.  46.° 
determina  que  as  secções  poderão  convocar  aos  seus  traba- 
lhos, (evidentemente  para  elaborar  também  os  referidos 
pareceres),  os  sócios  correspondentes  que  residirem  em 
Lisboa.  Quanto  à  não  admissão  de  sócios  corresponden- 
tes por  aclamação,  ou  com  dispensa  de  qualquer  das  for- 
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malidades  regulamentares,  é  expresso  a  seu  respeito 
o  Regulamento. 

Eiu  seguida  foi  votado  unanimemente  por  todos  os 
sócios  efectivos  presentes,  com  excepção  do  sr.  Leite  de 
Vasconcelos  e  David  Lopes,  pelo  motivo,  único,  acima 
indicado,  o  parecer  relativo  ao  sr.  Fortunato  de  Almeida, 
para  que  fosse  eleito  sócio  correspondente. 

Procedendo-se  à  eleição  dos  cargos  académicos,  foi 
eleito  vice-presidente  da  Classe  o  sr.  Anselmo  Braam- 
camp e  reconduzidos  os  demais  cargos. 

Antes  de  se  encerrar  a  sessão  o  sr.  Coelho  de  Carva- 
lho disse  que,  sendo  esta  a  última  sessão  a  que  presidia 
o  sr.  Lopes  de  Mendonça,  por  terminar  no  fim  do  ano  o 
biénio  da  sua  presidência,  propunha  que  na  acta  fosse 
exarado  o  agradecimento  da  Classe  pela  forma  brilhan- 
tíssima por  que  s.  ex.a  dirigira  os  trabalhos  académicos, 
e  que  por  tal  motivo  também  na  acta  lhe  fosse  exarado 
um  voto  de  muito  louvor. 

O  Secretário  associou-se  a  este  justíssimo  voto,  e 
lembrou  que  à  presidência  do  sr.  Lopes  de  Mendonça 
devera  a  Academia  o  obter  a  livre  franquia  da  sua  cor- 
respondência ;  o  complemento  das  obras  mandadas  rea- 
lizar pelo  sr.  Almeida  Lima,  quando  ministro,  no  edifício 
académico,  tais  como  o  envidraçamento  das  estantes  dos 
livros  da  sala  das  sessões  solenes  e  a  modificação  das 
vidraças  da  mesma  sala,  em  harmonia  com  o  estilo  pri- 
mitivo ;  o  assoalhamento  da  sala  de  entrada  da  biblioteca 
de  acordo  com  a  da  sala  grande ;  e  a  construcção  projecta- 
da, e  jã  aprovada  pelo  governo,  duma  nova  sala,  que 
servirá  para  leitura,  e  dois  gabinetes,  no  terraço  do 
claustro;  tendo  ainda  sido  pedidas  prateleiras  na  casa  da 
máquina  da  antiga  tipografia  académica,  dada  a  visível  es- 
cassês  de  espaço  para  as  imensas  publicações  que  a  Aca- 
demia recebe.  Eram  serviços  que  a  Academia  devia  ao 
muito  amor  que  o  sr.  Lopes  de  Mendonça  lhe  vota. 
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O  sr.  Júlio  de  Vilhena  referiu-se  à  maneira  brillianto 
por  que  o  sr.  Lopes  de  Mendonça  representou  a  Acade- 
mia nos  centenários  de  Ceuta  e  de  Afonso  de  Albuquerque, 
não  só  presidindo,  com  tanta  solicitude  e  autoridade,  à 
respectiva  comissão,  mas  concorrendo  tão  notavelmente 
para  o  lustre  e  brilho  da  grande  sessão  comemorativa 
desses  centenários. 

A  Classe  aprovou  unanimemente  a  proposta  do  sr. 
Coelho  de  Carvalho  e  os  votos  do  srs.  Júlio  de  Vilhena  e 
Cristõvam  Aires,  e  o  sr.  Lopes  de  Mendonça  agradeceu 
as  manifestações  com  que  toda  a  classe  o  honrou. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Cristóvam  Aires 

àcèrca  da  candidatura  do  sr.  José  Justino  Teixeira  Botelho 

a  sócio  correspondente 

Ao  voto  da  Segunda  Classe  desta  Academia  se  apresenta  a 
candidatura  a  sócio  correspondente  do  professor  José  Justino  Tei- 
xeira Botelho. 

Muitos  e  brilhantes  são  os  títulos  que  defendem  o  ingresso  nesta 
douta  corporação  de  quem  em  tão  variados  aspectos  de  uma  labo- 
riosa vida  intelectual,  conquistou  um  proeminente  lugar  e  de  quem, 
numa  vida  profissional  de  incessante  trabalho,  alguma  cousa  creou 
que  fica  como  honroso  documento  de  uma  bem  fundada  competência. 

Três  aspectos  diferentes  da  sua  individualidade,  qual  deles  o 
mais  valioso,  devem  merecer  a  nossa  atenção  ao  abrirmos  ao  novo 
candidato  as  portas  que  vai  transpor,  porque  eles  serão  outros 
tantos  títulos  do  nosso  orgulho,  uma  vez  que  entre  nós  ele  ocupe 
o  seu  lugar. 

José  Justino  Teixeira  Botelho  é  um  inteligentíssimo  e  erudito 
oficial  de  artelharia.  Figura  na  elite  daqueles  que  a  questões  da 
sua  arma  tem  dedicado  especial  interesse,  demonstrando  uma  com- 
petência técnica  verdadeiramente  orientadora  da  grande  massa 
dos  seus  camaradas,  lutando  dia  a  dia  no  campo  da  imprensa  mi- 
litar pela  resolução  de  quantas  momentosas  questões  se  lhe  teem 
oferecido,  umas  já  vencidas  outras  a  vencer. 
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O  seu  noine  figura  já  em  1893,  simples  tenente  então,  ao  lado 
dos  de  Eduardo  Costa,  Avres  de  Orneias  e  Mascarenhas  Gaivão 
para  fundarem  a  Revista  do  Exército  e  da  Armada,  jornal  de  que 
foi,  durante  dez  anos  consecutivos,  um  brilhante  e  competentíssimo 
director. 

Neste  período  em  que  vivemos,  de  prodigiosa  progressão  nos 
conhecimentos  humanos,  e  em  que  a  arte  da  guerra  deu  o  salto 
formidável  que  vai  da  capitulação  de  Metz  á  tomada  de  Anvers, 
ou  da  batalha  de  Sedan  á  dos  campos  do  Marne,  pode  julgar-se  de 
quanta  utilidade  foi  no  seu  tempo  a  criação,  em  1893,  de  um  órgão 
profissional  militar,  e  quantos  e  inestimáveis  serviços  lhe  deveu 
desde  então,  para  a  sua  cultura  e  proficiência,  o  exército  portu- 
guês. 

Esse  grupo  de  moços  oficiais,  cujo  nome  mais  tarde  tanto  se 
assinalou,  —  um  infelizmente  morto  em  pleno  apogeu  duma  bri- 
lhante carreira,  falo  de  Eduardo  Costa,  —  teve  nesta  terra  de 
descrentes  o  duplo  valor  do  seu  merecimento  individual,  junto  á  fé 
e  k  constância  que  é  a  auréola  que  ilumina  os  percursores,  aqueles 
que  teem  energia  para  impor  novos  ideais  e  novos  processos. 

E  assim  os  vamos  encontrar  mais  tarde,  em  aspectos  diversos. 

Eduardo  Costa,  brilhante  oficial  do  estado  maior  a  quem  se  de- 
veram os  princípios  de  tática  e  estratégia  colonial  com  que  ven- 
cemos em  Africa  ;  Aires  de  Orneias,  já  glorioso  nas  lides  da  im- 
prensa militar  e  das  campanhas  coloniaes,  ligando  o  seu  já  ilustre 
nome  a  uma  ousada  tentativa  politica;  Teixeira  Botelho,  ingres- 
sando no  ambiente  da  escola  onde  a  sua  figura,  persistente  ao  ser- 
viço de  ideas  modernas,  marcou  já  um  inconfundível  lugar  de  ini- 
ciador e  de  apóstolo. 

Mas  nem  por  isso  o  professor,  que  o  tempo  revelou  um  douto 
propagandista,  deixou  o  campo  em  que  terçara  as  suas  primeiras 
armas. 

Afirma-o  a  sua  obra  posterior  na  Revista  Militar,  de  que  tam- 
bém foi  director,  na  Revista  de  Sciências  Militares  e  na  Revista 
de  Artelharia,  que  ainda  hoje  conta  os  seus  artigos  doutrinários 
entre  os  melhores  da  sua  colaboração. 

Mas  já  não  era  este  o  principal  interesse  da  sua  acção  de  erudito. 
Tendo-se  dedicado,  desde  muito  novo,  ao  estudo  das  línguas  vivas 
e  tendo  sido  nomeado  para  assumir  a  regência  das  cadeiras  de  inglês 
e  francês  no  Colégio  Militar,  a  sua  entrada  ali  marca  a  fase  mais 
interessante  da  sua  individualidade  literária. 

Como  uma  rajada  de  oxigénio  que  penetrasse  pelas  janelas  da 
^uja,  o  seu  ingresso  ali  determinou  o  prjrneiro  passo  na  cajnpanhfy 
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já  hoje  adcantada,  da  adopção  do  método  directo  no  ensino  das  línguas 
vivas,  de  que  ele  tem  sido,  pode  dizer-se  afoitamente,  o  mais  de- 
nodado campião  em  Portugal. 

Ainda  regia  o  nosso  ensino  secundário  aquela  velha  e  anacró- 
nica lei  que  a  actual  veio  substituir,  e  já  Teixeira  Botelho  obti- 
vera do  ministério  da  guerra  uma  autorização  para  adoptar  na  sua 
aula  os  processos  pedagógicos  que  as  nações  cultas  e  progressivas 
apontavam  como  sendo  os  mais  racionais  e  práticos.  E  quando  a 
actual  lei,  fundada  nestes  princípios,  começou  a  vigorar,  o  Colégio 
Militar  fornecia  já  aos  estadistas  e  aos  profissionais  deste  país  o 
exemplo,  para  ser  meditado,  de  quais  os  resultados  que  se  pode- 
riam colher  quando  na  direcção  das  Classes  se  pudessem  pôr  indi- 
vidualidades com  a  honestidade  e  a  competência  desse  professor, 
cujo  nome  estava  já  em  contacto  com  os  melhores  mestres  do  es- 
trangeiro, e  em  cuja  biblioteca  se  encontrava  anotado  o  que  de 
mais  moderno  se  escrevia  pelo  mundo  sobre  tão  palpitante  e  útil 
assunto. 

E  é  ainda  nessa  senda  de  educador,  não  já  dos  alunos  mas  dos 
mestres,  que  Teixeira  Botelho  publicou  em  1904  o  seu  valioso  livro 
Línguas  Vivas  na  Instrução  Secundária,  que  marca  uma  verdadeira 
étape  na  tradição  nacional  pedagógica,  infelizmente  tão  cheia  de 
falhas  e  dificiências. 

Longe  estão  ainda  de  realização  todas  as  aspirações  da  obra 
que  deve  ter  sonhado  quem,  em  meio  tão  hostil  a  novas  ideas  e 
empreendimentos,  levantou  a  voz  a  favor  de  uma  idea  nova.  Mas 
assim,  engrandecido  será  o  relevo  da  sua  conquista  final. 

Nos  congressos,  nas  aulas,  pelo  livro,  pela  imprensa,  a  obra  de 
Teixeira  Botelho  e  dos  muitos  que  estão  hoje  ao  seu  lado,  lembra 
a  árvore  que  lentamente  desabrocha  em  frágeis  ramos,  mas  que 
ha  de  um  dia  proporcionar  espessa,  acolhedora  e  confortável  som- 
bra. 

A  sua  figura,  de  rara  modéstia  quando  se  trata  de  espectacu- 
losas  exibições,  surge  contudo  sempre  que  haja  de  defender  uma 
conquista  já  realizada  ou  trabalhar  para  que  outra  se  realize. 

Consta  que  nas  consultas  literárias  do  Colégio  Militar,  onde  a 
sua  erudição  se  impõe,  a  sua  voz  serena,  de  comentador  criterioso, 
nota,  dia  a  dia,  toda  a  evolução  do  ensino  daquela  casa  secular. 
E  quando  daqui  a  anos,  qualquer  investigador  a  quem  a  tradição 
ensine  os  seus  princípios  de  aturado  estudo  e  análise  inteligente, 
rebuscar  as  actas  desses  conselhos,  hade  encontrar  na  palavra  de 
Teixeira  Botelho  todo  um  volume  de  ensinamentos  e  um  dos  as- 
pectos da  sua  obra,  tão  útil  a  sua  pátria  e  aos  seus  vindouros, 
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Então  esse  seu  trabalho  obscuro  se  juntará  aos  variados  aspectos 
de  publicidade  a  que  o  seu  nome  de  professor  fica  ligado  :  —  livros 
de  ensino,  cujos  titulos  não  citarei,  mas  por  onde  teem  aprendido 
sucessivas  gerações,  livros  talhados  em  moldes  modernos,  e  que 
nós  não  tivemos  a  ventura  de  conhecer  nos  nossos  tempos,  —  nós 
para  quem  a  leitura,  a  tradução  e  a  gramática  eram,  ao  entrarmos 
na  aula,  outros  tantos  aspectos  sonolentos  e  apavorantes ! 

Breves  foram  os  traços  com  que  vincámos  a  individualidade  do 
nosso  candidato ;  mas  bastantes  para  que  possamos  compreender 
como,  do  conjunto  das  qualidades  enumeradas  e  do  ambiente  em  que 
elas  se  cultivam,  pudesse  surgir  a  terceira  fase  da  sua  obra  literária. 

Versando,  e  preso  a  assuntos  militares  e,  ao  mesmos  tempo, 
folheando  por  dever  e  curiosidade  a  história,  elemento  primordial  no 
ensino  das  línguas,  não  é  de  estranhar  que  aos  ócios  do  investigador 
por  temperamento  se  impusesse  uma  obra  complementar  da  sua  obra. 

E  assim  que  surge  da  pena  prestigiosa  de  Teixeira  Botelho  a 
História  Popular  da  Guerra  da  Península,  que  obteve  o  primeiro 
prémio  no  concurso  histórico  literário  e  comemorativo  das  campa- 
nhas peninsulares. 

Seria  este  título  bastante,  se  outros  tão  altos  não  possuísse  já, 
para  justificar  a  sua  candidatura  a  sócio  desta  Academia. 

História  popular  lhe  chama  ele,  acobertando  ainda  num  título 
de  modéstia  os  altos  merecimentos  do  seu  trabalho.  Obra  de  inte- 
ligente vulgarização,  lhe  chamaremos  nós,  obra  que  vem  preencher 
na  bibliografia  portuguesa  uma  lacuna  àcêrca  duma  quadra  tão 
importante  da  nossa  vida  nacional,  que  era  de  justiça  se  pusesse 
ao  alcance  de  todas  as  inteligências;  obra  dum  professor,  para  ser 
lida  por  todos,  obra  de  um  historiador  que  sacrifica  ao  rigor  abso- 
luto dos  factos  quaisquer  considerações  sentimentais,  e  que  é 
digna  de  enfileirar  ao  lado  das  melhores  que  sobre  o  assunto  se 
teem  escrito  em  Portugal  e  no  estrangeiro,  e  baseado  nas  melhores 
fontes  portuguesas,  espanholas,  inglesas  e  francesas. 

Esta  obra  afirma  e  completa  duma  maneira  indiscutível  a  fi- 
gura que  deixamos  esboçada,  a  largos  traços,  do  militar,  do  professor 
e  do  historiador  erudito  que,  por  todos  estes  títulos,  tem  jus  a  con- 
quistar um  posto  nesta  Academia. 

Lisboa,  23  de  Dezembro  da  1915. 

Cândido  de  Figueiredo. 

David  Lopes. 

Cristóvam  Ayrks  (relator), 


Sessão  de  13  de  janeiro  de  1916 

Presidente:  o  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Leite  de  Vascon- 
celos, Júlio  de  Vilhena,  Teixeira  de  Queirós  e  Lopes  de 
Mendonça,  servindo  de  secretário,  os  sócios  correspon- 
dentes srs.  Almeida  d'Eça,  Baptista  de  Sousa  (visconde 
de  Carnaxide),  Esteves  Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo, 
José  Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo  e  Vítor  Ri- 
beiro ;  sócio  correspondente  estrangeiro  sr.  Edgar  Pres- 
tage. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

O  Presidente  agradeceu  a  sua  eleição  para  a  Segunda 
Classe  da  Academia.  Considera  que  com  a  sua  eleição 
para  este  alto  cargo  académico  os  seus  confrades  quizeram 
premiar  mais  a  sua  assiduidade  e  dedicação  à  Academia 
do  que  outros  merecimentos  que  não  tem,  por  isso  o  seu 
empenho,  emquanto  dirigir  os  trabalhos  da  Segunda  Classe, 
será  promover  razoes  de  maior  concorrência  de  sócios  às 
sessões,  o  que  espera  se  dará  sempre  que  os  sócios  saibam 
com  antecedência  quais  os  assuntos  que  na  sessão  serão 
tratados.  Vai,  portanto,  mandar  uma  circular  aos  sócios 
pedindo-llies  que,  sempre  que  tenham  comunicações  a 
fazer,  as  anunciem  com,  pelo  menos,  quatro  dias  de 
antecedência,  a  fim  de  ser  indicado  o  assunto  no  aviso 
da  sessão  em  (pie  será  ordem  da  noite. 

O  sr.  Leite  dr  Vasconcelos  ofereceu  à  Academia  um 
folheto  dr  que  é  autor,  intitulado  Três  anos  de  latim  na 
faenldiidr  de  Letra*  da   I' iiieer.sidade  de  Lisboa, 
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O  sr.  presidente  apresentou  também  à  Academia  a 
nova  edição  refundida  do  livro  Amor  Dirimi,  dó  sr.  Tei- 
xeira de  Queirós,  e  a  terceira  edição  de  Os  meus  Pri- 
meiros Contos,  do  mesmo  autor. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  o  parecer  relativo  à  consulta 
feita  à  Academia  pelo  sr.  Manuel  Francisco  Vargas  acerca 
da  existência  de  unia  moeda  com  o  nome  de  «morabitino» 
em  994  e  em  1008  em  terras  que  são  hoje  Portugal. 

O  sr.  Edgar  Prestage  leu  trechos  de  um  curioso  estudo, 
sobre  António  de  Sousa  de  Macedo  durante  a  sua  residên- 
cia em  Londres  (164â-1646),  fundamentada  na  correspon- 
dência dele  com  o  conde  de  Vidigueira,  embaixador  portu- 
guês em  Paris.  As  referidas  cartas,  em  número  de  195, 
existem  na  Biblioteca  de  Évora.  O  estudo  divide-se  em 
capítulos,  entre  os  quais  os  principais  são:  A  guerra 
civil  inglesa:  Sousa  de  Macedo,  medianeiro  da  corres- 
pondência régia;  Resultados  da  sua  apreensão  na  bata- 
lha de  Nòseby;  D.  João  IV  oferece  armas  e  munições  a 
Carlos  I;  Negociações  de  Sousa  de  Macedo  para  o 
casamento  do  príncipe  Carlos  e  para  a  libertação  do 
infante  D.  Duarte;  Um  embaixador  inglês  para  Lisboa; 
Soldados  do  Parlamento  pretendem  entrar  na  legação  de 
Portugal;  Ofertas  pecuniárias  de  Sousa  de  Macedo;  o 
Residente  e  os  ministros  estrangeiros;  o  Residente  e  as 
letras;  Festas  da  legação;  Os  ingleses  e  o  Brasil; 
Exportação  da  moeda  portuguesa;  Carácter  dos  ingle- 
ses;   Resultados  da  residência. 

Foi  resolvido  publicar-se  este  interessante  estudo. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  referiu-se  à  criação  de  uma  nova 
Biblioteca  em  Aveiro,  fazendo  sobre  o  assunto  interes- 
santes considerações  o  lembrando  à  Academia  a  conve- 
niência de  oferecer  a  essa  Biblioteca  as  suas  publicações. 

Ofereceu  também  à  Academia  o  Anuário  da  Escola 
Naval  e  da  Escola  Auxiliar  de  Marinha. 

Nào  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-so  a  se>sào. 
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Parecer  redigido  pelo  sr.  Pedro  de  Azevedo 

àcèrca  do  uso  do  morabitino  em  Portugal, 

a  fim  de  satisfazer  uma  consulta  do  sr.  Manuel  Francisco  Vargas 

O  sr.  Manuel  Francisco  Vargas,  um  dos  nossos  primeiros  nurnis- 
matas,  foi  levado  pela  corrente  dos  seus  trabalhos  a  estudar  as 
moedas  árabes  em  uso  em  Portugal  outrora. 

Ao  tratar  do  uso  do  morabitino,  encontrou  o  sr.  Vargas  um  grave 
anacronismo  nas  referências  que  se  lhe  fazem  em  dois  documen- 
tos publicados  nos  Diplomata  et  Chartae,  secção  dos  Portugaliae 
Qlonumenta  Histórica.  Como  a  notícia  mais  antiga  que  possuímos, 
com  todos  os  visos  de  autenticidade,  da  referida  moeda  é  datada 
do  ano  de  1058  de  Cristo,  segue-se  que  estamos  em  face  de  um 
problema  que  carece  de  resolução. 

Dirigiu-se  então  o  sr.  Vargas  à  2.a  classe  da  nossa  Academia 
relatando-lhe  a  dúvida,  visto  que  essa  publicação  fora  feita  por 
ordem  dela,  e  consultando-a  sobre  a  referida  questão.  O  pedido  da 
consulta  está  formulado  nos  seguintes  termos : 

«Parece  ser  materialmente  impossível  que,  em  994  e  em  1008, 
pudesse  ter  curso  em  terras  que  são  hoje  Portugal,  ou  por  ela  se 
contasse,  moeda  com  o  nome  de  morabitino  —  isto  é,  dos  Almorávi- 
des;  o  que  só  podia  ter  sucedido  no  último  quartel  do  século  xi  ou 
mais  provavelmente  já  no  século  xn  de  Cristo». 

A  classe  delegou  em  nós  o  estudo  da  dúvida  e  dela  iremos  tratar. 

Numa  dúvida  que  envolve  a  leitura  de  documentos  submetidos 
ao  prelo,  o  primeiro  passo  a  dar  consiste  na  verificação  dos  docu- 
mentos originais  ;  o  que  fizemos. 

O  documento  mais  antigo  datado  de  994,  impresso  nos  Diplo- 
mata a  pag.  106,  existe  lançado  a  fl.  99  do  Livro  Prelo,  da  Sé  de 
Coimbra.  Lê-se  efectivamente  nesse  cartulário,  que  hoje  se  guarda 
no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo,  «XI  morabitinis».  O  nome  da 
moeda  está  porém  abreviado  em  «mrb«. 

O  segundo  documento  datado  de  1008  e  publicado  nos  mesmos 
Diplomata  a  pag.  125,  encontra-se  também  no  Livro  Preto  a  fl.  105. 
A  palavra  «morabitinos»  está  aí  escrita  MrbR  em  abreviatura. 

As  leituras  feitas  por  Herculano  e  pelo  seu  auxiliar  José  Ma- 
nuel da  Costa  Basto  estão  pois  exactas  ficando  portanto  de  pé  a 
dúvida 

Mas  a  nossa  falta  de  confiança  na  leitura  dos  dois  documentos 
pode  ainda  remontar  mais  alto,  porque  o  cartulário  onde  eles  estão 
lançados  não  pode  ter  sido  escrito  antes  do  começo  do  século  xni, 
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sendo  por  consequência  muito  posterior  à  data  em  que  eles  foram 
lavrados. 

A  meticulosidade  que  acompanha  uma  peça  original,  lavrada 
por  ura  notário  e  lida  em  presença  das  partes  interessadas,  já  não 
existe  no  registo  dela  feito  por  um  escrevente  mais  ou  menos  deli- 
gente  e  cuidadoso,  por  maiores  cautelas  que  se  façam.  Alguns  do- 
cumentos originais  ainda  existem  que  comparados  com  as  lições  dos 
cartulários  apresentam  variantes  importantes. 

A  consequência  a  tirar  é  que  não  podemos  atribuir  aos  dois 
documentos  litigiosos  o  cunho  de  vei^dadeiramente  exactos.  A 
dúvida  fica  desvanecida.  Nos  anos  de  99-4  e  1008  ainda  não  corriam 
em  Portugal  morabitinos,  nem  os  podia  haver  por  ser  muito  poste- 
rior a  esses  anos  a  primeira  cunhagem. 

Precisamos,  todavia,  saber,  qual  seria  a  palavra  que  deveria  es- 
tar nos  contratos  originais  de  vendas,  de  que  só  possuímos  as  cópias 
no  Livro  Preto.  No  nosso  entender  essa  palavra  deve  ser  o  moio 
ou  modius.  O  copista  do  século  xm  facilmente  trocaria  a  abrevia- 
tura do  original  mds  por  rribr  ao  proceder  à  cópia  do  livro.  Cer- 
tamente que  éle  não  ignorava  que  as  transacções  se  faziam  em 
tempos  anteriores  em  géneros,  em  virtude  da  falta  de  metal,  mas 
distraidamente  fez  a  substituição.  Numa  venda  do  ano  991  diz-se 
claramente  «accepimus  de  uos  precio  iu  octo  modios  iu  que  nobis 
bene  conplacuit»    (Pag.  100  dos  Diplomata). 

Não  repugna  que  nos  dois  documentos  em  litígio  estivesse  outra 
palavra  tal  como  metical,  como  sucede  num  de  1083  (pag.  370  dos 
Diplomata),  mas  a  raridade  do  seu  emprego  faz  arredar  a  hipótese. 
Essa  palavra  está  abreviada  em  miei.  Os  editores  dos  Porturjaliae 
é  que  a  desenvolveram  em  meticales. 

E  pois  nossa  opinião  que  a  Academia,  em  resposta  k  consulta 
do  erudito  e  consciencioso  numismata,  poderá  declarar  que  as  lei- 
turas dos  dois  passos  dos  Diplomata  registados  no  Livro  Preto  não 
são  exactos,  não  correndo,  portanto,  nos  territórios  que  hoje  cons- 
tituem Portugal  a  moeda  chamada  morabitino  por  esse  tempo. 

Lisboa,  13  de  janeiro  de  1916. 

David  Lopes 

Pedko  de  Azevedo,  relator. 

íl.mo  e  Ex.m0  Sr.  —  Ao  estudar  um  dos  capítulos  da  protohistória 
da  numismática  portuguesa,  dei  de  frente  com  um  problema  para 
cuja  solução  se  me  afigura  ser  mister  pôr  em  jogo  conhecimentos 
especiais  de  história,  de  filologia,  de  numismática  e  de  paleografia) 
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que  infelizmente  não  possuo.  Parecendo-me  sumamente  interes- 
sante o  assunto,  e  impossibilitado  de  o  poder  esclarecer  por  mim 
próprio,  não  hesito,  esperando  me  seja  relevada  a  audácia,  em  di- 
rigir a  presente  consulta  a  V.  Ex.a,  na  qualidade  de  Presidente  da 
Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  onde,  como  é  notório,  fulguram 
as  personalidades  mais  brilhantes  da  Sciência  e  das  Letras  portu- 
guesas, certo  de  ser  bem  acolhido,  porque  o  máximo  valor  scientí- 
fico  e  literário  é  sempre  acompanhado  da  máxima  benevolência  para 
com  a  ignorância  lialmente  confessada. 

Acresce  ainda,  para  tal  atrevimento  desculpar,  uma  outra  ra- 
zão: entre  os  dados  do  problema  figuram  como  pedras  angulares, 
em  que  tem  de  se  firmar  a  solução,  dois  documentos,  que  fazem 
parte  dos  Porttigalice  Monumento,  Histórica,  cuja  autenticidade,  lei- 
tura e  interpretação  tem  de  ser  apreciadas,  discutidas  e  aquila- 
tadas, e  ninguém  mais  competente  para  o  fazer,  nem  que  maior 
interesse  tenha  em  que  a  primeira  seja  indiscutivelmente  provada, 
e  as  outras  convenientemente  ratificadas  ou  rectificadas,  do  que  a 
sábia  corporação,  a  que  V.  Ex.a  tão  dignamente  preside,  e  sob  cujos 
auspícios  e  responsabilidade  eles  foram  publicados. 


A  consulta,  formulada  o  mais  singela,  resumida  e  concretamente 
possível,  é  a  seguinte : 

Na  Descripção  geral  e.  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos 
reis,  regentes  e  governadores  de  Portugal,  por  A.  C.  Teixeira  de  Ara- 
gão, a  pag.  24  lê-se: 

cNo  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra  '  vem  a  compra  de  uma  her- 
dade, feita  no  ano  de  994,  pelo  preço  de  XI  mordbitinos 

. . .  numa  carta  de  venda  do  ano  1008 :  et  accepimus  de  uobis  pre- 
cium  quod  nobis  bene  complacuit  VII  morabitinos  placibiles  in 
pane  et  in  rebus  et  in  ciuaria 2. 

Da  leitura  dos  dois  trechos  atrás  transcritos  conclue-se  que: 

No  fim  do  século  x  e  no  primeiro  decénio  do  xi,  tinha  curso,  oupor 
ela  se  contava,  em  parte  da  península  ibérica,  que  hoje  faz  parte  da 
terra  portuguesa,  uma  moeda  efectiva  ou  de  couta,  conhecida  pelo  nome 
de  morabitino. 


1  Sr.  A.  Herculano,  Port,  Mon.  Dipl.  et  Chart,,  vol.  i.  |>ag.  106, 
*  Idem,  ibidem,  vol.  i,  pag.  125- 
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Morabitinus  e  morabitino  são  as  formas  latina,  espanhola  e  por- 
tuguesa do  adjectivo  árabe  morabiti,  e  efectivamente,  na  idade 
média  existiu  uma  moeda  com  tal  designação,  tão  apreciada  pela 
uniformidade  do  seu  tipo  e  peso,  pela  pureza  do  metal  e  pela  beleza 
da  gravura,  que  teve,  nas  transacções  comerciais  na  Hespanha  e 
em  todo  o  ocidente  cristão  e  árabe,  aceitação  igual  à  do  bezante  de 
Constantinópola,  e  á  que,  mais  tarde,  alcançou  o  florim  de  Florença, 
e  à  que  actualmente  disfruta,  pelas  mesmas  razões,  a  libra  esterlina 
inglesa. 

Esta  moeda,  porem,  como  o  seu  nome  indica,  foi  cunhada  pelos 
Almorávides,  e  estes  só  aparecem  a  figurar  na  história  no  meado 
do  século  v  da  Hégira. 

A  moeda  dos  Almorávides  mais  antiga  conhecida  é  de  Abu  Be- 
quer  ibn  Ornar,  foi  cunhada  em  Africa  em  Segelmessa  e  tem  a 
data  de  450  da  H  =  1058  de  Ch.;  e  a  mais  antiga,  que  se  conhece, 
cunhada  na  península  ibérica,  e  em  Córdova,  é  de  486  da  H  = 
1093  de  Ch. 

Do  que  fica  exposto  conclue-se  que : 

Parece  ser  materialmente  impossível  que,  em  994  e  em  1008,  pudesse 
ter  curso  em  terras  que  hoje  são  Portugal,  ou  por  ela  se  contasse, 
moeda  com  o  nome  de  morabitino  —  isto  é,  dos  Almorávides ;  o  que  só 
podia  ter  sucedido  no  ultimo  quartel  do  século  xi  ou  mais  provavel- 
mente já  no  século  xii  de  C. 


Como  explicar  satisfatoriamente  a  contradicção  entre  as  duas 
conclusões? 

E  esta  a  consulta  que  respeitosamente  submeto  á  apreciação  e 
alto  critério  de  V.  Ex.»  e  da  sábia  agremiação,  a  que  tão  distinta- 
mente preside,  certo,  mais  uma  vez  o  repito,  de  que  ela  será  beni- 
•  gnamente  acolhida. 


Bibliografia : 
David  Lopes  —  Os  árabes  nas  Obras  de  A.  Hercidano. 
Codera  —  Dec.  y  desap.  de  los  Almorávides  en  Espana. 

Trat.  de  num.  arab.  esp. 

Lavoix  —  Cat.  des  mon.  muls.  de  la  Bib.  Nat.  (França). 
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Vives  —  Mon.  de.  las  dy.  arab.  esp. 

Abagão  —  Dcscrip.  das  moedas  etc;  e  por  êle  cit.  Port.  Mon.  Dip. 
et  Chart. 


Permita-me  V.  Ex.a,  que,  com  a  máxima  consideração  e  respeito, 
tenha  a  honra  de  me  assinar  —  De  V.  Ex.*  —  at.l°  v.or  e  respeita- 
dor—  Manuel  Francisco  de  Vargas. 


Sessão  de  27  de  janeiro  de  1916 


Presidente :  o  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Anselmo  Braam- 
camp, Cândido  de  Figueiredo,  David  Lopes,  Júlio  de 
Vilhena,  Leite  de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça  e 
Cristovam  Aires  secretário  da  Classe ;  os  sócios  corres- 
pondentes Srs.  Almeida  d'Eça,  António  Baião,  Conde  de 
Azevedo,  Esteves  Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  José 
Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo,  Vítor  Ribeiro  e 
Visconde  de  Carnaxide. 

O  sr.  Presidente  abriu  a  discussão  acerca  do  parecer 
redigido  pelos  srs.  David  Lopes  e  Pedro  de  Azevedo 
sobre  uma  consulta  feita  à  Academia  pelo  sr.  Manuel 
Francisco  Vargas.  Trata-se  de  saber  se  em  994  o 
em  1008  tinha  ou  não  curso  em  terras  que  hoje  são 
Portugal,  ou  por  ela  se  contasse,  moeda  com  o  nome 
de  «morabitino». 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  disse  que,  à  primeira  leitura' do 
parecer,  se  lhe  afigurou  que  ele  não  se  achava  suficiente- 
mente documentado  para  que  pudesse  obter  desde  logo 
o  seu  voto.  Trata-se  dum  assunto  que  vai  tocar  na  pu- 
blicação que  mais  tem  acreditado  lá  fora  a  nossa  Aca- 
demia: O  Portugaliae  Monumenta,  e  na  personalidade 
literária  que  mais  a  tem  nobilitado :  Alexandre  Herculano. 
E  certo  que  os  documentos,  citados  e  transcritos  naquela 
colecção,  estão  fieis  se  os  compararmos  com  o  Livro  Preto 
da  Sé  de  Coimbra,  donde  foram  trasladados,  mas  não  é 
menos  certo  que  deixar  passar  neles  a  palavra  «morabi- 


48  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

tinos»,  sem  qualquer  nota  ou  advertência,  como  Herculano 
costumava  fazer  quando  tinha  dúvidas,  denota  uma  certa 
leviandade,  incompatível  com  os  processos  seguidos  por 
aquele  escritor.  Demais,  basta  ter  uma  Ligeira  leitura 
dos  documentos  dos  séculos  X  e  xi  para  se  ver  que,  em 
geral,  o  preço  nos  contratos  de  compra  e  venda  era 
expresso  em  «rnodios».  A  palavra  «rnorabitinos»  dava 
logo  na  vista,  como  uma  das  excepções,  como  dão  todas 
as  outras,  e,  com  certeza,  não  escaparia-  nem  a  Basto, 
encanecido  a  ler  documentos  daquela  espécie,  nem  ao 
nosso  grande  historiador. 

Nesta  disposição  ficou  á  primeira  audição  do  parecer, 
deliberando  desde  logo  fazer  algumas  investigações  que 
o  hab  Citassem  a  pronunciar  o  seu  juizo. 

Apurou  o  seguinte: 

a )  Que  Mariana  no  seu  livro  De  Ponderibus  et  mensuris 
é  de  parecer  que  os  «rnorabitinos»  existiam  na  Península 
desde  o  tempo  dos  Godos.    De  igual  parecer  é  Ducange; 

b)  Que,  segundo  o  Padre  Bisco,  no  vol.  35,  da  sua 
Hispanha  Sagrada,  não  são  do  tempo  dos  Godos,  mas 
já  existiam  em  1020; 

c)  Que,  segundo  o  nosso  velho  Viterbo,  a  palavra  «rno- 
rabitinos» se  encontra  na  doação  feita  á  igreja  e  mosteiro 
de  Santo  André  de  Sózello  no  ano  de  870. 

Verificando  as  citações  de  Mariana  e  Eisco,  feitas  pelo 
mesmo  Viterbo  e  por  Ducange,  que  aquele  em  grande 
parte  copiou,  achou-as  certas.  O  que  estava  errada  era 
a  citação  de  Viterbo  acerca  do  documento  de  870  (aliás 
874),  pois  que,  onde  ele  achou  «morabidinos»,  está  escrito 
«modios»,  claramente,  como  teve  ocasião  de  verificar  por 
seus  próprios  olhos,  pois  teve  o  documento  nas  suas 
mãos,  na  Torre  do  Tombo,  em  que  existe,  fazendo  parte 
do  cartório  de  Pendorada.  Já  com  a  palavra  «modios», 
e  não  «morabidinos»,  tinha  o  mesmo  documento  sido 
publicado  na  colecção  dos  Documentos  para  a  História 
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Portuguesa,  dirigida  por  uma  comissão  de  que  fazia  parte 
João  Pedro  Ribeiro. 

Pareceu-lhe  conveniente  proceder,  numa  questão  tão 
complicada,  a  um  exame  ou  vistoria  ao  Livro  Preto,  em 
que  se  achavam  os  documentos  com  a  palavra  «morabi- 
tinos».    Desse  exame  directo  apurou: 

a)  Que  o  celebre  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra  era 
o  registo  de  documentos  originais  existentes  no  cartório 
da  mesma  Sé; 

b)  Que  fora  escrito  em  cadernos  compostos  de  folhas 
de  pergaminho; 

c)  Que  a  letra  não  era  a  mesma  em  todo  o  livro,  sendo 
de  diversas  dimensões,  ora  maior,  ora  mais  pequena,  e 
com  tinta,  ora  mais  preta,  ora  mais  desmaiada; 

d)  Que  os  dois  documentos  estavam  escritos  em  diver- 
sos cadernos,  e  pareciam  talvez  escritos  por  duas  pessoas, 
pois  que  o  primeiro  (de  994)  era  lavrado  em  letra  maior 
e  mais  escura,  do  que  o  segundo  (de  1008); 

e)  Que  o  primeiro  documento  tinha  a  abreviatura  que 
designa  «inorabitinos»  assim:  «mrb'»,  e  o  segundo  assim: 
«MrbR». 

Em  vista  deste  exame  concluiu  que,  uma  de  duas:  ou 
os  dois  documentos  tinham  sido  trasladados  por  duas 
pessoas,  e  não  é  muito  crível  que  ambas  elas  se  enga- 
nassem nas  cópias  e  logo  na  mesma  palavra,  pondo  na 
cópia  o  que  não  estava  nos  originais;  ou  tinham  sido 
trasladados  pela  mesma  pessoa,  e  não  é  nada  crível  que 
ela  se  enganasse  escrevendo  de  diversa  forma,  não  aquilo 
que  estava  nos  originais,  mas  o  que  estava  no  seu  pró- 
prio espírito. 

Está  convencido  que  a  diversidade  da  grafia  na  cópia  se 
explica  pela  diversidade  da  grafia  nos  originais.  E  esta  é 
natural,  porque  os  originais  foram  escritos  em  épocas 
diversas,  um  catorze  anos  depois  do  outro,  por  diversos 
notários   e  provavelmente  em  locais  também  diversos. 

Vol.  x  —  N.°  1  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916  4 
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Continuando  na  investigação  principiada,  encontrou  na 
coleção,  já  referida,  Documentos  para  a  História  Portu- 
guesa a  pag.  41,  uma  carta  de  venda,  feita  em  1048, 
onde  sele:  «et  in  ali  pretio  CX  niarabotinos».  Acontece, 
porém,  que  o  mesmo  documento  vem  a  pág.  222  do 
Port.  Mon.  Dip.  et  Ch.  com  estas  palavras  no  lugar 
daquelas:  «et  in  alio  pretio  XX  modios». 

Quem  errou  o  documento?  Era  fácil  sabê-lo,  se  se  pu- 
desse achar  o  original  que  pertence  ao  cartório  do  mos- 
teiro de  Moreira  e  que  deveria  estar  na  Torre  do  Tombo. 

Procurou-se  na  Torre  e  não  se  encontrou ;  indagou-se  na 
Biblioteca  da  nossa  Academia  e  também  aí  se  não  achou. 

Agora,  pergunta  o  orador,  poderá  a  Academia  votar 
um  parecer  de  tamanha  responsabilidade  sem  que  os 
seus  autores  procedam  a  mais  indagações?  Estará  o  pro- 
cesso devidamente  instruído? 

Não  vota  contra  porque  as  suas  investigações  não  são 
bastantes  para  condenar  o  parecer,  mas  entende  que  um 
parecer  que  toca  em  Herculano,  ainda  de  leve  que  fosse, 
precisa  de  ser  exaustivo  o  não  deixar  dúvidas  no  espírito 
de  ninguém. 

Por  isso  propõe  que  o  parecer  seja  estudado  por  uma 
comissão  composta,  além  dos  seus  dois  ilustres  sinatá- 
rios,  pelos  srs.  Anselmo  Braamcamp  Freire,  Cândido  de 
Figueiredo,  Leite  de  Vasconcelos,  Esteves  Pereira,  e 
Lopes  de  Mendonça. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo,  respondendo  ao  sr.  Júlio  de 
Vilhena,  disse  que  não  se  conhecem  morabitinos  cunhados 
antes  da  segunda  metade  do  século  xi,  sendo  deste  úl- 
timo período  que  se  dou  a  invasão  dos  almorávides,  de 
quem  as  moedas  tomaram  o  nome.  Os  antigos  etimolo- 
gistas,  destituídos  de  crítica,  nunca  chegaram  a  acordo 
sobre  a  origem  da  palavra  morabitino.  Entre  os  docu- 
mentos do  mosteiro  de  Sahagun  catalogados  por  Vignau, 
só  se  encontra  a  palavra  morabitino  a  começar  em  1130. 
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Este  arquivista,  no  glossário  com  que  acompanha  a  sua 
obra,  refere-se  ao  documento  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  da- 
tado de  874,  anterior  200  anos  á  invasão  almorávide,  no 
qual  se  menciona  o  uso  dos  morabitinos.  A  leitura,  estava, 
porem,  errada,  e  por  isso  a  argumentação  de  Santa  Rosa 
cai  por  terra,  o  que  Vignau  ignorava.  Ducango  (edição 
de  1885)  não  apresenta  nenhum  documento  que  infirme 
o  relativo  modernismo  dos  morabitinos.  Em  vista  disto, 
os  documentos  portugueses  que  citam  o  uso  da  moeda 
anteriormente  aos  almorávides  ou  tem  a  data  errada,  ou 
o  que  é  mais  provável,  foram  mal  decifrados  pelos  anti- 
gos escreventes.  Esta  hipótese  é  confirmada  pelo  facto 
de  não  se  encontrar  a  palavra  morabitino  em  documentos 
originais  e  só  em  apógrafos. 

O  sr.  David  Lopes  declarou  que  depois  das  explicações 
do  sr.  Pedro  de  Azevedo  e  da  proposta  do  sr.  dr.  Júlio 
de  Vilhena  pouco  tinha  a  dizer  e  limitar-se-à  a  ligeiras 
referências  às  considerações  do  sr.  Vilhena.  Não  lhe 
parece  que  haja  dúvida  àcêrca  da  origem  do  nome  «mo- 
rabitino» e  da  cunhagem  das  moedas  desse  nome.  O  que 
sobre  o  assunto  diz  Santa  Rosa  é  completamente  inexacto. 
A  explicação  do  vocábulo  déra-a  já  dez  anos  antes  João 
de  Sousa  em  1789,  nos  Vestígios  da  língua  arábica,  e 
está  assente  assim  nos  trabalhos  quer  nos  filólogos,  quer 
dos  numismatas,  Dozy  ou  Codora  e  Vives.  Foram  os 
almorávidas  os  primeiros  quo  cunharam  moeda  desse 
nome,  cerca  do  meado  do  século  xi  e  não  pode,  pois, 
haver  morabitinos  antes  dessa  data. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  disse  que,  apesar  do  grande 
respeito  que  tem  a  Herculano,  não  o  julga  inatacável. 
Divergir  de  uma  leitura  dos  Portugaliae  monumenta  não 
é  fazer  ofensa  ao  nome  e  glória  do  grande  Mestre.  A 
propósito  da  discussão,  acrescentou  que  os  Visigodos  só 
cunharam  moeda  de  ouro  na  Península,  e  se  serviram  das 
de  prata  e  cobro  romanas. 
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A  proposta  do  sr.  Júlio  de  Vilhena  foi  aprovada, 
ficando,  porém,  o  mesmo  académico  fazendo  parte  da 
comissão,  por  proposta  do  presidente. 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo  disse :  Numa  das  sessões 
anteriores  a  Comissão  do  Dicionário  da  Academia,  inter- 
rogada pelo  nosso  respeitável  consócio  sr.  Júlio  de 
Vilhena  sobre  os  trabalhos  do  Dicionário  e  a  ortografia 
que  nele  seria  adoptada,  respondeu,  pela  boca  do  sr. 
David  Lopes,  que  não  conhecia  razões  sólidas  para  se 
rejeitar  a  ortografia  oficial,  mas  que,  a  tal  respeito,  não 
apresentara  ainda  o  seu  parecer,  por  convir  muito  a 
Portugal  o  ao  Brasil  estar  de  acordo  a  tal  respeito  com 
a  Academia  Brasileira. 

Nessa  ocasião,  e  a  propósito,  informei  a  classe  de  que 
ultimamente  a  Academia  Brasileira  eliminara  as  pequenas 
diferenças  que  havia  entre  a  sua  ortografia  e  a  ortografia 
oficial  portuguesa,  conforme  a  comunicação  particular  que 
me  fora  transmitida  por  um  sócio  efectivo  da  mesma 
Academia  Brasileira. 

Esta  notícia  foi  agradável  surpresa  para  a  Comissão 
do  Dicionário,  mas  ponderou-se  judiciosamente  que  con- 
vinha fundamentá-la  em  mais  alguma  coisa,  que  uma  infor- 
mação particular,  e  obriguei-me  a  solicitar  do  Bio  de 
Janeiro  esclarecimentos  mais  completos. 

Em  resposta  à  minha  solicitação,  recebi  o  parecer  do 
académico  brasileiro,  encarregado  pela  sua  Academia  de 
assinalar  as  divergências  entre  a  ortografia  académica 
e  a  oficial  portuguesa,  e  propor  o  que  mais  conviesse. 

O  parecer  foi  apresentado  e  discutido  em  sessão  de  11 
de  novembro  último,  e  o  Jornal  do  Comércio,  do  Eio  de 
Janeiro,  no  dia  seguinte,  noticiava  que  naquela  sessão 
foi  aprovado  o  referido  parecer,  em  que  se  eliminavam 
as  aludidas  divergências,  e  que  apenas  teve  um  voto 
contrário,  sendo  aprovado  pelos  académicos  presentes, 
Rodrigo  Octávio,  presidente,  Olavo  Bilac,  Afonso  Celso, 
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Pedro  Lessa,  dr.  Silva  Ramos,  Filinto  de  Almeida, 
Sousa  Bandeira,  Alcides  Maia,  etc,  etc. 

De  par  com  estes  esclarecimentos  recebi  do  próprio 
relator  do  parecer  uma  interessante  carta,  em  que  me 
refere,  entre  outras  coisas,  o  seguinte :  —  que  por  se 
achar  em  férias  a  Academia,  não  podia  agora  enviar-me 
cópia  autêntica,  da  acta  daquela  importante  sessão  aca- 
démica, e  por  isso  me  mandava  o  parecer  com  a  notícia 
pública  da  sua  aprovação ;  bem  «orno  um  exemplar  da 
reforma  ortográfica,  da  Academia  Brasileira  (1912);  que 
na  ausência  de  João  Ribeiro,  relator  daquela  reforma, 
fora  o  sinatãrio  da  carta,  dr.  Silva  Ramos,  encarregado 
de  propor  as  convenientes  modificações  naquela  reforma; 
que  o  próprio  relator  da  reforma  de  1912  concordara  com 
as  modificações  propostas;  que,  aprovadas  estas,  ficou  a 
ortografia  da  Academia  Brasileira  identificada  com  a 
ortografia  oficial  portuguesa ;  o  que,  de  harmonia  com 
essa  identificação,  já  se  estão  elaborando  instruções  para 
os  exames  de  estabelecimentos  públicos  de  ensino,  como 
o  notável  Colégio  Pedro  II,  em  que  são  professores  os 
abalizados  publicistas  e  filólogos  Carlos  de  Laet,  dr.  João 
Ribeiro,  etc. 

Com  os  documentos  e  esclarecimentos  a  que  me  refiro 
e  que  ponho  à  disposição  da  Comissão  do  Dicionário, 
julgo  ter  habilitado  a  mesma  comissão  a  formular  defini- 
tivamente o  seu  parecer  sobre  a  ortografia  do  futuro 
Dicionário. 

O  sr.  David  Lopes  propôs  um  voto  de  congratulação 
pela  importante  notícia  que  o  sr.  Cândido  de  Figueiredo 
deu  á  classe,  sendo  esta  proposta  aprovada. 

O  sr.  Anselmo  Braamcamp,  comunicou  à  classe  que 
em  vista  da  morosidade  com  que  é  feita  a  impressão  dos 
trabalhos  na  Imprensa  Nacional,  se  encontra  atrazadis- 
sima  a  publicação  académica:  Portugaliae  Monumenta 
Histórica,  de  que  é  director.    Pede,  pois,  providências  à 
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Academia.  O  sr.  Presidente  disse  que  instaria  por  todas 
as  formas  junto  do  sr.  director  da  Imprensa  Nacional 
para  que  regularmente  se  fizesse  a  impressão  das  folhas 
da  publicação  referida. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  nota  acerca  da  tra- 
gédia intitulada  A  Vingança  de  Agamenon,  composta  por 
Anrrique  Ayres  Victoria,  natural  do  Porto.  Esta  tra- 
gédia, cuja  composição  estava  concluida  em  1536,  foi 
impressa  pela  primeira  vez  entre  os  anos  de  1536  e 
1555;  e  pela  segunda  vez  em  Lisboa  em  1555;  é  por 
tanto  anterior  á  impressão  das  comédias  do  dr.  Francisco 
de  Sá  de  Miranda,  e  da  tragédia  e  comédias  do  dr.  An- 
tónio Ferreira.  Um  exemplar  da  tragédia  A  Vingança 
de  Agamenon  foi  descrito  por  Inocêncio  Francisco  da 
Silva  no  Dicionário  bibliográfico  (tomo  III,  pag.  179-181), 
onde  são  impressas  as  primeiras  quatro  décimas  da  tra- 
gédia. Por  este  fragmento  mostra-se  que  a  tragédia 
portuguesa  A  Vingança  de  Agamenon  é  a  tradução  para- 
frástica  posta  em  verso  da  tragédia  do  mesmo  nome, 
escrita  em  castelhano  e  em  prosa,  de  Fernan  Perez  de 
Oliva,  cuja  primeira  impressão  foi  feita  em  Burgos  em 
1528;  e  que  esta  é  a  tradução  ampKficada  da  tragédia 
de  Sofocles,  intitulada  Electra.  Como  actualmente  não 
ha  notícia  de  nenhum  exemplar  da  tragédia  de  Anrrique 
Ayres  Victoria  nas  bibliotecas  públicas,  o  sr.  Esteves 
Pereira  faz  apelo  às  pessoas  que  possuam  um  exemplar 
desta  obra  de  tão  grande  raridade,  que  promovam  a  sua 
reimpressão,  ou  a  permitam  à  Academia  das  Sciências 
de  Lisboa,  porque  ela  constituo  o  mais  antigo  monumento 
dramático,  de  carácter  erudito,  composto  em  língua  por- 
tuguesa, por  isso  que  os  outros  são  de  carácter  popular. 

Foram  apresentados,  oferecidos  pelo  sr.  Fernandes 
Costa,  dois  volumes  do  livro  do  dr.  Albino  Costa  intitu- 
lado Cedrim. 

Foi  eleito  em  seguida  sócio  correspondente  da  Acade- 
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mia  o  sr.  José  Justino  Teixeira  Botelho,  autor  da  His- 
tória Popular  da  Guerra  da  Península  e  de  outros 
trabalhos. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  o  parecer  acerca  da  forma 
prática  que  poderá  tomar  a  iniciativa  da  Academia  junto 
dos  poderes  públicos  para  salvar  os  arquivos  existentes 
na  colónia  portuguesa  de  Macau. 

Não  havendo  mais  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Pedro  de  Azevedo, 

àcêrcâ  da  forma  prática  que  pode  tomar  a  iniciativa  da  Academia 

junto  dos  poderes  públicos 

para  salvar  os  arquivos  existentes  na  colónia  portuguesa 

de  Macau 

Em  11  de  novembro  de  1915,  a  segunda  classe  da  Academia 
encarregou  a  secção  de  História  de  redigir  um  parecer  acerca  da 
forma  prática  que  pode  tomar  a  iniciativa  da  nossa  associação 
junto  dos  poderes  públicos  para  salvar  os  arquivos  existentes  na 
colónia  portuguesa  cUb  Macau. 

Deram  causa  a  esta  acção  um  artigo  do  semanário  macaense 
O  Progresso,  datado  de  6  de  junho  de  1915,  que  tem  por  título 
História  de  Macau,  e  um  ofício  do  sr.  Cardoso  Martha,  datado  de 
Lisboa  em  20  de  julho  do  mesmo  ano,  dirigido  à  nossa  Academia, 
afim  de  provocar  a  intervenção  rápida  dela  em  favor  dos  monu- 
mentos escritos  do  Extremo  Oriente  em  risco  de  desaparecimento. 

Sobrevindo  as  férias  académicas  entretanto,  só  no  penúltimo 
mês  foi  permitido  estudar-se  detidamente  a  matéria  e  propor  os 
alvitres  necessários. 

Sendo  por  de  mais  conhecida  a  história  dos  arquivos  portugue- 
ses dâ  Europa  e  o  fim  deplorável  que  tiveram  muitos  cartórios  de 
estabelecimentos  do  Estado  e  das  ordens  religiosas  devido  a  in- 
cúria e  a  acontecimentos  inevitáveis,  poderá  calcular-se  quanto 
estes  afectariam  a  maioria  dos  arquivos  ultramarinos  tão  afastados 
dos  centros  de  cultura. 

Entre  todas  as  possessões  portuguesas  distingue-se  a  índia  na 
conservação  dos  arquivos,  alguns  dos  quais  deram  ensejo  à  criação 
de  uma  Torre  do  Tombo,  de  que  foram  guarda-mores  o  insigne 
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escritor  Diogo  de  Couto,  António  Bocarro  e  Francisco  Moniz  de 
Carvalho. 

Todavia  a  Metrópole  reconheceu  cedo  os  perigos  da  existência 
dos  arquivos  coloniais  e  porisso  em  1778  deram  entrada  no  Arquivo 
da  Torre  do  Tombo  de  Lisboa  62  livros  das  monções  da  índia, 
muitos  dos  quais  a  nossa  Academia  fez  publicar  recentemente, 
Idêntico  procedimento  houve  para  com  o  cartório  da  Inquisição 
de  Goa. 

Em  1892,  António  Enes  estando  á  frente  da  administração  de 
Moçambique  fez  remover  para  Lisboa  os  papéis  antigos  que  se 
encontravam  naquela  colónia  e  que  hoje  se  guardam  no  Arquivo 
da  Marinha,  dentro  do  edifício  da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa. 
Mais  tarde  o  mesmo  estadista,  segundo  cremos,  ordenou,  sendo 
ministro  da  Marinha  e  Ultramar,  a  transferência  para  a  Metrópole 
de  todos  os  antigos  arquivos  coloniais.  Ao  que  parece,  a  colheita 
feita  pequena  foi. 

Por  1894  ou  1895,  não  foi  possível  averiguar  a  data  certa  nem 
as  circunstâncias,  deram  entrada  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo 
bastantes  maços  e  livros  provenientes  do  arquivo  da  Relação  de 
Goa. 

Pouco  depois  da  entrada  dos  documentos  indiáticos,  recolheram 
à  Torre  do  Tombo  numerosos  documentos  de  língua  chinesa,  pri- 
morosamente escritos  em  fino  papel  e  alguns  livros  com  a  versão 
portuguesa  deles.  Os  livros  remontam  a  1745  e  as  chapas,  nome 
dado  ás  cartas  ou  ofícios  dos  mandarins,  terminam  em  1830.  Prova- 
velmente estas  peças  pertenciam  ao  antigo  arquivo  da  procuratura 
dos  negócios  sínicos,  guardado  na  secretaria  do  Governo  de  Macau. 

É  notável  que  não  exista  na  correspondência  da  Torre  do 
Tombo  nenhum  indício  da  entrada  destes  cartórios,  o  que  foi  devido 
a  ter  sido  tratada  a  transferência  particularmente  entre  uma  alta 
personalidade  empregada  sucessivamente  nas  colónias  da  índia  e 
Macau  e  o  falecido  conservador  Rafael  Basto. 

Se  é  lícito  censurar  as  administrações  das  colónias  portuguesas 
pelo  pouco  zelo  que  tem  evidenciado  em  favor  dos  arquivos  entre- 
gues ao  seu  cuidado,  outro  tanto  se  não  poderá  dizer  dos  filhos 
das  duas  possessões  asiáticas  e  de  alguns  europeus  que  por  lá  se 
demoraram.  A  investigação  histórica  e  a  publicação  de  documentos 
comprovativos  são,  ainda  hoje,  dadas  as  devidas  relações,  mais 
intensas  na  índia  Portuguesa  e  em  Macau,  do  que  na  própria  Eu- 
ropa Portuguesa.  Mas  isto  só  não  basta.  É  mister  que  os  documen- 
tos já  estudados  e  os  que  poderão  vir  a  sê-lo,  sejam  guardados  para 
o  futuro  como  exige  a  sciência^moderníssima  da  arquivologia.    É 
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sobre  este  ponto  que  foi  chamada  a  atenção  da  nossa  Academia 
e  é  sobre  êle  que  versará  o  nosso  parecer  sobre  os  documentos  ma- 
caenses de  valor  histórico. 

Antes  porem,  de  propor  as  medidas  necessárias  para  a  conser- 
vação dos  monumentos  escritos  de  Macau,  torna-se  preciso  saber 
onde  existem  ou  poderão  existir  esses  depósitos.  O  articulista 
diz-nos  que  no  Liai  Senado  ha  «vários  maços  de  documentos» ;  na 
Misericórdia  «existem  no  seu  cartório  uns  livros  velhos»;  e  no 
Seminário,  Cabido  da  sé  e  repartições  do  Estado  (quais  ?)  ha  maços 
de  documentos.  A  esta  pequena  lista  juntaremos  mais  alguns  logares 
onde  é  presumível  que  se  achem  peças  valiosas.  E  de  crer  que  na 
secretaria  geral  do  Governo,  além  dos  documentos  existentes  agora 
em  Lisboa,  se  achem  escritos  importantes;  nos  «Bens  das  Missões» 
haverá  também  materiais  importantes;  e  a  conservatória  do  Registo 
predial,  se  bem  que  de  origem  moderna,  pode  guardar  alguns 
documentos  antigos.  Atenção  muito  especial  merecem  as  paróquias, 
porquanto  nelas  se  guardam  os  livros  de  batismos,  casamentos  e 
óbitos,  que  podem  atingir  antiguidade  respeitável.  Outro  tanto  se 
pode  dizer  de  confrarias  e  irmandades.  Na  Repartição  de  Fazenda 
devem  estar  recolhidos  os  tombos  dos  conventos  extintos,  de  cujo 
exame  muito  temos  a  esperar.  Na  presente  relação  não  devem  ser 
omitidos  os  livros  de  notas  dos  tabeliães. 

Apesar  das  perdas  sofridas,  principalmente  no  século  xix,  o 
número  de  documentos  que  neste  momento  existem  é  ainda  conside- 
rável, e  se  houvesse  possibilidade  de  se  lhes  acudir  desde  já,  o 
ministro  que  ligasse  o  seu  nome  a  essa  iniciativa  deveria  ser  con- 
siderado um  benemérito. 

Em  virtude  do  que  fica  exposto,  parece-nos  que  a  forma  mais 
prática  que  poderá  tomar  a  iniciativa  da  Academia  junto  dos 
poderes  públicos  para  a  conservação  dos  arquivos  macaenses  em 
perigo,  como  consta  do  artigo  do  jornal  O  Progresso,  é  a  seguinte : 

Representar  ao  ministro  das  Colónias  pelas  vias  competentes, 
propondo-lhe  as  seguintes  medidas  urgentes : 

1."  Ordem  ao  governador  da  colónia  para  que  chame  a  atenção 
das  autoridades  e  corporações  para  os  locais  onde  se  encontram  os 
seus  cartórios.  Esses  locais  devem  oferecer  garantias  contra  a 
chuva,  incêndios  e  indiscretos. 

2.»  Nomeação  de  uma  comissão  composta  de  representantes  das 
repartições,  corporações  e  classes  cultas  da  colónia,  sôb  a  presi- 
dência do  governador,  afim  de  estudar  a  maneira  de  reunir  num 
local  bem  protegido  contra  os  perigos  habituais  «todos  os  arquivos 
de  Macau».    Essa  comissão  resolverá,  depois    de  inventariados 
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sumariamente  os  arquivos  e  cartórios,  quais  os  documentos  e  livros 
que  deverão  ser  enviados  para  Lisboa,  afim  de  se  guardarem  no 
Arquivo  da  Torre  do  Tombo  ou  no  Arquivo  da  Marinha  (Biblioteca 
Nacional  de  Lisboa). 

3."  Comunicação  á  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  das  deli- 
berações tomadas  pela  comissão  e  cópia  dos  inventários  feitos. 

Seria  para  desejar  que  fosse  enviado  a  Macau  algum  funcionário 
superior  das  Bibliotecas  e  Arquivos  Nacionais  com  plenos  poderes 
para  escolher  os  documentos  que  deveriam  vir  para  a  Europa 
e  fazer  guardar  convenientemente  os  restantes  da  colónia,  mas 
como  tal  desejo  pertence  por  certo  ao  domínio  do  irrealizável, 
pareceu  como  mais  exequível  o  alvitre  que  fica  exposto. 

Lisboa,  10  de  janeiro  de  1916. 

José  Leite  de  Vasconcelos. 
Henrique  da  Gama  Barros. 
Júlio  de  Vilhena. 
A.  Braamcamp  Freire. 
Pedro  de  Azevedo  (relator). 

Il.mo  e  Ex.m"  Senhor.  —  Tenho  a  honra  de  enviar  adjunto  o 
último  n.°  do  jornal  O  Progresso,  de  Macau,  para  cujo  artigo  de 
fundo  chamo  a  ilustrada  atenção  de  V.  Ex.a  e  do  douto  instituto 
a  que  tem  a  honra  de  presidir.  Esse  artigo,  a  cuja  idea  de  todo 
o  coração  me  associo,  é  o  brado  dum  macaense  que  tenta  salvar 
ainda  os  destroços  da  riquíssima  documentação  que  a  nossa  colónia 
da  Ásia  Extrema  possuía,  e  que  mãos  ignorantes  ou  desleixos 
verdadeiramente  criminosos  deixaram  irremediavelmente  perder. 

Poderão  ainda  salvar-se  alguns  sobrevientes  desse  deplorável 
naufrágio  'i  Podem,  felizmente  ;  mas  força  é  que  se  lhes  acuda 
quanto  antes,  aliás  o  socorro  chegará  em  hora  inútil. 

Agora  que  parece  termos  entrado  numa  renascença  dos  estudos 
históricos  nacionais,  e  que  as  atenções,  se  voltam  interessadamente 
para  o  estudo  do  nosso  património  de  além  mar,  era  o  lance  pró- 
prio de  o  tentarmos.  A  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  cabe 
a  iniciativa  ;  e  tomando-a,  interessando-se  junto  dos  poderes 
públicos  ou  de  quem  competir  para  a  realização  da  ideia  exposta 
no  artigo  a  que  aludi,  honrar-se-á  honrando  o  país  a  que  pertence. — 
Saúde  e  Fraternidade.  —  Lisboa,  20  de  julho  de  1915.  —  A.  Cardoso 
Martha. 


Sessão  de  10  de  fevereiro  de  1916 


Presidente:  o  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  David  Lopes,  Leite 
de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça,  Veiga  Beirão  e 
Cristóvão  Aires,  secretário  da  Classe;  os  sócios  corres- 
pondentes srs.  Alberto  de  Oliveira,  António  Baião,  Ba- 
ptista de  Sousa  (visconde  de  Carnaxide),  Fernando  de 
Azevedo  e  Silva  (Conde  de  Azevedo  e  Silva),  Esteves 
Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  José  de  Figueiredo,  José 
Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo  e  Victor  Ribeiro ;  o 
sócios  correspondentes  estrangeiros  srs.  Edgar  Prestage 
e  Lúcio  de  Azevedo. 

O  sr.  António  Baião  chama  a  atenção  da  Classe  para 
um  telegrama  hoje  inserto  no  Diário  de  Notícias,  pelo 
qual  se  vê  que  o  sr.  conde  de  Vilas  Boas  reivindicou 
para  o  seu  antepassado  Fernão  de  MagaDiães  a  glória 
de  ter  sido  o  primeiro  a  dar  a  volta  ao  mundo.  Dele 
parece  deduzir-se  que  à  figura  épica  de  Magalhães  ten- 
tam em  Espanha  sobrepor  a  de  Sebastião  dei  Cano.  Se 
assim  é,  o  sr.  Baião  protesta  também  e  propõe  à  Acade- 
mia, a  primeira  agremiação  scientífica  do  país,  que 
agora,  por  duplo  ^motivo  patriótico,  não  esqueça  o  cente- 
nário da  primeira  circunnavegação  ao  globo.  Urge  mos- 
trar ao  mundo  civilisado  que  não  esquecemos  a  glória 
do  nosso  grande  compatriota,  que  num  momento  desvai- 
rado foi  oferecer  os  seus  serviços  à  Espanha.  Todos 
sabem  o  que  lhe  aconteceu:  no  seu  solar  transmontano 
picaram-lhe  o  brazão,   os  seus  parentes  foram  alvo  de 
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insultos,  até  que  a  História,  passados  quatro  séculos, 
pôde  absolver  tal  mácula,  atendendo  ao  extraordinário 
serviço  prestado  à  Humanidade.  Magamâes  era  bem 
português  e  a  maioria  da  sua  equipagem  igualmente. 
Diz  o  orador  que  não  desconhece  a  dificuldade  em  en- 
contrar documentos  a  seu  respeito  no  Arquivo  da  Torre 
do  Tombo,  pois  Fernandez  Navarrete  e  o  inglês  Alder- 
ley,  principalmente,  esgotaram  quási  o  assunto.  Cita  o 
livro  do  sr.  Llorens,  que  é  um  catálogo  dos  documentos 
respeitantes  a  Magalhães  existentes  no  arquivo  de  Sevilha 
e  o  trabalho  do  chileno  Medina  e  entre  nós  o  de  Maga- 
lhães Vilas  Boas.  Entende,  porém,  o  orador  que  ainda  há 
muito  que  fazer  neste  sentido.  Ao  seu  conhecimento 
chegou  que  uma  senhora  de  rara  ilustração  e  inteligência, 
pertencente  à  família  do  genial  navegador,  conhece  docu- 
mentos que  podem  fazê-lo  encarar  por  um  prisma  dife- 
rente do  que  até  agora  tem  sido.  Apela,  pois,  para  os  car- 
tórios particulares,  para  que  auxiliem  a  Academia  em 
tão  patriótica  missão.  Ele,  orador,  fará  o  que  poder  e  tem 
fundadas  esperanças  de  que  alguma  coisa  poderá  fazer. 
O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo  apresenta,  a  propósito, 
as  informações  recentes  que  de  Espanha  recebeu.  A 
idea  da  comemoração  é  do  sr.  Cavestany,  advogado  em 
S.  Lucar  de  Barrameda,  que  dirigiu  cartas  de  propa- 
ganda e  defesa  da  sua  idea  a  todas  as  sociedades  inte- 
lectuais e  ao  próprio  rei  de  Espanha;  no  seu  plano 
claramente  se  atribui  a  primeira  viagem  de  circunnave- 
gação,  chegando  o  iniciador  a  propor  que  também  se 
comemoro  com  a  chegada  a  Espanha  dos  restos  mortais 
do  ilustre  português.  Segundo  lhe  dizem  em  cartas, 
receia  que  a  iniciativa  não  passe  de  projecto.  Pede 
ainda  (pie,  qualquer  que  seja  a  deliberação  da  Acade- 
mia, seja  respeitada  a  prioridade  da  Sociedade  Portu- 
guesa de  Estudos  Históricos,  em  cujo  seio  primeiramente 
se  ventilou  este  assunto. 
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O  sr.  Presidente  declara  que,  em  vista  do  que  acaba 
de  ouvir,  a  secção  de  História  da  Academia  se  ocupará 
do  assunto.  Ela  poderá  investigar  o  fundamento  das 
afirmações  do  sr.  conde  de  Vilas  Boas. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  comunicou  à  classe  que  a 
comissão  dos  centenários  de  Ceuta  e  de  Albuquerque 
resolvera  continuar  a  ocupar-se  dos  estudos  que  se 
liguem  com  a  História  marítima  de  Portugal.  Ela  po- 
derá, pois,  ocupar-se  do  assunto.  A  classe  aceitou  com 
regosijo  esta  idea. 

O  sr.  Presidente  propôs  ainda  que  à  secção  de  Histó- 
ria fosse  agregado  o  sócio  efectivo  sr.  David  Lopes, 
sendo  esta  proposta  aprovada. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  leu  o  parecer  da  Secção  de 
Literatura  sobre  a  candidatura  do  sr.  Manuel  Monteiro 
a  sócio  correspondente  da  Academia. 

O  sr.  Alberto  de  Oliveira  refere-se  à  morte  do  ilustre 
crítico  brasileiro  José  Veríssimo,  sócio  da  Academia  Bra- 
sileira e  da  Academia  Portuguesa.  José  Veríssimo,  pela 
vastidão  da  sua  linguagem,  exercia  no  Brasil  uma  ver- 
dadeira magistratura  intelectual.  A  sua  vasta  e  inte- 
ressantíssima obra  será  decerto  um  auxiliar  precioso 
para  os  alunos  da  cadeira  de  estudos  brasileiros,  que  vai 
ser  criada  na  Faculdade  de  Letras  da  Universidade. 
Termina  por  propor  que  na  acta  da  sessão  seja  lan- 
çado um  voto  de  sentimento  pela  morte  de  José  Ve- 
ríssimo. 

O  sr.  Lúcio  de  Azevedo  associou-se  a  esta  proposta  e 
leu  o  seguinte  interessante  estudo  sobre  o  ilustre  crítico : 

JOSÉ   VERÍSSIMO 

«José  Veríssimo  era  figura  de  relevo  na  literatura 
brasileira,  e  como  tal  pertence  também  à  portuguesa,  de 
que  é  aquela    o  natural  prolongamento.    Conheci-o  no 
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período  da  formação  do  seu  espírito,  quando  a  carreira 
das  letras  não  era  ainda  para  ele  mais  que  uma  ambição 
somente  esboçada.  Nesse  tempo  tinha  como  prediletos 
dois  eminentes  escritores  franceses  contemporâneos,  Lit- 
tré  e  Brunetière,  e  creio  não  me  enganar  dizendo  que  os 
livros  deles  foram  cadinho  em  que  o  seu  temperamento 
literário  se  formou.  Não  será  difícil  encontrar-lhe  nos 
escritos  vestígios  desse  período  de  preparação.  De  toda 
a  maneira  o  ensino  tomado  deles  foi  profícuo.  O  trato 
do  lilósofo  deu-lhe  o  hábito  da  disciplina  mental,  da  visão 
nítida  dos  factos,  da  expressão  clara,  e  ao  mesmo  passo 
lhe  proporcionou  uma  explicação  razoável  do  universo, 
despida  do  elemento  místico  do  Comtismo,  que  então 
grassava  no  Brasil.  O  crítico  revelava-lhe  o  caminho  a 
que  suas  faculdades  o  impeliam,  ensinava-me  o  método, 
comunicava-lhe  os  seus  hábitos  de  independência,  e  tam- 
bém, convêm  dizêl-o,  a  sua  rudeza. 

Quero  crer  que  desde  esse  tempo  José  Veríssimo 
sonhou  representar  nas  letras  do  seu  país  papel  equiva- 
lente ao  de  Brunetière  na  literatura  francesa.  Até  que 
ponto  esse  ideal,  se  o  teve,  foi  realizado,  pode  inferir-se 
do  trabalho  constante  de  que  nunca  levantou  mão  até  ao 
termo  da  sua  vida,  e  da  autoridade  com  que,  por  mais 
de  vinte  anos,  exercitou  a  crítica  no  Rio  de  Janeiro. 

Sem  nenhum  intento  de  atribuir  ao  facto  significação 
que  não  possue,  e  só  como  dado  biográfico,  parece-me 
interessante  mencionar,  que  José  Veríssimo  dirigia  a 
Revista  Brasileira  que  teve  uns  poucos  de  anos  de  fe- 
cunda existência,  na  mesma  época  em  que  Brunetière 
era  director  da  Revista  dos  dois  mundos.  Ainda  como 
Brunetière,  escreveu  José  Veríssimo,  no  último  período 
da  sua  actividade  literária,  a  obra  que  se  pôde  dizer  o 
rpm  ate  e  cúpula  necessária  de  seus  trabalhos,  a  Historia 
da  literatura  brasileira,  que  deixou  no  prelo,  a  qual  cor- 
responde, nas   circunstâncias   de  tempo,  ao  Manual  da 


fiOLÊTIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  63 

historia  da  literatura  francesa  do  seu  modelo,  coinci- 
dência de  nenhum  modo  intencional,  mas  que  tem,  por 
essa  razão  mesmo,  seu  sabor. 

Josó  Veríssimo  foi  um  dos  fundadores  da  Academia 
brasileira  de  letras,  e  não  me  acharia  talvez  mui  distante 
da  verdade  insinuando  que  dele  partiu  o  impulso  princi- 
pal. De  qualquer  modo  não  hesito  em  assegurar  que 
era  isso  assas  próprio  de  suas  inclinações,  e  que  certa- 
mente foi  grande  a  participação  dele  na  iniciativa. 

A  instituição  da  Academia  Brasileira  representa,  a 
três  quartos  de  século  da  emancipação  politica  do  país, 
a  declaração  da  sua  maioridade  mental.  Esse  foi  o  seu 
fito  confessado,  e  assim  Joaquim  Nabuco  o  disse  na 
sessão  de  abertura :  «A  formação  da  Academia  de  letras 
é  a  afirmação  de  que  literária  como  politicamente  somos 
uma  nação  que  tem  o  seu  carácter  distinto  e  só  pode  ser 
dirigida  por  si  mesmo,  desenvolvendo  sua  originalidade 
com  os  seus  recursos  próprios»'.  Mas  na  mesma  ocasião 
com  grata  e  solene  devoção  pela  pátria  antiga  excla- 
mava: «Nunca  virá  o  dia  em  que  Garrett  e  seus  suces- 
sores deixem  de  ter  toda  a  vassalagem  brasileira».  E, 
mencionando  Garrett,  em  o  nome  encerrava  a  síntese 
das  gerações  literárias  que  o  precediam. 

Este  era  o  pensar  dos  homens  de  letras  qúe  consti- 
tuíram o  núcleo  primitivo  da  Academia,  e  muito  parti- 
cularmente foi  o  de  José  Veríssimo.  Sem  abdicar  o  ideal 
de  autonomia  mental  para  o  seu  país,  nunca  ele  deixou 
de  manifestar  pela  terra  e  pelas  letras  portuguesas  o  seu 
carinho,  e  assim  foi  com  júbilo  e  verdadeiro  orgulho  que 
em  1910  recebeu  o  título  de  sócio  correspondente  desta 
Academia. 

Bem  lhe  cabia  a  distinção,  e  por  ela  nos  ficou  perten- 
cendo, mas  outras  razões  também  existem  para  como 
um  dos  nossos  o  reclamarmos.  Volto  ao  citado  discurso 
de  Joaquim  Nabuco,  que  vale  como  profissão  da  fé  das 


64  ACADEMIA  DAS  SCÍENCÍAS  DE  LÍSBOA 


novas  gerações  literárias  do  Brasil.  Afirmou  êle,  e  jus- 
tamonte,  que  a  literatura  tem  de  seguir  evolução  diversa 
nos  dois  países,  acrescentando  todavia:  «A  língua  tem 
de  ficar  perpetuamente pro  indiviso  entre  nós».  O  asserto 
ninguém  o  contestará,  e  daí  resulta  que  com  igual 
direito  ao  que  tem  o  Brasil  de  como  seus  contar  os 
nossos  antepassados  literários,  reivindicamos  nós  como 
filhos  a  seus  escritores. 

José  Veríssimo  por  muitos  modos  afirmou  esta  filia- 
ção na  sua  obra.  Ocorrerá  mesmo  que  alguma  vez  o 
encontramos  impondo  uma  limitação  ao  princípio  da 
autonomia,  enunciado  por  lema  da  Academia  Brasileira. 
«A  língua  — diz  ele  —  é  elemento  constitutivo  das  litera- 
turas, e  só  tem  literatura  própria,  sua,  original  os  povos 
que  teem  língua  própria».  Por  isso  concluía:  «Consi- 
dero portanto  a  literatura  brasileira  como  um  ramo  da 
portuguesa». 

Norteando  assim  o  pensamento,  nos  seus  trabalhos  de 
crítica,  a  literatura  portuguesa  foi  sempre  o  padrão  que 
aplicou  ao  julgamento  das  produções  literárias  do  seu 
país.  Através  da  sua  obra,  que  é  extensa,  a  cada  ins- 
tante lhe  saem  da  pena  rasgos  de  ternura  pela  litera- 
tura mãe.  Dos  modernos  escritores  Herculano  e  Garrett 
foram  os  que  mais  prezou.  Ao  último  rendia  verdadeiro 
culto.  Não  me  escuso  a  mencionar  o  magnífico  estudo 
intitulado  Garrett  e  a  literatura  brasileira,  —  o  título  já 
de  si  é  sugestivo, — ao  qual  me  permito  arrancar  esta 
eloquente  página : 

«O  est  Deus  in  nobis  é  verdade  principalmente  nos 
homens  como  Garrett,  que  em  uma  situação  dada  do 
seu  país  ou  do  mundo  sentem  em  si  como  que  a  alma 
das  gerações,  (pio  fazem  dolo  seu  interprete.  Inter- 
preto de  umas  e  educador  de  outras,  porque  ao  mesmo 
passo  que  definem  os  sentimentos  da  sua  raça,  do  seu 
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povo,  do  seu  tempo,  alumiam  b  seu  entendimento,  pro- 
vocam a  sua  actividade,  guiam  a  sua  acção.  Garrett, 
patriota  e  guerreiro :  Garrett  poeta,  adivinhado  por  uma 
intuição  genial  o  valor  estético  das  tradições  populares, 
quando  o  folk  lore  apenas  balbuciava  na  Europa;  Gar- 
rett poeta  lírico  dos  mais  notáveis  do  século ;  Garrett 
restaurando  o  apreço  de  Camões  «que  a  crítica  facciosa 
de  Verney  e  do  padre  José  Agostinho  apoucava  a  uma 
estatura  pouco  mais  que  regular» ;  Garrett,  creando  o 
teatro  moderno  em  Portugal,  onde  o  teatro  parava  na 
ópera  do  Judeu  e  na  fárça  saída  da  degenerescência 
dessa  obra;  Garrett  publicista  e  orador  político  e  esta- 
dista; Garrett,  o  humorista  admirável  do  Arco  de 
SanfAnna  e  das  Viagens  na  minha  terra;  Garrett,  ins- 
truindo o  seu  povo,  saído  do  regimen  de  D.  Maria  I, 
de  D.  João  VI,  da  ocupação  francesa  e  de  D.  Miguel, 
na  estima  das  coisas  da  arte  e  no  apreço  da  sua  própria 
arte ;  Garrett  preocupado  de  estética  e  de  belesa,  tanto 
quanto  de  política;  e  até  Garrett  elegante,  casquilho, 
dandy,  cavalheiro,  enamorado,  é,  pelas  múltiplas  e  va- 
riadas faces,  todas  brilhantes  do  seu  talento,  pela  acti- 
vidade da  sua  vida  e  pela  intensidade  de  emoção  da  sua 
obra,  o  homem  mais  considerável  do  Portugal  moderno. 
Se  a  vida  espiritual  não  depereceu  ali  de  todo,  se  a  lite- 
ratura e  a  arte  portuguesas  tem  ainda  o  brilho  que  tem 
hoje;  se  Portugal  é  uma  das  trOs  ou  quatro  nações  que 
teem  um  teatro  seu,  tudo  isso,  não  há  exagero  em 
dizel-o,  é  devido  à  acção  de  Garrei».  (Do  volume:  Es- 
tudos da  litteratura  brazileira,  segunda  série,  pag.  167). 

Não  ó  porém  só  como  homem  de  letras  que  Portugal 
tem  o  direito  de  considerar  filho  seu  este  ilustre  brasi- 
leiro. Há  a  questão  da  raça.  Pelo  sangue  ele  descendia 
de  portugueses.  Todavia  isso  é  somenos,  e  eu  não 
quero  ter  em  conta  essa  relação  puramente  etnográfica. 
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Mais  do  que  o  tocante  à  raça  importa  o  que  diz  res- 
peito à  nacionalidade,  e  é  à  obra  da  nacionalidade  que 
vou  referir-me.  Josó  Veríssimo,  como  Gonçalves  Dias, 
como  tantos  homens  notáveis  do  seu  país,  como  o  nosso 
grande  António  Vieira,  era  um  mestiço;  mestiço  nas 
diluições  últimas  do  sangue  estranho  ao  nosso.  E  eis  aí 
o  importante  para  nós,  porque  enuncia  o  modo  de  ser 
particular  da  acção  colonizadora  dos  portugueses.  A 
mestiçagem  no  Brasil  não  é  jaca,  como  o  não  é  em 
parte  alguma  onde  a  clara  razão  supere  o  orgulho 
inepto.  Há  pouco  tempo,  preleccionando  nos  Estados 
Unidos  da  América  a  um  auditório  de  professores  e 
académicos,  o  nosso  consócio  Oliveira  Lima  dizia-Lhes 
que  os  dois  vultos  superiores  das  letras  e  da  diplomacia 
no  Brasil,  Machado  de  Assis  e  o  barão  de  Cotegipe 
eram  mestiços ;  e  expunha-lhes  o  carácter  da  colonização 
portuguesa,  tão  diverso  do  que  tora  e  continuava  a  ser 
o  das  nações  setentrionais.  Ao  passo  que  estas,  na  exu- 
berância do  seu  vigor,  e  ansiosas  de  expansão,  aniquila- 
vam as  populações  para  as  esbulharem  de  seus  territó- 
rios, nós,  porventura  mais  humanos,  de  toda  a  maneira 
movidos  da  impossibilidade  de  povoar  com  pouca  gente 
extenções  vastas,  dávamos  a  mão  às  raças  inferiores,  e 
creavamos,  unindo-nos  com  elas,  humanidades  novas. 
Foi  assim  que  fizemos  o  Brasil.  Paupérrimos  de  popu- 
lação, ofertámos  ao  mundo  uma  grande  nação  àlêm  do 
Atlântico.  Qualquer  que  seja  o  juízo,  que  à  luz  da 
sociologia,  o  método  inspire,  o  facto  existe  como  caracte- 
rístico da  obra  colonizadora  dos  portugueses  e  eterna 
honra  deles. 

Como  mestiço  de  eminentes  dotes,  José  Veríssimo  é 
pois  bem  o  tipo  representativo  da  acção  da  nacionalidade 
portuguesa,  como  portadora  de  civilização.  O  que,  para 
outros  povos,  orgulhosos  da  sua  obra,  foi  meramente 
um   acto   de   desapiedada   expropriação,  apareceu-nos  a 
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nós  como  tarefa  humanitária.  Não  foi  estranho  a  isso  o 
influxo  da  fé,  em  nome  da  qual  realizávamos  a  conquista 
do  solo.  Onde  isso  não  foi  possível,  como  na  índia, 
falhou  a  nossa  obra.  Graças  ao  missionário  lográmos 
conservar  no  Brasil  a  raça  indígena.  De  África  trans- 
plantámos o  sangue  generoso  e  vivaz,  que,  depurado  no 
crisol  das  fusões  sucessivas,  dá  tipos  de  humanidade 
superior,  sujeitos  notáveis  por  dotes  singulares,  como 
esses  que  Oliveira  Lima  apontou  à  intelectualidade  ame- 
ricana, que  certamente  o  não  compreendeu,  como  José 
Veríssimo,  cuja  personalidade  tentei,  de  modo  sucinto, 
esboçar.  Esta,  por  todos  os  motivos  é  digna  de  que, 
neste  recinto,  se  lastime  tenha  desaparecido.» 

A  proposta  do  sr.  Alberto  de  Oliveira  foi  aprovada 
por  aclamação. 

O  sr.  Lúcio  de  Azevedo  ofereceu  à  Academia,  em 
nome  do  seu  autor,  a  Antiga  Produção  e  Exportação  do 
Pará,  do  sr.  Manuel  Barata. 

Como  títulos  de  candidatura  a  sócios  correspondentes 
estrangeiros  da  Academia,  o  sr.  presidente  apresentou 
a  obra :  Goya  pintor  de  retratos,  do  ilustre  crítico  espa- 
nhol sr.  A.  de  Bernete  y  Moret,  e  diferentes  obras  do 
grande  criminalogista  itaKano  R.  Garofalo. 

O  Secretario  da  classe  comunicou  que  o  sr.  Cân- 
dido de  Figueiredo  requerera  a  sua  transferência  da 
Secção  de  Sciências  Económicas  e  Administrativas  para 
a  de  Sciências  Morais  e  Jurisprudência.  A  classe  apro- 
vou esta  transferência.  Fica,  portanto,  aberta  uma  vaga 
na  Secção  de  Sciências  Económicas  e  Administrativas, 
para  que  vai  ser  aberto  concurso. 

Ainda  por  proposta  do  secretário  da  classe,  foram 
agregados  a  esta  secção  os  srs.  Lopes  de  Mendonça  e 
Cândido  de  Figueiredo. 

O  sr.  José  de  Figueiredo,  a  propósito  da  apresentação 
da    candidatura    a    sócio    correspondente  do   académico 
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espanhol  D.  Aureliano  de  Bernete  y  Moret,  faz  o  elogio 
deste  ilustre  escritor  e  encarece  as  vantagens  que  para 
a  valorização  da  nossa  arte  representou  a  vinda  deste 
homem  de  letras  a  Portugal,  contando  que  em  um  pró- 
ximo livro  que  o  sr.  Bernete  vai  publicar  sobre  a  histó- 
ria da  pintura  espanhola  será  apresentada  a  obra  de 
Nuno  Gonçalves  como  a  fonte  comum  de  toda  a  pintura 
peninsular  do  fim  do  século  xv  para  cá. 

O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo  leu  o  seguinte  curioso 
estudo  sobre  o  finado  escritor  Luís  Garrido: 

UM   CRÍTICO   LITERÁRIO  ESQUECIDO 
LUÍS    GARRIDO 

«Luís  Guedes  Coutinho  Garrido,  que  literariamente  só 
usou  o  nome  de  Luís  Garrido,  nasceu  na  Figueira  da 
Foz  em  1841.  Formou-se  em  filosofia  na  Universidade 
de  Coimbra  em  1862  e  em  direito  em  1873.  Pelos  seus 
trabalhos  literários  foi  em  1875  eleito  sócio  efectivo  da 
Academia  Rial  das  Sciências,  onde  proferiu  o  elogio  his- 
tórico de  Thiers  e  exerceu  o  cargo  de  secretário  da  classe 
de  Belas  Letras,  alternando  com  Pinheiro  Chagas,  e  o 
de  director  da  coleção  Portugaliae  Monumento,  Histórica, 
em  sucessão  de  Augusto  Seromenho.  Foi  também  sócio 
do  Instituto  de  Coimbra,  em  cuja  revista  distintamente 
colaborou  com  os  seus  Quadros  da  vida  romana  e  com 
uma  polémica  acerca  do  fatalismo  na  história,  travada 
com  o  sr.  Cândido  de  Figueiredo.  A  Associação  dos 
Advogados  de  Lisboa  prestou  igualmente  a  sua  activi- 
dade com  os  três  trabalhos  intitulados  Do  adultério  do 
marido,  O  Visconde  de  Paiva  Manso  e  o  Elogio  do  dr. 
António  Gil.  Representou  em  cortes  a  província  de  An- 
gola, já  no  fim  da  sua  curta  vida. 

Além  dos  trabalhos  de  direito  e  dos  de  crítica,  que  nos 
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interessarão  especialmente,  escreveu  também  o  romance 
Dois  aniversários,  mais  tarde  publicado  sob  o  titulo  de 
Quadros  da  vida  romana,  e  um  segundo  romance,  Ken- 
marck,  cuja  acção  se  passa  no  tempo  da  Guerra  dos  Cem 
Anos. 

Morreu  em  1882,  deixando  incompleta  a  obra  L*His- 
toire  Romaine  au  septieme  siècle. 

Luís  Garrido,  falecido  quando  contava  apenas  quarenta 
e  um  anos  de  idade  e  havendo  dispersado  a  sua  actividade 
por  géneros  vários,  como  o  romance,  o  direito,  a  crítica 
histórica  e  a  crítica  literária,  deixou,  no  domínio  que  nos 
respeita,  pequena  bagagem,  a  saber:  Ensaios  históricos 
e  críticos,  Coimbra,  1871;  duas  memórias  apresentadas  à 
Academia,  Os  trágicos  da.  Grécia  e  Eschylo  —  Os  Persas, 
1879;  Estudos  de  história  e  literatura,  1879;  Elogio 
histórico  de  Ihiers,  1882;  UIBstoire  Romaine  au  septieme 
siècle,  622-677,  1882.  Uma  das  feições,  que  da  própria 
obra  se  reconhece  serem  predominantes  no  espírito  deste 
crítico,  é  o  seu  gosto  da  história  romana,  principalmente 
o  período  do  Império,  e  ainda  mais  particularmente  das 
suas  origens,  aquela  fase,  que  derivando  do  procedi- 
mento de  algumas  personagens,  do  arbítrio  pessoal  de 
algumas,  se  tornou  para  sempre  matéria  de  discussão. 
Para  essa  discussão  se  mostrava  Garrido  amplamente 
habilitado  pela  leitura  dos  historiadores  de  Koina,  antigos 
e  modernos,  e  pelos  seus  reais  dotes  de  avaliador  e  inter- 
pretador dos  actos  dessas  grandes  personagens.  Criti- 
cando os  historiadores,  Luís  Garrido  não  se  limitou  a 
discutir  a  teoria  histórica  dos  mesmos,  a  sua  composição 
literária,  discutiu-lhes  as  opiniões  e  os  juízos,  reconsti- 
tuiu-lhes  o  ponto  de  vista,  em  que  se  colocaram,  mane- 
jando fácil  e  inteligentemente  os  dados  concretos  e  cro- 
nológicos, com  que  o  autor  criticado  fez  a  sua  construção, 
anotando-lhes  à  margem,  em  comentário,  as  suas  inter- 
pretações pessoais.  Este  dom,  verdadeiramente  distinto, 
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torna  esta  parte  da  sua  obra,  a  que  chamaremos  crítica 
histórica,  extremamente  valiosa  e  para  o  leitor  sobremodo 
grata  e  amena.  Era  um  espírito  de  grande  plasticidade, 
fllexibilíssimo,  que  se  adaptava  perfeitamente  a  este  género 
de  estudos.  Tanto  o  seu  gosto  da  história  do  império 
romano  quanto  a  sua  prática  na  crítica  das  obras  ácêrca 
de  tal  assunto,  plenamente  se  testemunham  nos  seus  es- 
tudos a  seguir  enumerados  :  Quadros  de  História  Romana 
publicados  no  Instituto  e  reproduzidos  em  volume,  em 
1874;  Os  fundadores  do  Império  Romano;  na  crítica  ao 
livro  de  Beulé,  Le  Sang  de  Germanicus ;  na  apreciação 
da  obra  de  Napoleão  III,  Histoire  de  Jules  César;  Os 
jirimeiros  séculos  da  república  romana]  e  no  notável  es- 
tudo, infelizmente  incompleto  por  motivo  da  morte  do 
crítico,  a  propósito  da  obra  sobre  César,  do  historiador 
inglês  Froude,  intitulado  U Histoire  romaine  au  septième 
siecle.  Este  extenso  estudo,  escrito  em  bom  francês, 
é  o  mais  importante  trabalho  do  crítico  e  constituo 
um  ataque  cerrado,  posto  que  sereno  e  discreto  à  obra, 
tão  discutível  e  tão  eivada  de  erros,  quanto  a  factos  e 
quanto  a  apreciações,  dum  historiador  que  a  crítica  veiu 
a  considerar  como  um  dos  mais  típicos  exemplares  do 
daltonismo  intelectual  ou  da  incapacidade  de  exactidão. 
Cabe  deste  modo  à  crítica  portuguesa  o  título  honroso 
de  haver  produzido  uma  das  mais  têmporas,  mais  exten- 
sas e  mais  criteriosas  apreciações  acerca  de  Froude,  cuja 
autoridade  histórica  se  invalida  completamente  com  tal 
crítica. 

Luís  Garrido  não  tinha  aberta  preferência  só  pelos 
estudos  da  história  clássica,  também  a  lição  dos  historia- 
dores clássicos  lhe  era  sumamente  grata,  porque,  apesar 
da  situação  de  inferioridade  em  que  os  deixaram  os 
progressos  modernos  dos  estudos  históricos,  via  neles 
dons,  que  posteriormente  se  não  repetiram:  «Perfeição 
do  estilo,  sciência  da  composição,  naturalidade  extrema 
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filha  de  uma  arte  refinada,  simplicidade,  elegância,  gosto 
e,  a  par  de  todas  estas  excelências,  grandesa  épica  no 
plano,  movimento  dramático  na  acção,  verdade  profunda 
na  pintura  dos  homens,  são  qualidades  que  ainda  hoje 
parecem  privilégio  daqueles  primevos  escritores,  tão 
grande  é  a  este  propósito  a  distância  que  deles  nos 
separa».  Esta  leitura  assídua,  que  revelava,  dos  grandes 
mestres  da  história,  criou-lhe  um  pendor  verdadeira- 
mente excepcional  para  avaliar  obras  históricas  e  deu-lhe 
um  critério  muito  especial,  um  estalão  muito  exacto  e 
muito  justo  para  medir  o  valor  das"  grandes  construções 
da  historiografia.  A  exactidão  e  justeza  desse  estalão, 
bem  como  o  já  aludido  processo  crítico  de  apreciar  os 
historiadores,  penetrando  até  ao  âmago  das  suas  pessoais 
interpretações,  dos  seus  juízos  e  doutrinas,  em  vez  de 
estrictamente  se  confinar  na  analise  extrínseca,  revelam-se 
com  grande  vulto  no  Elogio  histórico  de  Thiers.  Este 
pequeno  trabalho,  de  menos  de  trinta  páginas,  constitne 
em  nossa  opinião  um  muito  belo  modelo  de  elogio  histó- 
rico, dos  melhores  que  na  Academia  se  pronunciaram, 
porque,  alem  de  outros  méritos  apresentar,  é  uma 
prova  de  que  muito  de  judiciosa  crítica  cabe  em  tais 
orações,  a  par  do  seu  forçoso  carácter  encomiástico.  E 
também  um  excelente  modelo  de  bela  prosa,  serena, 
fluente,  de  movimento  regular,  de  engrenagem  muito 
lógica  e  prestando-se  com  rigor  e  brilho  à  exposição  de 
ideas  subtis.  Em  todos  os  trabalhos  críticos  nos  apre- 
senta Luís  Garrido  um  formoso  estilo,  verdadeiro  estilo 
de  ideas,  mas  este  pequeno  estudo  sobre  Thiers  com  par- 
ticular eloquência  revela  um  espírito  que  muito  clarar 
mente  pensava  e  muito  clara  e  rigorosamente  se  expres- 
sava. Os  seus  juízos  sobre  a  revolução  francesa,  expostos 
em  fragmentárias  afirmações  quando  discute  o  sistema 
de  ideas  de  Thiers  como  historiador  revolucionário,  a 
explicação  e  justificação  das  ideas  do  mesmo  pelas  cir- 
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cunstâncias  em  que  se  encontrou,  o  scepticisnio  moderado 
em  que  há  muita  desilusão,  muita  inteligência  e  muito 
penetrante  perspicácia,  com  que  Garrido  abeira  as  revo- 
luções políticas  da  França,  marcam  a  esse  breve  trabalho 
um  lugar  distinto  numa  antologia  da  nossa  crítica  literá- 
ria, que  algum  dia  venha  a  organizar-se. 
Reproduzimos  a  seguir  um  breve  trecho: 
«O  Sr.  Thiers  viera  ao  mundo  no  tempo  do  Directório, 
e  só  começou  a  viver  pela  intelligencia  depois  de  encerrado 
o  primeiro  período  do  cyclo  revolucionário  francês.  A  sua 
estreia  coincidia  com  a  experiência,  baldadamente  tentada 
de  conciliar  a  velha  sociedade  francesa,  e  os  sentimentos 
que  a  animavam,  com  os  princípios  que  haviam  suscitado 
a  Revolução,  e  com  os  interesses  que  ela  tinha  creado. 
Pela  força  das  coisas,  esse  mancebo,  cuja  intelligencia 
era  vastíssima,  e  cuja  legitima  ambição  não  conhecia  li- 
mites, não  podia  encarar  a  Revolução  com  tanta  sereni- 
dade como  poderia  estudar  outras  épocas  da  historia.  Na 
immensa  convulsão  social  em  que  se  tinham  decidido  os 
destinos  de  muitas  gerações,  o  Sr.  Thiers  tinha  sido, 
antes  de  nascer,  um  dos  vencedores.  Aquelle  homem  do 
Terceiro-Estado,  que  no  antigo  regimen  veria  provavel- 
mente illudidas  as  suas  generosas  aspirações,  o  ao  qual 
só  por  um  acaso  pouco  frequente  se  teriam  franqueado 
as  estradas  que  levam  ás  eminências  do  poder,  encontrava 
aplanados  os  quasi  insuperáveis  obstáculos  que  outr'ora 
teriam  sido  terrível  padrasto  contra  a  sua  actividade;  era 
por  tanto  naturalismo  que  votasse  a  mais  ardente  syrnpa- 
thia  á  causa  que  lhe  legara  tamanhos  benefícios  e  que 
era  a  sua  própria  causa.  D'aqui  um  sentimento  de 
adhesão  aos  princípios  de  89,  tão  forte  que  lhes  aceitava 
todas  as  consequências,  e  não  só  as  que  n'elles  virtual- 
mente se  continham,  mas  ainda  as  que  os  snccessos  im- 
previstos suscitaram,  sentimento  que  não  deve  ser  estra- 
nhado nem  merece  censura,  já  porque  era  inevitável,  já 
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porque  se  inspirava  n'um  complexo  de  ideias  verdadeira- 
mente nobres  e  dignas  de  louvor.  O  Sr.  Thiers  saudava 
na  Kevolução  francesa  o  facto  providencial  que  viera 
chamar  â  regência  dos  destinos  da  sua  pátria  a  classe  a 
que  elle  pertencia,  consagrando  d'este  modo  os  progressos 
que  essa  classe  havia  feito,  e  que  em  parte  b  tornavam 
hábil  para  o  exercicio  do  poder.  Quanto  ás  objecções 
que  no  decurso  da  sua  longa  vida  de  certo  occorreram 
á  sagaz  intelligencia  do  nosso  illnstre  consócio,  relativa- 
mente ao  modo  por  que  essa  transformação  se  realisou, 
não  admira  que  a  esse  tempo  lhe  estivessem  occultas,  por- 
que a  perspectiva  histórica  não  tinha  ainda  a  amplidão 
que  torna  bem  visiveis  e  comprehensiveis  os  sucessos.» 
(Pag.  7) 

Acerca  da  tragédia  grega,  deixou-nos  Garrido  duas 
memórias  académicas.  A  primeira  constituo  como  que 
a  exposição  da  atitude  espiritual  que  o  crítico  deve  guar- 
dar perante  as  literaturas  clássicas,  atitude  em  que  a 
liberdade  de  apreciação  e  facilidade  permitidas  no  exame 
das  obras  modernas  são  muito  limitadas :  «A  independência 
intelectual — esclarece  o  crítico  —  é  uma  qualidade  apre- 
ciável, mas  os  paradoxos  não  servem  senão  para  mostrar, 
algumas  vezes,  o  engenho  dos  seus  autores,  e  não  con- 
tribuem, a  não  ser  pela  impugnação,  que  excitam,  para 
os  progressos  da  Sciencia». 

Seguidamente,  após  considerações  de  generalidade 
sobre  as  essenciais  características  da  literatura  helénica, 
faz  o  elogio  caloroso  do  género  trágico  e  como  que  expõe 
•um  programa  de  trabalhos.  Nessas  considerações  gerais 
ha  uma  formosa  passagem  que  exemplifica  os  seus  dotes 
de  prosador  crítico,  já  referidos,  e  mostra  também  com 
evidência  o  seu  gosto  de  sínteses  morais.  E  a  que  se 
refere  à  disposição  de  perfeita  serenidade  moral,  que 
todas  as  obras  antigas  traem :  «É  difíicil  em  extremo 
definir  claramente  isso   que  todos  sentem,  designar  de 
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modo  distincto  as  qualidades  características  daquellas  com- 
posições. Hanellas,  todavia,  uma  qualidade  commum,  que 
as  distingue  de  muitas  obras  notáveis  do  mundo  antigo, 
e  de  que  os  modernos  não  apresentam  um  único  exemplo, 
a  serenidade.  Depois  que  as  letras  antigas  começaram 
a  ser  estudadas  com  certa  liberdade,  que  os  servis  imi- 
tadores do  século  xv  e  do  século  xvi  não  podiam  com- 
prehender,  desde  que  se  tratou  de  reproduzir  antes  o 
espírito  das  grandes  obras  gregas  e  romanas  do  que  as 
suas  formas  litterarias,  tentaram  alguns  poetas  roubar- 
lhes  o  segredo  daquella  admirável  serenidade,  que  tanto 
nos  maravilha.  Mas  nenhum,  nem  ainda  o  próprio  Goethe, 
cujo  génio  abrangia  o  universo,  pôde  resuscitar  na  arte 
o  que  os  antigos  recebiam  naturalmente  do  seu  meio 
poético,  e  que  é  tão  repugnante  com  o  espirito  das  socie- 
dades modernas,  filhas  de  Eoma  e  do  Christianismo,  com- 
plicadas e  vehementes,  sempre  inquietas,  e  de  contínuo 
perturbadas  pela  paixão,  distrahidas  por  mil  coisas  mes- 
quinhas que  hoje  estão  no  primeiro  plano,  e  que  a  anti- 
guidade relegava  desdenhosamente  para  a  categoria  dos 
problemas  secundários,  e  a  braços  com  terríveis  questões 
politicas  e  sociais  que  incessantemente  as  trazem  em 
sobresalto.  Em  relação  a  nós,  os  Gregos  estão  como 
vigorosos  adolescentes,  cheios  de  vida  e  de  esperança, 
para  homens  maduros,  a  quem  não  falta  a  serena  lição 
da  experiência,  e  que,  por  isso  mesmo,  perderam  quasi 
todas  as  ilusões  e  a  divina  faculdade  da  alegria.  Não 
pesavam  sobre  elles,  como  pesam  sobre  nós,  trinta  séculos 
do  historia.  Para  esses  bem-aventurados,  o  passado  ape- 
nas se  revelava  nas  formosas  lendas,  que  eram,  a  um 
tempo,  a  sua  retigião  e  a  sua  historia,  e  que,  pelo  incerto 
das  tradições,  pelo  variável  da  interpretação,  pela  nuvem 
symbólica  que  as  envolvia,  pelas  divergências  e  pelas 
contradicções,  deixavam  ao  seu  espírito  a  mais  ampla 
liberdade.  Com  a  maravilhosa  potencia  inventiva,  própria 
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dos  povos  do  meio  dia,  e  nelles  porventura  desenvolvida 
pelas  condições  do  território  que  pisavam,  foi-lhes  dado 
criar  todas  as  formas  da  arte,  e  viver  tão  poeticamente 
que  as  suas  próprias  constituições  politicas,  se  nos  apre- 
sentam impregnadas  da  mais  singular  poesia.  Por  isso 
nunca  o  seu  espirito  perdeu  o  admirável  equilíbrio  que 
se  revela  em  algumas  das  suas  composições  litterarias, 
e  de  que  nos  dão  exemplos  mais  decisivos  ainda  os  ves- 
tígios da  arte  plástica.  Nem  as  misérias  dos  primeiros 
tempos  da  sua  historia,  nem  as  angustias  patrióticas  das 
guerras  da  independência,  nem  os  horrores  das  luctas 
fratricidas,  nem  esse  longo  agonizar,  que  principia  em 
Filippe  da  Macedónia,  e  só  termina  com  a  conquista  ro- 
mana, nada  conseguiu  perturbá-los.  Predominou  a  todos 
os  desastres  e  a  todas  as  humilhações  a  superioridade 
do  seu  génio  tranquillo  e  poderoso,  e  quando  entrou  com 
elles  a  confusão  da  decadência  romana,  a  Grécia  tantas 
vezes  vencida,  não  era  mais  do  que  uma  sombra». 

A  outra  memória  ãcêrca  da  tragédia  patriótica  de  Es- 
chylo,  Os  Persas,  é  o  trabalho  de  Garrido  que  melhor 
evidencia  o  seu  método  crítico  para  obras  literárias  de 
pura  imaginação.  A  sua  crítica  consiste  em  guiar  o  lei- 
tor, exaltando  as  belezas  da  obra,  e  evidenciando  as 
riquezas  ocultas  em  recônditos  escaninhos,  fazendo  que 
o  leitor  compreenda  e  goze  integralmente  essa  obra,  ao 
mesmo  tempo  que  vai  explicando  as  particularidades  da 
composição,  aparentes  contradições  e  ilogismos,  subtis 
habilidades  do  autor,  que  passariam  despercebidas  do 
leitor,  por  se  ocultarem  com  um  veu  de  espontânea  na- 
turalidade. Assim,  neste  caso  dos  Persas,  Garrido  prin- 
cipia por  salientar  o  papel  inovador  da  tragédia,  o  haver 
desenvolvido  um  assunto  contemporâneo,  e  precisar  qual 
o  sou  verdadeiro  e  intencional  assunto  —  questão  ácêrea 
da  qual  muito  teem  discutido  os  críticos.  Assentando 
em  que  o  assunto  é   a  derrota   do  exército  de  Xerxes, 
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salienta  a  discreção  delicada  e  nobre  com  que  Eschylo 
o  abeirou,  quer  pelo  que  respeita  à  derrota  dos  Persas, 
quer  pelo  que  respeita  à  vitória  dos  Gregos.  Reproduz- 
nos  depois  a  acção,  comentando-a  e  explicando-a,  fazendo 
que  o  leitor  a  veja  mais  completa  e  inteligentemente, 
domorando-se  nas  mais  rápidas  passagens  que  ocultam 
os  geniais  dotes  scénicos  do  trágico.  E  um  exemplo  desta 
insistência  em  fazer  ver  o  muito  de  genial  habilidade  que 
ocultam  certas  passagens  da  acção  que  poderiam  ser 
ligeiramente  apreciadas  por  leitor  vulgar,  o  modo  como 
nos  faz  compreender  e  sentir  a  eloquência  trágica  do 
silêncio  de  Atossa,  mãe  de  Xerxes,  durante  a  narração 
do  mensageiro,  que  testemunhara  o  aniquilamento  do 
exército  persa.  Não  nos  impedimos  de  a  transcrever, 
por  se  tratar  dum  crítico  pela  primeira  vez  nomeado 
numa  história  da  crítica  literária :  «Na  primeira  parte  da 
scena  immediata,  só  falam  o  coro  e  o  mensageiro.  Apres- 
sara-se  este  a  noticiar  a  destruição  do  exercito  bárbaro, 
e  por  isso  Atossa,  aterrada  pela  nova  fatal,  não  tem 
força  para  abrir  os  lábios.  Só  muito  depois,  quando  a 
violência  da  primeira  impressão  começa  a  desvanecer-se 
é  que  ela  consegue  dominar-se  e  pedir  informações  cir- 
cunstanciadas. Este  silencio  é  mais  eloquente  do  que 
poderia  ser  a  expressão  verbal  dos  sentimentos,  e  os 
poetas  antigos  comprehendiam  perfeitamente  a  sua  força 
dramática.  Eschylo  e  Sophocles  frequentes  vezes  recor- 
reram a  este  meio  de  exprimir  pelo  modo  que  a  elles 
lhes  parecia  ser  o  mais  patético,  a  dor,  o  espanto,  o 
desespero  dos  seus  heróis  e  das  suas  heroinas.  Assim, 
Prometeu,  quando  o  estão  agrilhoando  sobre  o  fatal 
rochedo,  não  profere  uma  única  palavra,  e  só  descerra 
os  lábios  depois  que  os  algozes  se  ausentaram.  Assim 
também  Eurvdice,  ao  receber  a  noticia  da  morte  de 
sen  filho,  e  Dejanira,  quando  lhe  referem  as  funestas 
consequências  do  presente  que  ela  enviara  a  Hercules, 
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ficam  como  assombradas,  e  vão  silenciosamente  procurar 
no  suicídio  remédio  para  as  suas  incomportáveis  desven- 
turas. Parece  que  a  pantomima  dos  autores  antigos, 
necessariamente  mais  expressiva  nos  gestos,  visto  que 
a  mascara  obstava  á  linguagem  fisionómica,  devia, 
nestes  casos,  traduzir  com  grande  energia  as  impressões 
que  os  poetas  desanimavam  de  expressar  pela  palavra; 
mas  é  certo  que,  em  todos  os  tempos,  e  quaisquer  que 
sejam  os  princípios  e  os  processos  dramáticos,  pôde 
haver  vantagem  no  emprego  discreto  de  taes  meios,  por- 
que há  dores,  a  que,  sem  duvida,  convém,  mais  que 
nenhuma  outra  a  magestosa  tradução  do  silencio»  *.  Es- 
tas considerações  de  ordem  artística  poderia  Maeterlinck 
aduzi-las  no  seu  elogio  do  silêncio,  não  sem  vantagem. 
Os  propositais  erros  históricos  de  Eschylo  e  a  resultante 
beleza  poética,  bem  como  a  sóbria  economia  da  obra,  e 
todas  as  suas  particularidades  embelezadoras  são  apon- 
tadas por  Garrido  com  dedo  certeiro  e  de  modo  convin- 
cente. 

Acerca  da  literatura  moderna  pouco  escreveu  Luís 
Garrido,  e  esse  pouco,  já  pela  mesma  brevidade,  já  por 
tratar  de  assunto  menos  idóneo  para  desenvolvimento 
do  seu  processo  não  é  da  parte  melhor  da  sua  pequena 
obra  —  o  que  não  obsta  a  que  um  julgador  criterioso  em 
todos  os  seus  escritos  de  crítica  literária  reconheça  o 
cunho  dum  nobre  e  elevado  espírito». 

O  sr.  Veiga  Beirão  aplaudiu  e  associou-se  às  palavras 
de  justiça  pela  memória  de  Luís  Garrido,  pronunciadas 
pelo  sr.  Fidelino  de  Figueiredo. 

O   sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  uma  comunicação  sobre 


1  Vid  vol.  xlv  das  Memórias  da  Academia  Rial  das  Sciências  de 
Lisboa,  Lisboa  1879,  pág.  12-13.  Corre  impresso  o  mesmo  escrito 
nos  Estudos  de  história  e  literatura  onde  a  passagem  transcrita  se 
encontra  a  páginas  22  e  25. 
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Herculano  e  o  «Diplomata)),  na  qual  menciona  os  mé- 
ritos do  sr.  António  de  Portugal,  posto  esteja  hoje  anti- 
quada. Quanto  ao  «Diplomata»  aponta  dois  documen- 
tos, que  constituem  a  final  um  só,  e  um  terceiro  que, 
graças  aos  esforços  do  francês  Tailhen,  se  consegue 
aproximar  da  verdadeira  data.  Estes  senões  não  preju- 
dicam porem  o  valor  da  colecção. 

Em  seguida  o  mesmo  sócio  diz  o  seguinte: 

«É  um  facto  digno  de  registo  a  concordância  que 
existe  entre  a  boa  ordem  nos  arquivos  e  a  aparência 
material  do  Estado,  corporação  e  família  a  que  perten- 
cem. Quando  estas  sociedades  entram  em  decadência,  o 
abandono  e  a  desordem  aparecem  logo  nos  respectivos 
arquivos.  Encontra-se  um  bom  exemplo  desta  lei  no 
arquivo  da  embaixada  espanhola  em  Koma.  Até  à  inva- 
são francesa  os  papeis  da  embaixada  estavam  bem  cata- 
logados, mas  logo  que  o  Kberalismo  afectou  o  organismo 
espanhol,  a  desordem  entrou  no  arquivo,  a  que  só 
recentemente,  consoante  com  o  rejuvenescimento  do  po- 
derio da  Espanha,  se  tenta  pôr  fim,  com  auxílio  do  Ins- 
tituto histórico  que  esse  Estado,  como  todas  as  nações 
católicas,  com  excepção  de  Portugal,  mantém  em  Koma. 

Em  Portugal  nunca  houve  regular  organização  dos 
arquivos  e  o  que  hoje  há  é  apenas  superior  à  dos  Esta- 
dos balcânicos,  criados  nos  nossos  dias. 

São  pois  correntes  os  vandalismos,  que  a  poucos 
impressionam.  Não  escapa  a  esta  regra  o  Arquivo  Mili- 
tar, instalado  no  campo  de  Santa  Clara,  junto  do  edifício 
que  ardeu  há  dias,  e  com  o  qual  poderia  ser  devorado 
pelo  mesmo  fogo,  se  não  fosse  talvez  o  acaso.  Na  publi- 
cação académica  da  Historia  dos  Estabelecimentos  Scien- 
tijicos,  de  que  é  autor  José  Silvestre  Ribeiro,  encontra-se 
a  história  das  vicissitudes  do  Arquivo  Militar,  primitiva- 
mente comum  ás  Secretarias  da  Guerra  e  Estrangeiros. 

Uma  boa  parte  do  arquivo  está  depositado  na  Torre 
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do  Tombo,  tendo  sido  feita  a  escolha  desses  documentos 
por  Chaby  e  Maximiano  de  Azevedo  e  estando  ainda  o 
restante  no  antigo  domicílio,  talvez  por  se  lhe  não  achar 
suficiente  valor. 

Como  o  pessoal  em  serviço  no  arquivo  de  Santa 
Clara,  não  obstante  o  seu  zelo,  tem  de  satisfazer  o  ser- 
viço de  expediente  de  matérias  ainda  correntes  e  que 
deveriam  pertencer  às  secretarias,  torna-se  evidente  que 
a  parte  histórica  fica  abandonada  a  perigos  sem  número. 

Entre  nós  não  existe  uma  noção  muito  nítida  do  que 
são  arquivos  e  arquivistas.  Em  algumas  partes  os  im- 
pressos encontram-se  nos  arquivos  e  noutras  as  palavras 
genericamente  portuguesas  de  cartório  e  cartorário  foram 
substituídas  pelas  que  se  julga  mais  elegante  de  arquivo 
e  arquivista.  Os  empregados  que  se  ocupam  em  registar 
a  entrada  e  saída  do  expediente  e  a  passar  certidões  dos 
livros  de  expediente  são  em  alguns  ministérios,  nomea- 
damente num,  em  que  abundam  em  todas  as  repartições, 
chamados  também  arquivistas.  A  questão  do  nome  é 
insignificante,  contanto  que  esses  depósitos  estejam  bem 
resguardados  de  qualquer  sinistro  e,  o  que  ainda  é  me- 
lhor, a  coberto  da  indiferença.  Era,  pois,  de  toda  a  con- 
veniência que  os  papeis  e  livros  de  certa  antiguidade 
que  ainda  se  conservam  em  poder  do  Ministério  da 
Guerra  sejam  postos  a  salvo  (enquanto  é  ocasião)  de 
qualquer  desastre  e  da  acção  do  tempo». 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Henrique  Lopes  de  Mendonça, 

àcêrca  da  candidatura  do  sr.  dr.  Manuel  Monteiro 

a  sócio  correspondente 

O  sr.  dr.  Manuel  Monteiro  é  um  dos  raros  cultores  da  arqueolo- 
gia artística  em  terras  de  Portugal.  A  sua  competência  neste 
ramo  especial   de   estudos   manifestou-se   sobretudo  há  cerca  de 
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oito  anos  pela  publicação  da  interessantíssima  monografia  sobre  a 
igreja  de  S.  Pedro  de  Rates,  a  qual  acresce  de  importância  pela 
extensa  introdução  que  a  precede,  àcêrca  da  arquitectura  româ- 
nica no  nosso  país.  Essa  introdução,  buscada  no  conhecimento 
directo  dos  monumentos  e  numa  sólida  erudição  sobre  os  caracteres 
específicos  do  estilo  referido  constitue  um  inventário  criterioso  e 
porventura  exaustivo  das  relíquias  arquitectónicas  da  Edade  Média, 
ainda  existentes  em  Portugal.  O  dr.  Manuel  Monteiro  revela  a 
par  dessa  erudição  um  alto  sentimento  estético,  sem  o  qual  a  sua 
crítica  resultaria  árida  e  não  teria  certamente  o  relevo  literário 
que  a  distingue.  E,  em  vista  do  importante  papel  político  desem- 
penhado-nos  últimos  tempos  pelo  ilustre  escritor,  é-me  grato  e  será 
certamente  grato  á  Academia,  consignar  a  sua  indignação  pela 
vesânia  inovadora,  a  sua  nobre  devoção  pelas  poéticas  tradições  do 
povo,  e  até  o  seu  passageiro  enternecimento  pelo  espírito  religioso 
das  velhas  eras.  Prova  isto  que  a  sua  elevada  inteligência  é 
inacessível  ás  rajadas  do  fanatismo  sectário,  as  quais,  de  qualquer 
banda  que  soprem,  são  por  egual  nocivas  á  serenidade  do  pensa- 
mento, ao  culto  da  arte  pura,  á  magestade  da  sciência. 

Por  várias  revistas  e  publicações  periódicas  anda  alem  disso 
dispersa  a  obra  do  sr.  dr.  Manuel  Monteiro,  relativa  a  assuntos  de 
arqueologia  artística.  Tenho  por  exemplo  deante  dos  olhos  um 
belo  artigo  que,  sobre  matéria  pouco  versada  entre  nós  foi  publi- 
cado em  1906  nos  Serves.  É  um  curioso  estudo,  subordinado  ao 
titulo  Castelos  do  Norte  de  Portugal,  com  o  sub-titulo  De  como  se 
organizava  a  defesa  territorial  do  país  durante  a  Edade  Média. 
Contem  notícias  interessantes  sobre  monumentos  de  arquitectura 
militar,  que  nos  deixam  no  espirito  o  pezar  de  que  a  um  pequeno 
artigo  de  revista  se  circunscrevesse  o  fruto  de  sábias  investigações, 
utilíssimas  á  história. 

O  outro  livro,  apresentado  pelo  sr.  dr.  Manuel  Monteiro  como 
titulo  á  sua  candidatura  na  Segunda  Classe,  intitula-se  O  Douro. 
Pelo  seu  assunto  essencial,  a  descrição  da  região  vinhateira  que 
constitue  uma  das  mais  célebres  riquezas  do  país,  ele  não  interessa 
particularmente  a  nossa  classe.  Aqui  e  além,  contudo,  revela-se 
a  pena  do  escritor  ideialista,  que  sabe  encontrar  nos  aspectos  da 
paizagem  ou  em  pormenores  etnográficos  matéria  prima  de  arte  e 
poesia. 

E  absolutamente  alheio  ás  atribuições  da  nossa  douta  corporação 
o  apreciar  a  acção  exercida  pelo  ilustre  candidato  nos  domínios 
da  administração  publica,  embora  nela  tenha  alcançado  legítimos 
direitos  ao  reconhecimento  da  Academia.  Por  isso  mesmo,  forçados 
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a  ignorá-la,  tem  sobejo  fundamento  a  nossa  mágua  de  ver  dispersa 
pelas  complexas  preocupações  da  política  uma  actividade  que, 
em  vi3ta  das  suas  já  valiosas  afirmações,  seria  altamente  fecunda 
nas  serenas  regiões  da  arte  e  da  história. 

Essas  manifestações  de  talento  lúcido  e  de  crítica  perspicaz 
justificam  todavia  plenamente  a  sua  admissão  como  sócio  corres- 
pondente e  a  convicção  de  que  o  sr.  dr.  Manuel  Monteiro  honrará 
o  diploma  que  a  Academia  deve,  em  nossa  opinião,  conferir-lhe. 

Sala  das  Sessões  de  Academia,  em  10  de  Fevereiro  de  1916. 

Teófilo  Bbaga. 

Júlio  Dantas. 

Francisco  Teixeira  de  Queiroz. 

Joaquim  Coelho  de  Carvalho. 

Henrique  Lopes  de  Mendonça  (relator). 


Vol.  x  —  N.°  1.  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916. 


Sessão  de  24  de  fevereiro  de  1916 


Presidente:  o  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Anselmo  Braam- 
camp, Artur  Montenegro,  Cândido  de  Figueiredo,  David 
Lopes,  Leite  de  Vasconcelos,  Júlio  de  Vilhena,  Veiga 
Beirão  e  Cristóvão  Aires,  Secretário  da  Classe;  os  sócios 
correspondentes  srs.  Almeida  d'Eça,  Baptista  de  Sousa 
(visconde  de  Carnaxide),  Esteves  Pereira,  Fidelino  de 
Figueiredo,  José  Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo, 
Teixeira  Botelho  e  Victor  Kibeiro ;  e  sócio  correspon- 
dente estrangeiro  sr.  Lúcio  de  Azevedo. 

O  sr.  Presidente  disse  terem-lhe  sido  propostos  os  nomes 
dos  srs.  Ramon  Menendez  Pidal,  professor  da  Universi- 
dade de  Madrid  e  D.  Vicente  Diogo,  professor  do  Insti- 
tuto de  Burgos,  para  sócios  correspondentes  da  Aca- 
demia. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  disse  que  era  necessário 
que  nos  dicionários,  ao  tratar- se  da  sinonimia,  se  apu- 
sessem aos  vocábulos  certas  expressões  pitorescas  que 
exprimem  as  mesmas  ideas  que  eles;  por  exemplo,  no 
parágrafo  correspondente  a  «oportunidade»  se  inscre- 
vesse «cair  a  sopa  no  mel»,  no  parágrafo  correspon- 
dente a  «bondade»  se  inscrevesse  «pomba  sem  fel»,  e 
assim  por  diante.  Este  assunto  foi  já  tratado  pelo  con- 
ferente em  várias  das  lições  que  em  1910  deu  na  Biblio- 
teca Nacional,  mas  entende  que  convêm  insistir  nele. 
A  propósito  explicou  algumas  locuções  como  «fechar  os 
olhos    a  alguém»   (de  origem  romana),    «levar  coiro  e 
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cabelo»  (da  origem  germânica).  Estas  e  semelhantes 
locuções  constituem  matéria  de  Lexicologia  e  de  Folklore, 
e  servem  para  se  apreciar  a  Psicologia  popular. 

O  mesmo  académico  leu  ainda  o  parecer  da  secção 
de  História  relativo  à  candidatura  do  sr.  Francisco  Xavier 
Ernesto  Fernandes  o  associado  provincial  da  Academia. 
O  parecer  foi  aprovado  pela  classe,  sendo  o  sr.  Fernandes 
eleito  associado  provincial. 

O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo  ofereceu  à  Academia  uma 
tradução  em  espanhol  de  um  trabalho  seu  intitulado : 
Caracter  ist  iças  de  la  Literatura  Portugueza  e  um  traba- 
lho do  sr.  Geraro  Cavestany  intitulado :  El  Centenário 
de  Magalhanes  en  Sanlucar  de  Barrameda.  Alem  disso 
propôs  que,  quando  fôr  discutida  a  proposta  do  sr.  An- 
tónio Baião  sobre  o  Centenário  de  MagaDiães,  seja  cumu- 
lativamente apreciado  o  alvitre  apresentado  pelo  sr.  João 
Koeha,  publicista,  residente  em  Viana  do  Castelo,  da 
comemoração  no  corrente  ano  do  descobrimento  da 
Terra  Alta,  em  1416,  por  Gonçalo  Velho,  considerado 
como  o  início  dos  descobrimentos  portugueses.  A  pro- 
posta foi  aprovada. 

O  sr.  Teixeira  Botelho  disse  que  não  lhe  tendo  sido 
possível  assistir  à  sessão  anterior,  só  agora  cumpria  o 
grato  dever  de  agradecer  aos  srs.  sócios  efectivos  a 
honra  que  lhe  deram  de  o  eleger  para  membro  desta 
Academia.  O  seu  reconhecimento  é  profundo,  pois  não 
há  satisfação  maior,  para  quem  lida  nas  lutas  da  inteli- 
gência, do  que  o  convívio  dos  homens  ilustrados,  como 
os  que  compõem  esta  associação,  nem  glória  maior  do 
que  pertencer  a  uma  corporação  em  cujos  registos  se- 
culares se  encontram  a  grande  maioria  dos  nomos  daque- 
les que  em  Portugal  mais  honraram  as  sciôncias  e  as 
letras.  Sente,  porem,  sem  alarde  de  falsa  modéstia,  que 
os  seus  merecimentos  não  estejam  à  altura  de  tamanha 
honra;   com   o    que  a  Academia,  porém,  pode  contar  ó 
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com  a  sua  incondicional  boa  vontade.  Repete,  pois,  os 
seus  agradecimentos  aos  srs.  sócios  efectivos  e  a  todos 
os  seus  novos  consócios  dirige  a  mais  afectuosa  saudação. 
•O  sr.  Presidente  teve  palavras  de  justo  elogio  ao 
sr.  Teixeira  Botelho. 

O  sr.  David  Lopes  deu  notícia  à  classe  da  publicação 
do  Catalogo  resumido  da  preciosa  colecção  de  manuscri- 
tos da  casa  Cadaval  pelo  bibliófilo  sr.  Martinho  da  Fon- 
seca. É  na  verdade  preciosa  essa  coleção.  Compreende 
numerosos  roteiros  da  índia  e  mais  partes  do  Oriente; 
a  colecção  de  mapas  e  plantas  das  cidades,  vilas  e  forta- 
lezas de  Portugal,  etc,  de  ff.  Luís  da  Natividade,  que 
se  julgava  perdida;  o  Oficiale  poritificalium,  precioso 
códice  em  pergaminho  do  século  xvi ;  as  obras  de  Manuel 
Pires  de  Almeida  (comentários  aos  Lusiadas),  cujo  para- 
deiro se  ignorava ;  o  Registo  da  casa  da  índia  (mercês, 
governos,  fortalezas  e  viagens),  de  1512  a  1629,  o 
único  conhecido ;  o  manuscrito  original  do  Sucesso  do 
2.°  cerco  de  Diu,  de  Jerónimo  Corte  Rial,  belo  códice 
iluminado ;  muitas  crónicas  dos  reis  de  Portugal,  etc. ; 
colecção  de  cartas  originais  e  inéditas  (alguns  milhares) 
dos  vultos  mais  importantes  dos  séculos  xvi,  xvn  e  xvm. 
Muito  ganharia  a  literatura  e  a  história  portuguesa  se 
um  tão  rico  manancial  fosse  acessível  aos  estudiosos. 
O  sr.  Martinho  da  Fonseca  foi  dos  poucos  que  conse- 
guiu contemplar  uma  tão  rica  colecção  de  manuscritos. 
Este  catálogo  é  publicação  do  Boletim  da  Sociedade  de 
bibliófilos  Barbosa  Machado. 

A  Classe,  por  proposta  do  sr.  David  Lopes,  exprimiu 
o  desejo  de  que  os  srs.  Duques  de  Cadaval  permitissem 
a  publicação  de  uma,  pelo  menos,  destas  preciosidades : 
O  Registo  da  Casa  da  índia,  que  deve  ser  uma  mina  de 
informações  para  a  História  Nacional. 

O  Presidente  observou  que  lhe  parecia  difícil  a  rea- 
lização dos  desejos   da  Classe,  visto   sor  antiga  norma 
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estabelecida  pela  Casa  Cadaval  não  permitir  a  publica- 
ção dos  documentos  existentes  nos  seus  valiosos  Ar- 
quivos. Declarou,  porem,  que  fará  particularmente  todas 
as  diligências  para  que  soja  permitido  à  Academia  publicar 
algum  ou  alguns  dos  preciosos  Códices  dessa  biblioteca. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  leu  um  documento  extraído 
dos  Cadernos  da  Inquisição  de  Lisboa,  relativo  a  uma 
questão  havida  em  1G54  entre  Fr.  Vivaldo  de  Vascon- 
celos, monge  bernardo  e  a  madre»  Maria  da  Cruz,  fun- 
dadora do  mosteiro  das  Bernardas  em  Lisboa,  em  virtude 
do  que  foi  esta  excluída  da  congregação. 

Foi  lido  em  seguida  o  parecer  da  Secção  de  Sciências 
Jurídicas  favorável  à  candidatura  do  sr.  António  Alves 
de  Oliveira  Guimarães  a  sócio  correspondente  da  Aca- 
demia. 

O  sr.  Veiga  Beirão  disse  que  em  tempo  comunicara  à 
Secretaria  Geral  que,  sendo  opinião  sua  dever  o  número 
de  sócios  correspondentes  ser  limitado,  como  o  dos  efe- 
ctivos, e  deverem- se  regular  as  condições  para  a  sua 
admissão,  entendia,  coerentemente,  dever  abster-se  de 
concorrer  para  a  admissão  de  novos  sócios  correspon- 
dentes, sem  que  a  Academia  providenciasse  a  tal  res- 
peito. 

Este  seu  propósito  é  apenas  manifestação  de  coerência, 
não  representando,  por  isso,  escusado  até  seria  dizê-lo, 
desprimor  algum  para  os  candidatos  a  sócios  corres- 
pondentes e  nomeadamente  para  aquele  de  quem  nesta 
ocasião  se  trata,  que  aliás  conhece,  estima  e  considera 
no  seu  justo  valor. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 
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Parecer  redigido  pelo  Sr.  Leite  de  Vasconcelos 

àcèrca  da  candidatura  do  Sr.  Francisco  Xavier  Ernesto  Fernandes 

a  Associado  Provincial  da  Academia 

Ha  já  muitos  anos  que  o  Sr.  Francisco  Xavier  Ernesto  Fernan- 
des se  consagra  com  afinco  e  proficiência  aos  estudos  histórico- 
administrativos  da  índia  Portuguesa  sob  variados  aspectos. 

Funcionário  superior  da  alfândega  colonial,  emprega  todos  os 
seus  lazeres  na  ponderada  investigação  de  documentos  antigos  e 
modernos  de  que  pejam  os  arquivos  públicos,  e  funde-os  com  são 
critério,  á  face  dos  princípios  de  economia  política,  em  trabalhos 
de  alto  valor.  Tais  são:  Fastos  da  minha  terra;  Memória  Mstórico- 
económica  das  alfândegas  do  Estado  da  índia;  Regimen  do  sal  ab- 
kary  e  alfândegas  da  índia  Portuguesa\j  Legislação  aduaneira  do 
Estado  da  índia. 

O  livro  que  em  especial  se  apresenta  como  título  da  sua  candi- 
datura intitula-se  índia  portuguesa:  estudos  económico-sociais.  Versa 
nele  o  autor,  com  bastante  correcção  de  linguagem  e  muita  eru- 
dição, diversos  assuntos  importantes  da  administração,  e  ministra 
aos  poderes  públicos  valiosos  elementos  para  a  resolução  de  gra- 
ves problemas  tendentes  a  promover  eficazmente  a  prosperidade 
da  colónia. 

O  autor  confronta  mui  judiciosamente  a  administração  da  índia 
Portuguesa  com  a  da  índia  Britânica,  e  tira  daí  vários  ensina- 
mentos, fundados  em  estatísticas  e  fontes  seguras.  Estuda  em  par- 
ticular o  governo  do  sr.  conselheiro  Joaquim  José  Macedo,  a  quem 
apresenta  como  um  dos  modelares  governadores  da  índia. 

O  livro  revela  o  sincero  desejo  do  autor  de  pugnar  pelos  inte- 
resses pátrios,  e  realiza-o  com  muita  elevação  e  louvável  desas- 
sombro. Confessa,  porém,  êle  com  prudência  que  é  possível  que  a 
sua  orientação  não  seja  conforme  com  a  de  outros. 

Por  todos  estes  motivos  somos  de  parecer  que  o  sr.  Fernandes 
merece  ser  eleito  sócio  provincial  da  nossa  Academia.  Servir-lhe-há 
também  isto  de  incentivo  para  proseguir  nos  seus  valiosos  estudos. 

Sala  das  sessões  da  Academia,  em  24  fevereiro  de  1916. 

Gama  Barros 

Júlio  M.  de  Vilhena 

A.  Braamcamp  Freire 

David  Lopes 

José  Leite  de  Vasconcelos  (relator), 
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ESTUDOS,  DOCUMENTOS  E  NOTICIAS 


O  REI  DE  THULE 

(bailada  de  goethe) 
Comunicação  lida  pelo  Sócio  correspondente  Francisco  Maria  Estnrs  Pereira 

Johann  Wolfang  Goethe,  um  dos  maiores  poetas  de 
Alemanha,  nasceu  a  28  de  agosto  de  1749  em  Frankfurt 
am  Mein,  e  faleceu  a  14  de  fevereiro  de  1830  no  Schloss 
de  Dornberg  4.  As  suas  obras  poéticas  tem  grande  ex- 
tensão, e  abrangem  todos  os  géneros ;  entre  elas  sobresai 
a  tragédia,  que  denominou  Faust,  em  cuja  composição  tra- 
balhou durante  quâsi  toda  a  sua  longa  carreira  literária. 

Das  suas  poesias  menores  aquela  que  é  mais  co- 
nhecida entre  nós,  é  uma  bailada,  que  tem  por  título 
O  Rei  de  Thule.  Esta  poesia  é  um  dos  primeiros  pro- 
dutos da  sua  musa  juvenil;  foi  publicada  pela  primeira 
vez  nas :  Volks-und  andere  Lieder,  in  Musifc  gesetzt 
von  Sign.  Freih.  vou  Seckendorf.  3.  Sammlungen,  Wei- 
mar,  1770-1782.  Goethe  incluiu  depois  a  mesma  poesia 
no  Faust  (acto  iii),  sondo  a  primeira  edição  da  primeira 
parte  da  mesma  tragédia  publicada  em  1790.  A  mesma 
bailada  foi  posta  por  música  ainda  mais   duas  vezes ; 


J  Çroethes  Werke,  J  Band,  Hildburgbftusçn,  1870,  foír, 
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uma  por  Schubert  (Choix  de  frente  melodies,  Braunsch- 
iceig,  Littolf,  w.°  21);  e  outra  pela  paráfrase  em  italiano, 
que  faz  parte  do  libreto  da  opera  Fausto  (acto  rn)  de 
Gounod.  Em  Portugal  a  bailada  deve  a  sua  notoriedade 
principalmente  ao  trecho  musical  da  opera  Fausto  de 
Gounod ;  mas  entre  os  eruditos  é  bem  conhecida  pelo 
texto  alemão,  e  tem  merecido  ser  traduzida  e  parafraseada 
em  português  diversas  vezes. 

A  bailada  de  Goethe,  intitulada  O  Rei  de  Jhule,  ins- 
pirou ao  pintor  Ary  Scheffer  um  quadro  celebre,  que  foi 
exposto  no  Salon  de  Paris,  em  1869  l. 

Em  seguida  reproduz-se  o  texto  alemão  com  as  suas 
variantes  da  celebre  bailada,  e  as  traduções  e  imitações 
em  português,  de  que  alcançamos  notícia  (uma  em  prosa 
e  doze  em  verso) 2 ;  e  depois  acrescentaremos  algumas 
considerações,  que  o  estudo  da  bailada  nos  sugeriu. 

Texto 

Es  war  ein  Kõnig  in  Thule, 
gar  treu  bis  an  das  Grab, 
dem  sterbend  seine  Buhle 
einen  goldnen  Becher  gab. 

Es  gieng  ihm  nicbts  dariiber, 
er  leert'  ihn  jeden  Schmaus  ; 
die  Augen  giengen  ihm  iiber, 
so  oft  er  trank  daraus. 

Und  ais  er  kam  zu  sterben, 
záhlt'  er  seine  Stadt'  in  Reich, 
gõnnt'  alies  seinem  Erben, 
den  Becher  nicht  zugleich. 


i 


Alberto  Pimentel,  Idijllios  dos  Beis,  Lisboa,  1886,  p.  145-146. 
2  Devemos  ao  sr.  Dr.  Xavier  da  Cunha,  sócio  correspondente  da 
Academia  das   Sciências   de   Lisboa,  a  indicação  da  maior  parte 
tes  traduções. 
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Er  sass  beim  Kõnigsmahle, 
die  Ritter  um  ihn  her, 
auf  hohem  Vatersaale 
dort  auf  dein  Schloss  ain  Meer. 

Dort  stand  der  alter  Zecher, 
trank  letzte  Lebensgluth, 
und  warf  den  heiligen  Becher 
hinunter  in  die  Fluth. 

Er  sali  ihn  stiirzen,  trinken 
und  sinken  tief  ins  Meer, 
die  Augen  thaten  ibm  sinken. 
Trank  nie  einen  Tropfen  mehr. 

Faust    eine    Tragedie,    Ester  Theil ;  Goethes    Werke, 
vierter  Band,  Hildeburghauseu,  1870..  p.  89. 


Variantes  da  primeira  edição 

1,2.  Ein  goldenen  Becher  er  hiitt. 

3.  Empfangen  von  seiner  Buhle. 

4.  Auf  ihrem  Todtenbett. 

2.1.  Den  Becher  hatt'er  lieber, 
Trank  d'raus  bey  jedem  Schmaus. 

3.2.  Zahlt'  er  sein'  Stadfund  Reich. 
3.  Gõnnt  alies  seinen  Erben. 

4,1.  Ara  hohen  Kõnigsmahle 

3.  In  alten  Vatersaale. 

4.  Auf  seinem  Schloss. 
5,1.  Da  trinken. 

2.  Und  sturzen  tief. 

4.  Trank  keinen  Tropfen. 


Volks-und  andere  Lieeer.  In  Mosik  geselzl  von  Sign. 
Freih.  von  Seckendorf.  3.  Sammlungen;  Weimar, 
1779-1782;   Goethes  Werke,  II  Band,  p.  190  e  480. 
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Tradução  de  Joaquim  de  Vasconcelos  (em  prosa) 

Era  um  rei  em  Thule, 
bem  fiel  até  ao  tumulo, 
a  quem  moribunda  a  amante 
uma  taça  de  ouro  deu. 

Nada  lhe  era  mais  caro, 
em  cada  banquete  a  esgotava; 
os  olhos  se  lhe  arrasavam, 
quantas  vezes  dela  bebia. 

E  quando  chegou  a  morrer, 
contou  as  suas  cidades  no  reino, 
deixou  tudo  ao  seu  herdeiro, 
a  taça  porém  não  logo. 

Sentado  no  festim  real, 
os  cavalleiros  em  torno  d'elle, 
na  alta  sala  paterna, 
lá  no  castello,  cerca  do  mar. 

Alli  estava  o  velho  bebedor, 
bebeu  o  ultimo  fogo  da  vida, 
e  lançou  a  taça  santa 
abaixo,  ás  ondas. 

Viu-a  cair,  beber, 
e  descer  ao  fundo  do  mar; 
e  os  olhos  se  lhe  abaixaram ; 
uma  gota  nunca  mais  bebeu. 

Joaquim  de  Vasconcelos,  O  Fausto  de  Goethe  e  a  tradu- 
ção do  Visconde  de  Castilho,  Porto,  1871,  p.  431  e  433. 


II. —  Tradução  de  Agostinho  d'Ornelas 

Houve  outr'ora  um  rei  em  Thule 
até  á  morte  constante  ; 
uma  taça  de  ouro  fino 

lhe  deixou  morrendo  a  amante, 
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Nada  mais  o  rei  presava, 
nos  banquetes  lhe  servia, 
arrasavam-se-lhe  os  olhos 
sempre  que  delia  bebia. 

Quando  estava  p'ra  morrer, 
cidades,  reinos  contou ; 
a  seus  herdeiros  os  dava, 
p'ra  si  a  taça  guardou. 

Sentou-se  a  mesa,  ao  redor 
seus  cavalleiros  sem  par, 
no  salão  de  seus  avós, 
no  castello  ao  pé  do  mar. 

Lá  se  ergue  o  bom  do  rei, 
ultimo  trago  tomou, 
e  nas  ondas  azuladas 
a  taça  de  ouro  lançou. 

Viu- a  cair,  afundar-se 
e  no  mar  desapar'cer. .. 
Os  olhos  no  chão  cravou, 
não  tornou  mais  a  beber. 

Fausto,  tragedia  de  Goethe,  traduzida  por  Agostinho 
dOrnbllas,  Lisboa,  1867,  vol.  I,  p.  155-156. 


III.  —  Tradução  de  António  Feliciano  de  Castilho 

Reinava  em  Thule  algum  dia, 
um  bom  rei,  tão  fino  amante, 
que  até  morrer  foi  constante 
á  dama  com  quem  vivia. 

A  hora  do  passamento 
deixou- lhe  ella  um  vaso  d'oiro, 
que  foi  do  real  tesoiro 
o  mais  fallado  ornamento. 

Punham-lh'o  sempre  na  mesa} 
só  por  aquellfi  bebia  \ 
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e  o  choro  que  então  vertia 
causava  a  todos  tristeza. 

Vendo  o  seu  termo  chegado, 
repartiu  pelos  herdeiros 
os  bens  té  aos  derradeiros, 
excepto  o  vaso  adorado. 

Foi  isto  em  jantar  de  maguas, 
que  el  rei  deu  á  fidalguia 
em  torre  herdada  que  havia 
ao  rés  das  marinhas  aguas. 

Como  el  rei  houve  bebido 
o  seu  ultimo  conforto, 
co'o  braço  já  quasi  morto 
levanta  o  vaso  querido. 

E  por  não  deixa-lo  ao  mundo, 
da  janella  ao  mar  o  atira. 
Ondeia  o  vaso,  revira, 
enche-se,  e  desce  ao  profundo. 

No  mesmo  triste  momento, 
em  que  o  vaso  se  abismava, 
o  rei  os  seus  olhos  cerrava, 
soltando  o  ultimo  alento. 

A.  F.  Castilho,  Tkeatro  de  Goethe,  tentativa  única. 
Fausto,  poema  dramático  trasladado  a  português, 
Porto,  187-2,  p.  220-221. 


IV  —  Tradução  de  J.  M.  Latino  Coelho 

Até  á  morte  constante 
um  rei  em  Thule  reinou; 
moribunda  a  sua  amante 
áurea  taça  lhe  doou. 

Por  esta  que  mais  prosava, 
bebia  em  cada  festim, 
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e  quantas  vezes  libava; 
o  seu  pranto  era  sem  fim. 

No  seu  dia  derradeiro 
conta  as  cidades  que  tem, 
deixa  tudo  a  seu  herdeiro, 
a  taça  d'ouro  a  ninguém. 

Assenta-se  á  regia  mesa, 
onde  a  corte  o  vem  honrar, 
na  sala  da  fortaleza, 
erigida  á  beira  mar. 

Ali  da  vida  que  passa, 
bebe  o  ultimo  calor, 
e  arroja  a  sagrada  taça 
ao  mar  que  rebenta  em  flor. 

Remoinha,  enche-se  d'agua, 
ao  profundo  mar  desceu ! 
E  o  rei,  no  auge  de  magua, 
nem  mais  um  trago  bebeu. 

8  de  maio  de  1871. 

Publicada  na  Nova  Alvorada,  n,°  6  do  1.°  ano,  Fa- 
malicão, 1  de  outubro  de  1891 ;  e  no  Jornal  da 
Manhã,  Porto,    n.°  211  de  6  de  setembro  de  1891. 


V.  — Tradução  de  Bernardo  Taveira  Júnior 

Era  um  dia  um  rei  de  Thule, 
que  foi  sempre  muito  constante, 
e  a  quem  rica  taça  de  ouro, 
ao  morrer,  legara  a  amante. 

Mais  que  tudo  ele  a  estimava, 
d'ela  sempre  se  servia  ; 
aos  olhos  vinham-lhe  as  lagrimas, 
quando  por  ella  bebia. 

Vendo  aproximar-se  a  morte, 
conta  os  bens  por  despedida, 


94  ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


lega-os  todos  aoa  herdeiros, 
só  não  a  taça  querida. 

Assentou-se  á  regia  mesa, 
de  toda  a  corte  rodeado, 
na  alta  sala  do  castelo 
junto  ao  mar  edificado. 

Ergueu-se  o  velho  conviva, 
bebeu  seu  ultimo  alento, 
e  após  a  taça  sagrada 
lançou  ao  fundo  elemento. 

Viu-a  cair,  abysmar-se ; 
e  assim  que  cessou  de  ve-la, 
os  olhos  fechou  p'ra  sempre.. . 
Nunca  mais  bebeu  por  ela. 

Poesias   alemãs,   vertidas   do   original   por  Bernardo 
Tavbira  Júnior,  2.a  ed.,  Porto  Alegre,  1884,  p.  130. 


VI— Tradução  de  Anthero  de  Quental 

Era  uma  vez  um  bom  rei 
em  Thule,  essa  ilha  distante, 
ao  morrer,  deixou-lhe  a  amante 
um  copo  de  ouro  de  lei. 

Era  um  copo  de  ouro  fino 
todo  lavrado  a  primor  ; 
se  fosse  o  cálix  divino 
não  lhe  tinha  mais  amor. 

Seus  tristes  olhos  leais 
não  tinham  outra  alegria: 
e  só  por  elle  bebia 
nos  seus  banquetes  reais. 

Chegada  a  hora  da  morte 
poz-se  o  rei  a  meditar, 
grandezas  da  sua  sorte 
seua  reinos  á  beira-mar. 
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Deixava  um  rico  thesouro 
palácios,  vilas,  cidades ; 
de  nada  tinha  saudades, 
a  não  ser  do  copo  de  ouro. 

No  castelo  da  deveza, 
naquelas  salas  sem  fim, 
mandou  armar  uma  mesa 
'   para  um  ultimo  festim. 

Convidou  sem  mais  tardar 
os  seus  fieis  cavaleiros, 
para  os  brindes  derradeiros 
no  castelo  á  beira-mar. 

Então,  vasando-o  de  um  trago, 
e  com  entranhada  magoa, 
poz  nas  ondas  o  olhar  vago, 
e  atirou  com  a  taça  á  agua. 

Viu-a  boiar  suspendida 
té  que  as  ondas  a  levaram ; 
os  olhos  se  lhe  toldaram, 
e  não  bebeu  mais  em  vida ! 

1870-1871. 

Anthebo  do  Qdental,  Raios  de  extincta  luz,  Lisboa, 
1892,  p.  205-207.  (A  canção  do  rei  de  Thple). 


VII.  —  Tradução  de  Alberto  Pimentel 

Tinha  um  velho  rei  de  Thule, 
extremoso  namorado, 
uma  taça  auri-luzente, 
que  era  amoroso  legado. 

Quando  ele  a  chegava  aos  lábios 
da  ceia  á  ruidosa  mesa, 
descia  o  pranto  dos  olhos 
com  voluptuosa  tristeza. 

Moribundo,  entrega  ao  filho 
domínios,  paço,  thesouro... 
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só  lhe  escaceia  a  coragem 
d'entregar-lhe  a  taça  de  ouro. 

Chama  a  corte,  e  no  castelo, 
que  mar  dentro  ergue  as  ameias, 
manda  iluminar  de  festa 
a  mesa  das  áureas  ceias. 

Desnerva-lhe  a  morte  o  braço 
e  o  rei  de  beber  não  cessa... 
até  que,  ao  findar  a  ceia, 
a  taça  ao  mar  arremessa. 

Fluctua  o  copo  nas  aguas, 
gira,  enehe-se,  vai  ao  fundo, 
treme  o  rei,  suspira  e  morre... 
mas  não  deixa  a  taça  ao  mundo. 

Alberto  Pimentel,  A  alma  do  rei  de  Thule,  no  Brinde 
aos  senhores  assinantes  do  Diário  de  Noticias,  em 
1873,  Lisboa,  1873,  p.  114-115. 


VIII.  —  Paraphrase  de  Alberto  Pimentel 

Era  em  Thule,  essa  ilha  lendária, 
que  brotava  das  aguas  á  flor, 
onde  a  corte  do  rei,  solitária, 
via  triste  o  seu  nobre  senhor, 
e  teimosa  a  fortuna  coatraria 
porque  o  rei  só  chorava  de  amor. 

No  mirante  do  altivo  castelo, 
onde  as  ondas  se  vinham  quebrar, 
triste  o  rei,  punha  os  olhos  no  belo 
horisonte  do  ceu  e  do  mar; 
e  por  mais  que  quizesse  escondê-lo 
não  podia  o  seu  pranto  ocultar. 

Muitas  vezes  o  rei,  noite  e  dia, 
uma  taça  de  fino  labor 
contra  o  peito  ofegante  cingia, 
e  não  era  ilusão  o  supor, 
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que  o  seu  pranto  saudoso  caía 
nessa  taça,  um  legado  de  amor. 

Foi-se  a  vida  cruel  apagando 
do  bom  rei  no  tão  longo  penar ; 
e  soluça,  os  seus  olhos  cerrando, 
por  não  ver  nem  o  ceu  nem  o  mar ; 
parecia  morrer  delirando, 
sem  a  taça  um  momento  largar. 

De  repente  desperta  vibrante 
num  anceio  de  estranho  estertor ; 
e  servir  um  festim  deslumbrante 
manda  o  rei,  com  a  corte  ao  redor ; 
já  sem  furças,  febril,  vacilante, 
ergue  a  taça,  brindando  de  amor. 

Mas  a  morte  desnerva-lhe  o  braço... 
treme  o  rei,  vai  cair,  expirar ; 
e,  medindo  co'os  olhos  o  espaço, 
pôde  a  taça  nas  ondas  lançar. 
Morre  emfim  num  profundo  cansaço... 
foi-lhe  a  vida  na  taça  a  boiar... 

A  taça  do  rei  de  Tkule,  nos  Idyllios  dos  reis,  por 
Alberto  Pimentel,  Lisboa,  1886,  p.  .^5  e  56;  cl. 
p.  145  e  146. 


IX.  —  Tradução  de  Alexandre  de  Fontes 

Um  rei  em  Thule  houve  outrora, 
a  quem  a  mulher  que  amou, 
ao  morrer,  como  lembrança, 
macissa  taça  deixou. 

Nada  mais  caro  lhe  era, 
sempre  á  mesa  a  esvasiava  •, 
nela  os  olhos  se  lhe  iam, 
quando  por  ela  libava. 

E  ao  soar  da  hora  extrema, 
os  seus  domiuios  contou  ; 

Vol.  x  —  N.°  1.  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916 
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legados  todos  ao  herdeiro, 
só  a  taça  a  não  legou. 

A  banca  rial  sentado 
com  os  seus  guerreiros  a  par, 
ei-lo,  na  sala  avoenga, 
no  seu  paço  á  beira-rnar. 

Erguendo-se  o  velho  antiste 
pela  ultima  vez  libou; 
e  a  augusta  taça,  em  seguida, 
ao  fundo  do  mar  lançou. 

Viu-a  cair,  mergulhar, 
p'ra  o  fundo  seguir  derrota... 
os  olhos,  então,  fechou-os... 
nunca  mais,  nem  uma  gota. 

Alexandre  de  Fontes,  Lyra  Germânica,  (versões),  Lisboa 
1907,  p.  14;  O  rei  de  Thule  (Goethe),  no  Almanack 
illustrado  do  Occidente  para  IDOS,  Lisboa,  1908,  p.  44. 


X.  —  Paráfrase  de  Alfredo  Alves 

Beijava  o  branco  luar 
as  espumas  ondulantes, 
que  tremeluzem  brilhantes 
á  superfície  do  mar. 

E  vendo-a  assim  irradiar, 
inundando  todo  o  azul, 
recordei-me  nesse  instante 
da  formosa  e  soluçante 
balada  do  rei  de  Thul : 

«Outrora  um  rei  namorado, 
de  forte  e  bom  coração, 
recebera  por  lembrança 
dum  imaculado  amor 
uma  bela  taça  de  oiro 
de  fino  e  raro  lavor. 
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O  rei  estimava  tanto 
aquela  jóia  tão  rara, 
que  lhe  lembrava  o  frescor 
da  rósea  boca  gentil, 
que  em  outros  tempos  beijara ; 
que  toda  a  vez  que  bebia 
pela  taça  preciosa, 
na  alma  o  triste  sentia 
uma  anciã  jubilosa. 

Um  dia  porém  chegou, 
em  que  o  triste  e  velho  rei 
sentiu  que  lhe  ia  findar 
o  seu  eterno  pesar. 

A  sua  real  presença 
chamou  seus  filhos  e  herdeiros, 
deu-lhes  a  riqueza  imensa, 
os  seus  castelos  roqueiros, 
ouro  e  pratas  fulgurantes, 
rubis,  saphiras,  diamantes. 

Mas  guardou  apaixonado 
a  taça  de  ouro  lavrado. 

Vendo- se  quasi  a  morrer, 
manda  ele  então  preparar 
um  banquete  derradeiro, 
no  palácio  sobranceiro 
ao  grande  e  saudoso  mar. 

Em  meio  desse  festim, 
o  velho  ergueu-se,  tremente 
levantando,  comovido, 
a  taça  de  oiro  luzente, 
e  um  canto  doce  e  sentido 
naquele  instante  soltou. 

Mas  logo  que  este  findara, 
a  taça  formosa  e  rara 
ás  brancas  vagas  lançou...» 
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E  vendo  o  branco  luar 
que  inundava  todo  o  azul, 
a  reflectir-se  dourado 
na  Buperficie  do  mar, 
julguei  ver  neste  a  boiar 
a  taça  do  rei  de  Thul. 

Porto,  1887. 

Alfredo  àlvis,  Bailada  do  rei  de  Thul,  no  Almanac h  das 
Senhoras  portuguesas  e  brazileiras,  para  1888,  Porto, 
1887,  p.  119-120. 


XI.  — Imitação  de  Gomes  Leal 

Num  pais  nada  vizinho. .. 
em  Thule  até  mui  distante, 
houve  outrora  um  rei  farçante, 
um  rei  amigo  de  vinho. 

Quando  a  sua  amante  fiel, 
mimosa  e  cheia  de  graça, 
morreu*  deixou-lhe  uma  taça, 
que  semelhava  um  túnel. 

Era  tamanha  a  grandesa 
da  taça  que  nada  iguala ; 
ficava  sempre  a  esgota-la 
el  rei  debaixo  da  mesa. 

Quasi  sempre  ao  lusco-fusco, 
de  noute  até  horas  mortas, 
folgava,  as  pernas  já  tortas, 
este  rei  velho  e  patusco. 

Em  noute  de  agreste  vento, 
na  sua  mais  alta  torre, 
pensando  em  que  tudo  morre, 
tratou  do  seu  testamento. 

A  sua  amizade  cega 
legava  a  todos  dinheiro, 
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e  a  seu  filho  e  seu  herdeiro, 
seu  reino,  seu  povo...  e  a  adaga. 

Da  sua  amizade  em  prova 
a  todos  dava  uma  graça, 
só  aquela  enorme  taça 
levava  o  rei  para  a  cova ! 

Um  dia  os  altos  barões 
fez  juntar  para  uma  orgia, 
numa  sala  onde  dormia 
as  suas  indigestões. 

E  ali,  depois  de  libar, 
passados  curtos  momentos, 
começou  a  ver,  aos  ventos, 
os  seus  castelos  dançar. 

Assoma  trocando  o  pé 
de  taça  em  punho,  á  janela, 
mas  nisto  tropeça...  e  ela 
vae  levada  da  maré. 

E  afunda-se . . .  mas  tal  revez 
tomba  o  rei  morto  de  magoa  ! 
Esta  era  a  primeira  vez, 
que  a  taça  se  enchia  d 'agua. 

Gomes  Leal,  Nova  bailada  ão  rei  &e  •«?«,  na  Cla- 
ridades do  Sul,  Lisboa,  1875,  p.  ti%tSl. 


XII.  —  Sátira  do  Dr.  Furtado  Dantas 

Martyr,  de  rojo  no  chão, 
pede  um  triste  á  sua  bela 
a  mão  de  esposa,  mas  eja 
responde-lhe  :  «És  pobre;  não!» 

Desde  ahi  sempre  a  scismar 
sobre  um  rochedo  se  via 
o  malfadado,  que  um  dia. 
atirou  consigo  ao  mar, 
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No  fundo  quasi  a  morrer, 
um  cálix  topa  entre  o  limo, 
cinge -o,  nada,  vem  ao  cimo, 
pousa,  e  diz  :  «Quero  viver  !» 

E  já  na  praia,  e  de  pé, 
olha  o  cálix  que  trazia, 
nele  um  letreiro  dizia  : 

«Copo  do  rei  de  Thulé  !» 

Na  mesma  rocha,  depois, 

dizem  ela  e  ele  assim  : 

«Sou  rico,  amas-me  ?»  —  «Sim  ! « 

«Dás-me  um  beijo ?«  —  «Dou-te  dois.» 

Mas  ele,  em  vez  de  a  beijar, 
diz  á  bela,  seu  thesouro  : 
«Vai  buscar  ali  mais  ouro...» 
E  atirou  com  ela  ao  mar  ! 

Copo  do  rei  de  Thule,  (versão  livre  do  hespanhol),  no 
Novo  almanach  de  lembranças  luso -brasileiro,  para 
o  ano  de  1887.,  Lisboa,  1887,  p.  424. 


Xin.  — Parodia  de  H.  Z.  A. 

Um  borracho  rei  de  Thule, 
fque  é  da  Bretanha  nas  faldas), 
d'uma  velha  herdou  um  bule 
de  louça  fina  das  Caldas. 

Jurou  logo  aos  seus  penates 
votar-lhe  grande  honraria, 
e  á  mesa,  entre  os  magnates, 
era  p'lo  bule  que  hebia. 

Estranhava  a  corte  em  peso 
do  rei  a  excentricidade, 
mas  como  o  velho  era  tezo 
não  lhe  tolhia  a  vontade. 
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Deu-lhe  de  um  dia  na  telha, 
já  entre  as  dez  e  as  onze, 
comer  um  bife  de  grelha 
na  sua  sala  de  bronze. 

Dito  e  feito,  mesa  posta, 
ele  no  bife  a  rilhar, 
e  ao  lado  o  bule  de  que  gosta 
p'ra  pinga  escorripichar. 

Vae  a  pegar-lhe,  já  torto, 
cai-lhe  ao  chão,  deixa-o  partir, 
tomba  o  rei,  julgam-no  morto  ; 
vão  ver,  estava  a  dormir  ! ... 

Á  nudema,  tradução  da  bailada,  «O  rei  de  Thule»,  no 
Almanach  Arsejas,  para  1876,  Lisboa,  1876,  j*.  U. 


XIV.  — Fausto,  opera  lirlca  por  Gounod 

Aclo  íii,  Canção  do  rei  de  Thule 

Cera  um  re,  um  re  di  Thulé, 
che  sino  a  morte  costante, 
cara  memoria  dell'amante 
serbò  um  nappo  d'or  con  se. 

Nessun  ben  gli  fu  caro  tanto 
e  quante  volte  ai  piú  bei  di, 
il  fido  re  se  ne  servi, 
senti  bagnar  gli  ochi  di  pianfo. 

Quando  sentissi  presso  1'avel, 
ai  nappo  d'or  la  mano  stese  ; 
il  sovenir  di  lei  lo  prese, 
sino  a  morte  a  lei  fedei. 

Poscia  in  onor  delia  sua  dama, 
1'ultima  volta  beve  il  re... 
il  nappo  allor  gli  cade  ai  pie, 
J'alma,  va  ai  ciei  çhe  á  se  lo  chiamft. 
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COMENTAEIO 

Thule 

Telo  nomo  do  Thule,  ©oúXyj,  designavam  os  antigos 
geógrafos  gregos  uma  ilha  do  mar  oceano,  situada  a 
noroeste  da  Europa. 

Estrabão,  que  floresceu  no  primeiro  século  de  J.  C, 
no  seu  Tratado  de  Geografia  i,  diz  que  a  ilha  de  Thule 
é  distante  da  Britânia  seis  dias  de  viagem,  e  próxima 
do  mar  gelado ;  sob  o  testemunho  de  Eratóstenes  informa 
que  o  circulo  (paralelo)  de  Thule  dista  1500  estádios 
(227,quil,5)  de  Boristenos.  Citando  Piteas,  celebre  viajante 
de  Marselha,  diz  (liv.  n,  cap.  5,  §  8): 

O  jxèv  ouv  Macr<7t.Àiá>T7]ç  IluOÉaç  Ta  7rspt  QoúXtjv  tvjv 
PopeiOTáTVjv  tcõv  BpsTTavíStov  íí(jTaxa  Xsysi,  7rap'oíç  ó 
auTOç  ectti  Tòi  àpxTixw  ó  Oepivòç  Tp07uxòç  xúxXoç. 

«Pois  Piteas,  natural  de  Marselha,  diz  acerca  de  Thule, 
que  [esta  ilha]  é  a  mais  septentrional  [das  regiões]  da 
Britânia,  entre  as  quais  o  círculo  trópico  do  estio  é  tam- 
bém círculo  polar  ârtico.» 

Cláudio  Ptolomeu,  que  floresceu  no  segundo  século  de 
J.  C,  na  sua  obra  Geográfica12  (liv.  II,  cap.  3,  §  14)  é 
mais  preciso  acerca  da  situação  e-  extensão  da  ilha  de 
Thule ;  ele  diz : 

14.     Kài  sti  ÚTrèp  aÒTaç  y)  ©oúXyj  vvjaoç,  vjç  Ta  f/.èv  : 
Suai-uxorraTa  £7T£^£i|xoípa 
Ta  8è  ávaTOÀixtÓTaTa 
Ta  8è  ápTixwTaTa 
Ta  Sè  voTuoTaTa 
Ta  8è  piaa 


x9' 

w 

Xa'  Y°" 

ty 

X'   T" 

W  8" 

X'    T" 

WY" 

X'   T" 

li 

1  Strabonis  Geographica,  ed.  C.  Miiller  et  Dubnero,  Parisiis, 
1853,  p.  927. 

1  Clanáii  Ptolemaei  Geographia,  reeoguovit  Carolus  MuUervis, 
vo],  i,  pars  prima,  Parisiis,  1883,  p.  105-106. 
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29° 

63° 

31°  40' 

63° 

30°  20' 

G3°15' 

30°  20' 

62°  40' 

30°  20' 

63° 

«E.  muito  acima  das  mesmas  [ilhas  Britânicas]  ostá  a 
ilha  de  Thule,  da  qual  está  situada : 

a  parte  mais  ao  poente 
»      »  »      ao  nascente 

»      »  »      ao  norte 

»      »  »      ao  sul 

»      »      media 

O  que  quer  dizer  que,  segundo  Cláudio  Ptolemeu,  a 
ilha  de  Thule  era  situada  entre  02°  40'  e  63°  15'  do  la- 
titude norte,  e  29°  e  30°  40'  de  longitude  oeste  do  meri- 
diano da  ilha  de  Ferro. 

A  ilha  de  Thule  também  foi  conhecida  dos  Romanos. 
Segundo  o  parecer  de  Vergílio  (-J-  19  J.  C.)  a  ilha  do 
Thule  era  situada  na  extremidade  do  mundo  conhecido : 

...  tibi  serviat  ultima  Thule. 

(Georgicas,  1,  30). 

Do  mesmo  sentir  era  Séneca,  o  trágico  (primeiro  sé- 
culo J.  C.) : 

...  nec  sit  terris 
ultima  Thule. 

(Medea,  v.  378  e  379). 

Pomponio  Mela  ('-f  44  J.  C.)  no  sou  livro  De  situ  orbis 
(liv.  3,  cap.  6,  §  9),  Plinio  o  antigo,  (-L  79  ,T.  O.)  na 
Historia  NaturaUs  (2,  187;  4,  94  e  104),  e  Tácito 
(+  119  J.  C.)  no  Agrícola  (cap.  10),  referem-se  a  Thule 
como  ilha  situada  na  extremidade  septentrional  da  Eu- 
ropa, e  próxima  do  mar  glacial. 

Júlio  SoLino  (do  primeido  século  de  J.  C.)  na  sua 
Historia  (cap.  22)  informa,  que  a  navegação  das  ilhas 
Orcades  para  a  de  Thule  é  de  sois  dias  o  seis  noites. 

Os  cosmógrafos  da  idade  média  já  tiveram  notícias  mais 
precisas  acerca  dfi  situação  da  ilha  de  Thule, 
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Jornandos  l,  bispo  de  Ravena,  que  viveu  no  século  vi, 
ao  principio  da  Chronica  Gothorum  descreve  a  terra  então 
conhecida ;  tratando  das  ilhas  do  mar  oceano  diz :  Habet 
et  in  ultimo  plagae  occidentaliâ  aliam  insulam  nomine 
Thylen,  de  qua  Mantuanus  ait:  tibi  serviat  ultima  Thyle. 

Em  um  tratado  de  cosmografia,  intitulado  De  mensura 
orbis  Terrae^,  composto  por  Dicuil,  monge  irlandês, 
pelos  anos  de  825,  lê-se :  Thule  ultima  [insula],  in  qua 
aestivo  solstitio  sole  de  Cancri  sidere  faciente  transitum, 
nox  nulla;  bruni  ali  solstitio  perinde,  nullus  dies. 

Em  um  mapa-mundo  3  do  século  x  ou  xi,  contido  no 
códice  n.°  97  da  Biblioteca  de  Saint-Omer,  em  Paris, 
está  escrita  a  seguinte  nota :  Tyle  quaedam  est  insula 
ultra  Britaniam  in  oceani  finibus  sita;  ubi  in  aestuali 
solsticio  vn  dies  sine  nocte,  et  in  hiemali  vn  noctes  vi- 
dentur  sine  die;  et  ultra  illam  nulla  est  dies,  sed  perpe- 
tuae  tenebrae  et  concretum  maré.  Isto  é :  Thule  é  uma 
ilha  situada  no  mar  oceano  àlêm  da  Britania,  onde  no  sol- 
sticio do  estio  se  vêem  sete  dias  sem  noite,  e  no  solsticio 
do  inverno  [se  vêem]  sete  noites  sem  dia ;  e  depois  dela 
não  ha  dia,  mas  perpetuas  trevas  e  o  mar  gelado. 

Honoré  d'Autun 4,  que  viveu  no  século  xii,  no  seu 
livro  Imago  nuuuli ,  menciona  entre  as  ilhas  do  mar 
oceano  a  ilha  de  Thule,  da  qual  diz:  Thule,  cuius  ar- 
bores  folia  nunquam  deponunt,  et  in  qua  vi  mensibus 
videlicet  aestivis  est  continuus  dies,  vi  hibernis  mensibus 
continua  nox.  Esta  última  informação  contêm  certa- 
mente uni  equívoco;  o  autor  provavelmente  queria  dizer 


1  Le  Vicomte  de  Santarém,  Essai  sur  Vhistoirt  de  la  Cosmogra- 
phie,  tom.  r,  Paris,  1849,  p.  310-312. 

2  Ibidem,  tom.  i,  p.  34;  tom.  n,  p.  85-86. 
:t  Ibidem,  tom.  ir,  p.  81-85. 

4  Le  Vicomte  de  Santarém,  Essqi  çur  VftfatQWft  ,l('  l«  Comogra,- 
phíe,  tom.  i,  p.  3849,  p.  57-58, 
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que  no  solstício  do  estio  era  dia  contínuo  durante  seis 
dias  [de  24  horas],  e  no  solstício  do  inverno  era  noite 
contínua  durante  seis  dias  [de  24  horas] . 

Os  geógrafos  modernos  não  são  concordes  acerca  da 
identificação  da  ilha,  que  os  antigos  designavam  pelo 
nome  de  Thule.  Segundo  Letrone  {  a  ilha  de  Thule  é  a 
Islândia;  e  deste  mesmo  parecer  e  Vivien  do  Saint 
Martin2;  outros  porem,  como  Múllenhoff3  e  Cari  Múller4, 
julgam  que  Thule  designa  as  ilhas  de  Shetland,  isto  é 
a  maior  delas,  Mainland  5;  outros  enfim  as  ilhas  Hebrides. 
Com  a  opinião,  de  que  Thule  designa  as  ilhas  Shetland, 
parece  concordar  o  facto  que  os  marinheiros  dão  ainda 
hoje  a  este  grupo  de  ilhas  o  nome  Thyl-ensel6. 

Pela  observação  astronómica  contida  na  nota,  prece- 
dentemente citada,  do  mapa-mundo  da  Biblioteca  de 
Saint-Omer,  e  de  certo  modo  confirmada  por  Honoré 
d'Autun,  pôde  determinar- se  a  latitude  aproximada  da 
ilha,  que  eles  consideravam  como  sendo  a  ilha  de  Thule. 

O  sol  no  seu  movimento  aparente  na  eclítica  gasta 
186'1  llh  desde  a  sua  passagem  no  nó  ascendente  (equi- 
nócio da  primavera)  até  à  sua  passagem  no  nó  descen- 
dente (equinócio  do  outono) 7 ,  a  que  corresponde  o  mo- 
vimento médio  diário  de  57', 9216.    Supondo   que  o  sol 


1  Letrone,  Recherches  sur  le  livre  de  mensura  orbis  terrae,  Paris, 
1814,  p.  136  e  segs. 

2  Saint  Martin,  Dictionaire  deGéographie  universelle,  s.  v.  Islândia. 

3  Miillenhoff,  Deutsch  Alter  tkumskunde,  i,  p.  411. 

4  Claudii  Ptolemaei  Geographia,  recognovit  Carolus  Mullerus, 
vol.  i,  pars  prima,  Parisiis,  1883,  p.  105  nota. 

5  As  ilhas  de  Shetland,  em  número  de  cem  proximamente,  for- 
mam nm  archipélago,  que  é  situado  entre  59°  51'  23"  a  60°  51'  55'; 
de  latitude  norte,  e  desde  3o  4'  15"  a  4o  26'  30''  de  longitude  oeste. 

6  Joaquim  de  Vasconcelos,  O  Fausto  de  Goethe  e  a  tradução  do 
Visconde  de  Castilho,  Porto,  1872,  p.  511. 

7  Annuaire  pour  Van  18.91  publié,  par  le  Bureau  dç§  lonqitudcsy 
p.  138-141. 
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passa  no  círculo  meridiano  do  meio  da  ilha  de  Thule  no 
momento  em  que  atinge  o  solstício  do  estio,  os  sete 
dias  sem  noite  serão  3d,õ  (84  horas)  antes  daquele  mo- 
mento, e  3d,5  (84  horas)  depois  do  mesmo  momento.  No 
começo  e  no  fim  daquele  espaço  de  tempo  os  círculos 
descritos  pelo  sol  serão  tangentes  ao  horisonte  no  azimut 
de  180°  (-),  e  o  ângulo  horário  igual  a  12b  ou  180°  (w). 
A  longitude  do  sol,  no  começo  e  fim  dos  mesmos  sete 
dias  sem  noite,  será: 

Xt  ==  90°  0'  -  3,5d  x  57',9216  =  86°  37',2744. 
Xa  =  90°  0'  +  3,5d  x  57',9216  =  93°  22',7256. 

Sejam  em  relação  ao  sol: 

£  =  obliquidade  da  eclítica  ; 
X  =  longitude  do  sol ; 
P  =  latitude  do  sol ; 
a  =  ascenção  recta ; 
5  =  declinação ; 
h  =  altura ; 
A=  azimut; 
t  =  ângulo  horário ; 

cp  =  latitude  do  logar  da  terra,  em  que  se  observou  a 
altura  de  sol. 

Entre  estas  quantidades  ha  as  seguintes  relações,  su- 
pondo h  =  o: 

tanga  =  tang  A  cose  (1) 

COSA  (2) 

(3) 
(4) 

W 


cos  5 


cosa 
sen  8 


cos  <p  = 
sen§  = 

tang  cp  = 


cos  Ao 

sen  X  sen  s 
cos  tf} 

tflnsf  o 
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Efectuando  os  cálculos  com  o  valor  de  Xi  precedente- 
mente indicado,  e 

e  =  23°34'20",76,  no  ano  de  1000  J.  C. l, 

obtem-se: 

a1  =  86°18'52" 
5  i  =  23°  31'  46" 

E  como  no  começo  e  fim  dos  sete  dias  sem  noite  é ; 

^0=180°  =  7r, 

t0  =12h  =  1800  =  7c; 

as  fórmulas  (3)  e  (5)  reduzem-se: 

cos  9  =  +  sen  8, 
tan  <p  =  +  cotang  8, 
donde : 

2 


Cp  =  — 7C  —  8 


e  para  os  valores  acima  obtidos  é: 

<p  4  =  90°  tif  -  23°  31'  46"  =  66°  28'  14" 

Esta  latitude  corresponde  sensivelmente  à  extremidade 
septentrional  da  Islândia.  Com  efeito  a  Islândia  é  uma 
ilha  situada  no  oceano  boreal,  e  que  se  estende  desde 
13°  30'  a  24°  20'  de  longitude  oeste  de  Greenwich,  e  de 
63°  20'  a  66°  30'  de  latitude  norte 2.  Parece  pois  ser  a 
esta  ilha,  que  se  referem  as  notícias  relativas  à  ilha  de 
Thule  dadas  por  Cláudio  Ptolemeu,  pelo  mapamundo  da 
Biblioteca  de  Saint-Omer,  e  por  Honoró  d'Autun. 


1  Briianow,  Traité  d' astronomie  spherique,  trad.  française,  Paria, 
1869,  tomo  i,  p.  144. 

2  Saint  Martin,  Dictionaire  de  Geographie  universelle,  s.  v.  Islân- 
dia; Stieler,  Atlas  de  Geografia, 
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0  rei  de  Thule 

Admitindo  como  verdadeira  a  identificação  da  illia  de 
Thule,  mencionada  na  bailada  de  Goethe,  com  a  Islândia, 
parece  interessante  investigar  quem  era  o  rei,  a  que  se 
refere  a  mesma  bailada. 

Os  primeiros  povoadores  da  Islândia  l  foram  Celtas 
da  Irlanda  e  da  Escócia.  Dicuil  informa,  que  antes 
de  79õ  alguns  monges  irlandeses  conheceram  a  ilha,  e 
nela  residiram  durante  algum  tempo.  No  século  IX  os 
Noruegueses  começaram  a  visitar  a  ilha.  Em  consequên- 
cia da  victoria  alcançada  por  Harald  Haarfager,  um  dos 
pequenos  soberanos  da  Noruega,  sobre  os  jarls  (chefes), 
seus  rivais,  estes  com  suas  famílias,  servidores  e  have- 
res, abandonaram  a  Noruega,  e  refugiaram-se  nas  ilhas 
de  Feroe,  Orcades,  Shetland,  Hebrides,  e  sobre  tudo  na 
Islândia.  Estes  imigrados  fundaram  uma  república  aris- 
tocrática; a  ilha  foi  dividida  em  quatro  distritos,  cada 
um  dos  quais  era  governado  por  um  godé  (chefe),  que 
exercia  sobre  os  habitantes  a  autoridade  civil  e  religiosa. 
Esta  república,  apesar  de  independente,  manteve  sempre 
estreitas  relações  com  a  Noruega,  sua  mãe  pátria.  No 
principio  do  século  X  suscitaram-se  graves  dissenções 
entre  os  chefes  dos  quatro  distritos  da  ilha;  e  para  pôr 
termo  a  elas  em  928  foi  criado  um  senado  althing,  o 
qual  encarregou  de  redigir  um  corpo  de  leis  a  Ulfliot, 
sábio  islandês,  que  tinha  visitado  diversos  países  da  Eu- 
ropa ;  e  êle  mesmo  em  930  foi  eleito  laugmam,  ou  magis- 
trado supremo.  Depois  a  ilha  desfrutou,  um  período  de 
paz  e  prosperidade  que  durou  cerca  de  quatro  séculos. 


1  Saint  Martin,  Dictionaire  de  Geographie  universelle,  s.  v.  Islân- 
dia. 
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Pelos  anos  de  972,  os  habitantes  da  Islândia,  graças  ao 
zClo  dos  missionários  noruegueses,  converteram-so  ao 
cristianismo,  e  elegeram  bispo  a  Anschair,  que  depois 
foi  venerado  como  santo  l.  Na  primeira  metade  do  sé- 
culo xni  as  rivalidades  dos  chefes  dos  distritos  tiveram 
como  consequência  a  guerra  civil;  e  então  a  maioria  dos 
Islandeses  decidiu-se  a  reconhecer  como  soberano  Har- 
kon  rv,  rei  da  Noruega,  o  que  se  efetuou  em  1262,  con- 
servando todavia  a  ilha  um  governo  próprio.  Em  1397, 
pelo  casamento  de  Harkon  vi  com  Margarida,  filha  de 
Valdemar,  rei  da  Dinamarca,  a  Islândia  passou  a  fazer 
parte  da  monarquia  da  Dinamarca,  sob  cujo  domínio  se 
conserva  actualmente. 

A  narração  da  bailada  de  Goethe  supõe  um  estado 
social  regularmente  organizado  e  um  país  próspero.  A 
ilha  de  Thule  era  governada  por  um  rei  (Kõnig),  que 
morava  em  um  castelo  (Schloss)  situado  junto  do  mar, 
vivendo  com  fausto;  o  rei  tinha  uma  amante  (Buhle),  que 
ao  morrer  lhe  deixou  como  lembrança  uma  taça  de  ouro 
(goldnen  Becher).  A  amante,  certamente  formosa,  era 
amada  do  rei;  e  quando  ela  morreu,  era  sem  dúvida 
ainda  nova;  o  rei  guardou  dela  as  mais  gratas  recorda- 
ções, mantendo-se  fiel  (gar  treu),  isto  é,  não  tomando 
outra  mulher;  e  quando  nos  banquetes  bebia  pela  taça, 
que  a  amante  lhe  deixara,  arrazavam-se-llie  os  olhos  de 
lágrimas  de  saudade. 

Na  corte  assistiam  cavaleiros  (Eitter),  sem  dúvida 
nobres,  que  se  assentavam  á  mesa  do  rei.  Quando  o  rei 
sentiu  próximo  o  fim  da  sua  vida,  dispôs  de  todos  os  seus 
bens  deixando-os  ao  seu  herdeiro ;  mas  guardou  consigo 


1  Acerca  da  conversão  dos  habitantes  da  Islândia  ao  chris- 
tianismo  veja-se  :  Essai  sur  Vétablissement  du  christianisme  dans  les 
pays  du  nord  par  Léouzon-Leduc,  em  Le  Glaive  runique,  Paris 
1846,  p.  vii  e  sega. 
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a  taça ;  e  em  um  banquete,  dado  na  sala  nobre  de  seus 
avós,  ao  qual  assistiam  os  seus  cavaleiros,  o  rei,  velho 
bebedor  (de  hidromel),  bebeu  pela  taça  que  guardava 
como  relíquia  santa,  e  em  seguida  arremessou-a  ao  mar, 
sem  dúvida  para  que  mais  ninguém  bebesse  por  ela.  A 
comoção,  que  o  rei  então  sentiu,  foi  tão  violenta,  que  não 
pôde  resistir;  apagou-se-lhe  a  luz  dos  olhos,  e  faleceu. 

Este  estado  social,  se'se  refere  à  Islândia,  deve  corres- 
ponder ao  período  decorrido  desde  930  até  ao  princípio 
do  século  xiii  ;  o  rei  (Kònig)  seria  o  laugman,  ou  supremo 
magistrado  da  ilha. 

Carácter  da  narração 

As  ficções  de  muitos  dos  poemas  de  Groethe,  sobre  tudo 
do  Faust,  pertencem  em  geral  ao  poeta ;  mas  os  episódios 
são  muitas  vezes  fundados  em  tradições  populares,  e 
frequentemente  tem  por  fundamento  factos  históricos  l. 

A  narração  da  bailada  O  Rei  de  Thule  tem  um  cará- 
cter acentuadamente  lendário ;  é  possível  que  Goethe  para 
a  composição  desta  bailada  tomasse  como  tema  alguma 
lenda  popular  scandinava  (saga),  pois  que  atribuiu  o  facto 
a  um  rei  de  Thule  (Islândia),  cujos  habitantes  são  noto- 
riamente de  origem  scandinava. 

O  poeta  sueco  C.  A.  Nicander  (1799-1839)  na  sua 
tragédia  A  espada  runica  (acto  li,  scena  vin)  faz  contar 
a  um  dos  personagens  uma  misteriosa  saga,  relativa  ao 
rei  das  Salas  do  Norte,  cujo  começo  e  fim  são  muito  seme- 
lhantes ao  da  bailada  do  rei  de  Thule  2;  mas  em  quanto 
que   na  saga  se  fala  de  uma  espada,  com  a  qual  o  rei 


1  Goethe,  Faust,  premiere  partie,  texte  allemand  publiée  par  A. 
Buchner,  Paris,  1899,  p.  vi  e  vii. 

2  Le  ylaive  runique,  drame  tragique  par  C.  A.  Nicander,  trad. 
par  Léouzon-Leduc,  Paris,  1846,  p.  88-94. 
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traçava,  sobre  a  pele  azul  de  uma  serpente,  runas 
(letras),  que  brilhavam  como  a  luz  do  dia,  com  as  quais 
comemorava  as  victórias  dos  seus  guerreiros,  na  bailada 
do  rei  de  Thule  se  trata  de  uma  taça  de  ouro,  guardada 
como  lembrança  da  mulher  que  o  rei  amou. 

Duntzer  diz  que  a  idea  do  fabuloso,  que  parece  dominar 
na  bailada,  e  a  necessidade  de  rima  com  Buhle  (amante), 
sugeririam  a  Goethe  a  idea  de  atribuir  o  facto  a  um  rei 
de  Thule  *. 

Conceito  moral 

A  bailada  de  Goethe,  intitulada  O  Rei  de  Thule,  en- 
cerra um  conceito  moral  muito  caro  ao  sentimento 
humano :  o  respeito  tributado  pelo  homem  à  mulher 
amada  que  perdeu,  guardando  constante  lembrança  e 
perpétua  fidelidade  marital. 

Esta  virtude  heróica,  glorificada  na  bailada,  era  em 
grande  conformidade  com  as  ideas  dos  cavaleiros  da 
idade  média,  sobre  tudo  nos  séculos  xi  a  xv;  e  entre 
nós  se  citam  dois  exemplos  muito  notáveis  do  seu  exer- 
cício. El  rei  D.  Pedro  I,  «não  quis  mais  casar  depois 
da  morte  de  D.  Ignês  em  quanto  foi  infante,  nem  depois 
que  reinou  lhe  aprouve  receber  mulher.»  (Fernão  Lopes, 
Chronica  dei  Rei)  D.  Pedro  I,  cap.  i).  Do  condestabre 
D.  Nuno  Alvarez  Pereira  diz  Fernão  Lopes :  «Nom  he 
pouco  de  maravilhar  da  castidade  deste  nobre  barão,  que 
ficando  ele  viuvo  em  idade  de  vinte  e  seis  anos,  finan- 
do-se  a  condessa  sua  molher,  sempre  depois  manteve 
castidade,  posto  que  aver  podia  a  mais  honrada  do 
roino.»  {Chronica  dei  rei  D.  João  I,  segunda  parto, 
cap.  201). 

Lisboa,  23  de  agosto  de  1915. 


1  Joaquim  de  Vasconcelos,  O  Fausto  de  Goethe  e  a  tradução  do 
Visconde  de  Castilho,  Porto,  1871,  p.  511. 
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O  DR.  ANTÓNIO  DE  SOUSA  DE  MACEDO, 

RESIDENTE   DE   PORTUGAL  EM    LONDRES 
(1642-1646) 

NOTA  PRELIMINAR 


JSÍa  primavera  de  1915  dei  notícia  á  Academia  de 
alguns  documentos  existentes  no  Record  Office  de  Lon- 
dres l  que  esclarecem  o  papel  de  Sousa  de  Macedo  durante 
a  sua  residência  em  Inglaterra  ;  e  tomei  o  compromisso  de 
acrescentar  e  completar  as  informações  que  ministram,  com 
o  auxílio  de  sua  correspondência  epistolar  com  o  Conde  da 
Vidigueira,  embaixador  português  em  Paris.  Tal  é  a 
origem  do  estudo  que  segue.  As  referidas  cartas  encon- 
tram-se  no  códice  ^—^  da  Biblioteca  de  Évora,  grosso 
in-fólio  de  643  folhas  escritas  e  mais  algumas  em  branco, 
com  encadernação  de  carneira  do  período,  que  pertence  à 
colecção  da  correspondência  diplomática  do  Conde  com  o 
governo  português  e  com  os  ministros  em  várias  cortes,  de 
que  uma  parte  está  em  Évora,  e  outra  parte  na  Biblioteca 
Nacional  de  Lisboa.  As  primeiras  oito  folhas  trazem  umas 
memórias  das  conferências  que  teve  António  Moniz  de  Car- 
valho, residente  em  Paris,  em  1648 ;  da  folha  9  a  419 
vem  as  cartas  de  Sousa  de  Macedo,  e  da  folha  420  até  o 
fim  as  cartas  dirigidas  ao  Conde  por  João  de  Guimarães, 
de  Estocholm  2,  nos  anos  de  1643  a  1649.   As  cartas  de 


1  Publico  dois  no  fim. 

2  Guimarães  não  põe  o  o  final,  que  é  corrente  agora, 


Pint.  H.  Pereir 


<ira\.  J.  Grillaud 
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Sousa  de  Macedo  montam  a  1,95  e  abrangem  todo  o  tempo 
da  stia  residência.  A  primeira  por  ordem  cronológica  l  é 
datada  de  Londres  em  1  de  agosto  de  1642  e  a  penúltima, 
com  a  data  de  27  de  abril  de  1646,  é  escrita  de  Dover  nas 
vésperas  de  sua  partida  para  Portugal.  A  última  é  muito 
posterior,  sendo  de  16  de  setembro  de  1648,  quando  o  autor 
já  estava  em  Lisboa. 

Estas  cartas  são  todas  originais,  sendo  assinadas  por 
Sousa  de  Macedo,  embora  o  maior  número  delas  sejam 
escritas  por  um  secretário  qualquer;  mas  bastantes  apa- 
recem em  parte  ou  por  inteiro  na  letra  trémula  do  Resi- 
dente. A  ter  nascido  em  1606,  como  indica  Barbosa  Ma- 
chado, ele  teria  só  36  anos  quando  começava  esta  corres- 
pondência, mas  a  caligrafia  cansada  é  a  dum  velho,  o  que 
se  deve  atribuir  ao  uso  constante  da  pena  na  aprendisagem 
para  os  ofícios  de  Desembargador  de  Agravos  na  Casa 
da  Suplicação,  Conselheiro  de  Fazenda  e  Juiz  das  Justi- 
ficações, os  quais  exercitava  «com  suma  rectidão,  sem  escân- 
dalo da  clemência»,  segundo  diz  o  benemérito  abade  de  Santo 
Adrião  de  Sever.  As  cartas  contêm  muita  cifra,  que  vem 
decifrada  à  margem,  ou  em  folha  separada,  naturalmente 
por  um  dos  secretários  do  Conde.  Nos  trechos  que  copio, 
sigo  a  ortografia  original,  mas  desdobro  as  abreviaturas 
para  facilitar  a  leitura. 

Primeiras  embaixadas  em  seguida  à  Restauração 

Um  dos  primeiros  cuidados  de  D.  João  IV,  depois  de 
restituído  ao  trono  de  seus  avós,  foi  o  de  procurar  que 
os  outros  monarcas  reconhecessem  o  seu  título,   em  que 


1  No  códice  as  cartas  não  vêm  por  ordem  de  data,  mas  esta  é 
indicada  no  admirável  Catálogo  dos  manuscritos  da  biblioteca  de 
Évora,  de  Eivara,  tom.  m,  pág.  320.  Na  lista  há  alguns  equívocos, 
e  erros  tipográficos. 
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ia  a  independência  do  país,  e  de  reatar  as  relações  dire- 
ctas entro  Portugal  o  as  nações  estrangeiras,  que  tinham 
sido  interrompidas  durante  os  sessenta  anos  da  domi- 
nação dos  Filipes.  Com  este  fim  mandou  os  seus  em- 
baixadores às  Cortes  mais  poderosas  da  Europa,  às  de 
Roma,  França,  Inglaterra,  Suécia,  Dinamarca  e  Ho- 
landa. A  Polónia  foi  omitida,  sem  dúvida  porque  em 
razão  de  sua  posição  geográfica  e  da  distância  em  que 
ficava  de  Portugal,  tinha  para  este  pouca  importância. 
Também  não  se  mandou  ao  Imperador,  por  êle  ser  tão 
hostil  como  a  própria  Castela.  Pensou-se  em  enviar  em- 
baixador a  Veneza  e  Frei  Diniz  de  Lencastre  estava 
nomeado  para  ir,  mas  não  foi;  talvez  porque  embora 
soubessem  da  escolha,  os  embaixadores  da  República 
em  Paris  e  Londres  faltaram  com  as  cortesias  devidas 
aos  representantes  de  D.  João  IV,  alegando  entre  outras 
desculpas  que  esperavam  pela  resolução  do  Papa.  Sobre 
isto  Sousa  de  Macedo  lembra  que  a  matéria  não  é  de  fé, 
e  que  «ainda  nestas  não  foram  tão  humildes  como  S.  Fran- 
cisco». Acrescenta  que  o  embaixador  em  Londres  é  finís- 
simo Castelhano  *,  e  aí  batia  no  ponto.  A  influência  de 
Castela  fazia-se  sentir  em  toda  a  parte,  e  sobretudo  na 
Itália.  Na  própria  França  havia  um  forte  partido  Caste- 
lhano e  em  Inglaterra  outro,  que  dava  cuidado  a  Sousa 
de  Macedo,  como  veremos  adiante. 

Embaixada  a  Inglaterra 

Da  embaixada  a  Inglaterra  foram  encarregados  D.  An- 
tão do  Almada  e  o  Dr.  Francisco  de  Andrade  Leitão, 
dando-so-lhes  por  secretário  Sousa  de  Macedo.  A  rela- 
ção pormenorizada  do  que  fizeram  será  referida  numa 


^Cartas  de  2  e  16  de  outubro  de  1642,  fols.  167  e  170  do  Códice 
de  Évora. 
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das  publicações  da  série  das  primeiras  embaixadas  do 
remado  de  D.  João  IV,  iniciada  pelo  meu  ilustre  amigo 
o  General  Bocage  e  por  mim.  Aqui  basta  dizer  que  não 
obstante  a  oposição  do  embaixador  de  Castela,  os  diplo- 
matas portugueses  foram  recebidos  pelo  Eei  Carlos  I,  e 
que  um  Tratado  de  paz  e  comércio  com  21  artigos  se 
assinou  entre  os  dois  países  em  29  de  janeiro  de  1642. 
Cumprida  assim  a  missão,  Andrade  Leitão,  que  fora 
nomeado  embaixador  extraordinário  junto  aos  Estados 
Gerais,  passou  à  Hollanda  em  abril,  emquanto  D.  Antão 
de  Almada  voltou  a  Portugal  nos  fins  de  Julho  num  navio 
de  marinha  rial  inglesa  l,  ficando  Sousa  de  Macedo  em 
Londres,  encarregado  de  velar  pelos  interesses  do  seu 
país  com  o  título  de  Residente. 

Como  já  disse,  a  sua  correspondência  com  o  Conde  da 
Vidigueira  começa  em  1  de  agosto  2.  Acabava  do  voltar 
das  Dunas  aonde  tinha  acompanhado  o  embaixador,  que 
partiu  no  dia  de  S.  Tiago,  com  o  fimo  e  o  neto,  chegando 
a  Lisboa  no  dia  16 3. 

Corria  o  boato  de  que  estes  tinham  casado  em  Ingla- 
terra, mas  em  outra  carta  Sousa  Macedo  põe  as  cousas 
em  seu  lugar.  «A  fama  dos  casamentos  do  filho  e  netto 
do  Sr.  D.  Antão  d'Almada  naeeò  de  que  levou  elle  com 
sigo  três  damas,  pessoas  principais,  para  serem  freiras 
no  mosteiro  das  Ingrezinhas,  e  para  poderem  ir,  fora 
necessário  dizer  que  yam  casadas  com  Portugueses ;  e 
porque  elle  as  tratava  com  cortesia,  desiam  os  que  o 
viam  que  eram  suas  noras ;  e  elle  e  seus  filhos  riam  com 


1  Vide  State  Papers  Calendar,  1642,  foi.  491,  n.°  22.  Instrucções 
do  Almirante  Mor,  Conde  de  Northumberland,  ao  capitão  Roberto 
Slingsby  do  navio  Garland  para  levar  a  Lisboa  D.  Antão  de  Almada 
e  trazer  a  Inglaterra  a  mulher  de  Sousa  de  Macedo. 

2  Códice  de  Évora,  foi.  9. 

*  Idem,  carta  de  9  de  outubro,  foi.  33, 
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isto.  As  íngresas  tem  tal  conceito  do  aperto  que  em  Por- 
tugal sofrem  as  molheres,  que  difficultoso  será  a  hum 
Portuguez  achar  aqui  quem  o  queira  por  marido;  por 
amigos  os  querem  muitas»  â. 

No  século  xvn  unia  das  principais  funções  dum  diplo- 
mata era  a  de  coligir  e  transmitir  as  notícias  dos  acon- 
tecimentos, porque  os  jornais,  ou  gazetas,  como  então  se 
chamavam,  eram  mal  informados  por  via  de  regra,  e  até 
«fabulosos»,  como  faz  notar  Sonsa  de  Macedo.  Descul- 
pando-se  este  uma  vez  com  o  Conde  por  lhe  mandar  as 
notícias  tarde,  diz  que  quando  o  avisa  de  um  suecesso  é 
bem  examinado,  e  queixa-se  das  dificuldades  de  apurar 
a  verdade.  Ainda  na  citada  carta  de  1  de  agosto  começa 
a  sua  tarefa  de  jornalista. 

Refere  o  que  tem  ouvido  acerca  dos  progressos  da 
guerra  em  Portugal,  e  como  liai  súbdito,  interessado  no 
bem  estar  do  soberano,  acrescenta  a  informação  domés- 
tica:  «Sua  Majestade  ficava  em  a  quinta  de  Alcântara: 
avia-se  purgado  com  bom  sucesso,  e  dizem  que  temos 
esperanças  de  hum  Infante».  Do  outro  lado  dá  as  notí- 
cias de  Inglaterra,  fazendo  uma  profecia  que  abona  o 
seu  boín  juízo:  «Neste  Reyno  esta  El  Rey  com  o  Parla- 
mento sempre  em  hum  estado,  e  nunca  sahirão  deste 
embaraço,  porque,  segundo  a  flehna  Ingresa,  não  chegam 
jamais  a  concluir  nada». 

A  guerra  civil 

A  guerra  civil  já  tinha  começado.  A  primeira  escara- 
muça deu-se  cm  Manchester  aos  15  do  julho,  e  aos  22  de 
agôstó  o  Rei  içou  a  sua  bandeira  em  Nottingham.  Por- 
tanto a  residência  de  Sousa  de  Macedo  coincidia  com  um 


<  (.'údico  th-  Évora,  carta  de  4  de  setembro,  foi.  34- 
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dos  períodos  mais  movimentados  da  história  inglesa,  o 
visto  que  ele  tomou  parte  activa  na  política  interna,  e  que 
as  suas  cartas,  algumas  das  quais  tenciono  trasladar,  são 
um  espelho  fidedigno  das  desordens  do  tempo,  cumpre-me 
indicar,  embora  com  brevidade,  as  origens  do  conflito. 

Durante  o  governo  despótico  dos  Tudors,  o  Parlamento 
perdera  de  todo  a  sua  antiga  autoridade,  mas  no  reinado 
do  pacífico  Jaime  I  começou  a  reagir.  O  movimento 
democrático  já  era  forte  quando  seu  filho  Carlos  I  subiu 
ao  trono ;  e  este,  logo  quo  viu  por  experiência  que  a  Câ- 
mara dos  Comuns  pensava  mais  em  fazer  cumprir  as 
leis  penais  contra  os  Católicos  que  em  votar  dinheiro 
para  as  necessidades  da  administração,  resolveu  despen- 
sar  o  seu  auxílio,  seguindo  o  exemplo  de  Richelieu,  e  de 
1629  em  diante  governou  como  Rei  absoluto.  Apoiava-se 
no  direito  divino  dos  monarcas  (per  me  Reges  reynant), 
mas  infelizmente  faltava-lhe  o  pulso  do  Cardeal  e  a  des- 
culpa, que  em  França  se  podia  alegar,  da  necessidade 
duma  política  centralizadora  em  face  da  fidalguia  turbu- 
lenta. Em  todo  o  caso  Carlos  podia  aduzir  argumentos 
fortes  em  defesa  da  sua  ideia,  o  talvez  tivesse  vencido,  se 
não  fosse  a  falta  de  recursos.  Para  quo  ele  governasse 
sem  convocar  o  Parlamento,  era  preciso  que  poupasse  nas 
despesas,  mas  aconteceu  que  tinha  uma  ambiciosa  política 
externa,  a  qual,  junto  com  a  diminuição  no  valor  da 
moeda,  lhe  augmentava  cada  anno  mais  o  deficit.  Procu- 
rou vários  meios  de  occorrer  ás  suas  necessidades  pecu- 
niárias, tais  como  os  monopólios  e  o  Ship-money,  mas  a 
resistência  cresceu,  e  o  Rei  não  pôde  vencê-la,  por  não 
possuir,  como  possuía  Luís  XIII,  um  exército  perma- 
nente. 

Comtudo  a  divergência  mais  profunda  entre  Carlos  e 
o  Parlamento  surgiu  sobre  a  religião.  A  separação  da 
Inglaterra  da  Igreja  Católica  tinha  sido  imposta  àquele 
país  por  Henrique  VIII  contra   a  vontade  da  enorme 
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maioria  da  população,  qne  fora  coagida  por  medidas  quási 
tcão  ferozes  como  as  de  que  se  serviam  os  Imperadores 
romanos  para  estrangular  a  Igreja  nascente.  No  reinado 
deste  homem  sanguinário  e  no  de  sua  impudica  filha  Isa- 
bel, as  multas,  as  confiscações  e  os  suplícios  tornavam 
cada  vez  mais  difícil  e  custosa  a  profissão  da  fé  Católica, 
que  por  mais  de  mil  anos  tinha  sido  a  glória  dos  ingleses. 
A  procissão  dos  martirizados  começou  com  More,  o  grande 
chanceler,  e  com  Fisher,  o  santo  bispo  de  Kochester,  e 
foi  um  nunca  acabar. 

A  maioria  da  nação  conformou-se  com  a  nova  religião 
para  salvar  vida  e  haveres,  emquanto  uma  parte  impor- 
tante da  burguezia,  sobretudo  da  capital,  levada  pelos 
pregadores  vindos  do  estrangeiro,  abandonou  o  Cato- 
licismo, acceitando,  não  o  Anglicanismo,  via  media  entre 
Eoma  e  Genebra,  mas  o  Calvinismo. 

Eram  estes  os  Puritanos,  que  logo  se  dividiram  em  sei- 
tas, geralmente  tão  efémerafi  como  fantásticas,  e  inspi- 
rados de  fanatismo,  fundado  na  ignorância,  concebiam 
um  ódio  mortal,  tanto  á  religião  do  estado,  como  á  dos 
seus  antepassados.  Os  Puritanos  vieram  a  ser  os  piores 
inimigos  do  Rei,  Anglicano  sincero,  e  os  principais  fau- 
tores de  sua  deposição  e  de  sua  morte.  A  política  de  obri- 
gar a  todos  a  assistir  aos  ofícios  da  Igreja  Anglicana, 
que  Carlos  herdara  dos  seus  antecessores,  levou  estes  Pro- 
testantes exaltados  a  pór-se  em  oposição  aberta  á. coroa. 
Faziam  uma  propaganda  intensa  em  favor  da  liber- 
dade religiosa,  e  ao  mesmo  tempo  pediam  a  fiscalização 
parlamentar.  Foi  um  passo  hábil,  porque  assim  ganha- 
ram o  apoio  dos  homens  moderados,  que  se  opunham 
à  autocracia  e  que  nunca  imaginaram  que  este  movimento 
conduziria  á  anarquia  e  a  uma  tirania  militar  com  o 
nome  do  República,  a  (pie  veio  pôr  termo  a  Restau- 
ração. O  casamento  do  Rei  com  a  princesa  Católica 
francesa  Henriqueta  Maria,   os  privilégios  religiosos  que 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  121 


lhe  foram  assegurados,  e  os  favores  dispensados  aos  Ca- 
tólicos, desagradaram  profundamente  aos  Puritanos,  os 
quais  desconfiavam  que  o  Rei  o  Land,  Arcebispo  de 
Canterbury,  queriam  sujeitar  o  país  outra  vez  à  auto- 
ridade do  Papa.  Tal  receio,  embora  sem  fundamento, 
bastava  para  augmentar  a  hostilidade  deles  contra  o 
governo. 

Em  1639  os  Escoceses,  aliados  dos  Puritanos,  revol- 
tavam-se,  pedindo  um  Parlamento  livre,  e  Carlos  não 
teve  remédio  senão  ceder,  pois  nem  entre  os  fidalgos 
encontrava  defensores.  O  primeiro  acto  do  Long  Parlia- 
ment l,  aberto  em  3  de  novembro  de  1640,  foi  o  de 
processar  os  principais  instrumentos  do  absolutismo. 

As  ameaças  da  populaça  de  Londres  obrigaram  o  Rei 
a  consentir  na  morte  de  vStraffbrd,  um  deles,  e  várias  leis 
tendentes  a  limitar  as  prerogativas  régias  foram  votadas. 
Nestas  medidas  a  Câmara  dos  Comuns  foi  quási  unâ- 
nime. A  scisão  deu-se  na  questão  religiosa.  Por  motivos 
tanto  políticos  como  eclesiásticos,  os  Puritanos  desejavam 
diminuir  os  poderes  dos  bispos,  e  em  fim  votaram  uma 
lei  pela  qual  estes  ficaram  suprimidos.  Depois  redigiram 
um  papel  intitulado  Grand  Remonstrance,  em  que  ale- 
gavam que  os  males  do  reinado  provinham  dos  ((Papis- 
tas, dos  Bispos  e  dos  maus  Conselheiros»,  e  manda.ndo-o 
imprimir  e  distribuir,  apelavam  para  a  nação  contra  a 
coroa.  Chegou  a  correr  o  boato  de  que  a  Câmara  dos 
Comuns  tencionava  processar  a  própria  Rainha.  Para 
evitar  tal  desacato,  o  Rei  do  seu  lado  mandou  pro- 
cessar cinco  deputados  principais,  acusando-os  de  ter 
insubordinado  o  exército,  de  ter  animado  os  Escoceses  a 
invadir  Inglaterra  e  de  ter  planeado  uma  revolta  militar ; 
acusações   que  eram  bem  fundadas.    Já  a  Câmara  dos 


*  Assim  chamado  por  ter  durado  tantos  anos. 


122  ACADEMIA  DAS   SCIENCIAS  DE  LISBOA 

Comuns  se  arrogava  poderes  tão  anti- constitucionais  como 
os  de  qne  o  Rei  tinha  gozado,  e  procedia  arbitrária  e  tirâ- 
nicamente,  o  qne  den  origem  a  uma  reacção.  Daqui  em 
diante  os  Rialistas  ficavam  sendo  os  verdadeiros  conser- 
vadores, os  outros  nem  mais  nem  menos  que  revolu- 
cionários. 

A  partir  deste  momento  a  guerra  tornou-se  inevitável. 
Em  fevereiro  do  1642  a  Rainha  passou  à  Holanda,  levando 
consigo  as  jóias  da  coroa  para  comprar  armas.  Em 
Maio  o  Parlamento  enviou  ao  Rei  as  suas  últimas  recla- 
mações nas  Nineteen  Propositions.  Estas  eram  tão  radi- 
cais, que  a  serem  concedidas,  a  soberania  passaria  das 
mãos  dos  monarca  para  a  assembleia  popular.  Carlos 
não  pôde  aceitá-las,  nem  lh'o  consentiria  o  partido  Ria- 
lista;  recusou,  e  saiu  de  Londres,  para  voltar  só  pas- 
sados nove  annos,  preso. 

Richelieu  tinha  consegnido  reduzir  à  obediência  os  súb- 
ditos rebeldes  por  meio  dum  exército ;  e  a  fim  de  poder 
organizar  tal  força,  Carlos  procurava  auxílio  no  estran- 
geiro. O  êxito  foi  pequeno,  pois  o  seu  génio  irresolato 
tinha  feito  má  impressão  por  toda  a  parte.  Os  Estados 
da  Holanda  simpatizavam  como  o  Parlamento,  e  a  França 
era-lhe  abertamente  hostil,  apesar  de  Henriqueta  Maria 
ser  irmã  de  Luis  XIII.  O  Cardeal  não  se  esquecera  do 
apoio  dado  por  Carlos  aos  Ugonotes  e  congratulava-se 
com  o  conflito  aberto  entre  o  Rei  e  o  Parlamento,  que  tor- 
naria impossível  por  muitos  anos  a  ingerência  da  Ingla- 
terra na  política  Europea.  Depois  da  morte  de  Richelien, 
o  seu  suecessor  Mazarin,  alarmado  pelas  vitórias  do 
Parlamento,  mandou  Montreuil  a  Londres  para  negociar 
a  paz,  mas  a  missào  falhou,  porque  os  chefes  dos  Puri- 
tanos não  quizeram  abaixar  as  suas  pretenções,  e  o  Car- 
deal não  estava  disposto  a  intervir  pelas  armas. 

Não  é  meu  propósito  referir  os  sucessos  da  guerra, 
nem  mesmo  de  trasladar  as  notícias  que  dela  dá.  Sousa. 
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de  Macedo,  por  ser  história  sabida  de  todos.  Felizmente 
êle  não  assistiu  á  tragédia  de  30  de  janeiro  de  1649,  qne 
causou  tão  profunda  impressão  em  toda  a  Europa  e  que 
ainda  e  lembrada  com  horror.  A  paciência  e  resignação 
de  que  o  Rei  deu  provas  durante  o  seu  cativeiro,  e  a 
nobreza  da  sua  atitude  no  cadafalso,  redimiram  as  suas 
culpas  e  ficaram  lendárias.  Construiram-se  igrejas  dedica- 
das a  êle  *,  a  sua  memória  ainda  ó  venerada  de  muitos,  ao 
passo  que  todos  admiram  a  sua  bela  figura  de  cavaleiro  nos 
quadros  de  Van  Dyck.  Lembro-me  que  em  rapaz,  quando 
ainda  eu  não  era  Católico,  nós  guardávamos  o  dia  da 
sua  morte,  assim  como  celebrávamos  o  dia  em  que  Car- 
los II  se  salvou  dos  seus  perseguidores,  refugiado  entre 
as  folhas  do  carvalho  de  Boscobel,  depois  da  batalha  de 
Worcester.  Ao  mesmo  tempo  detestávamos  Cromwell2  e 
ds  regicidas  3. 

Volto  agora  a  Sousa  de  Macedo.  O  governo  português 
não  podia  deixar  de  simpatizar  com  o  Rei  de  Inglaterra, 
visto  que  o  Parlamento  tinha  tomado  uma  atitude  decla- 
radamente anti-monárquica  e-  anti-católica.  E  verdade  que 
Portugal  se  dizia  neutral4,  mas  apesar  disto,  D.  João  IV 
auxiliou  quanto  pôde  ao  monarca  irmão,  que  pugnava 
pelos  princípios  de  auctoridade  e  de  ordem. 


1  Por  exemplo  a  de  King  Charles  iht  Martyr  em  Tonbrídge  Wells, 
que  conheço  bem. 

2  Talvez  o  melhor  acto  deste  homem  de  ferro  fosse  a  expulsão 
dos  deputados  da  Câmara  dos  Comuns  em  25  de  março  de  1652, 
pois  o  Long  Parliament  tinha  praticado  todas  as  violências  e  todas 
as  vilanias.  Apesar  dos  protestos  dos  Irlandeses,  que  ainda  hoje 
falam  do  «curse  of  Cromwell»,  um  ministro  Liberal  em  nossos  dias, 
com  absoluta  falta  de  lógica,  fez  erigir  uma  estátua  do  ditador  no 
próprio  edifício  que  êle  fechou. 

3  Um  meu  antepassado,  que  então  era  o  chefe  da  família,  tomou. 
parte  na  guerra  civil,  ao  lado  do  seu  Rei, 

1  Códice  de  Évora,  foi.  338: 
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Nisto  deu  uni  exemplo  às  outras  potencias,  que  a  ser 
seguido,  teria  poupado  muitas  desgraças  a  todo  o  mundo, 
e  especialmente  à  França,  pois  os  Enciclopedistas  do 
século  xviii,  que  inspiraram  a  Revolução  de  1789,  iam 
beber  muitas  das  suas  doutrinas  nos  publicistas  ingleses 
do  século  anterior,  ao  passo  que  o  julgamento  de  Carlos  I 
servia  de  precedente  para  o  de  Luis  XVI. 

Sousa  de  Macedo  acompanhava  gostosamente  as  ideias 
e  a  pobtica  do  seu  soberano,  embora  no  princípio  da 
guerra  estivesse  em  boas  relações  com  o  Parlamento,  que 
até  lhe  despensou  favores  l. 

D.  João  IY  oferece  armas  e  munições  a  Carlos  I 

Em  dezembro  de  1642  o  Residente  foi  visitar  o  Rei 
de  Inglaterra  e  numa  carta  de  8  de  janeiro  de  1643 
informa  que  este  deseja  que  D.  João  IV  compre  armas 
como  se  fossem  para  si  e  que  depois  lh'as  ceda;  sendo 
preciso  este  ardil  para  evitar  que  o  Parlamento  sou- 
besse da  operação  e  a  impedisse  2. 

Talvez  por  achar  perigosa  a  satisfação  do  pedido, 
Sousa  de  Macedo,  para  o  desviar,  fez  reparos  ao  segredo. 
Responderam-lhe  que  para  o  conservar,  podia  D.  João  IV 
adquirir  as  armas  cm  alguma  parte  do  norte  para  as  levar 
a  Portugal,  e  com  pretexto  de  carregar  alguma  outra 
cousa,  passar  o  navio  pelo  porto  que  o  Rei  de  Inglaterra 
havia  de  designar.  Lá  ficaria  embargado,  do  que  o  Resi- 
dente se  queixaria,  e  o  Rei  lhe  daria  toda  a  satisfação 
de  dinheiro  e  crédito.  A  isto  respondeu  Sousa  de  Macedo 
com  toda  a  correcção  que  avisaria  a  D.  João  IV,  o  que 
fez  sem  demora,   por  saber  que  pelo  mesmo  tempo  da. 


1  Códice  de  Évora,  cartas  de  12  de  fevereiro  e  18  de  junho  de 
1643,  fols.  74  e  118. 

2  Idem,  foi.  57. 
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parte  do  Eei  de  Castela  se  estava  oferecendo  dinheiro. 
Do  modo  nenhum  convinha  aos  interesses  de  Portugal 
que  Carlos  I  ficasse  devendo  mais  favores  aos  castelha- 
nos, portanto  o  Residente,  embora  mão  o  dissesse  ao 
secretário  do  Rei,  favorecia  a  proposta,  «entendendo  que 
o  custo  seria  de  menos  de  vinte  mil  cruzados»  l. 

Em  21  de  maio  o  Rei  mandou-lhe  propor  outro  plano 
para  a  adquisição  de  armas,  de  que  Sousa  de  Macedo  se 
escusou,  por  ainda  não  ter  recebido  instruções 2. 

Em  25  de  junho  participa  êle  ao  Conde  da  Vidigueira 
ter  chegado  de  Portugal  um  Pêro  de  Lemos,  enviado  por 
D.  João  IV  a  Holanda  para  comprar  armas  e  munições 
com  pressa,  e  desconfia  que  estas  se  destinem  ao  Rei  de 
Inglaterra3.  Nos  princípios  de  julho  soube  por  intermédio 
de  Andrade  Leitão  que  tinha  razão,  pois  este  mandou-lhe 
uma  carta  de  D.  João  IV  com  instruções  para  enten- 
der-se  com  o  Rei  sobre  o  negócio,  sem  contudo  tomar 
dinheiro.  As  armas  e  munições  eram  um  presente 4. 

A  fim  de  poder  ir  a  Oxford,  onde  Carlos  estava,  o 
Residente  pedio  à  Câmara  dos  Comuns  um  passaporte; 
concederam-lhe,  mas  com  duas  cláusulas  desacostumadas 
e  quási  afrontosas. 

O  documento  dava  licença  a  Sousa  de  Macedo,  ao 
intérprete  Félix  Holanda 5,  a  seis  criados,  que  lá  se  no- 
meiam, todos  portugueses,  com  um  coche  e  seis  cavalos, 
cocheiro  e  postilhão  e  três  cavalos  de  sela,  para  passar 
de  Londres  a  Oxford  e  não  mais  diante,  e  dali  para  tornar 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  22  de  janeiro,  foi.  64. 

2  Idem,  foi.  109. 

3  Idem,  foi.  120. 

♦  Vide  cartas  de  1  e  9  de  julho,  fols.  122  e  134. 
5  Este  homem  tinha  nascido  em  Portugal.  O  pai  era  inglês,  a 

i  mãe  portuguesa. 
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a  Londres  outra  vez,   contanto  que  tenhais  cuidado  que 
nada  seja  levado  por  elles  que  seja  prejudicial  ao  Estado  *. 

O  Residente  não  quiz  aceitar  este  passaporte,  em 
razão  das  palavras  que  sublinho,  e  devolveu-o  com  uma 
carta  em  latim,  pedindo  outro.  Não  foi  atendido,  mas  em 
fim  conseguiu  o  que  desejava  da  Câmara  dos  Pares. 

Na  carta  de  23  de  julho  descreve  a  recepção  amigável 
que  teve  na  capital  Rialista: 

«Com  notáveis  agasalhos  e  cortesias  fui  tratado  em 
Oxford.  Dei  a  EIRey  o  pesame  da  morte  do  Christianis- 
simo  em   audiência  publica;   depois   passeando  em  hum 
jardim,  tive  outra  particular,  em  que  por  espaço  de  mea 
hora  me  fallou   Sua  Magestade  em  muitas  cousas   com 
grande  affabilidade  em  francês,  mostrando  muita  affeição 
e  amisade  a  EIRey  nosso  Senhor.  O  Secretario  de  Estado  I 
Nicolas  se  queixou  dos  Castelhanos  averem  em  Flandres  j 
desembargado  as  armas  que  escrevi  a  V.  Ex.a  que  lá 
estavam  embargadas,   vindas  para  o  Parlamento,  tendo  i 
D.  Francisco  de   Melo  prometido  a  El  Rei  que  as   não  t 
deixaria  vir,  sobre  que  fizemos  hum  discurso  da  amizade 
dos  Castelhanos.   Assentou-se  que  as  nossas  munições  e 
armas  vão   a  Famua2,   porto  ultimo   de  Inglaterra  indo 
para  Portugal,   o  qual  está  por  El  Rey  de  Inglaterra,  e 
la  dá  a  ordem  necessária  3». 

Assim  tudo  ficou  combinado  e  as  armas  puzeram-se  a 
bordo  dum  navio  holandez,  mas  à  última  hora  o  capitão 
recusou  tocar  em  Inglaterra  e  levou  o  carregamento  a 
Lisboa. 

Felizmente  o  Rei  Carlos  já  não  tinha  tanta  necessidade 


1  Códice  de  Évora,  foi.  127.  O  passaporte,  cuja  versão  portuguesa 
vem  transcrita  no  códice,  é  datado  de  1  de  julho  e  assinado  pelo 
Speaker  Lenthall. 

1  Falmouth. 

»  Idem,  foi.  126  v.°. 
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delas,  mas  o  que  se  deve  sentir  muito,  comenta  Sousa  do 
Macedo,  é  que  ou  ele  dirá  que  os  ministros  portugueses 
não  souberam  encaminhar  o  negócio,  ou  que  D.  João  IV 
o  quiz  enganar.  O  único  remédio  que  o  Residente  encon- 
trou foi  avisar  o  Rei  que  poderia  ordenar  aos  navios  de 
guerra  que  estavam  na  saída  do  Canal  que  vigiassem  o  na- 
vio holandez  e  tomassem  as  armas  que  fossem  precisas  l. 

Depois  soube  que  o  fracasso  não  foi  causado  pelo  des- 
cuido de  Andrade  Leitão,  como  o  Rei  julgava. 

«Folgo  de  entender  que  o  negocio  de  Pêro  de  Lemos 
se  perdeo  por  medo,  porque  eu  o  cuidava  assi,  pella 
experiência  que  aquy  alcancei  dos  receos  daquelle  fidalgo ; 
o  qual  ainda  na  occasião  em  que  soube  que  eu  me  defen- 
dera por  me  não  visitarem  a  casa  2,  me  escreveo  que  era 
bom  viver  eu  com  quietação  e  não  me  meter  em  historias ; 
e  eu  assi  desejo,  mas  não  consentirei  que  me  entre  em 
casa  canalha,  e  depois  queixar-me  sem  fruito,  com  perda 
de  reputação  e  fazenda»  3. 

Durante  a  sua  estada  em  Oxford,  Sousa  de  Macedo 
tinha  observado  as  simpatias  castelhanas  de  alguns  magna- 
tes ingleses,  de  maneira  que  «convém  cada  dia  mais 
fazermos  o  que  pudermos».  Andrade  Leitão  disse  que 
estava  buscando  remédio  ao  negócio,  mas  o  Residente 
não  confiava  muito  na  energia  do  embaixador  de  Holanda, 
que  era  mais  literato  que  homem  de  acção,  portanto 
pediu  ao  Conde  da  Vidigueira  que  se  empenhasse  na 
matéria  4. 

Mas  desta  vez  Andrade  Leitão  não  se  deixou  enganar, 
e  nos  princípios  de  novembro  pôde  informar  que  até  10 


1  Códice  de  Évora,  cartas  de  5  e  10  de  setembro  de  1643,  fols.  149 
el55. 

2  Adiante  referirei  este  caso. 
J  Idem,  foi.  156. 

*  Idem,  carta  de  25  de  setembro  de  1643,  foi.  157. 
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do  mês  teria  prestes  «as  mercadorias»,  que  desejava 
entregar  ao  ministro  do  Rei  Carlos,  para  que  o  risco  cor- 
resse por  sua  conta.  «Assi  me  parece  bem  por  todas  as 
razões  e  pello  segredo»,  comenta  Sousa  de  Macedo,  «mas 
porque  verdadeiramente  a  amizade  ficava  mais  generosa, 
aperfeiçoando-se  a  obra,  sou  de  opinião  que  para  reme- 
dear  o  que  falta,  se  faça  o  gasto  de  frete,  porque  esse  he  o 
intento  do  dono  de  tudo  l;  e  juntamente  o  Dr.  Francisco 
de  Andrade  com  as  ditas  mercadorias  escreva  a  El  Rei 
de  Inglaterra  para  que  pareça  que  intervém  em  tudo,  e 
que  somente  se  vai  do  criado  por  seguir  sua  ordem;  e 
logo  que  ao  criado  estiver  entregue,  he  necessário  pedir- 
lhe  huma  carta  para  seu  amo  em  que  diga  como  está 
entregue,  para  asim  ficarmos  desobrigados»  2. 

Pouco  depois  o  Residente  lembrou  a  Andrade  Leitão, 
que  não  havendo  outro  caminho,  as  armas  e  munições 
fossem  levadas  a  S.  Maio,  ou  outro  porto  de  França 
perto  dos  que  possuia  o  Rei,  porque  dele  poderia  Carlos  I, 
ou  os  portugueses,  passá-las  facilmente.  Para  evitar  sus- 
peitas, Andrade  Leitão  podia  dizer  que  eram  para  fran- 
ceses e  destinadas  a  Portugal.  «Tudo  isto  faço,  porque 
he  vergonha  que  não  podemos  o  que  pode  o  Duque  de 
Vendome 3,  mas  torno  a  dizer  que  o  melhor  he  descarre- 
gar tudo  sobre  o  criado  e  cobrar  escrito»  4. 

E  de  presumir  que  Andrade  Leitão  tivesse  de  vencer 
não  poucos  obstáculos  nesta  empresa.  Como  já  disse,  as 
simpatias  dos  holandeses  eram  pelo  Parlamento,  e  Lord 
Goring,  que  fora  mandado  para  lá  por  este  tempo,  não 
pôde  negociar  cousa  alguma,  ao  passo  que  em  Flandres, 


i  El-Rei  D.  João  IV. 

2  Códice  de  Évora,  carta  de  5  de  novembro  de  1645,  foi.  180  v.°. 

3  O  Duque  tinha  mandado  ao  Rei  de  Inglaterra  armas  para 
2.000  homens. 

4  Códice  de  Évora,  carta  de  4  de  dezembro  de  1643,  foi.  146. 
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país  sujeito  ao  Rei  de  Castela,  achava  boas  vontades  e 
deu  ordem  para  a  compra  de  18.000  armas  '. 

Emími,  depois  de  muitos  meses  de  trabalho,  uma  parte 
do  presente  de  D.  João  IV  chegou  ao  seu  destino,  não 
sei  por  qual  caminho,  e  em  3  de  junho  de  1644,  de 
volta  duma  visita  ao  exército  de  Carlos  I,  Sousa  de  Ma- 
cedo participa  o  seguinte :  «Tratando  de  nossos  negócios, 
veio  me  logo  ver  o  Secretário  de  Estado  Nicholas,  com 
grandes  agradecimentos  das  armas  e  munições:  fallei  a 
El  Rei  largamente,  passeando  em  hum  campo  e  me  deu 
outros  tantos,  com  notáveis  demonstrações,  encommen- 
dando  a  metade  que  falta»  2. 

Em  14  de  julho  teve  carta  de  Andrade  Leitão  em  que 
o  embaixador  informa  que  sabe  que  «as  ultimas  fazen- 
das» de  Pêro  de  Lemos  chegaram  a  salvamento  ao  lugar 
ordenado  3. 

Faltam  os  elementos  para  avaliar  este  serviço  à  causa 
Realista,  pois  as  cartas  não  declaram  nem  a  quantidade 
nem  o  custo  das  armas  e  munições,  mas  por  grande  que 
fosse,  Sousa  de  Macedo,  devidamente  auctorizado  por  seu 
governo,  obsequiava  ao  Rei  Carlos  numa  matéria  bem 
mais  importante. 

Sousa  de  Macedo  intermediário  da  correspondência  régia 

Na  carta  de  22  de  janeiro  de  1643  avisa  ao  Conde  da 
Vidigueira  dum  novo  pedido,  servindo-se  da  cifra: 

«El  Rei  de  Iugiaterra  me  mandou  dizer  que  por  quanto 
de  aqui  não  lhe  liião  cartas  seguras,  mandava  recorrer  a 
mim  para  que  lhas  mandasse  por  hum  meu  criado,  como 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  21  de  janeiro  de  1644,  foi.  192. 

2  Idem,  foi.  277. 

3  Idem,  foi.  303. 
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que  hia  a  negocio  meu ;  negando  eu  isto,  ora  certo  o 
aggravo  em  El  Rey  de  Inglaterra,  e  eoncedendo-o.  duvi- 
doso o  dano,  pello  que,  antepondo  o  certo  ao  duvidoso, 
certificado  por  hum  sinal  que  o  recado  era  verdadeiro, 
inviei  pessoa  que  pello  coche  em  que  foi  escondeo  as 
cartas,  e  trouxe  outras,  e  para  mim  hua  de  notáveis  agra- 
decimentos e  não  ouve  desfeita  do  couza  algua.  Oje  me 
tornou  a  pedir  outra  semelhante,  que  neguei,  fundado  em 
que  verião  que  nào  convinha  a  El  Rey  de  Inglaterra  aver 
sospeita  de  mim,  a  qual  daria  occasião  tanta  jornada,  e 
na  primeira  occasião  me  disculparei  a  El  Rey  de  Ingla- 
terra com  a  mesma  razão»  *. 

Parece  que  estas  desculpas  foram  aceitas,  pois  não 
encontro  mais  referências  ao  assunto  até  outubro  do  ano 
seguinte.  No  fim  duma  carta  de  20  deste  mês,  o  Resi- 
dente diz  em  cifra  que  inclue  uma  carta  do  secretário 
Nicholas  para  a  Rainha  e  acrescenta:  «risquei  o  sobres- 
cripto  porque  se  não  visse,  abrindoso  o  maço  pelo  Parla- 
mento». Pede  ao  Conde  que  empregue  o  mesmo  método 
com  a  resposta,  e  que  representa  à  Rainha  «como  aqui  sirvo 
a  El  Rei  de  Inglaterra  por  mandado  de  Sua  Magestade»  2. 

A  Rainha  Henriqueta,  que  voltava  de  Holanda  em 
junho  de  1643  com  um  socorro  de  armas  e  munições, 
tinha  ido  a  França  em  julho  deste  ano  de  1644  para 
levantar  dinheiro,  e  trabalhava  em  Paris  com  grande 
energia  e  coragem  em  favor  do  seu  marido,  que  nunca 
mais  tornou  a  vêr.  Daqui  em  diante  a  correspondência 
política  e  familiar  entre  os  reais  esposos  foi  conduzida 
segura  e  regularmente,  graças  à  dedicação  de  Sousa  de 
Macedo  e  do  Conde  da  Vidigueira,  que  venceram  riscos 
não  pequenos  nesta  matéria. 


1  Códice  de  Évora,  foi.  64. 

2  Idem,  foi.  370. 
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Numa  carta  de  17  de  novembro,  o  Residente  aponta  a 
norma  que  a  Rainha  deve  seguir,  para  que  a  sua  corres- 
pondência chegue  ao  seu  destino.  Será  bom  que  escreva 
em  cifra  e  não  se  assine,  de  modo  que  ainda  que  se  abra 
a  carta,  não  se  conheça  para  quem  é.  «A  maior  duvida 
he  daqui  para  Oxford,  e  porisso,  avendo  cousa  importante, 
com  vem  duplicallo  em  diversos  correos,  por  não  fazerem 
hum  grande  maço»  *.  Em  1  de  dezembro  participa  que 
vai  procurar  portador  certo  para  uma  carta  dirigida  ao 
Rei2;  e  em  8  do  mesmo  mês,  depois  de  referir  a  recepção 
que  tiveram  os  delegados  do  Parlamento  que  foram  a 
Oxford  tratar  da  paz,  diz:  «Assi  pode  V.  Ex.ia  fazer 
saber  á  Rainha  de  Inglaterra  e  que  hoje  mandei  a  sua 
carta  por  via  que  costuma  ser  certa»  3. 

Com  a  carta  de  26  de  janeiro  de  1645  ao  Conde  envia 
duas  do  Rei  para  a  Rainha  e  observa:  «Devesse  aver 
por  bem  servida,  pois  lhe  não  falta  carta  em  nenhum  cor- 
roo» 4 :  em  2  de  março,  depois  de  uma  visita  a  Oxford, 
conta  que  «El  Rei  de  Inglaterra  me  agradeceo  notavel- 
mente esta  correspondência,  porque  não  tem  outra,  e 
isto  com  mais  palavras  de  que  saberei  dizer»  5 :  e  em  16 
do  mês  pede  ao  Conde  que  advirta  a  Rainha  da  parte  do 
marido  que  ela  se  descuida  em  escrever. 

Mais  de  uma  vez  Sousa  de  Macedo  despachou  quatro 
cartas  do  Rei  para  a  Rainha  no  mesmo  correio. 

Evidentemente  em  tudo  isto  houve  perigo  para  o  Re- 
sidente. Muito  antes,  em  22  de  janeiro  de  1643,  êle  tinha 
avisado  ao  Conde  que  às  vezes  se  tomavam  e  abriam 
as  cartas,  e   que  portanto  devia  servir-se   de  cifra  para 


1  Códice  de  Évora,  foi.  386. 
*  Idem,  foi.  400. 
J  Idem,  foi.  402. 
«  Idem,  ol.  187. 
5  Idem,  foi.  214. 
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cousas  de  segredo ;  mas  por  cuidadoso  que  fosse  êle  pró- 
prio, não  se  podia  salvar  do  desleixo  alheio,  e  quando  o 
escritório  do  Rei  foi  aprisionado  na  batalha  de  Naseby 
em  14  de  junho  de  1645,  o  representante  de  Portugal 
ficou  numa  situação  desagradável.  Na  Câmara  dos  Co- 
muns foi  atacado  com  A~iolência  por  causa  das  suas 
relações  com  Carlos  I,  e  levantaram-lhe  duas  acusações 
(àlôm  da  de  ter  sido  intermediário  da  correspondência 
régia)  que  na  exaltação  de  espíritos  podiam  ter  para  êle 
consequências  graves.  A  primeira  dizia  respeito  a  um 
plano  para  o  casamento  do  herdeiro  da  coroa. 

Negociações  para  o  casamento  do  Príncipe  Carlos 

Sabendo  no  verão  de  1644  que  se  tratava  de  casar  o 
herdeiro  com  Md.lle  de  Orleans,  ou  na  alternativa,  com 
a  filha  do  Príncipe  de  Orange,  Sousa  de  Macedo  dirigiu 
em  9  de  junho  uma  carta  comprida  em  cifra  ao  Conde 
da  Vidigueira  em  que  reprovava  a  proposta,  fundando-se 
na  diferença  de  religião  e  nos  interesses  de  França.  Não 
sei  se  já  a  este  tempo  o  Residente  teria  pensado  em 
outro  matrimónio  para  o  futuro  Carlos  II,  mas  o  que  é 
certo  é  que  na  sua  visita  a  Oxford  em  fevereiro  de  1645, 
lembraram-lhe  uma  Infanta  portuguesa  para  noiva  do 
Príncipe,  na  esperança  que  Portugal  daria  maior  dote  do 
que  França  l.  Xa  carta  de  2  de  março,  Sousa  de  Macedo 
refere  o  que  se  passou  com  êle  nesta  ocasião. 

«Por  estar  com  muita  pressa  no  correo  passado,  che- 
gado de  Oxford2  daquella  hora,  não  pude  avisar  a  V.  Ex.itt 


1  Embora  não  se  mencione  o  nome  da  Infanta,  não  podia  ter  sido 
D.  Catarina,  que  só  tinha  seis  anos,  mas  sim  D.  Joana. 

2  Nesta  ocasião  ficou  em  Oxford  18  dias  e  queixou-se  de  ter 
gasto  lá  muito  dinheiro,  «sendo  a  terra  caríssima  e  não  se  escuzando 
de  ter  lá  alguns  hospedes  todos  os  dias»,  ibid.,  foi.  209. 
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como  por  ordem  das  pessoas  que  escrevi  a  V.  Ex.ia  me 
fallaram  no  cazainento,  me  falou  mui  deveras  o  secretário 
de  Estado  Niculas  (sic)  pedindome  que  falasse  a  El  Rei,  de 
que  me  escusei,  dizendo  não  ter  ordem  de  Sua  Magestade. 
Então  me  disse  que  El  Rei  mandara  falarme  e  que  com 
este  presuposto  lhe  falasse,  disendo  que  era  por  sua  ordem. 
Com  isto  falei  a  El  Rei  em  audiência  particular,  disendolhe 
que  o  secretario  me  dissera  da  parte  de  Sua  Magestade 
que  lhe  falasse  na  matéria,  que  eu  não  tinha  que  lhe 
falar,  senão  preguntarlhe  o  que  sobre  ella  me  mandava. 

«Differio  o  negocio  para  o  outro  dia,  em  que  hua  ma- 
nhan  cedo,  passeando  em  hum  jardim  perto  de  duas  horas, 
ali  me  disse  que  cuidando  elle  em  cazar  o  Príncipe,  o 
secretario  lhe  lembrara  a  filha  de  Sua  Magestade,  e  que 
lhe  parecera  bem,  e  que  podia  aver  boas  condições.  Res- 
pondilhe  que  visto  o  mao  tratamento  feito  á  Rainha,  não 
me  atrevia  a  escrever  a  sua  Magestade,  sem  se  tratar  de 
liberdade  de  consciência.  Sobre  isto  falamos  e  chegamos 
a  disputar,  e  em  fim  de  rezões  concluimos  que  elle  queria 
escrever  á  Rainha,  e  eu  escrevesse  a  Sua  Magestade  o  que 
passamos.  Espero  que  se  isto  se  puzer  em  pratica, 
poderemos  alcançar  grandes  partidos,  se  bem  não  o 
sobredito,  para  os  Catholicos,  e  nos  meos  de  execução 
se  cuidará  depois  e  não  faltão.  El  Rei  de  Inglaterra 
cuida  tirar  de  Sua  Magestade  grande  ajuda  para  a  guerra, 
e  por  isto  ha  de  fazer  maravilhas.  O  negocio  pode  vir  a 
ser  de  grande  utilidade,  e  avançandosse  a  religião,  poderá 
e  deverá  Sua  Santidade  ajudar  a  sua  Magestade,  e  se 
Sua  Magestade  não  quizer  tratar  disto,  fácil  escuza  tem, 
dizer  que  não  quer  sem  liberdade  de  consciência». 

«La  me  disseram  que  El  Rei  de  Inglatera  não  queria 
a  filha  do  Príncipe  de  Orange,  porque  elle  nada  fes  por 
El  Rei  de  Inglaterra,  nem  a  de  Orleans,  por  ter  muito 
mais  idade,  mas  que  o  Príncipe  de  Conde  tratava  para 
sua  filha.    Tudo  escrevi  a  Sua  Magestade.    El  Rei  de 
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Inglaterra  escreve  a  Sua  Magestade,  agradecendo  as 
armas  e  munições  com  grandes  palavras»  *. 

Pouco  depois,  em  20  de  abril,  Sousa  de  Macedo  rece- 
beu um  recado  de  Nicholas  para  tornar  a  Oxford,  a  fim 
de  tratar  mais  largamente  do  projecto,  a  que  respondeu, 
com  bastante  tino,  que  ainda  não  tinha  resposta  de  Por- 
tugal, sem  a  qual  não  podia  adiantar  na  matéria ;  e  que 
demais  a  mais,  a  sua  ida  só  serviria  para  levantar  sus- 
peitas nos  ânimos  dos  Parlamentários. 

Tal  foi  o  estado  das  negociações,  quando  pela  captura 
da  correspondência  régia  este  negócio  ficou  conhecido  do 
inimigo,  assim  como  outro  que  passo  a  mencionar. 

Negociações  para  a  libertação  do  Infante  D.  Duarte 

Em  1642  Sousa  de  Macedo  tinha  escrito  um  manifesto 
em  favor  do  Infante  e  agora  em  1645,  quando  todas  as 
tentativas  para  a  soltura  do  preso  se  malograram,  con- 
cebeu a  idea  de  interessar  Carlos  I  no  assunto,  julgando 
que  as  simpatias  castelhanas  do  monarca  tornassem  a 
sua  mediação  aceitável  e  talvez  profícua.  Inteirado  das 
necessidades  do  Eei,  sugeria  ao  Conde  da  Vidigueira 
que  como  premio  se  lhe  oferecesse  pagamento  em  armas, 
munições,  sal,  azeite,  figos,  passas  e  amêndoas  do 
Algarve,  vinhos  da  ilha  da  Madeira,  «porque  os 
outros  não  servem  nestas  partes»,  gengibre  e  algumas 
drogas  da  índia;  o  isto  a  prazo  que  podoria  ser, 
e  o  menos  possível  em  dinheiro. 2  Bem  sabia  êle  a 
pobreza  do  tesouro  português !  O  Conde,  embora  tivesse 
pouca  esperança  no  êxito  da  proposta,  não  se  opunha,  e 
em  6  de  fevereiro  Sousa  do  Macedo  entregou  a  Nicholas 


1  Códice  de  Évora,  foi.  214. 
*  Idem,  foi.  23. 
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um  papel  em  que  se  comprometia,  caso  o  Rei  alcançasse 
do  governo  castelhano  o  desejado  favor,  a  dar-lhe  50,000 
libras,  uma  terça  parte  em  dinheiro,  outra  terça  em 
armas  e  munições  e  o  resto  em  mercadorias.  Neste  papel 
o  Residente  declarou  fazer  a  oferta  da  sua  própria  res- 
ponsibilidade,  e  assim  foi.  Urgia  aproveitar  a  ocasião, 
que  era  crítica  para  os  Rialistas,  e  não  esperar  instru- 
ções de  Portugal. 

Como  era  de  esperar,  Carlos  I  aceitou  logo  e  escreveu 
ao  Rei  Filipe,  emquanto  Félix  Holanda  foi  a  Madrid  a 
fim  de  lá  tratar  o  negócio  com  o  embaixador  inglês 
naquella  corte,  sofrendo  várias  peripécias  pelo  caminho. 
Afinal  a  tentativa  falhou,  como  as  mais ;  e  visto  que 
Ramos  Coelho  dá  dela  uma  descrição  pormenorizada  na 
Historia  do  Infante  D.  Duarte,  l  acho  inútil  repeti-la. 

Resultados  para  Sousa  de  Macedo 
da  apreensão  da  correspondência  régia 

A  batalha  do  Naseby  teve  lugar  em  14  de  junho  de 
1645,  e  em  G  de  julho  o  Residente  de  Portugal  escreveu 
ao  Conde  da  Vidigueira  uma  carta  extensa,  informando 
da  captura  do  escritório  de  Carlos  I,  com  todos  os  papeis 
de  seus  segredos,  que  infelizmente  para  Sousa  de  Macedo, 
andavam  bem  mal  guardados. 

«Nelle  acharam  muitas  cartas  de  ministros  e  de  todos 
os  Princepes  da  Europa,  tratando  destas  revoluções 
ingresas,  huns  offerecendo,  outros  cumprimentando;  e 
todos  tratando  tantas  matérias,  que  o  Parlamento  ficou 
attonito  de  ver  as  inticas  (sicj  dei  Rei  com  todo  o  mundo». 

Não  encontraram  cartas,  nem  de  D.  João  IV,  nem  do 
Residente,  mas  sim  um  livro,  todo  da  letra  do  Rei  de 


1  Tomo  ii,  pag.  64. 
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Inglaterra,  em  que  havia  copias  das  cartas  mais  impor- 
tantes que  tinha  escripto  na  sua  vida.  Das  suas  cartas 
á  Rainha,  «huas  sam  cheas  de  amores  tam  finos,  que  se 
afirma  que  os  livros  de  cavallerias,  novellas,  arcádias  ou 
comedias  não  tem  melhores  conceitos,  nem  melhor  expri- 
midos ;  outras  comunicam  as  matérias  de  estado  tão 
meudas,  que  mostram  não  fazer  El  Rey  nada  sem  a 
Rainha» 

«Nestas  cartas  para  a  Rainha  estou  muito  notavelmente 
culpado  diante  do  Parlamento,  porque  primeiramente  mos- 
trando se  El  Rey  descontente  de  todos  os  Princepes,  se 
mostra  só  satisfeito  (não  sei  porque)  dei  Rei  nosso  Senhor; 
e  discorrendo  em  hua  por  todos  os  ministros  estrangeiros 
que  estam  aqui,  a  todos  põem  tachas,  e  conclue  dizendo 
que  só  em  mim  acha  fidelidade  e  honra  (até  o  de  França 
est  mal  mené  la  dedans).» 

«A  isto  respondo  que  sua  Magestade  tem  razão  de 
dizer  isto  de  mim,  somente  porque  eu  me  não  meto  em 
embaraços,  nem  nos  negócios  de  Inglaterra,  *  e  assi  não 
ha  lugar  de  o  aver  deservido ;  comtudo  aparecem  nas 
cartas  três  cargos  particulares  contra  mim». 

«O  primeiro  he  escrever  El  Rey  á  Rainha  para  que 
escreva  sempre  por  minha  via,  por  ser  a  mais  segura  e 
breve.  Respondo  que  poucas  vias  tem  Sua  Magestade, 
sendo  isto  assi;  pois  a  verdade  he  que  nunca  lhe  enca- 
minhei mais  que  4  até  5  cartas  por  diversas  vezes  2  que 
alguas  pessoas  vindo  de  França  mas  entregavam,  pedin- 
dome  da  parte  de  Sua  Magestade  que  lhas  enviasse, 
avendo  occasiam ;  e  eu,  porque  não  tenho  noticia  de  por- 
tadores  certos,  as   guardava,  até   que   alguas  vezes  vi- 


1  Não  foi  tanto  assim,  como  se  vê  dos  factos  que  tenho  apontado. 

2  Ou  tinha  péssima  memória,  ou  de  propósito  faltou  a  verdade. 
Vid.  supra. 
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nhani  da  parte  dei  Rey  portadores  a  perguntar  me  se 
tinha  alguma  carta  para  elle.  Eu  entam  lhas  dava, 
bem  velhas  algumas  vezes,  o  que  não  podia  deixar  de 
fazer  em  cortesia  e  segundo  o  respeito  que  se  deve  aos 
Reis;  e  o  mesmo  fisera  ao  Parlamento,  avendo  occasião, 
principalmente  não  sendo  cartas  de  embustes,  mas  so- 
mente de  húa  Rainha  para  seu  marido ;  e  que  assi  não 
estou  arrependido  de  o  faser,  antes  o  farei  todas  as 
vezes  que  ouver  lugar,  porque  o  Parlamento  não  deve 
querer  que  eu  cometa  hua  tal  barbaridade  e  desprimor». 

«O  segundo  cargo  he  que  prometi  a  El  Rey  200.000  cru- 
zados se  alcançasse  a  liberdade  do  Príncipe  Dom  Duarte, 
(eu  me  espantava  do  embaixador  de  Castella  não  ter 
descuberto  já  isto).  Respondo  que  he  verdade,  mas  que 
não  fis  preço  certo,  só  prometti  recompensa  de  outra 
amisade,  que  pode  ser  mais  ou  menos ;  e  que  agora 
entendo  que  Sua  Magestade  espera  aquella  contia,  e  que 
nesta  promessa  não  intento  mal  do  Parlamento,  senão 
proveito  próprio,  e  assi  offerecéra  o  mesmo  ao  Parla- 
mento, se  entendera  que  elle  podia  alcançar  a  dita  liber- 
dade ;  mas  como  o  Conselho  dei  Rey  (segundo  diz  o 
mesmo  Parlamento)  he  de  creaturas  de  Castella,  entendi 
que  se  via  lá  mais  poderosa  sua  petição,  e  que  também 
o  Castelhano  os  tempos  passados  prometera  a  El  Rei 
600.000  cruzados,  se  fizesse  com  os  Holandeses  que  con- 
cluíssem pas  com  Castella  sem  França  (no  que  El  Rei 
se  não  quis  meter)». 

«O  terceiro  cargo  he  que  eu  fallava  em  casamento  do 
Príncipe  de  Inglaterra  com  filha  dei  Rei  de  Portugal. 
Respondo  que  se  se  fallou  por  terceira  pessoa,  servidora 
dei  Rei  de  Inglaterra,  ou  se  o  mesmo  Rey  me  fallou 
(como  o  carta  dis),  eu  não  mereço  por  isso  pena,  pois 
não  posso  impedir  que  outrem  falle  (nem  deixar  de  res- 
ponder a  El  Rey  que  me  falia)  e  menos  entra  nem  sae 
nisso  El  Rey  de  Portugal,  que  está  tam  longe;  mas  que 
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o  mesmo  Kei  de  Inglaterra  confessa  na  carta  (segundo 
se  diz)  que  não  se  chegou  a  termos  de  empenho  algum, 
e  parou  a  pratica  em  palavras  de  complacência  (desta 
palavra  usa),  ou  que  foi  porque  eu  não  tinha  ordem  nem 
pensamento  para  tratar  de  tal  cousa;  propus  a  El  Kei 
muitos  inconvenientes  e  dificuldades  para  se  poder  effei- 
tuar,  nem  ainda  tratar  com  El  Rei  de  Portugal,  não 
sendo  a  menor  a  difíerença  de  religião,  sem  a  qual  eu 
entendi  que  não  se  daria  ouvidos  a  semelhante  pratica, 
poronde  se  não  procedeo  mais  a  fallar  na  matéria.  A 
descarga  do  segundo  e  terceiro  cargo  se  admitte  facil- 
mente, e  todos  confessem  ser  boa;  mas  os  rigurosos 
não  se  satisfazem  da  do  primeiro». 

Em  cifra  Sousa  de  Macedo  diz  desejar  que  o  Conde 
da  Vidigueira  informe  ao  Rei  de  França  e  ao  Cardeal 
Mazarin  do  que  elle  tinha  negociado  acerca  do  casa- 
mento do  Principe  Carlos  e  da  liberdade  de  D.  Duarte, 
para  que  não  pensem  que  se  tem  faltado  a  elles  com  a 
franqueza  devida  l. 

Em  13  de  julho  Sousa  de  Macedo  volta  ao  mesmo 
assumpto,  Jã  se  não  falia  mais  dos  assumptos  referidos 
na  carta  de  6  de  julho,  mas  os  do  Parlamento  dizem  ter 
encontrado  «um  memorial  no  qual,  entre  outros  negócios, 
apontava  El  Rey  que  eu  lhe  respondera  que  não  me 
atrevia  a  escrever  a  Portugal  na  matéria,  sem  El  Rey 
dar  liberdade  de  consciência  aos  Catholicos».  É  inven- 
ção, mas  tem  levantado  grande  tormenta  contra  elle. 

«Nem  nogo.  nem  confesso  o  que  se  disse  que  eu  disse, 
por  não  dar  conta  de  minhas  acções»,  declara  o  Resi- 
dente, mostrando  sor  bom  diplomata ;  mas  a  sua  situa- 
ção no  meio  dum  povo  fanatisado  era  bastante  difficil. 
«Nada  basta  contra  os  ciúmes  desta  gente  em  matéria 


1  Códice  de  Évora,  foi.  243  et  seg. 
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de  religião»;  o  alguns  crêem  «que  já  está  sobre  elles  a 
Inquisição  de  Portugal».  «Erníim  este  governo  lie  traba- 
lhoso, estou  esperando  com  paciência  e  não  sem  perigo 
o  que  succeder,  mas  resoluto  a  não  me  deixar  abater  de 
semelhante  gente  emquanto  puder»  *. 

Sousa  de  Macedo  zomba  do  Parlamento 

Em  20  do  mês  torna  a  tratar  das  suas  relações  com 
o  Parlamento,  fazendo  revelações  curiosas  e  inéditas 
sobre  a  vida  pob'tica  Inglesa.  Como  acontece  em  todas 
as  revoluções,  uma  minoria  pequena,  ignorante  e  sem 
escrúpulos,  governava  em  tudo. 

«Para  conhecimento  das  disputas  que  o  Parlamento 
tem  commigo  he  necessário  suppôr  que  nelle,  digo  na 
Camará  alta  delle,  assistem  mui  poucos  senhores,  e  esses 
totalmente  sem  autoridade,  e  assi  como  se  não  foram.  Na 
casa  baixa  ha  algumas  pessoas  de  nobreza  meam,  e  a 
maior  parte  de  baixa  qualidade;  destes  muitos  são  homens 
de  bem,  mas  nada  podeni,  sopeados  por  poucos  violentos 
que  tem  o  povo  por  si,  e  quando  se  propõem  negocio  que 
querem  fazer,  e  sabem  que  o  não  poderão  conseguir  pella 
maior  parte  dos  votos,  remetem-no  ajuntas  que  para  isso 
tem,  compostas  de  sapateiros,  alfaiates,  carniceiros,  e  ou- 
tros semelhantes,  para  que  o  decidam  conforme  seu  gosto». 

«No  correo  passado  avisei  a  V.  Ex.a  como  me  tinham 
no  Parlamento  empatadas  as  cartas  daquelle  correo  de 
França.  Cinco  vezes  se  disputou  no  Parlamento  sobre 
ellas  e  sobre  mim,  vencendo  sempre  a  melhor  parte,  que 
conhece  minha  razão.  Entam  os  outros  remeteram  o 
tocante  ás  cartas  a  hua  das  ditas  juutas,  chamada  de 
examinações.  Esta  me  mandou  dizer  por  hum  seu  porteiro 


1  Códice  de  Évora,  foi.  309. 
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que  naquella  hora  aviam  chegado  ao  Parlamento  cartas 
para  mim,  e  que  no  dia  seguinte  (que  era  sabbado)  a 
tarde,  mandasse  o  meu  secretario  por  ellas  á  dita  junta. 
Respondi  que  mui  bem  sabia  que  estavam  lá  as  cartas 
avia  dois  dias,  e  que  tinham  feito  mal  de  mas  reterem, 
que  eu  mandaria  o  meu  secretário  por  ellas,  não  porque 
se  me  desse  de  mas  mandarem  ou  não,  senão  para  ver 
em  que  estado  estavam,  se  abertas  ou  fechadas». 

«Mandei  no  dia  seguinte,  e  mostrarão  lhe  dous  maços 
fechados,  que  bem  se  via  não  se  averem  aberto ;  mas 
disseramlhe  que  o  aviam  chamado  para  os  abrirem  diante 
delia  e  lhe  darem  as  cartas  que  fossem  para  mim  e 
tomarem  alguma,  se  viesse  dentro  para  outra  pessoa. 
Replicou  elle  e  emfim  se  sábio,  sem  querer  estar  presente 
a  abertura». 

«Os  da  junta  pegaram  no  maço  e  o  abriram ;  dentro 
acharam  quatro  ou  cinco  gazetas  de  França,  de  dous  ou 
três  anos  de  idade ;  acharam  mais  três  cartas,  mui  bem 
fechadas,  com  sobrescriptos  em  cifra;  abrirão-nas  conten- 
tissimos ;  dentro  de  húa  não  acharam  mais  que  muitas 
cruzes  pintadas ;  dentro  de  outra,  characteres  ridículos ; 
e  dentro  de  outra,  hum  homem  pintado,  dando  à  junta 
huns  óculos  para  ler  aquellas  cartas»  l. 

«Huns  ficaram  envergonhados,  outros  rindosse,  e  todos 
confusos  daquelle  espectáculo.  Tinha  hum  delles  aberta 
a  cuberta  de  outro  maço,  que  era  o  de  V.  Ex.a,  mas  logo, 
ou  temendo  achar  nelle  outro  tanto,  ou  entendendo  que 
quem  mandava  vir  de  França  o  outro  para  zombar  delles, 


1  Na  margem  lê -se  a  seguinte  nota.  «Eu,  vendo  as  cartas  no 
Parlamento  em  perigo,  quis  por  certa  pessoa  tirar  o  maço  de 
V.  Ex.»  e  pôr  o  ridículo,  para  que  não  se  achasse  menos;  como  para 
isso  era  necessário  muita  sutileza  (por  estarem  a  vista  de  todos) 
a  pessoa  por  o  que  lhe  dei  (sic),  e  não  pode  retirar  o  outro,  mais 
ainda  assi  ficou  bem", 
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dciria  também  ordem  a  que  não  lhe  viessem  cartas  de 
suspeita,  me  mandaram  pello  dito  porteiro  o  maço  com 
a  cuberta  rota,  e  com  a  carta  de  V.  Ex.a,  outra  do  Dr. 
António  Monis,  com  outra  do  secretario  de  estado  Pedro 
Vieira  da  Silva  e  a  outra  de  Felis  Hollanda,  com  as  suas 
cubertas  bem  fechadas,  dizendo  que  abriram  a  primeira 
capa  por  ver  se  vinham  outras  que  não  fossem  para  mim». 

«Eu  abri  as  cartas  diante  do  mesmo  homem  e  li  as 
como  por  dispreso,  para  ver  se  avia  nellas  cousa  de  sus- 
tancia  ou  segredo,  e  vendo  que  não,  retirei  sutilmente, 
sem  que  elle  visse,  a  do  Secretario  de  estado,  e  deilhe 
as  outras,  dizendo  que  dissesse  á  junta  que  as  não  rece- 
bia por  duas  rasões;  Ima  porque  vinham  com  a  capa 
aberta ;  outra  porque  tinha  noticia  que  de  Paris  me  man- 
daram huns  bons  óculos  e  certos  characteres  para  ensinar 
a  desafiar,  e  que  deviam  não  tomar  isto  para  si ;  e  que  lhes 
dissesse  também  que  se  alguns  delles  me  trouxera  aquellas 
cartas  abertas,  eu  lhe  dera  a  resposta  que  merecia,  mas 
que  pellos  ensinar  como  se  deviam  tratar  a  pessoas  que 
em  qualquer  modo  fizeram  oííicio  do  embaxador,  e  [a]  elle 
porteiro,  que  será  da  junta  tam  descortês,  lhe  mandava 
dar  de  beber.  Bebeo  elle  tremendo.  Foi  se  e  deo  o  recado 
mui  bem  dado,  como  eu  depois  soube.» 

«Este  meu  modo  de  proceder  fora  bem  indigno  em 
qualquer  corte ;  mas  para  o  estado  desta  terra,  foi  bem 
ajustado  e  louvado  pelos  que  bem  entendem  estas  cousas 
aqui.  Bem  vê  V.  Ex.a  que  abrindoseme  as  cartas,  ficava 
eu  mal,  que  ainda  que  varias  vezes  se  tem  aberto  não  só 
aos  Residentes  de  França  mas  também  aos  Embaixa- 
dores de  Veneza  e  Hollanda,  os  Portugueses  somos  mais 
desconfiados ;  e  com  esta  zombaria  todos  nesta  cidade  se 
estam  rindo  e  dizendo  que  não  ha  que  brincar  com  o 
Português  *. 


1  Códice  de  Évora,  foi.  307. 
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Depois  desta  scena,  o  Parlamento  espalhou  o  boato  de 
que  queria  escrever  a  D.  João  IV  pedindo  a  demissão  de 
Sousa  de  Macedo,  por  ter  oferecido  dinheiro  ao  Rei  de 
Inglaterra  para  a  libertação  de  D.  Duarte  e  «pellos  ciú- 
mes da  religião»,  mas  o  Residente  não  se  deixou  intimi- 
dar ;  porque  tinha  os  trunfos  na  mão.  O  comércio  inglês 
em  Portugal  era  muito  mais  importante  que  o  comércio 
português  em  Inglaterra.  Quando  em  agosto  as  suas 
cartas  foram  outra  vez  retidas,  ameaçou  represálias  nos 
bens  dos  ingleses  em  Portugal.  Os  mercadores  de  Lon- 
dres logo  representaram  ao  Parlamento,  apontando  os 
prejuízos  que  tal  medida  lhes  acarretaria,  e  as  cartas 
foram  restituídas  invioladas  l. 

Sousa  de  Macedo  continua  a  remeter  a  correspondência  régia 
e  a  tratar  do  casamento  do  Príncipe  Carlos 

No  entretanto,  Sousa  de  Macedo  continuava,  até  o  fim 
de  sua  residência,  a  servir  de  intermediário  da  correspon- 
dência régia,  mas  redobrava  de  precauções,  e  às  vezes, 
em  lugar  de  cifra,  empregava  palavras  que  seriam  inin- 
teligíveis a  qualquer  agente  Parlamentário.  Por  exem- 
plo em  21  de  dezembro  diz  :  «o  filho  da  calçada  teve 
novas  da  may  e  lhe  escreve» ;  e  adverte  o  perigo  que  ha 
em  vir  as  cartas  em  grandes  maços  2. 

Também  procedia  nas  negociações  acerca  do  casamento. 

Tendo  o  Conde  da  Vidigueira  participado  o  resultado 
duma  conferência  que  teve  com  Mazarin,  conferência 
que  fora  sugerida  por  Sousa  de  Macedo,  este  responde 
em  19  de  outubro  da  seguinte  maneira:  «Vejo  o  que 
V.  Ex.  passou  com  o  Sr.  Car/deal,  e  agora  não  posso 
responder  mais  senão  que  a  sustancia  do  que  ha  ávido 


1  Códice  de  Évora,  foi.  336. 

2  Idem,  foi.  408  v.° 
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he  que  de  parte  dei  Rei  de  Inglatéra  se  me  propôs  o 
casamento  (como  consta  bastantemente  de  cartas  dos 
seus  secretários  que  tenho) ;  demais  disto,  respondendo 
eu  a  El  Rei  de  Inglaterra  que  nada  trataria  sem  liber- 
dade de  consciência,  me  respondia  que  mão  daria  tal, 
mas  que  daria  algumas  liberdades  aos  catholicos,  de 
modo  que  não  fossem  perseguidos.  Disto  não  tenho 
outra  prova  que  elle  mesmo,  que  o  não  negará.  Depois 
escreveo  o  primeiro  official  da  Secretaria,  muito  aceito  a 
El  Rei,  em  carta  que  tenho,  cuja  copia  enviei  a  V.  Ex.a, 
fallando  como  de  si,  que  lhe  parecia  que  nesta  matéria 
se  poderia  fazer  muito  por  confiança  entre  os  dous  Reis, 
que  eu  interpreto  artigos  secretos.  A  pessoa  por  quem 
isto  corre,  que  he  bem  intelligente,  me  diz  que  não  ha 
duvida  em  se  conceder  a  liberdade.  Disto  não  tenho 
outro  documento.  O  que  toca  a  liga  he  discurso  meu,  e 
da  dita  pessoa  só  por  boas  rasões,  e  a  julgamos  bem 
mais  fácil  com  Portugal  que  com  França.  Eu  procuro 
saber  que  instrucções  leva  o  embaixador;  *  se  alcançar, 
avisarei  a  V.  Ex.a.  Refiro  isto,  para  que  se  tenha  bem 
entendido  o  que  eu  digo  e  disse  até  agora,  e  as  provas 
que  tenho,  e  advirto  que  daqui  em  diante  não  hei  de  dar 
hum  passo,  nem  diser  palavra,  sem  as  ter  por  escrito, 
porque  tenho  experiência  no  que  succedeo  aqui  a 
Mons.r  Gressi,  a  quem  (segundo  elle  diz),  El  Rei  de  In- 
glaterra prometteo  o  que  não  fes ;  e  no  que  apareceo  em 
carta  dei  Rei  ao  Parlamento,  ou  falsa  ou  verdadeiramente. 
Bem  me  parece  procurar  ver  o  fundo  deste  negocio,  mas 
como  não  tenho  resposta  de  Portugal,  não  posso  fallar 
claramente.  Comtudo  nesta  semana  o  procurarei  por  bom 
modo,  e  como  tiver  resposta,  avisarei  a  V.  E.,  tomando 
escrito  do  que  for  de  substancia,  como  assima  digo»  2. 


1  O  embaixador  inglês  que  ia  a  Portugal. 
*  Códice  de  Évora,  foi.  368  v.° 
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Pelo  mesmo  tempo  Sousa  de  Macedo  soube  que  ainda 
se  tratava  do  casamento  do  Príncipe  Carlos  com  a  filha 
do  Príncipe  de  Orange.  «A  Rainha  a  solicita  por  ordem 
de  Gerrnain  peitado  de  Orange.  El  Rei  de  Inglaterra 
lhe  dá  orelhas,  forçado  de  necessidade,  que  só  o  obrigará 
a  vir  nisso»  *. 

O  Residente  estava  vivamente  empenhado  na  realiza- 
ção do  casamento,  mas  como  hábil  diplomata,  não  o  quis 
mostrar.  Antes  pelo  contrário  fez  saber  a  George  Gage, 
o  confidente  do  Rei  com  quem  tratava,  que  ia  largar  o 
negócio,  visto  que,  como  ouvira  dizer,  se  tinha  adeantado 
tanto  com  o  casamento  de  Holanda.  Gage  respondeu 
que  embora  Lord  Germain  incitasse  a  Rainha,  ela  e  o 
Rei  o  ouviam  forçados ;  e  por  fim  ficou  assente  que  es- 
crevesse aos  secretários  do  Rei  a  perguntar  se  se  conti- 
nuaria com  as  negociações.  A  resposta  não  se  fez  esperar, 
e  numa  carta  de  6  de  novembro  Gage  deu  informações 
que  satisfaziam  a  Sousa  de  Macedo.  Indicou  a  Rainha  e 
Lord  Germain  como  autores  do  projecto  de  casar  o  Prín- 
cipe na  Holanda,  reportando-se  às  indicações  do  secretá- 
rio de  Lord  Digby,  o  qual  comtudo  assegurou  que  o  seu 
amo  tinha  mais  altos  pensamentos  e  deu  a  entender  que 
no  Conselho  Rial  se  olhava  com  favor  para  o  casamento 
com  a  Infanta. 

Já  antes  Gage  tinha  pedido  ao  Residente  que  não  lar- 
gasse o  negócio,  e  este  obrigou-o  a  pôr-lhe  tudo  por  escrito, 
como  tinha  prometido  ao  Conde  que  faria  *.  Tal  foi  a 
origem  da  referida  carta  de  Gage. 

Em  3  de  novembro  Sousa  de  Macedo  põe  a  questão 
às  claras. 

«Quando  V.  Ex.a  me  escreveo  que  o  Cardeal  Mazarini 


»  Códice  de  Évora,  foi.  369. 
2  Idem,  folB.  S93  e  394  v.° 
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desejava  que  soubéssemos  os  intentos  delRei  de  Ingla- 
terra no  casamento,  entendi  que  V.  Ex.a  queria  que  os 
soubesse  novamente  do  mesmo  Rei,  ou  de  seus  ministros, 
e  porisso  dilatei  a  resposta ;  e  depois,  em  ordem  a  saber 
o  sobredito,  fis  o  projecto  de  que  avisei  a  V.  Ex.a  no 
passado,  de  que  ainda  nem  chegou,  nem  podia  chegar 
reposta.  Agora  que  V.  Ex.a  me  declara  que  basta  saber 
eu  isto  da  pessoa  que  costuma  fallarme,  só  para  se  tomar 
luz  da  matéria,  lhe  direi  o  que  por  vezes  me  tem  dito  a 
mesma  pessoa,  o  o  Secretario  de  estado  Nicolas,  e  o  seu 
official  maior  Oudart,  (são  todos  os  que  me  tem  fallado), 
e  o  que  vi  por  cartas  do  Conde  Dorcet,  camareiro  mor, 
(que  também  entra  na  matéria),  fallando  todos  estes  cla- 
ramente; e  em  obscuro  me  insinuou  El  Rei  de  Inglaterra. 
Todos  entendem  que  mui  difficilmente  pode  El  Rei  ser 
vencedor  sem  ajuda  estrangeira;  querem  pois  aver  hum 
bom  dote  em  dinheiro  e  mercadorias  de  Sua  Magestade. 
E  posto  que  sabem  o  estado  de  Sua  Magestade,  cuidão 
que  nunca  o  tal  dote  se  faltará,  se  se  quizer  alentar,  e 
cuidão  que  se  alentará  com  o  zelo  de  avançar  a  religião 
e  com  o  interesse  de  adquirir  hum  bom  amigo;  e  posto 
que  sabem  que  o  dote  não  pode  ser  bastante  para  aca- 
bar a  guerra,  e  também  entendem  que  Sua  Magestade 
se  não  meterá  em  tal  cousa,  continuando  ella;  he  seu 
intento  no  mesmo  tempo  e  com  a  mesma  occasiam  empe- 
nhar França  a  hua  boa  assistência ;  porque  suspeitam 
que  El  Rei  de  França  deseja  darlha,  mas  que  se  não 
fia  dei  Rei  de  Inglaterra,  e  pretendem  tirar  a  descon- 
fiança por  meo  de  Sua  Magestade.  Ajuntam  a  isto,  que 
tratandose  de  melhorar  a  religiam,  e  havendo  fundamento 
de  novo  casamento  com  Princeza  Catholica,  e  também 
padrinho  para  tudo,  como  he  França,  os  Catholicos  pedi- 
rão a  Sua  Santidade  hua  ajuda  de  dinheiro.  Eu,  fallando 
algumas  vezes  sobre  isto  como  em  discurso  de  cousa 
bem   remota,  representei  que   o  empenho  em  que  seria 
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necessário  meterse  França  e  sua  Magestade  era  decla- 
rarse  contra  o  Parlamento,  e  cousa  tão  grande  requeria 
que  alem  de  tudo  El  Rei  de  Inglaterra  fizesse  liga  com 
França  e  Portugal  contra  Castella,  e  sem  isto  nem  tra- 
tarse  podia;  no  que  El  Rei  de  Inglaterra  dava  só  húa 
esperança  futura  por  causa  de  contado.  Elles  imaginam 
que  França  declarada  contra  o  Parlamento,  elle  tomba 
logo,  e  meteselhes  em  cabeça  que  bastará  por  premio  o  da 
religiam  e  o  da  segurança  de  neutralidade,  e  mais  arrastam 
a  liga  com  Portugal,  que  dizem  ser  consequentemente  com 
França,  que  a  fazella  com  França;  porem  a  necessidade  po- 
derá acabar  tudo.  Deste  partido  sam  os  ingreses  que  sam 
mais  amigos  dei  Rei  de  Inglaterra  que  de  Castella,  mas 
ha  outros  tam  diabos  que  não  quererão  nem  saúde  por 
mão  de  França,  e  estes  inclinam  a  Orange,  e  Germain, 
peitado  por  elle,  persuade  a  Rainha,  e  El  Rei  ouve  for- 
çado, posto  que  o  seu  desejo  o  não  leva  lá»  l. 

Depois  de  ter  escripto  isto,  Sousa  de  Macedo  recebeu 
uma  carta  de  Xicholas  em  que,  da  parte  de  Carlos  I, 
affirmava  que  por  se  ter  demorado  a  resposta  de  Portugal, 
e  por  as  necessidades  apertarem,  dera  ouvidos  ao  negócio 
do  Príncipe  de  Orange,  mas  que  havendo  boas  esperanças 
de  D.  João  IV,  trataria  logo  de  se  desempenhar.  O  Re- 
sidente ia  entretendo  o  negócio,  pois  não  se  atrevia  a 
declarar-se  mais  sem  as  instruções,  e  estas  tardavam  tanto, 
que  elle  julgava  ter  desagradado. 2  Mas  as  necessida- 
des do  Rei  de  Inglaterra  nào  se  coadunavam  com  os 
vagares  da  diplomacia  portuguesa,  e  em  1  de  fevereiro 
de  1G46  Sousa  de  Macedo  informou  o  Conde  de  que  tinham 
tornado  duas  vezes  a  cscrever-lhe  sobre  o  casamento,  e  que 
ele,  por  lhe  parecer  impertinente  a  insistência,  não  tinha 


i  Códice  de  Évora,  foi.  388  v.° 

2  Idem,  carta  de  23  de  Novembro,  foi.  415. 
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respondido.  Ultimamente  Carlos  I  mandou  lhe  pedir  conse- 
lho sobre  se  escreveria  a  D.  João  IV  pedindo  800.000  cru- 
zados emprestados,  com  as  condições  que  quizesse  no 
pagamento.  «Aconselheilhe  que  tal  não  fizesse,  porque 
as  occasiões  notórias  o  não  permitiam;  muito  galante 
cousa  era  esta,»  commenta  elle  l. 

Não  admira,  em  vista  das  péssimas  condições  do  te-- 
souro,  que  o  governo  português  tratasse  o  assunto  com 
tanta  frouxidão;  demais  a  mais.  D.  Joana,  a  mais  velha 
das  Infantas,  só  tinha  dez  annos  e  o  trono  inglês  estava 
cambaleando. 

Nesta  correspondência  não  ha  mais  referencias  ao  ca- 
samento, que  passados  quinze  anos  se  veio  a  realizar  com  a 
Infanta  D.  Catarina.  No  intervalo  houve  muitas  mudan- 
ças, e  durante  o  seu  exílio  Carlos  II  viu-se  obrigado  a 
tomar  o  partido  de  Castela,  renunciando  a  amizade  do 
seu  futuro  sogro  e  comprometendo-se  a  fornecer,  quando 
restituído  á  coroa,  doze  navios  de  guerra  para  servir 
durante  cinco  annos  contra  Portugal2. 

Embaixador  inglês  para  Portugal 

Um  dos  mais  importantes  negócios  em  que  Sousa  de 
Macedo  se  empenhava,  era  a  nomeação  para  a  corte  de 
Lisboa  dum  embaixador  inglês.  Seria  uma  prova  de  defe- 
rência da  parte  de  Carlos  I  e  demonstraria  ao  mundo  que 
as  relações  diplomáticas  entre  os  dois  países  se  tinham 
normalizado.   Logo  no  princípio  de  sua  residência  fala  na 


1  Códice  de  Évora,  foi.  195. 

2  Isto  era  a  troco  da  assistência  em  soldados  e  dinheiro  para 
reconquistar  o  throno.  O  tratado  com  estas  estipulações  tem  a 
data  de  12  de  abril  de  1656.  Sobre  as  negociações  de  Carlos  II 
com  a  Castella,  vide  o  livro  de  Eva  Scott :  The  Traveis  of  the  King 
Charles  II  in  Germany  and  Flanders,  Londres,  1907. 
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matéria,  que  (ao  que  parece)  lhe  fora  lembrada  pelo 
Condo  da  Vidigueira. 

«Respondo  á  carta  que  V.  Ex.a  me  escreveo  em  7  do 
presente,  o  digo  no  principal  de  que  trata  que  tenho  muito 
no  cuidado  procurar  a  ida  dum  embaixador  a  Portugal, 
pella  rasão  que  V.  Ex.a  aponta;  e  no  tratado  das  pazes 
se  declarou  que  iria  para  se  assentarem  algumas  cousas ; 
porem  isto  e  outros  particulares  que  determino  praticar, 
he  impossível  fazerse,  estando  este  Reyno  em  tanta  con- 
fusão, em  que  El  Rei  não  pode  advertir,  senão  ao  que 
convém  á  sua  conservação))  l.  Isto  tem  a  data  de  14  de 
agosto  de  1642,  e  não  encontro  mais  sobre  o  assunto 
até  28  de  julho  de  1044,  em  que  Sousa  de  Macedo  informa 
«que  o  medo  de  offender  o  Rei  de  Castella  e  a  falta 
de  dinheiro  para  custear  as  dispezas  dum  embaixador, 
impedem  qualquer  resolução  da  parte  de  Carlos  I».  Pas- 
sado mais  um  ano,  o  Residente  dá  melhores  noticias : 
«agora  o  Rei  deseja  encontrar  para  tal  posto  quem  não 
seja  nem  Catholico,  nem  partidário  de  Castella,  nem  do 
Parlamento  ;  é  preciso  que  o  escolhido  pague  as  suas 
próprias  dispezas,  porque  o  Rei  não  pode  dar  nada,  mas 
se  aparecer  uma  pessoa  nestas  condições,  será  logo 
nomeada»  2. 

Depois  do  incidente  que  seguiu  a  tomada  do  escritório  3 
régio  na  batalha  de  Naseby,  o  Residente  escreveu  ao  Conde 
nestes  termos:  «A  outra  cousa  que  me  parece  he,  que 
devemos  aproveitamos  desta  occasiâo  para  que  El  Rei 
de  Inglaterra  não  falte  em  logo  mandar  embaixador  a 
Sua  Magestade,  representandolhe  ser  assi  razão  e  divida, 
visto   ficarmos  por   sua  causa   em  tam  má  intelligencia 


1  Códice  de  Évora,  foi.  31. 
*  Idem,  carta  de  8  de  junho  de  1645,  foi.  281. 
3  Esta  palavra  é  empregada  por  Sousa  de  Macedo.    Hoje  diría- 
mos secretaria. 
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com  o  Parlamento.  Eu  cá  farei  diligencia,  mas  o  prin- 
cipal he  lá  com  a  Rainha.  G-ermem  l,  que  governa  a 
El  Rei  e  a  Rainha,  tem  condição  mui  agradecida  e  ge- 
nerosa, e  assi  fará  qualquer  cousa;  e  se  parecer  a 
V.  Ex.a  melhor  meo,  pode  fallar  nisto,  não  como  minis- 
tro de  Sua  Magestade,  mas  como  particular,  que  mo 
quer  fazer  mercê  a  mim,  dizendo  que  eu  digo  que  fico 
perdido  em  Portugal ;  porque  ainda  que  El  Rei  me  tinha 
encomendado  o  serviço  delRei  de  Inglaterra,  comtudo 
cuidase  que  fiz  algum  excesso  e  pello  menos  me  tirará 
de  Inglaterra;  e  que  o  remédio  para  eu  me  deter  aqui, 
he  ir  o  embaixador  que  El  Rei  de  Inglaterra  tem  pro- 
mettido.  A  Rainha  mo  mandou  ja  ha  dias  dizer,  que  na 
primeira  ocasião  que  se  ofterecesse,  avia  de  escrever  a 
Sua  Magestade  como  eu  procedia,  e  outras  cousas  seme- 
lhantes, pelo  que  entendo  deíirirá  a  alguma  cousa  que 
me  toque;  e  se  esta  diligencia  faltar,  pode  ser  que 
El  Rei  se  descuide ;  e  não  pode  ser  applicado  com  decên- 
cia de  Sua  Magestade,  senão  por  este  meo,  nem  fará 
nada  sem  a  Rainha ;  e  senão  faz  isto  que  peço,  o  que  pre- 
tendo (é)  lançarme  fora  destas  correspondências,  que  já 
me  enfadam,  e  só  por  isso  as  sofro»  2. 

E  de  crer  que  a  sua  táctica  dóssc  resultado,  pois  que 
na  carta  de  28  de  septembro  poude  dar  informações  por- 
menorizadas sobre  o  embaixador,  que  já  fora  escolhido. 

«O  Embaixador  nomeado  por  El  Rei  para  Sua  Mages- 
tade se  chama  Sir  (titulo  que  he  como  Dom)  Henrique 
Compton3.  He  cavaleiro,  que  he  a  primeira  honra  que 
El  Rei  dá  abaixo  dos  títulos ;  lhe  dá  ordem  do  Banho, 
de  que  são  os  prinelpaes  titulares  que  não  sam  da  Jar- 


1  Germain. 

2  Códice  de  Évora,  carta  de  6  de  julho  de  1645,  foi.  243. 

3  Rebelo  da  Silva  no  Quadro  Elementar,  tomo  xvn,  p.  59,  cha- 
ma-lhe  por  engano  Copton. 
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reteira,  que  tom  numero  certo.  Foi  filho  segundo  do 
Barão  Compton,  da  primeira  nobresa  deste  Reino;  seu 
irmão  foi  feito  Conde  de  Noptanton1,  e  hoje  o  he  seu 
sobrinho,  que  segue  a  El  Rei,  e  ho  das  casas  mais  ricas 
que  ha.  He  homem  velho,  com  uma  barba  pella  cinta. 
Foi  primeira  vez  casado  com  a  irmã  do  Conde  de  Dorset, 
que  he  camareiro  mor,  e  o  he  segunda  vez  com  hunia 
Catholica  mui  nobre;  de  ambas  tem  muitos  filhos,  todos 
Catholicos,  só  elle  he  hereje,  mas  bem  inclinado  á  reli- 
gião Catholica.  Tem  vinte  mil  crusados  de  renda,  mas 
o  Parlamento  lhe  tem  tudo  sequestrado  por  suspeitas  de 
elle  sor  Realista,  e  o  teve  preso  na  Torre  desta  cidade. 
Por  agora  ha  de  ir  a  sua  conta,  com  algum  dinheiro  que 
tem  escondido,  e  El  Rei  promete  pagar  tudo  brevemente, 
(e  não  sei  quando  será),  e  lhe  sinalou  6.000  cruzados 
por  anno,  alem  de  certos  extraordinários.  Tenha  V.  Ex.a 
tudo  isto  em  segredo,  até  á  Rainha  de  Inglaterra  e  a 
todos  os  seus,  porque  qualquer  que  o  saiba,  o  ha  de 
diser  logo,  e  o  ha  de  saber  o  Parlamento,  e  prender  este 
homem  e  destruilo.  Tempo  ha  para  fallar  á  Rainha  de 
Inglaterra,  também  para  o  dizer  ao  Cardeal  Mazarini, 
depois  que  elle  se  sair  daqui  para  França,  como  deter- 
mina, alcançando  licença  a  titulo  de  ir  aos  banhos»  s. 

Em  5  de  outubro  Sousa  de  Macedo  informou  que 
Sir  Henrique  Compton  já  tinha  passaporte  do  Parlamento 
para  ir  a  França,  mas  com  condição  de  tornar  em  três 
meses,  no  que  elle  não  reparou  e  voltou  a  recomendar  o 
segredo  3. 

Na  carta  ao  Conde  da  Vidigueira  de  19  de  outubro, 
ha  mais  sobro  o  mesmo  assumpto. 


1  Northampton. 

2  Códice  de  Évora,  foi.  398. 

3  Idem,  foi.  357. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  151 


«Se  o  conde  Briana  1  não  mandou  ainda  a  Y.  Ex.:i  o 
paquete  do  embaixador  de  Inglaterra,  não  deixe  V.  Ex.a 
de  o  procurar.  No  passado  enviei  a  V.  Ex.a  o  outro, 
que  he  a  cifra  para  o  mesmo.  Elle  he  partido  para 
Paris  a  fallar  á  Rainha;  não  lia  de  fallar  a  V.  Ex.a, 
porque  não  falia  senão  inglês,  e  não  quer  descobrir 
nada  a  interprete,  nem  pessoa  de  sua  casa  ha  de  saber 
cousa  alguma,  senão  na  hora  em  que  se  embarcar,  por- 
que teme  que  o  Parlamento  mando  esperar  no  mar.  Por 
esta  mesma  razão  lhe  he  perigoso  informarse  dos  fran- 
ceses que  partem  para  Lisboa ;  pello  que  a  pessoa  que 
aqui  corre  com  seus  negócios  me  pede  que  peça  a 
V.  Ex.a  lhe  faça  mercê  mandarse  informar  se  dentro  de 
Hum  mes,  ou  pouco  mais,  parte  para  Lisboa  algum 
navio  que  não  seja  ingres,  de  qualquer  porto  desse  reino 
(que  elle  não  repara  em  ser  bum  ou  outro),  e  sabendose 
de  certo,  me  avize  V.  Ex.a,  para  de  aqui  o  avisar  dos 
que  se  vão  embarcar,  e  finalmente  a  dita  pessoa  remet- 
ter  lá  logo  fato  seu  que  aqui  tem,  e  doze  até  quinze  cria- 
dos, porque  levou  só  4,  para  ir  mais  simplesmente,  e 
disto  espera  resposta;  e  não  diga  V.  Ex.a  nada  do  navio 
á  Rainha,  porque  se  descobrir  que  elle  vai,  ao  menos 
não  descubra  o  porto  em  que  se  embarca.  E  porque, 
fallando  elle  ã  Rainha,  he  provável  que  o  Cardeal  Ma- 
zarini  o  saiba,  não  deixa  V.  Ex.a,  avendo  occasião,  de 
lhe  fazer  a  saber  como  El  Rei  de  Inglaterra  manda 
embaixador  a  Sua  Magestade,  postoquo  não  chegue  a 
declararlhe  quem  hé»  2. 

Em  3  de  novembro  acrescentou  que  o  embaixador  levava 
título  de  ordinário,  porque  o  contrário  daria  suspeita  de 
negócio  particular;  «e  assi  pároco  que  he  cortezia  devida 
aos  que  Sua  Magestade  mandou,  já  estar  eu  aqui;  o  ainda 


1  Brienne. 

*  Códice  de  Évora,  foi.  369. 
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que  eu  ine  vá  e  elle  lá  não  faça  cousa  de  substancia, 
cuido  que  determina  estar  de  vagar.  Parece  roe  que 
alcançarei  as  instrucções,  mas  até  agora  não  foi  pos- 
sível» *. 

Com  a  excepção  de  uma  referência  a  sna  demora  em 
Paris  2,  esta  correspondência  não  mais  torna  a  mencionar 
Sir  Henrique  Compton,  mas  numa  carta  dirigida  de 
Dover  em  14  de  abril  de  1646  ao  Dr.  Luís  Pereira  de 
Castro,  Sousa  de  Macedo  participou  que  o  embaixador  jã 
tinha  passado  a  França  em  segredo,  e  que  de  lã  devia  já 
ter  partido,  segundo  as  informações  do  Conde  da  Vidi- 
gueira. «Folguei  de  conseguir  isto,  porque  será  exemplo 
a  outro  e  pena  aos  inimigos»  3. 

De  quando  chegou  a  Portugal  não  sei  nada,  e  do  que 
por  cá  fez  apenas  sei  o  pouco  que  vem  referido  no  Qua- 
dro Elementar  4. 

Sousa  de  Macedo  amigo  da  França 

A  nota  preponderante  da  política  externa  portuguesa, 
depois  da  Kestauração,  foi  a  de  amizade  estreita  com 
a  Franca,  com  cujo  apoio  ,o  novo  reino  contava  para 
salvaguardar  a  readquirida  independência.  A  França 
foi  a  primeira  potência  a  reconhecer  D.  João  IV  e  a 
mandar  embaixador  para  Lisboa;  e  o  Conde  da  Vidi- 
gueira, representante  de  Portugal  em  Paris,  dirigia  a 
obra  diplomática  portuguesa  nas  outras  cortes,  enten- 
dendo-se  com  os  cardeais  Kichelieu  e  Mazarin. 

Logo  nos  princípios  de  sua  residência,  Sousa  de  Ma- 


i  Códice  de  Évora,  foi.  388  v.° 

2  Idem  foi.  408  v.° 

3  Cod.  49,  x,  24,  fl.  7,  da  Biblioteca  de  Ajuda. 

4  Ibid  torxi.  xvii,  págs.  57  e  59, 
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cedo  teve  ensejo  de  prestar  um  serviço  à  nação  a  quem 
Portugal  estava  ligada  pelo  interesse  e  pela  gratidão.  O 
caso  foi  que  a  Câmara  dos  Comuns  resolveu  expulsar 
de  Inglaterra  os  frades  Capuchos  da  capela  da  Rainha, 
e  em  abril  de  1643  foram  todos  presos,  com  excepção 
de  dois  que  se  refugiaram,  não  na  casa  do  Enviado  de 
França,  como  seria  natural,  mas  na  do  Residente  portu- 
guês. O  que  aconteceu  em  seguida  vem  contado  por  este 
numa  carta  de  11  de  abril,  e  mostra  bem  o  fanatismo  do 
povo  londrino. 

«Depois  se  occuparam  três  ou  quatro  Parlamentados 
em  queimar  quanto  acharam  no  convento  de  livros  e 
outro  fato ;  tirando  algumas  laminas  e  peças  de  valor, 
que  cada  hum  mandou  para  sua  casa.  Não  se  pode  dizer 
os  desacatos  que  fiseram  ás  imagens  por  obra  e  pala- 
vras. A  São  Francisco  chamaram  «enganador  feiti- 
ceiro», a  hunia  imagem  de  Christo  crucificado,  muito 
devota,  «ladrão  e  cão»,  a  outra  de  Nossa  Senhora, 
nomes  que  não  me  atrevo  a  referir  ;  e  emfim  os  mesmos 
Parlamentarios,  com  espadas  e  alabardas,  acutilaram  e 
fizeram  em  pedaços  as  ditas  imagens,  com  grande  las- 
tima tudo  dos  mesmos  Protestantes  que  seguiam  opiniões 
menos  más  que  as  dos  Puritanos  que  governam  hoje. 
Eu  affirmo  a  V.  Ex.a  que  temo  estar  nesta  terra,  a  que 
não  deixará  de  vir  hum  grande  castigo  do  Ceo»  *, 

Um  dos  frades  refugiados  voltou  a  França  dois  mezes 
depois,  mas  o  outro  ainda  estava  na  legação  de  Portugal 
em  1645, 2  segundo  refere  Sousa  de  Macedo  em  carta  de 
8  de  junho,  dizendo  que  he  bom  homem  ;  «tem  comtudo  o 
spirito  de  frade  de  querer  meterse  nos  governos  públicos», 


1  Códice  de  Évora,  foi.  93. 

1  O  Residente  também  hospedava  um  moço  romano,  que  comia 
seixos  e  um  sacerdote  inglês,  que  se  sustentava  de  leite  e  mel.  Eva 
t  4'73;  parte  i,  cap.  39. 
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que  ó  o  «peccado  original  dos  frades»  l.  O  Residente 
recebeu  do  Rei  de  França  e  da  Rainha  de  Inglaterra 
muitos    agradecimentos    pela   hospitalidade   concedida 2. 

0  sentimento  antl-francês  em  Inglaterra 

Os  Capuchos  foram  expulsos,  não  só  por  serem  frades 
e  Católicos,  mas  por  serem  franceses,  e  a  verdade  manda 
dizer  que  ambos  os  partidos  que  disputavam  entre  si  o 
governo  de  Inglaterra  eram  hostis  a  França.  Segundo 
Sousa  de  Macedo,  os  Católicos  eram  todos  castelhanos 
nas  suas  simpatias.  Quanto  aos  Rialistas,  não  tinham 
motivo  para  gostar  do  país,  que  pelo  menos  no  princípio 
da  guerra,  parecia  querer  agravar  as  dificuldades  do  Rei. 
Com  os  progressos  do  Parlamento,  a  política  francesa 
tomou  uma  atitude  mais  favorável  ao  monarca,  mas 
como  ficou  em  palavras,  não  satisfazia  aos  Rialistas  e 
merecia  o  desprezo  dos  Puritanos.  Além  disso,  as  vitó- 
rias das  armas  de  Luís  XIV  em  Flandres  amedrontavam 
a  todos,  ao  mesmo  tempo  que  o  sucessivo  enfraqueci- 
mento do  poder  castelhano  fazia  esquecer  os  antigos 
motivos  de  hostilidade  contra  o  império  dos  Filipes. 

A  carta  de  17  de  junho  de  1644  contêm  um  trecho 
que  elucida  a  matéria.  «De  Cales  3  e  Flandres  se  aviza 
que  o  sitio  de  Gravelingas  4  vai  muito  adiante.  Não 
posso  encarecer  a  V.  Ex.a  o  muito  que  neste  Reino  se 
sente  esta  facçaon  (sic),  porque  alem  dos  muitos  que  ha 
castelhanos,  todos  os  Ingresés  sam  notavelmente  inimi- 
gos de  França,  e  com  aquelle  porto  e  o  de  Dunquerque 


1  Estes  podiam  replicar  que  a  ingerência  do  poder  secular  nas 
cousas  da  Igreja  tem  sido  causadora  de  males  maiores  ainda. 

2  Códice  de  Évora,  cartas  de  23  de  abril  e  0  de  julho  de  1643 

3  Calais. 

*  Çrravelines. 
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que  se  lhe  sigirá  (sic),  ficarão  os  francezes  com  mais 
considerável  poder  sobre  Inglaterra,  o  pelo  que  vejo, 
ouvera  de  soccorrer  a  dita  praça,  ainda  que  fora  debaixo 
da  agoa  e  rompendo  todos  os  tratados»  l.  E  em  5  de 
agosto,  depois  de  noticiar  a  tomada  da  praça,  acres- 
centa que  com  este  sucesso  «ficaram  todos  como  se  lhe 
desem  (sic)  com  hum  malho  na  cabeça;  não  se  pode 
crer  o  ódio  que  tem  a  França  todos  os  nativos  deste 
Reino,  de  todo  o  sexo,  qualidade  e  religiam»  2. 

Foi  sempre  opinião  corrente  que  não  convinha  aos  in- 
teresses de  Inglaterra  a  existência  no  continente  da  Europa, 
perto  das  suas  praias,  de  uma  nação  demasiadamente  forte, 
que  alterasse  a  balança  do  poder;  e  nesta  convicção  tem 
aquele  país  dirigido  a  sua  acção  através  dos  séculos, 
como  refere  a  história. 

Tentativas  de  paz  entre  Carlos  I  e  o  Parlamento 

Por  várias  vezes  a  França  procurou  aumentar  a  sua  in- 
fluência, tomando  o  papel  de  medianeira  entre  o  Rei  e  o 
Parlamento,  mas  todas  as  tentativas  saíram  infrutíferas. 

Em  22  de  outubro  de  1643,  refere  o  Residente  de 
Portugal  que  «a  maior  parte  do  Parlamento  quer  a  paz, 
mas  os  sinco  ou  seis  que  são  cabeças  não  acabam  de  se 
abrandar»  3. 

O  conde  de  Harcourt 4  esteve  em  Inglaterra  cinco  mezes 
no  mesmo  intuito  pacificador,  e  quando  partiu  nos  fins  de 
fevereiro  de  1644,  Sousa  de  Macedo  explicou  ao  Conde  da 
Vidigueira  as  causas  do  seu  fracasso.    «Huma  das  razões 


1  Códice  de  Évora,  foi.  291. 

2  Idem,  foi.  320. 

3  Idem,  foi.  173. 

4  Henri  de  Lorraiue,  Conde  de  Harcourt,  embaixador  extraor- 
dinário (1643-1644). 
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principaes  porque  não  fez  couza  alguma  foi  porque  tra- 
zendo consigno  Montagu,  grande  inimigo  do  Parlamento, 
o  teve  loguo  o  Parlamento  por  suspeito;  doutra  parte 
a  facçam  de  Castella  fez  mãos  officios  com  El  Rei.  So- 
bretudo El  Rei  não  quis  que  se  tratasse  com  o  Parla- 
mento como  tal,  senão  como  rebeldes ;  com  o  que  se 
fechou  a  porta  a  todo  trato;  e  ultimamente  na  preten- 
çam  que  elle  tinha  de  fazer  soltar  o  dito  Montagu,  o 
impedio  muito  a  carta  de  Goring,  que  referia  que  Mon- 
tagu ordenava  também  a  ligua  contra  o  Parlamento, 
com  o  que  lhe  ficou  mais  odioso».  Em  cifra  acrescentou  o 
seguinte:  «a  principal  causa  por  que  o  Parlamento  não 
fez  caso  algum  delle  foi  pella  humildade  com  que  elle 
começou,  e  na  ultima  noite  que  aqui  esteve,  banqueteou 
em  huma  taverna  hum  homem  de  pouca  sustancia  e 
grande  bêbado  e  inimigo  dei  Rei  de  Inglaterra,  mas 
tirada  esta  maginisse,  ordinária  nestas  terras,  elle  he 
bonissima  pessoa  e  amigo  de  nossas  cousas»  *. 

Comtudo,  a  culpa  não  foi  do  Conde  de  Harcourt, 
como  pensou  Sousa  de  Macedo.  O  Rei  reclamava  auxí- 
lio de  soldados  e  dinheiro,  que  o  embaixador  não  tinha 
ordens  para  conceder,  ao  passo  que  o  Parlamento  veio  a 
saber  que  êle  fora  escolhido  pela  Rainha,  e  que  os  Ria- 
listas  pediam  a  intervenção  armada  da  França.  Bastava 
isto,  junto  à  oposição  dos  Parlamentámos  avançados, 
apoiados  pela  populaça,  para  inutilizar  a  missão. 

Em  õ  de  agosto  de  1644  refere  Sousa  de  Macedo  os 
esforços  no  mesmo  sentido  do  Residente  francês,  Melchior, 
Conde  de  Sabran  2.  «Monsieur  de  Çabran,  Residente 
dcsso  Reino,  segundo  diz,  tem  grandes  ordens  dei  Rey 
de  Inglaterra  para  offerecer  mui  arezoadas  condiçois  de 


1  Códice  de  Évora,  foi.  210. 

2  Sabran  chegou  a  Londres  em  21)  de  Abril  de  1614  e  partiu 
em  7  de  julho  de  1646, 
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paz  ao  Parlamento,  mas  como  o  Parlamento  he  certo 
que  a  não  quer,  não  lhe  dá  ordem  para  os  propor,  e 
toma  por  pretexto  dizer  que  primeiro  de  tudo  o  ha  elle 
de  reconhecer  por  Parlamento,  a  que  elle  diz  que  lie 
contra  as  suas  ordens;  e  porque  responde  isto,  está  o 
Parlamento  com  elle  de  candeas  as  avessas,  e  por  ter- 
ceiras pessoas  lhe  mandam  fallar  em  termos  que  che- 
gam a  indecentes.  Elle  tem  bom  espirito  (como  dizem 
os  franceses)  e  responde  com  modéstia,  mas  com  a  sobe- 
rania que  convém  á  honra  de  França.  O  Parlamento 
faz  quanto  quer  contra  as  pessoas  e  mercadorias  dos 
francezes,  tratando  os  como  a  gente  mais  vil  do  mundo; 
e  ultimamente  se  ordenou  huma  junta  composta  de  hum 
ourives,  e  hum  que  faz  candeas  de  cevo,  e  hum  çurrador, 
e  hum  çapateiro,  e  de  hum  remendam,  e  por  presidente 
hum  taverneiro,  (por  aqui  vera  V.  Ex.a  quem  governa 
esta  terra),  a  qual  junta  entre  outras  cousas  trata  de 
presegir  (sic)  os  catholicos ;  e  se  faz  em  huma  salla  toda 
dourada,  em  que  os  ditos  senadores  estam  com  grande 
magestade,  e  todos  lhe  faliam  em  pé  com  o  chapeo  na 
mão»  *. 

Já  referi  que  em  dezembro  de  1644  o  Parlamento 
mandou  os  seus  delegados  a  Oxford  a  tratar  da  paz,  e  é 
significativo  o  que  conta  Sousa  de  Macedo  a  este  res- 
peito. «O  Parlamento....  metteo  entre  os  artigos  da 
paz  a  El  Rei  por  condição  que  faria  a  liga  com  todos 
os  herejes  contra  todos  os  Príncipes  Catholicos;  dizem-me 
que  por  não  se  fazer  odioso,  tirou  agora  este  artigo,  mas 
he  certo  que  o  conserva  no  coração,  não  por  zelo  de 
religião,  senão  porque  com  isto  aventaja  seu  partido 
entre  os  herejes,  e  principalmente  entre  este  povo 
idiota»  2. 


i  Códice  de  Évora,  foi.  320. 
2  Idem,  foi.  413. 
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No  março  seguinte  houve  uma  conferência  entre  os 
representantes  dos  dois  partidos,  que  também  não  deu 
resultado.  O  Rei  estava  disposto  a  convocar  um  sínodo 
nacional,  para  fazer  um  acordo  sobre  a  matéria  de  reli- 
gião, «mas  o  Parlamento  dis  que  o  Espirito  Santo  lhe 
assiste  e  que  assim  não  tem  necessidade  de  Sinodo»  *. 
Mal  podia  ir  mais  longe  a  loucura. 

Nos  fins  de  1645  o  Cardeal  Mazarin  despachou  um 
enviado  extraordinário,  Jean  de  Montereul,  2  para  o  mesmo 
efeito,  mas  o  Parlamento  fez  pouco  caso  dele  e  até  o 
tratou  mal. 

«As  novas  que  ha  deste  Reyno  são  que  EIRey  man- 
dou pedir  ao  Parlamento  pasaporte  para  mandar  aqui 
pesoas  a  propor  condições  de  Paz  tam  justas,  que  se  o 
Parlamento  as  não  aseitase,  veria  o  mundo  claramente 
que  elle  não  queria  paz.  O  Parlamento  (segundo  disem 
os  amigos  delRey)  para  desacreditar  a  embaixada  delRey, 
e  se  diser  que  no  mesmo  tempo  delia  usava  de  ruins 
meos,  publicou  que  avia  descuberto  que  oje  os  amigos 
delRey  se  avião  de  levantar  de  noite  nesta  cidade  e  ma- 
tar todos  os  que  o  não  fossem ;  pello  que  mandou  que 
na  noite  de  segunda  feira  passada  saisem  todas  as  com- 
panhias e  buscasem  sertas  casas  sospeitas,  para  ver  se 
avia  nellas  armas  ou  gente  escondida,  e  que  se  pusesem 
guardas  ás  portas  dos  ministros  estrangeiros,  com  titulo 
de  os  guardar  de  algum  motin  que  podia  soseder,  mas 
o  intento  era  impedir  que  ninguém  buscase  refugio  em 
suas  casas;  assi  se  fez,  e  da  meia  noite  ate  as  sete  oras 
da  manha  estiveram  cousa  de  quarenta  soldados  a  minha 
porta,  e  outros  tantos  as  de  todos  os  mais,  sem  faserem 
outra  cousa  senão  somente  a  Monsieur  de  Montreuil, 
Residente  de  frança,  que  vai  a  Escossia,  em  cuja  casa 


»  Códice  de  Évora,  foi.  217. 

2  Ou  Montreuil,  como  escreve  Sousa  de  Macedo. 
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entraram,  abrindolhes  a  porta  da  rua  o  dono  delia,  que 
também  vive  dentro  e  he  hereje,  com  quem  parece  que 
no  dia  de  antes  estava  aquilo  tragado,  e  lhe  buscaram 
três  ou  quatro  aposentos  que  tem,  e  elle,  fechado  na 
camará  em  que  dormia,  queimou  papeis,  temendo  que 
lhos  tomasem ;  e  depois  Bahio  e  com  palavras  fes  ir  os 
soldados,  sem  buscarem  a  sua  camará.  Este  Residente 
era  mui  bem  visto  do  Parlamento  e  escosseses,  emquaato 
se  cuidou  que  vinha  só  a  elles;  mas  avendo  a  somana 
passada  pedido  passaporte  (a  que  ainda  se  lhe  não  res- 
pondeu) para  ir  falar  a  El  Rei,  entendese  que  lhe  quiso- 
râo  faser  esta  descortesia  por  essa  causa.  A  busca  que 
se  fez  na  cidade  foi  mui  fria,  e  nada  se  resultou  delia, 
o  que  confirmou  o  dito  juiso  dos  amigos  delRey,  que  eu 
ainda  não  creio»  *. 

Soldados  do  Parlamento  pretendem  entrar 
na  legação  de  Portugal 

Muito  antes,  em  junho  de  1643,  Sousa  de  Macedo  quási 
que  experimentou  desacato  igual  ao  de  Montereul.  A 
ocasião  foi  a  descoberta  duma  pretendida  conspiração 
contra  o  Parlamento,  que  deu  pretexto  para  prisões  de 
Rialistas  e  Católicos,  e  para  roubos  de  todo  o  género. 
Um  bando  de  soldados  quis  entrar  na  casa  do  Residente, 
mas  desistiu  de  seu  intento  em  vista  da  sua  atitude  deci- 
dida.   Eis  como  ele  conta  o  caso : 

«Eu  nisto  2  não  dou  juizo,  só  cuido  que  posso  afirmar 
que  os  Catholicos  neste  Reino  estão  sopeados  de  maneira 
que  não  tem  animo  para  entrar  em  cousa  alguma.    Por 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  21  de  Dezembro  de  1645,  fl.  409. 
1  Quer  dizor,  se  o  Parlamento  tinha  algum  fundamento  para  as 
suas  suspeitas,  ou  se  era  tudo  fingimento. 
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respeito  do  sobredito,  o  Parlamento  passou  hua  ordem 
geral  para  que  fosem  buscadas  todas  as  cazas  dos  Ca- 
tholicos  e  alguas  de  Protestantes  suspeitos,  e  se  lhes 
tomassem  as  armas,  dinheiro,  prata  e  ouro  que  tivessem, 
e  assi  se  executou  com  muita  fúria,  mas  nada  acharam, 
porque  todos  tem  escondido  o  que  receam  poder  se  lhes 
tomar.  As  onze  horas  da  noite  em  que  acabava  o  do- 
mingo, 21  dias  deste  mes,  veio  â  minha  porta  hua  com- 
panhia de  soldados  para  me  visitarem  a  casa,  e  pregun- 
tandolhes  eu  com  que  ordem  vinham  e  que  ma  mostrasem, 
diseram  que  a  tinham  do  Parlamento,  mas  que  estava  na 
mão  do  seu  coronel  e  capitam  que  não  vinham  aly,  mas 
que  os  mandaram  governados  pelo  seu  tenente,  que  era 
o  que  me  falava  na  porta  da  rua  aonde  eu  sahi.  Eu  sey 
que  quatro  ou  sinco  cabeças  do  Parlamento  dam  fora 
delle  verbalmente  ordens  para  se  fazerem  semelhantes 
couzas,  e  feitas  ellas,  satisfazem  aos  offendidos  com  hua 
visita  de  alguns  Parlamentarios,  em  que  pedem  perdam, 
e  dizem  ser  tudo  feito  por  erro  (como  fizeram  o  anno 
passado  ao  Kezidente  de  florença  e  esta  segunda  feira 
passada  o  fizeram  ao  agente  de  frança,  depois  de  lhe 
terem  abertos  quantos  cofres  tinha),  e  assy  entendi  que 
uzavam  commigo  da  mesma  traça,  e  que  o  coronel  e 
capitam  não  vinham,  por  se  lançar  a  culpa  aos  menores ; 
e  assy,  depois  de  varias  praticas,  vendo  a  instancia  que 
faziam,  conclui  dizendo  que  pois  não  mostravam  ordem, 
nem  traziam  coronel  nem  capitam,  imaginava  que  eram 
ladrões  que  me  queriam  roubar,  e  que  não  cria  que 
tivessem  ordem  do  Parlamento,  e  se  algem  (sic)  o  man- 
dara, dizendo  que  a  tinha,  devia  estar  bêbado ;  que  fossem 
buscar  ordem  do  Parlamento  alto  e  baixo,  e  que  vista 
ella,  avia  de  fazer  minha  replica  e  esperar  resposta 
delia,  e  que  sendo  cazo  que,  sem  embargo  de  tudo,  o 
Parlamento  mandasse  que  me  entrassem  em  caza,  entra- 
rião,  porqno  eu  não  tinha  exercito  para  me  defender  do 
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Parlamento  em  Inglaterra;  porem  que  estava  certo  que 
era  vassalo  de  Rey  que  me  vingaria,  não  só  nos  Ingre- 
zes  que  estavam  em  Portugal,  mas  ainda  nas  pessoas 
dos  Parlamentarios ;  e  que  eu  as  tinha  por  pessoas  de 
muita  justiça,  mas  se  acazo  algum  disesse  contra  o  que 
eu  entendia,  lhe  desem  aquelle  recado  de  minha  parte, 
e  ajuntassem  que  meu  Rey  não  temera  ao  Rey  catholico, 
que  era  mais  poderoso,  e  que  menos  temeria  o  Parla- 
mento; e  finalmente  concluiu  que  antes  de  se  fazerem  as 
ditas  diligencias,  nenhum  delles  entraria  em  minha  caza, 
senão  por  armas,  e  os  primeiros  e  os  mais  que  entraseni, 
não  tornariam  a  sair.  Com  isto  ficaram  mais  brandos  e 
cortezes;  eu  me  recolhi;  e  elles  se  foram  logo  da  porta, 
porem  toda  a  noite  estiveram  em  bandos  de  8  e  des, 
longe  da  casa,  mas  á  vista  delia,  espalhados  por  hum 
campo  muito  grande  onde  eu  pouzo.  Pela  manhã  abri 
a  porta,  como  de  antes,  a  vista  delles,  porem  com  a 
gente  de  minha  caza  aparelhada  para  a  defença ;  e  não 
quis  mandar  recado  ao  Parlamento,  como  alguns  me 
diziam,  porque  se  elles  não  tinham  ordem,  não  era 
necessário  mostrarlhes  medo,  e  eu  não  queria  supor  que 
elles  a  podiam  ter,  com  mandar  ao  Parlamento ;  ás  onze 
horas  se  foi  a  dita  companhia  do  campo ;  e  a  húa  depois 
do  meio  dia  vieram  quatro  Parlamentarios  com  o  coro- 
nel da  companhia  a  certificarme  da  boa  vontade  do  Par- 
lamento e  pedir  perdam  do  que  fizeram  os  soldados,  por 
erro,  comprehendendo  me  na  ordem  geral;  a  que  res- 
pondi que  eu  estava  certo  na  cortezia  do  Parlamento,  e 
os  soldados  me  não  aviam  feito  afronta,  pois  se  foram 
com  o  que  lhes  disse,  antes  eu  devia  pedir  perdam  ao 
coronel,  em  nome  dos  soldados,  de  os  aver  tratado  mal, 
de  ameaços  e  outras  palavras  a  que  incitara  a  justa 
corola  * Diseram-me  os  mesmos  Parlamenta- 


1  Cólera. 

Vol.  X  —  N.°   1.  —  NcrWMBBO  A  FEVEREIRO,  1916.  11 


162  ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


rios  que  tinham  grandes  queixas  de  eu  mandar  aqui 
dizer  missas,  a  que  vinham  muitos  Catholicos,  e  depois 
de  varias  disputas,  resolvi  que  eu  nâo  fazia  dizer  tantas 
quantas  dezejava  e  era  rezam,  e  que  não  conhecia  se 
entre  os  muitos  estrangeiros  que  vinham  a  capella,  avia 
alguns  Ingrezes,  e  ainda  que  os  conhecesse,  a  rele- 
giam  Catholica  me  mandava  não  lhes  fechar  a  porta, 
antes  folgar  que  viesem,  e  que  se  os  ministros  Ingrezes 
quizessem  impedir  os  seus,  era  fácil  fazelo  nas  ruas, 
com  condiçam  que  os  não  prendessem  junto  de  minha 
caza,  fazendome  mercê  de  me  guardarem  esse  respeito ; 
nisto  concordaram  e  se  despediram  com  cortezias.  Di- 
zem-me  que  os  mercadores,  como  intereçados  no  comer- 
cio reprovam  o  que  se  queria  fazer  commigo,  e  que  na 
cidade  geralmente  se  approva  a  resistência  que  fis»  '. 

Os  mártires 

Um  dos  agravos  levantados  contra  o  Eei  Carlos  I  era 
que  tinha  deixado  de  pôr  em  pratica  as  leis  penais,  mas 
os  Puritanos,  uma  vez  senhores  do  governo,  embora  pro- 
fessassem uma  religião  fundamentada  no  livre  exame  da 
sagrada  Escritura,  recusavam  a  liberdade  de  consciência 
aos  Católicos,  e  supliciaram  muitos  clérigos  com  uma 
barbaridade  atroz.  As  primeiras  vítimas  foram,  como 
sempre,  os  membros  das  Ordens  religiosas,  a  vanguarda 
da  Igreja. 


1  Códice  de  Évora,  fols.  120  e  121.  No  Quadro  Elementar, 
tomo  xvii,  pâg.  52,  Eebelo  da  Silva  regista  a  comissão  dada  pela 
Camará  dos  Comuns  a  quatro  deputados  para  procurarem  o  Re- 
sidente nesta  ocasião,  mas  não  sabe  se  se  trata  de  D.  Antão  de 
Almada,  se  de  Sousa  de  Macedo.  As  informações  sobre  este  pe- 
ríodo que  ali  se  lêem  são  bastante  escassas,  e  creio  que  por  meio 
deste  estudo  o  futuro  coordenador  duma  segunda  edição  poderá 
preencher  muitas  das  lacunas. 
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Em  23  de  outubro  de  1642  Sousa  de  Macedo  des- 
creve o  primeiro  martírio :  «nesta  cidade  martyrisaram 
hontem  hum  frade  de  S.  Francisco  da  idade  de  37  annos ', 
que  indo  a  perguntas  diante  dos  juizes,  os  confundio 
com  o  que  fallou  e  com  admirável  constância  teve  numa 
gloriosa  morte.  Está  também  presa  huma  molhor  nobre 
casada,  em  cuja  casa  o  acharam  revestido  para  dizer 
missa.  Pellas  leis  tem  pena  de  morte,  que  ella  deseja 
com  notável  esforço,  e  fallou  no  tribunal  com  des  Douto- 
res. Dilata-se-lhe  a  sentença,  porque  se  teme  que  sirva 
de  confusão  das  heresias  verse  padecer  huma  molhor 
com  tanto  animo»  2.  Em  30  de  abril  relata  o  martírio 
de  mais  um  filho  de  S.  Francisco,  3  e  em  24  de  dezem- 
bro outro.  Com  este  último  deu-se  um  episódio  como- 
vente, que  faz  lembrar  a  morte  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo;  «ao  pé  da  forca  se  converteu  e  confessou  a  elle 
hum  ladram,  de  sinco  que  juntamente  foram  enforcados» 4. 
Em  22  de  setembro  de  1644  foram  mortos  um  jesuíta  e 
um  clérigo  secular  5,  e  em  2  de  fevereiro  de  1645  outro 
jesuíta  «que  falou,  estando  no  logar  de  martírio,  melhor 
que  todos  os  passados  mártires,  abominando  mui  livre- 
mente a  heresia  deste  reino,  e  dizendo  que  por  causa 
dela  o  castigava  Deos  com  as  misérias  presentes»  6. 


1  Frei  Thomé  Bullaker.  A  crueldade  revoltante  com  que  os 
algozes  se  houveram  vem  referida  por  Challouer  nas  Memoirs  of 
Missionary  Priests,  vol.  n,  pág.  125  (Manchester,  1803).  Foi  esquar- 
tejado antes  de  expirar. 

2  Códice  de  Évora,  foi.  171. 

3  Idem,  foi.  99.  Foi  Frei  Henrique  Heath,  vide  Challoner,  op. 
cit.,  ii,  128. 

4  Idem,  foi.  62.  Foi  Frei  Arturo  Buli.  Vide  Challoner,  op.  cit., 
n,  141. 

5  Idem,  foi.  351.  Foram  os  padres  João  Duckett  e  Ralph  Corby. 
Vide  Challoner,  op,  cit.,  n,  143  e  146. 

6  Idem,  foi.  196.  O  padre  Henrique  Morse.  Vide  Challoner,  op.  cit.j 
ii,  151. 
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Castigos  de  Deus 

Na  mesma  ordem  de  ideas  Sousa  de  Macedo  faz  notar 
que  «os  principaes  que  principiaram  estas  alterações, 
são  quasi  todos  mortos  extraordinária  e  mizeravelmente»  '. 
Hampden  foi  ferido  no  combate  de  Chalgrove:  «Deu-llie 
huma  baila  por  hum  braço,  o  qual  lhe  cortaram  os  sur- 
giõis,  e  depois,  por  atalhar  erpes,  lhe  cortaram  o  ombro 
e  tiraram  osos  das  costas,  de  modo  que  em  quatro  ou 
cinco  dias  que  viveu,  padeceu  tais  dores  que  os  amigos 
delRey  as  atribuem  a  castigo  particular»  2.  Isto  foi  em 
julho  de  1643;  em  24  de  dezembro  refere  o  Residente 
a  morte  de  Pym :  «Avia  alguns  dias  estava  hydropico,  a 
que  se  ajuntou  cobrirse  sem  remédio  de  piolhos,  que  o 
comiam  miseravelmente,  com  grandes  chagas,  segundo 
dizem,  posto  que  alguns  o  negam,  por  não  parecer  cas- 
tiguo  de  ser  o  principal  cabeça  do  Parlamento;  e  como 
tal,  posto  que  era  de  pouca  qualidade,  foi  enterrado  na 
Igreja  de  Vesminster3,  junto  dos  Reis  e  Príncipes  deste 
Reino,  com  coroa  de  louro  e  outros  aplausos,  significati- 
vos de  quanto  defensor  era  do  Parlamento  e  de  sua 
religião»  4. 

Iconoclasmos 

Dada  a  efervescência  anti-Católica  do  tempo,  não 
admira  que  o  iconoclasnio  andasse  desenfreado,  e  que  as 
obras  primas  da  arquitetura  religiosa  da  Edade  média 
fossem  por  toda  a  parte  destruídas.  Entre  outros  exem- 
plos  citados   nesta  correspondência  escolho  o  seguinte: 


1  Códice  de  Évora,  foi.  21. 

2  Idem,  foi.  134. 

3  Abadia  de  Westminster. 

4  Códice  de  Évora,  foi.  62. 
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«Véspera  e  dia  da  invenção  da  Cruz,  três  companhias  de 
pé  e  duas  de  cavallo,  por  ordem  do  Parlamento,  derru- 
baram huma  formosa  cruz  de  pedra  dourada,  que  de 
tempos  antigos  estava  no  meio  da  principal  rua  desta 
cidade,  com  hum  pé  muito  grande,  cercado  de  excellen- 
tes  imagens  em  nichos,  que  era  uma  das  melhores  obras 
que  pode  ser  aja  em  muitos  reinos,  e  cada  vez  que  fa- 
ziam em  pedaços  huma  imagem  de  santo,  tangiam  trom- 
betas e  faziam  outras  festas»  4. 

0  Colégio  d«s  Inglezlnhos  em  Lisboa 

Já  disse  que  na  opinião  de  Sousa  de  Macedo  os  Cató- 
licos ingleses  eram  partidários  de  Castela,  tanto  como  o 
resto  dos  seus  compatriotas,  e  parece  que  este  sentimento 
foi  até  partilhado  pelos  que  viviam  em  Lisboa,  e  em 
especial  pela  corporação  do  Colégio  cujos  estudantes  com 
a  batina  preta  e  estola  vermelha  (côr  de  mártirio)  contri- 
buem ainda  hoje  para  dar  uma  nota  pitoresca  ás  ruas  de 
Lisboa. 

«Aqui  me  mostraram  a  copia  de  hua  carta  que  sua 
Magestade  a  Rainha  deste  Reino  escreve  a  Elrei  nosso 
senhor,  pedindolhe  hua  pençam  eclesiástica,  da  contia  que 
parecer  a  EIRey  nosso  senhor,  para  ajuda  da  sustenta- 
çam  do  colégio  dos  Ingrezes  em  Lisboa,  e  se  me  pede 
que  escreva  a  Sua  Magestade  do  modo  que  me  he  posi- 
vel.  Respondi  que  não  duvidava  que  Sua  Magestade 
faria  muito  pela  dita  carta,  posto  que  he  necessária  dis- 
pençaçam  do  Papa  para  dar  pençam  ao  Colégio  que 
não  morre ;  escrever  eu  não  pude  negar,  ainda  que  decla- 
rey  de  quam  pouco  effeito  era  o  que  ey  de  escrever  a 
Sua  Magestade,   que  os   sacerdotes   que  saiem  de  tais 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  21  de  Maio  de  1643,  fl.  106:  cf.  ag 
fls.  113  e  194. 
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colégios  fazem  grande  serviço  a  Deus,  ató  morreram 
mártires,  e  que  assy  será  muito  aceita  a  esmola  que  lhes 
fizer,  e  terá  particular  merecimento,  pelo  notável  ódio  que 
todos  os  sacerdotes  tem  ás  couzas  de  Portugal,  com  que 
Sua  Magestade  comprirá  a  risqua  o  que  manda  Cliristo 
Senhor  nosso  de  amar  os  inimiguos ;  eu  não  posso  deixar 
de  dizer  o  que  passa  na  verdade ;  sua  Magestade  fará  o 
que  for  senado»  *. 

Festas  na  legação. 

Sousa  de  Macedo  era  Católico  fiel  e  devotíssimo  de 
Nossa  Senhora,  como  provou  com  o  livro  Eva  e  Ave,  ou 
Maria  triumphante.  Facultava  a  sua  capela  aos  Católicos 
ingleses,  que  não  tendo  templos  seus,  eram  obrigados  a 
assistir  à  missa  às  escondidas  em  casas  particulares,  ou 
a  aproveitar-se  das  capelas  dos  embaixadores  Católicos ; 
e  fazia  celebrar  os  ofícios  e  as  festas  de  igreja  com  um 
luzimento  que  atraiu  lá  os  próprios  Protestantes  e  os 
deixou  admirados  2. 

Depois  de  Católico,  era  patriota  ferveroso,  de  maneira 
que  qualquer  sucesso  feliz  para  Portugal  dava  motivo  a 
uma  festa  na  legação,  em  que  o  Residente  não  poupava 
nem  esforços  nem  dinheiro. 

Em  29  de  outubro  de  1643  escrevia  ao  Conde  da  Vi- 
digueira o  seguinte:  «cuidando  fico  na  demonstraçam 
que  devo  fazer  de  alegria  pelo  nascimento  do  nosso  In- 
fante, que  Deus  guarde.  A  principal  seria  comer  e  beber 
bem,  mas  nesta  cidade  não  ha  pessoa  de  consideraçam, 
senão  os  inimigos  delEei,  a  quem  não  convém  banque- 
tear» 3.  Em  vista  da  dificuldade  apontada,  contentou-so 
com  uma  missa  de  acção  de  graças,  e  em  casa  com  um 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  31  de  Fevereiro  de  1613,  foi.  186. 
»  Idem,  foi.  178. 
3  Idem,  foi.  184. 
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brinde  à  saúde  do  recêmnascido.  «O  brindes  comtudo 
foi  soado,  porque  foram  admittidos  a  elle  todos  os  popu- 
lares que  quiseram  vir,  e  vieram  muchissimos  (sicj,  que 
beberam  o  que  Deus  sabe,  mas  era  necessário  fazer 
alguma  demonstração  publica,  e  como  não  ouve  algum 
desmancho  de  bêbados,  como  eu  receava,  fiquei  contente». 

A  vitória  de  Montijo  foi  festejada  com  maior  aparato 
e  à  maneira  portuguesa,  com  luminárias. 

Eis  como  o  autor -da  festa  a  descreve: 

«A  minha  casa  tem  onze  janellas,  em  carreira,  todas 
em  hum  andar,  e  por  sima  outras  onze,  e  no  terceiro 
sobrado  outras  onze;  e  todas  estavam  com  duas  lumi- 
nárias, exceptos  dois  balcois,  que  tinha  cada  hum  seis 
tochas,  alem  de  outras  luminárias  pequenas,  e  no  meio 
de  toda  a  caza  ha  hum  eirado  descoberto,  que  tinha  outras 
seis  tochas  e  alenternas,  que  por  estar  alto,  se  viam  do 
toda  a  cidade». 

«E  com  isto  muitos  tiros  de  mosquetes,  fogetes,  e  bus- 
capes;  e  na  rua  duas  grandes  fogueiras  de  lenha  e  seis 
barris  de  alcatram.  Em  hum  dos  balcois  estavão  chara- 
mellas,  e  em  outro  trombetas,  e  em  outra  genella  seis  ra- 
becois.  Eu  poizo  em  huma  praça  tam  grande  como  duas 
partes  do  rocio  de  Lisboa;  e  afirmo  a  V.  Ex.a  que  estava 
quasi  toda  cheia  de  gente  que  acodio,  e  acodiram  também 
muitas  moças,  aindaque  de  pouca  qualidade,  que  grande 
parte  da  noite  estiveram  dançando  na  minha  calla  ao  som 
dos  rabicois,  Os  Ingleses  dizem  que  nunca  viram  tal 
festa»  *. 

Os  Ingleses  e  o  Brasil 

Por  várias  vezes  Sousa  de  Macedo  se  viu  obrigado  a 
dirigir  representações  enérgicas  ao  Parlamento  para  evi- 


1  Códice  de  Évora,  foi.  302, 
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tar  a  saída  de  expedições  que  se  preparavam  para  o 
norte  do  Brasil.  Sorria-lhes,  aos  Irlandeses  e  aos  Ingleses, 
a  idea  de  colonizar  a  Amazonas,  e  pretendiam  que  as  terras 
ainda  não  ocupadas  eram  livres  para  todos.  Por  outro  lado 
Sousa  de  Macedo  fundamentava  os  direitos  de  Portugal 
àquele  país  no  facto  de  descobrimento  e  na  sentença  do 
Papa  Alexandre  VI,  que  fora  reconhecida,  segundo  ale- 
gava, pela  Rainha  Isabel.  Em  28  de  setembro  de  1645 
escreveu  ao  Conde :  «Estou  sempre  com  ciúmes  do  Gram 
Pará,  porque  sei  que  estas  gentes  o  amam  muito». 

Exportação  da  moeda  portuguesa 

A  sua  vigilância  não  se  limitava  às  questões  próprias 
do  seu  cargo,  mas  procurava  remédios  para  todos  os 
males  da  pátria.    Eis  um  exemplo. 

«Por  três  vias  tenho  escrito  a  Sua  Magestade  que  os 
estrangeiros  tiram  dinheiro  de  Portugal  hoje  como  deantes; 
e  dois  navios  ingreses  que  ultimamente  aqui  chegaram, 
partidos  de  Lisboa  em  o  fim  de  Junho,  trouxeram  mais 
de  50.000  crusados  em  tostões  marcados  e  patacas,  e 
também  trazem  vinténs  velhos,  por  duas  rasões;  huma 
porque  ainda  que  o  dinheiro  não  vai  aqui  tanto,  mais 
perdem  em  traser  assucares  ou  outras  mercadorias ;  outra 
porque  se  antes  da  moeda  levantada  vendiam  um  covado 
de  baeta  por  quatro  tostões,  hoje  o  vendem  por  cinco; 
e  assy  tanta  prata  trasem  hoje  nos  cinco,  como  deantes 
trariam  nos  quatro». 

«Entendo  que  o  mesmo  farão  os  Franceses  e  mais  nações, 
conforme  ao  que  esgotarão  Portugal  de  dinheiro,  e  alem 
disso  deixam  de  traser  as  mercadorias,  com  que  os  direitos 
reaes  cessam  e  ellas  abaixam,  avendo  menos  gasto;  e 
porque  cada  dia  vou  achando  aqui  mais  dinheiro  novo 
vindo  de  Portugal,  aviso  a  V.  Ex.a  para  que  escreva  que 
se  dê  remédio ;  o  qual  não  he  a  prohibição  que  ha,  porque 
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esta,  ou  não  he  bem  guardada  pellos  officiaes,  ou  ainda  que 
elles  seiam  fieis,  lhes  he  impossível  achar  o  que  se  es- 
conde entre  as  cavernas  do  navio ;  e  no  caminho  quando 
o  levam  para  o  navio,  nada  se  atalha,  porque  o  levam 
pouco  e  pouco  e  aventurão  se  a  se  lhe  tomarem  40  ou 
50  mil  reis  por  meterem  mais,  e  assi  he  único  meo  por 
executar  em  hum  pena  de  morte,  confiscação  do  bens  e 
navio  perdido  aos  feitores  e  consentidores  ou  sabedores ; 
e  a  terceira  parte  de  tudo  para  quem  descobrir»  *. 

Uso  de  tâbâco  em  Londres 

Esta  correspondência  ministra  pormenores  curiosos 
sobre  vários  aspetos  da  vida  da  capital.  Numa  carta  refe- 
re-se  ao  uso  de  tabaco  de  fumar,  que  desde  a  sua  introduc- 
çâo  por  Sir  Walter  Kaleigh  no  reinado  da  Bainha  Isabel, 
se  tinha  desenvolvido  de  uma  maneira  extraordinária,  não 
obstante  a  guerra  que  fez  a  este  vício  o  Salomão  inglês, 
Jayme  I,  no  livro  célebre  A  Counterblast  to  Tobacco.  Os 
Puritanos  por  via  de  regra  fumavam  como  chaminés. 
Em  16  de  março  de  1645  Sousa  de  Macedo  fala  dum 
banquete  dado  aos  embaixadores  de  Holanda  em  que  o 
«tabaco  de  fumo»  não  faltou;  «pois  he  tão  authorizado, 
que  como  Parlamentário  entra  na  casa  dos  Senhores  e  na 
dos  Comuns,  e  emquanto  huns  fallão  nos  negócios,  os 
outros  se  afastão  e  tomam  tabaco  em  hum  retrete,  aonde 
sempre  estão  candeas  para  isso»  2. 

Em  outra  carta  repara  na  carestia  da  vida  em  Londres, 
onde  «um  carro  de  carvão,  que  custava  dois  cruzados, 
custa  oje  mais  de  seis»  3. 


1  Códice  de  Évora,  Carta  de  28  de  Setembro,  foi.  397. 

2  Idem,  foi.  221. 

3  Idem,  foi.  182. 
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Caracter  dos  Ingleses 

São  dignos  de  nota  os  juízos  que  Sousa  de  Macedo 
formou  e  formula  sobre  os  homens  com  quem  convivia 
durante  a  sua  residência.  Em  geral  dá  a  impressão  de 
que  tinha  pouca  estima  pelo  feitio  inglês ;  e  até  mostra  ter 
um  quási  desprêso  por  algumas  das  suas  qualidades, 
sobretudo  pela  fleuma. 

O  vagar  com  que  a  guerra  civil  proseguia  levou  o 
nosso  auctor  a  observar  que  os  ingleses  tinham  pouco 
desejo  de  arriscar  a  vida :  efectivamente  o  conflicto  entre 
o  Rei  e  o  Parlamento  não  entusiasmava  senão  uma  pequena 
minoria,  de  modo  que  no  princípio  os  milicianos  deser- 
tavam sempre  que  a  ocasião  se  oferecia.  Foi  esta  desa- 
gregação constante  dos  exércitos  que  impeliu  Cromwell 
a  insistir  pelo  estabelecimento  dum  exército  permanente, 
o  que  o  fez  organizar  aquela  cavalaria  invencível  que 
depois  foi  conhecida  pelo  nome  de  Ironsides. 

Quando  Sousa  de  Macedo  alcunhou  de  «idiota»  o  povo, 
evidentemente  exagerou ;  mas  é  forçoso  confessar  que 
ainda  hoje,  e  apesar  do  analfabetismo  ser  caso  raro,  o 
proletariado  londrino,  que  o  Residente  só  conhecia,  é  menos 
vivo  que  o  dos  países  meridionais ;  comquanto  lhe  leve  van- 
tagem pelo  senso  comum  e  pela  persistência  no  trabalho. 

Quanto  a  Carlos  I,  achava-o  afável,  culto  e,  quanto  a 
moral,  boníssima  pessoa,  mas  simples  e  vanglorioso.  Não 
se  refere  á  sua  fraqueza  *,  embora  diga  que  é  governado 
pela  Rainha,  nem  fala  directamente  das  suas  tergiversa- 
ções, que  a  história  regista  e  que  tanto  contribuíram  para 
levá-lo  á  morte  desastrada. 


1  Qualidade  que  se  encontra  muitas  vezes  nos  bons  e  que  nos 
Reis  sobretudo  pode  dar  os  peores  resultados  para  elles  e  para  os 
súbditos.  Vide  o  exemplo  de  Henrique  VI  da  Inglaterra,  fundador  de 
Eton,  que  viveu  santamente  e  foi  também  victima  duma  guerra  civil. 
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Na  descrição  da  batalha  de  Newbury  conta  um  por- 
menor ilustrativo  da  coragem  e  sangue  frio  que  o  infeliz 
monarclia  mostrou  possuir  nas  grandes  ocasiões,  e  que 
transcrevo  por  não  o  ter  lido  em  outra  parte. 

«El  Rey  em  toda  esta  guerra  tem  cobrado  grande  re- 
putação, mas  muito  particular  neste  combate,  porque  fez 
excelentemente  oíicio  de  general,  e  andando  a  pé,  arre- 
bentando alguns  inimigos  por  onde  se  não  cuidava,  lhe 
gritavam  alguns  dos  seus  que  se  pusesse  a  cavallo,  o 
que  elle  fez ;  mas  outros  entenderam  que  estes  gritos 
eram  dizer-lhe  que  se  salvasse,  porque  tudo  era  perdido, 
com  o  que,  desanimados,  comesaram  a  fugir,  sem  embargo 
das  vozes  dei  Rei  que  dizia  não  ser  nada,  com  o  que 
El  Rei  se  achou  só,  e  com  a  espada  na  mão  se  foy  meter 
entre  settesentos  cavalos  de  dois  regimentos  que  chamão 
dei  Rei  e  da  Rainha,  os  quaes  estavâo  firmes ;  e  com  estes 
só  esperou  o  general  Gualor1,  que  com  toda  a  força  veio 
contra  elle,  estando  el  Rei  na  dianteira  com  hum  pistolete 
para  atirar  o  a  espada  nua  na  mão,  animando  os  seus;  e 
chegando  os  inimigos  a  menos  que  muito  de  tiro  de  ar- 
cabns,  os  ditos  cavalos  se  abriram,  descubrindo  cinco 
pessas  de  artilharia  que  tinhão  entre  si,  com  que  fizeram 
notável  dano  nos  contrários ;  e  em  seguimento  delle,  os 
investio  El  Rei,  seguindo  os  que  fugião  por  grande  es- 
paço». 

E  acrescenta  ingenuamente:  «do  mesmo  modo  que 
faço  esta  relação  do  bom  sucesso  dei  Rei,  a  farei  quando 
o  Parlamento  o  tenha  bom,  pois  os  que  somos  neutros, 
devemos  contar  tudo»  2. 


1  Waller. 

2  Códice  de  Évora,  carta  de  17  de  Novembro  de  1644,  foi.  386. 
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Apertos  pecuniários  de  Sousa  de  Macedo 

Como  todos  os  representantes  de  Portugal  no  estran- 
geiro naquele  tempo,  Sousa  de  Macedo  queixa-se  cons- 
tante e  amargamente  dos  gastos  extraordinários  a  que 
foi  obrigado,  do  atrazo  no  pagamento  dos  seus  venci- 
mentos, e  da  falta  de  resposta  a  suas  cartas,  de  que 
eram  culpados  os  ministros  em  Lisboa,  assim  como  da 
quebra  que  padecia  nos  câmbios. 

Tiro  o  seguinte  da  carta  de  27  de  janeiro  de  1644. 
«Faço  queixa  a  V.  Ex.a  dos  ministros  de  Portugual  (sic), 
os  quais  (não  fallando  na  porçam  que  se  me  dá  e  me 
falta  lia  muitos  mezes),  me  tem  aqui  sem  hum  real  para 
algum  gasto  extraordinário  do  serviço  dei  Key,  depois  que 
ha  muito  tempo  se  me  acabou  hum  resto  pequeno  que 
deixou  Dom  Antam  d'Almada  em  soldados  portugueses 
que  aviey  para  Portugual,  os  quais  vem  aquy  cada  dia 
em  navios  Ingreses  fogidos  de  Caetella  e  Frandes,  e  já 
ultimamente  mandei  seis  com  meu  dinheiro  e  aguora  (sic) 
tenho  aqui  catorze,  comendo  em  minha  caza,  e  somente 
para  os  pôr  em  Portugual  são  necessários  mais  de  sessenta 
mil,  e  cada  dia  vem  destes». 

«E  eu,  sobre  me- faltarem  ainda  com  o  meu  ordenado, 
não  tenho  posibilidade  para  tanto,  e  se  quero  tomar  di- 
nheiro, passando  letra  para  Portugual,  o  não  acho  a  menos 
de  quarenta  por  cento,  e  ha  de  ser  sobre  miuha  fazenda, 
porque  sobre  a  dei  Rey  não  acho  hum  real l,  nem  já  o 
busco  por  não  me  envergonhar.  Certo  que  não  sei  que 
faça.  Tenho  escrito  a  Sua  Magestade.  Não  me  respon- 
dem palavra  sobre  isto.    Determiney  não  fazer  caso  de 


1  Nada  melhor  que  este  facto  indica  a  situação  quasi  desespe- 
rada de  Portugal.  Não  admira  que  os  contemperâneos  tivessem  por 
milagrosa  a  conservação  da  autonomia  nacional. 
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Português  que  aquy  viesse,  mas  nem  a  piedade  nem  a 
honra  o  permite»  l. 

Em  14  de  julho  torna  ao  asunto.  Os  seus  vencimentos 
não  estavam  pago  havia  mezes,  e  já  se  resignara  á  perda 
do  dinheiro  da  passagem  dos  soldados  remetidos  para  Por- 
tugal. O  seu  pai  era  velho  para  andar  procurando  que 
lhe  fizessem  justiça  em  Lisboa,  e  estava  cansado.  O  seu 
criado  não  fazia  outra  cousa  senão  ir  aos  ministérios  para 
o  mesmo  efeito.  O  culpado,  no  seu  entender,  era  Carva- 
lhosa, procurador  de  fazenda.    «Deve  cuidar  que  estamos 

aqui 2  dinheiro  como  elle.    Folgava  eu  que 

que  cada  hum  daqueles  ministros  viera  cá  estar  com 
75  mil  reis  cada  mês  mal  pagos,  e  vira  para  quantos  dias 
lhe  bastavam»  3. 

Em  outra  carta  fala  da  quebra  dos  câmbios.  «Sua 
Magestade  ultimamente  deo  ordem  para  os  satisfazer, 
mas  foi  a  rezam  do  que  se  perde  de  Lisboa  para  Hol- 
landa;  e  assi  os  senhores  que  estam  por  aquellas  partes 
ficam  bem,  e  eu  ainda  tenho  a  perda  que  ha  de  Hollanda 
para  aqui,  que  he  mais  de  23  por  cento,  de  modo  que  os 
cem  mil  reis  não  me  chegam  a  77 ;  pelo  qual  he  mister 
ordem  particular  para  que  se  me  pague  aqui  em  moeda 
deste  Reyno»  4. 

Em  1  de  dezembro  assegura  que  já  gastou  cem  mil 
reis  com  a  passagem  e  comida  dos  soldados  fugidos  de 
Castela,  sem  contar  a  despeza  feita  com  a  hospedagem 
na  legação.  Acima  de  tudo  se  lhe  devem  três  ou  quatro 
mezes  atrasados  do  ordenado  5. 

Irritado  da  falta  de  notícias  e  respostas,  desabafa  de 


1  Códice  de  Évora,  foi.  194. 

2  Palavra  ilegível. 

3  Códice  de  Évora,  foi  302. 

4  Idem,  carta  de  28  de  Julho  de  1644,  fl.  305. 

5  Idem,  fl.  400. 
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vez  em  quando  com  o  Conde  da  Vidigueira.  «Não  sei 
que  diga  ao  descuido  que  em  Portugal  ha  em  escrever. 
Muitas  vezes  me  acho  envergonhado  de  não  saber  da 
rezam  de  cousas  de  importância  que  lá  succedem»  '. 

Sousa  de  Macedo  e  os  ministros  estrangeiros 

Passo  agora  a  considerar  as  relações  entre  Sousa  de 
Macedo  e  os  ministros  das  outras  potências  que  assistiam 
em  Londres.  Com  os  Residentes  franceses,  em  vista  dos 
interesses  comuns  dos  dois  países,  mantinha  entendimento 
estreito,  embora,  como  os  embaixadores  ao  Congresso  de 
Munster  2,  eles  andassem  bastante  desavindos  entre  si. 
Numa  carta  ao  Conde  da  Vidigueira  de  7  de  setembro 
de  1645  refere  que  «Monsieurs  de  Sabran  e  Montreuil 
ha  seis  ou  sete  dias  em  minha  casa  ouveram  de  andar 
as  bofetadas,  e  hoje  não  correm;  a  Sabran  sobeja-lhe 
rezam,  mas  tem  contra  si  a  fama  de  colérico»  3.  Em 
junho,  Sabran,  embora  tivesse  sessenta  anos,  casou  com 
uma  fidalga  inglesa  de  dezoito,  servindo  o  Residente  de 
Portugal  de  padrinho  4. 

Quanto  ao  Embaixador  castelhano,  vigiava-lhe  os  pas- 
sos por  toda  a  parte  5.  Don  Alonso  de  Cardenas  tinha  sido 
padre  da  Companhia,  «donde  lhe  ficou  ainda  ser  hum 
pouco  retirado  e  dizem  que  virtuoso,  e  que  lie  bem  enten- 
dido».  Os  Residentes  de  Veneza,  e  de  Florença,  embora 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  17  de  Outubro  de  1644,  fl.  372. 

2  As  desavenças  dos  embaixadores  portugueses  Pereira  de  Cas- 
tro e  Andrade  Leitão  erão  notórias,  e  Sousa  de  Macedo  conta  que 
os  dois  embaixadores  de  França  em  Munster  chegaram  a  se  valer 
das  mãos  numa  contenda  que  tiveram  sobre  precedências  entre 
si,  fl.  225. 

3  Idem,  foi.  343. 

4  Idem,  foi.  292. 

5  Idem.  foi.  251. 
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amigos  da  França,  tomavam  uma  attitude  dúbia  ácêrca 
do  direito  de  D.  João  IV  ao  trono,  o  que  deu  motivo  a  um 
conflito  que  vem  referido  na  carta  de  11  de  agosto  de  164-1. 
«Monsieur  de  Sabran  quis  fazer  hum  banquete  por 
festa  da  tomada  de  Gravelingas,  no  qual  se  achasem  os 
embaixadores  de  Hollanda  e  hum  dos  Eesidentes  de  Ve- 
neza e  de  Florença,  que  são  somente  os  que  aqui  ha  ami- 
gos de  França,  e  a  todos  nos  rogou.  Três  dias  antes 
delle  um  grande  amigo  do  Veneziano,  que  algumas  vezes 
me  fala,  veio  (cuido  que  de  propósito)  a  preguníarme  se 
Veneza  e  o  Duque  de  Florença  avião  reconhecido  a 
El  Rei  de  Portugal.  Respondi  que  isso  era  cousa  de  tam 
pouca  importância  que  nunqua  me  lembrava  preguntalo, 
nem  sabia  se  o  saberiam  em  Portugal.  No  dia  seguinte 
outra  pessoa  me  vevo  dizer  da  parte  dos  sobredittos  que 
elles  estimavam  minha  pessoa,  mas  que  não  podião  re- 
conhecerme  por  ministro  de  Rey  que  ainda  não  estava 
reconhecido  em  Itália;  e  que  assy  estimarião  que  na 
mesa  do  ditto  jantar  buscasemos  algum  expediente  para 
que  nenhum  ficasse  assima  de  outro.  Respondi  em  bre- 
ves palavras  que  o  expediente  seria  levar  eu  com  niiguo 
dous  lacayos,  os  quaes,  se  os  dittos  Residentes  desem 
huma  minima  mostra  da  mais  pequena  duvida,  os  enchen- 
çem  (sic)  loguo  de  bofetadas  e  cousses,  se  Monsieur  de 
Sabran  o  não  fizeçe  primeiro,  como  eu  esperava  delle;  e 
que  as  não  levarião  por  respeito  de  suas  pesoas,  as  quais 
eu  também  estimava,  senão  por  serviço  dos  seus  Prínci- 
pes, que  lhes  saberião  dar  satisfação  do  que  sofrecem 
em  conformidade  de  suas  resoluções.  No  dia  da  festa 
fuy  preparado  para  comprir  minha  palavra,  mas  elles 
não  apareceram  lá,  e  se  queixam  da  minha  rude  resposta, 
e  dizem  que  hão  de  fazer  queixa  nessa  Corte,  e  para  que 
V.  Ex.a    esteja   prevenido,   lhe   conto  o    que  passou»  *. 


1  Códice  de  Évora,  fl.  326. 
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Talvez  nesta  ocasião  Sousa  de  Macedo  se  deixasse 
levar  mais  pelo  ardor  patriótico  que  pela  prudência. 

No  dia  25  do  mesmo  mês  êle  teve  de  confessar  que  o  Duque 
de  Florença  mandara  um  grande  presente  ao  novo  embai- 
xador de  Eoma,  passando  por  suas  terras,  e  que  os  vene- 
zianos negaram  licença  aos  castelhanos  para  levar  livre- 
mente o  Infante  D.  Duarte  por  terras  de  Veneza  a  Milão. 

Admitio  que  isto  dera  grande  satisfação  em  Portugal 
e  que  «não  avia  mais  particular  correspondência  por  falta 
de  occasião»  *  mas  alegou  em  defesa  do  seu  procedimento 
que  disto  os  dois  Residentes  eram  informados  e  «nada 
bastou,  por  serem  ambos  como  criados  do  embaixador  de 
Castella» . 

Sousa  de  Macedo  e  as  letras 

Muito  antes  de  encetar  a  carreira  diplomática,  Sousa 
de  Macedo  tinha  sido  escritor,  pois  o  primeiro  ensaio  de 
sua  pena.  as  Flores  de  Espaíía,  saiu  à  luz  em  1G31,  e 
os  anos  da  sua  permanêecia  em  Londres  foram  fecundos 
em  obras  de  controvérsia  histórica. 

A  Bibliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Machado 2  traz  a 
lista  destes  tratados  em  castelhano  e  latim  em  defesa  dos 
títulos  de  D.  João  IV  ao  trono,  que  era  o  mesmo  que 
dizer  do  direito  de  Portugal  a  ser  nação  independente. 

Destes    o    mais    importante    é    a   Lusitânia   liberata, 


i  Códice  de  Évora,  fl.  338. 

2  Admiro  que  não  se  tenha  publicado  uma  segunda  edição  da 
Bibliotheca  Lusitana  com  as  necessárias  emendas,  visto  a  sua  supe- 
rioridade ao  Dicionário  Bibliográfico  Português.  Do  confronto  das 
duas  obras  resulta  a  convicção  de  que  Barbosa  Machado  era  huma- 
nista culto,  além  de  trabalhador  indefeso,  emquanto  Inocêncio  da 
Silva  não  passou  de  investigador  perseverante.  Os  juisos  críticos 
que  este  emitte,  ou  transcreve,  teem  pouco  valor.  Demais  a  mais  a 
sua  obra  não  inclue  nem  os  livros  impressos  em  latim,  nem  os 
manuscritos. 
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grosso  volume  in-4.°  de  794  páginas,  magnificamente  im- 
presso a  expensas  do  governo  português  (ao  que  parece) l 
e  ornado  de  excelentes  gravuras  em  cobre. 

Não  se  pode  exceder  a  erudição  verdadeiramente 
benedictina  desta  obra,  constando  uma  grande  parte  do 
texto  em  citações  dos  jurisconsultos,  políticos  e  escritores 
sagrados,  que  apoiam  as  teses  sustentadas.  O  autor  se- 
guiu o  mesmo  método  no  Eva  e  Ave  tornando  assim 
ambas  as  obras  difíceis  de  lêr  hoje2.  Para  a  composição 
do  seu  trabalho  Sousa  de  Macedo  consultava  os  livros 
da  biblioteca  pública  de  Londres,  que  tinha  sido  convento 
de  S.  Bento,  e  pedia  outros  emprestados  a  um  livreiro. 

Em  10  de  dezembro  de  1643  escreve  ele  ao  Conde  da 
Vidigueira :  «estou  imprimindo  hum  tomo  grande,  Lusyta- 
nia  Liberata,  em  latim,  com  estampas,  grande  letra  e  o 
maior  aparato  que  posso,  em  que  não  ficará  nada  por  di- 
zer, segundo  imagino,  de  todos  os  princípios  e  progressos 
de  Portugal,  em  historias,  direito  e  coriozidades ;  nelle 
lhe*  prometo  a  V.  Ex.ia  que  não  ficará  osso  sam  ao  dito 
autor, 3  e  mais  Castelhanos ;  ainda  que  uzarey  de  termos 
mais  graves,  porque  em  tudo  quero  grangear  opiniam  ao 
livro,  o  qual  me  parece  se  acabará  de  imprimir  daqui  a 
três  ou  quatro  mezes». 4 

«A  impressão  he  a  melhor  que  neste  Reyno  se  pode 
fazer,  e  para  elle  mandei  fazer  essa  nova  letra»,  diz  elle 
com  desvanecimento  em  outra  carta. 5  A  julgar  pelo  rosto, 
que  traz  a  data  de  1645,  o  livro  demorou-se  bastante  no 
prelo,    mas  em  27  de  abril  do  referido  ano  consignava 


1  Vide  Tríitmpho  Lusitano  (Lisboa  1641),  no  fim. 

2  Não  obstante,  Eva  e  Ave  teve  pelo  menos  dez  edições :  a  10. a 
e  de  1766. 

3  Carainuel. 

4  Códice  de  Évora,  foi.  153. 

5  Idem,  foi.  187. 

Vol.  s  —  N.°  1.  —  Novembeo  a  Fevereiro,  1916  12 
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o  autor  ter  jâ  vendido  quasi  toda  a  impressão, l  caso  ex- 
traordinário, e  que  hoje  não  se  daria  com  um  livro  deste 
tamanho,  aiuda  que  fosse  um  romance  sensacional. 2  Em 
quasi  tudo  somos  mais  pequenos  que  os  nossos  avós. 

A  Lusitânia  liberata  não  versa  unicamente  os  direitos 
de  D.  João  IV,  mas  descreve  também  o  modo  como  foi 
feita  sua  restauração,  diversamente  contado,  em  descré- 
dito de  Portugal,  principalmente  em  livros  italianos. 

«Faço  também  liuma  quasi  historia  do  que  até  agora 
tem  passado,  e  faço  alguns  quasi  manifestos  contra  as 
calunias  castelhanas  em  algumas  matérias.»  Na  carta 
agradecendo  ao  Conde  da  Vidigueira  a  sua  boa  opinião 
do  livro,  informa  Sousa  de  Macedo  que  «a  estampa  de 
Sua  Magestade  foi  tirada  por  hum  bom  retrato  que  tenho 
em  pintura ;  mas  eu  sei  que  ella  não  saio  boa,  comtudo 
confeçará  V.  Ex.a  que  he  melhor  que  as  que  até  agora 
saíram,  a  respeito  de  que  se  não  se  parece,  pello  menos 
não  he  tão  feia  como  as  outras,  que  verdadeiramente 
tenho  vergonha  de  que  se  vejão3».  O  que  se  passou 
com  Carlos  I  a  respeito  do  livro,  dá  uma  idea  encantadora 
da  afabilidade  e  cultura  deste  «Rei  trágico»  como  lhe 
chamou  D.  Francisco  Manuel. 

«Eu  levei  o  livro  a  El  Eei  de  Inglaterra  em  huma  larga 
audiência  que  me  deu  huma  manhã  passeando  em  hum 
jardim.    Me  disse  que  a  justiça  dei  Rei  Nosso  Senhor 


1  Códice  de  Évora,  foi.  255. 

2  A  obra  de  Sousa  de  Macedo  tinha  a  vantagem  de  ser  escrita 
em  latim,  que  era  entendido  de  todo  o  homem  culto  no  século  xvn. 
Naquele  tempo  não  foi  preciso  inventar  língua  universal,  pois  jâ 
existia. 

3  Códice  de  Évora,  foi.  227.  Vide  sobre  o  mesmo  assunto  as 
cartas  de  8  de  dezembro  de  1644  e  do  25  de  maio  de  1645  a  res- 
peito dos  retratos  do  Rei  nos  trabalhos  de  Manuel  Fernandes  Vila 
Real  e  Francisco  Taquet.  Este  último  livro  é  a  Historia  di  Por- 
togallo  publicado  por  Birago. 
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contra  El  Rey  de  Castella  era  evidentd ;  mas  que  enten- 
dia que  lhe  fazia  boa  opposição  o  Príncipe  de  Parma. 
A  affabilidade  dei  Rey  he  tanta,  que  deo  logar  a  dispu- 
tarmos, como  em  escolas,  com  argumentos  de  maior,  me- 
nor, e  consequência,  que  propunha  e  soltava  gentilmente, 
(porque,  alem  de  seu  bom  juízo,  tem  mais  que  princípios 
das  sciencias),  e  porque  me  negava  proposições  que  os 
textos  fazem,  nos  consertámos  em  que  a  tarde  lhe  levasse, 
alem  do  meu  livro,  os  volumes  de  direito  civil,  para 
lhe  mostrar  a  prova.  Assim  o  fiz,  e  diante  de  muitas 
pessoas,  lendo  tudo  com  attenção,  confessou  ingenua- 
mente que  deantes  se  enganava,  e  agora  consebia  já  a 
rezão,  que  era  clara,  pella  qual  a  representação  se  não 
estendia  ao  Príncipe  de  Parma,  nem  avia  lugar  de  trans- 
missão de  primogenitura.  Disto  tratámos,  alem  da  lei  de 
Lamego,  que  exclne  os  estrangeiros,  porque  os  contrários 
põem  na  verdade  desta  alguma  duvida.  O  dragão  sobre 
o  leão  meo  ovelha  no  frontespicio  do  livro,  responde  ao 
outra  semelhante  estampa  que  Caramuel  pos  no  seu 
livro  Philippus  Prudens».  1 

Sousa  de  Macedo  metia  nas  suas  cartas  muitos  apon- 
tamentos literários  e  históricos,  e  mandava  livros  ao 
Conde,  recebendo  dele  outros,  pois  ambos  tinham  igual 
amor  às  letras.  Da  carta  de  22  de  abril  de  1644  vê-se 
que  o  Conde  tinha  encomendado  ao  Residente  certas 
buscas  genealógicas,  pois  este  diz :  «farey  deligencia 
aserca  da  família  dos  Gamas,  porem  não  me  persuado  a 
que  homem  tam  generoso  como  foi  o  grande  Dom  Vasco 
da  Gama,  tinha  origem  inglesa»  2 ;  e  subsequentemente  em 
30  de  junho  informou  de  que  «não  ha  qua  noticia  da 
geraçam  dos  Gamas  por  nome ;  se  V.  Ex.  sabe  como 


1  Códice  de  Évora,  carta  de  10  de  março  de  1645  foi.  217. 

2  Idem,  foi  246. 
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diz  frei  Bernardo  l  que  se  chamava  o  primeiro  que  de 
qua  foi,  pelo  seu  appelido  se  poderá  buscar  melhor.  Eu 
vi  frei  António  Bramdam  na  terceira  parte  da  Monar- 
quia, aonde  era  lugar  se  tratar  disso  e  mão  diz  tal».2 

Em  outra  ocasião  participou  que  tinha  estado  a  pergun- 
tar se  havia  lá  notícias  dos  Doze  de  Inglaterra,  mas  sem 
as  encontrar. 

«Verdadeiramente  as  histórias  ingresas  antigas  são 
malissimaniente  feitas  e  não  tratão  de  particularidade 
alguma;  e  serto  he  que  esta  nação  geralmente  não  tem 
talento  para  escrever  em  nenhuma  matéria». 

Conheceria  o  erudito  Residente  as  obras  de  Shakes- 
peare e  Bacon? 

«Nossas  historias  antigas  também  contão  a  dita  his- 
toria particularmente,  donde  naceo  dizerem  alguns  dos 
nossos  escrupulosos  que  fora  Tingida  por  Camões.  Mas 
com  licença  do  Senhor  Arcebispo  Dom  Rodrigo  da  Cunha, 
que  Deos  tem,  he  sem  duvida  que  ouve  aquelles  doze 
Portuguezes  nomeados  nos  livros  de  geração  e  em  todas 
nossas  historias,  as  quaes  lhes  dam  grandes  titolos  de 
valor;  e  de  memorias  manoscritas  consta  que  elles  cor- 
reram varias  provindas,  onde  fizeram  feitos  famozos;  e 
assim  he  provável  que  Camões  tiraçe  aquella  historia  de 
algumas  destas  memorias  que  veria,  ou  de  alguma  tra- 
dição». 3 

Fim  da  residência 

Já  vimos  que  o  Parlamento  tinha  pensado  em  pedir  a 
D.  João  IV  que  retirasse  Sousa  de  Macedo  de  Londres, 


i  de  Brito. 

2  Códice  de  Évora,  foi.  298. 

3  Idem,  carta  de  5  de  janeiro  de  1645,  foi.  18.  Num  trabalho  que 
se  está  publicando  no  Instituto  de  Coimbra,  o  meu  amigo  D.  Thomaz 
de  Almeida  Manoel  de  Vilhena  vae  demonstrar  com  provas  irre- 
fragiveis  a  existência  dos  immortaes  paladinos. 
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e,  embora  Carlos  I  qaizesse  retê-lo,  *  êle  próprio  ane- 
lava ver  outra  vez  o  sol  da  pátria.  Os  três  anos  que 
costumava  durar  uma  residência  tinham  passado ;  não 
havia  negócios  de  importância  a  tratar,  e  mesmo  se  os  hou- 
vesse, êle  estava  tão  inimizado  com  o  partido  no  poder 
que  não  se  podia  esperar  para  eles  feliz  êxito.  De  mais 
a  vida  dum  ministro  estrangeiro  na  capital  inglesa  tor- 
nava-se  cada  dia  mais  difícil  e  até  perigosa,  pois  a  popu- 
laça mandava,  não  respeitando  ninguém. 

Ás  razões  com  que  o  Conde  da  Vidigueira  procurava 
conter  a  impaciência  do  Residente,  este  em  4  de  agosto 
de  1645  respondia  da  seguinte  maneira: 

«Bem  vejo  que  não  posso  partirme  deste  Reyno  sem 
licença  dei  Rey  nosso  Senhor,  nem  tive  nunca  tal  tenção; 
e  assi  no  escrito  que  dei  ao  Parlamento,  pus  o  termo  de 
minlia  partida  depois  do  parto  de  minha  molher,  que 
será  quando  eu  posso  ter  largamente  ordem  de  sua  Ma- 
gestade,  e  essa  seguirei,  sem  embargo  de  qualquer  outra 
cousa.  He  verdade  que  eu  digo  e  insinuei  no  papel  que 
me  hei  de  ir  sem  ordem;  porem  isto  faço  para  que, 
indo-me  com  ella,  possa  sempre  dizer  que  vou  sem  ella,  e 
com  isso  cesse  o  agravo  que  el  Rey  deste  Reyno  pudera 
ter  dei  Rey  nosso  Senhor  diíferir  ao  Parlamento». 

«A  tempestade  contra  mim  he  ja  acabada,  e  para  que 
V.  Ex.B  veja  as  variedades  desta  terra,  lhe  digo  que  es- 
tando o  Residente  de  Lorena  notificado  que  se  fosse  em 
des  dias,  a  que  respondeo  que  não  podia  sem  ordem  do 
Duque,  (como  avisei  e  V.  Ex.a),  lhe  disem  agora  que  não 
se  vá,  porque  aquella  ordem  fora  dada  por  erro». 


1  O  rei  escreveu-lhe  uma  carta  muito  penhorante  em  que  expri- 
mia o  seu  pesar  pela  sua  projectada  partida.  A  data  é  de  27  de 
fevereiro  de  1645.  Uma  cópia  da  carta  se  acha  no  Record  Office, 
State  Papers  Foreign,  Portugal,  vol.  4,  pág.  53.  Trás  nas  costas  uma 
certidão  de  autenticidade  assinada  por  Tomás  Maynard  cônsul  in- 
glês em  Lisboa,  e  o  primeiro  Protestante  a  ocupar  tal  cargo. 
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«Para  que  V.  Ex.a  saiba  a  resão  que  tenho  para  dese- 
jar irme  desta  terra,  ha  de  saber  que  depois  que  aqui 
estou,  nâo  fui  ousado  a  sahir  com  minha  mulher  a  ver 
algum  lugar,  ou  casa  de  campo,  fora  desta  cidade,  com 
medo  de  me  roubarem  no  caminho,  como  aconteceo  no 
principio  destas  guerras  (quando  as  cousas  não  estavam 
ainda  tão  más)  ao  embaixador  de  Veneza,  que  hoje  está 
em  Alemanha,  indo  passear  com  sua  mulher  daqui  huma 
ou  duas  milhas.  Todas  as  vezes  que  sahio  (sic)  pella 
mesma  cidade,  receo  que  quando  tornar  para  a  casa,  não 
ache  nem  cama  em  que  dormir,  e  se  me  detenho  em  alguma 
parte,  mando  vinte  veses  hum  lacayo  a  saber  se  a  casa 
está  em  pas ;  e  isto  pelos  exemplos  que  vejo  a  cada  mo- 
mento, e  he  mais  que  certo  que  se  eu  não  estivera  sempre 
parado,  como  em  huma  fronteira,  e,  se  senão  tivera  no- 
ticia de  que  estou,  ja  me  ouveram  de  ter  entrado  em 
casa  mil  vezes.  O  mesmo  faz  o  embaixador  de  Castella, 
que  nunca  sae  fora». 

«Considere  V.  Ex.a  que  eu,  alem  do  que  tinha  em  Por-' 
tugal,  comprei  tudo  o  mais  necessário  para  ter  uma 
casa,  sem  que  fosse  vergonha  deixalla  ver ;  e  tenho  nella 
gram  parte  do  meu  cabedal,  e  cada  hora  receo  que  se 
meta  em  cabeça  a  alguns  que  tenho  aqui  thesouros  de 
Catholicos,  ou  sem  se  Uies  meter  em  cabeça,  o  finjam,  e 
me  levem  quanto  tenho,  (de  que  se  me  dam  rebates  fal- 
sos cada  dia),  e  depois  he  certo  que  nunca  mais  hei  de 
cobrar  cousa  alguma». 

«Esta  gente  não  tem  vontade  de  ir  á  casa  de  Morv- 
sieur  de  Sabran,  porque  ele  não  tem  que  lhe  roubem,  mas 
são  tais,  que  ha  três  ou  quatro  somanas  estando  ele  a  ja- 
nella  com  sua  mulher,  começou  todo  este  povo  a  atirarlhe 
pedradas  e  chamar  a  sua  molher  puta  francesa,  porque  se 
casara  com  elle,  e  muitas  veses  que  ella  vai  pella  rua  só, 
ou  com  elle,  lhe  atiram  com  lodo  dentro  do  coche ;  e  nos 
negócios  e  tratamentos  lhe  fasem  todos  mil  infâmias,  de 
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que  todos  os  franceses  andem  envergonhados,  e  elle  tudo 
encobre  e  escreve  lá  que  é  tratado  excellenteniente,  pello 
EIRey  não  tirar  daqui  por  ser  aqui  casado,  e  nem  tem  em 
França  remédio». 

«E  finalmente  eu  terei  bem  de  contar,  se  escapar  daqui 
com  orelhas»  l. 

Não  creio  que  Sousa  de  Macedo  exagerasse  o  perigo  a 
que  vivia  sugeito,  se  é  exacto  que  o  próprio  D.  Alonso 
de  Cardenas,  que  por  ser  castelhano,  estava  bem  visto, 
não  se  atrevia  a  sair  fora. 

Em  1  de  dezembro  escreveu  bastante  desapontado,  por 
ter  recebido  noticias  de  que  D.  João  IV  o  tinha  mandado 
ficar  no  seu  posto.  Mas  resolvido  a  ver  se  a  influência 
do  embaixador  em  Paris  lhe  valeria  nesta  ocasião,  dirigiu 
a  este  em  25  de  janeiro  de  1646  uma  carta  comprida,  em 
que  não  se  limitava  a  expor  os  motivos  que  militavâo  em 
favor  de  sua  partida,  mas  historiava  as  origens  de  sua  mis- 
são e  as  dificuldades  2  que  lhe  tinha  trazido,  ministrando 
pormenores  interessantes,  dignos  de  ser  transcritos. 

«Agora  entra  a  minha  petiçam,  pois  V.  Ex.a  me  dá 
licença  para  o  enfadar;  e  he  sobre  minha  ida  de  aqui. 
Eu  sn.or,  dois  mezes  depois  da  restituiçam  de  Sua  Mag.de, 
tendo  em  Portugal  que  comer  também  como  os  milhores 
da  minha  esphera,  e  estando  nas  consultas  do  dezembargo 
do  Porto  por  mandado  de  El  Key  de  Castella,  e  sem  ne- 
cessidade de  pretender  fidalguias,  habito,  nem  acrescen- 
tamentos semelhantes,  aseitei  vir  à  Inglaterra  por  secre- 
tario da  Embaxada,  só  porque  os  ministros  a  quem  fis 
replica  me  disseram  que  nem  El  Rey  naquelle  tempo  se 
podia  fiar  de  todos,  nem  pessoa  algua  se  podia  escuzar 


1  Códice  de  Évora,  foi.  317,  319. 

2  Embora  com  exagero  peninsular !    Os  meridionaes  não  ligam 
a  mesma  importância  às  palavras  que  os  homens  do  noríe. 
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de  qualquer  occupaçam  que  lhe  dessem,  sem  ficar  sepul- 
tado vivo;  e  sobretudo  me  moveo  o  zello  do  serviço  do 
S.  Mag.de  que  me  alentou,  dizendo  me  que  mo  adiantaria 
tanto,  que  se  entendesse  que  não  se  abaixava  quem  se  dis- 
punha a  servillo  de  qualquer  modo». 

«Ás  outras  pessoas  que  vieram  por  secretários,  (verda- 
deiramente de  grandes  partes),  se  deram  logo  merçes 
offoctivas ;  e  a  my  a  promessa  de  oitenta  mil  reis  de  pen- 
çam,  de  que  zombei,  e  me  vim  sem  fazer  caso  delia.  No 
tratado  da  paz  em  que  a  façam  de  Castella  que  entam 
reinava  aqui  pos  mil  dificuldades,  trabalhei  do  modo  que 
S.  Mag.de  soube,  e  me  fes  merçe  agradecer  com  grandissi- 
mos  encarecimentos  e  promessas,  de  que  ainda  não  chegou 
ox  etfeito.  Acabadas  aquellas  erubaxadas,  fizeram  sse 
novas  merçes  aos  secretários  delias,  com  muita  rezam,  e 
não  só  ao  doutor  António  Monis  que  tornou  à  França,  mas 
a  António  de  Sousa  Tarares,  que  depois  de  se  fazer  a 
tregoa  que  se  fes  em  Hollanda  ficou  em  Portugal,  se  deram 
comendas  eífectivas  de  maior  rendimento  do  que  a  my,  se 
me  deu  só  hua  promessa,  que  nunca  se  comprirá,  de  cento 
e  vinte  mil  reis.  Nessa  Rezidencia  fis  tudo  o  que  se  offe- 
receo,  como  V.  Ex.a  sabe ;  e  avendo  sse  me  escrito  que  Sua 
Mag.de  me  não  dava  mais  salário  que  cem  mil  reis  cada 
mes,  por  não  fazer  exemplo,  mas  que  com  ajudas  de  custo 
sopriria ;  nem  hua  só  se  me  deu,  nem  eu  a  pedy,  em  mais 
de  três  annos ;  antes  nem  os  cem  mil  reis  se  me  pagam, 
senão  com  perto  de  20  por  cento  de  quebra  de  Hollanda 
para  aqui;  dandosse  a  todos  os  mais  ministros  os  salários 
sem  quebras,  por  ordem  de  Sua  Mag.de,  que  só  em  my 
se  não  executou,  e  ainda  assy  andam  sempre  os  paga- 
mentos atrazados,  devendosse  me  quatro  mezes.  Alem 
disto,  todos  tem  algum  dinheiro  para  gastos  extraordinários 
e  eu  nada;  e  avendo  mandado  muitos  soldados  para 
Lisboa,  nem  um  vintém  se  me  tem  pago,  nem  já  o  peço, 
desesperado  de  o  alcançar;  de^modo  que  he  certíssimo 
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que  eu,  com  a  caza  que  sempre  sustentei,  gastei  mais  do 
meu  que  todos  os  embaxadores  que  saíram  de  Portugal, 
excepto  V.  Ex.a,  e  os  salários  de  Sua  Mag.de  se  me  pa- 
garam menos  e  peior  que  a  todos.  Fes  me  Sua  Magdo 
do  Porto  dezembargador  da  caza  da  suplicaçam  *,  por 
ter  sobida  ordinária  com  o  tempo ;  e  do  mesmo  modo 
sobiram  os  que  estiveram  governando  em  sua  pátria, 
izentos  dos  perigos  dessas  guerras  civis  e  ameaços  do 
Parlamento  e  povo,  e  gozando  da  luz  do  sol,  que  eu  não 
tenho  visto  ha  sinco  annos  como  Deus  o  criou,  e  tenho 
passado  sinco  invernos  em  que  os  dias  sam  noites  claras, 
e  sinco  verõis  em  que  os  dias  são  dias  obscuros,  e  pelos  in- 
vernos estive  sempre  tremendo  de  frio  e  nos  verõis  tre- 
mendo da  peste,  e  sem  ter  convercaçam  senão  de  homens 
pelo  menos  meios  bêbados,  e  emfim  sem  refrigério  algum 
mais  que  a  esperança  de  me  ir  para  Portugal,  acabados 
os  três  annos  da  Rezidencia,  e  esses  se  acabaram  em  julho 
passado,  e  tenho  noticia  que  Sua  Mag.de  me  manda  con- 
tinuar, e  que  somente  me  possa  ir,  se  me  parecer  que  corro 
aqui  algum  perigo ;  de  maneira  que  se  me  for,  he  necessário 
que  leve  a  cabeça  quebrada,  para  lá  me  justificar.  Eu  não 
quero  que  Sua  Mag.de  me  dê  mais  salário,  nem  ajuda  de 
custo  algua,  porque  antes  não  avendo  aqui  que  fazer,  he 
perdido  o  dinheiro  que  me  dá,  que  fora  milhor  empregado 
em  outra  parte;  tam  pouco  peço  merçe  algúa,  porque 
essas  sam  necessárias  para  quem  meresse  mais,  ou  para 
quem  he  peior  de  contentar;  só  digo  que  estou  aqui  ha 
sinco  annos  com  tantos  enfadamentos,  que  ja  não  ha  criado 
meu  que  queira  esperar  por  my;  trazer  a  renda  que 
tenho    de    Portugal    quá    custa  a  sincoenta  por  cento ; 


1  Nota  a  margem:  Dezembargador  dos  aggravos  me  fas  Sua 
Mag.',e  l  segundo  me  escreveo)  por  rezam  do  livro  que  soube  que  eu 
estava  imprimindo,  e  claro  está  que  eu  o  fora  por  todas  as  rezões, 
se  estivera  em  Portugal. 
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algum  dinheiro  que  tinha  está  acabado,  porque  o  governei 
para  estar  quá  até  gora  e  não  toda  ainda/  e  assy  me  he 
impossivel  poder  subsistir,  e  se  fôr  a  Portugal,  accorno- 
darei  minhas  cousas  e  cobrarei  alguas  dividas,  com  que 
me  fique  outra  vez  em  pé». 

«Se  aqui  ouvera  couza  considerável  do  serviço  de  Sua 
Mag.de,  eu.  morrera  por  elle  com  muito  gosto,  mas  não 
a  auendo,  como  não  ha,  se  eu  presto  para  em  outra 
couza  servir  a  Sua  Mag.de,  não  convirá  destruir  me  para 
ficar  inhabil  para  ella,  e  se  para  nada  presto,  (que  he  o 
certoj,  Sua  Mag.de  não  ha  de  querer  que  eu  fique  des- 
truído, avendo  desejado  servilo.  — Eu  sei  que  V.  Ex.a  por 
todas  as  razõis  pode  muito ;  mas  nesta  matéria,  pela  noti- 
cia que  tem  destas  partes,  será  milhor  ouvido ;  e  confio 
muito  em  seu  animo  que  me  fará  merçe  de  dizer  em 
lugar  que  aproveite  a  anestiça  que  ha  para  me  deixar 
Sua  Mag.de  ir  para  Portugal ;  e  quando  se  entenda  que 
aqui  he  necessária  outra  pessoa,  não  faltarão  lá  muitas 
que  folguem  de  vir,  e  que  terão  mais  talento ;  devendo 
sse  também  advertir  que  eu  sou  incapaz  de  negociar 
aqui  couza  algua,  pela  má  opiniam  que  o  Parlamento  tem 
de  my ;  e  assj  he  certo  que  ofierecendo  sse  matéria 
tocante  ao  Parlamento,  perecerá»  *. 

Pouco  depois  de  escrita  esta  carta,  Sousa  de  Macedo 
recebeu  a  licença  regia  para  partir  quando  quizesse. 

Em  fevereiro  aconteceu  um  caso  que  lhe  persuadiu  de 
se  servir  tão  depressa  quanto  possivel  da  licença  assim 
concedida.  Interceptaram-lhe  uma  carta  em  que  pedia  ao 
secretario  Nicholas  que  agradecesse  ao  Rei  as  cartas  que 
tinha  mandado  a  Hollanda,  e  sobre  este  incidente  se  travou 
uma  discussão  acalorada  na  Camará  dos  Communs.  No  dia 
14,  à  chegada  dum  navio  de  Lisboa,  o  seu  creado  foi  preso 


1  Códice  de  Évora,  foi.  207. 
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quando  entrava  em  Londres,  sondo-lhe  tiradas  as  cartas 
que  levava. 

Logo  depois  veio-lhe  ordem  regia  para  voltar. 

Pediu  passaporte  para  ir  despedir-se  do  Eei,  mas  não 
teve  resposta  e  foi  obrigado  a  dispedir-se  por  carta.  Nos 
íins  de  março  ja  estava  em  Dover  para  se  embarcar,  e  em 
14  de  abril  dirigiu  de  lá  uma  carta  a  Luís  Pereira  de 
Castro,  de  que  tiro  os  seguintes  periodos. 

«Conforme  ao  parecer  de  V.  Ex.a  fico  ja  no  porto  de 
Dovar  l  para  me  embarcar  em  hum  navio  hollandes  que 
mandei  fretar  em  Amstradam,  por  não  achar  outra  pas- 
sagem mais  segura». 

«Espero  o  primeiro  vento  (que  agora  he  contrario)  e  já 
estou  aqui  ha  quinse  dias  com  bem  de  gasto ;  dizem  me 
que  he  bem  artilhado,  postoque  não  tem  mais  que  24  peças, 
e  que  o  capitão  he  valoroso ;  nelle  vem  dose  soldados 
Portuguezes  de  varias  partes  arribarem  a  aqueles  Estados, 
e  com  perto  de  vinte  criados  também  Portuguezes  que 
aqui  tenho,  fazemos  trinta  portuguezes  bons,  que  ajudarão 
em  qualquer  occasião  e  com  isso  me  encomendo  a  Deus, 
que  quem  anda  por  estes  paizes,  sempre  está  em  perigos. 
...peço  lhe  que  por  elles  encomende  a  Deus  minha 
viagem,  entendendo  que  alem  das  mays  virtudes  que  tem, 
serão  suas  orações  aceitas  a  Deos  como  de  mártir,  que 
por  tais  avalio  todos  os  ministros  portugueses  que  andam 
por  estas  terras  malditas  e  miseráveis»  á. 

Na  carta  de  20  de  abril  ao  Conde  da  Vidigueira  ex- 
prime o  medo  que  tinha  de  ser  aprisionado  pelos  pi- 
ratas Dunquerqueses  no  mar.  No  dia  27  escreve  a  ultima 
carta  desta  correspondência,  aonde  trata  duma  das  ques- 
tões magnas  da  política  do  tempo.    «De  Hollanda  me 


1  Dover. 

2  Biblioteca  d' Ajuda,  Correspondência  de  Luía  Pereira  de  Castro# 
Códice  49  |  x  |  24,  foi.  7. 
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escrevem  que  o  Padre  António  Vieira  he  lá  chegado; 
mas  que  não  se  vê  caminho  de  avançar  muito  o  negocio. 
O  caminho  he  de  não  aver  caravellas,  mas  navios  em 
frotas,  e  como  não  ouver  presas,  averá  concertos.  l» 

«V.  Ex.a  bem  sabe  o  que  ha  de  dizer  em  Portugal  sobre 
isto ;  que  todas  as  mais  rasões  que  lá  imaginem  he  pregar 
no  deserto». 2 

A  sua  chegada  a  Lisboa  seria  antes  da  do  seu  amigo 
e  correspondente  o  Conde  da  Vidigueira,  com  quem  tinha 
pensado  em  fazer  viagem ;  pois  apesar  de  este  diplomata 
ter  sahido  de  Paris  para  Portugal  em  7  de  fevereiro, 
só  deu  á  vela  da  Rochela  em  13  de  junho,  na  armada  fran- 
ceza  em  que  era  passageiro. 

Resultados  da  residência 

Agora  procurarei  avaliar  qual  o  êxito  que  teve  Sousa 
de  Macedo  na  sua  residência. 

Os  seus  esforços  para  negociar  uma  liga  entre  França, 
Inglaterra  e  Portugal  contra  Castela;  para  conseguir  que 
D.  João  IV  fosse  tomado,  junto  com  Luís  XIV,  por 
medianeiro  entre  o  Eei  e  o  Parlamento ;  e  para  obter  a  liber- 
tação do  Infante  D.  Duarte  falharam,  como  era  inevitável, 
dados  os  obstáculos  que  se  opunham. 

Por  outro  lado,  os  serviços  por  ele  prestados  à  causa 
Kealista  na  matéria  das  armas  e  correspondência  deram 
em  resultado  a  vinda  a  Lisboa  dum  embaixador  inglês  e 
estreitaram  as  relações  entre  as  duas  cortes;  ao  passo 
que,  lançando  as  bases  do  casamento  de  Carlos  II  com 
uma  infanta  portuguesa,  Sousa  de  Macedo  contribuiu  pode- 
rosamente para  a  conservação   da  independência  pátria 


1  Tratarei  disto  quando  publicar  a  correspondência  de  Francisco 
de  Sousa  Coutinho. 

1  Códice  de  Évora,  foi.  254. 
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num  tempo  do  maior  perigo.  *  Assim  o  auxílio  que 
Portugal  prestou  a  Carlos  I  por  motivos  cavalheirescos 
e  de  ordem  moral,  prova-se  que  foi  um  bom  negócio, 
contra  toda  a  espectativa. 

A  verdade  manda  dizer  que  o  Residente  sempre  negava 
ter  quebrado  a  neutralidade ;  e  num  papel  que  quis  publicar,. 
não  só  se  defendeu  da  accusação  de  ter  sido  parcial,  mas 
até  tornou  o  Parlamento  responsável  das  divergências. 

«Nas  guerras  presentes  de  toda  a  Europa,  as  mais 
vivas  que  muitas  edades  viram,  os  correos  de  todos  os 
Principes  e  capitães  tem  livre  passagem  pellas  terras 
de  seus  inimigos :  vos  não  permitis  isto  a  suas  Magesta- 
des». 

«Se  eu  encaminhara  dinheiro,  gente  e  armas, 2  se  enca- 
minhara cartas  de  outras  pessoas  suspeitas,  offendéra 
a  neutralidade.  Cuido  que  o  mesmo  tem  feito  todos  os 
ministros  estrangeiros  que  aqui  ha...  e  todos  (ainda  oje, 
depois  da  vossa  queixa  contra  nos)  estão  publicando, 
que  oíferecendo- se-lhes  occasiâo  semelhante,  não  podem 
deixar  de  fazer  o  mesmo». 

Quanto  ao  dinheiro  oferecido  ao  Rei  em  troco  da  liber- 
dade do  Infante  diz:  «vos  mesmos  compráveis  a  S.  A.  a 
soltura  do  Marquez  de  Hamilton,  que  tem  preso». 

Desafia  o  Parlamento  a  citar  um  só  acto  dele  que  ti- 
vesse «huma  pequena  sombra  de  parcialidade»  e  conclue 
assim :  «A  verdade  he  que  em  vosso  desconhecimento  me 
castiga  Deos  por  aver  oftendido  a  neutralidade,  assistindo- 
vos  com  o  que  pude  (descobrirei  isto,  fiado  na  generosi- 
dade de  S.  M.)». 

«Dei  mil  cartas  de  recomendações  para  os  ministros 


1  O  embaixador  inglês  e  tradutor  dos  Lusíadas  Sir  Ricardo  Fan- 
shawe  testemunha  que  Sousa  de  Macedo  foi  o  primeiro  a  falar  no 
casamento.    Quadro  Elementar,  xvn,  277. 

2  Como  fez  I ! 
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do  meu  Rey  a  vossos  mercadores,  como  elles  confessarão; 
dei  as  ultimamente  para  as  Ilhas  Terceiras  aos  navios 
da  Companhia  da  índia  Oriental  que  partiram  a  dar 
guarda  aos  que  se  esperão  delia ;  dei  tais  informações  de 
vos  a  El-Rey  meu  Senhor,  que  avendo  vos  escrito  aos 
Estados  das  Províncias  Unidas  cartas  a  que  não  respon- 
deram, e  avendo  escrito  huma  a  S.  M.  Christianissima 
que  não  aceitou  em  muitos  mezes,  escrevendo  vos  a  S.  M. 
de  Portugal,  não  só  aceitou  a  carta,  mas  também  vos 
respondeo  por  mim  com  um  recado  tão  cheio  de  boa 
affeição,  como  se  vê  do  escrito  que  delle  vos  dei»  *. 

Esta  defesa  não  convence,  mas  é  certo  que  no  sé- 
culo xvn  e  doutrina  da  neutralidade  se  entendia  num 
sentido  mais  lato  que  agora,  e  as  simpatias  Realistas 
de  D.  João  IV  não  o  levaram  tão  longe  como  os  outros 
monarcas.  O  Rei  de  Castela  embargou  todos  os  navios  e 
bens  dos  Parlamentários  e  proibiu  o  comércio  dos  ingle- 
ses que  não  tivessem  passaporte  de  Carlos  I;  2  emquanto 
a  França  tratava  com  os  agentes  do  Rei  de  Inglaterra 
da  intervenção  armada,  embora  não  a  realisasse. 

Os  outros  negócios  que  Sousa  de  Macedo  teve  de  tra- 
tar eram  de  menos  importância.  A  julgar  da  correspon- 
dência, quási  se  limitavam  à  oposição  que  fazia  às  tenta- 
tivas inglesas  para  ocupar  o  norte  do  Brasil  e  ás  questões 
entre  os  mercadores  dos  dois  países. 

Em  tudo  deu  mostras  de  energia  e  mesmo  de  altivez, 
quando  os  interesses  ou  a  dignidade  de  Portugal  corriam 
risco,  inpondo  respeito  até  aos  próprios  inimigos.  Procedia 
como  se  fosse  enviado  duma  nação  forte  e  rica,  e  não  dum 
país  pequeno  e  pobre,  que  luctava  pela  existência  contra 
todo  o  poder  de  Castela  e  Holanda. 

Estes  diplomatas  da  Restauração,  o  Conde  da  Vidigueira, 


i  Códice  de  Évora,  foi.  311. 

2  Idem,  carta  de  24  de  março  de  1644,  foi.  251. 
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Francisco  de  Sousa  Coutinho,  Rodrigo  Botelho  e  Sousa 
de  Macedo,  para  só  nomear  quatro  deles,  eram  ministros 
hábeis  e  no  meio  das  maiores  dificuldades  mostravam- se 
homens  de  pulso,  chegando  em  virtude  das  suas  quali- 
dades a  ocupar  situações  preeminentes,  nos  países  em  que 
assistiam  l. 

Supriam  pela  corajosa  energia  a  falta  de  exércitos  e 
esquadras,  e  faziam  tanto  como  os  generais  para  vencer 
o  litígio  com  Castela.  A  sua  força  em  grande  parte  pro- 
vinha das  suas  fortes  convicções  religiosas,  que  os 
moviam  a  trabalhar  e  a  sacrificar  a  saúde  e  a  fazenda 
pela  pátria. 

Prémio  dos  seus  serviços. 

Já  em  1644  D.  João  IY  tinha  galardoado  a  Sousa  de 
Macedo  com  um  lugar  de  Desembargador  dos  Agravos  e 
com  uma  comenda  de  300  cruzados2  e  no  decurso  do 
tempo  mereceu  outras  distinções,  vindo  a  sêr  Secretário 
de  estado  de  D.  Afonso  VI 3. 

Também  o  Rei  Carlos  II  mostrou-se  grato  ao  servidor 
do  seu  pai. 

Logo  que  soube  da  Restauração  inglesa,  Sousa  de 
Macedo  felicitou  o  Rei  por  carta  de  18  de  julho  de  1660; 
e  em  12  de  novembro,  por  insinuação  (creio  eu)  de  seus 


1  É  para  estranhar  que  os  historiadores  ingleses  não  só  igno- 
rem o  papel  que  teve  Sousa  de  Macedo,  mas  até  nem  falem  n'êle  — 
pelo  menos  em  Gardiner  esperava  eu  encontrar  notícias  a  seu 
respeito,  mas  não  as  ha. 

2  Códice  de  Évora,  foi.  270. 

3  Numa  carta  de  12  de  agosto  de  1662,  Sousa  de  Macedo  dá  a 
notícia  interessante  que  se  segue:  «estant  bien  informe  que  le 
Eoy  mon  maistre  m'a  esleu...  sur  l'esperance  qu'il  a  eu  que  sa 
Majesté  1'auroit  pour  aggreable».  Record  office,  State  Papers  Fo- 
reign,  Portugal,  vol.  5,  foi.  185, 
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amigos,  fez  transmitir  para  Londres  uma  memória  de 
seus  serviços  *. 

Em  28  de  junho  de  1661,  «para  remunerar  ao  menos 
na  pessoa  do  filho  os  serviços  do  pae»,  foi  expedida  a 
carta  patente  pela  qual  o  Rei  de  Inglaterra  concedeu  a 
Luis  Gonçalo  de  Sousa  de  Macedo  3  e  aos  seus  herdei- 
ros o  título  de  Barão  de  Mullingar  na  Irlanda  3.  A  carta 
de  7  de  outubro  de  1665,  que  dou  no  fim,  refere-se  a 
esta  mercê. 

O  retrato  que  acompanha  este  estudo  foi  tirado 
de  um  que  existe  na  coleção  de  gravuras  da  Biblioteca 
Nacional  por  meu  amigo  o  capitão  Carlos  Ferrão,  a 
quem  agradeço  a  sua  gentileza.  E  igual  ao  que  vem 
nas  edições  do  século  xvm  do  livro  Eva  e  Ave.  Por 
ignorar  a  sua  proveniência,  (embora  creia  que  seja  copia 
de  uma  pintura  a  óleo  de  corpo  inteiro,  que,  segundo  me 
informa  o  niea  amigo  Visconde  de  Castilho,  existia  ha 
bastantes  anos  no  palácio  da  família  Mesquítella  ao  Poço 
Novo,  agora  convertido  numa  escola)  não  garanto  que 
seja   fiel   reprodução    do    retratado.    Tanto    o    desenho 


1  No  mesmo  arquivo  ha  muitas  cartas  originais  de  Sousa  de 
Macedo  em  cifra. 

2  Creio  que  seria  este  o  filho  nascido  em  Londrea  em  Outubro 
de  1643,  códice  de  Évora  foi.  173. 

3  O  autor  do  artigo  sobre  este  assunto  no  Panorama,  vol.  iv, 
pag.  327,  transcreve  a  carta  patente  em  português  do  original 
em  latim  que  viu,  talvez  em  poder  do  então  Conde  de  Mesquitella, 
representante  de  Sousa  de  Macedo.  Parece  que  Luis  Gonçalo  usava 
o  titulo  que  lhe  foi  conferido,  porque  numa  carta  do  filho  de  Fan- 
shawe  ao  pae  aquele  diz  :  «António  de  Sousa  hath  lately  married 
the  young  Barou  his  son  by  proxy  to  a  very  beautiful  young  lady 
of  high  birth».  Report  on  the  Mss  o/J.  M.  Heathcote  Esq.re  (Histo- 
rical  Mss.  Commissionj  Norwich,  1899,  p.  25.  É  também  possível 
que  se  refere  aqui  ao  título  de  Barão  da  Ilha  Grande  que  lhe  foi 
conferido  por  D.  Afonso  VI. 
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como  o  trabalho  da  gravura  são  mal  feitos,  *  mas  em  fim 
é  o  único  retrato  conhecido  e  portanto  sempre  tem  inte- 
resse. 

Caracter  de  Sousa  de  Macedo 

Nâo  será  descabido  reproduzir  aqui  o  juizo  imparcial 
que  formulou  o  Dr.  João  Colbatch  (que  serviu  durante 
sete  anos  de  capelão  da  feitoria  inglesa  em  Lisboa  nos  fins 
do  século  xvii)  no  livro  An  Account  of  the  Court  of  Por- 
tugal under  the  present  King  Dom  Pedro  II  (Londres 
1700)  a  pag.  87  et  seq.  «He  was  indeed  a  man  of 
nice  honour  and  unbiassed  integrity,  a  passionate  lover  of 
his  country  and  for  his  insight  into  aífairs  and  capacity 
for  business,  thoroughly  qualified  for  the  post  he  was  in2; 
and  at  his  return  into  his  country  had  been  esteemed 
accordingly  by  such  as  were  in  a  higher  sphere,  that  had 
opportunities  to  know  the  man.  But  his  merit  was  not 
like  to  gain  him  the  goodwill  of  his  equals,  it  must  have 
almost  necessarily  enraged  them  against  him,  considering 
how  impardonable  a  crime  it  appears  to  most  peoples 
eyes  for  one  that  hath  been  of  their  rank  to  advance  him- 
self  above  their  levei. — It  is  certain  that  ali  his  good 
qualifications  were  not  of  themselves  suflicient  to  make 


1  O  autor  do  retrato  deve  ser  o  mesmo  António  Pereira  a  quem 
Filipe  III  cm  1628  mandou  passar  mercê  de  pintor  das  igrejas  das 
Ordens  Militares.  Ele  ainda  vivia  em  1657.  E  provável  que  Guil- 
laud  fosse  um  dos  gravadores  que  vieram  de  França  no  começo  do 
século  xviii. 

2  Secretario  de  estado.  Não  conheço  relação  dos  acontecimentos 
que  levaram  á  deposição  d'elRei  D.  Afibnso  VI  tão  bem  informada 
e  de  critica  tão  penetrante  e  sensata  como  aquela  do  estrangeiro 
Colbatch. 

O  alto  conceito  em  que  Schaefer  tinha  o  livro  é  provado  pelas  cita- 
ções que  fez  delle  na  sua  História  de  Portugal.  Infelizmente  é  hoje 
bastante  raro  e  levou-me  anos  a  procurar  o  exemplar  que  possuo. 

Vol.  x  —  N.°  1  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916  13 
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liim  popular;  011  the  contrary  the}-  were  attended  in  him, 
as  they  sonietimes  may  be,  with  certain  little  weak- 
nesses  that  rendered  liim  disagreeble  to  the  many, 
Tliese  were  obvious  to  the  conimon  view,  whereas  it  was 
iiot  everyone  that  could  understand  his  worth.  There  was 
something  in  his  carriage  that  made  him  appear  morose, 
sour  and  peevish,  whereby  he  became  uneasie  to  such  as 
had  business  with  him,  especially  those  of  the  rneaner  sort, 
who  are  always  the  most  apt  to  interpret  any  seeming 
neglect  for  a  sign  of  contempt;  and  here  ali  manner  of 
people  are  continually  addressing  theniselves  to  the  sec- 
retary  of  state,  so  that  it  is  almost  impossible  for  any 
person  in  that  place  to  avoid  disgusting  great  numbers 
of  pretenders,  especially  in  such  turbulent  and  factious 
times  as  these  were,  wken  the  fate  of  the  great  ones  depends 
upon  the  good  pleasure  of  the  people  and  they  expect  to 
be  caressed  and  courted  accordingly.  But  António  de 
Sousa,  whether  it  was  that  having  his  head  filled  with 
other  business  he  could  the  less  bear  with  the  nianyim- 
pertinences  that  one  in  his  station  must  be  perpetually 
plagued  with ;  or  that  being  strictly  honest  himself,  lie 
could  have  no  complaisance  for  such  illmeaning  and 
ilide  signing  per  sons  of  ali  sorts  as  he  must  have  had  to 
deal  with;  either  had  not,  or  he  did  not  make  much  use 
of  the  art  of  managing  a  multitude. 

«He  was  so  unhappy  in  this  respect  that  even  when  he 
yielded  to  the  demand  of  those  that  applied  themselves 
to  him,  he  did  it  with  so  ill  a  grace  that  he  could  hardly 
please  them.  This  rough  behaviour  was  no  doubt  the  worse 
taken  in  him  for  that  the  people  had  been  accustomed  to 
other  usage  and  that  by  the  Conde  de  Castelmelhor,  whose 
greater  quality  might  have  made  the  same  thhig  seem 
tolerable  in  him,  which  would  have  seemed  insufferable 
in  António  de  Sousa.  But  the  Conde  used  to  carry  him- 
self after  quite  another  manner,  for  having  the  advantage 
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of  a  more  eourtlike  education,  lie  had  such  easie  and 
engaging  ways  with  him,  that  lie  could  dismiss  a 
disappointed  pretender  not  dissatisfied. — It  is  the  obser- 
vation  of  a  gentleman  that  waa  a  publick  minister  at  Lisbon 
about  this  time,  and  who  in  other  respects  gives  de 
Sousa  his  just  charaeter,  that  people  would  sometimes  go 
away  much  better  satisfied  with  the  Condes  graceful 
denial  than  the  untoward  grant  of  António  de  Sousa»  : 

O  Dr.  Colbatch  não  chegou  a  conhecer  o  Secretário,  por 
ter  vindo  a  Lisboa  alguns  anos  depois  de  1682,  em  que' 
este  morreu.  Não  obstante  isto,  tudo  leva  a  crer  que  a 
sua  crítica  fosse  bem  fundada,  e  à  luz  dela  se  compreende 
perfeitamente  a  causa  do  celebre  conflicto  entre  Sousa  de 
Macedo  e  a  Rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya, 
que  teve  lugar  nas  vésperas  da  revolução  palaciana  que 
derrubou  do  trono  el  Rei  D.  Affonso  VI.  AVicquefort  pa- 
rece confirmar  o  juizo  de  Colbatch  quando  testemunha 
de  Sousa  de  Macedo  (a  quem  devia  ter  encontrado  na 
Hollanda) :  «il  avoit  Fesprit  trop  chaud  pour  avoir  de  la 
conduite»  4.  Por  outro  lado  a  equidade  manda  registrar 
que  Barbosa  Machado  disse  dele  (só  por  tradição,  é  claro) 
que  guardava  ânimo  urbíino  e  benévolo  para  todos,  acres- 
centando o  seguinte :  «nunca  enfermou  do  comum  achaque 
dos  sábios,  qual  he  o  desvanecimento,  antes  affectava  igno- 
rância, sendo  uma  animada  encyclopedia  de  todas  as 
sciencias»  2. 


1  Mémoires  touchant  les  Ambassadeurs.  Haya  1G77,  pag.  271. 

2  Cem  muito  pesar  meu,  não  tive  ocasião  de  confrontar  as 
provas  dos  trechos  da  correspondência  de  Sousa  de  Macedo  com  o 
respectivo  códice,  por  este  já  ter  sido  devolvido  a  Évora.  Quando 
eu  trabalhava  neste  estudo,  copiei  as  cartas  do  dito  códice,  que  foi 
emprestado  ú  Biblioteca  Nacional  para  este  efeito,  graças  á  ama- 
bilidade do  Dr.  Júlio  Dantas. 
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Memória  dos  Serviços  de  Sousa  de  Macedo  ao  rei  Carlos  I 

«António  de  Sousa  de  Macedo  was  Eesident  in  England 
for  the  space  of  five  yeares  and  upwards  from  King  John 
the  4th  of  Portugall  to  his  Magesty  King  Charles  the 
first  of  Great  Britaine,  in  the  time  of  the  civill  warres  of 
that  Kingdome. 

«By  his  order  and  negotiation  was  sent  the  succour 
of  armes  and  ammunition,  which  the  said  King  of  Portu- 
gall gavo  to  the  said  King  of  Great  Britaine ;  the  which 
he  managed  with  soe  great  secrecy  and  industry  that  it 
carne  safe  into  the  Kings  power. 

«By  his  meanes  the  King  held  correspondence  with 
many  of  his  well  affected  subjeets  in  London  by  cifres 
which  they  had ;  in  which  is  manifest  the  great  danger  to 
which  he  exposed  himselfe. 

«By  his  way  went  and  carne  the  letters  from  the  King 
to  the  Queene  whilst  shee  was  in  Holland,  and  afterwards 
in  France,  for  as  much  as  the  Parliamentarians  had 
stopped  ali  other  wayes. 

«And  many  times  the  said  António  de  Sousa  went 
himselfe  in  person  from  London  to  where  the  King  resided, 
to  treat  of  aífaires  which  could  not  bee  treated  of  by 
letters. 

«Which  offices  of  his,  being  suspected  by  the  Parliamen- 
tarians, they  threatened  to  offer  violence  to  his  house, 
wherein  hee  had  also  his  Wife  with  him,  whom  hee  had 
carried  from  Portugall,  and  although  they  put  not  their 
threats  in  execution,  neverthelesse  hee  suíFered  much 
trouble  from  them  for  the  service  of  his  Majesty. 

«Finally  the  said  offices  were  made  manifestly  knowne 
and  published  by  the  Parliamentarians,  after  they  had 
in  a  certame  battell  taken  the  Kings  Cabinett,  wherein 
they  found  letters  from  the  Queene,  and  copies  of  some 
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froni  the  King,  by  which  it  was  manifest  that  many 
businesses  were  treated  of  by  the  way  of  An.t0  de  Sousa, 
whereupon  hee  was  brought  into  greater  dangers  and 
troubles  by  the  Paliamentarians ;  to  ali  which  hee  exposed 
himselfe,  for  that  his  Majesty  had  so  commanded  him, 
and  desired  him  to  dolay  his  returne  for  Portugall,  that 
hee  might  not  bee  deprived  of  his  service. 

«What  hath  been  above  related  is  manifest  by  the  cifre 
with  which  hee  corresponded  with  his  Majesty,  which  hee 
hath  still  in  keeping ;  as  also  from  many  letters  written 
as  well  in  ye  said  cifre,  as  without  it,  from  the  Secretaries 
of  State  My  Lord  Digby,  Secretary  Nicholas,  and  the 
formei*  Secretaryes  to  him;  some  also  from  the  King 
himselfe,  both  in  cifre  and  without  it,  full  of  most  honour- 
able  expressions,  and  subscribed  by  the  King  himselfe, 
(Vosso  bom  amigo  Charles  E.).  In  one  of  the  said  letters 
his  Majesty  was  pleased  to  expresse  himselfe  in  this 
gracious  manner :  that  the  obligations  hee  had  to  the  said 
António  de  Sousa  were  soe  great,  that  the  memory  of  them 
ought  to  bee  deare  even  to  his  posterity,  for  the  advantage 
and  honour  of  the  said  An.t0  de  Sousa  and  ali  his,  if  at 
any  time  they  should  have,  occasion  to  come  into  his 
Kingdomes.  The  which  letters  hee  keepeth  and  osteemeth 
as  a  most  honourable  Treasure ;  and  sendeth  authonticall 
copies  of  some  of  them  by  this  occasion. 

«After  the  death  of  his  Majesty  of  Great  Britaine,  the 
said  António  de  Sousa,  being  in  Portugall,  did  greatly 
help  the  Princes  Palatino,  who  were  arrived  there  with 
his  Majestys  fleet,  in  the  controversies  and  oppositions 
they  had  with  the  Parliamentarians,  as  is  manifest  by  the 
letters  wch  he  received  from  Prince  Rupert l. 

«In  a  word,  both  in  England  and  Portugall  it  is  noto- 


1  Vide  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  Esboço  bibliográfico;  por 
E.  Prestage,  (Coimbra  1914)  pag.  242. 
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riously  knowne,  and  testiíied  by  very  manv  that  have 
been  eye-witnesses,  that  in  ali  occasions  of  importance 
hee  hatli  shewed  himselfe  a  true  Servant  of  his  Ma1?, 
even  with  his  owne  danger,  as  not  respecting  that,  to 
sorve  his  Ma1*;  Iler  Majesty  also,  the  Queen-Mother, 
cannot  but  reniember  very  manv  of  these  passages. 

«In  England  hee  had  the  hononr  divers  times  to  speake 
with  his  Majesty  King  Charles  the  2d;  especially  when 
hee  was  with  his  Father  at  Oxford,  and  his  Majesty 
shewed  hini  manv  signes  of  favour  and  hononr,  as  well 
knowing  in  what  esteeme  his  Father  had  him.  After- 
wards  being  Embassador  from  his  Master  the  King  of 
Portugall  in  Holland,  hee  had  the  happinesse  to  speake 
with  his  Highnesse  the  Duke  of  Yorke,  from  whom  he 
received  the  like  tokens  of  honour  and  esteeme ;  though 
perhaps,  through  length  of  time  and  diversity  of  occurren- 
ces,  these  passages  may  bee  forgotten. 

«Lastly  being  eleetcd  here  in  Portugall  by  the  princi- 
pall  merchants  of  the  English  nation  for  their  Conserva- 
tor,  an  office  wch  is  worth  500  Crownes  a  yeare,  hee 
was  hindred  the  enjoying  of  it,  by  objecting  against  him 
that  hee  was  a  Royalist,  and  passionately  addicted  to 
the  Interest  of  the  King ;  and  for  this  reason  would  not 
bee  acceptable  to  those  of  the  Parliaments  faction.  By 
which  meanes  hee  remained  deprived  of  that  benefit, 
but  with  a  great  deale  of  eontent  and  satisfaction  to 
himselfe,  it  being  for  so  honourable  a  cause.  Of  this  it 
is  not  convenient  to  present  a  certificate  or  other  authen- 
ticall  Instrument,  for  divers  reasons,  easy  enough  to  be 
conceived.  But  it  will  be  found  justified  by  the  testi- 
mony  of  ali  the  English  merchls  and  the  information  of 
the  Consull  who  is  in  Lisbo,  (sic. )  if  his  Maj**  shall  please 
in  secret  to  require  it. 

«Upon  the  newes  <•!'  the  restauration  of  Iving  Char- 
les 2.d  to  his  kingdomes,  tho  sa-id  António  de  Sousa,  to 
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show  the  great  respects  hee  hath  for  bis  Ma1?,  did  in  a 
very  splendid  manner  invite  tho  whole  English  nation 
here  rèsiding  in  this  City  of  Lisbo,  with  so  extraordi- 
nary  oxpressions  of  joy,  as  have  not  beene  likely  seen 
in  this  place  before  '. 

Carta  de  Sousa  de  Macedo  ao  Rei  Carlos  II 2 

«Sire.  —  J'ay  apris  de  Monsieur  le  Marquis  de*  S ande 
la  grace  que  V.  Mte  m'a  faite  pour  mon  fils  touchant  la 
baronie  de  Molingar,  dont  elle  1'avoit  honnoré  aupara- 
vant.  Cest  la  generosité  d'un  grand  Eoy  combler 
d'honneurs  et  de  bienfaits  ces  serviteurs.  May  cela  ne 
m'acquite  pas  de  mon  devoir,  de  publier  tousjours 
que  je  doits  a  V.  M.  oe  qui  je  suis.  Ansi  je  n'ay  qu'offrir 
a  son  service  ce  qu'est  a  luy  par  droit,  mais  seulement 
protester  une  perpetuelle  roeognoisance ;  et  de  tirer 
plusieurs  occasions  pour  m'employer  a  mon  devoir, 
comme  estant,  —  Sire  —  De  V.re  M.te  —  Le  tres-humble, 
tres-fidel,  et  tres-oblige  —  Serviteur. — Ant.°  de  Sousa 
de  Macedo». 

Lisbone.  7  Octob.  16G5. 

Edgar  Prestage. 


1  Record  offi.ce,  State  Papers,  Foreign,  Portugal,  vol.  4,  pag.  220. 
Com  a  designação  de :  Relacioti  des  Services  de  Monsr.  de  Sousa. 
Este  papel  acompanhava  uma  carta  datada  de  12  de  novembro 
de  1660. 

2  Record  office,  State  Papers  Foreign,  Portugal,  vol.  7,  foi.  67. 


DUAS  CARTAS 

DO  DR.  ANTÓNIO  DE  SOUSA  DE  MACEDO, 

ESCRITAS   DE    INGLATERRA 

A  EL  REI  D.  JOÃO  IV 


De  toda  a  correspondência  oficial  de  Sousa  de  Macedo 
com  o  governo  português,  durante  os  cinco  annos  da  sua 
residência  na  Inglaterra,  só  restam  (que  eu  saibaj  duas 
cartas,  que  se  encontram  num  códice  de  Miscellanea  da 
Torre  do  Tombo. 

São  apenas  cópias,  pouco  exactas,  embora  coevas,  e 
não  vem  nem  assignadas  nem  datadas,  mas  ó  felizmente 
possível  determinar  as  datas  em  que  foram  escritas,  sem 
grande  risco  de  erro  *. 

Versam  assuntos  a  que  já  me  referi  no  estudo  sobre 
Sousa  de  Macedo  oferecido  à  Academia  ha  pouco2,  mas1 
com  minúcia  maior ;  e  por  este  motivo,  e  porque  minis- 
tram informações  desconhecidas,  que  interessam  tanto  a 
história  inglesa  como  a  portuguesa,  creio  que  não  devem 
ficar  por  mais  tempo  inéditas. 


1  O  ano  apura-se  pelo  confronto  com  as  cartas  de  Sousa  de 
Macedo  ao  Conde  da  Vidigueira.  O  mes  e  dia  em  que  foi  escripta 
a  l.a  carta  vem  indicado  nos  princípio  da  2.a  carta,  e  pelo  que 
diz  esta,  vê-se  que  foi  redigida  poucos  dias  depois  daqirella. 

2  O  Dr.  António  de  Sousa  de  Macedo,  Residente  de  Portugal  em 
Londres.  Este  estudo  e  as  cartai  agora  trazidas  a  público,  servirão 
para  preencher  algumas  das  lacunas  sensiveis  no  tomo  xvn  do 
Quadro  Elementar,  obra  de  Kebelo  da  Silva. 
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A  primeira  carta  trata  de  quatro  assuntos  principais. 
O  primeiro  ó  a  libertação  do  'Infante  D.  Duarte,  sobre  a 
qual  a  carta  não  traz  novidades  para  nos,  porque  já  foi 
aproveitada  por  Eamos  Coelho  no  seu  trabalho  acerca 
d'aquele  Príncipe  '. 

O  segundo  assunto  é  o  casamento  do  Príncipe  Carlos, 
filho  do  Kei  Carlos  I  da  Gram-Bretanha.  Sousa  de 
Macedo  lá  revindica  para  si  a  autoria  do  projecto  de  casar 
o  herdeiro  da  coroa  com  uma  das  Infantas  portuguesas  2, 
sob  condição  (repare-se  bem)  que  a  aliança  trouxesse 
para  os  perseguidos  Católicos  do  Eeino  Unido  a  liberdade 
de  consciência.  Keportando-se  a  uma  carta  que  dirigiu  a 
El  Rei  D.  João  IV  nos  fins  de  junho  de  1644,  acrescenta 
que  posteriormente  lhe  falaram  nisto  várias-  pessoas, 
entre  elas  Jorge  Gage  e  o  Secretário  de  estado  Sir 
Duarte  Nicholas,  e  descreve  as  negociações  que  houve, 
com  pormenores  curiosos,  em  que  transparecem  o  zelo 
religioso  e  monárquico  do  Residente  de  Portugal  e  os 
escrúpulos  de  consciência  do  Rei  Carlos. 

Esto  não  so  prestava  a  princípio  a  conceder  a  liber- 
dade de  consciência,  mas  somente  «alguns  bons  partidos 
menores»,  mas  Sousa  de  Macedo  assegura  a  D.  João  IV 
que  espera  alcançar  pelo  menos  a  liberdade  para  os  Cató- 
licos de  exercerem  a  sua  religião  em  casa,  «o  que  bastará 
para  converter  este  Reyno».  Passa  a  expor  as  vantagens 
da  aliança  matrimonial.^  Será  em  serviço  de  Deus  e  de 
glória  para  Portugal,  se  se  alcança  na  religião  o  que 
não  puderam,  nem  o  Rei  de  Castela  no  casamento  que  se 
projectou,  nem  o  Rei  de  França  no  que  se  realisou 3. 


1  História  do  Infante  D.  Duarte  tomo  it,  pag.  64,  et  seq. 

2  Fica  assim  resolvida  a  duvida  por  mim  manifestada  no  capitulo 
Negociações  para  o  casamento  do  Príncipe  Carlos,  do  meu  estudo  já 
éitado. 

3  De  Henriqueta  Maria  com  Carlos  I. 
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Demais  a  mais,  conseguir-se-hão  o  favor  do  Papa,  e  a 
amizade  do  Rei  Carlos  contra  o  de  Castela,  e  contra  os 
holandeses ;  e  dali  em  diante  Portugal  não  dependerá 
somente  do  Rei  de  França,  «que  tem  seus  podres». 

A  dificuldade  está  em  que  Carlos  .1  só  fará  isto  com 
o  fim  de  conseguir  em  dote  uma  grande  assistência,  e  a 
Portugal  não  sobejam  recursos  ;  mas,  em  vista  das  utili- 
dades referidas,  Sousa  de  Macedo  opinava  que  se  devia 
fazer  um  grande  esforço,  e  que  D.  João  IV  pedisse  ao 
Papa  um  subsídio  eclesiástico  e  uma  ajuda  de  seu  dinheiro, 
atendendo  a  que  o  casamento  resultaria  em  prol  da  fé 
Católica. 

O  Residente  apela  para  os  sentimentos  religiosos  do 
seu  soberano,  lembrando-lhe  que  «Deus  fundou  osso 
Reino  pêra  sy  particularmente,  e  declarou  que  era  para 
os  Portugueses  estenderem  sua  fé».  Afirma  que  o 
Príncipe  Carlos  é  de  gentil  disposição  e  creado  em  grande 
ódio  contra  os  protestantes  dissidentes  e  em  boa  afeição 
aos  Católicos  :  e  prevenindo  uma  duvida  que  se  podia 
levantar,  diz  que  talvez  se  possa  fazer  o  casamento  sem 
romper  abertamente  com  o  Parlamento,  «a  fim  de  conser- 
var o  comercio». 

O  terceiro  assunto  é  a  mediação  entre  Carlos  I  e  o 
Parlamento.  Sousa  de  Macedo  desejava  que  fosse  entre- 
gue a  D.  João  IV,  junto  com  o  Rei  de  França,  e  aponta 
as  vantagens  e  inconvenientes  da  proposta. 

O  quarto  assunto  é  a  nomeação  dum  embaixador  inglês 
para  a  corte  de  Lisboa,  que  Sousa  de  Macedo  só  conse- 
guio  ulteriormente,  como  relatei  no  outro  estudo.  Este 
sucesso,  de  verdadeira  importância  para  Portugal,  foi  a 
recompensa  dos  serviços  do  Residente  aos  Reis  da  Gram- 
Bretauha. 

Querendo  mostrar-se  agradecidos  a  tão  dedicado  amigo 
c  desejosos  do  o  conservar  no  país,  tanto  a  Rainha  Hen- 
riqueta como  o  Rei  Carlos  escreveram  a  D.  João  IV, 
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pedindo  para  ele  o  título  de  Embaixador.  Esta  mercê 
muito  penhorava  Sousa  de  Macedo,  por  se  julgar  mere- 
cedor da  promoção  pela  sua  ascendência,  pelos  seus  servi- 
ços e  gastos  que  fizera  e  pelo  lustre  com  que  se  houvera 
em  Inglaterra,  especialmente  na  última  jornada  de  Oxford. 
O  maior  salário  de  embaixador  não  o  tentava ;  era  o  acres- 
centamento e  a  honra  que  lhe  apeteciam,  pois,  como 
confessou  com  toda.  a  franqueza :  «não  sou  de  pedra 
para  deixar  de  o  estimar,  mas  também  tenho  por  opinião 
que  não  pode  proceder  bem  quem  não  aspirar  às  honras 
por  meyos  justos».  Havia  de  ficar  bastante  contrariado, 
quando  de  Lisboa  lhe  mandaram  resposta  negativa. 

No  fim  da  carta  Sousa  de  Macedo  faz  uma  recomen- 
dação a  D.  João  IV  que  não  deixa  de  ser  interessante ; 
que  querendo  este  mandar  presente  ao  Secretário  de 
Estado,  ou  ao  Conde  de  Dorset,  não  é  necessário  oferecer 
nem  cheiros,  nem  doces,  (os  productos  portugueses  que 
naquele  tempo  eram  mais  prezados  no  estrangeiro),  senão 
presuntos  da  Beira,  paios,  chouriços,  queijos  do  Alemtejo 
(comtanto  que  estejam  frescos  l)  e  botijas  de  azeitonas, 
sendo  estas  as  cousas  que  se  estimam  na  Inglaterra. 

Na  segunda  das  duas  cartas  Sousa  de  Macedo  torna 
a  falar  do  casamento  do  Príncipe  Carlos.  Os  interme- 
diários neste  negocio  agora  lhe  asseguram  que  o  Rei 
sempre  concederá  a  liberdade  de  consciência  aos  Cató- 
licos, mas  sem  embargo  disto,  o  Residente  diz  que  duvida. 
Depois  refere  a  suspeita  de  que  o  Papa  e  o  Rei  de  Cas- 
tela andem  planeando  a  entrega  a  este  de  Irlanda.  Se 
Inglaterra  estivesse  florescente,  séria  de  proveito  para 
Portugal  que  o  Rei  de  Castela  se  metesse  em  guerra  com 
àquele  país  ;  mas  no  estado  actual,  o  Rei  Filipe  facilmente 
se  tornaria  Rei  de  Irlanda,  sendo  impotentes  para  defen- 
dê-la, assim  o  Rei  Carlos  como  o  Parlamento.  Isto  traria 
graves  prejuízos  a  Portugal,  pela  muita  gente  e  grandes 
armadas   que   o  Rei  de  Castela  podia  tirar  de  Irlanda. 


204  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


Para  prevenir  contra  isto,  o  Rei  da  Gram-Bretanha 
pensava  em  fazer  o  seu  filho  segundo,  o  Duque  de  York, 
vice-rei  da  ilha,  e  em  conceder  aos  irlandeses  a  liberdade 
de  religião  Católica,  e  logo  em  mandar  vir  um  exército 
deles  em  seu  socorro  a  Inglaterra,  o  que,  se  15  casa- 
mento de  Portugal  se  efeituasse,  seria  de  grande  auxílio 
para  conseguir  a  liberdade  de  consciência  para  os  Cató- 
licos ingleses.  Porem  para  pôr  em  execução  estes  planos, 
o  Rei  Carlos  precisava  de  dinheiro  e  esperava,  encon- 
trá-lo no  dote  da  Infanta.  Nestas  circunstâncias,  observa 
Sousa  de  Macedo,  o  negócio  além  de  ser  útil  ao  serviço 
de  Deus,  parece  quási  necessário,  para  atalhar  o  engran- 
decimento do  poder  de  Castela.  Também  serviria,  no 
seu  entender,  de  auxílio  às  pretenções  de  D.  João  D 
em  Roma,  isto  é,  à  provisão  dos  bispados  vagos  na  fornií 
desejada  pelo  governo,  que  era  a  questão  magna  ei 
litígio  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé.  A  idea  de  Sousa  dt 
Macedo  era  que  o  Papa  certamente  deixaria  de  patro- 
cinar os  desígnios  de  Rei  de  Castela,  se  por  outro  cami- 
nho a  liberdade  religiosa  fosse  assegurada  aos  Católicos 
de  Irlanda  e  Inglaterra.  Adverte  que  quando  o  negocie 
do  casamento  esteja  em  termos,  se  deve  comunicá-lo  ac 
Rei  de  França,  para  que  intervenha  no  contracto  e  preste 
auxílio.  A  única  dúvida  nisto  é  que,  sabendo-se  em  Françí 
as  boas  condições  que  o  Rei  Carlos  oferece,  o  Duque  de 
Orleans  talvez  queira  aproveitar-se  d'ellas  e  casar  sm 
filha  com  o  Príncipe  Carlos.  Comtudo  a  isto  se  oporão  os 
Católicos  ingleses,  e  até  os  próprios  estadistas  franceses, 
por  reconhecerem  que  não  lhes  convêm  ter  rainha  fran- 
cesa na  Inglaterra,  porque  o  natural  ódio  entre  as  duas 
nações  não  permite  amizade  estreita,  e  os  intrigantes 
se  servirão  da  autoridade  da  rainha  para  agitar  as 
facções  na  França,  como  fizeram  com  Henriqueta  Maria. 
Já  se  sabia,  por  sua  correspondência  com  o  Conde  da 
Vidigueira,  que  Sousa  de  Macedo,  movido  do  zelo  da  fé, 
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trabalhava  com  denodo  em  favor  do  Eei  Carlos  contra  o 
Parlamento,  e  que  apontava  Vcárias  medidas  tendentes  a 
assegurar-lhe  a  vitória ;  mas  destas  cartas  resulta  mais 
que  procurava  facilitar  os  meios  da  vinda  a  Inglaterra 
dum  exército  irlandês  em  auxílio  da  causa  Eialista  e  do 
Catolicismo,  cousa  que  os  Protestantes  mais  temiam. 
Estes  odiavam  os  irlandeses  por  serem  Católicos  e 
rebeldes  à  autoridade  do  governo  de  Londres ;  portanto 
não  admira  que  a  aliança  entre  Carlos  I  e  os  irlandeses 
fosse  uma  das  acusações  capitais  que  o  Parlamento 
levantou  contra  ele  e  que  contribuísse  poderosamente  à 
sua  morte  no  cadafalso.  É  claro  que  o  Eei  tinha  o  direito 
de  se  servir  desta  arma,  mas  de  facto  os  regimentos 
irlandeses  que  êle  mandou  vir,  pouco  lhe  aproveitaram. 
Tinham,  é  certo,  bons  oficiais,  mas  as  praças  eram  tur- 
bulentas e  de  menos  confiança,  e  não  raras  vezes  deser- 
taram para  o  inimigo. 

Sousa  de  Macedo  a  El  Rei 

(?)  28  de  Fevereiro  de  1645 

«Quatro  negócios  de  grande  importância  a  meu  pare- 
cer tratarey  nesta  carta,  sobre  que  peço  a  V.  Mages- 
tade  se  sirua  de  me  mandar  responder  com  a  breuidade 
possiuel,  por  nauio  que  uenha  para  este  Eeyno,  ou  para 
o  de  França,  ou  para  Olanda;  dupplicando  as  uias  para 
mayor  segurança. 

«O  primeiro  he  que  sabendo  eu  o  grande  aperto  de 
dinheiro  em  que  estaua  El  Eey  de  Inglaterra  para  esta 
campanha,  em  que  consiste  a  mayor  parte  do  sucesso  da 
gaerra,  cuidey  em  o  empenhar  com  Ima  promessa  consi- 
derável a  procurar  dè  El  Eey  de  Castella  a  liberdade 
do  Sereníssimo  infante  dom  Duarte.  Como  a  occasião 
não  daua  lugar  a  esperar  reposta  de  V.  Magestade,  e 
comtudo  a  matéria  era  de  tanta  consideração,  a  como- 
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niquey  ao  Conde  Almirante,  e  a  Francisco  de  Sousa 
Coutinho,  que  ambos  aprouarão  meu  pensamento;  so- 
mente duuidou  o  Conde  se  os  gastos  deste  Reyno  pre- 
metirão  tirar  delle  com  breuidade  dusentos  mil  crusados, 
que  eu  declarey  por  alguas  circunstancias  ser  o  menos 
que  o  negocio  custaua,  e  que  assy  deuiamos  procurar 
fosse  o  pagamento  a  prasos  e  não  todo  a  dinheiro,  mas 
boa  parte  em  armas,  monições  e  mercadorias,  o  que  eu 
já  determinaua.  Francisco  de  Sousa  mão  somente  appro- 
uou  a  tenção,  mas  disse  que  não  reparaua  em  que  fosse 
dobrado  do  que  eu  appontaua,  mas  que  receaua  que 
El  Rey  de  Inglaterra  quisesse  de  antemão  algua  parte, 
que  negada  causava  escandolo,  e  dada  se  perderia,  nã( 
tendo  o  negocio  effeito. 

«Assy  fui  a  Oxfort,  aonde  está  El  Rey,  e  depois  de  al- 
guas rezões,  nos  consertamos  em  que  se  dentro  de  seis 
meses   contados   dos   desasseis   dias   deste  mes  de  feue- 
reiro    El  Rey    de    Inglaterra   alcançasse  liberdade  effe- 
ctiua   para  o  dito  príncipe,  com  saluo  conduto  para  se 
poder  liir  a  Portugal,  V.  Magestade  o  assistiria  com  du- 
sentos mil  crusados  nesta  maneira.    A  3.a  parte  em  di- 
nheiro, da  qual  3.a  parte  a  ametade  se  dará  tanto  que 
Príncipe  estiuesse  em  França,  e  cuido  em  que  se  aiuntarí 
pellos  seruidores  que  V.  Magestade  tem  por  estas  partes 
a  outra  ametade,  hauendo  tempo  para  a  fazer  uir  de  Poi 
tugal;  a  segunda  3.a  parte  em  armas  o  monições,  e  mais 
presto  que  será  possiuel  fazellas  uir  de  Alemanha,  coi 
segurança,   depois   da  dita  liberdade,  e  neste  tempo  de 
uirem  com  segurança,  poderemos  fazer  a  dilação  neces- 
sária; o  resto  em  asucares,  drogas  da  índia,  uinhos,  oi 
outras  mercadorias,  logo  que  o  dito  Príncipe  estiuer  ei 
Portugal,  de  que  dey  hum  papel ;  mais  promety  quatro  mil 
crusados  ao  secretario  de  estado,  Nicolao  *,  que  grande- 
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mente  me  ajudou  nas  condições  e  circunstancias,  em  que 
ouue  muita  difficuldade,  e  quatrocentos  crusados  ao  seu 
official  niayor. 

«Em  consequência  disto,  El  Eey  escreueu  a  El  Eey  de 
Castella,  breue  mas  bastantemente  emcarecida,  remetendo 
sse  ao  embaxador  que  tem  em  Madrid;  logo  escreueo 
ao  Embaxador  na  forma  de  que  eu  fiquey  satisfeito,  para 
se  mostrar  a  carta  aos  ministros  castelhanos ;  e  porque 
consideramos  que  El  Eey  de  Castella  cuidaria  que 
V.  Magestade  daua  muito  menos,  e  assy  que  em  o  mesmo 
poderia  contentar  a  El  Eey  de  Inglaterra,  e  ao  menos 
meter  tempo  em  meo,  pedindo  ao  Embaxador  que  sou- 
besse quanto  V.  Magestade  daua  para  o  dar  para  ata- 
lhar a  tudo,  pello  menos  a  dilação  ;  acordamos  que  em 
carta  separada  se  aduertisse  ao  Embaxador  que  em 
caso  que  se  negue  a  liberdade,  pedisse  emprestados, 
que  he  o  mesmo  que  dados,  quatrocentos  mil  crusados, 
porem  no  dia  seguinte  me  mandou  dizer  El  Eey  que  tor- 
nara a  cuidar  que  pedir  tanto  nos  periudicaria,  por  El  Eey 
de  Castella  não  concederia  nada,  e  ficauamos  pondo  hum 
alto  preço  a  mercadoria  para  quando  dipois  lha  quisésse- 
mos comprar  por  outra  uia,  e  que  assy  era  melhor  pe- 
dir somente  os  dusentos  mil;  eu  inclinando-me  algum 
tanto  a  esta  rasâo,  e  uendo  também  que  poderia  ser  que 
El  Eey  de  Inglatera  queria  fazer  a  tal  emenda  com 
esperança  de  pello  menos  alcançar  de  El  Eey  de  Castella 
o  sobredito,  consenty  em  que  só  isto  se  pedisse  na  outra 
carta,  em  que  contudo  se  declara  ao  Embaxador  que  a 
liberdade  he  a  principal  cousa  que  ha  de  procurar,  e 
cuido  que  assas  embaraçado  se  uerá  El  Eey  de  Castella 
com  esta  contia,  pois  a  respeito  da  moeda  de  belhão,  o 
câmbios  para  aqui,  importará  perto  de  quatrocentos  mil ; 
e  declarasse  que  os  ha  de  pôr  aqui  dentro  de  três  té 
quatro  meses..  A  carta  para  o  Embaxador  uay  notauel- 
mente  encarecida,  representando  a  obrigação  que  El  Eey 
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de  Castella  tem  a  El  Rey  de  Inglaterra,  e  como  os  an- 
tocessores  de  El  Rey  de  Inglaterra  emprestarão  muito  ao 
de  Castella,  que  hoje  lhe  deue,  e  o  grande  aperto  em 
que  está  El  Rey  de  Inglaterra,  para  o  qual  os  inimigos 
de  El  Rey  de  Castella  offerecião  a  El  Rey  de  Inglaterra 
bons  partidos  que  elle  não  que  4  aceitar,  por  serem  os 
interesses  de  El  Rey  de  Castella,  e  que  escolhe  o  expe- 
diente desta  liberdade  por  ser  cousa  de  grande  utilidade 
para  El  Rey  de  Inglaterra  e  de  menos  consideração  para 
El  Rey  de  Castella.  Ao  mesmo  Embaxador  escreve  tam- 
bém o  secretário  Nicolao. 

«E  por  que  grande  [parte]  do  effeito  pende  da  negociação 
do  embaxador,  eu  lhe  escreuo  prometendo  lhe  4  mil  cru- 
zados, e  escreuo  ao  Conde  Almirante,  que  se  lhe  parecer, 
ratifique  a  minha  promessa,  pella  qual  fará  muito,  por- 
que sey  que  está  com  grande  necessidade,  porque  deste 
Reyno  lhe  não  vay  cousa  algua. 

«E  por  nada  ficar  por  fazer,  mando  a  Paris  Felis 
Olanda,  interprete  desta  Embaxada,  para  de  ahi  hir 
Madrid,  com  passaporte  que  leua  de  El-  Rey  de  Ingk 
terra,  em  que  diz  que  he  seu  vassallo  e  que  o  manda 
com  negócios  seus  ao  seu  Embaxador,  e  a  este  escreut 
que  o  manda  para  logo  traser  a  reposta  do  negocio, 
que  lhe  dee  credito  ao  que  lhe  disser  sobre  elle  e  ní 
lhe  declara  que  elle  tem  correlação  algua  com  V.  Mages 
tade,  antes  por  todas  as  vias  se  ha  de  encobrir  e  mostrai 
se  somente  puro  ingres ;  de  sua  fidelidade  não  duuido, 
o  de  sua  agência  espero  muito,  pella  boa  instrucção  que 
leua,  do  modo  porque  ha  de  obrigar  o  embaxador  m 
fazer  maravilhas  pello  Sereníssimo  infante. 

«Isto  pare[ce]que  está  ordenado  o  melhor  que  pode  ser, 
e  quando  não  se  consiga,  sempre  se  ganha  ficar  El  Rey 
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de  Inglaterra  empenhado  nesta  intercessão,  para  a  fazer 
'  em  outra  occazião  que  se  offereça,  e  será  em  tal  tempo 
que  a  faça  sem  intereçe ;  e  também  na  carta  diz  que  sa- 
bem que  o  dito  príncipe  he  innoçente,  e  que  sente  muito 
o  aperto  em  que  sabe  que  está  preso. 

«Alem  disto,  não  deixa  de  ser  conveniente  uer  El  Rey 
de  Castella  que  V.  Magestade  com  semelhantes  meos 
pode  obrigar  os  príncipes,  e  sobre  tudo  El  Rey  de  In- 
glaterra ficará  muito  agrauado  de  El  Rey  de  Castella, 
se  lhe  negar  isto,  e  pode  ser  que  o  obriguemos  a  lhe  fa- 
zer peor  reuendita. 

«Eu  me  animey  a  isto,  sabendo  que  V.  Magestade  hauia 
ordenado  a  frey  Fernando  de  la  Oue  para  negociação 
menos  segura,  e  conclui  com  parecer  dos  ditos  emba- 
xadores  de  V.  Magestade,  saluando  as  difficuldades  que 
elles  considerauão,  que  he  o  mais  que  podia  fazer,  pois 
não  hauia  lugar  de  V.  Magestade  ser  auisado,  e  eu  não 
deuia  perder  a  occasião,  e  assy  espero  que  V.  Mages- 
tade se  haja  por  bem  seruido. 

«Cheguey  de  Oxfort,  aonde  estiue  desoito  dias,  quando 
este  nauio,  que  uay  para  o  Porto,  uay  pello  Rio  abaixo,  e 
mando  esta  carta  a  alcançallo  daqui  uinte  legoas,  pella 
qual  breuidade  não  posso  enuiar  agora  copia  dos  papeis 
de  que  assinia  faço  menção;  por  que,  por  não  hir  esta 
carta  muito  segura,  era  necessário  copialos  em  cifra,  a 
que  o  tempo  não  dá  lugar:  em  outra  occasião  os  man- 
darey  e  agora  tenho  dito  a  substancia.  O  Embaxador 
de  El  Rey  de  Castella,  que  está  aqui,  nada  sabe  disto, 
porque  assy  pareceo  conueniente.  Daqui  a  hum  mes,  ou 
mes  e  nieo,  se  me  hão  de  dar  outras  cartas,  instando  pello 
despacho,  sem  embargo  que  nas  sob#e  ditas  se  pede  que 
seja  dado  dentro  de  três  ou  quatro  mezes,  declarando  se 
que  não  serue  depois. 

«O  segundo  negocio  he  que  em  carta  do  ultimo  de  junho 
de  644,  duplicada  por  duas  uias,  escreui  a  V.  Magestade 
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que  as  cousas  aqui  estauão  em  termos  que  se  podia  or- 
denar casamento  entre  o  príncipe  da  Inglaterra  e  hua  das 
serenissimas  infantas,  e  auendo  boas  condições,  a  princi- 
pal das  quaes  era  liberdade  de  consciência  para  os  cató- 
licos, sobre  a  que  não  tiue  reposta  de  V.  Magestade. 

«Isto  então  era  somente  imaginação  minha,  fundada  em 
algum  conhecimento  que  tenlio  destas  matérias ;  depois 
me  falarão  nisto  por  modo  de  descurso  alguas  pessoas, 
principalmente  lium  Jorge  Grage,  clérigo  dos  Superiores 
da  cleresia  deste  Reyno,  pessoa  da  principal  nobresa, 
bem  entendido,  muito  inteligente  e  confidente  de  El  Rey 
de  Inglaterra. 

«Dey  conta  destas  praticas  ao  conde  Almirante.  Res- 
pondeo  me  que  lhes  desse  ouvidos,  procurando  saber  se 
tinhão  muy  alto  principio.  Fui  ouuindo  e  desimulando, 
até  que,  estes  dias  passados,  o  dito  Jorge,  sabendo  que 
eu  hia  a  Oxfort,  me  disse  que  elle,  por  zello  da  Religião, 
afeição  a  Portugal,  e  amisade  minha,  tinha  proposto  a 
matéria  ao  secretario  de  estado  Xicolao,  que  a  abraçaua 
e  me  falaria  nella.  Apontey  alguas  difficuldades,  a  que 
respondeo,  e  disse  que  esperaua  algum  bom  effeito. 

«Logo  em  Oxfort  me  falou  o  secretario,  disendo  que 
Grage  lhe  escreuera  e  lhe  parecia  que  se  poderia  fazor 
algua  boa  cousa,  que  fallasse  eu  a  El  Rey  nisto.  Repliquey 
que  não  tinha  ordem  de  V.  Magestade  e  totalmente  estaua 
alheo  de  tal  negociação,  e  que  somente  me  falaua  Gage 
como  em  um  discurso  de  cousas  da  índia.  Tornou  mo  a 
diser  que  elle  falara  já  a  El  Rey,  e  que  El  Rey  era 
contente  de  tratar,  e  assy  lhe  dicesse  eu  que  elle  secre- 
tario me  falara  e  pedira  que  fallasse  a  V.  Magestado. 
Porpus  lhe  duuidas  no  effeito,  mayormente  na  Religião, 
sem  a  qual  me  não  atreueria  a  escreuer  a  V.  Magestade. 
Nisto  disputámos,  porque  elle  he  fino  herege.  Emfim, 
mais  brando,  remeteo  tudo  a  El  Rey  e  que  lhe  falasse. 

«Tiue  de  El  Rey  audiência  publica,  em  que  lhe  dey 
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conta  do  sucesso  das  armas  de  V.  Magestade ;  depois,  em 
outra  particular,  entre  uarias  cousas  lhe  disse  que  o  se- 
cretario me  persuadira  a  falar  lhe  em  tal  matéria,  e  que 
uisse  o  que  me  mandaua  sobre  ella.  Respondeo  me  que 
então  estaua  mais  depressa  do  que  era  necessário,  que 
tal  dia  as  sete  horas  da  menliã  lhe  fosse  fallar  ao  jardim 
e  entretanto  cuidasse  bem  nas  sercunstancias  da  matéria. 
Fui  como  me  ordenou,  e  lhe  disse  que  cuidara  bem  e  a 
mayor  difíiculdade  que  achaua  para  escreuer  a  V.  Mages- 
tade era  a  Religião,  porque  sem  liberdade  de  consciência 
para  que  os  católicos  não  fossem  opprimidos,  e  a  prin- 
cesa tiuesse  quem  se  atreuesse  a  ajudalla,  seria  também 
tratada  como  a  Rainha  presente,  e  prosegui,  mostrando-lhe 
como  sua  coroa,  nem  a  Religiam  protestante,  que  elle 
tauto  zellaua,  não  podião  sustentar  se  de  outro  modo  que 
unindosse  com  os  católicos  de  seu  Reyno,  e  deixando  os 
crecer.  Aqui  ouue  occasiâo  de  argumentar  da  Religião, 
não  obstante  que  eu  fugia  a  tais  argumentos,  que  elle  e 
os  mais  sabem  melhor  que  eu ;  comtudo  com  a  modéstia 
deuida  o  conuensy,  de  maneira  que  confessou  muitas 
cousas,  e  logo  quasy  com  scrupulo  me  disse  que  era 
muy  firme  na  sua  religião,  a  que  respondi  que  eu  o  sabia 
muito  bem,  e  todo  o  mundo. 

«Larguissimainente  falámos  de  muitas  matérias,  em  que 
com  notauel  afabelidade  me  honrrou  infinito,  tanto  que 
chegou  a  diserme  que  eu  o  tinha  encantado.  Desta 
palaura  usou,  de  uer  como  eu  entendia  as  couzas  deste 
Reyno.  Isto  disse  a  preposito  dos  meos  que  eu  lhe 
apontey  para  se  poder  conseguir  a  liberdade  dos  católi- 
cos, e  distruição  do  parlamento. 

«Finalmente  no  negocio  principal  se  resolueo  em  diser 
qup  elle  começaua  a  cuidar  em  casar  o  príncipe,  e  verda- 
deiramente lho  não  lembraua  princesa  de  Portugal,  mas 
que  o  dito  secretario  lha  lembrara,  e  que  elle  entendia 
que    podia   hauer  de  ambas   as  partes  boas  condições, 
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porem  não  liberdade  de  consciência,  mas  somente  alguns 
bons  partidos,  menores,  com  que  mão  fossem  tam  perse- 
guidos os  católicos,  a  quem  elle  não  aborrecia,  antes  os 
amaua ;  que  elle  queria  escreuer  sobre  este  negocio  á 
Rainha,  e  que  eu  escreuesse  a  V.  Magestade.  Esta  mesma 
reposta  me  deu  ultimamente  o  dito  secretario  Nicolao. 
O  Conde  d'Orcet l,  camareiro  mor  de  El  Rey,  de  grande 
sua  confiança,  com  quem  corro,  uindo  me  eu  uisitar,  e 
eu  a  elle,  me  disse  de  ambas  as  vezes,  praticando  uaga- 
mente,  que  o  Príncipe  de  Orange  queria  cazar  sua  filha 
com  o  de  Inglaterra,  mas  que  El  Rey  de  Inglaterra  não 
queria  com  ele  mais  parentesco,  porque  nada  fazia  por 
El  Rey;  que  também  o  Duque  de  Orliens  pretendia  o 
mesmo,  mas  que  El  Rey  não  queria,  porque  sua  filha 
tinha  muito  mais  idade  que  o  príncipe.  Destes  dous  sabia 
eu  já.  Aiuntou  outro  terceiro  pretendente,  que  disse  ser 
o  Príncipe  de  Conde  para  Ima  sua  filha,  e  deste  nada 
julgou,  não  falhou  em  negocio  tocante  a  nós,  nem  eu  a  ele. 

«Eu  tenho  esperança,  se  V.  Magestade  tratar  disto,  de 
alcançar  a  liberdade  para  os  católicos,  não  publica,  mas 
particular,  para  que  em  suas  cazas  tenhão  liureexer  cicio 
de  Religião,  o  que  bastará  para  conuerter  este  Reyno,  e 
será  hua  grandíssima  cousa,  se  se  puder  lá  chegar. 

«Faça  me  V.  Magestade  mercê  dar  licença  para  que  eu 
declare  meu  parecer,  digo  que  na  occasiâo  presente  se 
ha  de  alcançar  nesta  matéria  mais  que  em  outra,  e  eu 
hey  de  alcançar  mais  que  todos,  por  rasões  muy  largas 
para  esta  carta,  que  creçe  mais  do  que  premite  o  tempo. 
Alcançando-sse  o  sobredito,  ou  outra  cousa  que  pareça 
bastante,  porque  sem  hum  bom  melhoramento  na  Religião 
não  ha  que  tratar  disto,  o  casamento  será  muy  importante 
a  esse  Reyno:  l.a  razão  pello  seruiço  de  Deus:  2.a  pella 
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gloria  que  V.  Magestade  ganhará,  alcançando  na  Religião 
o  que  não  puderão  El  Rey  de  Castella  no  casamento  que 
intentou,  nem  El  Rey  de  França  no  que  fez :  3.a  pello 
fauor  de  S.  Santidade  que  V.  Magestade  ganhará  :  4.a  pella 
amisade  de  El  Rey,  que  mais  ou  menos  dous  annos  ha 
de  recuperar  seu  Rey  no,  contra  El  Rey  de  Castella : 
5.a  pella  mesma  amisade  contra  os  Olandeses,  que  assy 
terão  mais  respeito  a  V.  Magestade  :  6.a  para  que  as  forças 
de  V.  Magestade  seião  mais  consideraueis,  não  depen- 
dendo somente  de  El  Rey  de  França,  que  tem  seus  podres. 

«A  dificuldade  está  somente  em  que  El  Rey  de  Ingla- 
terra fará  isto  só  pêra  alcançar  de  V.  Magestade  em 
dote  hua  grande  assistência  contra  o  parlamento,  e  os 
negócios  de  V.  Magestade  não  estão  para  tanto.  A  isto 
respondo,  que  deuernos  uer  o  que  pede,  e  pellas  ditas 
considerações  de  utilidade  fazer  hum  grande  esforço,  e 
para  aquillo  a  que  se  não  puder  chegar,  pedirá  V.  Mages- 
tade a  S.  Santidade  hum  sucidio  *  ecclesiastico  e  ainda 
mais,  que  o  mesmo  Papa  dee  a  V.  Magestade  hua  aiuda 
do  seu  dinheiro,  que  não  pode  negar  para  tal  obra. 

«V.  Magestade  sabe  que  Deus  fundou  esse  Reyno  para 
sy  particularmente,  e  declarou  que  era  para  os  portu- 
guezes  estenderem  sua  fee.  V.  Magestade  tem  uisto  e 
vee  os  milagres  de  sua  restituição.  Tudo  isto  se  encamir 
nha  a  grandes  fins.  Intente  V.  Magestade,  conforme  a  seu 
animo,  hua  accção  em  que  se  senão  consegue,  nada  se 
perde,  antes  sempre  se  ganha  a  gloria  de  intentalla,  e  se 
se  consegue,  he  utilíssima  para  com  Deus,  e  para  com  o 
mundo. 

«Se  V.  Magestade  não  quiser  tratar  disto,  facilmente 
podemos  escusamos  com  El  Rey,  disendo  que  V.  Mages- 
tade não  quer  senão  liberdade  para  os  católicos  públicos, 
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a  qual  El  Rey  não  dará ;  porem  se  V.  Magestade  quiser, 
eu,  pella  noticia  que  tenho  deste  Reyno,  enuiarey  huns 
appontamentos  das  condições  que  se  deuem  pedir,  assy 
para  que  o  tocante  á  Religião  tenha  efieito,  como  para  o 
gouerno  da  caza  e  bem  da  sereníssima  infante,  os  quais 
agora  não  enuio,  tanto  pella  pressa,  como  porque  não 
quero  adiantar  me  tanto  em  matéria,  que  poderá  ser  que 
não  contente. 

«Resta  aduertir  que  o  Príncipe  de  Inglaterra  faz  quinse 
annos  de  idade  para  Mayo,  he  de  gentil  disposição,  e 
criase  em  grande  ódio  contra  os  hereges  de  ceitas  mais 
nouas  que  a  protestante,  e  em  boa  afeição  dos  catholicos, 
porque  vee  que  estes  o  seruem,  e  os  outros  querem  arui- 
nar  a  casa  Real.  Se  este  negocio  se  fizer,  pode  ser  que 
se  faça  sem  V.  Magestade  romper  abertamente  com  o 
parlamento,  a  fim  de  conseruar  o  comercio.  O  dote  não 
será  todo  a  dinheiro,  mas  boa  parte  em  mercadorias,  e 
outras  cousas,  e  finalmente  tudo  em  modo  que  fique  mais 
suave  que  for  possiuel. 

«O  terceiro  negocio  desta  carta  he  que  como  não  perco 
occasião  em  procurar  o  mayor  credito  do  seruiço  de 
V.  Magestade,  me  ocorreo  que  assy  como  El  Rey  de 
Gram  Bretanha  quis  tomar  por  mediator  da  paz  com  o 
parlamento  a  El  Rey  de  França,  e  cuido  que  detremina 
tomalo  por  fiador  de  ambas  as  partes  em  caso  que  haja 
concerto,  que  será  bem  difficultoso,  seria  credito  do  ser- 
uiço do  V.  Magestade  que  para  o  mesmo  escolhesse  a 
V.  Magestade. 

«Isto  tentey  com  destreza,  mas  não  quis  empenharme, 
nem  ainda  descobri[r]me,  porque  em  ambas  as  cousas 
reconheço  dous  inconuenientes,  a  saber  ;  nó  ser  mediator. 
cuido  que  o  Parlamento  fará  tam  pouco  por  essa  media- 
ção como  fez  pella  de  El  Rey  de  França,  com  desautori- 
dade  de  El  Rey  de  França,  e  na  França,  no  caso  de 
paz,  se  pode  dar  occasião  a  tomar  guerra  sem  proueito 
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contra  quem  faltar  nos  concertos,  que  sem  duuida  será 
o  parlamento. 

«Os  Olandeses  tem  aqui  três  embaxadores  ha  hum 
anno,  pedindo  como  por  amor  do  Deus  que  sejão  admi- 
tidos a  hua  ou  outra  cousa,  e  ambas  as  partes  zombão 
delles,  de  modo  que  porfião  rediculamente  e  não  sey  aonde 
está  a  sua  politica ;  comtudo  se  V.  Magestade  achar  que 
isto  conuem  a  reputação  de  seus  negócios,  cuido  que  o 
poderey  alcançar. 

«E  os  inconuenientes  apontados  assima  se  podem  euitar, 
usando  de  prudência,  conforme  mostrarem  as  occasiões, 
porque  pode  uir  tempo  em  que  os  que  hoje  não  diffiriram 
a  El  Rey  de  França,  diffirão  a  V.  Magestade,  por  estarem 
mais  enfadados  da  guerra,  ou  por  outras  causas  que 
sobreuenhão,  e  no  tocante  a  França,  as  condições  e  outras 
sercunstancias  mostrarão  o  que  se  deue  fazer,  e  hauendo 
duuidas-  de  grande  substancia,  se  podem  comonicar  com 
os  embaxadores  que  V.  Magestade  terá  em  França,  e 
Olanda,  por  que  eu  não  fio  tanto  de  mim. 

«Sendo  V.  Magestade  seruido  de  intreuir  em  algua 
couza  disto,  será  necessário  mandar  me  hua  patente, 
que  não  falle  com  pessoa  algua  em  particular,  porque 
V.  Magestade  me  dee  poder  para  fazer  em  nome  do 
V.  Magestade  o  que  parecer  a  V.  Magestade,  de  modo 
que  sirua  esta  patente  como  de  carta  de  credito,  e  se 
parecer  a  V.  Magestade,  pode,  alem  de  escreuer  a  El  Eey 
de  Gram  Bretanha,  escreuer  também  ao  parlamento,  mas 
são  necessárias  duas  cartas,  hua  para  a  casa  dos  Senho- 
res, outra  para  a  dos  Comuns,  com  diuerços  estillos, 
ambas  em  latim,  começando  a' dos  Senhores:  Joannes  dei 
gratia  ett.°  consan  guineis  et  dilectis  nostris  ducibus  mar- 
chionibus,  comitibus,  vicecomitibus,  baronibus,  anglis  illus- 
tribus  saltitem.  —  E  a  dos  Comuns :  Joannes  ett.°  dilectis 
nostris  procuratoribus  jjroiiinciarum,  ciuitatum,  et  oppi- 
dorum  anglis  nobilibus  saltitem.  —  E  no  fim  Joannes  Eex, 
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e  no  meo  da  carta  fazer  de  lhes  chamar  Parlamento,  e 
deuem  uir  sem  sobescrito,  para  que  cá  lho  ponhamos 
como  parecer,  reconhecendo  os  ou  não  por  parlamento, 
conforme  pedir  a  occasião. 

«Deste  negocio  trato  pello  dezejo  que  tenho  de  uer  as 
couzas  de  V.  Magestade,  no  grão  que  lhe  é  deuido,  mas 
ainda  que  uenhão  estes  papeis,  sempre  serey  de  parecer 
que  não  deuemos  mestorarnos  nos  embaraços  destas 
gentes,  sem  euidente  utilidade  no  credito,  e  fora  de  risco 
considerável;  nas  ditas  cartas,  posto  que  seja  parlamento, 
não  se  muda  o  estilo  de  chamar  a  huns  e  outros  por  uós, 

«O  quarto  e  ultimo  negocio,  he  que  sempre  procurey 
occasião  de  ordenar  com  que  El  Rey  da  Gram  Bretanha 
mandasse  Embaxador  a  V.  Magestade,  como  toquey 
na  carta  que  escreui  a  V.  Magestade  em  o  primeiro 
de  Mayo  de  1644,  e  isto  pella  autoridade  do  seruiço  de 
V.  Magestade  e  inueja,  por  não  diser  raiua,  de  El  Rey 
de  Castella. 

«O  Conde  Almirante  mo  lembrou  alguas  ueses,  mas 
nunca  achey  occasião  em  que  pudesse  fallar  nisto  com 
decência. 

«Succederão  estes  tempos  muitas  matérias  em  que 
grandemente  serui  a  El  Rey  e  a  Rainha,  com  bonissimo 
sucesso,  e  tanto  segredo  e  cautella  que  conseruo  a  boa 
graça  do  Parlamento,  se  bem  custa  alguns  jantares  e 
prezentes.  Disto  está  El  Rey  e  a  Rainha  notauelmente 
agradecido,  e  em  todas  as  oceasiões  que  se  offerecem,  me 
fasem  tantos  fauores  que  eu  procuro  escusallos,  por  não 
dar  sospeitas  á  parte  contraria  ;  e  para  que  eu  continuasse 
neste  Reyno,  me  mandou  a  Rainha  a  carta  que  uay  com 
esta,  em  que  pede  a  V.  Magestade  que  pois  agora  uou 
acabando  três  annos  de  Residente,  me  deixe  V.  Mages- 
tade aqui  com  título  de  Embaxador ;  e  isto  com  encare- 
cimento, segundo  me  mandou  diser,  porque  eu  não  ui  a 
carta,  nem  me  mandou  copia. 
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«Eu  não  podia  deixar  de  aceitar  e  aguardecer  a  mercê 
que  me  fazia,  e  hindo  a  Oxfort,  disse  a  El  Key  como  a 
Bainha  me  mandara  a  tal  carta,  e  que  não  duuidaua  que 
V.  Magestade  deíFendesse l  a  ella,  mas  que  a  uerdade 
era  que  eu  tinha  algua  noticia  atégora  de  que  V.  Mages- 
tade me  queria  mandar  a  aerta  parte,  ou  retirar  para 
Portugal,  e  por  bom  modo  Lhe  dey  a  entender  que 
V.  Magestade  iulgaua  que  não  era  necessário  ter  aqui 
embaxador  para  negócios,  e  que  para  comprimento  não 
hauia  lugar,  pois  El  Key  da  Grani  Bretanha  o  não  tinha 
em  Portugal,  nem  o  mandara,  hauendo  V.  Magestade 
mandado  dous  -  e  depois  a  mym. 

«Respondeo  que  tinha  faltado,  mas  não  por  falta  do 
respeito  deuido  a  V.  Magestade,  se  não  pellos  seus 
embaraços,  que  eu  sabia,  deste  Reyno,  mas  que  agora 
mandaria  embaxador  a  V.  Magestade,  e  assy  o  escreue- 
ria  a  V.  Magestade,  e  iuntamente  pediria  o  titulo  de 
Embaxador  para  my,  com  o  qual  também  eu  ficaria  mais 
capaz  de  tratar  os  negócios  que  se  poderião  offere- 
cer  do  bem  de  ambas  as  partes ;  e  que  por  não  dar 
V.  Magestade  nem  elle  sospeito  ao  parlamento  de  algua 
cousa,  lhe  parecera  melhor  mandar  o  embaxador  depois 
de  V.  Magestade  me  dar  este  titulo,  como  que  então  o 
fazia  somente  por  obrigação  de  cortesia,  sem  outra  causa ; 
e  que  entretanto  buscasse  eu  mesmo  a  pessoa  que  me 
contentasse,  em  que  concorrão  três  qualidades,  alem  da 
nobresa  do  sangue,  a  saber  que  não  seja  parlamentario, 
não  seja  Castelhano,  e  que  possa  sustentar-se  de  sua 
fazenda,  porque  elle  não  estaua  em  tempo  de  lhe  dar 
muito ;  com  esta  claresa  me  fallou,  e  que  logo  mandaria 


1  defferisse  (?). 

2  D.  Antão  de  Almada  e  o  Dr.  Francisco  de  Andrade  Leitão 
cm  1641. 
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quem  eu  achasse  a  propósito.  Tudo  isto  escreue  a  V.  Ma- 
gestade  por  mayor  na  carta  que  vay  com  esta,  e  junta- 
mente agradece  as  armas  e  monições. 

«A  Deus  tomo  por  testemunha  de  que  nisto  meu  prin- 
cipal o  inteiro  intento  lie  só  o  seruiço  de  V.  Magestade, 
porem  a  uerdade  que  deuo  fallar  a  V.  Magestade  não 
me  deixa  negar  que  em  consequência  que  estimarey  o 
acrecentamento  que  daqui  me  vier,  porque  eu  não 
somente  nâo  sou  de  pedra  para  deixar  de  o  estimar,  mas 
também  tenho  por  opinião  que  não  pode  proceder  bem 
quem  não  aspirar  as  honrras  por  nieyos  justos,  isto  me 
obriga  a  representar  a  Y.  Magestade  que  alem  de  que 
pella  qualidade  de  meus  avós  he  notório  se  faço  ou  dou 
ventagem  a  outros  Einbaxadores  que  Y.  Magestade 
nomeou,  a  autoridade  com  que  eu  aqui  me  tenho  tratado, 
supperior  a  todos  os  Embaxadores  de  principes,  e  par- 
ticulares occasiões  em  que  lustrey,  parece  que  me  fasem" 
merecedor  deste  titulo.  Agora  estiue  em  Oxfort  desoito 
dias,  e  porque  o  Embaxador  de  Castela  se  tinha  uindo 
de  lá  na  semana  antecedente,  com  fama  de  miserauel,  e 
actualmente  estauão  [e]  estão  lá  os  Embaxadores  de  Olanda 
na  mesma  opinião,  e  com  rasão,  eu  tiue  todos  os  desoito 
dias  capitães  e  outros  officiaes  e  fidalgos  de  El  Eey  que 
eu  rogue[i]  de  principio,  e  depois  elles  trasião  muitos  por 
eu  lhe  dar  esta  ordem,  porque  há  lá  grandes  faltas  de 
dinheiro,  de  modo  que  fiz  hua  ostentação  afamada,  de 
que  El  Eey  me  deu  graças.  Premita  Y.  Magestade 
que  eu  conte  estas  cousas,  que  pois  as  nâo  faço 
senão  por  amor  de  Y.  Magestade,  me  pago  e  animo  só 
com  V.  Magestade  as  saber,  e  nâo  com  a  aclamação 
que  quando  sahi  de  Oxfort  me  deu  todo  o  pouo,  enxendo 
a  rua  em  que  eu  pouzaua  em  notauel  concerto  a  des- 
pedida. 

«O  mayor  salário  de  Embaxador  não  me  uem  em  consi- 
deração, em  quanto  tenho  que  gastar  de  meu,  e  no  muito 
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que  eu  ategora  gastey  sobre  o  que  V.  Magestade  me  faz 
mercê  mandar  dar,  se  tem  bem  nisto  que  só  trato  de 
honrra,  que  a  não  ser  assy,  muito  mais  utíl  me  fora 
pedir  a  V.  Magestade  me  fizesse  mercê  de  me  mandar 
hir,  porque  com  isso  poupara  do  que  tenho,  e  cobrara 
mais  de  uinte  mil  crusados  em  dinheiro  que  me  retém  os 
herdeiros  de  Manoel  Gomes  de  Eluas,  de  huas  contas, 
que  só  he  necessário  estar  eu  dous  ou  três  meses  em 
Lisboa.  Finalmente  fico  buscando  a  pessoa  que  El  Rey 
quer,  e  a  qualidade  mais  difíicultosa  de  achar  he  a  de 
fazenda,  pella  miséria  deste  Reyno,  em  hu  em  outro 
partido,  porque  ambos  se  roubão  hum  ao  outro,  e  no 
que  a  my  toca,  sempre  seruirey  a  V.  Magestade  com  o 
mesmo  gosto,  posto  que  faltando  me  esta  honrra  de 
V.  Magestade,  se  deminuirá  meu  credito  diante  de  El  Rey, 
que  he  o  inconueniente  que  sempre  [vem]  destas  recomen- 
dações. 

«Enuio  com  esta  hua  breue  noticia  do  estado  das  cousas 
deste  Reyno,  para  que  V.  Magestade  a  tenha  em  ordem 
a  tomar  resolução  nos  pontos  de  que  assima  trato. 

«Se  V.  Magestade  detreminar  fazer  algum  negocio 
neste  Reyno,  será  bom  escreuer  V.  Magestade  ao  secre- 
tario de  Estado  Nicolao,  e  ao  conde  de  Dorçet,  em  latim. 
0  sobrescrito  do  primeiro  ha  de  diser :  dilecto  nostro 
prceclaro  viro  Eduardo  Nicolao  cequiti  aurato  primos- 
tatus  secretarius  consanguíneo  et  confederati  nostri  clia- 
rissimi  —  O  da  segunda  ha  de  diser :  consanguíneo  et 
dilecto  nostro  Eduardo  comiti  Dorcet,  cequiti  régis  or- 
dinis  sancti  Georgii  á  conciliis  stattus,  et  cobiculario 
maiori  serinissimi  Regis  ett.°  como  assima  fica ;  agra- 
decendo V.  Magestade  a  ambos  o  fauor  que  me  fazem. 
Se  V.  Magestade  quiser  mandar  me  para  estes,  ou  para 
outros,  algua  cousa,  não  he  necessário  que  haja  cheiros 
nem  muitos  doces,  nem  outra  cousa  de  preço,  senão 
bons   presuntos   da  Beira,   payos,  chouriços,  e  queijos, 
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sendo  bem  frescais,  de  Alenitejo,  porque  isto  he  cá 
estimado  e  não  o  ha  tam  bom,  e  botijas  de  aseito- 
nas  boas,  que  esta  gente  não  se  corre  com  mais  delica- 
desas :  muy  poucas  coisas  de  doces  sobejão.  Isto  digo 
por  diser  tudo. 

«Por  outra  uia  escreuo  a  V.  Magestade  como  em  uer- 
tude  de  hua  carta  de  recomendação  qae  V.  Magestade 
escreueo  aos  seus  Embaxadores  quando  aqui  estauão,  a 
qual  me  ficou,  em  fauor  de  Inofre  Aldriorgon,  morador 
nessa  cidade,  sobre  o  officio  de  cônsul  dos  Ingreses, 
alcancey  o  dito  ofiicio  para  elle,  ainda  que  aiudou  a  per- 
tenção  com  hum  donatiuo  a  El  Rey  da  Gram  Bretanha. 
Entregou  se  me  a  prouisão  e  carta  de  El  Rey  para 
V.  Magestade,  em  que  diz  que  o  proueo  por  saber  que 
era  agradauel  a  V.  Magestade.  Tudo  enuio  a  V.  Mages- 
tadej  para  que  V.  Magestade  lho  faça  entregar,  para  que 
elle  conheça  que  deue  o  bom  sucesso  á  intrecessão  de 
V.  Magestade;  e  pareceme  que  a  noticia  que  V.  Mages- 
tade lhe  mandar  dar  disto,  será  a  primeira  que  terá  de 
como  está  prouido. 

«Jorge  Grage,  de  que  assima  trato,  superior  dos  clérigo*, 
me  pedio  que  lembrasse  a  V.  Magesiade  fisesse  mercê 
ao  colégio  que  elles  tem  nessa  cidade  de  lhe  mandar 
nomear  a  pensão  de  que  V.  Magestade  lhe  fez  mercê 
por  intrecessão  da  Eainha  de  Inglaterra,  e  como  elle 
mostra  também  animo  na  matéria  de  que  assima  trato, 
não  lhe  pude  negar  fazer  esta  lembrança,  em  que  também 
sey  que  concorre  seruiço  de  Deus,  pello  pouco  socorro 
que  o  colégio  nestes  tempos  pode  ter  de  cá»  l. 


>  Torre  do  Tombo,  Livraria,  Códice  1632  foi.  261. 
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Sousa  de  Macedo  a  El  Rei 

(?)  Março  de  1645 

«Cuido  que  V.  Magestado  hauerá  recebido  hua  carta 
minha  do  ultimo  de  feuereiro,  que  por  tratar  de  quatro 
negócios  muy  importantes,  enuiey  por  Manoel  Gastão, 
-pessoa  de  minha  casa,  em  nauio  que  foi  para  o  Porto ; 
com  tudo  em  hum  q  esta  para  partir  para  Lisboa,  por 
ser  mais  seguro,  remeto  segunda  uia,  e  neste  que  uay 
também  para  o  Porto  digo  só  breuemente  o  que  acreceo 
no  segundo  negocio  dos  quatro,  sobre  o  casamento  em 
que  El  Rey  me  ordenou  escreuesse  a  V.  Magestade  do 
Príncipe  seu  filho  com  hua  das  serenissimas  Iffantes,  que 
Deus  guarde,  filhas  de  V.  Magestade. 

«Primeiramente  ainda  que  eu  escreui  a  V.  Magestade 
que  entendera  de  El  Rey  que  nunca  concederia  liberdade 
da  Religião  catholica,  senão  quando  muito  particular, 
comtudo  as  pessoas  q  são  terceiras  neste  negocio  aíiirmão 
que  ha  de  conceder  liberdade  publica,  e  assy  o  escreveo 
ao  ofncial  mayor  do  secretario  de  estado  Niculao,  em 
carta  que  eu  uy,  mas  sem  embargo  disto,  duuido. 

«Em  segundo  lugar  sey  q  a  Rainha  respondeo  que  o 
negocio  em  geral  como  se  lhe  propunha  lhe  parecia  bem, 
e  que  quando  se  viesse  a  particularidades,  diria  o  que 
me  parecesse  sobre  ellas. 

«Em  3.°  digo  que  o  dito  secretario  de  estado  me  mandou 
dizer  de  sy  mesmo,  ou  como  de  sy,  que  seria  bom  tornar 
eu  a  Osfort,  e  que  falaríamos  mais  adiante  sobre  a  ma- 
téria. Respondi  que  não  tinha,  nem  hauia  tempo  para 
poder  ter,  reposta  de  V.  Magestade,  e  sem  ella  não  podia 
fallar  como  conuinha,  e  assy  minha  hida  lá  não  serueria 
senão  de  dar  algua  sospeita  ao  Parlamento,  ou  a  outras 
pessoas. 

«Em  4.°  lugar   aduirto   que   o  Parlamento  começa  a 
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entrar  em  grande  discórdia  com  os  Escocezes,  dos  quais 
ate  gora  tinha  a  mayor  ai»dá,  e  no  mesmo  Parlamento 
creçe  a  diuisão,  e  o  pouo,  enfadado  da  guerra,  falia  ja 
aqui  em  fauor  de  El  Rey.  O  que  tudo  se  encaminha  a 
adiantar  seu  partido,  de  que  nacerá  hua  de  duas  couzas, 
ou  que  elle  uençedor  sem  casamento  (se  bem  isto  será 
difícil)  não  tratará  delle  com  tam  boas  conciderações,  ou 
que  acordando-sse  com  V.  Magestade,  poderá  melhor 
fazer  o  que  quizer,  (e  isto  faz  mais  a  nosso  caso). 

«Finalmente  tenho  já  alcançado  que  El  Rey,  não  sem 
bons  fundamentos,  sospeita  que  o  Pappa,  (cujo  he  o  dereito 
dominio  de  Irlanda),  e  El  Rey  de  Castella  vão  ordenando 
como  Irlanda  se  entregue  a  El  Key  de  Castella.  Em 
ajuda  desta  sospeita  faz  o  que  o  embaxador  Ingres 
escreueo  de  Madrid  ja  ha  mezes,  de  que  auisey  a  V.  Ma- 
gestade em  carta  de  13  de  dezembro  passado,  dupplicada 
por  duas  uias,  e  os  socorros  de  dinheiro  e  armas  que 
El  Rey  de  Castella  manda  por  uezes  aos  Irlandezes,  que 
naturalmente  lhe  são  affeiçoados,  e  os  agentes  que  o  Pappa 
tem  entre  elles.  Se  Inglaterra  estiuera  florente  *,  fora 
muito  bom  que  El  Rey  de  Castella  por  este,  modo  se 
metesse  com  ella  em  guerras,  mas,  no  estado  das  couzas, 
sahira  com  se  fazer  Rey  de  Irlanda  pacifico,  porque  hoje 
nem  El  Rey  de  Grani  Bretanha  nem  o  Parlamento  lhe 
podem  fazer  mal,  nem  outro sy  pode  hauer  esperanças 
que  em  muitos  annos  lho  facão,  aquietandosse  aqui,  por 
quanto  os  Parlamentarios  he  certo  que,  por  gouernarem, 
nunca  se  concertarão  com  El  Rey  de  Inglaterra,  e  elle 
nem  se  concertará  na  forma  que  elles  querem,  nem  podo 
ser  uencido,  nem  uençer,  faltando  lhe  Irlanda,  onde  tem 
toda  a  esperança,  como  logo  direy,  e  El  Rey  de  França 
não  a  pode  impedir,  e  se  o  quisera  fazer,  se  diuirtirá 
das  outras  guerras,  o  que  nos  fora  igual  dano,  e  sendo 


1  Deve  ser  florescente. 
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El  Rey  de  Castella  senhor  do  Irlanda,  será  muy  preju- 
dicial a  Portugal,  pella  muita  gente  que  de  lá  pode  tirar 
e  grandes  armadas  que  lá  pode  fazer,  pois  Irlanda  lie 
grande  Reyno,  de  muita  gente,  muy  abundante  de  man- 
timentos, infinitas  madeiras  e  excelentes  portos,  e  se 
até  gora  não  usauão  disto  os  Irlandezes,  era  porque  os 
ingrezes  por  temor  lhes  tinhão  prohibido  por  ley  fabri- 
carem náos  e  aynda  ter  armas.  El  Rey  de  Inglaterra, 
para  se  preuenir  contra  isto,  não  acha  mais  que  hum 
remédio,  e  he  fazer  Viso  Rey  de  Irlanda  com  hum  con- 
selho o  duque  de  Jorçb  1  seu  filho  2.°,  de  idade  de  noue 
ou  doze  annos,  e  conceder  aos  Irlandezes  a  liberdade 
da  Religião  Catholica  que  dezejão,  e  logo  fazer  uir  hum 
exercito  delles  em  seu  fauor  a  Inglaterra,  o  qual,  tendo  o 
nosso  negocio  effeito,  ha  de  ser  grani  parte  para  se  con- 
seguir aqui  a  mesma  liberdade  de  Religião,  porem  nem 
tem  possebelidade  para  assentar  lá  casa  a  seu  filho,  nem 
se  atreue  a  conceder  em  Irlanda  a  liberdade  de  Religião, 
sem  ter  cabedal  para  logo  fazer  uir  exercito  de  Irlan- 
dezes, que  o  ajudem  contra  as  mormurações  que  seus 
inimigos  aqui  farão  delle  pella  tal  concessão,  e  assy, 
para  poder  hua  e  outra  couza,  procura  achar  ajuda  do 
dote  do  casamento  do  príncipe ;  conforme  nisto,  uerá 
V.  Magestade  que  não  somente  pareça  este  negocio  glo- 
rioso por  Deus  e  proueitoso  por  razões  remotas,  mas 
também  quasy  necessário  por  atalhar  o  nouo  poder  do 
inimigo,  e  também  seruirá  muito  para  as  pertenções  de 
V.  Magestade  em  Roma,  a  que  he  força  que  o  Pappa 
deffira  bem  com  esta  occaziâo. 

«Tenho  escrito  a  V.  Magestade  que  El  Rey  de  Ingla- 
terra se  leua  a  isto,  cuidando  alcançar  hum  dote  grande, 
e  que  para  elle  pode  V.  Magestade  pedir  ajuda  ao  Pappa, 


i  York. 
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que  a  não  deue  negar  até  do  sen  mesmo  dereito  l,  e  será 
forçado  a  deixar  o  intento,  se  o  tem,  de  entregar  Irlanda 
a  El  Rey  de  Castella,  pois  El  Rey  de  Inglaterra  dará 
áquelle  Reyno  liberdade  de  consciência,  que  he  o  que 
El  Rey  de  Castella  pode  fazer,  e  alem  disto,  quando  não 
dee  a  mesma  em  Inglaterra,  pello  menos  melhorará  muito 
nella  a  religiam,  o  que  El  Rey  de  Castella  não  pode 
fazer.  Também  escreuy  a  V.  Magestade  que  parte  do 
dote  se  pode  dar  em  armas  e  mercadorias. 

«Quando  este  negocio  esteja  em  termos,  se  deue  como- 
nicar  a  El  Rey  de  França,  tanto  por  conseruar  com  elle 
a  boa  correspondência  deuida,  como  por  que  uejamos  se 
quer  assistir  também  com  algua  couza,  em  razão  não  só 
da  religião,  mas  de  interesse  que  terá  com  El  Rey  de 
Inglaterra  estar  bem  unido  com  V.  Magestade ;  e  sempre 
será  bem  que  intreuenha  no  contrato,  para  que  elle  com 
sua  intreuenção  se  execute  melhor.  Ha  só  duuida  nisto, 
que  sabendosse  em  França  a  boa  condição  que  El  Rey 
offereçe,  quererão  alguns,  principalmente  o  Duque  de 
Orliens,  tomala  antes  para  casar  aqui  sua  filha.  Mas  a  isto 
atalharão  em  quanto  puderem  os  catholicos  deste  Reyno, 
que  hão  de  concorrer  com  algum  dinheiro,  porque  não 
julgão  que  para  elles  será  de  effeito,  principalmente 
dizendo  que  os  francezes  não  tem  zello,  e  também  os 
melhores  Estadistas  de  França  entendem  que  não  lhes 
he  de  proueito  antes  de  dano  ter  aqui  Rainha  francesa, 
porque  o  ódio  natural  entre  elles  duas  nações  não  per- 
mite amisade  estreita,  e  os  que  dezejão  embrulhar  entre 
hua  e  outra,  uzam  da  agencia  e  autoridade  da  Rainha  de 
aqui  para  fazer  faccaões  (sic.)  em  França. 

«Isto  he  o  que  se  me  offereçe  que  dizer  neste  ponto, 
só  para  dar  como  deuo  noticia  de  tudo  o  que  ha  delle 
e  da  sospeita  de  Irlanda  não  sabe  mais  que  El  Rey 


1  dinheiro  (f). 
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tres  até  quatro  pessoas  mais  intimas  suas,  com  duas 
das  quais  corre  com  grande  confiança.  V.  Magestade  o 
considerará  melhor. 

No  tocante  a  liberdade  do  Senhor  Iftante  Dom  Duarte, 
não  ha  de  nouo  que  auizar,  porque  se  bem  cuido  que  já 
hoje  estará  em  Madrid  Felis  Olanda  tratando  com  o  Em- 
baxador  deste  Reyno  do  negocio,  não  escreueo  ainda  senão 
da  raya  de  França,  e  assy  não  sabemos  o  que  passa  lá»  *. 


1  Torre  do  Tombo,  Livraria,  Códice  1632,  foi.  259. 
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A  VINGANÇA  DE  AGAMENON 

TRAGEDIA     DE    ANRRIQUE    AYRES    VICTORIA 

Nota  de  história  literária,  por  Francisco  Maria  Estives  Pereira 

O  teatro  moderno  teve  seu  início  na  primeira  metade 
do  século  xv,  e  foi  sugerido  pela  leitura  das  obras  dos 
escritores  dramáticos  latinos  Plauto  e  Terêncio,  e  sobre 
tudo  de  Séneca. 

A  Séneca,  o  trágico,  que  parece  ter  vivido  no  fim  do 
século  i  de  J.  C,  são  atribuídas  oito  tragédias  l,  compos- 
tas à  imitação  das  dos  trágicos  gregos  Esckylo,  Sófocles 
e  Eurípedes,  e  sobre  o  mesmo  assunto,  o  ciclo  da  guerra 
de  Tróia.  A  narração  de  Séneca  é  difusa  e  retórica ;  os 
caracteres  dos  personagens  são  delineados  vagamente,  e 
ficam  indecisos ;  mas  os  discursos  são  cheios  de  conceitos 
morais,  e  a  variedade  dos  metros  dá  ao  verso  harmonia 
e  variedade.  Estas  qualidades  fizeram  que  as  tragédias 
da  Séneca  fossem  muito  lidas  e  apreciadas  na  idade 
média,  e  sobre  tudo  na  renascença  dos  estudos  gregos  e 
latinos.  Em  Portugal  ao  obras  do  trágico  Séneca  eram 
conhecidas  dos  letrados  ;  Gomes  Eannes  de  Zurara,  na 
Crónica  da  conquista  de  Guiné,  concluída  em  1458,  cita 
as  tragédias  Hippolito  e  Hercules  furioso  de  Séneca2. 


1  Hercules   furens,    Thyestes,   Phoenissae,    Hippolytus,    Oedipus, 
Troades,  Medea,  Agamemno,  e  frag.  de  Hercules  Oeteus  e  Octavia. 

2  Crónica  da  conquista  de  Guiné,  cap.  n,  p.  12,  nota  1.  e  cap.  vi, 
p.  43. 
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Mas  esta  predilecção  pelas  tragédias  de  Séneca  não 
se  limitou  à  sua  leitura;  nas  academias  literárias  e  uni- 
versidades eram  representadas,  umas  vezes  na  língua  em 
que  estavam  escritas,  outras  vezes  em  tradução  nas 
línguas  vulgares.  As  traduções  segairam-se  imitações 
ainda  sobro  o  assunto  tratado  pelos  escritores  gregos  e 
romanos ;  e  emfim  depois  este  assunto  foi  abandonado,  e 
procurararn-se  na  história  antiga,  sobre  tudo  na  história 
romana,  os  temas  das  novas  composições. 

As  primeiras  tentativas  deste  procedimento  (da  creação 
do  teatro  moderno)  foram  feitas  em  Itália  por  imitação 
das  tragédias  de  Séneca.- Trissino  (1478-1550)  foi  o  pri- 
meiro escritor  que  compoz  uma  tragédia,  a  Sofonisba, 
em  lingua  vulgar,  o  toscano,  o  em  verso  endecasílabo 
solto,  e  a  publicou  em  1515,  dedicando-a  ao  papa  Leão  X. 
O  assunto  da  mesma  tragédia,  que  foi  tomado  da  historia 
romana l,  tem  interesse  e  grandeza ;  os  caracteres  dos 
personagens  são  bem  delineados,  e  os  episódios  põem 
em  evidência  o  contraste  das  civilisações  romana  e  car- 
taginesa. A  estrutura  da  tragédia,  o  seu  desenvolvi- 
mento, a  conduta  dos  personagens,  os  diálogos  e  os 
coros,  foram  imitados  das  tragédias  gregas  e  latinas. 

O  movimento,  iniciado  em  Itália  por  Trissino,  propa- 
gou-se  em  breve  na  França;  e  foi  Jodelle  o  primeiro  escri- 
tor que  compoz  tragédias  em  língua  francesa,  publicando 
em  1552  a  sua  Cleópatra,  e  poucos  anos  depois  a  Dido. 

Este  movimento  foi  secundado  em  Hespanha  por  Juan 
de  Encina,  e  também  teve  repercussão  em  Portugal2. 


1  Sophonisba,  rainha  da  Numídia ;  cf.  Tito  Lívio,  Historia  ab 
urbe.  condita,  liv.  30,  cap.  12-15. 

2  Veja-8e  Gcschichte  der  portugiesischen  Litteratur  von  Carolina 
Michaèlis  de  Vasconcelos  uud  Theófilo  Braga,  no  Grundriss  der 
Romanischen  Philologie  von  GL  Gróber,  Strassbnrg,  1897,  2  Band, 
2  Abt.,  p.  312,  nota  3. 
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A  mais  antiga  tragédia,  escrita  em  língua  portuguesa, 
de  que  ha  memória,  tem  por  título  A  vingança  de  Aga- 
menon,  e  foi  composta  em  1536  por  Anrrique  Ayres 
Victoria,  natural  da  cidade  do  Porto  ' ;  esta  tragédia  foi 
impressa  provavelmente  pouco  depois ;  mas  desta  pri- 
meira impressão  não  ha  notícia,  nem  resta  vestígio  algum ; 
e  somente  é  conhecida  a  segunda  impressão  feita  em 
Lisboa  em  1555  2. 

Diogo  Barbosa  Machado  parece  não  ter  conhecido  esta 
obra,  pois  a  não  menciona  na  Biblioteca  Lusitana;  foi 
António  Ribeiro  dos  Santos  o  primeiro  bibliógrafo  que  a 
descreveu3;  mas  a  descrição  mais  completa  que  alcan- 
çamos é  devida  a  Inocêncio  Francisco  dá  Silva 4,  e  é 
como  se  segue. 

O  paleotipo  é  um  folheto  de  20  folhas  do  formato  de 
4.°  de  folha,  sem  numeração,  e  impresso  em  caracteres 
góticos.  Na  página  recto  da  primeira  folha,  que  forma  o 
rosto  do  folheto,  está  o  título  dentro  de  uma  espécie  de 


1  Teófilo  Braga,  Historia  do  theatro  português,  a  comedia  clássica 
e  a  tragicomedia  dos  séculos  xvi  e  xvu,  Porto,  1870,  p.  93;  Theophilo 
Braga,  História  da  literatura  portuguesa,  tomo,  n,  Porto,  1914, 
p.  375  e  nota  1. 

*  O  Dr.  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  falecido  em  1558,  compoz 
em  verso  uma  tragédia,  intitulada  Cleópatra,  que  se  perdeu;  e  apre- 
sentou a  sua  primeira  comédia,  denominada  Os  Estrangeiros,  pelos 
anos  de  1527  e  1528,  e  a  sua  segunda  comédia,  intitulada  Os 
Vilhalpandos,  em  1538;  a  primeira  foi  impressa  em  1559,  e  a 
segunda  em  1560. 

O  Dr.  António  Ferreira,  falecido  em  1598,  compoz  em  verso  a 
tragédia  Castr-o,  impressa  pela  primeira  vez  em  1587,  e  em  prosa 
as  duas  comédias  Bristo  e  Cioso,  que  foram  impressas  pela  pri- 
meira vez  em  1622. 

3  António  Ribeiro  dos  Santos,  Memorias  para  a  historia  da 
typographia  em  Portugal,  no  secido  xvi,  p.  119. 

4  Inocêncio  Francisco  da  Silva,  Dicionário  bibliographico  portu- 
guês, tomo  ih,  Lisboa,  1859,  p.  179-181. 
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portada,  que  tem  na  parte  superior  uma  vinheta,  em  que 
se  representa  um  cadáver  maniatado,  sem  cabeça  e  cer- 
cado de  vários  personagens.  A  portada  e  vinheta  são 
gravuras  de  madeira. 

O  título  é : 

Tragedia  da  vingança  que  foy  feita  sobre  a  morte 
dei  Rey  Agamenon.  Agora  nouamente  tirada  de  grego 
em  lingoagem:  tronada  por  Anrrique  Ayres  victoria. 
Cujo  argumento  he  de  Sophocles  poeta  grego.  Agora 
segunda  vez  impressa  e  emendada  e  anhadida  pelo  mesmo 
autor. 

No  alto  da  página  verso  da  primeira  folha  está  im- 
presso : 

Começa  a  tragédia  de  Orestes  tirada  de  grego  em 
rromance  tronada  por  Anrrique  Ayres  victoria,  natural 
do  Porto,  e  derrigida  a  muy  magniiica  senhora  Dona 
Violante  de  Tauora. 

Segue-se  a  dedicatória,  e  depois  um  parágrafo  com 
a  rubrica: 

A  morte  de  Agamenon; 

e  ainda  depois  outro  com  a  rubrica: 

Argumento  da  presente  tragedia; 

e  no  fim  a  lista  dos  interlocutores,  a  saber :  Ayo,  Orestes, 
Elecha,  Chrissotemis,  Clitenestra,  Egisto,  Climenes,  Ethra. 
Estas  Climenes  e  Ethra  sam  duas  molheres  que  acompa- 
nhavam Elecha. 

A  tragédia  começa  na  página  reto  da  segunda  folha ; 
o  texto  é  impresso  em  duas  colunas,  e  compreende  as 
folhas  2  a  19 ;  a  pontuação  é  muito  defectiva,  faltando 
muitas  vezes  as  vírgulas  e  pontos  finais. 

A  tragédia  é  em  versos  de  sete  sílabas,  rodondilha 
maior,  e  dispostos  em  décimas,  com  as  rimas :  abaab  | 
cdccd  ou  abbab\cdccd;  está  dividida  em  sete  scenas,  e 
termina  pelas  mortes  de  Clitenestra  e  de  Egisto. 
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Na  última  folha  está  impressa  a  Exortaçam  do  autor 
aos  lectores,  em  quatro  estâncias  de  oito  versos  endeca- 
sílabos,  das  quais  a  última  é: 

A  presente  obra  foi  acabada 
de  em  nossa  lingoagem  se  traduzir 
a  quinze  de  março  sem  nada  mentir 
na  era  do  parto  da  virgem  sagrada, 
de  mil  e  quinhentos  sem  errar  nada 
e  trinta  e  seis  falando  verdade 
no  Porto,  que  he  niuy  nobre  cidade 
e  por  Anrrique  Ayres  foy  trasladada. 

Segue-se  depois  a  subscrição,  que  é  como  se  segue : 

Aqui  fenece  a  Tragedia  de  Orestes  tirada  de  grego 
em  lingoagem  português  e  tronada.  Foy  impressa  na 
muy  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lixboa  per  Germão 
Galhardo  impressor  dei  Rey  nosso  senhor.  Acàbouse  aos 
vi  dias  de  Novembro  de  mil  e  quinhentos  e  cincoenta  e 
cinco  anos. 

Da  precedente  descrição  do  paleotipo  resulta,  que  a 
tragédia  foi  traduzida  em  linguagem  portuguesa  e  com- 
posta em  verso  (tronada)  por  Anrrique  Ayres  Victoria, 
natural  do  Porto,  no  ano  de  1536  ;  que  depois  foi  primei- 
ramente impressa,  não  se  sabendo  nem  o-  logar  nem  o 
ano,  sendo  de  presumir  que  fosse  no  Porto  entre  os  anos 
de  1536  e  1555 ;  e  que,  depois  de  emendada  e  acrescen- 
tada pelo  autor,  foi  segunda  vez  impressa  por  German 
GaDiardo  em  Lisboa  no  ano  de  1555. 

Um  exemplar  da  segunda  impressão  desta  tragédia 
pertenceu  a  Monsenhor  Hasse,  que  foi  sócio  da  Academia 
das  Sciências  do  Lisboa,  e  faleceu  em  1805;  m;is  elé 
tendo-o  emprestado  em  sua  vida  ao  Duque  de  Lafões 
D.  João  de  Bragança,  perdeu-se,  de  modo  que  nunca 
mais  se  soube  notícia  dele. 

Em  1858  um  exemplar  da  segunda  impressão  da 
mesma  tragédia   pertencia   a  J.   J.  Saldanha  Machado, 
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então  tesoureiro  da  Casa  da  moeda,  que  o  havia  comprado 
alguns  anos  antes  em  casa  de  António  Henriques,  antigo 
comerciante  de  livros  estabelecido  na  Calçada  do  Duque. 
Foi  este  exemplar  que  Inocêncio  Francisco  da  Silva  exa- 
minou e  descreveu,  e  deu  as  primeiras  quatro  décimas 
da  tragédia. 
A  tragédia  começa  assim  : 

Scena  I,  em  que  se  contem  Ayo  e  Orestes. 

Avo        Aquestes,  Orestes,  sam 

campos  de  Grécia  chamados  ; 
descança  teu  coraçam, 
porque  de  todo  seram 
teus  desejos  acabados ; 
e  aquella  gram  cidade, 
que  dess'outra  parte  ves 
he  Arguos  de  auteguidade 
e  de  grande  potestade  ; 
e  olha  ca  ho  revés  : 

e  veras  hua  espessura 
por  esta  parte  estar  soo, 
que  he  o  bosque  de  Io, 
que  cobrou  sua  figura 
no  Nilo  feito  de  poo  K 
E  a  tua  esquerda  mão 
aparecem  híis  edifícios, 
honde  os  sacerdotes  vão 
d'Apollo  com  deuaçam 
a  fazer  seus  sacrifícios. 

Reconhece  pois  agora 
a  cidade  de  Micenas, 
onde  a  tua  alma  mora, 
e  descauçem  nesta  hora 
tuas  fadiges  e  penas. 


1  A  lenda  de  Io  forma  um  dos  mais  belos  episódios  do  Prometeu 
agrilhoado,  de  Eschylo  (v.  561-906). 
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Porque  esta  he  aquella 
onde  os  teus  pensamentos 
sempre  tinhas  sem  cautela  ; 
e  pois  te  ves  apar  delia, 
acabem  ja  teus  tormentos. 

E  aqui  fostes  liurado 
por  Elecha  irmãa  tua 
daquelle  tredor  malvado 
de  Egisto  reprovado, 
que  te  dera  morte  crua. 
Deuteme  que  te  criasse 
com  lealdade  e  amor, 
e  bõs  costumes  te  ensinasse, 
e  que  sempre  te  animasse 
que  fosses  bom  vingador. 

No  título  da  tragédia  A  vingança  de  Agamenon,  decla- 
ra-se  que  ela  foi  novamente  tirada  do  grego  em  linguagem, 
e  trovada  por  Anrrique  Ayres  Victóría,  e  que  o  seu  argu- 
mento é  de  Sófocles,  poeta  grego  *.  E  pois  interessante 
investigar  como  foi  composta  a  tragédia  portuguesa. 

Sófocles,  um  dos  mais  notáveis  poetas  gregos,  compôs 
diversas  tragédias,  das  quais  uma  tem  por  titulo  Electra, 
e  cujo  assunto  é  a  vingança,  que  Orestes,  filho  de  Aga- 
menon,  tomou  da  morte  de  seu  pai,  matando  sua  mãe 
Clitemnestra,  e  Egisto  usurpador  do  trono  de  Micenas2. 


1  Joaquim  Mendes  dos  Remédios  considera  a  tragédia  de  Anrri- 
que Ayres  Victoria  como  a  tradução  de  uma  das  tragédias  de 
Êschylo  (sem  a  designar),  que  é  o  autor  da  trilogia  Orestiade, 
compreendendo  Agamenon,  Choephoras  e  Eumenides  (A  Castro 
de  António  Ferreira  conforme  a  edição  de  1598,  com  um  prologo  de 
Mendes  dos  Remédios,  Coimbra,  1915,  p.  xn,  texto  e  nota  2) ;  mas, 
pelo  que  acima  se  segue,  parece  bem  demonstrado,  que  a  parte 
conhecida  da  tragédia  de  Anrrique  Ayres  Victoria  provêm  da  tra- 
gédia Electra  de  Sófocles,  como  o  próprio  autor  afirma. 

1  A  vingança  de  Agamemnon  é  o  assunto  de  uma  tragédia,  inti- 
tulada Electra,  composta  em  versos  endecasílabos  por  Francisco 
Dias  Gomes  (1745-1795),  publicada  em  separado  em  Lisboa,  1798,  e 
depois  com  outras  obras  poéticas  do  mesmo  autor  em  Lisboa,  1799. 
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Os  personagens  desta  tragédia  são:  Aio  (■Kxi^xytliyoç) 
Orestes,  Electra,  choro  de  donzelas  Argivas,  Crisotemis, 
Clitemnestra,  e  Egisto.  A  tragédia  começa  por  um  diálogo 
entre  o  Aio  e  Orestes ;  o  Aio  é  o  primeiro  que  fala,  e  diz 
assim  a  Orestes  : 

«Aio.  —  O  filho  de  Agamemnon,  o  qual  outrora  foi  o 
capitão  da  hoste  [que  fazia  guerra]  em  Tróia ;  agora  te 
é  permitido  a  ti,  que  estás  presente,  ver  aquelas  cousas, 
que  sempre  desejaste  [ver];  porque  esta  [cidade]  é  a 
antiga  Argos,  que  desejavas;  aquele  é  o  bosque  sagrado 
da  donzela  [Io,  filha]  de  Inacho,  que  foi  mordida  do  tavão ; 
este  [é],  ó  Orestes,  o  terreiro  de  [Apolo]  lycio,  deus  ma- 
tador de  lobos ;  e  o  [edifício]  da  esquerda  [ó]  o  celebrado 
templo  de  Hera.  E  aonde  nós  chegamos,  [é]  para  ver 
Mycenas,  [que  tem]  muito  ouro,  e  o  paço,  [em  que  houve] 
muitos  homicídios  de  Pelopidas ;  donde  eu  outrora, 
tomando-te  dos  matadores  de  [teu]  pai  por  meio  da  tua 
parenta  e  irmã,  [te]  levei  e  salvei,  e  te  criei  até  [chegares] 
á  mocidade,  para  vingador  da  morte  [violenta]  de  teu  pai.» 

Como  se  vê,  esta  primeira  fala  é  na  substância  a 
mesma,  por  que  começa  a  tragédia  portuguesa ;  mas  esta 
não  é  certamente  a  tradução  daquela ;  houve  um  texto 
que  foi  intermediário,  e  segundo  conjecturamos  é  aquele 
de  que  vamos  dar  notícia. 

Entre  os  escritores  castelhanos  do  século  xvi  conta-so 
maestro  Fernan  Perez  de  Oliva,  que  nasceu  em  Córdova 
pelos  anos  de  1494  e  faleceu  em  1533. 

Este  escritor,  que  foi  um  notável  humanista,  traduziu 
na  lingua  castelhana  em  prosa  elegante  diversas  tragédias 
e  comédias  dos  escritores  gregos  e  latinos;  e  entre  elas 
uma,  cuja  primeira  impressão  é  assim  descrita  no  Catalogo 
de  la  Biblioteca  de  Salva  l : 


1  Catalogo  de  la  Bibliotheca  de  Salva,  tomo  i,  Valência,  1872, 
p.  510  8.  v.  Sofocles,  n  °  1416. 
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Título  na  página  de  rosto : 

La  vengança  de  Agamenon.  Tragedia  que  hizo  Her- 
nan  Perez  de  Oliva.  Maestro,  cuyo  argumento  es  do  So- 
pkocles  poeta  griego.    Ano  1628. 

Na  página  verso  do  rosto  descreve-se  La  muerte  de 
Agamenon. 

Na  folha  decirnasétima  tem  a  seguinte  subscrição: 

Fue  impresso  en  la  muy  noble  y  mas  leal  ciudad  de 
Burgos,  acabo  se  a  xiiij  dias  dei  mes  de  Mayo.  Afio  dei 
senor  de  mil  y  quinientos  e  xxviij.  anos. 

0  paleotipo  é  um  folheto  de  dois  cadernos  de  8  folhas 
cada  um  eom  as  siglas  a  e  b,  mas  sem  paginação :  está 
impresso  em  caracteres  góticos  em  uma  só  coluna  por 
página  4. 

Os  personagens  da  tragédia  são : 

Orestes,  filho  de  Agamenon; 

Celanis,  aio  de  Orestes; 

Pilades,  amigo  de  Orestes ; 

Electra,  irmã  de  Orestes ; 

Cristemis,  irmã  de  Orestes; 

Clitemnestra,  viuva  de  Agamenon; 

Fedra,  dama  de  Electra  ; 

Egisto,  intruso  rei  de  Micenas. 

A  tragédia  começa,  como  a  Electra  de  Sófocles,  por 
um  diálogo  entre  o  Aio  e  Orestes ;  o  Aio  ó  o  primeiro  que 
fala,  e  diz  assim  a  Orestes : 

((Ayo. — Estos  son,  Orestes,  los  campos  de  Grécia, 
do  te  han  traido  tus  altos  deseos:  aquella  que  ves  lejos, 


1  Esta  tragédia  foi  reimpressa  diversas  vezes,  e  entre  outras 
nas  segintes  obras : 

Las  obras  dei  Maestro  Feman  Perez  de  Oliva,  Córdova,  1586 ; 
Parnaso  espanol,  colecion  de  poesias  escogidas  de  los  mas  celebres 
poetas  castellanos,  por  D.  Juan  José  Sedano,  Madrid,  1768-1782, 
nove  tomos,  em  8.";  Las  obras  dei  maestro  Feman  Perez  de  Oliva, 
Madrid,  1787,  dois  tomos,  em  8.°. 
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es  Argos,  la  antigua  ciudad.  I  mira  a  esta  otra  parte 
verás  el  bosque  de  Io,  hija  de  Inaeo,  la  que  cobro  su 
figura  en  las  riveras  dei  Nilo.  I  a  tu  parte  izquierda  se 
parece  el  Templo  de  Juno,  de  altos  edifícios,  cerca  de  dó 
estan  los  valles  dó  sacrifican  lobos  los  sacerdotes  de 
Apolo.  Reconoce  pues  agora  a  Micenas,  esta  ciudad 
que  delante  tienes  grande  y  torreada,  dó  tu  alma  mora: 
esta  es  aqueila  dó  tu  siempre  has  tenido  tus  nobles  pen- 
samientos.  Aqui  tu  hermana  Electra  te  libro  de  los  cu- 
chillos  de  tu  madre,  y  te  me  dió  que  te  criase  en  buenas 
costumbres,  y  te  animase  siempre  a  ser  vengador  de  la 
muerte  de  tu  padre.  Aqueila  casa  principal  que  mas 
alta  ves,  es  la  morada  de  los  Pelopídas,  ensuciada  con 
la  sangre  de  Agamenon  tu  padre:  donde  tu  eres  venido 
a  ganar  gloria  en  la  venganza.  Agora  pues,  ensalza  tu 
animo,  pensando  a  quanto  te  obliga  la  virtud  de  tu  padre. 
Acuerdate  de  sus  heridas,  y  contempla  la  gloria  de  los 
tiranos  sus  enemigos,  que  por  ellos  ganaron,  y  tendrás 
bastante  atrevimiento  para  cumplir  la  empresa  que  to- 
maste. Ya  la  noche  es  passada.  Y  el  sol  muestra  las 
puntas  de  sus  rayos :  assi  que  nos  queda  poço  tiempo  de 
tomar  consejo;  pues  es  menester  habernos  antes  determi- 
nado que  las  gentes  salgan  de  sus  ejercícios.  Mirad  pues 
vosotros  Orestes  y  Pilades,  que  para  la  brevedad  dei 
tiempo  la  diligencia  es  el  remédio,  y  que  la  negligencia 
deja  passar  las  buenas  ocasiones.» 

Comparando  esta  parto  da  tragédia  de  Fernan  Perez 
de  Oliva  com  a  correspondente  da  Electra  de  Sófocles, 
reconhece-se  que  o  escritor  castelhano  não  se  Kmitou  a 
traduzir  verbalmente  o  texto  grego;  mas  que  ajuntou 
diversos  desenvolvimentos  literários,  que  lhe  pareceram 
necessários  para  melhor  expor  o  que  julgou  ser  o  pensa- 
mento do  trágico  grego,  e  ao  mesmo  tempo  para  provar 
a  grandeza  de  que  era  capaz  a  prosa  castelhana,  e  mos- 
trar os  seus  próprios  recursos  literários. 
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Comp arcando  o  começo  da  tragédia  portuguesa  de  An- 
rrique  Ayres  Victoria,  atrás  transcrito,  e  único  que 
conhecemos,  com  a  parte  correspondente  da  tragédia 
castelhana  de  Fernan  Perez  de  Oliva,  também  atrás 
transcrita,  observa-se  que  a  tragédia  portuguesa  é  a 
tradução,  muitas  vezes  pelas  mesmas  palavras,  da  tragé- 
dia castelhana;  mas  o  autor  português  não  se  limitou  a 
fazer  a  tradução  da  obra  castelhana  em  prosa,  mas 
reduziu-a  a  verso,  (trovou-a),  introduzindo  ao  mesmo 
tempo  diversos  desenvolvimentos  literários,  uns  histó- 
ricos, outros  somente  retóricos,  com  o  fim  evidentemente 
de  satisfazer  às  exigências  da  metrificação  e  da  rima,  e 
à  disposição  dos  versos  em  décimas. 

Deve  ainda  notar-se,  que  o  metro  do  verso  adoptado 
pelo  autor  português,  isto  é,  o  verso  de  sete  sílabas, 
redondilha  maior,  é  o  metro  mais  popular  e  uzado  pelos 
poetas  da  primeira  metade  do  século  xvi ;  foi  o  metro 
adoptado  nos  autos  compostos  por  Gil  Vicente,  António 
Prestes  e  António  Ribeiro  Chiado,  e  parece  que  também 
por  Francisco  de  Sá  de  Miranda  na  sua  tragédia  Cleópa- 
tra, da  qual  só  é  conhecida  uma  trova  l. 

Pelo  que  diz  respeito  à  linguagem,  estilo  e  metrificação, 
o  merecimento  literário  da  tragédia  A  vingança  de  Aga- 
menon,  por  Anrrique  Ayres  Victoria,  quanto  se  pode 
avaliar  pelas  quatro  décimas  que  foram  impressas  por 
Inocêncio  Francisco  da  Silva  no  seu  Diccionario  biblio- 
graphico,  não  é  certamente  grande;  parece  pela  sua  forma 
ser  uma  obra  da  literatura  popular  (literatura  de  cordel) ; 
mas  por  isso  mesmo  que  tem  esse  caracter,  e  sobre  tudo 


1  É  uma  estância  composta  de  duas  sextilhas.  Veja-se  :  D.  Caro- 
lina Michaêlis  de  Vasconcellos,  Poesias  de  Francisco  de  Sá  de 
Miranda,  Halle,  1885,  p.  584 ;  e  Novos  estudos  sobre  Sá  de  Miranda, 
no  Boletim  da  segunda  Classe  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa, 
volume  v,  Lisboa,  1912,  p.  137  e  220. 
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por  ser  a  primeira  tragédia  escrita  na  língua  portuguesa, 
de  que  ha  memória,  ela  tem  altissimo  valor  para  a  histó- 
ria da  literatura  dramática  em  Portugal. 

É  bem  de  presumir  que  o  exemplar,  que  pertenceu  a 
Monsenhor  Hasse,  ou  o  que  foi  de  J.  J.  Saldanha  Ma- 
chado *,  ainda  exista  em  poder  de  algum  bibliófilo  ou 
das  famílias  dos  antigos  possuidores ;  por  isso  fazemos 
um  apelo  às  pessoas  que  possuam  algum  exemplar  da 
mesma  tragédia,  que  façam  conhecida  uma  espécie  biblio- 
gráfica de  extrema  raridade  e  uma  preciosidade  literária 
de  tanto  valor ;  e  promovam  a  sua  reimpressão  ou  a 
permitam  à  Academia  das  Sciências  de  Lisboa ;  porque 
assim  valorisarão  o  seu  tesouro,  e  prestarão  um  relevante 
serviço  à  literatura  portuguesa.  O  possuidor  deve  lem- 
brar-se  da  parábola  do  Evangelho  (S.  Matheus,  25, 
14-30),  na  qual  se  conta  que  o  senhor  repreendeu  e  cas- 
tigou o  servo,  a  quem  dera  um  talento,  que,  por  temer 
o  rigor  do  seu  senhor,  o  escondeu  na  terra,  em  vez  de  o 
emprestar  a  juro,  para  depois  restituir  o  capital  aumen- 
tado do  lucro. 

Lisboa,  27  de  janeiro  de  1916. 


1  Não  obtivemos  notícias  da  tragédia  posteriores  a  1858;  não  se 
encontra  mencionada  nos  catálogos  dos  reservados  da  Biblioteca 
Nacional  de  Lisboa,  B.  Pública  Municipal  do  Porto,  B.  Pública  de 
Évora ;  nem  nos  catálogos  das  livrarias  de  Fernando  Palha  e  do  Conde 
de  Sabugosa,  nem  nos  catálogos  dos  leilões  das  livrarias  de:  Visconde 
de  Juromenha  (1887),  Marquez  de  Pombal  (1888),  José  da  Silva 
Mendes  Leal  (1889),  Luiz  António  (1891),  Manuel  Francisco  Pereira 
e  Sousa  (1890),  F.  A.  de  Miranda  Sousa  (1892),  Conde  de  Linhares 
(1895),  Marquez  de  Vallada  (1896),  José  Maria  Nepumoceno  (1897), 
José  de  Almeida  Campos  (1898),  Júdice  Bicker  (1899),  Condessa 
de  Azambuja  (1909),  Anibal  Fernandes  Tomás  (1912),  Pereira  da 
Silva  (1913-1915). 


HERCULANO   E   OS  «DIPLOMATA» 


Herculano  ó  inegavelmente  o  nosso  mais  notável  histo- 
riógrafo, mas  este  título  não  inibe  de  afirmar  que  os  seus 
trabalhos  históricos  estão  hoje  antiquados  ;  e  porisso 
História  de  Portugal  de  que  é  autor  não  pode  ser  consul- 
tada sem  ter  á  mão  os  trabalhos  dos  srs.  Gama  Barros 
e  David  Lopes. 

A  feição  que  ele  imprimia  aos  seus  trabalhos  históricos 
é  um  pouco  facciosa,  em  virtude  das  ideas  que  tinhí 
sobre  o  Papado  e  não  se  errara  muito  afirmando  que 
ele  escolheu  como  tema  dos  seus  estudos  dois  pontos 
melindrosos  para  a  Igreja,  tais  como  a  época  da  luta  dos 
Bispos  contra  os  Reis  e  a  da  introdução  da  Inquisição. 
No  entanto  todos  os  esforços  empregados  para  atacar 
carácter  de  Herculano  tem  sempre  resultado  improfícuos, 
por  falta  de  base,  ficando  os  assaltantes  mal  colocados. 
A  crítica  sobre  Herculano  só  encontra  alguns  defeitos  nos 
seus  trabalhos  scientíficos. 

Herculano  foi  director  da  mais  notável  publicação  ací 
démica :  Os  Portugaliae  Monumenta  Histórica.  Até  entãc 
não  tinham  ao  seu  dispor  os  estudiosos  uma  obra  que 
contivesse  os  mais  antigos  monumentos  portugueses, 
certo  que  nos  primeiros  anos  da  vida  da  Academia  das 
Sciências  fora  empreendida  uma  publicação  intitulada 
Documentos  para  a  História  Portuguesa,  que  ficou  sus- 
pensa a  pág.  216  e  de  que  fora  compilador  Fr.  Joaquim 
de    Santo    Agostinho    Brito    França   Galvão,    abade   de 
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Lustosa.  Esta  obra  passa  por  ser  feita  por  João  Pedro 
Ribeiro,  Santa  Rosa  de  Viterbo  e  Ferreira  Gordo,  o  que 
não  é  exacto  pois  o  primeiro  destes  sábios  escreveu  uma 
crítica  que  se  conserva  inédita  e  que  tem  por  titulo  «Do- 
cumentos para  a  história  portuguesa,  impressos,  mas 
n^o  publicados  por  incorrectos,  pela  Academia  Eeal  das 
S ciências».  Sobre  esta  questão  eonsulte-se  o  «Archivo 
Histórico  Português))  vol.  vm  (1910),  pag.  44. 

Quando  o  Estado  entregou  à  Academia  das  Sciências 
a  direcção  das  publicações  subsidiadas  iniciaram-se  logo 
os  trabalhos  dos  «Portugaliae  Monumento» ,  à  imitação 
de  uma  publicação  alemã  quási  do  mesmo  título. 

Conjuuctamente  com  outras  publicações  subsidiadas  da 
Academia  sofreu  a  publicação  dos  Portugaliae  na  primeira 
quinzena  de  outubro  1910  algumas  alterações.  Para  fa- 
cilitar o  avanço  das  diversas  secções  em  que  eles  se  divi- 
diam suprimiu-se  por  assim  dizer  a  gratificação  dos  di- 
versos directores,  apreciou-se  em  centímetros  quadrados 
o  trabalho  intelectual  dos  paleógrafos  e  exterminou-se  a 
imprensa  académica.  Como  ainda  assim,  apesar  destes 
auspiciosos  incentivos,  não  progredisse  o  trabalho  aca- 
démico, as  Camarás  reduziram  recentemente  a  metade  as 
verbas  para  impressão  dos  trabalhos  académicos,  ficando 
assim  o  estabelecimento  que  maior  número  de  obras  há 
publicado  em  Portugal  com  dotação  inferior  ás  que  tem  ao 
seu  dispor  a  Inspecção  das  Bibliotecas  e  Archivos  e  a  Liga 
Nacional  de  Instrução  e  Associação  de  Escolas  Móveis 
(conjuntas)  para  fazer  aparecer  á  luz  obras  que  não  teem 
o  alcance  das  académicas. 

Diz-se  que  a  publicação  que  mais  acreditou  a  Academia 
(e  portanto  Portugal)  no  estrangeiro  é  a  dos  a  Portugaliae 
Monumento»  todavia  parece  que  os  próprios  portugueses 
ignoram  isso.  As  peripécias  havidas  com  a  continuação 
dessa  obra  são  denunciadas  periodicamente  nas  sessões 
da  Segunda  Classe  pelo  seu  ilustre  director. 
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Uma  das  secções  dos  Portugaliae  de  maior  valor  é  a 
dos  Diplomata  et  Chartae.  Nela  estilo  compilados  todos 
os  documentos  escritos  em  Portugal  até  o  ano  de  1100, 
de  que  houve  conhecimento  e  se  puderam  alcançar.  Entre 
os  que  ficaram  de  fora  e  estão  ainda  inéditos,  contam-se 
os  da  mitra  e  cabido  de  Braga,  que  Herculano  arrolou 
numa  lista  que  foi  encontrada  há  poucos  meses  dentro 
dum  cofre  na  biblioteca  da  Academia,  os  quaes  não  houve 
ainda  meio  de  chamar  a  Lisboa  em  virtude  da  oposição 
dos  cónegos. 

Anos  depois,  e  já  nos  nossos  dias,  renovou-se  a  mesma 
oposição.  E  para  recear,  como  já  se  tem  verificado  nos 
cartórios  de  outras  sés  e  entre  eles  e  á  sua  frente  no  de 
S.  Vicente  de  Lisboa,  que  os  socorros  não  cheguem 
tarde  para  evitar  certos  vandalismos,  provenientes  em 
parte  da  própria  lei. 

Os  documentos  em  número  de  952  são  autógrafos  e 
apógrafos  e  estão  dispostos  cronologicamente  e  publicados 
com  as  abreviaturas  desenvolvidas.  Esta  última  circuns- 
tância é  inconveniente,  porque  sugere  dúvidas  que  obrigam 
a  recorrer  aos  originaes. 

No  arquivo  da  Universidade  de  Coimbra  encontra-se 
um  pergaminho  que  escapou  ás  indagações  de  Herculano 
e  que  foi  publicado  no  Anuário  da  Universidade  há  poucos 
anos  pelo  Dr.  António  de  Vasconcelos  com  o  rigor  que 
requerem  trabalhos  desta  espécie. 

O  volume  que  contem  os  Diplomata  é  destituido  de  índice 
e  só  há  pouco  o  sr.  Cortezâo  fez  imprimir  uma  tentativa 
de  grande  utilidade.  A  publicação  dos  documentos  ter- 
minou no  ano  de  1100,  devendo  ir  no  final  do  volume 
uma  taboa  de  erratas,  como  Herculano  prometera  num 
dos  fascículos.  Em  virtude  desta  falta  não  sabemos  se 
os  erros  que  se  encontram  na  comparação  que  fazemos 
entre  os  impressos  e  os  originaes  seriam  do  conhecimento 
do  eminente  historiador. 
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Duas  graves  leviandades  se  podem  apontar  na  publicação 
dos  Diplomata  e  são  os  seguintes  : 

A  primeira  encontra-se  logo  no  começo  da  colecção  e 
foi  notada  pelo  sr.  Tailhan  na  România,  de  1880,  pág.  430. 
Este  erudito  francês  achou  que  o  documento  datado  de  773 
deve  ter  sido  escrito  depois  de  920  ou  930.  De  facto 
no  documento  de  773  encontra-se  uma  igreja,  com  o  orago 
de  S.  Paio,  santo  que  só  foi  martirizado  em  923  !  Tailhan 
ainda  fez  aqui  uma  outra  observação  tendente  ao  seu 
intuito. 

O  referido  documento  encontra  se  lançado  no  Livro 
Preto,  códice  que  pertenceu  â  Sé  de  Coimbra,  e  que 
sendo  um  precioso  cartulário  pelos  documentos  ali  regis- 
tados, precisa  todavia  de  ser  consultado  com  muita 
cautela. 

A  outra  leviandade,  e  esta  menos  desculpável,  foi  des- 
coberta pelo  sr.  Gama  Barros,  História,  n,  pág.  355.  A 
pág.  144  dos  Diplomata  foi  publicado  um  documento  de 
1017  que  se  encontrava  no  Tombo  do  mosteiro  da  Jun- 
queira, obra  do  século  xviii;  apesar  de  poucas  páginas 
adiante,  na  162,  publicar-se  o  teor  do  pergaminho  ori- 
ginal guardado  antigamente  na  Graça  de  Coimbra  e  que 
tem  a  data  de  1027.  Quem  se  aplicar  á  comparação  das 
duas  peças  vê  logo  as  grosseiras  faltas  cometidas  pelo 
escrevente  do  século  xvm,  principalmente  na  leitura  dos 
números  e  dos  nomes  próprios. 

É  preciso  observar,  prevenção  útil  quando  se  trata  de 
um  povo  tão  generalizador  como  o  português,  que  estas 
leviandades  em  muito  pouco  prejudicam  a  confiança  que 
se  deve  ter  em  Herculano  e  nos  seus  trabalhos.  Imper- 
feições semelhantes  não  são  raridades  em  trabalhos  de 
grande  fôlego  como  a  dos  Portugaliae. 

O  que  está  dito  aqui  é  mais  ou  menos  do  conhecimento 
dos  que  estudam  a  Idade-Média  portuguesa  e  portanto 
de  um  círculo  muito  reduzido  de  estudiosos.  Está,  porém, 

Vol.  x  —  N.°  1.  —  Novembro  a  Fevereiro,  1916  16 
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no  papel  da  Academia,  ainda  que  a  sua  missão  deva  ser 
mais  elevada  que  o  de  vulgarizadora,  levar  a  centros 
mais  extensos  de  cultura  o  resultado  das  suas  investiga- 
ções e  das  suas  rectificações. 

Pedro  de  Azevedo. 


O  PRIMEIRO  CONFESSOR  DAS  BERNARDAS 
DE  LISBOA 


Segundo  o  P.e  Baptista  de  Castro  o  mosteiro  conhecido 
pelo  nome  de  Bernardas,  «principiou  em  hum  Becolhi- 
mento  de  mulheres  penitentes,  o  qual  se  converteo  em 
Mosteiro  no  anno  de  1654  por  deligencia  do  Padre 
Fr.  Vivaldo  de  Vasconcellos  Monge  Bernardo»  l.  Este 
edifício  teve  total  ruina  no  Terremoto  de  1755 2.  O  orágo 
do  mosteiro  era  Nossa  Senhora  da  Nazareth. 

Este  Fr.  Vivaldo  que  era  administrador  e  confessor 
do  convento  acima  referido  fez  em  1656  sair  do  instituto 
a  madre  Maria  da  Cruz.  O  irmão  desta,  António  Gomes 
reclamou  perante  o  Santo  Oficio  contra  as  acusações,  no 
seu  entender  falsas,  do  bernardo. 

A  petição  e  o  interrogatório  de  António  Gomes  ficaram 
arquivados  no  cartório  do  Santo  Oficio  e  vão  agora  sofrer 
a  devida  publicação.  No  Arquivo  Histórico  Português,  m, 
460,  já  me  referi  a  fr.  Vivaldo. 

Pedro  de  Azevedo. 


Auto  de  hua  petição  de  António  Gomez  que  offereceo  em  Mesa, 
e  og  Senhores  Inquisidores  mandarão  autuar. 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1656  aos 
21  dias  do  mez  de  Agosto.    António  Gomez  residente  nesta  cidade 


1  Mappa  de  Portugal,  in,  pag.  427. 

1  Pereira  de  Sousa,  Effeitos  do  terremoto  de  1755,  (1909),  pág.  42  . 
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em  hua  estalagem  nas  camiçarias  velhas,  offereceo  em  Mesa  aos 
senhores  Inquisidores  estando  na  casa  do  despacho  em  audiência 
de  manhãa,  hua  petição  que  os  ditos  senhores  mandarão  autuar,  e 
que  se  ajuntasse  aqui  que  he  a  seguinte.  Manuel  da  Costa  de  Britto 
Notário  o  escreui. 

Diz  António  Gomes,  natural  da  Villa  da  Ponte  da  Barca,  Ar- 
cebispado da  cidade  de  Braga  Irmão  da  madre  Maria  da  Crus  fun- 
dadora do  Convento  da  Recoleta  descalça  de  S.  Bernardo  a  quoal 
esteve  Dous  annos  e  meio  de  nouiciado  a  obediência  e  ordem  do 
p.e  fr.  Biuardo,  administrador  e  confessor  do  dito  Convento,  que 
elle  suplicante  pedio  ao  dito  padre  fr.  Biuardo  lhe  quisesse  fazer 
mercê  professar,  a  dita  Maria  da  Crus  irmã  delle  supp.e  o  que  o  dito 
padre  não  quis  fazer,  mas  antes  a  deitou  fora  do  dito  Convento  aos 
29.  dias  do  mes  passado  de  Abril  Dizendo  ao  dito  supplicante  que 
sua  irmãa  estava  denunciada  ao  S.  Officio  e  que  o  santo  oficio  tinha 
passado  mandado  para  prender  a  dita  Maria  da  Crus  e  a  deitou 
fora  no  mesmo  dia  as.  7.  horas  da  noite  valendo-se  destas  industrias. 
E  no  seguinte  dia  £0  do  dito  mes  buscou  logo  o  suplicante  ao  se- 
nhor Inquizidor  Pedro  de  Castilho  para  lhe  dar  conta  do  sobredito 
e  elle  mandou  ir  a  dita  Maria  da  Crus  a  mesa  aos  2  de  Majo  em 
que  lhe  disserão  todas  Vosas  Senhorias  que  a  dita  Maria  da  Crus 
não  tinha  culpa  nenhua  nem  de  que  a  absolver,  e  a  mandarão  para 
sua  Caza,  e  porque  quer  tratar  de  sua  justiça  E  defeza  e  limpeza 
da  dita  Maria  da  Crus  E  de  seus  parentes  que  são  os  mais  nobres 
que  ha  entre  Douro  e  Minho.  Pede  a  Vossas  Senhorias  se  posivel 
he  que  tem  algunas  culpas  seia  castigada,  E  quoando  as  não  tenha 
lhe  facão  mercê  passar  certidão  em  como  não  foi  culpada  nem  conde- 
nada em  cousa  algua  para  milhor  poder  alegar  e  requerer  de  sua 
Justiça.  E.  R.  M. 

E  junta  e  autuada  a  ditta  petição  mandarão  os  senhores  Inquisi- 
dores fosse  perguntado  judicialmente  o  ditto  António  Gomez  pelo 
contheudo  nella;  cujo  testemunho  he  o  seguinte.  Manuel  da  Costa 
de  Brito  Notário  o  escrevi. 

Aos  vinte  e  hum  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  e  seis  centos  e 
cincoenta  e  seis  annos  em  Lisboa  nos  Estaos  e  primeira  casa  das 
audiências  da  santa  Inquisição  estando  ahi  em  a  de  manhã  o  senhor 
Inquisidor  Francisco  Barreto  mandou  vir  perante  si  a  António 
Gomez  que  foi  mercador  e  de  presente  reside  nesta  cidade  em  hua 
estalagem  de  Isabel  Aluarez  nas  Carniçarias  Velhas.  E  sendo  pre- 
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sente  lhe  foi  dado  o  juramento  doe  santos  Evangelhos  em  que  pos  a 
mão  e  sub  cargo  delle  lhe  foi  mandado  dizer  verdade  e  ter  segredo 
o  que  elle  prometeo  cumprir.  E  disse  ser  de  idade  de  trinta  e  oito 
annos  pouco  mais  ou  menos. 

Perguntado  pelo  conthiudo  na  petição  atras  escrita  que  havia 
offerecido  em  Mesa  disse  que  em  sabbado  29  de  Abril,  segundo  sua 
lembrança,  deste  presente  anno,  ás  seis  horas  da  tarde,  chamou  a 
elle  declarante  o  P.e  Frey  Viuardo  de  Vasconcellos  Eeligiozo  da 
ordem  de  São  Bernardo,  confessor  e  administrador  do  Convento  da 
Recoleta  descalça  da  mesma  Ordem  sito  no  Mocambo  desta  cidade 
e  lhe  disse  o  dito  Religiozo,  que  hauia  de  lançar  fora  do  ditto  Con- 
vento a  Maria  da  Cruz  irmãa  delle  declarante,  que  nelle  estava 
em  ordem  a  ser  Religiosa  e  haver  de  fazer  profissão  dando-lhe  por 
razão  para  a  lançar  fora,  que  ella  ditta  Maria  da  Cruz  estava  de- 
nunciada no  Santo  officio  por  se  fingir  santa  e  dizer  que  tinha  as 
chagas  de  São  Francisco ;  e  que  o  mesmo  santo  officio  havia  pas- 
sado mandado  para  ella  ser  preza,  o  qual  tinha  frey  Luis  de  Sousa 
Religioso  da  mesma  Ordem,  Esmoler  mor  de  Sua  Magestade.  E 
que  a  ditta  Maria  da  Cruz  se  mettese  debaixo  do  chão,  porque  o 
santo  officio  a  havia  de  buscar.  E  logo  no  mesmo  dia  sendo  pelas 
oito  horas  da  noite,  o  frey  Viuardo  entregou  a  elle  declarante 
a  ditta  sua  irmãa,  tirando  a  do  Convento.  E  entende  que  isto  po- 
deria ouvir  hum  moço  que  ao  tal  tempo  era  criado  do  mesmo  frey 
Viuardo,  por  nome  António,  e  não  lhe  sabe  o  sobrenome,  e  repre- 
sentava idade  de  dezeseis  ou  dezesete  annos  e  não  esta  ja  no  ser- 
viço do  ditto  Padre,  nem  sabe  onde  poderão  dar  razão  delle,  polo 
não  haver  visto  mais.  E  não  se  certifica  se  o  ditto  moço  ouvio  o 
sobre  ditto,  por  quanto  no  meio  das  praticas  que  teve  com  o  ditto 
Padre  vio  que  o  moço  entrou  na  cella  sobindo  por  outra  escada 
pella  banda  debaixo  da  ditta  cella.  E  que  isto  he  o  que  tem  que 
declarar  a  cerca  da  ditta  petição  que  havia  trazido  a  esta  Mesa. 
E  mais  não  disse,  e  ao  costume  que  he  irmãa  da  ditta  Maria  da 
Cruz  e  que  por  esta  razão  não  tem  boa  vontade  ao  ditto  Padre  frey 
Viuardo,  mas  que  sem  embargo  disso  tem  ditto  verdade.  E  sen- 
do-lhe  lida  esta  sua  denunciação  e  declaração,  sendo  por  elle 
ouvida  e  entendida  disse  que  estava  escrita  na  verdade  e  que 
nella  se  afirmava  e  ratificava  e  de  novo  tornava  a  dizer  sendo  ne- 
cessário, e  não  tinha  nella  que  acrecentar,  mudar,  emendar,  nem 
deminuir  nem  de  novo  dizer  ao  costume,  sob  cargo  do  juramento 
dos  santos  Evangelhos,  em  que  outra  vez  pos  a  mão.  Ao  que  esti- 
verão  presentes  por  honestas  e  Religiosas  pessoas  que  tudo  virão' 
e  ouvirão  e  prometterão  dizer  verdade  e  ter  segredo,  e  assi  o  jura- 
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rão  aos  santos  Evangelhos  os  Reverendos  sacerdotes  Joseph  Cardoso 
e  João  Teixeira  que  ex  causa  asistirão  e  assinarão  aqui  corn  o  ditto 
declarante  e  cõ  o  ditto  senhor  Inquisidor.  Manoel  da  Costa  de 
Britto  Notário  o  escrevi  —  António  Gomes  —  Francisco  Barreto  — 
Joseph  Cardoso  —  João  Teixeira. 

E  ido  para  fora  o  ditto  declarante,  forão  perguntados  os  dittos 
Eeverendos  sacerdotes  se  lhes  parecia  que  elle  fallava  verdade. 
E  por  elles  foi  ditto  que  sim  lhes  parecia  que  fallava  verdade.  E 
tornarão  a  assinar  com  o  dito  senhor.  Manoel  da  Costa  de  Britto 
Notário  o  escrevi — Joseph  Cardoso — Francisco  Barreto — João  Tei- 
xeira l. 


1  Caderno  36,  do  Promotor  da  Inquisição  de  Lisboa,  pag.  415. 


UM  TRECHO 

DO  LIVRO  «SEFER  MANGJAN  GANNIM» 

DE  JOSEPH  DEL  MEDIGO 


No  nosso  estudo:  Vida  e  descendência  de  Pedro  Nunes, 
publicado  no  tomo  ix,  1915,  pag.  122-141  deste  Boletim, 
dissemos  a  pag.  124-125  que  em  uma  obra  muito  rara  do 
israelita  Joseph  dei  Medigo,  intitulada:  Sefer  Mangjan 
Gannim,  e  impressa  em  Amsterdam  em  1629,  se  lia  a 
pag.  122  a  seguinte  frase :  «Pedro  Nunes  homem  grande 
entre  os  eruditos  do  sémen  (geração)  dos  judeus,  observou 
em  1  de  outubro  de  1541,  no  castello  da  cidade  de  Lis- 
boa, etc»,  a  qual  claramente  mostra  ser  o  famoso  cos- 
mógrafo-mór  descendente  de  família  israelita,  o  que  alias 
ficara  comprovado,  já  por  uma  série  de  informações  que 
se  encontram  no  precioso  livro  do  sr.  Joaquim  Bensaude: 
Uastronomie  nautique  au  Portugal  à  Vêpoque  des  gran- 
des découvertes,  Bern,  1912,  já  no  relato  feito  pelo  sr. 
dr.  António  Baião  no  seu  interessante  estudo  inserto  no 
citado  volume  deste  Boletim  a  pag.  81-121,  a  propósito 
dos  processos  que  a  Inquisição  moveu  contra  dois  netos 
de  Pedro  Nunes. 

Devido  à  amabilidade  do  sr.  Director  da  Biblioteca  da 
Universidade  de  Amsterdam,  onde  existe  o  único  exem- 
plar de  que  temos  conhecimento  do  citado  livro  de 
dei  Medigo,  foi-nos  enviada  uma  fotografia  da  referida 
pag.  122,  e  outra  do  rosto  desse  raro  livro,  que  é,  de 
resto,  uma  bela  pagina. 

Tendo-as  nós  facultado  ao  sr.  Esteves  Pereira,  antes 
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de  as  oferecer  à  Academia,  este  nosso  colega  fez  sobre 
o  assunto  nelas  versado,  uma  comunicação  à  Academia, 
em  sessão  de  assembleia  geral  de  14  de  novembro  de  1915 
pedindo-nos  então  para  conseguirmos  obter  também  a 
fotografia  da  pag.  123,  porquanto  o  problema  xxxv  do 
livro  Sefer  Mangjan  Gannim,  que  é  um  resumo  da  Pro- 
posição xv  do  Tratado  dos  Crepúsculos  de  Pedro  Nunes, 
não  esta  comploia  na  pag.  122,  onde  tem  somente  10 
linhas,  continuando  na  página  seguinte. 

O  sr.  Director  da  Biblioteca  da  Universidade  de  Ams- 
tordam  acedendo  da  melhor  vontade  à  nossa  solicitação, 
remeteu-nos  há  pouco  essa  fotografia,  de  modo  que  po- 
demos apresentar  hoje  neste  Boletim,  as  reproduções  fo- 
tográficas das  três  citadas  páginas,  as  quaes  poderão, 
sem  dúvida,  servir  de  base  a  interessantes  estudos. 

Lisboa,  20  de  fevereiro  de  1916. 

Rodolpho  Guimarães, 


4. 


DMJ  pya 


♦'k  mj  '5  ouiaji  o'»3n  o*  wx  osV  wn  e-óV  isS  ko*  Vs  nn 

idd  no  wxDjrrtHD  uitanni  mhv  -np1  ik*m  o"ns 

•v&n  cjdkj  v»'D  jru  wn1?  niD3D  jap 

DVíÍ  VD  nttSK*»  hg  rwtbrh  pvi»  nvnyj  roswn  VVo 
Vyj  lis  ini'D3»  nininn  •  rrivpo  3%  onDn  tr;r3e>  130 
ujjn  vuv  nns  nn  nuisn  pn  viwww  cgnSi  crrainD  vis-» 
•  mron  nvn^N  nvjfa»  remo1?  mivan  mwoy  nS  orno  Ssi 
»rvmn  niwSsn  SSun  ann  oWrwrwn  rmn  rw> 
noV»  fiDV  *n%B3  nnw&n  isenn 

1  mnó 


BPtitttaK  nMnrpn  wi  nu  dôh 

*  vr  V  mim  Wn^  p  rnwo  noa 


f  40  3  *w  w  tá  hw  nwea  b,s*»k  Sv  S-iann  nsppi  27  10.  vnm  1 6  *\  wi  ww 

2.7  rQ''3nnn  'oiSsroriP  i3  \2)  V»*n  'a  D*jm»  J13  oi~yn  t-Ss-oa  la^n  yanp  nina 

•  pKn  mo  "*d  Sya  hn<  «m  ^1  79  7    30.  Tl  P^*  *«on  'j  n^W  -nsoi  lo6v,3' 

«Dm  È3f  narni  I2<í  nanu  nSK1»**:»  tw"*"*  ty  J  mpja  rvnn  niiií-Kin  miona  3")^ 

Cl.  10.  •***  *1Ô  nami  28  30.  ro-w  ntca  niBav  nmPwnm  ">'y  Q  mpiai  6.  30. 
rSpDn  'hw  Ji$£)  rWoanjm  97.  30.  Õ5<?  nn?  ^  r^i  "57  n-117  wn  ''a-»xn  Snannjni 
wWn  Kin  JNi  3  8  f  O.  "10  annn  c»Wn  Kin  £Ki  8  2.  3  o  JK3  nnt  vh  o«jw  ?&£) 
V  «)iBD  ■pS'n  «U^  Ò?  r»  nenro  NC9  nrpi  Siiy  »irn  Kin  jN^f  nn»  8  $.  3  o.  Õf 
nt  njni  '  vpnan  Kim  99 .  4? .  rvn»  f£)  wnKen  8  o .  1  f ;  J£)  jrS*  K*an  '1  ruoS 
0'Bipyn  onínan  '«e^can  "»nw  vmoV»  nSn  0">3k  ja  prw  VVò  10»  to™  ima  'Wk  n'ne»  ru» 
•iSerone'  fioj  niSpa  o'pniD  ntwi  noa  tiid  nw  Dn»v  Sjn  ikd  rvSxrn  oHippn  rmin  ♦Sa 
rw^cn  1'ikd  kw*  -nptfn  rmw  ^a  na»  vvj  c»j»iv  jn^air  p*un  oy  wySif  'a  wr*oun 
•  mvia  nDcavmxpa  on  *a  mwn  onW  nuffinn  07  o»D*»«Mip  jmK  «vV  i»o»  0x1 

:  *^  nW 

•jVha  a"i  mrw  mnKn  o»;  ovn  »yn  Sujra  na«j  nmn  n»it  07  nnan  vyn  ann  «yvo    *r*fc$ 

•  ivjpn  vjm  5hni  "ynK  jnj  muor  nwoifin  ' 
£)  mpja  rnntí  vn  ^>Jf  srnni  *pKn  njnv  V  Pipja  i'j»  n»nn  r-uip»nn  njian^ 
rrh  njnvjf  rui  Sy  iaijrn  "/^X  ^^  wi  ^vaf1  *7J^D  n'1T  ^jm*  fn»i»ap  DJf  ^Jtno) 
*jn'  onS?  ''"ran  o^c  ni'io  it  »kV  nai?V  0'3»i  oníra  n»JK  hv  min  piaV  *]'k  D^jm*»  OTiSono 
ySí  oippnpj/^  tt^cna  Hjni  *  pw^nnn  ni»u  Syi  mavj  nvit  Sy  nwrnin  nwnn 
ia  oí  K»n  DI?N  I"'í'3b'  n'imi  pnjn  pmnn  kw  PJ^t^vi  *?^  am  D)"wn  wwr  pwj/{| 
«ini  DK  'vhvnyhsn  kxdj  'í  njfiS '»  iibd  na^n  Dl^^  niipjn  mm  rr^nv  R»nr  rviv 
•  S  pi  Tii«n  ynj  ocoí  ooinh  Snan^^D  n'it  kvoí  j  rueS  ynn  iibbi  D  v7  3"n  wSe-n 
■ann  'as  nuwnn  pííiV  jnnv  B"»aai  Doaan  'pmna  '»a>»e>  niDipon  'pmoa  o"io«jn  *J>31 
•  *nypn  ma  irv  TtKnS  »pyi  j*w  oanií 

:  'nS  nW 

wiDa  naun  n^nna  ipaa  w  aiyon  n»  *rD«Tt  iu<n  niiaa  3173  333  m  'K  nsw  n7»TO     *í 'í< 

:  mStas  enarn  oipD  ik  jDtn  'es  ^cin  tiik  713  mnDn  3nn  nj»ni 
tVWDS  ♦"«"bpihV '«a  If 41  njipa  r*7  onw»rrjrm>  o'iiDVa  ^"u  wh  r»"iu     WS'0- 
y»p7  'tDa  VMon  333n  nau  npVi  s'ayo  »pai  ->'na  D'wn  rp  niwa  3172  wfl»«*S 
írta  Kin  uim  *>  jn  aasrt»     AV70  yn  «svan  psiKn.D  nau  n'm  cVsn  07  y»pyn  a1»  mpit» 
«"»<  nrp  nf?B  pk-ib  o»33bn  nB'D*  oip'n«eip  nTnS  kwip  2  8  vSy  trowrai  2 1 6  di^dSbS 
24  5<5  W'dj  r>«nn'3  nWD^Sw  'blSi  mSyo  S  ian*«  rnrpS  'jraia  ''"jn  jota  «naio 
y  hSkwd  ovn  »»n  Sujra  mau  tv»  iSkdi  241   X  o.  me>«n  whp  rrnn  'a  nSncw  ntwi 
to ^nws rDrn  nvnsi  60.  ip.  ovn  »»n  Vijj»d  aasn  pmo  toron  '1»  nVK»w  26  24.  kwt 
44-  3T  mnmwnfn^ViiVwm  196. 3j%rrvrnin'Sjno'5mDVmV»nT»3'íu>»Pi 


y^inp3>  1 04  ?4  W  w>  V^*n  *tn  niw  msm  ojf  i^n  mren  n»n»  >»•  n^»  »m  ^faf 
10.36  n*»'  48  1  8 .  'tsn rUvno  KwrfnívmwVnnmnrp^njwiihDno  rmnn  h» óSnno 
jmnn  nt  Tnai  •  anpa  o'p-\  3%  n^v  írn  \3Tpn  »)wn  moa  iVijnyon  r-nron  n»fc  n*nt 
S»3ca  j^pn  "p*  '3  obk  •  mtDn  fn  wovn  cup  nSiy  333nra  cnrten  D'Mr ia  cu  0'DnrtS»» 
rj*7  ^^  •  mwani  iiain  Y»  a«m«  nn*  tnpeai  mro  :n  n^air  nons»  rbm  nno  ifiSn 
nsaa  wo  J3i  3"V3  niSyo  'io  ptntn  nnn  rorn  rypro  mnbz  rrrtn  »&  *irin  nSnnnr  tJphin 
•irj  jnp  rrrv  nrp*'  m^o  'a-  v  nxp  njnSi  npa  inSnnn  jw  a^rs  mSjrô  'n»o  nn*  mV  10101 
H^'^  vtv  owtfh  car>pn  o'Dtpjr  nno  cpfiv*  nsrpapSm  n^a  tna  ta-m »  mSisi  iddsi 
*  nV'1»!  Va  »jr J  rw  mion  •»««»  vymppvfi  rnrnra  nAn  n»j?a  10a  0»Vru  0'6w  f»pn 

V?  n  W 

rwom  W*?^M cvn '*n Siy.n'»» wn nwnooa n°3  »r»3w  niMi»cn rwon3 

•  »ii  ik  'tt-ioW  'Yl  n*nn  mwn  nnn  ov  rmonn  im  pc  CO  «w»n  pswa  vw^n  ^|$ 
ok  "p^n  3*n  unto  iwpD3  Kin  m»om  PKsn  na*  Sujra  acna  n)V°  n0,'nonn  nrp»  Rim 
2jf  pn,Kt>  *n3Jn  S"i  onejKp^SKB  psi  fWn  t»3*  3  *  *\rjn  -\yv  n»n«  mros  ecrn  n»n» 
Sro  iifi  nwoS  cnayio  "»nta  pcenra  D*71M1  *  l»  V*  P3""  r»«  niSjro  1  8  mm 
/àron  n-mn  "IX  n#p  njnvv«rr  nn1?  o'3"«f  um  ^f  «irjn  *rç;e  n«n»  tono  W  ^  Siy> 
fva  V  »'P3  V1»'"  9  x 682  J*l  nypai  (Í6. 28;  nw  fiVl  nm^ni  2J.  3^, 

ip.  4*.  5?  ^      ri'.  *iy  p   ^     '«  Sk      d&.  2^.  n 

33703.  yp     $0902  jrpa     100000.         91682.   ypa 

•  p  *pnrt  n»n»  -íve»n  "mo  noaS  nnSr  pi«a  mn  p>Snno  WinV  n"»o 

ip.  4*-  •  3 3703  "m  3 ©90a  jrç»  p  '«"  ^»'  oòm iwn  ta  1 06000  tuO 

t»»p  Iri  r^w  naa  mn  ,-u  ik  jbid  wtos  rpm    '      'vns  «)s"n  pfii(«  f\vm  yyvybm 

•  7w  no  ívtf' 

» rtfipjm '  ptMO  *>wjn  p>K  jna  '♦nySa  rorn  o\po^  pewn  Vy  ass^pn  nau  rynm 
*j«»l'3n  S^awnS  pS  }nn  dki  »i»jn  n^pjr-tn  sMnnau©!?  pjhu  'nS  ntawiO 
H«nn  nynn»  }W3  «nipSs  eorn  oipoS  n»noin  mpmB>  ntnnr  nim  o,BSP,jn  mpr  3imS  Sf- 
»♦•  ovn  njw  rpan  V  rbnv  '63,1  o-wiw  tn  «íS  onrjr  w  n>Sjro  yn»  pawn  Sy  n^ws  ire  mau 
runsjn  rpípjnr  nonn  icnSi  "3njm  typm  •jm  roD  wj  x\nv  pe^kn^jr  nauininSi^rn  forre 
pfiiNn  Syf  roun  wwS  T'rn  |Dtrt  ppsni  rnSvo  '3 1«  yrr  'a-porc  psi»<3  nnsu  n'nn  rDrS 
^•6wd3  no'Sii«n  ov  >^  "?3  yn*  inít  nsesi  S*pi  nn»n  t\vm  monn  jo!  imoar  '1»  rhm& 
•  tan  mtjo  3"»  mSpa  cyn  "w» 


•:  t»*?  nW. 


TH 


ACTAS  E  PARECERES 


Sessão  de  23  de  março  de  1916 


Presidente :  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Anselmo  Braam- 
camp Freire,  Júlio  de  Vilhena,  Leite  de  Vasconcelos, 
Lopes  de  Mendonça,  Cristóvão  Aires,  secretário  da 
Classe;  os  sócios  correspondentes  Srs.  António  Baião, 
Esteves  Pereira,  José  Joaquim  Nunes,  J.  Teixeira  Bote- 
lho, Pedro  de  Azevedo,  Kuy  Ulrich,  Vicente  Almeida  de 
Eça ;  e  os  sócios  correspondentes  estrangeiros  srs.  Edgar 
Prestage  e  J.  Lúcio  de  Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  leu  o  parecer  acerca  da  candi- 
datura do  sr.  Rocha  Martins  a  sócio  correspondente. 

O  sr.  António  Baião,  depois  de  breves  e  elogiosas 
palavras  àcêrca  do  consócio  sr.  general  Brito  Rebelo, 
diz-se  honrado  por  apresentar  uma  comunicação  do 
mesmo  ilustre  académico,  impossibilitado  de  assistir  às 
sessões  da  classe.  Intitula-se  Acerca  de  Gil  Vicente,  e 
nela  o  sr.  Brito  Rebelo  vem-nos  revelar  o  verdadeiro 
nome  de  um  dos  filhos  de  Gil  Vicente,  Gaspar  Vicente. 
Citando  passos  dos  Comentários  e  de  Gaspar  Correia 
refere  como  por  muito  tempo  se  supôs  que  o  filho  do 
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grande  poeta  quinhentista  que  esteve  na  índia  era 
Belchior  Vicente.  Já  no  seu  volume  Gil  Vicente  da  colec- 
ção Grandes  Vultos  Portugueses,  tinha-o  suposto  com  o 
nome  Gaspar  e  agora  um  documento  da  Torre  do  Tonibo 
vem  confirmar-llie  essa  sua  hipótese.  E  um  mandado  de 
18  de  março  de  1517  e  nele  não  é  esquecido  o  nome  do 
ilustre  progenitor  de  Gaspar  Vicente. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  apresentou  em  nome  do 
autor,  o  sr.  Menendez  Pidal,  ilustre  professor  da  Univer- 
sidade Central  de  Madrid,  as  seguintes  importantes 
obras,  que  foram  consideradas  títulos  de  candidatura  á 
sócio  correspondente :  Cantar  de  Mio  Cid,  3  volumes ; 
Discurso  en  la  recepción  de  Codera,  e  Gramática  histórica 
espanola,  3.a  edição. 

O  sr.  José  Joaquim  Nunes  oferece  em  nome  do  autor, 
o  sr.  Vicente  Garcia  de  Diego,  os  livros  que  constituem 
título  de  candidatura,  e  se  intitulam  :  Fernando  de  Her- 
rera,  Temas  gramaticales ,  Elementos  de  gramática  histó- 
rico gallega,  Elementos  da  gramática  histórica  latina  e 
Elementos  de  gramática  histórica  castelhana. 

O  sr.  Anselmo  Braamcamp  oferece  à  classe  um  exem- 
plar da  Notícia  da  vida  de  André  de  Resende  de  Francisco 
Leitão  Ferreira,  edição  do  Arquivo  histórico  português. 

Este  muito  interessante  inédito  daquele  ilustre  acadé- 
mico, autor  das  Noticias  Cronológicas  da  Universidade 
de  Coimbra,  guarda-se  autógrafo  na  Biblioteca  Nacional 
de  Lisboa.  A  edição  é  a  reprodução  exacta  do  autógrafo. 

Neste  mostrou  o  seu  autor  uma  descomunal  erudição 
acompanhada  de  muito  ponderada  crítica,  por  forma  que 
nos  apresenta  a  biografia  mais  perfeita  do  célebre  anti- 
quário. Leitão  Fereira  leu  todas  as  obras  de  Resende, 
buscando  nelas  os  dados  auto-biogrâficos  por  elas  a  rodo 
espalhados  ;  compulsou  as  obras  dos  contemporâneos  das 
relações  do  ilustre  eborense,  ou  que  a  êle  se  referiam ; 
aproveitou   todos    os    documentos    e  indicações   exactas 
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que  pôde  apurar,  e  com  estes  elementos  compôs  a  bio- 
grafia. 

O  tempo  e  a  paciência  gastos  em  atentamente  ler 
milhares  de  obras  latinas,  para  colher  num  ou  noutro 
indicações  biográficas,  causam  assombro.  Mas  só  assim, 
havemos  de  concordar,  poderia  o  autor  fazer  a  obra  que 
fez. 

Foi  ela  escrita  entre  os  anos  de  1729  e  1732.  No 
primeiro,  quando  saíram  as  Notícias  da  Universidade, 
já  Leitão  Ferreira  se  refere  à  biografia  de  Resende ;  no 
segundo  ano  já  ela  estava  concluída,  como  se  deduz  de 
um  facto  da  vida  do  biografado  apresentado  ainda  duvi- 
doso na  biografia,  mas  que  já  naquele  ano  estava  escla- 
recido por  Leitão  Ferreira. 

Acompanha  a  transcrição  do  original  de  muitas  notas, 
bibliográficas  'umas,  biográficas  outras.  As  primeiras 
feitas  à  vista  dos  livros  indicados ;  as  segundas  baseadas 
em  documentos. 

Em  apêndice  transcreve  algumas  obras,  ou  desconhe- 
cidas ou  muito  raras,  do  mestre  André  de  Resende,  e 
organiza  uma  Bibliografia  e  uma  Cronologia  Resendiana. 
Na  primeira,  dividida  em  duas  partes,  apresenta  os  catá- 
logos das  edições  das  suas  obras  por  ordem  de  cronologia, 
e  de  todas  elas  por  ordem  alfabética,  com  as  remissões 
duma  parte  para  a  outra,  e  para  as  respectivas  notas, 
no  texto. 

Na  Cronologia  aponta  todos  os  factos  conhecidos  da 
vida  de  Resende  e  ainda  outros  que  com  êle  se  relacio- 
nam. 

Para  ilustração  da  obra  vão  várias  estampas;  fac- 
similes  de  letra  sua ;  reproduções  da  sua  casa  em  Évora, 
do  quintal  e  pórtico  dela,  da  porta  na  quinta  e  do  seu 
túmulo  na  Sé ;  finalmente  os  frontespícios  das  mais  raras 
das  suas  obras. 

Para  remate,  dirá  que  o  autorizou  a  nossa  ilustre  con- 
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sócia  a  sr.a  D.  Carolina  Michaélis  de  Vasconcelos  a 
dedicar-lhe  a  edição ;  aparece  ela  pois  sob  a  brilhante 
égide  de  um  dos  mais  cultos  espíritos  que  na  nossa  língua 
teem  escrito  e  da  nossa  literatura  teem  tratado. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  manda  para  a  mesa  o  opús- 
culo de  que  é  autor :  Ano  e  meio  de  vida  do  Arquivo  dos 
feitos  findos. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  a  seguinte  nota : 

Em  uma  sessão  da  Segunda  Classe  da  Academia  das 
Sciências  de  Lisboa  informei  que  havia  começado,  e 
tem  proseguido  regularmente,  a  impressão  do  Livro  da 
Montaria  por  el-rei  D.  João  I.  Em  Portugal,  nos  sécu- 
los xni  a  xv,  a  montaria  e  caça  foi  o  exercício  físico 
mais  recomendado  e  apreciado  pelos  fidalgos,  não  só 
porque  êle  contribuía  para  aumentar  a  robustez,  para 
suportar  as  fadigas  da  guerra  e  a  destreza  para  o  manejo 
das  armas,  mas  ainda  pelo  desenfadamento  que  o  mesmo 
exercício  proporcionava.  Por  estas  razões  a  montaria  foi 
assunto  de  obras  de  literatura,  e  os  seus  episódios  pres- 
taram temas  para  representações,iconográficas  em  baixos 
relevos  e  pinturas.  Mas  não  foi  somente  em  Portugal 
que  assim  sucedeu ;  é  bem  sabido  que  D.  Afonso  X,  rei 
de  Castela  (1312-1350),  mandou  escrever  o  Libro  de 
Monteria,  o  qual  fez  imprimir  Gonçalo  Argote  de  Molina, 
em  1582,  em  Sevilha.  Esta  edição  do  Livro  de  Monteria 
ó  ilustrada  com  numerosas  estampas  de  gravuras  em 
madeira,  em  que  são  representados  alguns  episódios  de 
montaria. 

No  antigo  palácio,  situado  no  Campo  de  Santa  Clara 
em  Lisboa,  que  foi  residência  dos  marqueses  de  Lavradio, 
e  onde  atualmente  estão  estabelecidos  os  Tribunais  Mili- 
tares, são  as  paredes  do  átrio,  escada  e  sala  de  espera 
profusamente  decoradas  com  notáveis  painéis  de  azu- 
lejos, os  quais  provavelmente  foram  fabricados  no 
século  xvin  na  antiga  Fábrica  de  Louça  do  Rato.    Nas 
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paredes  do  primeiro  lanço  (lado  direito  e  esquerdo)  da 
escada  ha  quatro  painéis,  em  que  são  pintados  episódios 
de  montaria.  Os  painéis  estão  compreendidos  entre  o 
gnarda-chapini  e  o  corrimão,  que  são  de  lioz  brunido, 
teem  a  forma  de  um  paralelogramo,  cujos  lados  maiores 
(bases)  tem  2m,15,  e  a  distância  entre  eles  é  de  0m,85 ; 
os  azulejos  teem  Om,23xOm,23;  os  quadros  estão  pintados 
com  cor  azul,  e  são  circundados  por  uma  sanefa  de  côr 
amarela  e  verde.  Nos  dois  painéis  do  lanço  direito  da 
escada  são  representados,  no  da  direita  a  perseguição  a 
um  cervo  por  cães  e  monteiros,  e  no  da  esquerda  a  de 
um  touro ;  nos  dois  painéis  do  lanço  esquerdo  são  repre- 
sentados, no  da  direita  um  grupo  de  cães  tomando  um 
urso,  e  no  da  esquerda  tomando  um  porco  montês.  Posto 
que  os  azulejos  tenham  sido  pintados  no  século  xviii,  as 
armas  que  manejam  os  monteiros  (azcumas)  e  a  espécie 
de  cães  (alãos)  parecem  indicar  que  os  mesmos  painéis 
são  a  reprodução  de  quadros  mais  antigos. 

Pelo  que  fica  exposto  me  pareceu  que  a  reprodução 
destes  painéis  seria  uma  ilustração  valiosa  para  a  edição, 
que  a  Academia  está  fazendo  do  Livro  da  Montaria  de 
el-rei  D.  João  I ;  e  com  esse  fim  obtive  as  fotografias 
que  tenho  a  honra  de  apresentar  à  Segunda  Classe. 

O  Secretário  apresentou  em  nome  do  autor,  sr.  Sebas- 
tião Kodolfo  Dalgado,  o  manuscrito  Glossário  Luso  Asiá- 
tico. 

O  Presidente  propõe  que  o  manuscrito  seja  enviado  à 
Comissão  do  Dicionário  a  fim  de  ser  consultado  para  os 
trabalhos  da  mesma  Comissão,  mandando-se  depois  im- 
primir, não  precisando  de  parecer,  visto  constituir  a 
2.a  parte  do  Vocabulário  já  impresso  pela  Academia. 

Em  seguida  procedeu-se  à  eleição  a  sócio  correspon- 
dente do  sr.  dr.  Manuel  Monteiro. 

O  sr.  Braamcamp  Freire  declara  abster-se  de  votar 
porque  não  concorda  com  o  facto  de  se  estar  fazendo 
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sócios  correspondentes,  quando  a  Academia  aprovou  um 
projecto  de  Estatutos  que  limita  o  número  desses  sócios. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  diz  respeitar  a  abstenção  do 
sr.  Braamcamp  e  declara  que  se  ha  de  opor  à  limitação 
de  sócios  correspondentes,  porque  pode  aparecer  uma 
individualidade  literária  ou  scientííica  que  mereça  essa 
honra,  e  havendo  o  limite  fecha-se  a  porta  a  indivíduos 
de  reconhecido  valor. 

O  Presidente  declara  já  ser  intenção  sua  propor  na 
próxima  assemblea  geral  que  se  tome  uma  resolução 
sobre  o  assunto. 

Entrando-se  na^  ordem  da  noite,  o  sr.  Lúcio  de  Azevedo 
lê  uma  comunicação  acerca  do  conflito  entre  os  jesuitas 
e  a  Inquisição  no  século  xvn  durante  a  regência  de 
D.  Pedro,  do  qual  faz  menção  a  Dedução  Cronológica, 
na  Divisão  relativa  a  essa  época.  Dá  notícia  dos  docu- 
mentos arquivados  na  Torre  do  Tombo,  que  se  referem 
ao  conflito  e  dos  quais  existe  um  catálogo  mandado  fazer 
pelo  marquês  de  Pombal.  Cita  muitos  números  do  catá- 
logo, que  [analisa,  lendo  trechos  de  vários  documentos 
contidos  nele. 

O  Presidente  agradece  as  comunições  interessantes 
dos  ilustres  académicos. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  dr.  Artur  Montenegro 

àcèrca  da  candidatura 

do  sr.  dr.  António  Alves  de  Oliveira  Guimarães 

a  sócio  correspondente  l 

O  sr.  dr.  António  Alves  de  Oliveira  Guimarães,  meritissimo  juiz 
de  direito,  tem  enriquecido  a  nossa  literatura  jurídica  com  diversos 
estudos   e  oferece   agora  à  Academia  três  dos  mais  valiosos  —  a 


1  Este  parecer  deixou,  por  lapso,  de  ser  publicado  junto  com  a 
acta  da  sessão  em  que  foi  lido. 
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Tabela  dos  emolumentos  e  salários  judiciais  comentada,  as  Anotações 
ao  decreto  de  29  de  novembro  de  1901  e  as  Sentenças. 

O  comentário  à  Tabela  de  1896  é  uni  longo  trabalho  de  exegese 
e  de  crítica  :  as  disposições  respectivas,  aplicáveis  nos  vários  juizos 
e  processos,  são  desenvolvidas  e  conjugadas  com  o  direito  afim-, 
a  censura  recai  sobretudo  na  falta  de  método,  inconsequência  de 
princípios  e  desalinho  de  redacção,  sem  esquecer  todavia  que 
foram  resolvidas  algumas  dúvidas  e  corrigidos  alguns  abusos  que 
a  prática  anterior  manifestara. 

Nas  anotações  ao  decreto  de  29  de  novembro  de  1901  encontra-se 
largamente  exposta  toda  a  doutrina  relativa  a  ofícios  de  justiça: 
merecem  especial  atenção  o  cajDÍtulo  da  disciplina,  onde  a  matéria 
é  muito  esclarecida,  e  o  das  correições,  que  serviu  de  fonte  a  grande 
número  de  preceitos  do  regulamento  de  23  de  janeiro  de  1909. 

No  vasto  repositório  das  sentenças  acham- se  versadas  impor- 
tantes e  melindrosas  questões :  sustenta-se  a  validade  do  fideico- 
misso instituido  em  favor  dos  netos  do  testador  embora  o  pai  deles 
não  seja  o  fiduciário;  considera-se  nulo  o  legado  de  coisa  comum, 
instituido  por  pessoa  casada  segundo  o  regime  da  comunhão  geral, 
se  a  coisa  legada  não  veio  a  caber  na  sua  meação  e  sem  que  o 
herdeiro  fique  devendo  ao  legatário  qualquer  indemnização;  opi- 
na-se  que,  não  se  fazendo  a  prova  de  ser  novo  o  documento  que 
serve  de  base  à  acção  de  investigação  de  paternidade,  proposta  de- 
pois da  morte  do  pretenso  pai,  deve  o  pedido  ser  julgado  improce- 
dente e  não  a  parte  declarada  ilegítima;  extende-se  a  garantia 
da  penhora,  segundo  a  ordem  da  respectiva  prioridade,  a  todos 
os  exequentes  com  penhora  e  não  somente  ao  exequente  do  pro- 
cesso por  onde  os  bens  foram  arrematados;  julga-se  que  o  divórcio 
pode  ser  decretado  cumulativamente  pelos  fundamentos  da  acção 
e  pelos  de  reconvenção.  Ainda  a  notar  as  reformas  propostas  àcêrca 
do  direito  penal,  dos  serviços  prisionaes  e  das  causas  de  pequeno 
valor. 

Em  nosso  parecer,  as  obras  examinadas  servem  de  honroso  título 
á  eleição  do  sr.  dr.  António  Alves  de  Oliveira  Guimarães  para 
sócio  correspondente  desta  Academia. 

António  Cândido  Ribeiro  da  Costa. 
Cândido  de  Figueiredo. 
Artur  Montenegro  (relator). 


256  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Júlio  Vilhena 

àcèrca  da  candidatura  do  sr.  Rocha  Martins 

a  sócio  correspondente 

Foram  presentes  á  sessão  de  história  como  títulos  da  candidatura 
a  sócio  correspondente  os  dois  livros  —  A  Corte  de  Junot  em  Por- 
tugal, e  Palmela  na  Emigração, — de  que  é  autor  o  sr.  Eocha  Mar- 
tins, sócio  da  Academia  de  Sciências  de  Portugal. 

Tendo  sido  encarregado  de  dar  parecer  sobre  as  referidas  obras» 
fá-lo-hei  em  poucas  palavras,  sem  contudo  omitir  qualquer  razão  de 
essencial  importância. 

O  sr.  Eocha  Martins  é  um  historiador  consciencioso  e  agradável, 
e  de  brilhante  forma  literária.  Lê-se  com  interesse,  porque,  dando 
vida  e  movimento  aos  seus  personagens,  ressuscita-os,  coloca-os  no 
meio  em  que  viveram,  e  põe  o  leitor,  como  se  fosse  deles  contem- 
porâneo, a  assistir  aos  factos  que  praticaram.  Isto  faz  que  não 
canse  a  leitura  dos  seus  livros,  e  que  o  leitor  só  os  deixe  quando 
tenha  chegado  á  sua  última  página.  E  um  historiador  ligeiro,  como 
Oliveira  Martins,  mas  não  esquecendo,  como  êle,  os  documentos,  a 
base  verídica  da  história. 

Assim,  na  monografia  sobre  Palmela,  toda  ou  quasi  toda  a  nar- 
ração se  estriba  em  cartas  até  agora  desconhecidas,  o  que  no  meio 
de  tudo  quanto  se  tem  escrito  àcêrca  do  eminente  diplomata,  e  não 
é  pouco,  lhe  dá  uma  feição  original,  muito  difícil  de  alcançar.  Bas- 
tava este  livro  para  justificar  no  meu  conceito  a  admissão  do  autor 
a  sócio  correspondente  da  nossa  Academia. 

O  estudo  sobre  Junot  em  Portugal,  com  quanto  não  encerre,  como 
o  outro,  novidades  históricas,  é  um  trabalho  de  valor  apreciável, 
sobre  tudo  como  obra  de  divulgação,  escrito  em  linguagem  viva  e 
colorida  e  de  boa  têmpera. 

O  estudo  dos  dois  livros  mostra  que  o  sr.  RocLa  Martins  possui 
excelentes  qualidades  de  escritor. 

Sou  pois  de  parecer  que  seja  votado  como  sócio  correspondente 
o  sr.  Eocha  Martins. 

Lisboa,  6  de  Janeiro  de  1916. 

Teófilo  Bbaga. 
Henrique  da  Gama  Barros. 
José  Leite  de  Vasconcelos. 
Jaime  Constantino  Freitas  Moniz. 
Júlio  M.  de  Vilhena  (relator). 


Sessão  extraordinária  e  especial  de  30  de  março  de  1916 

EM  HOMENAGEM  A  OLAVO  BILAC 


Presidente :  o  Dr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  da  l.a  classe  Srs.  Aqui- 
les Machado,  Gama  Pinto,  Pina  Vidai,  Kodolfo  Ghiima- 
râes,  Silva  Amado,  Virgílio  Machado  e  Zeferino  Falcão, 
da  2.a  classe  Srs.  Cândido  de  Figueiredo,  David  Lopes, 
Júlio  Dantas,  Leite  de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça, 
Teixeira  de  Queirós  e  Cristóvão  Aires,  secretário  da 
classe;  os  sócios  correspondentes  da  l.a  classe  Srs.  Al- 
fredo Luís  Lopes,  António  Cabreira,  Luciano  Pereira  da 
Silva  e  Nunes  Gonçalves;  da  2.a  os  Srs.  Alberto  de  Oli- 
veira, Almeida  d'Eça,  António  Correia  de  Oliveira,  Au- 
gusto de  Castro,  Cunha  Gonçalves,  Eduardo  Schwlback, 
Esteves  Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  Gomes  de  Brito, 
João  de  Barros,  José  de  Figueiredo,  José  Joaquim  Nunes, 
Manuel  Martins  e  Victor  Kibeiro ;  e  os  correspondentes 
estrangeiros  Srs.  Edgar  Prestage,  Lúcio  de  Azevedo  e 
Olavo  Bilac. 

O  sr.  Presidente  diz  que  jubila  a  Segunda  Classe  da 
Academia  por  contar  hoje  entre  os  sócios  presentes  a 
esta  sessão  o  altíssimo  poeta  brasileiro  Sr.  Olavo  Bilac. 

O  senhor  Henrique  de  Holanda,  distinto  funcionário 
do  consulado  do  Brasil,  e  seu  amigo,  dissera-lhe  que  o 
senhor  Olavo  Bilac  chegaria  de  Paris  no  dia  26  do  cor- 
rente, com  tenção  de  se  retirar  para  o  Kio  de  Janeiro  no 
dia  2  do  próximo  Abril,  e,  como  nenhum  dos  dias  da 
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estada  de  S.  Ex.a  em  Lisboa  fosse  de  sessão  ordinária 
da  Academia,  ele  convocara  a  Segunda  Classe  a  esta  reu- 
nião extraordinária  para  que  o  grande  escritor  brasileiro, 
que  tanto  tem  opulentado  a  literatura  portuguesa  com  a 
sua  obra  gloriosa  de  poeta  e  de  prosador,  pudesse  dar-nos 
a  honra  de  vir  pessoalmente  tomar  aqui  o  seu  lugar  de 
sócio  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa. 

Disse  que  a  obra  gloriosa  do  escritor  brasileiro  tem 
opulentado  a  literatura  portuguesa,  e  julga  ter  dito  uma 
verdade  porque,  para  ele,  orador,  literatura  portuguesa  e 
literatura  brasileira  não  são  duas  literaturas  diferentes  e 
diversas,  são  uma  só  literatura,  —  a  portuguesa: 

—  A  linguagem  em  que  escreveram  Camões  e  Vieira, 
Herculano  e  Garrett,  e  em  que  escrevem  Guerra  Jun- 
queiro, o  poeta  máximo,  e  Alberto  de  Oliveira,  o  elegan- 
tíssimo prosador  nosso  consócio  ilustre,  é  a  mesma  em 
que  escreveram  Gonçalves  Dias,  Araújo  Portalegre  e 
Machado  de  Assis,  e  em  que  hoje  escrevem  Kuy  Barbosa 
e  Olavo  Bilac. 

A  sintaxe  é  a  mesma,  e  a  ressonância  geral  da  língua, 
nas  obras  primaciais,  como  ainda  nas  menores  dos  escri- 
tores de  uma  e  de  outra  nacionalidade,  a  mesma  é.  E,  em 
todas  as  obras  escritas  por  brasileiros  e  por  portugueses 
quando  são  feitas  com  probidade,  isto  é,  limpas  da  preo- 
cupação doentia  de  pastichar  (que  o  galicismo  passe)  lite- 
raturas estranhas,  há  o  mesmo  fundo  de  sentimentalidade 
em  que  o  mistério  da  unidade  se  sente  viver,  —  a  unidade 
do  espírito  de  uma  raça,  a  individualidade  da  alma  cole- 
tiva,  a  integral,  que  nas  várias  cerebrações  de  escritores  e 
artistas  se  diferencia,  na  individualização  da  obra  original, 
sem  deixar  comtudo  de  ser  ela  mesma. 

Serem  escritos  os  livros  por  autor  nascido  no  Portugal 
da  Europa,  ou  por  quem  á  luz  da  vida  veio  no  Portugal 
da  América,  é  só  o  que  lhes  marca  a  distinção  naciona- 
lista, distinção  aliás  meramente  política. 
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Distinção  política! 

Com  que  arraigada  convicção  eu  julgo  que,  embora 
duas  nações  autónomas,  Portugal  e  o  Brasil  em  tão  íntima 
aliança  política  deveriam  existir  e  rnostrar-se,  que,  nas 
suas  relações  com  todas  as  outras  nações,  internacional- 
mente, não  houvesse  duas  nações  distintas,  mas  uma  só, 
a  gloriosa  família  lusitana. 

E  esta  aliança  política  das  duas  pátrias  seria  a  única 
profícua  e  perdurável,  porque,  antes  de  existir  em  trata- 
dos, já  a  impõem  a  identidade  da  raça  e  a  unidade  da 
língua.  E  na  paz,  como  na  guerra,  portugueses  e  brasi- 
leiros marchariam  confiadamente  unidos,  sem  reservas  e 
sem  receios.  Alianças  perpétuas  entre  nações  que  não 
sejam  geminação  duma  só  família  nunca  são  de  confiança 
absoluta  para  todos  os  cidadãos  aliados;  e  d'aí,  quantas 
reservas,  quantos  receios,  e  com  quanta  má  vontade  o 
povo  marcha  para  o  sacrifício  quando  este  deve  servir 
mais  directamente  aos  outros  do  que  a  êle ! 

E  essa  falta  de  confiança,  essa  aflictiva  reserva,  são 
naturais,  se  a  aliança  não  provêm  da  raça,  porque  o  que 
não  está  no  sangue  não  se  devolve  do  coração. 

E...  Se  penso  assim,  bem  pode  o  nosso  ilustre  consócio 
Olavo  Bilac  avaliar  o  íntimo  e  grande  júbilo  com  que 
me  desvaneço  na  honra  de  presidir  a  esta  sessão  da  Aca- 
demia' das  S ciências  de  Lisboa. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  disse: 

Ocorre-me  o  dito  da  matrona  romana  às  damas  que 
pretendiam  humilhá-la  com  a  exibição  das  suas  opulentas 
alfaias  : 

— As  minhas  jóias  são  estas,  disse  ela  apresentando 
os  filhos. 

Assim,  perante  os  deslumbramentos  da  luxuosa  civili- 
zação moderna,  a  vertigem  das  riquezas  acumuladas  para 
se  dissiparem  numa  obra  de  destruição,  as  maravilhas 
do  industrialismo  e  os  prodígios  da  arte,  me  parece  ver 


260  ACADEMIA  DAS  SCIÈNCIAS  DE  LISBOA 

o  braço  enérgico  do  velho  Portugal  estendido  sobre  o 
Atlântico  em  direitura  ao  ponto  em  que  a  redondeza  do 
orbe  oculta  aos  nossos  olhos  o  Cruzeiro  do  Sul. 

—  A  minha  maior  glória  está  além,  proclama  a  sua 
yòz  vibrante  de  orgulho. 

Nenhuma  das  outras  nações,  mães  de  nações  —  e  duas 
mais  existem  apenas  na  Europa,  a  Inglaterra  e  a  Espa- 
nha—  excede  a  Portugal  nessa  glória,  sobretudo  se  tiver- 
mos em  conta  a  desporporção  entre  a  pequenez  material  do 
ventre  fecundado  e  a  grandeza  assombrosa  da  progénie. 

E  por  este  intuitivo  convencimento  que  o  afecto  mútuo 
entre  Portugal  e  Brasil  tem  uma  ternura,  desconhecida 
entre  as  nacionalidades  novas  e  as  velhas  metrópoles. 
Ainda  ha  meia  dúzia  de  dias  se  manifestou  ela,  quando 
um  arrepio  de  entusiasmo  percorreu  a  grande  Eepública 
americana,  encorajando  o  velho  guerreiro  forçado  a 
empunhar  a  espada  em  defesa  da  civilização  ameaçada 
e  do  direito  espesinhado. 

Bem  se  reconhece  agora  correlativo  sentimento  de  pa- 
ternal carinho,  na  ânsia  com  que  todos  saudamos  uma 
das  mais  fulgurantes  estrelas  da  constelação  literária  do 
Brasil.  Eu  não  posso  esquivar-me  a  isolar  a  minha  voz 
no  coro  de  aclamações,  visto  ter-me  cabido  a  honra  in- 
signe de  lhe  servir  de  introdutor  nesta  assembleia,  que 
com  sua  presença  acresce  o  brilho  antigo. 

Ao  mestre  comtemporâneo  do  soneto  português  cabe 
nesta  casa  o  lugar  de  honra,  que  pertenceria  a  Camões, 
se  no  seu  tempo  existissem  academias,  o  a  Bocage,  se 
não  se  houvesse  transviado  pelas  moitas  floridas  da  Ar- 
cádia. E  já  que  na  aridez  dos  cerrados  académicos  não 
brotam  as  flores  da  natureza,  desfolhem  sobre  éle  os 
meus  confrades  as  da  eloquência,  de  que  são  cultores 
exímios.  Que  êle  volte  para  a  sua  pátria,  que  é  a  per- 
petuação da  nossa,  impregnado  de  perfumes  que  nunca 
mais  se  esvaneçam. 
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Sim,  Olavo  Bilac  —  deixe-me  tratá-lo  com  a  fraterna 
familiaridade  dos  poetas,  desdenhosos  das  enfáticas  in- 
vocações bisantinas  —  Sim,  Olavo  Bilac !  Encha  a  sua 
visão  das  meigas  paisagens  da  nossa  terra,  os  seus  ou- 
vidos das  nossas  aclamações  fervorosas,  o  seu  coração 
do  nosso  carinho.  Aspectos,  ruídos,  emoções,  que  tudo 
se  côe  através  da  sua  palavra  mágica,  para  dar  ao  Brasil 
inteiro  a  impressão  de  um  povo  que,  à  beira  da  guerra, 
busca  novas  forças  beijando  a  maior  das  suas  criações, 
saudando,  numa  das  suas  personalidades  mais  eminentes, 
a  grande,  a  florescente,  a  soberba  nacionalidade  que  lhe 
deve  o  ser-  E  que  a  esteira  do  transatlântico,  que  vai 
transportá-lo,  seja  a  cadeia  de  ouro  que  confunda  defini- 
tivamente as  nossas  duas  pátrias  na  pátria  comum  dos 
nossos  espíritos ! 

O  sr.  Júlio  Dantas  associa-se  às  palavras  do  sr.  Pre- 
sidente e  do  seu  consócio  e  amigo  Lopes  de  Mendonça. 
Não  deseja  limitar  à  sua  presença  e  ao  seu  voto  a  home- 
nagem que  deve  a  Olavo  Bilac,  confrade  eminente  que 
não  é  apenas  o  primeiro  poeta  do  Brasil  comtemporâneo, 
mas  um  dos  maiores  líricos  da  raça  latina.  Fala  da  obra 
admirável  do  autor  das  Panóplias,  do  seu  parnasianismo 
lapidar,  mármore  e  bronze, — parnasianismo  que  não 
exclui  o  mais  veemente  sentimento,  a  mais  alta  elo- 
quência lírica,  a  mais  nobre  expressão  humana.  Em 
qualquer  conjuntura,  a  vinda  de  Olavo  Bilac  a  Lisboa 
constituiria  um  grande  acontecimento  literário ;  na  pre- 
sente oportunidade,  quando  a  consciência  brasileira  se 
levanta,  num  magnifico  movimento  de  solidariedade  mo- 
ral, a  favor  da  pátria-irmã,  —  a  presença  do  grande  poeta 
em  Portugal  é  mais  do  que  um  acontecimento  literário: 
é,  em  toda  a  latitude  da  palavra,  um  acontecimento 
político.  E  incerta,  mas  heróica,  na  grandeza  do  seu  sa- 
crifício e  na  nobreza  da  sua  serenidade,  a  hora  presente 
de  Portugal.    Nesta  hora  suprema,  não  pode  deixar  de 
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ser-nos  grato  sentir  a  alma  sagrada  do  Brasil  palpitar 
por  nós  no  peito  do  seu  maior  poeta. 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo  proferiu  em  seguida  o 
seguinte  discurso: 

«Sr.  Presidente,  Meus  Senhores.  —  Embora  en- 
fermo, não  pude  preterir  o  dever  gratíssimo  de  vir  asso- 
ciar-me  às  saudações  e  homenagens,  de  que  nos  é  credor, 
—  a  nós,  académicos  e  portugueses,  —  o  laureado  e  pres- 
tigioso poeta,  que  se  chama  Olavo  Bilac. 

E  este  dever,  que  jubilosamente  cumpro,  alicerça-se 
em  razões  de  natureza  vária. 

Com  efeito,  eu  não  tenho  simplesmente  a  honra  de  ser 
consócio  do  Sr.  Olavo  Bilac  nesta  Academia  que  êle 
hoje  distingue  com  a  sua  presença:  igual  honra  me  cabe 
na  Academia  Brasileira,  e  nele  me  apraz  saudar  a  pri- 
meira corporação  literária  do  Brasil,  à  qual  me  prende 
o  mais  íntimo  reconhecimento  e  a  mais  viva  simpatia, 
além  do  respeito  que  nos  impõem  todos  os  espíritos  supe- 
riores. 

Depois,  —  se  ainda  me  é  permitido  falar  de  mim,  ao 
menos  por  mais  um  momento,  —  eu  sou  há  dezasseis  anos 
o  mais  modesto  cooperador  português  da  imprensa  bra- 
sileira; e,  embora  nessa  imprensa  eu  só  me  haja  ocupado 
de  assuntos  relacionados  com  o  nosso  idioma,  é  certo  que, 
dentro  dos  meus  recursos  e  do  meu  programa,  me  tenho 
esforçado  por  contribuir  para  toda  a  possível  aproxima- 
ção dos  intelectuais  dos  dois  países  irmãos,  — já  tornando 
conhecidos  de  portugueses  muitos  brasileiros  ilustres,  e 
tornando  mais  conhecidos  de  brasileiros  muitos  letrados 
nossos,  escassamente  conhecidos  além  do  Atlântico;  já 
amaciando  dissidências  e  desfazendo  equívocos,  que  só 
poderiam  reverter  em  suspeitas  recíprocas  e  conceitos 
injustos. 

Ora,  o  Sr.  Olavo  Bilac,  como  poeta,  como  cronista, 
como  conferencista,  ó,  por  sem  dúvida,  glória  lídima  da 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  263 


imprensa  brasileira;  e  a  Academia  vê  bem  como  são 
devidos  ao  eminente  publicista  os  preitos  e  as  homena- 
gens do  mais  obscuro  trabalhador  dessa  imprensa. 

Demais,  o  Sr.  Olavo  Bilac  é  filho  do  Brasil,  do 
nosso  irmão  mais  novo,  que,  apesar  da  distância,  sente 
as  nossas  alegrias  e  sofre  as  nossas  dores,  como  se  a 
alma  portuguesa  vivesse  ao  mesmo  tempo  em  dois  mun- 
dos! 

O  poeta  é  pois  da  nossa  família;  é  mais  que  um  hós- 
pede; é  filho  de  um  irmão  nosso,  muito  amigo;  e,  se 
mal  possuímos  hoje  a  vaca  e  riso,  que  aos  seus  hóspedes 
oferecia  o  bom  Arcebispo,  biografado  por  Frei  Luís  de 
Sousa,  podemos  ao  menos  ofertar-lhe  o  mais  espontâneo 
e  carinhoso  entusiasmo,  a  comoção  sentida  de  quem 
abraça  um  amigo  dilecto,  depois  de  largos  anos  de 
ausência. 

Além  de  tudo,  Olavo  Bilac  é  fulgente  representação 
da  opulenta  literatura  brasileira.  Não  será  ocioso  notar-se 
que  a  literatura  do  Brasil  ó  mais  vasta  e  mais  rica  do 
que  muitos  supõem  em  Portugal;  e  pena  será  que  não 
possa  vingar  em  frutos  o  judicioso  plano  de  se  inscrever 
o  estudo  da  geografia,  história  e  literatura  do  Brasil  no 
quadro  do  ensino  português. 

Florejam  ali  todos  os  géneros  de  letras:  a  historio- 
grafia, com  Capistrano  de  Abreu;  a  literatura  médica, 
com  Francisco  de  Castro,  Eduardo  de  Magalhães,  Plácido 
Barbosa,  Gonçalo  Moniz . . . ;  o  folclore,  com  Sílvio  Ho- 
mero ;  o  romance,  com  José  de  Alencar,  Aluísio  de  Aze- 
vedo, Coelho  Neto,  Alfrânio  Peixoto,  Visconde  de  Taunay, 
Euclides  da  Cunha,  Albertina  Berta...;  a  jurisperícia, 
com  Clóvis  Bevilacqua,  com  Bui  Barbosa,  que,  àlêm  de 
íamoso  jurisconsulto,  é  o  mais  completo  e  exemplar  prosa- 
dor do  Brasil  contemponâneo ;  a  glótica,  com  Ernesto  Car- 
neiro, João  Eibeiro,  Silva  Eamos,  Lameira  de  Andrade, 
Júlio  Eibeiro,  Mário  Barreto,  Sílvio  de  Almeida,  Augusto 
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Freire,  Pacheco  Júnior,  e  outros;  a  crítica  literária,  com 
Carlos  de  Laet,  e  com  o  recêm-finado  José  Veríssimo, 
arrebatado  às  letras  do  Brasil  na  plena  maturidade  do 
seu  talento. 

Mas  afigura-se-me  que,  acima  de  todos  os  outros 
géneros  de  letras,  o  que  mais  tem  ílorecido  naquele 
abençoado  país  é  a  poesia. 

A  luxuriosa  vegetação  dos  desmedidos  sertões,  a  opu- 
lência de  rios  que  atravessam  o  continente,  o  caricioso 
luar  dos  trópicos,  a  seiva  abundante  e  forte  que  percorre 
o  mundo  animal,  e  o  mundo  vegetal,  tudo  isso  é  de 
molde  para  excitar  o  sentimento,  as  comoções,  os  arrouba- 
mentos,  em  que  se  compraz  a  alma  dos  poetas. 

E  assim  foi  que,  desde  há  muito,  desde  o  Caramuru 
de  Santa-Rita  Durão,  e  desde  a  Marília  de  Dirceu  de 
Tomás  António  Gonzaga,  a  poesia  brasileira  se  foi  dila- 
tando, até  às  admiráveis  Sextilhas  de  Frei  Antão,  de 
Gonçalves  Dias ;  e,  tomando  impetuoso  incremento,  rugiu 
assombrosamente  nas  estrofes  de  Fagundes  Varela,  de 
Alvares  de  Azevedo  e  de  Castro  Alves.  Acalmou-se  um 
tanto  no  lirismo  sentimental  dos  malogrados  Casimiro 
de  Abreu  e  Junqueira  Freire,  para  de  novo  irromper 
brilhante,  dando  originalidade  e  desconhecido  encanto 
aos  versos  de  Raimundo  Correia,  Luís  Murat,  Luís 
Delfino,  Olavo  Bilac... 

Estes  poetas  engueram,  por  assim  dizer,  um  edifício 
novo,  em  homenagem  à  arte  e  com  glória  para  o  Brasil. 

No  vértice  desse  edifício,  como  cúpula  dominadora, 
levanta- se  a  figura  triunfal  de  Olavo  Bilac. 

E  agora,  Sr.  Presidente  e  meus  senhores,  para  os 
compensar  da  paciência  com  que  ouviram  as  minhas 
frases  desataviadas,  que  a  boa  intenção  desculpará  de 
certo,  vou  cerrar  com  chave  de  oiro  a  minha  despreten- 
ciosa  homenagem. 

Direi  palavras   do  próprio  poeta  que  hoje  saudamos. 
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É  um  soneto  em  versos  alexandrinos,  intitulado  Crepús- 
culo na  Mata: 

«Na  tarde  tropical,  arfa  e  pesa  a  atmosfera. 
A  vida,  na  floresta  abafada  e  sonora, 
húmida  exalação  de  aromas  evapora, 
e  no  sangue,  na  seiva  e  no  húmus  acelera. 

Tudo  entre  sombras,  o  ar  e  o  chão,  a  fauna  e  a  flora, 
a  erva  e  o  pássaro,  a  pedra  e  o  tronco,  os  ninhos  e  a  hera, 
a  água  e  o  reptil,  a  folha  e  o  insecto,  a  flor  e  a  fera 
tudo  vozeia  e  estala  em  estos  de  pletora. 

O  amor  apresta  o  gozo  e  o  sacrifício  na  ara; 
guinchos,  berros,  zinir,  silvar,  ululos  de  ira, 
ruflos,  chilros,  frufus,  balidos  de  ternura... 

Súbito,  a  excitação  declina,  a  febre  pára: 
e  misteriosamente,  em  gemido  que  expira, 
um  surdo  beijo  morno  alquebra  a  mata  escura ! ! 

Depois  disto,  nada  mais  posso  nem  devo  dizer». 

O  Sr.  Alberto  de  Oliveira  propõe  que  a  Academia  das 
Sciêneias  aproveite  a  presença  de  Olavo  Bilac  para  enviar 
à  Academia  Brasileira,  de  que  S.  Ex.a  é  insigne  orna- 
mento, a  sua  saudação  mais  fraternal  e  a  expressão  dos 
votos  ardentes  que  todos  fazemos  para  que  a  visita  do 
grande  poeta  brasileiro  a  Portugal  seja  o  primeiro  passo 
para  o  tão  desejado  estreitamento  das  relações  intele- 
ctuais luso-brasileiras.  Menciona  a  propósito  os  nomes 
dos  membros  da  Academia  do  país  irmão  que  são  ao 
mesmo  tempo  sócios  correspondentes  da  Academia  das 
Sciêneias  de  Lisboa.  São  eles,  àlêm  do  nosso  eminente 
hóspede,  Kui  Barbosa,  Alberto  de  Oliveira,  Afonso  Celso, 
Rodrigo  Octávio,  Paulo  Barreto,  Oliveira  Lima,  Oswaldo 
Cruz. 

Deseja  também  que  Olavo  Bilac  leve  aos  seus  confrades 
do  Brasil  a  bôa  notícia  de  que  o  projecto  de  criação  de 
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uma  cadeira  de  estudos  brasileiros  na  Faculdade  de  Letras 
da  Universidade  de  Lisboa,  tão  calorosamente  recomen- 
dado pela  Academia  das  Sciôncias  e  acolhido  com  viva 
simpatia  pelo  governo  português,  constitui  neste  momento 
um  projecto  de  lei,  já  submetido  ao  nosso  parlamento, 
de  que  ô  relator  o  nosso  consócio  sr.  João  de  Barros  e 
que  há  todos  os  motivos  para  esperar  que  encontre  o 
apoio  unânime  do  poder  legislativo. 

O  orador  terminou  lendo  à  Academia  um  soneto,  inédito 
em  Portugal,  consagrado  por  Olavo  Bilac  à  lingua  portu- 
guesa, e  que  bem  merece  ficar  registrado  nas  actas  desta 
ilustre  corporação,  que  é  a  depositária  e  a  sentinela  vi- 
gilante dos  tesouros  da  nossa  lingua: 

Á    LÍNGUA    PORTUGUESA 

Ultima  flor  do  Lácio,  inculta  e  bela, 
Es,  a  um  tempo,  esplendor  e  sepultura : 
Ouro  nativo,  que  na  ganga  impura 
A  bruta  mina  entre  os  cascalhos  vela... 

Amo-te  assim,  desconhecida  e  obscura, 
Tuba  de  alto  clangor,  lira  singela, 
Que  tens  o  trom  e  o  silvo  da  procela, 
E  o  arrolo  da  saudade  e  da  ternura ! 

Amo  o  teu  viço  agreste  e  o  teu  aroma 
De  virgens  selvas  e  de  oceano  largo ! 
Amo-te,  ó  rude  e  doloroso  idioma, 

Em  que  da  voz  materna  ouvi:  «meu  filho! o, 
E  em  que  Camões  chorou,  no  exílio  amargo, 
O  génio  sem  ventura  e  o  amor  sem  brilho ! 

Falou  ainda  o  sr.  Teixeira  de  Queiroz,  que  disse : 
Falaram  os  poetas,  do  poeta.    Os  poetas  só  por  poetas 
devem  ser  apreciados,  ainda  que  toda  a  gente  os  possa 
sentir  e  às  vezes  com  mais  intenso  sentimento  do  que  os 
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próprios  artistas.  Estamos  realmente  em  presença  dum 
grande  criador  de  beleza  rítmica;  mas  também  estamos 
na  presença  dum  belo  escritor  da  melhor  prosa  portu- 
guesa. Só  o  amor  e  entusiasmo  com  que  Olavo  Bilac  ama 
esta  nossa  língua,  que  6  também  a  sua,  chainando-lhe  a 
mais  formosa  língua  da  terra  !  Isto  bastaria  para  o  nosso 
eterno  reconhecimento  e  mostra  igualmente  como  ele  sabe 
cultivar  a  nossa  bela  prosa.  E  como  no  verso  um  criador 
de  beleza,  na  língua  que  todos  nós  falamos ;  porque  êle 
serve-se  das  fórmulas  mais  simples  para  realizar  os  mais 
formosos  pensamentos.  Vê-se  isto  na  bela  conferência  que 
na  Academia  Brasileira  leu  em  elogio  ao  seu  emulo 
Gonçalves  Dias.  Nenhum  exagero  de  forma  para  exprimir 
as  ideas  mais  sublimes !  Uma  linguagem  quási  correntia 
para  nos  comunicar  os  sentimentos  mais  subtis  e  emocio- 
nantes !  E  como  Renan,  que  tratando  os  assuntos  mais 
sublimes  da  alma  humana,  como  são  os  religiosos,  se 
serve  da  linguagem  simples  e  quási  trivial  que  falamos. 
De  modo  que  temos  em  nossa  presença  um  grande  cultor 
da  beleza  em  verso  e  em  prosa;  e  pena  é  que  ele  não 
tenha  um  nome  português,  sendo  tão  brasileiro ;  pena  é 
que  se  não  chame  Sousa,  ou  Vieira,  ou  Barros,  ou  Ber- 
nardes... e  seja  Bilac. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  disse  que,  falando  em  último 
lugar  e  depois  de  tão  brilhantes  discursos,  bem  poderia 
deixar  de  o  fazer.  Mas,  português  como  é,  tem  as  quali- 
dades e  os  defeitos  da  sua  raça  e  uma  dessas  qualidades 
é  deixar-se  dominar  pelo  entusiasmo  que  a  palavra  elo- 
quente comunica.  Como  português,  é  lírico  desde  a  sua 
mocidade  até  ao  presente,  e  sem  nunca  ter  escrito  versos, 
vibrava  ainda  ontem  ao  lêr  na  nossa  biblioteca  versos 
do  Cancioneiro  da  Ajuda,  como  vibra  sempre  ao  lêr  a 
lírica  de  Camões  ou  a  de  João  de  Deus.  Foi  principal- 
mente de  poetas  e  prosadores  eminentes  do  Brasil  que 
hoje  se  falou.     Pede  porém  licença  para  recordar  uma 
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outra  maneira  como  a  bôa  prosa  se  tem  empregado  nos 
últimos  tempos  no  Brasil.  Quer  referir-se  aos  estudos 
sociais  e  económicos,  dantes  reservados  a  poucos  e  pouco 
acessíveis  pela  maneira  dogmática,  Beca,  desataviada, 
como  os  seus  autores  os  tratavam.  De  ha  umas  dezenas 
de  anos,  porem,  os  assuntos  sociais  e  económicos  pene- 
tram-nos  de  forma  tal  que  os  melhores  escritores  se  viram 
arrastados  a  tratá-los  nas  fulgurações  dos  seus  versos  ou 
da  sua  prosa.  Assim  apareceram  o  romance  e  o  drama 
de  tese  ou  de  propaganda. 

Pois  bem :  neste  campo  o  Brasil  tem  escritores  de 
primeira  plana,  sendo,  em  seuconceito,  o  pontífice  máximo 
Sílvio  Romero,  e  um  de  que  mais  aprecia,  Graça  Aranha, 
cujo  romance  Chanaan  trata  exactamente  o  assunto  que, 
neste  momento,  ocupa  todos  os  espíritos  na  Europa,  na 
América  e  no  mundo  inteiro,  assunto  que  para  os  nossos 
irmãos  de  alem-mar  se  sintetiza  nas  duas  palavras  com 
que,  de  há  uns  quinze  anos  a  esta  parte,  a  cartografia 
germânica  designa  certas  regiões  —  Deutsche  Brasilien. 

Teve  em  seguida  a  palavra  o  sr.  Olavo  Dilac  que  pro- 
feriu a  seguinte  oração: 

«Senhokes. — Foi  com  uma  viva  comoção,  mas  sem 
acanhamento,  que  passei  o  ádito  desta  nobre  casa.  En- 
che-me  de  orgulho  a  acolhida  que  me  dais;  mas  não 
bati  á  porta  como  intruso,  e  não  transpus  a  soleira 
como  forasteiro.  Entrei  com  recatada  ternura  e  afec- 
tuoso respeito,  como  familiar  do  sacrário,  como  filho 
do  solar,  filho  obscuro  e  pobre,  mas  sempre  filho. 

Não  olho  com  a  surpresa  de  uma  primeira  visita  a 
fisionomia  deste  recinto.  Vendo-vos,  falando-vos,  ouvin- 
do-vos,  sinto  que  este  nosso  encontro  é  apenas  a  conti- 
nuação de  outras  confabulações,  de  antiquíssimo  trato. 
Parece-me  que  conheço  desde  1834  estas  casas  do  Con- 
vento de  Jesus.  Mais  ainda...  Não  me  assaltaria  um 
sôbresalto,  se,  em  vez  de  estar  falando  entre  estes  muros, 
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eu  me  visse  transportado  para  ontras  residências  mais 
velhas,  e  se  a  minha  voz  soasse  nas  escuras  salas  do 
palácio  do  Montoiro-mór,  ou  nos  escuros  andares  do 
Poço  dos  Negros,  primitivas  sedes  das  vossas  reuniões. 
Não  me  acabrunharia  o  assombro,  se,  por  uma  nova 
obra  de  feitiçaria,  a  situação  e  a  hora  de  hoje  se  arre- 
dassem ainda  mais  para  tempos  mortos,  num  recuo  de 
mais  de  um  século,  e  se  esta  sessão  fosse  a  vossa 
primeira  sessão,  na  mansão  rial  de  Maria  Primeira, 
em  1780...  A  minha  voz  não  tremeria,  e  os  meus  olhos 
se  não  ennevoariam  de  medo,  se  o  mobiliário  actual,  e  o 
vosso  vestuário,  e  o  aspecto  de  vossas  figuras  se  trans- 
formassem, e  se  de  repente,  sob  os  painéis  de  um  teto 
do  paço  das  Necessidades,  entre  paredes  cobertas  de 
panos  de  arras  e  de  tremês  doirados,  eu  visse,  no 
estrado  da  presidência,  —  risonho,  sob  a  peruca  empoada, 
com  o  peitilho  tufando  em  bofes  de  rendas,  entre  as  abas 
do  cplete  de  damasco,  o  duque  de  Lafões;  e,  em  torno 
dele,  outros  espectros  vivos,  —  Correia  da  Serra,  botâ- 
nico e  antiquário,  amigo  das  plantas  e  dos  livros,  verda- 
deiro criador  desta  companhia;  padre  Theodoro  de 
Almeida,  filósofo  e  poeta;  o  sexto  visconde  de»Barba- 
cena,  capitão  general  das  Minas  Gerais;  Pedro  José  da 
Fonseca,  beneditino  das  letras,  filólogo  e  lexicógrafo ; 
padre  Joaquim  de  Foyos,  teólogo  no  púlpito  e  pagão 
heleno  na  biblioteca ;  e  outros  ancestrais  da  Academia, 
outras  grandes  figuras  redivivas... 

Toda  essa  fábrica  e  maquinação  de  mágica  me  não 
espantaria,  porque  tudo  isso  me  pareceria  uma  natural 
ilusão  dos  meus  olhos,  uma  alucinação  'justificável  do 
meu  espírito. 

Esta  consciência  de  existências  anteriores,  vaga  lem- 
brança de  vários  avataras,  é  fenómeno  psíquico  muito 
familiar  a  todos  os  espíritos  que  se  nutrem  de  tradicio- 
nalismo, dados  ao  amor  e  ao  culto  das  coisas  do  passado. 
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Sempre  fui  um  tradicionalista,  sem  ser  um  retró- 
grado. Vivo  feliz,  ou  resignado  do  presente,  e  estimu- 
lado pela  curiosidade  do  futuro;  mas  vivo  também,  e 
muito,  da  saudade  dos  tempos  que  vivi,  e  de  tempos  que 
realmente  não  vivi...  Saudade  rara,  mas  não  absurda. 
Talvez  seja  um  pouco  exagerada  em  mim  esta  paixão 
pelo  passado ;  mas  paixão  bem  humana  e  bem  sã.  Não 
há  alma  que  possa  viver  sem  saudades.  Lembrar  é  viver 
e  reviver.  A  certeza  do  hoje  nasce  da  lembrança  do 
ontem :  um  homem  sem  recordações  seria  uma  pedra 
inerte . . . 

O  que  vos  digo  explica  a  falta  de  constrangimento 
com  que  me  apresento  a  vós,  sem  o  temor  de  um  ádvena, 
sem  a  ceremónia  de  uma  visita  passageira.  Isto  explica 
também  o  vivo  desejo  com  que  procurei  a  honra  e  o 
júbilo  de  pertencer  à  vossa  companhia.  Querendo  ser 
vosso,  quis,  de  modo  mais  forte,  incorporar-me  à  vossa 
cultura  e  integrar-me  no  vosso  passado. 

Este  meu  tradicionalismo  não  é  incompatível  com  o 
meu  nacionalismo.  Nacionalista  ardente,  e  não  nativista, 
tenho  um  patriotismo  com  pergaminhos  e  brazões.  E  a 
minha  «atitude,  aqui,  é  a  mesma  que  me  governa  no 
Brasil. 

Há  nos  anais  desta  casa  uma  página,  qué  vos  orgulha 
e  me  orgulha;  aí  resplandece  um  nome,  que  nunca  se 
apagará  da  história  do  Brasil,  e  aí  avulta  uma  lição, 
que  esclarece  e  nobilita  a  minha  situação.  Keza  essa 
página  que  «na  sessão  pública  de  24  de  junho  de  1819, 
o  secretário  ge»al  da  Academia  despediu-se  dos  seus 
companheiros,  porque  ia  fixar  residência  no  Brasil». 
Esse  secretário  era  então  um  homem  de  cinquenta  e  seis 
anos.  Nascera  em  Santos,  no  Brasil;  mas  educara-se 
na  Europa.  Era  homem  de  sciências  e  de  letras.  Vivera 
em  escolas,  em  universidades,  em  bibliotecas,  em  museus, 
em  laboratórios :   naturalista,   era  botânico  e  biologista, 
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e  mestre  em  mineralogia ;  mas,  entre  longas  horas  de 
árduos  estudos,  sonhava  e  poetava:  e,  pastor  da  Arcá- 
dia, tangendo  uma  avena,  e  modulando  suspiros  de 
amor,  rimava  éclogas,  que  circulavam  pelos  outeiros 
literários,  com  a  assinatura  de  «Américo  Elysio»... 
Chamava-se  este  homem  José  Bonifácio  de  Andrade  e 
Silva. 

Já  em  1819,  imaginaria  e  sonharia  ele,  entre  estas 
paredes,  a  autonomia  da  colónia  portuguesa  da  terra  de 
Santa  Cruz?  Acredito  que  sim.  Os  melhores  sonhos,  os 
mais  fortes  e  felizes  empreendimentos  da  vida  humana 
são  os  da  maturidade;  os  cinquenta  e  seis  anos  de  José 
Bonifácio  tinham  de  certo  nutrido,  e  germinado,  na  sua 
alma  a  sua  vocação  de  patriarca.  Seja  como  for,  três 
anos  e  três  meses  depois  daquela  sessão,  era  procla- 
mada a  independência  do  Brasil,  em  setembro  de  1822; 
e  a  mais  viva  centelha  criadora  daquela  revolução  foi  o 
nacionalismo  de  José  Bonifácio.  Mas  não  havia,  entre  o 
secretário  da  Academia  de  Lisboa  e  o  chefe  do  governo 
de  Pedro  I  no  Brasil,  incompatibilidade  nem  contradição. 
Fundador  de  uma  nova  pátria,  o  nosso  pro-homem  não 
renegava  a  metrópole,  amamentadora  do  seu  espírito. 
Não  havia  naquele  apartamento  um  gesto  da  repulsa  de 
uma  criatura  ingrata,  afrontando  o  seu  criador,  no  pri- 
meiro dia  de  uma  nova  criação.  Era  um  direito  e  um 
dever,  a  necessidade  da  conservação  própria  e  da  conti- 
nuação da  raça,  o  cumprimento  da  missão  consciente  do 
filho  maior,  emancipado  do  pátrio  poder,  formando  um 
lar  novo,  em  que  perduravam  o  nome,  a  religião  e  a 
honra  do  lar  primitivo...  E  hoje,  noventa  e  quatro  anos 
depois,  um  outro  brasileiro,  humilde  e  pequeno,  vem 
falar  a  Portugal,  nesta  mesma  academia  em  que  soava 
a  nobre  voz  do  grande  brasileiro,  que  foi  vosso  secretá- 
rio e  irmão.  Keata-se  a  tradição ;  e  a  história  das  duas 
nações  permanece  una  e  indivisa, 
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«Sesthores,  em  verdade  o  meu  nacionalismo  é  filho 
do  meu  tradicionalismo.  Quero  que  a  minha  pátria  se 
orgulhe  da  sua  história.  Diz  um  inepto  brocardo  que  as 
nações  felizes  são  as  que  não  teem  história.  O  que  quer 
dizer:  as  que  nunca  tiveram  guerras,  nem  fomes,  nem 
revoluções,  nem  terremotos,  nenhum  cataclismo  físico  ou 
moral.  Apagada  e  miserável  felicidade,  essa:  a  felici- 
dade dos  pântanos,  na  estagnação  e  no  apodrecimento . . . 
Mas  que  nações  puderam  jamais  viver  nessa  estúpida 
bem-aventurança  ? 

O  sofrimento  é  a  essência  e  a  razão  de  ser  da  vida. 
Nem  os  rudimentares  acampamentos  bárbaros  da  anti- 
guidade, nem  as  mais  obscuras  aldeias  selvagens  de 
Africa,  nem  as  mais  ignoradas  tabas  do  alto  Mato- 
Grosso,  nem  as  mais  remotas  galerias  dos  castores  e  as 
mais  negras  tocas  das  formigas  no  fundo  da  terra  podem 
lograr  vida  sem  sofrimento... 

Não  quero  que  a  minha  nacionalidade  tenha  uma 
vida  sem  passado  e  sem  provações.  Não  quero  que  ela 
viva  como  essas  plantas  inferiores,  que  subsistem  sem 
glória  e  sem  martírios,  —  como  as  algas  errantes  sobre 
as  águas,  sem  lar;  como  as  aeróbias,  que  se  nutrem  do 
ar,  sem  tentáculos  de  nutrição ;  como  as  epífitas  sem  ali- 
cerce próprio,  agarrando-se  a  rochas  ásperas;  como  as 
parasitas,  que,  hóspedas  importunas,  se  alimentam  de 
seiva  alheia,  vegetando  sobre  outros  organismos  genero- 
sos... Quero  que  ela  seja  uma  dessas  grandes  e  belas 
árvores,  de  longas  e  profundas  raízes,  aferrando-se  no 
mais  remoto  e  secreto  seio  da  terra,  no  âmago  do  solo 
consagrado  pelos  tempos,  regado  pelo  suor,  fecundado 
pelas  lágrimas,  lavrado  pelo  sacrifício  de  muitas  gera- 
ções de  trabalhadores.  Quero  que  a  sua  copa  livre, 
autónoma,  soberana,  alargue  no  amplo  ceu  a  sua  moci- 
dado  e  a  sua  independência ;  mas  quero  também  que, 
com  a  sadia  verdura  das  suas  folhas,  com  a  formosura 
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das  suas  flores,  e  com  o  sumarento  viço  dos  seus  frutos, 
ela  reconheça  a  força  do  húmus  da  terra  de  que  se  fez 
a  sua  seiva,  e  abençoe  a  nobreza  dos  séculos  que  a 
robusteceram. 

Bem  sei  que  compreendereis  e  acolhereis  com  anima- 
ção estes  sentimentos  e  estas  palavras.  Não  estaríeis 
aqui,  se  não  fôsseis,  como  eu,  amigos  do  passado. 

Houve,  na  antiguidade,  recessos  religiosos,  longe  da 
animação  das  cidades,  no  seio  de  vales  desertos,  que  se 
chamavam  «bosques  sagrados» :  o  de  Dódona  e  o  de 
Epidaciro,  na  Grécia,  e  o  de  Vesta  e  o  de  Egeria,  em 
Eoma.  Eram  destinados  ao  culto  das  musas  e  das  tra- 
dições, às  Caménas  e  às  Memórias,  —  asilos  de  medita- 
ção e  de  saudade.  As  Academias  .de  hoje  são  bosques 
sagrados,  votados,  como  os  antigos,  ao  estudo  do  pre- 
sente e  do  passado,  à  ficção  e  à  sciência,  ao  serviço  da 
inteligência  pela  filosofia  e  à  perfeição  moral  pela  histó- 
ria. E  enobrece-as  cada  vez  mais  a  anciauidade  que  as 
sustenta.     é 

A  Academia  Brasileira  é  nascida  de  ontem:  foi  fun- 
dada em  1896.  Mas  jâ  tem  um  passado  de  que  pode 
ufanar-se:  congénere  e  filha  vossa,  já  pode  chamar  sua  a 
herança  dos  cento  e  trinta  e  sete  anos  de  vida  e  de  tra- 
balho que  a  vossa  conta. 

A  Academia  Brasileira,  ao  nascer,  quis  afirmar  a  sua 
filiação  e  os  seus  sentimentos  de  fidelidade  à  cultura 
portuguesa:  estatuiu  que,  dos  vinte  lugares  de  seus 
membros  correspondentes,  dez  sejam  sempre  ocupados 
por  homens  de  letras  de  Portugal.  Os  mais  ilustres 
representantes  da  vossa  literatura  teem  sido  consagra- 
dos pela  nossa  eleição.  E  o  nosso  carinho  tem  preen- 
chido com  justiça  os  claros  que  a  morte  abriu  na  lista. 
A  citação  dos  nomes  dos  correspondentes  actuais  mostra 
que  sabemos  amar  e  chamar  todas  as  glórias  das  vossas 
letras,  querendo  fazê-las  nossas:    Teófilo  Braga,  prodi- 
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gioso  e  feliz  operário,  que,  na  abençoada  velhice,  tem  a 
fortuna  de  ver  acabado  o  monumento  de  mais  de  trinta 
volumes,  que  o  seu  esforço  levantou  em  honra  das  letras 
e  da  civilização  de  Portugal ;  Guerra  Junqueiro,  poeta  de 
cólera  e  de  ternura,  de  ira  e  de  meiguice,  em  cuja  alma 
há  sarças  de  fogo  em  que  troveja  um  deus,  e  moitas  flo- 
ridas em  que  sonham  rouxinóis ;  Cândido  de  Figueiredo, 
forte  arquitecto  do  Dicionário  Contemporâneo,  continua- 
dor mais  venturoso  de  Costa  Macedo,  Pedro  José  da 
Fonseca  e  Bartolomeu  Jorge,  vossos  académicos  do  sé- 
culo xviii,  mártires  da  lexicografia ;  Alberto  d'01iveira, 
poeta  e  prosador  de  raro  brilho,  estrénuo  advogado  da 
união  das  duas  Academias  e  das  duas  Pátrias;  Eugénio 
de  Castro,  ardente  cantor  da  Beleza  e  do  Amor,  em 
cujos  poemas  passam  todas  as  formosuras  femininas,  do 
esplendor  fascinante  da  sensual  Belkiss  à  portuguesa 
suavidade  da  pura  Constança;  António  Correia  d'01i- 
veira,  o  apóstolo  dos  Autos,  das  Parábolos,  das  Orações, 
—  centelha  viva  da  terra,  emanação  natural  do  piedoso 
Portugal;  Jayme  de  Seguier,  o  fino  orquestrador  dos 
Adágios  e  Allegros  e  cronista  valoroso,  que  ora  defende 
pelo  Jornal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro  a  causa 
da  cultura  latina;  António  Feijó,  a  musa  pastoril  das 
Lyricas  e  Bucólicas  exilada  para  as  brumas  da  Escandi- 
návia; e  Carlos  Malheiro  Dias,  alma  tecida  de  entu- 
siasmo e  de  brandura,  a  quem,  sobre  tantos  livros  de 
verdade  e  de  sonho,  deve  a  língua  portuguesa  essa  obra 
prima  de  humanidade  e  de  misericórdia,  que  se  chama 
A  paixão  de  Maria  do  Céu. 

Outros  nomes  ilustres,  outros  próceres  vivos  das  vos- 
sas letras,  historiadores,  poetas,  novelistas,  críticos,  não 
pertencem  ainda  h  Academia  Brasileira,  só  porque,  infe- 
lizmente, a  lei  académica  não  permite  a  criação  de  novos 
lugares.  Mas  vivem  todos  eles,  na  admiração  e  no  afecto 
que  lhes  votamos. 
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E,  senhores,  tendes  gentilmente  estimado  e  fidalga- 
mente  retribuído  a  nossa  amizade.  Ainda  há  poucos 
meses,  chamastes  à  vosso  comunhão  o  presidente  da 
Academia  Brasileira,  Kuy  Barbosa,  fulgor  do  Brasil, 
honra  de  toda  a  América,  mestre  entre  todos  os  que 
prezam  o  idioma  de  Camões. 

De  mim,  que  poderei  dizer- vos?  A  lembrança  do  meu 
nome,  a  minha  eleição,  e  a  alta  dignidade,  que  ora  me 
dais,  são  bem  pesadas  e  compreendidas  pelo  meu  crité- 
rio. Não  condecorais  propriamente  o  poeta,  que  é  pobre, 
e  o  brasileiro,  cuja  única  virtude  é  a  sinceridade.  Hon- 
rais em  mim,  acidentalmente,  o  Brasil  e  a  poesia  bra- 
sileira. 

O  mais  valioso  agradecimento,  que  eu  vos  possa  expri- 
mir, é  a  formal  promessa  do  assíduo  trabalho  com  que 
sempre  colaborei  convosco.  Disse-vos,  hã  pouco,  que 
me  não  apresento  a  vós  como  hóspede  passageiro.  Ee- 
pito-o.  Não  desejo  que  de  mim  guardeis  apenas  aquela 
recordação  das  visitas  fugazes,  de  que  falavam  os  velhos 
romanos:  memoria  hospitis  unius  diei  jircetereiuitis . . . 
Pretendo  ficar  aqui,  residente,  se  não  em  presença  rial, 
ao  menos  em  espírito  constante,  em  contínua  preocupa- 
ção. Ainda  de  longe,  pensarei  em  vós,  e  pensarei  con- 
vosco. Serei  um  dos  menores  sacerdotes  do  culto  que 
nos  congrega:  o  da  nossa  história  e  a  nossa  língua. 
E,  à  míngua  do  brilho  que  vos  não  posso  dar,  poderei 
dár-vos  o  fervor  da  minha  crença  e  a  honestidade  do 
meu  labor». 

Calorosamente  aplaudida  esta  oração,  o  sr.  Presidente 
encerrou  a  sessão  dizendo:  —  Os  entusiásticos  discursos 
com  que  acaba  de  ser  saudado  o  Sr.  Olavo  Bilac,  a 
atenta  admiração  com  que  todos  os  seus  consócios  aqui 
presentes  escutaram  a  erudita  e  elegantíssima  oração  de 
agradecimento  de  V.  Ex,a,  devem  ter-lhe  dado  a  certeza 
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da  satisfação  que  tivemos  em  o  receber  pessoalmente  no 
nosso  grémio,  e  da  sinceridade  com  que  -a  Academia 
das  Sciências  de  Lisboa  se  compraz  sempre  em  frater- 
nisar  com  os  representantes  da  alta  intelectualidade  bra- 
sileira. » 
E  encerrou-se  a  sessão. 


Sessão  de  13  de  abril  de  1916 


Presidente :  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócivos  efectios  Srs.  Anselmo  Braam- 
camp Freire,  Cândido  de  Figueiredo,  David  Lopes,  Júlio 
Dantas,  Júlio  de  Vilhena,  Lopes  de  Mendonça,  Teixeira  de 
Queiroz  e  Cristóvão  Ayres  secretário  da  Classe ;  os  sócios 
correspondentes  Srs.  Alberto  de  Oliveira,  Almeida  d'Eça, 
Baptista  de  Sousa  (visconde  de  Carnaxide),  Fernando  de 
Azevedo  da  Silva  (Conde  de  Azevedo  da  Silva),  Esteves 
Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  José  Joaquim  Nunes, 
Pedro  de  Azevedo,  Teixeira  Botelho  e  Victor  Ribeiro. 

Lida  a  acta  da  sessão  de  23  março,  foi  aprovada. 

O  sr.  Júlio  de  Vilhena  ofereceu  à  Academia  o  primeiro 
volume  do  seu  livro :  Antes  da  BejJública,  e  declarou 
que  logo  que  esteja  impresso  o  segundo  volume  oferecerá 
para  a  Biblioteca  todos  os  documentos  originais  citados 
na  obra  a  fim  de  poderem  ser  consultados  em  qualquer 
tempo  por  quem  o  desejar,  oferta  que  foi  apreciada  e 
aplaudida  pela  Academia. 

O  sr.  Júlio  Dantas  refere-se  ao  propósito  duma  casa 
editora  de  Lisboa,  a  Empresa  Literária  Fluminense,  de 
fazer  uma  edição  da  obra  integral  de  Latino  Coelho, 
louvando  essa  valiosa  iniciativa  que  vai  permitir-nos 
admirar  em  conjunto  a  obra  notável,  mas  infelizmente 
fragmentária  e  dispersa,  do  falecido  e  glorioso  secretário 
geral  da  Academia.  Refere-se  ainda  ao  elogio  histórico 
de  Latino,  pronunciado  por  Sousa  Monteiro,  obra  prima 
de  espírito  crítico  e  de  modelar  literatura. 
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O  Br.  Teixeira  de  Queiroz  lamenta  que  o  único  sobre- 
vivente da  família  de  Latino  se  encontre  com  noventa  e 
tantos  anos,  lutando  com  as  maiores  dificuldades  para 
garantir  a  sua  subsistência.  Latino,  que  tanto  honrou  a 
Academia  como  seu  secretário  geral,  foi  um  dos  mais 
notáveis  homens  do  seu  tempo,  cérebro  admiravelmente 
organizado,  erudição  prodigiosa.  Entende  que  a  Acade- 
mia deve  coadjuvar  todas  as  homenagens  que  se  deseje 
prestar  ao  seu  antigo  secretário  geral. 

O  sr.  Fidelino  de  Figueiredo,  em  nome  do  sr.  Edgar 
Prestage,  ausente  por  motivo  de  doença,  lê  uma  comu- 
nicação intitulada  :  Duas  cartas  de  D.  António  de  Sousa 
de  Macedo  escritas  de  Inglaterra  a  El-rei  D.  João  IV, 
seguida  do  texto  das  mesmas.  A  primeira  carta  trata 
principalmente  dos  seguintes  quatro  assuntos :  diligências 
para  a  libertação  do  infante  D.  Duarte,  irmão  de  el-rei 
D.  João  IV ;  casamento  do  príncipe  Carlos,  filho  do  rei 
Carlos  I ;  mediação  entre  Carlos  I  e  o  Parlamento ; 
nomeação  dum  embaixador  inglês  para  a  corte  de  Lisboa. 
A  segunda  carta  trata  ainda  do  casamento  do  príncipe 
Carlos  e  da  suspeita  de  que  o  Papa  e  o  rei  de  Castela 
andem  planeando  a  entrega  da  Irlanda  ao  segundo.  As 
mesmas  cartas  mostram  o  grande  apreço  e  alta  estima 
que  Sousa  de  Macedo  merecera  dos  reis  de  Inglaterra, 
que  desejavam  a  sua  promoção  a  embaixador. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  ofereceu  à  Academia,  em 
nome  do  seu  autor,  um  trabalho  do  sr.  Jordão  de  Freitas 
sobre  a  Imprensa  em  Macau. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  ofereceu  a  recente  publicação  de 
dois  trabalhos  seus :  Ainda  a  Escola  de  Sagres,  estudo 
publicado  no  Boletim  Comemorativo  do  õ.°  centenário  e 
Arão  largueis  Ceuta,  discurso  pronunciado  na  sessão 
solene  da  Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa  em  27  de 
Agosto  de  1915,  e  agradeceu  à  Classe,  e  ao  inspector 
da  Biblioteca,  a  valiosa  oferta  de  livros  feita  à  Biblioteca 
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de  Aveiro,  de  acordo  com  o  pedido  por  éle  formulado 
numa  das  últimas  sessões  da  assemblea  geral. 

O  sr.  Anselmo  Braamcamp  fez  uma  breve  comunicação 
àcêrca  do  testamento  de  D.  Filipa  de  Odivelas,  prome- 
tendo apresentar  à  Academia,  para  ser  publicada,  uma 
memória  sobre  o  assunto. 

O  sr.  Presidente  disse  terem-llie  sido  apresentados 
como  títulos  a  candidatura  os  livros  do  sr.  João  da 
Rocha :  Angustias,  Portugal  e  as  invasões  francesas, 
Homens  e  árvores,  Nossa  Senhora  do  Lar,  A  lenda 
Infantista  e  Memórias  de  um  médium;  e  apresentou 
também  como  títulos  à  candidatura  os  livros  do  sr.  Gus- 
tavo Cordeiro  Eamos  :  O  Fausto  de  Goethe  e  Die  Moder- 
nen  Richtungen  im  deutschen  7ieusprachlichen  Unterricht, 
e  do  sr.  Albino  Forjaz  de  Sampaio :  Palavras  cínicas, 
Gente  da  Rua,  Grilhetas  e  Lisboa  Trágica. 

Apresentou  também,  como  vindas  da  l.a  Classe,  e  tam- 
bém como  títulos  à  candidatura,  os  livros  do  sr.  A.  Vieira 
da  Silva:  Noticia  histórica  sobre  o  levantamento  da  planta 
topográfica  de  Lisboa,  A  Judiaria  Nova  e  as  primitivas 
Tercenas  de  Lisboa,  A  Cerca  moira  de  Lisboa,  O  Castelo 
de  8.  Jorge,  e  As  muralhas  de  Lisboa;  e  os  do  sr.  Costa 
Veiga,  intitulados  Ofensiva  na  batalha  e  A  ofensiva  na 
Batalha  moderna. 

Estes  últimos  foram  considerados  como  fazendo  parte 
dos  assuntos  versados  pela  primeira  Classe,  nao  tendo 
cabimento  na  Segunda. 

O  sr.  David  Lopes  disse  que  o  trabalho  Glossário  luso- 
asiátito  que  o  sócio  da  Academia  sr.  Rodolfo  Dalgado 
apresentou  á  classe  para  ser  publicado  é  de  altíssimo 
valor.  Impedido  por  invalidez  física  de  assistir  às  nossas 
sessões,  o  sr.  Dalgado  está  em  pensamento  sempre 
presente  nelas,  para  maior  lustre  do  nosso  instituto. 

Ainda  há  bem  pouco  a  Academia  publicou  a  sua  obra 
Influência  do  vocabulário  português  em  línguas  asiáticas, 
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De  «monumental»  a  classificou  o  falecido  Gonçalves 
Viana  no  seu  parecer  ;  e  acrescenta :  «Ela  redundará  em 
glória  para  a  nossa  pátria,  em  merecido  louvor  para  a 
nossa  Academia  e  principalmente  para  quem,  com  o  maior 
desinteresse,  amor,  espirito  verdadeiramente  scientífico  e 
acrisolado  patriotismo,  se  abalançou  â  execução  modelar 
de  trabalho  tão  bem  concebido,  tão  dificultoso  e  tão  útil, 
num  domínio  até  agora  quâsi  inexplorado».  Estas  pala- 
vras saídas  de  pena  tão  autorizada  são  a  consagração 
do  autor.  Podemos  dizer  outro  tanto  do  novo  trabalho. 
Ele  é  o  complemento  do  outro  e  como  êle  representa 
muitos  anos  de  incessante  labor.  Aí  se  mostra  a  influência 
que  os  idiomas  orientais,  com  exclusão  do  árabe,  exer- 
ceram no  vocabulário  da  bngua  portuguesa,  quer  no 
seu  domínio  comum,  quer  restrito  às  obras  dos  indianistas 
ou  à  linguagem  indo-portuguesa.  Mostra-se  também  a 
influência  que  eles  tiveram,  por  intermédio  do  português, 
na  nomenclatura  scientífica  e  nas  línguas  europeias,  prin- 
cipalmente a  inglesa  e  a  francesa. 

Deve  abranger  uns  três  mil  vocábulos,  muitos  deles 
não  registados  nos  dicionários  portugueses,  e  quási  todos 
recolhidos  nas  obras  dos  escritores  nacionais,  ou  ainda 
na  imprensa  periódica,  nos  escritos  dos  principais  via- 
jantes e  nos  glossários  estrangeiros.  Para  a  elaboração 
dela  foi  necessário  percorrer  detidamente,  mais  de  uma 
vez,  todos  os  nossos  antigos  cronistas,  historiadores  e 
viajantes,  todas  as  obras,  emfim,  que  directa  ou  indirecta- 
mente tratam  das  coisas  da  Ásia. 

O  plano  da  obra  ó  este:  1.°  registar  os  vocábulos 
com  as  suas  variantes,  indicando  a  mais  usada  e  a  sua 
progressão  histórica  ou  lógica,  como  em  betre  e  catre; 
2.°  consignar  as  suas  significações,  conforme  a  origem  e 
o  conceito  dos  nossos  escritores,  e  as  vicissitudes  histó- 
ricas, como  em  caurim,  canja,  pacjode;  3.°  apontar  os 
seus  verdadeiros  étimos  por  processos  scientíficos,  pro- 
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curando  determinar  o  berço  dos  vocábulos,  como  em 
abada,  andor,  jangada,  biombo,  veniaga;  4.°  abonar 
copiosamente  os  vocábulos  com  citações  tiradas  dos 
escritores  nacionais  e  estranhos,  para  mostrar  o  seu  uso 
quanto  ao  tempo  e  lugar  e  as  variadas  acepções  em 
que  foram  empregados  os  mais  importantes. 

Alguns  dos  artigos  formam  verdadeiras  monografias, 
como  abada,  andor,  palanquim,  chatim,  etc.  Em  breve 
publicará  o  nosso  Boletim  alguns  desses  artigos  e  por 
eles  se  poderá  ajuizar  do  valor  deste  trabalho. 

Êle  vem  preencher  uma  lacuna  na  lexicologia  portu- 
guesa e  é  um  subsídio  valiosíssimo  para  o  dicionário  da 
Academia :  por  isso  bem  merece  da  Academia  e  das 
letras  pátrias  quem,  como  o  sr.  Dalgado,  tão  devotada- 
mente e  através  de  tantas  dificuldades,  porfia  sempre  na 
senda  do  bem  fazer. 

A  Classe  aplaudiu  estas  justas  palavras  do  ilustre 
académico. 

Em  seguida  foram  votados  por  8  votos  presentes, 
sócios  correspondentes  da  Academia  os  srs.  António  Al- 
ves de  Oliveira  Guimarães  e  Kocha  Martins,  abstendo-se 
de  votar,  por  coerência  com  as  suas  declarações  anterio- 
res, os  srs.  Anselmo  Braamcamp  Freire  e  David  Lopes. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 
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Sessão  de  27  de  abril  de  1916 


Presidente :  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Cândido  de  Figuei- 
redo e  Cristóvão  Aires ;  os  sócios  correspondentes 
Srs.  Almeida  d'Eça,  Baptista  de  Sousa  (visconde  de 
Carnaxide),  Esteves  Pereira,  José  Joaquim  Nunes,  Oli- 
veira Guimarães,  Pedro  de  Azevedo  e  Teixeira  Botelho. 

Lida  a  acta  da  anterior  sessão,  foi  aprovada. 

O  sr.  Almeida  d'Eça  referiu-se  ao  incêndio  da  Biblio- 
teca da  Escola  Naval,  rica  em  clássicos  latinos,  italianos 
e  portugueses,  e  sobretudo  em  livros  de  Sciências  Navaes. 
Comunicou  à  Classe  que  apenas  uns  400  volumes  se 
perderam  pela  acção  da  agua,  tendo-se  salvo  os  restantes, 
entre  eles  um  precioso  Atlas  holandês  do  século  xvin 
dedicado  a  Luís  IV. 

O  sr.  Visconde  de  Carnaxide  anunciou  para  a  primeira 
sessão  da  Classe  uma  comunicação  sobre  as  Superstições 
e  o  Crime,  referindo -se  a  propósito  a  um  crime  cometido 
em  Quelimane,  que  lhe  sugeriu  essa  comunicação. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  uma  comunicação,  notável 
pelo  seu  assunto,  que  foi  a  notícia  dos  trabalhos  literá- 
rios feitos  em  Portugal  àcêrca  da  História  de  Barlaam  e 
Josaphat,  e  da  identificação  da  mesma  história  com  a 
lenda  indiana  do  Buda  Gáutama. 

A  História  de  Barlaam  e  Josaphat,  em  latim  e  portu- 
guês Barlaam  o  Josaphat,  foi  composta  em  grego  na 
primeira  metade  do  século  vn  por  um  monge,  chamado 
João,  do  mosteiro  de  S.  Sabá,  situado  perto  de  Jerusalém. 
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O  texto  grego,  de  que  existem  numerosas  cópias  manus- 
critas, sú  foi  impresso  em  1830.  Do  texto  grego  foi 
feita  uma  tradução  latina  no  século  ix  por  Anastácio, 
bibliotecário  do  Vaticano,  e  duas  redacções  abreviadas 
em  latim  no  século  xm,  uma  por  Vicent  de  Beauvais, 
inserta  no  Speculum  Mstoriale,  e  outra  por  Jacobus  de 
Veragine,  inserta  na  Áurea  legenda  Sanctorum  ou  His- 
tória lombarâica.  A  tradução  e  redacções  abreviadas 
difundirara-se  extraordinariamente  entre  todos  os  povos 
cultos  da  Europa ;  e  foram  traduzidas,  mais  ou  menos 
livremente,  em  prosa  e  verso,  em  quási  todas  as  línguas 
vernáculas. 

Não  ha  notícia  de  haver  nas  bibliotecas  de  Portugal 
nenhuma  cópia  manuscrita  do  texto  grego ;  mas  existem 
duas  cópias  da  tradução  latina,  uma  em  códice  de  Alco- 
baça Biblioteca  nacional;  e  outra  em  códice  de  S.u  Cruz 
de  Coimbra  (Biblioteca  pública  do  Porto;.  Da  redacção 
abreviada  de  Vicent  de  Beauvais  há  duas  cópias  em 
códices  iluminados  da  Biblioteca  nacional ;  e  da  redacção 
abreviada  de  Jacobus  de  Voragine  há  na  Biblioteca 
nacional  um  paleotipo  impresso  em  Louvaina  em  1007. 

Da  História  de  Barlaam  e  Josaphat  há  três  redacções 
abreviadas  em  português  :  a  primeira,  feita  no  século  xrv, 
no  códice  266  de  Alcobaça  (Arquivo  nacional;,  e  foi 
publicada  por  Guimermo  de  Vasconcelos  Abreu  nas 
Memórias  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  em  1898; 
a  seguuda,  de  autor  anónimo,  foi  inserta  no  Fios  sancto- 
rum impresso  em  Lisboa  em  1513  ;  e  a  terceira  foi  inserta 
na  História  das  vidas  dos  santos  por  Frei  Diogo  do 
Kosário,  impressa  em  Braga  em  1507. 

A  História  de  Barlaam  e  Josaphat  é  a  narração  da 
conversão  à  religião  cristã  de  um  príncipe,  chamado 
Josaphat.  filho  de  Abenner,  grande  rei  da  índia ;  esta 
história  não  é  outra  coisa  senão  a  lenda  do  Buda  Gáu- 
tama,  fundador  da  religião  búdica;  com  tudo  o  escritor 
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grego  não  se  limitou  a  reproduzir  a  narração  indiana  da 
vida  do  Buda  Gâutama,  mas  introduziu  nela  diversas  mo- 
dificações com  o  fim  de  transformar  a  figura  do  asceta 
indiano  em  um  santo  cristão ;  alem  disso  acrescentou-lhe 
diversos  apólogos  de  origem  indiana,  e  episódios  tirados 
da  vida  de  outros  santos  cristãos,  e  fez  largos  extratos 
de  obras  literárias  que  no  seu  tempo  tinham  grande 
celebridade,  entre  elas  da  Apologia,  que  Aristides,  filó- 
sofo ateniense,  fez  em  favor  do  cristianismo  perante  o 
imperador  Adriano.  O  escritor  grego,  em  quem  não 
podem  deixar  de  se  reconhecer  eminentes  dotes  literários, 
transformando  a  narração  da  vida  do  Buda  Gáutama 
em  história  edificante,  fez  da  narração  da  conversão  do 
príncipe  indiano  um  quadro  de  ensino  doutrinal ;  em 
primeiro  lugar  procurou  demonstrar  a  verdade  absoluta 
da  religião  cristã,  e  em  segundo  lugar  mostrar  a  vaidade 
das  cousas  do  mundo  e  a  excelência  da  vida  contempla- 
tiva. 

A  identidade  do  príncipe  Josaphat  da  história  cristã  com 
o  Buda  Gáutama  das  tradições  indianas  foi  reconhecida  e 
indicada  em  livro  pela  primeira  vez  no  século  xvi  pelo 
historiador  português  Diogo  do  Couto,  que  viveu  muitos 
anos  na  índia  portuguesa,  e  ali  faleceu  pelos  anos  de  1616. 
Diogo  do  Couto  refere  (Décadas  da  Ásia,  dec.  v,  liv.  vi, 
cap.  ii  e  dec.  vn,  liv.  iii  cap.  x),  que  tinha  conhecimento 
da  vida  do  príncipe  Josaphat  pelo  Fios  Sanctorum  pela 
História  das  vidas  dos  santos  e  pela  notícia  contida  no 
Livro  de  Marco  Paulo  Yeneto ;  e  que  ouviu  aos  naturais 
da  índia  contar  a  história  do  Budão ;  e  da  sua  compa- 
ração concluiu  que  o  príncipe  Josaphat  era  a  mesma 
pessoa  que  o  Budão,  cuja  vida  fora  escrita  pelos  cristãos 
na  História  de  Barlaam  e  Josaphat,  e  pelos  naturais  da 
índia  em  diversas  obras,  de  que  lhe  deram  notícia. 

Depois  das  observações  feitas  por  Diogo  do  Couto  no 
fim  do  século  xvi,  não  há  notícia  de  que,  até  ao  meado 
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do  século  xix,  algum  escritor,  nacional  ou  estrangeiro, 
se  tenha  ocupado  da  relação  existente  entre  o  príncipe 
Josapliat  da  história  cristã  e  o  Buda  Gáutama  das  tra- 
dições indianas ;  este  facto  parece  dever  atribuir-se  a  que 
somente  no  meado  do  século  xix  começou  a  vulgarizar-se 
o  conhecimento  da  língua  sânscrita,  e  a  ser  conhecida 
a  literatura  dos  povos  da  índia  e  particularmente  dos 
Budistas. 

Em  1859,  Ed.  Laboulayo,  em  um  artigo,  publicado 
no  Journal  des  Débats,  chamou  a  atenção  dos  eruditos 
para  a  grande  conformidade  que  se  observava  na  nar- 
ração dos  acontecimentos  relativos  ao  nascimento,  criação 
e  conversão  à  religião  cristã  do  príncipe  Josaphat,  filho 
de  Abenner  rei  da  índia,  dada  na  História  de  Barlaam 
e  Josaphat,  com  os  factos  análogos  relativos  ao  nascimento, 
criação  e  conversão  à  vida  ascética  de  Sidarta,  filho  de 
Çudódana,  rei  de  Capilavastu,  dada  na  Lálita  Vistara;  e 
concluiu  que  o  quadro  da  história  do  príncipe  cristão 
era  tomado  da  lenda  do  Buda  Gáutama.  Félix  Liebrecht, 
professor  de  Liége,  em  uma  notável  memória,  publicada 
em  1860,  estabeleceu  de  modo  definitivo  a  identidade 
da  história  cristã  do  príncipe  Josaphat  com  a  lenda 
indiana  do  Buda  Gáutama. 

Depois  disso  alguns  dos  mais  eminentes  orientalistas, 
entre  eles  Max  Míiller,  Foucaux,  Zotenberg,  N.  Marr, 
Fritz  Hommel  e  Ernest  Kílhn,  se  ocuparam  deste  assunto; 
e  pelo  estudo  das  versões  e  redacções  orientais,  om 
hebreu,  árabe,  geez,  arménio,  georgiano  e  turco  (uigur), 
se  chegou  ao  conhecimento  das  transformações  da  lenda 
indiana,  e  dos  caminhos  que  a  mesma  lenda,  na  sua 
extraordinária  difusão,  seguiu  desde  a  índia  até  ao 
extremo  ocidental  da  Europa. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Sessão  de  25  de  maio  de  1916 


Presidente :  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  Srs.  Cândido  de  Figuei- 
redo, David  Lopes,  Júlio  Dantas,  Leite  de  Vasconcelos, 
Lopes  de  Mendonça,  e  Cristóvão  Ayres,  secretário  da 
Classe ;  os  sócios  correspondentes  Srs.  Almeida  d'Eça, 
António  Baião,  Conde  de  Azevedo  da  Silva,  Baptista  de 
Sonsa  (visconde  de  Carnaxide),  Esteves  Pereira,  Fidelino 
de  Figueiredo,  José  Joaquim  Nunes,  Oliveira  Guimarães 
e  Pedro  de  Azevedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

Por  proposta  do  sr.  Presidente,  foi  lançado  na  acta 
um  voto  de  profundo  sentimento  pela  morte  do  ilustre 
sócio  efectivo  da  Academia  e  eminente  jurisconsulto 
Lucas  Fernandes  Falcão. 

O  sr.  José  Leite  de  Vasconcelos  ofereceu  à  Academia, 
em  nome  do  seu  autor,  a  obra  História  de  Nala  e 
Damayanti  (Episódio  do  Mahabhárata),  traduzida  por 
Mgr.  Sebastião  Eodolfo  Dalgado. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  ofereceu  à  Academia  a  sua 
peça  em  verso,  Saudade,  oferta  que  o  sr.  presidente 
agradeceu  ;  e  em  nome  do  sócio  correspondente  brasileiro 
sr.  Lúcio  de  Azevedo,  que  por  motivo  de  doença  não 
pode  comparecer  à  sessão,  leu  a  seguinte  comunicação: 

«Mais  uma  voz  ocuparei  a  atenção  da  classe  com  factos 
relativos  ao  padre  António  Vieira.  Não  estranhará  tal 
quem  considere  que  êle  é  na  história  portuguesa  o  vulto 
culminante  do  seu  século.    Até  vir  do  Brasil  em  1641, 
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antes  ou  depois  da  Restauração,  nenhuma  personalidade 
de  relevo  se  nos  depara.  De  então  em  diante  a  sua  figura 
enche  a  história.  A  guerra  e  a  paz,  os  negócios  domés- 
ticos e  os  estranhos  que  nos  interessam  não  se  decidem 
sem  o  seu  voto.  Quando  desaparece  até  ao  fim  do 
século,  a  história  nada  mais  tem  que  contar,  e  por  isso 
emudece. 

Tenho  a  honra  de  oferecer  à  Academia  as  cópias  de 
dezanove  cartas  inéditas,  existentes  na  Biblioteca  de 
Évora,  na  correspondência  arquivada  do  Marquês  de 
Nisa.  Precedo-as  de  um  estudo  sobre  a  missão  diplomá- 
tica de  Vieira  a  França  e  Holanda  em  1647.  Tinha 
essa  missão  dois  objectos.  Em  França  contratar  uma 
liga  ofensiva  e  defensiva,  para  conseguir  a  qual  se 
prestava  D.  João  IV  a  abdicar  em  favor  do  Duque  de 
Orléans  ou  do  Duque  de  Longueville,  com  a  cláusula 
de  ficar  a  sucessão  da  coroa  assegurada  ao  legítimo 
herdeiro  D.  Teodósio,  pelo  casamento  deste  com  a  filha 
do  príncipe  escolhido.  A  Holanda  levava  autorização 
para  o  embaixador  Francisco  de  Sousa  "Coutinho  oferecer 
o  abandono  de  todo  o  território  do  Brasil,  dominado 
pelos  holandeses,  e  parte  do  qual  já  fora  reconquistado 
pelos  nossos,  para  a  troco  da  cessão  os  Estados  Gerais 
firmarem  a  paz. 

Injustamente  se  tem  atribuído  a  António  Vieira  o 
odioso  desta  proposta.  A  idéa  não  foi  dele.  Sugerin-a 
primeiro  o  infante  D.  Duarte,  do  seu  cárcere  em  Milão. 
Patrocinava-a  o  embaixador  Francisco  de  Sousa  Coutinho ; 
igualmente  o  Marquês  de  Nisa,  embaixador  em  Paris,  o 
secretário  de  estado  Pedro  Fernandes  Monteiro,  e  outras 
pessoas  de  representação  na  corte.  António  Vieira  nada 
mais  fez  que  aprová-la  e  defendê-la.  Por  isso,  e  por  ser 
a  figura  sobranceira  a  todas  no  reinado,  pesa  sobre  êle, 
e  unicamente  sobre  êle,  o  anátema  da  posteridade. 

O  sr.  Júlio  Dantas  leu  o  parecer  da  secção  de  Litera- 
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tura  sobre  a  candidatara  do  sr.  Alberto  Sousa  Costa  a 
sócio  da  Academia. 

O  Secretário  apresentou  à  classe,  propondo  a  sua 
publicação  pela  Academia,  um  trabalho  do  sr.  Aubrey 
F.  Gr.  Bell,  reedição  da  Comedia  Eufrosina,  de  Jorge 
Ferreira  de  Vasconcelos. 

Este  trabalho  vai  ser  enviado  à  secção  respectiva. 

O  sr.  Presidente  ofereceu  à  Academia,  em  nome  do 
seu  autor,  sr.  José  de  Campos  Pereira,  o  livro  A  pro- 
priedade rústica  em  Portugal.  Fez  o  elogio  do  carácter 
do  seu  autor,  dizendo  que  o  conhece  desde  muito  novo, 
o  que  lhe  assegura  que  esta  obra,  cujos  intuitos  políticos 
teem  sido  já  alcunhados  de  propositadamente  sectaristas 
da  escola  económica,  que  se  propõe  nacionalizar  de  facto 
a  propriedade  imobilária,  sobre  tudo  a  territorial,  por 
meio  da  exageração  progressiva  do  imposto,  pode  ter 
chegado  a  conclusões  erradas,  por  errados  serem  alguns 
dos  dados  estatísticos  em  que  se  fundam,  mas  nunca 
poderá  ser  arguida  de  haver  sido  feita  sem  probidade 
mental,  e  em  obediência  a  imposições  de  política  parti- 
darista ;  e  por  isso  o  sr.  presidente  propõe  que  o  livro 
A  propriedade  rústica  em  Portugal  dê  entrada  na 
Biblioteca  da  Academia,  e  se  agradeça  ao  sr.  Campos 
Pereira  o  seu  notável  trabalho. 

O  sr.  visconde  de  Carnaxide  fez  uma  interessante  comu- 
nicação, que  constitui  uma  Memória,  sobre  As  superstições 
e  o  crime,  a  qual,  apesar  da  sua  procurada  condensação, 
pois  era  destinada  a  ligeiro  artigo,  teve  de  abranger 
cinco  capítulos,  contendo  matérias  distribuídas  por  cento 
e  vinte  e  cinco  números,  em  vista  de,  pela  complexidade 
do  assunto,  as  questões  jurídicas  de  Direito  Penal  a  tal 
propósito  se  terem  entrelaçado  com  outras  de  caracter 
histórico,  moral,  psicológico,  político  e  de  administração 
colonial,  relativas  especialmente  à  feitiçaria,  quando  fora 
incriminada  na  metrópole,   e,   em  geral,  na  Europa,  e 
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dominante  ainda  nos  usos  e  costumes  dos  indígenas  das 
nossas  colónias,  resultando  daí  a  prática  de  alguns  delitos. 

Um  acórdão  há  pouco  proferido  pela  Relação  de  Lis- 
boa, cumprindo  outro  do  Supremo  Tribunal,  e  publicado 
no  Direito  em  15  de  março  último,  num  processo 
crime  de  homicídio  perpetrado  em  Quelimane  na  pessoa 
duma  feiticeira,  como  único  meio  de  cura  da  doença 
causada  por  seus  sortilégios  a  uma  irmã  do  assassino, 
tudo  segundo  o  parecer  infalível  do  adivinho  e  a  supers- 
tição local,  foi  o  motivo  que  aquele  estudo  sugeriu  ao 
seu  autor. 

O  sr.  Júlio  Dantas  refere-se  ao  belo  trabalho  do 
sr.  visconde  de  Carnaxide,  cujo  interesse  acentua  sob  o 
múltiplo  aspecto  histórico,  jurídico,  sociológico  e  etno- 
gráfico. A  propósito,  alude  aos  mestres  da  medicina 
portuguesa  dos  séculos  xvn  e  xvnr,  e,  entre  eles,  a 
Curvo  Semedo  e  a  Fonseca  Henriques,  em  cujas  obras, 
como  na  Polyanthéa,  nas  Observações  médico-doutrinais 
e  no  Socorro  Delphico,  se  institui  o  feitiço  e  a  bruxaria 
como  fórmula  terapêutica  eficaz.  É  de  opinião  que  o 
estudo  do  ilustre  confrade  deve  ser  publicado  em  memó- 
ria académica. 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  refere-se  também  ao  trabalho 
do  sr.  visconde  de  Carnaxide,  sendo  de  opinião  que 
fosse  enviado  à  respectiva  secção,  que  resolverá  sobre  a 
sua  publicação  em  memória  académica,  de  que  é  digno 
tão  importante  trabalho. 

O  sr.  António  Baião  apresenta  à  classe  uma  valiosa 
comunicação  sob  o  título  O  poeta  Andrade  Caminha  e 
um  seu  cancioneiro  desconhecido.  Divide-a  em  duas  partes: 
quanto  à  biografia  do  poeta  e  quanto  à  sua  obra.  Quanto 
à  primeira,  elucida-a  com  vários  documentos  inéditos, 
tais  como  a  mercê  da  capitania  de  uma  das  naus  da 
índia  ao  pai  do  poeta,  várias  recompensas  ao  próprio 
poeta,  sendo  uma  de  D.  João  III  e  outras  de  D,  Sebag- 


290  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

tião,  consequências  do  testamento  do  seu  protector, 
D.  Duarte,  e  ainda  outras  mercês  à  sua  viuva  e  filha. 
Quanto  à  sua  obra,  dá  notícia  de  um  novo  cancioneiro 
de  Pedro  de  Andrade  Caminha,  a  juntar  aos  dois  em 
que  se  baseou  a  edição  da  Academia  e  aos  três  em  que 
se  baseou  a  edição  do  dr.  Priebs.  Este  cancioneiro  é 
um  manuscrito  da  Torre  da  Tombo,  dos  princípios  do 
século  xvin,  diferente  de  todos  os  outros,  com  variantes 
de  importância  e  dignas  de  estudo. 

Apresentando  a  fotografia  de  uma  das  suas  páginas, 
acrescenta  que  é  uma  cópia  primorosa,  onde  se  não 
encontra  nenhuma  das  poesias  espanholas  do  poeta  e 
que  lhe  parece  que  muito  se  aproxima  do  cancioneiro 
da  livraria  Cadaval. 

Por  último,  o  sr.  António  Baião  refere-se  ao  opúsculo 
recentemente  publicado  àcêrca  de  Diogo  Bernardes,  pelo 
publicista  sr.  João  Gomes  de  Abreu,  no  qual  se  demons- 
tra à  saciedade  que  o  grande  poeta  quinhentista  nasceu 
em  Ponte  da  Barca  e  não  em  Ponte  do  Lima,  como  teem 
publicado  alguns  autores. 

Não  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Júlio  Dantas 

àcêrca  da  candidatura  do  sr.  Alberto  Sousa  Costa 

a  sócio  correspondente 

Foram  apresentados  á  secção  de  belas  letras,  como  título  de 
candidatura  do  sr.  Alberto  Sousa  Costa,  as  seguintes  obras:  Excên- 
tricos (contos) ;  A  mulher  na  renascença  e  a  mulher  actual  (conferen- 
cia); Fruto  Proibido,  Sempre  Virgem,  Coração  de  Mulher  (romances). 

São  estes  três  últimos  volumes  que  constituem  a  parte  mais  viva, 
mais  pessoal  e  mais  interessante  da  obra  apresentada.  O  primeiro, 
Fruto  Proibido,  publicado  em  1909,  é  um  estudo  do  meio  univer- 
sitário da  Coimbra  contemporânea,  desenvolvido,  sob  uma  forma 
caracterizadamente  anedótica,  em  volta  de  certo  episódio  amoroso. 
Sempre  Virgem,  publicado  em  1911,  é  um  romance  naturalista  onde 
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se  pretende  analizar  a  vida  da  sociedade  lisboeta  moderna  e  onde 
se  deduzem  os  antecedentes  hereditários  e  pessoais  dum  caso  de 
idiotia  epiléptica.  Coração  de  Mulher,  publicado  em  1915,  é  um 
trecho  flagrante  de  psicologia  feminina,  e  o  reflexo,  na  vida  in- 
tima de  um  lar,  da  convulsão  política  determinada  pelas  últimas 
incursões  monárquicas.  Em  qualquer  destes  romances,  o  sr.  Sousa 
Costa  adopta  os  processos  do  realismo  contemporâneo,  que  fizeram 
em  Portugal  a  glória  d'Eça  e  de  Teixeira  de  Queiroz;  mas,  através 
desses  processos  de  fria  e  penetrante  análise,  sente-se,  de  espaço  a 
espaço,  o  mesmo  vago  sopro  idealista  que  produziu  em  Malheiro 
Dias  essa  obra-prima  que  se  chama  A  paixão  de  Maria  do  Céu. 

Em  todas  as  obras  do  sr.  Sousa  Costa,  apresentadas  como  título 
de  candidatura,  existe  a  afirmação  de  qualidades  superiores  de 
observação,  de  dramatização  e  de  estilo.  O  romancista,  sujeito  a 
um  complexo  sistema  de  solicitações  e  de  influências  literárias, 
está  prestes  a  encontrar  os  seus  processos  definitivos.  Possue  a 
exuberância,  a  veemência,  a  paixão ;  por  vezes,  domina,  persuade 
e  arrebata;  dispõe  de  um  notável  poder  de  expressão  verbal,  que 
lhe  permite  tirar  o  maior  partido  das  suas  eminentes  aptidões  de 
observador  dos  aspectos  e  dos  caracteres.  Fruto  Proibido  é,  acima 
de  tudo,  um  romance  de  observação;  Sempre  Virgem  é,  determi- 
nadamente, um  romance  de  acção;  Coração  de  Mulher  é,  na  sua 
perturbadora  eloquência,  um  romance  de  paixão. 

Qualquer  destas  obras  revela  predicados  bastantes  para  reco- 
mendar o  seu  autor  á  consagração  académica.  A  secção  de 
literatura  é  de  parecer  que  pode  ser  concedido  o  título  de  sócio 
correspondente  ao  sr.  Sousa  Costa. 

David  Lopes. 

Joaquim  Coelho  de  Carvalho. 

Henrique  Lopes  de  Mendonça. 

José  Leite  de  Vasconcelos. 

Cândido  de  Figueiredo. 

Cristóvam  Ayrks. 

Júlio  Dantas  (relator). 


Sessão  de  8  de  junho  de  1916 


Presidente :  o  Sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Cândido  de  Figuei- 
redo, David  Lopes,  Fernandes  Costa,  Júlio  Dantas,  Leite 
de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça,  Teixeira  de  Queiroz 
e  Cristóvão  Aires,  secretário  da  Classe ;  os  sócios  cor- 
respondentes Srs.  Baptista  de  Sousa  (visconde  de  Car- 
naxide) Esteves  Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  José 
Joaquim  Nunes,  e  Pedro  de  Azevedo;  sócio  correspon- 
dente estrangeiro  Sr.  Edgar  Prestage. 

Lida  a  acta  da  anterior  sessão,  foi  aprovada. 

O  sr.  Presidente  disse  que,  tendo-se  dado  pelo  faleci- 
mento do  sócio  efectivo  sr.  Lucas  Falcão,  ilustre  juris- 
consulto, uma  vaga  na  secção  de  jurisprudência  e 
desejando  êle  presidente  que  desta  secção  façam  parte 
os  doutores  de  capelo  pela  Universidade  de  Coimbra 
que  sejam  sócios  da  Academia,  assim  o  comunicou  ao 
sr.  dr.  Teófilo  Braga.  S.  ex.a,  acedendo  logo  gostosa- 
mente, pediu-lhe  que  na  primeira  sessão  da  Segunda 
Classe  propusesse  que  ela  autorizasse  o  sr.  Teófilo  Braga 
a  transitar  da  secção  de  Literatura  para  a  de  Sciências 
Morais  e  Jurisprudência. 

Tendo  a  classe  aprovado  esta  proposta,  o  sr.  presi- 
dente declarou  que  em  vista  de  tal  deliberação  ficava 
aberta  uma  vaga  na  secção  de  Literatura. 

O  sr.  David  Lopes  por  sua  vez  manifestou  à  classe  o 
desejo  de  ocupar  essa  vaga,  transitando  para  ela  da 
secção  de  Sciências  Económicas  e  Administrativas.  Feita 
a  proposta  foi  também  aprovada  pela  classe. 
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O  sr.  Júlio  Dantas  leu  o  parecer  da  secção  de  Lite- 
ratura favorável  à  candidatura  do  sr.  João  Grave  a  sócio 
correspondente  da  Academia. 

O  sr.  Leite  de  Vasconcelos  leu  o  parecer  da  secção  de 
História  favorável  à  candidatura  do  professor  da  Uni- 
versidade de  Madrid  sr.  D.  Ramon  Menendez  Pidal,  a 
sócio  correspondente  da  Academia. 

O  sr.  Júlio  Dantas  refere-se  a  determinada  apreciação 
feita  pelo  sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire  na  Sociedade 
Portuguesa  de  Estudos  Históricos  acerca  do  facto  de 
ter  sido  adoptada  a  ortografia  oficial  na  publicação  do 
Diário  de  Ribeiro  Saraiva,  ultimamente  feita  pelo  Estado. 
Como  não  pertence  àquela  colectividade,  responderá  na 
Academia  às  considerações  feitas  pelo  consócio  sr.  An- 
selmo Braamcamp,  por  quem  tem  a  maior  consideração, 
lamentando  não  o  vêr  presente.  Entende,  em  princípio, 
que  os  documentos  devem  ser  trasladados  na  sua  grafia 
original,  com  desdobramento  de  abreviaturas,  e  assim  se 
tem  sempre  procedido  em  todas  as  publicações  feitas  pelo 
Estado  e  entregues  á  superintendência  da  Inspecção  das 
Bibliotecas  Eruditas  e  Arquivos.  Foi  com  pesar  que 
reconheceu  a  impossibilidade  de  se  proceder  por  idêntica 
forma  relativamente  aos  manuscritos  de  Saraiva,  adqui- 
ridos em  Londres.  Expõe  largamente  as  razões  por  que 
se  adoptou,  na  publicação  do  Diário,  a  ortografia  oficial, 
e  prova,  apresentando  várias  reproduções  zincográficas 
do  manuscrito,  que,  a  reproduzi-lo  na  íntegra,  ele  seria 
absolutamente  ilegível.  Eibeiro  Saraiva,  espírito  culto 
mas  estravagante,  escreveu  as  suas  anotações  diárias 
servindo-se  frequentemente  de  cifras  e  sinais  convencionais, 
representativos  não  apenas  de  palavras,  mas  de  factos 
vulgares  da  sua  vida  intima  ou  pública.  Essa  stenografia, 
muito  curiosa  e  muito  variada,  poude,  embora  com 
dificuldade,  ser  esclarecida ;  mas  o  que  não  se  reconheceu 
possível,  ao  substituir  os  referidos  sinais  por  palavras,  foi 
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estabelecer  qual  a  ortografia  de  Ribeiro  Saraiva,  que,  nas 
páginas  não  cifradas,  escreveu  os  mesmos  vocábulos  de 
três  e  quatro  maneiras  diversas.  Não  sendo  possivel,  sob 
pena  de  tornar  ilegível  uma  obra  de  interesse  histórico 
máximo  e  de  interesse  filológico  mínimo,  publicâ-la  como 
ela  foi  escrita,  tornou-se  necessário  adoptar  uma  orto- 
grafia qualquer,  que  foi,  no  caso  sujeito,  a  ortografia 
oficial. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  comunica  à  classe  que  em 
1782  a  Academia  das  Sciencias  abriu  um  concurso  para 
a  apresentação  de  uma  ortografia  da  lingua  portuguesa, 
segundo  certas  bases.  Não  consta  que  se  tivesse  apre- 
sentado qualquer  trabalho,  caindo  a  notícia  em  esqueci- 
mento e  ignorando-a  o  próprio  Gonçalves  Viana,  que  es- 
tudou a  fundo  a  história  da  ortografia  nacional. 

O  mesmo  sócio  lê  um  trecho  de  uma  obra  alemã  sobre 
a  colónia  dos  Camarões,  elogiosa  para  Portugal,  onde  se 
referem  algumas  palavras  e  frases  portuguesas  empre- 
gadas pelos  indígenas. 

O  referido  sócio  volta  a  referir-se  a  João  da  Cunha 
Taborda,  paleógrafo  da  Torre  do  Tombo  e  do  Hospital 
de  S.  José,  autor  da  cópia  do  Cancioneiro  da  Ajuda  que 
serviu  para  a  edição  inglesa  da  obra.  Pelos  novos  ele- 
mentos colhidos  sabe-se  que  êle  era  natural  do  Fundão 
e  escrivão  da  guarda  real  dos  archeiros.  Além  de  cola- 
borar nas  Memórias  para  a  história  das  Inquirições,  pu- 
blicadas debaixo  das  vistas  do  ilustre  João  Pedro  Ribeiro, 
professor  de  Diplomática,  publicou  em  1816  um  folheto 
de  V-31  paginas  com  o  seguinte  título:  «Nathan  e  Mitri- 
dates,  Historia  mui  agradável  e  proveitosa  dada  nova- 
mente a  publico  para  recreio  e  instrução». 

Este  opúsculo,  que  não  é  mencionado  por  Inocêncio,  foi 
oferecido  pelo  sr.  Azevedo  à  biblioteca  da  Academia. 

O  sr.  Esteves  Pereira  leu  a  seguinte  nota: 

Em  uma  comunicação,  lida  á  2.a  classe  da  Academia 
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das  Sciências  de  Lisboa,  o  publicada  no  Boletim  da  Se- 
gunda Classe  (volume  IX),  ácêrca  do  Anel  de  Policrates, 
disse  que  suspeitava  que  a  mesma  lenda,  conforme  é 
referida  por  Heródoto  (Histórias,  liv.  III,  cap.  40  a  43), 
era  de  origem  búdica;  em  favor  desta  conjectura  então 
formulada,  deve  juntar-se  mais  o  seguinte  argumento : 

Segundo  Heródoto,  Policrates,  tirano  (soberano)  de 
Samos,  era  venturoso  em  todas  as  cousas  que  empreen- 
dia; mas  ele,  receando  que  as  suas  constantes  venturas 
terminassem  por  calamidades,  por  isso  que,  conforme  ao 
conceito  tido  por  verdadeiro,  nenhum  homem  pode  ser 
feliz  durante  toda  a  sua  vida,  lançou  ao  mar  um  sinete 
(anel),  que  era  a  jóia  que  êle  mais  estimava,  e  cuja 
perda  lhe  causava  grande  mágua.  Alguns  dias  depois 
um  pescador  veio  oferecer-lhe  um  grande  e  belo  peixe, 
em  cujo  bucho  foi  encontrado  o  anel. 

No  livro  intitulado  Kieou  tsa  pi  yu  king,  que  foi  tra- 
duzido do  sânscrito  em  chinês  por  Seng  houei  em  251 
de  J-  C,  e  publicado  no  Tripitaka  de  Tôkiô,  (vol.  xrx, 
fase.  7,  p.  22,  v.)  lê-se  a  seguinte  história: 

«Houve  em  outro  tempo  uma  mulher  casada,  que  dizia 
constantemente:  Eu  não  perco  nada.  Seu  filho  tomou 
o  anel  de  ouro  de  sua  mãe,  e  lançou-o  ao  mar;  e  depois 
foi  perguntar  a  sua  mãe  onde  estava  o  seu  anel  de  ouro. 
A  mãe  disse-lhe:  Eu  não  perco  nada.  No  dia  seguinte 
a  mãe  convidou  para  jantar  Maudgalyâyana,  Aniruddha 
e  Mahâkâcyapa;  e  para  fazer  o  jantar  teve  necessidade 
de  adquirir  peixe,  e  mandou  um  homem  ao  mercado 
comprar  um  peixe.  Quando  o  homem  voltou  com  o  peixe, 
prepararam-no,  e  no  bucho  encontraram  o  anel  de  ouro. 
A  mãe  disse  a  seu  filho :  Eu  não  perco  nada.  O  filho, 
muito  contente,  foi  ao  lugar  em  que  assistia  o  Buddha, 
e  perguntou-lhe :  Por  que  motivo  tem  minha  mãe  a  ven- 
tura de  não  perder  nunca  nada?  O  Buddha  respondeu: 
Noutro  tempo  houve  um   asceta  (rixi),  que  morava  no 
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país  do  norte;  quando  chegou  o  tempo  escuro  e  frio,  e 
foi  inverno,  todos  os  habitantes  passaram  para  o  sul  da 
serra :  então  havia  uma  mãe,  velha,  e  solitária,  e  tão 
pobre,  que  não  pôde  partir  com  a  outra  gente;  ficou  só, 
e  guardou  em  lugar  seguro  os  móveis  e  bens  da  gente 
que  partiu;  na  primavera  seguinte  voltaram  todos;  e  a 
mãe  entregou  cada  um  dos  objectos,  sem  excepção,  a  seu 
dono;  e  todos  estes  homens  ficaram  muito  contentes.  O 
Buddlia  disse :  A  mulher,  que  naquele  tempo  era  a  mãe 
solitária,  é  a  tua  mãe ;  e  porque  neste  nascimento  anterior 
guardou  os  bens  que  pertenciam  a  tanta  gente,  ela  obteve 
a  ventura  de  não  perder  nunca  nada».  (Fables  et  contes 
de  Vinde,  extraits  du  Tripitaka  chinois,  par  Edouard 
Chavannes,  dans  les  Actes  du  XIV  Congrés  internacional 
des  Ovientalistes,  Alger,  1905,  l.è"  partie,  5.a  section, 
p.  129-130.) 

O  sr.  E.  Prestage  informou  da  existência  em  Londres 
de  documentos  (de  que  tencionava  trazer  cópias  á  Aca- 
demia) pelos  quais  se  mostrava  que  a  iniciativa  das  ne- 
gociações para  reaver  para  Portugal  a  praça  de  Tanger 
em  1685  foi  do  conde  de  Castelemelhor  e  não  de  D.  Pe- 
dro II.  O  mesmo  sócio  também  se  referiu  a  uma  série 
de  78  cartas  originais  do  conde,  dirigidas  ao  padre  Ma- 
nuel Fernandes,  da  Companhia  de  Jesus,  que  existem 
na  Biblioteca  Nacional  e  que  lançam  muita  luz  sobre  a 
sua  vida  no  exílio.  São  datadas  de  1668  a  1678  e  em 
breve  o  sr.  Prestage  prometeu  apresentar  um  estudo 
sobre  elas,  transcrevendo  as  mais  importantes.  Os  referi- 
dos documentos  não  eram  conhecidos  de  Fernando  Palha, 
autor  do  único  livro  de  valor  sobre  o  notável  escrivão  de 
puridade  de  D.  Afonso  VI. 

O  sr.  presidente  agradeceu  as  interessantes  comunica- 
ções que  acabavam  de  ser  feitas. 

Xâo  havendo  mais  de  que  tratar  encerrou-se  a  sessão. 
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Parecer  redigido  pelo  sr.  Júlio  Dantas 

àcêrca  da  candidatura  do  sr.  João  Grave 

a  sócio  correspondente 


Foram  presentes  á  secção  de  literatura,  corno  título  de  candida- 
tura a  sócio  correspondente,  as  seguintes  obras  do  sr.  João  Grave : 
Os  Famintos  (1903);  A  Eterna  mentira  (1905) ;  O  último  fauno 
(1906);  o  Passado,  história  leve  e  fantasia  (1912);  Gente  pobre 
(1912);  Jornada  Romântica  (1913) ;  Reflorir  (1914);  Reinado  Trá- 
gico (1915).  Todas  estas  obras  são  romances,  á  excepção  de  duas: 
O  Passado,  colecção  interessante  de  narrações  históricas,  e  o  Úl- 
timo fauno,  fantasia  de  caracter  erudito,  que  recorda,  pelo  espírito 
filosófico,  o  Crepúsculo  dos  Deuses  de  Nietzsche,  e,  pelos  processos 
literários,  as  novelas  ligeiras  de  Eça. 

Dos  seis  romances  apresentados,  cinco  estudam,  nas  suas  múl- 
tiplas formas,  a  sociedade  portuguesa  contemporânea;  o  último, 
intitulado  Reinado  Trágico,  é  uma  larga  e  nobre  pintura  do  povo 
e  da  corte  portuguesa  na  segunda  metade  do  século  xv.  Os  ro- 
mances modernos,  em  especial  Famintos,  Gente  Pobre  e  Reflorir, 
que  podem  considerar-se  as  obras  primas  do  sr.  João  Grave,  cara- 
cterizam-se  pelo  intuito  social  das  suas  teses,  pelo  vago  simbo- 
lismo das  suas  figuras,  pela  impetuosa  torrente  da  sua  emoção, 
pelo  clarão  de  transfiguradora  piedade  humana  que  os  envolve  e 
que  constitui  a  maior  beleza  da  sua  expressão  moral. 

O  sr.  João  Grave  é  o  romancista  dos  humildes,  dos  oprimidos, 
dos  desherdados.  Passa  ás  vezes,  nalgumas  das  suas  páginas,  o 
sopro  de  bárbara  revolta  que  anima  a  literatura  russa  contempo- 
rânea. Na  Gente  Pobre  sente- se  o  arrepio  de  Gorki.  No  Reflorir, 
verdadeiro  Evangelho  de  bondade  e  de  ternura,  a  figura  de  Piedade 
tem  a  impressionante  beleza  da  Maslowa  de  Tolstoi'.  A  alta  estirpe 
literária  do  escritor  afirma-se  em  todas  as  qualidades  que  fazem 
um  romancista :  observação  justa,  acção  lógica,  estilo  forte.  A 
plasticidade  e  a  riqueza  da  sua  expressão  verbal  servem  admiravel- 
mente toda  a  variedade  de  motivos  da  sua  obra.  A  pintura  é 
poderosa,  abundante  e  larga  de  processos;  o  diálogo  scintila,  exacto., 
sagaz,  flagrante;  as  figuras  vivem;  as  paixões  fremem;  a  acção  em- 
polga. O  sr.  João  Grave  ocupa  um  logar  entre  os  melhores 
romancistas  portugueses. 

Yol.  x  —  N.°  2.  —  Masco  a  Julho,  1916  20 
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A  secção,  tendo  em  consideração  o  valor  da  sua  obra  já 
vasta,  é  de  parecer  que  lhe  seja  conferido  o  título  de  sócio  cor- 
respondente. 

David  Lopes. 

J.  Coelho  de  Carvalho. 

H.  Lopes  de  Mendonça. 

F.  Teixeira  de  Queiroz. 

Cristovam  Ayres. 

Júlio  Dantas  (relator). 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Leite  de  Vasconcellos 

àcêrca  da  candidatura  do  sr.  D.  Ramón  Menéndez  Pidal 

a  sócio  correspondente  estrangeiro 

Cultor  perspicaz,  metódico  e  assíduo  de  quási  todos  os  ramos  da 
Filologia,  —  a  Gramática  histórica,  a  Dialectologia,  a  História  lite- 
rária, a  Poesia  popular,  a  Crítica  dos  textos,  —  o  Sr.  D.  Ramón 
Menéndez  Pidal,  Professor  da  Universidade  Central  de  Madrid,  é 
não  só  o  primeiro  filólogo  da  Hespanha  actual,  mas  um  dos  eruditos 
que  mais  hão  contribuído  no  vizinho  reino  para  o  progresso  da 
sciência. 

Dentre  as  muitas  obras  saídas  da  sua  pena  cumpre-nos  aqui  falar 
somente  de  três,  que  foram  apresentadas  á  Academia  das  Sciências 
de  Lisboa  como  título  de  candidatura  do  autor  d'elas  a  sócio  cor- 
respondente. 

São :  Manual  dementai  de  Gramática  histórica  espanola,  S.a  ed., 
Madrid  1914;  Cantar  de  Mio  Cid,  3  volumes,  Madrid  1908-1911; 
Discursos  leidos  ante  la  Real  Academia  Espahola  en  la  recepción 
pública  dei  Ex.mo  Sr.  D.  Francisco  Codera,  Madrid  1910,  cuja  2.a 
parte,  Contestación,  é  do  sr.  Pidal. 

O  contar  já  três  edições  o  Manual  dementai,  quando  a  1."  é  de 
1905,  mostra  bem  quanta  aceitação  êle  recebeu  do  público.  Efecti- 
vamente este  livro  acudiu  a  uma  necessidade  imperiosa,  não  so- 
mente da  bibliografia  hespanhola,  mas  da  bibliografia  geral  româ- 
nica, pois  não  existia  uma  obra  que  assim  condensasse  em  breves 
páginas,  e  de  modo  rigoroso,  o  que  mais  essencial  convinha  saber-se 
de  uma  parte  da  história  da  língua  de  Castela.  Sem  se  preocupar 
das  divisões  que  costumam  fazer-se  nas  gramáticas,  o  autor  consi- 
derou seguidamente,  em  oito  capítulos:  os  elementos  formativos 
d'aquela  língua,  as  vogais,  as  consoantes,  as  influências  acidentais 
a  que  os  sons  estão  sujeitos,  o  nome,  o  verbo  e  as  partículas  ;  numa 
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tábua  de  matérias,  posta  no  fim,  indicou  que  os  primeiros  quatro 
pertencem  á  Fonética,  e  os  últimos  á  Morfologia.  Ficou  de  fora  a 
Sintaxe,  que  o  autor  talvez  pense  tratar  em  nova  edição. 

No  Cantar  de  Mio  Cid  temos  verdadeiramente  um  monumento 
elevado  á  memória  do  Campeador,  herói  semi-histórico  e  semi-len- 
dário  da  Literatura  hespanhola,  tantas  vezes  romantizado,  já  dentro 
já  fora  da  Peninsula.  O  trabalho  é  de  pura  Filologia.  No  1.°  vo- 
lume o  autor  considera  com  o  maior  desenvolvimento,  e  sempre  ba- 
seado em  óptima  documentação,  tudo  o  que  respeita  á  história  do 
códice  do  século  xiv  em  que  o  poema  se  contêm,  e  á  gramática;  no 
estudo  d'esta,  ao  contrário  do  que  acontece  no  Manual  de  que  acima 
se  falou,  entra  também  a  Sintaxe.  O  volume  2.°  está  consagrado 
por  inteiro  ao  Vocabulário :  belíssimo  estudo  de  lexicologia  com- 
parativa e  etimológica.  O  S.°  volume  encerra  duas  edições :  a 
«edição  paleográfica»  do  Cantar,  isto  é,  a  reprodução  do  códice  único 
em  que  êle  existe,  e  uma  «edição  crítica»,  feita  segundo  as  ideias 
do  autor,  com  aquele  são  juizo  e  saber  de  que  êle  costuma  dar 
provas.  Os  três  volumes  são  adornados  de  estampas  histórieo-artís- 
ticas,  de  facsimiles,  e  de  mapas  geográficos,  o  que  tudo  torna  ainda 
mais  encantadora  a  matéria  tratada. 

Resta-nos  falar  do  Discurso  lido  na  Academia  hespanhola  por 
ocasião  da  recepção  pública  do  sábio  arabista  o  Sr.  Codera.  Nem 
sempre  os  livros  grandes  expõem  a  melhor  doutrina  :  mais  diz  ás 
vezes  um  opúsculo  sucinto  do  que  um  infólio  volumoso.  Em  tal 
caso  está  o  trabalho  do  Sr.  Pidal,  tanto  mais  digno  de  nota,  quanto 
é  certo  que  os  hespanhoes  propendem  para  retóricos,  como  legítimos 
compatriotas  de  Quintiliano.  O  autor  procura  mostrar  que  os  Mo- 
çarabes  do  centro  da  Península  usavam  no  século  viii-ix  uma  fala 
que  apresentava  alguns  caracteres  próprios  dos  idiomas  que  depois 
se  constituíram  no  oriente  e  no  ocidente. 

Da  resenha  que  fica  feita  concluímos  que  a  nossa  Academia, 
admitindo  no  seu  seio,  como  sócio  correspondente,  o  Sr.  D.  Ramón 
Menéndez  Pidal,  não  só  presta  justa  homenagem  a  um  escritor  emi- 
nente, mas  se  honra  a  si  própria. 

Lisboa,  e  sala  das  sessões  da  Academia  das  Sciências,  8  de 
Junho  de  1916. 

Henrique  da  Gama  Barros. 

Braamcamp  Freire. 

David  Lopes. 

J.  Leite  de  Vasconcellos  (relator). 


Sessão  de  13  de  julho  de  1916 


Presidente :  o  sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes :  os  sócios  efectivos  Srs.  Cândido  de  Figuei- 
redo, David  Lopes,  Júlio  Dantas,  Teixeira  de  Queiroz, 
Veiga  Beirão ;  os  sócios  correspondentes  Srs.  Almeida 
d'Eça,  Augusto  de  Castro,  Azevedo  da  Silva  (Conde  de 
Azevedo  da  Silva),  Baptista  de  Sousa  (visconde  de  Car- 
naxide), Cunha  Gonçalves,  Esteves  Pereira,  Faustino 
da  Fonseca,  José  Joaquim  Nunes,  José  Maria  Rodri- 
gues, Pedro  de  Azevedo  e  Vítor  Ribeiro. 

O  sr.  Conde  de  Azevedo  da  Silva  apresentou  um  estudo 
seu  intitulado  Notas  d' Arte,  que  a  Classe  resolveu  fosse 
publicado  no  Boletim. 

O  sr.  Pedro  de  Azevedo  diz  que,  estando  prestes  a 
terminar  o  ano  académico,  julga  do  seu  dever  comunicar 
à  Classe  que  o  documento  de  Moreira,  datado  de  1048, 
citado  pelo  sr.  Júlio  de  Vilhena  a  propósito  do  uso  dos 
morabitinos  em  Portugal,  existe  atualmente  na  Torre  do 
Tombo,  na  caixa  78  da  Colecção  Especial.  Neste  docu- 
mento, como  em  todos  os  outros  originais,  lê-se  modius. 
Sobre  a  origem  do  maravedi  publicou  o  professor 
de  numismática  Martins  de  Andrade,  em  A  Opinião,  de 
6  de  maio  de  1868,  n.°  108,  um  artigo  muito  sen- 
sato que  termina  com  a  cópia  do  que  diz  Covarrubias 
no  Tesouro  da  Língua  Castelhana  de  Aldrete  a  res- 
peito da  influência  do  nome  dos  almorávides  na  deno- 
minação da  moeda.  E  curioso  observar  que  nas  cróni- 
cas leonesas,  na  do  imperador  Afonso  e  na  crónica  dos 
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reis  de  Castela  até  1236,  os  almorávides  são  chamados 
moabitas.  Nesta  última  lê-se  in  regno  marroquitano  quod 
tunc  tenebant  mauri,  qui  speciali  nomine  dicebantur  moa- 
bite,  quos  vulgusuocat  almorávides  (Cirot,  Buli.  Hispa- 
nique,  1913).  O  estado  social  dos  almorávides  estava 
ainda  vivo  no  século  xviii,  como  se  lê  em  O  viajante 
universal,  publicado  em  Lisboa  em  1800,  pág.  86  do 
tomo  12 :  «Os  chefes  destas  tribus  eram  morabitas, 
nome  genérico  dos  sacerdotes  mahometanos,  que  pre- 
gam a  seita  do  falso  profeta...  Estes  mouros  do  deserto 
teem  muita  semelhança  com  aquela  famosa  nação  de 
árabes,  que  fez  tão  grande  papel  no  mundo,  e  que  não 
he  já  senão  um  conjunto  de  tribus  de  escravos  e  saltea- 
dores». 

O  mesmo  académico  oferece  em  nome  do  sr.  Jordão 
de  Freitas  o  trabalho  intitulado  O  Marquês  de  Pombal  e 
o  Santo  Ofício  da  Inquisição.  Memória  enriquecida  com 
documentos  inéditos  e  fac-similes  de  assinaturas  do  bene- 
mérito reedijicador  de  Lisboa.  O  trabalho  é  destinado 
a  determinar  as  relações  reais  entre  Pombal,  familiar 
da  Inquisição,  e  esta  instituição,  deturpadas  por  grande 
parte  de  escritores  que  apodam  de  liberal  o  grande 
Marquês,  que  afinal  não  foi  superior  ao  seu  tempo.  Além 
deste  erro,  disse  o  sr.  Azevedo,  o  Marquês  é  julgado 
como  inimigo  da  nobreza,  o  que  é  inexacto.  Só  a  sua 
inimizade  para  com  os  jesuitas  lhe  dá  uma  falsa  aparência 
de  liberalismo,  em  virtude  do  seguinte  paralogismo:  Todo 
o  inimigo  dos  jesuítas  é  liberal,  Pombal  ó  inimigo  dos 
jesuítas :  logo  Pombal  é  liberal. 

Lido  pelo  sr.  Cândido  de  Figueiredo  o  parecer  da 
secção  de  jurisprudência  ácêrca  da  memória  manuscrita 
do  sr.  visconde  de  Carnaxide,  intitulada  As  superstições 
e  o  crime,  a  Classe  resolveu  que  essa  memória  fosse  pu- 
blicada pela  Academia. 

O  sr.  Augusto  de  Castro  ofereceu  à  Academia  o  seu 
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último  livro :  Fumo  do  meu  cigarro  para  que  o  sr.  pre- 
sidente teve  palavras  de  elogio. 

O  sr.  Presidente  comunicou  à  classe  os  agradecimentos 
da  família  do  sr.  Lucas  Falcão  aos  pêsames  enviados 
por  ocasião  da  morte  deste  ilustre  sócio  da  Academia. 

Foi  eleito  sócio  correspondente  da  Academia  o  sr.  Al- 
berto Sousa  Costa. 

O  sr.  José  Maria  Rodrigues  leu  uma  comunicação, 
cuja  súmula  é  esta: 

Entre  as  redondilhas  de  Camões  encontra-se  o  seguinte 
vilancete,  subordinado  ao  título:  A  huma  Foãa  Gonçalves: 

Mote 

Com  vossos  olhos,  G-onçalves, 
Senhora,  cativo  tendes 
Este  meu  coração  Mendes. 

Volta 

Eu  sou  boa  testemunha 

Que  Amor  tem  por  cousa  má, 

Que  olhos,  que  são  homens  já, 

Se  nomeiem  sem  alcunha; 

Pois  o  coração  apunha, 

E  diz,  olhos,  pois  vós  tendes, 

Chamae-me  coração  Mendes. 

E  assim  que  o  texto  corre  impresso  nas  edições  mo- 
dernas e  é  assim  tambôni  que  êle  já  aparece  na  edição 
princeps  (1595),  salvas  algumas  divergências  na  pontua- 
ção e  na  maneira  de  escrever  certas  palavras. 

O  emprego  dos  dois  apelidos  —  Gonçalves  e  Mendes 
—  tem  oferecido  dúvidas,  e,  como  o  mote  se  encontra 
também  no  Auto  de  El-rei  S elenco,  o  eminente  camonista 
W.  Storck  supõe  que  se  trata  de  uns  noivos  assim  cha- 
mados. 

Mas  dificuldade  maior  oferecem  ainda  os  versos  quinto 
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e  sexto  da  volta.  É  que  o  texto  foi  manifestamente  alte- 
rado. 

Contando  defender-se  com  o  uso  que  no  século  xvi  se 
fazia  da  palavra  «ruendes»  («graça  niendes»,  em  Gil 
Vicente,  «escovinha  mendes»,  «tençazinha  mendes»,  etc. 
em  Ferreira  de  Vasconcelos),  uso  que  provavelmente 
tinha  a  sua  origem  na  homofonia  do  apelido  Mendes  com 
o  pronome  arcaico  «medes»  (ou  «mendes»,  como  «mãe», 
«munto»,  etc),  Camões  chamou  «Gonçalves»  aos  olhos 
de  uma  senhora,  que  naturalmente  não  usava  deste  ape- 
lido (ou  alcunha,  como  taníbêm  se  dizia  no  tempo  do 
poeta),  e  que  não  devia  ter  ficado  muito  satisfeita  com  o 
disparate. 

Mas  a  justificação  foi  plena  e  ela  foi  decerto  a  pri- 
meira a  achar-lhe  graça. 

Mote  e  volta  devem  ser  lidos  e  pontuados  assim : 

Mote 

Com  vossos  olhos  Gonçalves, 
Senhora,  cativo  tendes 
Este  meu  coração  mendes. 

Volta 

Eu  sou  boa  testemunha 
Que  Amor  tem  por  cousa  má 
Que  olhos,  que  são  homens  já, 
Se  nomeiem  sem  alcunha; 
E  pois  coração  a  punha, 
Diz  :  olhos,  pois  vós  a  tendes, 
Chamai-me  coração  mendes. 

A  junção  de  duas  palavras  em  uma  («apunha»  por 
«a  punha»),  o  salto  do  E.  do  5.°  verso  para  o  6.°,  e  a 
subsequente  pseudo-correcção  dos  dois  versos,  com  a 
supressão  do  a  no  6.°  e  o  acrescentamento  do  o  no  5.°, 
são  casos  como  há  muitos  na  crítica  dos  textos. 
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É  límpido  e  gracioso  o  raciocínio  do  poeta:  Olhos, 
chamei-vos  «Gonçalves?»  Não  me  leveis  isso  a  mal,  pois 
foi  amor  que  me  obrigou.  Ja  não  sois  crianças,  já  estais 
em  idade  de  usar  de  apelido.  E  como  foi  o  meu  coração 
que  vô-lo  pôs,  chamai-lhe  vós  a  ele  coração  «niendes». 

E  como  toda  a  gente  conhecia  o  duplo  emprego  desta 
palavra,  ninguém  deixaria  de  se  sorrir  com  a  engenhosa 
saída. 

O  mesmos  académico  ofereceu  á  Academia  o  seu  tra- 
balho intitulado:  «Algumas  observações  a  uma  edição 
comentada  dos  Lusíadas. 

O  sr.  Canha  Gonçalves  fez  a  leitura  parcial  duma 
interessante  e  erudita  memória  sobre  as  «subscrições  pu- 
blicas no  direito  privado».  Começou  por  examinar  o  pro- 
blema sob  os  seus  aspectos  sociológico  e  económico, 
mostrando  que  a  subscrição  publica,  embora  seja  um  fe- 
nómeno social  antiquíssimo  e  de  quasi  quotidiana  produ- 
ção nos  tempos  modernos,  não  tem  sido  devidamente 
estudado  sob  o  seu  aspecto  jurídico,  sendo  ignorado  por 
todas  as  legislações  civis  e  só  vagamente  regulado  por 
algumas  leis  comerciais  quanto  à  constituição  das  socie- 
dades anónimas,  pouquíssimo  tratado  nos  paises  estran- 
geiros e  quasi  completamente  desconhecido  em  Portugal. 
Foram  os  escritores  alemães  Puchta,  Bekker,  Kruckmann 
e  Isay  os  que  deste  fenómeno  primeiro  se  ocuparam,  desde 
1868,  sendo  imitados  na  Itália  por  Simoncelli,  Barassi  e 
Bolchini,  em  1900  a  1905,  encontrando-se  referências  nas 
obras  de  outros  escritores.  Na  França,  na  Inglaterra, 
na  Espanha  e  noutros  paises  nem  mesmo  estas  referen- 
cias se  encontram. 

Passou  depois  a  expor  os  tópicos  do  problema,  refe- 
rindo alguns  importantes  litígios  internacionais  e  um 
pleito  nacional  originado  por  subscrições  públicas,  as 
dificuldades  que  suscitaram  e  as  soluções  que  eles  tive- 
ram :  quais  os  casos  e  pontos  que  podem  suscitar  contro- 
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vérsia;  quem  é  que  se  deve  julgar  lesado  quando  seja 
ilegalmente  ou  desonestamente  gerido  o  fundo  subscrito; 
qual  a  figura  jurídica  dos  promotores  da  subscrição ;  quais 
as  formas  mais  notáveis  das  subscrições,  etc.  Em  seguida 
definiu  e  analizou  os  elementos  da  subscrição  pública: 
«promotores»,  «subscritores»,  «destinatários»,  «fundo  su- 
bscrito», «fim»  ou  «destino»,  «convite  ao  público»,  de- 
monstrando o  modo  variado  por  que  estes  elementos 
funcionam  e  pondo  os  limites  concretos  do  problema, 
vista  a  dificuldade  de  uma  síntese  completa. 

Discutiu  depois  a  questão  da  pertinência  do  património 
subscrito,  criticando  numerosas  teorias,  das  quais  umas 
consideram  tal  património  como  pessoa  jurídica,  ou 
quasi-pessoa,  outras  dizem  que  êle  pertence  aos  promo- 
tores, outras  que  pertence  aos  subscritores,  outras  que 
afirmam  existir  uma  comunhão,  terminando  por  adoptar 
como  única  solução  possível  e  suficiente  a  do  contracto 
de  associação,  que  o  nosso  legislador  admite  no  art.  39.° 
do  Código  Civil,  e  por  provar  a  identidade  do  conteúdo 
jurídico  das  associações  não-lucrativas  e  das  subscrições 
públicas,  quer  estas  tenham  destinatário,  quer  não,  em- 
bora no  primeiro  caso  o  contrato  de  associação  haja  de 
ser  conjugado  com  o  contrato  a  favor  de  terceiro.  Pos- 
tas estas  bases,  a  douta  monografia  do  sr.  dr.  Cunha 
Gonçalves  trata  das  relações  dos  promotores  entre  si, 
com  os  subscritores  e  com  terceiros,  —  da  promessa  de 
subscrição  e  seus  efeitos,  — e  dos  subscritores  anónimos; 
e  termina  pelo  exame  da  impossibilidade,  mudança,  ilici- 
tude do  fim  da  subscrição,  das  modalidades  da  execução 
e  aplicação  dos  saldos,  e  dos  abusos  dos  promotores- 
gerentes. 

O  sr.  Faustino  da  Fonseca  comunicou  à  Academia  que 
requisitara  há  muito  tempo  a  prova  autêntica  da  notável 
carta  de  D.  Afonso  IV  ao  Papa  Clemente  VI  a  respeito 
das  descobertas  portuguesas. 
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Apresentou  a  reprodução  fotográfica  do  Arquivo  Se- 
creto do  Vaticano,  Livro  n.°  138,  fls.  148-149,  com  o 
registo  do  documento. 

Leu  em  seguida  a  carta  entusiástica  em  que  o  dr.  Eu- 
sébio LeSo  se  congratula  pela  resolução  deste  ponto 
capital  da  história  portuguesa  e  em  que  se  refere  á  obse- 
quiosa intervenção  do  sr.  Ministro  do  Brasil  em  Koma. 

Deve  acentuar  a  importância  dessa  colaboração  na 
reivindicação  de  uma  glória  comum,  pois  o  Brasil  ó  a 
máxima  prova  da  intensa  vitalidade  portuguesa  e  o  mais 
notável  resultado  da  expansão  da  raça  lusitana  Alêm-Mar. 

Comunicou  também  a  erudita  nota  do  seu  ilustre  con- 
sócio o  dr.  Antonto  Baião,  director  da  Torre  do  Tombo, 
sobre  o  confronto  da  carta  régia  com  a  bula  de  10  de 
janeiro  de  1345,  concluindo  pela  letra,  pela  forma  de 
abreviar  e  de  regrar,  que  os  dois  documentos  são  coevos. 

Em  seguida  o  sr.  Faustino  da  Fonseca  acentua  a 
grande  importância  deste  documento  para  a  revisão  da 
História  dos  Descobrimentos. 

Há  exactamente  um  século  que,  perante  a  Academia,  o 
sócio  Costa  Macedo  apresentou  a  tradução  do  extracto 
dos  Anais  Eclesiásticos. 

Não  foi  porem  refeita  a  história  em  presença  de  tão 
soberbo  documento;  dentro  em  pouco  os  cultores  da  me- 
mória do  Infante,  julgando-o  diminuido  pelas  descobertas 
anteriores,  embora  portuguesas,  lançaram  a  suspeita  de 
se  tratar  duma  carta  apócrifa. 

Prejudicou-nos  gravemente  a  desvalorização  desse  do- 
cumento, sem  aumentar  o  justo  prestígio  da  época  Hen- 
riquina, que  não  é  já  a  do  Mar  Tenebroso,  dominado  há 
muito  pelos  portugueses,  mas  a  da  escola  de  náutica,  da 
invenção  das  cartas  planas/ da  orientação  pelo  astrolábio, 
da  organização  administrativa,  do  objectivo  índia. 

A  insistência  dos  estrangeiros  na  sua  pretendida  pre- 
cedência sobre  os  descobrimentos  portugueses,  reduzidos 
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pela  sua  versão  a  plagiatos  e  a  extorsões,  funda-se  na 
existência  de  mapas  de  1351  (Mcdiceu);  de  1375  (Carta 
Catalã);  de  1384  (Pinelli);  de  1385  (Soleri);  de  1413 
(Viladestes) ;  de  142G  (Giraldi),  que  representam  os 
Açores,  Madeira  e  Canárias  antes  do  primeiro  documento 
Henriquino  (1433).  A  carta  de  D.  Afonso  IV,  de  1345, 
anterior  a  todos  estes  mapas,  alcançando  mesmo,  pelas 
suas  referências  o  de  Duleert  (1339),  que  dá  a  Madeira  e 
as  Canárias,  anula  totalmente  as  pretenções  estrangeiras, 
reivindicando  com  altivez  e  com  orgulho,  como  facto  no- 
tório ao  próprio  pontífice,  a  descoberta  portuguesa,  e  só 
portuguesa,  das  ilhas  do  Atlântico. 

Kesolvida  assim  a  velha  questão  da  autenticidade  deste 
incomparável  título  de  glória  de  Portugal,  impõe-se-nos  o 
dever  de  o  enquadrar  na  época,  relacionando-o  com  o 
fomento  naval  de  D.  Dinis,  com  as  tentativas  remotas  da 
primitiva  marinha,  pois  Portugal  viveu  sempre  do  mar  e 
para  o  mar,  dominou  sempre,  sem  partilha,  no  Atlântico, 
pela  sua  situação  geográfica  excepcional,  e  pela  impor- 
tância do  porto  da  velha  e  incomparável  Lisboa,  ponto 
de  apoio  da  reconstituição  da  Lusitânia. 

O  sr.  Presidente  referiu- se  com  elogio  às  comunicações 
feitas. 

Não  havendo  mais  do  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


Parecer  redigido  pelo  sr.  Cândido  de  Figueiredo 

àcêrca  da  memória  —  As  surperstições  e  o  crime  — 

do  sr.  Visconde  de  Carnaxide 

A  Secção  de  Jurisprudência  da  Segunda  Classe  da  Academia 
das  Sciências  de  Lisboa  foi  enviada  pela  Presidência  da  mesma 
Classe  uma  Memória  jurídica  do  Visconde  de  Carnaxide,  sócio  cor- 
respondente da  Academia,  Memória  que  tem  por  objecto  as  Supers- 
tições e  o  Crime. 

Incumbido  de  apreciar  sumariamente   aquele   trabalho  e  dç 
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propor  a  respeito  dele  o  que  pareça  oportuno,  tive  a  satisfação  de 
ver  confirmado  pela  minha  leitura  o  caloroso  e  justo  acolhimento 
que  êle,  quando  lido  pelo  autor  em  reunião  da  Classe,  obteve  de 
quantos  o  ouviram. 

Com  efeito,  o  Visconde  de  Carnaxide,  que  é  um  dos  nossos  mais 
bem  conceituados  juris-consultos,  ao  fazer  a  elevada  e  judiciosa 
crítica  de  um  acórdão  sobre  o  julgamento  de  um  crime  em  que 
influirá  a  superstição  dos  indígenas  da  Africa  oriental,  discorre 
judiciosamente  sobre  a  expansão  e  influência  das  superstições  em 
todo  os  países,  e  combate  vigorosamente  a  aplicação  estrita  da 
nossa  legislação  penal  e  administratriva  ás  nossas  possessões  ul- 
tramarinas, insistindo  principalmente  em  que  os  crimes  de  adulté- 
rio e  de  duelo  não  podem  subordinar-se  a  idêntico  julgamento  no 
continente  e  nas  colónias. 

A  todos  os  respeitos  me  parece  que  o  excelente  trabalho  do 
Visconde  de  Carnaxide  merece  sobejamente  que  seja  publicado 
entre  as  Memórias  da  Academia,  para  luzimento  e  prestígio  das 
quais  êle  contribuirá  certamente,  pelo  seu  valor  scientífico  e  pelas 
suas  qualidades  literárias. 

Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  26  de  Maio  de  1916. 

António  Cândido. 

Teófilo  Braga. 

Cândido  de  Figueiredo  (relator). 

Concordo  na  publicação  da  Memória  de  que  se  trata,  sem  pre- 
juizo  porém  de  qualquer  discordância  das  opiniões  e  apreciações 
nela  feitas. 

F.  Beirão. 

Concordo  com  o  voto  do  Ex.mo  Sr.  F.  Beirão. 

Artur  Montenegro. 


Sessão  de  27  de  julho  de  1916 


Presidente:  o  Sr.  Júlio  Dantas. 

Presentes :  sócio  efectivo  Sr.  David  Lopes,  servindo 
de  secretario ;  os  sócios  correspondentes  srs.  Azevedo 
da  Silva  (conde  de  Azevedo  da  Silva),  Baptista  de  Sousa 
(visconde  de  Carnaxide),  Faustino  da  Fonseca,  Fran- 
cisco Maria  Esteves  Pereira,  José  de  Figueiredo,  José 
Joaquim  Nunes,  Pedro  de  Azevedo,  Teixeira  Botelho,  e 
Victor  Ribeiro. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  aprovada. 

O  sr.  Visconde  de  Carnaxide  disse  que,  havendo  numa 
das  últimas  sessões  apresentando  um  estudo  intitulado 
As  superstições  e  o  crime,  que  devia  ser  publicado  no 
Boletim  como  uma  espécie  de  prolongamento  da  acta, 
aconteceu  que,  com  surpresa  sua,  que  muito  o  lisonjeou, 
o  trabalho,  por  proposta  dos  distintos  académicos  srs. 
Júlio  Dantas  e  Lopes  Mendonça  e  um  parecer  favorável 
da  respectiva  secção,  aprovado  pela  classe,  deve  vir  a  ser 
publicado  na  colecção  académica  das  Memorias. 

A  aprovação  do  parecer  realizou-se  na  secção  última 
da  classe,  e,  importando  o  acto  uma  distinção  que  então 
não  pôde  agradecer,  vem  agradecê-la  agora  e  com  muito 
reconhecimento. 

Pelo  regulamento  académico,  porem,  as  obras  dos  só- 
cios, que  sejam  admitidas  à  honrosa  publicação  nas  Me- 
mórias, ficam  sendo,  por  isso,  da  propriedade  literária  da 
Academia. 

Isto  torna,  de  certo,  necessário  o  consentimento  do  au- 
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tor  para  a  alienação  duma  propriedade,  que  é  sua.  Foi 
talvez  por  esta  inteligência,  que  pela  secretaria  foi  soli- 
citado pelo  telefone  para  declarar  se  estava  de  acordo 
em  que  a  publicação  se  fizesse  nas  Memórias,  respondendo 
logo  prestar  da  melhor  vontade  o  seu  assentimento.  Veio, 
porém,  daí  a  necessidade  de,  em  nota  a  um  período  do 
preâmbulo  que  o  seu  trabalho  tem,  no  qual  se  pres- 
supõe a  publicação  no  Boletim,  ter  de  explicar  com  a 
exposição  de  aqueles  factos  como  ela  aparece  feita  nas 
Memórias. 

Aproveita  a  ocasião  para  referir  que,  tendo  entre  mãos 
um  trabalho  que  constituirá  um  livro,  sobre  propriedade 
literária,  de  que  acaba  de  escrever  o  quarto  capítulo,  teve 
ensejo  de  verificar  que  na  Academia  Francesa  os  sócios 
não  perdem  a  propriedade  literária  das  suas  obras  publi- 
cadas nas  colecções  académicas.  Parece-lhe,  pois,  em 
vista  deste  confronto,  e  de  certas  consequências  conheci- 
das da  aplicação  do  nosso  Regulamento  relativamente  a 
herdeiros  de  certos  sócios,  que  tanto  lustre  deram  à  cor- 
poração e  às  letras  pátrias,  que  muito  convirá  rever 
aquele  diploma  na  respectiva  disposição,  ou  para  a  con- 
servar se  fôr  confirmada  a  justiça  da  sua  providência, 
ou  para  a  substituir  ou  modificar  se  nesse  sentido  se  re- 
conhecer a  equidade. 

O  sr.  Presidente  refere-se  às  considerações  apresenta- 
das pelo  sr.  Visconde  de  Carnaxide,  e  congratula-se  pelo 
interesse  que  os  assuntos  de  propriedade  literária  estão 
merecendo  ao  ilustre  consócio. 

O  sr.  José  de  Figueiredo  ofereceu  à  Academia,  em 
nome  do  autor,  a  obra  do  sr.  dr.  Mello  Vianna,  Em 
tempo  de  Guerra,  fazendo  o  elogio  deste  consócio  da 
Academia  e  salientando  o  fim  altamente  humanitário  desta 
nova  e  valiosa  publicação  do  ilustre  clínico  e  cirurgião 
português,  que  tão  grandes  serviços  tem  vindo  prestando 
em   França   aos  feridos   de  guerra.    E  a  propósito  faz 
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também  o  elogio  do  generoso  editor  deste  trabalho,  o  sr. 
Luis  Fernandes,  a  quem  a  arte  o  a  cultura  literária  em 
Portugal  já  muito  devem. 

Associou-se  a  estas  referências  elogiosas  à  obra  de 
Mello  Vianna,  o  sr.  Victor  Ribeiro. 

O  sr.  David  Lopes  oferece  em  nome  do  sr.  Fidelino 
de  Figueiredo  o  seu  opúsculo :  Literatura  contemporâ- 
nea: Antero  de  Figueiredo.  Um  e  outro  são  nossos 
consócios,  que  muito  honram  a  nossa  Academia.  O  sr. 
Anthero  de  Figueiredo  ó  hoje  um  dos  mestres  da  prosa 
portuguesa  e  o  sr.  Fidelino  de  Figueiredo,  apesar 
de  muito  novo,  tem- se  revelado  na  crítica  literária  um 
espírito  penetrante,  de  posse  dos  seus  modernos  pro- 
cessos. 

O  sr.  Faustino  da  Fonseca  usou  da  palavra  para  fazer 
a  sua  comunicação  dada  para  a  ordem  da  noite : 

Entre  as  pretenções  estrangeiras  destacam-se  as  dos 
pretendidos  dirigentes  intelectuais  do  movimento  portu- 
guês, o  alemão  Behaim  e  o  italiano  Toscanelli.  Vai  ocu- 
par-se  de  Toscanelli,  porque  a  sua  intervenção  funda-se 
na  existência  dum  grupo  de  cartas,  o  que  nos  permite 
estabelecer  alguns  princípios  a  respeito  de  documentos 
perdidos,  por  ficarem  inéditos,  e  de  documentos  valori- 
zados pela  publicação  e  aproveitados  pela  crítica. 

Além  disso  sobe  de  ponto  o  interesse  pela  correspondên- 
cia de  Toscanelli,  também  tratada  por  apócrifa.  Cons- 
titui a  carta  de  Toscanelli  (1474)  a  continuação  de  diversas 
conferências,  entre  as  quais  a  de  Florença  de  1459;  a 
resposta  a  uma  consulta  portuguesa,  redigida  em  presença 
do  mapa  português  da  Antilha;  a  determinação  da  dis- 
tância a  transpor,  além  da  Antilha,  por  navios  de  Por- 
tugal, em  procura  da  índia  pelo  caminho  do  Ocidente, 
isto  é,  ao  encontro  da  América. 

Depreende-se  da  carta  haver  ficado  assente  anterior- 
mente o  assunto;  trata-se  apenas  de  o  expor  de  forma 
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evidente,  a  fim  de  que  os  menos  doutos  transponham  o 
caminho  para  a  índia  por  Oeste.  Por  isso,  com  a  carta, 
envia  um  mapa  com  o  traçado  da  viagem  de  Oeste, 
isto  é,  da  viagem  em  procura  dum  estreito  que,  atra- 
vés da  América,  permitisse  o  caminho  para  a  índia, 
que  supunha  mais  curto  do  que  a  derrota  pela  costa  da 
Africa. 

A  insistência  no  assunto,  já  tratada  em  1459,  revela  a 
realização  de  tentativas  infrutíferas,  não  pela  falta  de 
terra  a  Oeste,  mas  pelo  encontro  de  terras,  que  não  eram 
da  índia. 

A  carta  é  o  documento  irrecusável  da  descoberta  da 
América  pelos  portugueses  antes  de  1474,  pois  a  solução 
encontrada  por  Toscanelli  funda-se  no  conhecimento  da 
distância  para  a  Antilha,  conhecida  pelos  portugueses. 
Acentua  não  ser  grande  o  espaço  do  mar  desconhecido, 
para  lá  da  Antilha.  Até  à  Antilha  a  viagem  era  portanto 
normal. 

Convém  acentuar  como  a  deslealdade  manifesta  de  di- 
versos vulgarizadores  da  célebre  correspondência  cortou 
a  parte  mais  interessante,  por  constituir  uma  perturba- 
dora revelação.  Assim  sucede  com  os  documentos  ro- 
tineiramente sonegados  à  publicidade,  e  que  só  começam 
a  poder  servir  de  base  à  História  quando  se  publicam 
colecções  como  a  Kacolta  Colombina  (1892),  ainda  sem 
semelhante  em  Portugal. 

Porque  a  frase  «Antilha  vobis  nota»  isto  é,  a  Antilha 
conhecida  pelos  portugueses,  desmorona  a  lenda  de  Co- 
lombo, e  só  aproveita  á  glória  portuguesa,  tem  sido  su- 
primida na  maior  parte  das  versões  da  carta.  Nas  poucas 
publicações  em  que  se  encontra,  não  foi  acentuada,  por- 
que, no  longo  debate  a  respeito  de  Colombo,  só  Portugal 
ainda  não  interveio,  como  devia. 

Mereceu  a  carta  uma  discussão  mesquinha  sobre  a  in- 
significância do  facto  de  quem  primeiro  a  achara;  e  outra 
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de  verdadeiro  caracter  sciontífico,  não  pela  conclusão  de 
que  a  carta  seja  apócrifa,  talvez  mero  pretexto  para  um 
estudo  de  história  da  geografia,  mas  porque  chamou  a 
atenção  para  o  papel  de  Toscanelli  nas  descobertas. 

Noutra  sessão  provará  não  só  a  autencidade  da  carta 
de  Toscanelli,  mas  também  que  só  a  descoberta  da  Amé- 
rica, pelos  portugueses,  o  decidiu  a  abandonar  a  medida 
de  Ptolomeu,  para  seguir  a  de  Marino.  Assim  Tosca- 
nelli, como  Fra  Mauro,  Behaim,  Mnetario  e  Colombo,  em 
vez  de  mentores,  são  influenciados  pela  grande  escola 
scientífica  portuguesa. 

A  mais  interessante  conclusão  desta  carta  para  a 
história  da  crítica  é  que  a  respeito  da  prova  que  inte- 
ressa a  Portugal  tanta  importância  tem  sendo  autêntica 
como  sendo  apócrifa.  Forjada  a  carta  a  Martins,  como 
foi  a  pretendida  carta  a  ColoniDo,  e  o  bilhete  de  remessa, 
representa  da  parte  de  Colombo,  não  a  única,  mas  uma 
das  suas  muitas  referências  ao  conhecimento  português 
da  América,  anterior  ao  seu. 

Na  pretendida  carta  de  Toscanelli  a  Colombo,  este  ó 
considerado  como  português :  «Tu  que  és  de  grande  co- 
ração, e  toda  a  nação  portuguesa  a  qual  tem  tido  sempre 
homens  assinalados  em  todas  as  empresas,  esteja  com  o 
coração  incendido,  e  em  grande  desejo  de  realizar  a  dita 
viagem». 

Assim  como  o  «vobis  nota»,  isto  ó,  a  Antilha  conhe- 
cida dos  portugueses,  foi  também  suprimida  referência 
ao  propósito  de  Portugal  concluir  a  descoberta  do  Oci- 
dente; mesmo  nas  reproduções  da  versão,  uma  das  quais 
em  1892,  no  Centenário  em  que  Portugal  infelizmente 
colaborou,  acorrentando  à  consagração  da  lenda  Colom- 
bina obras  como  o  Esmeraldo,  em  que  se  encontra  o 
método  da  determinação  da  latitude  pelo  sol,  toda  a  in- 
comparável sciôncia  astronómica,  náutica  e  geográfica  de 
Portugal. 
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O  sr.  Presidente  agradece  a  erudita  comunicação  do 
sr.  Faustino  Fonseca,  que  a  Academia  ouviu  com  todo  o 
interesse. 

Nilo  havendo  mais  de  que  tratar,  encerrou-se  a  sessão. 


L 


II 


ESTUDOS,  DOCUMENTOS  E  NOTICIAS 


A  PROPÓSITO  DE  GIL  VICENTE 

Ao  publicar  em  1902  a  minha  2.a  Ementa  Histórica, 
Gil  Vicente,  referi-me,  a  pág.  74,  ao  que  se  lê  nos 
Comentários  de  Afonso  de  Albuquerque  que  tendo  vindo 
um  embaixador  de  Hidalcão  a  Gôa  o  Governador  o 
despachou  «e  mandou  Afonso  d'Albuquerque  em  sua 
companhia  assentar  a  paz  Diogo  Fernandes  adail  de 
Gôa,  e  o  filho  de  Gil  Vicente  por  seu  escrivão  e  João 
Navarro  por  lingua  etc.»  Vendo-se  o  lugar  paradêlo 
de  Gaspar  Corrêa,  lê-se  «e  mandou  com  elle  por 
mensageiro  Diogo  Fernandes  adail  de  Goa  e  Vicente 
Fernandes  por  seu  escrivão  e  Pêro  Navarro  por  lingoa.» 
Ora  nestas  poucas  palavras  comete  Gaspar  Corrêa  dois 
equívocos,  chamando  a  João  Navarro,  conhecido  por 
imensos  documentos  Pedro,  e  ao  filho  de  Gil  Vicente 
Vicente  Fernandes,  do  que  eu  duvidava. 

Recorrendo  aos  incompletos  livros  das  Moradias  arqui- 
vados na  Torre  do  Tombo  achei  mencionado  um  filho  de 
Gil  Vicente,  cujo  nome  já  se  não  lê,  mas  que,  segundo 
D.  António  Caetano  de  Sousa  na  sua  monumental  His- 
toria Genealógica  parece  se  deveria  lêr  Belchior,  como 
deixei  expresso  na  nota  xi  da  referida  Ementa. 

Dez   anos   depois   publicava,   por   me   convidarem  & 
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fazê-lo,  para  a  colecção  dos  Grandes  Vultos  Portugueses, 
outro  volume  acerca  de  Gil  Vicente,  onde,  referindo-me 
ao  mesmo  caso,  dizia  o  seguinte: 

«Voltando  a  Belchior  Vicente,  é  certo  que  na  nossa 
Ementa  Histórica,  reproduzimos  na  nota  xi  uma  verba 
extraída  do  liv.  4.°,  do  mag.  I  das  Moradias  da  Casa 
Real,  e,  na  fé  do  autor  da  Historia  Genealógica,  dêmos 
ao  indivíduo  de  quem  trata  essa  verba  aquelle  nome, 
comtudo  examinando  mais  atentamente  o  caderno  ou 
livro,  um  tanto  dilacerado,  onde  ella  se  encontra,  e 
recorrendo  ao  índice  delle  que  felizmente  subsiste  em 
bom  estado,  achámos  que  o  nome  que  ali  se  deveria  ler, 
era  Gaspar  Vicente  e  não  Belchior)). 

Formulámos  depois  uma  hipótese  acerca  desses  nomes 
que  não  vem  para  o  caso  repetir,  e  parece  que  alguns 
escritores  fizeram  certos  reparos  àquele  meu  asserto. 

O  nome  do  filho  de  Gil  Vicente  que  estava  na  índia 
tem  sido  fantasiado  ao  sabor  de  alguns  escritores,  e  até 
os  motivos  que  o  levaram  ao  Oriente,  sem  repararem 
que  o  desejo  da  novidade,  de  auferir  interesses  brilhan- 
tes, e  para  alguns  mais  ilustrados  a  esperança  de  vêr  e 
observar  de  perto  vários  usos,  costumes  e  várias  manhas, 
segundo  a  frase  de  Camões,  excitava  nomeadamente  nos 
homens  novos  a  febre  da  expatriação. 

E  verdade  que  o  famoso  Tomé  Pires,  já  em  1512, 
dizia  a  seu  irmão  «ainda  que  vos  façam  conde  não 
venhais  cá,  nem  se  vos  meta  isso  em  cabeça ;  gram 
prazer  é  estar  cada  um  onde  naceo  e  falam  todos  por- 
tuguês... e  que  saibaes  que  ca  tenho  mais  fazenda 
que  vos,  arrenegai  da  fazenda  com  tanto  trabalho  e 
perigo  etc.))  l  e  ainda  Tomé  Pires  não  previa  as  cruezas 
que  lhe  preparava  o  futuro,  mas  as  suas  palavras  que 


1  Cartas  de  Afonso  de  Albuquerque,  tomo  vn,  pag.  59. 
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não  passariam  de  um  pequeno  circulo  de  parentes  e 
amigos,  não  achariam  éco  em  outros  ouvidos. 

Entre  esses  aventureiros,  gente  moça  mais  ou  menos 
entusiasta  e  despreocupada,  foi  o  filho  de  Gil  Vicente, 
como  mais  tarde  iriam  os  filhos  do  nosso  famoso  geometra 
Pedro  Nudcs;  mas  aquôle  nem  se  chamava  Gil,  como 
alguus  teem  referido,  nem  Vicente  Fernandes,  como 
inconscientemente  escreveu  Gaspar  Corrêa,  dando  ori- 
gem a  hipóteses  algo  arriscadas. 

Esse  filho  que  havia  deixado  um  ténue  vestígio  num 
livro  quási  esfacelado,  e  cujo  nome  recorda  o  de  um  dos 
magos,  que,  diz  a  tradição,  vieram  prestar  homenagem 
a  uma  criança  sublime,  era  Gaspar. 

À  indicação  que  eu  havia  dado,  vê-se  agora  que  era 
a  verdadeira. 

Gaspar  Vicente  fora  para  a  índia  em  alguma  das 
armadas  que  para  ali  partiram  anteriormente  ao  ano 
de  1512,  e  ali  continuava  a  viver  em  1517,  vencendo 
soldo  não  se  sabe  em  que  qualidade,  do  qual  se  lhe 
deduzira  uma  parcela  por  sentença  do  Ouvidor,  embora 
se  não  conheça  o  motivo  que  a  originou. 

Eis  o  documento  que  em  uma  das  nossas  excursões 
ao  Corpo  Cronológico  da  Torre  do  Tombo  tivemos  a  for- 
tuna de  encontrar,  e  que  confirma  a  nossa  asserção  : 

Roy  da  costa  feytor  espriuães  da  feytoria  dom 
goterre  de  monrroyo  capitão  desta  cidade 
e  suas  fortalezas  per  este  uos  mando  que 
do  solido  de  gaspar  Vicente  filho  de  Gill  Vicente  deys  a 
vicente  da  costa  quatro  pardaos*que  lhe  deue  per  hu;i 
semtença  do  ouuidor  em  que  ho  condenou 
a  quall  foy  rrota  ao  asinar  deste  e  per 
este  cõ  asemto  dos  ditos  espriuães  e  verba 
posta  em  seu  titulo  uos  será  leuado 
em  conta  feito  oje  xbiij  de  março 
de  517. 

dom  goterre 
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(in  dorso)  fica  posta  verba  ê  seu  titulo  no  quader 
no  dos  sólidos  como  ouue  ho  cõ 
tevdo  segúdo  forma  deste  mandado 

per    uicente    da    costa   feito   hoje    xbiij    de    março 

de  517. 

uicente 
da  costa í 

E  para  que  não  houvesse  sombra  de  dúvida  a  respeito 
do  indivíduo  a  quem  se  referia  o  documento,  uma  nota 
da  feitoria  escrita  pelo  próprio  Vicente  da  Costa,  cuja  é 
a  letra,  diz  assim :  mandado  do  capitão  pêra  quatro  par' 
daus  do  filho  de  gill  Vicente. 

Por  conseguiute  era  Gaspar  Vicente  sempre  conhecido 
ou  mencionado  como  o  filho  de  Gil  Vicente. 

Brito  Rebelo. 


l  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Cron.  P.e  n,  maç.  68,  n,  123, 


os  jesuítas  e  a  inquisição  em  conflito 

NO   SÉCULO   XVII 


Quem  leu  a  Dedução  Cronológica  lembrar-se-á  de  que, 
na  Parte  i,  Divisão  xm,  referente  ao  governo  de  D.  Pe- 
dro II,  sobre  mais  coisas  se  trata  do  conflito,  que  por 
espaço  de  oito  anos  abalou,  e  quási  pôs  em  risco,  a  exis- 
tência da  Inquisição  em  Portugal.  No  libelo  pombalino 
contra  os  jesuítas  acha-se  a  narrativa  incompleta,  as  de- 
duções são  forçadas,  e  mais  de  uma  vez  sái  deturpado  o 
sentido  dos  factos.  Não  admira,  que  isso  é  o  próprio  da 
política  e  da  chicana  jurídica,  e  obra  de  uma  e  de  outra 
era  o  livro  que  Pombal  fez  dar  à  estampa,  como  do  Pro- 
curador da  Coroa  José  de  Seabra  da  Silva.  O  autor  tinha 
em  vista  demonstrar  que  os  jesuítas,  entre  muitos  malefí- 
cios, haviam  cometido  o  de  tentarem  apossar-se  do  Santo 
Ofício,  por  ambição  de  poder,  e  por  se  vingarem  da  hu- 
milhação imposta  à  Sociedade  com  o  processo  e  condena- 
ção do  padre  António  Vieira,  ferida  recente,  que  sangrava 
ainda,  e  que  seu  orgulho  não  perdoava. 

Não  há  dizer  que  tais  assertos  careçam  de  fundamento. 
Poderosa  em  toda  a  parte  onde  a  acção  do  Estado  se  exer- 
cia, superior  na  influência  aos  tribunais,  aos  conselhos,  às 
dignidades  eclesiásticas  e  seculares,  às  vezes  ao  próprio 
rei,  somente  o  organismo  sólido  da  Inquisição,  dominado 
por  uma  confraria  rival,  se  atrevia  a  defrontá-la.  Desde 
o  tempo  de  D.  João  III  se  repartia,  entre  o  Santo  Ofício 
e  a  Companhia  de  Jesus,  o  predomínio  na  política  e  na 
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pública  administração.  Na  primeira  entrada  manifestou-se 
o  Tribunal  da  fé  infenso  àqueles  que  se  propunham  parti- 
cipar na  tarefa  de  zelar  a  pureza  da  crença  e  a  autoridade 
da  Igreja.  Era  o  rosnar  do  mastim,  cioso  de  outro  adven- 
tício que  se  lhe  aproxima  do  posto.  Em  breve  porem  se 
congraçaram.  Pela  voz  do  Cardeal  da  Cunha,  Pombal, 
no  preâmbulo  da  reforma  do  Santo  Ofício,  denuncia,  por 
instrumentos  dos  jesuítas,  os  inquisidores  gerais  D.  Pedro 
de  Castilho,  e  D.  Fernão  Martins  de  Mascarenhas,  que 
rageram  no  período  de  1604  a  1616.  Segundo  ele  diz,  o 
regulamento  de  1613,  que  o  primeiro  assinou,  e  o  índice 
expurgatório,  publicado  pelo  segundo,  haviam  sido  redigi- 
dos nas  casas  da  Companhia.  Vencendo  a  primeira  hosti- 
lidade do  Cardeal  Infante,  pouco  a  pouco  ela  se  fora  in- 
sinuando, até  prevalecer,  no  organismo  autónomo,  que  de 
princípio  a  repelira. 

Xo  período  dos  Filipes  a  fusão  de  interesses  foi  com- 
pleta. O  governo  espanhol  cometera  a  leveza  de  agravar 
o  clero  em  geral,  e  particularmente  o  Santo  Ofício,  lesando 
um  e  outro  nos  bens  materiais,  de  que  sempre  foram  as 
corporações  eclesiásticas  assas  ciosas;  a  este  exigindo-lhe 
tornas  dos  confiscos  na  fortuna  dos  hereges,  àquele  em 
lhe  impor  tributos  de  que  se  cria  privilegiado,  e  esbu- 
lhâ-lo  de  propriedades,  provenientes  de  legados  e  doações, 
insubsistentes  perante  a  lei.  E  certo  que  o  Santo  Ofício 
se  não  manifestou  de  modo  ostensivo ;  mas  lá  estavam  por 
ele  os  domínicos,  que  de  mão  dada  aos  jesuítas  prepara- 
ram em  esforço  comum  o  movimento  de  Évora  em  1637, 
e  em  seguida  a  revolução  restauradora. 

A  vitória  trouxe  a  cizânia,  que  após  a  restauração  logo 
se  manifestou.  A  discórdia  começou  em  Évora,  por  uma 
questiúncula  de  primazia  entre  a  Universidade  e  os  inqui- 
sidores. O  motivo  foi  ridículo ;  mas  a  contenda,  que  partiu 
do  mercado,  onde  um  fâmulo  da  Inquisição  e  um  estu- 
dante disputavam  a  compra  de  um  lote  de  maçãs,  estere- 
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deu-se  até  à  curte,  e  de  lá  à  presença  do  Pontífice.  Per- 
deram o  pleito  os  jesuítas.  D.  João  IV  não  só  decidiu 
contra  eles,  dando  razão  ao  Santo  Ofício,  como  recusou 
atender  aos  breves  do  Papa,  em  sentido  contrario.  Jâ 
porém  a  Companhia  preparava  a  desforra,  e  tomava  po- 
sição decidida  contra  o  tribunal,  aliando-se  aos  cristãos 
novos. 

Abriu  a  campanha,  como  mais  resoluto  e  capaz,  o  padre 
António  Vieira  com  uma  proposta  para  se  admitirem  no 
reino  os  judeus  mercadores,  esparsos  por  várias  cidades 
da  Europa.  Foi  isto  em  1643,  quando  mais  acesa  a  luta, 
que  rompera  em  Évora  no  ano  anterior.  Em  104(3  saiu 
de  novo  Vieira  com  o  projecto  sobre  a  isenção  dos  con- 
fiscos e  a  mudança  de  estilos  da  Inquisição.  O  golpe  era 
perigosíssimo  para  o  tribunal;  na  primeira  parte  privava-o 
de  suas  rendas  mais  pingues;  na  segunda  coarctava-lhe  o 
principal  meio  de  acção,  que  era  o  segredo  das  testemu- 
nhas, à  sombra  do  qual  medravam  as  denúncias.  Xo  ano 
seguinte  cria-se  a  Companhia  Geral  do  Brasil,  ficando 
isentos  de  sequestro  e  confiscação  os  capitais  que  nela  en- 
trassem. Em  1649,  surge  nova  determinação,  que  exime 
não  somente  essa  parte  senão  também  a  totalidade  dos 
bens  de  indivíduos  sentenciados  por  heresia.  Promovendo 
estes  actos  do  rei,  a  Companhia  de  Jesus  desforrava-se 
largamente.  Entretanto  a  Inquisição  protesta,  recorre  a 
Roma,  alcança  decisão  que  anula  as  do  soberano,  porém 
debalde,  porque  este  a  não  acata,  e  a  discussão  protrai-se 
até  findar  o  reinado.  Em  1657  triunfa  por  seu  turno  o 
Santo  Ofício,  mandando  a  regência  restabelecer  as  confis- 
cações. 

A  acessão  de  D.  Afonso  VI  ao  governo  efectivo,  em 
1662,  parece  decididamente  fatal  aos  jesuítas,  tanto  mais 
que,  nas  rivalidades  da  corte,  em  que  já  a  coroa  se  dispu- 
tava, eles  se  tinham  abertamente  declarado  por  D.  Pedro. 
Com  o  processo  de  António  Vieira,  o  Santo  Ofício  acentua 
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o  seu  triunfo.  Vitória  efémera,  porque  logo  os  adversários 
voltam  a  preponderar  com  a  deposição  de  D.  Afonso  VI. 
Dois  jesuítas  então  dominavam:  o  padre  De  Villes,  fran- 
cês, confessor  da  Rainha,  Manuel  Fernandes,  confessor  do 
Regente,  que  não  trepidou  em  lhe  dar  assento  na  Junta 
dos  Três  Estados,  corpo  que  dirigindo  a  fazenda  pública 
entendia  também  na  administração  do  exército  e  em  assun- 
tos de  guerra.  Não  podia  a  influência  dele  ser  mais  intensa. 
Em  Roma,  António  Vieira,  já  perdoado  da  pena  da  Inqui- 
sição, aguardava  a  hora  propícia  para  a  desforra,  e  essa, 
com  efeito,  não  tardou  a  soar. 

Satisfeitos  do  vexame  infligido  à  Companhia  na  conde- 
nação deste  seu  membro  tanto  em  evidência,  os  inquisido- 
res vingavam  na  gente  de  nação,  com  recrudescência  de 
furores,  a  derrota  antecedente,  e  acaso  visavam  também 
a  sufocar  de  vez  os  arrancos  de  resistência  que  a  espaços 
sacudiam  o  grupo  dos  perseguidos.  A  máquina  de  opres- 
são e  tirania  jamais  parava  no  seu  labor,  triturando  de 
preferência  os  humildes,  despidos  dos  recursos  que  aos 
ricos  e  poderosos  permitia  iludirem  a  perseguição.  Os  ri- 
caços eram  presa  apetecida,  mas  que  frequentes  vezes  es- 
capava, a  tempo  avisada  pelos  espias,  mantidos  a  peso 
de  ouro  no  recinto  onde  o  segredo,  por  todos  jurado,  era 
a  suprema  lei.  Quando  algum  desses  favorecidos  pene- 
trava os  umbrais  do  palácio  temido  da  dôr,  todo  o  juda- 
ísmo do  reino  se  abalava.  Foi  o  que  sucedeu  em  julho  de 
1672,  ao  serem  presos  alguns  dos  mais  qualificados  e  in- 
fluentes cristãos  novos  de  Lisboa:  António  Rodrigues  Mo- 
gadouro, rico  contra ctador,  a  quem  seguiram  depois  dois 
filhos;  Diogo  de  Chaves,  contractador  das  rendas  reais, 
cavaleiro  professo  da  ordem  de  Cristo;  Simão  Rodrigues 
Chaves,  irmão  do  mesmo,  negociante;  Francisco  Carlos, 
deputado  e  tesoureiro  da  Junta  do  Comércio;  Fernão  Ro- 
drigues Penso,  castelhano,  contractador;  e  a  família  Pes- 
tana, que  eram  onze  pessoas.  Moveu-se  em  peso  a  Rua 
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Nova  para  livrar  os  correligionários,  e  aventou-se  o  re- 
curso, já  empregado  mais  de  uma  vez  com  êxito,  de  re- 
querer perdão  geral.  Empreenderam  a  acção  os  conheci- 
dos negociantes  Manuel  da  Gama  Pádua  e  Pedro  Álvares 
Chaves.  Para  isso  dirigiram-se  aos  jesuítas,  seus  amigos, 
os  quais,  por  seu  turno,  não  desperdiçaram  a  oportunidade, 
que  se  lhes  proporcionava,  de  reatarem  a  luta,  em  que 
anteviam  o  almejado  desforço. 

Tinham  sido  as  prisões  a  29  de  julho;  a  7  de  setembro, 
os  jesuítas  despedem  o  primeiro  tiro.  E  uma  carta  do  pa- 
dre Baltasar  da  Costa,  missionário  da  índia,  ao  seu  con- 
frade, confessor  do  Regente,  na  qual  sugere  os  meios  de 
se  recobrar  a  índia  à  prosperidade  antiga;  e  esses  con- 
sistem em  se  criar  uma  companhia  de  comércio,  de  capital 
privilegiado,  como  fora  a  do  Brasil,  entrando  nela  os  cris- 
tãos novos,  a  favor  dos  quais  se  pediria  em  Roma  o  per- 
dão geral,  a  troco  disso,  e  de  outras  vantagens  pecuniá- 
rias para  a  coroa.  A  carta  foi  publicada  nas  Provas  da 
Dedução  Cronológica,  e  basta  lançar  sobre  ela  a  vista 
para,  no  simulado  zelo  do  interesse  público,  se  reconhecer 
que  foi  escrita  de  acordo  com  a  pessoa  a  quem  era  diri- 
gida, e  com  aqueles  que  tendia  a  favorecer. 

A  questão,  que  principiou  a  debater-se  nesse  dia,  dila- 
tou-se,  com  alternativas  várias,  até  ser  publicado  o  breve 
de  22  de  agosto  de  1681,  que  deu  a  vitória  definitiva  à 
Inquisição.  A  batalha  travada  ante  a  Nunciatura  em  Lis- 
boa e  o  Pontífice  em  Roma  não  foi  menos  renhida  que  a 
de  que  resultara,  no  século  anterior,  a  introdução  do  Tri- 
bunal. Entraram  nela  altas  influências  da  corte;  o  Prín- 
cipe, a  Rainha  e  os  Estados  do  Reino.  Alterou-se  a  ordem 
pública.  D.  Pedro,  favorável  aos  cristãos  novos,  sentiu 
por  um  instante  vacilar  o  trono,  em  que  se  achava  ainda 
mal  seguro.  Como  da  outra  vez  a  corrupção,  agindo  em 
Roma,  dobrou  a  rigidez  da  Cúria  para  o  lado  dos  hebreus. 
A  Inquisição  deixou  de  funcionar,  pararam  os  processos, 


324  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


e  por  espaço  de  nove  anos  não  houve  autos  públicos  da 
fé.  Mas  também,  como  antes,  a  contenda  terminou  saindo 
vencedor  o  Santo  Ofício. 

A  tentativa  não  aproveitou  à  comunidade  dos  hebreus, 
nem  individualmente  àqueles,  para  cuja  salvação  fora 
empreendida.  Através  de  tantas  peripécias,  a  garra  do 
Santo  Ofício,  pousada  sobre  os  presos  de  1672,  não  afrou- 
xou nunca  a  pressão.  Dois,  que  foram  absoltos  quando 
o  Tribunal  funcionou  novamente,  tinham  morrido  no  cár- 
cere. Igualmente  no  cárcere  morreu  António  Eodrigues 
Mogadouro,  cuja  sentença  foi  lida  no  auto  de  20  de  no- 
vembro de  1684.  Seus  filhos,  Pantaleão  Eodrigues  Moga- 
douro e  Brites  Henriques,  que  tinham  cruzado  adolescen- 
tes, ele  com  18,  ela  com  16  anos,  a  soleira  dos  Estáos, 
somente  oito  anos  depois  a  transpuseram  para,  no  auto 
da  fé  de  10  de  maio  de  1682,  ouvirem  ler  a  sentença  que, 
após  abjuração  e  penitências,  os  mandava  reclusos,  por 
tempo  indeterminado,  para  seu  mosteiro  cada  um.  Do  er- 
gástulo onde  passaram  a  florente  mocidade,  para  o  con- 
vento onde  para  sempre  feneciam  as  esperanças  da  vida 
e  do  amor!  Francisco  Carlos  e  Fernão  Eodrigues  Penso 
eram  dois  alquebrados  velhos,  de  72  anos  o  primeiro,  o 
outro  de  69,  quando  no  mesmo  auto  saíram  condenados 
a  abjuração  e  pena  ds  cárcere,  a  arbítrio  dos  inquisidores, 
que  na  forma  usual  lhes  foi  relevada;  mas  o  primeiro  não 
tardou  a  voltar  à  prisão,  culpado  de  não  haver  denunciado 
um  filho,  que  depusera  ter  sido  por  êle  iniciado  no  juda- 
ísmo. Nos  tratos  não  pronunciou  nunca  o  nome  que  os 
juízes  pretendiam  arrancar -lhe.  Foi  afinal  degredado  para 
Castro  Marim.  Lamentável  história  a  destes  próceres  do 
grupo  israelita,  que  mais  ditosos  teriam  sido  se  os  tives- 
sem deixado  à  sua  sorte.  Para  todos  se  tornaria  mais 
curto  o  martírio. 

Ignorada  deles  passava  a  luta  cá  fora.  A  história  do 
que  seus  amigos  tentavam  encontra- se  na  série  de  doeu- 
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mentos,  colhidos  no  cartório  dos  jesuítas,  e  que  Pombal 
mandou  guardar,  depois  de  vistos  e  postos  por  ordem, 
segundo  as  matérias,  na  Torre  do  Tombo.  O  elenco  consta 
do  caderno  que  tem  por  título:  Inventario  do  que  se  guarda 
no  Armário  Jesuítico,  que  está  na  Torre  do  Tombo,  no 
interior  da  Casa  da  Coroa,  fechado  a  três  chaves,  de  que 
tem  uma  o  Guarda  mór,  outra  o  Escrivão  e  outra  o  oficial 
mais  antigo. 

Entre  as  trinta  e  uma  espécies,  que  constituem  o  in- 
ventário, deparam-se-nos  os  números  29  e  30,  assim  des- 
critos: Duas  caixas  com  afigura  de  livros,  que  conteem  a 
Controvérsia  dos  jesuítas  com  a  Inquisição  de  Portugal, 
em  que  se  mostra  fulminarem  (sic)  e  defenderem  acerrima- 
mente  o  requerimento  que  os  cristãos  novos  fizeram,  para 
obterem  o  perdão  geral  e  reforma  dos  estilos  do  Santo 
Oficio.  As  caixas,  designadas  com  os  números  1  e  2,  en- 
cerram respectivamente  60  e  93  documentos,  cuja  relação 
vem  precedida  de  um  resumo  dos  acontecimentos,  a  que 
os  mesmos  dizem  respeito,  a  cada  caixa  seu  resumo.  Os 
papeis,  que  se  achavam  primitivamente  ordenados  segundo 
os  assuntos,  foram  dispostos  depois  na  sucessão  cronoló- 
gica. Farei  o  índice  dos  que  particularmente  se  referem 
aos  acontecimentos  que  citei,  pormenorizando  os  que  ne- 
cessitem de  alguma  individuação. 

Caixa  n.°  1. 

N.°  14.  Carta  do  padre  Baltasar  da  Costa  ao  confessor 
padre  Manuel  Fernandes,  em  que  propõe  os  meios  de  se 
recuperar  a  índia,  sem  dispêndio  da  fazenda  rial.  7  de 
setembro  de  1672  {. 

N.°  15.  Primeiro  projecto  que  os  cristãos  novos  apre- 


1  Publicada  na  Dedução  Cronológica,  Prova  n.°  lvii  da  Parte  i. 
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sentaram,  pedindo  faculdade  para  recorrerem  a  Koma,  e 
pedirem  um  perdão  geral l. 

jV.°  18.  Proposta  dos  cristãos  novos,  da  letra  do  padre 
Manuel  Fernandes,  a  troco  da  qual  pedem  o  perdão  geral, 
e  para  o  futuro  serem  julgados  na  Inquisição  como  se 
julga  em  Eoma2. 

Obrigavam-se  a  pôr,  desde  março  desse  ano  de  1673,  cinco  mil 
homens  na  índia,  à  sua  custa,  preparados  e  municiados  com  tudo 
que  lhes  pertencesse;  mais  mil  e  duzentos  homens,  em  cada  ano 
seguinte,  em  quanto  fosse  preciso,  dando  além  disso  vinte  mil  cru- 
zados em  cada  ano  para  o  pagamento  das  tropas  na  índia.  A  pagar 
os  viáticos  aos  missionários,  e  as  letras  todas  dos  bispos  da  índia, 
e  formar  uma  companhia,  com  o  cabedal  que  se  ajustasse  para  os 
negócios  daquele  estado. 

iV".0  20.  Segundo  projecto  que  oferecem  os  cristãos  no- 
vos ao  Príncipe,  dando-lhe  conta  da  súplica,  que  intenta- 
vam fazer  ao  Papa,  e  reforçando  o  donativo  que  tinham 
oferecido.  Ano  de  1673. 

1."  Declaração  :  Oferecem  as  mesmas  condições  já  apresentadas, 
e  alem  disso  fazem  todas  as  despesas,  que  S.  A.  da  sua  parte  cos- 
tuma com  o  Vice-rei ;  dar  todos  os  meses  200  mil  reis  para  o  Em- 
baixador ou  Residente  em  Roma;  e,  se  na  índia  não  forem  neces- 
sários os  gastos,  darão  o  dinheiro  da  mesma  forma,  como  também, 
sendo  a  gente  precisa  em  alguma  das  outras  conquistas  a  porão 
nelas  à  sua  custa,  pagando  a  S.  A.  a  diferença  da  despesa  que  fa- 
riam tendo  de  a  transportar  para  a  índia. 

2.a  Declaração:  Que  eles  não  fazem  esta  obrigação  como  preço j 
de  que  se  lhes  conceda  o  perdão  geral,  mas  para  glória  e  exaltação 
da  fé,  e  que  se  veja  que  são  instrumentos  da  dilatação  da  fé  aqueles 
que  até  agora  foram  julgados  obstáculos  dela.  E  da  parte  de  S.  A.j 
só  querem  a  aceitação  desta  sua  obrigação,  e  só  pedem  seja  S.  Ai 
servido  permitir-lhes  o  recurso  à  Sé  Apostólica,  na  forma  que  de 
direito  lhe  não  pode  impedir,  escrevendo  a  S.  Santidade  que  Oíjí 
ouça  e  defira  como  julgue  conveniente  à  justiça. 


1  Publicada  na  Dedução  Cronológica,  Prova  n.°  lvii  da  Parte  Ú 
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3."  Declaração:  Que  eles  teem  meios  para  que  a  contribuição 
de  dinheiro  se  faça  suavemente  e  sem  violência,  nem  afronta  de 
ninguém,  porque  não  entrarão  nela  pessoas  que  estejam  em  postos 
e  lugares  de  serviço  do  Príncipe,  nem  serão  fintados  os  filhos  de 
cristãos  velhos,  ainda  que  suas  mães  sejam  de  nação,  e  do  mesmo 
modo  aquelas  famílias  que  provarem  ser  católicas  já  antes  do  per- 
dão geral. 

N.°  21.  Primeira  consulta  que  a  Inquisição  fez  ao  Prín- 
cipe sobre  as  propostas  dos  cristãos  novos.  Mostra  que 
se  não  deviam  admitir  nem  eles  as  cumpririam,  e  ameaça 
com  censuras  os  que  suspenderem  os  procedimentos  da 
Inquisição. 

N.°  24.  Carta  ao  padre  Manuel  Fernandes,  em  que  os 
procuradores  dos  cristãos  novos  impugnam  a  consulta 
acima. 

N.°  29.  Parecer  da  letra  do  padre  Manuel  Fernandes 
que  aconselha  ao  Príncipe  responda  à  consulta  do  Santo 
Ofício  que  envie  um  ministro  a  representar  ao  Pontífice 
as  razões  que  o  mesmo  tribunal  tem  para  encontrar  o  re- 
querimento dos  cristãos  novos,  e  ponderando  os  inconve- 
nientes de  se  tratar  neste  reino. 

N.°  30.  Carta  do  padre  António  Vieira  ao  padre  Manuel 
Fernandes,  apontando  os  meios  porque  se  poderá  conse- 
guir o  bom  despacho  do  requerimento  dos  cristãos  novos. 
Roma,  3  de  junho  de  1673  l. 

N.°  31.  Obrigação  original  de  Manuel  da  Grama  Pádua, 
em  que  promete  vários  donativos  e  desempenhar  a  Alfân- 
dega. 12  de  junho  de  1673.  Procuração  dos  cristãos  no- 
vos ao  mesmo  para  o  dito  fim,  da  letra  do  padre  Manuel 
Fernandes. 

Extracto  do  documento:  «Depois  de  feito  este  negócio  de  aí  a 
cinco  anos  se  começará  o  desempenho  dos  juros  da  alfândega,  que 
hoje  são  53:810$  reis,  e  que  este  desempenho  iremos  fazendo  no 


Original,  inédita. 
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discurso  dos  primeiros  vinte  anos,  passados  os  cinco,  cada  ano  con- 
forme couber,  ou  o  que  mais  pudermos,  e  os  juros  do  dinheiro  que 
formos  desempenhando  iremos  cobrando,  até  o  tempo  dos  ditos  vinte 
anos,  para  nós,  como  que  se  fossemos  os  donos  dos  ditos  juros,  para 
ajuda  do  dito  desempenho,  e  declaro  que  faço  o  reparo  de  serem 
todos  os  papeis  e  cartas  de  S.  A.  feitas  nesta  semana,  porque,  se- 
gundo as  notícias  que  temos,  se  pode  perder  a  ocasião  e  impossi- 
bilitar-se  o  poder  dar  satisfação  ao  que  prometemos,  e  faço  ver 
neste  papel,  por  assim  convir  ao  serviço  de  S.  A.,  pelas  razões  que 
apontei  ao  muito  reverendo  padre  Manuel  Fernandes,  confessor  de 
S.  A.». 

iV.°  32.  Carta  do  padre  Manuel  Fernandes  a  dar  conta 
a  S.  A.  da  conferência  que  teve  com  os  cristãos  novos 
sobre  o  donativo  prometido,  e  o  prejuízo  que  a  eles  e  ao 
Eeino  fazia  a  Junta  do  Comércio,  lõ  de  junho  de  1673. 

Extracto :  «Manuel  da  Gama  e  Pedro  Alvares  Caldas  me  pediram 
representasse  a  V.  A.  que  o  negócio  do  desempenho  da  Alfândega 
de  Lisboa  (que  dos  mais  casos  de  nenhum  modo  é  possível),  fosse 
S.  A.  servido  fiar-se  de  sua  palavra,  porque  o  tratar-se  por  ora  dele 
era  manifestamente  contra  o  serviço  de  S.  A ,  que  eles  como  fieis 
vassalos  e  agradecidos  pretendiam ;  e  isto  por  algumas  razões. 

«Primeiro,  porque  para  se  fazer  o  que  está  praticado  são  neces- 
sários 6  milhões  logo  nos  primeiros  anos,  e  bem  se  vê  que  esta  soma 
requere  gente  e  cabedais  que  venham  de  fora,  os  quais  não  virão 
se  não  acudirem  os  homens  que  interessam  no  comércio,  porque  a 
liberdade  que  os  inocentes,  depois  de  feito  este  negócio  por  diante, 
podem  ter  em  Portugal,  teem  hoje  ainda  maior  nas  terras  onde  es- 
tão acomodados,  e  assim  é  o  interesse  o  que  os  há-de  trazer;  porém 
tendo  notícia  do  que  hão  de  ser  obrigados  a  dar,  imaginando  ser 
sobre  suas  posses,  perderão  as  esperanças  de  poderem  crescer,  e 
assim  se  não  abalarão,  nem  seus  cabedais,  para  entrarem  na  Com- 
panhia da  índia  e  mais  obrigações. 

«Segundo,  porque  quando  se  fez  a  Companhia  do  Brasil,  se  juntou 
1:300$  cruzados,  sendo  que  havia  então  a  casa  dos  Botelhos,  que 
entrou  com  40$  cruzados;  a  dos  Serrões  com  outros  40;  a  dos  Car- 
valhos com  60;  a  de  Francisco  Dias  de  Lião  com  16;  a  de  Gregório 
Mendes  da  Silva  com  15;  a  dos  Silveiras  com  20;  a  de  Gaspar  Dias 
de  Mesquita  com  15;  a  de  Álvaro  Fernandes  Alves  com  outros  15; 
e  com  15  a  de  Fernando  Gomes.  E  havia  a  de  Duarte  da  Silva,  An- 
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tónio  de  Pádua,  e  outros  muito  ricos,  de  que  hoje  não  há  delas  a 
que  não  seja  necessário  socorro.  E  só  hoje  se  acham  aqui  quatro 
homens  que  possam  fomentar  entretanto  este  negócio,  até  virem 
os  cabedais  por  ora  incertos.  .  .». 

JSf.°  55.  Carta  de  Pedro  Alvares  Caldas  e  Manuel  da 
Grama,  ponderando  as  razões  que  havia  para  que  o  negó- 
cio se  tratasse  com  eles  só,  e  não  com  toda  a  nação.  17 
de  junho  de  1673  '. 

iV.°  34.  Atestação  do  padre  Manuel  Fernandes,  em  que 
certifica  ter  consultado  vários  doutores,  que  votaram  não 
devia  El-rei  impedir,  antes  patrocinar  a  causa  dos  cristãos 
novos.  27  de  julho  de  1673. 

JSf.°  35.  Lista  dos  doutores  que  votaram  se  não  devia 
impedir  o  recurso  dos  cristãos  novos. 

Entre  eles  o  Arcebispo  de  Lisboa,  D.  António  de  Mendonça,  que 
foi  por  muitos  anos  deputado  do  Santo  Ofício;  o  Bispo  de  Angola, 
carmelita  descalço;  o  Bispo  eleito  de  Meliapôr,  franciscano;  e  o 
padre  Francisco  de  Villes,  confessor  da  rainha. 

N.°*  36  a  38.  Pareceres  de  discursos  favoráveis  à  pre- 
tensão de  cristãos  novos,  entre  eles  um  que  se  supõe  de 
António  Vieira. 

N.°  39.  Carta  do  secretário  de  Estado  Pedro  Sanches 
de  Farinha  ao  padre  Manuel  Fernandes,  em  que  lhe  dá 
notícia  de  um  pasquim,  no  qual  se  prometiam  graves  da- 
nos às  pessoas  que  votassem  a  favor  dos  requerimentos 
dos  cristãos  novos.  29  de  julho  de  1673. 

N.°  40.  Papel  que  se  achou  à  porta  do  açougue,  em 
que  se  nomeiam  e  injuriam  as  pessoas,  que  se  supunha 
votarem  pelos  cristãos  novos. 

X.°  41.  Carta  do  secretário  Francisco  Correia  de  La- 
cerda ao  padre  Manuel  Fernandes,  sobre  se  impedir  que 
o  juiz  do  povo  convocasse  a  Casa  dos  Vinte  e  quatro,  e 


1  Transcrita  na  Dedução  Cronológica,  Prova  lvii  da  Parte  i. 
Vol.  x  —  N.°  2  —  Março  a  Jdlho,  1916.  22 
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fosse  às  Caldas  pedir  a  D.  Pedro  que  voltasse  para  Lis- 
boa. 3  de  agosto  de  1673. 

N.°  42.  Carta  do  bispo  de  Leiria  ao  Príncipe,  pela  qual 
lhe  increpa  com  severidade  o  consentimento  ao  recurso,  e 
aponta  os  três  exemplos  anteriores  desfavoráveis.  6  de 
agosto  de  1673  l. 

N~.°  43.  Papel  em  que  os  cristãos  novos  persuadem  ao 
Príncipe  que  se  deve  interessar  pela  causa  deles. 

iV.°  44.  Minuta  original  da  letra  do  padre  Manuel  Fer- 
nandes da  carta  de  D.  Pedro  ao  Pontífice  a  favor  da  pre- 
tensão dos  cristãos  novos  -. 

-ZV^.°  46.  Representação  dos  cristãos  novos  em  Korna: 
1.°,  narrando  a  forma  do  procedimento  do  Santo  Ofício, 
e  dificuldades  que  tiveram  para  alcançar  no  ano  de  1645 
a  licença  para  recorrerem  a  Roma  pedindo  a  mudança  dos 
estilos;  2.°,  para  se  suspenderem  os  processos  da  Inqui- 
sição em  quanto  recorriam;  3.°,  que  fossem  inibidos  os 
inquisidores  de  procederem  contra  os  procuradores  dos 
cristãos  novos. 

N.°  47.  Segunda  consulta  da  Inquisição,  em  que  se  in- 
crepam  as  resoluções  do  Príncipe,  se  argúem  as  pessoas 
que  o  aconselharam,  e  dando  novas  razões  para  se  im- 
pugnar o  perdão,  a  mudança  dos  estilos  e  a  contribuição 
prometida. 

N.°  49.  Carta  da  Inquisição  ao  Príncipe,  em  que  par- 
ticipa que,  em  virtude  da  permissão,  mandava  a  Roma  o 
padre  frei  Valério  de  S.  Raimundo,  para  o  qual  pedia 
cartas  porque  conste  na  Cúria  o  consentimento  régio.  25 
de  agosto  de  1673. 

JV".0  50.  Parecer  de  23  teólogos  contra  o  recurso. 

N.°  51.  Atestação  do  Reitor  com  os  nomes  dos  lentes 
da  Universidade  de  Évora  e  parecer  em  que  votaram  não 


1  Transcrita  nas  Monstruosidades  do  tempo  e  da  fortuna,  p.  234.  j$ 

2  Na  Dedução  Cronológica,  Prova  lvii  da  Parte  i. 
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podia  El-rei  impedir  o  recurso  dos  cristãos  novos,  antes 
tinha  obrigação  de  promover  este  negócio  l. 

V.°  52.  Carta  de  António  Vieira  ao  padre  Manuel  Fer- 
nandes. Dá  conta  do  estado  em  que  se  acha  em  Roma  o 
requerimento  dos  cristãos  novos,  aponta  os  meios  e  pes- 
soas para  se  conseguir  decisão  favorável.  Roma,  9  de  se- 
tembro de  1673. 

Apógrafo;  falta  o  original.  Extracto:  «Aos  22  de  agosto  chegou 
aqui  um  próprio  de  Lisboa  (como  vieram  outros  dois,  com  fama  de 
que  traziam  somente  avisos  da  morte  de  João  Falcão,  para  que  se 
pretendesse  o  seu  canonicato)  e  depois  se  soube  ter  vindo  pela  In- 
quisição, e  dirigidos  os  despachos  a  frei  Luís  de  Beja,  religioso  de 
Santo  Agostinho,  irmão  do  inquisidor  Bento  de  Beja.  Na  manhã 
seguinte  fui  avisado  por  pessoa,  que  em  sumo  segredo  viu  as  car- 
tas, que  nelas  se  dizia  o  seguinte  :  que  Lisboa  estava  amotinada 
que  S.  A.  por  esta  causa  (palavras  formais)  fugira  para  as  Caldas 
que  tinham  saído  três  pasquins  cuja  substância  era  amotinar  o  povo 
a  que  tomasse  as  armas,  advertisse  que  seu  rei  natural  estava  des- 
terrado e  preso,  a  honra  e  fama  perdida,  o  reino  pobre,  o  governo 
tirânico,  e  que  sobretudo  queriam  vender  a  fé  por  dinheiro  e  cru- 
cificar de  novo  a  Cristo;  que  o  arcebispo  de  Évora  era  vindo  de 
novo  a  Lisboa,  e  passava  às  Caldas  a  representar  a  S.  A.  que,  se 
isto  se  intentasse  êle  se  partia  logo  a  Roma;  que  o  Juiz  do  povo 
ameaçado  de  lhe  queimarem  a  casa  se  não  fazia  tomar  as  armas,, 
fugira  para  as  Caldas,  e  que  no  mesmo  ponto  em  que  aquela  carta 
se  escrevia,  aos  29  de  julho,  já  corria  voz  que  na  Ribeira  era  le- 
vantado o  motim.  Até  aqui  as  notícias  secretas  de  aquele  dia.  De- 
pois se  soube  que  estas  mesmas  cousas  se  disseram  a  alguns  car- 
deais e  outros  ministros  desta  Cúria,  e  finalmente  se  romperam  e 
são  públicas  entre  os  portugueses  e  outros»  2. 

N~.°  53.  Terceira  consulta  do  Santo  Ofício.  Queixa-se 
de  lhe  não  ter  o  Regente  deferido  ao  pedido  de  cartas, 
para  o  Papa  e  Residente,  a  favor  de  frei  Valério  de  S.  Rai- 


1  Em  extracto  na  Dedução  Cronológica,   Parte  x,  Divisão  xm, 
703. 

2  Inédita. 
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mundo ;  argúe-o  de  ter  participado  a  sua  consulta  aos  teó- 
logos e  ministros  da  coroa;  queixa-se  de  ter  deferido  aos 
cristãos  novos  sem  lhe  participar  a  sua  resolução;  res- 
ponde aos  cargos  que  lhe  fazem ;  refere  a  sublevação  do 
povo;  exorta  o  Príncipe  a  que  desista  da  pretensão  dos 
hebreus,  deferindo-lhe  com  a  carta  que  pede. 

X.°  54.  Carta  do  padre  Manuel  Fernandes  a  Manuel 
Pereira  de  Melo,  que  serve  de  Governador  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  para  lhe  extorquir  os  votos  da  mesma 
Universidade  a  favor  dos  cristãos  novos.  13  de  setembro 
de  1673. 

A7.0  55.  Carta  de  frei  André  dos  Reis,  carmelita  des- 
calço ao  padre  Manuel  Fernandes.  Escusa-se  de  votar 
sobre  os  cristãos  novos. 

N.°  56.  Carta  do  padre  Francisco  de  Almada,  ao  Pro- 
vincial da  Companhia,  dando-lhe  notícia  da  necessidade 
em  que  o  punha  o  Santo  Ofício  de  assinar  um  parecer  a 
favor  da  Inquisição,  contra  o  que  antes  tinha  saído  da 
Companhia,  e  que  êle  assinou.  6  de  novembro  de  1673. 

Esta  súmula  é  inexacta.  O  padre  Francisco  de  Almada  era  qua- 
lificador do  Santo  Ofício.  Foi-lhe  levado  o  parecer  da  Universidade 
para  dar  seu  voto,  e  tendo-se  êle  exprimido  em  conversa  a  favor 
da  Inquisição  recebeu  ordem  do  Provincial  para  se  não  pronunciar. 
E  contra  isso  que  protesta  nos  seguintes  termos:  «Se  V.  R.nia  não 
der  a  licença  que  peço  é  certo  que  hão  de  julgar  que  não  só  os  par- 
ticulares, que  em  Évora  fizeram  o  parecer  contrário,  dos  quais 
todos  lhe  consta  muito  bem,  mas  que  a  mesma  Companhia  e  seus 
superiores  se  declaram  contra  a  Inquisição,  não  deixando  dizer  li- 
vremente a  seus  súbditos  o  seu  parecer...  Muito  cego  estaria 
(perdoe-me  V.  R.ma)  quem  queria  religiosos  pagos  por  judeus.  Com 
tal  soldo  não  militam  os  da  Companhia  de  Jesus». 

N.°  57.  Carta  de  Francisco  de  Azevedo  aos  procura- 
dores dos  cristãos  novos.  Foi-lhe  incumbido  tratar  das 
suas  pretensões  em  Roma.  Pondera  as  dificuldades  e  diz 
ser  preciso  constar  ao  Papa  que  o  Príncipe  dava  o  con- 
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sentimento.  Aponta  os  meios  melhores  para  isso.  Roma, 
2  de  dezembro  de  1673. 

Nesta  carta  por  mais  de  uma  vez,  de  modo  encoberto,  se  alude 
a  Autóuio  Vieira :  «...  não  tenho  razão  para  duvidar  que  o  Amigo 
haja  insinuado  tudo  quanto  se  deve  obrar  para  maior  facilidade». 
Em  outro  lugar :  «  Chegou  ao  Amigo  o  negócio,  e  como  êle  não  tinha 
conhecimento  das  notícias  que  eu  tinha  tão  particulares,  ainda  que 
passava  entre  nós  amizade,  não  me  deu  conta  logo».  E  ainda:  «Não 
passo  insilentio  o  representar  a  V.  M.cê  que  alem  do  Amigo  há  duas 
pessoas  que  assistem  e  trabalham  neste  negócio  com  grande  amor 
e  zelo,  mas  não  as  nomeio  até  que  tenha  notícias  da  cifra  que  man- 
dei ficar  com  segurança  nas  mãos  de  V.  M.cê». 

É  interessante  a  informação  de  que  o  advogado  que  temos  é  o  da 
mesma  Inquisição.  Assim  os  cristãos  novos  captavam  o  inimigo. 

Na  mesma  carta  se  encontra  referência  ao  antigo  notário  da  In- 
quisição Pedro  Lupiua  Freire,  que  passa  por  autor  do  escrito  cé- 
lebre Noticias  recônditas:  «Pedro  Lupina,  de  quem  contávamos 
tirar  algumas  notícias,  sobre  ser  quimérico,  confuso,  e  tudo  fala  por 
oráculos,  achamos  ter  tratos  diferentes  dos  que  nele  esperávamos; 
inútil  foi  mandar  cá  este  homem,  se  é  que  o  mandaram,  porque  eu 
nada  lhe  creio». 

~ST.°  58.  Segunda  carta  de  D.  Pedro  ao  Papa  com  a 
proposta  dos  cristãos  novos,  utilidades  que  prometiam  ao 
reino,  e  impugnações  que  fez  o  Santo  Ofício,  para  que 
S.  S.  decida. 

JV.°  59.  Carta  em  latim  do  padre  Manuel  Alvares  ao 
Cardeal  Secretário  de  Estado.  Não  podia  deixar  de  infor- 
mar o  Papa  do  que  sentia  e  haviam  votado  mais  de  qua- 
renta homens  doutos.  Aponta  os  artigos  que  para  utilidade 
e  honra  do  Reino,  e  sossego  da  Inquisição  e  da  Sé  Apos- 
tólica precisam  reforma. 

Caixa  n.°  2. 

X."  1.  Primeira  consulta  do  Estado  Eclesiástico  em  que 
diz  que  o  perdão  geral  se  não  deve  conceder,  o  donativo 
oferecido  pelos  cristãos  novos  não  é  lícito,  e  o  Príncipe 
se  deve  empenhar  a  favor  da  Inquisição. 
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A".0  2.  Carta  do  Conselho  Geral  ao  Congresso  dos  Bis- 
pos. Agradece  haverem  escrito  a  favor  da  Inquisição,  e 
pede  se  empenhe  com  o  Príncipe  para  convir  no  que  se 
lhe  representava.  13  de  fevereiro  de  1674. 

JV.°  3.  Voto  do  Bispo  Deão  da  Capela  Eial.  Diz  que  se 
deve  requerer  ao  Príncipe  se  pusesse  perpétuo  silêncio 
sobre  a  questão,  e  que  os  bispos  escrevam  e  requeinam 
ao  Papa  a  favor  do  Santo  Ofício. 

N.°  4.  Voto  do  bispo  de  Martíria  a  favor  do  Santo  Ofí- 
cio. 26  de  fevereiro  de  1674. 

N.°  5.  Proposta  que  o  Estado  Eclesiástico  fez  ao  Es- 
tado dos  Povos  pelo  bispo  da  Guarda.  Agradece  e  aprova 
a  sua  consulta  a  favor  da  Inquisição,  e  pede  recorra  tam- 
bém ao  Pontífice  com  outro.  7  de  março  de  1674. 

A7.0  6.  Resposta  de  Pedro  Alvares  Caldas,  por  parte 
dos  cristãos  novos,  à  consulta  do  Estado  Eclesiástico. 

N.°  8.  Súplica  dos  cristãos  novos  ao  Núncio. 

Oferecem,  para  testemunhas  de  seus  gravames,  o  desembargador 
João  Monteiro  de  Faria,  juiz  do  fisco,  o  desembargador  João  de  An- 
drade Leitão,  que  serviu  algum  tempo  o  mesmo  cargo,  o  desembar- 
gador Diogo  Marchão  Temudo,  «os  quais  dirão  como  a  nomeação 
do  juiz  do  fisco  é  dos  inquisidores  e  em  tudo  obedece  ao  Tribunal, 
como  se  fazem  os  inventários,  como  são  expulsas  de  casa  as  mu- 
lheres, como  se  gastam  e  vendem  os  bens  dos  presos,  como  se  não 
restituem  aos  que  saem  livres,  como  se  não  dão  alimentos  ás  mu- 
lheres e  filhos  sem  demandas  e  requerimentos  de  muitos  anos, 
como  se  não  pagam  as  dívidas  aos  credores,  como  os  bens  confis- 
cados se  gastam  por  ordem  do  Tribunal  e  para  a  coroa  vai  a  mí- 
nima parte». 

X."  10.  Carta  de  Gaspar  de  Abreu  de  Freitas  (Resi- 
dente de  Portugal  em  Poma)  ao  padre  Manuel  Fernandes. 
Recomenda  segredo  no  negócio  dos  cristãos  novos.  7  de 
abril  de  1674  l. 


1  Publicada  na  Dedução  Cronológica,  Prova  lviii  da  Parte  i. 
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N~.°  11.  Carta  do  mesmo  ao  Príncipe  dando  conta  do 
que  se  dizia  em  Roma  sobre  a  ordem  de  impedir  o  re- 
curso dos  cristãos  novos,  a  quem  julgava  muito  favore- 
recidos,  7  de  abril  de  1674. 

Refere  que  se  dizia  terem  os  cristãos  novos  oferecido  à  Sé  Apos- 
tólica 500  mil  cruzados  para  o  socorro  da  Polónia,  «e  que  se  tem 
repartido  largamente  com  particulares».  São  de  interesse  as  se- 
guintes linhas :  «Até  o  Cardeal  d'Estrée  acho  agora  algum  tanto 
da  sua  parte,  parecendo-lhe  que  V.  A.  se  deve  lançar  fora,  e  não 
o  impedir  nem  aprovar,  porque  entendia  que  os  inquisidores  em 
Portugal  tinham  mais  jurisdição  que  V.  A.  e  que  seus  avós,  e  que 
lhe  parece  conveniente  ao  serviço  de  V.  A.  que  eles  fossem  morti- 
ficados, como  já  o  desejaram  fazer  o  senhor  Rei  D.  João  e  a  senhora 
Rainha  D.  Luísa,  e  o  senhor  Príncipe  D.  Teodósio,  que  estão  em 
glória,  parecendo-lhes  que  tinham  no  seu  reino  quem  podia  e  man- 
dava mais  que  eles,  sem  ninguém  lhe  pedir  conta  dos  seus  proce- 
dimentos». E  mais  adiante:  «Só  nós  os  portugueses  ficamos  com  o 
nome  de  judeus  ou  marranos  entre  todas  as  nações,  porque  a  ne- 
nhum sabem  outro  nome,  que  é  grande  desgraça,  como  bem  expe- 
rimentou o  marquês  de  Gouveia  em  Madrid». 

JV.°  12.  Consulta  do  Congresso  dos  Povos  a  favor  do 
Santo  Ofício.  Pede  se  mande  examinar  o  requerimento 
dos  cristãos  novos  por  uma  junta  de  ministros  do  reino. 
20  de  abril  de  1674 ». 

N.°  13.  Resposta  dos  cristãos  novos  à  consulta  acima, 
mostrando  que  o  conhecimento  pertence  somente  ao  Papa. 

N.°  15.  Representação  dos  cristãos  novos  à  Inquisição 
de  Roma.  Queixam-se  dos  inquisidores  moverem  pelo 
bispo  de  Leiria  o  Estado  da  Nobreza  e  o  povo  em  Cortes 
para  lhes  impedirem  o  recurso  a  Roma. 

Diz  que  tiraram  os  inquisidores  a  máscara,  e  com  uma  carta  se- 
diciosa ao  Estado  Eclesiástico  quizeram  excitar  a  que  impedisse  o 
Príncipe  o  recurso  a  Roma.  O  Bispo  de  Leiria  na  sua  oração  disse 
que  «a  Fé  era  uma  dama  que,  lançada  de  Inglaterra  e  Holanda, 
não  se  achando  segura  em  França  nem  em  Alemanha,  se  salvara 


1  Transcrita  nas  Monstruosidades  do  tempo  e  da  fortuna,  p.  263. 
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em  Portugal,  onde  edificou  uma  fortaleza,  e  ali  triunfara;  mas  que 
agora  esta  fortaleza  estava  sitiada  e  com  grande  exército,  e  que 
seria  obrigada  a  render-se  esta  dama,  se  não  a  socorriam». 

N.°  16.  Representação  de  um  dos  procuradores,  Antó- 
nio Rodrigues  Marques,  à  Sagrada  Congregação,  que  o 
Santo  Ofício  lhe  queria  quebrar  o  salvo  conduto. 

Era  acusado  de  tentar  corromper  o  guarda  dos  cárceres  da  In- 
quisição, que  tinha  de  serviço  quarenta  anos,  para  livrar  parentes 
seus  lá  detidos. 

N.°  19.  Ultima  consulta,  que  o  Congresso  dos  Povos 
fez  ao  Príncipe,  sobre  o  decreto  de  24  de  abril  de  1674, 
em  que  S.  A.  mandou  expor  ao  Papa  o  escândalo  que 
causaria  em  seu  reino  o  perdão  geral  e  mudança  dos  es- 
tilos. Insiste  em  que  mande  examinar  o  caso  nos  seus 
tribunais.  2  de  maio  de  1674. 

Acusa  a  Gaspar  de  Abreu  de  Freitas  de  estar  subornado  pelos 
cristãos  novos:  «O  Residente  que  V.  A.  tem  em  Roma,  e  declarou 
neste  negócio  o  seu  empenho  a  título  de  ministro  de  V.  A.,  é  re- 
querente dos  cristãos  novos.  Os  seus  gastos  de  cada  ano  valem 
mais  que  as  suas  mesadas  e  a  sua  fazenda,  porque  o  que  êle  tem 
não  basta  para  um  mês  de  seu  tratamento.  Nós  só  pedimos  a  V.  A. 
que  mande  outro  residente  para  a  Cúria,  mas  que  a  esta  matéria 
mande  um  embaixador  extraordinário,  e  seja  uma  das  maiores  pes- 
soas de  Portugal». 

Alude  aos  subsídios  votados  em  Cortes,  prontificando- se  estas  a 
aumentá-los,  com  tanto  que  se  não  dê  satisfação  aos  cristãos  novos : 
«A  V.  A.  temos  dado  um  milhão,  e  daremos  dois,  quatro  e  seis,  e 
tudo  o  que  temos». 

JV.0  20.  Resposta  dos  cristãos  novos.  Pede  que  o  Prín- 
cipe se  interesse  que  o  Papa  mude  o  estilo  dos  processos 
pelos  da  Inquisição  de  Roma. 

Anda  impressa,  como  de  António  Vieira.  Eo  escrito  que  princi- 
pia: «Já  que  V.  A.  ouve  a  quem  tão  licenciosamente  fala,  etc.»  *, 


*  Qbras  inéditas,  Lisboa,  1856,  t.  n,  p.  5  e  seg. 
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iV.°  23.  Carta  de  Gaspar  de  Abreu  de  Freitas  ao  Prín- 
cipe. Kefere  que  os  bispos  tinham  escrito  contra  a  preten- 
são dos  cristãos  novos,  muito  particularmente  o  de  Leiria. 
Os  cristãos  novos  responderam,  e  tudo  foi  remetido  à  In- 
quisição de  Korna.  õ  de  maio  de  1674. 

O  Cardeal  Patrão  lhe  disse  que  recebera  cartas  dos  bispos  contra 
as  pretensões  dos  cristãos  novos,  e  o  bispo  de  Leiria  era  o  que  mais 
obrava  nesta  matéria.  Três  dias  depois  se  lhe  deu  da  parte  dos 
cristãos  novos  um  arrazoado  manuscrito,  de  três  dedos  de  altura  de 
papel,  e  tudo  remeteu  à  Sagrada  Congregação  da  Inquisição.  Não 
pôde  ver  o  manuscrito  por  não  ter  100  escudos  para  pagar  ao  co- 
pista, pois  não  tinha  mesada  desde  vinte  meses;  assim  se  lamen- 
tava o  Residente. 

N.°  24.  Carta  de  António  Vieira  ao  padre  Manuel  Fer- 
nandes. 5  de  maio  de  1674. 

Inédita.  Sem  assinatura.  Tem  no  alto  da  primeira  página  a  nota : 
Soli  omnino.  Refere  que,  vistas  as  informações  do  Núncio,  e  o  me- 
morial dos  cristãos  novos,  foi  resolvido  que  «os  inquisidores  devem 
ser  processados,  castigados  e  depostos  do  ofício  como  sism áticos, 
e  impedientes  do  recurso  à  Sé  Apostólica;  e  que  os  estilos  total- 
mente se  devem  mudar,  e  prescrever-se-lhe  outra  forma  de  proce- 
der, e  diminuir-se-lhe  a  potência  reduzindo  os  familiares  a  mui 
pouco  número,  e  tirando-se-lhe  toda  a  administração  do  dinheiro 
do  fisco». 

Mais  adiante :  «Dizia  El-rei  e  a  Rainha,  que  estão  no  Céu,  que 
depois  de  recuperado  e  restituído  o  Reino  só  faltava  uma  fortaleza 
por  conquistar,  que  era  a  do  Rocio,  onde  se  encastelaram  tantos 
traidores  como  naquele  tempo  se  experimentou,  e  hoje  se  experi- 
menta, posto  que  com  menos  declarados  pretextos.  S.  A.  tem  agora 
a  ocasião  de  derrubar  e  avassalar  o  orgulho  e  rebelião  desta  forta- 
leza, não  com  a  sua  mão  senão  com  a  do  Pontífice». 

Observa  que  alguns  conselheiros  do  Príncipe  favorecem  o  Santo 
Ofício,  mas  «o  negócio  está  em  estado  que  sem  S.  A.  se  declarar 
com  nenhum  deles,  e  contemporizando  exteriormente  com  todos,  só 
com  manifestar  secretamente  ao  Núncio  a  sua  vontade,  por  seu  meio 
e  com  a  mão  da  Sé  Apostólica,  pode  obrar  quanto  quiser,  e  quanto 
lhe  é  conveniente,  conseguindo  deste  modo  prudentíssimamente  0 
serviço  de  Deus  e  o  seu». 
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A7".0  26.  Carta  de  D.  Pedro  às  Cortes.  Diz  que  repre- 
sentará a  S.  S.  o  escândalo  que  causaria  a  mudança  dos 
estilos,  e  ordenará  ao  Residente  que  não  mais  fale  no  as- 
sunto. 9  de  maio  de  1674  l. 

X.°  26.  Petição  dos  cristãos  novos  ao  Príncipe  em  que 
diziam  que,  tendo  S.  A.  dado  cartas  aos  procuradores  da 
Inquisição,  lhas  desse  também  a  Cies,  mostrando  assim 
a  sua  imparcialidade. 

j\r.°  28.  Carta  de  Gaspar  de  Abreu  de  Freitas  ao  Prín- 
cipe. Diz  que  falou  da  parte  de  S.  A.  ao  Papa  e  aos  car- 
deais, e  lhe  asseguraram  que  não  concederiam  abertas  e 
publicadas,  nem  perdão  geral;  e  quanto  à  mudança  dos 
estilos  era  necessário  vir  um  ministro  da  Inquisição,  que 
informasse,  para  a  sua  decisão.  2  de  junho  de  1674. 

X.°  29.  Carta  de  Manuel  Pereira  de  Melo,  servindo  de 
Governador  da  Universidade,  ao  padre  Manuel  Fernandes. 
Consultou,  como  lhe  fora  ordenado,  os  lentes,  e  dá  a  en- 
tender que  opinam  pela  Inquisição.  Desculpa-se  de  não 
poder  conseguir  o  contrário.  4  de  junho  de  1674. 

N.°  30.  Carta  do  procurador  Francisco  de  Azevedo  ao 
padre  Manuel  Fernandes.  Dá  notícias  favoráveis  aos  cris- 
tãos novos.  O  papa  louvou  muito  perserverar  S.  A.  em 
que  o  caso  se  decidisse  em  Roma,  e  mandou  ao  Núncio 
uma  pastoral  para,  com  o  consentimento  do  Príncipe, 
exortar  aos  bispos  e  inquisidores  mandem  uma  pessoa  a 
Roma,  para  assim  serem  ouvidos.  30  de  junho  de  1674  2. 

N.°  32.  Representação  dos  cristãos  novos  à  Inquisição 
de  Roma,  da  letra  de  António  Vieira,  sem  data. 

Relata  que  prenderam  os  parentes  de  um  dos  procuradores,  es- 
tando pendente  o  recurso  em  Roma,  epede  que  sejam  aqueles  isen- 
tos da  jurisdição  do  Santo  Ofício,  da  mesma  forma  que  os  segundos. 
Descreve  do  seguinte  modo  as  prisões:  «...  Se  tem  aviso  no  último 


1  Transcrita  nas  Monstruosidades  do  tempo  e  da  fortuna,  p.  266. 

2  Impressa  na  Dedução  Cronológica,  loc.  cit. 
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correio  de  Lisboa  que,  indo  os  familiares  do  Santo  Ofício,  aos  9  de 
janeiro  último,  a  casa  de  António  Rodrigues  Marques,  um  dos  seis 
que  tem  assinado  a  procuração,  e  o  principal  entre  eles  que  tem 
promovido  o  recurso  à  Sé  Apostólica,  hão  levado  preso  um  seu  so- 
brinho carnal  e  parente  por  cunhadio,  de  idade  de  18  anos,  e  duas 
irmãs  deste,  moças  donzelas,  parentes  no  mesmo  grau  do  sobredito 
Marques,  que  além  disso  é  tutor  deles,  e  os  criava  depois  da  prisão 
de  António  Rodrigues  Mogadouro,  seu  pai,  um  dos  principais  mer- 
cadores de  Lisboa,  e  poryentura  o  mais  rico,  a  qual  prisão  se  fez 
há  dois  anos...  Prenderam  outrosim,  no  mesmo  dia,  Violante  Hen- 
riques, mulher  de  João  Lopes  de  Lião,  sobrinha  carnal  e  parenta 
igualmente  do  mesmo  Marques,  tirada  de  casa  e  do  leito  do  marido, 
com  esta  circunstância  que  foi  em  tempo  que,  estando  a  parir,  tinha 
já  junto  de  si  ama  de  leite,  e  naquele  estado  foi  levada  aos  cárce- 
res. Não  se  sabe  se  pariu  no  caminho  ou  na  prisão,  ou  se  é  morta 
de  angústia^ l, 

N.°  35.  Súplica  dos  cristãos  novos  ao  Núncio,  em  que 
pedem  a  suspensão  do  auto  da  fé  que  o  Santo  Ofício  fazia, 
para  os  castigar  por  ter  de  contender  com  eles  em  Roma. 

Xo  36.  Carta  do  Núncio  ao  Inquisidor  Geral,  para 
suspender  o  auto  da  fé  publicado  em  Coimbra,  aliás  de- 
clarara o  breve  inibitório  que  até  ali  tinha  suspenso  2. 

i\r.°  37.  Breve  de  Clemente  X,  para  inhibir  o  exercício 
do  Santo  Ofício  até  se  decidir  em  Roma  o  pleito  dos  cris- 
tãos novos.  3  de  outubro  de  1674. 

Xo  38.  Súplica  dos  cristãos  novos  ao  Núncio.  Diz  que, 
não  obstante  ter  ele  notificado  às  Inquisições  o  rescrito 
suspensivo,  tinha  a  de  Coimbra  procedido  a  um  auto  da 
fé  e  várias  prisões,  em  vingança  do  recurso. 

N.°  39.  Breve  de  Clemente  X,  em  que  agradece  ao 
Príncipe  a  constância  com  que  tinha  protegido  a  causa 
dos  cristãos  novos.  3  de  novembro  de  1074. 

X.°  40.   Carta  do  Núncio  Marcelo  Durazzo  ao  confes- 


1  Há  talvez  engano  do  colector  em  considerar  o  documento  da 
letra  de  António  Vieira. 

2  Impressa  na  Dedução  Cronológica,  loc.  cit. 
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sor  Manuel  Fernandes.  Dá  satisfação  de  não  dar  parte  a 
S.  M.  de  ter  publicado  uma  inhibitória  contra  o  Santo 
Ofício.  8  de  dezembro  de  1674  l. 

V.°  41.  Carta  de  António  Vieira  ao  confessor.  Dã  no- 
tícia dos  termos  em  que  se  acha  o  negócio  em  Koma.  15 
de  dezembro  de  1674 2. 

N.°  45.  Carta  do  Cardeal  Barberini  ao  Núncio  Marcelo 
Durazzo,  para  agradecer  aos  regulares  da  Companhia  o 
que  tinham  obrado  a  favor  dos  cristãos  novos.  26  de  ja- 
neiro de  1675  3. 

N.°  47.  Carta  de  Francisco  de  Azevedo  ao  padre  Ma- 
nuel Fernandes.  Recomenda  que  lembre  e  S.  A.  se  nãc 
fie  das  pessoas  que  tem  a  seu  lado,  e  tem  boa  ocasião  de 
fazer  um  tribunal  todo  seu,  nomeando  os  inquisidores. 
9  de  março  de  1675  4. 

N.°  40.  Carta  de  António  Vieira  a. . .  Seria  conveniente 
S.  A.  nomear  Inquisidor  Geral  e  mais  inquisidores  pes- 
soas de  quem  fizesse  confiança,  sendo  as  mais  qualificadas 
de  todos  os  estados,  e  religiosas,  para  as  empenhar  todas, 
afim  de  evitar  os  motins  que  se  receavam,  e  se  deram  a 
entender  nas  Cortes.  Sem  data. 

Atribuída  a  Vieira  com  pouco  fundamento.  O  papel  deve  ser  de 
pessoa  interessada,  talvez  jesuíta,  e  porventura  a  mesma  que  fez  o 
n.°  32.  Termina  por  estas  palavras:  «Com  isto  que  V.  E..ma  partici- 
pará logo  ao  padre  Confessor  tenho  dito  tudo».  Vieira  correspon- 
dia-se  directamente  com  o  padre  Manuel  Fernandes;  não  recorreria 
para  o  assunto,  tão  valioso,  a  intermediários. 

N.°  óO.  Minuta  da  letra  do  padre  Manuel  Fernandes 
da  carta  em  que  o  Príncipe  pedia  ao  Papa  faculdade  para 


1  Impressa  na  Dedução  Cronológica,  loc.  cit. 

2  Idem. 

3  Idem. 

4  Idem, 
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nomear  o  Inquisidor  Greral  e  mais  ministros  do  Conselho 
Geral  *. 

N.°  51.  Carta  de  Francisco  de  Azevedo  ao  padre  Ma- 
nuel Fernandes,  em  que  diz  procurar  com  toda  a  diligen- 
cia conseguir  em  Roma  que  seja  de  S.  A.  a  nomeação 
dos  inquisidores,  e  que  o  fisco  não  dependa  dos  ministros 
da  Inquisição,  apontando  as  pessoas  que  poderão  servir 
para  os  empregos.  20  de  abril  de  1675 2. 

iV".0  52.  O  mesmo  ao  mesmo.  Corria  em  Eoma  que 
S.  A.  escrevera  ao  Papa,  pedindo  não  alterasse  os  estilos, 
nem  inovasse  cousa  alguma,  até  ir  um  embaixador  ex- 
traordinário a  informá-lo,  o  que  supunha  ser  falso.  15  de 
junho  de  1675 3. 

iV".0  53.  Representação  dos  cristãos  novos  à  Sagrada 
Congregação.  Queixam-se  de  que  os  inquisidores,  tendo 
pedido  ao  Papa  se  não  inovasse  cousa  alguma,  fizeram 
um  auto  da  fé.  Juntam  vários  papéis  com  os  seus  grava- 
mes e  pareceres  de  letrados. 

Extracto:  «...  Se  entende,  pelas  últimas  cartas  de  Lisboa,  que 
aqueles  inquisidores,  em  lugar  de  suspender  as  prisões  e  execuções 
teem  obrado  pelo  contrário,  e  com  tão  pouco  respeito  a  esta  Sa- 
grada Congregação,  na  qual  estava  a  causa  introduzida,  que  em 
vez  de  vir  aqui  fizeram  em  Évora,  aos  26  de  novembro,  abjuração 
pública  ou  um  auto  da  fé,  no  qual  foram  sentenciadas  130  pessoas, 
e  destas  queimaram  três,  das  quais  duas  por  negativas,  que  eram 
monjas  professas  no  convento  de  Santa  Clara  de  Beja,  as  quais  em 
altas  vozes  até  ao  último  respiro  invocaram  a  Jesus  Cristo...  Uma 
das  ditas  freiras  sendo  professa  depois  dos  40  anos,  e  havendo  pas- 
sado por  todos  os  cargos  do  convento  . .  Outrosim  se  entende  que 
teem  publicado  outro  auto  da  fe  em  Lisboa,  para  os  10  de  dezem- 
bro». 

...  Trinta  e  dois  pareceres  foram  dados  ao  Príncipe  Eegente 
sobre  esta  matéria;  do  arcebispo  de  Lisboa,  quatro  bispos  eleitos, 


1  Impressa  na  Dedução  Cronológica,  loc.  cit- 
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dos  maiores  teólogos  e  pios  religiosos,  dos  quais  seis  são  qualifica- 
dores do  Santo  Ofício,  e  do  corpo  inteiro  da  Universidade  de  Évora, 
para  assegurar  a  S.  A.  da  doutrina  alegada  na  consulta  dos  inqui- 
sidores para  impedir  o  recurso». 

X.°  õõ.  Lista  da  letra  do  padre  Manuel  Dias  de  rela- 
xados negativos,  e  outros  que  viveram  católicos  fora  do 
reino,  etc. 

Dos  que  viviam  catolicamente  cita :  Fernão  Mendes  da  Costa  e 
seu  filho  Álvaro  da  Costa,  moço  da  câmara  da  rainha  D.  Catarina 
em  Londres;  Jorge  Mendes  da  Costa,  de  Trancoso,  em  Londres; 
Pedro  Gomes,  assentista,  que  viveu  em  Bordéus,  assim  como  João 
Rodrigues  Lourenço  e  Simão  Gomes,  penitenciados  em  Évora.  Re- 
fere que  no  auto  de  21  de  março  de  1632  saíram  dezasete  falsários 
encarochados,  por  delatarem  de  cristãos  velhos,  e  no  mesmo  saiu  a 
queimar  Diogo  Rebelo,  natural  de  Lamego,  por  induzir  testemu- 
nhas falsas.  Em  Coimbra,  nesse  mesmo  ano,  saíram  quarenta  falsá- 
rios encarochados,  por  acusarem  a  cristãos  velhos,  e  em  1613,  sete 
ou  oito  que  foram  degredados.  Revolta-se  contra  a  demora  dos  pro- 
cessos. Alguns  presos  ficavam  muitos  anos  e  saíam  depois  livres. 
Francisco  Pereira,  prebendário  da  Sé  de  Braga,  levou  no  cárcere 
13  anos;  o  padre  Diogo  Fernandes  Pato,  de  Vila  Rial,  10  anos. 
Sebastião  Francisco  de  Pina,  de  Beja,  esteve  preso  14  anos  em  j 
Évora ;  Álvaro  de  Azevedo,  9  anos ;  Pedro  Nunes  de  Sampaio  e 
seu  irmão  Mateus  Pereira,  sobrinho  de  frei  Vicente  Pereira,  domi- 
nicano, inquisidor  do  Conselho  Supremo,  um  em  Lisboa,  o  outro  em 
Coimbra,  10  anos. 

X.°  74.  Breve  do  papa  Inocêncio  XI  ao  Inquisidor  Cre- 
ral.  Estranha  a  contumácia  com  que  o  Santo  Ofício  tem  , 
repugnado   a  remessa   de  alguns  processos   dos  cristãos  I 
novos,  e  os  manda  entregar  ao  Núncio  no  praso  de  dez 
dias,  aliás  incorrerá  em  censuras  e  suspensão  da  sua  ju- 
risdição, ficando  a  mesma  aos  bispos,  como  antes  da  cria- 1 
ção  do  tribunal.  24  de  dezembro  de  1678. 

X.°  76.  Breve  de  Inocêncio  XI  aos  bispos,  para  avo- 
carem a  si  os  processos,   e  julgarem  os  presos   da  suai 
diocese,  em  quanto  durar  a  suspensão  da  jurisdição  dojl 
Santo  Ofício.  27  de  maio  de  1G79. 
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JV*.°  77.  Representação  dos  cristãos  novos  ao  Príncipe 
para  providenciar  sobre  a  soltura  dos  presos,  visto  não 
exercitarem  os  bispos  a  jurisdição  que  se  lhes  tinha  de- 
volvido. 

São  simplesmente  duas  minutas.  Uma  delas  alega:  «Represen- 
tam a  V.  A.  que  nos  cárceres  desta  cidade,  Évora  e  Coimbra  se 
acham  presas  de  500  a  600  pessoas,  algumas  com  13  e  14  anos  de 
prisão,  e  os  que  menos  tem  correm  já  para  9  anos,  entre  os  quais 
(não  falando  em  cristãos  velhos  presos  por  outros  crimes),  se  deve 
considerar  que  muitos  estarão  absolutos  de  culpa,  outros  merece- 
dores somente  de  leve  pena».  A  outra  minuta,  depois  de  apontar 
os  factos  acima,  continua :  «Estes  homens  são  vassalos  de  V.  A.,  a 
quem  pagam  e  pagaram  seus  tributos,  em  cuja  obediência  vivem. 
Tem  V.  A.  obrigação  em  consciência  que  é  da  sua  parte  procurar- 
lhe  o  remédio,  o  qual  consiste  em  que  V.  A.  exorte  aos  bispos  a  dar 
cumprimento  ao  que  o  Sumo  Pontífice,  em  um  breve  circular,  lhes 
tem  mandado,  ...  e,  quando  da  sua  parte  se  não  acuda  a  remediar 
este  dano,  tem  V.  A.  obrigação  de  significar  a  S.  S.  o  estado  destes 
seus  vassalos,  e  pedir-lbe  acabe  de  lhe  dar  o  remédio  mais  conve- 
niente ao  serviço  de  Nosso  Senhor. 

N.°  78.  Proposta  do  Estado  da  Nobreza  ao  dos  Povos, 
para  que  juntamente  recorressem  ao  Papa  para  a  resti- 
tuição do  Santo  Ofício,  assim  como  se  tinha  convindo  com 
o  Estado  Eclesiástico.  29  de  novembro  de  1679. 

N.°  79.  Súplica  dos  cristãos  novos  ao  Papa,  queixan- 
do-se  de  o  Inquisidor  Geral  mandar  avocar  a  Lisboa  todo 
o  dinheiro  dos  bens  confiscados,  a  qual  deu  motivo  à  úl- 
tima suspensão  do  Santo  Ofício.  18  de  fevereiro  de  1680. 

N.°  81.  Carta  a  El-rei.  Dá  conta  de  um  pregador  fran- 
ciscano incitar  do  púlpito  aos  auditórios  a  que  perseguis- 
sem e  injuriassem  os  cristãos  novos.  Covilhã,  28  de  abril 
de  1680. 

Anónima,  sobre  um  religioso  de  S.  Francisco,  de  nome  Manuel 
de  Jesus,  que  durante  a  quaresma  andou  pregando  contra  os  cris- 
tãos novos,  «dizendo  por  palavras  expressas  que  os  queimassem  e 
que  os  apedrejassem  e  que  os  matassem».  E  alega  mais :  «A  maioç 
parte  desta  vila  se  compõe  de  gente  de  nação». 
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-Ar.°  85.  Breve  de  Inocêncio  XI.  Relata  os  factos  sobre 
a  matéria  da  suspensão  da  Inquisição,  e  todos  os  mais 
breves  expedidos  a  este  respeito,  levantando  a  suspensão 
das  inquisições,  e  revogando  a  jurisdição  dos  Ordinários, 
com  tanto  que  no  futuro  o  Santo  Ofício  observe  a  nova 
forma  de  proceder  constante  do  mesmo  breve.  22  de  agosto 
de  1681. 

.A7.0  87.  Reparos  sobre  o  auto  da  fé  de  10  de  maio  de 
1682,  e  reflexões  sobre  o  procedimento  do  Santo  Ofício, 
circunstâncias  dos  penitenciados,  oposição  entre  o  Tribu- 
nal e  a  Companhia,  e  forma  de  execução  da  bula  de  Ino- 
cêncio XI. 

Tem  por  título  :  Reparos  que  fez  um  sujeito  bem  intencionado,  por 
ocasião  do  auto  da  fé  que  se  celebrou  em  Lisboa,  em  10  de  maio  de 
1682.  Diz  que  saiu  o  Inquisidor  em  um  cavalo  branco,  cousa  que  se 
não  queria  acreditar;  que  vieram  muitos  réus  de  Coimbra  e  Évora; 
que  se  deram  tratos  a  mais  de  quarenta  pessoas,  com  tanta  vio- 
lência que  muitas  saíram  aleijadas.  Irritados  contra  a  casa  de  An- 
tónio Rodrigues  Mogadouro,  que  foi  a  principal  parte  no  recurso» 
diziam  os  inquisidores,  que  era  ali  a  sinagoga  de  todo  o  reino* 
Refere  mais  que  eles  se  opunham  a  que  fossem  expulsos  do  reino 
os  convictos  e  os  confessos  Fora  isto  determinado  por  lei  do  1.°  de 
setembro  de  1683,  a  qual  todavia  nunca  se  cumpriu. 

N.°  89.  Súplica  em  latim,  da  letra  do  padre  Manuel 
Dias,  narrando  toda  a  controvérsia  dos  cristãos  novos,  e 
a  inimizade  que  daí  se  seguiu  entre  o  Santo  Ofício  e  a 
Companhia.  Pede  que  os  pareceres  dados  pelos  seus  pa- 
dres sejam  aprovados  por  bula,  para  se  defenderem  da 
nota  de  fautores  dos  hereges,  e  que  os  isentasse  da  juris- 
dição do  Santo  Ofício. 

X.°  90.  Súplica  em  italiano  à  Congregação  dos  Car- 
deais, feita  pelos  teólogos  de  Portugal,  que  estavam  a 
favor  dos  cristãos  novos.  Pedem  que,  no  caso  da  Inqui- 
sição os  querer  oprimir  por  esta  causa,  lhes  nomeie  mi- 
nistro para  os  julgar,  e  não  o  Santo  Ofício,  por  ser  sus- 
peito, e  lhes  aprove  seus  votos,  por  serem  justos. 
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Os  últimas  números  da  colecção,  91,  92  e  93,  conteem 
as  instruções  sobre  o  modo  de  executar  a  lei  de  extermí- 
nio, isto  é,  a  expulsão  de  todos  aqueles  contra  quem  no 
Santo  Ofício  se  provassem  culpas  de  judaísmo.  Cumpridas 
as  penitências  e  penas  temporárias  impostas  pelo  Tribu- 
nal, tinham  de  sair  do  reino  e  conquistas  dentro  de  dois 
meses.  Os  cônjuges  inocentes  podiam  acompanhar  ou  não 
os  culpados,  como  quisessem,  mas  os  filhos  menores  de 
sete  anos  tinham  de  ficar  no  reino,  até  quando  constasse 
que  os  pais  viviam  como  católicos  no  estrangeiro.  Aos 
maiores  dessa  idade  era  lícito  saírem,  querendo,  ou  per- 
manecerem no  país.  O  alvitre  fora  sugerido  como  o  só 
meio  eficaz  de  extinguir  o  judaísmo,  mas  a  Inquisição 
opôs-se,  para  não  perder  o  ponto  de  punir  os  relapsos,  e 
o  testemunho,  necessário  para  os  processos,  de  tantas 
pessoas  que  assim  se  afastavam.  Os  próprios  cristãos  no- 
vos impugnavam  esse  modo  forçado  de  os  subtrair  à  se- 
veridade do  Tribunal,  e  ó  de  crer  influíssem  tanto  como 
os  juízes  para  a  lei  se  não  cumprir  então  nem  depois. 
Descoroçoados  com  a  inutilidade  de  seus  esforços  subme- 
teram-se  para  não  erguer  a  cerviz  nunca  mais.  A  contro- 
vérsia de  1672  a  1G81  foi  a  última  tentativa  séria  de  re- 
acção. Só  passado  um  século  haviam  de  ser  definitiva- 
mente emancipados  de  seus  perseguidores. 

J.  Lúcio  de  Azevedo. 
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A  HISTORIA  DE  BARLAAM  E  JOSAPHAT 
EM  PORTUGAL 

Estudo  de  critica  e  de  história  literária 
pelo  Sócio  correspondente  Francisco  Maria  Esteves  Pereira 

A  obra  escrita  em  grego,  conhecida  pelo  título  de 
História  de  Barlaam  e  Joasaph  (em  latim  Barlaam  et 
Josaphat),  tem  excepcional  importância  na  história  lite- 
rária dos  povos  da  idade  média;  constitui  um  elo  da 
extensa  cadeia,  que  liga  a  literatura  da  índia  à  literatura 
grega  do  império  bizantino,  e  desta  à  de  todos  os  povos 
cristãos-  da  Europa  ;  e  contribui  de  maneira  decisiva  para 
resolver  a  questão,  tantas  vezes  debatida,  do  caminho 
seguido  pela  transmissão  das  ideas  desde  o  extremo 
oriental  da  Ásia  até  ao  extremo  ocidental  da  Europa. 
Mas  a  mesma  obra  não  é  somente  um  insigne  monu- 
mento da  literatura  grega  do  período  bizantino ;  ela 
tem  também  alto  valor  estético  e  moral,  que  é  atestado 
pela  sua  versão  em  quási  todas  as  línguas  faladas  na 
idade  média  pelos  povos  da  Europa,  e  por  alguns  da 
Ásia  ocidental  e  da  Africa ;  e  enfim  nela  traça-se  um 
quadro  emocionante  da  fragilidade  da  vida  humana,  e 
indica-se  o  caminho  que  o  homem  deve  seguir  para 
alcançar  o  fim,  que  o  autor  julgava  mais  conforme  com 
as  supremas  aspirações  dos  homens  que  viviam  no  seu 
tempo. 

Não  cabe  no  quadro  deste  estudo  expor  a  solução 
dos  numerosos  e  interessantes  problemas,  que  tem  sur- 
gido   no    estudo    da    história   literária    da  mesma  obra, 
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relativos  à  sua  origem  e  transformação,  até  que  rece- 
beu a  forma  por  que  é  conhecida,  e  à  sua  extraor- 
dinária difusão  entre  os  povos  cultos ;  muitos  desses 
problemas,  apesar  dos  profundos  estudos,  de  que  tem 
sido  objecto  por  parte  de  eminentes  orientalistas,  ainda 
não  tiveram  solução  completa  e  satisfatória.  Neste  breve 
estudo  limitar-nos  hemos  a  indicar  os  trabalhos,  que  da 
mesma  obra  se  fizeram  em  Portugal,  e  a  mostrar  que  a 
íntima  relação,  que  existe  entre  a  história  de  Barlaam  e 
Josaphat  e  as  tradições  dos  budistas  da  índia,  foi  pela 
primeira  vez  observada  e  indicada  no  século  xvi  por  um 
escritor  português,  Diogo  do  Couto,  que  viveu  muitos 
anos  no  estado  da  índia  portuguesa. 

I.  —  Texto 

O  texto  grego  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph l 
existe  em  numerosos  manuscritos  das  grandes  bibliotecas, 
e  dos  quais  os  mais  antigos  são  do  século  xi.  O  seu  título 
mais  antigo,  e  provavelmente  mais  autêntico,  é:  «Historia 
proveitosa  à  alma,  trazida  do  país  interior  dos  Ethiopes, 
chamado  dos  índios,  para  a  santa  cidade  de  Jerusalém, 
e  [escrita]  por  João,  monge  do  mosteiro  de  S.  Saba, 
homem  venerável  e  virtuoso,  na  qual  se  conta  a  vida 
dos  celebres  e  bemaventurados  Barlaam  e  Joasaph.» 

No  fim  do  prólogo  o  autor  diz:  «De  modo  algum 
calarei  a  narração,  proveitosa  à  alma,  vinda  até  mim,  a 
qual  me  contaram  homens  discretos  do  país  interior  dos 
Ethiopes,  aos  quais  em  nosso  falar  se  costuma  chamar 
índios,  interpretando-a  de  documentos  verídicos. » 

E  no  termo  do  epílogo :  «Até  aqui  [é]  o  termo  da  pre- 


1  Zotenberg,  Nolice  sur  le  livre  de  Barlaam  et  Joasaph,  Paris,  1886, 
{N.  B.  J.),  p.  3-11. 
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sente  narração,  a  qual  escrevi,  segundo  minhas  forças, 
conforme  a  ouvi  a  homens  honrados,  que  m'a  comuni- 
caram com  verdade.» 

Do  título,  do  prólogo  e  do  epílogo,  e  de  numerosas  e 
evidentes  alusões  feitas  no  corpo  da  obra,  resulta  que 
a  História  de  Barlaam  e  Joasaph  foi  composta  na  pri- 
meira metade  do  século  vii  por  um  monge,  chamado 
João,  do  mosteiro  de  S.  Saba,  conforme  a  narrração, 
que  lhe  fizeram  alguns  homens  vindos  da  índia  a  Jeru- 
salém, iuterpretando-lhe  documentos  verídicos. 

Segundo  uma  tradição  muito  antiga  a  História  de 
Barlaam  e  Joasaph  era  atribuída  a  S.  João  Damasceno, 
que  nasceu  pelos  anos  de  676,  e  faleceu  entre  os  anos 
de  754  e  787  ;  esta  suposição  era  fundada  sobre  o  título 
da  mesma  obra,  que  se  lê  em  alguns  manuscritos  dos 
séculos  xiv,  xv  e  xvi,  e  figurava  na  maior  parte  das 
versões  antigas,  e  nomeadamente  na  primeira  tradução 
latina ;  mas  atualmente  os  críticos  mais  eminentes  con- 
cordam que  a  mesma  obra  não  foi  escrita  por  S.  João 
Damasceno  l. 

A  história  de  Barlaam  e  Joasaph  pode  resumir-se  da 
maneira  seguinte. 

Houve  um  rei  da  índia,  chamado  Abenner,  poderoso 
e  rico,  que  vivia  no  meio  de  todas  as  delícias  do  mundo  ; 
e  uma  só  coisa  o  afligia,  que  era  não  ter  filhos,  que  her- 
dassem as  suas  grandes  riquesas  e  os  seus  extensos 
domínios.  Como  era  gentio  e  adorava  ídolos,  empreen- 
deu uma  perseguição  contra  os  cristãos  do  seu  reino,  sobre 
tudo  contra  os  monges,  que  persuadiam  muitos  dos  na- 
turais a  converter-se  à  religião  cristã.  Neste  tempo  o 
rei  houve  um  filho,  longamente  desejado,  ao  qual  deu  o 
nome  de  Joasaph.    O  rei,  desejando  saber  o  destino  de 


1  Zotenberg,  N.  B.  J.,  p.  11  segs,  e  p.  77. 
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seu  filho,  consultou  os  astrólogos,  que  lhe  pronosticaram 
que  o  menino  havia  de  ser  muito  poderoso  e  rico,  e  lho 
sucederia  no  trono ;  mas  um  dos  astrólogos,  que  era  o 
mais  sábio,  anunciou  ao  rei,  que  o  menino  havia  de  reinar 
em  um  reino  muito  melhor  que  o  de  seu  pai,  e  que  se 
converteria  à  religião  que  êle  perseguia.  O  rei  para 
afastar  esta  desventura,  mandou  construir  um  magnífico 
paço,  onde  fez  criar  seu  filho  com  todos  os  mimos  e 
prazeres  próprios  da  sua  idade,  acompanhado  somente 
de  mancebos  gentis,  aos  quais  recomendou,  que  nunca 
lhe  falassem  das  coisas  que  lhe  poderiam  causar  tristeza, 
como  a  doença,  a  velhice  e  a  morte;  e  sobre  tudo  que 
não  lhe  dessem  notícia  da  doutrina  dos  cristãos. 

Quando  Joasaph  foi  mancebo,  pediu  a  seu  pai  que  o 
deixasse  sair  do  paço  em  que  estava.  O  rei,  ainda  que 
constrangido,  concedeu-lhe  licença;  mas  recomendou 
àqueles  que  o  haviam  de  acompanhar,  que  procurassem 
desvia-lo  de  tudo  o  que  pudesse  causar  pesar  a  seu  filho. 
Saindo  um  dia,  encontrou  dois  homens,  um  leproso,  e 
outro  cego ;  e  preguntando  que  homens  eram  aqueles, 
soube  que  os  homens  estavam  sujeitos  a  sofrer  muitas 
enfermidades.  Saindo  outro  dia,  encontrou  um  velho  de- 
crépito ;  e  preguntando  que  sucedera  àquele  homem, 
soube  que  todos  os  homens,  em  vivendo  certos  anos, 
vêm  àquele  estado,  e  que  terminam  inevitavelmente  pela 
morte.  Desde  então  Joasaph  foi  cheio  de  cuidados;  os 
prazeres  da  vida,  ameaçados  por  tantos  males,  e  devendo 
terminar  daquele  modo,  já  não  tinham  para  êle  nenhum 
atractivo;  cuidava  somente  na  morte ;  e  por  isso  caiu  em 
grande  tristeza. 

Por  esse  tempo  um  velho  monge,  chamado  Barlaam, 
que  morava  no  deserto  de  Sennaar,  inspirado  por  Deus, 
deixou  a  sua  morada,  e  vestido  de  mercador  veiu  à  cidade, 
em  que  era  o  paço  do  Joasaph,  e  podiu  para  entrar  à 
presença  do  infante  para  lhe  oferecer  uma  pedra  pre- 
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ciosa  de  maravilhosas  virtudes.  Depois  de  afastados  os 
mancebos  que  serviam  o  infante,  Barlaam  foi  levado  à 
presença  do  infante;  e  por  meio  de  algumas  parábolas, 
demonstrou-lhe  a  vaidade  das  coisas  do  mundo;  e  revelou- 
lhe  que  a  salvação  só  é  possível  pela  religião  cristã. 
Joasaph  facilmente  se  converteu  a  esta  religião ;  e  Barlaam 
o  instruiu  nos  seus  preceitos ;  deu-lhe  o  baptismo  e  a  comu- 
nhão, e  depois  retirou-se  de  novo  para  o  deserto ;  e  Joa- 
saph ficou  no  seu  paço  vivendo  como  asceta. 

O  rei,  quando  soube  que  seu  filho  era  convertido  à 
religião  cristã,  foi  cheio  de  grande  tristeza,  e  procurou 
por  meio  de  ameaças  fazer  voltar  seu  filho  ao  culto  dos 
ídolos.  Como  o  infante  persistia  inabalável  na  religião 
cristã,  o  rei,  por  conselho  de  um  nobre  da  sua  corte, 
chamado  Arachis,  convocou  uma  assembleia,  na  qual  os 
mais  sabedores  dos  gentios  e  dos  cristãos  disputassem 
acerca  da  verdade  das  suas  crenças,  estabelecendo-se 
que  todos  seguiriam  aquela,  que  na  disputa  fosse  julgada 
verdadeira.  Para  esta  reunião  foi  chamado  um  gentio, 
chamado  Nachor,  grande  sabedor  da  sua  lei,  e  cujo 
aspecto  era  muito  semelhante  ao  de  Barlaam ;  e  o  rei  lhe 
mandou  que  fingisse  ser  Barlaam ;  e  que  na  discussão 
primeiramente  defendesse  a  religião  cristã,  e  depois  se 
deixasse  vencer.  Joasaph,  advertido  por  inspiração 
divina,  declarou  ao  fingido  Barlaam,  que  se  este  fosse 
vencido  na  disputa,  por  suas  próprias  mãos  lhe  arrancaria 
o  coração,  e  o  lançaria  aos  cães,  para  seu  castigo  e 
exemplo  dos  outros,  para  que  ninguém  de  futuro  ousasse 
enganar  os  filhos  dos  reis.  Nachor,  cheio  de  terror,  e 
por  temer  a  morte,  fez  tão  persuasiva  defesa  da  religião 
cristã,  que  confundiu  e  venceu  os  adversários ;  e  com- 
pungido se  converteu  sinceramente  à  religião  cristã,  e 
se  retirou  para  o  deserto,  onde  um  eremita  o  instruiu  nos 
preceitos  da  mesma  religião  e  o  baptizou.  Um  feiticeiro, 
chamado  Theudas,  persuadiu  o  rei  por  meio  de  uma 
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parábola,  que  o  amor  das  mulheres  é  o  mais  forte  laço 
que  prende  os  homens ;  e  aconselhou-o  que  substituísse 
os  mancebos,  que  serviam  o  infante,  por  mulheres  for- 
mosas e  donzelas,  ricamente  adornadas,  que  procurassem 
seduzi-lo  ;  o  infante  foi  fortemente  combatido  pelo  amor 
de  uma  formosa  donzela,  que  prometeu  converter-se  tam- 
bém ã  religião  cristã,  se  consentisse  em  seus  desejos; 
o  infante  teve  em  sonhos  uma  visão,  em  que  lhe  foi 
mostrado  o  ceu  e  o  inferno ;  e  quando  acordou,  as 
mulheres  e  donzelas,  que  antes  lhe  pareciam  formosas, 
lhe  pareceram  feias  e  fedorentas  como  esterco  e  podridão. 
Depois  disto  o  próprio  feiticeiro  renegou  os  demónios,  e 
se  converteu  á  religião  cristã. 

O  rei,  tendo  perdido  a  esperança  de  fazer  voltar  seu 
filho  ao  culto  dos  ídolos,  dividiu  o  seu  reino  em  duas 
partes,  e  deu  uma  delas  a  seu  filho,  e  reservou  a  outra 
para  si.  Joasaph  aceitou  o  governo  dos  domínios,  que  seu 
pai  lhe  confiou ;  converteu  à  religião  cristã  os  seus  habi- 
tantes, e  construiu  igrejas  para  adorar  o  verdadeiro 
Deus. 

O  próprio  rei  Abenner,  convencido  pelas  constantes  e 
persuasivas  solicitações  de  seu  filho,  também  se  con- 
verteu à  religião  cristã,  e  com  êle  todos  os  naturais  do 
seu  reino.  Depois  da  morte  de  Abenner,  Joasaph  entre- 
gou todo  o  reino  a  um  dos  seus  mais  prudentes  conse- 
lheiros, chamado  Barachias,  renunciando  ao  trono,  e  foi 
para  o  deserto  para  viver  com  Barlaam.  Durante  dois 
anos  Joasaph  procurou  em  vão  o  seu  mestre  pelo  deserto, 
onde  os  demónios  o  tentaram  muitas  vezes  sem  nunca  o 
vencer;  por  fim  encontrou  a  cova,  em  que  morava  Bar- 
laam; e  ali  viveram  ambos  alguns  anos,  em  jejuns,  vigí- 
lias e  orações,  até  que  faleceram  da  vida  presente, 
primeiramente  Barlaam  e  depois  Joasaph,  e  foram  gozar 
a  bemaventurança. 

A   História  de  Barlaam  e  Joasaplt,   sob   o  ponto  de 
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vista  literário  l,  é  um  dos  mais  insignes  monumentos  da 
literatura  grega  do  período  bizantino.  Observa-se  na  sua 
dição,  mais  do  que  na  maior  parte  das  outras  obras  da- 
quele período,  a  perfeita  correcção  da  linguagem,  o  uso  de- 
licado das  regras  da  sintaxe,  a  sábia  ordem  dos  períodos, 
cujos  membros  são  logicamente  subordinados  uns  aos 
outros,  e  sobre  tudo  grande  riqueza  de  vocabulário.  O 
seu  estilo  é  sempre  elegante,  elevado  e  cheio  de  nobreza ; 
e  a  narração  tem  um  carácter  acentuadamente  oratório. 
A  obra  contêm  como  ornamento  grande  número  de  locu- 
ções proverbiais,  de  adágios  e  de  semelhanças ;  e  nela 
encontram-se,  também,  como  na  maior  parte  das  obras 
literárias  do  mesmo  período,  numerosas  citações  dos  livros 
da  Bíblia  e  dos  Santos  Padres,  principalmente  de  S.  João 
Crisóstomo,  S.  Gregório  Nazianzeno  e  S.  Basílio,  as 
quais  são  reproduzidas  verbalmente  segundo  o  texto  grego 
dos  mesmos  livros,  e  que  formam  algumas  vezes  um  dis- 
curso semelhante  a  um  mosaico.  Mas  a  feição  mais 
característica  desta  notável  obra  são  os  apólogos  (pará- 
bolas) ou  breves  histórias,  que  o  autor  põe  na  boca  de 
Barlaam  quando  ensina  a  Joasaph,  e  de  Theudas  para 
persuadir  o  rei  Abenner ;  todos  estes  apólogos,  que 
prendem  a  atenção  do  leitor,  tem  um  fim  moral.  O  autor 
da  História  de  Barlaam  e  Joasaph  aproveitou-se,  para 
a  composição  dela,  de  outras  obras,  quási  desconhecidas 
até  à  .poucos  anos2.  A  defesa  do  cristianismo,  atri- 
buída a  Naclior,  não  é  outra  cousa,  senão  a  Apologia, 
que  Aristides,  filósofo  atheniense,  apresentou  ao  imperador 
Hadriano,  e  cujo  texto  grego  era  perdido,  mas  cuja  versão 
siríaca  foi  encontrada  há  alguns  anos  em  um  manuscrito 


i  Zotenberg,  N.  B.  J.,  p.  14-22. 

2  Josepb  Jacobs,  Baarlaqm  and  Josaphat,  Lojidon,  1896,  p.  xxiii^ 
xsy, 
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do  mosteiro  do  Santa  Catarina  do  Monte  Sinai  *.  A  vi- 
são do  céu  e  do  inferno,  que  Joasaph  conta  quando  era 
fortemente  solicitado  pela  donzela,  é  extraída  do  Visio 
Saturus,  contida  na  Passio  S.  Perpetuas1*.  Enfim  outras 
passagens  da  obra  parecem  ser  tomadas  da  Scheda  Regia 
de  Agapeto,  concluída  em  julho  de  527  3. 

O  texto  grego  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph  foi 
publicado  a  primeira  vez  por  F.  Boissonade  em  Paris 
em  1832 4 ;  foi  reimpresso  por  Migne  em  Paris  em  1860  5 ; 
uma  nova  edição,  devida  a  Sophronio,  monge  do  Monte 
Athos,  foi  publicada  em  Atenas  em  1884;  e  uma  edição 
mais  correcta  foi  publicada  por  AVoodward  e  Mattingly 
em  Londres,  em  1914 6. 

Não  consta  haver  nas  bibliotecas  de  Portugal  nenhum 
manuscrito  do  texto  grego. 

II.  —  Traduções  latinas 

Do  texto  grego  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph  foi 
feita  uma  tradução  latina,  denominada  Historia  Bar- 
laam et  Josaphat.  Esta  tradução,  de  autor  desconhe- 
cido, é  atribuída  por  uns  a  Anastácio,  monge  do  século  ix 
bibliotecário  do  Vaticano,  e  por  outros  a  Jorge  de  Tre- 
bizonde  (Georgius  Trapezuntius),  que  nasceu  na  ilha  de 


1  Rendei  Harris  aud  Armitage  Robinscm,  The  apology  of  Aristi- 
des, London,  1893,  p.  1,  3,  67  e  segs. 

2  Joseph  Jacobs  Barlaam  and  Josaphat,  p.  xxiv. 

3  Idem,  ibidem,  p.  xxv. 

4  J.  F.  Boissonade,  Anecdcta  graeca,  Paris,  1832,  vol.  iv,  p.  1  a 
365. 

5  J.  P.  Migne,  Patrologiae  graecae  cursus  compleíus,  tomo  xcvi 
(volume  terceiro  das  obras  de  S.  João  Damasceno),  Paris,  1860, 
c.  857-1250. 

6  St.  John  Damascene,  Barlaam  and  Joasaph  icith  an  english 
translation  by  G.  R.  Woodward  and  H.  Mattingly,  London,  1911 
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Creta  em  1396,  e  tendo  vindo  para  Eoma  professar  a  elo- 
quência o  a  poesia,  ali  morreu  em  1484.  A  atribuição 
desta  tradução  a  Jorge  de  Trabizonde  foi  regeitada  por 
Jacques  de  Billy  (Jacobus  Billius),  Roswe^ydus  e  Caspar 
Bartli,  por  isso  que  alguns  manuscritos  da  mesma  tra- 
dução são  anteriores  de  mais  de  um  século  ao  tempo  em 
que  viveu  Jorge  de  Trebizonde ;  pelo  contrário  a  mesma 
tradução  latina  é  atríbuida  expressamente  a  Anastácio 
Bibliotecário  por  Claudiano  Ecdicio  Mamert,  no  seu  tra- 
tado de  Statu  animce  l. 

As  cópias  manuscritas  da  História  Barlaam  e  Josaphat 
são  numerosas,  e  encontram-se  nas  principais  bibliotecas 
do  Europa ;  as  mais  antigas  remontam  ao  século  xn. 

Desta  tradução  latina  ha  em  Portugal  duas  cópias  ma- 
nuscritas, uma  no  códice  n.°  213  da  Biblioteca  do  mos- 
teiro de  Alcobaça,  actualmente  depositado  na  Biblioteca 
nacional  de  Lisboa,  e  outra  no  códice  n.°  45  da  Livra- 
ria do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  actualmente 
depositada  na  Biblioteca  pública  municipal  do  Porto. 

O  códice  n.°  213  da  Biblioteca  do  mosteiro  de  Alco- 
baça é  um  volume  encadernado  com  as  pastas  cobertas 
de  couro,  e  tem  152  folhas  de  pergaminho ;  cada  folha 
mede  0m, 28(3  x  0m, 200;  a  parte  escrita  de  cada  página 
mede  Om,180xOm,135  está  disposta  em  uma  só  coluna 
de  30  linhas.  A  escrita  é  de  boa  letra  gótica  do  sé- 
culo xiii2;   as  letras   iniciais   dos  parágrafos   são   dese- 


1  Ita  insinuai  pulcherrimâ  historia,  lieet  figmentum  totus  sit 
libei-,  Joannes  Sinaita,  in  libro  de  Josaphato  et  Barlaamo,  quam 
Anastasius  Bibliothecarius  latinum  olim  fecit.  (Sancti  Patris  no* 
tri  Claudiani  Ecdicii  Mamerti  de  Statu  animae  libri  Z/J,  Cygneaá 
Melchior  Grõpner,  lGf>5,  p.  910.  Cf.  Ernst  Kulin,  Barlaam  und 
Joasajjh,  Munchen,  1893,  p.  51). 

2  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura  observou  como  razão,  que  esta 
cópia  da  versão  latina,  feita  110  fim  do  século  xiii,  é  uma  prova 
contra  aqueles  que  atribuíam  a  mesma  versão  a  Jorge  de  Tiebi- 
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nhadas  com  tinta  vermelha  ou  azul.  O  manuscrito  consta 
de  duas  partes  ;  a  primeira  ocupa  os  fólios  numerados  de 
1  a  100;   e  a  segunda  os  fólios  seguintes  numerados  de 

j  a  lij- 

O  códice  contêm  as  seguintes  obras : 

Primeira  parte  (foi.  1  — 100) :  Historia  Barlaam  et 
Josaphat. 

Inscrição  (foi.  1,  v) :  «Incipit  liber  gestorum  barlaam  et 
iosaphat  seruorum  Dei  editus  graeco  sermone  a  iohanne 
damasceno  viro  santo  et  erudito.» 

Começo:  «Cum  cepissent  monasteria  construi.» 

Subscrição  (foi.  100,  v) :  «Explicit  liber  de  gestis  bar- 
laam et  iosaphat  seruorum  Dei.» 

Toda  esta  parte  do  códice  ó  escrita  de  letra  da  mesma 
mão,  exceto  as  folhas  31-35,  que  foram  escritas  em  época 
])Osterior  em  substituição  das  antigas ;  a  escrita  da  pá- 
gina 35,  v  termina  no  meio  da  página,  seguindo-se  a  nar- 
ração no  alto  da  página  36,  v  sem  faltar  nada. 

Segunda  parte  (foi.  j-lij  ):  Diadema  monachorum. 

Inscrição  (foi.  j,  r):  «Incipit  prologas  smaragdi  abba- 
tis  in  librum  qui  vocatur  diadema.» 

Subscrição  (foi.  lij  r):  «Spirituale  gaudium  habere 
mereamur.» 

Esta  obra,  cujo  título  completo  é  Diadema  monachorum, 
é  dividida  em  oitenta  e  quatro  capítulos;  a  sua  taboada 
está  no  fim  do  manuscrito  (foi.  lij,  v)  em  letra  francesa  do 
século  xrv. 

O  códice  n.°  45  da  Livraria  do  mosteiro  de  "Santa  Cruz 
de  Coimbra,  actualmente  depositado  na  Biblioteca  pu- 
blica municipal  do  Porto,  onde  tem  a  marcação  manuscrito 
n.°  785,  é  um  volume  encadernado  com  as  pastas  de 
madeira  cobertas  de  couro ;  tem  195  folhas  de  bom  per- 


zonde.  (Commentariorum  de  Alcobacensi  manuscriptorum  Bibliotheca 
libri  duo,  Conimbricae,  1827,  p.  274). 
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gaminho;  cada  folha  mede  0m,296  x  0m,205 ;  a  parte 
escrita  de  cada  página  mede  0m,224  x  0m,137 ;  e  está  dis- 
posta em  uma  só  coluna  de  26  linhas,  e  cada  linha  tem 
em  média,  42  letras.  A  escrita  é  de  boa  letra  gótica  do 
século  xiii  ;  as  letras  iniciais  dos  parágrafos  são  maiús- 
culas, floreadas,  e  desenhadas  com  tinta  vermelha  ou 
azul.  O  manuscrito  consta  de  duas  partes ;  a  primeira 
ocupa  128  folhas  inumeradas,  e  a  segunda  67  folhas  tam- 
bém sem  numeração. 

O  códice  contém  as  seguintes  obras : 

Primeira  parte  (foi.  1-128) :  História  Barlaam  et  Josa- 
phat. 

Inscrição  foi.  l,v:  «Incipit  liber  gestorum  Barlaam  et 
Josaphat  seruorum  Dei,  editus  graeco  sermone  a  Johanne 
Damasceno,  viro  santo  et  erudito.» 

Começo:    «Cum  cepissent  monasteria  construi.)) 

Subscrição:  «Explicit  liber  de  gestis  Barlaam  et  Josa- 
phat  seruorum  Dei.» 

Segunda  parte  (foi.  129-195):     Diadema  monachorum. 

Inscrição  (foi  129):  «Incipit  prologus  Zmaraedi  abbatis 
in  librum  qui  vocatur  diadema.» 

Subscrição  (foi.  195):  «Spirituale  gaudium  habere  me- 
reamur.» 

Jacques  de  Billy  (Jacobus  Billius),  abade  de  S.  Mi- 
guel na  Bretanha  (1535-1581),  fez  do  texto  grego  da 
História  de  Barlaavi  e  Joasaph  uma  nova  tradução 
latina,  mais  completa  e  corretavdo  que  a  antiga,  a  qual 
foi  publicada  com  a  tradução  latina  das  obras  de  S.  João 
Damasceno,  em  Paris,  em  1577 l,  sendo  depois  diver- 
sas vezes  reimpressa;  aquela  tradução  foi  reproduzida 
por  Migne  na  Patrologia  graeca,  (tomo  xcvi),  ao  lado 
do  texto  grego. 


t  Cf.  íjrnst  Kuhn,  Barlaam  mui  Joasaph,  p.  56. 
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III.  —  Redacções  abreviadas  em  latim 

Da  História  de  Barlaam  e  Joasaph  (Barlaam  et  Josa- 
phat)  ha  duas  redacções  abreviadas  em  latim  :  uma  feita 
por  Vincent  de  Beauvais  (.Vicentius  Bellovacensis),  e  outra 
por  Jacobus  de  Voragine. 

A  primeira  redacção  abreviada  foi  inserta  no  Speculum 
historiale,  composto  por  Vincent  de  Beauvais,  religioso  da 
ordem  dos  Pregadores  (de  S.  Domimgos),  que  viveu  de 
1190  a  1264. 

Desta  obra  ha  duas  cópias  manuscritas  na  Biblioteca 
nacional  de  Lisboa,  uma  no  códice  iluminado  n.°  126,  e 
outra  no  códice  iluminado  n.°  131. 

O  códice  iluminado  n.°  126  é  um  volume  encadernado 
com  as  pastas  cobertas  de  couro ;  é  composto  de  cader- 
nos de  seis  folhas  duplas  (actualmente  29  cadernos),  mas 
está  incompleto  faltando  todo  o  primeiro  caderno  e 
diversas  folhas  em  outros  cadernos  ;  as  folhas  são  de  fino 
pergaminho ;  cada  folha  mede  0m,46õ  x  0"\315 ;  a  parte 
escrita  de  cada  pagina  mede  0m,320  x  0m,220,  e  está  dis- 
posta em  duas  colunas,  cada  uma  de  52  linhas,  tendo 
cada  linha  40  letras  em  média.  A  escrita  é  de  boa  letra 
gótica  do  século  xm.  No  princípio  de  cada  livro  havia 
uma  estampa  desenhada  a  cores  e  ouro ;  mas  algumas 
dessas  folhas  faltam. 

A  História  de  Barlaam  e  Josaphat  (Historia  Josaphat 
et  Barlaam)  está  inserta  no  livro  xvi,  e  é  dividida  em 
sessenta  e  quatro  capítulos  desde  j  a  lxiv,  e  compreen- 
dendo 32  páginas ;  começa  pelo  índice  dos  capítulos, 
mas  falta  a  folha  do  seu  princípio  (foi.  8  do  caderno  27) ; 
o  texto  existente  começa  no  fim  do  capítulo  iij  pelas 
palavras :  «Praecones  itaque  per  universas  regiones 
praecepit  discurrere  clamantes,  ut  nullus  omnino  post 
três  dies  horum  monachorum  inueniretur.» 
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O  fim  do  capítulo  lxiv  (último)  é  assim,  foi.  12,  v  do 
caderno  28.° :  «Et  omnes  videntes  et  audientes  angelicam 
Josaphat  comversationem  et  pueritia  inestimabilem  eius 
ad  Deum  amorem,  mirabantur  glorificantes  in  omnibus 
Deum.» 

O  códice  iluminado  n.°  131  é  um  volume  encadernado 
com  as  pastas  cobertas  de  couro ;  tem  262  folhas  de  bom 
pergaminho ;  cada  folha  mede  0m,345  x  0m,240  ;  a  parte 
escrita  de  cada  página  mede  0m,250  xOm,190,  e  está  dis- 
posta em  duas  colunas,  cada  uma  de  43  linhas,  tendo  cada 
linha  35  letras  em  média.  A  escrita  é  de  boa  letra  gó- 
tica do  século  xiv,  mas  com  grande  número  de  abrevia- 
turas. Os  títulos  dos  capítulos  são  escritos  a  tinta  ver- 
melha ;  e  a  primeira  letra  de  cada  capítulo  é  floreada. 

A  História  de  Barlaam  e  Josaphat  (Gesta  Barlaam 
et  Josaphat)  está  inserta  no  livro  xvi,  e  é  dividida  em 
sessenta  e  quatro  capítulos,  numerados  de  j  a  lxiv,  e  está 
nas  folhas  233,  v,  a  253,  r,  compreendendo  41  páginas. 
No  alto  da  página  verso  da  folha  233,  lê-se  o  título  da 
obra,  Gesta  Barlaam  et  Josaphat;  e  antes  do  princípio 
do  primeiro  capítulo  diz-se,  que  ela  é  a  história  abre- 
viada (gesta  abreviata)  dos  Santos  Barlaam  e  Josaphat, 
de  que  não  é  conhecido  o  tempo  em  que  viveram. 

O  princípio  da  história  é  como  se  segue :  « Johannes 
Damascenus  de  rege  auennir  et  eius  edicto  contra  chris- 
tianos.  —  Capitulus  primus. — Fuit  in  índia  rex  quidam, 
nomine  auennir  diues  et  potens,  in  bellis  strenuus;  omni- 
busque  mundialibus  successibus  gloriosus  ;  sed  in  animo 
vero  multis  malis  suffocatus  et  ydolorum  servituti  deditus.» 

O  fim  do  capítulo  lxiv  (último)  é  assim :  «Et  omnes 
videntes  et  audientes  angelicam  Josaphat  conversatio- 
nem  et  a  pueritia  inestimabilem  eius  ad  Deum  amorem 
mirabantur.  glorificantes  in  omnibus  Deum.    Amen.» 

Este  códice  pertenceu  ao  Colégio  da  Companhia  de 
Jesus  em  Coimbra. 
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O  Speculum  historiale  do  Vicentius  Bellovacensis  foi 
impresso  pela  primeira  vez  em  Strasburg  em  1473.  A 
Biblioteca  nacional  de  Lisboa  possue  um  exemplar  do 
Speculum  Historiale  impresso  em  Veneza  em  1494,  (re- 
servado n.°  802).  A  Historia  Barlaam  et  Josaphat  está 
no  livro  décimo  quinto,  (foi.  183,  v  a  192,  r),  e  é  dividida 
em  sessenta  e  quatro  capítulos. 

A  segunda  redacção  abreviada  encontra- se  na  Áurea 
legenda  sanctorum,  ou  História  lombardica,  composta  por 
Jacobus  de  Voragine,  religioso  da  ordem  dos  Pregadores 
(de  S.  Domimgos),  natural  de  Varragio,  junto  do  golfo 
de  Grenova,  que  nasceu  pelos  anos  de  1230,  e  faleceu 
em  1298. 

Não  ha  notícia  de  que  exista  em  Portugal  nenhuma 
cópia  manuscrita  da  Áurea  legenda  Sanctorum.  Esta 
obra  foi  impressa  pela  primeira  vez  em  Bale  pelos  anos 
de  1470;  a  Biblioteca  nacional  de  Lisboa  possui  um 
exemplar  desta  obra,  da  edição  feita  em  Veneza  em 
1480,  e  outro  exemplar  da  edição  feita  em  Luvaiua 
em  1507 ;  e  a  Biblioteca  da  Academia  das  sciências 
de  Lisboa  um  exemplar  da  edição  feita  em  Madrid 
em  1688. 

O  paleotipo  da  Biblioteca  nacional  de  Lisboa,  reser- 
vado n.°  551,  é  um  volume  encadernado  com  as  pastas 
cobertas  de  coiro;  compõe-se  de  25  cadernos  de  quatro 
folhas  duplas,  excepto  o  primeiro  que  tem  cinco  folhas 
e  o  vigéssimo  quinto  que  tem  três  folhas  duplas.  Falta 
a  primeira  folha  do  primeiro  caderno  que  era  a  fulha  de 
rosto.  O  papel  é  forte,  amarelado,  e  com  marca  de  água. 
As  folhas  foram  aparadas  quando  o  livro  foi  encadernado; 
e  tem  actualmente  0m,260  x  0m,175.  Em  cada  página  a 
parte  impressa  ocupa  0m,210  x  0m,150,  e  está  disposta 
em  duas  colunas,  cada  coluna,  quando  é  completa,  tem 
58  linhas,  e  cada  linha  36  letras  em  média.  A  letra  ó 
gótica,  e  a  tinta  de  impressão  preta.    Falta  a  indicação 
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do  número  de  ordem  dos  capítulos,  e  a  primeira  letra  do 
texto  de  cada  capítulo,  que  provavelmente  deveriam  ser 
feitas  a  tinta  vermelha.  O  livro  começa  actualmente  na 
página  recto  da  folha  segunda  do  primeiro  caderno, 
assim :  «Incipit  liber  preclarissimi  religiosi  fratris  Jacobi 
de  Voragine  ordinis  predicatoris  de  vitis  sanctorum.» 
Termina  na  página  verso  da  folha  quinta  do  vigésimo 
quinto  caderno,  com  a  seguinte  subscrição :  «Eeuerendi 
fratris  Jacobi  de  auoragine  de  legendis  sanctorum  opus 
perutile  hic  finem  habet:  Venetijs  per  Antonium  de 
Strata  de  Cremona :  et  Marcum  Catanellum  Schaluicolam 
sócios  summa  cum  diligentia  impressum.  Anno  ab  Incar- 
natione  domini  1480.  Cal.  julij  inclvto  Joanne  Moce- 
nico  Venetorum  príncipe.»  Depois  da  subscrição  segue-se 
a  Tabula  totius  operis,  que  ocupa  a  mesma  página  e  a 
seguinte. 

A  lenda  de  S.  Barlaam  começa  na  coluna  primeira  da 
página  verso  da  folha  quinta  do  caderno  t  (carta  clij), 
assim  :  «De  Sancto  Barlaamo  —  Barlaam  cuius  historiam 
ioannes  Damascenus  diligenti  studio  compilavit.  operante 
íq  eo  divina  gratia  sanctum  iosaphat  regem  ad  fidem 
conuertit.»  E  termina  assim:  «Ad  quorum  tumulum  mi- 
racula multa  sunt.» 

Este  livro  pertenceu  ao  Convento  de  Xabregas. 

O  paleotipo  da  Biblioteca  nacional  de  Lisboa  (sec- 
ção de  história  e  literatura,  n.°  3230  preto)  é  um  vo- 
lume encadernado  com  as  pastas  cobertas  de  couro; 
tem  no  princípio  12  folhas  sem  numeração,  e  188  folhas 
numeradas  de  i  a  clxxxviii  no  alto  da  página  recto.  O 
livro  é  composto  de  cadernos  de  quatro  folhas  duplas 
cada  um.  O  papel  é  grosso,  e  não  tem  marca  de  água. 
As  folhas  foram  aparadas,  quando  o  livro  foi  encader- 
nado; e  tem  actualmente  0m,220  x  0m,152.  Em  cada  pá- 
gina a  parte  impressa  está  disposta  em  duas  colunas,  e 
cada  coluna,  quando  é  completa,  tem  57  linhas,  e  cada 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  $61 


linha  40  letras  em  média.    A  letra  é  gótica,  e  a  tinta 
de  impressão  preta. 

Na  página  recto  da  primeira  folha  sem  numeração  está 
o  rosto  do  livro  assim  disposto.  No  alto  da  página  im- 
presso a  tinta  vermelha  :  «Legenda  hec  áurea  nitidis  excu- 
titur  formis  claretque  plurimum  censória  castigatione. 
usque  adeo  at  nihil  perperam  adhibitum  semotumve  quod 
ad  rem  potissimum  pertinere  non  videatur  offendi  possit.» 
Ao  meio  da  página  ha  uma  gravura  com  a  divisa  do 
impressor  e  a  legenda,  tudo  a  tinta  preta: 

Jhs.  m.a 
La  marque  de  Jacques  huguetan  libraire 

No  fundo  da  página  está  impresso  a  tinta  vermelha  o 
seguinte :  «Venundantur  Lugduni  ab  Jacobo  huguetano 
eiusdem  civitatis  bibliopola  in  viço  mercuriali:  ad  angi- 
portum  qui  in  Ararim  ducit.  Et  parrhisiis  in  viço  sancti 
Jacobi  sub  diva  virgine  prope  sanctum  Benedictum.» 

Nas  páginas  das  folhas  1,  v  a  9,  r  está  impressa  a  Tabula 
alfabética  (sanctorum). 

Na  página  9,  v,  a,  lê-se  o  Prologus,  que  começa  assim  : 
«Incipit  prologus  super  legendas  sanctorum :  quas  co- 
legit  in  unum  frater  Jacobus  de  Voragine  natione  Ja- 
nuensis:  ordinis  fratrum  predicatorum.» 

Nas  páginas  9,  v,  b,  10,  r  e  10  v  está  impressa  a  Ta- 
bula (dos  capitulos) ;  e  as  páginas  10,  r  e  v  são  em 
branco. 

A  obra  propriamente  dita  começa  no  foi.  i,  r  assim: 
«Incipit  legenda  sanctorum  que  lombardica  nominatur 
historia.  Et  primo  de  festiuitatibus  que  ocurrunt  infra 
tempus  renouationis  quod  representai  eclesia  ab  aduentu 
usque  ad  natiuitatem  domíni.» 

Na  página  clxxxviii,  r,  b  está  impressa  a  seguinte 
subscrição:  «Finit  áurea  legenda  sanctorum,  que  lom- 
bardica hystoria  nominatur.  compilata  per  fratrem  Jaco- 

Vol.  x  —  N.°  2.  —  Março  a  Julho,  1916.  24= 
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bum  de  Voragine  natione  Januensi.  ordinis  fratrum 
predicatorum  una  cum  quibusdarn  legendis  nouiter  su- 
peradditis.  Impressa  Lugduni  per  Johannem  de  Vingle : 
expensi.s  vero  Jacobi  huguetan.  Anno  domiui  M.ccccc.  vij. 
die  x.  octobris.» 

A  lenda  de  S.  Barlaam  começa  na  folha  clxviii,  r,  a 
assim :  «De  sancto  Barlaamo.  [Legenda]  clxxvi.  Incipit 
Barlaam  cujus  hystoriam  Johannes  Damascenus  diligenti 
studio  compilavit :  cooperante  in  eo  divina  gratia  sanctus 
Josapliat  regem  ad  fidem  convertit.»  A  primeira  linha 
do  texto  começa  pela  palavra  Barlaamo ;  a  letra  B  forma 
uma  vinheta  na  qual  está  representado  um  monge  com 
habito  dos  frades  pregadores  de  S.  Domingos,  em  pé 
com  as  mãos  postas,  e  deante  dele  um  mancebo  em  ves- 
tidos ricos ;  por  estas  figuras  quiz-se  representar  prova- 
velmente Barlaam  e  Josaphat.  A  lenda  termina  na 
página  clxxi,  r,  a,  pelas  palavras :  «Ad  quorum  tumulum 
miracula  multa  sunt.» 

Este  livro  pertenceu  ao  Colégio  da  Companhia  de  Jesus 
em  Coimbra. 

IV.  —  Redacções  portuguesas 

Da  História  de  Barlaam  e  Josaphat  há  três  redacções 
na  língua  portuguesa:  a  primeira  é  atribuida  a  frei 
Hilário  da  Lourinhã;  a  segunda  ó  do  autor  anónimo  de 
Mos  sanctorum  em  linguagem  português,  impresso  em 
1513 ;  e  a  terceira  foi  composta,  ou  pela  menos  revista, 
por  frei  Diogo  do  Rosário. 

A  primeira  redacção  portuguesa  é  atribuida  a  frei 
Hilário  da  Lourinhã,  natural  da- vila  do  mesmo  nome,  que 
foi  monge  da  Ordem  de  Cister  no  mosteiro  de  Alcobaça, 
e  que  viveu  no  século  xiv.  Desta  redacção  há  uma  única 
cópia  manuscrita,  que  está  contida  no  códice  n.°  266  da 
Biblioteca  do  mosteiro  de  Alcobaça,  e  actualmente  depo- 
sitado no  Arquivo  nacional. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  363 


O  códice  n.°  266  da  Biblioteca  do  mosteiro  de  Alco- 
baça ó  um  volume  encadernado  com  as  pastas  cobertas 
de  couro ;  tem  172  folhas  de  bom  pergaminho,  dispostas 
em  cadernos  de  cinco  folhas  duplas.  Cada  folha  mede 
0m,266  x  0"',178;  a  parte  escrita  de  cada  página  mede 
0m,198  xOm,124,  e  está  disposta  em  uma  só  coluna,  que 
quando  é  completa,  tem  30  linhas,  e  cada  linha  tem  40 
letras  em  média.  A  escrita  é  de  boa  letra  gótica  do  fim 
do  século  xiv.  No  princípio  no  códice  foi  ajuntada  uma 
folha  de  papel,  na  qual  está  escrita  em  letra  moderna, 
provavelmente  do  século  xvm,  o  título  do  volume:  Co- 
lecção mística  de  Frei  Hilário  da  Lourinhã,  e  a  designa- 
ção das  obras  contidas  no  mesmo  códice  e  atribuídas  ao 
mesmo  monge,  e  que  são: 

1.  Vida  do  honrrado  Iffante  Josaphat,  filho  de  elrrey 
Auennir  l  (foi.  1,  r-42,  r) ; 

2.  Vida  de  Eufrosina,  filha  de  Panuncio2  (foi.  42, 
v-hO,  v) ; 

3.  Vida  de  S.  Maria  Egípcia3  (foi.  51,  r-66,  r); 

4.  Vida  de  Tarsis,  mulher  que  foi  muito  pecatris 
(foi.  66,  v-67,  v) ; 

õ.  Vida  de  S.  Aleixo4  (foi.  68,  r-74,  r); 

6.  Vida  de  S.  Paula  (Pelagia)  (foi.  74,  v-82,  v); 

7.  Mandamentos  de  Moyses,  dispostos  por  os  doutores 
da  santa  Igreja  (foi.  83,  r-89,  v)\ 

8.  Morte  do  bemaventurado  S.  Jerónimo  (foi.  89, 
v  -96,  r) ; 

9.  Contemplaçam  de  Santo  Bernardo  segundo  as  seis 
horas  canónicas  do  dia  (foi.  87,  r-111,  r); 


1  Publicada  por  Guilherme  de  Vasconcelos  Abreu,  Memórias  da 
Academia  R.  das  Scicncias,  Lisboa  1898. 

2  Publicada  por  J.  Cornu,  Romania,  tomo  xn  (1882),  p.  337-365. 

3  Publicada  por  J.  Cornu,  Romania,  tomo  xi  (1882),  p.  3G6-381. 

*  Publicada  por  F.  M.  Esteves  Pereira,  Revista  Lusitana,  tomo  i, 
p.  332-345. 


364  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS   DE   LISBOA 


10.  Conto  de  Amaro1  (Vida  de  S.  Amaro)  (foi.  111, 
r-127,  r); 

11.  História  do  cavaleiro  Tungulo2  (foi.  127,  r-137,  r) ; 

12.  Da  hora  da  morte3  foi.  137,  v-lbb,  r) ; 

13.  Da  luxuria  (foi.  155,  r-158,  r); 

14.  Da  Castidade  (foi.  158,  r-165,  v) ; 

15.  Do  dia  de  Juizo  foi.  165,  i>-167,  v); 

16.  Do  Inferno  (foi.  167,  r-169,  v) ; 

17.  O  quicumque  vult  per  linguagem  4  (foi.  170, 
r-171,  r). 

A  redacção  portuguesa,  contida  no  códice  n.°  266  da 
Biblioteca  do  mosteiro  de  Alcobaça,  e  denominada  Vida 
do  honrrado  Ijfante  Josaphat,  filho  de  elrrey  Auenir,  foi 
feita  da  antiga  tradução  latina,  que  existia  no  Biblioteca 
do  mesmo  mosteiro,  e  não  das  redacções  latinas  abre- 
viadas, como  facilmente  se  reconhece  pela  comparação 
dos  textos  respectivos ;  mas  o  seu  autor  não  fez  a  tradu- 
ção integral  do  texto  latino ;  como  a  sua  intenção  era 
escrever  a  vida  do  infante  Josaphat,  reduziu  o  texto  la- 
tino abreviando  a  narração,  e  suprimindo  todos  os  epi- 
sódios que  não  se  referiam  a  Josaphat,  assim  como  as 
dissertações  teológicas,  os  desenvolvimentos  literários  e  os 
apólogos.  Esta  redacção  é  pois  um  compêndio  da  obra 
original  escrita  em  grego  através  da  traducção  latina; 
mas  tem  grande  valor  literário  pela  natural  sequência 


1  Publicada  por  Otto  Klob,  Romania,  tomo  xxx  (1901),  p.  507- 
518. 

2  Publicada  por  F.  M.  Esteves  Pereira,  Revista  Lusitana, 
tomo  ih,  p.  97-120. 

3  J.  Cornu  deu  uma  noticia  do  códice  n.°  266,  e  publicou  os 
n.os  2  e  3  e  excertos  dos  n.08  12  a  16.  [Romania,  tomo  x  (1881)  e  xi 
(1882)]. 

4  Publicada  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  Coleção  de 
inéditos  portugueses  dos  séculos  xiv  e  xv,  tomo  i,  Coimbra,  1829, 
p.  166-168. 
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que  se  observa  na  narração,  e  pela  perfeita  correcção  de 
linguagem  e  primoroso  estilo  em  que  esta  escrita ;  e  em- 
fim  é  de  subido  interesse  para  a  filologia  por  ser  um  texto 
literário  do  século  xrv.  Esta  redacção  foi  publicada  por 
Guilherme  de  Vasconcelos  Abreu  nas  Memorias  da 
2.a  Classe  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa;  todavia 
o  editor  não  conservou,  como  era  para  desejar,  a  grafia 
da  cópia  contida  no  códice  n.°  266,  tornando-se  por  isso 
necessário  uma  nova  edição. 

A  segunda  redacção  portuguesa  de  História  de  Dar- 
laam  e  Josaphat  ó  a  tradução  completa  e  quási  verbal  da 
lenda  contida  na  Áurea  legenda  sanctorum  (cap.  175), 
de  Jacobus  de  Voragine.  Esta  tradução,  cujo  autor  ó 
desconhecido,  mas  certamente  do  principio  do  século  xvi, 
esta  contida  no  Fios  sanctorum,  impresso  em  Lisboa  em 
1513  l,  do  qual  ha  um  exemplar  na  Biblioteca  nacional  de 
Lisboa  (reservado  n.°  157). 

O  paleotipo  da  Biblioteca  nacional  de  Lisboa,  reser- 
vado n.°  157,  ó  um  volume  encadernado  com  as  pastas 
cobertas  de  pergaminho ;  tem  no  principio  dez  folhas 
numeradas  Aj,  Aij . . .  Ax;  depois  268  folhas  numeradas 
de  i  a  cccxviii;  e  no  fim  duas  folhas  sem  numeração. 
O  exemplar  está  incompleto ;  faltam-lhe  algumas  folhas 
que  foram  substituídas  por  folhas  em  branco,  provavel- 
mente com  intenção  de  escrever  nelas  a  parte  que  falta. 
O    papel    ó    grosso ;    a    sua    marca    de   água   são   cinco 


1  A  tradução  portuguesa  da  Áurea  legenda  sanctorum  foi  feita 
certamente  no  século  xv;  e  um  fragmento  desta  versão  existe  em 
quatro  folhas  de  um  manuscrito  de  pergaminho,  pertencente  ao 
Ayuutamiento  de  Compostela,  e  foi  publicado  por  Artur  Viegas, 
Um  códice  português  da  Legenda,  áurea,  Lisboa,  1916,  em  8.°,  24  p. 
(publicação  particular).  Esta  antiga  versão  é  provavelmente  aquela 
a  que  se  refere  o  autor  anónimo  do  Fios  sanctorum  impresso  em 
1513,  na  subscrição :  com  diligencia  corrigida,  e  emendada  e  acrecen* 
tada  de  duas  vidas, 
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linhas  rectas  paralelas  ao  lado  maior  da  folha.  As  folhas 
foram  aparadas;  e  tem  actualmente  0m,255  xOm,200; 
em  cada  página  a  parte  impressa  mede  0,n, 225  x  0m,  160, 
e  está  disposta  em  duas  colunas,  das  quais  cada  uma, 
quando  está  completa,  tem  48  linhas  e  cada  linha  32  letras 
em  média.  A  letra  é  do  tipo  gótico,  e  a  tinta  de  impres- 
são é  preta. 

A  página  recto  da  primeira  folha  é  o  rosto  do  livro ; 
na  parte  superior  ha  uma  gravura,  ao  centro  da  qual 
está  desenhado  o  brazão  de  armas  dei  rei  D.  Manuel,  e 
por  baixo  tem  a  seguinte  legenda  em  grandes  letras,  dis- 
posta em  duas  linhas.  «Ho  fios  sctõrum  em  lingoage  por- 
tuguês». Na  parte  inferior  da  página  está  impresso:  «Com 
graça  e  previlegio  dei  Rey  nosso  Senhor.»  Na  página 
verso  do  primeira  folha  começa  o  prólogo,  que  continua- 
ria na  folha  seguinte,  que  falta,  e  que  seria  numerada  Aij. 

As  seguintes  oito  folhas,  Aiij Ax,  contêm  a  Paixão 

de  Jesus  Cristo,  que  começa  assim :  «Aqui  se  começa  a 
payxam  do  eterno  Príncipe  Christo  Jhesu  nosso  Senhor 
e  Salvador,  segundo  os  sanctos  quatro  evangellistas.» 

As  lendas  dos  santos  começam  na  página  recto  da 
folha  I  assim:  «Aquy  se  começa  a  leenda  dos  sanctos, 
a  qual  se  chama  estoria  lombarda.  E  primeiramente 
das  festas  que  occorrem  despoys  do  tempo  que  foy  a 
ley  renouada  a  qual  representa  a  ygreja  do  aduento 
atee  natal.  E  começase  a  primeira  leenda  que  lie  do 
aduento.  E  posto  que  se  chame  este  liuro  segundo 
emcima  dissemos :  estoria  lombarda,  empero  conimu- 
mente  se  chama  fios  sanctorum  porque  aqui  esta  a 
ifrol  das  vidas  dos  sanctos.» 

Na  página  recto  da  folha  cclxviii,  e  nas  duas  páginas 
da  folha  seguinte  sem  numeração,  está  impressa  a  tavoada 
dos  nomes  dos  santos,  cujas  lendas  são  dadas  no  livro. 

Na  página  recto  da  última  folha  (segunda  sem  nume- 
ração) está  impressa  a  seguinte  subscrição :    «Aqui  se 
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acaba  a  leenda  dos  sanctos  tresladada  em  lingoagem 
português,  a  qual  se  chama  ystorea  lombarda,  poro 
comummente  se  chama  fios  sanctorum.  porque  em  ello 
se  contem  a  flor  das  vidas  dos  sanctos.  com  diligencia 
corregida  e  emmendada  e  acrecentada  de  duas  vidas 
louuauees.  s.  de  sancta  Anna  e  sam  Erasmo :  que  por 
grande  negligencia  forom  esquecidas.  E  nom  menos- 
prezando nem  esqueecendo  os  nossos  sanctos  que  nos 
reynos  de  Portugal  resprandeçem  per  muytos  milagres 
acrecentamentos  destes  aa  presente  xix.  vidas.  Ha  qual 
obra  foy  feita  e  tresladada  a  fim  que  os  que  a  lingoa 
latina  nom  entendem,  nom  sejam  priuados  de  tam 
excellentes  e  marauilhosas  vidas  e  exempros.  E  por 
que  cada  huum  estando  em  sua  casa  despenda  o  tempo 
em  leer  tam  excellentes  e  sanctas  vidas  e  exemplos : 
que  outras  ystoreas  vãas  ou  liuros  de  pouco  fruto.  E  a 
sobredita  obra  foy  emprimida  em  a  muy  nobre  e  sempre 
leal  cidade  de  Lixboa.  com  preuilegio  dei  Rey  nosso 
senhor:  por  Herman  de  Campis  bombardero  dei  Rey: 
e  Roberto  Rabelo  a  xv.  dias  de  Março  de  mil  quinhentos 
e  treze.»  Depois  segue-se  uma  gravura  ocupando  o  resto 
da  página. 

A  lenda  de  Barlaam  e  Josaphat  está  nas  folhas  lxxiii, 
v,  b  a  Lxxviir  v,  a.  No  começo,  depois  do  título,  ha 
uma  vinheta  tendo  0m,075  de  altura  e  0m,070  de  largura, 
na  qual  são  desenhadas  duas  figuras,  uma  vestida  de 
monge  com  o  hábito  de  frade  de  S.  Domingos,  represen- 
tando S.  Barlaam,  e  outra  de  vestidos  ricos  representando 
o  infante  Josaphat.  A  vinheta  parece  representar  Bar- 
laam ensiuando  (pregando)  a  doutrina  cristã  ao  infante 
Josaphat. 

A  terceira  redacção  portuguesa  da  História  de  Bar- 
laam e  Josaphat  está  contida  na  História  das  vidas  dos 
Santos  coordenada  por  Frei  Diogo  do  Rosário,  cuja  pri- 
meira impressão  foi  feita  em  Braga  em  15G7,  e  da  qual 
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ha  três  exemplares   na  Biblioteca  nacional  de  Lisboa, 
reservados  n.os  158,  159  e  160. 

O  paleotipo  da  Biblioteca  nacional  de  Lisboa,  reser- 
vado n.°  158,  ó  um  volume  encadernado  com  as  pastas 
de  papelão  cobertas  de  couro ;  e  compõe-se  de  dois 
tomos.  O  primeiro  tomo  tem  no  princípio  quatro  folhas 
sem  numeração,  que  contêm  o  rosto,  proémio  e  taboada; 
depois  seguem-se  269  folhas  numeradas  de  ]  a  cclxix, 
contendo  as  vidas  dos  santos  dos  primeiros  seis  meses 
do  ano,  e  no  fim  uma  folha  em  branco.  O  segundo  tomo 
tem  no  princípio  duas  folhas  sem  numeração,  que  contêm 
o  rosto  o  a  taboada ;  depois  seguem-se  198  folhas  nume- 
radas, de  j  a  cxcviij,  conteúdo  as  vidas  dos  santos  dos 
últimos  seis  meses  do  ano. 

O  livro  compõ«-se  de  cadernos  de  três  folhas  duplas 
cada  um.  O  papel  é  grosso ;  a  sua  marca  de  água  são 
oito  linhas  rectas  equidistantes,  paralelas  ao  lado  maior 
da  folha.  As  folhas  foram  aparadas;  e  tem  actualmente 
0m,285  x  0m,195 ;  em  cada  página  a  parte  impressa,  entre 
filetes,  mede  0m,224x0m,148,  e  está  disposta  em  duas 
colunas,  cada  uma  delas,  quando  é  completa,  tem  47  li- 
nhas, e  cada  linha  32  letras  em  média.  A  letra  é  do  tipo 
gótico;  e  a  tinta  de  impressão  é  preta. 

No  primeiro  tomo  a  página  recto  da  primeira  folha 
inumerada  é  o  rosto  do  livro ;  e  contêm  o  seguinte  título 
circundado  por  filetes  decorados:  «Historia  das  vidas 
e  feitos  heróicos  e  obras  insignes  dos  santos :  com  muitos 
sermões  e  praticas  spirituaes  que  seruem  a  muitas  festas 
do  anno.  Reuistas  e  cotejadas  com  os  seus  originaes 
autênticos  polo  padre  Frey  Diogo  do  Eosairo  da  ordem 
de  são  Domingos  de  mandado  do  muy  Illustre  e  Eeve- 
rendissimo  senhor  Dom  frey  Bartholomeu  dos  Martyres 
Arcebispo  e  senhor  de  Braga,  Primas  das  Hespauhas,  etc. 
Impresso  em  Braga  em  casa  de  António  Maris  Impressor 
de  sua  senhorúi  .Reverendíssima.    Anno  1567. >> 
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Nas  folhas  ij  e  iij  está  impresso  o  Proórnio,  no  qual 
se  dá  notícia  do  modo  porque  foi  compilada  esta  obra, 
pelas  seguintes  palavras :  «Nota  pio  leitor  que  nas  histo- 
rias das  vidas  dos  sanctos  que  andam  impressas  em 
vulgar,  hay  muitas  falhas  :  e  Ima  he,  que  trazem  escri- 
tas alguas  cousas  muy  incertas  e  apocriphas.  Polo  que 
pareceo  bem  ao  senhor  Arcebispo  que  já  que  se  auia  de 
imprimir  este  liuro,  fosse  reuisto  e  emendado,  como 
zeloso  de  todo  bem  e  proueito  das  almas.  E  como  este 
cargo  cavo  nas  minhas  costas  (recusando  em  quanto 
pude  por  conhecer  minha  pouca  sciencia)  nam  pude  fogir 
ao  qae  a  obediência  e  charidade  juntamente  me  obrigaua: 
parecendome  que  todo  ho  erro  desta  obra  teria  escusa 
diante  de  quem  tiuer  olhos  pios  e  christãos.  Principal- 
mente sabendo  que  nam  insolência  nem  atreuimento  me 
moueo,  senam  a  obediência  de  tam  benigno  e  religioso 
prelado,  e  a  charidade  de  Jesu  Christo  e  proueito  das 
almas.  Polo  qual  trabalhey  quanto  pude  por  lançar  fora 
todo  o  apocripho  e  duuidoso :  e  trazer  diante  hos  lugares 
onde  o  tirey,  pêra  que  com  mayor  gosto  e  credito  leiam 
as  historias  dos  santos,  e  se  entreguem  a  elas.  E  prin- 
cipalmente trabalhey  de  seguir  ho  insigne  varam  e  do- 
ctissimo  Aloysio  Lipomano  bispo  Veronense,  a  quem  a 
ygreja  deue  honra  e  louuor  por  suar  tanto  por  este  ne- 
|  gocio  tam  importante,  mayormente  nestes  nossos  tempos 
tam  perigosos.» 

A  Vida  dos  santos  Barlaam  e  Josaphat  está  no  tomo 
primeiro  nas  folhas  ccxxiv,  r  a  ccxxxi,  r,  compreendendo 
quatorze  páginas.  O  título  é :  «Historia  da  vida  dos 
bernauenturados  confessores  Barlaam  e  Josaphat  segundo 
a  escreue  sam  Joham  Damasceno.» 

Depois  do  título  ha  uma  vinheta,  tendo  0m,075  x  0m,065, 
na  qual  são  desenhadas  duas  figuras,  ajoelhadas  e  com 
as  cabeças  rodeadas  de  ninbo ;  a  figura  da  esquerda  tem 
as  mãos  postas  como  em  oração;  a  da  direjta  tera.  og 
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braços  estendidos  e  as  mãos  abertas,  parecendo  querer 
receber  o  pão,  que  uma  ave,  pairando  por  cima  e  entre 
as  figuras  tem  no  bico.  Esta  vinheta  é  a  repeticçâo  da 
que  está  impressa  na  folha  lxvij,  /-,  a  entre  o  título  e  o 
começo  da  «Vida  de  S.  Paulo  primeiro  hermitão  segundo  a 
escreve  S.  Hieronimo  no  primeiro  tomo  das  suas  episto- 
las.» As  duas  figuras  da  vinheta  representam  pois 
S.  Paulo  primeiro  eremita  e  S.  António  (S.  Antão)  egíp- 
cio, e  nada  tem  com  a  Vida  de  S.  Barlaam  e  Josaphat. 
A  História  das  vidas  dos  santos  por  frei  Diogo  do  Ro- 
sário foi  reimpressa  diversas  vezes,  sendo  a  última  edi- 
ção feita  com  diversos  acrescentamentos  e  modificações 
na  liuguagem  pelo  Padre  José  António  da  Conceição 
Vieira,  em  Lisboa  em  1869  e  1870,  correspondendo  cada 
volume  a  um  mês  do  ano.  A  vida  de  S.  Barlaam  e  Jo- 
saphat está  no  volume  xi  (Novembro,  27),  p.  250  a  270. 

V.  —  Origem  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph 

A  História  do  Barlaam  e  Joasaph  não  é  outra  coisa 
senão  a  lenda  do  Buda  Gáutama,  Xákia  Muni,  fundador 
da  religião  búdica  *.  Esta  lenda,  segundo  se  afirma  no, 
prólogo  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph,  foi  trazida 
da  índia  ao  mosteiro  de  S.  Saba,  perto  de  Jerusalém, 
por  homens  naturais  daquele  país,  provavelmente  cristãos 
peregrinos,  que  vieram  visitar  os  Santos  Lugares,  e  a" 
comunicaram  ao  monge  João  do  mesmo  mosteiro,  inter- 
pretando documentos  que  tinham  trazido  consigo,  e  que 
consideravam  verídicos.  Estes  documentos  eram  prova- 
velmente a  vida  do  Buda  Gáutama,  Xákia  Muni,  desde 
o  seu  nascimento  até  à  sua  morte,  e  muitas  outras  lendas, 
estranhas  à  história  do  Xákia  Muni,  mas  pertencentes  ao 
ciclo  das  incarnações  anteriores  do  Buda. 


»  Zoteoberg,  N,  D.  J.,  p.  63-69. 
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Entretanto  o  autor  da  Historia  de  Barlaam  e  Joa- 
saph  não  se  limitou  a  reproduzir  a  narração  indiana  da 
vida  do  Buda  Gáutama,  Xákia  Muni,  conforme  lhe  foi 
comunicada;  mas  introduziu  nela  certas  modificações  com 
o  fim  de  transformar  a  figura  do  Buda  Gáutama  em  um 
santo  cristão,  e  acres centou-lhe,  sob  a  forma  de  apólogos, 
outras  histórias  pertencentes  ao  ciclo  das  incarnações  an- 
teriores do  Buda ;  outros  episódios  porem  são-tirados  das 
vidas  de  santos  cristãos ;  e  parece,  enfim,  que  o  soberano 
e  as  instituições  da  Pérsia  forneceram  ao  monge  João, 
do  mosteiro  de  S.  Saba,  por  lho  serem  melhor  conhe- 
cidas, que  as  da  índia,  o  modelo  da  figura  do  rei  da 
índia  e  o  quadro  do  seu  governo  e  religião,  assim  como 
os  episódios  da  perseguição  dos  cristãos  e  em  particular 
dos  monges. 

Assim  a  História  de  Barlaam  e  Joasaph  ó  a  imitação, 
ou  antes  a  adaptação  cristã  da  lenda  indiana  do  Buda 
Gáutama,  Xákia  Muni;  contudo  na  reprodução  de  certos 
episódios  e  de  certos  apólogos  observa-se  tão  grande 
conformidade  com  a  redação  indiana,  como  é  dada  na 
Lalita  Vistara,  que  se  estende  até  aos  detalhes,  e  algu- 
mas vezes  até  às  expressões,  que  é  de  presumir  que  o 
escritor  grego,  o  monge  João  do  mosteiro  de  S.  Saba, 
ouviu  dos  seus  narradores  uma  interpretação  literal  desta 
parte  dos  documentos  trazidos  da  índia.  Mas  o  escritor 
grego,  transformando  a  narração  da  vida  do  Buda  Gáu- 
tama, Xákia  Muni,  em  uma  história  edificante  para  uso 
dos  leitores  cristãos,  e  seguindo  ainda  o  exemplo  da  obra 
original,  fez  da  narração  da  conversão  do  príncipe  indiano 
à  verdadeira  religião,  que  era  a  que  ele  professava,  o 
quadro  de  um  ensino  doutrinal;  em  primeiro  lugar  pro- 
curou demonstrar  a  verdade  absoluta  da  religião  cristã, 
e  a  sua  superioridade  sobre  todas  as  outras  religiões,  que 
lhe  eram  conhecidas,  o  judaísmo  e  as  diferentes  espécies 
do  paganismo;  e  em   segundo  lugar  mostrar  a  vaidade 
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das  coisas  do  mundo  e  a  excelência  da  vida  contempla- 
tiva. 

Os  principais  factos  da  vida  do  Buda  Gáutama,  Xâkia 
Muni,  são  representados  em  esculturas  decorativas  de 
monumentos  arquitectónicos  de  alta  antiguidade,  e  estão 
descritos  na  Lálita  Vistàra;  e  como  a  redacção  desta 
obra  parece  remontar  ao  primeiro  século  antes  da  era  de 
J.  C,  conclue-se  que  a  História  de  Barlaam  e  Joasaph 
é  derivada  da  lenda  do  Buda  Gáutama;  e  o  próprio 
monge  João  do  mosteiro  de  S.  Saba,  autor  daquela 
história,  o  confirma  dizendo  que  compôs  a  sua  obra 
segundo  a  narração  que  lhe  fizeram  alguns  homens  na- 
turais da  índia,  interpretando  documentos  que  tinham 
trazido  consigo. 

VI.  —  Identificação  de  Joasaph  (Josaphot)  com  o  Buda  Gáutama, 
por  Diogo  do  Couto 

A  identidade  de  Joasaph  ( Josaphat)  da  lenda  cristã  com 
o  Buda  Gáutama,  Xákia  Muni,  da  lenda  indiana,  foi  obser- 
vada e  indicada  em  livro  pela  primeira  vez  no  século  xvi 
pelo  historiador  português  Diogo  do  Couto.  E  bem  inte- 
ressante procurar  sabor,  por  que  modo  Diogo  do  Couto 
foi  levado  a  fazer  aquela  identificação,  que  tão  grande 
importância  tem  no  estudo  da  história  das  religiões,  isto 
é,  da  história  do  progresso  da  civilização. 

Diogo  do  Couto  era  natural  de  Lisboa;  nasceu  no 
ano  de  1542,  e  fez  os  seus  estudos  no  convento  da  Ordem 
de  S.  Domingos  em  Benfica.  Embarcou  para  a  índia, 
provavelmente  em  1558,  e  ali  serviu  cerca  de  dez  anos; 
regressou  ao  reino  em  1570;  mas  pouco  depois  voltou 
para  a  índia;  ali  foi  encarregado  da  guarda  do  arquivo 
do  estado,  e  de  continuar  a  escrever  as  Décadas  da  ^isia, 
começadas  por  João  de  Barros ;  o  que  fez  compondo  as 
Décadas   da   quarta   à   duodécima,   que  compreendem  o 
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período  decorrido  de  152G  até  1600  l.  Diogo  do  Couto 
permaneceu  na  índia  até  ao  seu  falecimento,  que  foi  a  10 
de  dezembro  de  1616. 

Diogo  do  Couto,  que  escreveu  as  Décadas  da  Ásia,  da 
quarta  até  à  duodécima,  entre  os  anos  de  1570  e  1616, 
teve  conhecimento  da  lenda  cristã  de  Barlaam  e  Josaphat 
por  duas  obras,  que  cita  (Dec.  vn,  liv.  in,  cap,  x),  o 
Fios  Sanctorum  e  as  Vidas  dos  Santos. 

Pelo  Fios  Sanctorum  deve  entender-se  a  tradução 
portuguesa  publicada  em  1513,  da  Áurea  legenda  Sancto- 
rum, ou  ainda  a  traducção  castelhana  de  Villegas  publi- 
cada em  1598;  mas  é  mais  provável  que  fosse  aquela, 
por  isso  que  cita  o  livro  simplesmente  pelo  título  de  Fios 
sanctorum,  e  a  vida  de  Barlaam  e  Josaphat  pela  designa- 
ção de  lenda,  como  na  edição  de  1513. 

Pelo  livro  Vida  dos  Santos  deve  entender-se  certa- 
mente a  História  das  vidas  e  feitos  heróicos  e  obras  insi- 
gnes dos  Santos,  de  frei  Diogo  do  Rosário,  publicada 
em  Braga  em  1567. 

Diogo  do  Couto  teve  também  conhecimento  da  lenda 
indiana  do  Buda,  pelo  que  se  diz  no  Livro  de  Marco  Paulo, 
que  cita  (Dec.  v,  liv.  vi,  cap.  n).  Por  esta  obra  parece 
que  deveria  entender-se  a  versão  portuguesa  do  Livro  de 
Marco  Paulo,  publicada  em  Lisboa  em  1502,  por  isso  que 
Diogo  do  Couto  no  capítulo  mencionado  também  cita,  jun- 
tamente com  Marc©  Paulo,  Nicolau  Conti  e  outros  vene- 
zianos, cujas  relações  seguem  á  de  Marco  Paulo  na  men- 
cionada edição  de  1502 ;  todavia  na  descrição  da  ilha  de 
Ceilão 2,  dada  no  capitulo  xxij  (foi.  64,  v-65,  r),  foi  omi- 


1  Na  Década  xti,  última  composta  por  Diogo  do  Couto,  refe- 
rem-se  os  sucessos  do  estado  da  índia  até  ao  ano  de  1600,  em  que 
terminou  o  seu  governo  o  conde  de  Vidigueira  D.  Francisco  da 
Gama,  almirante  e  visorei  da  índia. 

*  A  descrição  da  ilha  de  Ceilão  encontra-se  no  capítulo  178.°  da 
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tida  a  parte  que  diz  respeito  à  história  da  conversão  do 
íillio  do  rei  da  índia.  A  redacção  do  Livro  de  Marco 
Paulo,  de  que  Diogo  do  Couto  se  serviu,  é  de  presumir 
que  fosse  a  traducçâo  latina  de  frei  Francisco  Pepino,  de 
Bolonha,  frade  da  Ordem  dos  Pregadores  (de  S.  Domin- 
gos). Este  livro,  impresso  provavelmente  em  1485,  é  um 
volume  de  formato  de  4.°  de  folha  composto  de  74  folhas 
sem  título  nem  paginação,  tendo  cada  página,  quando  é 
completa,  33  linhas;  a  obra  é  devidida  em  três  livros,  e 
cada  um  deles  em  diversos  capítulos.  Esta  obra  é  actual- 
mente raríssima;  o  exemplar  da  Biblioteca  nacional  de 
Paris  tem  a  cotação  Keservé  O,  2,  1. 

Estas  três  obras,  ou  as  possuia  Diogo  do  Couto  como 
suas  próprias  e  as  tinha  consigo  em  Goa,  quando  escre- 
veu as  suas  Décadas ;  ou,  o  que  é  mais  provável,  as  pude 
ler  na  livraria  de  algum  dos  conventos  da  mesma  cidade, 
principalmente  na  do  convento  de  S.  Domingos,  em  cujo 
instituto  fora  educado  em  Portugal.  O  convento  de 
S.  Domingos  de  Goa,  fundado  em  1548,  ora  naquele  tempo 
um  dos  mais  florescentes ;  ali  se  ensinava  a  teologia,  a 
filosofia  e  as  línguas  sábias  (latim,  grego  e  hebraico);  e  os 
frades  eram  tidos  por  muito  instruídos  e  doutos. 

Diogo  do  Couto  refere  (Dec.  v,  liv.  vi,  cap.  n1),  que 
ele  contara  aos  naturais  da  índia  a  noticia  acerca  do 
Budão,  conforme  é  dada  por  Marco  Paulo  Veneto  (liv.  m 
fólio  cincoenta  e  cinco),  «que  hum  filho  de  hum  rey  [da 
índia],  chamado  Sogomombarcão  2,  desprezando  o  reyno 


redaeíío  primitiva  (em  francês)  do  Livro  de  Marco  Paulo,  e  no 
capítulo  20."  da  tradução  latina,  publicadas  por  Pauthier. 

1  Décadas  da  Ásia,  escritas  por  Diogo  do  Couto,  Lisboa,  1736, 
tom.  i,  p.  455  e  segs. 

1  Sogomon  Borcam  é  Sakya  Muni,  o  Buda  Gáutama,  com  o 
título  Burkham,  que  é  usado  pelos  Mongóis  como  sinónimo  de  Buda, 
e  que  significa  divindade,  deus.  (H.  Yule,  The  book  of  ser  Marco 
Polo,  3.a  ed.,  London,  1903,  vol.  n,  p.  320). 
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so  recolhera  aquella  serra  [de  Ceilão,  onde  é  o  Tico  do 
Adão]  a  fazer  vida  santa,  e  que  dalli  sobira  aos  ceos :  e 
que  o  pay  lhe  mandara  fazer  templos  e  levantar  esta- 
tuas; e  que  dalli  tivera  principio  a  idolatria  da  índia.» 
Diogo  do  Couto  acrescenta:  «Disto  se  riram  os  naturais, 
a  quem  o  nós  preguntamos;  mas  o  de  que  elles  tem  suas 
escrituras,  o  o  que  hoje  cantam  em  suas  cantigas  (em  que 
conservam  todas  suas  antiguidades)  he  o  que  logo  conta- 
remos muy  abreviadamente,  porque  em  todos  os  seus  con- 
tos e  histórias  Scão  todos  muy  prolixos.» 

A  história  é  como  se  segue : 

«Dizem  que  houve  hum  rey  que  reynava  sobro  todo 
este  Oriente,  que  havendo  muitos  anos  que  era  casado 
sem  ter  filhos,  lhe  viera  Deos  no  cabo  de  sua  velhice  a 
dar  hum  macho,  a  ruayor  e  mais  fermosa  criatura  que 
podia  ser;  e  mandandolhe  tirar  c  nascimento  por  seus  as- 
trólogos, acharam  que  aquelle  menino  seria  santo,  e  que 
desprezaria  os  reynos  do  pay,  e  se  faria  peregrino  (a  que 
elles  chamam  Jogues)  l;  de  que  o  pay  posto  em  cuidados 
determinou  de  atalhar  todas  estas  cousas  com  encerrar 
o  filho  que  não  visse  cousa  alguma.  E  assim  como  foi 
de  cinco  annos  pêra  cima,  o  recolheo  em  huns  paços,  que 
pêra  isso  tinha  mandado  fazer  fechados  e  cerrados,  com 
grandes  e  frescos  jardins  por  dentro,  onde  o  mandou 
criar  em  companhia  de  moços  nobres  de  sua  idade,  com 
guardas  e  vigias,  pêra  que  fora  daquelles  ninguém  mais 
falasse  com  elle,  por  não  ver  nem  ouvir  cousa  que  lhe 
desse  paixão,  nem  soubesse  que  havia  outra  cousa  fora 
dalli,  pêra  que  a  não  desejasse.  Aqui  se  criou  até  idade 
de  dezoito  annos,  sem  saber  que  havia  doenças,  mortes, 
nem   outras   misérias   humanas.    Chegando    a   idade  de 


1  Yogin,  ein  sânscrito,  significa  sectário  da  doutrina  do  Yoga,  as- 
ceta contemplativo.  O  Yoga  é  a  doutrina  da  união  do  espírito,  em 
meditação  e  contemplação,  com  a  alma  do  mundo. 
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entendimento  não  deixou  de  saber,  que  havia  mais  cousas 
que  aquellas  que  via;  pelo  que  mandou  pedir  ao  pay  que 
o  deixasse  sahir  dalli,  e  ver  as  cidades  e  villas  do  seu 
reyno.  Isto  lhe  concedeo  elrey,  mandando-o  tirar  fora, 
e  levalo  pela  cidade  com  grande  resguardo.  E  em  huma  rua 
encontrou  hum  homem  manco  e  enfermo;  e  preguntaDdo 
aos  que  Mão  com  elle  o  que  era;  disseram-lhe  que  eram 
cousas  da  natureza  muy  ordinárias  no  mundo,  em  que 
havia  muitos  mancos,  cegos,  e  com  outros  defeitos.  Outra 
vez  que  o  tornaram  a  tirar  fora,  vio  um  velho  muito  de- 
crépito encostado  a  hum  bordão  tremendo-lhe  o  corpo 
todo;  espantado  este  principe  daquella  visão,  preguntou 
o  que  era;  e  disseram-lhe  que  aquillo  procedia  dos  muitos 
annos  que  vivera,  e  que  por  isso  se  vinham  os  homens 
que  chegavam  àquella  idade  a  debilitar  muito.  Outro  dia 
encontrou  com  hum  morto  que  levavam  a  enterrar  com 
grande  pranto ;  e  preguntando  por  aquillo,  mo  disseram ; 
ao  que  o  principe  preguntou:  Como?  eu,  e  todos  havemos 
de  morrer?  e  dizendo-lhe  que  sim,  ficou  malenconizado  e 
triste.  Andando  com  aquella  imaginação,  dizem  que  lhe 
apareceo  em  visão  hum  santo  em  figura  de  peregrino,  e 
que  o  persuadira  ao  desprezo  do  mundo  e  à  vida  solitária. 
E  como  elle  andava  já  ab aliado,  e  tinha  mais  largueza, 
teve  modo  com  que  desaparecera  em  trajos  de  peregrino, 
e  que  se  metera  por  essa  terra  dentro  a  fazer  vida  soli- 
tária e  asperissima.  E  deixando  muitas  fabulas,  que 
contam,  assim  da  fogida,  como  da  peregrinação,  depois 
de  correr  muitas  terras,  dizem  que  fora  ter  a  Ceilão, 
levando  já  consigo  grande  concurso  de  discípulos.  Alli 
naquella  serra  fez  tal  vida  tantos  annos,  que  o  adoravam 
os  naturaes  como  a  Deos;  e  querendo-se  partir  dalli  pêra 
outras  partes,  os  diseipulos  que  alli  ficavam,  lhe  pediram 
lhes  deixasse  alguma  memoria  sua  pêra  em  seu  nome  a 
reverenciarem ;  ao  que  fixando  elle  o  pé  naquella  lagea, 
imprimira  aquella  pògada,  que  ficou  tida  sm  tanta  vene- 
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ração,  como  temos  dito.  A  este  príncipe  nomeam  suas 
historias  por  muitos  nomes ;  o  seu  próprio  era  Drama 
Rajo  l;  o  por  que  foy  conhecido  depois  que  o  tiveram  por 
santo,  he  o  Budâo,  que  quer  dizer  sábio2,  de  que  já  falía- 
mos atrás  no  capitulo  nono  do  livro  quinto,  que  dizem 
profetizara  na  cidade  de  Pegii;  pêra  estas  partes  se 
passou,  depois  que  deixou  Ceilão.» 

Diogo  do  Couto  depois  acrescenta: 

«A  este  nome  tem  dedicado  os  gentios  por  toda  a  índia 
grandes  e  soberbos  pagodes.  Vendo  nós  esta  historia, 
estivemos  cuidando,  se  teriam  os  antigos  gentios  destas 
partes  em  suas  escrituras  conhecimento  do  santo  Josa- 
phat,  que  foy  convertido  por  Barlão,  que  em  sua  lenda 
temos  ser  filho  de  hum  grande  rey  da  índia,  e  que  tivera 
a  mesma  criação  e  todos  os  mais  termos,  que  temos 
contado  da  vida  deste  Budâo.  E  como  a  historia  de 
Josaphat  havia  de  ficar  escrita  pelos  naturaes  (que  nada 
lhes  fica  por  escrever),  parece  que  por  tempos  lhe 
vieram  acrecentar  muitas  fabulas,  como  elles  tem  na  vida 
do  Budão,  que  nós  deixamos,  porque  nem  em  dous 
capitulos  as  concluiríamos  da  maneira  que  as  elles  tem. 


1  Dharma-raja,  em  sânscrito,  o  rei  ou  senhor  do  dharma. 
Dharma  significa  costume,  uso,  prática  ou  obrigação.  O  termo 
dharma-raja  é  empregado  também  como  epiteto  de  outros  per- 
sonagens nas  tradições  indianas. 

2  Buddha,  em  sânscrito,  (participio  passivo  de  budh,  despertar 
do  sono),  significa  despertar  do  sono,  completamente  consciente, 
iluminado,  epiteto  dado  ao  Gáutama  da  tribu  dos  Xakias.  (Olden- 
berg,  Le  Bouddha,  sa  vie,  sa  doctrine,  sa  communauté,  trad.  franc.j 
Paris,  1894,  p.  51,  76,  98  e  111).  A  forma  Budào,  usada  por  Diogo 
do  Couto,  é  provavelmente  o  aumentativo  de  Buda,  no  sentido  de 
grande  sábio  ;  compare-se  com  a  palavra  portuguesa  santarrão,  com 
o  sentido  pejorativo,  uzada  pelos  escritores  portugueses  do  sé- 
culo xvi.  f-E  veio  ver  Juda,  e  Meca,  e  Almedina,  onde  jaz  o  san- 
tarrão.» (Francisco  Alvares,  Verdadeira  informação  das  terras  do 
Preste  Joam,  Lisboa,  1889,  p.  129). 

Vol.  x  —  N.°  2.  —  Maevo  a  Julho,  1916.  25 
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E  porque  nos  vem  a  propósito  o  que  nos  disse  hum 
homem  muito  antigo  das  terras  de  Salsete,  em  Baçaim, 
do  santo  Josaphat,  nos  pareceo  bem  trazella.  Andando 
nós  nesta  ilha  de  Salsete,  vendo  aquolle  raro  e  admirável 
pagode  (que  chamam  do  Canarâ)  fabricado  em  huma  serra, 
e  talhadas  em  huma  só  pedra  muitas  salas,  e  huma  delias 
tamanha  como  a  grande  dos  paços  da  ribeira  de  Lisboa, 
e  mais  de  trezentas  cameras  pela  serra  acima,  quasi  em 
caracol,  cada  huma  com  sua  cisterna  á  porta,  na  mesma 
pedra  viva,  da  mais  fria  e  excellente  agua,  que  se  pode 
desejar,  e  nas  portas  da  sala  grande  fermozissimas  figu- 
ras de  vulto  tamanhas  como  gigantes,  de  obra  tão  sutil  e 
prima,  que  nem  em  prata  se  podiam  esculpir  melhor, 
com  outras  muitas  grandezas,  que  deixamos  por  não  ser 
comprido :  e  preguntando  a  este  homem  velho,  que  disse- 
mos, por  esta  obra,  e  o  que  lhe  parecia  por  quem  fora 
feita;  nos  disse  que  sem  duvida  aquella  obra  se  fizera 
por  mandado  do  pay  do  santo  Josaphat  pêra  o  recolher 
e  criar  nella,  como  diz  a  sua  lenda.  E  como  nòs  temos 
delia,  que  fora  filho  de  hum  grande  rey  da  índia,  bem 
pôde  ser,  como  já  dissemos,  que  fosse  este  o  Budão,  de 
que  elles  contâo  tantas  maravilhas.» 

Diogo  do  Couto  refere  a  lenda  do  nascimento  e  cria- 
ção do  filho  do  rei  da  índia,  quàsi  pelas  mesmas  palavras, 
que  atrás  fica  transcrita,  na  Dec.  vil,  liv.  ni,  cap.  x. 

Do  que  fica  dito  precedentemente,  conclue-se  que  Diogo 
do  Couto  era  de  parecer  que: 

1.°  A  história  de  Josaphat,  que  fora  convertido  por 
Barlaam,  conforme  é  contado  na  lenda  cristã,  era  verídica, 
e  se  referia  ao  filho  de  um  grande  rei  da  índia. 

2.°  Os  naturais  da  índia,  por  isso  que  costumavam 
escrever  todos  os  sucessos  do  seu  país,  tinham  também 
escrito  a  história  do  mesmo  Josaphat,  ajuntando-lhe 
muitas  fábulas. 

3.°  O  Josaphat,  filho  de  um  grande  rei  da  índia,  de  que 
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trata  a  lenda  crista,  bem  podia  ser  que  fosse  o  Budão, 
de  que  os  naturais  do  país  contavam  tantas  maravilhas. 

Em  conclusão,  Diogo  do  Couto  considerava  como  muito 
provável  que  Josaphat  e  o  Budão  tinham  sido  uma  mesma 
pessoa,  da  qual  entre  os  cristãos  fora  escrita  a  lenda, 
que  lhe  era  conhecida  pelas  vidas  dos  santos,  e  entre  os 
índios  a  história,  de  que  os  naturais  do  país  lhe  deram 
notícia;  a  pessoa  era  idêntica,  e  a  ela  se  referiam  as 
duas  narrações  biográficas,  escritas  independentemente, 
uma  pelos  cristãos  da  Palestina  e  outra  pelos  gentios  da 
índia  *. 

Sem  querer  exagerar  muito  a  importância  da  aproxi- 
mação das  histórias  de  Josaphat  e  do  Budão,  feita  por 
Diogo  do  Couto  no  fim  do  século  xvi,  julgamos  que  esta 
observação,  aparentemente  tão  simples,  mas  na  verdade 
tão  fértil  de  consequências  do  mais  alto  valor  para  a 
história  das  religiões  e  da  literatura  dos  povos  do  oci- 
dente na  idade  média,  demonstra  bem  a  lucidez  e  pers- 
picácia da  inteligência  do  seu  autor,  que  assim  se  antecipou 
de  dois  séculos  e  meio  aos  sábios  da  Europa  culta,  hidi- 


1  H.  Yule  (The  book  of  ser  Marco  Polo,  1.»  ed.  London  1870; 
2.a  ed.  London,  1875,  tomo  ii,  p.  308;  3.a  ed.  London,  1903, 
p.  325)  foi  o  primeiro  erudito,  que  indicou  a  descoberta  (sic)  de 
Diogo  do  Couto.  Todavia  Zotenberg  (Notice  sur  le  livre  de  Bar- 
laam  et  Joasaph,  p.  63)  diz:  «L'origine  indiénne  de  1'histoire 
de  Barlaam  et  Joasaph  est  certame.  Signalée  déjà,  au  xvi  siècle, 
par  1'historien  portugais  Diogo  do  Couto,  et,  de  nos  jours  par  feu 
M.  Laboulaye,  1'identité  des  legendes  de  Joasaph  et  de  Gautarna 
Çakyamouni,  le  fondateur  de  la  religion  boudhique,  a  eté  démon- 
trée  d'une  maniére  déíinitive  par  M.  F.  Liebrecht,  professeur  à 
Liège.»  E  acrescenta  em  nota:  «II  faut  remarquer  cependant, 
que  1'auteur  portugais  considere  la  legende  du  Bouddha  comme  une 
contrefaçon  de  la  legende  chrétienne.»  Parece  que  Zotenberg  não 
compreendeu  bem  a  passagem  de  Diogo  do  Couto,  acima  transcrita. 
(Conf.  Graston  Taris,  Saint  Josaphat,  em  La  Revue  de  Paris,  2.e  an- 
née,  Paris,  1895,  p.  533,  nota  1). 
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cando-lhes  o  caminho  a  seguir  nas  suas  investigações;  e 
que  ela  deve  ser  contada  como  uma  conquista  dos  Por- 
tugueses no  Oriente,  tão  preciosa  ou  mais,  do  que  a. de 
muitas  nobres  e  ricas  cidades,  onde  o  seu  domínio  foi 
pouco  duradouro,  e  mais  aparente  que  efectivo. 

Depois  das  observações  feitas  por  Diogo  do  Couto  no 
fim  do  século  xvi,  não  ha  notícia  de  que,  até  ao  meado 
do  século  xix,  algum  escritor,  nacional  ou  estrangeiro,  se 
tenha  ocupado  da  relação  existente  entre  Joasaph  da 
lenda  cristã  e  o  Buda  Gáutama  da  lenda  indiana.  A  ra- 
zão deste  facto  é  provavelmente,  porque  só  no  meado  do 
século  xix  começou  a  vulgarizar-se  na  Europa  o  conhe- 
cimento da  língua  sãnscrita,  e  a  ser  conhecida  a  litera- 
tura dos  povos  da  índia,  e  particularmente  dos  budistas. 

Em  1848  foi  publicada,  pela  primeira  vez,  por  P.  E. 
Foucaux  a  tradução  francesa  do  Rgya-tcher-rol-pa,  ou 
versão  tibetana  do  Lálita  Vistára  [Desenvolvimento  dos 
jogos),  obra  escrita  em  sânscrito,  que  é  a  narração  de- 
senvolvida das  acções  maravilhosas  (façanhas,  gesta), 
que  o  Buda  Gáutama,  Xákia  Muni,  fez,  ou  de  que  foi 
causa,  desde  o  seu  nascimento  até  à  sua  morte.  Alguns 
anos  depois  Edouard  Laboulaye,  tendo  comparado  a  His- 
tória de  Barlaam  e  Joasaph  do  escritor  grego  com  a 
tradução  francesa  da  versão  tibetana  do  Lálita  Vistára, 
publicada  por  Foucaux,  observou  a  grande  conformidade 
que  existia  entre  diversos  acontecimentos  narrados  nas 
duas  obras,  e  especialmente  os  que  diziam  respeito  ao  nas- 
cimento, criação  e  conversão  à  religião  cristã  de  Joasaph, 
filho  de  Abenner,  rei  da  índia,  e  ao  nascimento,  criação 
e  conversão  à  vida  ascética  de  Sidarta,  filho  de  Çudódana, 
rei  de  Kapilavastu;  e  dahi  concluiu,  que  o  quadro  da 
história  do  Joasaph  era  tomado  da  história  do  Buda  Gáu- 
tama; e  chamou  a  atenção  dos  eruditos  para  as  coinci- 
dências observadas  por  ele,  em  doi  artigos  publicados 
no  Journal  des  Debats  de  21  e  26  de  julho  de  1859. 
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No  ano  seguinte  Barthélemy  Saint  Hilaire  publicou  o 
seu  livro  Le  Boudha  et  sa  religion,  no  qual  expôs  os 
sucessos  da  vida  e  a  doutrina  do  Buda  Gáutama,  segundo 
a  narração  dos  livros  sânscritos,  especialmente  do  Lálita 
Vistára.  Aproveitando-so  desta  obra,  Félix  Liebrecht, 
em  uma  notável  memória,  que  tem  por  título  Die  Quellen 
des  Barlaam  und  Josaphat,  publicada  no  Jahrbuch  fiir 
romanischen  und  englishen  Litteratur  (li,  1860),  fez  mi- 
nuciosa comparação  entre  os  sucessos  da  vida  do  Buda 
Gáutama,  Xákia  Muni,  com  os  que  são  narrados  na  His- 
tória de  Barlaam  e  Joasaph  do  escritor  grego,  cuja  tra- 
dução alemã  ele  próprio  tinha  publicado  pouco  antes,  e 
estabeleceu  de  um  modo  definitivo  a  identidade  da  lenda 
cristã  de  Joasaph  com  a  lenda  indiana  do  Buda  Gráutama. 

Nos  anos  seguintes  ao  aparecimento  daquela  memória 
foram  publicadas  outras  obras  àcêrca  da  vida  do  Buda 
Gáutama,  Xakya  Muni,  e  que  muito  contribuíram  para 
esclarecer  a  origem  da  História  de  Barlaam  e  Joasaph; 
enfim  o  texto  sânscrito  do  Lálita  Vistára  foi  publicado 
por  Râgendralalal-Mitra  em  Calcutá  em  1877  í,  e  a  sua 
tradução  francesa  por  Ph.  Ed.  Foucaux  em  Paris  em 
1884  2. 

Até  1886  as  questões  relativas  à  origem  e  composição 
da  História  de  Barlaam  e  Joasaph,  e  do  seu  autor,  eram 
no  estado  em  que  atrás  ficam  resumidas  segundo  a  notá- 
vel memória  de  H.  Zotenberg,  Notice  sur  le  livre  de 
Barlaam    et    Joasaph,    publicada   em   Paris    em    1886. 


1  The  Lálita  Vistára,  or  memoirs  of  the  early  life  of  Sakya 
Sifiha,  edited  by  Rajendralalamitra,  Calcutá,  1877  (Biblioteca  in- 
dica). Uma  nova  edição  do  texto  sânscrito  segundo  os  melhores 
manuscritos  conhecidos  foi  publicada  pelo  Dr.  S.  Lefmann  sob  o 
titulo:  Lálita  Vistára,  Leben  und  Lehre  des  Çâkya-Buddha,  Halle, 
1908,  em  dois  volumes. 

2  Lálita  Vistára,  traduit  du  sanskrit  en  trançais  par  Ph.  Ed.  Fou- 
caux, Paris;  1884.    (Anjiales  du  Musée  Guimet,  tomos  vi  e  xix), 
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Depois  disso  o  estudo  das  redacções  orientais  da  mesma 
história,  a  saber :  uma  em  hebreu  *,  três  em  árabe 2,  uma 
em  geez 3  mostraram  que  o  texto  grego  mão  deriva 
directamente  do  texto  sânscrito,  mas  que  houvera  uma 
ou  mais  redacções  intermediárias  hoje  perdidas.  Este 
assunto  foi  minuciosamente  tratado  na  excelente  memória 
de  Ernst  Kuhn,  Barlaam  und  Joasaph,  eine  bibliogra- 
phisch-literargescliichte  Studie,  publicada  em  Múnchen 
em  1893,  na  qual  são  resumidos  os  resultados  obtidos 
até  então.  Enfim  a  publicação  de  uma  versão  em  ar- 
ménio 4  e  de  outra  em  georgiano  5  e  de  um  fragmento  da 


1  Ben  ha-Melek  u-ha-Nazir,  O  filho  do  rei  e  o  asceta,  por  Abraam 
bar-Samuel  Halévy  Ibn  Chisdai  ha-Nasi,  impressa  em  Constanti- 
nopla em  278  (1518),  e  diversas  vezes  depois.  (Cf.  N.  Weisslovits, 
Prinz  und  Derwisch,  Miinchen,  1890,  p.  14  e  segs). 

2  Uma  versão  antiga  foi  publicada  por  Fritz  Hommel,  Die  ãlteste 
arabische  Barlaam-version,  Wien,  1887,  p.  26-50,  e  doutra  versão, 
ainda  inédita,  deu  extratos  Zo.tenberg  (Notice  sur  le  livre  de  Bar- 
laam et  Joasaph,  Paris.  1886,  p.  127-157).  A  terceira  redacção, 
intitulada  Livro  de  Balauhar  e  Budasaf,  foi  publicado  em  Bombaim 
no  ano  da  Hégira  1306  (1888-1889)  pela  imprensa  Safdarita. 

3  Ainda  inédita;  dela  publicou  extratos  Zotenberg  (Notice  sur 
le  livre,  de  Barlaam  et  Joasaph,  Paris,  1886,  p.  158-166). 

4  Publicada  com  o  título,  Descrição  da  vida  espiritual  pelo  monge 
João,  em  Tinis,  1897. 

5  Desta  versão  deu  notícia  e  extratos  N.  Marr,  no  artigo  Sabedo- 
ria de  Balavar,  versão  georgiana  da  história  útil  á  alma  ou  Bar- 
laam e  Joasaph,  no  Zapislci  vostocnago  otdéleniya  imp.  russ.  arch. 
obscestva,  tomo  in,  S.  Petersburg,  1889  p.  223  a  260;  o  texto  foi 
publicado  por  Takai  Xvile,  sob  o  título  Sibrdzne  Balavarisa,  Sabe- 
doria de  Balavar  pelo  padre  Isaac,  filho  de  Sofronio,  da  Palestina, 
em  Tinis,  1895;  e  a  sua  tradução  em  russo  por  N.  Djavakov,  sob 
o  título  Mudrost  Balavara  (Sabedoria  de  Balavar)  em  S.  Peters- 
burg, 1897  :  e  outra  edição,  segundo  um  manuscrito  do  século  xn, 
infelizmente  incompleto,  foi  feita  por  A.  Kbakbanov,  sob  o  título 
Balhvar  i  Iodasaph  (Balhvar  e  lodasaph),  texto  georgiano  segundo 
um  ms.  do  século  xi-xu,  Moskov,  1902.  Veja-se  ainda:  Materiais 
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redacção  em  turco  (uígur),  que  foi  encontrado  em  Idiqut- 
Schãri,  no  Turquestan  chinês,  em  1905 l,  ainda  modificaram 
em  parte  os  resultados  anteriormente  obtidos,  esclarecendo 
algumas  dúvidas  relativas  à  composição  da  História  de 
Barlaam  e  Joasaph,  e  mostrando  que  os  paisos  entre 
cujos  habitantes  se  difundiu  a  célebre  história,  eram  mais 
dilatados  do  que  antes  se  supunha. 

Lisboa,  8  de  março  de  1916. 
{Continua). 


armeno-georgianos  para  a  historia  de  Barlaam  e  Joasaph,  por 
N.  Marr,  S.  Petersburg,  1897,  e  Materiais  agiográficos  dos  mss. 
georgianos  do  mosteiro  de  Iver,  por  N.  Marr,  S.  Petersburg,  1901. 
1  Publicado  pelo  Dr.  A.  vou  Le  Coq,  Ein  christliches  und  ein 
manichãisches  Manuskriptfragment  in  turhischer  Sprache  aus  Turfan 
(Çhinesisch-Turlistan),  nas  Sitzavgsberichte  der  lõnig,  Preuss.  Aka- 
demie  der  Wissenschaften,  Berlin,  1909,  p.  1202-1211.  O  texto  deste 
fragmento  (p.  1208-1211),  que  são  as  duas  páginas  de  uma  fôlba, 
compreende  parte  da  narração  de  uma  das  excursões  do  príncipe 
Boãisav  fora  do  seu  palácio,  e  o  seu  encontro  com  um  enfermo,  e  a 
declaração  que  lhe  faz  o  seu  cocheiro  Chinak  (Chaudaka), 


DEZANOVE    CARTAS    INÉDITAS 
DO  PADRE  ANTÓNIO  VIEIRA 


■  As  cartas  que  adiante  seguem  trasladaram-se  dos  ori- 
ginais, e  fazem  parte  da  correspondência  do  Marquês 
de  Niza  arquivada  na  Biblioteca  de  Évora.  Desta  série, 
pertencente  ao  tempo  que  Vieira  esteve  ausente  de  Por- 
tugal na  segunda  missão  diplomática  a  França  e  Holanda, 
de  agosto  de  1647  a  outubro  de  1648,  são  também  as 
dezoito,  de  Londres,  Douvres,  Calais,  Paris,  Haya  e 
Amsterdam  pela  primeira  vez  publicadas  no  4.°  volume 
da  edição  de  1854;  mas,  por  inadvertência  do  editor  ou 
copista,  ou  porque  os  traslados  se  perdessem,  faltaram 
as  seguintes,  que  são  dezanove,  e  as  não  menos  interes- 
santes da  colecção.  A  última  das  impressas  tem  a  data 
de  6  de  abril  de  1648 ;  a  série  continua  com  a  primeira 
das  presentes,  em  20  do  referido  mês. 

Como  fiz  com  as  cartas  pertencentes  à  primeira  via- 
gem de  Vieira,  precederei  estas  de  uma  resenha  dos  acon- 
tecimentos que  com  elas  jogam;  por  esse  meio  melhor 
se  poderão  entender  e  apreciar. 

Vieira  tinha  chegado  a  Lisboa  em  agosto  de  1646,  in- 
cumbido polo  embaixador  Francisco  de  Sousa  Coutinho 
de  solicitar  subsídios  de  dinheiro,  com  que  vergasse  as 
opiniões  contrárias  entre  as  políticos  de  Holanda,  e  au- 
torização ampla  para  propor  o  que  entendesse  ser  em 
benefício  da  apetecida  paz  com  a  república.  Não  encom- 
traram  tais  desejos  a  anuência  do  Rei,  nem  o  apoio  de 
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seus  conselheiros,  e  um  e  outros  insistiam  no  plano  de 
se  comprar  a  dinheiro  aos  holandeses  o  território  por 
eles  conquistado  no  Brasil.  Sobre  a  matéria  se  fizeram 
duas  consultas,  uma  assinada  pelo  Marquês  de  Montal- 
vão, Conde  de  Alegrete  e  chanceler  mor  Doutor  Francisco 
de  Carvalho ;  outra  de  António  Vieira,  em  que  este,  tran- 
sigindo com  a  régia  vontade,  se  aplicava  a  indagar  os 
meios  mais  conducentes  ao  propósito  l.  No  mês  de  março, 
emquanto  isto  se  discutia,  o  governo  mandava  ao  Brasil 
um  pequeno  socorro  de  trezentos  soldados,  munições  e 
armamentos,  com  o  declarado  intento  de  prover  à  defesa 
da  Baía,  mas  que  provavelmente  teria  por  objecto  prestar 
concurso  aos  rebeldes,  que  em  Pernambuco  luctavam  con- 
tra o  domínio  holandês.  Mal  afortunada  foi  a  expedição, 
que  caiu  em  poder  do  inimigo,  levando  este  prisioneiro  para 
o  Recife  o  comandante,  mestre  de  campo  general  Fran- 
cisco Barreto  Menezes.  Com  a  notícia  do  desastre  se  desas- 
socegou  ainda  mais  o  ânimo  tíbio  de  D.  João  IV.  A  guerra 
com  Castela  assustava-o ;  as  negociações  para  a  preten- 
dida liga  com  a  França  não  caminhavam,  e  o  projecto  de 
casamento,  que  a  devia  favorecer,  do  príncipe  D.  Teo- 
dósio com  M.lle  de  Montpensier,  parecia  malogrado. 

Foi  então  que  resolveu  mandar  em  segunda  missão  o 
seu  amigo  do  peito  e  arguto  confidento  António  Vieira, 
para  negociar  em  França  o  casamento,  e  em  Holanda 
auxiliar  o  ajuste  das  pazes.  Não  levava  credenciais  de 
enviado,  mas,  pelas  instruções,  era  não  somente  assessor 
senão  também  como  que  um  duplicado  do  embaixador,  com 
poderes  que  lhe  permitiam  negociar  êle  próprio.    Assim 


1  Impressa  com  o  título  :  Parecer  do  padre  António  Vieira  sobre 
se  restaurar  Pernambuco  e  se  comprar  aos  holandeses,  Anno  1647, 
nas  Obras  varias,  tom.  l.°,  pág.  159  na  edição  de  1854;  e  no  volume 
das  Cartas  para  Duarte  Jtibeiro  de  Macedo,  publicado  em  1827, 
pag.  327. 
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foi  em  França,  onde  tratou  o  assunto  delicado  do  casa- 
mento directamente  com  Mazarini.  Em  Holanda  nada 
o  embaixador  dispunha  sem  previamente  o  consultar. 
O  valor  que  em  Lisboa  se  imputava  ao  casamento  vê-se  da 
carta  de  13  de  março  de  1647,  com  instruções  para  o 
Marquês  de  Niza.  Nela  dizia  o  rei,  referindo-se  ao  pre- 
tendido acordo  político  e  militar  com  a  França:  A  mais 
segura  e  mais  importante  liga  será  concluir-se  o  casa- 
mento do  Príncipe»  *.  E  para  interessar  Mazarini  man- 
dava pôr  à  disposição  dele  a  mitra  de  Évora  vacante,  a 
mais  opulenta  do  reino  e  que  rendia  então  quarenta  mil 
cruzados.  Com  a  dadiva  cuidava  ganhá-lo  aos  seus  inten- 
tos, e  allianar  o  caminho  ao  desejado  consórcio.  Quanto 
à  paz  com  Holanda,  já  tempo  antes  fizera  notar  a  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho  ser  o  negócio  mais  importante 
que  para  a  conservação  da  coroa  se  oferecia2. 

António  Vieira  saiu  de  Lisboa  a  13  de  agosto,  em  um 
patacho  francês,  para  o  Havre.  Não  sei  se  deva  aceitar-se 
a  informação  de  estar  o  barco  retido  em  Paço  de  Arcos, 
sete  dias  esperando  vento.  Consta  da  carta  apologética 
ao  Conde  da  Ericeira,  em  que,  como  se  sabe,  o  autor  tudo 
aproveita  para  escusar  a  responsabilidade  na  proposta 
de  se  restituir  Pernambuco  aos  holandeses.  Muitos  anos 
haviam  passado  após  os  acontecimentos,  e  por  isso,  ou  in- 
tencionalmente, falhava-lhe  neste  e  em  outros  pontos  a  me- 
mória. Nessa  carta  diz  êle  ser  o  navio  uma  nau  inglesa. 
Não  se  recordava  de  que  em  um  patacho  francês  saiu  de 
Lisboa,  -e,  tomado  este  por  corsários  de  Dunquerque, 
passou  à  nau  inglesa,  que  o  levou  ao  porto  de  Douvres  3. 


1  Correspondência  do  Marquês  de  Niza  na  Biblioteca  Pública 
de  Lisboa,  Códice  7.163. 

2  Despacbo  de  18  de  janeiro  de  1647.    Biblioteca  Pública  de 
Lisboa,  Códice  7.163,  fls.  32. 

3  Carta  de  26  de  setembro  de  1647,  de  Londres  para  o  Marquês 
de  Niza,  impressa. 
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Foi  demorada  a  viagem  e  cortada  de  incidentes.  Pri- 
meiro tempestades,  em  seguida  o  encontro  do  corsário, 
e  talvez  a  passagem  no  mar  do  navio  apresado  para  o 
outro,  inglês,  pois  não  ha  menção  de  terra  a  que  aportasse 
antes  de  Douvres.  Aqui  desembarcou  a  21  de  setembro 
com  o  padre  João  Pontelier,  jesuita  francês  que  era  então 
o  seu  companheiro.  Quiseram  atravessar  logo  para  Ca- 
lais, mas  como  lá  reinasse  a  peste,  temendo  ficar  retidos 
por  essa  causa,  foram  primeiramente  a  Londres.  Nesta 
cidade  se  achavam  a  2Q,  como  se  vê  de  uma  carta  de 
Vieira,  saindo  a  27  para  Douvres,  com  passaporte  do  em- 
baixador francês,  que  lhes  dava  livre  passagem  e  evitava 
embaraços  que  por  motivo  da  peste  as  autoridades  podiam 
em  França  suscitar-lhes  no  trânsito.  De  Calais  escreveu 
Vieira  em  3  de  outubro  ao  Marquês  de  Niza,  dando-lhe 
aviso  de  que  estaria  em  Paris  dentro  em  uma  semana. 
E  a  carta  que  anda  entre  as  impressas  com  a  data 
errada  de  3  de  dezembro.  A  11  o  Marquês  dá  parte 
a  Francisco  de  Sousa  Coutinho  de  que  êle  chegara  nesse 
dia,  cumprindo  assim  os  cincoenta  e  nove  que  durou 
ao  todo  a  viagem,  até  Paris,  como  diz  a  carta  de  25 
de  outubro  a  certo  ministro,  que  deve  ser  o  secretário 
de  estado  Pedro  Vieira  da  Silva.  Por  este  meio  se 
pode  assentar  com  segurança  a  data  em  que  saiu  de 
Lisboa. 

Da  disposição  em  que  para  com  Vieira  se  achava  o 
embaixador  em  França  dá  testemunho  o  que  em  6  de 
março  escrevia  ao  secretário  de  Estado :  «Desde  o  dia 
em  que  elle  (António  Vieira)  aqui  entrar  até  o  em  que  eu 
me  sair,  não  obrarei  a  minima  cousa  senão  conforme  êle 
julgar  que  convém,  seguindo  em  tudo  suas  ordens,  por 
entender  que  satisfaço  com  isto  ao  gosto  de  S.  M.  e  á 
confiança  que  faz  d'este  religioso,  e  com  razão,  porque 
assim  o  merece  sua  muita  prudência,  zelo  e  conhecimento 
das  matérias,  e  assim  inda  que  eu  tenha  nome  de  embai- 
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xador  elle  o  será,  porque  não  farei  mais  que  seguir  seu 
parecer»  *. 

Não  é  difícil  reconhecer  que  nestas  linhas  não  cor- 
respondem ao  pensamento  as  palavras.  O  apreço,  que 
parece  testemunhar  a  António  Vieira  significa  apenas  que 
êle  Marquês  rejeita  toda  a  responsabilidade  da  missão 
incumbida  ao  jesuíta.  A  confissão  sai-lhe  da  pena  em 
seguida:  «Grandes  duvidas  se  me  ofierecem  nos  papeis 
que  hoje  recebi  da  mão  de  V.  M.cé,  e  ó  tal  (sic)  que  me 
não  atreverei  eu  a  da-la  ã  execução» 2.  E  mais  adiante 
descobre  a  má  vontade  fazendo  ver  que,  conforme  as 
instruções  recebidas,  levará  António  Vieira  à  presença  de 
Mazarini,  mas  a  dúvida  está  em  que  o  queira  o  Cardeal 
receber,  faltando-lhe  o  título  de  ministro  acreditado 3. 
Eeceio  sem  fundamento,  porque  o  Cardeal,  prevenido 
por  Lanier,  agente  de  França  em  Lisboa,  sabia  já  ao 
que  vinha  o  confidente  do  Rei,  e  logo  lhe  concedeu  audiên- 
cia, de  igual  modo  que  a  Bainha,  cuja  intervenção  êle, 
segundo  parece,  devia  também  solicitar  í. 

Não  creio  existir  documento  algum  que  com  exacção 
defina  a  missão  de  Vieira  em  França  com  seus  pormeno- 
res.    Pelo  menos  não  se  tem  descoberto  até  hoje.     As 


1  Correspondência  do  Marquês  de  Niza,  Copiador,  Bibl.  Públ. 
de  Lisboa,  Códice,  2667,  fls.  269  v. 

2  Ibidem. 

3  Ibidem. 

4  Carta  do  Marquês  de  Niza  a  Pedro  Vieira  da  Silva,  escrita  de 
Moret  a  20  de  outubro  de  1647 :  «Com  facilidade  alcancei  audiên- 
cia do  Cardeal  e  da  Rainha,  b  qual  m'a  deu  na  mesma  hora  em 
que  um  criado  meu  lh'a  pediu,  sem  embargo  de  sair  do  conselho... 
O  Cardeal  estava  bem  informado  de  tudo  por  carta  de  Lanier.» 
E  carta  da  mesma  data  para  Francisco  Lanier :  <.  A  17  ás  2  da  tarde 
tive  e  o  padre  Vieira  uma  larga  audiência  do  senhor  Cardeal,  que 
de  tudo  está  bem  informado  pelas  cartas  que  me  disse  haver  rece- 
bido de  V.  S.u  Correspondência,  çit.  Códice  2  667,  fls.  177  e  177  v, 
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cartas  escritas  por  ele  com  referencia  ao  assunto  perde- 
ram-se.  Tão  grave  era  o  caso  que  o  Marquês  de  Xiza 
nada  deixou  registado,  àcêrca  d'ele,  nos  copiadores  da 
embaixada.  Só  da  correspondência  existente  de  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho,  de  época  posterior,  se  encon- 
tram alusões,  e  uma  sucinta  menção  no  rol  de  serviços 
que  o  Marquês  de  Niza  mais  tarde  apresentou  ou  quis 
apresentar  ao  regente  D.  Pedro  l.  O  biógrafo  de  Vieira, 
padre  André  de  Barros,  toca  de  leve  na  matéria,  e  de 
modo  a  sair  dela  com  lustre  a  fama  do  seu  herói.  Con- 
fessa todavia  que,  pela  divergência  de  pareceres,  se 
tiveram  por  exorbitantes  as  propostas  feitas  por  êle  ao 
Cardeal2.  No  Portugal  Restaurado  topamos  uma  levís- 
sima referência  nas  poucas  linhas  que  tratam  da  viagem 
de  Vieira,  onde  é  acoimado  de  querer  tratar  os  negócios 
mais  subtilmente  do  que  os  compreendiam  os  príncipes  e 
ministros  3.  A  que  responde  André  de  Barros  mostrando 
que  êle  impediu  a  vinda  de  Conde  a  Portugal,  como  pre- 
tendia Mazarini,  salvando  assim  a  integridade  da  coroa  4. 

O  mesmo  diz  o  próprio  Vieira  no  Memorial  que  fez  a 
favor  de  seu  irmão  Bernardo  Vieira  Ravasco,  informando 
mais  que  de  Portugal  queriam  viesse  o  Duque  de  Orléans 5. 
Está  aqui  a  chave  do  enigma. 

Lanier  tinha  mandado  aviso  a  Mazarini  de  que 
D.  João  IV  estava  determinado  a  abandonar  o  governo  do 
reino  a  um  príncipe  indicado  por  França,  ficando  a  su- 
cessão da  coroa  assegurada  ao  herdeiro  legítimo,  que  ca- 


1  Publicado  no  tom.  4.°  das  Obras  de  João  Francisco  Lisboa, 
pág.  719. 

2  André  de  Barros,   Vida  do  apostólico  padre  António  Vieyra, 
(1746),  pág.  31. 

3  Tom.  2.°,  pág.  242. 

4  Barros,  Vida,  pág.  31. 

5  Impresso  no  tom.  3.°  das  Obras  inéditas  (1857),  pág.  81. 
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saria  com  a  filha  do  escolhido.  A  transacção  implicava 
pois  que  tivesse  o  candidato  filha  núbil.  A  noiva  podia 
ser  M."c  de  Montpensier,  já  antes  pretendida,  ou  a 
futura  Duquesa  de  Nemours,  filha  do  Duque  de  Lon- 
gueville.  Condo  era  também  mencionado  pelo  informa- 
dor, mas  devia  ser  equívoco,  porque  a  cláusula  do 
casamento  se  não  podia  cumprir  com  esse  príncipe.  La- 
nier  juntamente  anunciava  vir  a  caminho  António  Vieira 
incumbido  da  negociação  l. 

A  proposta  assombrou  o  Cardeal,  que  respondendo  ao 
seu  agente  logo  a  deu  por  irrealisável.  Ao  mesmo  passo 
desconfiava  da  sinceridade  com  que  lha  faziam,  e  repa- 
rava no  escasso  entusiasmo  dos  diplomatas,  oficialmente 
acreditados,  quando  vinha  o  assunto  à  discussão  2.  Niza, 
na  representação  dos  seus  serviços,  afirma  que  da  nossa 
parte  se  queria  a  singular  transacção  realizada  com  o 


1  Correspondência  de  Mazarini  publicada  por  Chéruel,  tom.  2.°, 
carta  de  4  de  outubro  de  1647  para  o  Duque  de  Longueville :  <Le 
Roy  de  Portugal,  aprez  avoir  bien  considere  la  constitution  des 
affaires  presentes,  estoit  disposé  de  renoncer  à  la  couronne  et  de 
se  retirer  aux  Terceire,  et  d'offrir  de  remettre  son  Royaume  à  la 
personne  que  la  Reyne  voudra,  se  faisant  fort  de  le  faire  jurer  Roy 
et  obeir  par  tous  les  peuples  du  Royaume  de  Portugal.  U  tesmoi- 
gnait  seulement  desirer  que  se  fust  un  Prince  qui  pust  esperer 
d'estre  assiste  puissamment  de  la  France,  et  qni  eust  moyen  de 
faire  une  alliance  avec  son  fils  aisné  qui  luy  asseure  la  succession 
du  Royaume ;  et  il  propose  M.  le  Duc  d'Orleans  et  Mademoiselle, 
ou  Monsieur  le  Prince,  ou  vous  et  Mademoiselle  votre  filie.  Voilà 
ce  que  nous  en  sçavons  en  gros.  II  y  a  un  Pére  jesuite  en  cbemin 
qui  vient  exprez  pour  cette  negociation.» 

2  Despacho  de  7  de  abril  de  1648  para  Francisco  Lanier  :  «II 
me  semble  que  quand  j'ai  mis  les  ministres  du  Portugal  en  la  ne- 
gociation du  Pére  Vieira  ils  ont  battu  fort  froid.»  Nota  que  me 
proporcionou  o  ilustre  Académico  sr.  Roma  du  Bocage,  de  cópia 
extraída  por  êle  do  arquivo  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  França. 
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Daquo  de  Longueville  * ;  Vieira  dá  a  entender,  como  vi- 
mos, que  a  noiva  seria  M."e  de  Montpensier,  quando 
Mazarini  propunha  Conde,  que  não  tendo  filha  para  ofe- 
recer ao  Príncipe  de  nenhum  modo  podia  ser  candidato 
aceitável.  Talvez  ardil  do  astuto  italiano,  para  não 
declarar  suas  dúvidas.  Tudo  isto  é  obscuro,  e  só  resulta 
nítido  e  incontestável  que  a  proposta  do  casamento,  com 
a  cláusula  da  abdicação,  se  fez,  e  foi  portador  dela  An- 
tónio Vieira. 

Em  nenhum  dos  copiadores  da  correspondência  do 
Marques  de  Niza,  existentes  nos  arquivos,  se  menciona 
a  negociação,  e  tão  delicada  pareceu  que  o  Embai- 
xador não  ousava  confiar  os  documentos,  a  ela  refe- 
rentes, a  nenhum  outro  indivíduo  que  o  seu  secretário, 
mandado  a  Lisboa  especialmente  para  levar  os  despachos 
e  buscar  a  resposta.  O  segredo  ficou  entre  o  Marquês 
e  Vieira,   e  em  Lisboa  provavelmente  não  passaria  do 


1  Obras  de  João  Francisco  Lisboa,  tom.  4.°,  pág.  719:  «O  Mar- 
quez de  Niza  representou  a  V.  A.  que  estando  a  primeira  vez  por 
Embaixador  ordinário  em  Franca,  passou  àquele  Reino  o  Padre 
António  Vieira  com  níia  instrucção  toda  escrita  da  letra  do  Secre- 
tario Pedro  Vieira  da  Silva,  em  que  Sua  Magestade  ordenava  a 
ele  Supplicante  buscase  logo  ao  Cardeal  Mazarino,  e  lhe  dissesse 
que  S.  Aiagestade  leuaria  gosto  de  cazar  o  Príncipe  D.  Theodozio, 
que  está  em  gloria,  com  Madamoysela  de  Longa-villa,  e  que  pode- 
ria logo  uir  com  ella  o  Duque  seo  Pay  a  quem  S.  Magestade  lar- 
garia o  governo  do  Reino  para  o  governar  em  quanto  o  Princepe 
não  tivesse  idade,  e  com  a  Rainba  e  Infantes  se  pasaria  a  viver 
no  Brazil,  com  o  Titulo  de  Rey,  daquele  Estado;  e  acabando  ele 
Supplicante  de  ler  a  instrucção,  respondeo  ao  mesmo  Padre  Antó- 
nio Vieira  que  não  hera  ele  o  vasalo  que  hauia  de  entregar  o  Reino 
de  Portugal  aos  Francezes  e  tiralo  a  El-Rey  de  Portugal  D.  João, 
e  que  antes  cortaria  as  mãos  do  que  asinar  tal  tratado.»  Ha  equi- 
voco do  Marquês  em  dizer  que  passou  o  caso  por  ocasião  da  pri- 
meira embaixada,  pois  já  se  havia  ausentado  quando  Vieira  foi 
pela  primeira  vez  a  Paris.    O  facto  pertence  á  segunda  embaixada, 
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Rei  e  seus  mais  íntimos  conselheiros.  E  inútil  conjecturar 
quais  teriam  sido  os  destinos  da  naçcão  se  não  tivesse 
este  estranho  propósito  abortado.  De  todas  as  negocia- 
ções em  que  entrou  António  Vieira,  esta  é  a  de  que  seu 
patriotismo  menos  teria  a  louvar- se.  Brotaria  a  ideia  da 
sua  imaginação  impetuosa,  da  pusilaminidade  conhecida 
de  D.  João  IV,  do  secretário  Pedro  Vieira  da  Silva,  não 
menos  pronto  às  capitulações,  ou  seria  sugestão  de 
Lanier  de  quem  era  o  rei  muito  adicto?  Questão  já 
agora,  ao  que  parece,  definitivamente  insolúvel,  mas  em 
que  ressalta  incontroversa  a  responsabilidade  de  António 
Vieira,  naquele  tempo  o  mais  atendido  confidente  do  rei. 
O  que  por  outra  parte  tem  visos  de  real  é  a  pouca 
importância  que  deu  Mazarini  à  proposta.  Para  os  por- 
tugueses só  podia  o  acordo  valer  como  parte  do  tratado 
que  assegurasse  a  liga  com  França.  Para  o  Cardeal  um 
negócio  era  a  liga,  outro  o  casamento.  De  uma  vez, 
aludindo  Niza,  no  correr  de  uma  audiência,  à  missão  de 
Vieira,  o  ministro  desviou  a  conversação  dizendo  que 
era  negócio  de  interesse  particular  e  não  da  coroa, 
por  isso  não  trataria  dele.  *.  Mais  tarde,  todavia,  é  êle 
próprio  que  vem  ao  assunto,  indicando  para  noiva  do 
herdeiro  da  coroa  a  princesa  Luísa,  filha  de  Tomás  de 
Sabóia,   que  devia  acompanhá-la,  trazendo  consigo  qui- 


1  Em  audiência  de  8  de  janeiro  de  1648  Mazarini  exprimiu  o 
desejo  de  que  o  Marquês  de  Niza  inquirisse  de  Lisboa  que  van- 
tagens o  governo  estaria  disposto  a  fazer,  se  Portugal  fosse  in- 
cluído na  paz  ou  alcançasse  uma  longa  trégua.  Respondeu-lhe 
Niza  nào  ser  a  consulta  necessária  pois  tinha  poderes  para  tudo, 
e  tão  latos  que  até  davam  para  a  negociação  do  Padre  António 
Vieira;  ao  que  objectou  o  Cardeal  que  «esses  negócios  eram  só  de 
conveniência  para  interesses  particulares  e  não  da  coroa,  de  que 
só  se  devia  tratar,  dando  a  entender  que  por  isso  não  deferiram 
aos  outros.»  Ofício  de  12  de  janeiro  de  1648.  Biblioteca  de  Évora» 
Cod.  ^  fls.  92. 
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nhentos  gentis  homens  de  guerra.  A  proposta  julgou-se 
aceitável,  menos  a  presença  do  Príncipe,  guerreiro  afa- 
mado, e  dos  seus  quinhentos  companheiros,  que  se  teve 
no  Eeino  por  perigosa1.  Quando  porem  o  embaixador, 
já  com  instruções  do  soberano,  volveu  a  falar  na  matéria 
ao  Cardeal,  esquivou-se  este,  dizendo  não  ter  consultado 
o  Príncipe,  e  que  só  lembrara  aquilo  pelo  interesse  que 
tinha  nas  coisas  de  Portugal,  com  o  que  as  esperanças 
de  consórcio  ficaram  desvanecidas.  Ardis  de  Mazarini, 
que  com  os  prospectos  matrimoniais  entretinha  a  espe- 
ctativa  anciosa  da  corte  portuguesa,  e  evitava  o  compro- 
misso da  aliança  que  se  buscava2. 


1  Ofício  do  Marquês  de  Niza,  19  de  abril  de  1648.  O  Marquês 
informava  assim :  «A  princesa  Luiza  é  bem  parecida  e  muito 
moça,  e  fala  muito  bem  o  espanhol,  e  entendo  se  accommodará 
muito  bem  ao  nosso  modo,  e  como  o  duque  de  Sabóia  não  tem 
irmão  é  hoje  seu  herdeiro  o  principe  Thomaz,  por  Mauricio  não  ter 
filhos.»    Biblioteca  de  Évora,  Códice  cit.,  fls   113  v. 

A  resposta  do  Rei  foi  nos  termos  seguintes:  «Ha  hoje  tão  pou- 
cos casamentos  de  princesas  catholicas  na  Europa,  e  importa  tanto 
dar  Estado  ao  Principe,  e  concorrem  na  casa  do  Principe  Thomaz 
tantas  qualidades,  e  na  pessoa  do  Principe  tantas  virtudes,  e  tem 
este  casamento  tantas  conveniências  para  o  effeito  da  liga  que 
trazeis  entre  mãos,  que  me  resolvi  a  dar-vos  faculdade  para  o  tratar 
por  meio  do  Cardeal,  fazendo  obra  sua,  para  assim  o  empenhar 
melhor...  A  pessoa  do  Principe  Thomaz  não  é  por  ora  necessária 
neste  reino,  nem  os  gentis  homens  do  seu  séquito,  que  o  podiam 
acompanhar,  e  assim  só  tratareis  da  pessoa  da  Princesa.»  Despacho 
de  23  de  Maio  de  1648.  Biblioteca  Publica  de  Lisboa.  Códice 
7.163,  fls.  370. 

~  Exemplo  frisante  disso  é  o  seguinte,  referido  pelo  Marquês  de 
Niza.  Na  audiência  de  17  de  Janeiro  de  1647  falou  ele  a  Mazarini 
na  pretensão  sobre  M.l|e  de  Montpensier,  comunicando  que  D.  Teo- 
dósio fora  declarado  Principe  do  Brazil,  com  a  doação  da  casa  de 
Bragança,  o  que  o  devia  tornar  noivo  aceitável.  O  Cardeal  mos- 
trou-se  propício  ao  enlace,  e  á  puridade  confiou  ao  embaixador  que 
viera  um  emissário  colher  informações  sobre  a  Princesa,  para  o 
propósito  de  casamento  com  o  imperador  Fernando  III;  mas  que 
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António  Vieira,  acompanhado  do  Embaixador,  foi  re- 
cebido pelo  primeiro  ministro  em  Fontainebleau,  onde  a 
corte  se  encontrava,  a  17  de  outnbro,  e  nesse  mesmo  dia 
ou  talvez  a  18  pela  Rainha.  Voltou  esta  a  Paris  em  19, 
e  os  dois  ficaram  ainda  em  Moret  logar  próximo,  onde  o 
Marquês  residiu  durante  a  assistência  da  corte  em  Fon- 
tainebleau, para  mais  a  descanço  escreverem  o  relato  do 
que  nas  audiências  havia  passado.  Seria  de  alto  inte- 
resse conhecer  essa  correspondência,  de  que  não  ficaram 
cópias  e  se  perderam  os  originais.  Só  por  conjecturas 
se  pode  julgar  do  acontecido.  O  Marquês  de  Niza,  na 
representação  de  serviços,  dá  a  entender  que  energica- 
mente se  opôs  ao  plano  de  que  era  portador  António 
Vieira.  Talvez  a  cláusula  da  abdicação  fosse  eliminada. 
O  certo  ó  que  propostas  houve  no  sentido  de  vir  um  prín- 
cipe francês  a  Lisboa.  Um  despacho  de  Niza,  de  10  de 
novembro,  dá  noticia  de  ter  ido  Vieira,  em  companhia 
do  Residente,  António  Moniz  de  Carvalho,  visitar  o  secre- 
tário Lionne,  a  quem  convinha  propiciar,  como  pessoa 
muito  de  confiança  da  Raiuha  e  do  Cardeal.  O  mesmo 
ofício  informa  ter  o  Embaixador  oferecido  à  Condessa  de 


não  dissesse  nada,  e  o  deixasse  a  ele  obrar.  A  verdade  é,  se- 
gundo parece,  que  nem  o  Cardeal  nem  nenhuma  outra  pessoa  jamais 
falou  a  M.He  de  Montpensier  no  casamento  em  Portugal.  Nesse 
tempo  hesitava  ela  entre  o  Príncipe  de  Galles,  exilado  em  França, 
que  a  queria,  e  o  Imperador,  viuvo  e  adiantado  em  anos,  que  não 
penBava  nela  ;  mas  no  fundo  do  seu  coração  o  eleito  era  Luiz  XIV. 
Nas  Memórias,  em  que  tão  candidamente  fala  nas  pretensões  ma- 
trimoniais de  que  foi  objecto,  nem  uma  só  vez  alude  ao  prineipe 
português.  Tão  somenos  julgaria  o  candidato  que  não  valesse  a 
pena  menciona-lo?  Na  mesma  audiência,  Niza,  da  parte  do  rei, 
ofereceu  a  Mazarini  a  mitra  de  Évora,  respondendo  o  finório 
f-que  não  era  necessário  S.  M.  obriga-lo  tanto  porque  o  sangue  dos 
braços  e  das  veias  o  daria  para  seu  serviço».  Biblioteca  de  Évora, 
Códice  cit ,  fls.  14  v.  Ofício  do  Marquês  de  Niza  de  30  de  janeiro 
de  1647. 
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Brienne  uma  jóia  de  dois  mil  cruzados,  à  mulher  de  Lionue 
um  anel  e  um  espelho  guarnecido  de  brilhantes,  que  vale- 
riam trezentos  mil  reis l.  Mas  nem  por  isso  caminhavam 
melhor  as  negociações.  Liga,  casamento,  liberdade  do 
infante  D.  Duarte,  que  também  fazia  parte  das  instâncias 
a  cargo  de  Vieira,  tudo  isso  Mazarini  prometia  agora, 
discutia  logo,  protraía  sempre. 

Afinal,  malograda  esta  parte  da  missão,  António  Vieira 
deixou  Paris  em  novembro  22,  e  estava  a  28  em  Calais, 
de  onde  só  a  13  do  mês  seguinte  se  embarcou  em  uma 
náu  de  comboio  para  Flessinga,  chegando  a  Haia  a  17.  A 
viagem  por  mar  foi  tormentosa;  o  navio,  a  que  ia  de 
guarda  o  de  Vieira,  afastara- se  em  rumo  incerto,  e  supu- 
nha-se  perdido.  Agora  entrava  o  confidente  de  D.  João  IV 
em  outra  e  não  menos  complicada  contenda  diplomática. 
Castela  e  Holanda  eram  os  dois  perigos  que  ameaçavam 
a  monarquia  portuguesa  restaurada.  Na  realidade  um 
só,  Castela,  porque  Holanda,  guerreando  nas  colónias, 
não  podia  atingi-la  no  coração,  e  só  distraía  forças  que 
melhor  contra  o  outro  adversário  se  empregariam.  Feita 
a  paz  com  a  República,  melhoravam  sensivelmente  as 
condições  da  luta,  como  os  acontecimentos  demonstraram. 

A  questão  de  Pernambuco  enredava-se.  Depois  de  ter 
incitado  os  colonos  à  revolta  contra  o  dominador  estran- 
geiro, o  governo  tentava  eximir-se  à  responsabilidade. 
Publicava  que  eles  se  tinham  rebelado  por  impulso  pró. 
prio  e  contra  a  vontade  da  metrópole,  e  que,  por  lhes 
prestar  auxilio,  fora  o  governador  da  Baía  repreendido 
e  destituído.  Alem  disso  dizia-se  pronto  a  dar  aos  Esta- 
dos Gerais  adequada  satisfação.  Neste  período  da  con- 
tenda vêmo-lo  assumir  a  atitude  de  quem  não  queria 
esbulhar  pela  força  o   inimigo.    Já  propusera  resgatar 


1  Códice  cit.  da  Biblioteca  de  Évora,  fls.  84. 
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a  dinheiro  os  territórios  em  poder  da  Companhia  Ociden- 
tal, e  os  que  lhe  haviam  tomado  os  revoltosos.  Depois 
disso  autorizou  o  Embaixador  a  oferecer  a  restituição  do 
conquistado  e  o  abandono  do  resto  ;  o  próprio  Francisco 
de  Sousa  Coutinho,  nomeado  governador  do  Brasil,  iria 
fazer  a  entrega  e  coagir,  quando  não  lograsse  convencer, 
os  portugueses  em  armas  a  submeterem-se.  Era  o  alvi- 
tre do  desalento,  que  o  rei  e  os  seus  diplomatas  denomi- 
navam o  meio  da  desesperação. 

Já  em  1646  o  infante  D.  Duarte  o  recomendava  do 
seu  cárcere  em  Milão,  conforme  o  seu  confidente  Fer- 
nando de  la  Houe  escrevia  ao  embaixador  em  Paris  *. 
Este  não  repelia  a  idéa  como  vemos  de  uma  carta  de 
António  Moniz  de  Carvalho,  que  por  sua  vez  era  do 
mesmo  parecer 2.  Francisco  de  Sousa  Coutinho,  de  Haia, 
desde  muito  reclamava  a  liberdade  de  fazer  a  propo- 
sição. Com  suma  injustiça  se  tem  querido  imputar  a 
Vieira,  e  só  a  êle,  o  odioso  do  arbítrio,  aflitivo  para  o 
patriotismo,  e  que  os  factos  mostraram  desnecessário. 
Isso  porque  o  jesuíta,  com  a  decisão  que  lhe  era  própria, 
amontoou  argumentos  a  favor  dele  no  escrito  que  com  o 
título  de  Papel  forte  passou  à  posteridade.  Forte  pela 
solidez  das  razões ;  mas  que  igualmente  merece  o  nome 
pela  fortaleza  de   ânimo   que  o   autor  demonstrava  em 


1  Carta  de  10  fevereiro  de  1646,  de  Taquet  ao  Conde  da  Vidi- 
gueira, citada  por  Ramos  Coelho  na  História  do  infante  D.  Duarte, 
tom.  2.°,  pág.  306. 

2  Carta  ao  Conde  Almirante,  de  Paria  12  de  julho  de  1646  : 
«Quanto  a  mim,  com  a  confiança  que  V.  E.  me  tem  dado  para  di- 
zer-lhe  tudo  o  que  não  me  atrevera  nunca  a  avisar  a  S.  M.,  valha 
o  que  valer,  direi  isto  que  não  é  meu,  porque  sem  esta  occasião 
tão  forçosa  o  disse  V.  E.  em  muita  parte,  e  é  que  me  parece  que  o 
remédio  mais  conveniente  fora  considerar-se  algum  modo  de  inte- 
resse para  os  holandezes,  prometendo-se-lhes  a  restituição  de 
Pernambuco.»    Biblioteca  de  Évora.  Códice  -jr-,  As.  542. 
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o  apresentar  contra  a  opinião  geral,  que  o  apodava  a 
êle  e  ao  embaixador  em  Haia  com  o  afrontoso  epíteto 
de  Judas  do  Brasil. 

A  ordem  régia,  que  autorizava  a  restituição,  fora  expe- 
dida a  Coutinho  em  Janeiro  de  1647,  e  desde  que  a 
recebeu  buscava  êle  persuadir  os  Estados  a  aceitárem-na 
e  contratarem  a  paz.  Primeiramente  tivera  de  domar  a 
relutância  destes  últimos,  que  o  não  queriam  receber, 
desconfiados  da  lialdade  de  seus  procedimentos,  desde 
que  no  Brasil  estalara  a  rebelião.  Ao  cabo  de  moitas 
diligências  resolveram-se  a  ouvir-lhe  as  propostas,  nomea- 
ram comissários,  e  por  largos  meses  discutiram  as 
condições.  Além  da  entrega  dos  territórios,  exigia  a 
República  uma  indemnização  avultada  à  Companhia  Oci- 
dental e  moradores  holandeses,  pelos  danos  experimen- 
tados durante  a  revolta,  e  conjuntamente  sólido  penhor 
que  assegurasse  o  cumprimento  das  convenções.  Mesmo 
negociando,  os  Estados  duvidavam  da  boa  fé  do  Embai- 
xador, na  persuasão  de  que  só  pretendia  ganhar  tempo, 
e  empatar  o  envio  da  esquadra,  que  se  aprestava  para 
ir  em  socorro  do  Recife,  assediado  pelos  rebeldes.  Em 
Portugal  se  atribuiu  depois  essa  intenção  a  Coutinho,  que 
pelo  contrário  dera  a  proposta  determinado  a  cumpri-la ; 
mas  é  provável  se  fizesse  constar  isso  para  ocultar  o  que 
havia  de  deprimente  para  o  governo  na  oferta,  que  era 
um  erro  e  ao  mesmo  tempo  um  atentado  perante  o  patrio- 
tismo. 

O  penhor  que  os  Estados  exigiam  era  uma  praça  de 
guerra,  que  havia  de  ser  ocupada  por  forças  de  Holanda, 
pagos  os  soldos  pelo  tesouro  português.  Pediram  suces- 
sivamente o  Porto,  a  ilha  Terceira,-  Aveiro,  Setúbal, 
ou  então,  no  Brasil,  a  Baía.  Também  se  aventou  a  idea 
de  ser  a  caução  a  pessoa  do  príncipe  D.  Teodósio '.    O 


Carta  de  Francisco  de  Sousa  Coutinho  ao  Marquês  de  Niza, 
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governo  estava  inclinado  a  dar  a  praça  do  Porto,  contra 
o  que  protestou  de  Paris  o  Marquês  de  Niza:  «O  zelo 
que  tenho  do  serviço  de  V.  M.  me  faz  reparar  muito  em 
que  V.  M.  queira  consentir  que  a  fortaleza  de  uma  tal 
cidade  como  a  do  Porto  haja  de  se  meter  entre  as  mãos 
de  uns  hereges»  l.  Quanto  ao  perigo  que  haveria  em 
entregar  a  capital  do  Brasil  a  um  ambicioso  vizinho, 
esse  à  primeira  vista  se  manifesta.  Ao  saber  da  exigência 
D.  João  IV  ficou  estarrecido.  «A  proposta  da  Bahia  ó 
tal  que  me  espantou  muito  de  Francisco  de  Sousa  Cou- 
tinho a  ouvir  e  mais  ainda  de  vo-lo  escrever»,  dizia  êle 
ao  Marquês  de  Niza.  Foi  nesse  ponto  que  resolveu  man- 
dar a  Paris  e  Haia  António  Vieira.  A  carta,  em  que  dá 
notícia  desta  resolução  ao  Marquês,  é  significativa  do 
desânimo   que  o  invadiu   então.     Não  admira  pois  que 


de  Haia,  29  de  outubro  de  1647  :  Com  a  carta  e  proposição,  que 
V.  E.  receberia  três  ou  quatro  dias  depois  dos  16  e  17  do  corrente, 
em  que  V.  E.  me  escreveu,  sahiria  da  aprehensão  em  que  tinha  en- 
trado sobre  as  cauções  do  Príncipe  Nosso  Senhor,  Porto  e  Setúbal» 
Estas  novas  tem  corrido  o  mundo  todo  sem  eu  saber  de  onde  sahiram, 
e  ainda  na  terra  onde  se  tem  visto  e  impresso  todas  as  minhas 
proposições  se  tem  dito  o  mesmo,  mas  sobre  ellas  não  ha  outra 
cousa  que  o  que  tinha  dito  aV.  E.;e  digo  mais  que  quando  aqui 
se  falava  nesta  matéria  diziam  os  Estados  que  não  haviam  mister 
prendas  que  comessem,  que  o  Principe  estaria  muito  á  sua  vontade 
e  elles  pouco  seguros  com  S.  A.,  suposto  que  o  não  haviam  de  en- 
forcar e  lhe  haviam  de  dar  de  comer.»  Do  Copiador  de  cartas,  na 
Biblioteca  Pública  de  Lisboa.  Códice  1748,  não  numerado  nas  pá- 
ginas. 

1  Ofício  de  19  de  abril  de  1648.  No  mesmo  documento  dizia 
também :  «O  padre  António  Vieira,  quando  esteve  em  França,  se 
conformou  comigo  no  mesmo  ponto  de  não  convir  entregar  aos 
holandeses  nem  a  menor  fortaleza  do  reino,  e  extranhou  o  que 
sobre  isto  propoz  Francisco  de  Sousa  Coutinho  aos  Estados.  Mas 
hoje  que  está  em  Holanda  não  sei  se  mudou  de  parecer.»  Biblio- 
teca de  Évora,  Códice  cit ,  fls.  114. 
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nesse  instante  se  tenha  abandonado  aos  desassisados  pla- 
nos de  que  o  Padre  foi  portador  âs  duas  capitais  l. 

Entretanto  caminhavam  os  ajustes,  não  sem  oposição 
de  alguns  dos  comissários,  cujos  votos  Coutinho  só  por 
meio  do  suborno  conseguiu,  ate  que  enfim  a  15  de  outu- 
bro apresentou  em  sessão  dos  Estados  Gerais  a  proposta 
definitiva.  Tal  como  era,  e  tanto  em  desvantagem  para 
nós,  o  embaixador  considerava  que  o  acceitarem-na  os 
holandeses  seria  milagre,  e  assim  também  o  julgava  em 
Lisboa  o  Secretário  de  estado 2.  A  votação  da  Assembleia 
soberana  era  incerta.    Coutinho  comunicava  ao  Marques 


1  Despacho  de  9  de  novembro  de  1647 :  «Conforme  ao  que 
avisais  em  carta^de  21  de  agosto  e  4  de  setembro,  não  lia  que  es- 
perar a  favor  deste  reino  nas  cousas  da  paz  geral,  e  é  o  mesmo 
que  nas  antecedentes  me  haveis  escrito.  Nesta  desesperação  o 
que  importava  era  não  se  concluirem  os  accordos  de  paz  entre 
França  e  Castela,  e  procurar  impedir  e  atrazar  quanto  possivel  os 
de  Holanda.  Assim  se  escreve  a  Francisco  de  Sousa  Coutinho. 
Prazerá  a  Deus  que  ou  por  este  caminho,  ou  pelo  que  tereis  en- 
tendido do  padre  António  Vieira  que  já  ha  muitos  dias  deve  estar 
em  vossa  companhia,  se  abra  algum  caminho  menos  perigoso,  e 
não  nos  ajudarão  pouco  as  inquietações  de  Nápoles  e  Sicília...  O 
padre  António  Vieira  levou  ordem  para  Francisco  de  Sousa  Cou- 
tinho fazer  conveniências  a  Holanda,  restituindo-lhe  Pernambuco 
sem  nenhuma  condição  mais  que  da  paz  com  este  reino,  e  se  isto 
não  bastar  não  terão  remédio  as  cousas  de  Holanda.»  Biblioteca 
Pública,  de  Lisboa,  Códice  7.163,  fls.  260. 

2  Carta  de  Pedro  Vieira  "^da  Silva  a  Francisco  de  Sousa  Couti- 
nho, de  13  de  novembro  de  1647  :  "Entre  nossos  milagres  dous  dos 
maiores  são  o  accordo  que  V.  M.CÊ  celebrou  sobre  os  negócios  da 
índia,  e  o  que  agora  fez  do  Brazil.»  Obras  de  João  Francisco 
Lisboa,  tom.  4.°,  pág.  682.  Era  a  opinião  do  próprio  Coutinho, 
como  êle  em  29  de  outubro  escrevia  ao  Marquês  de  Niza :  «O 
nosso  reino  bem  se  pode  dar  por  seguro,  não  comtudo  para  nos 
descuidarmos,  nem  para  cuidar  que  sem  restituirmos  Pernambuco 
teremos  paz  com  os  holandeses.  Te-ia,  ainda  que  seja  a  tanto 
custo,  será  um  milagre  grande,  mas  espero  que  havemos  de  alcan . 
çar  o  milagre.»    Biblioteca  de  Lisboa,  Códice  1.748. 
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de  Niza:  «Das  cidades  tenlio  duas  seguras,  Amsterdam 
e  Hora ;  Rotterdam  não  está  contra,  e  com  uma  diligên- 
cia que  mandei  fazer  espero  que  nesta  semana  esteja  pró. 
As  duas,  que  são  Leyde  e  Delft,  esta  segunda  está 
oposta,  e  a  outra  furiosíssima»  l.  Era  preciso  visitar  um 
por  um  os  deputados,  captá-los  com  presentes  e  pro- 
messas. O  embaixador  lastimava-se  da  penúria  de  meios 
para  o  objecto :  «Falta-nos  o  dinheiro  no  tempo  mais 
necessário,  e  sem  que  creiam  em  Portugal  que  sem  elle 
nada  aqui  se  negoceia,  e  com  elle  os  maiores  montes 
se  alhanam2)).  Era  também  a  opinião  de  António  Vieira, 
que  mais  de  uma  vez  nas  cartas  faz  alusão  à  venalidade 
dos  políticos  de  Holanda,  e  ao  inconveniente  de  faltarem 
os  recursos  para  os  subornar. 

O  rei,  que  depois  das  primeiras  ordens,  animado  pelas 
notícias  que  vinharu  do  Brasil,  favoráveis  aos  revoltosos, 
titubeara,  recomendando  em  março  que  só  em  último 
caso  e  exgotada  toda  a  esperança  de  alcançar  a  paz  por 
outros  meios,  se  chegasse  ao  da  restituição  3,  em  agosto 


i  Carta  de  29  de  setembro  de  1647.  Códice  1.748  cit. 

2  Ibidem. 

3  Em  carta  de  22  de  abril  de  1647,  Francisco  de  Sousa  Couti- 
nho expõe  ao  Marquês  de  Niza  as  diversas  soluções  :  «Quatro 
meios  tenho  para  propor,  havendo  tempo  para  os  correr.  Primeiro» 
que  S.  M.  me  manda  ao  Brazil  para  tratar  em  seu  nome  do  aco- 
modamento daquelles  negócios,  para  o  que  tenho  todos  os  poderes 
que  podem  facilitar  a  melhor  direcção  delles,  e  que  os  Estados  e 
Companhia  os  devem  mandar  também  aos  governadores  de  Per- 
nambuco, para  que  em  parte  sinalada  por  todos  nos  ajuntemos, 
dando  de  ambas  as  partes  salvaguardas  aos  levantados  para  man- 
darem seus  commissarios,  para  que  entre  todas  se  trate  do  acomoda- 
mento. Este  meio  havia  eu  apontado  ao  defunto  Principe  de 
Orange,  ainda  sem  a  circumstancia  de  ser  eu  o  que  houvesse  de  ir, 
e  elle  o  approvou,  mas  como  me  não  ouviram  não  se  pôde  praticar. 
Segundo  que  S.  M.  comprará  á  Companhia  Pernambuco,  no  estado 
presente  ;  e  ainda  considerando  eu  melhor  fazendo-se  accôrdo  pelo 
preço  em  que  hoje  estão  as  acções,  que  virá  a  montar  os  três  mi- 
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via  tudo  perdido,  e  a  mandava  oferecer  por  Vieira.  As 
cláusulas  dos  holandeses  eram  duras.  Com  a  restituição 
queriam:  indemnidade  avultada  pelos  prejuízos  e  gastos 
da  guerra,  e  a  cidadela  da  Baía  em  caução.  De  cá  se 
mandava  propor,  se  é  certo  o  que  diz  Vieira,  que  a  in- 
demnização fosse  de  300  mil  cruzados  somente,  e  a  for- 
taleza do  Porto  a  garantia  *.  Debalde  o  jesuíta,  refutando 
ao  Conde  da  Ericeira,  tenta  insinuar  que  foi  completa- 
mente alheio  não  só  à  resolução  senão  também  à  trans- 
missão das  ordens  ao  Embaixador.  Diz  que  se  achava  a 
bordo,  já  de  partida,  quando  chegaram  cartas  de  Haia, 
e  o  Conselho  de  Estado  deliberou,  à  vista  delas,  que  a 
restituição  se  oferecesse.  E  acrescenta:  «Esta  ordem  se 
despachou  logo  ao  Embaixador,  a  qual  chegou  a  Holanda 
muito  antes  que  eu  lá  chegasse  por  Inglaterra2».  E  certa 
a  última  parte ;  as  ordens  precederam-no  em  Haia  porque 
êle  expediu,  como  sabemos,  a  correspondência  por  inter- 
médio da  embaixada  de  França 3.    Quanto  ao  mais,  des- 


lhões,  pouco  mais  ou  menos,  que  S.  M.  me  ordenava  nas  instrucções 
e  cartas  passadas,  que  eu  podia  dar  e  prometter.  Em  nenhum 
destes  dois  meios  trato  de  paz  nem  de  trégua,  porque  sei  que  o  não 
hão-de  admittir.  Excluídos  elles  chegarei  ao  terceiro,  que  é  pro- 
pôr-lhes  que,  suppôsto  que  não  admitiam  estes,  lhes  daremos  as  duas 
partes  do  seu  cabedal,  mas  que  como  a  somma  é  tão  grande,  se  não 
poderá  satisfazer  senão  ficando  Portugal  em  paz,  ou  em  uma  longa 
trégua,  porque  ficando  em  uma  ou  outra  se  poderá  tirar  o  paga- 
mento do  mesmo  que  se  gasta  na  guerra.  Passados  estes  trez 
meios,  e  não  acceito  nenhum,  chegaremos  ao  violento  da  entrega 
das  praças,  que  se  fôr  será  com  bem  grande  dôr  e  magoa  minha, 
porém  devemos  considerar  que  vai  mais  na  conservação  de  um 
reino  que  na  perda  de  uma  província».    Códice  1.748  cit. 

1  Carta  ao  Conde  da  Ericeira,  da  Baía,  publicada  com  a  data 
errada  de  23  de  maio  de  1682  nas  Obras  inéditas,  tom.  3.°,  pág.  115. 
O  ano  deve  ser  1688,  ou  depois,  o  mês  é  incerto. 

2  Ibidem. 

3  Carti  de  Douvres,  30  de  setembro  de  1647,  a  um  ministro  da 
corte  de  Lisboa  (deve  ser  Pedro  Vieira  de  Silva),  impressa. 
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mente-o  a  carta  do  rei  para  o  Marquês  de  Niza,  em  9  de 
novembro:  «O  padre  António  Vieira  levou  ordem  para 
Francisco  de  Sousa  Coutinho  fazer  conveniências  á  Ho- 
landa, restituindo-lhe  Pernambuco  sem  nenhuma  condi- 
ção» *.  Ele  era  carta  viva,  e  sua  presença  tinha  por 
objecto  confirmar  ao  embaixador  o  que  por  escrito  se  lhe 
encomendava.  Coutinho  ó  que  se  tinha  antecipado,  e  o 
emissário  chegou  somente  dois  meses  depois.  Esta  seria  a 
escusa  aceitável,  se  lícito  fosse  crer  que  António  Vieira 
levou  consigo  cartas  cujo  conteúdo  ignorava. 

Ao  desembarcar  em  Flessinga  encontrou-se  com  André 
Henriques,  cristão  novo,  mercador  de  Lisboa,  incumbido 
pelo  governo  de  adquirir  em  Holanda  ou  Hamburgo 
alguns  navios,  e  armá-los  para  o  socorro  do  Brasil. 
Trazia  para  isso  créditos  no  valor  de  cem  mil  cruzados, 
que  dera  outro  hebreu,  Duarte  da  Silva,  rico  contratador, 
íntimo  de  Pedro  Fernandes  Monteiro,  secretário  da  fa- 
zenda, e  sujeito  conhecido  de  António  Vieira  desde  a 
Baía,  onde  fora  negociante.  Já  a  esta  data  porém  se 
achava  preso  no  Santo  Ofício,  suspeito  de  judaísmo,  e 
inculpado  de  subornar  a  um  funcionário  do  tribunal2. 
Chegada  a  Holanda  a  notícia,  os  créditos  ficaram  nulos, 


1  Cf.  a  nota  1  a  pág.  399. 

2  Saiu  no  auto  de  1  de  dezembro  de  1652,  com  abjuração  de  vehe- 
tnente,  e  sentenciado  a  degredo  por  cinco  anos  para  o  Brazil  por 
tentar  corromper  a  um  oficial  do  Santo  Ofício.  Foi  perdoado  em 
31  de  julbo  seguinte,  plausivelmente  por  intercessão  dos  bons  ami- 
gos que  tinha  na  corte.  Continuou  a  gozar  a  confiança  desta  e  em 
1662  foi  com  D.  Catarina,  mulher  de  Carlos  II,  para  Inglaterra, 
incumbido  de  liquidar  o  açúcar  e  pedrarias,  em  que  consistia  o 
dote,  que  á  falta  de  dinheiro  se  deu  nessas  espécies.  Não  voltou 
mais,  morrendo  por  lá,  ao  cabo  de  alguns  annos,  confesso  na  reli- 
gião de  Moisés.  O  funcionário  subornado  era  o  notário  Pedro  Lu- 
pina  Freire,  presumido  autor  do  escrito  contra  o  proceder  da 
Inquisição  intitulado  Noticias  recônditas,  que  se  atribuiu  muito 
tempo  a  António  Vieira. 
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e  ninguém  queria  adiantar  o  dinheiro  para  a  compra  dos 
navios.  Deste  incidente,  nocivo  ao  Estado,  se  ocupa 
Vieira  em  cartas  ao  Marquês  de  Niza,  de  quem  tinha  o 
encargo  de  também  comprar  quatro  embarcações,  aper- 
cebê-las, e  expedi-las  ao  Eeino.  Com  a  sua  usual  activi- 
dade o  Padre,  que  pudera  ser  um  atilado  negociante,  visita 
os  portos,  busca  os  mercadores,  discute  preços,  examina 
as  construções,  afinal  decide-se  pela  fragata  Fortuna, 
nomeada  em  diversas  cartas,  e  cuja  compra  enumera  mais 
tarde,  na  hora  em  que  fez  o  balanço  de  seus  serviços, 
como  um  dos  mais  credores  de  elogio.  Nestas  diligências, 
nem  sempre  os  refugiados  portugueses  lhe  deram  prova 
de  acrisolado  afecto  à  pátria  que,  por  segurança  pessoal, 
tinham  abandonado.  Em  alguns  ficara  o  travo  de  angús- 
tias curtidas  no  cárcere,  ou  de  pavores  da  hora  tremenda 
da  fuga,  e  a  terra  natal  se  lhes  representava  somente 
como  a  sede  da  Inquisição,  a  que  se  tinham  evadido. 
Desses  perseguidos  reconhecia  Vieira  que  mui  poucos 
desejavam  bem  à  pátria,  «uns  por  holandeses  —  dizia — , 
outros  por  finíssimos  castelhanos  e  inimigos  de  Portugal1». 
Com  um  deles,  em  Amsterdam,  o  jesuíta,  assomado  por 
compleição,  esteve  a  ponto  de  se  despicar  por  vias  de 
facto,  «se  me  não  lembrara  mais  do  hábito  que  professo 
que  do  que  agora  visto»,  —  comunica  ao  Marquês  de  Niza; 
ainda  assim  desforrou-se  com  palavras 2. 

Sem  embargo,  o  trato  com  os  hebreus  refugiados  devia 
ser  frequente,  e  talvez  íntimo,  já  por  motivo  dos  negó- 
cios mercantis  de  que  se  achava  incumbido,  já  por  incli- 
nação, desejando  penetrar  a  alma  deles,  captá-los  ao 
amor  do  torrão  nativo,  sugerir-lhes  esperanças  de  melhor 
futuro  quando  um  dia  regressassem.    De  igual  modo  o 


1  Carta  de  12  de  janeiro  de  1648  para  o  Marquês  de  Niza,  im- 
pressa. 

2  Ibidem. 
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interessavam  pontos  de  religião;  pelo  menos  uma  vez, 
visitou  a  sinagoga,  assistiu  à  prédica,  e  discutiu  com  um 
famoso  doutor  da  lei.  Vieira  jactava- se  de  ter  vencido  na 
disputa  o  célebre  Menassés  Israel,  e  de  que  outro  notável 
rabino,  Saul  Levi  Morteira,  não  ousara  medir-se  com  ele, 
por  muito  que  o  incitassem  os  correligionários.  O  facto 
vem  mencionado  na  Vida,  por  André  de  Barros,  e  ha  o 
relato  de  Vieira  à  Inquisição,  no  seu  processo  que  o  con- 
firma *.  Esta  frequência  dos  hebreus  aumentava  a  sus- 
peição que  contra  êle  havia  desde  as  propostas  apresen- 
tadas em  favor  da  raça  perseguida.  Apossou-se  do  caso 
a  maiedicência,  explorou-o  com  mexericos  soezes.  Houve 
quem  levantasse  que  lhe  haviam  proposto  casamento  com 
a  filha  de  certo  judeu  opulento  de  Amsterdam2.    Então 


1  Extrato  do  interrogatório  em  sessão  de  16  de  fevereiro  de  1664: 
«Perguntado  se  quando  elle  declarante  (António  Vieira)  esteve  na 
Holanda,  França,  Inglaterra,  ou  em  alguma  parte  de  reinos  estra- 
nhos, ou  destes  communicou  familiarmente  com  alguns  rabinos  ou 
públicos  professores  da  lei  de  Moisés,  e  assistia  com  elles  nas  suas 
sinagogas  ás  resas  e  praticas  que  nelas  se  fazem,  ou  leu  os  livros 
que  delias  tratam  e  as  ensinam  ?  Haverá  17  anos  entrou  em  uma 
sinagoga  que  ali  tem  os  judeus,  em  companhia  de  uns  fidalgos  fla- 
mengos catholicos  e  ouviu  uma  pregação  de  Manassés-ben-Israel, 
natural  de  Lisboa,  e  no  mesmo  dia,  visitando  o  dito  Manasses,  o 
convenceu  diante  de  muitos  judeus  de  alguns  erros  que  disse 
acerca  da  lei  de  Cristo.  E,  convencido  este,  como  alguns  judeus 
presentes  appellassem  para  Saul  Morteiro,  italiano  pediu  o  trouxes- 
sem á  sua  presença,  o  que  nunca  fez.  Nunca  communicou  com  outros 
judeus  acerca  da  sua  lei  e  ceremonias,  nem  leu  livros  prohibidos  que 
delias  tratem.» 

2  Depoimento  do  doutor  frei  Manoel  Alves  Carrilho,  freire  do 
habito  de  S.  Bento  de  Aviz,  em  30  de  outubro  de  1653,  no  ca- 
derno n.°  45  do  Promotor  da  Inquisição  de  Lisboa.  Entre  outras 
cousas  declara  sobre  o  padre  António  Vieira :  «Em  Roma  lhe 
disseram  os  padres  frei  Diogo  César  e  frei  Estevam  de  S.  Jerónimo, 
que  vinham  de  Holanda,  que  em  Amsterdam  lhe  propuzeram  ca- 
samento com  uma  judia,  filha  de  Abrahão  Pinto,  e  ainda  que  não 
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como  sempre,  em  torno  do  grande  vulto  pairavam  ódios 
e  calúnias. 

As  negociações  da  paz,  de  que  Francisco  de  Sousa  Cou- 
tinho tratava,  com  esperanças  que  cada  dia  tinha  por 
mais  justificadas,  apesar  de  tudo  progrediam  mal.  Os 
argumentos  não  bastavam  a  convencer  a  obstinação  dos 
holandeses ;  era  preciso  amparar  as  palavras  fugazes  com 
o  sólido  das  oferendas.  O  embaixador  não  cansava  de 
pedir  dinheiro  ao  Marquês  de  Niza,  a  quem  vinham  os 
fundos  consignados,  e  que,  esquadrinhando  pretextos, 
demorava  as  remessas.  Isso  contrariava  António  Vieira, 
que  queria  as  somas  necessárias  à  disposição  de  Coutinho 
em  Holanda,  e  neste  sentido  se  queixava  a  Pedro  Vieira 
da  Silva:  «Ou  S.  M.  não  fie  as  embaixadas  de  quem  não 
fia  o  dinheiro,  ou  fie  o  dinheiro  de  quem  fia  as  embaixa- 
das1». As  instâncias,  que  sobre  a  matéria  fazia,  deram 
motivo  a  enfadar-se  o  Marquês,  que  chegou  a  suspeitar- 
lhe  o  intento  de  o  malsinar  em  Lisboa,  e  dizer  ao  rei 
que  por  culpa  dele  se  não  realisava  a  paz ;  presunção 
injusta,  de  que  Vieira  se  defendia2.  Era  o  tempo  em 
que  êle  mais  viva  esperança  nutria  de  acordo  próximo. 
Em  20  de  abril  escrevia  que  estava  em  vésperas  de  se 
concluir,  acrescentando:  «Agora  é  necessário  untar  as 
rodas3».  Privado  de  recursos  para  acudir  às  peitas, 
temia  o  malogro  das  negociações.  Foi  esta  a  única  desa- 
vença entre  êle  e  o  Marquês,  desavença  efémera,  que 
logo  cada  um  de  sua  parte  cuidou  de  apagar. 

O  desengano  que  em  França  tivera  ao  tratar  sobre  o 


aceitou,  entende  elle  declarante  que  se  lhe  não  faria  a  offerta  se 
não  julgassem  António  Vieira  pessoa  que  facilmente  se  acomodaria 
ao  judaísmo». 

1  Carta  de  30  de  dezembro  de  1647,  impressa. 

2  Carta  de  1  de  junho  de  1648,  adiante  publicada. 

3  Carta  ao  Marquês  de  Niza,  idem. 
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casamento  inspirava-lhe  septicismo  quanto  à  sinceridade 
de  Mazarini.  Mais  ainda:  suspeitava-o  de  pôr  vistas 
cubiçosas  em  alguns  domínios  nossos.  A  longa  carta  de 
27  de  janeiro  é  quási  toda  consagrada  à  análise  da  tor- 
tuosa política  do  Cardeal.  Parecia-lhe  então  que  os  fran- 
ceses tinham  em  mira  apossar-se  do  Rio  de  Janeiro.  Da 
mesma  carta  sabemos  que  o  embaixador,  M.  de  la  Thuil- 
lerie,  aconselhara  a  cessão  da  Baía  aos  holandeses.  Nega- 
ceando  com  a  liga,  que  afinal  nunca  abertamente  prome- 
tia, a  França  veio  a  pedir  uma  praça  de  Africa.  O  Mar- 
quês de  Niza  hesitava  entre  oferecer  Tanger  ou  Mazagão. 
António  Vieira  opinava  por  esta  última,  e  é  curioso  vêr 
que  propunha  se  transferissem  os  habitantes  para  o  Ma- 
ranhão l,  alvitre  depois  seguido  pelo  Marquês  de  Pombal 
quando  a  praça  foi  abandonada  no  tempo  do  seu  governo. 
Não  é  este  o  só  ponto  em  que  os  dois  se  encontram  de 
acordo,  o  estadista  inimigo  dos  jesuítas  e  o  membro  da 
Ordem  tanto  por  êle  abominada. 

Alem  dos  negócios  de  Holanda,  e  do  que  propriamente 
fazia  parte  de  sua  missão,  Vieira,  nesta  correspondência, 
ocupa-se  de  tudo  quanto  na  época  interessava  a  diploma- 
cia portuguesa.  Congresso  de  Munster,  liberdade  do  in- 
fante D.  Duarte,  alianças,  negociações  com  a  corte  pon- 
tifícia, alterações  de  Itália,  guerra  com  Castela,  em  todos 
esses  assuntos  toca  e  dá  parecer,  e  não  contente  com  o 
que  ao  Marquês  de  Niza  comunicava,  também  aos  minis- 
tros de  Lisboa  e  ao  próprio  Rei  mandava  os  seus  juízos. 
Igualmente  lhe  merecem  atenção  os  negócios  internos  do 
Reino;  lá  vemos  assomar  a  questão  dos  cristãos  novos, 
que  não  cessa  de  o  atrair,  o  impele  a  ousadias  perigosas 
e  é  a  melhor  arma  que  faculta  ao  ódio  de  seus  detracto- 
res. 

Transmitidas  ao  embaixador  as  instruções  verbais  que 


1  Carta  de  10  de  fevereiro  de  1648,  impressa. 
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trazia,  António  Vieira  tinha  ordem  de  se  transportar  a 
Munster  acompanhando  a  D.  Luís  de  Portugal.  Fran- 
cisco de  Andrade  Leitão  e  Cristóvão  Soares  de  Abreu 
retiravam-se  d'ali;  o  primeiro  recolhia-se  ao  reino,  o 
outro  ia  substituir  em  Paris  o  residente  António  Moniz 
de  Carvalho.  É  de  notar  que  este  encargo  é  o  só  que 
Vieira  confessa  na  já  citada  carta  apologética.  A  parte 
delicada  da  missão  em  França  e  Holanda,  os  negócios 
que  a  opinião  pública  condenava,  isso  ou  cala,  como  o 
casamento,  ou  nega  como  a  entrega  de  Pernambuco. 

Em  março  chegou-lhe  a  escusa  de  ir  a  Munster  e  au- 
torização para  voltar  a  Lisboa.  Coutinho  porem  opôs-se 
não  querendo,  na  emergência  em  que  se  encontrava, 
ficar  privado  de  colaborador  tão  activo  e  sagaz.  Devia 
assinar-se  em  breve  a  paz  entre  a  Holanda  e  Castela,  e 
era  convicção  do  Embaixador  que  os  Estudos  não  tarda- 
riam em  seguida  a  fazê-la  também  com  Portugal.  Em  tal 
caso  a  presença  de  Vieira  não  somente  lhe  era  útil  para 
o  conselho,  como  correspondia  a  ordens  da  corte,  as  pri- 
meiras, segundo  as  quais  o  jesuíta  devia  assistir  ao  fecho 
da  paz.  Com  isto  coincidiu  chegar  de  Lisboa  nova  re- 
solução, devendo  por  ela  ficar  Vieira  ao  lado  de  D.  Luís, 
quando  este  tivesse  de  assumir  a  embaixada,  hipótese 
prevista  nas  instruções  juntamente  mandadas. 

A  razão  era  que,  em  Lisboa,  a  opinião  vacilante  se 
volvera  optimista  sobre  os  negócios  do  Brasil;  novamente 
confiava  na  força  das  armas  e  no  êxito  da  rebelião.  Por 
outro  lado  as  tergiversações  dos  Estados  levavam  o 
governo  a  persuadir-se,  e  nisso  acertava,  que  não  dese- 
javam a  paz.  Entretanto  não  queria  romper  as  negocia- 
ções ;  o  que  fazia  era  regatear  no  que  houvesse  de  se 
conceder  ao  inimigo.  Do  território  conquistado  aos  holan- 
deses havíamos  de  guardar  Sergipe;  praça  de  guerra  em 
fiança  de  nenhum  modo;  por  último,  se  os  Estados  pro- 
tolassem,  na  esperança  de  melhor  situação  quando  a  ar- 
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mada  de  socorro,  que  haviam  mandado,  chegasse  ao 
Brasil,  Coutinho  devia  retirar-se,  deixando  a  D.  Luís  a 
embaixada,  e  trazendo  os  documentos  todos,  relativos  às 
negociações,  dos  quais  nem  as  cópias  ficariam  em  Haia  *. 

Estas  instruções  foram  considerados  inoportunas  pelos 
incumbidos  da  missão  em  Holanda.  Francisco  de  Sousa 
Coutinho  de  nenhum  modo  pensava  em  se  retirar.  Rom- 
per as  negociações  seria,  a  seu  ver,  erro  capital.  Não 
duvidava  da  boa  disposição  dos  Estados  para  a  paz.  De 
igual  sentir  era  Vieira,  que  dizia  ao  Marquês  de  Niza: 
«Queira  Deus  conservá-los  nesta  sua  vontade,  e  ordenar 
as  cousas  do  Brasil  de  modo  que  não  venha  de  lá  alguma 
nova  que  torne  a  desmanchar  tudo»  J.  Em  8  de  junho 
anuncia  a  publicação  da  paz  dos  Estados  com  Espanha, 
comentando:  «Traga-nos  Deus  tais  novas  do  Brasil  que 
não  metam  em  outras  esperanças  esta  terrível  gente.» 
Afinal  veio  a  nova  em  fins  desse  mês,  não  porém  no 
sentido  em  que  a  temia  Vieira,  senão  favorável  aos  por- 
tugueses :  a  da  batalha  dos  Guararapes  ganha  em  abril. 
Enganara-se  nos  receios,  não  todavia  nas  consequências, 
porque  a  obstinação  dos  flamengos  mais  se  exaltou  com 
o  revez. 

António  Vieira  tinha  acolhido  sem  júbilo  a  nova  ordem 
de  permanecer  em  Holanda.  Tomava-a  por  insídia  dos 
émulos,  empenhados  em  o  conservarem  longe  de  Portu- 
gal 3.  Coutinho  achava-se  desgostoso,  na  crença  de  que 
em  Lisboa  já  repeliam  a  idea  da  paz.  Um  e  outro  com 
a  notícia  da  victória  no  Brasil,  se  retemperam  no  opti- 
mismo. António  Vieira  exultava:  «Temos  Pernambuco 
victorioso,   o  Rio   de  Janeiro  socorrido,  a  Baía  com  a 


1  Despacho  de  3  de  março  de  1648.  Biblioteca  de  Lisboa,  Có- 
dice 7.163  a  fls.  330. 

2  Carta  de  21  de  maio  de  1648. 

3  Dita  de  8  de  junho. 
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armada,  Angola  com  a  esquadra  do  Salvador  Corrêa1». 
Em  toda  a  parto  nos  achávamos  fortes  e  parecia  sorrir- 
nos  a  fortuna.  Coutinho  via  a  paz  iminente  e  em  con- 
dições de  vantagem.  Tencionava  aguardar  que  a  notícia 
produzisse  seu  efeito  depressivo  e  insistir  em  seguida 
pelo  tratado.  Vieira  couta:  «O  embaixador  os  dei- 
xará esta  semana,  que  ó  da  faria,  esperando  que  para  a 
outra  estarão  metidos  na  razão2».  Engano  que  logo 
veio  a  reconhecer,  quando  os  Estados  rejeitaram  a  con- 
ferência, ajustada  dias  antes  com  o  Embaixador,  e  a 
província  de  Zelândia  ofereceu  armar,  dentro  de  dois 
meses,  cincoenta  fragatas  para  atacarem  os  portugueses, 
assim  nas  colónias  como  nos  mares  da  Europa3 .  No 
intervalo  caiam  em  poder  dos  flamengos  cinco  navios  de 
Pernambuco,  carregados  de  açúcar,  e  o  valor  das  presas 
incitava  os  cubiçosos  mercadores  a  não  afrouxarem  nas 
condições  da  paz,  já  que  a  guerra  lhes  era  tão  frutuosa. 
Para  os  ferir  nos  interesses  mercantis  de  que  vinha  o 
poderio  à  República,  imaginou  António  Vieira  uma  liga 
de  Portugal,  França  e  Suécia,  para  entre  os  súbditos  das 
três  nações  se  formarem  companhias  de  comércio,  com  o 
objecto  de  tomarem  a  si  o  tráfico  de  Lisboa  para  os 
domínios  do  ultramar.  Essas  companhias  deviam  trazer 
os  produtos  da  índia,  Brasil  e  Africa  aos  portos  dos 
estados  da  liga,  e  distribui-las  depois  pelo  restante  da 
Europa.  Com  essa  receita  era  segando  êle  infalível  a 
ruína  de  Holanda,  cujas  companhias  não  podiam  compe^ 
tir,  suposta  a  diferença  de  preços,  com  as  novamente 
formadas ;  e  a  ruína  comercial  traria  consigo,  à  orgu- 
lhosa confederação,  a  ruína  militar  e  política4.    Encon- 


1  Dita  de  29  de  junho. 

2  Ibidem. 

3  Carta  de  13  de  julho. 

4  Dita  de  22  de  junho. 

Vol  x  —  N.°  2  —  Março  a  Julho,  1916.  2 1 
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tra-se  a  demonstração  na  Memória  entregue  por  Vieira 
ao  embaixador  francês,  Conde  d'Estrades,  que  foi  por- 
tador dela  a  Mazarini. 

Por  muito  prometedora  que,  na  imaginação  do  autor, 
fosse  a  proposta,  não  se  deixou  por  ela  seduzir  o  Cardeal, 
por  temperamento  pouco  atreito  a  devaneios,  e  com  a 
usual  cautela,  sem  de  golpe  a  repelir,  deixou  a  resposta, 
sob  pretexto  de  estudo,  para  mais  tarde.  Em  Lisboa  é 
que  a  reprovação  foi  imediata.  O  governo  viu  perigo  em 
que  se  pudessem  os  holandeses  crer  alvo  de  uma  coa- 
lição  de  inimigos,  e  rejeitassem  de  vez  o  congraçamento ; 
e  o  modo  porque  respondeu  a  Vieira  foi  de  molde  a  não 
lhe  deixar  dúvida  sobre  o  desagrado  que  o  projecto  en- 
controu l.    Assim   nunca  mais  o   assunto  reviveu.    Por- 


1  Ofício  para  o  Marquês  de  Niza:  «Honrado  Marquês,  embai- 
xador, amigo,  eu  El-rei  vos  envio  muito  saudar.  Pela  copia  da 
carta  que  mandei  escrever  ao  padre  António  Vieira,  e  será  em 
companhia  desta,  entendereis  que  não  approvei,  antes  reprovo 
muito,  o  papel  que  vos  remeteu  este  religioso  ;  em  nenhuma  ma- 
neira useis  delle,  e  se  tiverdes  usado,  procurai  persuadir  que  tem 
de  novo  grandes  inconvenientes  aquelle  negocio,  e  que  em  nenhum 
modo  convém  segui-lo.  Escrita  em  Alcântara  a  5  de  setembro 
de  1648.  Rei».  Biblioteca  Pública  de  Lisboa,  Códice  7.163.  fls.  4õ0. 

A  copia  é  como  segue :  «Para  o  padre  António  Vieira.  Sempre 
folgo  muito  de  ver  vossas  cartas,  ainda  quando  em  parte  me  não 
conformo  com  elas.  Assim  succedeu  com  uma  vossa  larga,  que  se 
recebeu  em  data  de  16  de  junho  passado ;  e  posto  que  conforme  as 
ordens  que  se  vos  tem  despachado  tenho  por  certo  sereis  partido 
para  o  Reino,  se  ainda  ahi  estiverdes  entendereis  que  se  acham 
grandes  perigos  ao  tratado  a  que  chamais  liga,  que  propuzestes  no 
papel  que  foi  ao  Marquês  de  Niza,  sobre  França,  Suécia  e  este 
reino  unirmos  as  armas  contra  Holanda  a  favor  de  minhas  conquis- 
tas, porque  se  os  holandeses  tiverem  disto  noticia,  como  é  provável, 
principalmente  se  França,  como  entendeis  de  seus  ministros,  deseja 
ver  rota  a  paz  entre  este  reino  e  os  Estados,  não  só  se  atrazará  o 
tratado  que  ahi  tendes  entre  mãos,  mas  não  quererão  admittir  outro 
em  tempo  algum,  receando  que,  logo  que  ache  mais  conveniência 
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tugal  cuidava  vencer  por  outros  meios,  mais  eficazes,  o 
inimigo,  e  sem  deixar  suspeitas  de  má  fé  que  entravas- 
sem no  fim  as  negociações  da  paz. 

A  victória  dos  Guararapes  confirmara  nas  suas  espe- 
ranças de  bôa  demanda  o  gabinete  português.  A  devo- 
lução dos  territórios  era  um  sacrifício  consentido  quando 
apertava  a  necessidade,  mas  intolerável  na  hora  em  que 
surgiam  risonhos  prospectos  de  final  triunfo.  A  opinião 
nacional  revoltava-se  contra  a  idea  de  abandonar  ao  ini- 
migo o  Recife,  que  se  contava  em  breve  tomado,  e  as 
povoações,  fortalezas,  engenhos  e  terras,  que  já  tanto 
sangue  haviam  custado.  Francisco  de  Sousa  Coutinho  e 
Vieira  passavam  por  autores  do  projecto,  e  eram,  como 
sabemos,  cognominados  os  Judas  do  Brasil '.  D.  João  IV, 
esquecendo  que  tinha  mandado  o  seu  pregador  à  Holanda 
oferecer  a  restituição,  —  e  se  isto  não  bastar  não  terão 


em  lhe  não  guardar  o  que  mandar  capitular  com  elles,  me  aparta- 
rei de  todo  o  acordo.  Esta  razão,  junta  a  outras  que  também  são 
de  consideração,  me  obriga  a  dizer-vos  ponhais  totalmente  silencio 
neste  tratado,  e  vos  desvieis  de  falar  nelle,  salvo  se  fôr  para  o  en- 
contrar com  razões  de  novo,  que  vos  não  faltarão.  Espero  vos 
venhais  brevemente  para  o  reino,  e  por  isso  se  vos  não  faz  mais 
miudamente  resposta  a  esta  carta,  e  aqui  será  vossa  assistência 
não  de  menos  importância  a  meu  serviço  que  em  Holanda,  se  bem 
ahi  o  era  tanto  como  eu  conheço.  Em  1  de  setembro  de  648.»  Có- 
dice cit.,  fls.  451. 

1  Carta  de  Francisco  de  Sousa  Coutinho  para  o  Marquês  de 
Niza.  14  de  setembro  de  1648  :  «Veio  uma  carta  de  Lisboa,  de 
Francisco  Ferreira  para  seu  primo  G-aspar  Dias  Ferreira,  em  que 
lhe  diz  que  em  Portugal  todos  querem  paz  com  os  holandeses,  mas 
que  não  ha  ninguém  que  queira  que  se  lhe  restitua,  e  que  elle 
Gaspar  Dias,  se  não  quer  ser  tido  por  traidor,  não  escreva  nem 
aconselhe  mais  sobre  a  matéria.  Tinha  eu  também  sabido  já  de 
muitos  dias  que  o  padre  António  Vieira  e  eu  somos  chamados  em 
Lisboa  os  Judas  do  Brazil».  Biblioteca  Pública  de  Lisboa,  Có- 
dice 1.749,  não  tem  numeração  de  folhas. 
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remédio  as  coisas  de  Holanda,  —  agora,  desanuveado  o 
horizonte, d  eixavá  arguir  o  Embaixador,  o  qual,  é  certo 
fizera  a  proposta  antes  de  lhe  chegar  ordem  definitiva' 
mas  porque  no  seu  critério  entendeu  útil  usar  da  auto- 
rização condicional  que  já  tinha.  Coutinho  repelia  as 
censuras  com  a  sua  habitual  sobranceria :  «Haja  muito 
embora  quem  escreva  desse  reino  a  estas  partes  que  eu 
quero  dar  o  Brasil  aos  holandeses...  não  fiz  mais  no 
essencial  do  negocio  que  o  que  V.  M.  me  mandou,  ainda 
quando  errasse  nos  accidentes»,  escrevia  êle  a  D.  João  IV  l. 
Isto  dizia  mais  tarde,  quando  já  a  negociação  fora  de 
todo  rejeitada.  Por  agora  persuadia-se  de  que  em  Por- 
tugal não  queriam  realmente  a  paz,  e  a  custo  António 
Vieira  e  o  secretário  Feliciano  Dourado  o  dissuadiam  de 
abandonar  o  cargo  e  se  embarcar  para  Lisboa2. 

Entretanto  os  Estados  mudavam  de  tática,  e  depois 
da  abstenção  temporária  insistiam  pela  conclusão  do  tra- 
tado. Após  as  indemnizações  à  Companhia  Ocidental  le- 
sada, longamente  discutidas3,  versavam  as  diferenças  sobre 
a  devolução  de  Angola,  que  o  governo  português  fazia  con- 
dição essencial.    De  posse  de  Loanda  e  Benguela,  os  ho- 


1  Ofício  de  2  de  agosto  de  1649.  Biblioteca  Pública  de  Lisboa 
Códice  1749. 

2  Carta  de  Francisco  de  Sousa  Coutinho  ao  Marquês  de  Niza. 
15  de  junho  de  1648.    Códice  1.748  cit. 

3  A  Companhia  pedia  uma  contribuição  por  vinte  anos,  que  con- 
sistia em  mil  bois  de  carro,  mil  vacas,  mil  carneiros  e  quatrocentos 
cavalos  em  cada  ano,  «mas  a  benignidade  dos  Estados  o  poz  em 
dez»,  informa  Francisco  de  Sousa  Coutinho.  Alem  disso  duas  mil 
caixas  de  assucar,  entregues  pela  Baía,  também  cada  ano,  e  o  res- 
tabelecimento de  todos  os  engenhos  queimados  pelos  rebeldes,  com 
seus  aparelhos  de  cobre,  escravos  e  o  mais,  necessário  para  traba- 
lharem. Carta  de  Francisco  de  Sousa  Coutinho  ao  Marquês  de 
Niza.  20  de  julho  de  1.648.  Códice  cit.  1 .748.  Veja-se  a  carta  de 
Vieira  de  24  de  agosto. 
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landeses  pediam  para  a  Companhia  também  o  território 
intermédio,  e  tinham  começado  por  exigir  toda  a  costa, 
perto  de  trinta  e  cinco  gráos,  do  cabo  Lopes  ao  da  Boa 
Esperança,  àlêm  de  S.  Tomé  que  jâ  possuiam.  Ante  pre- 
tenções  tais  Coutinho,  à  vista  das  suas  ordens,  julgava  o 
acordo  difícil.  Vieira  inclinava-se  a  transigir,  arguindo 
que  os  holandeses  não  haviam  de  ceder  porque  —  no- 
tava—  sem  negros  não  ha  Pernambuco  e  sem  Angola  não 
ha  negros  l » .  Nesta  dificuldade  o  Embaixador,  haiva 
muito  privado  de  instruções  e  de  correspondência  do 
Keino,  resolveu  mandá-las  pedir  a  Lisboa  pelo  secretário 
Feliciano  Dourado,  incumbido  este  de  expor  verbalmente 
ao  governo  a  situação.  Contra  a  vontade  de  Vieira,  que 
queria  ser  ele  próprio  o  emissário,  no  que  não  conveio  o 
Embaixador. 

Xisto  chegaram  os  desejados  despachos.  A  30  de 
agosto,  pelas  dez  da  noite,  estando  a  escrever  ao  Mar- 
quês de  Niza,  trouxeram-lhe  as  cartas  do  Rei.  Em  vez 
da  aprovação  de  seus  actos,  e  das  instruções  latas  com  que 
contava,  continham  a  ordem  de  se  retirar,  assim  como 
Vieira,  e  entregar  a  D.  Luís  de  Portugal  a  embaixada. 
Em  ambos  a  surpreza  foi  tão  viva  como  a  mágoa  de  ve- 
rem perdidos  os  resultados  da  trabalhosa  negociação,  que 
esperavam  levar  em  breve  a  bom  termo.  Um  e  outro 
tinham  a  paz  com  Holanda  por  indispensável.  Brasset, 
agente  de  França,  aconselhava-os  a  concluírem  antes  de 
chegar  o  embaixador  espanhol,  Conde  de  Penaranda,  que 
certamente  havia  de  embaraçar  o  acordo.  Mazarini  dissera 
ao  Marquês  de  Niza  que  a  paz  a  todo  o  preço  era  ba- 
rata2. Tudo  incitava  a  realizar  o  concerto:  na  continua- 


1  Carta  de  12  de  agosto  de  1648. 

2  «M.  Brasset  me  veio  um  destes  dias  avisar  que  procurasse 
concluir  o  tratado  com  a  maior  brevidade  que  pudesse,  ainda  que 
fosse  alargando  mais  a  mão  porque  fora  avisado  que  o  intento 
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ção  do  estado  presente  só  riscos  se  antolhavam;  e  era 
no  instante  em  que  a  .paz  se  presagiava  próxima  que  o 
governo  mandava  romper  as  negociações! 

Ponderando  a  matéria  em  rápida  conferência,  os  dois 
resolveram  que  Coutinho  devia  desobedecer.  António 
Vieira  partia  para  Amsterdam,  onde  havia  embarcação  que 
só  esperava  o  vento  favorável  para  sarpar  com  destino  a 
Lisboa.  Entretanto  pedia-se  o  aviso  do  Marquês  de  Niza, 
a  quem  ambos  escreviam.  Coutinho  vacilava  entre  o  re- 
ceio de  indispor  o  rei,  e  o  de  se  frustrar  a  negociação, 
que  tinha  em  grande  preço  para  o  futuro  do  reino l.  A 
carta  de  Vieira  manifesta,  quanto  o  golpe,  que  repentina- 
mente lhe  punha  termo  à  missão  em  Holanda,  era  ines- 
perada e  o  contrariava.  Compare-se  com  o  que  quarenta 
anos  depois  escrevia  ao  Conde  da  Ericeira,  na  carta 
apologética.  Ai  diz  ter  o  Eei  mandado  voltar  a  Francisco 
de  Sousa  Coutinho  e  entregar-lhe  a  êle  a  embaixada.  Não 
se  pode  crer  que  sobre  tão  relevante  facto  lhe  falhasse 
a  memória,  mesmo  levando  em  conta  o  lapso  de  tempo, 
assas  longo,  e  sua  idade  avançada.  Não  se  lhe  pode  es- 
cusar o  propósito  de  inverter  intencionalmente  a  verdade. 
Com  que  fim?  Evidentemente  o  de  se  ilibar  da  acusação 
de  haver  planeado  a  entrega  de  Pernambuco,  que  em 
remate  pesava  unicamente  sobre  êle.  «Já  estou  vendo 
que  V.  S.,  com  a  voz  popular,  me  ha  de  perfilhar  a  en- 
trega de  Pernambuco»,  dizia  na  carta;  e  bem  se  vê  que 


principal  que  trazia  o  Conde  de  Peíiaranda  era  impedir  os  acordos ; 
e  V.  E.  estará  bem  lembrado  de  que  o  Cardeal  Mazarini  lhe  disse 
de  quanto  nos  convinha  esta  paz  e  quão  barata  era  a  qualquer 
preço.»  Francisco  de  Sousa  Coutinho  ao  Marquês  de  Niza,  4  de 
setembro  de  1648.  Biblioteca  Pública  de  Lisboa,  Códice  1:749,  cit. 
1  «Afirmo  a  V.  E.  que  me  não  vi  em  tão  grande  aflição  depois 
que  me  entendo  como  na  presente,  porque  vejo  de  uma  parte  que 
devo  obedecer  a  S.  M.,  e  da  outra  que,  se  o  fizer,  vou  contra  o  que 
devo  a  seu  serviço.»   Ibidem,  na  mesma  carta  acima. 
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o  defender- se  neste  ponto  é  o  que,  em  toda  a  carta,  mais 
a  peito  tinha.  Para  quê,  porem,  transtornar  os  factos  e 
pintá-los  tanto  ao  revez  da  realidade?  A  preocupação 
de  se  eximir  á  responsabilidade,  em  que  muitos  outros 
participavam,  fê-lo  adoptar  o  recurso  ingénuo  de  negar  o 
que  a  toda  a  gente  era  notório,  sem  que  todavia  lhe  sur- 
tisse o  intento,  porque  sobre  êle,  e  somente  sobre  êle, 
até  hoje  pesa  a  execração,  em  quanto  a  penumbra  do  es- 
quecimento envolve  a  todos  os  demais. 

O  projecto,  acariciado  de  muitos,  não  se  sabe  bem 
quem  fosse  o  seu  autor.  Gaspar  Dias  Ferreira,  antes 
morador  em  Pernambuco,  o  mesmo  que  sugerira  o  alvitre 
de,  se  comprar  o  território  aos  holandeses,  patrocinava 
depois  o  da  restituição.  O  infante  D.  Duarte  que  fora  dos 
primeiros,  senão  o  primeiro  a  insinuá-lo,  á  noticia  das 
ordens  régias  pelas  quais  se  rompia  a  negociação  ficou 
consternado,  como  mostra  o  que  escrevia  ao  confidente 
Taquet:  «Diga  V.  M.cè  a  Francisco  de  Sousa  Coutinho 
que  eu  fico  rebentando  de  dôr  da  nova  que  me  dá,  e 
que  elle  pfosiga  o  negocio  da  paz  como  se  não  tivera 
recebido  tal  carta  de  Elrei  que  eu  responderei  por  elle,  e 
que  tomo  tudo  sobre  mim»  *.  O  Marquês,  por  seu  turno, 
confiava  a  António  Vieira :  «Pasmado  estou  que  houvesse 
na  nossa  terra  quem  persuadisse  a  EIRei  que  tal  carta 
escrevesse,  e  folgo  que  o  secretario  Pedro  Vieira  não 
fosse  do  mesmo  parecer»  2.    Se  a  oposição  era  geral  da 


1  Carta  de  Taquet.  ao  Marquês  de  Niza.  10  de  outubro  de  1648. 
Citação  de  Ramos  Coelho  na  Historia  do  infante  D.  Duarte, 
tom.  2.°,  p.  543. 

2  Carta  de  9  de  setembro  de  1648.  Biblioteca  de  Évora,  Có- 
dice-^-- Em  26  dizia-lhe  :  «Espero  que  V.  P.  terá  convertido 
muita  gente,  e . ..  bem  se  poderá  fazer  o  negocio,  e  se  o  não  fizer- 
mos tomara  saber  que  remédio  ba  não  recorrendo  a,  milagres.»  Ibi- 
dem. 
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parte  dos  que  governava  o  sentimento,  os  homens  que  se 
regiam  pela  razão,  os  mais  experientes  e  de  mais  autori- 
dade perante  o  rei,  advogavam  o  parecer  defendido  por 
Vieira. 

Este,  que  estivera  enfermo  á  passagem  nas  Dunas  l,  che- 
gou a  Lisboa  a  15  de  outubro,  e  logo  correu  ao  paço  de 
Alcântara,  onde  então  se  achava  a  corte,  vestido  à  secu- 
lar, de  espada  ao  lado,  tal  como  andava  em  Holanda, 
nada  nele  revelando  o  asceta,  afeito  desde  a  infância  à 
modéstia  do  claustro  2.  Se  é  exacto  o  que  a  Francisco  de 
Sousa  Coutinho  escreveu  a  10  de  novembro  seguinte  3,  o 
acolhimento  que  teve  do  Eei  foi  cordealissimo.  Com  pouco 
usual  presteza  o  Conselho  de  Estado  se  pronunciou  sobre 
o  projecto  de  tratado  trazido  por  ele,  rejeitando-o  por 
todos  os  votos  menos  dois.  Seguiram-se  a  dar  parecer 
os  outros  conselhos,  o  da  Fazenda,  Ultramarino,  de 
Guerra,  Desembargo  do  Paço,  Mesa  de  Consciência  e 
Câmara  de  Lisboa;  e  de  cada  um  deles  iam  dois  mem- 
bros, sucessivamente,  por  ordem  do  Rei,  conferenciar 
com  Vieira   para  que  antes  da  deliberação  1#das  as  dú- 


1  Carta  do  Marquês  de  Niza  a  Francisco  de  Sousa  Coutinho, 
9  de  outubro  de  1648 :  «Recebi  a  de  V.  E.  de  26  do  passado,  e 
com  ella  o  escrito  que  o  padre  António  Vieira  das  Dunas  escreveu 
a  V.  E.,  e  me  deixa  com  cuidado  a  febre  com  que  ficava.»  Ibi- 
dem. 

2  Depoimento  de  Lopo  Sardinha  no  Santo  Ofício  em  um  inqué- 
rito sobre  António  Vieira,  em  3  de  dezembro  de  1649  :  «Diz  que 
no  verão  passado  foi  com  o  padre  João  Piçarra  á  quinta  de  Alcân- 
tara falar  a  S.  M.,  e  encontraram  um  homem,  de  quem  não  sabe  o 
nome,  mas  é  religioso  da  Companhia,  que  então  vinha  de  Holanda, 
e  estava  em  trajos  seculares,  vestido  de  vermelho,  com  bigode  e  es- 
pada».  O  homem  era  êle.  Caderno  de  45  do  Promotor  da  Inquisi- 
ção de  Lisboa.    Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

3  Carta  publicada  no  \om.  4.°  das  Obras  de  João  Francisco 
Lisboa,  pág.  688. 
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vidas    se   ilucidassem,    e    se   pesassem    devidamente   as 
objecções  *. 

Tudo  isto  fez  em  Lisboa  grande  rumor.  Em  toda  a 
parte  se  discutia  o  tratado,  pelo  que  dele  as  muitas  pes- 
soas, chamadas  a  dar  voto,  tornavam  conhecido,  e  pelo 
que  a  opinião  do  vulgo,  incompleta  ou  erroneamente  es- 
clarecida, lhe  atribuía,  exagerando  os  inconvenientes,  e 
tornando  assim  mais  viva  a  oposição.  «Agora  se  estão 
fazendo  papeis  em  todos  estes  conselhos,  e  parece-mo 
que  não  ha  homem  nesta  terra,  que  saiba  escrever,  que 
não  osteja  compondo  sobre  a  matéria»,  assim  Vieira  in- 
formava ao  embaixador  em  Holanda2.  Ele  próprio  es- 
tava convencido  de  que  entre  os  consultados,  que  excediam 
de  quarenta,  não  haveria  mais  de  quatro  votos  favoráveis. 


1  Consta  de  um  Decreto,  cujo  teor  é  o  seguinte  :  «Francisco 
de  Sousa  Coutinho,  embaixador  ordinário  aos  Estados  Geraes  das 
Provindas  Unidas,  tratou  com  os  mesmos  Estados  os  acordos  da 
paz,  que  se  contem  nos  artigos  inclusos  neste  decreto,  e  são  os  úl- 
timos termos  a  que  pode  chegar  este  negocio,  que  começou  pro- 
posto pelos  Estados  com  a  demasia  que  se  verá  pelo  outro  papel 
que  também  vai  incluso.  O  Conselho  da  Fazenda  me  diga,  com  a 
maior  brevidade  que  puder  ser,  se  lhe  parece  que  devo  acceitar  as 
capitulações  na  forma  em  que  os  artigos  vem  ajustados,  ou  se  ha 
nelles  alguma  cousa  que  diminuir  ou  acrescentar  e  o  quê.  E  para 
que  se  tenha  deste  negocio  toda  a  noticia  que  elle  requer,  enviará 
o  Conselho  dois  ministros,  que  primeiro  falarão  comigo,  a  con- 
feri-lo a  esta  quinta  de  Alcântara  com  o  padre  António  Vieira,  da 
Companhia  de  Jesus,  meu  pregador.  E  advertir-se-á  que  a  paz  de 
França  com  Castella  está  muito  perto  de  se  concluir  sem  inclusão 
deste  reino.  E  nem  deste  decreto  nem  da  Consulta  que  se  fizer 
ficará  traslado  algum  ou  registo  no  Conselho,  e  se  tratará  a  maté- 
ria com  sumo  segredo,  porque  assim  convém  ao  meu  serviço.  Al- 
cântara, 20  de  outubro  de  1648.  Bei».  Da  cópia  existente  ntf 
colecção  manuscrita  com  o  título  de  Obras  do  Padre  António 
Vieira,  tom.  4°,  na  Biblioteca  da  Academia  das  Sciências, 

2  Carta  de  10  de  novembro  çit. 
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Mas  isso  importava  pouco,  desde  que  o  Rei,  a  Rainha,  o 
Príncipe  e  o  Secretário  de  estado  permaneciam  resolutís- 
simos e  firmíssimos  no  que  convêm,  segundo  se  persuadia  *. 
Do  próprio  texto  do  tratado  nâo  aparecem  cópias,  mas 
pelas  escritas  contra  ou  pró  ficámos  inteirados  do  que 
continha.  O  parecer  de  Pedro  Fernandes  Monteiro,  as 
consultas  do  Conselho  de  Fazenda,  Mesa  de  Consciência, 
Desembargo  do  Paço  e  outros  pareceres2,  e  principal- 
mente o  célebre  Papel  forte  de  António  Vieira,  ilucidam- 
nos  que  farte  sobre  o-  tão  discutido  documento.  Pelo 
último  escrito  citado  sabemos  que  fora  acordado  retroce- 
der aos  holandeses  o  território  reconquistado  em  Pernan- 
buco  e  parte  do  que  se  lhes  tomara  em  Sergipe.  Ficava 
em  discussão  a  posse  de  Angola,  que  reclamávamos,  mas 
a  dificuldade  achava-se  afastada  em  parte  pelo  facto  con- 
sumado, desde  que,  em  lõ  de  agosto  desse  ano,  Loanda 
fora  recuperada  pela  expedição  ás  ordens  de  Salvador 
Corrêa  de  Sá.  Reconhecia-se  enfim  o  direito  de  indemni- 
zação aos  moradores  holandeses  pelos  prejuízos  causa- 
dos na  destruição  de  casas,  fazendas  e  engenhos ;  à 
Companhia  de  Comércio  pelos  lucros  cessantes,  por 
interrupção  do  tráfico,  e  pelas  despesas  de  guerra.  As 
condições  eram  sem  dúvida  penosas  para  o  brio  nacional. 
Não  se  cuide  todavia  que,  para  chegar  a  tão  oneroso 
concerto,  Francisco  de  Sousa  Coutinho  e  Vieira  se  hou- 
vessem precipitadamente  rendido,  em  unânime  acordo,  na 
ânsia  de  concluírem  a  tão  desejada  paz.  Provavelmente 
assim  se  pensava  na  corte,  idea  que  o  Embaixador  repelia 
nos  termos  seguintes :  «Bem  entendo  eu  que  quem  viu  vir 
para  aqui  o  padre  António  Vieira  estar,  e  estarmos  tão 


1  Carta  de  10  de  novembro  cit. 

2  Obras  de  António  Vieira^  cit.  tom.  4.°,  na  Bibl.  da  Academia 
das  Sciências, 
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unidos  nos  pareceres,  que  cuidaram  que  o  mesmo  era  dizer 
um  uma  coisa  que  responder-lhe  o  outro  com  améns.  Foi 
tanto  pelo  contrario,  e  seja  ele  testemunha  das  vezes  que 
nos  separámos,  dizendo,  cada  um  de  nós  que  nas  suas 
ou  nas  minhas  meãos  se  perdia  o  serviço  de  S.  M.,  mas 
de  ahi  a  uma  hora  nos  dávamos  as  graças  pelo  bem  que 
ambos  o  defendiamos,  cada  um  segundo  seu  juizo»  '.  Se 
bem  não  mereçam  toda  a  fé  os  dizeres  de  Vieira  na  carta 
apologética,  pode  não  ficar  longe  da  verdade  o  caso  relativo 
ao  rio  de  S.  Francisco.  Estando  em  conferência  com  os 
comissários,  saiu  Coutinho  à  sala,  onde  se  achava  Vieira 
com  o  secretário  Feliciano  Dourado,  e  jubiloso  disse  estar  a 
paz  concluída.  «Porque  meio»  ?  lhe  perguntaram.  Respon- 
deu que  cedendo  aquele  rio.  Ao  que  tornou  o  jesuíta,  se- 
gundo conta:  «Bem  parvos  são  os  holandeses  em  mandarem 
armadas  ao  Brasil;  venham  fazer  conferencias  com  V.  E., 
que  mais  ganham  em  uma  conferencia  que  com  muitos 
armadas».  Com  isto  caiu  em  si  o  Embaixador,  e  foi  a 
cessão  retirada. 

Eeduzidas  assim  as  transigências  ao  mínimo  que  possí- 
vel se  cria,  não  valeu  apesar  disso  toda  a  eloquência  e 
subtileza  de  Vieira,  nem  o  seu  conhecido  predomínio  sobre 
o  Rei,  para  salvar  o  tratado.  Em  todos  os  conselhos  o 
rejeitaram,  pela  cláusula  da  restituição.  Esta  escusava 
toda  a  discussão  do  restante.  O  Conselho  da  Fazenda 
dizia:  «E  como  todos  os  artigos  se  fundam  sobre  a  dita 
restituição,  dispensa-se  responder  a  cada  um  delles  em 
particular».  O  Desembargo  do  Paço,  opinando  de  igual 
modo,  propunha  que  nas  instruções  ao  novo  embaixador 
D.  Luís  de  Portugal  se  incluísse  fazer  sciente  aos  holan- 
deses que,  pelas  leis  do  reino,  nenhuma  praça  ou  logar 


1  Carta  a  Elrei,  12  de.  dezembro  de  1,648.  Biblioteca  Pública  de 
Lisboa.  Códice  8.069.  Cópia. 
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se  podia  entregar  a  estrangeiros  sem  o  assentimento  dos 
três  Estados  em  cortes. 

Se  D.  João  IV,  e  o  Secretário  Pedro  Vieira  da  Silva 
estavam,  consoante  dizia  Vieira,  resolutíssimos  e  flrmis- 
simos  na  resolução  de  entregar  Pernambuco,  não  conti- 
nuaram depois.  E  certo  que  ainda  em  janeiro  de  49 
Francisco  de  Sousa  Coutinho  teve  aviso  para  continuar 
na  embaixada,  mas  este  era  de  data  anterior  às  con- 
sultas, que  se  dilataram  até  Dezembro.  O  caso  é  que  a 
4  de  março  definitivamente  se  lhe  expediram  ordens  para 
regressar,  transmitindo  os  poderes  a  D.  Luis,  e  o  ofício 
o  repreendia  por  ter  prosseguido,  contra  o  determinado 
antes,  nas  negociações  1.  Mas  ainda  desta  vez,  fiado  no 
favor  do  rei,  Coutinho  desobedeceu.  Mais  ainda  que 
abandonar  posto  de  tanta  responsabilidade  lhe  desprazia 
entregá-lo  a  sujeito  tão  insignificante  em  inteligência  e 
carácter  como  era  o  neto  do  Prior  do  Crato.  Por  tal 
motivo  lhe  estorvou  a  posse,  usando  de  quantos  meios 
pôde  encontrar.    Um  deles,  e  o  mais  eficaz,  foi  o  valer-se 


1  Conforme  a  cópia,  enviada  da  secretaria  de  Estado  ao  Marquês 
de  Niza:  «Enviais  um  papel,  que  o  presidente  da  Junta  de  Holanda 
entregou  ao  secretário  Feliciano  Dourado,  e  outro  que  o  mesmo 
presidente  fez  em  resposta  dos  artigos  da  paz,  que  vos  offerecestes 
a  celebrar,  no  caso  que  não  tivésseis  resposta  minha  com  as 
primeiras  embarcações,  ou  logo,  se  não  quizessem  esperar  por  elas. 
E  parece-me  dizer-vos  duas  cousas :  a  primeira  que,  posto  que 
conheço  muito  bem,  e  experimentei  em  muitas  occasiões,  que  vosso 
animo  e  vosso  desejo  é  sempre  de  adiantar  o  meu  serviço,  não  de- 
veríeis comtudo  oôerecer  estes  artigos  e  forma  de  paz,  ainda  que  o 
julgásseis  por  muito  conveniente,  quando  tão  expressamente  vos 
tinha  ordenado  o  contrario;  a  segunda,  que  vos  venhais  para  o 
Reino,  para  entender  de  vós  mais  por  menos  matérias  tão  grandes 
como  estas,  ...advertindo  que  nem  nas  matérias  da  paz,  nem  em 
nenhuma  outra  das  de  vossa  embaixada,  fareis  cousa  alguma  depois 
de  receberdes  esta  carta».  Biblioteca  Pública  de  Lisboa,  Có- 
dice 7,163,  fls.  525, 
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de  dificuldades  que  opunha  o  próprio  governo  da  Repú- 
blica. Era  o  caso  que  D.  Luis  tinha  as  cartas  de  crença, 
mas  os  Estados  o  não  queriam  receber  sem  que  o  anteces- 
sor o  fosse  apresentar.  Este  por  sua  vez  recusava,  ale- 
gando não  ser  praxe.  Deste  modo,  e  para  não  deixar 
a  embaixada  sem  titular  devidamente  acolhido,  se  foi 
deixando  ficar,  até  que  em  setembro  de  1650  chegou 
António  de  Sousa  de  Macedo  que  regularmente  o  subs- 
tituiu. Por  esse  tempo,  D.  Luis,  desenganado  da  fortuna 
em  Portugal,  negociava  reconciliar- se  com  Castela,  para 
onde  não  tardou  a  partir. 

Ainda  em  vésperas  de  se  retirar  de  Haia,  Coutinho  não 
tinha  arreado  bandeira  ante  a  oposição  da  corte.  Acon- 
selhava a  D.  João  IV  a  persistir  nas  negociações,  sem 
nada  retirar  do  proposto,  ao  menos  para  ganhar  tempo, 
e  quando  enfim  não  quisesse  cumprir  de  nenhum  modo 
a  cláusula  da  restituição,  lançasse  a  culpa  aos  moradores 
de  Pernambuco  l.  Desta  opinião  nada  o  demovia,  e  já  de 
Paris,  onde  foi  tomar  o  posto  do  Marquês  de  Niza,  escre- 
via ao  seu  sucessor:    «Desenganem-se  S.  M.,  seus  reinos 


1  Ofício  de  2  de  agosto  de  1649.  Nele  aponta  porque  se  ha  de 
manter  a  proposta  da  restituição  embora  depois  se  falte :  «Negar 
absolutamente  as  praças  do  Brasil  é  tornar  atrás  no  que  V.  M.  tem 
offerecido,  e  ninguém  se  ha  de  persuadir  de  que  eu  da  minha  cabeça 
o  fizesse».  Em  seguida  mostra  como  no  Reino  se  deve  proceder: 
«A  maior  dificuldade  que  se  me  representa  é  poder  crer  o  Reino 
que  V.  M.  realmente  quer  restituir,  e  inquietar-se  com  a  nova ;  mas 
o  remédio  que  parece  que  isto  tem  não  é  muito  difficultoso.  Se 
Lisboa  estiver  quieta  não  ha  que  temer  de  tudo  o  mais,  e  para 
se  aquietar,  chamando  V.  M.  a  Gamara  e  a  nova  Companhia,  *  des- 
cobrindo-lhes  o  segredo  e  encomendando-se-lhes,  parece  que  quie- 
tando-se  estes  dois  tribunaes,  a  quem  o  negócio  directamente  toca, 
tudo  o  mais  ficará  quieto».  Biblioteca  Pública  de  Lisboa,  Có- 
dice 8.068,  cit. 

*  A  Compaimia  Geral  do  Brasil,  criada  em  1647. 
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e  V.  S.  que,  se  havemos  de  ter  pazes  com  os  holandeses 
que  não  há  de  ser  por  outro  caminho  que  ou  pelo  de  se 
lhesres  tituir  o  Brasil,  ou  pelo  de  os  lançar  fora  delle ;  o 
primeiro  não  quer  Portugal,  e  tem  muita  razão;  o  se- 
gundo não  querem  os  moradores  de  Pernambuco1». 
Enganava-se  quanto  aos  últimos,  porque  ninguém  tanto 
o  queria  como  eles,  e  assim  o  demonstraram  por  actos 
de  valor. 

Não  viveu,  como  o  seu  colaborador  e  amigo  António 
Vieira,  o  preciso  para  ver  assinada  a  paz,  pois  saiu  deste 
mundo  em  1660,  mas  pôde  verificar  quanto  era  inexacto  o 
seu  juizo  àcêrca  dos  moradores  de  Pernambuco,  que  em 
1654  definitivamente  expulsavam  os  holandeses  do  Brasil. 
Vieira,  sobrevivendo  muitos  anos  a  ambos  os  aconteci- 
mentos jamais  renegou  a  doutrina  que  no  Papel  forte 
havia  sustentado.  Os  factos  não  o  convenciam;  tinha-o 
vencido,  sim,  um  poder  mais  alto  e  caprichoso,  a  Provi- 
dência divina,  que  determinara  fazer  em  Pernambuco  um 
milagre.  «Milagre  —  dizia  êle  —  que  ninguém  imaginava 
e  todos  reconheceram  por  tal»  2.  O  orgulho  —  não  ouso 
dizer  o  despeito  —  não  lhe  consentia  avaliar  com  justiça 
os  patriotas,  que  à  custa  de  grande  esforço  conseguiram 
libertar-se  do  domínio  estrangeiro,  ávido,  corrupto  e 
opressor. 

J.  Lúcio  de  Azevedo. 


1  Carta  de  6  de  maio  de  1651.   Cópia.  Biblioteca  de  Lisboa 
Códice  1.688. 

2  Carta  apologética  ao  conde  da  Ericeira,  cit. 
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Cartas  do  padre  António  Vieira  para  o  Marquês  de  Niza 1 

I 

Excellm.0  Sr. 

Nesta  carta  de  10  do  corrente  me  falia  V.  Ex.a  no 
credito  das  9U  livras  q'  Hieronimo  Nunez 2  remetteo 
diminuido  em  1U,  e  me  espanto  de  V.  Ex.a  me  perguntar 
a  cauza,  porq'  se  a  memoria  me  não  engana  de  Amsterdâ 
escreui  a  V.  Ex.a  no  mesmo  correo  em  q'  foy  o  credito 
que  por  não  chegarê*  as  outras  letras  á  contia  dos  dous 
terços  q'  aqui  pagamos  pia  fragata  e  pios  seguros  delia 
foy  necessário  tomar  mais  1U  livras  do  credito  das  9U 
e  esta  foy  a  causa  de  ir  diminuido ;  a  de  ir  a  uso  (?) 3  e 
meo  como  he  couza  q'  não  correo  por  minha  mão  mandej 
perguntar  logo  a  Hieronimo  Nunez  e  me  respondeo  q'  o 
fes  porq'  o  dinheyro  nesta  remessa  não  quebrasse  -=-  por 
cento ;  assy  que  entendo  não  ficará  por  conta  de  V.  Ex.a 
perda  algua  nê*  a  fazenda  de  S.  Mag.de  a  averá  tido. 
Deste  segundo  ponto  me  diz  Hieronimo  Nunez  q'  aviza 
a  V.  Ex.a  com  mais  largueza  e  clareza  estimarei  q'  assy 
nisto  como  no  demais  se  tenha  ca  obrado  a  satisfação  de 
V;  Ex.a  q'  he  o  q'  por  minha  parte  m.t0  procuro.  Q.t0  a 
compra  dos  nauios  bem  lembrado  estou  q'  em  hu  correo 


GVI  -Jt, 

1  Extraídas  do  Cod.  -õjí  da  Biblioteca]  de  Évora,  que  contêm 

outras  cartas  do  mesmo  e  outros  correspondentes  do  Marquês  de 
Niza,  todas  originais.  Cópia  feita  por  António  Francisco  Barata,  e 
agora  cuidadosamente  revista  pelo  ilustre  director  da  mesma  Bi- 
blioteca, sr.  Dr.  A.  J.  Lopes  da  Silva.  Notar-se-á  quanto  Vieira 
era  inconstante  na  grafia,  pois  até  no  próprio  apelido  variava, 
assinando  umas  vezes  Vyeira  outras  Vieira. 

2  Jerónimo  Nunes  da  Costa,  judeu  português,  agente  do  governo 
de  Lisboa  em  Amsterdam. 

3  Pouco  inteligível  no  original. 
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chegarão  as  letras  e  no  seguinte  neo  a  ordem  que  se  não 
comprassem,  mas  quando  esta  chegou  estaua  eu  ja  na 
Haya  de  uolta  de  Amsterdam  onde  dexaua  comprada  a 
fragata  fortuna,  e  tambe  ficaria  comprada  outra  se  me 
não  ouuera  descontentado  por  velha;  e  se  Hieronimo 
Nunez  se  tiuera  conformado  |com  que  comprássemos 
antes  de  chegar  o  dinhejro  da  mesma  maneira  estiuerão 
compradas  4  ou  5  por  ser  isto  o  q'  V.  Ex.a  me  ordenava 
em  todas  as  cartas  antecedentes,  e  o  q'  tanto  conumha 
ao  seruiço  de  S.  Mg.dc  e  necessid.e  do  Eejno;  assj  q'  do 
dinhejro  q'  V.  Ex.a  me  remetteo  não  posso  já  fazer 
couza  algua  por  estare  as  letras  nas  mãos  de  que  vendeo 
a  fragata.  As  de  M.el  Eoiz  de  Matos  q'  são  2  ou  3  com 
a  3-a  parte  da  contia  que  V.  Ex.a  mandou  remeter  ficão 
a  sua  ordem.  A  Amburgo  chegarão  2  nãos  de  Lx.a  com 
letras  e  fasenda  de  S.  Mg.de  a  entregar  a  Duarte  Nunes  l, 
cõ  elle  poderá  V.  Ex.a  tratar  esta  comutação  de  dinheiro 
ainda  q'  todo  o  q'  se  empregar  em  nauios  será  o  mais 
be  empregado  saluo  se  for  o  nce.°  p.a  o  negocio  de 
Itália  q'  sempre  está  diante  de  todos.  O  de  aquy  fica  em 
uesporas  de  se  concluir  agora  he  nec.°  untar  as  rodas  e 
com  pouco  se  pode  ganhar  m.t0  o  s.  r  Embaxador  auisa 
das  ordens  de  S.  Mg.de  estou  certo  q'  V.  Ex.a  o  soccor- 
rerá  conforme  a  importância.  Gr.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.tos 
annos  como  desejo.  Haya  20  de  Abril  de  648.  Criado  de 
V.  Ex.a 

António  Vieira. 

II 

Exceli.™  Snr. 

Com  a  carta  de  V.  Ex.a  recebi  as  de  S.  Mg.de  e  sinto 
m.t0  que  sobre  tantas  rasoens  de  pouco  gosto  e  necessi- 


1  Duarte  Nunes  da  Costa,  também  conhecido  por  Jacob  Curiel 
pai  de  Jerónimo  Nunes  e  agente  de  Portugal  em  Hamburgo. 
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dade  de  V.  Ex.a  tornar  p.a  Portugal  queira  S.  Mg.de  que 
ainda  V.  Ex.a  se  dilate  mais  tempo  nessa  corte,  princi- 
palm.te  quando  V.  Ex.a  tem  chegado  os  negócios  delia 
ao  mais  que  podiam  dar  de  sy  e  p.a  S.  Mg.de  as  resoluer 
ultimam. te  que  he  o  q'  so  lhe  falta  parecia  q'  importaua 
mais  a  prezença  de  V.  Ex.a  daquella  banda  q'  desta.  E 
porq  totalm.te  o  entendo  assy  venho  a  entrar  em  pen- 
sam.10 que  a  demora  de  V.  Ex.a  tem  outros  mayores 
fins  e  occorrendome  q'  podem  ser  os  do  negocio  de  Ve- 
neza {  dá  a  V.  Ex.a  a  minha  fantasia  ou  meu  dezejo  os 
p.a  bens  em  troco  dos  quaes  peço  m.t0  a  V.  Ex.a  se 
sirua  de  nos  comunicar  sempre  a  melhoria  q'  forem 
tendo  estas  esperanças. 

As  dos  negócios  daquj  uerá  V.  Ex.a  pella  carta  do 
S.or  embaxador  que  uerdadeiram.te  são  hoie  mayores  q' 
nunca  e  com  mais  sólidos  fundam. tos  queira  D's  que  nos 
não  mintão  como  tanttas  uezes  tem  feito.  O  ponto  da 
praça  de  Portugal  intende  q'  não  será  necessário  e  uer- 
dadejram.te  eu  o  tiue  sempre  por  muy  indecente  e  assy 
o  escreui  a  S.  Mg.de  quando  ainda  de  Paris  lhe  fallej 
sobre  as  causoens  mas  temos  por  certo  q'  não  hade 
bater  por  ahy  a  major  dificuldade. 

Não  sey  em  q'  S.  Mg.de  se  podesse  conformar  com  o 
q'  escreui  a  V.  Ex.a  se  dahy  se  infere  q'  V.  Ex.a  não 
hade  fazer  tratado  principalm.te  q'  o  estado  a  que  V.  Ex.a 
o  redusio  ultimam. te  he  do  m.t0  differente  condição  q'  as 
passadas,  e  se  aquy  fizermos  as  pazes  como  se  espora 
he  o  caso  em  q'  eu  conuinha  q'  déssemos  dinhejro  e 
nauios  porque  então  considoraua  que  o  podiamos  fazer, 


1  O  negócio  era  a  liberdade  do  Infante  D.  Duarte  que  então  se 
tentava  tratar  directamente  com  Castela,  ficando  o  Infante  em 
Veneza,  até  à  paz,  sob  a  guarda  da  República.  Veja-se  Ramos 
Coelho,  História  do  Infante  D.  Duarte,  tom.  2.°,  págs.  128  e  segs. 

Vol.  x  —  N.°  2  —  Março  a  Julho,  1916  28 
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e  assy  estimarey  q'  V.  Ex.a  me  diga  com  mais  clareza  o 
q'  ha  nisto. 

A  quitação  mandarej  a  V.  Ex.a  de  Amsterdam  onde 
hei  do  ir  fazer  a  conta,  e  pello  papel  do  Pregador  da 
Rochela  enuio  a  V.  Ex.a  essoutro  de  hu  predicante  Ca- 
puchinho q'  aqui  comierteo  hu  P.e  da  Conip.a  O  P.e  Pon- 
tillier  assistio  em  Leindê*  a  protestação  do  seu  Patrício 
e  em  paga  dos  pezames  q'  V.  Ex.a  lhe  da  manda  os  dos 
4  Capuchinhos  de  q'  se  faz  menção  no  mesmo  papel. 

Ds.  os  tenha  de  sua  mão  e  g.de  a  V.  Ex.a  como  desejo. 
Haya  27  de  Abril  648.  Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieira. 


III 


A  permissão  que  S.  Mag.de  me  tinha  dado  de  poder 
tornar  p.a  Portugal  se  me  reuogou  pellas  ultimas  cartas 
querendo  S.  Mag.de  que  eu  me  detiuesse  aquj  p.a  assistir 
segundo  entendo  a  D.  Luis  de  Portugal  em  cazo  q'  os 
negócios  desta  paz  ficassem  a  sua  disposição  o  q'  entendo 
•não  será  porq'  desta  uez  devem  ficar  ou  desesperados 
ou  concluídos  saluo  em  alguns  accidentes  que  melhor  se 
podem  negociar  do  Reyno  enuiando  com  q'  adoçar  von- 
tades do  que  trabalhando  aqui  pellas  persuadir, 

Nos  negócios  se  não  tem  dado  passo  adiante  porq' 
aconselharão  os  amigos  q'  esperássemos  pella  resolução 
de  Zelanda  onde  as  demais  prouincias  tinhão  enuiado 
deputados  a  rogar  lhe  quisessem  ratificar  a  paz  com 
Castella,  mas  hoie  tornarão  com  nouas  de  a  deixarem 
firme  ou  obstinada  no  mesmo  propósito  não  sabemos 
ainda  as  circunstancias  do  caso  nem  em  q'  virá  parar.  O 
certo  he  q'  França  negocea  efficazm.te  porq'  sabe  e  pode 
dar. 
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De  M.el  Koiz  de  Mattos  tiue  auizo  q'  ia  tinha  remettidò 
por  Veneza  os  14  U#  mas  ainda  não  chegarão  mais  que 
7  letras  com  21 U  florins  de  moeda  daqui  que  uirão  a 
montar  pouco  mais  de  10.  Duas  estam  na  minha  mão  e 
ás  demais  na  de  Jlieronimo  Nunez,  o  qual  me  escreueo 
•hoie  que  tinha  ordem  de  M.el  Roiz  p.a  depois  de  cobradas 
•as  tornar  a  remetter,  que  he  o  contrario  do  que  V.  Ex.a 
manda  pois  me  diz  V.  Ex.a  que  se  remettão  sem  se  de- 
clarara, poderá  ser  que  seja  este  o  estilo  mercantil  de 
que  me  informarej  amenhã  que  vou  a  Amsterdam  e  eni 
tudo  0  que  pode  ser  serão  as  ordens  de  V.  Ex.a  pun- 
tualm.te  obedecidas. 

No  correo  passado  auisej  a  V.  Ex.a  da  necessidade 
que  aqui  ha  de  dinhejro  em  cazo  q'  cõ  effeito  se  trate 
de  concluir  a  nossa  paz  e  o  menos  q'  logo,  logo  podem 
ser  necessárias  são  os  20  \]  M  que  o  S.or  embaxador  diz 
q'  faltão  p.a  inteirar  os  30  U  que  S.  Mg.de  vitimam. te 
escreueo  lhe  mandara  remetter  de  França.  E  he  não  so 
necessário  mas  forçoso  que  de  qualquer  parte  q'  seja  se 
nos  acuda  com  esto  dinhejro  porq'  a  falta  delle  se  não 
perca  hu  negocio  q'  tanto  nos  importa  ou  ao  menos  que 
não  se  faça  com  as  condiçoens  que  mais  nos  conuenhão 
as  quaes  he  certo  se  não  poderão  uencer  senão  por  estes 
meos. 

r  As  letras  e  pimenta  q'  se  remetteo  de  Portugal  ia  he 
chegada  (sicj  a  Hamburgo  onde  se  tem  comprado  outra 
nao  de  250  lastros  bom  fora  que  as  demais  agora  fossem 
fragatas  como  a  fortuna.  O  dinhejro  que  se  deu  por  ella 
ia  tenho  dito  m.tas  uezes  a  V.  Ex.a  q'  se  não  pode  trocar 
por  outro  pois  está  dado,  mas  poderia  Duarte  Nunez 
applicar  outra  tanta  contia  ao  negocio  p.a  que  se  ha 
mister  este,  posto  q'  a  importância  de  S.  Mg.de  ter  na- 
vios he  tam  grande  e  tam  precisa  q'  sempre  eu  seria  de 
parecer  q'  aquelles  cem  mil  cruzados  se  não  diuertisse' 
outra  couza  salvo  em  caso  q'  delles  dependesse  o  negocio 
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de  Veneza  q'  sempre  esta  diante  de  tudo ;  mas  Duarte 
Xunez  com  as  remessas  q'  agora  se  lhe  fiserã  está  tam 
acreditado  q'  sobre  seu  credito  pode  tomar  tudo  quanto 
for  nec.°. 

Desgraciadissimo  foy  o  sucesso  de  Xapoles  e  ainda 
que  sempre  temido  dos  prudentes  nunca  esperada  a  bre- 
uidade  e  pouca  resistência  com  q'  aquella  cidade  se  en- 
tregou. Poderá  ser  que  se  humilhara  hú  pouco  cõ  isto 
esses  senhores  e  entrem  em  consideração  de  que  lhes 
lmporta  ter  amigos  e  companhejros  *. 

Hua  das  circunstancias  mais  p.a  sentir  foy  dizemos 
Taquete  2  que  cahio  cõ  aquella  ruina  a  machina  que  se 
tinha  fundado  sobre  o  Duque  de  Turcis  3  e  ate  na  da 
outra  negociação  fala  com  grande  frieza  por  esta  razão 
lhe  pareceo  ao  S.or  Embaxador  que  o  dinhejro  q'  aqui 
está  e  vem  chegando  de  Veneza  se  não  remetta  ate  nouo 
auizo  de  V.  Ex.a  esperando  q'  pois  ca  está  se  conforme 
V.  Ex.a  com  q'  elle  seja  parte  dos  20  U#  que  S.  Mg.^ 
manda  dar  p.a  este  negocio  uisto  estarmos  no  ponto  em 
que  se  hade  concluir  por  húa  ou  por  outra  parte  e  p.* 
q'  seja  pella  q'  dezejamos  importa  tanto  auer  dro.  que 
sem  elle  ou  se  não  fará  ou  com  m.t0  inferiores  condições 


1  Nápoles,  rebelada  contra  os  Espanhóis,  rendera-se  a  õ  da 
abril  a  D.  João  de  Áustria,  ficando  o  Duque  de  Guise  prisioneiro. 

2  Francisco  Taquet,  nome  suposto  do  religioso  dominicano  Frei 
Fernando  de  La  Houe,  flamengo  que  antes  estivera  na  índia,  e 
então  agente  de  D.  João  IV  ao  serviço  do  Infante  D.  Duarte  pri- 
sioneiro, correspondendo-se  este  por  seu  intermédio  com  o  Rei  e 
pessoas  interessadas  pela  sua  liberdade.  Por  espaço  de  oito  anos, 
até  morrer  D.  Duarte,  exerceu  esta  missão  em  Veneza,  e  em 
prémio  foi  nomeado  bispo  do  Funchal.  O  Marquês  de  Niza  passou- 
lhe  um  atestado  de  serviços,  que  Ramos  Coelho  transcreve  na 
História  áo  Infante.  D.  Duarte,  cit.,  tom.  2.°,  pág.  864. 

3  A  troca  do  Infante  por  este  e  outros  fidalgos  prisioneiros  que 
também  se  tentava  negociar.  Cf.  Ramos  Coelho,  tom.  2.*,  pág.  125. 
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V.  Ex.a  se  sirua  ordenar  o  q'  se  deue  fazer  porq'  sem 
ordè  de  V.  Ex.a  se  não  disporá  de  hu  vintém,  mas  deste 
ou  doutro  dinhejro  nos  soccorra  V.  Ex.a  porq'  será 
grandíssima  desgraça  q'  por  falta  de  tam  pouco  se  perca 
tanto. 

Grande  fauor  foy  o  das  cartas  de  Duarte  da  Sylua  l, 
e  o  será  tambê  o  da  sua  soltura  como  a  do  sua  molhei* 
e  sobrinho,  mas  se  os  auiã  de  soltar  porq'  os  prenderão? 
Não  faltará  quem  diga  o  porq',  mas  eu  não  quero  porq' 
pode  ser  que  neste  caso  o  saiba  melhor  q'  todos.  Taquete 
nos  diz  q'  João  Delgado  Figueira  vaj  a  Eoma  por  parte 
da  Inquisição  não  sabemos  q'  fundamento  tenha  esta 
noua-porq'  de  Portugal  se  não  falia  em  tal  couza. 

Sobre  as  confianças  q'  lá  se  fazem  de  Lanier 2  me 
lembra  q'  V.  Ex.a  anisou  a  S.  Mg.de  em  cartas  q'  eu 
escreui  de  Fonteneblô,  agora  o  torno  a  repetir  com  todo 
o  encarecim.10  pellos  exemplos  que  aqui  temos,  ainda  q' 
o  que  disse  a  V.  Ex.a  o  Cardeal  não  sej  que  fundam.10 
tenha  nesta  occasião  ;  porque  muitas  cousas  escreui  daquj 
as  quaes  uejo  naõ  só  mal  recebidas  de  S.  Mg.de  e  seus 
ministros  mas  totalm.,e  reprouadas.  D.8  nos  encaminhe  e 
g.de  a  V.  Ex.a  muitos  annos  como  dezejo.  Haya  4  de 
Mayo  648.  criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 


1  Duarte  da  Silva  era  um  opulento  christão  novo  de  Lisboa,  que 
dera  um  crédito  de  cem  mil  cruzados  para  Holanda,  destinado  à 
compra  de  navios  e  petrechos  de  guerra  quando  António  Vieira 
para  lá  partira  no  ano  anterior.  Preso  pelo  Santo  Ofício  em  de- 
zembro os  créditos  ficaram  sem  efeito.  A  presunção  da  soltura  não 
se  realizou,  pois  ficou  retido  até  sair  no  auto  de  fé  de  1  de  dezem- 
bro de  1652,  condenado  a  degredo  para  oBrazil,  pena  que  em  julho 
seguinte  lhe  foi  perdoada. 

2  Francisco  Lanier,  agente  de  França  e  encarregado  de  negócios 
na  falta  do  embaixador.  Sujeito  muito  da  confiança  de  D.  João  IV, 
mas  de  quem  Vieira  com  motivo  desconfiava. 


430  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


IV 

Exceli.™  Snr. 

Com  esta  será  o  recibo  do  dinhejro  q'  V.  Ex.a  me 
mandou  remetter  p.a  a  compra  da  fragata,  e  não  especi- 
fico quantas  liuras  são  da  moeda  de  frança  porq'  mo  não 
soube  dizer  Hieronimo  Nunez  e  o  que  V.  Ex.a  me  diz  na 
sua  saõ  seis  mil  quinhentas  e  tantas.  Se  for  necessário 
q'  especificadam.le  diga  a  quantia  do  dinhejro  conforme 
essa  moeda  siruase  V.  Ex.a  de  me  mandar  dizer  q.tas 
liuras  saõ  determinadam.le  e  logo  mandarej  o  recibo  e 
se  a  forma  em  q'  vaj  não  for  boa  (pello  pouco  uso  que 
tenho  disto)  V.  Ex.a  mande  emendar  e  remetterma  p.a 
que  eu  acerte  a  a  fazer  como  conuê*. 

Pella  carta  de  Hieronimo  Nunez  soube  estranhara 
V.  Ex.a  q'  a  fragata  se  não  comprasse  segura  e  q'  o 
seguro  se  fisesse  de  fora  parte  a  q'  respondo  q'  o  meu 
dezejo  foy  de  em  todos  os  accidentes  da  compra  me 
conformar  cõ  a  ordem  de  V.  Ex.a,  mas  quê  uendeo  a 
fragata  não  quiz  segurar  nella  mais  q'  a  terça  parte  q'  se 
hade  pagar  depois  de  chegar  a  5  mezes  e  assj  foj  neces- 
sário fazer  o  seguro  de  fora  e  nisto  naõ  perdeo  nada  a 
fazenda  de  S.  Mg.de  porq'  q.d0  o  vendedor  se  obrigasse 
a  polia  segura  no  Rejno  auia  de  leuar  de  mais  a  mais  o 
q'  .monta  o  seguro  por  ser  m.t0  differente  a  obrigação. 

As  vesporas  de  concerto  com  estes  estados  se  chegão 
cada  dia  mais  segundo  tiuê"  por  auiso  do  s.or  Embaxador 
q'  tambê  deue  mandar  a  V.  Ex.a,  mas  não  as  poderemos 
cantar  com  a  solenidade  q'  V.  Ex.a  dezeja  dandonos 
V.  Ex.a  tam  poucas  esperanças  de  dinhejro  sem  o  qual 
se  naõ  faz  festa  em  nenhua  parte  e  m.t0  menos  entre  esta 
gente  V.  Ex.a  se  sirua  de  nos  mandar  acudir  de  qualquer 
parte  pois  este  negocio  he  de  tanta  importância,  e  seria 
a  mayor  de  todas  as  desgraças  q'  por  tam  pouco  dexasse 
de  se  fazer. 
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Bom  conheço  q'  o  accidente  do  Nápoles  podo  alterar 
muito  todos  os  negócios  mas  como  o  que  se  propôs  a 
V.  Ex.a  era  de  calidade  q'  so  não  podia  concluir  sem 
ordem  expressa  de  S.  Mg.de  naõ  se  tem  perdido  tempo, 
e  quando  se  perca  ocasião,  foy  esta  hua  daquellas  que 
não  esta  na  mão  dos  homês  o  provenillas,  e  em  todo  o 
caso  V.  Ex.a  terá  a  gloria  de  auer  obrado  como  con- 
uinha. 

Ja  avizey  a  V.  Ex.a  que  vinha  a  Amsterdam  saber 
como  auiamos  de  remetter  as  Letras  a  Itália  e  aquj 
achei  naõ  ser  estilo  remeterèso  antes  de  recebidas  e  na 
mesma  conformidade  uem  o  auizo  de  M.el  Roiz  de  Mattos. 
E  assy  se  cobrarão  a  seu  tempo  p.a  se  remettere  e  en- 
tretanto chegara  orde  de  V.  Ex.a  saluo  o  q'  se  deue 
fazer  deste  dr.°  supposto  o  q'  o  S.or  ombaxador  e  eu 
propuzemos  a  V.  Ex.a  acerca  delle,  e  não  torno  a  fallar 
na  mesma  matéria  porq'  a  importância  delia  he  o  major 
encarecim.t0  Gr.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.tos  annos.  Amsterdam 
11  de  Mayo  648.  Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 

V 

Ex.m0  S.or 

Eecebi  a  de  V.  Ex.a  de  8  do  corrente  e  estimo  m.t0 
que  haja  chegado  em  paz  o  Residente  Christouão  Soarez 
de  Abreu  *  por  que  com  sua  companhia  serão  mais 
fáceis  de  leuar  a  V.  Ex.a  as  moléstias  desse  lugar  que 
na  occasião  prezente  considero  mayores  pello  enfadam. l0 
e  soidade  q'  pello  trabalho  dos  negócios  pois  segundo 
V.  Ex.a  diz  S.  Mg.de  os  quer   a  differente  preço  ou  a 


1  Plenipotenciário  ao  Congresso  de  Munster,  de  onde  retirou 
para  o  cargo  de  Kesidente  em  França  e  Secretário  da  Embai- 
xada. 
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nenhu,  que  he  ainda  mayor  impossiuel.  Do  mesmo  mal 
se  padece  nesta  embaxada  cujos  negócios  he  certo  esti- 
uerão  m.t0  mais  auançados  se  ouuera  dinhejro  com  q' 
alhanar  dificuldades,  e  he  lastima  q'  quando  temos  in- 
sensibilidade p.a  perder  tanto  não  tenhamos  animo  pa  o 
gastar  ou  empregar  com  tam  manifesta  vzura.  Chegou 
nauio  de  Pernambuco  com  12  Portugueses  mestres  e 
mercadores  de  alguns  nauios  de  Portugal  q'  la  nos  to- 
marão os  quaes  dizem  que  as  prezas  q'  tinhão  feito  desdo 
primejro  dia  de  Janejro  ate  os  sete  de  Março  em  q' 
partirão  erão  22,  de  Lx.a,  Porto,  Viana  e  Ilhas,  com 
que  o  Recife  estava  muy  soccorrido  de  mantimentos  e 
drogas.  Ja  V.  Ex.a  ve  o  animo  q'  isto  causará  nos  ar- 
madores das  fragatas,  e  q.t0  poderá  esfriar  a  resolução 
dos  que  estavaõ  determinados  a  fazer  paz  cònosco,  que 
eraõ  os  fundam. los  sólidos  sobre  q'  as  esperanças  de 
acomodam.10  estribauão  ategora.  E  ainda  q'  estes  suc- 
cessos  do  Brazil  e  o  de  Nápoles  são  bastantes  a  cauzar 
qualquer  mudança  ainda  em  gente  mais  constante  q'  os 
Olandezes  não  temos  perdido  a  confiança  de  se  poder 
obrar  alguã  couza,  ao  menos  com  esta  paz  de  Castella 
q'  ja  está  ratificada  em  Munster  teremos  cedo  o  vitimo 
desengano  pois  era  o  praso  q'  os  confidentes  tinhão  dado. 
Dizem  mais  os  Presionejros  de  Pernambuco  q'  Pr.co 
Barreto  era  fugido  p  a  a  Campanha  onde  ficaua  com  os 
nossos  '.  E  que  da  Bahia  viera  hu  barco  mandado  pello 
nosso  General  da  armada  com  recado,  de'  q'  se  não 
sabia  mais  que  o  não  uer  (sic)  sido   admittido  2.  Agora 


1  Francisco  Barreto  de  Menezes,  Mestre  de  campo  general  do 
Estado  do  Brazil  que  em  viagem  para  a  Baía  os  holandeses  apri- 
sionaram. Poude  escapar-se  em  janeiro  de  1648,  e  à  frente  dos 
revoltosos  derrotou  aqueles  nos  Guararapes. 

2  António  Teles  de  Menezes,  Conde  de  Vila  Pouca,  que  fora 
com  uma  armada  de  doze  náos  socorrer  a  Baía,  e  substituiu  a 
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se  diz  aquj  que  por  outro  nauio  chegado  de  Lx.a  honte, 
se  sabe  que  o  Gr.or  Ant.°  Telles  ficaua  prezo  por  ordem 
de  S.  Mg.de  na  Bahia  p.a  se  deuaçar  delle  sobre  o  caso 
de  Pernambuco  ',  e  q'  isto  continha  o  recado  do  General 
acrecentando  q'  tinha  ordem  p.a  tratar  de  paz  e  acco- 
modam.10  se  os  Olandezes  de  Pernambuco  o  quisessem 
fazer  a  q'  se  diz  q'  responderão  q'  mandasse  pr.0  rettirar 
as  tropas  da  Campanha. 

Notauel  he  o  caso  de  Madamuzella  e  muito  p.a  reparar 
nas  traças  e  intelligencias  de  Castella,  e  em  que  intento 
podia  ter  este  rapto  pois  so  o  do  cazam.t0  e  em  desgraça 
de  França  não  parece  bastante  motiuo  a  tal  empenho, 
melhores  fortunas  q'  esta  fadarão  algu  dia  as  fadas  a 
Madamuzella  mas  nisto  mesmo  mostrou  que  não  era 
merecedora  de  tanto  2.  Ds.  sabe  o  q'  faz  melhor  q'  os 
homês  o  q'  dezejâo.  Muito  sinto  que  o  negocio  de  Ná- 
poles atrasasse  totalm.te  como  V.  Ex.a  diz  o  de  Veneza, 
e  supposto  q'  assy  he  agora  fica  lugar  de  V.  Ex.a  nos 
soccorrer  com  aquelle  dinhejro  do  qual  se  não  despen- 
dera hu  real  senão  fasendose  o  negocio,  mas  p.a  que 
haja  que  fie  as  promessas  e  p.a  q'  ellas  sejão  effectivas 


António  Teles  da  Silva  no  governo  do  Brazil.  A  notícia  sobre  êle 
dada  por  Vieira  era  falsa. 

1  A  ordem  de  prisão  era  ardil  do  governo  de  Lisboa,  para  fazer 
crer  aos  holandeses  que  contra  seus  desígnios  ocorrera  a  revolta 
em  Pernambuco,  e  que  de  nenhum  modo  a  favorecia. 

2  Refere-se  ao  episódio  escandaloso  do  mês  anterior,  dado  com 
MJle  de  Montpensier,  pretendida  noiva  do  Príncipe  D.  Teodósio. 
Certo  fidalgo,  criado  da  Princesa,  de  nome  Souchon,  atara  ocultas 
negociações  para  casá-la  com  o  Arquiduque  Leopoldo,  irmão  do 
Imperador  Fernando  III,  e  propunha-se,  ao  que  parece,  raptar  sua 
ama  e  levá-la  consigo  à  Alemanha,  já  se  vê  com  o  consentimento 
da  raptada;  pelo  menos  assim  se  contava  em  Paris.  Descobriu-se 
o  trama  por  uma  carta  interceptada,  e  Souchon  foi  encerrado  na 
Bastilha.  Atribuiu-se  a  intriga  a  maquinações  da  Espanha.  A  Prin- 
cesa declarou-se  sempre  alheia  a  tudo,  mas  isso  só  não  a  escusa. 
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he  necessário  q'  o  dinliejro  esteja  ca,  e  das  ordens  de 
S.  Mg.de  ve  V.  Ex.a  que  manda  offerecer  m.t0  mayores 
contias,  e  seria  desgraça  muito  p.a  chorar  eternam.te  q' 
por  falta  do  q'  virá  a  montar  pouco  se  perca  o  que  im- 
porta tudo.  Estimei  m.t0  de  uer  o  capitulo  da  carta  da- 
quolle  Zeloso  honrado  com  o  qual  se  deuem  conformar 
todos  os  que  quisere  bem  a  Portugal  nê  eu  entendo  q' 
S.  Mg.de  nê  seus  Ministros  queirão  ne  julgue  outra  couza 
se  a  de  que  se  trata  esta  no  estado  em  q'  aquelle  papel 
a  suppoem,  porq'  paz  e  segurança  e  credito  comprado 
tudo  pello  que  podiam  custar  dous  annos  de  guerra  que 
auera  que  o  não  deseje  e  rogue  m.t0,  e  que  se  não  venda 
não  digo  eu  p.r  este  preço  senão  p.r  outro  mayor,  mas 
o  caso  segundo  as  informaçoens  q'  ca  tiuemos  era  m.t0 
differente,  porq'  nã  era  de  paz  senão  de  guerra  nê  de 
segurança  senão  de  muitas  duuidas  nê  p.a  logo  senão  p.a 
q.do  D.s  e  os  franceses  quisesse  ou  pudesse  nê  a  custa  do 
dinhejro  com  q'  se  pode  sustentar  a  guerra  dous  annos 
senão  de  nós  lhe  sustentarmos  a  de  Catalunha  todos  os 
q'ella  durasse,  ou  darmos  em  dinheyro  ou  em  outra  es- 
pécie preço  equiualente,  e  finalmente  impossiuel  ao  estado 
em  q'  o  Eejno  se  acha  que  he  rasão  que  não  tem  reposta 
e  tomáramos  nós  muito  q'  tiuesse  remédio. 

Emfim  S.or  o  preço  em  q'  ultimam.16  se  conuierão  os 
ministros  de  França,  so  sabemos  por  mayor  q'  he  grande, 
mas  não  sabemos  quanto,  e  se  he  quantidade  com  q'  o 
Eejno  possa,  consideradas  suas  necessidades  ainda  q' 
seja  com  se  uender  e  empenhar  tudo,  eu  digo  que  p.a 
ter  paz  e  p.a  segurar  o  Eejno  que  em  nada  se  repare, 
importa  porem  q'  a  paz  haia  de  ser  paz  e  a  segurança 
segurança,  e  ambas  estas  couzas  saõ  tam  duuidosas  e 
tam  incertas  como  o  tempo  e  os  mesmos  mouimentos  de 
França  nos  uão  mostrando  p.a  deixar  outras  causas  de 
mayor  contingência  p.a  cuja  consideração  não  he  neces- 
sário adiantar  o  discurso  aos  futuros  basta  por  os  olhos 
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no  passado.  Mas  s.or  não  he  isto  o  que  eu  mais  sinto 
senão  que  quando  a  impossibilidade  nos  aparta  de  huns 
negócios,  a  negligencia  e  remissão  nos  tem  totalmente 
ociosos  e  descudados  noutros  q'  se  nos  quiséramos  não 
erão  impossiueis.  lá  me  contentara  com  q'  na  nossa  terra 
não  aiudarão  com  tanto  q'  não  encontrasse  o  q'  nos 
pode  estar  bem,  mas  so  nisto  se  não  descudam  os  q' 
tinham  obrigação  e  officio  de  so  cudarê  no  contrario. 
Bastem  estes  enigmas  pois  o  papel  não  permitte  fallar 
com  mayor  clareza  e  ainda  isto  fora  melhor  callado,  mas 
não  no  consente  a  dor.  G.de  Ds  a  V.  Ex.a  muitos  annos 
como  dezejo.  Haya  19  de  Mayo  648.  Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 

VI 

Excellentiss.mo  S.or 

Ja  começamos  a  exprimentar  priuilegios  de  veram  que 
foy  recebermos  esta  semana  hú  dia  mais  cedo  as  cartas 
de  V.  Ex.a  as  quaes  dezejauamos  alem  do  ordinário 
aluoroço  com  grande  sede  de  saber  o  estado  das  couzas 
e  exercito  de  frança  pella  grande  variedade  com  q'  aquj 
chegão  as  nouas  por  uia  de  Flandez  das  quaes  ainda  não 
ficamos  com  certeza  algua  nem  cudo  a  teremos  ate  o 
correo  seguinte. 

A  minha  detença  aquy  será  ate  a  conclusão  destes 
negócios  q'  cada  dia  parece  q'  está  mais  perto  ainda  q' 
não  acaba  de  chegar.  Se  a  uoz  do  pouo  he  D*,  profecia 
certa  temos  de  isto  se  auer  de  acordar  porq'  todos  fallão 
em  conueniencias  desta  paz  e  mostrão  desejo  a  ella  lin- 
guage  que  ategora  se  não  ouuia,  queira  D.s  conseruallos 
nesta  boa  vontade  e  ordenar  de  modo  as  cousas  do 
Brazil  q'  não  uenha  de  la  algua  noua  q'  torne  a  des- 
manchar tudo. 

Como  fuj  a  Amsterdam  quando  aquj  chegou  a  Carta 
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de  Segismimdo  l  e  aquelle  ministro  fez  a  reuellação  dos 
mistérios  delia  suppunha  eu  que  hua  e  outra  cousa  se 
auia  escrito  a  V.  Ex.a,  e  fallando  nesta  matéria  cõ  o 
S.or  Embaxador  achej  não  ser  assj,  e  então  cahy  na 
rasão  porq'  V.  Ex.a  na  carta  do  correo  passado  me 
disse  q'  folgaua  q'  as  nossas  esperanças  tiuessê  funda- 
m.los  mais  sólidos  mas  q'  os  não  sabia;  agora  escreve  o 
S.or  Embaxador  cõ  mais  largueza  do  q'  as  uezes  o  cos- 
tuma fazer  o  Secretario  que  esta  ausente ;  e  ainda  q'  a 
segunda  parte  da  hystoria  pode  ser  apócrifa  o  dezejo  q' 
a  Prouincia  de  Olanda  tem  de  fazer  a  paz,  e  de  não 
escandelizar  a  de  Zelanda  faz  uerisimil  q'  buscaria  esta 
traça;  mas  de  qualquer  modo  q'  seja  parece  q'  o  negocio 
tem  certeza  pois  nos  começâo  a  uender  as  formalidades. 

Ja  mandey  a  V.  Ex.a  quitação  do  dinhejro  q'  aquj 
recebemos  ainda  q'  não  uaj  por  soma  de  liuras  porque 
não  me  soube  dizer  Hieronimo  Nunez  q.tas  erâo,  e  V.  Ex.a 
assy  nesta  como  na  outra  carta  falia  por  numero  inde- 
terminado de  vinte  sete  mil  quinhentas  e  tantas.  Se  a 
quitação  não  foy  em  boa  forma  sirua  se  V.  Ex."  como 
tenho  pedido  de  me  mandar  dizer  como  hade  ser  e  irá 
logo.  Sobre  o  dinhejro  de  Itália  tenho  tambè  dito  que 
não  está  ainda  cobrado,  q'  he  a  ordem  de  M.el  Roiz  de 
Mattos,  a  qual  se  seguira  tanto  que  se  receber. 

Os  de  Zelanda  ainda  estão  firmes  e  não  se  sabe  em 
q'  isto  hade  parar. 

Por  la  hade  passar  Mr.  de  la  Tolerie  2,  q'  parte  hu 
dia  destes  e  não  deixará  de  lhes  persuadir  a  constância 
ainda  que  não  está  seguro  de  todo  que  continue;  fallase 
em  q'  França  lhe  concedera  grandes  partidos  sobre  os 


1  Segismundo  von  Schkoppe,  coronel  ao  serviço  da  Companhia 
das  índias  no  Brasil. 

2  Gaspar  Coignet  de  la  Thuillerie,  embaixador  de  França  às 
Províncias  Unidas. 
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comércios  de  seus  portos,  mas  perguntados  os  ministros 
franceses  dizem  hu  não  q'  parece  sy,  e  cudo  que  he  hua 
couza  e  outra  p.a  darem  algu  ciúme  a  Olanda,  a  qual 
quer  mandar  embaxador  a  essa  corte  e  tem  nomeado 
dez  ou  doze  e  nenhu  aceita  a  empreza,  grande  testemu- 
nho de  q'  a  conciencia  os  acuza  e  que  conhece  que  não 
pode  auer  satisfação  q'  baste  a  emendar  tam  grande 
erro,  de  que  poderá  ser  se  arrependão  cedo. 

Bem  conheço  q'  se  V.  Ex.a  tiuera  dinhejro  o  remettera 
pois  a  necessidade  he  tam  grande  e  tam  prezente.  E  ja 
representej  a  V.  Ex.a  que  supposto  auer  desarmado  em 
vão  a  Machina  de  Itália,  como  ainda  nesta  me  diz  V.  Ex.aí 
não  seria  contra  as  ordens  e  vontade  de  S.  Mg.de  antes 
muito  conforme  a  ella  e  muito  grande  seruiço  seu,  appli- 
carse  em  parte  ou  todo  aquelle  dinhejro  a  esta  negociação 
p.a  que  se  não  percão  ambas,  porq'  ainda  fazendose  a 
paz  ha  pontos  que  importam  quasy  tudo  os  quaes  se  não 
hão  de  uencer  senão  com  estas  armas. 

Passarse  aquj  o  dinhejro  da  fragata  he  muito  iusto, 
pois  fazendose  este  negocio  temos  necessidade  de  menos 
nauios,  mas  importa  q'  V.  Ex.a  se  sirua  de  o  ordenar 
assy  a  Duarte  Nunez,  porq'  não  sej  se  bastará  pedirse- 
lhe  de  cá. 

Vierão  nauios  de  Lx.a  forto  e  Viana  mas  sem  noua 
algua  ne  eu  a  tiue  do  sobrinho  de  Dr.le  da  Sylua  como 
de  nhu  outro  dos  q'  se  tem  passado  a  estas  partes  por- 
que nè  são  pessoas  que  eu  la  conhecesse  nê  elles  se 
atreuê  a  aparecer  diante  de  nos  senão  depois  que  com  o 
tempo  perdem  de  todo  a  vergonha. 

G.de  Ds.  a  V.  Ex.a  m.os  annos.  Haya  25  de  Mayo  648. 
Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 
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VII 

Excellentiss.0  S.or 

Com  ser  tam  grande  o  aluoroço  e  gosto  com  q'  sempre 
recebo  as  cartas  de  V.  Ex.a  como  em  outras  tenho  de- 
clarado, posso  affirmar  a  V.  Ex.a  com  toda  a  uerdade 
q'  deuo  que  foy  ainda  m.t0  mayor  o  sentimento  q'  esta 
vitima  carta  de  V.  Ex.a  de  22  de  Mayo  me  cauzou  por 
uer  nella  interpretadas  as  minhas  em  m.t0  diíFerente  sini- 
ficação  do  q'  he  o  sentido  e  intento  com  q'  as  escreui,  e 
o  animo  e  affecto  com  que  conheço  e  venero  todas  as 
acçoens  de  V.  Ex.a  em  q'  V.  Ex.a  me  não  fica  a  deuer 
nada  pois  fora  o  contrairo  faltar  a  uerdade  e  a  conciencia 
quando  eu  fosse  tam  ingrato  e  pouco  honrado  q'  me 
quisera  esquecer  de  outras  obrigaçoens. 

Se  não  fora  aggrauo  da  fee  dissera  a  V.  Ex.a  q  como 
hu  artigo  delia  creo  que  não  ha  mayor  pureza  nè  desin- 
teresse q'  o  de  V.  Ex.a  e  bem  sabe  S.  Mg.de  e  seus  mais 
chegados  ministros  q'  o  entendo  eu  e  conheço  assy ;  nem 
eu  me  attreuera  a  fallar  em  tal  matéria  se  a  carta  de 
V.  Ex.a  me  não  obrigara  a  uencer  as  mesmas  repugnan- 
cias  com  q'  me  estou  correndo  do  q'  digo,  pois  he  este 
género  de  satisfação  tam  indigno  do  meu  conceito  como 
o  sugeito  sobre  que  cae  do  q'  ainda  os  mayores  inimigos 
se  não  attreuerão  a  imaginar  da  pessoa  de  V.  Ex.a  q. t0 
mais  quê  em  todas  as  cartas  se  professa  criado  de  V.  Ex.a 
como  sempre  foy  e  será. 

Não  me  persuado  nê  persuadi  nunca  q'  na  mão  de 
V.  Ex.a  auia  grandes  somas  de  dinheiro  porq'  ha  m.tos 
•dias  q'  o  sej  manda  V.  Ex.a  remetter  a  Itália  todo  o  q' 
por  estas  partes  tinha  S.  Mg.de  o  qual  tambè  entendo 
que  não  he  m.t0 

Nesta  conformidade  representej  a  V.  Ex.a  nas  pri- 
meiras cartas  a  grande  necessidade  que  aquj  auia  de 
dinhejro,    p.a  q'  por  falta   delle  (como  estes  ministros 
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todos  são  venaes)  não  deixasse  de  se  fazer  negocio  que 
tanto  importa  reseruando  sempre  q'  o  de  Veneza  esta 
diante  de  tudo.  E  como  depois  do  successo  de  Nápoles 
V.  Ex.a  nos  escreueo  q'  aquella  machina  ou  seus  funda- 
mentos auiam  cahido ;  por  isso  nas  cartas  seguintes  instej 
a  V.  Ex.a  q'  deste  dinhejro  se  podia  acudir  a  Olanda  p.a 
que  não  se  perdesse  ambas  as  negociaçoens  ja  q'  húa 
não  soccedesse.  Do  que  o  S.or  embaxador  escreueo  deue 
elle  responder,  q'  eu  so  posso  segurar  a  V.  Ex.a  q'  a 
sua  uontade  e  tenção  nas  couzas  do  seruiço  de  V.  Ex.a 
he  m.t0  cinsera  e  de  uerdadejro  amigo.  Da  minha  digo 
(e  o  pudera  iurar)  que  nunca  iamais  foy  nê  podia  ser  de 
informar  em  nenhu  caso  a  S.  Mg.de  que  por  culpa  de 
V.  Ex.a  se  deixasse  de  faser  este  negocio  pois  o  não  ter 
V.  Ex.a  dinhejro  ou  o  auer  S.  Mg.de  mandado  remotter 
a  outra  parte  o  q'  V.  Ex.a  tinha  não  he  nê  pode  ser 
nunca  culpa  de  V.  Ex.a.  Desgraça  deste  negocio  sy, 
pois  auendo  tantas  experiências  e  desenganos  de  q'  aquy 
se  não  faz  couza  algúa  senão  com  dinhejro  effectivo, 
nunca  S.  Mg.de  nê  seus  ministros  se  resoluerão  a  mandar 
mais  q'  promessas  que  he  o  mesmo  q'  nada. 

Também  não  quis  iamais  dar  a  entender  a  V.  Ex.a  q' 
neste  dinhejro  de  M.el  Eoiz  consistia  o  fazerse  a  paz 
porque  ainda  q'  eu  soubesse  tam  pouco  q'  o  quisesse 
imaginar  assy,  sempre  V.  Ex.a  o  entenderia  m.l°  doutra 
manejra,  pois  tam  pouco  dinhejro  não  tinha  proporção 
nenhua  com  negocio  tam  grande. 

O  certo  he  que  sem  dinhejro  se  não  hade  fazer  couza 
algua  se  com  elle  se  hade  fazer  ou  não  he  contingente, 
e  de  hu  e  outro  successo  temos  frescos  exemplos  no  di- 
nhejro de  Castella  que  fes  o  que  quis  e  no  de  França 
q'  não  pode  acabar  nada. 

E  p.a  q'  se  não  pudesse  nunca  dizer  que  por  falta  de 
tam  pouco  se  deixou  de  faser  tanto  (pois  parece  que 
bastará  ao  facilitar)  representej  cõ  tanta  importunação 
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a  V.  Ex.a  que  nos  mandasse  este  soccorro  p.a  que  ao 
menos  a  nossa  desgraça  lhe  não  ficasse  nenhúa  desculpa. 
Esta  he  S.or  a  verdade  do  caso,  e  se  as  palauras  me 
forão  tam  desleaes  q'  interpretarão  a  V.  Ex.a  a  minha 
tenção  doutra  manejra  castigueme  V.  Ex.a  por  ellas 
como  for  seruido ;  comtanto  q'  não  perca  hu  ponto  da 
graça  de  V.  Ex.a  o  coração  pois  o  não  merece  e  de 
tudo  tomo  por  juiz  a  Ds.  que  ainda  he  mais  exacto  nas 
contas  que  P.°  Frz'.  Montr.0  !. 

A  facção  de  Trugillo  loi  bizarra.  Sinto  a  doença  do 
ven.el  P.°  de  Oliuejras  a  quê  deuo  conduzirme  com  a 
fortuna  q'  costumaua.  A  rezolução  q'  em  Castella  se 
toma  cõ  os  christâos  nouos  he  m.t0  parecida  a  do  nosso 
Rejno  e  deuem  ser  ambas  muj  iustificadas  com  q'  parece 
não  terá  eífeito  o  q'  V.  Ex.a  e  eu  representamos  dahy  a 
S.  Mg.,!e  2.  G.de  Ds.  a  V.  Ex.a  m.los  annos.  Haya  1.°  de 
Junho  648.  Criado  de  V.  Ex.a. 

António  Vieira. 


1  O  Desembargador  da  Casa  da  Suplicação  Pedro  Fernandes 
Monteiro,  Conselheiro  e  Procurador  da  Fazenda,  anteriormente 
Corregedor  do  crime  e  Juiz  das  Contas  do  Reino  e  Casa. 

'  Corresponde  ao  trecho  seguinte  da   carta  do  Marquês  de 

Niza,  de  22  do  mês  anterior :  «Todos  os  christâos  nouos  de  Castella 

se  uão  vindo  pouco  a  pouco,  e  me  dizem  que  o  Inquisidor  geral 

daquelle  Reyno  tem  dado  ordem  em  segredo  q'  a  nenhum  se  ponha 

impedimento  no  cam.°;  por  isto  e  por  outras  conjecturas  se  entende 

que  el  Rey  de  Castella  os  quer  lançar  de  seus  Reynos  nesta  forma 

a  Ruão  tem  chegado  o  sobr.°  de  Duarte  da  Sylva'.  (Biblioteca  de 
'  CVI 

Évora,  Cod.  -5-7-,  foi.  251).  O  Marquês  várias  vezes  insistiu  com 

D.  João  IV  para  que  fossem  concedidas  garantias  aos  cristãos 
novos,  e  a  representação  a  que  Vieira  se  refere  muito  provavel- 
mente é  o  que  o  Embaixador  tinha  escrito  sobre  a  matéria  na  carta 
de  20  de  outubro  de  1647,  dirigida  ao  Rei:  «O  tempo  Sor'  não  esta 
para  se  andarem  pondo  impedimentos  ao  comercio  e  negoceações 
dos  mercadores  porque  faltando  comercio  e  mercadores  falta  a 
bua  republica  tudo  o  de  que  necessita...   augmente  V.  Mg.de  o 
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VIII 

Ex.mo  Snor. 

Entre  as  saluas  e  fogos  da  publicação  da  paz  *  rece- 
bemos sesta  fr.a  5  do  corrente  as  de  V.  Ex.a  de  29  do 
passado,  e  quererá  Ds.  que  liures  deste  impidim.t0  q' 
era  o  q'  ategora  retardaua  o  nosso  neg.°,  chegue  elle  á 
concluzão  q'  lhe  dezejamos.  A  remessa  dos  14  U  Mdoa 
vem  m.'°  a  tempo  porque  ate  os  15  deste  está  mandada 
conuocar  a  Junta  do  Hollanda,  na  qual  nos  dizem  se 
hade  concluir  isto ;  traganos  Ds.  taes  nouas  do  Brazil 
que  não  metão  em  outras  esperanças  esta  terrível  gente. 
De  Portugal  nos  faltâo  e  tardão  ha  muitos  dias,  e  uer- 
dadeiram.te  nos  da  cuidado  o  parto  da  Raynha  Nossa 
Senhora  que  P.°  Vieira  nos  escreueo  se  esperaua  p.a 
prim.ros  de  Abril,  e  o  P.e  Manoel  da  Fonseca  q'  veyo 
no  barco  do  auizo,  nos  refere  alguas  historias  do  receo 
cõ   q'   S.  Mag.de   andaua,    tenhalhe  Ds.   dado  tam  bom 


comercio  e  faça  fauores  aos  homens  de  neg.°  dando  lhes  muitas 
libardades,  e  quando  sejam  judeos  queimemnos  por  ser  o  castigo 
mais  ajustado  á  rezão  e  justiça  e  as  fazendas  fiquem  liures  para  as 
alfandegas  de  V.  Mg.de  terem  os  proueitos  que  o  fisco  não  dá  a 
V.  Mg.de».  (Bibl.  de  Évora,  Cod.  ~,  foi.  79). 

1  Destes  festejos  zombava  o  Embaixador  Francisco  de  Sousa 
Coutinho,  em  carta  de  8  de  junho  de  1648  para  o  Marquês  de  Niza  : 
«No  dia  dos  5  se  fez  a  solenidade.  Começou  a  manhã  com  hua  ma- 
drugada de  defuntos  da  nossa  terra  dobrandose  todos  os  sinos.  A 
publicação  se  fez  no  tribunal  da  Cúria  Alta  que  é  o  nome  que  aqui 
tem  que  vem  a  responder  quasi  a  nossa  Relação  sem  mais  ceremo- 
nia  que  leremse  os  artigos.  O  dobrar  dos  sinos  continuou  o  dia  todo ; 
na  tarde  começarão  as  quatro  horas  salvas  de  artilharia  de  63  peças 
cada  hua  e  pareceme  que  vierão  a  ser  dez  repartidas  a  tempo.  Na 
noite  ouue  barris  de  alcatrão  que  são  os  fogos  da  terra.  Eu  tenho 
nestas  casas  uma  torre  alta,  subi  para  os  ver,  o  fumo  e  o  fedor 
forão  tam  grandes  que  nem  se  via  nem  se  poude  aturar  lá».  (Bi- 
blioteca Nacional,  Cod.  1.748). 

Vol.  x  —  N .°  2.  —  Março  a  Julho,  1916.  29 
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sucesso  como  auemos  mister.  Também  nos  esereueo 
Lanier  que  se  dana  caza«  ao  Príncipe,  e  me  disserão 
despois  em  Amsterdam  q'  já  estauão  nomeados  ofnciais, 
certo  estou  eu  q'  o  não  serão  os  do  Triunuirato  em  que 
falei  a  V.  Ex.a  como  então  se  cuidaua,  porque  sei  de 
boa  p.lfi  q'  não  andão  dentro  da  graça. 

Do  que  passou  cõ  nosco  Mr.  de  Estrada  l  auiza  o  S.or 
Embax.or  a  V.  Ex.a  cõ  largueza,  esta  manhã  se  embar- 
cou, e  se  veyo  despedir  do  nós,  e  em  supuzição  daquelle 
neg.°  lhe  disse  eu  q'  o  mais  certo  o  o  mais  breue  ca- 
minho de  arruinarmos  estes  Estados  era  fazermos  nós, 
elles  e  os  Suecos  hua  companhia  mercantil  m.l°  poderosa 
a  qual  pella  comodidade  dos  nossos  portos  e  conquistas 
sem  duuida  destruiria  em  pouco  tempo  o  comercio  destas 
Prou.as  e  consegui?item.te  a  ellas,  pois  he  o  fundam.10  total 
de  seu  poder  e  opulência,  e  que  isto  podiam  fazer  as  3 
coroas  sem  quebrar  a  guerra  nem  empenhar  gente  ou  dr.° 
mais  que  o  dos  homens  de  neg.°  a  quem  se  jazia  grande 
benef.0,  o  qual  redundaua  também  m.t0  considerauelm.le  no 
comum  de  cada  hum  dos  Reinos  8.  Perguntoume  Estrada 
se  uiria  nisso  S.  Mg.de,  respondilhe  que  fazendosse  liga 
formal  entre  todas  as  três  coroas,  q'  me  parecia  que 
sim.  Contentoulhe  muito  a  pratica,  e  me  pedio  q'  lhe 
fizesse  hum  papel  e  que  lho  mandasse  no  correyo  seg.le 
por  mão  de  Mr.  Brasset  traduzido  em  francês  porq'  em 
chegando  o  queria  communicar  logo  ao  Cardeal,  eu  o 
fiz  ao  S.or  Embaxador  que  o  aprouou  m.t0.  No  correyo 
que  vem  mandarei  a  V.  Ex.a  húa  copia  do  papel,  e 
agora  quiz  fazer  este  auizo  por  mayor  p.a  q'  V.  Ex.a 
tiuesso  noticia  de  tudo  o  que  cá  passamos  com  Mr.  de 


1  O  Conde  de  Estrades,  que  regressava  a  Paris  de  uma  missão 
diplomática. 

2  O  itálico  corresponde  ao  texto  em  cifra  no  original,  traduzido 
na  embaixada. 
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Estrada  em   cazo  q'  elle  chegue  prim.r0  que  cuido  não 
será  porq'  nos  disso  uay  dir.t0  ao  ex.t0  '. 

Sobre  Lopo  Eamires  escreuo  o  S.or  Embax.or  e  parece 
que  lio  m.'°  contra  a  razão  e  contra  a  authorid.6  q'  o 
dinhr.0  de  El  Key  corra  p.1'  mão  de  tal  home,  S.  Mg.de 
me  mandou  q'  o  auizasse  do  em  q'  poderia  faser  m.e  2 
a  Duarte  Nunez,  e  eu  lhe  escreui  q'  hua  das  couzas  era 
q'  a  faz.a  q'  S.  Mg.de  remetesse  a  estas  p.tes  se  puzesse 
em  suas  mãos,  e  que  por  ellas  corressem  os  ordenados, 
e  pagam.tos  dos  ministros,  e  quando  a  V.  Ex.a  lhe  pare- 
cesse, este  hera  hu  meio  fácil  p.a  cessarem  as  justas 
queixas  q'  ha  deste  home  e  o  escândalo  q'  chegão  a  ter 
os  ministros  de  França  de  q'  El  Rey  se  sirua  delle, 
sendo  tão  conhecidam.te  Castelhano. 

Segundo  a  interpretação  q'  V.  Ex.a  da  aos  meus 
inigmas  uejo  q'  forão  demasiadam.te  escuros.  Naquelle 
particular  também  eu  me  contentara  (e  não  fora  pouco) 
q'  se  conseguisse  o  q'  V.  Ex.a  e  eu  dahi  escreuemos, 
mas  o  de  q'  eu  falaua  erão  couzas  do  Brazil  tocantes  á 
guerra,  e  ao  Estado,  e  importantíssimas  á  segurança 
delle  e  de  tudo,  forão  de  cá  aduirtidas  como  por  mayor 
dei  conta  a  V.  Ex.a,  e  algua  hora  mostrarei  o  papel,  e 
tenho  noticias  certas  q'  despois  de  parecerem  bem,  e  se 
aprouarem  por  todos  em  conclaue,  veyo  hu  home  q'  não 
entra  nelle,  e  bastou  p.a  desmanchar  tudo;  deste  home 
e  da  nossa  desgraça  he  q'  me  queixo,  e  q'  não  acabemos 
de  nos  dezenganar,  nem  fazer  o  q'  cõuem,  senão  tão  tarde, 
e  intempestiuamente  como  a  prizão  de  António  Telles. 

Pela  m.e  que  V.  Ex.a  faz  a  meu  cunhado  no  dezejo 
de  o  uer  liure  da  sua  3,  beijo  a  mão  a  V.  Ex.a,  e  Ds. 


1  Direito  ao  exército,  provavelmente  as  forças  de  Conde  que  então 
combatiam  nos  Paizes  Baixos  contra  a  Espanha. 

2  Mercê. 

3  Esta  passagem  corresponde   a  uma  da  carta  do  Marquês  de 
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g.de  a  V.  Ex.a  m.tos  annos  como  dezojo.  Haya  8  de  Junho 
de  1648. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra  l. 


IX 

Ex.mo  S.or 

Grandes  duas  nouas  nos  trouxerão  as  cartas  de  V.  Ex.a 
deste  correo,  como  foy  a  do  felice  parto  da  Raynha  nossa 
Senhora2  que  nos  tinha  cõ  tanto  cudado  como  refery  na 
ultima,  e  a  da  liberdade  do  Senhor  Dom  Jorge 3  que 
estimo  quanto  deuo  a  todas  as  cousas  de  V.  Ex.a,  e  de 
ambas  dou  a  V.  Ex.a  o  parabém. 

Em  retorno  receba  V.  Ex.a  a  noua  de  Nápoles  que 
hoie  tiuemos  por  uia  de  Roma 4,  que  ainda  q'  V.  Ex.a 
a  auera  recebido  quando  esta  chegar  como  a  nos  nos 
aconteceo  cõ  a  do  nacimento  do  nosso  Infante  ella  he  de 


Niza,  de  29  do  mês  anterior,  em  que  êle  se  congratula  por  se  ter 
Francisco  Barreto  de  Meneses,  prisioneiro  dos  holandeses,  esca- 
pado do  Recife.  Cunhado  de  Vieira,  também  preso,  seria  talvez  o 
Desembargador  Simão  Alvares  de  la  Penha,  Provedor  da  Fazeuda 
em  Pernambuco,  que  passados  anos  perdeu  a  vida  em  um  naufrágio 
quando  vinha  para  o  Reino.  (Memorial  para  o  Regente  D.  Pedro, 
impresso  nas  Obras  Várias,  tom.  1.°,  pág.  191,  da  edição  de  1856). 

1  Do  próprio  punho  somente  a  assinatura  e  a  expressão  Criado 
de  V.  Ex.\ 

2  A  26  de  abril,  em  que  nasceu  o  Infante  D.  Pedro. 

3  D.  Jorge  Manuel  de  Albuquerque,  marido  de  D.  Teresa  Maria 
Coutinho,  irmã  do  Marquês  de  Niza,  e  Marquês  do  Lavradio  por 
Felipe  IV,  título  que  lhe  não  foi  reconhecido  quando  após  a  Res- 
tauração voltou  de  Espanha  ao  Reino.  A  passagem  parece  referir-se 
a  esse  regresso,  e  resulta  da  comunicação  feita  pelo  Marquês  de 
ter  D.  Jorge  chegado  a  Bordéus,  onde  esperava  ordem  real  para 
se  ir  a  sua  casa. 

4  Correra  a  falsa  notícia  de  se  haver  Nápoles  novamente  revol- 
tado contra  os  castelhanos. 
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calidade  que  merece  repetida  alegria,  e  que  a  acrecentara 

vendosse  por  todas  as  uias  confirmada. 

i 

V.  Ex.a  perdoe  o  riscado,  porq'  nos  dizem  que  com  as 
tropas  da  Campanha  ha  perigo  nas  postas  e  quis  antes 
riscar  q'  arriscar.  Era  o  negocio  de  Mr.  de  Estrada  que 
ira  no  correo  seguinte  e  não  fará  falta  neste  porq'  ha 
poucos  dias  q'  estaua  ainda  em  Zelanda. 

Os  empenhos  de  Zellanda  vierão  a  parar  em  hu  pro- 
testo q'  fiserão  aos  Estados,  com  o  qual  publicarão  a 
paz  no  mesmo  dia  que  as  demais  prouincias;  e  segundo 
se  diz  forão  elles  os  primeiros  q'  passarão  a  Anuers  a 
tratar  de  seus  comércios  em  que  consiste  toda  a  sua  ra- 
são,  e  toda  a  sua  feé. 

De  Portugal  uierão  muitos  nauios,  mas  sem  cartas  de 
S.  Mg.de  nê  ordem  algua,  e  assy  nos  faltão  tãobem  as 
copias  do  que  escreueu  o  Conde  de  Villapouca,  que  es- 
timaríamos muito  se  seruisse  V.  Ex.a  de  nos  enuiar,  não 
só  pella  curiosidade  de  saber  o  que  uay  p.'°  mundo,  mas 
porque  he  bem  que  aqui  se  tenha  particular  noticia  de 
como  estão  as  cousas  do  Brazil. 

De  minha  parte  beijo  a  V.  Ex.a  a  mão  polias  nouas 
de  Monsieur  Lanier  cuias  cartas  são  como  redes  de  tar- 
taranhas  que  leuão  grado  e  miúdo,  e  se  S.  Mg.ae  as  po- 
derá defender  como  aquellas  não  importara  pouco  a  re- 
putação do  Reyno,  seu  confessor  sabe  tanto  de  nós  como 
elle,  e  ainda  que  falte  a  sua  alma  esta  consolação  eu  seria 
de  paresser  que  não  tornasse   a  Portugal 2.   O  Senhor 


1  Aqui  vinte  e  duas  linhas  riscadas. 

2  O  que  segue  mostra  que  este  confessor  era  o  Padre  João  Pon- 
telier,  companheiro  nomeado  a  Vieira  nesta  segunda  viagem  a  Ho- 
landa. Vieira  escrevia  sempre  Pontilier,  mas  em  um  processo  do 
Santo  Ofício  em  que  o  padre  foi  testemunha  encontra-se  a  assina- 
tura autografa:  João  Ponthelier,  Francisco  de  Sousa  Coutinho,  na 
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embaxador  o  representou  ao  P.e  Nuno  da  Cunha  l  o  qual 
quer  que  seia  eu  o  que  o  solicito  para  que  se  do  essa 
descarga  ao  Assistente  de  França.  Ao  P.e  Prouincial  de 
Bordeos  tinha  vindo  ordem  apertada  que  o  dito  P.e  ficasse 
na  sua  Prouincia,  e  ainda  que  a  ordem  se  tem  notificado 
elle  dis  que  o  fará  mas  indo  a  Portugal  primeiro.  Se  a 
V.  Ex.a  lhe  parecer  fazer  hu  capitolo  ao  P.e  Nuno  da 
Cunha  sem  falar  em  my  para  que  de  Eoma  se  ordene 
que  uoltando  eu  p.a  Portugal  o  P.e  Pontilier  torne  em 
direitura  p.a  França  era  só  confirmar  a  primeira  ordem 
que  tem  uindo,  e  tudo  ficaria  bem  feito. 

Sem  q.'  V.  Ex.a  me  diga  que  o  tocante  a  Dom  Luiz, 
e  a  my  não  foy  parecer  de  V.  Ex.a  eu  o  creo,  porque 
ainda  que  o  primeiro  noutras  sircunstancias  de  tenpo,  e 
de  negocio  tenha  seu  lugar,  o  que  se  dis  de  my  nem  ao 
negocio,  nem  a  pessoa,  ne  ao  habito  ne  a  nenhua  cousa 
cõuem.  E  se  esta  noua  teue  algú  fundamento  de  uerdade 
seria  diligencia  de  quem  me  deseja  longe  de  Portugal 
com  o  que  eu  muito  me  conformo,  mas  na  minha  prouin- 
cia2 e  não  nestas. 


correspondência  com  o  Marquês  de  Niza,  várias  vezes  faz  menção 
deste  jesuíta.  Em  carta  de  1.°  de  junho  de  1648:  «Um  destes  dias 
veio  Mr.  de  Estrade  buscar  o  Padre  António  Vieyra  e  com  o  Padre 
Pontillier  o  levou  ao  bosque  onde  passearão  largo  tempo,  e  em  todo 
o  tempo  tentou  de  o  persuadir  que  não  nos  convinba  a  paz  com 
esta  gente,  avendo  chegado  as  revoltas  do  Brazil  ao  estado  pre- 
sente». E  mais  adiante:  «O  Pontillier  he  hu  famoso  espião  dos 
franceses».  Em  15  de  junho:  «Desejo  que  não  torne  a  Portugal, 
não  por  falta  de  affeição  porque  verdadeiramente  nola  tem  mas 
porque  sabe  mais  do  necessário.  Aqui  não  nos  foy  danoso,  por  sua 
via  alcançamos  as  tensoens  da  França  tiradas  pelo  que  nos  que- 
ria persuadir».  (Do  Borrador  na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa, 
Códice  1.748). 

1  Assistente  de  Portugal,  cm  Roma,  onde  também,  por  parte  do 
governo,  agenciava  negociações  com  a  Cúria. 

?  Na  província  jesuítica  do  Brasil. 
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A  fragata  fortuna  a  teue  ainda  melhor  do  que  escreue 
Lanier,  porque  sabemos  por  carta  de  16  de  Mayo  em 
nauio  de  Setuual  q'  auendo  partido  dous  dias  e  meyo 
despois  dos  nauios  dos  Estados,  e  auendosse  detido  em 
Inglaterra  quatro  dias,  chegou  três  dias  primeiro  que 
elles,  que  he  argumento  do  ser  boa  de  vella,  queira  Deus 
que  contente  no  demais  ao  Conde  de  Odemira. 

Como  ne  neste  nê  em  nenhu  de  tantos  nauios  uierão 
despachos  de  S.  Mg.de  auendo  chegado  a  Portugal  pro- 
postas muito  importantes,  e  que  pedião  breve  resolução, 
e  por  outra  parte  se  falia  em  Dom  Luiz  l  com  grande 
publicidade  nas  cartas  dos  particulares,  o  S.or  embaxador 
se  persuadio  que  ou  S.  Mg.de  não  quer  paz  cõ  os  Olande- 
zes,  ou  he  seruido  que  elle  se  parta  logo,  e  esteve  quasi 
determinado  a  tomar  congó  dos  Estados,  e  embarcarse. 

O  Secretario 2  e  eu  lhe  propusemos,  e  eu  quasy  lhe 
protestey  q'  o  não  fizesse,  e  que  seria  muito  em  desser- 
uiço  de  El  Eey  nem  podia  ser  tal  a  mente  de  S.  Mg.'Je 
do  qual  eu  sabia  cõ  toda  a  certeza  que  o  seu  dezejo  era 
que  sinceramente  se  effeituasse  a  pas,  e  que  o  faltarem 
cartas  podia  ter  outra  causa  pois  não  era  esta  a  primeira 
ves  que  em  todas  as  embaxadas,  e  em  negócios  de  toda 
a  importância  se  auia  experimentado  a  mesma  falta,  que 
S.  Ex.a  se  deuia  gouernar  pellas  ultimas  ordens  de  S.  Mg.de 
e  que  estas  lhe  permetião  o  despedirse  só  em  hu  caso,  no 
qual  nos  hoie  não  estauamos  antes  cõ  esperanças  próxi- 
mas de  concluir;  e  eu  entendo,  e  assy  lho  disse,  que 
ainda  q'  o  S.01'  Embaxador  tiuera  ordem  expressa  de 
S.  Mg.'10  para  se  ir,  nesta  occasião  estaua  obrigado  a  es- 
perar quando  menos  ate  a  rezolução  da  junta  geral  que 
ha  de  auer  neste  mez,  não  só  pias  uentagens  com  que  se 


1  D.  Luís  de  Portugal,  indigitado  sucessor  de  Francisco  de  Sousa 
Coutinho. 

2  Feliciano  Pourado,  secretário  da  Embaixada. 


448  ACADEMIA  DAS   SCIENCIAS  DE  LISBOA 


concluirá  o  negocio  sendo  encaminhado,  e  capitulado  por 
quem  o  criou  e  tem  todo  o  conhecimento  delle,  e  das 
pessoas  cõ  quem  se  trata,  âs  quais  pode  obrigar  e  recon- 
vir  pio  que  lhe  tom  dito  ou  prometido,  o  q'  não  pode 
adiuinbar  quem  uior  de  nouo,  senão  porque  o  partirsse 
nesta  occaziâo  meteria  em  grandíssima  desconfiança  aos 
Estados,  e  se  faria  toda  a  negoceação  sospeitosa,  retiran- 
dosse  e  [faltando  ao  tempo  de  cõcluir  quem  tinha  feito 
as  promeças  e  obrigadose  ao  comprimento,  e  execução 
delias.  E  quando  nada  disto  ouvera  o  nouo  tratado  ou 
pensamento  q'  leua  â  sua  conta  Mr.  dEstrada  os  estoruos 
que  nos  pode  fazer  França,  e  o  muito  a  que  a  pode  obri- 
gar o  dezejo,  e  importância  de  que  fiquemos  em  guerra 
cõ  Olanda  são  tudo  causas  nouas  e  muy  vrgentes,  não  só 
p.a  o  S.or  Embaxador  não  se  despedir  nesta  occaziâo  do 
negocio  q'  tem  entre  mãos,  mas  em  caso  que  o  ueja  mal 
parado  para  encubrir  e  disimular  sua  desconfiança,  dando 
a  entender  o  contrario  quanto  for  possiuel,  para  que 
França  se  reduza;  a  qual  he  certo  que  se  não  ha  de  em. 
penhar  cõnosco  para  nos  meter  na  guerra  se  uir  que  nos, 
ou  por  necessidade  ou  por  vontade  ficamos  nella. 

Esto  foy  o  meu  parecer,  e  assy  o  representey  ao  S.or 
Embaxador  com  a  instancia  que  pude.  Elle  se  rezolueo 
a  esperar  somente  auiso  de  V.  Ex.a  que  eu  tenho  por 
certo  serã  q'  S.  Ex.a  se  não  dispida  sem  aguardar  assy 
esta  rezolução  como  a  de  França  q'  não  podem  tardar 
muitos  dias,  podendosse  do  contrario  seguir  grandes  da- 
nos ao  seru.0  de  S.  Mg.de  de  cuia  vontade,  não  constando, 
se  deve  sempre  prezumir  o  que  mais  cõuem. 

Guarde  Deus  a  V.  Ex.a  muitos  ânuos.  Haya  15  do  Junho 
648.  Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieira  l. 


1  Autografa  a  assinatura  e  a  expressão  Criado  de  V.  Ex,a  unica- 
mente, 
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X 

Excellentiss.mo  S.or 

Posto  que  em  terra  de  Hereges  também  ca  nos  chegou 
o  Jubileu  a  que  não  faltou  concurso  nesta  nossa  Igreja, 
mas  eu  não  poderey  negar  que  deuo  muito  ao  Jubileu  de 
Paris  pois  nos  dias  delle  me  uejo  confirmado  na  graça 
de  V.  Ex.a  em  q'  não  fallo  mais  palaura  pois  V'  Ex.a  mo 
manda  nem  quero  ser  chocalheiro. 

Hoje  leuou  o  S.or  embaxador  hu  memorial  ao  Presi- 
dente da  somana  e  mr.  Brasset  nos  disse  q'  amenha  auia. 
mos  de  ter  conferencia  assy  que  uirão  muito  a  tempo  os 
15U$S  e  todo  o  mais  dinheyro  com  q'  V.  Ex.a  nos  quer 
soccorrer.  Queira  nosso  S.or  q'  não  venha  do  Brazil  algua 
noua  que  mude  as  esperanças  e  os  pareceres  que  geral- 
m.te  estam  inclinados  a  paz.  Da  esquadra  de  Angola  se 
não  tem  ainda  por  cá  noticia  algua.  A  Zelanda  dizem  q' 
chegou  nauio  de  Pernambuco  com  nouas  de  auer  chegado 
a  sua  armada,  a  qual  se  ficaua  apparelhando  p.a  ir  ao 
Cabo  de  S.  Agostinho,  mas  não  se  mostram  cartas.  De 
Lx.a  so  uimos  hua  escrita  em  22  de  Maio,  em  q'  escreue 
hu  mercador  Olandez  daquella  praça  q'  tinha  chegado 
barco  da  Bahia  com  auizo  q'  os  de  Pernambuco  tinhão 
queimado  tudo  tanto  q'  virão  a  armada  o  q'  ca  se  diz 
lie  que  os  da  Bataria  do  Recife  a  largarão  logo  deixando 
duas  peças  de  artelharia,  e  se  assy  foy  deuiâo  de  queimar 
as  suas  barracas  com  q'  se  daria  occasião  a  noua  do  in- 
cêndio geral. 

As  de  Nápoles  nos  derão  hoie  mao  iantar  com  aniso 
do  Taqueto  q'  estaua  tudo  pelos  Castelhanos  como  do 
antes.  A  entrepreza  de  Ransô  *  tambê  foy  pouco  ventu- 


1  Conde  Josias  de  Rantzau,  general  francês   que  comandava 
um  corpo  de  exército  em  Flandres. 
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rosa  mas  não  pode  tudo  soceder  como  se  dezeja.  O  que 
importa  he  que  Laganez  e  Cosmander  não  facão  nada. 

Honte  escreuemos  a  S.  Mg.de  e  eu  lhe  enuiej  a  Carta 
de  D.  Vicente.  Em  V.  Ex.a  escrever  sobre  aquelle  ponto 
faz  V.  Ex.a  o  que  deue  ao  seruiço  de  S.  Mg.de,  mas  eu 
creo  bem  e  verdadejram.te  q'  semelhantes  cartas  não  so 
não  hão  de  ter  reposta  mas  nê  hão  de  ser  lidas.  Miryto 
folgamos  de  ver  as  copias  do  Governador  do  Brazil,  nas 
quaes.  o  vejo  fallar  como  soldado  da  índia  e  não  quisera 
que  entrara  desprezando  o  inimigo  e  suas  fortificaçoens, 
delhe  D.s  melhor  successo  q'  a  Diogo  de  Meadonça  !  que 
tambe  entrou  com  a  mesma  confiança. 

A  confissão  do  imprimor  como  tinha  nomo  de  confissão 
fov  prohibida  pellos  estados  couza  desuzada  na  liberdade 
destes  paizes  e  assy  se  não  acha  facilm.te  andase  fasendo 
diligencias  se  uier  ira  neste  correo  e  senão  não  faltará 
no  outro,  tambe  sahio  a  absoluição  em  framengo,  espe- 
rase  que  saya  traduzida  e  irà  também. 

Não  posso  acabar  de  entender  que  tenha  implicação  so- 
mana  de  Jubileu  cõ  letras  de  Roma,  e  assy  seja  V.  Ex.a 
seruido  de  que  uenha  em  todo  caso  a  carta  do  P.°  Nuno. 

G.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.tos  annos  como  dezejo.  Haya  22 
de  Junho  648. 

O  capitulo  que  se  segue  he  o  q  foy  riscado  no  correo 
passado. 

Com  esta  uay  copia  do  papel  q'  me  pedio  Mr.  d'Es- 
trade  e  lho  remeto  traduzido  em  francez  "2  e  inda  que  nelle 
considero  só  os  interesses  de  França  os  nossos  são  tam 
grandes  que  ainda  sem  a  liga  me  parece  nos  conuiria,  m.'° 
este  concerto,   e  bastauão,   quando  não  ouuesse  outros  os 


1  Diogo   de  Mendonça  Furtado,    Governador  geral   do  Brasil, 
aprisionado  pelos  holandeses  na  tomada  da  Baía  em  16*24. 

2  Este  itálico  e  todos  os  desta  carta  em  cifra  no  original.  A  tra- 
dução foi  feita  na  embaixada. 
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três  seguintes:  prim.0  enfraquecermos  o  poder  de  Holanda 
que  sempre  nos  deue  ter  em  receio  como  de  inimigo  tam 
vezinho  em  toda  aparte  2.°  crecer  o  Reino  a  grande  opu- 
lência e  ficar  desembaraçado  da  assistência  das  Cong.las 
que  tanta  gente  e  dr.°  uos  diuertem  3.°  termos  o  dinheiro 
de  França  e  Suécia  em  Portug.1  com  que  estas  2  nações 
ficam  empenhadas  na  nossa  defensa  como  em  cousa  própria 
e  tantos  procuradores  teremos  nellas  para  os  nossos  socor- 
ros q.tos  forem  os  interessados  nas  comp.a*  e  em  eazo  que 
se  faça  a  liga  será  esta  a  melhor  caução  e  os  mais  firmes 
reféns  com  q'  a  podemos  segurar. 

Não  respondo  a  algu  inconueniento  que  se  poderá 
oppor,  porq  isto  se  fará  q.do  o  neg.°  se  ponha  em  pratica, 
quanto  mais  q'  todos  os  inconuenientes  imaginaueis  neste 
negocio  não  podem  pezar  tanto  como  a  menor  de  suas 
conueniencias ;  e  finalmente,  S.or,  quando  nem  em  Portuga* 
nem  em  França  (do  q'  mais  duuido)  pareça  bem  esta  pro~ 
posiçam  nem  o  negocio  tenha  effeito  ao  menos  seruirá 
de  entreter  os  francezes  e  de  suspender  ou  esfriar  as  dilig.a 
que  por  si  e  por  seus  confidentes  podem  fazer  contra  o 
nosso  tratado. 

Todo  o  poder  e  opulência  das  Prouincias  de  Holanda 
consiste  principalm.te  e  se  funda  no  seu  comercio  donde  se 
segue  que  enfraquecido  e  arruinado  o  comercio  se  enfraque- 
ceram e  arruinaram  juntamente  as  mesmas  Prou.as  e  por 
este  meyo  suaue  e  quazi  insensível  se  pode  conseguir  breve 
e  facilmente  o  intento  de  que  se  trata,  o  qual  á  força  de 
armas  seria  quasi  impossível  em  ?7iuitos  anos  e  com  grandes 
despezas  de  dr.° 

O  modo  cõ  que  o  ditto  comercio  se  pode  enfraquecer  e 
arruinar  he  leuantandose  em  Lisboa  hua  ou  mais  comp.aS 
mercantis  como  as  de  Amsterdam,  compostas  dos  mercado- 
res das  3  coroas  de  Franca,  Portugal  e  Suécia  (entre  q 
se  hade  fz.er  a  liga)  de  todas  as  quais  proporcionalm.10  se 
comporão  as  cabeças  que  governem  a  cl.a  comp.a  saindo 
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das  conq.as  p.a  Lx.a  donde  se  repartirão  as  mercadorias  e 
se  inuiarão  assi  p.a  França  e  Suécia  como  para  os  demais 
portos  e  P.nos  de  Europa. 

Que  esta  comp.a  ou  com]?.™  de  Lx.a  haiam  de  enfraque- 
cer as  de  Holanda  se  prova  por  duas  razões  euidentes: 
l.a  p  que  a  nauegaçam  de  Portugal,  por  benefficio  do 
clima,  citio  e  comudidade  dos  p>ortos  he  m.t0  mais  breue, 
muito  mais  fácil  e  liure,  e  de  menos  risco.  E  por  serem 
as  conquistas  de  Portugal  pouoadas  e  defendidas  pellos 
Portuguezes  que  as  habitam,  e  sustentadas  pelas  mesmas 
rendas  de  suas  mesmas  cidades  nam  tem  necessidade  os 
mercadores  das  nossas  companhias  de  pagar  soldos  nem 
edeficar  e  sustentar  fortalezas  como  fazem  os  das  compa- 
nhias de  Holanda  com  excessiuos  gastos.  Donde  se  segue 
q'  sendo  naquelle  comercio  m.'°  menores  as  despezas  será 
a  ganância  m.t0  maior,  como  mostra  a  experiência.  O  que 
será  cauza  de  q'  não  só  todos  os  estrangeiros  que  tem  dr.° 
nas  companhias  de  Holanda,  senão  muitos  dos  mesmos  ho- 
landezes  passem  secretumente  seus  cabedais  ás  companhias 
de  Lisboa  porque  o  dr.°  mercantil  corre  todo  como  a  seu 
centro  ao  lugar  onde  tem  mais  ganância,  e  esta  será  a 
prim.ra  parte  da  ruina  das  companhias  de  holanda. 

A  2.a  será  que  avendosse  de  vender  as  nossas  mercado- 
rias (pelas  razões  sobreditas)  a  preços  muito  mais  baratos 
ficaram  logo  abatidas  as  de  Holanda,  com  q'  ou  se  não 
uenderão  ou  se  perderam  os  mercadores. 

Os  interesses  que  destas  comp.as  se  podem  seguir  a  França 
são  mui  consideráveis,  porq'  demais  de  por  em  fraqueza  e 
ruínas  as  prouincias  de  Holanda  cuio  castigo  e  humilhação 
he  de  tanta  consequência,  e  redunda  igualmente  em  dano 
do  inimigo  comum,  seu  nouo  aliado  todos  os  mercadores  e 
cidades  marítimas  de  França  receberam  grandes  utilidades 
com  a  abertura  deste  nouo  comercio  tam  dezeiado  até  agora 
de  todas  as  nações;  as  drogas  ultramarinas  se  compraram 
em  toda  a  França  a  menor  preço,  e  as  q'  nascem  e  se  fa- 
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bricão  no  paiz  teram  muito  maior  saca;  os  dir.tos  reais  se 
aumentaram  creceram  as  drogas  nauais  e  m.t0  dr.°  que  está 
entezourado  e  ocioso  se  poderá  conservar  com  lucro,  metido 
nas  mesmas  comp.as  por  todas  as  pessoas  a  quem  a  calidade 
ou  inhabilid.e  retirar  de  semelhantes  tratos  como  são  fidal- 
gos, órfãos,  viuuas,  lauradores  etc,  e  o  mesmo  podem 
fazer  as  comonidades  e  Rep.ca$  com  a  segurança  e  utili- 
dade que  nas  de  Holanda  se  experimenta. 

E  cedendo  Sua  Mag.de  de  Portugal  a  nauegaçam  das 
índias  ás  d.s  comp.as,  ficaram  desembaraçadas  suas  arma- 
das, que  oie  tem  diuididas  na  índia,  Bahia  e  Rio  de  Ja- 
neiro cuios  poderosos  navios,  encorporados  com  os  que  se 
uam  ajuntando  e  fabricando  ao  prezente  em  Portugal,  com- 
porão hum  poder  marítimo  tam  grande  que  não  só  diuirta 
m.ta  parte  das  forças  do  inimigo  e  o  tenha  em  perpetuo  re- 
ceio mas  se  consigam  contra  elle  outras  consideraueis  \em- 
prezas  assi  nas  frotas  da  prata,  como  nas  costas  de  Anda- 
luzia e  Galiza,  em  que  será  fácil  de  executar  por  mar 
qualquer  grande  intento. 

Resta  somente  considerar  se  seria  conveniente  romper 
logo  a  guerra,  na  forma  que  se  praticaua  ou  continuar 
com  a  paz. 

Pêra  a  conueniencia  do  primeiro  se  reprezenta  o  grande 
dano  que  receberiam  as  Prou.as  de  Olanda,  uendose  seus 
nauios  juntamente  atacados  em  todas  as  partes  no  mar 
Báltico  pellos  de  Suécia,  no  canal  de  Inglaterra  pellos  de 
França,  nas  costas  de  Hesp.a  pellos  de  Portugcd,  cõ  que 
effetiuamente  seria  maior  o  aperto  e  opreçam  em  que  fica- 
riam as  Prouincias  e  grandíssimas  as  despezas  que  seriam 
constrangidas  a  fazer  nas  escoltas  de  todas  suas  frotas, 
mas  também  não  serião  menores  as  q'  no  tal  caso  será 
necess.0  fazeremse  por  parte  da  liga. 

Pelo  contrario  se  as  comp.as  se  armarem  debaixo  da 
continuação  e  dissimulaçam  da  paz  sem  empenho  algum  de 
nenhua  das  coroas,  antes  com  grandes  augmentos  assi'  pu- 
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blicos  como  particulares  de  todas,  so  hirá  enfraquecendo 
incensivel  mas  efficazm.le  o  comercio  das  Prou."',  e  ellas 
liures  de  temor  desfazendosse  dos  baxeis  de  guerra  que 
tem  com  q'  o  tempo  dará  lugar  a  que  a  esperiencia  e  occa- 
ziões  ensinem  o  que  se  deve  escolher  e  a  guerra  se  rompa 
quando  e  como  se  jidguar  mais  conveniente  e  nece.0,  e  isto 
era  o  q'  parecia  milkor. 


Criado  de  V.  Ex.a 


António  Vieyra. 


XI 


Excellentiss."10  S.or 

De  mui  boas  nouas  nos  uierão  accompanhadas  estas 
vitimas  cartas  de  V.  Ex.a  nas  quaes  imos  experimentando 
o  q'  acontece  poucas  uezes,  q'  sendo  boas  não  só  se  cer- 
tificão  mas  crecê  cada  hora  mais.  Tanto  pode  a  força  da 
verdade  ou  do  sentimento.  Ate  hontem  se  dezia  o  q  o 
S.or  Embaxador  escreue  na  sua.  Agora  q'  são  as  3  horas 
da  tarde  vi  hua  carta  de  Olandez  de  Amsterdam,  interes- 
sado na  Companhia  escrita  a  outro  Olandez  desta  corte, 
na  qual  dis  as  palauras  seguintes.  Hontem  uos  escreui  q' 
os  nossos  se  baterão  em  Pernambuco  cõ  os  Portuguezes, 
e  que  da  nossa  parte  ficarão  mortos  trezentos  e  da  sua 
nouecentos ;  mas  informandome  melhor  e  uendo  as  cartas 
do  Recife  consta  q'  os  nossos  mortos  forão  mais  de  seis- 
centos, e  mais  de  quatrocentos  os  mal  feridos.  Dos  Portu- 
guezes que  morrerão  não  se  sabe  numero  certo  so  se  dis 
q'  os  leuarão  em  quatorze  carros.  Atequi  a  carta.  E  quando 
o  dos  carros  seja  assy  não  argue  numero  considerauel 
porq  os  carros  daquella  terra  não  leuão  mais  q'  hua  caxa 
de  açúcar  a  major  das  quaes  não  peza  seis  homes  mortos. 
Entre  os  feridos  foi  hu  o  General  Segismundo.  Entre  os 
mortos  o  coronel  Hus  q'  era  o  mais  antigo,  e  o  coronel 
Vandennouen;  e  m.los  cappitaens  e  ofíiciaes  ate  numero 
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de  slncoenta  do  q'  aqui  se  mostrão  as  listas.  De  prizio- 
nejros  q'  tomasse  os  nossos  não  sabemos  ate  gora  mais 
q'  de  outros  dous  Coronéis  de  q'  hoie  auizou  Hieronimo 
Nunez,  e  acrecenta  q'  escreuem  os  do  Recife  que  os  Por- 
tuguezes  estão  fortes  como  hu  muro  (q'  lie  frasi  sua). 
Comtudo  dizem  estes  S.ores  q'  os  seus  ficarão  cõ  a  vitoria, 
Ds.  lhas  de  sempre  semelhantes,  pois  se  contentão  delia, 
mas  os  rostos  não  andam  muito  risonhos.  O  S.or  Emba- 
xador  os  deixará  esta  somana  q'  he  da  fúria,  esperando 
q'  p.a  a  outra  estarão  metidos  em  razão.  De  manejra  S.or 
que  temos  Pernambuco  vitorioso  o  Rio  de  Janeiro  soc- 
corrido  a  Bahia  cõ  Armada,  Angola  cõ  a  esquadra  do 
Salvador  Corrêa  q'  hoje  pode  ter  obrado  muito:  o  que 
tudo  iunto  (não  ficando  de  fora  a  pratica  dos  Irlandezes) 
são  circunstancias  e  disposições  sobre  as  quaes  se  pode 
assentar  com  grandes  fundamentos  o  negocio  de  Mr.  de 
Estrada  q'  iá  deue  de  estar  nessa  Corte. 

A  chegada  de  Ant.°  Moniz  estimamos  muito,  todos  par- 
tem e  chegão  algum  dia  nos  uira  nossa  hora. 

Da  fragata  fortuna  se  não  tem  escrito  nada  ategora; 
com  q'  não  fiquem  em  falta  com  o  pagam.tó  da  parte  q' 
se  fiou  me  darej  por  contente.  As  três  nãos  de  Amburgo 
estão  prestes  e  jnolas  gabam  m.t0:  se  em  Portugal  se 
tiver  trabalhado  nas  q'  estauão  no  estaleiro  ja  poderá 
formarse  húa  boa  esquadra. 

Nem  o  Provincial  nem  o  Preposito  lhe  parecem  m.t0  a 
propósito  ao  P.e  Pontilier.  Também  se  nos  escreue  q'  o 
P.e  Bento  de  Seq.a  será  Rejtor  de  Coimbra.  Em  uma  e 
outra  eleição[se  mostra  beni^q'  o  P.e  Nuno  he  o  que  chega 
huns  e  desuia  outros.  Quem  poderá  agora  cõ  elle  com 
esta  noua  de  Pernambuco.  O  que  importa  he  q'  nos  uenhão 
boas  do  Rejno  porque  trago  muito  atrauessado  este  La- 
ganez  e  Cosmander. 

Gr.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.tos  annos  como  dezejo.  Haya  29 
de  junho  648. 
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Agora  soubemos  mais  q'  os  Portuguezes  de  Pernam- 
buco tomarão  12  bandejras.  Autor  Híeronimo  Nunez. 
Dia  acima  as  9  da  tarde. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 

XII 

Exceli.™  S.°r 

O  escrito  da  Kochella  q'  V.  Ex.a  nos  fez  m.ce  enuiar 
concorda  com  as  confissoens  dos  Impressores  destes  paí- 
ses, cuja  tradução  enuia  o  S.or  Erubaxador,  e  ainda  sos- 
peitamos  q'  são  deminutas;  já  nos  contentáramos  com 
q'  estes  S.ores  estiuerão  contritos  e  arrependidos,  mas  em 
huns  seruio  de  obstinação,  em  outros  de  fúria,  e  nos  me- 
nos (que  sempre  he  menor  o  numero  dos  sesudos)  de 
dezejarem  o  fim  de  tantos  danos  por  meo  de  hua  segura 
paz.  Esta  somana  deve  de  auer  conferencia,  no  correo 
q'  vem  parece  q'  poderemos  escreuer  co'  algua  certeza, 
posto  q'  ficamos  com  mayores  esperanças  que  nunca,  e 
eu  com  o  coração  m.t0  desassombrado  porq'  p.a  a  guerra 
ou  p.a  a  paz  sempre  he  melhor  serrar  de  cima. 

Muito  euidentes  erão  as  rasoens  com  q'  trabalhamos 
por  satisfazer  a  desconfiança  ou  scrupulo  do  S.or  Emba- 
xador mas  nenhua  bastou  para  a  aquietar,  ate  que  chega- 
rão as  de  V.  Ex.a  com  q'  se  deu  por  seguro  na  opinião  e  o 
temos  de  todo  socegado.  E  assy  proseguirá  este  negocio 
com  m.t0  melhor  animo  e  tenho  por  certo  q'  dentro  em 
poucos  dias  lhe  hade  dar  fim,  e  ainda  em  mais  poucos  se 
não  for  o  que  nos  dezejamos.  D.s  nos  escolha  o  q'  mais 
nos  conuem. 

O  juizo  que  V.  Ex.a  fez  sobre  as  carantonhas  daquella 
Ilha  que  presumira  de  terra  firme  foy  alfim  o  certo  e 
nos  imos  tendo  mais  que  sospeitas  que  nos  hade  socceder 
a  nos  com  ella  o  q'  a  França.  Cada  dia  nos  mette  Napo- 
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les  em  nouas  esperanças  e  cada  hora  nolas  desmente. 
Hontem  me  escreueo  Hieronimo  Nunez  q'  estaua  preso 
Genaro  Aneze  *  o  que  se  auia  descuberto  bua  inteligência 
q'  la  tinhão  os  franceses  pareceme  cousa  inuentada  porq' 
não  soa  por  outra  parte.  De  D.s  á  França  fora  e  dentro 
de  caza  os  bons  successos  q'  ella  e  nos  auemos  mister. 
Brasset 2  nos  segurou  q'  as  cousas  do  Parlamento  estauão 
acabadas  e  seguras,  mas  eu  não  o  estarej  ate  q'  V.  Ex.a 
nos  escreua  em  outra  forma. 

Por  cá  não  apparecê*  cartas  delEey,  e  posto  que  hu  dia 
destes  nos  deram  rebate  de  hu  grande  paquete  parece 
q'  foy  falso.  Não  aiudará  nada  o  expediente  dos  negócios 
a  noua  occupação  do  Secretario  de  estado,  mas  bem  he 
q'  tiuessê  aliuiador  os  q'  não  podiam  alcançar  a  graça 
por  mão  de  Gaspar  de  Faria3. 

Bem  pudera  V.  Ex.a  darme  o  pezame  da  doença  de 
meu  amigo  o  S.or  Camarejro  mor  4  não  sej  quê  seruiria 
em  seu  lugar  pois  esta  morto  of  antigo  substituto  e  como 
elle  não  morreu  não  deuia  de  ser  seu  primo  João  Nunez 
da  Cunha.  O  certo  he  q'  auia  de  ter  mais  pretendentes 
.esta  frontejra  q'  a  de  Alentejo. 

Ainda  não  sabemos  q'  fortuna  teve  cõ  o  Conde  de  Ode- 
mira a  fragata  Fortuna,  ne  tinhamos  caido  em  q'  o  leuar 
taõ  breve  viagem  fora  pellos  merecimentos  dos  Anginhos 
de  Frc.°  de  Andrade  5  q'  nella  hião.  Se  elle  fora  la  tam 
festeiado  como  ca  foy  o  conceito  não  tinha  mais  q'  dezejar, 
mas  escreue  de  lã  os  mercadores  framengos  q'  esta  mal 


1  Patriota  napolitano,  sucessor  de  Mazanielo,  que  afinal,  passado 
aos  espanhóis,  lhes  tinha  entregado  a  cidade. 

2  Residente  de  França  em  Haia. 

3  Gaspar  de  Faria  Severim,  Secretário  das  mercês. 

4  João  Rodrigues  de  Sá,  Conde  de  Penaguião. 

5  Francisco  de  Andrade  Leitão,  Plenipotenciário  ao  Congresso 
de  Munster,  que  nesse  navio  voltara  a  Lisboa. 
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nisto  delKey,  e  algua  cousa  deve  de  ser  pois  chega  á  rua 
nova.  O  que  mais  se  deue  sentir  he  o  pesar  q'  disso  hade 
ter  seu  collega1,  o  qual  jâ  estava  desassombrado  do 
conde  de  Penharanda,  q'  sahio  de  Munster  p.a  Flandez, 
donde  dizem  q'  vira  a  Olanda  e  q'  daquj  se  embarcará 
p.a  Hespanha. 

Não  so  são  os  Prelados  que  faz  o  P.e  Nuno  da  Cunha 
a  desgosto  nosso,  mas  todas  as  ordens  suas,  das  quaes 
se  não  liuram  nem  os  q'  estaõ  em  Paizes  Liures.  Saberá 
V.  Ex.a  q'  por  via  de  Bordeos  e  pella  de  Pariz  se  tem 
mandado  ordens  de  Eoma  ao  P.  J.  Pontilier  p.a  que  não 
torne  comigo  a  Portugal  e  fique  na  sua  prouincia  de 
França,  o  que  eu  sinto  q.t0  não  posso  encarecer  a  V.  Ex.a, 
não  tanto  pello  meu  interesse  e  pellas  obrigaçoens  q'  lhe 
deuo,  q.t0<  por  entender  q'  saõ  isto  eífeitos  causados  de 
algua  diligencia  dos  P.es  de  Portugal  não  nos  merecendo 
o  amor  com  q  o  P.e  Pontilier  trata  nossas  couzas,  e  o 
dezejo  q'  tem  de  ir  seruir  a  D.s  nas  nossas  conquistas, 
senaõ  muito  boa  correspondência.  Mas  se  V.  Ex.a  for 
seruido  de  escreuer  sobre  isto  encarecidam.te  aos  dons 
P.  P.  Assistentes  de  Portugal  e  de  França,  significando- 
lhes  o  seruiço  q'  o  D.°  P.e  faz  nesta  missão,  assy  a  Ds. 
como  ao  Keyno,  e  o  desprazer  q'  poderia  receber  S.  Mg.de, 
aiKMidomo  nomeado  por  companhejro,  entendo  q'  não 
auera  duuida  em  se  suspenderem  estas  ordens  ao  menos 
ate  chegarmos  a  Portugal,  donde  q.do  seja  necessário  se 
pode  tornar  o  P.e  Pontilier  p.a  França.  E  não  encareço 
mais  isto  porq'  sej  a  m.ce  q'  V.  Ex.a  nos  faz  e  afficacia 
com  q'  leua  ao  fim  os  negócios2. 


1  Luís  Pereira  de  Castro,  cujas  desavenças  com  o  companheiro 
foram  a  principal  causa  de  se  retirar  este  para  o  Reino. 

2  Repare-se  o  que  em  carta  de  8  de  junho  diz  Vieira  sobre  o 
padre  Pontelier,  tanto  em  contradição  com  o  empenho  agora  mos- 
trado em  favor  dele. 
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Acabo  bejando  a  mão  a  V.  Ex.a  polias  lizonjas  com 
q'  V.  Ex.a  zomba  de  my  nesta  sua  carta  q'  se  fora  em 
latim  dissera  que  eram  ensinadas  por  seu  mestre  de 
V.  Ex.a  pois  tanto  se  parece  com  as  suas  em  por  mere- 
cim.t0  onde  o  não  ha.  Ca  ly  este  seu  ultimo  elogio  em 
q'  leuanta  os  foles  ao  de  S.ta  Cecilia  melhor  do  q'  a  S.ta 
tangia  os  órgãos.  Parecese  a  habilidade  do  E.  fr.  Fr.co  * 
com  o  poder  de  Ds.  em  fazer  tanto  de  nada.  Peçalhe  V.  Ex.a 
q'  no  elogio  delEey  diga  menos  p.a  q'  nos  cream. 

Estimej  do  ver  a  vitima  oitaua  de  Camões,  a  breuidade 
foy  incriuel,  a  obra  será  rara,  ne  poderá  V.  Ex.a  pagar 
doutra  manr.a  a  Camões  o  q'  os  Gamas  lhe  deuiam  9. 

G.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.los  annos.  Haya  6  de  julho  648. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieira. 

XIII 

Ex.m0  Sr. 

E.1  a  carta  de  V.  Ex.a  do  ultimo  do  mes  passado,  e 
não  me  espanto  tanto  da  breuidade  cõ  q'  V.  Ex.a  nella 
me  responde,  qt0  sinto  as  razõis  q'  V.  Ex.a  dis  tem  para 
andar  muito  magoado.  Taes  são  senhor  os  tempos  em 
que  uiuemos;  e  se  as  sem  rasões  que  em  toda  a  parte  se 
padessem  puderão  fazer  exemplo,  ou  seruir  de  consolação 
as  que  V.  Ex.a  exprimenta  só  na  generalidade  delias  se 
poderá  achar  algu  aliuio  sofrendosse  como  os  m alies 
comuns  e  eífeitos  da  natureza  que  postoque  mayores  por 
irremediaueis   se   sentem  menos.   O   que  importa  lie   q' 


1  Frei  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Macedo,  que  vivia  com 
o  Marquês  de  Niza,  em  Paris,  na  Embaixada. 

2  Rrefere-se  à  tradução  dos  Lusíadas,  em  versos  latinos,  que 
Frei  Francisco  de  Santo  Agostinho  de  Macedo  então  fazia  por  or- 
dem do  Marquês  de  Niza. 
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V.  Ex.a  trate  de  ter  m.ta  uida  e  saúde  e  que  a  Sr.a  Mar- 
queza  melhore  totalmente  de  seus  achaques,  que.  tudo  o 
mais  terá  breue  remédio,  pois  sem  elle  não  pode  durar 
muito,  o  Deus  quer  que  dure.  E  lembro  a  V.  Ex.a  que 
me  dezia  V.  Ex.a  nessa  corte  que  a  tristeza  e  malencolia 
he  hua  das  mais  graues  infirmidades  que  nella  ha,  para 
que  como  a  tal  procure  V.  Ex.a  não  lhe  acrecentar  as 
causas,  antes  applicarlhe  todos  os  defensiuos  e  preserua- 
tiuos  possiueis. 

O  S.or  Embaxador  não  escreve,  porque  auendo  come- 
çado a  fazello  lhe  deu  hontom  as  duas  horas  hu  frio,  a 
que  se  seguio  hua  grande  febre  que  ainda  não  se  des- 
pidio,  e  são  já  as  quatro  da  tarde,  não  me  paresse  que 
será  cousa  de  cudado,  mas  ueo  este  accidente  a  tempo 
q'.pe]la  circunstancia  delle  he  ainda  mais  para  sentir. 
Amanhã,  segundo  entendemos,  auia  de  auer  conferencia, 
e  como  S.  Ex.a  não  poderá  assistir  nella,  mandou  hoje 
pedir  aos  comissários  quizesse  dar  a  reposta  ao  Secre- 
tario, para  que  se  lho  responda  também  por  papel  e  não 
'se  perca  tempo,  e  assy  dizem  que  se  fará.  Quarta  feira 
passada  ouue  conferencia,  e  se  debateo  principalmente 
em  mais  ou  menos  asucar  que  se  subio  a  800  cx.as  cada 
anno,  por  espaço  de  dose. 

Com  esta  reposta  ouue  ultima  junta  dos  Estados  que 
durou  hu  dia  inteiro,  na  qual  se  entende  que  ficou  reso- 
luta a  paz  dobaxo  porém  de  alguas  condições  que  se 
saberão  melhor  quando  delias  nos  derê  uista.  Hoje  disse 
o  Presidente  dos  Comissários  que  toda  a  dificuldade  con- 
sistia em  Angolla,  e  o  caso  he  que  querem  os  da  Comp.a 
ficar  absolutam.t0  senhores  de  toda  a  costa,  o  que  o  co- 
mercio das  fartalezas  que  temos  no  certão  passo  todo 
pellos  seos  portos,  e  lhes  paguemos  a  Ellos  os  direitos 
que  ally  se  costumauão  pagar  a  ElKev. 

Fundamse  principalmente  na  sua  cubica,  e  também  em 
que  conforme  hú  artigo  das  tregoas  o  que  he  S.or  das 
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fortallezas  o  deue  ser  das  torras  que  íicão  entre  ellas. 
Nos  pello  contrario  pegamonos  a  que  tudo  se  deue  repor 
no  estado  em  que  estaua  ao  tempo  da  publicação  da  tro- 
goa  e  nos  aluda  a  isto  o  exemplo  da  fortallóza  de  Galle 
em  Ceillão,  e  a  reposta  que  os  mesmos  estados  derão  ao 
Embaxador  Francisco  de  Andrada,  em  que  diliberão  isto 
mesmo.  Emfim  neste  ponto  ha  de  bater  toda  a  dificuldade, 
e  como  nos  resolutamente  não  auemos  acceder,  dentro 
em  muitos  poucos  dias  estará  concluída  por  qualquer  das 
partes.  Matéria  he  esta  sobre  a  qual  não  ha  câ  documento 
nê  instrucção  algua  auendosse  pedido  muitas  uezes,  e 
sendo  de  tanta  importância,  o  que  tudo  aiuda  a  dificultar 
a  rezolução. 

Também  não  temos  certesa  de  se  foy,  ou  não  foy  a 
Angolla  Saluador  Corrêa,  nê  de  que  intentos  leua  se  dó 
tomar  a  Cidade  ou  outro  posto.  Emfim  tudo  é  força  que 
se  faça  a  acertar,  e  queira  Deus  que  se  acerte  ao  menos 
com  o  gosto  dos  que  nos  gouornâo  não  será  possiuel,  e 
mais  auendosse  de  uer  primeiro  na  junta  daquelles  quatro 
embaxadores  iubilados,  três  dos  quais  sey  de  certo  que 
forâo  sempre  mais  inclinados  a  esta  guerra  que  á  paz  *. 
Deus  nos  escolha  o  milhor,  que  afirmo  a  V.  Ex.a  que  ne 
a  dezejar  me  atreuo. 

Quando  vi  a  lista  q'  V.  Ex.a  nos  mandou  entendi  que 
seria  dos  terços  de  Infantaria  e  tropas  de  cauallaria  que 
se  auião  leuantado  contra  os  intentos  do  Marques  de  La- 
ganes,  e  não  de  festas,  e  de  tanto  custo  em  tal  tempo, 
ainda  mal  porque  estas  que  se  fazem  aos  filhos  podem 
ser  traições  que  se  facão  aos  pays  mas  he  Deus  tão  fiel 
em  suas  promessas,  e  tão  amigo  de  Portugal  que  no 
mesmo  tempo  em  que  nos  andamos  tão  descudados  e  os 
inimigos  tão  cuidadosos  nos  dá  contra  elles  não  só  hua 


1  Texto  confuso,  talvez  por  falta  de  pontuação,  no  original. 
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mas  hi. tas  uitorias.  Chegou  nauio  de  Lx.a  com  40  dias  de 
viagem,  e  ja  se  entende  que  som  cartas  de  S  Mg.de,  dos 
padres  tive  duas,  de  11  e  18  do  junho,  em  que  me  dizem 
que  em  Portalegre  desfizemos  300  cauallos  aos  Castelha- 
nos, dos  cauallos  tomamos  200  uiuos  (que  não  he  mao 
soccorro)  e  dos  Castelhanos  70  ou  80  prisioneiros,  e 
entre  Elles  muitos  caualleros  de  conta.  Não  se  diz  quem 
gouernaua  a  nossa  gente.  Dom  Sancho  Manuel  fez  também 
hua  grande  entrada  em  Castella  trouxe  muita  cuantidade 
de  gado  de  toda  a  sorte,  e  70  cauallos,  nos  18  de  junho 
tinha  chegado  a  Lx.a  confusamente  a  noua  de  Oliuença 
que  governa  D.  João  de  Meneses,  mas  não  se  sabião 
ainda  particularidades  da  vitoria,  a  qual  he  certa,  e  se 
confirma  por  muitas  uias  a  morte  de  Cosmander.  E  note 
V.  Ex.a  que  de  tantas  entradas  que  fes  em  Castella  nunca 
ouue  hua  baila  que  o  tocasse,  e  na  primeira  que  fes  contra 
Portugal  logo  acabou,  e  mais  sendo  vasallo  de  ElKey  de 
Castella,  que  he  circunstancia  que  nos  mostra  bem  quam 
absoluta,  e  particular  he  a  prouidencia  com  que  Deus 
olha  por  nossas  cousas;  muitas  graças  lhe  sejão  dadas. 
Do  Porto  se  escreve  em  nauio  mais  moderno  que  despois 
da  entrepresa  de  Oliuença  intentarão  os  Castelhanos  outra 
sobre  Badajos  em  que  tiuerão  muito  mayor  perda.  De 
tudo  saberemos  a  certesa  quando  a  V.  Ex.a  chegarem 
cartas  de  Monsieur  Lanier  que  entretanto  não  temos 
donde  esperar  quem  nolas  mande,  e  certo  que  assi  esta, 
como  todas  as  mais  noticias  importão  muito  para  se  sa- 
ber governar  quem  negocea. 

Da  Bahya  tive  também  cartas  de  7  de  março  não  ha 
de  nono  mais  que  auer  desgostos  entre  os  dous  António 
Telles  ';  o  da  Sylua  está  preso  e  não  partia  p.a  Portugal 
como  cá  se  disse,  antes  me  escrouè  de  Lix.a  que  esperaua 


1  António  Teles  da  Silva,  Governador  demitido  do  Brasil,  e  An- 
tónio Teles  de  Meneses,  Conde  de  Vila  Pouca,  que  o  substituirá. 
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recurso;  não.  soy  para  que  será  por  uentura  para  conti- 
nuar o  governo.  Não  auia  ally  mais  que  nove  nauios  da 
armada,  os  sinco  chegarão  ao  Eio  de  Jan.r0  no  mesmo 
dia  em  que  entrou  Saluador  Corrêa  o  qual  tirava  daquella 
praça  mil  homês,  e  com  estes,  e  outros  mil  que  leuou  de 
Portugal  se  ficaua  aprestando  p.a  Angolla  deixando  a 
praça  sem  gente  a  cargo  de  hu  Duarte  Corrêa  Vasque- 
anes  seu  tio  home  de  nenhú  tallento,  e  que  mil  vezes 
disse  a  S.  Mg.de  que  conuinha  tiralo  logo,  logo,  mas  tom 
parentes  ou  amigos  em  Pallacio. 

Galante  cousa  he  que  queira  V.  Ex.a  que  lhe  pague  o 
nouiciado  as  obrigações  do  pregador,  mas  espero  em 
Deus  que  ainda  entre  os  dous  se  ha  de  fazer  hua  resti- 
tuição que  m.t0  dezejo,  nê  V.  Ex.a  deue  encontrar,  porque 
a  justiça  está  primeiro  que  a  deuoção. 

Chegou  noua  q'  os  Suecos  tinhâo  tomado  Praga,  auendo 
saido  delia  o  Imperador  o  dia  deantes.  Esqueciame  que 
se  mo  dis  de  Lix.a  auer  grandes  indicios  do  descubri- 
monto  da  Ilha  da  Madr.a  encuberta,  e  mais  não  he  Se- 
bastianista quem  mo  escreueo.  Não  será  a  mayor  mons- 
trosidade  do  tempo.  Deus  sobre  tudo;  que  guarde  a 
V.  Ex.a  m.tos  annos  como  dezejo.  Haya  10  de  julho  de 
648. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieira  '. 


XIV 

Excelltiss.  S.or 

Por  certo  q'  chegarão  a  m.t0  bom  tempo  estas  ultimas 
cartas  de  V.  Ex.a,  com  as  nouas  q'  nos  trouxerão  do 
Pariz  e  Catalunha,  e  boas  esperanças  de  Itália,  porq'  as 
recebemos  o  S.01'  Embaxador  e  eu  no  jardim  desta  caza, 


1  Autografas  a  assinatura  e  as  palavras  Criado  de  V.  Ex.a 
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a  hora  q'  auia  muitas  andauamos  passeando  nelle  dis- 
correndo sobre  o  estado  de  nossas  eouzas  ambos  com 
grande  sentim.t0  e  eu  como  mais  estreito  de  coração 
quasi  desesperado.  Confesso  a  V.  Ex.a  que  achandome 
com  ualor  e  constância  p.a  padecer  pio  Rey  e  pella  pátria 
qualquer  trabalho,  quando  uejo  os  q'  a  pátria  e  o  Rey 
padecem,  so  porque  querem  os  q'  tinlião  mayor  obrigação 
de  se  doer  de  hu  e  outro,  acabasseme  a  paciência  o  zelo 
se  conuerte  em  locara,  e  chega  a  paxão  a  fazer  taes 
effeitos  na  saúde  q'  não  pode  durar  muito  a  uida.  Bem 
conheço  que  he  prudência  não  se  matarè  os  homes  pello 
q'  não  podem  remediar  mas  não  tenho  tanta  capacidade, 
e  estou  muito  perto  dos  golpes  e  são  muito  repetidos  p.a 
os  não  sentir. 

Veo  S.or,  a  primeyra  noua  do  Brazil l,  e  ainda  q'  os 
primeyros  mouim.tOÍ  da  dor  brotarão  em  dezejos  e  amea- 
ças de  vingança,  não  erão  passados  três  dias  quando 
alguns  de  Zelanda  por  sy  e  outros  por  elles  se  vierão 
offerecer  ao  S.or  Embaxador  p.a  mediar  no  accomodam.10 
daquella  prouincia  entendendo  que  sem  duuida  se  abran- 
daria e  querendo  muitos  ter  merecimentos  na  obra.  Vie- 
ram os  segundos  navios  de  Pernambuco  com  noua  de 
auerem  tomado  cinco  prezas  de  açúcar  e  foy  tal  a  mu- 
dança q'  causou  nos  ânimos  de  todos,  principalm.tfe  nos 
de  Zelanda,  que  tendose  resoluto  nos  estados  de  nos  da- 
rem conferencia,  elles  a  contradicerão  fortem.te  e  se  ex- 
cluirão de  vir  a  ella,  antes  pediram  licença  p.a  armar 
contra  Portugal  em  toda  a  parte,  offerecendo  que  em 
dous  mezes  esquipariam  cincoenta  fragatos  de  guerra, 
tanto  p.a  os  mares  do  Reyno,  como  p.a  os  das  conquis- 
tas. 

Hieronimo  Nunez  me  escreueo  hoie  q'  o  açúcar  tomado 
erão  duas  mil  caxas  (e  o  mesmo  ui  eu  em  carta  do  Re- 


1  Da  batalha  dos  Guararapes,  ganha  a  19  de  abril. 
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cife)  e  que  pello  preço  corrente  ualem  oito  toneis  do 
ouro  que  sam  da  nossa  moeda  quatrocentos  mil  cruza- 
dos. Julgue  V.  Ex.a  agora  que  poderão  os  nossos  quinze 
mil  cruzados  p.a  a  paz,  se  de  hua  só  uez  lhe  damos  qua- 
trocentos p.a  q'  continuem  a  guerra!  Tam  pródigos  con- 
tra nos  mesmos  e  tam  auarentos  e  miseraueis  p.a  o  que 
nos  coimem  se  fora  isto  hu  soccesso  não  preuenido  nê 
imaginado  tivera  algua  disculpa  a  desgraça  e  algua  con- 
solação a  paciência,  mas  no  dia  em  que  chegou  a  noua 
de  Segismundo  estar  em  Taparica  disse  logo  a  S.  Mg.de 
que  a  primejra  diligencia  q'  se  auia  de  fazer  era  despa- 
charêse  avisos  a  todos  os  Portos  do  Brasil  p.a  q'  não 
uiesse  embarcação  algua  com  açúcar,  e  as  que  fosse  ne- 
cessário vire  de  auizo  se  lhe  pagasse  de  vasio  por  ser 
menos  inconueniente  q'  o  poderê  cair  na  mão  <io  inimigo; 
depois  q'  aquy  estou  o  S.or  Embaxador  e  eu  não  fazemos 
senão  escrever  q'  toda  a  saluação  do  Brazil  consiste  em 
q'  o  Olandez  não  tire  proveito  dos  nauios  q'  trás  a  cosso, 
nê  p.a  os  outros  possa  lograr  couza  algua  dos  frutos  da 
terra  desfazendose  e  arruinandose  quando  seja  necessá- 
rio tudo  o  que  estiver  exposto  a  suas  invasoens,  porq' 
com  isto  ainda  q'  nos  percamos  algua  couza,  elle  se  con- 
sumira e  desenganará,  como  verdadejram.te  ja  hoie  auia 
de  estar  desenganado  o  totalm.te  consumido  se  os  nauios 
de  Portugal  lhe  não  leuarão  bastimentos  e  os  do  Brazil 
dinheyro  com  q'  se  sustentar  asyea  guerra,  sendo  não 
menos  de  quarenta  os  que  nos  tem  tomado. 

Sey  eu  de  certo  q'  S.  Mg.de  estando  eu  ainda  em  Lx.a 
mandou  q'  não  viessem  nauios  de  açúcar  e  sey  também 
q'  se  passarão  as  ordens  pella  secretaria  de  estado  mas 
não  sey  que  sejâo  os  poderosos  q'  o  desmandão,  nê°  os 
desobedientes  que  não  querem  executar.  Ah  S.or  Marquez, 
como  receo  que  ha  entre  nos  quem  procura  o  nosso  mal 
mais  q'  os  mesmos  Olandezes.  Ao  menos  os  Portuguezes 
de  Pernambuco  podem  dizer  com  verdade  que  sam  tam 
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valentes  que  podem  destruir  os  soecorros  de  Olanda, 
mas  tam  desgraciados  que  se  não  pode  defender  dos  de 
Portugal. 

Ora  S.or  não  sejâo  tudo  tragedias,  agora  nos  uem  di- 
zer por  repetidas  vias  que  anda  a  Corte  chea  e  se  mos- 
trão  cartas  de  que  o  Marquez  de  Laganez  foy  batido  em 
Portugal  por  hu  Conde  que  deve  ser  o  de  S.  Lourenço. 
Façanos  D.s  uerdadejra  a  noua  q'  importara  m.t0  p.a 
tudo.  Também  dizem  as  Nãos  que  hora  chegarão  de  Se- 
tuual  q'  aos  13  de  junho  virão  entrar  pela  barra  de  Lx.a 
18  nauios,  redondos  e  carauelas,  e  q'  entendião  ser  a 
frota  do  Kio  de  Janejro.  O  tempo  he  muj  antecipado, 
mas  podia  ser  q'  auendo  Salvador  Corrêa  de  partir  p.a 
Angola  ou  p.a  a  Bahia  quisesse  dar  escolta  aos  nauios 
da  frota  e  os  fizesse  partir  antes  de  recolhida  toda  a 
çafra. 

Conformome  com  o  scrupulo  de  V.  Ex.a,  e  assy  p.a 
as  cartas  do  P.e  Nuno  como  p.a  as  do  outro  ministro  q' 
V.  Ex.a  não  nomea  mojrtificarey  a  coriosidade  ate  me 
uer  cõ  V.  Ex.a  em  Portugal.  A  mesma  queixa  que  V.  Ex.a 
tem  de  faltarem  repostas  do  Reyno  padece  ca  o  S.or  Em- 
baxador  que  se  consola  com  saber  que  não  he  so.  E  eu 
tambê  que  não  sou  tam  vão  que  aspirasse  a  esporar  que 
as  minhas  fossem  respondidas,  a  experiência  ao  menos 
de  ver  q'  me  canço  debalde  em  escrever  e  reprezentar 
o  q'  sinto,  me  tem  ensinado  a  não  tomar  este  escuzado 
trabalho,  e  assy  entendo  que  primeyro  me  verão  ia  em 
Portugal  do  q'  carta  minha. 

O  S.or  Embaxador  teue  hua  do  Mr.  de  Estrada  em  q' 
lhe  diz  mostrou  aquelle  papel  ao  S.or  Cardeal  e  que  elle 
o  uira  e  dilatara  a  resolução  daquelle  negocio  p.a  depois 
de  se  expedir  dos  que  agora  traz  entre  mãos.  A  gazeta 
nos  pareceo  m.t0  bem  queira  D.s  mandamos  taes  nouas 
q'  demos  muitas  sogeitos  semelhantes  a  tam  eloquente 
Relator. 
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Vay  a  cifra.   Gr.de  D.s  a  V.  Ex.a  muitos  annos  como 
dezejo.  Haya  13  cie  junho  do  648. 
Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 


XV 

Excellentiss.0  S.or 

Recebi  a  carta  de  V.  Ex.a  do  10  do  corrente;  mais 
breue  do  que  costumão  ser  as  de  q'  V.  Ex.a  me  faz  m.ce 
e  sinto  ser  a  cauza  as  nouas  q'  V.  Ex.a  recebeo  de  auer 
repetido  a  S.ora  Marqueza  o  achaque  de  que  ficaua  em 
cama  quando  parti.  Espero  em  Nosso  S.or  auera  dado  a 
S.  Ex.a  tam  perfeita  saúde  como  V.  Ex.a  dezeja  e  seus 
criados  avemos  mister. 

Tivemos  aliim  conferencia  e  postoque  as  exorbitâncias 
do  que  pedem  promettem  pouca  esperança  de  accommo- 
dam.t0  nos  as  temos  hoie  mayores  q'  nunca  porque  no 
meo  do  tamanha  tormenta  se  traslusem  alguns  sinaes  de 
serenidade  as  proposiçoens  ia  uem  em  forma  de  tratado 
e  quererá  D.s  que  se  abram  caminhos  com  q'  sem  exce- 
der as  promessas  de  S.  Mg.de  de  satisfação  as  partes 
posto  que  tam  rijas.  A  cifra  do  S.or  Embaxador  me  re- 
metto. 

O  negocio  da  minha  continua  e  cedo  entendo  q'  po- 
derey  dar  conta  a  V.  Ex.a  da  primejra  conferencia  se  o 
comissário  não  mente,  podendo  V.  Ex.a  em  qualquer  caso 
estar  seguro  que  se  procederá  sempre  com  tal  cautella 
que  ainda  que  nos  mintam  não  nos  enganem. 

As  nouas  do  Brazil  cada  vez  vem  melhoradas  saluo 
as  das  prezas  q'  por  nossa  vontade  lhe  entregamos.  Ha 
carta  do  Eeciffe  q'  as  bandejras  perdidas  foram  vinte  e 
duas  e  os  officiaes  mortos  mais  de  100  e  não  falta  quem 
cuide  q'  na  relação  que  se  imprimio  se  não  descobrio  a 
metade  do  dano.  E  quando  isto  poderá  seruir  p.a  o  co- 
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nliecim.t0  e  p.a  o  desengano  so  se  uem  os  effeitos  da  fúria 
e  da  sem  rasam. 

Alegrounos  a  carta  do  Vizo  Rey  da  índia  com  a  nona 
das  três  nãos  deste  anno  em  q'  tenho  por  grande  cir- 
cunstancia ser  hua  o  galeão  S.  Lourenço.  Quererá  D.s 
ternos  livrado  as  demais  porq'  seria  grande  lastima  aue- 
rêse  perdido  quatro  em  hu  anno  duas  de  ida  e  duas  de 
uolta,  e  note  V.  Ex.a  q'  o  anno  foy  o  mesmo  em  q'  se 
tirarão  as  liberdades  aos  homes  do  mar  que  parece  não 
approua  D.s  o  que  tantos  homês  de  bom  zelo  reproua- 
rão. 

Não  conheço  quem  seja  o  Pimentel  de  Amsterdam  mas 
basta  ser  de  lá  p.a  que  o  ódio  que  todos  nos  tem  o  fizesse 
negar  a  verdade,  o  que  sinto  he  q'  sendo  as  informaçoens 
contra  nós  fossem  derigidas  a  Lope  que  he  a  campainha 
de  Pariz.  O  Secretario  me  disse  que  conhece  o  D.  Pimen- 
tel e  que  he  hu  Picaro  fallador  de  pouco  cabedal  e  de 
nenhú  iuizo. 

Ly  o  liurinho  cujo  estilo  e  rasoens  me  parecerão  m.t0 
bem.  O  discurso  da  Mina  tenho  por  menos  prouauel 
como  quê  conhece  Olanda  e  quanto  mayor  he  a  sua  co- 
biça que  os  seus  brios.  Mas  ainda  q'  o  mal  da  mina  não 
seja  tanto,  o  remédio  da  contramina  sempre  fora  muy 
necessário  e  importante.  Àssy  se  quisessem  persuadir  ao 
tomar  ou  applicar  os  Príncipes  da  Christandade  princi- 
palm.,e  catholicos  a  quem  tani  de  perto  toca.  Ao  S.or  Em- 
baxador  pareceo  q'  o  papel  não  sahysse  de  nossas  mãos 
porq'  como  nem  a  linguagem  nem  a  impressam  bastam 
a  disfarçar  o  animo  Portuguez  de  quem  o  fez  se  chegasse 
á  noticia  dos  Olandezes  seria  hu  nouo  scrupulo  p.a  a 
consciência  com  q'  procedem  nos  nossos  negócios  que 
sendo  a  mais  ma  do  mundo  ate  de  pecado  de  pensam. t0 
se  offende. 

Ha  quarenta  dias  q'  chove  cousa  não  uista  nestes  pai- 
zes  com  q'  se  pronosticam  grandes  fomes  e  enfermidades 
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as  quaes  ia  começamos  a  padecer  nesta  casa  onde  não 

ha  quem  não  gema  o  P.e  Pontilier  fica  de  cama  e  eu  ainda 

q'  em  pé  mais  doente  q'  elle. 

G.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.los  annos  como  dezejo.  Haya  22 

de  julho  647. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 

XVI 

Excellentiss.0  S.or 

A  duas  de  V.  Ex.a  deuo  reposta  mas  acho-me  ainda 
com  tam  pouco  cabedal  de  saúde  que  não  sej  se  poderej 
responder  a  ambas  as  sangrias  forão  so  quatro  mas  a 
fraqueza  he  de  muitas  mais. 

Os  Médicos  me  receytam  q'  mo  alegre  e  V.  Ex.a  me 
estranha  q'  mo  mate  pelo  que  outros  não  sentem,  o  eu 
tomara  m.t0  poder  applicar  estes  remédios,  mas  tomoume 
o  mal  em  estado  que  ia  me  não  acho  capaz  delles,  prin- 
cipalm.le  porq'  de  hora  em  hora  crecem  as  causas  e  não 
ha  nenlma  em  q'  não  venha  algua  de  novo  huas  por  seus 
pés  outras  por  nossas  maõs. 

A  carta  do  P.e  Nuno  se  parece  muito  com  elle.  D.s 
lhe  de  melhor  discurso  p.a  os  negócios  q'  trata  porq' 
se  entende  os  seus  como  os  alheos  não  farã  grandes  pro- 
gressos o  seruiço  de  S.  M.de  naquela  cúria.  Tudo  lá  está 
ao  desamparo,  e  quando  auiamos  de  resistir  e  impedir 
por  todos  os  meos  a  promoção  e  nomeação  dos  Bispados 
Vltramarinos  vem  muyto  a  tempo  a  aceitação  dos  do 
Keyno  ex  motu  próprio.  Não  sey  q'  Theologias  sam  as 
da  nossa  terra  hontê  tam  largas  p.a  o  Colleitor  e  hoje 
tam  scrupulosas  p.a  os  Bispos.  Nenhua  duuida  ponho 
em  q'  ouuesse  pessoa  q'  por  aquella  causa  se  dobrasse 
e  mais  sendo  a  que  eu  cuido  no  que  guardarej  pon- 
tualm.te  o  segredo  q'  V.  Ex.a  me  manda. 
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Agora  nos  chegou  carta  de  Amsterdam  com  nouas  de 
auer  alli  chegado  nauio  do  Porto,  diz  q'  è  todos  os  de 
Portugal  tem  entrado  muitos  nauios  da  Bahia  cõ  grande 
numero  de  caxas  de  açúcar,  q'  a  frota  do  Rio  se  espera 
e  q'  nas  fronteyras  auiamos  tido  três  bons  successos 
mas  não  dizê  onde  ne  quaes  fossem. 

Hontê  pella  menham  me  ueo  aqui  visitar  hu  P.e  da 
Companhia  procurador  de  Bruxellas  o  qual  me  disse  q' 
Cosmander  auia  ido  a  Oliuença  com  instrumentos  de  fogo 
p.a  a  tomar  por  entrepreza  e  que  depois  de  abrir  hua 
porta  e  serem  entrados  dentro  da  uilla  mais  de  cem  Cas- 
telhanos os  de  dentro  os  matarão  a  todos  e  a  outros 
muitos  e  entre  elles  ao  mesmo  Cosmander,  e  que  isto 
uira  ler  no  Eepouso  da  casa  professa  de  Anvers  por 
carta  dos  P.es  de  Madrid  q'  são  circunstancias  q'  fazem 
a  noua  criuel. 

Dos  negócios  daqui  da  larga  relação  a  V.  Ex.a  o  S.or 
Embaxador  queira  D.s  dar  lhe  o  successo  q'  todos  deze- 
jamos  e  o  Reyno  ha  mister  ainda  q'  não  seja  o  que  mui- 
tos delle  dezejam. 

Meu  amo  e  S.or  não  posso  mais  V.  Ex.a  me  perdoe. 
E  D.8  g.de  a  V.  Ex.a  muitos  annos  e  lhe  traga  a  V.  Ex.a 
m.l°  cedo  as  ordens  q'  espera  de  Portugal  p.a  q'  até  o 
fim  de  setembro  como  espero  nos  uejamos  la  p.a  aliuio 
das  tristezas  destes  paizes,  contra  as  quaes  não  pode 
nelles  auer  remédio. 

Haia  3  de  Ag.t0  648. 

Criado  de  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 

XVII 

Excellentiss.0  Sr. 

Tudo  o  que  V.  Ex.a  me  diz  nesta  sua  carta  de  7  do 
corrente  he  muy  conforme  a  m.ce  q'  V.  Ex.a  me  faz  e 
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ao  que  o  meu  animo  merece  a  V.  Ex.a,  e  assy  o  creo 
bem  e  verdádeiram.18  e  bejo  a  V.  Ex.a  mil  vezes  a  mão 
por  tanto  fauor.  As  doenças  nesta  caza  são  correição 
geral  q'  a  ninguém  perdoa,  mas  he  D.8  seruido  que  dure 
pouco  p.a  que  haja  saõs  q'  acudão  aos  enfermos.  Ao 
S.or  Embaxador  tiuemos  em  cama  estes  oito  dias  mas 
ia  hoie  se  leuantou  liure  da  febre  queira  Nosso  S.or  con- 
seruarlhe  a  saúde  q'  tam  necessária  nos  he  neste  tempo 
p.a  continuar  o  q'  V.  Ex.a  com  rasão  chama  grande  ba- 
talha, porque  apenas  se  vence  ou  se  escapa  de  Lua  diffi- 
culdade  quando  nacê"  de  nouo  muitas  e  todas  tam  tra- 
balhosas como  a  pertinácia  e  semrasão  de  seus  Autores. 
Notauel  he  a  instancia  com  q'  estes  S.ores  apertam  pia 
conclusão  deste  negocio  e  se  o  não  quizerão  fazer  em 
tudo  a  seu  gosto  ia  estiuera  acabado.  Cinco  conferencias 
ouve  a  somana  passada  duas  na  sala  geral  onde  foy  o 
Secretario  p.a  receber  e  se  lhe  praticarem  as  propostas 
e  três  nesta  casa  onde  o  S.or  Embaxador  assy  na  cama 
como  estava  e  alguas  vezes  cõ  a  mesma  sesão  se  quis 
attrever  a  assistir  a  ellas  por  não  perder  tempo  e  euitar 
os  enconvenientes  q'  lhe  pode  trazer  consigo.  Que  dissera 
Francisco  de  Andrade  em  semelhante  fineza  quando  por 
hu  dia  se  aver  leuantado  ás  8  horas  disse,  grande  seruiço 
fiz  oie  a  S.  Mg.de  pareceme  q'  tinha  rasão  porque  no 
cabo  tanto  se  da  aos  ociosos  como  aos  que  cauarão  na 
vinha. 

Ao  menos  se  o  auemos  de  iulgar  pellos  despachos  q' 
agora  sahirão  na  nossa  terra,  melhor  he  folgar  ao  perto 
que  trabalhar  ao  longe.  Notaueis  são  as  nouas  q'  V.  Ex.a 
nos  mandou  e  ainda  não  acabo  de  me  espantar  tanto  de 
huas  como  de  outras.  Considero  o  q'  faz  D.s  no  mesmo 
tempo  e  o  que  fazem  os  homes  e  tam  dignas  de  admi- 
ração são  huas  cousas  como  outras  senão  que  as  de  D.s 
são  milagres  e  as  nossas  não  sey  como  lhe  avemos  de 
chamar.  A  nouidade  dos  mestrados  he  matéria  de  tantas 
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dependências  p.a  o  presente  e  de  tantas  consequências 
p.a  o  futuro  e  de  tam  pouco  effeito  p.a  nada  que  não 
sey  com  q'  intenção  se  propoz,  nem  com  que  considera- 
ção se  admittio,  sem  duuida  algua  zeloso  deuia  de  ser 
pellos  cronistas  do  tempo  em  q'  Espanha  estaua  em 
poder  de  mouros  e  quer  que  haja  agora  mestres  das 
ordens  q'  facão  as  façanhas  q'  de  antão  se  escreuê*  como 
se  os  tempos  forão  todos  huns  e  a  guerra  a  mesma  e  os 
freres  q'  agora  tem  as  comendas  capazes  todos  das  ar- 
mas como  naquella  era.  Não  digo  isto  sem  fundam.10 
porq'  ia  quando  vim  de  Portugal  ouui  fallar  nisto,  mas 
cuidey  então  q'  era  matéria  de  graça,  também  os  gene- 
ralatos  fantásticos  e  a  repartição  delles  he  notauel,  so  no 
Principe  se  não  falia  p.a  q'  demos  ainda  mais  q'  fallar 
aos  que  sabe  que  idade  tem  e  onde  viue.  Mas  tornando 
aos  nossos  negócios  pella  proposta  dos  comissários  e 
reposta  do  S.01'  Embaxador  que  com  esta  vaj  vera  V.  Ex.a 
o  estado  em  q'  elles  ficão  que  he  pouco  mais  ou  menos 
o  mesmo.  Todo  o  debate  agora  he  sobre  Angola  e  he 
matéria  em  q'  não  hão  de  ceder  porq'  sem  negros  não 
ha  Pernambuco  e  sem  Angola  não  ha  negros,  e  como 
nos  temos  o  comercio  do  Certam  ainda  q'  elles  tenhão  a 
cidade  de  Loanda  teme  que  se  nós  tivermos  outros  por- 
tos lhes  divertamos  por  elles  tudo.  Sabemos  q'  da  sua 
parte  se  andão  buscando  meos  com  q'  isto  se  possa  com- 
por e  taes  podem  uir  a  ser  q'  seião  muj  conuenientes, 
mas  p.a  nada  ha  instruçoens  nem  informaçoens  nê*  noti- 
cias, sendo  que  dessa  corte  o  escreui  a  V.  Mg.de  por 
duas  vias  e  daquy  por  Qutras  duas  mas  nem  a  isto  nem 
ao  demais  se  respondeo  se  he  mistério  D.s  lhe  de  suc- 
cesso,  se  descudo  D.s  lhe  de  remédio.  Agora  as  cinco 
horas  tornarão  os  comissários  á  conferencia  em  que  es- 
tão se  ouver  cousa  de  nouo  o  escreverey  ainda,  quando 
não  entenda  V.  Ex.a  q'  estamos  no  mesmo  estado.  Gr.de 
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D.s   a  V.  Ex.a  ni.tos  aniios   como   dezejo.  Haya  12   de 
agosto  648. 

De  V.  Ex.a  criado 

António  Vieyra. 

O  S.or  1  escreue  o  q'  hoie  passou. 

XVIII 

Excellentiss.0  S.or 

Dou  a  V.  Ex.a  o  p.a  bem  de  auerem  chegado  as  or- 
dens do  S.  Mag.de  podendo  também  dar  o  pezame  de 
auerem  chegado  tam  tarde  e  tam  em  outro  tempo  do  q' 
forão  pedidas  que  não  podem  deixar  de  variar  muito 
assy  nas  propostas  de  V.  Ex.a  como  nas  repostas  do 
Cardeal  pois  o  estado  prezente  das  cousas  he  tam  di- 
verso do  passado,  mas  a  prouidencia  diuina  nos  da  bas- 
tantes seguros  de  que  auerá  disposto  e  disporá  tudo  como 
mais  conuenha  ao  bem  e  conseruação  do  Reyno  q'  tanto 
ama. 

Não  me  de  V.  Ex.a  ainda  recados  para  Lx.a  porque 
não  estão  ainda  os  negócios  nesse  estado,  e  sendo  que  o 
pouco  que  eu  faço  ou  posso  fazer  nelles  era  bastante 
rasão  p.a  me  não  terem  em  Olanda  onde  vim  pio  que 
V.  Ex.a  sabe,  tenho  comtudo  iunto  a  S.  Mg.de  amigos 
que  com  pretexto  de  seu  seruiço  querem  q'  esteia  eu 
longe,  como  se  o  não  fora  mais  a  minha]  prouincia  onde 
so  me  dezejo.  Não  são  isto  só  sospeitas  porq'  tiue  carta 
em  que  mo  auiza  assy  pessoa  q'  o  sabe,  p.a  que'  V.  Ex.a 
não  espante  dos  officios  que  V.  Ex.a  exprimenta  nos 
nossos  cortezâos  quando  até  [contra  hu  [Religioso  que 
lhes  não  pode  tirar  nada  se  armão.  Mas  vamos  a  negocio 


1  Falta  evidentemente  a  palavra  Embaixador. 

Vol.  x  —  N.°  2  —  Mabço  a  Jolho,  1916  31 


474  ACADEMIA  DAS'  SOÉlíCIAâ  DE  LISBOA 

de  q'  agora  darey  a  V.  Ex.a  a  conta  q'  da  outra  vez 
não  pude  por  estar  tani  doente  como  V.  Ex.a  sabe  quando 
Be  fez  a  proposta. 

Dous  inconuenientes  acha  V.  Ex.a  no  açúcar  q'  se 
oífereceo  aos  Olandezes.  l.°  a  quantidade  q'  ainda  depois 
creceu  mais,  e  chegou  a  dez  mil  caixas  pagas  em  dez 
annos;  2.°  o  modo  com  q'  se  oífereceo  que  foy  debuxo 
do  titulo  de  terceira  parte  dos  dizimos  q'  S.  Mg.de  recebe 
no  Brazil. 

Quanto  á  quantidade  do  açúcar  bem  tomáramos  nos 
q'  os  Olandezes  se  contentarão  com  menos ;  e  bem  uemos 
q'  a  nossa  necessidade  pedia  que  antes  elles  nos  dessem 
fazenda  q'  nos  a  elles.  Mas  se  passarmos  a  outras  con- 
sideraçoens  acharemos  q'  não  lie  demasiado  este  preço 
se  com  elle  comprarmos  a  paz  e  remirmos  a  nossa  ve- 
xação. 

Primeiram.te  os  Olandezes  nos  pedem  satisfação  das 
perdas  e  danos  q'  tiverão  no  Brazil  as  quaes  uerdadei- 
ram.te  forão  grandíssimas,  porque  os  leuantados  queima- 
rão capitanias  inteiras,  e  nellas  muitos  engenhos ;  e  os  q' 
ficarão  em  pe  nas  outras,  não  os  hão  de  receber  senão 
muy  danificados  e  deminuidos.  A  mesma  deminuição  e 
muito  mayor  hão  de  ter  nos  escrauos  e  nos  gados  de 
que  depende  todo  o  sustento  e  lauoura  daquellas  terras. 
Aiuntamse  a  isto  as  despezas  de  m.,os  soccorros  particu- 
lares e  de  duas  grandes  armadas,  a  de  Segismundo  q' 
custou  melhor  de  trinta  e  três  toneis  de  ouro  e  a  de 
\Vit  \Yites  4  que  custou  quarenta  e  sete  que  fazem  da 
nossa  moeda  a  soma  de  quatro  milhões  de  cruzados.  E 
em  satisfação  do  tudo  isto  (e  dos  frutos  e  interesses  q' 
deixarão  de  lograr  em  perto  de  quatro  annos)  mais  he 


1  O  almirante  Witte  Corneliszoon  de  With,  comandante  da  es- 
quadra de  socorro  mandada  em  1647  ao  Brasil 
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na  cubica  dos  Olandezes  o  contentaremse  com  dez  mil 
caxas  de  açúcar,  que  na  nossa  necessidade  o  darmoslhas. 
Bem  vejo  q'  tambè  elles  nos  derão  m.tas  perdas  mas  a 
isso  respondem  q'  as  suas  são  de  boa  guerra  porq'  forão 
prouocados,  e  as  nossas  não,  porq'  fomos  os  aggresso- 
res.  E  ainda  mal  porq'  isto  se  pode  tam  mal  encobrir  ou 
aegar,  quando  os  principaes  soldados  que  hoie  defendem 
Pernambuco  são  todos  jVassallos  de  ElEey  mandados 
da  Bahia,  donde  tambè  uierão  os  quatro  governadores 
de  cinco  q'  gouernam  aquella  guerra,  e  vltimam.te  hu 
mestre  de  Campo  General  mandado  de  Lx.a 

O  q'  os  Olandezes  queriam  e  pediam  por  esta  satisfa- 
ção como  V.  Ex.a  vio  na  sua  proposta  era  a  reparação 
dos  engenhos  com  todos  os  escravos  e  cobres,  dez  mil 
bois  de  carro,  dez  mil  vaccas,  cinco  mil  ouelhas,  cinco 
mil  cauallos,  dous  milhoens  de  florins  em  dinheiro,  e 
quarenta  mil  caxas  de  açúcar  pagas  em  vinte  annos;  e 
não  será  pequeno  milagre,  contratando  cõ  Olandezes,  q' 
tudo  isto  se  venha  a  reduzir  so  a  dez  mil  caxas,  em 
praso  de  dez  annos,  e  a  metade  delias  de  açúcar  masca- 
vado, e  no  Brasil. 

Tambê  se  deve  considerar  q'  lhes  uimos  a  dar  menos 
agora,  do  q'  antes  se  lhe  tinha  prometido,  porq'  se  lhe 
tinha  prometido  que  por  alguns  annos  lhes  pagaria  ellley 
no  Brazil  quinhentos  soldados;  cujos  soldos  e  os  de  seus 
omciaes  he  certo  q'  montão  tanto  cada  anno  q.t0  podem 
valer  no  Brazil  mil  caxas  daquelle  açúcar.  Assi  mais  se 
lhe  tinha  promettido  q'  as  perdas  e  danos  que  pediam  se 
puzessê  em  iuizo  de  Árbitros;  [e  sendo  tam  manifesta  a 
presunção  ou  a  proua  de  a  tregoa  se  auer  quebrado  por 
nossa  parte,  iulgue  V.  Ex.a  se  compramos  barato  o  li- 
vrarmonos  so^deste  pleito. 

Vitimam. te  o  que  se  da  em  açúcar  he  m.t0  menos  di- 
nhejro  do  q'  as  ordens  de  S.  Mag.de  permittem  se  offe- 
reça.  Porq'  a  estimação   do  açúcar  não  se  hade  fazer 
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pello  q'  hoie  vai  em  Lx.\  senão  pello  q'  hade  ualer  no 
Brazil  depois  de  feitas  as  pazes  cõ  os  Olandeses.  E  sa- 
bemos os  que  temos  experiência  do  Brazil  quam  grande 
abatimento  hão  de  ter  os  açucares.  Muitas  vezes  ui  la 
uender  o  branco  a  cruzado,  o  a  pataca  o  alguas  vezes 
a  m.t0  menos.  A  Gaspar  Diaz  Ferr.a  q'  he  mercador  de 
m.'"s  annos  do  Brazil  mandou  o  S.01'  Embaxador  per- 
guntar q'  preço  lhe  parecia  q'  terião  os  açucares  nos 
primeyros  dez  annos  depois  das  pazes:  e  respondeo  q' 
huns  annos  por  outros  feita  a  conta  por  mascauados  e 
brancos  não  auião  de  chegar  a  seis  tostões  por  arroba. 
Segundo  este  preço  montào  as  sobreditas  dez  mil  caxas 
trezentos  mil  cruzados,  q'  he  a  metade  do  dinhejro  q' 
S.  Mg.de  he  seruido  se  possa  offerecer,  porq'  quinhentos 
mil  cruzados  pagos  hoie  em  Olanda  saiu  mais  de  seis- 
centos da  nossa  moeda. 

Afora  isto  daua  poder  S.  Mg.de  p.a  se  offerecer  a  forta- 
leza do  Porto  sustentando  o  presidio  a  custa  de  S.  Mg.de 
que  he  outra  boa  partida,  q'  por  esta  uia  se  poupa  tam 
considerável  p.a  a  fazenda  como  p.a  o  credito. 

Não  he  menos  digno  de  considerar  q'  o  dinheyro  que 
S.  Mg.de  manda  offerecer  dis  q'  se  pagará  logo;  e  foy 
grande  o  seruiço  q'  se  fez  a  S.  Mg.de  em  estender  o  pa- 
gam.10 a  prasos  de  dez  annos,  assy  pella  mayor  facili- 
dade como  pello  menor  valor  do  q'  se  hade  pagar.  Porq' 
so  com  os  interesses  daquelle  dinheiro  a  rasão  de  iuro, 
se  pode  pagar  o  açúcar  e  no  cabo  dos  dez  annos  ficar 
o  capital  em  ser.  E  sobre  tudo  pagarmos  aos  Olandeses 
em  dez  annos  he  termos  todo  este  tempo  em  nossa  mão 
hu  penhor  e  caução  sua,  p.a  melhor  nos  guardare  o  que 
nos  prometterem.  Finalm.ttí  m.to  mais  nos  tomarão  os 
Olandezes  nos  mares  do  Brazil  nestes  seis  mezes  do  q' 
nos  lhes  promettemos  em  todos  os  dez  annos.  Façamos 
conta  q'  lhes  damos  cada  anno  dous  nauios  de  açúcar 
p.a  q'  nos  dexem  liures  os  demais,  e  as  nossas  nãos  da 
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índia,  e  o  nosso  comercio  da  China  e  o  de  todo  o  mundo, 
emíim  todos  os  bens  da  paz  que  com  isto  lhes  compra- 
mos. 

Estas  são  as  consideraçoens  com  q'  o  S.or  embaxador 
se  resolueo  a  chegar  a  dar  dez  mil  caxas  de  açúcar  aos 
Olandezes,  e  as  com  q'  nos  auemos  de  consolar  a  dor  de 
sermos  forçados  a  darlhas.  Agora  direy  as  rasões  porq' 
este  açúcar  no  principio  se  oífereceo  a  titulo  da  terceyra 
parte  dos  dízimos. 

Na  sua  primeyra  proposta  pedirão  os  Olandezes  q'  os 
moradores  da  Bahia  lhes  desse  quarenta  mil  caixas  de 
açúcar,  duas  mil  cada  anno,  em  satisfação  dos  danos  de 
q'  elles  forão  causa  nas  capitanias  de  Pernambuco;  e  nisto 
leuauão  três  fins.  l.°  que  o  açúcar  q'  se  lhe  desse  fosse 
todo  da  Bahia  q'  fas  na  bondade  e  valor  grandes  venta- 
gens  ao  do  Eio  de  Janeiro.  2.°  p.;i  q'  por  esta  via  con- 
fessássemos q'  os  Vassallos  de  S.  Mg.de  forão  causa  das 
perdas  e  danos  da  Companhia.  3.°  porq'  recolhendo  os 
moradores  da  Bahia  cada  anno  quinze  mil  caxas  de  açúcar 
ficaua  cousa  possível  daremlhe  as  duas  mil  cada  anno, 
assy  em  satisfação  das  perdas  q'  lhes  causaram,  como 
p.:i  se  remirem  das  que  hoie  recebem  nas  prezas  de  tantos 
nauíos;  q'  ate  esta  sem  rasâo  chegarão  elles  a  allegar. 

Por  esta  causa  foy  o  Primejro  cudado  do  S.or  Emba- 
xador desenganar  aos  Comissários  q'  os  moradores  da 
Bahia  ne  deuião  ne  auião  de  pagar  couza  algua  nem 
S.  Mg.de  os  podia  ne  auia  de  obrigar  na  ocasião  prezente, 
insinuando  p.a  isso  causas  occultas  e  misteriosas  pellas 
quaes  semelhante  intento  não  so  era  impraticauel,  mas 
ainda  perigoso. 

Em  S.  Mg.í,e  fazer  a  offerta  de  sua  fazenda  ne  clara 
ne  oceultam.le~se  da  a  entender  serem  os  danos  de  Per- 
nambuco causados  por  sua  ordem,  porq'  o  modo  com  que 
isto  se  offereceo  foy  que  auendo  S.  Mg.f,e  ivspeito  as 
perdas  que  nestes  annos  te  padecido  a  companhia  occi- 
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dental  de  sua  real  liberalidade  lhe  mandaua  leuar  nos  des 
annos  seguintes  tantas  caxas  de  açúcar.  Antes  com  licença 
de  V.  Ex.a  se  S.  Mg.de  promettera  de  auer  de  obrigar  os 
moradores  da  Bahia  ao  pagam.10  e  satisfação  das  perdas 
que  os  Olandezes  pretendem,  por  auerem  sido  os  mesmos 
moradores  causa  da  mayor  parte  delias;  entam  parece  q' 
era  confessar  ciaram. le  o  mesmo  q'  pretendemos  negar, 
porque  o  q'  fazem  os  Vassallos  e  ministros  dos  Reis  em 
semelhãtes  casos  se  iulga  ser  feito  pellos  mesmos  Eeis. 

E  de  se  fallar  em  dízimos  na  primeyra  reposta  nenhu 
inconueniente  se  seguio  nè  podia  seguir,  porq'  imo  era 
essa  a  tenção  ne  a  forma  em  q'  se  auia  de  capitular, 
como  V.  Ex.a  terá  ia  uisto  pella  segunda  reposta  da  so- 
mana  passada,  e  se  poderá  ver  pella  terceira  e  ultima 
desta  somana  q'  he  a  que  vay  as  prouincias  e  a  que  hade 
ser  a  aceitada  ou  regeitada. 

As  rasoens  q'  ouue  p.a  na  primeyra  abertura  se  fallar 
em  dízimos  foram  principalm.,e  três.  Primeyra  por  ser 
esta  offerta  a  mais  especiosa  e  iustificada  que  se  podia 
achar  mostrandose  por  ella  q'  S.  Mg.de  chegaua  a  dar 
tudo  o  q'  tinha  no  Brazil,  e  mais  do  que  podia  pois  daua 
a  terça  parte  dos  dízimos  q'  he  (dizemos  nos)  o  q'  só 
fica  a  S.  Mg.de  pagas  as  obrigaçoens  com  q'  lhe  foram 
concedidas.  2.a  porque  por  este  modo  metemos  no  pa- 
gam.10 os  açucares  do  Rio  de  Janeyro  com  q'  viremos  a 
dar  aos  Olandezes  os  piores  q'  se  fizerem  em  todo  o  Bra- 
zil. 3.a  p.a  que  desde  logo  ficassem  lançados  os  funda- 
mentos e  aberto  o  caminho  a  forma  porque  S.  Mg.dc  hade 
tirar  e  pagar  este  açúcar  sem  nouo  tributo  algu  ne 
oppressâo  dos  Vassallos,  e  sem  deminuiçâo  antes  com 
notauel  augmento  de  sua  Real  fazenda  que  he  o  aluitre 
seguinte. 

S.  Mg.de  no  Brasil  he  senhor  dos  disimos  os  quaes  cos- 
tuma arrendar  todos  os  annos.  E  deixando  a  parte  os 
dous  ramos  de  gado  e  cias  miunças,  o  disimo  do  açúcar 
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hu  armo  por  outro  uirâ  a  render  setenta  mil  cruzados,  a 
terceira  parte  dos  quaes  pagão  os  contratadores  em  panos 
a  que  elles  mesmos  põem  os  preços.  O  que  agora  se  pro- 
põem lie  que  S.  Mg.(le  mão  arrende  os  disimos,  mas  que 
os  cobre.  E  esta  cobrança  se  pode  fazer  sem  nenhua 
despeza,  ou  por  hua  pessoa  de  confiança  escolhida  em 
cada  freguesia,  ou  pellos  mesmos  lavradores  e  senhores 
de  engenho,  aos  quaes  não  custa  nada  quando  as  suas 
barcas  ou  canoas  trazem^ã  cidade  o  seu  açúcar  trazerem 
tombem  o  de  elKey. 

O  açúcar  q'  se  costuma  laurar  na  Bahia  e  Eio  de  Ja- 
neyro  hu  anuo  por  outro  são  vinte  e  cinco  mil  caxas  q' 
dão  ao  disimo  duas  mil  e  quinhentas.  Destas  duas  mil  e 
quinhentas  caxas  se  hão  de  tirar  quinhentas  de  mascauado 
e  quinhentas  de  branco  as  piores  com  que  se  hade  fazer 
pagam.10  aos  Olandezes.  E  ficam  liures  a  S.  Mg.de  todos 
os  annos  mil  e  quinhentas  caxas  de  açúcar  quasi  todo 
branco  e  o  melhor  q'  se  fizer  no  Brazil. 

Estas  mil  e  quinhentas  caxas  se  hão  de  nauegar  p.a 
Portugal  repartindose  pro  rata  por  todos  os  nauios,  os 
quaes  terão  obrigação  de  leuar  de  graça  as  q'  lhe  coube- 
rem, q'  não  serão  muitas  em  tanta  quantidade  de  embar- 
caçoens;  e  será  este  hu  certo  género  de  tributo  fácil  e 
insensiuel  que  se  porá  aos  nauios,  aos  quaes  tão  particu- 
larm.t0  tocam  os  interesses  desta  paz  pela  segurança  com 
q'  daqui,  por  diante  poderão  nauegar.  E  tambe  ficam  livres 
por  este  meo  de  grande  sogeição  que  todos  os  nauios  ti- 
nhão  aos  Contratadores,  aos  quaes  era  cada  hu  obrigado 
de  dar  praça  p.a  grande  numero  de  caxas  que  depois  de 
carregadas  se  uendiam  por  subidissimos  preços. 

Postas  em  Portugal  por  este  modo  as  ditas  mil  e  qui- 
nhentas caxas,  q'  são  trinta  mil  arrobas  de  açúcar  e  ven- 
dida a  arroba  a  mil  e  quatrocentos  rs  que  he  o  Ínfimo 
preço  montão  líquidos  a  S.  Mg.de  cento  e  cinco  mil  cru- 
zados. 
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De  maneyra  q'  por  este  meo  sem  S.  Mg.de  impor  tri- 
buto de  nouo  aos  moradores  do  Brazil  só  com  arrecadar 
por  outro  modo  e  nauegar  o  q'  he  seu,  por  setenta  mil 
cruzados  mal  pagos  q'  recebia  no  Brazil  uem  a  receber 
em  Portugal  mais  de  cento,  e  a  pagar  de  graça  aos  Olan- 
dezes  mil  caxas  de  açúcar,  que  ao  cabo  dos  dez  annos 
serão  também  p.a  S.  M.de 

Ganhando  tanto  a  fazenda  de  S.  Mg.de  neste  aluitre  so 
perdem  nelle  o  gouernador  do  Brazil  e  o  Prouedor  mór 
da  fazenda  os  quaes  em  cada  arrematação  dos  dizimos 
tinhão  dous  mil  cruzados  de  propina.  E  auendo  de  ser  o 
Gouernador  em  cujo  tempo  isto  se  hade  começar  o  S.or 
Francisco  de  Sousa  Coutinho,  e  o  Prouedor  Simão  Alrz. 
de  la  Penha  cunhado  do  P.e  António  Vieyra  assaz  califi- 
cado  fica  o  aluitre  pois  sendo  tam  proveitoso  ao  Rey  só 
aos  q'  o  ofterecem  he  danoso. 

Fico  com  grande  aluoroço  esperando  a  posta  de  sexta 
fr.a  D.s  nos  traga  nella  nouas  de  V.  Ex.a  auer  negoceado 
com  tam  bom  successo  como  a  V.  Ex.a  em  todas  suas 
couzas  dezejo.  G.de  D.s  a  V.  Ex.a  m.tos  annos.  Haya  24 
de  Agosto  648. 

António  Vieyra. 

XIX 

Excellentiss.0  S.or 

Não  ha  tempo  p.a  mais.  Hontem  as  dez  da  noite  che- 
garão cartas  de  S.  Mg.do  com  as  ordens  q'  V.  Ex.a  verá, 
e  porq'  [ha  nauio  em  Amsterdam  q'  só  espera  por  vento 
me  parto  hoie  a  alcançallo.  O  S.or  Embaxador  esteve  re- 
soluto a  fazer  o  mesmo  e  se  ir  logo  despedir  dos  estados 
e  não  esperar  mais  hu  momento  nesta  corte,  e  o  uy  tam 
determinado  e  sem  admittir  nenhu  género  de  rasão  que 
dey  tudo  por  perdido,  eu  fiz  loucuras  de  rogos  e  de  pro- 
testos não  auendo  respeito  nenhu  diuino  nc  humano  q' 
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lhe  não  posesse  dianto  dos  olhos,  e  por  fim  de  tudo  lhe 
assegurej  que  V.  Ex.a  auia  de  ser  deste  mesmo  parecer, 
e  que  sem  ouuir  primeyro  o  de  V.  Ex.a  mão  se  arrojasse 
em  matéria  tam  graue  em  q'  não  considero  menos  que 
perdermonos. 

As  rasoens  que  me  move  ao  S.01'  Embaxador  dever  ter 
em  secreto  estas  ordens  o  não  fazer  nada  de  sv  na  occa- 
sião  prezente  continuando  lentam.le  com  a  negociação  são 
infinitas  e  q'  se  estão  uendo  melhor  do  q'  eu -agora  as 
saberey  referir.  Porq'  S.  Mg.de  não  tem- noticia  do  estado 
em  q'  estão  estes  negócios,  antes  diz  no  principio  da  sua 
carta  q'  o  motiuo  de  mandar  retirar  ao  S.or  Fr.co  de  Souza 
he  auer  cinco  annos  q'  continua  nos  Requerim.tos  da  paz 
sem  se  lhe  deferir  que  he  não  so  caso  differente  mas  o 
contrario  do  em  q'  hoie  estamos.  Se  o  S.or  embaxador  se 
vai  e  fica  D.  Luis  se  poderes  (porq'  lhe  não  vem)  ueja 
V.  Ex.a  se  pode  auer  termo  mais  claro  de  dizer  Effiey 
q'  não  quer  paz  senão  guerra  cõ  os  Olandezes,  e  que 
consequências  tam  perniciosas  se  seguirão  ao  seruiço  de 
S.  Mg.de  em  toda  a  parte  sabida  esta  deliberação.  Lá 
deuê*  de  suppor  q'  por  auerè  uindo  nouas  ordens  a 
V.  Ex.a  estará  feita  a  liga  de  França  e  que  nesta  con- 
fiança podem  auello  (sic)  com  mais  hu  inimigo,  e  quando 
esta  rasão  não  fora  tam  falsa  o  fundam.10  delia  he  tam 
duuidoso  como  V.  Ex.a  nos  auiza,  e  he  certo  q'  França 
em  qualquer  estado  hade  reparar  m.'°  mais  em  se  ligar 
cònosco  tendo  este  inimigo  _do  q'  se  estivermos  em  paz 
cõ  elle  sem  a  qual  ninguè  ha  no  mundo  q'  presuma  be 
de  nossa  conseruação,  e  finalm.te  quando  S.  Mg.de  queira 
guerra  melhor  he  q'  se  rompa  por  parte  dos  Olandezes 
q'  pia  nossa,  e  que  a  dilatem  q.'°  nos  for  possível  e  nos 
approveitemos  do  tempo  emq.t0  elles  no  lo  querem  dar; 
'entre  concertar  assinar  ratificar  e  executar  ha  muy  com- 
pridas iornadas  e  em  qualquer  delias  pode  S.  Mg.de  m.t0 
a  seu  saluo  seguir  o  caminho  q'  melhor  lhe  estiuer,  o  que 


s» 
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eu  cudo  que  la  não  considerão  nè  sabem  porq'  tem  p.a  sy 
que  do  que  hua  voz  disse  ou  prometteo  o  embaxador  não 
se  pode  tornar  atrás  o  certo  he  q'  faz  V.  Ex.a  grandíssima 
falta  naquelle  concelho  de  estado  não  so  necessitado  de 
bons  coraçoens  e  iuisos  mas  ainda  das  mais  ordinárias 
noticias.  E  neste  mesmo  tempo  p.a  q'  V.  Ex.a  mais  se 
admire,  cudam  em  Portugal  que  em  Castella  se  apresta 
armada  contra  Lx.a  e  que  Laganez  entrara  com  exercito 
por  Alentejo,  e  quando  não  tem  com  q'  acudir  bastan- 
tem.te  a  hua  destas  partes  ha  quem  aconselhe  q'  nos  di- 
uidamos  em  tantas  outras.  Emfim  S.or  o  meu  animo  não 
he  que  as  ordens  de  S.  Mg.de  se  não  obedeção  como  couve 
a  seu  seruiço  e  não  de  modo  que  siruão  so  de  appressar 
nossa  ruina,  P.°  Vieira  he  deste  mesmo  parecer  como 
ciaram. le  me  diz  em  carta  sua  q'  recebi  honte  e  se  doe 
q'  haia  outros  q'  preuelccessem,  mas  ainda  no  tal  caso 
he  bem  que  as  cousas  se  facão  como  conuem  não  só  p.a 
a  iustificação  senão  p.a  o  mesmo  intento.  Espero  q'  V.  Ex.a 
hado  approvar  a  verdade  destas  rasoes  e  aconselhar  ao 
S.or  embaxador  q'  em  nenhu  caso  se  despida  ate  reposta 
de  S.  Mg.de  que  não  pode  tardar  muito  pois  eu  vou,  o  he 
sem  duuida  q'  informado  elRey  e  seus  ministros  do  estado 
em  q'  hoie  aqui  estam  os  negócios  ainda  q'  não  queirão 
paz  hão  de  approuar  e  mandar  continuar  os  meos  porq' 
não  quebre  por  nossa  parte,  e  se  faça  tudo  com  a  consi- 
deração q'  conuem.  Meu  amo  e  S.or  fiquese  V.  Ex.a  m.t0 
embora,  a  Lx.a  querendo  D.s  uou  aguardar  as  ordens  de 
V.  Ex.a  emq.t0  V.  Ex.a  não  chega  prometendo  a  V.  Kx.a 
q'  serey  o  melhor  solicitador  em  procurar  q'  não  preua- 
leeão  as  diligencias  dos  que  tanto  contra  o  bem  cominu 
quere  a  V.  Ex.a  longe  de  Portugal,  a  isto  me  offereço 
porq'  sey  que  he  o  gosto  de  V.  Ex.a  no  demais  so 
sirva  V.  Ex.a  de  mo  mandar  manifestar  por  hua  lista 
porq'  dezejo  q'  V.  Ex.a  conheça  q'  não  tem  ne  mais 
verdadeyro  ne  mais  affeiçoado  criado.  Mandeme  V.  Ex.a 


BOLETIM  DA    SEGUNDA  CLASSE  483 

encomendar  a  D.s  q'  g.de  a  V.  Ex.a  com  a  vida  saúde 
e  felicidades  q'  a  V.  Ex.a  dezojo.  Haya  31  do  Ag.t0 
648. 

Criado  do  V.  Ex.a 

António  Vieyra. 


O   POETA  ANDRADE  CAMINHA 
E  UM  SEU  CANCIONEIRO  DESCONHECIDO 


A  felicidade  que  acompanhou  em  vida  o  poeta  Caminha 
não  so  reflectiu  na  imediata  notoriedade  publica  da  sua 
obra.    Não. 

Dois  séculos  ela  permaneceu  amortalhada  nas  folhas 
amarelecidas  dos  códices  até  que  a  então  Real  Aca- 
demia das  Sciências  de  Lisboa  a  entregou  à  publici- 
dade, precedida  de  um  prefácio  sem  dúvida  alguma 
notável. 

Vimos  ajuntar  elementos  novos  para  a  sua  biografia, 

Que  eles  aproveitem  aos  estudiosos  da  nossa  história 
literária  quinhentista. 


0  pai  do  Poeta 

São  os  autores  concordes  em  dar  a  Pedro  d 'Andrade 
Caminha  como  pai  o  vedor  da  infanta  D.  Isabel,  filha 
de  D.  Manuel  I,  João  Caminha.  Dizem-no  militando 
na  índia,  ás  ordens  de  Afonso  d' Albuquerque,  especialr 
mente  na  entrada  de  Aden. 

Como  se  pode  vêr  do  epitáfio  xxxv  da  edição  da  Aca- 
demia os  pais  de  Caminha  faleceram  no  mesmo  dia,  de- 
vendo ter  sido  entre  o  ano  de  1553  e  155(1,  como  se 
deduz  de  um  documento  que  adeante  publicamos. 
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O  documento  seguinte  desconhecido  e  inédito  dá-nos 
também  notícia  de  uma  reéompensa  dada  por  D.  João  III 
a  João  Caminha. 

Mercê  da  capitania  de  uma  das  naus  da  índia 
ao  pae  do  poeta  Pedro  d'Andrade  Caminha 

Eu  Elrey  faço  saber  a  vós  feitor  e  offiçiaes  da  casa  da  índia  que 
avendo  eu  respeito  aos  serviços  que  me  tem  feitos  Johaõ  Caminha 
veedor  da  jfante  dona  Isabel  minha  muito  amada  prezada  jrmãa  e 
asy  á  dita  jfante  e  querendo  lhe  fazer  rnerçe  ey  por  bem  e  me  praz 
de  lhe  fazer  merçe  de  hua  capitania  de  bua  das  naaos  da  carreira 
da  índia  jda  por  vinda  por  hua  viagô  somente  e  com  o  ordenado 
conteúdo  no  regimento  depois  de  compridas  as  provisões  que  das 
ditas  capitanias  tiver  passadas  a  outros  pesoas  feitas  antes  de  três 
dagosto  deste  ano  presente  de  quinhentos  cinquoenta  e  hu  è  que 
lhe  fiz  a  dita  merçe  e  por  tanto  vos  mando  que  quando  lhe  couber 
entrar  na  dita  capitania  o  metais  em  posse  delia  e  lha  deixeis  ir 
servir  e  aver  o  dito  ordenado  como  dito  he  e  os  proes  e  percalços 
que  lhe  dereitamente  pertençerê  dado  lhe  primeiro  juramento  que 
bem  e  verdadeiramente  syrva.  Adrião  Lúcio  o  fez  ê  Almeiry  ao 
primeiro  de  setembro  de  mil  bc  cinquoenta  e  hu.  André  Soarez  o 
fez  escrever  l. 

II 

Mercê  de  D.  João  III  ao  Poeta 

Intitulando-o  fidalgo  da  Casa  Real,  D.  João  III,  em 
15  de  julho  de  1556,  fez  mercê  a  Caminha,  emquanto 
vivo  fosse,  dos  direitos  reaes  dos  vinhos  exportados  pela 
barra  do  Porto,  como  os  tinha  sua  mãe  D.  Filipa  de  Sousa. 

Esta  herdara-os  de  seu  irmão,  Gaspar  de  Andrade,  que 
se  notabilisara  na  índia  onde,  no  serviço  real  fora  morto 
e  foi  agraciado  com  a  mercê  em  21  de  outubro  de  1553. 

Isto    faz-nos  fundadamente   supor   que   o  irmão  mais 


»  Doações  de  D.  João  III,  liv.  6tí,  fl.  216,  v. 
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velho   do  nosso  Poeta  jâ  então  era  falecido  e  por  isso 
este  herdaria  mercê  tão  valiosa. 

Segue-se  o  documento  inédito,  mas  cujo  conteúdo  já 
foi  mais  ou  menos  conhecido  do  prefaciador  da  edição 
Académica  das  Poesias  de  Pedro  de  Andrade  Caminha. 

Dom  Johã  etc.  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem  que 
avcudo  eu  respeito  aos  serviços  que  espero  que  me  fará  Pêro  dan- 
drade  Camiulia  fidalguo  de  minha  casa  ey  por  bem  e  me  praz  de 
lhe  fazer  mercê  em  dias  de  sua  vida  da  parte  dos  dereitos  que  a 
my  pertence  da  malatoste  dos  vinhos  que  carreguão  na  cidade  do 
Porto  pêra  fora  delia  asy  e  da  maneira  que  os  ditos  dereitos  me 
pertence  e  como  os  tinha  e  avia  dona  Felipa  de  Sousa  sua  may  ja 
falecida  per  hõa  minha  carta  per  my  asinada  e  passada  per  minha 
Chancelaria  de  que  o  trellado  he  o  seguinte  : 

Dom  Johã  per  graça  de  Deus  rey  de  Portugal  e  dos  Alguarves 
daquê  e  dalê  maar  ê  Africa  seíior  de  Guine  e  da  conquista  navegua- 
ção  e  comercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc.  A 
quantos  esta  minha  carta  vire  faço  saber  que  avendo  eu  respeito 
aos  serviços  que  me  fez  Guaspar  dandrade  na  índia  e  a  o  matarê 
os  mouros  em  meu  serviço  ey  por  bê  eme  praz  de  fazer  merçe  a  Dona 
Felipa  de  Sousa  sua  jrmãa  molher  de  Johã  Caminha  veedor  da  casa 
da  ifante  dona  Isabel  minha  muito  amada  e  prezada  jrmãa  da 
parte  dos  dereitos  que  a  my  pertence  da  malatoste  dos  vinhos 
que  se  carreguão  na  cidade  do  Porto  pêra  fora  delia  asy  e  da 
maneira  que  os  ditos  dereitos  a  my  pertence  e  como  os  tinha 
e  avia  o  dito  Guaspar  dandrade  seu  jrmão  per  cujo  falecimento 
uaguarão.  E  mando  a  Jerónimo  Brãdão  fidalguo  de  minha  casa 
e  contador  do  almoxarifado  da  dita  cidade  do  Porto  que  meta  a  dita 
Dona  Felipa  de  Sousa  em  posse  da  dita  renda  e  lhe  deixe  ter  e 
arrecadar  pêra  sy  em  dias  de  sua  vida  asy  e  pela  maneira  que  ella 
a  my  pertence  sê  duvida  nê  embarguo  algu  que  lhe  a  ello  seja 
posto.  E  pêra  firmeza  disso  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  my 
asinada  e  asellada  do  meu  sello  pendente.  Dada  na  cidade  de  Lix- 
boa  aos  vinte  hu  dias  doutubro.  Balthesar  Fernandez  a  fez,  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Sõr  Jhu  xpo  (ChristoJ  de  mil  bc  ciuquoenta 
e  três  e  eu  Duarte  Diaz  o  fiz  escrever. 

E  portanto  mando  ao  contador  de  minha  fazenda  na  comarqua  e 
contadoria  da  dita  cidade  do  Porto  que  dee  ao  dito  P.o  dandrade  a 
posse  dos  ditos  dereitos  e  lhos  deixe  daqy  ê  diante  ter  arrecadar  e 
possuir  asy  como  a  my  pertence  porquanto  lhe  faço  deles  mercê  em 
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sua  vida  como  dito  he  e  o  dito  contador  fará  loguo  registar  esta  carta 
no  livro  de  meus  próprios  da  dita  contadoria  pelo  escrivão  dos  con- 
tos delia  pêra  se  pello  dito  registo  poder  ver  e  saber  como  lhe  tenho 
feito  esta  mercê  na  maneira  sobredita  e  de  como  asy  foi  registada 
passará  o  dito  contador  sua  certidã  nas  costas  desta  que  por  fir- 
meza dello  llre  mandey  dar  per  my  asynada  e  asellada  do  meu  sello 
pendente.  Jorge  da  Costa  a  fez  ê  Lixboa  a  quinze  dias  do  mes  de 
julho  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Sor  Jhu  Christo  de  mil  bc  1  bj 
(1556).    Manoel  da  Costa  a  fiz  escrever.  l 

III 

Caminha  como  denunciante  à  Inquisição 

Em  3  de  julho  de  1570  subiu  o  fidalgo  Caminha  as 
escadas  dos  Estáos. 

Tratava-se  do  seguinte :  na  quaresma  anterior,  estando 
ele  em  Vila  Viçosa,  certo  Luis  Gonçalves,  mestre  de 
dansar  d'El-Eei,  disséra-lhe  que,  em  Parma,  quando  de 
Portugal  foi  a  princeza  D.  Maria,  casada  em  1565  com 
Alexandre  Farnese,  ouviu  lá  dizer  que  um  Francisco 
Jorge  tratava  com  judeus  e  se  dava  como  tal. 

Caminha  contou  o  caso  ao  inquisidor  Simão  de  Sá 
Pereira  e,  estando  em  vésperas  de  ir  para  Cintra,  apres- 
sou-se  a  vir  descarregar  a  sua  consciência. 

Procedeu  a  Inquisição  às  devidas  averiguações  e  afinal, 
pronunciou  o  seu  despacho  não  achando  o  caso  suficiente 
para  prisão.  Modernamente  diríamos  que  Francisco  Jorge 
não  chegou  a  ser  pronunciado. 

Segue  pois  o 

Processo  em  que  Caminha  foi  denunciante 

Aos  três  dias  do  mes  de  julho  de  mil  e  quinhentos  setenta  annos, 
em  Lixboa,  nos  Estaos  na  casa  do  despacho  da  santa  Inquisição 


i  Doações  de  D.  João  III,  liv.  59,  fl.  176  v. 
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estando  ahi  os  senhores  inquisidores  perante  elles  pareceo  o  senhor 
Pêro  dandrade  caminha,  fidalgo  da  easa  d'el-rei  nosso  senhor,  e 
lhe  deram  juramento  dos  santos  Evangelhos  em  que  pôs  sua  mão 
e  prometeo  dizer  verdade  e  denunciando  dise  que  estando  è  Vila 
Viçosa  esta  quaresma  passada  um  Luiz  Gonçalvez,  mestre  de  dan- 
sar,  d'el-rei  nosso  senhor  que  vive  em  casa  de  seu  pai  a  Santa  Ana, 
dissera  a  elle  denunciante  que  no  tempo  que  estivera  em  Parma, 
quando  daqui  foi  a  filha  da  Infanta  Dona  Isapel,  ouvira  lá  dizer 
que  um  Francisco  Jorge  que  já  foi  reconciliado  neste  S.t0  off.° 
côversava  lá  com  alguns  judeus  e  diziam  que  ia  conversar  e  comer 
a  suas  casas  e  que  elles  vinhão  algumas  vezes  perguntar  por  elle  a 
casa  da  princeza  perguntando  por  um  mancebo  judeu  e  que  elle 
denunciante  por  isto  lhe  parecer  mal  veio  dar  do  caso  conta  ao 
senhor  jnquisidor  Simão  de  Sá  Pereira  e  elle  lhe  disse  que  o  pra- 
ticaria na  mesa  e  por  ele  denunciante  estar  de  caminho  para  Cintra 
veio  primeiro  desencarregar  sua  consciência  e  ao  custume  dissenada 
e  lhe  foi  mandado  ter  segredo  no  caso  sob  cargos  do  dito  juramento 
e  ele  assim  o  prometeo.  E  assignou  cõm  elles  senhores  jnquisidores 
e  eu  João  Velho,  notário  apostólico  o  escrevi.  Jorge  Gonçalves  Ri- 
beiro P.°  dandrade  Camjnha  Simão  de  Saa  Pereira  '. 


Aos  dezanove  dias  do  mes  dAgosto  de  1570  annos  em  Lisboa 
nos  Estáos  na  casa  do  despacho  da  Santa  Inquisição,  estando  ahi 
o  senhor  doutor  Simão  de  Sá  Pereira,  inquisidor  mandou  vir  pe- 
rante si  a  Luiz  Gonçalves  testemunha  referida  e  lhe  deu  juramento 
dos  santos  Evangelhos  em  que  pôs  sua  mão  e  prometeu  dizer  ver- 
dade e  perguntado  pelo  dito  referimento  nelle  feito  disse  que  do 
dito  caso  não  sabe  mais  que  estando  em  Parma  elle  testemunha, 
haverá  dez  meses  e  sendo  já  partido  para  este 

reino  o  dito  Francisco  Jorge,  uma  mulher  ou  duas  de  casa  da  se- 
nhora D.  Maria,  princeza  de  Parma,  e  a  seu  parecer  eram  uma 
Joanna  Fernandes  e  uma  Maria  Frazoa,  ama  da  senhora  D.  Maria, 
lhe  disseram  que  vieram  ahi  alguns  judeus  perguntar  pelo  dito 
Francisco  Jorge  e  eram  judeus  de  signal  que  vivem  em  sua  lei 
e  isto  por  uma  vez  e  lhe  disseram  as  ditas  mulheres  que  os  ditos 
judeus  quando  perguntavam  por  elle  perguntavam  por  um  man- 
cebo judeu  que  ali  estava  e  que  outra  cousa  não  sabe  e  que  um 
sobrinho,  de  Joanna  Fernandes,  filho  de  um  marchante  o  qual  cha- 


1  A  transcrição  é  ipsis  verbis,  mas  não  ipsis  litteris. 
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mam  Simão  e  a  seu  parecer  Simão  Fernandes  e  não  sabe  onde  vive 
mas  que  perguntem  no  açougue  por  elle  porque,  como  lhe  nomearam 
sua  tia  que  está  em  Parma  que  este  pode  saber  d'elle 

por  comerem  e  beberem  em  Parma  e  vieram  ambos  de  Parma  até 
aqui  e  também  Francisco  Vaz,  phisico,  que  está  em  Vila  Viçosa  e 
um  seu  criado  que  veio  de  Parma  com  elle  podem  saber  d'elle  mais 
e  assim  um  Rodrigo  Lobo,  moço  da  camará  do  senhor  D.  Duarte  e 
e  que  é  mais  lembrado  que,  estando  em  Parma  lhe  contara  uma 
mulher  de  casa  que  indo  o  dito  Francisco  Jorge  acaso  por  uma  rua 
encontra  dois  judeus  de  signal  e  vendo-os  o  dito  Francisco  Jorge 
lhe  dissera:  Judeus,  também  sou  judeu  como  vós  E  não  se  lembra 
se  foi  Joanna  Fernandes  se  outra,  em  presença  de  outras  três  ou 
quatro  mulheres  de  casa  e  de  mais  não  é  lembrado  e  do  custume 
nada  e  lhe  foi  mandado  ter  segredo  no  caso  e  assinou  com  elle  se- 
nhor inquisidor  e  eu  João  Velho,  notário  apostólico,  escrevi :  E 
declarou  que  quando  os  judeus  foram  perguntar  pelo  dito  Fran- 
cisco Jorge  perguntavam  por  um  mancebo  português  judeu,  que 
lhes  dissera  a  elles  que  era  judeu  segundo  lhe  disse  a  dita  mulher 
e  que  Rodrigo  Lobo  se  pode  achar  em  casa  de  Affonso  da  Gama, 
filho  de  António  da  Gama  e  assinou  elle  senhor  inquisidor  e  eu, 
João  Velho,  notário  apostólico,  o  escrevi.  —  Simão  de  Sá  Pereira 
—  Luiz  Gonçalves  Ferreira. 


Aos  trinta  dias  do  mês  de  Agosto  de  1570  em  Lisboa  nos  Estáos 
na  casa  do  despacho  da  santa  Inquisição  estando  ahi  o  senhor 
dr.  Simão  de  Sá  Pereira,  inquisidor,  perante  elle  appareceu  sendo 
chamado  Gracia  Fernandes,  testemunha  referida  e  lhe  deu  jura- 
mento dos  santos  evangelhos  em  que  pôs  sua  mão  e  prometteu 
dizer  verdade  e  perguntado  pelo  dito  referimento  disse  que  elle 
couhece  ao  dito  Francisco  Jorge  e  esteve  em  Parma  e  vieram 
todos  de  lá  para  esta  cidade  e  que  do  dito  referimento  só  não  sabe 
cousa  alguma  do  dito  Francisco  Jorge  nem  que  communicasse  com 
judeus  nem  que  judeus  viessem  perguntar  por  elle  antes  pelo  ca- 
minho e  lá  o  vio  ir  á  igreja  e  ouvir  missa  e  ai  não  disse  e  assignou 
com  elle  senhor  inquisidor  e  eu  João  Velho,  notário  apostólico,  o 
escrevi. 

E  declarou  que  ouvio  dizer  ao  dito  Francisco  Jorge  dentro 
na  cidade  de  Parma,  vindo  para  o  paço  da  princeza  que  elle 
Francisco  Jorge  se  iria  casar  com  uma  hebreia,  filha  de  judeu,  e 
depois  de  casados  lhe  apanhara  o  dinheiro  e  se  iria  ao  Papa  pe- 
dir-lhe  absolvição  e  ai  não  disse.    E  que  Marcos  Velloso  veio  tam- 

Vol.  x  —  N.°  2  —  Março  a  Julho,  191(5.  32 


490  ACADEMIA  DAS   SCIÉXCIAS  DE  LISBOA 


bem  em  sua  companhia  e  Rodrigo  Lobo  também  veio  em  sua 
companhia  e  dizem  que  está  no  Porto  e  o  Veloso  no  Brasil  e  sa- 
berão d'elle  em  casa  de  António  da  G-ama  e  ai  não  disse  e  ao 
custume  nada  e  assignou  com  elle,  senhor  inquisidor,  João  Velho, 
notário  apostólico,  escrevi.  —  Garcia  Fernandes  —  Simão  de  Saa 
Pereira. 


Aos  dois  dias  do  mês  de  Agosto  de  1570  annos,  em  Lisboa,  nos 
Estaus,  na  casa  do  despacho  da  Santa  Inquisição,  estando  ahi  os 
senhores  inquisidores,  mandaram  vir  perante  si  ao  doutor  Fran- 
cisco Vaz,  phisieo,  testemunha  referida  e  lhe  deram  juramento  dos 
santos  Evangelhos  em  que  pôs  sua  mão  e  prometteu  dizer  verdade 
e,  perguntado  pelo  referimento  nelle  feito  disse  que  elle  conhece 
ao  dito  Francisco  Jorge  e  conversava  com  elle  em  Parma  e  porque 
não  sabe  se  elle  praticava  com  judeus  em  Ferrara  não  se  decla- 
rava por  judeu  em  Parma  nem  em  outra  parte  com  judeus  nem  se 
comia  e  bebia  com  elles.  E  que  com  elle  testemunha  veio  o  dito 
Francisco  Jorge  em  companhia  até  Avinhão  e  ahi  se  apartaram 
por  elle  testemunha  tomar  a  posta  e  ai  não  disse  e  lhe  foi  mandado 
ter  segredo  no  caso  e  elle  assim  o  prometeu  e  ao  custume  nada  e 
assignou  com  elles,  senhores  inquisidores,  e  eu  João  Velho,  notário 
apostólico,  escrevi.  —  Jorge  Gonçallves  Ribeiro  —  Simão  de  Sá  Pe- 
reira. 

Despacho  final: 

Nam  se  achou  contra  este  Francisco  Jorge  cousa  por  onde  se  pu- 
desse fazer  obra  l. 

Ainda  outra  vês  Andrade  Caminha  teve  o  triste  papel 
de  denunciante. 

Foi  contra  o  ilustre  chronista  Damião  de  Góes. 

Apesar  de  conhecido  aqui  publicamos  novamente  o  seu 
testemunho : 

Aos  20  dias  do  mês  de  Abril  de  1571  annos,  em  Lisboa,  nos  Es- 
táos,  na  casa  do  despacho  da  Santa  Inquisição,  estando  ali  os  senho- 
res inquisidores  perante  elles  appareceu  o  senhor  Pedro  de  Andrade 


1  Inquisição  de  Lisboa  —  Caderno  primeiro  do  Promotor,  fl.  49  e 
segg. 
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Caminha,  fidalgo  da  casa  d'El-Reí  Nosso  Senhor,  e  lhe  deram  ju- 
ramento dos  santos  Evangelhos  em  que  pôs  sua  mão  e  prometteu 
dizer  verdade :  e  disse  que,  haverá  6  ou  7  anos  pouco  mais  ou  me- 
nos, que  foi  no  tempo  que  Damião  de  Góes  escrevia  a  Chronica 
d'el-rei  D.  Manoel,  o  dito  Damião  de  Góes  pedio  a  elle  denunciante 
que  lembrasse  á  infanta  D.  Isabel  que  lhe  mandasse  algumas  lem- 
branças do  infante  D.  Duarte  seu  marido,  porquanto  havia  de  fazer 
d'elle  memoria  na  dita  Chronica.  E  lembrando  elle  denunciante 
isto  à  infanta  ella  lhe  disse  que  já  tinha  mandado  ao  dito  Damião 
de  Góes  algumas  lembranças  de  como  morrera:  e,  depois  d'isto, 
achando- se  elle  denunciante  nos  paços  da  Ribeira  com  o  dito  Da- 
mião de  Góes  lhe  disse  como  a  infanta  lhe  tinha  mandado  as  ditas 
lembranças  e  o  dito  Damião  de  Góes  respondeu  e  disse  a  elle  de- 
nunciante que  não  havia  homem  que  na  morte  não  dissesse  quatro 
parvoíces,  sem  mais  dizer  nada  que  lembre  a  elle  denunciante 
nem  praticarem  como  o  dito  infante  morrera  sem  primeiro  tomar 
o  Sanctissimo  Sacramento  e  os  mais  sacramentos  da  igreja.  E, 
por  elle  denunciante  ter  sabido  que  o  dito  infante  D.  Duarte  mor- 
rera christianissimo,  lhe  fez  isto  "que  Damião  de  Góes  lhe  disse 
escrúpulo.  E  não  o  veio  dizer  então  por  ter  o  dito  Damião  de  Góes 
em  boa  reputação  e  por  tal  estar  tido  e  não  lhe  parecer  isto  tão 
mal  como  agora  que  ouvio  dizer  que  estava  preso  neste  cárcere. 
E  o  vem  dizer  por  descargo  de  sua  consciência  e  que  estavam  sós, 
sem  outra  pessoa  ouvir  esta  pratica  e  ai  (outra  cousa)  não  disse  e 
ao  costume  disse  nada  e  lhe  foi  mandado  ter  segredo  no  caso  e 
assignou  com  eles  senhores  inquisidores;  e  eu  João  Velho,  notário 
apostólico,  o  escrevi  —  Jorge  Gonçalvez  Ribeiro  —  Pêro  Andrade 
Camjnha  —  Simão  de  Saa  Pereira  \. 


IV 


Como  o  duque  de  Guimarães  D.  Duarte 
soube  proteger  o  seu  camareiro  e  guarda  roupa 

São  nos  infelismente  desconhecidas  as  mercês  que,  em 
vida,  Pedro  d'Àndrade  Caminha  receberia  do  seu  ilustre 


1  Publicado  pelo  sr.  Guilherme  Henriques  a  pag  44  dos  seus 
Inéditos  Goesianos,  vol.  n. 
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Mecenas.  Da  sua  Chancelaria  não  ha  senão  a  memória  e 
apenas  nos  chegam  notícias  das  confirmações  que,  após  a 
morte  do  duque  de  Guimarães,  D.  Duarte,  el-rei  D.  Se- 
bastião fez  ao  nosso  poeta. 

Comecemos  porém  por  ver  a  origem  d'essas  confirma- 
ções, ou  antes  o  motivo  por  que  ellas  se  fizeram. 

0  testamento  de  D.  Duarte 

Este  testamento  só  hoje  ó  conhecido  pela  publicação 
feita  por  D.  António  Caetano  de  Sousa  nas  Provas  da 
Historia  Genealógica  l. 

O  erudito  académico  copiou-o  do  próprio  original  exis- 
tente ao  tempo  no  arquivo  da  Casa  de  Bragança. 

Por  êle  se  vê  bem  à  evidencia  a  protecção  que  ao  duque 
de  Guimarães  merecia  o  poeta  Caminha. 

Começa  por  o  incluir  no  número  dos  muitos  criados 
que  o  tem  muito  bem  servido  para  os  quais  pede  a  El-Kei 
que  os  tome  e  que  se  sirva  deles. 

Mais  adiante  refere-se  especialmente  ao  nosso  poeta 
nos  seguintes  parágrafos  : 

Declaro  e  mando  que  polia  confiança  que  sempre  tive 
de  Pedro  d' Andrade  Caminha,  meu  camareiro  e  guarda- 
rowpa,  e  dos  que  me  nella  serviam  a  quem  se  entregavam 
as  cousas  que  a  ella  vinham  que  lhe  não  tome  conta  de 
nenhuma  delas  nem  das  que  sobre  elle  estiverem  carregadas 
em  receita  assi  douro,  como  de  prata  ou  outras  quaesquer 
porque  creio  que  não  carregará  a  consciência  nua  palha 
e  pollo  que  elle  disser  que  ha  e  tem  para  se  entregar  por 
isso  somente  se  estará  e  pollo  que  disser  que  ha  gastado 
se  lhe  dará  credito  e  não  ficará  obrigado  a  entregalo  2. 


1  Tomo  ii,  pag.  620. 

2  Provas  cit.,  tom.  n,  pag.  624. 
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E  mais  adiante : 

Pêro  dandrade  me  tem  servido  como  todos  sabem  com 
muita  continuação  e  sem  nunca  me  dar  desgosto  em  nada; 
peço  muito  por  mercê  ao  senhor  cardeal  que  em  tudo  o  que 
o  poder  favorecer  em  suas  cousas  com  Elrey  meu  senhor 
o  faça  como  eu  de  S.  A.  confio  e  me  Pêro  dandrade  merece 
porque  será  grande  consolação  para  minha  alma  l. 

Ainda  o  ilustre  duque  de  Guimarães  lega  ao  poeta 
Caminha  o  seu  cavalo  Lima. 

Aprovado  este  testamento  em  9  de  novembro  de  1576 
não  se  demorou  muito  a  morte  do  duque  de  Guimarães 
sucedida  em  25  do  mesmo  mês  e  ano. 

Foi  após  isso  que  D.  Sebastião  confirmou  duas  valio- 
sas mercês  ao  poeta  Caminha. 

A  primeira  em  13  de  dezembro  de  1577,  representa 
uma  tença  anual  de  200$000  reaes,  como  consta  do  do- 
cumento que  se  segue. 

Como  se  vê  das  verbas  à  margem  esta  tença  dividiu-se 
por  morte  de  Caminha,  em  9  de  setembro  de  1589,  me- 
tade para  sua  viuva  D.  Paschoala  de  Gusmão  e  outra 
metade  para  sua  filha  D.  Mariana. 

Padrão  a  Pedro  d'Andrade  Caminha 

Dom  Sebastião  —  outra  tal  carta  de  padrão  nê  mais  nê  menos 
como  a  que  fica  atras  registada  de  dom  Diogo  a  fl.  288  a  Pêro  dan- 
drade Caminha  de  dozètos  mill  rs.  de  teça  ê  sua  vida  do  primeiro 
de  janeiro  de  bclxxbij  (577)  e  diãte  os  quaes  lhe  deyxou  dom  Duarte 
ê  seu  testamento  ê  satisfação  do  que  delle  tinha  e  de  seu  serviço 
pela  maneira  declarada  e  conteuda  na  fama  do  dito  padrão  de  dom 
D.°  feita  per  Sebastião  dazevedo  ê  Lixbôa  a  xiij  de  dezembro  de 
mil  bclxxbij  (1577)  e  sobescrita  per  André  Pirez. 

Á  margem: 

Elrei  Noso  Sor  fez  mercê  a  P.°  dandrade  Caminha  que  podese 


1  Provas  cit.,  pag.  637. 
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vêder  os  cem  mil  reaes  de  tença  que  restam  dos  ijc  (200$000)  de 
tença  que  por  este  padrão  abaixo  avia  e  por  seu  fallecimento  os 
renunciou  6  Pascoalla  de  Guzmão  sua  molhei*  á  qual  se  fez  padram 
pêra  os  vêcer  de  dez  dias  de  Setembro  de  bclR  (590)  em  diante 
portãto  se  pôs  esta  verba  per  mandado  del-rei  noso  serior  cõteudo 
no  padrão  que  se  passou  á  dita  Pascoala  de  Guzmão  que  foi  feito 
ê  Lixboa  a  29  de  dezèbro  de  1590. 
Xpovão  (Christovão)  de  Benavente. 

Outra  verba  à  margem : 


Pêro  dandrade  nestAequerimento  conteúdo  nomeou  em  sua  filha 
Dona  Mariana  cem  milís.  de  tença  per  licença  de  Sua  Magestade 
dos  duzentos  mil  reaes  que  per  este  avia  os  quaes  avia  do  sor  dom 
Duarte  portanto  se  pôs  esta  verba  per  despacho  do  conde  de  Li- 
nhares feito  aos  12  de  maio  de  1590. 

Xpovão.  (Christovão)  de  Benavente. 

Outra  verba : 

E  a  dita  dona  Mariana  hade  começar  a  vencei*  de  nove  dias  de 
setembro  do  ano  de  89  ê  diante  c  que  seu  pai  falleceo. 
Xpovão  de  Benavente.. 

Outra  confirmação  de  mercê  foi  a  da  alcaidaria-mór 
do  castelo  e  fortaleza  de  Celorico  de  Basto  dada  em  Lis- 
boa, a  14  de  maio  de  1578. 

Doação  do  Castelo  de  Celorico  de  Basto  a  Caminha 

Dom  Sebastião  etc,  faço  saber  aos  que  esta  carta  vire  que  por 
fazer  mercê  a  Pêro  dandrade  Caminha  fidalguo  de  minha  casa  ey 
por  bê  e  lhe  faço  mercê  dalcaidaria  mor  do  castello  e  fortaleza  da 
villa  de  Celorico  de  Basto  por  confiar  delle  que  a  terá  e  guardara 
com  aquella  lealdade  recado  e  vigilância  que  deve  a  meu  serviço 
com  todas  as  rendas  foros  direitos  e  tributos  que  lhe  com  ella  per- 
têçem  asj  e  da  maneira  que  tudo  te  ora  tinha  e  avia  por  carta  de 
dom  Duarte  meu  primo  que  aja  gloria  per  cujo  falecimento  a  dita 
alcaidaria  mor  vagou  pêra  a  coroa  de  meus  rejnos  e  milhor  se  com 
direito  elle  Pêro  dandrade  a  poder  ter  e  pesuir  e  jsto  ê  dias  de 
sua  vida  e  noteficoo  asj  ao  corregedor  da  comarqua  e  correição  da 
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villa  de  Guimarães  e  as  mais  justiças  e  officiaes  delia  que  ora  são 
e  ao  diãte  forê  e  aos  juizes  vereadores  precuradores  e  officiais  da 
camará  fidalgos  cavaleiros  escudeiros  homês  bõs  e  povo  da  dita  villa 
de  Celoriquo  de  Basto  e  seu  termo  e  lhes  mando  que  ajão  ao  dito 
Pêro  dandrade  Caminha  por  alcaide  mor  delia  e  sua  fortaleza  e 
castello  e  lha  deixe  ter  e  pesuir  e  delia  usar  ê  todo  o  que  lhe  de- 
reitamente  pertècer  e  asj  lhe  deixe  arecadar  as  rendas,  foros,  di- 
reitos e  tributos  e  mais  cousas  da  dita  alcaidaria  mor  como  lhe 
pertêcem  e  façam  o  que  elle  de  mjnha  parte  por  meu  serviço  e  se- 
gurança da  dita  fortaleza  e  castello  lhes  requerer  e  mãdar  sê  a 
isso  lhe  ser  posto  duvida  êbarguo  algum  porque  asj  he  minha  mercê 
e  o  dito  Pêro  dandrade  me  fará  preito  menagem  pelo  dito  castello 
e  fortaleza  segundo  forma  e  custume  destes  rejnos  de  que  mos- 
trará nas  costas  desta  certidã  de  Migel  de  Moura  do  meu  conselho 
e  meu  secretario  e  a  posse  delia  lhe  será  dada  por  hu  meu  por- 
tejro  da  camará  segundo  ordenaçã  e  não  per  outra  pesoa  e  esta 
carta  se  registará  no  livro  dos  meus  próprios  da  cõtadoria  da  dita 
comarqua  pelo  scripvão  dos  contos  delia  e  no  livro  da  camará  da 
dita  villa  pelo  scripvão  dela  pêra  se  a  todo  tempo  poder  ver  e  sa- 
ber como  lhe  tenho  feito  mercê  da  dita  alcaidaria  mor  e  de  como 
fiqua  registada  nos  ditos  livros  pasarão  os  oficiaes  a  que  pertècer 
diso  suas  certidões  nas  costas  desta  cõ  as  quais  ecoa  dita  certi- 
dão de  Migel  de  Moura  e  auto  de  pose  que  lhe  for  dada  pela  ma- 
neira que  dito  se  lhe  comprira  esta  carta  jnteiramente  como  se  nella 
conte  a  qual  por  firmeza  de  todo  lhe  mãdei  dar  per  my  asjnada  e 
asellada  do  meu  sello  pendente.  Dada  na  cidade  de  Lix.a  a  xiiij 
de  maio  Francisco  Taveira  a  fez  anno  do  nascimento  de  Nosso  Sor 
Jhu  Xpo  de  jbclxxbiij  (1578)  Lopo  Rodriguez  Camello  a  fez  scre- 
pver  U 

Pouco  tempo  se  gozou  Andrade  Caminha  da  sua  alcai- 
daria-mór.  Em  25  de  maio  de  1581  renunciava-a  com 
efeito  em  Francisco  Pinto  da  Cunha,  como  melhor  consta 
do  documento  seguinte: 

Dom  Fellipe  etc.  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  vire  que 
por  parte  de  Francisco  Pinto  da  Cunha  me  foi  apresentado  huu 
meu  allvara  per  my  asynado  de  que  o  treslado  he  o  seguinte : 

Eu  Elrej  faço  saber  aos  que  este  allvará  vire  que  por  mo  pidir 


1  Doações  de  D.  Sebastião,  liv.  42.  fl.  97,  v.° 
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Dona  Caterina  minha  mujto  amada  e  prezada  prjma  avendo  tambê 
respejto  aos  serviços  que  Pêro  daudrade  Caminha  fidallgo  de  mi- 
nha casa  e  allcayde  mor  do  castelo  e  forteleza  da  vila  de  Celo- 
rico do  Basto  e  por  lhe  fazer  merçe  ej  por  bê  e  me  praz  de  lhe 
dar  licença  que  possa  renunciar  a  dita  allcajdaria  mor  ê  Francisco 
Pinto  da  Cunha  assj  e  da  maneira  que  a  tem  per  carta  do  senor 
rey  dom  Sebastião  meu  sobrinho  que  santa  gloria  aja  per  que  o 
dito  Francisco  Pinto  da  Cunha  a  tenha  ê  dias  de  sua  vida  o  que 
asj  me  praz  avendo  taõbê  respeito  a  calljdade  do  dito  Francisco 
Pinto  da  Cunha  ê  quê  dou  licença  ao  dito  Pêro  dandrade  Caminha 
que  a  renuncie  e  mando  aos  meus  desembargadores  do  paço  que 
apresentando  lhe  o  dito  Francisco  Pinto  renuciação  do  dito  Pêro 
dandrade  e  a  carta  que  tem  da  dita  allcajdarja  mor  facão  passar 
carta  ê  forma  delia  ao  dito  Francisco  Pinto  pella  maneira  sobre- 
dita e  este  allvara  se  compriraa  posto  que  não  seja  passado  pella 
Chancelaria  sem  embargo  da  ordenação  ê  contrairo.  Ambrósio  da- 
guillar  o  fez  ê  Thomar  a  xx  iiij  de  majo  de  j  bc  1  xxxj.  (1581) 
Roque  Vieira  a  fez  escrever. 

Pidindo  me  o  dito  Francisco  Pinto  da  Cunha  que  conforme  ao 
dito  allvará  e  a  huu  estromêto  de  renuciação  que  apresentou  per 
que  Pêro  dandrade  Caminha  per  virtude  do  mesmo  allvara  renu- 
ciou  nelle  a  allcajdaria  mor  do  castello  e  forteleza  da  villa  de  Cel- 
lorico  do  Basto  o  qual  parecia  ser  feito  e  assjnado  per  Francisco 
Fernandez  taballião  do  publico  e  judiciall  na  villa  de  Tomar  aos 
xx  b  dias  do  mes  de  mayo  deste  anno  presête  de  mil  bc  lxxx  e 
huu  (1581)  cõ  testemunhas  nelle  nomeadas  o  provesse  da  dita 
allcajdarja  mor  e  visto  seu  requerimêto  e  avendo  respeito  a  callj- 
dade do  dito  Francisco  Pinto  da  Cunha  confiando  delle  que  terá  e 
guardará  o  dito  castello  e  forteleza  cõ  aquella  lealdade  e  recado 
e  vigilância  que  deve  a  meu  serviço  e  por  lhe  fazer  merçe  ey  por 
bê  e  me  praz  de  o  prover  e  lha  fazer  como  de  feito  per  esta  pre- 
sente carta  faço  da  dita  allcajdaria  mor  do  castello  e  forteleza  da 
villa  e  concelho  de  Celorjco  do  Basto  em  dias  de  sua  vjda  cõ  todas 
as  rendas  foros  direitos  tributos  e  percallços  e  jnteresses  que  a  ella 
direitamente  pertencerem  assj  como  tudo  tinha  avia  e  levava  o  dito 
Pêro  dandrade  sendo  allcajde  mor  do  dito  castello  e  forteleza  e 
milhor  se  o  elle  cõ  direito  milhor  poder  ter  levar  e  possuir  e  o  dito 
Francisco  Pinto  da  Cunha  me  fará  prejto  e  menagem  pella  dita 
allcajdaria  mor  segundo  foro  e  costume  destes  meus  reynos  e  de- 
pois disto  lhe  será  dada  a  posse  delia  por  huu  meu  portejro  da 
camará  segundo  ordenança.  Notefico  o  assj  ao  corregedor  da  co- 
marca da  villa  de  Guimarãis  e  as  mais  justiças  delia  que  ora  são 
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e  ao  diante  forê  e  a  quaisquer  outros  meus  officiaes  a  que  o  conhe- 
cimento disto  pertencer  e  asj  aos  officiais  da  camará  e  povo  da 
dita  villa  de  Cellorico  do  Basto  e  seu  termo  e  lhes  mando  que 
constando  lhe  per  certidão  de  Miguel  de  Moura  do  meu  conselho 
do  estado  e  meu  secretario  escrita  nas  costas  desta  carta  de  como 
o  dito  Francisco  Pinto  da  Cunha  me  tem  dada  a  dita  menagem  e 
assj  pello  auto  da  dita  posse  de  como  lhe  he  dada  na  maneira  que 
dito  he  o  ajão  por  allcajde  mor  do  castello  e  forteleza  da  dita  villa 
de  Celorico  do  Basto  e  lhe  dejxe  ter  e  possuyr  a  dita  allcajdarja 
e  delia  vsar  6  todo  o  que  direitamente  lhe  pertence  e  assj  lhe  deixo 
arrecadar  e  aver  todas  as  rendas  foros  e  direitos  e  tributos  e  mais 
cousas  que  a  ella  pertençerê  como  acima  he  dito  e  facão  tudo  o  que 
elle  de  minha  parte  por  meu  serviço  e  segurança  do  dito  castello 
e  forteleza  lhes  requerer  e  rnãdar  sê  lhe  a  jsso  ser  posta  duvjda 
nem  embargo  allguu  porque  assi  he  minha  merçe  e  esta  carta  se 
registará  no  livro  dos  meus  próprios  da  cõtadoria  da  dita  comarca 
de  Guimarãis  pello  escriuão  dos  cotos  delia  e  no  livro  da  comarca 
da  dita  villa  de  Cellorico  do  Basto  pello  escrjuão  da  dita  camará 
pêra  se  pellos  ditos  registos  poder  ver  e  saber  como  tenho  feito 
merçe  ao  dito  Francisco  Pinto  da  Cunha  da  dita  allcajdaria  mor 
em  sua  vida  como  dito  he  e  de  como  foi  registada  nos  ditos  livros 
passarão  os  ditos  escrjuãis  disso  suas  certidòis  nas  costas  desta  a 
qual  por  firmeza  disso  lhe  mandei  dar  per  mj  assinada  e  asellada 
do  meu  sello  pendente.  João  da  Costa  a  fez  em  Lixboa  a  catorze 
dias  do  mes  de  junho  anuo  do  naçimento  de  Nosso  Senõr  Jhu  Cristo 
de  mil  quinhentos  ojtenta  e  huu  l. 

V 

A  quem  serviu  Caminha  por  morte  de  D.  Duarte? 

Apezar  de  enriquecido  com  as  confirmações  regias  por 
morte  do  seu  protector,  o  nosso  Poeta  continuou  servindo 
alto  personagem. 

No  seguinte  passo  vamos  vê-lo  no  exercício  das  suas 
funcções : 

«Neste  anno  de  1578  chegou  a  Villa  Viçosa  o  embai- 


1  Poações  de  D.  Sebastião,  liv.  45,  fl.  193  v. 
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xador  do  duque  de  Saboya  a  27  de  fevereiro  a  visitar  a 
senhora  D.  Catharina,  o  qual  vinha  acompanhado  de  oito 
criados  e  hum  sobrinho  seu.  O  duque  (D.  João)  mandou 
conduzir  por  Pedro  de  Andrade  Caminha,  que  o  foy  bus- 
car fora  da  villa,  e  por  ser  noite  veyo  acompanhado  de 
quatro  moços  da  camera  com  tochas  e  o  conduzirão  para 
as  casas  que  lhe  estavão  preparadas  fora  do  Paço ;  o 
qual  depois  de  hum  curto  espaço  foy  á  presença  da  se- 
nhora D.  Catharina  que  o  recebeu  na  sua  camera.  O 
duque  de  Barcellos,  quanto  que  elle  entrou  pola  sala, 
sahio  a  recebê-lo,  acompanhado  de  quatro  moços  da  ca- 
mera com  tochas  acesas  adiante  e  todos  os  oíiiciais  da 
casa,  que  não  passaram  da  porta  da  antecamera  e  o  du- 
que com  o  embaixador  entraram  na  camera  da  senhora 
D.  Catharina,  onde  se  deteve  quasi  três  quartos  de  hora 
conversando ;  e  despedindo-se  o  conduzio  Pedro  de  An- 
drade ao  aposento,  que  se  lhe  tinha  preparado,  que  estava 
ricamente  adornado,  aonde  já  achou  a  meza  posta  na 
qual  foy  servido  com  grandeza-:  comeo  com  elle  seu 
sobrinho  e  Pedro  de  Andrade,  serviram  de  trinchantes 
Pedro  Moraes  e  Sebastião  Fragoso,  criados  acrescentados 
e  os  moços  da  camera  também  servirão  de  dar  agua  ás 
mãos  e  de  beber;  e  sendo  tratado  sempre  com  magnifi- 
cência, se  despedio  obrigado  ás  attenções  d'estes  prínci- 
pes; ignoramos  o  motivo  d'esta  visita  feita  pelo  embaixador 
que  não  foy  casual,  senão  antecipadamente  prevenida  e 
esperada»  l. 


Historia  Genealógica  da  Casa  Real  portugueza,  liv.  vi,  pag.  166. 
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VI 

Mercês  à  viuva  e  filha  do  poeta  Caminha 

Os  documentos  seguintes  demonstram-nos  que,  por 
morte  de  Pedro  d'Andrade  Caminha,  D.  Pascoala  de 
Gusmão  não  foi  esquecida. 

Assim  a  vamos  ver  na  posse  de  cem  mil  reaes  de  tença 
e  na  de  certos  direitos  dos  vinhos  exportados  do  Porto. 

Doação  a  D.  Pascoala  de  Gusmão  de  1001000  rs.  de  tença 
que  pertenceram  a  seu  marido  Andrade  Caminha 

Dom  Felipe  etc.  faço  saber  aos  que  esta  carta  virem  que  por 
parte  de  dona  Pascoalla  de  Guzmão  rnolher  que  foi  de  Pêro  dan- 
drade  Caminha  me  foi  presentado  híia  carta  de  padrão  do  senor 
rej  dom  Sebastião  meu  sobrinho  que  Deus  tem  per  elle  assinada 
e  passada  pella  chançellaria  per  que  o  dito  Pêro  dandrade  tinha  e 
avia  de  minha  fazenda  dozentos  mil  rs.  de  tença  cada  anno  da 
qual  carta  o  treslado  he  o  seguinte  : 

Dom  Sebastião  etc.  aos  que  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  eu  passej  hu  meu  alvará  feito  nesta  cidade  de  Lix.a  aos  xiij 
dias  do  mes  de  julho  de  mil  bclxxiiij  (1574)  pelo  qual  ouve  por 
bem  de  fazer  mercê  a  Dom  Duarte  meu  tio  qiie  santa  gloria  aja 
que  das  rendas  que  elle  de  mim  tinha  em  sua  vida  e  vagassem  por 
seu  falecimento  pudesse  testar  de  dous  contos  de  rs.  e  os  repartir 
por  seus  criados  e  pessoas  que  ê  seu  testamento  declarar  pêra  que 
as  tais  pessoas  por  quem  assi  deixase  repartidos  os  ditos  dous 
contos  de  rs.  os  ouvessem  cada  anno  de  tença  ê  suas  vidas  e  depois 
estando  elle  doente  da  doença  de  que  faleceo  ouve  por  bem  que 
falecendo  da  própria  doença  lhe  fazer  merçe  que  do  que  vagasse 
por  elle  pêra  minha  fazenda  do  que  tinha  assentado  nos  livros 
dela  podese  despor  de  huu  conto  de  rs.  alem  dos  dous  contos  de 
rs.  acima  declarados  porque  ê  seu  testamento  os  podesse  repartir 
por  seus  criados  a  que  tivesse  obrigação  e  elles  os  ouvessem 
como  tenças  ê  suas  vidas  como  todo  era  declarado  e  hua  portaria 
de  Miguel  de  Moura  do  meu  conselho  e  meu  secretario.  E  por  o 
dito  Dom  Duarte  meu   tio  falecer  da  dita  doença  mandei  pela 
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dita  portaria  passar  hu  meu  alvará  que  foi  feito  nesta  cidade 
de  Lix.a  a  x  dias  de  junho  deste  anno  presente  de  mil  bclxxbij 
(1577)  pello  qual  ouve  por  bê  que  as  pessoas  seus  criados  que 
apresentasse  a  repartição  que  se  por  elles  fez  do  dito  conto  de 
rs.  em  que  fosse  declarado  a  contia  que  a  cada  hu  coube  nella  a 
tivessem  cada  huu  anno  de  tença  de  minha  fazenda  ê  suas  vidas 
e  ora  por  parte  dos  ditos  seus  criados  me  forão  apresentados 
os  ditos  dous  alvarás  e  assi  huu  rol  da  repartição  que  fora  feita 
dos  ditos  três  contos  de  rs.  pellas  pesoas  nele  declaradas  o  qual 
vinha  assjnado  por  dom  João  duque  de  Bragança  meu  muito  amado 
e  prezado  sobrinho  e  por  Dona  Caterina  minha  muito  amada  e  pre- 
zada prima  sua  molher  testamenteiros  do  dito  Dom  Duarte  nieu 
tio  ê  o  qual  vinha  húa  aprovação  do  cardeal  Iffante  meu  tio  por 
elle  asjnada  e  no  qual  rol  era  declarado  Pêro  dandrade  Caminha 
fidalgo  da  casa  do  dito  Dom  Duarte  e  seu  camareiro  mor  avia  da- 
ver  dozentos  mil  rs.  ê  satisfação  do  que  tinha  do  dito  Dom  Duarte 
meu  tio  e  de  seu  serviço  o  que  todo  visto  por  mim  ey  por  bem  e 
me  praz  que  o  dito  Pêro  dandrade  Caminha  tenha  e  aja  de  minha 
fazenda  de  tença  ê  cada  hu  ano  ê  dias  de  sua  vida  os  ditos  dozen- 
tos mil  rs.  os  quais  começara  a  vencer  do  primeiro  dia  de  Janeiro 
que  passou  deste  anno  presente  de  mil  bc  lxxbij  (1577)  ê  diante 
e  portanto  mando  aos  vedores  de  minha  fazenda  que  lhos  facão 
assentar  nos  livros  delia  e  despachar  ê  cada  hu  anno  pêra  lugar 
onde  aja  bom  pagamêto  e  pêra  firmeza  de  todo  lhe  mandej  dar 
dos  ditos  dozentos  mil  rs.  de  tença  esta  carta  de  padrão  por  mim 
assjnada  e  passada  pella  minha  chancelaria  dada  ê  lixa  a  xij  dias 
do  mes  de  dezembro  Sebastião  dazevedo  a  fez  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Seíior  Jhu  Xpo  de  mil  bc  lxxbij  (1577)  e  eu  André  Pirez 
o  fiz  escrever. 

E  assi  me  apresentou  a  dita  Donna  Pascoala  hu  alvará  do  dito 
snor  rej  perque  ouve  por  bem  dar  licença  ao  dito  Pêro  dandrade 
pêra  que  pudesse  vender  cem  mil  rs.  de  tença  dos  dozentos  que 
tinha  pelo  dito  padrão  do  qual  alvará  o  treslado  he  o  seguinte  : 

Vedores  de  minha  fazenda  amigos  ej  por  bem  de  dar  licença  a 
Pêro  dandrade  Caminha  fidalgo  de  minha  casa  que  possa  vender 
os  cem  mil  rs.  de  tença  ê  vida  que  de  mim  tê  pello  que  vos  mando 
que  a  pessoa  ou  pessoas  com  que  se  concertar  façais  fazer  padrão 
ê  forma  dos  ditos  cem  mil  rs.  de  tença  apresentando  primeiro  o 
que  o  dito  Pêro  dandrade  delles  tê  e  a  escritura  de  venda  e  pon- 
dosse  as  verbas  necessárias  Gaspar  de  Seixas  o  fez  ê  Lixboa  a  xj 
de  junho  de  mil  bc  lxxbiij  (1578)  Jorge  da  Costa  o  fez  escrever  os 
quais  cem  mil  rs.  de  tença  são  dos  dozentos  que  tê  per  huu  padrão. 
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Pedindo  me  a  dita  Dona  Pascoala  de  Guzmão  que  por  quanto  o 
dito  Peio  dandrade  seu  marido  renunciara  nella  os  ditos  cem 
mil  rs.  de  tença  que  elle  por  virtude  do  alvará  acima  tresladado 
podia  vender  a  pessoa  ou  pessoas  com  que  se  concertasse  dos  do- 
zentos  mil  rs.  que  tinha  pello  padrão  outrosi  acima  tresladado  e 
lhos  dera  ê  arras  no  dote  de  casamento  que  se  entre  ambos  fez 
como  se  vio  per  hu  estromento  de  renunciação  subscrito  por  Go- 
mez  Soares  tabelião  publico  de  notas  ê  Villa  Viçosa  e  assjnado  de 
seu  publico  sinal  aos  sete  dias  do  mes  de  março  do  anno  de 
bc  lxxxj  (581)  justificado  pello  doutor  António  Denis  do  meu  de- 
sembargo juiz  de  minha  fazenda  que  ora  serve  de  juiz  das  justiffi- 
caçois  delia  lhe  mandasse  passar  padrão  ê  seu  nome  dos  ditos  cem 
mil  rs.  de  tença  e  visto  por  mim  seu  requerimento  cõ  o  padrão 
neste  tresladado  alvará  de  licença  estromento  de  renunciação  e 
certidão  de  justificação  querendo  fazer  merçe  a  dita  Pascoala  ej 
por  bem  e  me  praz  que  ella  tenha  e  aja  de  minha  fazenda  os  ditos 
cem  mil  rs.  de  tença  cada  anno  ê  sua  vida  e  que  os  comece  a  ven- 
cer de  dez  dias  do  mes  de  setembro  passado  de  bc  e  noventa  ê 
diante  ê  que  eu  ouve  por  bem  que  se  lhe  passasse  este  padrão 
delles  pella  dita  renunciação  que  lhe  o  dito  seu  marido  fez  posto 
que  o  não  tirasse  ê  vida  delle  como  era  obrigado.  Noteffico  o  assi 
a  Dom  Fernando  de  Noronha  conde  de  Linhares  do  meu  conselho 
do  estado  e  vedor  de  minha  fazenda  e  lhe  mando  que  faça  asentar 
no  livro  delia  os  ditos  cem  mil  rs.  de  tença  a  dita  Dona  Pascoala 
e  despachar  cada  anno  ê  lugar  onde  aja  delles  bom  pagamento  pon- 
dosse  primeiro  verbas  no  registo  da  chancelaria  do  padrão  dos  do- 
zentos  mil  rs.  e  no  assento  que  delle  está  no  livro  de  minha  fazenda 
de  como  foi  passado  este  padrão  de  cem  mil  rs.  de  tença  a  dita  Dona 
Pascoala  pello  dito  seu  marido  os  renuciar  nella  como  acima  he 
declarado  e  o  dito  padrão  e  alvará  de  licença  estromèto  de  renu- 
ciação  e  certidão  de  justificação  foi  tudo  roto  ao  assjnar  desta 
carta  de  padrão  que  por  firmeza  de  todo  lhe  mandei  dar  por  mim 
assjnada  e  selada  do  meu  sello  pendente.  Dada  na  cidade  de 
Lixboa  a  xxjx  (29)  dias  do  mes  de  dezembro  Domingos  Rodriguez 
a  fez  anno  do  nacimento  de  Nosso  Seíior  Jhu  Xpo  de  mil  bc  lRj 
(1591)  e  eu  Gaspar  Fernandes  Rodovalho  o  fiz  escrever  1. 


Doações  de  Filipe  J,  liv.  13,  fl.  350. 
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Doação  à  viuva  de  Caminha  de  certos  direitos  no  Porto 

Dom  Filipe  etc.  faço  saber  aos  que  esta  carta  vire  que  por 
parte  de  Dona  Pascoala  de  Griízmão  molher  que  foj  de  Pêro  dan- 
drade  Caminha  me  foj  presentada  hua  carta  de  padrão  do  sur  rej 
Dom  Sebastião  meu  sobrinho  que  Deus  tê  por  elle  assjnada  e  pas- 
sada pela  Chancelaria  pela  qual  o  dito  seu  marido  tinha  e  avia  a 
parte  dos  direitos  que  á  minha  fazenda  pertence  de  malatoste  dos 
vjnhos  que  se  carregão  na  cidade  do  Porto  pêra  fora  dela  da  qual 
carta  o  treslado  he  o  seguinte  : 

(Segue  um  documento  já  atrás  transcrito) 

Pedindo  me  o  dito  Pêro  dandrade  por  mercê  que  lhe  confirmasse 
esta  carta  e  visto  seu  requerimento  querendo  lhe  fazer  graça  e 
mercê  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  ej  por  confirmada  e  mando 
que  se  cumpra  e  guarde  jnteiramente  como  se  nelle  contem.  An- 
tónio Carvalho  a  fez  em  Lix.a  aos  xij  dias  do  mes  de  junho  anno 
do  nacimento  de  Nosso  Sefior  Jesu  Christo  de  mil  bc  lxxiiij  (1574) 
E  eu  Duarte  Dias  a  fiz  escrever. 

E  assim  me  apresentou  a  dita  Dona  Pascoalla  hu  allvará  do 
sefior  rej  Dom  Henrrique  meu  tio  que  sancta  gloria  aja  per  que 
ouve  por  bê  de  dar  licença  ao  dito  Pêro  dandrade  pêra  que  pu- 
desse renuciar  os  direitos  de  mallatoste  que  tinha  pello  dito  pa- 
drão do  qual  alvará  o  treslado  he  o  seguinte  : 

Eu  Elrej  faço  saber  aos  que  este  alvará  vire  que  eu  ej  por  bem 
e  me  praz  por  fazer  merçe  a  Pêro  dandrade  camareiro  de  Don 
Duarte  meu  muito  amado  e  prezado  tio  que  elle  possa  renunciar 
na  pesoa  que  quiser  os  direitos  que  te  da  malatoste  dos  vinhos  da 
cidade  do  Porto  asy  e  da  maneira  que  o  tem  per  sua  carta  note- 
ffico  o  assj  aos  vedores  de  minha  fazenda  e  lhes  mando  que  apre- 
sentando lhes  a  pesoa  em  quem  o  dito  Pêro  dandrade  renunciar 
os  ditos  direitos  a  carta  que  delles  tê  e  estromento  de  renunciação 
lhe  facão  passar  outra  tal  em  forma  delles  conforme  a  do  dito 
Pêro  dandrade  e  este  não  passará  pella  chancelaria.  Simão  Bor- 
ralho o  fez  ê  Lixboa  aos  dez  dias  de  dezembro  de  mil  bc  lxbj 
(1568).    E  eu  Duarte  Dias  o  fiz  escrever. 

Pedindo  me  a  dita  Dona  Pascoala  que  por  quanto  o  dito  Pêro 
dandrade  seu  marido  renunciara  nella  os  ditos  direitos  contiudos 
no  alvará  acima  como  por  elle  o  podia  fazer  e  lhos  dera  em  arras 
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no  dote  e  casamento  que  se  entre  ambos  fez  como  constou  por  híi 
estromCto  de  reníioiação  soescrito  por  Gomez  Soarez  tabeliam  pu- 
brico  de  notas  6  Vila  Viçosa  e  asjnado  de  seu  pubrico  sjnal  aos 
sete  dias  do  mez  de  março  do  anno  de  bc  lxxxj  (581)  justiíBcado 
pello  doutor  António  Diuiz  do  meu  desembargo  juiz  de  minha  fa- 
zenda que  ora  serve  de  juiz  das  justefficaçois  delia  lhe  mandasse 
passar  padrão  ê  forma  dos  ditos  direitos  e  visto  por  mim  seu  re- 
querimento cõ  o  padrão  neste  tresladado,  alvará  de  renunciação  e 
estromento  outrosj  de  renunciação  e  certidão  de  justificação  que- 
rendo fazer  mercê  á  dita  Dona  Pascoala  ej  por  bêni  e  me  praz  que 
ella  tenha  e  aja  cada  anno  em  sua  vida  os  ditos  direitos  de  malla- 
toste  dos  vinhos  que  se  carregão  na  cidade  do  Porto  pêra  fora 
delia  assj  e  da  maneira  que  a  mim  pertencem  e  como  os  ouve  o 
dito  seu  marido  e  portanto  mando  ao  contador  de  minha  fazenda 
na  comarca  e  cõtadorja  da  dita  cidade  do  Porto  que  dê  á  dita 
Dona  Pascoala  a  posse  dos  ditos  direitos  de  dez  dias  do  mez  de 
setembro  do  anno  passado  de  bc  IR  (590)  ê  diante  que  eu  ouve 
por  bem  que  se  lhe  passasse  este  padrão  pela  renunciação  que  lhe 
o  dito  Pêro  dandrade  seu  marido  tinha  feita  dos  ditos  direitos 
posto  que  o  não  tirasse  ê  vida  delle  como  era  obrigada  lhos  deixe 
ter  e  arrecadar  e  possuir  assj  como  a  mj  pertencem  como  dito  he. 
E  esta  carta  se  registará  no  livro  dos  meus  próprios  da  dita  con- 
tadoria pello  escrivão  dos  contos  dela  pêra  se  a  todo  tempo  ver  e 
saber  como  lhe  tenho  fejto  esta  merçe  na  maneira  sobredita  e  de 
como  assj  foi  registada  passará  o  dito  Contador  sua  certidão  nas 
costas  dei-la  da  carta  de  padrão  que  o  dito  Pêro  dandrade  tinha  e 
alvará  de  licença  acima  tresladado  estromento  de  renunciação  e 
certidão  de  justirficação  foj  tudo  roto  ao  asinar  desta  que  por  fir- 
meza de  todo  lhe  mandej  dar  por  mj  asinada  e  sellada  do  meu  sello 
pendente.  Domingos  Rodriguez  a  fez  ê  Lix.a  ao  derradeiro  de  de- 
zembro ano  do  naçimento  de  Noso  Sõr  Jhu  Christo  de  mil  bc  lRj 
(1591).    E  eu  G-aspar  Fernandez  Rodovalho  o  fiz  escrever  '. 

Também  por  morte  de  Pedro  d'Andrade  Caminha  não 
foi  esquecida  sua  filha  D.  Mariana. 

A  ela  se  refere  o  documento  que  a  seguir  publicamos 
notando-se   que  já  foi  impresso  pelo  dr.  J.  Priebsch  a 


1  Doações  de  D.  Filipe  I,  liv.  13,  fl.  355  v. 
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pâg.  xli  das  Poesias  Inéditas  de  P.  de  Andrade  Cami- 
nha (Halle,  1898),  publicado  porem  com  ligeiríssimas 
variantes. 

Doação  à  filha  de  Caminha  de  cem  mil  reaes  de  tença 

Dom  felipe  etc.  faço  saber  aos  q  esta  carta  vire  que  por  parte 
de  donna  marjana  filha  de  pêro  de  andrade  caminha  que  Deus 
perdoe  me  foy  presentado  huu  meu  aluada  per  q  ouue  por  bem 
pellos  Respeitos  nelle  declarados  fazer  merçe  ao  dito  pêro  de  an- 
drade que  elle  pudesse  testar  de  cem  mil  rs.  de  tença  dos  dozentos 
que  tinha  per  huu  padrão  como  se  conte  no  dito  aluara  de  q  o  tres- 
lado  he  o  seguinte  : 

Eu  el  Rey  faço  saber  aos  q  este  alunra  vire  que  avendo  Res- 
peito a  mo  pidir  dona  Catherina  minha  prima  fazer  merçe  a  pêro 
de  andrade  caminha  fidalgo  de  minha  casa  que  por  seu  falecimêto 
possa  testar  de  cem  mil  rs.  de  tença  dos  dozentos  mil  rs.  de  tença 
q  tem,  e  lhe  dejxou  dom  duarte  meu  primo  q  samta  glloria  aja  em 
satisfação  de  seus  seruiços  e  pêra  minha  lembrança  e  sua  guarda 
lhe  mandej  passar  este  meu  alluara  pello  qual  se  farão  ao  tal  tempo 
as  prouisois  necessárias  a  pessoa  ou  pessoas  ê  que  os  asj  nomear 
presentando  os  padrõis  q  elle  pêro  dandrade  tem  das  ditas  tenças 
e  pondo  se  as  verbas  neçesarias  este  não  passara  pella  chancella- 
ria  manuel  franco  o  fez  ê  lixboa  a  biij0  de  nouenbro  de  mil  be 
lxxxij  e  eu  Ruy  Dias  de  menezes  o  fiz  escreuer. 

E  ora  a  dita  dona  mariana  me  enujou  dizer  que  por  quanto  o 
dito  peio  de  andrade  caminha  seu  pay  era  falecido  e  a  deixara 
nomeada  em  cem  mil  rs.  de  tença  dos  dozentos  de  que  pello  dito 
aluara  podia  testar  como  constaua  de  Ima  certidão  de  justifficação 
que  disso  presentaua  do  doutor  António  dinis  que  serue  de  juiz  de 
minha  fazenda  e  das  justificações  delia  pedindo  me  ouuesse  por 
bê  lhe  mandase  passar  padrão  ê  seu  nome  dos  ditos  çem  mil  rs.  de 
tença  E  visto  seu  Requerimêto  cõ  o  dito  aluara  acima  tresladado 
e  certidão  de  justifficação  querendo  fazer  merçe  a  dita  dona  ma- 
riana Ey  por  bê  e  me  praz  q  ella  tenha  e  aja  de  minha  fazenda 
çem  mil  rs.  de  tença  cada  hu  afino  ê  sua  vyda  nos  quais  o  dito  pêro 
de  andrade  seu  pay  a  dejxou  nomeada  dos  dozentos  mil  rs.  de 
tença  de  que  pello  dito  aluara  podia  testar  como  neste  he  decla- 
rado noteffico  o  asy  a  dom  feruando  de  noronha  Conde  de  linhares 
do  meu  conselho  do  estado  e  vedor  de  minha  fazenda  e  lhe  mando 
q  faça  asentar  no  livro  delia  estes  cem  mil  rs.  de  tença  a  dita 
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dona  maryana  de  noue  dias  do  mes  de  setembro  do  anno  passado 
de  mil  bc  lxxxix  ê  diante  ê  que  seu  paj  faleçeo  segundo  tãbô  constou 
pela  dita  certidão  de  justificação  do  dito  doutor  António  dinis  lhos 
despache  cadanno  ê  lugar  onde  aja  delesbon  pagamõto  e  o  assento 
q  dos  ditos  dozentos  mil  rs.  estaua  no  liuro  das  tenças  de  minha 
fazenda  se  Riscou  e  se  pos  nelle  verba  de  como  se  fez  este  padrão 
de  cem  mil  rs.  delles  a  dita  dona  marjana  pellos  Respejtos  acima 
declarados  como  se  vjo  per  certidão  de  Ruj  Diaz  de  menezes  fidalgo 
de  minha  casa  e  escrjuão  de  minha  fazenda  e  a  mesma  verba  se 
pos  no  liuro  do  Registo  da  chancellaria  no  asèto  do  padrão  dos  ditos 
dozentos  mil  rs.  de  tença  como  se  vio  outrosj  per  certidão  de 
Christovão  de  benauente  escryuão  da  torre  do  tombo  onde  o  liuro 
do  Registo  da  dita  chancellaria  ja  esta  e  o  próprio  padrão  dos  ditos 
dozentos  mil  rs.  que  o  dito  pêro  de  andrade  tinha  se  não  Rompeo 
no  qual  se  pos  verba  pello  dito  Ruy  diaz  de  como  se  fez  este  de 
çem  mil  rs.  delles  a  dita  dona  Maryana  que  por  firmeza  de  todo  lhe 
mandej  dar  per  mim  assynado  e  sellado  cõ  o  meu  sello  pendente  ao 
assynar  do  qual  se  Rompeo  o  aluara  acima  tresladado  e  as  certidões 
de  que  acima  faz  mêção.  dado  na  cidade  de  lixboa  a  xxbj  djas  do 
mes  de  mayo  manuel  vãz  o  fez  anno  do  nacimêto  de  noso  Senhor 
Jhu  Christo  de  mil  bc  1  R,  (1590)  eu  Ruj  djaz  de  meneses  a  fiz 
escreuer.  Riscou  se  dita  '. 

VII 

0  novo  cancioneiro  de  Caminha 

A  edição  da  Academia  das  Poezias  de  Pedro  de  An- 
drade Caminha,  tão  assinalado  serviço  prestado  ás  letras 
pátrias,  foi  feita  sobre  dois  manuscritos :  um  da  livraria 
do  convento  da  Graça,  de  Lisboa  e  outro  pertencente 
ao  duque  do  Cadaval.  O  primeiro  é  assim  descrito  no 
prefácio  da  referida  edição:  «hum  livro  de  poezias,  que 
trazia  na  primeira  pagina  o  nome  de  Fernão  Pinheiro 
de  Brito,  que  foi  provavelmente  algum  dos  possuidores. 
A  harmonia  dos  versos,   e  delicadeza  dos  pensamentos 


1  Doações  de  Filippe  I,  L.°  24,  fl.  62  v. 
Vol.  x  —  N.°  2  —  Maeço  a  Julho,  1916.  33 
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excitou  a  curiosidade  e  a  cópia  de  obras  dirigidas  ao  duque 
de  Guimarães  por  suspeitar  que  o  autor  fosse  hum  dos 
seus  protegidos.  Finalmente  as  duas  epistolas  que  trazião 
por  titulo:  A  meu  irmão  Ajfonso  Vaz  de  Caminha,  e 
outro :  A  meu  irmão  Gaspar  de  Sousa  a  Malta  os  epi- 
taphios  de  D.  Joana  de  Toar  minha  irmãa,  de  D.  Anna 
de  Toar  minha  irmãa,  de  D.  Guiomar  de  Sousa  minha 
irmãa,  de  Ajfonso  Vaz  Caminha  meu  irmão  de  Gaspar 
de  Sousa  Caminha  meu,  irmão;  e  sobretudo  o  epitaphio 
35  a  seu  pai  e  mãi  trouxerão  huma  plena  demonstração 
de  ser  Pedro  de  Andrade  Caminha  o  author  daquelas 
poezias». 

Mais  adeante  diz,  referindo-se  ao  mesmo  manuscrito : 
«O  da  Graça  foi  franqueado  e  he  escripto  da  próprio 
mão  do  author,  como  he  fácil  colligir  das  replicadas  mu- 
danças e  emendas  da  mesma  letra  que  escreveo  o  volume. 
Traz  em  vários  lugares  aprovações  de  fr.  Bartholomeu 
Fereira,  cuja  letra  he  assaz  conhecida,  por  se  achar  em 
vários  documentos  daquelle  século...» 

Referindo-se  ao  segundo,  escreve-se  no  citado  prefácio  : 

«O  manuscripto  do  duque  não  foi  possível  vermos,  mas 
servirão  para  esta  edição  duas  copias  estimáveis,  huma 
que  pertence  á  livraria  da  Academia,  outra  que  lhe  co- 
municou o  seu  sócio  illustrissimo  Monsenhor  Hasse.» 

Passado  mais  de  um  século,  em  1898,  o  dr.  J.  Priebsch 
publicava  a  sua  edição  das  obras  Inéditas  de  Pedro  de 
Andrade  Caminha.  Para  ella  fundava-se  em  três  códices : 
dois  pertencentes  aos  manuscritos  da  Biblioteca  Nacional 
de  Lisboa  e  outro  ao  museu  Britânico,  de  Londres. 

Os  primeiros  são  assim  descritos : 

«O  cancioneiro  consta  de  dois  volumes,  de  tamanho 
um  tanto  desogual.  O  primeiro  mede  0m,195  xOra,145  o 
segundo  0m,205  xOra,150.  Ambos  estão  duplamente  mar- 
cados :  na  lombada,  e  numa  tira  de  papel,  collado  inte- 
riormente contra  a  pasta  da  capa.    As  marcas  do  tomo  I 
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são  T±  e  6384;  as  do  n  T5-|-  e  6383.  A  ordem  está 
portanto  invertida.  A  encadernação  é  de  carneira  cas- 
tanho-clara  e  mostra  tarjas  compostas  de  dois  filetes 
dourados  e  algumas  estrelinhas,  tanto  nos  cordões  da 
lombada  como  nas  pastas.  As  margens  também  são 
douradas.  Este  trabalho  parece  datar  do  fim  do  sé- 
culo xvri,  ou  princípios  de  século  xvrn.  No  rotulo  da 
lombada  acham-se  inscriptos  em  quatro  linhas  as  pala- 
vras seguintes  que  já  não  se  podem  ler  sem  difficuldade : 
obras  |  de  pêro  \  Dãndrad  1 1.  I  (respectivamente  t.  n). 

«O  papel  é  amarellado,  de  differentes  qualidades  e  es- 
pessuras, sinal  quasi  certo  de  que  os  volumes  foram  cres- 
cendo a  pouco  e  pouco. 

«A  marca  de  agua  que  apparece  com  mais  frequência, 
é  uma  mão  aberta  que  segura  uma  flor  de  cinco  pétalas, 
acompanhada  de  cinco  ou  sete  linhas  d'agua.  O  estado 
de  conservação  é  satisfatório.  Só  duas  folhas,  l.a  e  107. a 
do  volume  i,  soffreram,  por  serem  cortadas  em  baixo. 
Outra  a  134.a  está  manchado  com  pingos  de  lacre.  No 
volume  n,  umas  88  folhas  foram  paginadas.» 

Referindo-se  ao  códice  de  Londres  escreve  o  dr.  Prie- 
bsch:  «O  códice  de  Londres  pertence  ao  museu  Britâ- 
nico». 

«No  fundo  dos  manuscriptos  modernamente  adquiridos 
(Add.  Mss)  tem  a  marca  33,791  (gr.  xmi). 

«O  códice  é  um  pequeno  volume,  muito  elegante  en- 
cadernado em  marroquim  preto,  mosqueado  de  ouro, 
com  margens  douradas  e  lavadas.  As  dimensões  são 
160  x  104™11.  Na  lombada  lê-se  em  caracteres  também 
o  titulo  Cantigas  e  Vilancete,  destribuido  em  quatro  linhas. 
Alem  d'isso,  ha  inscrip^ões  em  duas  bandas  encarnadas, 
provenientes  da  Biblioteca  Grenviliana.  E  são:  a  signa- 
tura  xliii  na  orla  de  cima;  Brit.  Mus.  Add  33791  no 
meio;  e  Ais.  Sigl.  16,  em  baixo. 


508  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

«No  lado  interior  das  duas  pastas  que  compõem  a  capa, 
acha-se  a  brasão  do  Rl  Honble  lhos  Grenville. 

«A  encadernação  data  portanto  da  l.a  metade  d'este 
século.  O  papel  pardo,  brancacento,  tarjado  de  duas 
linhas  vermelhas,  duplicadas  na  margem  de  cima  e  na 
do  lado  esquerdo,  tem  desde  o  principio  até  ao  fim,  a 
mesma  marca  de  agua  que  caracteriza  o  códice  lisbonense : 
uma  mão  aberta,  com  uma  flor  sobre  os  três  dedos  do 
meio.  A  paginação  é  dupla.  A  antiga  terá  a  idade  do 
códice,  principia  na  folha  2.a  do  texto.  Não  é  absoluta- 
mente livre  de  erros:  178  foi  repetido.  A  nona,  que 
abrange  todas  as  folhas,  foi  introduzida  por  empregados 
do  Museu  Britânico»  l. 

A  estes  cinco  manuscritos  acresce  agora  outro  que 
denominaremos  Cancioneiro  da  Torre  do  Tombo. 

E  o  manuscrito  1091  da  Livraria;  encadernado,  tem 
na  lombada  Obras  de  Caminha  e  no  rosto  Obras  de  Pedro 
de  Andrade  Caminha. 

Em  ótimo  estado  de  conservação,  copia  de  certo  luxo 
executada  por  caligrafo  primoroso,  abrange  337  páginas. 

Data  seguramente  dos  fins  do  século  xvn  ou  princípios 
do  xvni  e  é  toda  feita  em  papel  igual  algum  tanto  ama- 
relado. 

Confrontando-a  com  a  edição  da  Academia  chegamos 
às  seguintes  conclusões: 

A  série  de  epigramas  é  a  mesma  com  ligeiras  diferen- 
ças. Assim  o  epigrama  xvni,  que  na  edição  da  Acade- 
mia se  diz  ter  sido  traduzido  de  Ausónio,  no  cancioneiro 
da  Torre  do  Tombo  se  diz  traduzido  de  Teocrito;  neste 
cancioneiro  o  português  é  modernisado,  por  exemplo  em 
vês  de  nom  som  escreveram  não  sou  (no  epigrama  33); 
no  titulo   do  epigrama  113  em  vês  de  se  jatava  de  ser 


1  Poesias  Inéditas,  de  P.  de  Andrade  Caminha,  pag.  xxx. 
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Reprodução  de  uma  tolha  do  «Cancioneiro  de  Caminha,, 
na  Torre  do  Tombo 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  509 


encontra-se  no  cancioneiro  esperava  de  ser;  o  titulo  do 
epigrama  152  não  é  igual ;  idem  o  dos  epigramas  153  e 
154;  no  epigrama  160  não  há  no  cancioneiro  da  Torre 
do  Tombo  a  indicação  das  entidades  que  dialogam ; .  o 
n.°  203  do  cancioneiro  não  coresponde  ao  203  da  edi- 
ção da  Academia,  mas  encontra-se  a  pag.  498  da 
edição  de  Priebsch,  Que  fará  quem  sempre  cuida,  etc;  o 
epigrama  289  do  cancioneiro  também  se  não  encontra 
na  edição  da  Academia,  mas  encontra-se  a  pág.  302  da 
edição  de  Priebsch,  Se  deve  julgar  mal,  etc. 

No  resto  a  série  de  epigramas  é  igual  aos  publicados 
pela  Academia. 

Quanto  aos  epitalámios,  os  da  edição  da  Academia 
são  os  que  se  encontram  no  cancioneiro  da  Torre  do 
Tombo. 

Quanto  às  elegias  há  as  seguintes  diferenças :  a  6.a  da 
edição  da  Academia  corresponde  á  m  do  cancioneiro 
da  Torre  do  Tombo  mas  não  tem  a  forma  dialogada; 
no  novo  cancioneiro  não  se  encontram  as  primeiras  cinco 
elegias  da  edição  da  Academia ;  as  duas  primeiras  elegias, 
do  cancioneiro  são  as  duas  primeiras  epístolas  da  edição 
da  Academia. 

Fazendo  o  confronto  com  a  edição  de  Priebsch  vê-se 
o  seguinte :  a  elegia  4.a  (pág.  11  do  novo  cancioneiro)  é 
a  elegia  x  de  Priebsch,  publicada  a  página  184;  a  ele- 
gia 6.a  (pág.  18  do  cancioneiro)  está  publicada  a  pá- 
gina 170  de  Priebs ;  a  elegia  7.a  (pág.  26  do  cancioneiro) 
está  publicada  a  página  174  de  Priebs;  a  elegia  8.a 
(pág.  31  do  cancioneiro)  a  página  177  de  Priebs;  a  ele- 
gia 9.a  (pág.  37  do  cancioneiro)  a  página  181  de  Priebs; 
a  elegia  10. a  (pág  43  do  cancioneiro)  a  página  155  de 
Priebs;  a  elegia  11  (pág.  50  a  página  159  de  Priebs;  a 
elegia  12. a  (pág.  56)  a  página  162  de  Priebs ;  a  elegia  13. a 
(pág.  62)  a  página  166  de  Priebs  ;  a  elegia  14. a  (pág.  65) 
a  página  168  de  Priebs;  a  15. a  (pág.  69)  a  página  186 
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de  Priebs ;  a  16. a)  pág.  78)  a  página  188  de  Priebs ;  a  17. a 
(pág.  79)  a  página  191  de  Priebs  etc. 

De  ambos  estes  confrontos  feitos  um  pouco  per  suma 
capita  chegamos  entretanto  às  seguintes  conclusões :  o 
cancioneiro  de  Caminha  na  Torre  do  Tombo  é  diferente 
de  todos  os  outros ;  não  contem  nenhuma  poesia  inédita, 
mas  variantes  de  importância  e  dignas  de  estudo;  apro- 
xima-se  muito  do  manuscrito  do  duque  do  Cadaval  refe- 
rido no  prefácio  da  edição  da  Academia;  não  contêm 
finalmente  nenhuma  das  poesias  hespanholas  de  Pedro  de 
Andrade  Caminha. 

Por  tudo  isto  pois  é  um  cancioneiro  digno  de  registo 
e  de  especial  e  demorado  estudo  da  parte  de  quantos  se 
interessam  pela  história  literária  portuguesa. 

António  Baião. 


A   ORTOGRAFIA   NA  ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS 
EM    1782 


Havendo  a  Academia  das  Sciências  sancionado  numa 
das  últimas  assembleas  gerais  a  ortografia  oficialmente 
adoptada  em  1  de  setembro  de  1911  e  elaborada  por  só- 
cios daquela  agremiação  na  sua  quási  totalidade,  não  é 
inútil  lembrar  que  a  mesma  Academia  havia  já  procurado 
estabelecer  a  unificação  ortográfica  logo  nos  seus  começos 
e  ainda  antes  de  publicar  em  1793  o  primeiro  volume  do 
seu  Dicionário. 

É  notável  que  Gonçalves  Viana  em  nenhum  dos  seus 
trabalhos,  pelo  menos  em  As  ortografias  portuguesas, 
publicado  em  1902,  e  em  a  Ortografia  nacional,  publi- 
cado em  1904,  se  refira  a  essa  tentativa,  a  que  também 
se  não  refere  o  Dicionário  da  Academia,  onde  só  se  lê  o 
seguinte:  «Admittir-se-há  por  agora  aquella  orthographia, 
que  mais  se  conformar  com  a  etymologia,  principalmente 
latina,  e  que  se  estabelece  na  euphonia  e  prática  dos  eru- 
ditos, emquanto  a  Academia  não  recebe  para  seu  uso  um 
systema  orthográphico,  livre  de  toda  a  variedade  e  ordi- 
nária inconstância». 

Pois  a  Academia,  no  programa  de  27  de  outubro  de 
1782,  declarou  que  premiaria  a  memória  que  fosse  apre- 
sentada sobre  ortografia  na  assemblea  de  maio  de  1785. 
O  teor  do  anúncio  é  o  seguinte:  «Hunia  orthografia  da  lin- 
goa  portugueza,  em  que  estabelecidos  os  seus  Cânones, 
se  mostre  a  força,  e  autoridade  de  cada  hum  delles,  satis- 
fazendo-se  às  objeções  que  se  lhes  oppõem,  e  se  deduzão 
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regras  que  melhor  possão  determinar  e  fixar  os  pontos, 
que  nella  são  mais  controversos  e  inconstantes.  A  Acade- 
mia fora  disto  declarou  que  receberia  com  agradecimento 
as  observações  que  separadamente  se  accrescentassem, 
apontando  os  meios  convenientes  para  escolher  hum  sis- 
tema orthografico  seguro  e  inalterável,  ou  resolvendo  as 
questões  todas,  ou  cada  huma  de  per  si,  que  indecizas  dão 
motivo  à  pouca  firmeza  da  sobredita  orthografia.  Mas  sobre 
tudo  se  recommendou  para  evitar  innovações  singulares, 
que  se  attendesse  muito  em  particular  à  origem,  natureza 
e  génio  da  nossa  lingoa,  às  doutrinas  dos  nossos  bons  or. 
thografos,  à  pratica  dos  escritores  clássicos  portuguezes, 
e  ao  uso  mais  geralmente  admittido  e  approvado  pelos 
Eruditos  modernos»  l. 

Segundo  parece  o  concurso  ficou  deserto.  Em  1826  e 
1827  publicou  se  o  Parnaso  lusitano,  onde  se  procurava 
estabelecer  a  unificação  ortográfica  em  bases  que  Viana 
na  Ortografia  nacional  censurou  justificadamente.  Só  em 
1911  foi  introduzida  a  unificação,  graças  às  reclamações 
da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  obtendo-se  assim  uma 
ortografia  assente  em  regras.  E  certo  que  ela  não  é  tão 
simples  como  a  espanhola  e  a  italiana,  em  virtude  da  com- 
plicada vocalização  da  língua  portuguesa.  Observe-se 
ainda  que  o  conhecimento  da  leitura  é  independente  da 
singeleza  ortográfica,  não  passando  a  pretendida  democra- 
tização da  ortografia  de  uma  utopia  inofensiva. 

A  dificuldade  de  impor  uma  só  ortografia  a  todo  o  povo 
português  provêm  do  tradicional  subjectivismo  da  nação, 
incapaz  de  produzir  grandes  trabalhos  colectivos.  Assim 
a  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  só  ao  cabo  de  134 
anos  conseguiu  aprovar  uma  ortografia  uniforme  haven- 
do-a  posto  a  concurso  em  1782. 

Pedro  de   Azevedo. 


Almanach  para  o  anuo  de  MDCCLXXXV,  Lisboa,  pág.  59. 


TÉNUES   VESTÍGIOS    DA    LÍNGUA    PORTUGUESA 
NA   COLÓNIA   DOS   CAMARÕES 


Apenas  nos  fins  do  século  xvi  os  portugueses  começa- 
ram a  voltar  os  olhos  para  a  Africa  Ocidental,  mas  essas 
regiões  só  foram  por  eles  devidamente  apreciadas  quando 
era  impossível,  devido  à  rivalidade  dos  ingleses,  france- 
ses, belgas  e  alemães,  tomar  posse  efectiva  desses  vastos 
territórios.  Após  a  separação  do  Brasil,  impunha-se  a  ocu- 
pação de  Africa,  seguindo  assim  o  exemplo  de  Inglaterra, 
que  ao  perder  os  Estados  Unidos  fez  exercer  a  sua  acti- 
vidade noutros  pontos  do  globo.  Não  o  permitiu,  porém, 
a  curteza  de  vistas  dos  estadistas  nacionais  entretidos  em 
devorar  os  bens  eclesiásticos.  Como  se  sabe,  esta  parte 
da  história  portuguesa  até  1910  pode  já  ser  tratada  com 
a  mesma  crueza  que  o  tem  sido  os  períodos  anteriores. 
Ainda  pelo  meado  do  século  xix  o  principal  comércio  da 
nossa  Africa  consistia  na  acquisição  de  trabalhadores  para 
América,  aos  quais  se  dava  o  nome  de  escravos.  Depois 
da  extinção  do  tráfico  a  influência  portuguesa  esmoreceu, 
restando  hoje  nalgumas  regiões  só  a  memória  e  algumas 
palavras  no  vocabulário  dos  povos  africanos  em  pontos 
onde  causa  surpresa  o  aparecimento  delas. 

Numa  obra  publicada  em  1887  intitulada  Kamerun,  de 
que  é  autor  Buchner,  lêem-se  as  seguintes  palavras  sobre 
a  língua  dos  povos  que  habitam  a  colónia  dos  Camarões: 
«Há  uma  porção  de  palavras  de  origem  portuguesa  que 
os  actuais  habitantes  consideram  como  inglesas.  Fala-se 
hoje  pouco  e  com  desprezo  da  pequena  nação  portuguesa, 
que  apesar  do  seu  reduzido  número  deixou  sobre  toda  a 
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terra  os  seus  vestígios.  Já  o  nome  de  Kamerun  é  tirado 
do  nome  de  Rio  dos  Camarões.  A  tradição  indígena  nada 
sabe,  porém,  dos  antigos  dominadores.  Uma  das  cousas 
mais  fatais  na  África  é  o  «Palaver»,  &  palavra  portuguesa, 
cuja  significação  formal  e  praticamente  se  aplica  em  um 
número  considerável  de  sucessos  e  situações  desagradá- 
veis, etc. 

Qualquer  coisa  escrita,  assim  o  bilhete  que  serve  de 
moeda  de  momento  com  que  os  negociantes  negros  são 
pagos  dos  produtos  entregues  e  com  o  qual  eles  depois 
podem  escolher  as  mercadorias  europeias  pelo  seu  valor, 
chama-se  no  Kamerun  —  kaladi,  por  certo  o  português 
Carta.  Sem  dúvida  é  dikala,  escada,  plural  macala,  o  por- 
tuguês scala  (sic). 

Em  Akwatonw  deu  uma  vez  a  palavra  injuriosa  kako 
motivo  a  um  sangrento  conflito  entre  os  haussas  e  os  ha- 
bitantes de  Kamerum.  Este  kako  é  o  português  macaco. 
Os  haussas  que  se  permitiam,  como  mahometanos  mais 
altamente  civilizados,  olhar  os  habitantes  do  Kamerum 
com  desprezo,  apressaram-se  a  empregar  o  pouco  elogioso 
epíteto,  que  eles  percebiam  que  lhes  era  aplicado,  nos  seus 
companheiros  de  raça,  que  estão  efectivamente  mais  baixo 
do  que  eles. 

O  sabe  português  é  empregado  tantas  vezes  como  no 
pidgin-inglês  dos  chinas ;  e  o  estereotipado  elle  no  sabe  dos 
homens  de  trança  é  também  usado  na  costa  ocidental  da 
Africa.  You  no  sabe  me?  é  tu  não  me  conheces?  What 
me  no  be  old  man  ?  Me  no  sabe  fashion  ?  O  quê,  eu  não  sou 
um  velho?  E  eu  não  tenho  um  modo  de  vida? 

Uma  criança  ó  chamada  pikanini,  —  português  peque- 
nino». 

E  assim  que  este  colonial  descreve  os  últimos  restos  da 
influência,  portuguesa  nesta  parte  da  costa  africana,  vestí- 
gios que  dentro  de  duas  ou  três  gerações  desaparecerão. 

Pedro  de  Azevedo. 


AINDA   O   PALEÓGRAFO 
JOÃO  DA  CUNHA  TABORDA 


Jâ  por  duas  vezes  as  páginas  do  Boletim  acolheram  o 
nome  de  João  da  Cunha  Taborda,  sem  que  a  importância 
do  alvejado,  em  qualquer  ramo  que  se  considere,  exija 
um  momento  de  atenção. 

Há,  porem,  nele  duas  circunstâncias  que  nos  obrigam 
a  estudá-lo,  e  que  são  a  cópia  que  fez  do  cancioneiro  da 
Ajuda  e  o  seu  parentesco  com  o  pintor  José  da  Cunha 
Taborda. 

No  vol.  V  do  Boletim  da  Segunda  Classe,  a  pág.  350, 
disse,  em  face  de  documentos,  que  João  da  Cunha  Taborda 
frequentara  a  aula  de  diplomática  regida  por  João  Pedro 
Ribeiro  em  1812  e  1813  e  que  em  13  de  setembro  de 
1813  se  lhe  passara  a  carta  de  perito-paleógrafo,  sendo 
nomeado  escriturário  do  Arquivo  da  Torre  do  Tombo  em 
16  de  agosto  do  mesmo  ano. 

Em  junho  de  1816  achava-se  a  copiar  o  cancioneiro  do 
Colégio  dos  Nobres,  hoje  conhecido  pelo  da  Ajuda ;  e  em 
janeiro  de  1824  é  requerido  para  serviço  do  seu  tio  pin- 
tor ocupado  em  escrever  uma  Memória  sobre  arquitectura. 

No  vol.  vu  do  mesmo  Boletim  a  pág.  95  o  nosso  con- 
sócio e  erudito  investigador  da  história  da  caridade  em 
Portugal,  o  sr.  Victor  Ribeiro,  aumenta  o  cabedal  de  no- 
tícias sobre  o  paleógrafo,  informando-nos  que  no  mesmo 
ano  em  que  seu  tio  o  requeria  para  seu  auxiliar  era  no- 
meado cartorário  do  Hospital  de  S.  José,  lugar  criado 
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talvez  expressamente  para  quem  recebia  o  benefício,  com 
o  ordenado  de  450$000  réis,  retribuição  mais  farta  do 
que  a  de  escriturário  do  Kial  Arquivo. 

Neste  lugar  se  conservou  até  que  em  6  de  agosto  de 
1833  foi  demitido  por  ser  partidário  do  antigo  regime  e 
nele  ter  exercido  as  funções  de  urbano.  Em  1841,  julgando 
os  ânimos  mais  acalmados,  requereu  para  ser  reintegrado 
no  lugar  de  que  fora  demitido,  mas  inutilmente. 

Irei  agora  acrescentar  mais  pormenores  à  vida  do  in- 
feliz miguelista,  extraídos  de  um  processo  que  se  encon- 
tra no  Arquivo  dos  Feitos  Findos  da  relação  de  Lisboa 
(no  edifício  da  Estrela) l  datado  de  1833,  estando  já  de- 
mitido de  cartorário  do  Hospital  de  S.  José. 

E  o  caso  que  Cunha  Taborda  entrara  em  negocia- 
ções com  o  agiota  António  Ventura  do  Gio,  que  lhe  em- 
prestou sobre  os  seus  ordenados  de  escriturário  do  Hos- 
pital de  S.  José  e  de  escrivão  da  Guarda  Real  dos 
Archeiros,  lugar  que  só  agora  sabemos  que  ocupara,  a 
quantia  de  300$000  réis,  no  ano  de  1833.  Receou  Antó- 
nio Ventura  do  Gio  que  o  seu  devedor,  estando  de  fortuna 
mudada,  se  pusesse  em  fuga,  sem  que  êle  pudesse  cobrar 
o  seu  dinheiro  e  por  isso  requereu  embargos  aos  bens 
e  ordenado  de  Taborda. 

Houve  três  testemunhas  que  se  prestaram  a  depor  que 
Taborda  devia  720^000  réis  ao  credor  Gio,  as  quais  se 
chamavam  João  António  do  Outeiro,  caixeiro  de  Samuel 
Piwer ;  Domingos  Real,  criado  de  Joaquim  de  Mello  Cou- 
tinho; e  Agostinho  Lourenço,  criado  de  João  António  Co- 
laço. Depuseram  em  3  de  outubro  de  1833  e  logo  no  dia 
seguinte  foi  assinado  o  arresto.  Em  12  de  outubro  apelou 
Taborda  por  intermédio  dos  seus  procuradores. 


1  Maços  da  letra  A,  maço  185,  n.  25. 
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Em  audiência  de  16  de  novembro  de  1833  foi  publi- 
cada a  sentença  que  ó  do  teor  seguinte: 

P.  e  Consta  da  Veneranda  Sentença  a  fl.  8  v.  o  haver  por  justi- 
ficados os  requisitos  e  mandar  proceder  ao  arresto  fl.  mas  attenta 
a  Ley,  ha  de  necessariamente  parecer  digna  de  reforma  e  insus- 
tentável a  sua  Execução  em  razão  da  notória  nullidade,  em  que 
todo  este  processo  se  acha  laborando :  por  quanto  : 

P.  Que  não  pudendo  processar-se  em  Juizo  acto  algum  sem  cita- 
ção das  partes,  a  quem  toca  e  mostrando-se  pelo  processo,  que  o 
Embargante  não  fora  citado  para  ver  jurar  as  testemunhas  nem 
para  qualquer  outro  acto  anterior,  ou  posterior,  que  no  mesmo  se 
processara,  corre  de  plano  de  nullidade,  de  que  todo  elle  esta  vi- 
ciado, porque  a  Ord.  Liv.  3.°  tit.  63  §  5  se  decreta,  e  tão  eficaz- 
mente que  declara  insupprivel  hum  semelhante  erro :  mais 

P.  que  não  permitindo  a  Ley  Embargos,  arrestos  ou  Sequestros 
se  não  verificados  que  sejão  certos  requisitos  por  serem  odiosos 
precedendo  antes  disto  citação  do  Reo  demandado  para  dar  pe- 
nhoras, ou  fiadores  que  o  abonem  em  tanta  parte,  quanta  seja  o  va- 
lor da  couza  demandada,  e  mostrando-se  pelo  processo,  que  nada 
disto  se  praticou  no  Embargo  em  questão,  já  se  vê  a  sua  nullidade 
em  razão  de  huma  semelhante  obra  ser  feita  em  manifesta  opposi- 
ção  á  Ord.  L.°  3.°  tit.  31  §§  2.°  e  3.°  além  disto 

P.  que  não  sendo  admissivel  em  Juizo  a  prova  testemunhal  so- 
bre contractos,  que  excedão  a  sessenta  mil  reis,  mas  sim  e  somente 
a  prova  por  Escriptura  publica  e  mostrando-se  pelas  obrigações 
que  decorrem  a  fl.  4  montar  cada  huma  delias  a  cem  mil  reis,  ne- 
nhuma duvida  pode  considerar-se  ou  haver,  de  que  em  hum  seme- 
lhante procedimento  foi  offendida  a  Ord.  liv.  3,  tit.  59  por  e  conse- 
quentemente nullo  tudo,  por  ser  feito  contra  as  Leys  e  Direito 
expresso:  finalmente 

P.  que  não  havendo  certeza  de  divida  como  fica  mostrado,  e 
não  havendo  suspeita  de  fuga  por  que  o  Embargante  he  homem 
estabelecido  nesta  cidade,  homem  que  ha  sido  Funcionário  Publico 
em  cujo  exercido  se  comportara  sempre  com  toda  a  honra  probi- 
dade e  desinteresse  he  visivel  a  fallencia  dos  requisitos  Legaes  e 
visivel  consequentemente  a  nullidade,  que  affecta  hum  tal  Em- 
bargo, ou  arresto :  entretanto  alem  das  nullidades  apontadas,  per 
si  só  cada  huma  sufficiente  a  destruir  o  arresto 

P.  que  não  se  recuzando  o  Embargante  ja  mais  e  em  tempo  al- 
gum a  solver,  e  cumprir  todas  as  suas  obrigações  como  o  Embar- 
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gado  muito  bem  sabe,  porque  rebatendo  lhe  por  muitas  e  repetidas 
vezes  os  seus  ordenados  com  a  uzura  dominante  dos  Cambistas 
ainda  hoje  terá  em  seu  poder  Procurações  para  o  seu  recebimento  ; 
que  deve  exibhir  salta  aos  olhos  a  malícia  e  ma  fé  com  que  este 
Negoceador  foi  fazer  Embargo  no  ultimo  Quartel,  quando  este 
ainda  não  foi  negoceado  por  elle,  e  dos  mais  está  embolsado  como 
as  mesmas  obrigações  mostrão,  as  quaes  confrontadas  com  o  reque- 
rido na  acção  dão  a  conhecer  o  excesso  de  reis  420$000  que  pede 
a  mais  e  por  isso  requere  se  lhe  imponha  a  pena  da  ley  por  pedir 
mais  do  que  lhe  hé  devido. 

E  assim  deve  relaxar-se  o  Embargo  e  condemnar-se  o  A.  de  mais 
daquella  pena  nas  Custas  em  tresdobro  —  Caldeira  Félix. 

Ao  contrario  do  que  supus  a  princípio,  João  da  Cunha 
Taborda  tinha  ilustração  regular,  como  se  prova  por  um 
folheto  de  v-31  páginas  que  publicou  em  1816  na  Impres- 
são Eégia  e  que  tem  o  seguinte  titulo: 

NATHAN  |  E  |  MITRIDATES,  |  HISTORIA.  |  MVI 
AGRADÁVEL  E  PROVEITOSA,  |  Dada  novamente  aí 
público  para  recreio  J  e  instrucção.  |  POR  |  JOÃO  DA 
CUNHA  TABORDA.  | 

O  prólogo  é  o  seguinte: 

A  Lição  das  Novellas  não  he  tão  pouco  importante,  como  alguns 
crêem.  Aristóteles  já  no  seu  tempo  dizia,  que  os  Filósofos  amavão 
as  Fabulas;  e  que  não  he  coisa  incompatível  com  a  sua  profissão, 
passar  a  vida  indagando  por  meio  delias  a  verdade,  a  que  elles  só 
se  dirigem.  Nellas  se  encerrão  todos  os  pontos  da  moral,  e  pelo 
disfarce  da  allegoria  ficão  sendo  mais  acommodados  a  persuadir  a 
verdade,  do  que  as  doutrinas  dos  Filósofos.  He  isto  o  que  também 
escreveo  Horácio : 

Qui,  quid  sit  pulchrum,  quid  turpe,  quid  utile,  quid  non : 
Plenius  ac  rntlius  Chrysippo  &  Crento  re  dicit. 

Se  a  boa  Novella  se  pode  chamar  uma  Filosofia  de  exemplos,  e 
se  os  mesmos  exemplos,  segundo  Macrobio,  são  mais  poderosos  que 
os  preceitos,  quem  poderá  duvidar  que  sejão  as  Novellas  as  pro- 
ducções  mais  excellenfces  do  engenho,  e  certamente  as  mais  provei- 
tosas para  regular  as  acções  e  os  costumes? 
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Elias  nos  apresentão  as  virtudes,  ainda  as  mais  heróicas,  com 
cores  tão  formosas,  que  não  pode  haver  alma  que  se  não  deixe  ar- 
rebatar, e  que  tenha  valor  de  lhes  resistir.  As  boas  acções  achão-se 
sempre  coroadas  nas  Novellas;  assim  como  osjndignos  sempre  aba- 
tidos e  castigados.  Se  a  fortuna  ousa  por  sua  malignidade  contras- 
tar o  merecimento,  também  soffre  a  vergonha  de  ficar  vencida, 
servindo  ella  mesma  de  matéria  aos  triunfos.  Donde  se  pode  affir- 
mar  com  toda  a  segurança,  serem  as  Novellas  as  melhores  escolas 
da  politica  e  da  honestidade  ;  escolas  que  tanto  mais  se  frequentão, 
quanto  influem  as  graças  todo  o  prazer,  e  o  divertimento  que  nel- 
las  se  encontrão,  sempre  com  o  fim  de  promover  a  instrucção  e  a 
utilidade  •,  onde  o  espirito  descança,  se  purifica,  aperfeiçoa  e  aug- 
menta. 

Por  estas  razões  me  determinei  a  publicar  esta  historia  de  Na- 
than  e  Mitridates,  tirada  do  Decameron  de  João  Boccacio,  a  qual 
sem  mais  recommendação  por  si  mesmo  àe  acredita.  Fiz  diligencia 
de  que  não  perdesse  o  seu  merecimento,  conservando-lhe  todas  as 
graças  do  original,  guardando  todas  as  propriedades  do  decoro,  que 
devem  ser  inherentes  a  composições  deste  género,  sem  me  esque- 
cer de  que  algumas  ha  entre  nós,  que  não  satisfazem  neste  parti- 
cular ;  porém  a  razão  já  deu  á  muitos  séculos  Horácio  naquelle  sa- 
bido verso : 

Scribimus  indocti,  doctique  poemata  passim, 

que  quer  dizer,  que  em  quanto  a  compor  e  a  escrever  indifferente- 
mente  são  assaltados  da  tentação  doutos  e  indoutos. 

No  ano  anterior  ao  da  antecedente  publicação  sairam 
dos  prelos  da  Impressão  Regia  as  Memórias  para  a  his- 
toria das  Inquisições.  . .  coligidas  pelos  discipulos  da  aula 
de  Diplomática.  Entre  os  seis  colaboradores  encontra-se  o 
nome  de  Cunha  Taborda. 

O  tio  do  paleógrafo  era  natural  do  Fundão,  como  de- 
clara o  Dicionário  de  Inocêncio,  e  quanto  ao  sobrinho  os 
excelentes  Apontamentos  para  a  historia  do  concelho  do 
Fundão,  1892,  de  que  é  autor  José  Germano  da  Cunha, 
dizem  o  seguinte  a  pag.  185:  «Nasceu  no  Fundão  pelos 
fins  do  precedente  século.  Não  pude  averiguar  onde  e 
quando  falleceu.    Foi  perito  paleographo,  escriturário  do 
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Real  Archivo,  e  um  dos  estudantes  da  aula  de  diplomá- 
tica, que  no  anno  de  1814  para  1815  colligiram  as 
Memorias,  etc». 

Os   apelidos   Cunha  Taborda   ainda  hoje  existem  em 
Lisboa. 

Pedro  de  Azevedo. 


DAS   SUBSCRIÇÕES    PÚBLICAS 
NO  DIREITO  PRIVADO 

I 

Aspectos  sociológico  e  económico  do  problema 

O  progresso  moral  e  jurídico  das  sociedades  humanas 
tem  sido,  em  todos  os  tempos,  inspirado  por  dois  prin- 
cípios, que  teem  as  suas  raízes  no  instinto  e  nos  senti- 
mentos, mais  do  quo  na  consciência  e  na  razão :  —  a 
solidariedade  e  a  cooperação.  Diga-se  embora,  com 
Félix  Le  Dantec,  que  o  egoísmo  é  a  base  das  relações 
sociais ;  afirmem  em  vão  que  a  luta  pela  existência  é  a 
lei  basilar  do  progresso ;  a  verdade  incontestável  é  que, 
num  dado  momento,  os  egoísmos  individuais,  impelidos 
num  mesmo  sentido,  teem  como  resultante  a  solidarie- 
dade; e  a  luta  universal,  como  já  noutro  lugar  sustentei  *, 
é  dominada  por  uma  lei  social  superior,  que  é  a  coope- 
ração pela  existência,  porque  toda  a  luta  tem  por  fim 
uma  cooperação,  e  toda  a  cooperação  é  um  total  de  lutas 
particulares  que  terminam  em  acordo,  com  a  consagração 
final  do  Direito. 

Espírito  de  casta,  espírito  de  seita,  espírito  de  grupo, 
espírito  de  classe  ou  corporação,  espírito  de  raça,  espí- 
rito de  localidade  ou  regionalismo,  espírito  de  nação  ou 
patriotismo,  espírito   de  humanidade  ou  de  fraternidade 


1  A  navegação  aérea  em  face  do  Direito,  pág.  6. 
Vol.  x  —  N.°  2.  —  Março  a  Julho,  1916.  34 
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universal,  filantropia,  altruísmo,  caridade,  —  eis  as  múl- 
tiplas formas  por  que  se  manifestam  aqueles  dois  funda- 
mentais princípios  da  sociedade  humana:  a  solidariedade 
e  a  cooperação. 

De  todas  essas  origens  teem  surgido,  desde  a  mais 
remota  antiguidade  o  em  todos  os  países  civilizados,  as 
mais  variadas  obras  colectivas :  estátuas,  monumentos, 
templos,  palácios,  asilos,  hospitais,  espectáculos,  expe- 
dições scientíficas,  festas,  prémios,  pensões,  escolas,  na- 
vios de  guerra,  armamentos,  etc,  etc,  umas  de  interesse 
público,  outras  em  proveito  de  um  certo  grupo  de  pes- 
soas, outras  em  favor,  honra  ou  memória  de  certos  e 
determinados  indivíduos,  para  galardoar  um  acto  de 
virtude,  ou  heroísmo,  e  até  para  premiar  um  audacioso 
crime  político,  arvorado  em  acto  de  heróico  civismo. 

Assim  é  que,  a  necessidade  de  reunir  grandes  somas, 
ou  a  de  dar  ao  acto  um  carácter  de  manifestação  cole- 
ctiva, determinaram  o  fenómeno  jurídico-económico  co- 
nhecido como  subscrição  pública — designação  assaz  mo- 
derna, posto  que  o  facto  seja,  como  disse,  notado  desde 
a  mais  remota  antiguidade. 

Com  efeito,  já  na  velha  república  de  Atenas,  durante 
a  guerra  do  Peloponoso,  o  espontâneo  concurso  popular 
de  dinheiro  e  géneros  conseguira  armar  novas  frotas 
contra  os  lacedemónios. 

Em  Eoma,  após  a  derrota  de  Canas,  o  pretor  Fulvio, 
procurando  organizar  a  defesa  contra  a  investida  de 
Aníbal,  pedira  aos  cidadãos  o  seu  auxílio,  e  todos  se 
haviam  prestado,  voluntariamente,  aos  maiores  sacrifícios. 

No  campo  religioso,  as  esmolas  com  que  foram  fun- 
dados numerosos  conventos  e  templos,  sob  a  iniciativa 
de  algum  prelado,  sacerdote,  devoto  ou  de  alguma  con- 
gregação monástica,  nada  mais  eram  do  que  subscrições, 
como  as  que  ainda  hoje  se  fazem  para  certos  actos  de 
culto  e  para  o  dinheiro  de  S.  Pedro. 
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No  campo  político,  é  por  meio  de  subscrição  dos 
membros  de  um  partido  ou  dos  conjurados  que  se  teem 
sustentado  ou  promovido  muitas  revoluções,  aliciando-so 
combatentes,  comprando-se  armamento,  fazendo-se  pro- 
paganda pública  e  secreta,  publicando-se  jornais  e  pan- 
fletos, etc. 

Ninguém,  medianamente  ilustrado,  desconhece  o  grande 
e  admirável  exemplo  do  povo  francês  concorrendo  es- 
pontaneamente, após  o  desastre  de  1870,  a  pagar  a  for- 
midável indemnização  de  cinco  biliões  de  francos  à  Prússia 
vitoriosa,  que,  pela  boca  de  Bismarck,  reproduzia  o  feroz 
Vaz  victis  de  Brenno. 

E  desde  a  segunda  metade  do  século  xix  que  o  facto 
da  subscrição  pública  assumiu  notabilíssima  importância 
e  frequência,  sob  a  acção  de  diversos  factores,  tais  como : 
a  extensão  e  facilidade  das  vias  de  comunicação,  a  função 
da  imprensa  como  meio  universal  de  publicidade  e  fisca- 
lização ;  o  incremento  do  convívio  internacional ;  o  desen- 
volvimento dos  sentimentos  de  solidariedade,  ultrapas- 
sando os  confins  dos  Estados ;  o  princípio  associativo  e 
cooperativo  predominante  na  moderna  vida  económica; 
a  melhor  distribuição  e  o  aumento  incessante  das  rique- 
zas, etc. 

As  subscrições  internacionais  são  determinadas,  não 
somente  por  grandes  catástrofes,  como  as  de  Martinica 
e  Messina,  mas  até  por  uma  solidariedade  de  carácter 
profissional,  como  a  subscrição  solicitada  aos  juriscon- 
sultos de  todo  o  mundo  para  a  erecção  de  um  monumento 
ao  ilustre  Asser,  que  foi,  nos  últimos  anos,  a  alma  de 
todas  as  conferências  de  Haia. 

Em  face  de  todos  estes  factos,  Simoncelli  pôde  dizer 
em  forma  lapidar  que  «o  apelo  ao  público  pode  consi- 
derar-se  uma  função  normal  da  nossa  vida». 

Em  Portugal,  nos  últimos  trinta  anos,  podem  ser 
mencionadas   as  subscrições   públicas  provocadas   pelo 
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ultimatum  inglês  de  1890  e  do  qual  resultaram  o  cru- 
zador  Adamastor  e  a  canhoneira  Pátria;  —  as  dos  monu- 
mentos ao  Marquês  do  Pombal,  Eça  de  Queiroz,  Sousa 
Martins,  Pinheiro  Chagas,  Eduardo  Coelho,  etc,  em 
Lisboa ;  a  José  Estêvão,  em  Aveiro ;  a  Joaquim  António 
de  Aguiar,  em  Coimbra;  a  Bocage,  em  Setúbal;  a  Fran- 
cisco Barahona,  em  Évora,  etc, — uns  já  erguidos,  outros 
à  espera  de  oportunidade  ou  cessação  de  enguiço;  —  a 
do  socorro  às  vítimas  do  terremoto  de  Benavente,  Sal- 
vaterra e  Santo  Estêvão,  em  1909;  àlêm  doutras  menos 
importantes  destinadas  à  oferta  de  espadas  de  honra, 
tinteiros  monumentais,  mensagens  em  pastas  ricas,  subsí- 
dios a  viuvas  e  órfãos,  aos  presos  políticos  de  1911  a 
a  1913,  às  vítimas  das  revoluções  de  1910  e  1915,  etc. 

Não  obstante  esta  multiplicidade  de  factos,  —  e  pode- 
ríamos citar  milhares  deles  ocorridos  em  todos  os  países, 
—  a  verdade  é  que  a  subscrição  pública  é  um  fenómeno 
social  cujo  aspecto  jurídico  tem  sido,  até  hoje,  ignorado 
por  todas  as  legislações  civis,  salva  a  vaga  referência 
feita  no  artigo  1914.°  do  Código  Civil  alemão,  —  pou- 
quíssimo tratado  nos  países  estranjeiros  e  quási  comple- 
tamente desconhecido  em  Portugal,  excepto  quanto  à 
constituição  das  sociedades  anónimas,  vagamente  regu- 
lada no  artigo  164.°  do  nosso  Código  Comercial. 

Na  Alemanha,  a  subscrição  pública,  depois  de  apontada 
como  novidade  jurídica  do  último  decénio,  por  Puchta, 
em  1868,  era  ainda  em  1889  considerada  por  Bekker 
como  «assunto  desprezado  pela  literatura  jurídica»,  e  só 
em  1894  foi  objecto  de  um  profundo  estudo  de  Krú- 
ckmann  l,  seguido  de  uma  erudita  e  lúcida  monografia  de 
Isay  2.  Na  Itália,  só  se  podem  salientar  os  trabalhos  de 
Simoncelli  em   1900,   Barassi  em   1902  e  Bolchini  em 


1  Komrnis8Íonen,  Komitees,  Auschusse. 

2  Zur  Lehre  von  den  Sammesgeschãften. 
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1905  *,  àlêm  de  referências  mais  ou  monos  extonsas  nas 
obras  do  Scialoia,  Coviello,  Giorgi,  etc. 

Na  França,  Inglaterra,  Espanha,  etc.  nem  mosmo  tais 
referencias  se  encontram.  A  oscacoz  destes  materiais  é 
atribuida  à  própria  causa  que  favorece  a  multiplicação 
das  subscrições:  «a  imprensa,  sendo  o  mais  eficaz  estí- 
mulo para  que  o  público  responda  ao  apelo,  ó  também 
o  mais  eficaz  meio  tio  fiscalização  sobre  a  execução  dos 
compromissos  tomados  por  quem  promove  a  subscrição 
para  com  os  subscritores  e  os  destinatários  e  vice-versa», 
Bolchini  aplica  às  subscrições  públicas  a  razão  que 
Messina  dá  a  respeito  da  promessa  de  recompensa  ao 
mblico:  «Um  natural  sentimento  de  decoro  impele  a 
manter  a  promessa  feita,  e  posta  sob  a  fiscalização  da 
opinião  pública». 

Todavia,  em  diversos  países  teem  surgido  importantes 
litígios,  que  determinaram  o  acurado  exame  da  situação 
jurídica  derivada  duma  subscrição  pública,  especialmente 
sob  o  ponto  de  vista  da  capacidade  processual. 

Assim,  teve  notoriedade  internacional  o  litígio  derimido 
entre  a  comissão  promotora  do  caminho  de  ferro  de 
Grau  na  Suissa  e  a  empresa  denominada  Centralbahn, 
que  tomara  a  empreitada  dessa  linha.  Citada  em  juíso, 
por  inexecução  do  contrato,  a  Centralbahn  alegou  a  ile- 
gitimidade da  comissão  autora,  por  falta  de  interesse  na 
causa.  Esta  contestação  deu  lugar  a  importantes  pare- 
ceres do  Heusler,  de  Renaud,  de  Brochei*  e  do  grande 
Ihering,  cuja  profunda  dissertação  abriu  novos  hori- 
zontes à  moderna  literatura  jurídica,  afirmando  e  pro- 
vando a  legitimidade  da  autora. 

Em  vez  da  inexecução  do  contrato  da  parte  de  terceiro, 


1  Barassi,  Sottoscrizione  pubblica,  no  Arch.  giur.,  1902,  pág.  180 
e  seg.  •,  Bolchini,  Le  pubbliche  sottoscrizioui ;  Simoncelli,  Índole  ed 
effetti  giuridici  delle  sottoscrizioui  pubbliche.. 
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pode  havê-la  da  parte  da  comissão  promotora.  Assim, 
na  Itália,  a  firma  construtora  dos  pavilhões  da  Exposição 
de  Verona,  em  1901,  teve  de  chamar  a  juízo  a  comissão 
promotora  para  lhe  exigir  o  saldo  da  sua  conta,  devendo 
notar-se  que  a  exposição  fechara  com  um  deficit  de 
39.000  liras.  Caso  semelhante  se  dera  na  Alemanha 
com  a  Exposição  de  Francfort-am-Mein. 

Outras  vezes,  o  litígio  pode  dar-se  entre  a  comissão 
promotora  e  os  subscritores,  sobre  o  cumprimento  da 
subscrição.  Tal  foi  o  litígio  entre  a  comissão  da  Exposi- 
ção de  Turim  de  1898  e  o  respectivo  Conselho  Municipal, 
que,  tendo  votado  para  esta  um  subsídio  fixo  e  outro 
eventual,  não  queria  contribuir  com  o  segundo,  pela  bôa 
razão  de  que  a  exposição  fechara  as  suas  contas  com  um 
saldo.  E,  todavia,  esse  subsídio  eventual  foi  pago. 

Outras  vezes,  a  controvérsia  pode  dar-so  pela  mudança 
do  fim  da  subscrição  ou  diversa  aplicação  dos  fundos  an- 
gariados. Por  exemplo,  as  sobras  da  dita  exposição  de 
Turim  foram  aplicadas  a  fins  de  utilidade  geral,  em  vez 
de  serem  rateadas  pelos  subscritores.  O  promotor  e  ge- 
rente de  um  asilo  infantil  em  Bisuschio,  um  belo  dia, 
por  motivos  eleitorais,  fechou  o  azilo,  e  apossou-se  dos 
respectivos  fundos;  e,  quando  citado  em  juízo,  pretendeu 
que  fossem  chamados  todos  os  subscritores,  para  restituir 
a  cada  um  a  sua  quota,  sondo  certo  que  muitos  deles 
eram  desconhecidos. 

Dada  uma  apropriação  indevida  dos  fundos  da  subs- 
crição, ou  da  instituição  desta  resultante,  quem  é  que  se 
deve  considerar  lesado  ?  Os  subscritores  ?  Os  destinatá- 
rios ?  Os  promotores  ?  A  solução  deste  problema  depende 
da  definição  da  origem  do  respectivo  direito  e  do  mo- 
mento em  que  este  nasce  ou  cessa. 

Qual  é  a  figura  jurídica  dos  promotores  da  subscri- 
ção ?  Como  se  hão  de  conciliar  os  direitos  dos  subscri- 
tores sobre  a  aplicação  do  património  reunido  ?  Como 
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proceder  em  caso  de  conflito  entre  os  membros  da  co- 
missão, ou  de  impossibilidade  do  fim,  ou  de  insuficiência 
do  património  recolhido,  ou  do  inexistência  da  causa? 

Para  documentar  a  variedade  e  complexidade  das  re- 
lações jurídicas  que  podem  derivar  de  uma  subscrição 
pública,  recordarei  três  grupos  de  casos:  1.°  as  subscri- 
ções às  vítimas  da  erupção  vulcânica  de  Martinica  reco- 
lhidas pelo  pessoal  dos  carros  eléctricos  de  Milão  por 
moio  de  uma  sobretaxa  facultativa  nos  bilhetes  ordiná- 
rios;—  2.°  as  subscrições  para  as  vítimas  dos  terremotos 
do  Messina  e  do  Ribatejo,  em  1908  e  1909  o  para  as 
vítimas  da  horrorosa  guerra  europeia  actual ;  —  3.°  as 
subscrições  mundiais  a  favor  dos  Boers,  em  1902. 

O  primeiro  caso  é  notável  pelo  anonimato  de  todos  os 
subscritores,  pela  igualdade  e  pelo  extremo  fracciona- 
mento das  contribuições,  pela  distinção  entre  a  comissão 
promotora  e  os  cobradores  materiais  das  quotas,  —  o 
pessoal  dos  eléctricos. 

Salionta-se  o  segundo  caso  pela  variedade  das  subs- 
crições, que  vão  desde  os  pequeninos  óbulos  populares 
até  às  grandes  somas ;  pela  variedade  dos  meios  emprega- 
dos: subscrição  propriamente  dita,  espectáculos,  bandos 
precatórios,  etc.  ;  pela  singularidade  de  certas  contribui- 
ções: cedência  gratuita  dos  teatros,  trabalho  gratuito  dos 
artistas,  transporte  gratuito  de  objectos,  etc. ;  pelas  rela- 
ções entre  a  comissão  e  as  autoridades  públicas,  etc. 

Notabiliza-se  o  terceiro  caso,  não  só  pela  grandeza  de 
certas  contribuições,  mas  principalmente  pela  organização 
internacional,  havendo  comités  nacionais  o  criando-so  uma 
caixa  central  do  Fundo  geral  de  assistência  aos  Boers. 

Finalmente,  quando  as  subscrições  tenham  fins  ilícitos, 
seja  na  ordem  moral,  seja  na  ordem  política,  podem 
suscitar  questões  interessantíssimas  de  direito  público  e 
privado,  mormente  quanto  à  ingerência  do  Estado. 

Entre  nós,  o  único  caso  litigioso  de  que  tenho  conlie- 
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cimento  e  em  que  o  problema  jurídico  dos  efeitos  da 
subscrição  pública  houve  de  ser  versado  é  o  seguinte : 
—  Na  cidade  da  Beira,  capital  do  território  concedido  à 
Companhia  de  Moçambique,  foi  construída  uma  escola  de 
artes  e  ofícios,  com  os  fundos  e  recursos  provenientes  de 
uma  subscrição  pública,  da  qual  fora  principal  contri- 
buinte a  mesma  Companhia,  que  para  essa  escola  e  res- 
pectivo internato  dera  terreno,  materiais,  mão  de  obra  e 
dinheiro.  Fora  promotor  desta  subscrição  o  pároco  da 
Beira,  que,  por  acaso,  era  um  missionário  franciscano, 
oriundo  da  congregação  de  Montariol.  Proclamada  a  Re- 
pública e  contando  já  com  a  expulsão  das  congregações, 
o  franciscano,  que  fora  a  alma  dessa  instituição  de  utili- 
dade pública  e  ficara  a  administrá-la,  não  querendo 
deixá-la  ao  abandono,  fez  dela  doação  à  dita  Companhia 
de  Moçambique,  por  escritura  pública,  retirando-se  em 
seguida  para  o  estranjeiro.  Esta  escritura  pública  pre- 
tendeu o  Estado  anulá-la,  por  acção  judicial,  na  qual 
alegava  o  seu  direito  de  propriedade,  invocando  subsídios, 
que  não  dera,  e  disposições  legais  lidas  e  interpretadas 
às  avessas.  Desta  acção  desistiu  o  Estado,  porque  a 
Companhia  de  Moçambique  submeteu  o  caso  ao  arbitra- 
mento do  mesmo  Estado,  desde  que  fosse  fundado  em 
rigorosos  princípios  de  direito  o  de  justiça.  Consultado 
sobre  tão  interessante  questão  o  Conselho  Colonial,  foi 
este  de  parecer  contrário  à  pretençâo  do  Estado,  posto 
que  também  não  reconhecesse  ao  franciscano  a  qualidade 
de  doador,  por  não  ser  proprietário  dos  bens  doados, 
senão  que,  apenas,  administrador  deles  e  representante 
dos  subscritores.  Mas,  visto  que,  nesta  qualidade,  tinha 
a  faculdade  de  transmitir  à  Companhia  de  Moçambique  o 
seu  direito  de  administrador,  dentro  destes  limites  era 
válida  aquela  doação,  pois  que  os  edifícios  e  terrenos  da 
escola  pertenciam  à  mesma  Escola,  que  era  uma  pessoa 
moral  (Código  Civil,  artigo  37.°). 
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Nada  importava  quo  o  acto  jurídico  fosso  denominado 
doação.  As  cousas  são  o  quo  são  !  «Ne  propter  nimiam 
subtilitatem  verborum,  latitudo  voluntatis  contrahentiwm 
impediatur» ,  como  ensinava  jâ  o  direito  romano. 

Expostos  assim  os  tópicos  do  problema  sob  o  seu  as- 
pecto sociológico  e  económico,  e  salientada  a  necessidade 
de  lho  dar  uma  solução  jurídica,  vejamos  quais  são  os 
princípios  doutrinários  e  de  direito  positivo  em  quo  essa 
solução  tem  de  ser  baseada. 


II 

Elementos  da  subscrição  pública 

Numa  subscrição  pública,  salvas  as  excepções,  podem 
ser  notados  os  seguintes  elementos : 

a)  Os  promotores :  o  indivíduo  ou  a  comissão  que  toma 
a  iniciativa  da  subscrição  e  leva  esta  à  sua  definitiva 
execução,  cobrando  e  administrando  os  respectivos  fundos, 
havendo  casos  em  que  os  membros  da  comissão,  sendo 
numerosos,  distribuem  entre  si  as  funções  a  exercer: 
presidentes,  tesoureiros  e  secretários,  comissão  executiva, 
sub-comissões,  comissões  delegadas,  etc. 

b)  Os  subscritores,  contribuintes,  ou  assinantes:  são  os 
que  dão  ou  prometem  a  sua  quota  ou  contribuição  para 
o  projectado  fundo. 

c)  Os  destinatários :  as  pessoas  certas  ou  indeterminadas 
às  quais  é  destinada  a  subscrição  pública. 

d)  O  património  subscrito  ou  fundo  da  subscrição,  —  o 
conjunto  das  contribuições  individuais,  considerado  no 
período  que  decorre  entre  o  efectivo  desembolso  delas  e 
a  sua  aplicação  ao  fim  visado. 

e)  O  fim  ou  destino  da  subscrição. 

/)  O  convite  ao  público  em  geral,  e,  em  regra,  sem 
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limite  máximo  ou  mínimo  de  contribuição,  pois  só  assim 
teremos  uma  subscrição  pública. 

Estes  diversos  elementos  não  funcionam  de  modo  uni- 
forme em  todas  as  subscrições  públicas.  E  o  que  torna 
este  problema  interessante  e  difícil  ó,  precisamente,  a 
enorme  variedade  dos  casos  práticos. 

Há  subscrições  que  só  duram  um  dia,  montam  a  limi- 
tada soma  e  não  saem  da  esfera  de  um  pequeno  grupo 
de  pessoas ;  ao  passo  que  algumas,  como  já  vimos,  assu- 
mem importância  internacional,  teem  longa  duração,  e 
elevam-se  a  grandes  patrimónios.  Umas,  implicam  a  ime- 
diata e  definitiva  aplicação  da  quantia  angariada,  não 
sendo  preciso  prover  a  uma  gestão  interna ;  outras,  exi- 
gem a  organização  de  uma  administração,  porque  são 
duradouras  e  há  uma  aplicação  de  fundos  parcial  e  suces- 
siva, ou  somente  dos  rendimentos  do  património  colhido, 
chegando-se  até  a  constituir  uma  pessoa  jurídica.  Numas, 
veriíica-se  a  doação  imediata  da  quota  subscrita ;  noutras, 
a  contribuição  é  somente  prometida,  donde  surge  a  difi- 
culdade da  determinação  do  vínculo  obrigatório.  Enfim, 
todos  os  elementos  de  instituto :  pessoas,  cousas  confe- 
ridas, fins,  modalidades  de  cada  acto,  podem  ser  pertur- 
bados por  especiais  condições  de  facto,  quanto  à  sua 
existência,  à  sua  legalidade,  à  sua  continuidade  (revoga- 
ção da  promessa,  recusa  dos  destinatários,  impossibilidade 
superveniente  do  fim,  etc).  O  único  elemento  certo,  cons- 
tante e  substancial  é  a  existência  de  um  fundo  ou  patri- 
mónio, destinado  a  um  determinado  fim. 

Tudo  isto  mostra  que  não  ó  possível  uma  síntese  com- 
pleta das  subscrições ;  e  mesmo  a  teoria  geral  só  será 
possível  pondo-se  nitidamente  os  limites  concretos  do 
problema.  Estes  limites  são  os  seguintes: 

1.°  O  fim  da  subscrição  supõe-se  lícito,  existente  ou 
possível;  e,  quanto  ao  seu  conteúdo,  inspirado  em  con- 
ceitos meramente  altruístas  ou  de  utilidade  geral.  Ficam, 
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pois,  excluídas  as  subscrições  que  teem  por  fim  um  lucro, 
embora  eventual  e  mesmo  sob  a  forma  de  um  gôso  ou 
vantajem,  por  exemplo,  a  subscrição  para  um  baile  em 
exclusivo  proveito  dos  próprios  subscritores.  E  também 
indiferente  que  o  fim  seja  realizado  pelo  emprego  ime- 
diato e  único  do  património  subscrito,  ou  mediante  a 
aplicação  parcial  e  sucessiva  deste,  ou  somente  pela  des- 
pesa dos  respectivos  rendimentos. 

2.°  O  fundo  ou  património  supôe-se:  a)  constituído  pela 
acumulação  de  numerosas  quotas  singulares ;  6)  constar  de 
utilidades  económicas  efectivamente  conferidas ;  c)  tendo 
uma  certa  duração  entre  a  acumulação  e  o  dispêndio. 

3.°  Os  subscritores  supõem-se  capazes  de  alienar  o 
conhecidos  por  aquela  qualidade,  e  não  anónimos  e  in- 
determináveis. 

4.°  Os  promotores  supõem-se  que  teem  a  função  de 
gerir  o  património  subscrito,  segundo  os  fins  propostos 
na  subscrição  e  com  a  faculdade  de  especificar  e  deter- 
minar as  modalidades  da  respectiva  execução,  ^—  função 
em  que  procedem  sem  culpa  ou  fraude. 

Quanto  aos  destinatários,  três  hipóteses  se  podem  dar, 
a  saber:  — 1.°  o  património  subscrito  é  destinado  a  su- 
jeitos jurídicos  determinados  ou  determináveis ;  2.°  o 
destinatário  não  existe  actualmente,  mas  deve  surgir 
mais  tarde  por  efeito  da  própria  subscrição  e  pela  von- 
tade dos  subscritores,  —  como  sucede  na  esfera  das  pes- 
soas jurídicas,  das  fundações  ou  das  sociedades  comer- 
ciais; 3.°  falta  em  absoluto  qualquer  ente  juridicamente 
existente  que  se  possa  apresentar  como  titular  do  patri- 
mónio. 

Note-se,  àlêm  disto,  que  os  destinatários  devem  ser 
concebidos  como  entidades  que  recebem  o  produto  da 
subscrição  unicamente  a  título  de  liberalidade  passiva,  e 
não  em  virtude  de  qualquer  contraprestação, 

Acresce  a  isto  que  o  conceito  de  destinatário  é  aplica- 
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vel,  não  tanto  a  quem  pode  exercer  a  acção  tendente  a 
fazer  cumprir  o  fim  da  subscrição,  mas  sim  a  quem  pode 
exercer  uma  acção  para  converter  o  património  subscrito 
em  proveito  próprio,  directo  ou  indirecto,  de  harmonia 
com  o  fim  da  subscrição.  Assim,  feita  uma  subscrição 
pública  para  se  erguer  um  monumento  a  um  homem 
notável,  não  se  pode  dizer  que  são  destinatários  da  subs- 
crição os  herdeiros  desse  homem,  mas  sim  o  município 
em  cujo  território  o  monumento  deve  ser  erguido. 

Há  casos  em  que  a  falta  de  destinatários  é  só  aparente ; 
o  que  sucede  quando  não  são  determinados  ou  determi- 
náveis os  indivíduos  em  favor  dos  quais  reverte  a  subs- 
crição, por  exemplo,  os  pobres  de  uma  cidade,  mas  há 
certas  entidades  que  representam  os  interesses  de  inteiras 
classes  ou  grupos  de  pessoas,  e  podem,  por  isso,  parecer 
destinatários  da  subscrição. 

No  direito  moderno,  esta  função  de  tutela  dos  inte- 
resses colectivos  é  exercida  pelas  pessoas  jurídicas,  es- 
pecialmente as  de  direito  público :  o  Estado,  o  Município, 
a  Junta  de  Paróquia,  a  Fábrica,  a  Confraria,  etc.  Assim, 
sendo  as  subscrições  destinadas  a  barcos  de  salvação,  a 
bombas,  e  outros  aparelhos  para  a  extinção  de  incêndios, 
a  carros  funerários  para  o  enterro  dos  pobres,  etc,  pode 
dizer-se  que  o  respectivo  Município  se  pode  apresentar 
como  interessado  em  que  a  subscrição  tenha  o  seu  destino. 
Por  outras  palavras,  é  destinatário  de  uma  subscrição 
feita  com  um  fim  de  interesse  geral  a  entidade  política 
ou  administrativa  à  qual  competo  a  tutela  ou  a  ingerência 
na  efectivação  do  mesmo  interesse. 

Nas  subscrições  públicas  a  favor  de  certos  animais 
notáveis,  os  respectivos  destinatários  só  podem  ser  as 
entidades  que  administram  os  jardins  zoológicos  onde 
esses  animais  se  encontram.  Nas  subscrições  para  actos 
de  culto,  permanentes  ou  perpétuos,  o  destinatário  será 
a  respectiva  Fábrica,  havendo-a,   ou  a  Misericórdia,  a 
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Confraria,  o  Episcopado,  ao  qual  cumpre  a  execução 
dos  mesmos  actos. 

Outras  vezes,  porém,  há  um  destinatário  aparente,  e 
na  realidade  falta  o  destinatário.  Tais  são  todas  as  subs- 
crições que  teem  fins  morais,  artísticos,  religiosos,  polí- 
ticos, etc.  As  subscrições  de  um  partido  para  as  despesas 
de  uma  eleição ;  as  subscrições  com  o  fim  de  custear  os 
fogos  de  vista  num  arraial  em  honra  de  um  santo,  ou  de 
pagar  uma  filarmónica  que  ande  a  tocar  pelas  ruas  por 
qualquer  motivo  de  regosijo  partidário,  ou  para  a  pro- 
tecção de  plantas  e  bosques,  ou  para  uma  festa  da  ci- 
dade, ou  para  a  difusão  da  língua  nacional  e  extinção  do 
analfabetismo,  etc.  Nestes  casos,  podem  existir  muitos 
interessados;  mas  não  haverá  verdadeiros  destinatários, 
considerados  em  si  mesmos  ou  como  representantes  de 
interesses  gerais. 

Portanto,  visto  que  os  destinatários  são  um  elemento 
não-essencial  das  subscrições  públicas,  ó  evidente  que, 
em  relação  às  que  não  teem  destinatário  efectivo,  a 
questão  da  pertinência  do  património  subscrito  fica  res- 
trita entre  os  promotores  e  os  subscritores.  Vejamos, 
pois,  a  qual  destes  grupos  aquele  património  deve  ser 
atribuído,  — pondo  de  parte  as  teorias  que  consideram  o 
património  subscrito  como  pessoa  jurídica  (Leonhardt), 
ou  quási-pessoa  ou  quási-fundação  (Dernburg),  —  dou- 
trinas inadmissíveis. 

III 

Teorias  concernentes  ao  património  subscrito 

A  primeira  vista,  parece  que  o  património  subscrito 
deve  pertencer  aos  subscritores,  que  para  êle  contribuí- 
ram, visto  que  o  papel  dos  promotores  é,  ao  princípio, 
meramente  estimulante  e,  depois,  executivo.  Todavia,  na 


534  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  ISBLOA 


doutrina  prevaleceu  por  muito  tempo  a  opinião  que  atribue 
a  propriedade  desse  património  aos  promotores,  opinião 
fundada  em  obscuros  textos  do  direito  romano,  como  a 
Const.  36,  pr.  vnr,  54  do  Código  Justinianeo,  em  que  se 
afirma  que  se  alguém  pro  redemptione  captivorum  pecu- 
nias  dederit  não  poderá  neque  repetitionem  habere,  neque 
exactionem  cautionis  declinare;  e  aos  administradores  de 
tais  fundos  nulla  moléstia,  vel  inquietudine  inferenda, 
sendo  estes  só  obrigados  a  jurar  que  aplicariam  as  somas 
ao  fim  a  que  se  destinavam. 

Mas,  qual  é  o  acto  jurídico  pelo  qual  as  somas  subs- 
critas passam  em  propriedade  dos  subscritores  aos  pro- 
motores ? 

Aventaram  alguns  escritores  haver  neste  caso  uma 
doação  modal.  Mas,  não  se  consebe  um  modo  que 
absorva  toda  a  cousa  doada,  sem  que  o  donatário  tenha 
direito  a  cousa  alguma.  Como  nota  bem  Hellwig,  «a 
doação  modal  pode  admitir-se  somente  quando  o  fim 
principal  do  acto  seja  o  benefício  do  donatário,  e  as  suas 
prestações  a  favor  de  terceiro  são  consideradas  como 
acessórias».  Esta  doutrina  ó  confirmada  pelo  artigo  1455.° 
do  nosso  Código  Civil.  E  certo  que  Puchta  sustenta  de- 
vermos dar  à  palavra  donatio  um  sentido  mais  largo  do 
que  o  legislador  lhe  deu,  considerando  como  tal  toda  a 
liberalidade,  embora  sem  proveito  directo  do  donatário. 
Mas,  isto  ó  uma  vaga  aspiração  teórica,  sem  base  em  lei 
alguma. 

O  mesmo  Puchta,  porem,  sustenta  que  os  subscritores 
alienam  as  quotas  subscritas,  as  quais  passam  para  o 
património  dos  promotores,  que  delas  se  tornam  com- 
proprietários;  mas,  como  teem  de  aplicar  o  fundo  subs- 
crito ao  respectivo  fim,  eles  ficam  sendo  mandatários  dos 
subscritores,  sujeitos  às  normas  derivadas  daquele  fim. 
Resultam  daqui  as  seguintes  consequências:  a)  cessando 
ou  sendo  impossível  o  fim  da  subscrição,  as  quotas  subs- 
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critas  não  voltam  aos  subscritores,  mas  os  promotores 
proprietários  podem  deliberar  e  dar-lhes  um  novo  des- 
tino, o  mais  conforme  possível  ao  espírito  que  informou 
a  subscrição ;  b)  os  promotores  só  assumem  para  com  os 
subscritores  uma  obrigação  moral  e  não  jurídica,  visto 
que  estes,  quanto  à  execução  do  fim  proposto,  também 
só  teem  um  interesso  moral  o  efectivo  ;  c)  os  subscritores, 
portanto,  não  teem  uma  adio  mandati,  nem  podem  re- 
vogar o  mandato  ;  mas  d)  podem  exigir  contas  e  a  acção 
quanto  à  execução  do  modo. 

Por  sua  vez,  Eegelsberger  afirma  que  os  promotores 
só  adquirem  uma  propriedade  fiduciária:  são  pessoas 
interpostas  e  o  novo  património  por  eles  adquirido  não 
pode  confundir-se  com  o  seu  anterior  património  pessoal, 
do  qual  aquele  é  desligado  pelo  fim  a  que  se  destina. 

Estas  duas  opiniões  são  completamente  inaceitáveis, 
pois  até  lhes  falta  a  lógica  jurídica. 

Com  efeito,  se  o  subscritor  aliena  a  sua  quota  aos 
promotores,  a  conclusão  legal  e  lógica  ó  que  estes  são 
os  verdadeiros  proprietários  do  património  subscrito. 
Como  é,  então,  que  os  promotores  ficam  sendo  manda- 
tários em  relação  à  gerência  dos  seus  próprios  bens  ?  E 
se  são  mandatários,  como  se  explica  que  os  mandantes, 
ou  seja,  os  subscritores,  não  podem  exercer  a  adio 
mandati  ?  E  se  esta  acção  não  tem  lugar,  qual  ó  a  base 
da  acção  de  prestação  de  contas?  Não  é  lícito  pedir 
contas  a  outrem  do  que  só  a  esse  outrem  pertence. 

Doutro  lado,  a  propriedade  fiduciária  é  cousa  que  não 
existe  em  direito  positivo.  Não  se  concebe  que  a  pro- 
priedade de  uma  cousa  adquirida  não  passe  para  o 
adquirente;  e  ainda  menos  se  compreende  que  uma  só 
pessoa  tenha  dois  patrimónios,  distintos  e  independentes 
em  virtude  do  fim.  Até  no  fideicomisso,  a  propriedade 
da  raiz  passa  logo,  de  modo  definitivo,  para  o  fiduciário, 
assim  como  o  fideicomissário  fica  tendo  logo  o  direito 
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ao  usufruto,  entrando  estes  direitos  para  os  respectivos 
patrimónios. 

Alem  disto,  a  transmissão  da  propriedade  não  se  p >ode 
dar,  porque,  nem  o  subscritor  tem  a  intenção  de  atribuir 
a  propriedade  da  quota  subscrita  aos  promotores,  nem 
estes  pensam  em  adquirir  para  si  qualquer  direito  em 
tais  bens,  mas  somente  em  prestar  os  seus  serviços  para 
que  o  fim  da  subscrição  se  realize.  Subscritores  e  pro- 
motores procedem  sob  o  impulso  desse  fim.  Daí  o  direito 
de  fiscalização  que  os  primeiros  exercem  sobre  os  se- 
gundos quanto  à  aplicação  do  património  subscrito,  di- 
reito que  é  incompatível  com  a  alienação  da  propriedade. 

A  teoria  da  transmissão  da  propriedade  foi  defendida 
também  por  Krúckmann,  que  só  lhe  acrescentou  o  ele- 
mento novo  de  ser  uma  transmissão  condicional.  A  con- 
dição é  resolutiva  e  consiste  em  que  o  património  não 
seja  gerido  pelos  promotores  ou  proprietários  por  modo 
diverso  do  preestabelecido  no  programa  da  subscrição. 
Verificada  a  condição  da  parte  de  todos  os  promotores 
(sendo  mais  de  um),  a  propriedade  volta  ipso  jure  aos 
subscritores.  Enquanto  não  se  verifique  a  condição,  os 
promotores  fruem  o  património  como  comproprietários; 
e,  posto  que  a  compropriedade  permita  sempre  a  aliena- 
ção da  quota  ideal  a  cada  um  dos  compartes  pertencente, 
essa  alienação  não  é  possível  no  presente  caso  por  causa 
daquela  condição. 

Mas,  a  subscrição  pública  não  tem  um  fim  negativo 
àcêrca  do  emprego  do  património  subscrito ;  ela  supõe 
um  fim  positivo  ;  pretende-se  que  o  património  tenha  uma 
certa  e  determinada  aplicação,  e  não  que  êle  não  tenha 
uma  aplicação  diversa.  «Eu,  subscritor,  transmito  a  pro- 
priedade da  minha  quota  ao  promotor  sob  a  condição  de 
ser  ela  aplicada  a  tal  fim».  Mas,  a  condição,  as^im  for- 
mulada, torna-se  suspensiva;  e  os  promotores  adquiririam 
a  propriedade  do  património  subscrito,  precisamente,  no 
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momento  em  que,  tendo-lhe  dado  o  devido  destino,  per- 
deram a  sua  disponibilidade !  Eis  a  razão  porque  Krú- 
ckmann  artificiosamente  lhe  deu  uma  forma  negativa: 
«os  promotores  serão  comproprietários  enquanto  não 
faltem  aos  seus  deveres».  Mas,  isto  nem  sequer  é  uma 
condição  resolutiva  propriamente  dita ;  é  a  cláusula  res- 
cisória subentendida  em  todos  os  contractos  (Código 
Civil,  artigo  709.°). 

Demonstrado,  pois,  que  não  é  aceitável  a  teoria  de 
que  o  património  subscrito  pertence  aos  promotores, 
poderemos  concluir  que  êle  pertence  aos  subscritores  ? 
Há  escritores  que  seguem  esta  doutrina ;  mas  não  estão 
de  acordo  sobre  as  suas  bases. 

A  coexistência  em  muitas  pessoas  de  um  direito,  — 
idêntico  na  substância,  embora  diverso  em  quantidade, 
—  sobre  um  património  composto  de  outras  tantas  par- 
celas, mas  unificado  pelo  fim,  faz  logo  pensar  na  comu- 
nhão convencional  do  mesmo  património.  Mas,  será  a 
comunhão  do  direito  romano  ou  a  compropriedade  regu- 
lada nos  artigos  2176.°  e  seguintes  do  nosso  Código 
Civil  ? 

Não  pode  ser ;  porque  o  estado  de  comunhão  pressupõe 
necessariamente,  não  só  uma  acção  de  divisão  da  cousa 
comum,  mas  também  o  direito  de  os  herdeiros  de  cada 
subscritor  poderem  suceder  no  respectivo  quinhão  da 
compropriedade,  o  que  é  incompatível  com  a  relação  da 
subscrição  pública.  Admitir  a  comunhão  pura  dos  subs- 
critores seria  destruir  a  própria  subscrição  ! 

E,  por  isso,  que  Gierke  l  pretende  sugerir  que  o  su- 
jeito do  património  subscrito  é  a  colectividade  dos  subs- 
critores, em  virtude  de  uma  compropriedade  do  tipo 
germânico,  pois  o  antigo  direito  germânico  não  atribuía 


1  Deutsches  Privatrecht,  vol.  i,  §  80,  nota  43. 
Vol.  x  —  N.°  2.  —  Março  a  Julho,  1916.  35 
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aos  comproprietários  nenhuma  quota  determinada,  mesmo 
idealmente,  da  cousa  comum  ;  e  o  direito  de  a  administrar 
o  dispor  dela  pertencia  a  todos  os  comunistas  reunidos, 
mas  ficando  estes  sujeitos  à  decisão  da  maioria. 

Mas,  pois  que  este  conceito  da  compropriedade  não 
foi  ainda  admitido  nas  legislações  latinas,  seria  possível 
porventura  reconduzir  a  subscrição  pública  ao  contrato 
de  sociedade  civil,  cuja  regulamentação  actual  foi,  de 
facto,  influenciada  pela  doutrina  medieval  germânica  da 
Gesammtehand  ? 

Não  é  possível  a  equiparação  dos  dois  institutos,  por- 
que a  sociedade  civil,  não  só  é  inspirada  por  fins  egoís- 
tico s,  mas  tem  por  base  o  intuito  de  dividir  ganhos, 
sendo  os  bens  postos  em  comum  para  proveito  exclusivo 
dos  sócios,  como  o  artigo  1240.°  do  nosso  Código  Civil 
claramente  nos  mostra.  O  intuito  do  lucro  é  o  elemento 
característico  da  sociedade  civil. 

Para  incluirmos  a  subscrição  pública  na  categoria  da 
sociedade  civil,  seria  preciso  que  a  característica  do  con- 
trato de  sociedade  fosse  posta,  como  o  fez  o  código 
alemão  (artigo  54.°)  na  «intenção  e  obrigação  de  ter 
outras  pessoas  como  companheiros  ou  associados  para  o 
conseguimento  de  um  fim  comum)). 

Mas,  o  nosso  legislador,  ao  lado  do  contrato  de  so- 
ciedade, admitiu  o  contrato  de  associação  no  artigo  39.° 
do  Código  Civil,  que  o  manda  regular  pelas  regras  do 
contrato  de  sociedade.  Por  outras  palavras,  o  nosso  le- 
gislador admitiu  sociedades  civis  não -lucrativas,  as  quais 
denomina  «associações  de  interesse  particular»,  para  as 
distinguir  de  sociedades  propriamente  ditas. 

Ora,  entre  as  associações  não-lucrativas  e  as  subscrições 
públicas  há  uma  perfeita  identidade  de  conteúdo  jurídico, 
podendo  até  umas  e  outras  ter  idêntica  finalidade.  Por 
exemplo,  o  fim  de  distribuir  esmolas  é  sempre  o  mesmo, 
quer  uma  pessoa  dê  uma  certa  quantia  por  uma  só  vez, 
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numa  subscrição  pública,  quer  contribua  mensal  ou  anual- 
mente, como  sócio  de  uma  associação,  e,  assim,  idêntica 
é  a  função  executiva  que  exercem,  no  primeiro  caso  os 
promotores,  no  segundo  os  directores  ou  administradores. 
Iguais  paralelos  se  podem  fazer  em  relação  a  todas  as 
outras  obras  iniciadas  com  fins  morais,  religiosos,  literá- 
rios, scientííicos,  políticos,  de  previdência,  de  mutuali- 
dade,  etc,  etc. 

Se  diferenças  há  entre  os  dois  casos,  elas  são  extrín- 
secas e  formais,  o  nada  teem  de  absolutas.  Com  efeito, 
quanto  ao  pagamento  das  quotas,  há  associações  em  que 
basta  o  pagamento  de  uma  só  contribuição  para  se  ser 
sócio  perpétuo,  e  há  subscrições  públicas  de  contribuições 
periódicas  e  continuadas.  E,  se  ó  certo  que,  em  geral, 
nas  associações  as  quotas  são  iguais  para  todos,  enquanto 
que  nas  subscrições  são  desiguais,  há  também  associações 
e  subscrições  em  que  se  dá  o  contrário. 

Quanto  à  organização  interna,  há  associações  (centros 
políticos,  associações  de  culto)  sem  estatutos,  amorfas;  e, 
pelo  contrário,  há  subscrições  públicas,  como  a  já  refe- 
rida, cujo  fim  foi  a  construção  do  caminho  de  ferro  de 
Grau,  cuja  administração  era  minuciosamsnte  regulada, 
delimitando-se  a  esfera  de  acção  dos  Comités  directores 
e  das  assembleias  de  subscritores,  etc. 

Quanto  à  duração,  há  associações  de  vida  efémera  pela 
natureza  do  seu  fim,  e  há  subscrições  de  carácter  per- 
manente, com  duração  indefinida. 

Havendo,  pois,  de  um  lado,  identidade  de  vínculo  ju- 
rídico, e,  doutro  lado,  falta  de  normas  frisando  os  res- 
pectivos caracteres  específicos,  podemos  concluir  que  a 
subscrição  pública  ó  um  contrato  de  associação.  E  um 
contrato  afin  do  da  sociedade,  tendo  ambos  como  ele- 
mento idêntico  o  intuito  de  se  conseguir  um  fim  comum 
mediante  o  concurso  de  bens  ou  indústria  de  todos  os 
associados;  e  como  elemento  diferencial  a  natureza  do 


540  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


fim:  não-lucrativo  num  caso,  lucrativo  no  outro.  Por  isso, 
ambos  os  casos  estão  sujeitos  às  mesmas  regras  (Código 
Civil,  artigo  39.°),  exceptuadas,  naturalmente,  as  concer- 
nentes às  partilhas  de  lucros  e  perdas  l. 

Esta  conclusão  é,  a  meu  vêr,  a  única  aceitável  em 
relação  às  subscrições  som  destinatário. 

Em  consequência,  o  problema  da  pertinência,  adminis- 
tração e  disposição  do  património  subscrito  terá  de  ser 
resolvido  com  a  aplicação  dos  artigos  1266.°  a  1270.° 
do  Código  Civil. 

Deverá,  porventura,  ser  diversa  a  solução  quando  o 
património  subscrito  tiver  um  ou  mais  destinatários  ? 

Alguns  escritores,  inclusive  os  que  admitem  o  conceito 
de  associação  quanto  às  subscrições  sem  destinatário, 
abandonam  este  critério,  sem  razão  suficiente,  quando  se 
trata  das  subscrições  com  destinatário  certo,  e  afirmam 
que,  tratando-se  de  uma  transferência  de  direitos  a  favor 
de  uma  determinada  pessoa,  de  quem  se  não  pretende 
contraprestação  alguma,  o  acto  jurídico  que  tal  efeito 
produz  é  uma  simples  doação.  Mas,  como  esta  opinião 
vai  de  encontro  à  natureza  contratual  da  doação  e  à 
necessidade  da  aceitação  para  que  tal  contrato  seja 
eficaz,  procuram  salvar  a  dificuldade  considerando  o  pro- 
motor da  subscrição  como  gestor  do  negócio  do  destina- 
tário 2. 

Mas,  esta  opinião  não  resiste  a  uma  breve  análise  em 
confronto  com  os  institutos  da  doação  e  da  gestão. 

Com  efeito,  em  primeiro  lugar,  o  promotor,  sendo 
também  subscritor,  e,  portanto,  doador,  não  pode  ser, 
simultaneamente,  gestor  de  negócios  do  donatário.  Em 
segundo  lugar,  a  gestão  de  negócios  supõe  sempre  que  os 


1  Bolchini,  op.  cit.,  n.°  75. 

2  Idem,  'op.    cit.,    n.°   111;    Regelsberger,   Pandekten,    §   87.°, 
pág.  43 ;  Barassi,  op.  cit.,  pág.  182. 
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actos  do  gestor  deveriam,  normalmente,  ser  autorizados 
pelo  gerido,  e,  por  isso,  teem  de  ser  por  este  ratificados; 
mas,  a  subscrição  pública,  evidentemente,  não  tem  de 
ser  autorizada,  nem  carece  da  ratificação  do  destinatário. 

Em  terceiro  lugar,  a  subscrição  pública,  podendo  ser 
feita  sob  a  forma  de  promessa,  não  pode  ser  identificada 
com  a  doação,  que  é  um  dos  institutos  que  «não  toleram 
a  distinção  entre  pacto  preliminar  e  pacto  definitivo»  i ; 
a  doação,  ou  é  definitiva  ou  não  existe,  pois  ninguém 
pode  ser  obrigado  a  cumprir  uma  promessa  de  doar.  A 
doação  é  sempre  revogável  enquanto  não  for  aceita;  e  não 
pode  ser  aceita  a  doação  que  não  foi  definitivamente  feita. 

Em  quarto  lugar,  finalmente,  o  erro  dessa  opinião 
salienta-so  quando  a  subscrição  é  a  favor  do  pessoas 
incertas  ou  futuras,  e  de  fundações:  asilos,  escolas,  hos- 
pitais, etc.  Quanto  a  estes,  diz-se  que  a  doação  se  aper- 
feiçoa logo  que  a  pessoa  jurídica  ou  fundação  esteja 
constituída;  e  que  os  próprios  órgãos  nomeados  para  a 
administrar  podem  em  nome  dela  aceitar.  Mas,  o  poder 
de  aceitar  supõe  também  o  poder  de  não  aceitar;  e  como 
se  pode  conceber  que  a  pessoa  jurídica  não  aceite  a 
doação  que  lhe  dá  origem,  sem  a  qual  ela  não  pode 
existir  ?!  É  um  absurdo  a  aceitação  anterior  à  existência 
do  donatário. 

Os  próprios  nascituros  só  podem  adquirir  por  doação 
quando  ao  tempo  desta  estejam  concebidos  e  nasçam 
com  vida  (Código  Civil,  artigo  1479.°) ;  mas  os  nasci- 
turos em  tais  condições  são  determinados ;  e  este  preceito 
não  é  extensivo  a  pessoas  indeterminadas  já  nascidas  e 
capazes ;  como  são,  por  exemplo,  os  pobres  de  uma  fre- 
guesia. Não  pode  haver  doação  a  pessoas  incertas,  nem 
gestão  de  negócios  em  relação  a  pessoas  indeterminadas. 

1  Ascoli,  Donazioni,  pág.  343;  Coviello,  Çontratto  preliminare, 
in  Encicl.  Giitr.,  §  32.°,  pág.  105. 
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Esta  dificuldade  não  escapou  aos  citados  escritores, 
que  procuram  solvê-la  imaginando  que  os  promotores 
da  subscrição  podem  figurar,  simultaneamente,  como 
mandatários  dos  subscritores  até  que  os  destinatários 
fiquem  determinados ;  e,  desde  este  momento,  como  ges- 
tores de  negócios  dos  mesmos  destinatários  ! 

Semelhante  concepção,  porém,  é  inadmissível,  porque, 
de  um  lado,  os  promotores  teriam  de  contratar  consigo 
próprios,  e,  doutro  lado,  não  só  ficaria  a  designação  do 
donatário  ao  arbítrio  do  mandatário  do  doador,  o  que 
exorbita  do  conceito  da  doação,  mas  ficaria  a  validade 
dos  actos  dos  promotores  dependentes  da  ratificação  do 
gerido,  o  que  não  é  possível  quando  este  fôr,  por  exem- 
plo, uma  instituição  nascida  da  subscrição. 

Alem  disto,  sendo  a  subscrição  iniciada  e  provocada 
pelos  promotores,  não  pode  a  relação  entre  estes  e  os 
subscritores  ser  de  puro  mandato,  visto  que  a  iniciativa 
daqueles  antecede  a  adesão  destes.  Doutro  lado,  a  doação 
supõe  em  princípio,  a  necessidade  da  aceitação  do  dona- 
tário, para  que  produza  os  seus  efeitos  ;  enquanto  que, 
nas  subscrições  públicas,  tal  aceitação  não  ó  precisa;  e, 
embora  o  destinatário  possa  recusar  o  benefício  que  lhe 
pretendem  fazer,  não  fica  a  subscrição  anulada  por  tal 
motivo,  como  veremos. 

Seria,  por  isso,  preferível  a  teoria  do  contrato  a  favor 
de  terceiro,  aplicada,  em  matéria  de  doações,  no  ar- 
tigo 1.473.°  do  Código  Civil,  em  matéria  de  transportes, 
nos  artigos  385.°,  387.°,  389.°  e  outros  do  Código  Co- 
mercial, e  em  matéria  de  seguros,  nos  artigos  428.°, 
456.°  e  460.°  do  mesmo  Código,  teoria  pela  qual  o  des- 
tinatário teria  direito  ao  produto  da  subscrição  indepen- 
dentemente de  contrato  directo  ou  de  aceitação  prévia, 
por  mero  efeito  da  cláusula  da  estipulação  havida  entre 
os  promotores  e  subscritores. 

Os  escritores  atraz  citados,   que  sustentam  o  errado 
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critério  da  doação  por  mandatário- gestor,  reconhecem  quo 
seria  esta  «a  melhor  e  mais  conveniente  teoria  no  campo 
das  subscrições  públicas  a  favor  de  destinatários,  se  o 
contrato  a  favor  de  terceiros  não  fosse  de  excepcional 
aplicação».  Mas,  isto  nada  importa,  nem  impede  que, 
por  força  do  artigo  16.°  do  nosso  Código  Civil,  o  prin- 
cípio doutrinário  contido  nos  citados  artigos  possa  ser 
aplicado  a  outros  casos  análogos. 

Mas,  a  teoria  do  contrato  a  favor  de  terceiros  não 
obsta  a  que  entre  os  promotores  e  subscritores  haja  uma 
associação  cujo  fim  ó,  precisamente,  esse  favor,  isto  é, 
beneficiar,  criar,  sustentar,  ou  administrar  a  pessoa  ou 
instituição  considerada  como  destinatário.  Esta  associação 
é,  pois,  ainda  nesta  hipótese,  a  única  solução  admissível, 
como  o  ó  sempre  que  a  administrrção  do  património 
subscrito  pertence  aos  promotores  o  aos  subscritores. 

Semelhante  associação  não  é  possível,  nem  necessária, 
por  exemplo,  na  subscrição  pública  do  capital  das  so- 
ciedades anónimas,  porque  a  lei  manda  depositar  o  pro- 
duto das  primeiras  prestações  desse  capital  na  Caixa 
Geral  dos  Depósitos,  à  ordem  dos  administradores  da 
futura  sociedade,  que  será  uma  pessoa  colectiva.  Neste 
caso,  basta  a  teoria  do  contrato  a  favor  de  terceiro, 
como  demonstrei  no  meu  Comentário  ao  Código  Comercial 
Português,  vol.  i,  pág.  360. 

Sendo  o  contrato  de  associação,  simultaneamente,  um 
contrato  a  favor  de  terceiro,  segue-se,  de  um  lado,  que 
o  património  subscrito  pertence,  provisória  ou  transito- 
riamente, à  associação ;  e  definitivamente  ao  destinatário  ; 
e,  doutro  lado,  que  os  promotores,  quando  não  sejam 
eleitos  outros  gerentes  em  assembleia  dos  subscritores, 
ficam  sendo  os  administradores  do  dito  património,  por 
tácito  consenso  dos  mesmos  subscritores  e  até  <1< 'libera- 
ção em  contrário. 

Como  administradores,   os  promotores  são,  decerto, 
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mandatários  dos  subscritores,  ou  melhor,  representantes 
da  colectividade,  mas  a  título  social,  visto  que  também 
eles  são  subscritores,  também  eles  tecm  um  interesse 
pessoal  na  subscrição ;  o  não  procederam  no  início  dela, 
nem  continuam  a  proceder  no  fim,  como  simples  manda- 
tários, isto  ó,  por  ordem  e'em  nome  de  outrem. 

Esta  doutrina,  colocando  os  promotores  ou  a  comissão 
administradora  da  subscrição  na  situação  jurídica  dos 
administradores  das  sociedades  civis,  torna  completa- 
mente inútil  a  errada  concepção  do  (.(.contrato  consigo 
mesmo»  com  que  se  procura  explicar  o  facto  de  os  pro- 
motores serem,  mais  tarde,  também  subscritores.  Os 
promotores,  nesta  hipótese,  contratam  com  os  outros 
subscritores,  que,  tacitamente,  os  admitem  na  associação, 
sendo  o  pagamento  da  respectiva  quota,  em  bens,  ou 
indústria,  ou  em  ambas  as  espécies,  apenas,  a  execução 
do  contrato,  não  sendo  preciso  sequer  que  a  actividade 
ou  indústria  do  promotor  em  prol  da  subscrição  seja 
muito  importante,  nem  tão  pouco  que  seja  empregada 
intencionalmente  como  quota  de  subscrição,  pois  esta 
intenção  é  sempre  inerente  a  tal  actividade. 


IV 

Relações  dos  promotores  entre  si,  com  os  subscritores  e  com  terceiros. 
Promessa  de  subscrição.  Subscritores  anónimos. 

Os  escritores  que  não  viram  ser  o  contrato  de  asso- 
ciação a  melhor  solução  jurídica  do  problema  das  subs- 
crições públicas,  tais  como  Isay,  Endemann,  discutem 
muito  a  natureza  das  relações  que  existem  entre  os  pro- 
motores, ou  seja,  entre  os  membros  da  comissão  promo- 
tora. E,  uns  negam  qualquer  relação  entre  eles,  derivada 
dessa  qualidade,  e  outros  invocam  um  mandato  colectivo, 
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indivisível  no  seu  exercício.  Mas,  não  reparam  estes  em 
que  não  podo  existir  o  mandato  antes  do  haver  man- 
dantes, como  não  reparam  aqueles  que  ó  contra  a  evi- 
dência a  negação  das  relações  entre  os  membros  duma 
comissão. 

Outros,  como  Bolchini,  admitem  que  o  comité  é  um 
contrato  de  associação  mais  restrito  do  que  o  existente 
entre  os  subscritores  o  que  neste  se  infiltra.  Mas,  esta 
concepção  tem  dois  defeitos :  um,  o  de  considerar  a 
comissão  como  um  contrato  distinto ;  outro,  o  do  não 
encarar  a  hipótese  de  ter  a  comissão  surgido  após  ou 
durante  a  subscrição,  quando  a  simples  iniciativa  desta 
foi  individual,  ou  tomada  por  um  jornal,  ou  por  qualquer 
entidade  anónima. 

A  meu  ver,  se  a  comissão  foi  a  iniciadora  da  subscri- 
ção, e,  como  tal,  assumiu  e  até  ao  fim  se  manteve  na 
gerência  dos  fundos  subscritos,  os  seus  membros  são 
simultaneamente  associados  e  gerentes,  como  o  são  os 
fundadores  de  qualquer  cooperativa;  mas  o  contrato 
que  os  liga  não  é  distinto  do  existente  entre  os  subscri- 
tores :  o  contrato  de  associação  é  único,  tendo  o  mesmo 
fim,  os  mesmos  caracteres ;  é  uma  associação  em  que  o 
número  dos  associados  é  ilimitado,  como  ilimitado  é  o 
seu  fundo,  o  que  faz  assemelhar  tal  associação  a  uma 
cooperativa. 

Se  a  comissão  fôr  eleita  pela  assembleia  dos  subscri- 
tores, ela  exerce,  decerto,  um  mandato  a  título  social, 
mas  os  seus  membros  não  deixam  de  ser,  entre  si, 
associados.  A  eleição  da  comissão  faz  cessar  a  acção 
dos  promotores.  Mas,  se  estes  nunca  se  constituíram  em 
comissão,  procedendo  cada  um  pelo  seu  lado,  embora 
de  acordo  o  visando  um  fim  comum,  não  haverá  entre 
eles  senão  meras  relações  de  facto,  como  bem  ensina 
Ihering,  análogas  às  que  existem  entre  pessoas  que  se 
combinam  para  irem  conjuntamente  a  um  passeio  ou  a 
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um  teatro.  A  associação  só  se  estabelece  entre  cada  pro- 
motor e  os  subscritores  por  êle  angariados,  até  que 
todos  se  congreguem,  pela  comunidade  do  fim,  numa 
grande  associação. 

—  Quanto  às  relações  com  os  subscritores,  é  indubi- 
tável que  os  promotores,  dum  lado,  ficam  sujeitos  às 
deliberações  da  maioria,  e,  doutro  lado,  como  represen- 
tantes destes,  podem  accionar  em  juízo  os  subscritores 
remissos,  que  se  limitaram  a  prometer  uma  contribuição, 
sem  a  tornarem  efectiva. 

Mas,  poderão  os  promotores  reclamar  qualquer  remu- 
neração pelo  seu  trabalho  de  administração  ?  Aqui  as 
opiniões  divergem.  Há  quem  reconheça  sempre  o  direito 
à  remuneração  ' ;  há  quem  só  o  admita  quando  o  gerente 
não  quiz  trabalhar  gratuitamente  2 ;  e  há  quem  o  negue 
em  todos  os  casos  3.  Parece-me  preferível  a  segunda 
solução,  mas  fundada,  não  na  mera  vontade  do  gerente, 
e  sim  na  distinção  formulada  pelo  grande  Ihering  entre 
actos  de  mero  favor  e  actos  praticados  com  o  intuito  de 
produzir  efeitos  jurídicos. 

Se  o  promotor  fez  certas  despesas  e  se  sujeitou  a 
certos  trabalhos  com  um  fim  meramente  altruísta,  se  tais 
despesas  e  trabalhos  foram,  apenas,  um  complemento  da 
sua  quota  de  subscrição,  êle  não  terá  direito  a  ser  remu- 
nerado, ou  reembolsado,  porque  tais  actos  não  produzem 
efeitos  jurídicos  a_scu  favor,  como  já  no  direito  romano 
os  não  produziam  os  actos  praticados  pietate  cogente, 
amicitiâ  ductus,  obsequio  liberti  f une  tus,  paterno  affectu, 
etc.  Em  caso  contrário,  a  remuneração  ou  reembolso 
das  despesas  será  devido,  por  exemplo,  as  das  viajenS 
que  os  promotores  tiveram  de  fazer  ao  lugar  dum  sinistro, 


1  Cogliolo,  Tratt/delVammin.  degli  affari  altrui. 

2  Giorgi,  Obbligazioni. 

J  Pacchioni,  Tratt.  delia  gestiom  dJaffari. 
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afim  de  distribuir  pelos  sinistrados  o  produto  da  subs- 
crição. O  direito  à  remuneração  deve  mesmo  presumir-so 
em  determinados  casos,  por  exemplo,  quando  um  fun- 
cionário, vivendo  dum  modesto  ordenado,  se  afastou  do 
seu  cargo  para  se  dedicar,  durante  meses,  à  contabilidade 
da  subscrição.  Não  é  de  crer  que  o  fizesse  gratuitamente, 
porque  não  poderia  viver  sem  os  proventos  do  seu  em- 
prego. 

Em  regra,  porém,  no  ambiente  social,  a  prestação  do 
serviços  para  a  completa  execução  do  fim  duma  subs- 
crição considera-se  gratuita.  Assim,  se  uma  pessoa,  ten- 
do-se  verificado  a  impossibilidade  do  fim  da  subscrição, 
exigir  o  reembolso  da  sua  prestação  em  dinheiro,  nin- 
guém o  estranhara.  Mas,  se  um  promotor,  na  mesma 
hipótese,  quizer  fazer-se  pagar  dos  seus  trabalhos  e  es- 
forços pelo  fundo  subscrito,  toda  a  gente  protestará. 
Juridicamente,  as  duas  prestações  serão  talvez  equiva- 
lentes ;  mas,  na  consciência  social,  essa  equivalência  não 
tom  base ;  e,  por  isso,  tainbêm  a  não  pode  ter  nos  tri- 
bunais. 

—  Quanto  aos  terceiros,  também  se  discute  se  os  pro- 
motores da  subscrição  figuram  como  mandatários  dos 
subscritores,  ou  somente  contraem  uma  responsabilidade 
pessoal.  Qualquer  das  duas  soluções,  porém,  peca  por 
absoluta.  Em  regra,  os  promotores  respondem  pessoal- 
mente pelos  actos  anteriores  à  subscrição,  ou  mesmo 
pelos  posteriores,  quando  esta  haja  ficado  sem  efeito, 
por  analogia  do  disposto  no  artigo  465.°  do  Código  Co- 
mercial. Mas,  concluída  a  subscrição,  se  os  promotores 
ficarem  sendo  gerentes  do  património  ou  fundo  subscrito, 
é  claro  que  eles  funcionarão  como  representantes  dos 
subscritores,  mormente  quando  assim  o  declararem  às 
pessoas  com  quem  contratam,  por  exemplo,  ao  escultor 
encarregado  da  estátua  a  erguer  num  monumento.  O 
terceiro,  que  não  duvida  contratar  nestas  condições,  evi- 
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dentemcnte  corre  o  risco  de  lutar  com  graves  e  insupe- 
ráveis dificuldades,  quando  houver  de  litigar  com  uma 
colectividade  inorgânica  e  amorfa.  Todavia,  nada  impede 
que  os  promotores  se  responsabilizem  pessoalmente,  tendo 
o  direito  de  regresso  contra  os  subscritores  ou  os  desti- 
natários, quando  hajam  procedido  em  proveito  duns  e 
doutros.  A  responsabilidade  pessoal  dos  promotores  deve 
presumir-se  sempre  que  estes  não  hajam  declarado  que 
contratam  em  nome  dos  subscritores  e  dentro  dos  limites 
do  fundo  subscrito,  sendo  esta  declaração  expressamente 
aceita  pelos  terceiros. 

Mas,  esta  responsabilidade  será  solidária  ou  indivisí- 
vel ?  Salva  a  hipótese  da  subscrição  pública  na  consti- 
tuição das  sociedades  comerciais,  em  todos  os  demais 
casos  terá  aplicação  a  regra  geral  dos  artigos  731.°  e 
1272.°  do  Código  Civil.  E  de  notar,  porém,  que  a  obri- 
gação dos  promotores  para  com  terceiros  não  consisto 
somente  no  pagamento  de  uma  soma,  —  caso  em  que  a 
divisibilidade  é  incontestável,  —  mas  também  em  outras 
prestações,  que  dimanam  de  todos  indivisamente,  segundo 
o  princípio  da  maioria. 

—  As  relações  entre  os  promotores  e  os  subscritores 
suscitam,  ainda,  a  questão  da  obrigatoriedade  da  simples 
promessa  de  subscrição.  Há  escritores,  como  Puchta, 
Kohler  e  Bolchini,  que,  fazendo  a  distinção  de  as 
subscrições  terem,  ou  não,  destinatários,  afirmam  que, 
no  primeiro  caso,  sendo  a  subscrição  uma  doação  a  favor 
dos  destinatários,  a  simples  promessa  não  é  obrigatória, 
porque  é  sempre  revogável.  Outros,  invocando  a  pollici- 
tatio  do  direito  romano,  sustentam  que  a  promessa  uni- 
lateral é  sempre  obrigatória,  doutrina  que  foi  adoptada 
pelo  Código  Civil  alemão. 

A  meu  ver,  porém,  não  sendo  admissível  a  teoria  da 
doação,  como  já  demonstrei,  ó  de  rejeitar  a  conclusão 
nela  fundada.  Doutro  lado,  não  é  também  aceitável  a 
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doutrina  germânica  da  obrigatoriedade  da  promessa  unila- 
teral. As  obrigações  só  são  irrevogáveis  depois  de  aceitas; 
mas  o  promitente  só  pode  retirar  a  promessa  antes  da 
aceitação,  como  sucede  nas  ofertas  de  contrato  ao  pú- 
blico ,  nas  promessas  de  recompensas  ou  alvíçaras. 

Nestes  termos,  a  promessa  de  subscrição,  desdo  que 
foi  aceita  pelos  promotores,  é  obrigatória;  e  pode  ser 
coactivamente  exigida  em  juízo,  ou  com  prévia  delibe- 
ração da  maioria  dos  subscritores,  constituidos  em  asso- 
ciação tácita,  ou  por  iniciativa  de  qualquer  dos  associados, 
visto  ser  de  interesse  comum  o  fim  da  subscrição,  haja, 
ou  não,  destinatários. 

Na  prática,  porem,  as  simples  promessas  não-cum- 
pridas  são  havidas  como  incoercíveis,  porque  ninguém 
se  dispõe  aos  incómodos  e  às  despesas  dum  pleito  para 
a  cobrança  duma  prestação,  que,  em  regra,  é  de  insigni- 
ficante valor. 

—  O  problema  das  relações  entre  os  promotores  e  os 
subscritores  toma  um  aspecto  delicado  quando  estes  úl- 
timos são  anónimos,  ou  voluntariamente,  ou  por  circuns- 
tâncias independentes  da  sua  vontade. 

A  segunda  hipótese  pode  dar-se,  por  exemplo,  quando 
a  assinatura  do  subscritor  se  tornou  ilegível  ou  o  seu 
nome  foi  escrito  num  papel  que  se  extraviou.  Nestes 
casos,  a  anonimia  do  subscritor  não  altera  a  situação 
jurídica.  Fica  existindo,  apenas,  uma  dificuldade  ou  im- 
possibilidade de  facto  quanto  ao  exercício  dos  direitos  do 
subscritor  contra  o  promotor  e  vice-versa. 

Diversa  tem  de  ser  a  solução  quando  o  anonimato  é 
voluntário  e  consciente,  ou  porque  o  subscritor  só  escre- 
veu umas  iniciais  ou  a  palavra  « Anónimo»,  como  é  vulgar, 
ou  porque  não  há  meio  de  identificar  os  subscritores  em 
vista  da  forma  da  subscrição :  bandos  precatórios,  co- 
brança à  porta  dos  teatros  e  jardins  ou  por  meio  de 
condutores  de  carros  eléctricos. 


550  ACADEMIA  DAS  SCD3NCIAS  DE  LISBOA 

Esta  anonimia  leva  a  supor  que  o  subscritor  abandona 
os  seus  direitos  em  relação  à  quantia  conferida,  como  se 
tem  afirmado  ?  Ou  poderá  invocar-se  neste  caso  a  pro- 
priedade fiduciária,  que  já  rejeitámos  no  início  deste  es- 
tudo, como  outros  sustentam  ?  Ambas  estas  soluções  são 
inaceitáveis. 

A  teoria  do  abandono  da  cousa  daria  lugar  ao  direito 
de  ocupação,  que  é  inconciliável  com  a  intenção  do  subs- 
critor. A  teoria  da  propriedade  fiduciária  também  enferma 
deste  último  defeito,  àlêm  doutros  que  já  lhe  foram  apon- 
tados. Demais,  a  anonimia  é,  em  geral,  inspirada  por  um 
sentimento  de  reserva;  e  pode  ser  rompida,  provando  o 
subscritor  por  todos  os  meios  legais  a  sua  identidade. 

O  anonimato  do  subscritor,  quer  este  pudesse  declarar 
o  seu  nome,  quer  não,  significa,  apenas,  que  êle  deposita 
absoluta  confiança  nos  promotores :  é  um  mandato  tácito 
e  irrevogável  que  lhes  confere  para  a  boa  aplicação  da 
quota  subscrita.  A  impossibilidade  ou  dificuldade  de 
provar  a  sua  identidade,  para  o  efeito  de  exigir  aos 
promotores  contas  desse  mandato,  não  equivale  a  uma 
renúncia,  nem  impede  que  o  subscritor,  como  qualquer 
outro  cidadão,  possa  apresentar  a  sua  queixa  em  juízo 
pelo  extravio  que  os  promotores  hajam  feito  dos  fundos 
subscritos,  cuja  exacta  aplicação  interessa  também  ao 
Estado,  como  entidade  tutelar  de  todos  os  direitos. 

Pela  mesma  razão,  o  anonimato  do  subscritor  não 
prejudica  ao  conceito  de  associação  que  ficou  atraz  indi- 
cado como  informador  da  subscrição  pública.  O  subscritor 
anónimo  pode  ser  equiparado  ao  associado  ausente  ou  ao 
que  se  faz  representar  pelos  próprios  membros  do  co- 
mité, dando-lhes  um  amplo  mandato  para  a  execução  do 
fim  da  subscrição. 
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Impossibilidade,  mudança  e  ilicitude  do  fim  da  subscrição. 
Modalidades  de  execução.  Abusos  dos  promotores-gerentes. 

A  função  dos  promotores  das  subscrições  públicas 
exige  especial  atenção  quanto  ao  caso  de  ser  impossível 
ou  ilícito  o  fim  da  subscrição. 

A  impossibilidade  do  fim  pode  ser  inicial,  isto  é,  existir 
no  momento  em  que  a  subscrição  começa,  ou  ser  super- 
veniente. No  primeiro  caso,  os  subscritores  teem  o  direito 
de  reaver  as  respectivas  quotas,  e  os  que  não  as  paga- 
ram ficam  libertos  da  sua  obrigação.  Alem  disto,  cumpre 
examinar  se  os  promotores  procederam,  ou  não,  com 
culpa  ou  dolo ;  pois,  em  caso  afirmativo,  eles  serão 
pessoalmente  responsáveis  para  com  os  subscritores  por 
qualquer  diminuição  que  o  fundo  subscrito  haja  sofrido. 
Não  tendo  culpa,  dolo  ou  negligência,  os  promotores 
terão  direito  às  despesas  que  fizeram  em  tentar  executar 
o  fim  da  subscrição,  por  exemplo,  em  procurar  as  víti- 
mas dum  incêndio,  afim  de  as  socorrer,  verificando-se, 
depois,  que  não  houve  vitimas,  porque  as  cousas  incen- 
diadas estavam  seguradas,  ou  as  pessoas  indicadas  como 
tais  nada  perderam. 

No  caso  de  impossibilidade  superveniente,  por  exem- 
plo, quando  o  governo  proibiu  ou  a  câmara  municipal 
não  deu  licença  para  a  erecção  do  monumento,  ou  o 
proprietário  do  prédio  em  que  nasceu  um  homem  célebre 
não  consentiu  que  nele  fosse  colocada  a  lápide  comemo- 
rativa do  nascimento,  etc,  poderão  os  promotores  mudar 
o  fim  da  subscrição,  isto  ó,  dar  aos  fundos  recolhidos 
uma  aplicação  completamente  diversa  ? 

Decerto  que  não.  Mudar  o  fim  é  violar  o  contrato,  o 
que  nem  mesmo  à  maioria  é  permitido.  Verificada  a  im- 
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possibilidade  do  cumprimento  do  fim  da  subscrição,  for- 
çoso é  restituir  aos  subscritores  as  respectivas  quotas, 
ou  a  soma  proporcional  á  estas,  se  algumas  despesas  já 
estavam  feitas.  A  associação  dos  subscritores  pertencerá 
também  o  valor  da  obra  já  iniciada,  na  mesma  pro- 
porção. 

Não  é,  pois,  moralmente  lícito  ao  governo  ou  ao  Es- 
tado confiscar  os  fundos  subscritos,  a  pretexto  de  não 
ser  exeqúivel  o  fim  da  subscrição,  mormente  quando  o 
próprio  governo  ou  o  Estado,  por  uma  medida  arbitrária 
ou  mesmo  invocando  leis  já  existentes,  impediu  essa  exe- 
cução. Proceder  de  modo  diverso  porque  o  governo  dispõe 
da  força  é  justificar,  implicitamente,  os  assaltos  duma 
quadrilha  de  salteadores,  a  não  ser  que  os  actos  sejam 
lícitos  ou  ilícitos,  não  pelo  seu  carácter  objectivo,  mas 
conforme  a  pessoa  ou  entidade  que  os  pratica  ! 

A  imediata  restituição  dos  fundos,  porem,  só  se  impõe 
quando  haja  uma  verdadeira  e  absoluta  impossibilidade 
do  fim,  e  não  quando  este  pode  sor  executado  por  um 
diverso  modo,  atingindo-se  a  intenção  dos  subscritores. 
Os  contratos  interpretam-se  em  boa  fé  e  para  que  magis 
valeant  quam  pereant. 

Por  exemplo,  se  o  fim  da  subscrição  fora  estabelecer 
um  prémio  num  concurso,  e  se  nenhum  dos  concorrentes 
o  mereceu,  ou  o  concurso  ficou  deserto,  haverá  que 
examinar  se  o  momento  visado  tinha  uma  importância 
essencial.  Em  caso  afirmativo,  dar-se-há  uma  impossibi- 
lidade absoluta.  Em  caso  negativo,  a  impossibilidade  será 
relativa  e  os  promotores  poderão  convocar  novo  con- 
curso, mesmo  alterando-lhe  as  condições,  de  modo  a 
torná-las  mais  práticas. 

Um  caso  internacional  interessante  foi  o  da  oferta  duma 
espada  de  honra  que  um  grupo  de  subscritores  húngaros 
pretendeu  fazer  ao  coronel  Picquart,  em  homenagem  à 
sua  atitude  na  célebre  questão  Dreyfus.  Essa  espada  foi 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  553 


recusada  pelo  coronel,  talvez  porque  não  quiz  que  es- 
trangeiros e  inimigos  da  França  interviessem  numa  ques- 
tão nacional.  Ora,  se  se  tratasse  duma  subscrição  com  o 
fim  de  beneficiar  o  património  do  destinatário,  a  solução 
lógica  seria  vender  a  espada  e  restituir  aos  subscritores 
o  que  lhes  pertencesse.  Mas,  o  fim  da  subscrição  era 
prestar  uma  homenagem;  e,  por  isso,  a  comissão  promo- 
tora deliberou  depositar  a  espada  num  museu  nacional, 
pois  também  assim  a  homenagem  ficava  prestada. 

De  igual  modo,  negada  a  licença  para  a  erecção  dum 
monumento  numa  praça  pública,  será  lícito  empregar  os 
fundos  subscritos  na  fundação  dum  azilo,  duma  escola, 
etc,  com  o  nome  da  pessoa  cuja  memória  ou  cuja  per- 
sonalidade se  quer  honrar. 

—  A  ilicitude  do  fim,  inicial  ou  superveniente,  pode 
ser  equiparada  à  impossibilidade  absoluta;  com  esta  di- 
ferença: ao  passo  que  a  simples  impossibilidade  deixa 
subsistir  as  relações  jurídicas  anteriores,  a  ilicitude  in- 
quina o  próprio  contrato  e  as  convenções  acessórias.  O 
subscritor  não  pode  exigir  a  restituição  da  quota  confe- 
rida com  a  acção  ex  contracta,  visto  o  disposto  no  ar- 
tigo 692.°  do  Código  Civil.  E  o  que  sucede  com  as  subs- 
crições destinadas  ao  fabrico  de  bombas  e  à  compra  de 
armas  para  uma  revolução.  E  certo  que  o  triunfo  desta 
torna  politicamente  meritórios  todos  os  actos  que  para 
êle  contribuíram ;  mas,  ainda  assim,  tais  actos  não  dei- 
xarão do  ser  juridicamente  ilícitos  e  moralmente  crimi- 
nosos. 

—  O  problema  da  mutabilidade  do  modo  de  executar 
o  fim  da  subscrição  surge  também  quando,  executado  o 
mesmo  fim,  houve  sobras  do  fundo  subscrito.  Neste  caso, 
se  esse  fim  era  taxativamente  relacionado  com  o  modo 
empregado,  as  sobras  terão  de  ser  reguladas  pelos  prin- 
cípios já  expostos  quanto  à  impossibilidade  do  fim.  Se, 
pelo  contrário,  o  modo  pode  variar,  porque  não  foi  fixado 
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previamente  como  exclusivo,  então  deve  supôr-se  que  os 
promotores  teem  atribuições  para,  dentro  dos  limites  do 
fim  genérico,  fazerem  a  aplicação  dessas  sobras  da  subs- 
crição. 

Dada  a  hipótese  de  sor  preciso  restituir  o  saldo  aos 
subscritores,  proporcionalmente  às  respectivas  quotas, 
não  há  que  distinguir  entre  subscritores  com  reserva  ou 
sem  reserva.  O  desinteresse  ou  a  falta  de  previsão  quanto 
à  possibilidade  de  haver  saldo  não  importa,  jamais,  a 
renúncia  à  quota-parte  do  mesmo  saldo.  Todos  os  subs- 
critores, neste  ponto,  teem  os  mesmos  direitos. 

—  Facto  análogo  ao  de  haver  saldo  é  o  de  a  subscrição 
exceder  o  limite  máximo  fixado  no  respectivo  prospecto. 
Neste  caso,  duas  soluções  se  oferecem  aos  promotores : 
considerar  válidas  somente  as  subscrições  anteriores  à 
data  em  que  esse  limite  foi  atingido,  excluindo  as  poste- 
riores ;  ou  reduzir  proporcionalmente  todas  as  prestações. 
A  primeira  solução  nem  sempre  é  possível,  porque  po- 
dem muitos  subscritores  ter  acorrido  simultaneamente 
no  dia  em  que  se  atingiu  o  limite ;  e  será  lesiva  dos 
direitos  dos  subscritores,  pois  que  não  é  lícito  privar 
nenhum  deles  da  satisfação  moral  de  haverem  contribuído 
para  o  fim  proposto.  A  eliminação  dos  retardatários  só 
será  justa,  quando  fôr  fixada,  de  antemão,  a  data  e  a 
hora  do  encerramento  da  subscrição.  De  contrário,  será 
preferível  o  sistema  da  redução  proporcional. 

—  O  saldo  do  fundo  da  subscrição  pode  resultar,  não 
só  (la  diferença  entre  a  soma  subscrita  e  as  despesas 
efectuadas,  mas  também  do  aumento  da  mesma  soma, 
resultante   dos    seus    I  ivis    ou   rendimentos,   por 

posita.do  num  banco  ou 
na  Caixa  Greral  do*  Depósitos. 

O  promotor,  singular  ou  colectivo,  como  depositário 
regular  do  fundo  subscrito,  não  deve  os  juros  deste, 
salvo  quando  esteja  em  mora,  nos  termos  da  lei  geral, 
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o  quo  só  podo  suceder  quando  a  gerência  desse  fundo 
Lhe  fôr  retirada  pela  assembleia  dos  subscritores.  No 
caso,  porém,  de  se  ter  feito  um  depósito  num  banco,  ou 
qualquer  colocação  lucrativa,  cumpre  vêr  se  o  promotor 
fora  expressa  ou  tacitamente  autorizado  a  fazer  uma  tal 
gestão ;  pois,  não  o  tendo  sido,  os  riscos  do  depósito  ou 
da  gestão  ficam  inteiramente  a  seu  cargo  (do  promotor) ; 
mas  os  proveitos  não  lhe  pertencerão.  Os  frutos  civis 
acrescem  ao  fundo  e  competirão  proporcionalmente  aos 
subscritores,  se  o  mesmo  fundo  houver  de  ser  partilhado, 
por  se  verificar  a  impossibilidade  do  fim. 

—  Os  promotores  contraem  para  com  os  subscritores 
e  os  terceiros  responsabilidade  civil  e  penal  pelos  abusos 
que  praticarem.  Qualquer  subscritor,  como  qualquer 
associado,  pode  reclamar  uma  ou  outra;  e  o  crime, 
quando  houver,  poderá  ser  classificado,  conforme  os 
casos,  como  burla,  ou  como  abuso  de  confiança,  ou  como 
dano.  Em  qualquer  dos  casos,  aplicam-se  aos  abusos  dos 
gerentes  das  subscrições  os  preceitos  e  princípios  da  lei 
geral  relativos  ao  exercício  do  mandato. 


Dp.  Luís  da  Cunha  Gonçalves. 

Sócio  correspondente. 


PARA  A  VIDA  DO  BARÃO  DE  ESCHWEGE 


O  barão  de  Eschwege  foi  um  engenheiro  de  minas  ale- 
mão que  entrou  ao  serviço  de  Portugal  em  1802  e  que 
neste  país  se  conservou  uma  boa  parte  da  sua  vida.  A 
êle  se  deve  também  o  plano  do  palácio  da  Pena. 

Os  seus  escritos  são  numerosos  e  deles  dá  notícia  uma 
das  nossas  primeiras  competências  scientíflcas,  o  sr.  Paul 
Ckoffat  no  tom.  ix  das  Comunicações  do  Serviço  Geoló- 
gico de  Portugal,  ano  de  1913. 

O  barão  é  também  autor  de  um  trabalho  em  alemão 
sobre  o  estado  de  Portugal  no  tempo  de  D.  Miguel  pu- 
blicado em  1837,  obra  que  foi  primeiramente  publicada 
em  1833  sendo  logo  apreendida  pelos  governos  alemães. 
A  este  respeito  veja-se  um  artigo  de  Sampaio  Bruno 
intitulado  «Um  pequeno  problema  litterario»  em  A  Águia, 
n.°  48,  pag.  201. 

Na  Torre  do  Tombo,  Desembargo  do  Paço,  Corte, 
Maço  944,  n.°  8,  encontra-se  um  processo  relativo  ao  pe- 
dido do  barão  para  se  lhe  continuar  a  dar  o  ordenado 
de  contractado  não  obstante  haver  sido  nomeado  Inten- 
dente Geral  das  Minas.  Apesar  de  ter  requerido  em 
24  de  julho  de  1824  ainda  em  5  de  fevereiro  de  1827  a 
sua  pretenção  não  fora  satisfeita. 

No  processo  encontram-se  peças  curiosas  a  respeito  de 

Eschwege  e  de  José  Bonifácio  de  Andrade  seu  antecessor 

no  logar  e  principal  fautor  da  separação  do  Brasil,  como 

Be  verá  pela  publicação  das  que  foi  possível  obter  que  se 

não  extraviaram. 

Pedro  d'Azevedo. 
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I.    3  de  agosto  de  1802 

No  Livro  de  Registo  desta  Intendência  Geral  das  Minas  e  Me- 
taes  do  Reino,  onde  se  achão  lançados  Decretos,  e  mais  ordens  Re- 
gias nelle  a  f.  30  v.  se  acha  o  Decreto  do  theor  seguinte. 

Por  Justos,  e  particulares  motivos,  que  Me  forão  prezentes,  e 
por  ser  assim  conveniente  ao  Meu  Real  Serviço  :  Hey  por  bem  que 
o  Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino,  Jozé  Bonifácio 
de  Andrada  e  Silva  vença  desde  o  primeiro  do  Julho  do  prezente 
anno  por  qualquer  dos  Coffres  do  Meu  Real  Erário  a  quantia  an- 
nual  de  hum  conto  e  seis  centos  mil  reis,  pagos  a  quartéis,  alem 
de  quatro  mil  outo  centos  reis  diários,  que  lhe  Mando  dar  nas  via- 
gens, e  mais  Diligencias  do  Meu  Real  serviço,  de  que  está  ou  for 
encarregado,  fora  do  assento  ordinário  de  sua  rezidencia  local 
ficando  as  mencionadas  quantias  subrogadas  a  pensão  de  outo  cen- 
tos mil  reis,  que  actualmente  estava  percebendo,  a  qual  por  este 
Decreto  fica  existincta.  =  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  Prezi- 
dente  do  Meu  Real  Erário,  e  nelle"  Meu  Lugar  Tenente,  ordene  ao 
Thesoureiro  Mor,  que  o  execute  nesta  conformidade.  =  Palácio  de 
Quelus  em  três  de  Agosto  de  mil  oito  centos  e  dous.  =  Com  a  Ru- 
brica do  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor.  =  Manuel  Travassos  da 
Costa  Araújo» 

Está  Conforme  com  Original.  No  impedimento  do  Secretario.  O 
Escripturario  Paulo  José  Courado. 


II.    12  de  julho  de  1824 

No  Livro  do  Registo,  de  Decretos,  e  mais  ordens  Regias  se 
acha  lançado  a  f.  52  o  Decreto  do  theor  seguinte. 

Julgando  muito  necessário  Nomear  pessoa,  que  suceda  no 
Lugar  de  Intendente  das  Minas,  e  Metaes  do  Reino,  que  ulti- 
mamente exercia  o  Bacharel  em  Filosophia  Jozé  Bonifácio  de  An- 
drade, e  Silva,  e  que  tinha  a  seu  cargo  a  direcção  dos  trabalhos 
das  Minas,  e  promover  o  melhoramento  das  Mattas  e  Bosques,  em 
beneficio  Geral  dos  Meus  Pieis  Vassallos,  e  do  melhoramento  de 
ramos  tão  úteis  e  importantes,  pelos  seus  productos  e  industria,  á 
Minha  Real  Fazenda,  afim  de  chegarem  ao  ponto  de  perfeição,  e 
de  riqueza,  de  que  são  susceptiveis,  e  em  que  já  estiverão  no 
tempo  de  meus  Augustos  Perdecessores :  E  Tendo  em  conside* 
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ração,  que  o  Coronel  do  Real  corpo  de  Engenheiros  Guilherme 
Barão  d'Eschevege,  pelos  seus  conhecimentos,  e  pratica  tem  to- 
dos os  requezitos  necessários  para  bem  desempenhar  o  dito  lugar. 
Hey  por  bem  Nomea-lo  para  o  dito  lugar  de  Intendente  Geral 
das  Minas,  e  Metaes  do  Reino,  com  a  mesma  penção  annual  de 
oitocentos  mil  reis,  que  vencia  o  seu  Antecessor,  que  lhe  será  sas- 
tisfeita  pelo  cofre  da  Direcção  da  Real  Fabrica  das  Sedas,  e  Obras 
das  Aguas  Livres,  e  que  exercitará  observando  o  que  se  acha  de- 
terminado no  Alvará  de  trinta  de  Janeiro  de  mil  oito  centos,  e 
dois  com  as  alterações  porem,  que  vão  declaradas  no  papel  junto 
assignado  pelo  Marquez  de  Palmela  Meu  conselheiro  de  Estado, 
Menistro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  ao 
presente  encarregado  do  Ministério  dos  Negócios  do  Reino,  o  qual 
faz  parte  do  presente  Decreto  ficando  em  tudo  o  mais  o  dito  Al- 
vará em  seu  enteiro  vigor.  O  mesmo  Marquez  de  Palmela  tenha 
assim  entendido,  e  o  faça  executar  com  os  Despachos,  e  Ordens 
que  percizas  forem.  Palácio  da  Bemposta  em  doze  de  Julho  de  mil 
outocentos  e  vinte  e  quatro  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade» 
Gaspar  Feleciano  de  Morais. 

Está  Conforme  com  Original.  No  impedimento  do  Secretario.  O 
Escripturario  —  Paulo  José  Courado. 

III.     24  de  julho  de  1824 

Senhor.  —  Diz  o  Coronel  Barão  d'Eschewege,  Intendente  Geral 
das  Minas  e  Metaes  do  Reino,  que  tendo  requerido  a  V.  Magestade 
o  lugar  de  Intendente  Geral  das  Minas  sem  que  tivesse  alteração 
no  seu  antigo  contracto  que  foi  feito  para  o  Suplicante  por  tempo 
de  dez  annos  servir  na  administração  das  Minas  percebendo  hum 
Ordenado  de  quatro  centos  mil  Reis  por  anno  casa  para  morada  e 
combustível,  com  a  promessa  de  lhe  ser  augmentado  o  Ordenado 
se  continuasse  a  servir  passados  os  dez  annos.  Tem  o  Suplicante 
a  honra  de  expor  que  tendo  servido  agora  ha  vinte  e  dois  annos 
sem  que  pedisse  o  dito  augmento,  ficou  o  Suplicante  muito  satis- 
feito com  a  actual  nomeação  pelo  augmento  do  Ordenado  na  per- 
suação  de  continuar  a  receber  também  o  Ordenado  estipulado  pelo 
Contracto  antigo,  pois  persuadese  o  Suplicante  que  V.  Magestade 
não  tem  annullado  aquelle  contracto,  considerando-o  como  liuma 
recompensa  tanto  pelo  tempo  que  já  tem  servido  como  pela  grande 
responsabilidade  e  o  muito  trabalho  que  o  seu  novo  lugar  lhe  im- 
põe. 
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Pede  por  tanto  o  Suplicante  com  toda  a  submissão,  para  que 
E.  Magestade  se  digne  confirmar  o  contracto  antigo,  e  mandar-lhe 
seja  pago  pela  Real  Fabrica  das  Sedas  daqui  em  diante  este  Or- 
denado de  contracto  assim  como  os  atrazados  que  ao  Suplicante  se 
está  a  dever  conforme  os  Documentos  que  ja  apresentou  na  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  do  Eeyno.  E  E.  M.ce  —  Lisboa  aos  24 
de  Julho  de  1824  Guilherme  Barão  d' Escheicege. 

IY.     21  de  julho  de  1824 

Ul.m0  Exm0  S.r  O  Barão  d'Eschevege  na  segunda  parte  da  Nota 
inclusa,  que  aprezentou  a  V.  Ex.a  pede  :  —  Io  —  Que  se  expessam 
as  ordens  necessárias  a  Direcção  da  Fabrica  das  Sedas  para  lhe 
serem  abonados,  tanto  o  Ordenado  de  400$000  reis  que  lhe  foi  es- 
tipulado no  seu  Contracto,  como  o  novo  de  800$  reis  que  vai  a 
vencer  como  Intendente  das  Minas.  —  2°  —  Que  igualmente  se  lhe 
mande  satisfazer  o  atrazado,  á  vista  dos  documentos  existentes 
nesta  Secretaria  de  Estado. 

Quanto  ao  Ordenado  de  800$  reis,  como  Intendente  já  se  expe- 
diram as  precisas  Ordens  á  Direcção  das  Fabricas  na  data  de  18 
do  corrente. 

Quanto  aos  atrazados,  no  caso  de  se  lhe  deverem  parece  que 
nenhuma  duvida  pode  haver  em  se  lhe  mandar  satisfazer  a  razão 
de  200$000  reis  desde  o  1.°  de  Mayo  de  1821  em  que  segundo  dis 
o  supplicante,  sahio  do  Eio  de  Janeiro  com  licença,  ate  o  dia  5  de 
Junho  de  1823  ern  que  chegou  a  Portugal. 

Quanto  porem  a  continuação  do  seu  ordenado  de  400$000  metá- 
licos, estipulado  no  seu  contracto  entro  em  duvida  se  elle  lhe  deve 
ser  conservado.  O  Barão  de  Eschwege  foi  mandado  vir  da  Prússia 
como  Mestre  Conductor  de  afinar  o  ferro  nas  Ferrarias  de  Portu- 
gal, ou  para  ser  empregado  no  Brazil,  vindo  por  dez  annos  conse- 
cutivos; as  obrigaçoens  delle,  e  que  estão  exaradas  no  seu  con- 
tracto, estou  convencido  que  as  tem  prehenchido  habilmente  pois 
que  acaba  de  ser  nomeado  Intendente  das  Minas  :  As  condiçoens 
de  Portugal  para  com  elle  são  —  1.°  Pagarem-se-lhe  400$000  reis 
metálicos  annualmente  aos  trimestres.  —  2o  —  Darem-se-lhe  cazas 
pararezidir  e  se  for  possível  com  seu  Jardim,  ou  horta  —  3.°  —Fin- 
dos os  dez  annos  poder  regressar  para  a  sua  Pátria,  conservando- 
se-lhe  200$000  reis  aunuaes,  para  os  comer  onde  bem  quizer,  e  sa- 
tisfazendo-se-lhe  a  despeza  da  Viagem  da  mesma  forma  que  se 
praticou  quando  veio  para  Portugal.  —  4o  —  No  caso  de  querer 
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ficar  em  Portugal,  se  liie  conservará,  e  pagará  o  seu  Ordenado  da 
mesma  forma,  e  se  lhe  augmentará  a  proporção  das  vantagens  que 
elle  tiver  feito  no  serviço  de  Portugal. 

Ora  tendo  o  Barão  de  Eschwege  actualmente  o  ordenado  de 
800$000  reis,  em  vez  do  de  400$  reis  gozando  igualmente  do  soldo 
da  sua  patente  de  Cornei,  que  recebe  pela  Thezouraria  Geral  das 
Tropas;  assim  como  deverá  vencer  as  competentes  gratificaçoens 
quando  andar  em  diligencia,  em  que  andará  de  continuo  segundo, 
a  natureza  do  seu  lugar,  as  quaes  segundo  hunia  informação,  dada 
pelo  senhor  Conde  de  Subserra  são  actualmente  —  huma  grati- 
ficação de  40$  reis  mensaes  —  600  reis  diários  para  huma  Caval- 
gadura de  Bagagem,  e  duas  raçoens  de  forragems,  também  diárias, 
a  duzentos  reis  cada  huma,  importando  estas  três  addiçoens  em 
70$000  reis  mensaes  que  deixam  por  anno  a  840$>000  reis  sendo 
o  seu  Ordenado  como  Intendente  800$000  e  soma  ao  todo  1:640$000 
alem  do  soldo  da  sua  patente. 

Pareceme  que  Sua  Magestade  nào  quererá  consequentemente 
conservar-lhe  os  400$000  reis  do  seu  contracto,  pois  que  o  melho- 
rou de  Sorte  na  maioria  que  lhe  concedeu  no  Ordenado  de  Inten- 
dente. 

A  vista  do  exposto  Sua  Magestade  Determinará  o  que  julgar 
conveniente,  parecendo-me  acertado  que  o  mesmo  Barão  fosse  pre- 
viamente ouvido  a  este  respeito. 

Secretaria  de  Estado  em  21  de  Julho  de  1824  —  Gaspar  Feli- 
ciano de  Moraes. 

Illmo  e  Exm0  S.nr  Marques  de  Palmella. 

A  margem:  Conformo-me  com  a  informação  devendo  expedir-se 
ordem  só  para  o  pagamento  do  atrazado  a  razão  de  200$  reis  até 
5  de  junho  de  1823  pois  que  o  Barão  não  pode  por  ninhum  modo 
pertender  que  aliem  do  ordenado  e  consideráveis  vencimentos  que 
vai  a  ter  se  lhe  pague  também  o  ordenado  que  originariamente 
havia  sido  estabelecido  por  contracto.  24  de  Julho  de  1824.  —  P* 
A.  em  27  de  Julho  1824. 


V.     2  de  setembro  de  1824 

Tomando  em  consideração  a  Suplica  que  á  Minha  Real  Prezença 
fes  subir  Frederico  Luis  Guilherme  de  Varganhagen,  para  conti- 
nuar a  perceber  pelo  Meu  Real  Erário  de  Lisboa  os  mesmos  ven- 
cimentos, que  disfructava  pelo'  Rio  de  Janeiro,  como  Metallur- 
gico:  Hey  por  bem,  assintindo  á  referida  Supplica,  ordenar  que 
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se  pague  annualmente  ao  mencionado  Frederico  Luis  Guilherme 
de  Varganhagen  o  ordenado  de  quatro  centos  mil  reis,  como  tão 
bem  cem  mil  reis  para  cazas  emquanto  Eu  o  houver  por  bem,  e  não 
Mandar  o  contrario,  os  quaes  vencimentos  lhe  serão  contados  desde 
que  deixou  de  receber,  conforme  a  Guia  original,  que  deverá  apre- 
sentar, formando-se  para  esse  fim  o  respectivo  Assentamento,  e 
incluindo  se  na  Folha  de  correntes  que  se  processa  na  Contadoria 
Geral  da  Cidade.  O  Conde  da  Povoa,  do  Meu  Concelho  d'Estado, 
Menistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Presi- 
dente do  Real  Erário,  e  nelle  Lugar  Tenente  Immediato  a  Minha 
Real  Pessoa,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  —  Palácio 
da  Bemposta  em  sette  de  Julho  de  mil  oito  centos  vinte  e  quatro  = 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  El-Rey  Nosso  Senhor  —  Povoa 

—  Registado  —  E  trasladado  do  próprio,  a  que  me  reporto,  que  en- 
treguei. Lisboa  vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  vinte  e 
quatro.  Luiz  Hiduviges  Teixeira  Machado,  Tabelião  o  subscrevi, 
e  assignou  em  publico,  e  razo.  —  Lugar  do  Signal  Publico.  Em  tes- 
temunho de  verdade  =  Luis  Hiduviges  Teixeira  Machado  —  E 
trasladada  a  concertei  com  a  própria,  a  que  me  reporto,  e  entre- 
guei, Lisboa  dois  de  Settembro  de  mil  oito  centos  vinte  e  quatro. 
E  eu  João  Frederico  Bartholomeu  Tabeliam  que  o  subscrevi  e  asi- 
ney  em  publico  e  razo.  —  O  Tabeliam  Em  testemunho  da  verdade. 

—  João  Frederico  Bartolomeu.  Lugar  do  sinal  publico. 

VI.     14  de  janeiro  de  1825 

Senhor  —  Diz  Guilherme  Barão  d'Eschwege,  que  tendo  V.  Ma- 
gestade sido  servido  nomear  ao  Supplicante  Intendente  Geral  das 
Minas  e  Metaes  do  Reino  por  Decreto  de  12  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo passado,  e  ordenar  que  o  ordenado  de  800$000  reis  fosse  pago 
ao  Supplicante  pela  Direcção  da  Real  Fabrica  das  Sedas  e  Obras 
de  Agoas  Livres,  e  tendo  o  Supplicante  por  si,  e  por  seus  procura- 
dores feito  diligencia  para  receber  o  sobredito  Ordenado,  não  tem 
ate  hoje  sido  possível  cobrar  couza  alguma  da  refferida  Direcção, 
que  com  diversos  pretextos  sendo  o  ultimo  uão  haver  dinheiro,  tem 
deixado  de  cumprir  o  Real  Decreto,  portanto. 

P.  a  Vossa  Magestade  seja  servido  Ordenar  que  a  Direcção  da 
Real  Fabrica  das  Sedas  pague  ao  Supplicante  desde  que  foi  pro- 
vido, e  inclusivamente  o  primeiro  Quartel  do  corrente  anno,  atten- 
dendo  o  pagar  a  Direcção  sempre  adiantado.  —  E.  R.  M.  —  Como 
Procurador  Vicente  Pinto  de  Miranda. 
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Com  Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1825  para  deferir,  ou  Consul- 
tar. Informe  a  Contadoria.  Lisboa  19  de  Janeiro  de  1825.  — Bar- 
boza  —  Sales. 

VII.     18  de  fevereiro  de  1825 

Senhor  —  Vossa  Magestade  foi  servido  Ordenar  por  Avizo  de 
14  de  Janeiro  próximo  passado  que  esta  Direcção  da  Eeal  Fabrica 
das  Sedas  Consulte  sobre  requerimento  de  Guilherme  Barão  de 
Eschwege  Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino. 

Pertende  o  Supplicante  que  se  lhe  mande  pagar  o  seu  ordenado 
vencido  em  observância  do  Decreto  de  12  de  Julho  do  anno  pas- 
sado que  o  nomeou  para  o  dito  Emprego  e  com  800$000  reis  an- 
nuaes,  e  isto  por  que  ate  hoje  o  não  tem  podido  conseguir  incluin- 
do-se  também  neste  pagamento  hum  Quartel  adiantado. 

Mandou  a  Direcção  informar  a  Contadoria  e  esta  respondeo 
Que  em  tempo  competente  aprezentou  a  Folha  dos  vencimentos 
que  competião  ao  Supplicante  e  como  nessa  occazião  o  Coffre  não 
se  achava  com  dinheiro,  não  se  tinha  lançado  despacho  de  paga- 
mento.. Que  ao  prezente  inda  o  Coffre  se  achava  nas  mesmas  cir- 
cunstancias, ate  faltando  ao  pagamento  dos  Empregados  no  Aque- 
ducto  Geral  motivando  isto  a  já  se  terem  feito  duas  Eeprezenta- 
ções  a  Vossa  Magestade  pedindo  providencias,  porem  não  tinhão 
a  inda  tido  alguma  Rezoluçao:  Que  finalmente  quanto  ao  Quartel 
adiantado,  nunca  isto  se  tinha  praticado  com  o  antecessor  do  Sup- 
plicante e  sem  que  pozitivamente  se  Determinasse  não  podia  hir 
metido  em  Folha  com  mais  este  vencimento. 

Parece  a  Direcção  que  achando-se  o  Coffre  das  Agoas  Livres 
reduzido  a  huina  consignação  mensal  que  nem  bem  chega  para  as 
despezas  Ordinárias  da  conservação  dos  Aqueductos,  e  que  se  acha 
empenhado,  e  devedor  por  despezas  com  obras  extraordinárias,  e 
Chafarizes,  fontes,  e  reparos,  não  pode  por  hora  ter  lugar  o  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Supplicante,  nem  os  poderá  ter  sem 
prejuízo  dos  trabalhadores  ordinários,  eindespencaveis,  em  quanto 
Vossa  Magestade  não  for  servido,  ou  augmentar  a  consignação,  ou 
restituir  ao  Coffre  das  Aguas  Livres,  o  producto  do  imposto  apli- 
cado para  as  obras  das  Aguas  Livres  que  lhe  foi  tirado  pelas  Cortes 
Revolcionarias  para  o  Erário :  E  como  o  Coffre  das  Aguas  Livres 
nada  tem  com  Minas  do  Reino  parece  impróprio  que  o  Supplicante 
Intendente  Geral  seja  pago  pelo  Coffre  das  Aguas  Livres  dos  ven- 
cimentos pertencentes  a  Minas  devendo  ser  pelo  Coffre  delias,  as- 
sim como  Vossa  Magestade  tem  ordenado  a  respeito  de  outros  em- 
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pregados  nas  mesmas  Minas.  0  mesmo  Supplicante  vence  os  I 
como  penção  e  não  como  ordenado,  e  por  isso  não  tem  lugar  o  quar- 
tel adiantado.  Vossa  Magestade  mandará  o  que  for  servido. 

Lisboa  18  de  Fevereiro  de  1825  —  Francisco  José  Vieira  —  Jozè 
Barboza  de  Amorim  —  Jozé  Joaquim  Pereira  Martins  —  António 
Joze  Baptista  de  Sales. 

Torne  á  Direcção  para  declarar  como  incluio  o  Supplicante  em 
folha  da  sua  repartição,  quando  nota  que  não  he  a  ella,  mas  a  das 
minas  que  pertence  a  Sua  solução.  —  Real  sitio  do  Alfeite  28  de 
Fevereiro  1826  —  Rubrica  de  D.  João  VI  —  Informe  o  offecial  do 
Expediente.  Lisboa  18  de  Março  de  1825  —  Barboza  —  Sales. 

Cumpra-se  e  registe-se.  Lisboa  18  de  Março  de  1825  —  Barboza 
—  Sales. 

VIII.     30  de  março  de  1825 

Senhor  —  Vossa  Magestade  foi  servido  determinar  pela  sua  Re- 
gia Rezolução  de  28  de  Fevereiro  passado  tomada  em  Consulta  de 
18  do  dito  mez  que  esta  Direcção  da  Real  Fabrica  das  Sedas,  e 
Obras  de  Aguas  Livres ;  declarasse  como  incluio  Guilherme  liarão 
Eschwege  Intendente  Geral  das  Minas  em  Folha  da  sua  Repar- 
tição quando  nota  que  não  he  a  ella  que  pertence  a  sua  solução. 
Informou  o  Official  do  Expediente  o  seguinte.  Por  Avizo  de  16  de 
Julho  do  anno  próximo  passado  Mandou  Sua  Magestade  Remeter 
a  esta  Direcção  as  Copias  do  Decreto  de  12  do  dito  mez  da  no- 
meação do  Supplicante  com  o  vencimento  da  mesma  Penção  annual 
de  800$000  reis  que  percebia  o  seu  antecessor,  e  das  alteraçoens 
com  que  mandou  executar  o  Alvará  de  30  de  Janeiro  de  1802  cujas 
Copias  baixarão  assignadas  pelo  Official  Maior  da  Secretaria  dos 
Negócios  do  Reino. 

No  sobredito  Decreto  de  12  do  dito  mez  se  achão  insertas  as 
palavras  seguintes.  Hey  por  Bem  Nomear  para  o  dito  lugar  de 
Intendente  Geral  das  Minas,  e  Metaes  do  Reino  com  a  mesma 
Penção  annual  de  800$  reis  que  vencia  o  seu  antecessor  que  lhe 
será  satisfeita  pelo  Cofre  da  Direcção  da  Real  Fabrica  das  Se- 
das, e  Obras  de  Aguas  Livres. 

Em  cumprimento  desta  Regia  Determinarão  se  fizerão  as  Fo- 
lhas do  vencimento  do  supplicante  poreem  não  se  lhe  tem  podido 
satisfazer  em  consequência  do  que  se  acha  declarado  na  Informa- 
ção da  Contadoria  transcripta  no  corpo  da  sobre  dita  Consulta. 

Parece  a  Direcção  ter  cumprido  com  que  V.  Magestade  Deter- 
minou na  sobre  dita  Regia  Rezolução  pela  declaração  que  o  Offi- 
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ciai  do  Expediente  faz  na  sua  informação  acima  copiada  obser- 
vando-se  que  o  motivo  do  Supplicante  ser  mettido  em  Folha,  fora 
em  cumprimento  do  Real  Decreto  de  12  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo passado. 

Vossa  Magestade  Mandara  o  que  for  servido.  Lisboa  30  de 
Março  de  1825.  —  José  Barboza  de  Amorim.  —  José  Joaquim  Pe- 
reira Martins.  —  António  José  Baptista  de  Sales. 

IX.     24  de  junho  de  1825 

Ill.n,°  e  Ex.m0  Senhor.  —  O  Avizo  de  11  de  Junho  que  V.  Ex.a  se 
dignou  de  me  dirigir,  em  que  S.  Magestade  estranhou  muito  seve- 
ramente o  meu  mao  comportamento  em  não  cumprir  exacta  e  Re- 
legiosamente  as  suas  Reaes  Ordens,  ficando  advertido  de  que  não 
estou  authorizado  a  interpor  parecer  se  não  quando  S.  Magestade 
me  ordenar  expressamente  sendo  a  mais  ligeira  retardação  na 
obediência  as  Reaes  determinações  castigada  de  hua  maneira  exem- 
plar, me  põem  na  necessidade  de  pedir  a  minha  dimisao  de  hum 
lugar  que  dessa  maneira  não  posso  servir  dignamente.  Ha  vinte 
três  annos  tenho  a  honra  de  servir  a  S.  Magestade  sem  que  rece- 
besse a  mais  leve  reprehenção,  por  ter  conhecido  S.  Magestade  em 
mim  hum  fiel  e  verdadeiro  servidor :  e  como  nunca  deixarei  de  o 
ser  representando  com  toda  a  humildade  em  todos  os  casos  quando 
veja  que  ha  impossibilidades  em  cumprir  as  Reaes  Ordens,  ou  que 
S.  Magestade  tem  sido  enganado  como  aconteça  realmente  a  res- 
peito do  pagamento  do  dinheiro  ao  Tenente  Coronel  Michilis,  não 
me  quero  expor  aos  castigos  exenqdares  com  que  S.  Magestade  se 
dignou  de  me  ameaçar,  e  por  isso  rogo  a  V.  Ex.a  com  toda  a  effi- 
cacia  queira  contribuir  para  que  S.  Magestade  se  digne  de  me  dis- 
pensar do  lugar  de  Intendente  geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino 
como  supplico  no  Requerimento  junto. 

Deos  Guarde  V.  Ex.a  Porto  24  de  Junho  de  1825.  Guilherme  Ba- 
rão d'  Eschevege.  — 111. ,n0  e  Ex.mo  Senhor  José  Joaquim  de  Almeida 
Araújo  Correia  de  Lacerda. 


X. 


Senhor !  —  Com  o  mais  profundo  respeito  vem  aos  pés  de  V.  Ma- 
gestade, Guilherme  Barão  d'Eschwege  pedindo  Para  que  V.  Ma- 
gestade se  digne  de  fazer-lhe  a  graça  especial  de  o  demittir  do 
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jugar  de  Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino  que  pre- 
zentemente  occupa.  E.  R.  M.  —  Guilherme  Barão  oVEschewege. 

XI.     23  de  julho  de  1825 

Senhor  —  Tenho  a  honra  de  representar  a  V.  Magestade  que 
tendo-me  V.  Magestade  feito  a  Graça  de  Mandar  que  do  Cofre  das 
Minas  me  fosse  adiantada  a  quantia  de  oito  centos  mil  reis  para  a 
viagem  de  Alemanha  com  a  condição  de  restituir  esta  quantia  no 
tempo  de  dous  annos,  como  eu  mesmo  tinha  tido  a  honra  de  propor 
a  V.  Magestade  na  certeza  de  receber  oito  centos  mil  reis  de  pen- 
çao  como  Intendente  Geral  das  Minas,  alem  do  meu  Ordenado  e 
mais  vencimentos  que  tenho  por  Contracto  visto  que  o  meu  ante- 
cessor percebia  como  Intendente  Geral  das  Minas  huma  penção  de 
quatro  mil  cruzados  alem  dos  muitos  ordenados  e  penções  de  outros 
officios  e  ficando  ainda  mais  persuadido  disso  por  ter  V.  Mages- 
tade nomeado  o  meu  companheiro  o  Tenente  Coronel  Varnhagen 
Administrador  do  Pinhal  Real  de  Leiria  com  o  ordenado  de  hum 
conto  de  reis  continuando  de  receber  como  Mineralugista  o  orde- 
nado de  quatrocentos  mil  conforme  o  contracto,  e  não  me  julgando 
menos  merecedor  do  que  o  dito  meu  companheiro  exponho  com  toda 
a  submissão  a  V.  Magestade  que  em  quanto  V.  Magestade  não  se 
Dignar  de  Mandar  que  me  seja  pago  o  meu  ordenado  conforme  es- 
tipula o  contracto  feito  em  1802  e  que  sempre  esteve  em  execução 
ate  a  minha  nomiação  de  Intendente  Geral  das  Minas,  he  impossí- 
vel de  pagar  quantia  alguma  do  dinheiro  que  me  foi  adiantado  do 
Cofre  das  Minas,  nem  me  parece  decente  de  continuar  no  Emprego 
de  Intendente  a  vista  de  huma  tão  mesquinha  recompensa  com 
huma  tão  grande  responsabilidade  e  trabalho,  e  por  este  motivo, 
alem  de  muitos  outros,  já  cheguei  aos  pés  de  V.  Magestade  solici- 
tando a  minha  demissão  do  lugar  de  Intendente  Geral  das  Minas, 
sobre  o  que  V.  Magestade  nada  se  Dignou  de  resolver. 

Deus  Guarde  a  V*  Magde  muitos  annos.  Lisboa  23  de  Julho  de 
1825  —  Guilherme  Barão  d' Eschvege. 

Senhor.  Com  toda  a  Submissão  e  Respeito  vem  aos  pés  de  Vossa 
Magestade  o  Coronel  Barão  d'Eschwege,  Intendente  Geral  das 
Minas  e  Metaes  do  Reino;  supplicando  para  que  Vossa  Magestade 
se  digne  de  o  dispensar  do  emprego  de  Intendente  Geral  das  Mi- 
nas e  Metaes  do  Reino,  mandando-lhe  seja  pago  o  seu  ordenado 
antigo  que  tem  por  Contracto.  E  R.  M.  —  Guilherme  Barão  d'Es* 
chwege. 
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XII.     30  de  agosto  de  1825 

Senhor  —  Tendo  a  honra  de  apresentar  a  V.  Magestade  a  Conta 
tanto  histórica  como  demonstrativa  dos  differentes  Estabelecimen- 
tos durante  a  Administração  de  hum  anuo  quando  V.  Magestade 
Se  Dignou  de  me  conferir  o  Lugar  de  Intendente  Geral  das  Minas, 
e  Metaes  do  Reino,  devo  ao  mesmo  tempo  repetir  a  minha  humilde 
petição  paxá  V.  Magestade  Se  dignar  de  diferir  o  meu  requeri- 
mento para  me  dispensar  do  Lugar  de  Intendente  Geral  das  Mi- 
nas, e  Metaes  do  Reino  visto  que  para  mim  crescem  cada  vez  mais 
os  obstáculos  que  me  põem  fora  do  estado  de  poder  bem  desempe- 
nhar as  obrigações  do  Lugar  que  V.  Magestade  S.  Dignou  de  me 
conferir. 

Deos  Guarde  a  V.  Megestade  muitos  annos.  Lisboa  30  de  Agosto 
de  1825.  —  Guilherme,  Barão  d 'Eschwege. 


XIII. 


Senhor!  —  Chega  aos  Pes  de  V.  Magestade  o  Coronel  Barão  de 
Eschwege  Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes  do  Reino,  solici- 
tando para  que  S.  Magestade  lhe  faça  a  Graça  de  fazer  cumprir 
pelos  Clavicularios  do  Coffre  das  Minas  o  seu  contracto  feito  no 
Anno  de  1802,  mandando  lhe  pagar  os  vencimentos  estipulados  no 
mesmo  contracto,  assim  como  V.  Magestade  Se  dignou  de  Mandar 
fazer  ao  seu  companheiro  o  Tenente  Coronel  Varnhagen,  como 
mostra  o  Documento  junto. 

V.  Magestade  sempre  tem  sido  justo  para  com  todos  os  Estran- 
geiros que  tem  tido  a  honra  de  servir  a  V.  Magestade  em  mandar 
cumprir  religiozamente  os  seus  contractos,  e  como  o  Suplicante 
não  se  julga  menos  merecedor  desta  Graça,  não  podendo  sacrificar 
as  vantagens  de  que  trata  o  contracto,  para  receber  huma  pensão 
de  oitocentos  mil  Reis  como  Intendente  Geral  das  Minas  e  Metaes 
do  Reyno,  espera  da  Justiça  de  V.  Majestade. 

Para  que  S.  Magestade  se  digne  de  ser  também  justo  para  com 
o  Suplicante  e  de  sanccionar  de  novo  o  dito  Contracto,  pela  justiça 
e  as  razoens  que  o  Suplicante  allega  —  E.  R.  M.  —  Guilherme,  Ba- 
rão d' Eschwege. 
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XIY.     25  de  setembro  de  1825 

111. m0  Ex.mo  Snr.  —  V.  Ex.a  me  perdoará,  se  vou  importunar,  lem- 
brando que  V.  Ex.a  se  dignou  de  me  prometter  ha  quinze  dias  de 
mandar  passar  immediatamente  o  Avizo  para  me  ser  pago  pelo  co- 
fre das  Minas  o  ordenado  conforme  as  estipulaçoens  do  meu  Con- 
tracto; e  como  ate  agora  uemhuma  Ordem  appareceo  a  este  respeito, 
torno  a  supplicar  a  V.  Ex.a  me  queira  fazer  esta  justiça  e  livrar 
de  muitos  disgostos  Com  o  mais  profundo  respeito  tenho  a  honra 
de  ser  de  V.  Ex.a  Muito  attento  Venerador  e  Criado.  Lisboa  25  de 
Setembro  de  1825.  —  Guilherme  Barão  dEsclucege.  —  Ill.mo  e  Ex.""» 
Sr.  José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Corrêa  de  Lacerda. 

XV.     26  de  janeiro  de  1826 

Illm0  e  Ex.m0  Snr.  —  Como  V.  Ex.a  se  dignou  de  me  dizer  que  não 
estava  bem  informado  a  respeito  do  meu  contracto  com  que  che- 
guei de  Alemanha  em  1802.  Tenho  a  honra  de  informar  que  o  dito 
contracto  me  estipula  hum  ordenado  de  400$000  reis  por  anno  em 
Metal  alem  de  casas,  e  Lenhas  e  estes  dous  artigos  forão  comuta- 
dos em  dinheiro  recebendo  136$000  reis  aunuaes  em  metal,  e  as- 
sim sempre  o  recebi,  e  assim  fui  ultimamente  pago  ate  12  de  Julho 
de  1824  pela  Direcção  da  Imperial  e  Real  Fabrica  das  Sedas  e 
Obras  de  Agoas  Livres.  O  contracto  diz  que  este  ajuste  seria  por 
tempo  de  10  annos,  e  se  eu  quizesse  continuar  a  servir  seria  o  or- 
denado augmentado,  e  se  eu  quizesse  retirar-me  para  a  minha 
pátria  e  depois  de  10  annos  me  ficaria  hunia  pensão  vitalicia  de 
2OO9SOOO  reis  por  anuo. 

Estou  agora  servindo  a  S.  Magestade  I.  e  Real  a  quasi  24  annos, 
e  nunca  exigi  hum  augmento  de  ordenado  pelo  contracto,  porque 
S.  Magestade  I.  e  Real  se  Dignou  de  me  conceder  soldo  de  Patente 
Militar,  e  no  Brazil  se  Dignou  de  me  nomear  Inspector  Geral  das 
Minas  da  Província  de  Minas  com  huma  ajuda  de  custo  diária  de 
2$400  reis  o  que  importava  por  anno  876#00O  reis  em  Metal  alem 
do  Ordenado  por  contracto,  e  do  soldo  da  Patente. 

Por  tanto  bem  claro  está  a  minha  Justiça  que  Dignando  se 
S.  Magestade  Imperial  e  Real  de  me  nomear  Intendente  Geral  das 
Minas  do  Reino  com  o  ordenado  de  300$000  reis  que  não  me  que- 
ria privar  do  ordenado  que  tenho  por  contracto,  não  só  para  eu 
deste  modo  receber  quasi  os  meus  vencimentos,  que  tive  no  Bra- 
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zil,  como  para  recompensar  a  responsabilidade,  e  trabalho,  que  te- 
nho como  Intendente,  igualado  o  ordenado  do  meu  antecessor  que 
recebia  quatro  mil  cruzados,  como  Intendente  alem  de  muitos  ou- 
tros vencimentos. 

V.  Ex.a  se  queira  dignar  de  olhar  para  a  minha  Justiça,  man- 
dando Avizo  para  poder  cobrar  do  Cofre  das  Minas  o  que  me  é 
devido  conforme  o  meu  contracto.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.a  muitos 
annos.  Lisboa  26  de  Janeiro  de  1826.  —  Guilherme  Barão  d'Esch- 
wege,  —  Ill.m0  Ex.mo  Snr.  José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Cor- 
rêa de  Lacerda. 


XVI.     16  de  fevereiro  de  1826 

Ul.m0  e  Ex.m0  Snr. — Tive  a  honra  de  requerer  e  reprezentar  por 
muitas  vezes  ha  anno  e  mais  para  ca  tanto  a  S.  Magestade  Impe- 
rial e  Real  como  a  V.  Ex.a  para  se  me  pagar  o  meu  ordenado  etc. 
que  tenho  por  contracto,  e  S.  Magestade  Se  Dignou  finalmente  que 
V.  Ex.a  arranjasse  este  negocio.  V.  Ex.a  reconheceo  a  minha  jus- 
tiça e  assim  me  prometeo  ha  mais  de  vinte  vezes  que  mandaria 
passar  Avizo,  e  desta  maneira  se  dignou  V.  Ex.a  de  me  consolar 
ha  oito  meses  para  ca  com  estas  promessas  sem  a3  cumprir,  o  que 
de  certo  he  muito  sensivel  para  hum  fiel  servidor  de  S.  Magestade 
que  já  conta  24  annos  de  serviço,  e  que  se  ve  na  necessidade  de 
requerer  como  se  fosse  huma  esmola. 

Rogo  por  tanto  a  V.  Ex.a  para  se  dignar  de  cumprir  finalmente 
com  a  promessa  e  a  Recommendação  de  S.  Magestade  Imperial  e 
Real  por  ser  hum  acto  de  Justiça  mandando  que  se  paguem  os  or- 
denados etc.  que  tenho  por  contracto  pelo  Cofre  Geral  da  Inten- 
dência das  Minas.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.a  muitos  annos.  Lisboa  16 
de  Fevereiro  de  1826.  —  Guilherme  Barão  oV Eschwege.  —  111."10  e 
Ex.m0  Snr.  José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Corrêa  de  Lacerda. 

XVII.     14  de  abril  de  1826 

O  Governo  destes  Reinos,  criado  pelo  Real  Decreto  de  6  de 
Março  do  corrente  anno,  e  presidido  pela  Sereníssima  Senhora  In- 
fanta D.  Izabel  Maria,  manda  remetter  a  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço  os  inclusos  papeis  relativos  a  pertenção  que  tem  Guilherme, 
Barão  d'Eschwege,  de  perceber  alem  dos  vencimentos  de  Inten- 
dente Geral  das  Minas,  aquillo  que  pelo  seu  anterior  contracto  lhe 
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pertencia,  ou  de  ser  dispensado  do  referido  lugar  caso  se  lhe  não 
defira  como  pertende  :  E  He  Servido  que  a  Mesa  a  vista  dos  dife- 
rentes Requerimentos,  informaçoens,  consulta,  e  papeletas  inclusas 
consulte  o  que  parecer  sobre  a  pertenção  do  Suplicante,  devendo 
reverter  com  a  consulta  os  referidos  Papeis.  O  que  V.  A.  fará  pre- 
sente na  Mesa  para  que  assim  se  execute. 

Deos  Guarde  a  V.  A.  Paço  14  d' Abril  de  1826.  —  José  Joaquim 
de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda.  —  Senhor  João  de  Mattos 
e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães. 

XVIII.  18  de  abril  de  1826 

Requerimentos  informações  e  mais  papeis,  relativos  á  pertenção 
do  Barão  d'Eschwege  de  perceber  certos  vencimentos  ou  de  ser 
dispensado  do  Lugar  de  Intendente  Geral  das  Minas. 

Manda  El  Rei  N.  S.  que  o  desembargador  Juiz  da  Coroa  da  ter- 
ceira Vara  informe  com  o  seu  parecer.  Lisboa,  18  de  abril  de  1826. 
—  Lencastre  —  Teixeira  Coutinho. 

XIX.  16  de  juúho  de  1826 

O  Governo  destes  Reinos  creado  pelo  Real  Decreto  de  6  de 
Março  do  corrente  anno,  e  Prezidido  pela  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Dona  Izabel  Maria,  Ordena  que  a  Meza  do  Dezembargo  do 
Paço  faça  expedir  a  consulta,  a  que  se  mandou  proceder  por  Aviso 
de  14  de  Abril  próximo  passado'sobre  os  Papeis,  que  se  lhe  reme- 
terão relativos  á  pertenção  que  tem  Guilherme  Barão  d'Eschwege, 
como  Intendente  Geral  das  Minas,  e  Metaes  do  Reyno,  de  ser  pago 
de  seus  vencimentos,  ou  dispensado  do  dito  lugar.  O  que  V.  Ma- 
gestade  fará  presente  na  mesma  Meza  para  que  assim  se  execute. 

Deos  Guarde  a  V.  Magestade.  Paço  em  16  de  Junho  de  1829. — 
José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda.  —  Senhor 
António  Gomes  Ribeiro. 

Cumpra- se  logo.  Lisboa  20  de  Junho  de  1826.  —  Com  sete  ru- 
bricas. 

XX.  27  de  junho  de  1826 

Senhor.  —  Pelo  Avizo  junto,  com  datta  de  16  do  corrente,  or- 
dena Vossa  Magestade  que  esta  Meza  faça  expedir  a  consulta  a  que 
Vol.  x  —  N.°  2  —  Março  a  Julho,  1916  37 
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mandou  proceder  por  outro  avizo  dattado  em  14  de  Abril  sobre 
a  perteução  de  Guilherme  Barão  d'Escliwege,  Iutendeute  Geral  das 
Minas  e  Metaes  do  Eeino. 

Dos  papeis  que  com  esta  Levo  a  Real  Prezença  de  V.  Mages- 
tade  consta  que  sendo  eles  aprezentados  nesta  Meza  com  o  ditto 
Avizo  de  14  de  Abril,  se  Determinou  que  sobre  a  pertenção  do 
dito  Barão  informe  o  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  da  3."  vara  ;  mas 
que  o  Supplicante  não  promoveu  o  êxito  da  sua  Dependência. 

E  porque  sendo  esta  de  interece  de  Parte,  deve  ser  por  ella  so- 
licitado o  seu  progresso,  e  não  lie  por  óra  possivel  o  cumprimento 
do  Régio  Avizo  de  16  do  corrente  V.  Magestade  a  vista  do  exposto 
Mandará  o  que  for  Servido.  Secretaria  da  Corte,  27  de  Junho  de 
1826- — O  Official  Maior  — Joaquim  Ferreira  dos  Santos. 

A  Meza  leva  á  Presença  de  V.  Mag.dea  informação  da  Secreta- 
ria da  qual  consta  a  razão  porque  não  tem  expedido  a  consulta 
Determinada,  cuja  expedição  depende  de  que  o  supplicante  pro- 
mova como  lhe  incumbe  a  informação  a  que  a  Meza  mandou  pro- 
ceder. Lisboa,  27  de  Junho  de  1826.  —  Com  seis  rubricas. 

XXI.  15  de  novembro  de  1826 

Manda  a  Senhora  Infanta  Regente  em  Nome  de  El  Rey,  que  a 
Mesa  do  Dezembargo  do  Paço  faça  subir  com  a  possivel  brevidade 
por  esta  Secretaria  d'Estado,  a  Consulta  que  lhe  foi  determinada 
por  Avizo  de  16  de  Junho  do  corrente  anno,  sobre  pertender  o  Ba- 
rão d'Eschwege,  Guilherme,  o  pagamento  dos  seus  vencimentos. 
Palácio  dAjuda  em  15  de  Novembro  de  1826.  —  Francisco  Manuel 
Trigoso  oV Aragão  Marato. 

Cumpra-se.  Lisboa  17  de  Novembro  de  1826.  —  Com  seis  ru- 
bricas. 

XXII.  22  de  novembro  de  1826 

A  Meza  Leva  a  Prezença  de  V.  Alteza  a  conta  Induza  da  Se- 
cretaria pella  qual  se  Mostra  o  estado  deste  negocio,  e  que  os  mo- 
tivos da  sua  demora  são  somente  imputáveis  a  omissão  descorrente. 
Lisboa  22  de  9>ro  de  1826. — Com  sete  rubricas.  —  P.  Consulta  em 
27  de  Novembro  de  1826. 
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XXIII.     5  de  fevereiro  de  1827 

Sereníssima  Senhora  —  Tendo  sido  reinettido  para  consultar  o 
Tribunal  do  Dezembargo  do  Paço  hum  requerimento  meu,  em  que 
pedia  ordem  para  se  me  pagar  do  Coffre  da  Intendência  Geral  das 
Minas  o  que  se  me  está  devendo  conforme  o  meu  contracto,  mas 
não  tendo  ainda  subido  a  Consulta,  talvez  por  falta  de  alguns  do- 
cumentos, que  provavelmente  não  forão  juntos  ao  Requerimento  : 
Tenho  por  tanto  a  honra  de  remeter  os  dous  documentos  juntos, 
n'hum  em  que  se  prova  em  como  o  Contracto  antigo  não  foi  anul- 
lado  pela  minha  nomeação  para  Intendente  Geral  das  Minas,  esti- 
pulando o  Decreto  o  ordenado,  da  forma  como  o  meu  antecessor  o 
recebeu,  e  declarando  ser  800$0C0  reis,  e  o  segundo  documento, 
mostra  em  como  o  ordenado  do  meu  antecessor  foi  1:600$000  reis 
e  não  os  800$000  tendo  havido  nisso  engano :  o  terceiro  Documento, 
que  foi  junto  com  o  Requerimento,  era  o  contracto  de  1802  em  que 
se  diz,  que  depois  de  10  annos  de  serviço  seria  augmentado  o  Or- 
denado, e  tendo  eu  ja  25  annos  de  serviço;  Recorro  por  tanto  a 
V.  A.  Serenissima  para  se  Dignar  de  decidir  conforme  for  de  Jus- 
tiça. Deos  Guarde  a  V.  A.  Serenissima  muitos  annos.  Lisboa  5  de 
Fevereiro  de  1827.  Guilherme,  Barão  d'Eschwege. 

Juncte-se  os  mais  papeis.  Lisboa  6  de  Fevereiro  de  1827.—  Com 
duas  rubricas. 

Remetão-se  estes  papeis  ao  Dezembargador  Juiz  da  Coroa  da 
terceira  Vara  da  mesma  forma  que  estava  mandado  por  Portaria 
de  18  dAbril  próximo  passado.  Lisboa,  7  de  Fevereiro  de  1827.  — 
Com  sete  rubricas. 


DESCRIÇÃO   DA    FORTALEZA    DE    MAZAGÃO 


O  trabalho  que  adiante  vai  publicado  e  que  me  parece 
ser  de  valor,  é  um  curioso  trabalho  de  D.  Jorge  de  Mas- 
carenhas, conde  de  Castelo  Novo,  depois  marquês  de 
Montalvão  e  que  foi  governador  de  Mazagão  aí  pelos 
anos  de  1615  a  1619. 

A  cópia,  porem,  que  está  no  códice  n.°  620  da  Biblio- 
teca da  Universidade  de  Coimbra  e  que  eu  julgo  ser  dos 
começos  do  século  xvi,  é  que  é  péssima.  Quem  a  fez, 
tinha  fracas  noções  de  escrita  —  de  forma  que  eu,  a  não 
adoptar  a  ortografia  oficial,  tive  de  trasladar  a  inume- 
rável série  de  erros  que  a  enche  do  começo  ao  fim,  erros 
que  juntos  com  omissões  de  palavras  e  trocas  de  frases, 
tornam  obscuros  alguns  períodos. 

Além  disso,  a  leitura  é  dificultada  pela  forma  como  o 
volume  está  encadernado,  pois  o  artista  não  só  alterou 
a  ordem  dos  cadernos,  transtornando  a  numeração  das 
folhas  mas  coseu-as  de  tal  forma  que.  nalguns  pontos, 
tive  de  forçar  a  encadernação  para  descobrir  letras,  e  até 
palavras,  que  ficaram  escondidas. 

No  entanto,  o  trabalho  do  infeliz  D.  Jorge  de  Masca- 
renhas, aí  fica  arquivado  para  aqueles  que  possam  inter- 
pretá-lo com  competência  e  tirar  dele  resultados  para  o 
estudo  da  história  do  nosso  domínio  no  norte  de  Africa. 


Este  traslado  (que  fiz  em  abril  de  1914)  foi  autorizado 
pelo  falecido  professor  da  Faculdade  de  Direito  dr.  Mar- 
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noco  e  Sousa  ao  tempo  director  da  Biblioteca  da  Univer- 
sidade. 

Coimbra,  novembro  de  1916. 

Belisário  Pimenta. 


Discripção  da  fortalleza  demazagão  pêra 
que  seveya  omodo  como  está  fundada 

que  couzahe 

feita  pello  conde 

osnor  dom  jorgemas 

carenhas  governando 

esta  villa. 

Esta  fortaleza  demazagão  he  fundada  sobre  Pedra  viua 
Está  toda  dentro  nomar  etem  hua  caua  que  tem  delargo 
cento  esinquenta  palmos  edemarê  chea  tem  mais  de  três 
braças  deAgoa  de  Altura;  cabem  polia  comporta  nauios 
de  sincoenta  esesenta  tonelladas  egalleotas  opoderão  es- 
tar dentro  nella  mais  deoutenta  nauios  deste  porte  Anda 
de  ordenario,  dentro  nadita  caua  grande  cantidade  de 
pescaria; 

Tem  osmuros  da  fortalleza  pordentro  sincoenta  palmos 
dealtura  eporfora  mais  descsenta  a  fora  aaltura  dacaua 
omuro  tem  sincoenta,  palmos  delargura  e  tem  três  es- 
cadas pordonde  sobem  carros  aelle  epaç.am  hus  pollos 
outros  sem  nehu  enpedimento. 

Tem  decircuito  ouallo  Real  dastranqueiras  demar  amar 

—  2244  —  braças  Tem  osuallos  das  Ruas  trauezes  conta- 
dos 4861  braças  tem  osuallos  dos  Rebelis  depedra  ceai 
fora  os  daestrada  emeoberta  eoRebelim  pequeno  —  991 

—  braças  somão  todas  —  8096  —  braças 

Ha  dentro  na  fortalleza  huã  sistema  Amayor  quoso 
sabe  oye  fundada  sobre  vinte  sinco  muy  grosas  colunas 
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descoadras  equinzo  redondas  queformão  seis  nanas  l  en- 
coadra  tem  deconprido  170—  palmos  e  delargo  — 155  — 
ha  deordenario  nella  sete  onto  palmos  deAgoa  cada  palmo 
são  miltonelladas  e  tendo  Afortalleza  nocerco  mais  desinco 
mil  Almas  ebebendo  delia  comgram  largueza  mais  de 
coatro  mezes  segastou  hu  sopalmo  deAgoa 

Nos  sinco  baluartes  hatrinta  pesas  debronze  grosas  a 
fora  as  seis  que  ha  nascazas  matas  aolongo  daagoa  dacaua 
eas  das  quartinas  domuro  eporta  da  Ribeyra  quesão  30 
—  tendo  afortalleza  necesidade  demuytas  mais,  fazem 
soma  Aotodo  —  66  — 

Ha  nauilla  mais  desete  sentas  cazas  sobradadas  asmais 
comas  soteas  janellas  eportais  depedraria  etem  coatro 
ygreias  Amatriz  conihu  vigário  ecoatro  capelães  de  elRey 
ehu  pregador  ehu  Prouizor,  as  outras  são  mizericordia 
nossa  snorã  dalus  esão  sebastião  afora  Aermida  deSanto 
António  doSocorro  eadoanyo  daguarda  queAnbas  estão 
emRiba  domuro. 

Tem  a  villa  deordenança  duzentos  homes,  decaualo  e 
500 — soldados  todos  experimentados  eAnimozos  naguerra 
sincoenta  artilheyros  40  homes  daobra,  e  mais  de300  pe- 
soas  molheres  meninos  veuuas  o  órfãos  dosque  morrerão 
naguerra  que  Sua  Mag.de  sustenta  Afora  estropeados  eve- 
lhos  que  deordinario  pasão  decoarenta  tem  afortaleza  hua 
carauella  deseruisso  eduas  fregatas  hua  capas  —  de  70 
homes  eoutra  de  Vinte  sinquo  Tem  mais  hu  iiziquo  ehu 
sorgião  dois  sangradores  Dois  capitais  deenfantaria  edois 
Alferes  Dois  sargentos  Dois  apontadores  das  duas  com- 
panhias hum  Almotaçol  hu  ouuidor  hu  juis  dos  orfaõs  hú 
aDaial  ehu  Almocadcm  Dois  precoradores  depouuo  hu 
Piloto  Pêra  encorar  os  nauios  Dois  ferradores  hu  con- 
destal)le  hú  contador  fidalgo,  comhueácriuâo  dos  contos 


1  Parece  que  quizeram  emendar  o  segundo  a  da  j>alavra  para 
um  e,  mas  a  emenda  não  é  bem  clara. 
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eescriuão  Do  almoxarifado  hu  Almoxarife  M  oscriuão 
da  meorticolla  dois  escriuais  dopublico  hu  Alcaide  ehu 
mejrinho  ehu  Alcaide  domar  Duas  cadeas  deprizão  Afora 
hua  torre  Donde  seprendè  também  Algus  omes  Deforo, 
como  caualeiros  fidalgos  honics  de  calidade  tem  hu  Al- 
caide mor  tem  Dois  mestres  de  Armas  tem  hu  espital 
p.a  pobres  eestrangeyros  segazalharem  tem  três  goardas 
daAlfandega. 

Kecolhensse  dentro  dos  Vallos  não  sesemeando  Ame- 
tade  dodistrito  dellos  de  ate  trezentos  moyos  deseuada 
efauas  fazemso  grandes  meloais  eha  muytas  ortas  emais 
de  vinte  serrados  e  Aque  chamão  quintas  muytos  delles 
commil  basselos  Afora  estremadas  latadas  eoutras  amo- 
res ehe  notauel  a  grandesa  sustenta  isto  dentro  emberbe- 
ria  guardando  denoite  ededia  comas  Armas  na  mão  pêra 
ocoal  efeito  dormem  muytas  vezes  homosnossos  fora 
etendo  custado  muytas  mortes  ecaptiueiros  aosmouros 
que  as  uem  destruir  sefes  sonpre  sem  denossa  parte 
aver  desastre  Algu  eEende  muyto  mais  odizimo  destelu- 
gar  aobispo  que  assidados  detangere  eseyta  ambas  yun- 
tas  •'  • 

He  ocanpo  ferteliçimo  assy  de  eruas  elenha  como 
decaça  porq.  delle  hatodo  anno  que  trazem  ontanta  can- 
tidade  que  setem  sustentado  agente  emmuytas  fomes  do 
que  trazem  particularmente  Algazes  =  palmitos  eoutras 
muitas  eruas  docampo  emarisquo  da  costa  Acaça  são 
liois  javabs  Adibes  lebres  perdizes  emgram  numero  arri- 
bacõis  depacaros  e  rolas  enoinuerno  gram  cantidade  do 
Adens : 

Tem  abahya,  ecosta  gram  cantidade  depescaria  ena- 
bahya  setoma  no  veram  depeixe  decosso  Aquechamão 
tazartes  edecacõis,  cantidade  que  seouuer  Eedes,  epesca- 
dores  =  secarregarão  nauios,  epella  costa  gram  numero 
depargos  safios  epescadas  ooutros  muytos  géneros  de- 
peixes  cnotenpo  enq.  astromontas  não  dão  lugar  aosbar- 
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cos  sahyrem  aomar  se  pesqua  dafortalleza  detoudos  os 
coatros  lanços  dafortaleza  digo  Domuro  eha  yunto  ahellà 
nabaixa  mar  muytos  corrais  (Aque  chamâo  pesqueiras) 
que  secobrem  demare  que  nauacante  ficão  deordenârio 
choas  depeixe  quesemata  Afisga  enimuitas  ocaziois  em- 
gram  numero  tem  Amesma  bayxamar  muy  grande  copia 
demarisquo  como  são  lapas  ourissos  emexilhois,  denota- 
uel  grandeza  lobagantes  moreas  saíios  decoua  deque  se- 
trazem  notaues,  cantidades  no  inverno; 

Advertências  quefiz  sobre  omodo  comq.  seha 
defazer  Aguerra  emmazagão. 

«Nos  dias  que  asarmas  meconçedião  Eespirar  deseu 
cansasso  ya  nosultimos  demeu  triénio  tenpo  emque  aex- 
periençia  metinha  pratico  noque  de  sy  soe  dar  a  guerra 
de  Mazagão  alcançando  pesoalmente  suas  advertências 
compromptatencão  eparticular  deligencia,  assy  peleiyando 
nosualos  eKebelins  comotrilhando  onosso  canpo  eentrando 
odeazamor  eAlarues  medispus  aordenar,  algus,  documen- 
tos tocantes  a  guerra  destapraça  decomo  sedeuem  hauer 
os  capitais  nella  eisto  não  aballado  de  motiuos  presum- 
pcozos  =  bem  alheos  dosque  memouera  pois  omeu  nãoho 
vulgarizarme  mas  atendendo  somente  Aque  sendo  q.  algu 
dosmuytos  filhos  quetenho  venha  suceder  em  estapraça 
possa  commais  sugurança  deaçertar  eencaminhar  Jseus 
ententos  eescuzar  opezado  trabalho  desequerer  Adestrar 
nestas  matérias  porestranhas  econfuzas  informassois  dos 
moradores  daterra  trabalho  queexaminado  pormy  mcrre- 
soluy  o  não  compequeno  meu  Afacilitar  mais  aprimeyra 
cauzadello  tirando  alem  dasaduertençias  eprinçipaes  pon- 
tos desta  guerra  epontual  Regimento  detodos  oscampos 
hu  mapa  que  contem  emsy  aforça  Eebelis  vallos  contadas 
eocanpo  como  de  Azamor  calamos  comcaminhos  veredes 
postos   siladas,    emilhoras   emcuyas  ^uas   demostracois 
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posa  aprender  oque  avista  detudo  odemostrado  me  en- 
cinou  e  Asy  ruão  tratarey  nesta  guerra  de  escoadrõis 
melitares  em  Repartidas  alas  destribuydos  pois  numero 
dagente  que  oprezidio  tem  não  he  capaz  delles  nem  de 
Alojamentos  pois  não  halugar  disso  porem  mostrarey 
como  opouco  numero  degente  que  tem  com  valor  earte 
poderá  preualeçer  Aogrande  numero  de  jnimigos  q.  deor- 
denário  nosbusquam  eAos  muytos  eextraordinarios  ardis 
comque  ofazem. 

Esta  guerra  de  mazagão  sefas  ordinariamente  contra 
valentes  Azamoris  e  Alarues  politicos  huns,  eoutros  nas 
couzas  melitares  como  são  armar  Ima  silada  correr  ocanpo 
tomar  milhoras  guardarensse  comgram  cuydado  não  dey- 
xando  pasar  nenhu  descuydo  nosso,  epella  medida  são 
astutos  ardilozos,  e  valentes  nas  escaraniusas,  esobretudo 
(que  he  oque  mais  lhenoto)  sagazes  na  fraqueza,  Rebo- 
sandoa  com  equívocos,  gestos,  epalauras  comque  dão  a 
entender  posuirem  aforça  deque  necessitam  cubrindo  ou- 
trosy  com  Rostos  malancoliços,  econRizos,  como  forçados 
sua  potencia  enograo  disçimuladores  deseus  ententos  es- 
cudrinhadores  dos  alheos  sofredores  de  trabalhos  leuando 
comigual  Rosto  todo  género  do  Aduerçidade,  fundados 
naquella  erronia  que  tem  que  acadaqual  emnaçendo,  es- 
creue  Ds.  natesta  oque  Ade  ter  são  pello  conseguinte 
naturalmente  soberbos  vãos  inchados  eARogantes  pores- 
tremo  supresticiozos  oppiniaticos  cruéis  e  vingatiuos  fir- 
mes naseyta  faces  emquebrar  paiaiiras  e  Ainda  que  pre- 
sumptuosos  lizongeyros  nellas  efinalMente  l)arbaros  na- 
fereza  comquegosão  Algua  Vitoria  caindolhe  nasmãos 
ecomo  seyâo  estes  epornatureza  eloy  leuem  malnossa  ve- 
sinhança  (porque  alem  dos  danos  que  denos  Recebem)  di- 
zem ter  porprincipal  preceito  do  alcorão  fazemos  guerra 
epara  isso  tenhão  tantas  oportunidades,  como  seya  go- 
zarem poroçio,  oque  nós  porneoesidade  buscamos,  eAo- 
menor,   brado   selhecheguem  muytos  Aduares   distantes 
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eçircunuizinhos  dasmesnias  naturezas,  heneçesário  viver 
ocapitão  comtal  cuydado  nas  couzas  tocantes  Aguerra 
que  nãolhes  venha  A  dar  emAguã  das  muytas  conimodi- 
dades  que  tem  para  omaltratarem : 

Primeyro  quetudo  deA^eis  desabor  que  entres  ocasiois 
costumam  buscamos  os  mouros  todos  os  Annos,  eestas 
são  asalarcas,  emque  mais  se  esmerão  Asy  emnoúidades 
deArdis  como  encopia  degente  ecomeste  Aparato  nosbus- 
cão  ou  Antes  dassementeiras  depois  deacabadas,  oudepois 
de  Recolhidas  asnouidades  quehe  otenpo  enque  estão  mais 
ociozos  etem  melhores  caualos,  ou  auendo  caçizes  entre 
eles,  antes  edespois  deseu  Remedão  quehe  asua  quaresma, 
equando  Aguerra  sefas  por  caçizes  sedoue  mais  detemer 
ehe  amais  inhumana  ecruel  queposa  nemAinda  Antre  na- 
cois  mais  barbaras  eferozes  q.  tomão  armas  nomundo 
porque  como  os  morubitos  Atende  somente  aficar  Ma- 
foma  bemseruido  não  conçentem  q.  escape  homem  dos 
que  tomão  deser  espadasados  porcuyo  Respeito  sedeuem 
temer  mais  quetodos  etambem  poruirem  os  mouros  mais 
detriminados  aseu  negocio,  porq.  comosão  supersticiozos 
efirmes  naobseruancia  desua  ley  dão  tanto  credito  aos 
escritos  comque  são  chamados  dos  enganadores  faqueres 
que  junto  consua  natural  fereza  eobstinação  searremeção 
aqual  primeiro  morrendo  ha  de  hir  gozar  osbens  doçeo 
que  nosbelhetes  lhepremetei: 

Fora  destes  tenpos  Raras  Vezes  acontece  juntarçe 
gente  groça  panoscorrer  saluo  sehe  Algu  Alcaide  degar- 
rama  que  depasada  quor  dar  hua  vista  a  esta  força  ou 
pormandado,  expresso  ou  poreuriozidade  particular  nas- 
couzas  daguerra,  oucasis  comofica  dito,  enâo  sendo  nes- 
tas conjunçois,  amais  gente  que  seAyunta  entre  elles 
são  Alaruos  Azamoris  dodistrito  do  Alcaide  deAzamor 
esoem  correr  quaze  entodas  asconyunções  da  lua  econce 
enganarem  pormuytas  vozes  nestafigura  por  moumentos, 
lhídobrão  ocredito,  adoração  o  Respeyto  aestas  alarcas 
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seameudão   conformo  os  humores  ecuriosidade   dos  Al- 
caides ]  • 

Para  clareza  doque  sedeue  aduortir  nesta  guerra  mepa- 
reseo  bem  diuidilla  emtres  pontos  noscoais  conssiste  toda 
ella  asabor,  virem  osmouros  depropozito  buscamos  aos 
vallos  ousendo  sentidos  parecendo  sergente  conque  se 
possa  pelleiyar  armarlhe  nonosso  canpo  ou  entendendo 
por  mouros  denouas  ouporoutras,  vias  bem  examinadas 
estarem  fracos  entralhe  ecorrerlhe  osseus  canpos  sobre 
que  direy  oq.  alcancey  no  discurso  demou  triénio  pelei- 
yando  com  elles,  Armandolhes  ecorendolhes,  Assy  Ao- 
campo  de  Azamor  como  Aodos  alarues  ecomo  sepodem 
evitar  os  danos  que  soem  dar  desy  qualquer  destas  cou- 
zas  appontadas  aduertindo  juntamente  aordem  que  sedeue 
ter  nellas  para  seconseguir  ofruyto  mais  onrrozo  que  for 
posiuel  \  • 

Primeiro  Ponto 

Primeiramente  de  veis  entender  que  avendo  mouros 
juntos  para  noscorrercm  sendoque  seya  gente  groça  ou 
hua,  detres,  partes,  sesoem  yuntar  listrar,  eKeformarçe 
antes  queentrem  nonosso  canpo,  coimem  asaber  nanora 
dogrigorio  yunto  ateq. . .  uenim  *  azenha  debonbatão  velho 
ou  nos  possos  dos  medãos  çitios  cadacoal  dabundançia 
deAgua  quehe  Aprincipal  couza  que  buscão  para  asenta- 
rem  suas  tropas  asy  para  uso  ordenârio  degente  e  caual- 
los,  como  para  suas  vãns  serimonias  esalás,  porquecus- 
tumão  antes  deentrar  embatalha  lauaremsse  ficando  pella 
agoa  purgados  deerros  passados  confessandosse  Antes 
disso  cada  qual  Assymesmo  '  • 

Antes  deentrarem  nonosso  canpo  custumão  armar  Al- 
gus  dias  defora  esperando  Algum  descuydo,  oudesmando 


1  A  interrução  é  motivada  por  um  buraco  do  papel. 
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oq.  não  tendo,  efeito  entrão  pouoar  assiladas  até  que 
peleiem  ouque  porserem  sentidos  semostrem  eRecolham 
poríj.  muyta  gente  yunta  esem  paga  compoucas  Agoas 
emenos  bbagagem  que  cada  hú  pella  mayor  parte,  he- 
prontante  desi  mesmo  não  podem  estar  nonosso  canpo 
mais  deoito  dias  saluo  sehe  entenpo  deeruas  deque  elles, 
e  seus  cauallos  se  vallem : 

Nestas  occazioins  tenho  pormuy  Arriscado  concelho, 
peleyar  nos  vallos  emedeclaro  porcontrario:  ARegrra 
geral  dos  antigos  que  ainda  algus  nestes  tenpos  poucos 
práticos,  esem  bom  fundamento  aconçelhão  segoardem 
dizendo  quesó  nos  uallos  podemos  peleyar  comos  mouros 
não  conçiderando  que  coando  a  guerra  daua  lugar  Aesta 
Regra  era  coando  sepeleyaua  comalarues  que  nos  vinhão 
buscar  emegoas  ecauallos,  sem  çellas  cõ  bestas,  epaos 
tostados  efundas,  eestes  tam  brabaros  que  entrauão  por- 
muy tas  vezes  osualos  Euas,  etranqueiras  eassy  seus 
poucos  apparatos  deArmas  nos  fazião  supiriores  ahelles 
comtantas  ventagefis  =  quantas  sepodem  colegir  de  hum 
terço  Armado,  epratico  contra  outro  bizinho  edezar- 
mado  "  • 

Mas  vye  quetrazem  porpartica  que  aosnossos  vallos 
ou  amdetrazertudo,  ounada,  epara  isto  seualem  dasmais 
dascabildas  que  demostra  omapao  dacabilda  dexerquia, 
edeabedâ  edabanda  dealem  de  Azamor  detremesena  com- 
que  ayuntão  mil  equinhentos  tiradores  defogo  depe  ede- 
cauallo,  Afora  outra  muyta  copia  degente:  tenho  porte- 
meridade  querer  peleyar  con  elles,  porque  alem  do  ódio 
Aonome  christão  edadura  tenção  que  trazem  defazer  ga- 
zua  noschristãos  em  que  (como  tenho  dito)  são  porestremo 
crus,  uzão  nestas  ocaziois  do  Anfiam  espeçe  quelhes  en- 
funde  Ânimos  temerários,  eestes  empeitos  pornatureza 
duros  e  obstinados  acommetem  muyto,  e  vindo  asim  ani- 
mados ecomoutro  não  menor  animo  que  selhes  chegua 
comseuerem  muitos,  que  osmenos  que  correm  nestes  ten- 
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pos  são  coatro,  esinquo  mil  Aconcelharey  atodo  ocapitão 
escuze  coanto  for  nelle  peleyar  comelles  aos  vallos,  por- 
que alem  da  vida  que  grangea  aseu  credito  esoldados,  faz 
qiu1  enfadados  osmouros  deselhesnão  responder  apropo- 
zito  (couza  que  muyto  sentem)  escuzem  muytas  vezes 
disporensse  atanto  cabedal  para  tão  pouquo  fructo  .  •  . 

Esendo  que  pellas  conjecturas  atras  ditas  sesuspeita  a 
vinda  desta  gente  será  couza  asortada  trazer  cortadores 
defora  que  veyão  osçitios  referidos  ecortem  oscaniinhos 
do  Juanal,  epello  da  Aldeã  de  Vieira,  eguinguim  se  ve- 
nlião  aos  medãos  edeles  dar  avizo  doque  virem  eq.  ainda 
outros  cortadores,  veyão  o  canpo  de  Azamor  porque 
neste  podem  estar  mais  dias  encobertos,  porRezâo  dese- 
RecoUiereni  ácidade,  edarem  debeber  Aoscauallos  noRio, 
esendo  que  nosditos  postos  que  hão  decortar  denoute 
Achem  trilhas,  ouousão  falar  gente  ou  veyão  fogos  hesi- 
nal  aueriguado  |  Agente  que  ande  |  digo  deser  gente  de- 
Armadilha,  esendo  que  tragâo  noua  degentes  será  couza 
Asertada  não  tomar  mais  que  os  vallos  eestes  commuyto 
cuydado,  Adevertindo  agente  que  ande  vegilante  eArmada 
para  oque  secceder  l,  deneçessidade  eque  sayâo  Aodesco- 
brir  asconpanhyas  ambas  aos  RebeKs  ficando  hua  senpre 
nelles,  eAstranqueyras  comsuas  tranquas,  eAspessas 
apontadas  nas  boquas  das  Ruas  comRecado  aocondes- 
table  que  esteyão  que  esteyão  nos  baluartes  Artilheiros 
comseus  botafogos  nas  mãos  ehauendo  Rebate  nos  uallos, 
nestas  ocaziois,  não  será  bom  acordo  sair  dos  Rebelis, 
porque  nelles  debayxo  da  nossa  artilharia  senão  poderá 
Receber  dano,  deConçideração  antes  fazerçe  muyto  aos- 
niouros  sendo  encantidade  que  osqueirão  cometer,  eem- 
cazo  queofação  será  bom  Reformarçe  agente  noRebelim, 
do  meyo  eestrada  encoberta,  elargar  odacrus,  ebonba 
para  que  entrando  gente  nelles  facão  efeito  domuro  os- 


1  Também  pode  ler-se  «suceder». 
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pedreiros  comRocas  dedados,  oque  digo  pella  experiência 
dodia  pue  laexe  veyo  peleyar  comigo  nelles  '  • 

Eporque  muytas  vezes  os  mouros  por  caminhos  desu- 
zados  emilhoras  choras  extraordinárias  pornão  serem 
çentidos,  dos  nossos  cortadores  semetem  nonosso  canpo, 
epor  virem,  oscortadores  sem  lheachar  trilha  setome 
canpo  sem  escutas,  como  eu  fiz  odia  que  vierão  peleyar 
comigo  aos  rebelis,  eAeonteçer  hauer  rebate  indosse  des- 
cubrindo  vosquero  Advertir  hua  couza  denão  menos  ca- 
lidade  que  as  outras  edemais  enportançia  que  muitas 
Alcançadas  por  esperiençia  daquelle  dia,  edoutros  bem 
acusta  de  pelouros  elançadas  departeaparte  ehe  que  es- 
tando nesta  conjunção  o  capitão  nauilla  ou  Rebelim  saber 
primeyro  que  saya  delles  donde  ha  oRebate,  eoque  estaua 
ya  descuberto  docanpo  esendo  que  Atiraçem  osmouros 
nos  uallos  não  sahirá  dos  Rebelíz  como  fica  dito,  eemcazo 
que  esteya  ya  descoberto  ocanpo,  eobrigacoís  da  Reta- 
meyra  poderão  chegar  Aospostos  que  seseguem:  sendo 
Rebate  do  lagedo  não  sahyra  datranqueira  dapesqueira 
leuando  conçigo  =  Aquella  manga  athe  cento  eVinte  mos- 
queteiros esefor  doRecouado,  ou  daRelua  não  sahyrá  do 
primeiro  trauez  da  Rua  dofacho,  easentará  no  forno  etra- 
ues  ese  daloniba,  Remateira  ou  çideamy,  poderá  sobii 
arriba  aultima  tranqueira  dalagoa  eleuar  cento  esincoent 
soldados  con  cigo  porque  tenho  este  sitio,  pormelhor 
quetodos  fundome  que  alem  deter  hua  mangua  bem  for- 
teficada  epella  outra  banda  hua  Alcracoua  deduas  braças 
deAlto  e  dehuma  emea  delargo  sedescobre  delia  apes- 
quevra  eAbouca  daRochvnha  que  são  ospostos  donde 
pode  arrancar  oRecontro  dasegunda  gente  estando  oca 
pitão  peleyando  ecortando  pelos  Rebelíz  tomar  Aporta  da 
villa  como  me  ententou  fazer  Laexe  o  dia  que  veyo  pe- 
leyar aosRebelins  eseoRebate  for  debanda  demazagão 
velho  não  sahirá  datranqueira  noua  pello  mesmo  rrespeito 
quehe  o  emque  mefundo,  emdeixar  em  todas  as  occaziõs 
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amais  da  enfantaria,  nos  Rebelins  tendo  porEegra  geral 
não  peleyar  cornos  mouros  quando  elles  depropozito  vem 
tirar  aos  vallos  edeneçesidade  peleyandosse  comelles  se- 
deue  temer  menos  algu  desconcerto  niçitio  dalogoa  asy 
pellos  Respeitos  ditos  como  porsermais  commodado  para 
hua  sigura  Retirada  porter  osRebelins  m[u]yto  perto  eas- 
cilladas  que  nestas  occaziois  setemen  desuiadas  he  á  vista 
tudo  bem  contra  os  outros  sitios  onde  secustuma  peleyar 
que  tendo  os  Rebelins  muyto  longe  fas  ficar  ARochinha 
perto  porque  delia  podem  primrr.0  tomar  os  Rebelines 
que  anossa  gente  dofacho  ou  pesqueira  eisto  (alem  do 
caminho  ser  breve)  porque  destes  postos  senão  vem  os- 
rnouros  que  arranquão  desta  perigoza  silada,  senão  ya 
quaze  dentro  noRebelim  que  he  o  que  meobriga  arrepro- 
uallos  pêra  peleiyar  nelles  oque  não  fizera  senestelugar 
ouuera  tanta  enfantaria  como  entangere  porque  sem  em- 
bargo deser  odesctritro  dos  vallos  desta  praça  demuito 
mayor  circunferência  se  ouuera  sinquo  companhias  como 
ha  entangere  equedellas  ficara  senpre  hua  engoarda  das- 
portas  da  fortaleza  eoutra  noforno  aimitação  dadoAlco- 
rão  naquella  cidade  e  que  astres  Acodirão  aocitio  aonde 
oCapitão  tiuesse  agoarda  ou  peleyaxe  sepudera  peleyar 
contoda  berberia  eserboa  aRegra  depeleyar  nosualos  que 
eu  aprouey  senpre  entangere  assy  pella  muyta  infantaria 
que  tem  como  pornão  peleyarem  com  enfantaria  dos  mou- 
ros como  porser  ocricuito  dos  seus  vallos  muyto  menor, 
eReprouarey  nesta  praça  assy  porrezão  dapouqua  quetem 
como  poruirem  os  mouros  buscamos,  aos  vallos  com  a 
infantaria  deAzamor  que  hetão  boa  como  Anossa  aque 
agregão  outra  muyta  eenparticullar  pella  çricunferençia 
dos  uallos  ser  muyto  mayor  como  tenho  dito  eAssim 
tirey  porboa  Regra  nestes  lugares  ss.  entang.re  peleyar 
nosuallos,  enestelugar,  escuzar  deo  fazer  pellas  Resois 
referidas  •  '■ 

E  porque  pode  Acontecer  armarem  defora  semserem 
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contidos,  ou  portemerem  quo  pellas  escutas  sellieatalhem 
seus  ententos  ou  por  armarem  adois  ifeitos  comosão  cor- 
rerem ao  canpo  noque  aRiscâo  pouco,  e  vão  aentereçar 
muyto  sendo  que  aya  hu  descuydo  emhua  Atalaya  evirem 
decaminho  peleyar  aos  uallos,  epera  fazeren  milhor  ne- 
gocio esperem  que  sigure  ocanpo  para  correrem  despois 
dagente  Espalhada  e  apiada,  atrabalhar  ouquesedesman- 
dem  algus  amontear  couza  quesedeue  castigar  Rigoro- 
zamente  sendo  que  ocanpo  seya  datorre  depois  deseter 
seguro  poderá  ocapitão  estando  os  uallos  sãos  ter  cons- 
sigo  no  lugar  onde  fizer  guarda  aconpanhia  que  aquello  dia 
for  defora  porq.  encazo  que  osmouros  então  corrão  Rara- 
mente emsemelhantes  corridas  chega  ainfantaria  aosuallos, 
eanossa  he  dem.t0  ifeitò  Assym  emmaltratar  aos  mouros, 
como  ençerreformar  asomhra  delia  nossa  cauallaria  ]  • 

Eseaconteçer  trazerem  gente  depe  nasancas  como  Al- 
guas  vezes  custumão  elargaremna  anossa  infantaria  não 
pode  sertanta  quesenão  possa  comella  eemcazo  que  des- 
pois creça  nãovindo  poroutra  parte  tenho  porcouza  ne- 
çeçaria,  edemenos  Risquo  peleyar  comelles  edemuito 
cuidado  fazer  Retirada  enãoauendo  este  tenho  pormais 
arriscada  aque  fazer  Rosto  aosinemigos  porq.  osq.  vem 
comunimos  deRonper  muros,  nãoterão  pormuita  braueza 
seguir  oApertar  os  que  se  rretirão  meyo  Rendidos  "  • 

Segundo  Ponto 

tratando  dosegundo  ponto  dostres  enque  deuido  esta- 
guerra  para  mais  inteligência  delle  odiuido  emduas  partes 
por  cada  coal  delias,  ouporanbas,  elle  se  custuma  intentar 
porq.  claro  está  que  armar  nonosso  canpo  osmouros  ou 
sofás  poropinião  ou  por  Atalhar  malesproprios  que  soem 
Rezultar  da  largueza  dos  inemigos  oscoais  são  Ruins  de- 
domar  combrandura,  esabem  seguir  sua  fortuna  seatem 
fauorauel .  ■ . 
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Evindo  Aprimeira  parto  oestimulo  doprimoiro  ponto 
digo  que  nunqua  seterá  porbom  acordo  adquerir  nomo 
á  custa  demalles  que  deslustrem  ocredito  ecomo  Asuito- 
rias  desta  guerra  de  que  agora  trato  emcazo  qu£  as  aya 
silo  tão  aRiscadas  não  sodevem  intentar  por  couzas  que 
tem  outras  veredes  mais  seguras  poronde  secaminha  aseu 
doseyado  extremo. 

Asim  poratalhar  desconcerto  como  digo  he  neçesarío 
ter  bom  fundamento  eEodiado  deboas  aduertençias  e 
pronto  cuydado  porq.  esta  pertenção  mal  examinada  inda 
que  opr.°  motiuo  seya  licito  será  dina  de  Reprenção  Aen- 
tenção  delia  sendo  numa  das  deligençias  neçesarias,  con- 
tra ascoais  (quesâo  m.tas)  examinareis  coanto  á  primeira 
vez,  e  sondar  acalidado  domotivo  que  nos  ençita  Ase- 
gunda  Acondição  daeilada,  emque  se  deue  Armar  Atre- 
çeira  ecoarta  ter  legitimas  informaçois  do  estado  doine- 
migo  enosso  oque  tudo  visto  econçederado,  setomara 
ARezulaçâo  mais  segura  q.  for  posiuel,  eporque  não 
fiquemos  escuros  nascouzas  q.  memoue  Asertão  escopu- 
lozo  neste  género  de  guerra  vos  quero  dizer  oque  delia 
tenho  aprendido,  Ainda  que  aesperiençia  disto  metem 
custado  pouquo  sangue  Avizeimc  nas  vitorias  quetive, 
evy  prontas,  aserem  Abregoadas  desbarates  enosque 
neste  pa.iticular,  tiuerão  oscapittais  luiz  de  loureiro,  egil 
frz  de  Craualho  quesão  bastantes  exemplos,  pêra  sego- 
uernarem  oscapitais  nesta  matéria  [  ■ 

Primeiramente  deveis  deentender  que  osmouros  Rara- 
mente entrão  nonosso  canpo  ainda  que  soyão  poucos  que 
não  deixem  algu  Recontro  como  entendem  danossa  gente 
sermais  esforçada  que  obediente  eque  indo  emalcance 
aordem  que  goardão  he  quem  mais  hade  correr  poral- 
cançar  pollo  que  vão  Apartados  edesconpostos  e  empar- 
ticular  porque  tem  alcançado  quantos  os  nossos  setem 
acobardado  aos  Recontros  por  outros  que  noutro  tenpo 
lhetemcustado  caro,  uzão  destes  ardis  encaminhando 
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adous  intentos  oprimeiro  p.a  socorrerem  Aosseus  indosse 
perdendo,  oseguindo  para  alcançarem  todos  osnossos, 
que  porRespeito,  demelhores  cauallos,  vão  diante  eche- 
gando  aos  Recontros  comelles  cançados  emuy  Adiante 
de  mais  gente  iacilni.le  coniosseus  deRefresco  osalcanção 
cRecolheni  quando  seniilhor  liura  porque  poucos  bastão 
deRecontro  para  alcançar  dosnossos  hua  vitoria.  • . 

Eemcazo  que  não  tenhão  estes  recontros  ha  para  se 
deixar  estegenero  deguerra  outro  inconueniente  denão 
menos  força  eauthoridade  ehe  que  como  otomar  ou  ma- 
tar mouros  nesta  armadilha  selas  poralcance  oos  mouros 
juntos  comtrazerem  muy  ligueiros  cauallos  seyão  grandes 
ginitanos  eosnossos  entudo  oapontarão  não  inferiores 
aelles  de  força  hus  ferindo  porfugir,  outros  por  alcançar 
seha  decorrer  largo  espaço  ecomo  oque  ha  desta  força 
aos  aduares  eAzamor  he  pequeno  eporforça  porsuas  ata- 
layas  seha  detomar  oRebate  nelles  não  deuem  os  nossos 
tomar  m.t0  asua  vontade  detão  longe  ecomcauallos  can- 
çados ouapartados  dosque  acudirem  aRebate  como  se 
entende  que  uirão  *  • 

Esendo  que  fundado  ocapitão  naRezão  emotivo  appon- 
tado  sedesponha  aarmarlhe  será  comestas  condisois  que 
agente  que  apartar  para  Asilada,  seyão  homes  valentes 
eosmais  velhos  edebons  cavallos  edeanimos  Repoucados 
Amigos  deCredito  doseu  capittão  eosmais  obedientes 
aseus  mandados  eestes  compreçeito  que  armando  de  boa 
fé  não  siguão  oalcance  mais  que  até  olagedo  Relua  e  Re- 
tameira  esedabanda  demazagâo  velho  até  ocarapetal  Pe- 
dralues  efran.co  alures  easde. . . l  edeste  modo  ainda  que 
aya  Recontro  não  poderá  preyudicar  indo  lho  terçando 
asatalayas  porq.  comysso  podo  oCaPitão  como  Resto  da- 


1  Interrução  motivada  pelo  facto  de  o  copista  escrever  a  palavra 
ou  palavras  além  do  alinhamento  marcado  e  ficarem  encobertas  de- 
pois de  encadernado  o  volume. 
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gente  ir  A  Vista  doscorredores  dandolho  calor  ecomo  os- 
çitios  appontados  onde  ocapitão  lheslemita  achegada  seya 
nomoyo  donosso  canpo  eelle  vá  a  sua  vista  não  podem 
osmouros  gozar  doardil  deseus  Recontros  som  muyto 
Risco  seu  ao  qual  elles  nunqua  sopodem  porque  sabem 
sofrer  muytos  dias  detrabalhos  tó  que  colhão  deles  hua 
ora  de  coyunção  segura  [  • 

Eporseiuitar  esta  sua  inclinação  sou  depareser  que  es- 
cuzem  estas  armadilhas  eAvendoselhes  deArmar  Algua 
ves  seya  consiladas  de  fora  donde  secorra  com  oRosto 
peradentro  etirey  porbom  concelho  indosse  doscubrir  ha- 
uendo  rebate  não  se  atirar  bombarda  nauiila  porq.  como 
os  do  Recontro  ficão  deordinario  longe  dos  corredores 
custumão  Abonbarda  aprestaremçe  e  viremçe  molhorando 
eisto  Asim  Alem  deser  mais  siguro  hetambem  demais 
ifeito  porque  osmouros  q.  seuirem  Rodeados  eencanpo 
alheo  ecom  aesperança  perdida  dosdo  Recontro  entende- 
rem o  Aperto  emque  estão  porfalta  doavizo  dabonbarda 
facilmente  seapearão  oRenderão  asarmas  que  de  nehua 
calidade  fazem  indo  com  o  Rosto  noseu  canpo  e  Recontro 
eho  tanto  asym  que  senocaualo  ya  cançado  senão  pode 
saluar  sedefendem  até  morrer  equando  por  esta  ordem 
senão  tomem  mouros  basta  colherçe  por  fruto  dehua 
couza  tão  porigoza  dar  aentender  aosmouros  que  selhe- 
arma  que  he  oque  daqui  mais  sepode  espirar  para  limite 
de  suas  ouzadias  ]  • 

Econtodas  estas  aduertençias  cautellas  eentereçes  sen- 
pre  este  arriscado  género  deguerra  earmadilha  Vera 
meu  parecer  porinemigo  capital  predendo  comigo  ocre- 
dito  que  enyustamente  conçerua  em  cabessas  mais  cheas 
deoppinião  que  derrezão  porque  anão  serom  alheas  da 
sumição  q.  sedeue  aur gentes  consequências  menos  re- 
zois  que  asminhas  bastarão  para  lhes  fazer  entender 
oque  tão  claro  está  ecomrrezols  fantásticas  porfião  es* 
creuer  '  • 
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Terceiro  e  ultimo  ponto 

Heconimum  oppinião  tida  cobseruada  por  couza  justa 
antre  osmoradorcs  desta  forca  defendida  eautorizada  com- 
hua  Rezão  semoser  porindistinta  emal  conçederada  sus- 
tentarem, sem  mais  fundamento  ser  grande  Risquo  irbus- 
car  os  mouros  aossous  canpos  eesta  openião  está  para 
comeles  tão  acreditada  quo  não  digo  eupalauras  mas 
nem  ainda  asuiuas  esperiençias  que  cada  dia  vem  lhapode 
deser,  hugrao  dos  muytos  emque  Atem  posta  esecomosão 
são  faces  emconçeruar  esta  erronia  ofarão  emouvir  Ra- 
zois  yaselhestiuerão  dadas  muytas  que  com  Aexperien- 
çia  obrigão  mas  comaspoucas  que  escutão  Responden 
oReferido  mepareceo  bem  mostrauos  comsua  Reposta 
asque  lia  contra  ella  etirar  do  obscuro  labarinto  desua 
abuzão,  pello  fio  da  verdade  o  lume  delia  '  • 

Primeira  mente  cuido  (e  he  Assy)  que  cada  hum  setom 
pormais  siguro  emsua  caza  que  fora  delia  eque  esta  se- 
gurança fas  arrimar  asarmas,  edespertar  descuydos  eisto 
confesado  deforça  seha  deconçeder  que  então  esta  mais 
arriscado  oque  por  estar  em  sua  caza  setempor  mais  se- 
guro evive  commenos  cuydado  ecomoseya  Asim  que  os- 
mouros  fundados  nesta  oppinião  mal  fundada  econfianca, 
suspendão  asarmas  applicandosse  aexerçiçios  delauoura 
ecriaçois  eliures  detemor  (oqual  fantando  sobeyão  des- 
cuydos) tratem  dos  exerciçios  Referidos  claro  está  que- 
com  mayor  interesse  hemenor  oRisquo  deste  ponto  que 
qualquer  dostres  em  que  diuido  esta  guerra  esem  que 
molembreis  estou  aduertido,  que  pouco  atras  vostenlio 
dito  quam  indomaues  seyão  osmouros  nosseus  canpos 
mas  isto  não  encontra  minha  tenção  deselhes  ir  castigar 
hum  descuydo  fazendosse  comas  deligençias  que  vosacon- 
çclharey  logo  mas  ir  do  prepozito  peleyar  comelles  mais 
será  atreuimento  ou  temeridade  que  bom  conss.0  porque 
Ainda  que  posamos  com  elles  não  sepóde  intentar  sem 
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neceçidade  oquo  deforça  ha  docustar  alguas  vidas  visto 
serem  tam  bons  caualr.os  eAvista  de  suas  molheres  ef.os 
que  catiuos  comlagrimas  epalauras  os  enbraíiesem  mais 
porque  encazo  que  viuão  seguros  denão  cuydar  asalto  ás 
vozes  do  Rebate  acodem  Asarmàs,  ecom  ellas  mostrão 
ofogo  deseu  brio  cuberto  té  então  dassíncas  doseu  des- 
cuydo,  esem  enbargo  que  esto  seestenda  Adar  lugar  en- 
trarsselhe  ocanpo  tomando  gente  egado  não  premite  aque 
deixem  deAproueitarço  donossa  detença  quando  nisto  aya 
poronde  osque  dificultão  isto  sen  esta  distinção  ou  he  que 
entendem  pouco  outemem  m.t0  '  • 

E  se  elles  mediserão  que  correr  sem  precederem  muy- 
tas  epraticas  deligençias  era  ouzadia  arriscada  ou  lhes 
ayudara  dizer  que  mais  era  fernezi  dedoudisse  confirmada 
que  deoutra  couza  mas  sem  mais  exame  nem  distinção 
abominarem  ocazo  apartandosso  dehua  rregra  tão  geral 
como  he  não  nahauer  sem  exçeição  couza  he  Ato  da  arre- 
zão  incompactiuel  \  • 

Eporq.  não  digais  que  vosdeixo  escuro  nafaçilidade 
delia  nafalta  dascoais  senpre  sereis  depareser  que  falto 
lugar  Aenprenderçe  porq.  nograo  emque  por  ellas  afaci- 
lito  adificulto  semellas 

Dispondosse  oCapitão  acorrer  oscanpos  deAzamor  ou 
lathês  campo  dos  alarues  ofarâ  quando  semeão  enotenpo 
dasmondas  equando  segão  ou  entenpo  que  ha  algares 
nocanpo  quesão  as  conyuncõis  emque  Anda  mais  espa- 
lhada agente  depé  ecommais  ocupação  nocanpo  edeue 
primeiro  procurar  comtodo  cuidado  saber  ocstado  dos 
mouros  eistosesabe  pormouros  denoua  ou  bem  venidos 
ou  catiuo  fugido  oupellas  cáfilas  esondo  pellos  que  vem 
nellas  com  vem  queseya  com  oEesguardo  posiuel  porq. 
osmouros  emcoalquer  dano  que  Recebem  seocupão  saber 
por  todas  asuias  porq.  termo  sesobe  deseu  descuydo  ou 
fraqueza  esabendo  ocastigâo  comaspereza  pelloque  des- 
pois  sesabe  delles  cõdeíiculdade  eainda  que  nesta  deli- 
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gençia  consista  a  força  detodo  este  ponto  não  sedeue 
somente  porhua  deliberar  ocapitão  senão  esperar  q.  se- 
gunde examinando  as  bem  com  preguntas  astutas  esaga- 
zes  equando  sobre  estas  deligençias  seRezoluer  acoRer 
lhe  lançara  cortadores  ecomcada  hu  delles  hu  morador 
de  confiança  para  ver  seenparte,  confrontão  comasnouas 
quetem  eestes  goardarão  aordem  seguinte  sendo  q.  acor- 
rida seya  avarze  delathès  que  heocanpo  dos  Alarues  an- 
daram algus  dias  defora  esigurarão  ostres  postos  Refe- 
ridos noscoais  sesoe  Ajuntar  agente  esendo  que  aya  p.a 
noscorrer  ou  espirar  que  osuamos  buscar  eoutros  que 
paçando  adiante  segurem  aAldea  de  Vieyra,  Rebeyrào 
daaldinha  etite  eyuntam.te  veram  comcuydado  as  atalayas 
que  tom  quantas  eque  postos  eaque  oras  entrão  esaem 
delles  até  onde  chega  ogado  ede  que  yente  seAconpanha 
efmalmeníe  enque  exerçiçios  andão  epara  isto  estarão  hus 
doscortadores  nodaroal  detequenim  ou  lonba  grossa  es- 
tando afastada  delia  aley  dassem  eosoutros  nos  matos  do 
Ribeirão  da  aldeynha  eencazo  que  venhão  o  dia  que  lhes 
for  asinado  com  boa  noua  depreza  não  selhes  correrá 
sem  asescutas  segurarem  todos  os  limites  donosso  canpo 
largo  odia  que  se  ouuer  decorrer  ficando  tambom  seguro 
pellos  cortadores  do  terço  do  canpo  de  Azamor  aquolla 
parte  porq.  nella  pode  ficar  gente  pella  Rezão  quefica 
Apontada  .  ■  . 

Equando  serezolua  Acorer  Aocanpo  de  Alarues  o  farão 
contodas  agente  apartando  oscorredores  etrinta  decauallo 
que  acompanhem  quem  leuar  adianteyra  eoCapitão  da- 
gente  irá  senpre  á  Vista  comais  perto  delles  que  lhefor 
posiuel  para  encazo  que  encontrem  gente  ouse  ayunte 
muyta  aoRrbate  seReformem  todos  easim  como  tenho 
porboa  Regra  de  sepeleyar  nos  vallos  detangere  (^eseuzar 
de  ofazer  nesta  praça  pella  experiência  que  tenho  deliu 
eoutro  lugar  sou  dediferente  pareser  nas  entradas  defi- 
cultandoas  entangere  asy  porse  fazerem  muyto  pella  terra 
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dentro,  como  pello  mal  que  sepodem  sigurar  aquellcs 
canpos  eAsfacilito  nesta  praça  fazendosse  comas  conçe- 
deraçois  eçircunstansias  Referidas  assy  porsepoder  se- 
gurar este  canpo  comm.ta  mais  facilidade  decomo  porq. 
dentro  emtres  horas  sepode  correr  evoltar  Asim  do- 
canpo  deAzamor  como  do  dos  Alarues  esober  tudo  a 
experiência  he  Aque  dá  milhor  Eegra  neste  particular, 
porque  nas  entradas  de  tang.re  temos  visto  grandes  des- 
barates Adiferentes  capitais  o  que  neste  lugar  não  tem 
Acontessido  •  • 

Aeste  corpo  dos  Alarues  Raras  ATezes  acontece  poderem 
asescutas  vender  preza  ou  Aduar  porque  tem  por  partica 
osmouros  trazeremnos  todos  yuntos  porem  todas  As  vezes 
que  se  lhecorrer  emboa  conjunção  enão  hauendo  gente 
deArmadilha  se  faça l  preza  epodeselhe  correr  pello 
nosso  Rebeirão  não  estando  atalaya  dos  mouros  nomorro 
Ruyuo  epello  de  EIRey  defez  não  tendo  atalaya  enteque- 
nim  etendoas  nestas  duas  partes  seyra  pellos  dois  moro- 
ços  epella  vereda  de  guinguim  apeandosse  nospostos  delia 
aque  dá  vista  omorro  Ruyuo  echegar  aoRebeirão  da  al- 
deynha  enão  achando  prezas  naquelles  possos  q.  muytas 
vezes  acontesse  correr  Avarze  saindo  por  Antre  oMorro 
Ruyuo  morro  debem  trayá,  ou  fazendo  ocaminho  portite 
sair  Aospoços  deRebello  epelas  barreiras  brancas  abayxo 
correr  avarze  epor  estes  últimos  doispostos  tenho  alcan- 
çado pellas  corridas  eentradas  quefis  porelles  que  milhor 
correr  Aeste  canpo  que  pellas  q.  ficão  Referidos  priiney- 
ros  pellos  coais  também  eorry  asy  pornão  custumarem 
ter  Asatalayas  porestas  partes  como  por  selhe  falssarem 
as  detequenim  emorro  Rúyuo  eparticular  mente  porselhe- 
correr  defora  pêra  dentro  couzas  muy  neçesarias  nestas 
entradas : 

Ocanpo  de  Azamor  tem  muytos  inconuenientes  q.  en- 


A  terceira  letra  está  emendada;  também  se  pode  ler /asa, 
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contrcão  asigurança  delle  hus  doscoais  he  ternmytos  vai- 
los  que  correm  formado  muytos  Eodeos  m[a]is  capases 
de  encobrirem  gente  que  decomodidades  desedescobrir 
porque  alem  de  serem  estes  não  ha  entodo  Aquelle  canpo 
mato  donde  as  escutas  possão  vegiar  q.  entra  ou  saye 
dacidade  edelles  porcuyo  respeito  fiqua  quazi  todo  ocanpo 
insuficiente  para  sedescobrir  eAsigurar  ealem  deste  ha 
outro,  não  demenos  forca,  ehe  que  encazo,  que  aya 
gente  yunta  neste  canpo  dacoal  senão  pode  dar  fé  dedia 
pellos  Eespeitos  asima  querendo  estar  oculta  aguardando 
algua  ocaziâo  Kecolherçe  denoute  açidade  ecortem  Asen- 
tradas  esahydas  delia  epellas  trilhas  que  acharem  verem 
oq.  ha  neste  particular  esertificados  nelle  p.a  seuer  aor- 
dem  que  os  mouros  desta  cidade  tem  nosair  eRecolherçe 
aela  asatalayas  que  tem  eAonde  chegão  tem  este  canpo 
três  sitios  q.  para  este  efeito  são  bastantes  que  são  oda- 
roal  dolião  eAmilhora  domar  eAchapada  doleão  donde 
sedescobre  ocaminho  docanofrechal  até  mogomil  que  tem 
matos  soficientes  para  estarem  as  escutas  edellas  seda 
bastante  mente  fé  da  ordem  comquese  descobre  pellas 
suas  atalayas  eque  postos  pouoão  que  he  oprincipal  que- 
sedeue  saber  para  resoloção  doporonde  selheha  decorrer 
eyunta  mente  com  esta  deligençia  com  vem  asaber  Adistan- 
çia  em  que  estão  osAduares  porquê  tendoos  longe  heponto 
que  Junto  comasmais  siguranças  faz  acouza  mais  fácil  ]  • 

Esobretodas  estas  deligençias  Eesoluendosse  oCapitão 
acorrer  botara  escutas  para  Juntamente  os  cortadores 
eAVendo  decorrer  aAzamor  pella  milhora  de  dentro  ou 
pella  de  fora  eAVarze,  pello  nosso  Rebeirão  oupello  de 
El  Rey  de  fez  não  sayra  da  Rochynha  sem  lhafazerem 
siguros  os  limites  donosso  canpo : , 

Aeste  canpo  deAzamor  sepode  correr  porhua  detres 
partes  comvem  asabor  pella  milhora  defora  pello  nosso 
Ribeyrão  epellos  caminhos  do  joanal  sahir  Pordetraz  do- 
facho  dasserra  ou  saindo  pello  Ribeirão  de  EIRey  defes 
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pordetras  doleão  sair  amogoniil  ou  pella  milliora  domar 
Acoal  eutenho  pormais  segura  aRespeito  quecorre  senpre 
aolongo  domar  esem  sedescobrir  aocanpo  loua  senpre  en- 
cuberta  anossa  gente  edescoberta  Anossa  força  '   "   • 

Nestas  três  milhoras  setemem  três  impedimentos  q. 
avendoos  não  deixão  caminhar  porellas  esão  q.  pella  mi- 
lhora  defora  senão  pode  ir  tendo  osmouros  atalaya  nofa- 
cho  da  serra  eos  Alarues  Atalaya  entequenim  ounalonba 
grossa  epella  dedentro  tendo  os  mouros  asmesmas  ata- 
layas  que  lie  oRespeito  porq.  para  Agente  coandose 
vay  correr  Aesta  parte  nanora  defora  Até  aescuta  do 
daroal  vir  comnoua  denão  aver  Atalaya  no  facho  da  serra 
ou  ser  ya  Recolhida  porque  sem  oser  senão  pode  correr 
por  Aquella  parte  eadedom  bernardo  lhenão  lie  dè  nehu 
enpedimento  pêra  secorrer  pella  domar  comuen  entrar 
Acaualaria  nella  nocoarto  de  alua  Antes  q.  osmouros  po" 
não  atalaya  nolião  porq.  daly  pordiante  cobre  amilhora 
agente  até  sair  Adiante  do  outeiro  deside  ganeme  para  ir 
porella  comuem  que  setenhão  Aquella  noute  escutas  nos 
medaos  naobrigação  datorre  nastaypas  de  EIRey  de  fes 
eempedral  ves  eque  dois  cortadores  dope  Anoitecão  sobre 
a  Aldeã  de  Vieyra  ebombetâo  zinho  equesegurando  aquelle 
sitio  eAnora  do  grigorio  se  vonhão  pello  pé  do  leão  epello 
canofrechal  dentro  asidade  da  milliora  onde  Ade  estar 
Acaualaria  adar  aVizo  doque  deixão  siguro  ou  doque  acha- 
rão edamesma  maneyra  ofara  as  mais  escutas  equando  os 
dosmedãos  porterem  ocaminho  maislargo  não  poderem 
vir  ahoras  Achando  lá  gente  grossa  ou  trilha  fresqua  de 
la  virão  a  Villa  donde  sefará  sinal  dobaloarte  Do  Anyo 
com  primr.a  segunda,  etreçeira  fumassa"   • 

Enão  seatirarão  peças  pornão  avizar  Aosmouros  q. 
esta  gente  nossa  fora  esem  embargo  detodas  estas  pre- 
uencois  sefara  outra  denão  menos  sustançia  que  lie  ter 
duas  Atalayas  Abatidas  noleão  q.  sogiguem  Astaypas 
eRebeirão  etudo  oque  puder  vir  daparte  dos  medaos  por- 
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que  depois  denossas  escutas  Recolhydas  pode  entrar  gente 
porto  das  estas  partes  .  ■  . 

Nestas  entradas  não  posso  deixar  demeconformar  com 
opareser  dos  velhos  que  deixarão  dito  eAconcelhado  que 
ao  canpo  deAzamor  seavia  deir  como  carro  e  vir  como 
Rayo  e  ARezâo  enque  fundarão  sua  inportante  esegura 
sentença  foy  ehe  que  como  te  Açidade  perto  eAmenor 
vossetoma  Rebate  nella  esaye  Acanalaria  egoarnição  depe 
gente  tão  ligeira  esolta  q.  senpre  vem  aestribeira  dos 
decauallo  AVendo  qualquer  detença  Raras  vezes  selhe- 
correra  que  não  cheguem  a  peleyar  que  he  couza  deque 
mais  sedeue  fugir  nestas  entradas :  • 

Enão  sedes  Viando  deste  Asentado  Parecer  dos  Velhos 
fica  ameu  mais  façil  ocorrer  Aeste  canpo  que  ao  dos 
Alarues  efundome  emq.  pode  oCapitâo  com  Anossa  in- 
fantaria com  ascostas  noinar  esperar  oscorredores  nas- 
dacõ,  eelle  como  Resto  da  Caualaria  chega  aDom  fer- 
nando  afauoreser  eRecolher  os  cortadores  .  ■ . 

Eporque  ocampo  dos  Alarues  corresse  deste,  cómodo 
Amparo  domar  p.a  ainfantaria  senão  Resoluâo  até  hoye 
ninh.fi  capitão  a  Apartalla  dos  Vallos  eassy  fizerão  todos 
suas  coridas  a  esta  parte,  com  acaualaria  so  mente  etan- 
beni  porque  viâo  evem  oye  que  senesta  parte  falta  oso- 
corro  denossa  infantaria  também  falta  aosmouros  adea- 
zamor  eyuntamente  ha  entre  osAlarues  pouco  fogo  de 
cauallo  pello  q.  enneçessidade  arriscamos  menos  q.  elles 
sepeleyamos  mas  para  so  iuitar  oque  soem  dar  armas 
Inemigas  ainda  q.  nonumero  in  feriores  aconçelharey 
atodo  ocapitão  seva  Aprincipal  couza  que  encomende 
nestas  ocaziois  apouca  detença  pois  ella  soe  muitas  vezes 
oledo  Aluorosso  deRicas  ehonrrozas  caualgadas :  • 

Corendosse  aqual  quer  destes  campos  aconçelharey 
que  sefassa  tomandosse  pellamenham  campo  eRecolhen- 
dosse  Ashoras  ordenarias  ficara  Agente  yunta  naRochi- 
nha  sendo  que  çorão  aocanpo  deAzamor  ou  Avarze  pello 
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nosso  Eebeirão  esendo  queseaya  decorrer  aVarzo  pello 
Rebeyrâo  doaldeynha  eportite  ficara  então  gente  nas  la- 
goas deboafé  ou  onde  milhor  pareser  até  virem  as  escutas 
dos  niedãos  e  as  dosdois  morroussos  epalmar  Cido  Amy 
etorre  epedralues  ecomestas  partirão  para  osmedãos  don- 
denão  pasarão  até  vir  a  escuta  detite  eo  enque  fundo  meu 
pareser  noque  toqua  Aeleiçâo  das  horas  emque  seha  de- 
correr lie  q.  encazo  que  aya  gente  yunta  para  nos  corre- 
remsem  pellas  deligençias  atras  ser  descoberta  não  deixa- 
rão de  sair  ecorrer  aocanpo  tomandosse  largo  ehe  lanço 
q.  fas  alargar  os  mouros  esuspender  porAquelle  dia  o 
cuidado  de  vigilância  porq.  Ainda  que  pella  vezinhança 
dasnossas  Atalayas  sevigiem  eRecolhão  apillidandosse 
com  voses  esinais  defogo  deAerta  de  fogrca  (sic)  vendo 
que  nos  recolhemos  sede  Vem  dar  porseguros  aplican- 
dosse  então  cominais  confiança  deleberdade  aseus  exercí- 
cios não  cuidando  que  otrabalho  quesoedar  onosso  canpo 
aoscaualeiros  possa  naquolle  mesmo  dia  dar  lugar  aoutro 
mavor  como  he  correrlhe  epormepareser  caber  milhor 
yunto  aeste  ponto  das  corridas  ofazer  nos  hua  Aduerten- 
çia  noque  toqua  aos  Almogaues  porser  couza  damesma 
espeçe  medispus  aisso  porque  ainda  que  este  custume 
ande  oye  desterrado  não  pertendo  evitallo  agora  com- 
aduertonçias  pois  ya  oestá  será  pêra  vos  escuzar  hua 
eRonia  emque  podeisdar  Aqual  he  poder  dizer  que  avi- 
riguado  está  a  facilidade  das  corridas  pois  som.te  doze 
Almegaues  as  en  prenderão  eefeituarão  epara  que  esta 
sizania  cultiuada  comobstinação  não  lanço  Raizes  que 
brotem  monstruozos  fruitos  vosquero  dizer  como  passaua 
Acouza  e  Aduer timos  nella  :  • 

Quando  secriou  este  custiune  demandar  ocapitão  doze 
Até  vinte  homes  correr  aoscanpos  inemigos  foy  notenpo 
emque  safim  eAzamor,  Pella  terra  dentro  tinhão  sinquo 
eseis  legoas  deconfederados  pollos  coais  paçauão  estes 
homês  Aquém  chamauão  alemogaues  debayxo  depalauras 
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de  xeques  edeEefeiz  de  enportancia  que  ficauão  nascida- 
des  eestes  Almogaues  vestidos  Amourisqua  emuitas  vezes 
Acompanhados  deAlgus  dos  mouros  confederados  hyão 
fazer  suas  prezas  onde  achauão  ocazião  mais  pronta  não 
se  enbaraçando  comgado  odaqui  ficou  este  costume  Ate 
coaze  este  ttenpo  eAKezão  de  se  conçeruar  tão  largos 
Dias  Ainda  depois  daquella  confederação  quebrada  foy 
que  como  os  mouros  tinhâo  os  aDuares  pasante  desinquo 
legoas  desta  força  daua  adistançia  lugar  Air  correr  tam 
pouca  gente  eesta  com  Aliçença  tam  lemitada  que  não 
pasaua  Delates,  ecomo  lhes  corresem  emconyunção  das- 
sementeiras  senpre  traziâo  algus  mouros  que  por  falta 
doterra  ou  pello  enterese  da  bondade  delia  vinhão  semear 
avarze  delathes  enâo  dovido  que  oprençipal  motivo  q. 
terião  oscapitais  na  elcyção  deste  Costume  seria  euitando 
lhe  a  Detença  noscanpos  inemygos  couza  de  então  para- 
qua  bem  encomendada  enunqua  bem' comprida:  • 

Edaquy  naçeo  que  osmouros  Avizados  ácusta  deseu 
dano  setiuerão  pormais  siguros  Avizinhandosse  Aonosso 
canpo  eAsy  detremenados  nonouo  Parecer  vierão  por  os 
Aduares  na  varze  que  lie  desta  força  pouco  mais  delegoa 
ordenando  então  suas  Atalayas  eguarda  detrinta  até  qua- 
renta decauallo  para  sua  sigurança  queAntre  onosso  eseu 
canpo  andão  emarma  decontino  eesta  mesma  ordem  dos 
Alarues  guardâo  os  de  Azamor  conque  ficou  detodo  im- 
possibilitado este  género  de  entradas  econtudo  isto  socon- 
tinuou  este  custume  atéquaze  este  tenpo  mais  porsiguirem 
aspizadas  dos  Velhos  que  as  leyes  debom  concelho  que 
eu  examinando  Achey  por  argumentos  eficazes  ser  couza, 
dina  deper  petuo  esquesimonto  eseguindo  para  isto  opa- 
resser  dosmouros  que  Dizem  que  abuscarnos  aos  nossos 
vallos  ou  Adeser  con  tudo  ou  nada  sou  de  paresser  q. 
Avendosse  deintentar  correr  Aosmouros  mando  ocapitão 
Amaior  parte  da  gente  ouua  comtoda  porque  encazo  que 
seencontre  Aguarda  dos  mouros  eselhe  ayunte  AoRcbate 
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mais  gente  ha  vendosse  doneçessidade  peleyar  opossa  fa- 
zer evirçe  Eecolhendo  semlargar  Apreza  como  eu  fis  odia 
que  [c]orri  aospossos  delaoxe  que  vindo  ARebate  aley  do 
3yba  ealoy  deaçem  meuim  com  Apreza  pelejando  comolles 
oque  não  fora  posiuol  semonão  achara  comtoda  junta  oquo 
não  pudera  ser  emoutra  forma  ayuntandosso  emlathes 
estas  leyes  ou  enAzamor  agente  daquella  sidade  :  • 

Fora  dostos  principais  pontos  emque  consiste  esta  guerra 
sefas  também  por  outras  vias  oxtrauagantes  como  são  ar- 
mar nas  hortas  entra  pormar  sobro  oque  vos  direy  que- 
sinto  fundado  no  que  cada  qual  metem  mostrado  : 

Custumão  os  capitais  desta  força  escolher  vinte  Até 
trinta  homes  elancallos  fora  alguas  noutes  aguardarem 
assementeyras  oscoais  repartidos  porsertos  postos  aguar- 
dão  conyunç.ão  deAtirarem  Aos  mouros  que  As  vem  des- 
troir  e  posto  que  ate  oye  setem  feyto  este  género  do 
armadilha  combom  soseso  som  seperder  home  nosso  eu 
otonho  pormuy  Arriscado  Armando  os  mouros  Aeste 
particular  como  fes  laexe  emmeu  tenpo  comgram  numero 
dogente  estando  com  os  Aduares  comendo  as  eruas  a 
vista  desta  fortalleza  etratando  eu  delhearmar  nomesmo 
dia  ouve  nos  que  chamey  aconss.0  diferentes  pareseres 
porque  hus  dezião  que  sepodia  fazer  sem  nehu  Risquo 
eoutros  que  ensemelhantes  ocaziois  onão  fazião  oscapi- 
tais  pasados  eassym  merrezolvy  dizer  que  não  focem 
porq.  menos  mal  era  cortarem  As  fauas  como  tinham 
feito  osmouros  AosCapitais  pacados  que  não  perder  eu- 
gento  denoute  que  nehu  delles  tinha  perdido  eparesse 
que  foy  inspiração  devina  porq.  metinham  Aquolla  nouite 
Armado  commais  desinquo  mil  homes,  e  Antre  elles 
aguarnição  deAzamor  e  As  sim  tireis  porRegra  neste  par- 
ticular não  armares  nem  dares  semelhantes  licenças  senão 
nasocaziois  onque  não  tiueres  sospeitas  de  vos  Armar 
gente  groça  eAque  escolheres  p.a  este  ifeito  soya  Amais 
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vegilante  que  ouuor  Adevertidos  q.  na  crus  ena  tran- 
queira que  vay  p.a  oRebelim  dacrus  Digo  dabonba  dey- 
xeni  suas  quadrilhas  eque  os  mais  não  sayão  das  primey- 
ras  ortas  pois  ho  couza  averiguada  que  asuezes  quo  os- 
mouros  vem  aellas  as  correm  todas : : 

As  entradas  pormar  tenho  pormais  perigosas  eas  enque 
se  vay  aganhar  monos  q.  entodas  eAesperiençia  otem  bem 
mostrado  napouca  substancia  que  tem  dado  asprezas  que 
Até  o  prezente  setem  feyto  por  mar  eAsim  vo[s]aconçe- 
lho  que  fuyaes  muyto  delias  pois  seARiscão  setenta  eouy- 
tenta  homes  odemais  odemais  seruiço  da  força  atomar 
Dois  ou  quatro  mouros  Arriscandoos  portan  leue  ente- 
resse  assy  aos  pirigos  domar  como  aosque  lhepodem 
Aconteser  emterra  deinemigos  sendo  sentidos  particular 
m.te  ove  estando  toda  esta  costa  eos  mouros  delia  tão 
petrechados  defogo  como  estão  esó  sepodera  Ameu  ver 
dispençar  neste  género  de  entradas  emneçesidade  dehua 
lingoa  enuiando  p.a  ifeito  de  atomar  hú  barquo  com  de- 
zaseis  até  vinte  homes  .  ■  . 

E  posto  que  o  ordinário  gouerno  dos  canpos  pertence 
Ao  officio  do  Adail  tenho  porcouza  muy  neçesaria  sabei- 
los  eentendellos  oCapitão  eporque  osmais  dosque  vem 
aesta  praça  não  caem  nem  entendem  estas  couzas  senão 
coando  acabão  seugouerno  mepareçeo  deixamos  pores- 
crito  yunto  aestas  aduertençias  deguerra  oEigimentos 
detodos  os  canpos  obrigação  dasescutas  ecomo  ha  oCapi- 
tão depor  Asgoardas  encada  hú  delles  ehu  mapa  docanpo 
para  q.  porhua  eoutra  via  vos  façais  pratiquo  notocante 
Aelles  porq.  sem  oestar  hu  capitão  nem  sabe  oque  manda 
nem  oque  sedespoem  ordenando  emandando  muytas  vezes 
couzas  que  não  fizera  se  estiuera  pratico  edestro  nestas 
matérias. 

fynes  laus  Deo 

(Do  Códice  6£0  da  Biblioteca  da  Universidade  de  Coimbra.) 


A  PROPÓSITO  DA  ANTIGA  LIVRARIA 
DOS  JERÓNIMOS  (LISBOA) 


Em  nenhum  período  da  história  portuguesa  se  nota  um 
desenvolvimento  grandioso  das  bibliotecas,  pois  ao  passo 
que  na  Europa  Central  durante  a  Idado-Média,  floresciam 
as  bibliotecas  reais,  senhoriais  e  monásticas,  em  Portugal 
havia  só  pequenas  livrarias  entre  os  quais  resaltavam  as 
de  Alcobaça  e  Santa  Cruz.  No  século  xvui  D.  João  V, 
Pombal  e  os  ministros  de  D.  Maria  I  e  D.  João  VI, 
manifestam  corto  gosto  pelos  livros  e  desse  tempo  datam 
as  maiores  creações  biblioteconómicas  que  possuimos. 
Com  a  época  parlamentar  pelo  predomínio  do  verbalismo 
derivado  deste  sistema  político,  as  bibliotecas  públicas 
estacionam  o  as  monacais  o  senhoriais  desaparecem. 
Actualmente  ainda  não  possuimos  uma  biblioteca  scion- 
tífica  pura  e  só  algumas  especiais  incompletas  e  as  popu- 
lares mantidas  pelo  Estado,  mas  estas  em  tão  pequeno 
número  que  a  influência  benéfica  delas  mal  se  observa.  O 
povo  português  dificilmente  se  subordina  à  frequência 
bibliotecária  e  se  ousa  entrar  nesses  estabelecimentos  é 
mais  em  prejuízo  deles,  como  factos  recentes  e  passados 
na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa  o  provam.  E  por  isso 
instrutiva  a  antinomia  entre  estes  e  outros  procedimentos 
bem  conhecidos  e  o  verbalismo  desenvolvido  entre  nós 
como  protesto  pelo  incêndio  da  biblioteca  de  Louvain. 

E  curioso  saber  o  fim  que  tiveram  entre  nós  as  livra- 
rias antigas   dos  conventos,  para  não  falar  nas  particu- 
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lares  o  nas  da  nobreza  senhorial  do  país  dispersas  nos 
leilões. 

De  1834  até  hoje  o  desbarato  tem  sido  grande.  A 
extinção  dos  conventos  decretada  em  1833  pôs  na  mão 
do  Estado  muitos  milhares  de  livros,  a  que  foi  preciso 
dar  destino,  cabendo  esse  encargo  a  várias  comissões. 
Foi  por  esse  tempo  que  se  criou  no  Arquivo  Nacional  a 
livraria  que  se  enriqueceu  com  alguns  milhares  de  vo- 
lumes provenientes  dos  estabelecimentos  religiosos.  Como 
apezar  do  desbarato  e  nós  podemos  imaginar  como  seria, 
sobravam  ainda  nos  três  depósitos  do  país  muitos  milha- 
res de  volumes,  o  Estado  como  bom  administrador  que 
é,  resolveu  pô-los  em  praça.  Em  1864  saiu  dos  prelos 
da  Imprensa  Nacional  o  Catálogo  de  livros  antigos  la- 
tinos pertencentes  às  livrarias  dos  extintos  conventos  da 
província  da  Extremadura  para  vender  em  hasta  pública 
por  ordem  do  Governo  Português. — Teologia,  direito  ca- 
nónico e  civil  e  outras  matérias.  No  final  do  livro  que 
conta  133  páginas  lê-se:  «Opportunamente  se  fará  saber, 
por  meio  dos  jornaes  portuguezes  e  estrangeiros,  a  loca- 
lidade e  dias  do  mez  em  que  começará  a  venda  dos 
livros». 

O  total  ,das  obras  catalogadas  sobe  a  3.352.  E  consi- 
derável o  número  de  livros  de  história  e  geografia  ali 
contidos  e  que  julgo  devem  ter  saído  para  o  estrangeiro. 
E  interessante  registar  que  ao  passo  que  o  governo  se 
não  apressava  em  mandar  publicar  o  catálogo  dos  livros 
da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  fazia  publicar  o  catá- 
logo da  venda  de  alguns  milhares  de  obras  para  receber 
parcas  quantias. 

Em  geral  o  Estado  só  conhece  as  bibliotecas  e  às 
vezes  os  arquivos  como  estabelecimentos  próprios  para 
colocar  empregados,  independentemente  de  qualquer  pre- 
paração e  aptidão.  Na  Alemanha  já  estes  serviços  estão 
espocializados,  ao  passo  que  em  França  ainda  se  crê  que 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  001 


um  jornalista  dê  um  bom  bibliotecário,  não  obstante  a 
bela  preparação,  posto  que  não  adequada,  que  se  dá  na 

Escola  de  Cartas  a  funcionários  desta  espécie.  Mas  como 
o  Estado  ó  movido  por  políticos  a  quem  escasseia  o 
tempo  para  trabalhos  ateis  tais  como  o  da  leitura,  eles 
não  se  coíbem  de  fazer,  sempre  que  podem,  escolhas 
impróprias  para  tal  mister.  E  esta  presentemente  a  si- 
tuação em  Portugal. 

Em  seguida  às  reformas  pombalinas  um  espírito  novo 
entrou  nos  institutos  monásticos  que  se  apressaram  a 
aumentar  as  colecções  de  livros  e  a  construir  belas  salas 
de  leitura.  Ao  entrar  o  século  xix  alguns  conventos  pos- 
suíam excelentes  salas  de  livros,  tais  como  o  convento 
de  Jesus,  hoje  pertença  da  Academia  das  Sciências  o  o 
dos  Paulistas  ainda  existente  por  acaso,  mas  já  sem 
livros. 

A  livraria  de  Jesus  é  a  única  hoje  que  se  conserva 
inteira  ou  deve  estar.  Julgo  que  o  mesmo  sucede  com  a 
de  S.  Bento,  no  edifício  do  Parlamento.  Uma  outra  bi- 
blioteca conventual  merece  um  instante  de  atenção  e 
dessa  já  o  seu  actual  bibliotecário  escreveu  a  rápida 
história,  que  deve  ser  conhecida  e  que  se  encontra  no 
Anuário  da  Casa  Pia,  excelente  publicação  desse  insti- 
tuto, e  numa  recente  obra  do  sr.  Neves. 

A  base  da  biblioteca  da  Casa  Pia  é  constituída  com  os 
livros  do  convento  dos  Jerónimos,  abandonados  em  1837 
pelos  comissários  que  andaram  a  recolher  os  livros  dos 
estabelecimentos  extintos.  Saíram  dali  algumas  carradas 
de  livros,  havendo  então  grandes  extravios,  tanto  de  im- 
pressos como  de  manuscritos,  com  o  que  lucraram  as 
lojas  de  Belém  que  adquiriram  por  baixo  preço  papel 
para  embrulhos. 

Ainda  há  poucos  anos  esteve  à  venda  um  tratado  de 
Sacrobosco  em  Lisboa  que  tinha  o  pertence  dos  Jeró- 
nimos de  Belém.  No  Catálogo  da  Extremadura  já  referido 
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são  apontadas  três  obras  do  SACROBOSCO  sondo  uma 
datada  de  1506. 

A  sorte  dos  livros  que  ficaram  nos  Jerónimos  foi  de- 
plorável. A  biblioteca  sucessivamente  dirigida  pelo  ins- 
pector da  Casa  Pia,  arquivista  e  capelão,  sofreu  em  1859 
certa  melhoria,  indo  ali  proceder  à  catalogação  o  biblio- 
tecário Casassa  da  Biblioteca  Nacional.  Não  obstante 
estas  precauções  o  zelo  esmoreceu  e  as  «ratas  e  traça 
voltaram,  portanto,  á  sua  obra  destruidora.  Se  alguém 
ia  alguma  vez  à  biblioteca  era  somente  para  examinar 
os  estragos  produzidos  por  esses  diversos  roedores.  E 
certamente  fugia  logo  espavorido».  Em  1888  pensou-se 
em  reorganizar  a  biblioteca,  queimaram-se  alguns  milha- 
,res  de  livros  que  se  encontravam  completamente  ilegíveis, 
pois  a  traça  transformara-lhes  as  páginas  em  caprichosos 
arrendados.  Calcula  o  actual  bibliotecário  da  Casa  que 
de  1859  a  1889  metade  dos  livros  desapareceram  em 
virtude  do  abandono  a  que  estiveram  sujeitos.  Já  então 
aos  livros  do  antigo  convento  tinham  vindo  juntar-se 
livros  provenientes  dos  legados. 

Entre  centenares  de  bibliotecas  monásticas  desapare- 
cidas, julgo  que  está  só  feita  a  história  da  do  monumento 
histórico  dos  Jerónimos. 

Pedro  de  Azevedo. 


HOMENAGEM 

A 
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no  segundo  aniversário  do  seu  falecimento 
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Á  memoria  saudosa  de  Gonçalves 
Viana  os  seus  amigos  da  Aca- 
demia dedicam  estes  estudos. 
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GONÇALVES   VIANA 


Boletim  da  Segunda  Classe,  vol.  x,  w.°  3. 


I 

VIDA  E  OBRAS  DE  GONÇALVES  VIANA 


GONÇALVES  VIANA 
Apontamentos  para  a  sua  biographia 

Abstraindo  dos  livros  escolares  (Selectas,  etc.)  e  dos 
opúsculos  meramente  literários  (Mágoas  de  Werther,  etc), 
que  ele  publicou  por  condescendência  com  amigos,  ou  como 
recreação  espiritual,  a  verdadeira  actividade  scientifica 
de  Gonçalves  Viana  mauifestou-se  em  três  espécies  de 
trabalhos :  no  magistral  Essai  de  phonétique  et  de  phono- 
logie  de  la  langue  portugaise  (1883),  precedido  de  dois 
artigos  publicados  no  Positivismo  (1882)  e  seguido  da 
Exposição  da  pronúncia  normal  portuguesa  (1892) ;  na 
Ortografia  nacional  (1904),  precedida  de  alguns  tratadi- 
nhos,  e  seguida  de  dois  Vocabulários  (1909  e  1912),  que 
a  tornam  prática ;  nas  Apostilas,  i-ii  (1906),  precedidas 
de  estudos  avulsos,  e  seguidas  das  Palestras  (1910).  Com 
os  trabalhos  da  primeira  espécie  estabeleceu  Viana,  de 
maneira  original,  solida  e  profunda,  as  bases  da  Fono- 
logia portuguesa  ;  com  os  da  segunda  pôs  ordem  e  norma 
onde  d'antes  só  existia  desordem  e  arbitrio,  —  embora 
possa  haver  divergência  de  opiniões  em  alguns  pormenores 
da  doutrina;  com  os  da  terceira  reuniu  elementos  valiosos 
para  a  Lexicologia.  Viana  possuia  ouvido  apuradissimo, 
que  fazia  que  ele  distinguisse  os  sons  mais  subtis  ou  os 
menos  perceptíveis ;  tinha  ao  mesmo  tempo  um  dom  de 
memoria  que  lhe  permitia  não  só  falar  ou  entender  muitas 
lingoas,  mas  conservar  de  cór  e  reproduzir  facilmente 
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longos  trechos  literários,  e  até  poemas,  pois  ele  me  disse 
que  sabia  a  Gerusalemme  liberata,  inteira  ou  quasi  inteira 
(e  de  facto  lhe  ouvi  muitas  estancias)!  Uma  vez  fui  com  ele 
a  Paço  d'Arcos  visitar  Consiglieri  Pedroso,  que  aí  vera- 
neava ;  á  volta,  em  quanto  esperávamos  na  estação  o 
comboio,  que  tardou  muito,  recitou-me  poesias  em  hespa- 
nhol,  em  italiano,  em  inglês,  —  pelo  menos  !  Era  vulgar, 
já  em  sessões  da  Academia,  já  em  conversa  particular 
com  os  amigos,  aduzir,  a  propósito  de  qualquer  vocábulo 
que  se  discutia,  versos  em  lingoas  estrangeiras.  Se  qui- 
séssemos procurar  causas  atávicas  para  este  prodigio  de 
memoria,  poderíamos  lembrar  que  seu  pai,  o  famoso  actor 
Epiphanio  Aniceto  Gonçalves,  a  possuía  também  assom- 
brosa, segundo  leio  na  Gazeta  Commercial,  de  13  de  Julho 
de  1884,  onde  vem  uma  biografia  e  retrato  d'ele  l. 

Quem  estava  tão  bem  preparado  para  se  entregar 
completamente  a  trabalhos  scientiíicos,  pena  foi  que.  por 
assim  dizer,  perdesse  tanto  tempo,  como  perdeu,  na 
qualidade  de  funcionário  da  Alfandega  de  Lisboa,  cargo 
que  desempenhou  com  extrema  pontuabdade.  Se  Gon- 
çalves Viana  vivesse  em  um  país  em  que  os  governos 
dessem  sempre  galardão  ao  verdadeiro  mérito,  tinha-se- 
Ihe  criado  uma  cadeira  no  Curso  Superior  de  Letras, 
assim  que  apareceu  á  luz  o  Essai  de phonétique,  onde  os 
sons  da  nossa  lingoa  se  estudavam  com  delicadeza,  mi- 
núcia e  competência  nunca  d' antes  postas  em  execução, 
nem  sequer  suspeitadas,  em  Portugal.  Como  isso  não 
aconteceu,  Viana  trabalhou  somente  nas  horas  vagas;  e 
se,  ainda  assim,  produziu  muito  e  bom,  que  nao  produ- 
ziria, se  as  condições  materiais  de  trabalho  fossem  outras? 

Desejando  a  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa  prestar 
homenagem  á  memoria  de  Gonçalves  Viana,  a  cujos 
conselhos  pessoais,  indicações,  e  obras  muito  devem  os. 


1  Reproduzo  a  em  apêndice  a  este  aitigo. 
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meus  estudos  fonetico-dialectologicos,  venho  com  o  pre- 
sente artigo  associar-me  aos  meus  ilustres  consócios,  para 
o  que  transcrevo  de  cartas  que  possuo  d'ele  alguns 
pedaços,  que,  ou  por  serem  autobiográficos,  ou  conterem 
noticias  literárias  de  valor,  ou  germes  scientificos  que 
depois  se  desenvolveram,  vale  a  pena  trazer  a  lume. 
Mantive  com  Gonçalves  Viana  cordial  amizade  até  o  dia 
em  que  morreu,  postoque,  por  eu  estar  ausente  de  Lis- 
boa, não  pudesse  assistir-lhe  aos  últimos  momentos,  nem 
acompanhá-lo  no  funeral,  —  como  consta  do  Diário  de  No- 
ticias de  16  de  Setembro  de  1914.  Datavam  de  1883  as 
nossas  relações.  Eu  então  frequentava  a  Escola  Médica 
do  Porto,  e  começava  concomitantemente  a  dedicar-me  á 
Etnografia  e  á  Filologia.  Torna-se  necessário  dizer  isto 
para  se  entenderem  melhor  as  transcrições.  Claro  está 
que  só  copio  cousas  com  que  o  leitor  lucre,  e  que  Gon- 
çalves Viana  não  desaprovasse,  se  fosse  possível  vê-las ; 
deixo  de  parte,  por  exemplo,  opiniões  discutíveis,  e  com- 
primentos respectivos  a  cousas  minhas.  Sigo  a  ordem 
cronológica,  e  anoto  o  que  merecer  anotação.  Todas  as 
cartas  são  de  1883. 


A  mais  antiga  carta  que  guardo  d'ele  é  de  4  de  Abril, 
em  resposta  a  uma  de  mim,  que  fui  quem  primeiro  escre- 
veu.   Diz-me  Viana: 

«Recebi  a  prezada  carta  de  V.,  datada  de  antehontem, 
com  o  maior  prazer,  e  subscrevo  completamente  ao  que 
nelia  me  propõe  :  trabalharemos  de  comum  acordo  em  tudo 
aquillo  em  que  mutuamente  nos  possamos  auxiliar». 

E  de  facto  quasi  sempre  comunicámos  depois  um  ao 
outro  as  nossas  dúvidas,  os  nossos  projectos,  os  nossos 
descobrimentos.  Da  minha  parte,  sobretudo,  não  faltaram 


610  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

perguntas  a  respeito  de  assuntos  fonéticos,  vistoque 
Gonçalves  Viana  tinha  neste  ramo  da  Glotologia  autori- 
dade enorme,  e  por  todos  reconhecida,  cá  dentro  e 
lá  fora.  Sem  embargo,  uma  vez  ou  outra,  discordámos 
entre  nós  e  discutimos,  embora  eu  evitasse  debates  orais 
com  ele,  que,  por  ser  muito  nervoso,  se  exaltava  fre- 
quentemente, e  ás  vezes  com  demasia.  A  finura  da  sua 
sensibilidade  não  residia  só  no  ouvido,  era  geral ! 


De  uma  carta  de  5  de  Maio : 

•  Schuchardt  não  me  escreveu1.  A  minha  tenção  era 
enviar-lhe  uma  separata  dos  meus  artigos  sobre  a  phone- 
tica  andaluza,  que  conheço  bastante  bem,  havendo  em 
tempo  fallado  quasi  exclusivamente  esse  dialecto,  de 
preferencia  ao  castelhano  "2,  que  ainda  fallo.   O  Positivismo 


1  [Schuchardt  (Hugo)  é  um  dos  glotologos  da  actualidade  mais 
cotados  e  mais  conhecidos.  Antes  da  guerra  foi  ele,  no  campo  da 
sciencia,  um  bom  amigo  de  Portugal,  como  o  provam  os  seus  artigos 
literários  sobre  Camões  e  Júlio  Dinis  (Romanisches  u.  Keltiches, 
Berlim  1886),  a  serie  de  trabalhos  intitulada  respectivamente 
Kreolische  Studien  e  Beitrãge  z.  Kenntnhs  der  kreol.  Romanisch,  o 
opúsculo  Ueber  die  Benguelasprache,  o  livro,  ha  pouco  publicado, 
Die  Sprache  der  Saramakkaneger  in  Surinam,  várias  críticas  inse- 
ridas no  Litbl.  f.  germ.  u.  rom.  Philologie,  e  notas  soltas,  aqui  e 
além.  Depois  da  guerra  a  situação  da  Schuchardt  mudou.  Por 
causa  de  um  manifesto  da  Academia  de  Sciencias  de  Portugal,  que 
ele  supôs  emanara  da  nossa  Academia  nacional,  isto  é,  da  Acade- 
mia das  Sciencias  de  Lisboa,  a  cujo  seio  pertence  como  sócio 
correspondente,  dirigiu-nos  uma  sátira,  a  que  se  seguiu  uma 
explicação,  igualmente  desagradável  para  Portugal,  —  não  porém 
insultuosa,  como  alguns  jornais,  por  m;i  informação,  falsamente 
propalaram]. 

-  [Deve  entender-se  que  fazia  isto  quando  cá  falava  com  alguém 
de  Hespanha,  porque  a  esse  tempo  ainda  não  havia  passado  a 
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porem  faltou-me  com  as  separatas  lia  um  tempo  a  esta 
parte,  de  sorte  que  nem  a  Schuchardt,  nem  a  Sweet,  que 
por  intermédio  de  AVulf  mandara  pedir  apontamentos 
sobre  pronuncia  portuguesa,  pudo  mandá-las,  o  que  sinto 
bastante  *.  Se  se  corresponde  com  Schuchardt,  o  que  eu 
não  tenho  a  honra  de  fazer,  peço-lhe  que  lhe  mande  dizer 
isto  mesmo  2.  Tenho  na  melhor  conta  possível  todos  os 
seus  trabalhos,  que  são  de  mestre.  Ha  um  sobre  modo 
interessante  sobre  a  posição  forte  e  fraca  nos  dialectos 
italianos,  que  é  soberbo.  Vem  na  Romania.  Se  o  não 
leu,  recomendo-lh'o  3. 

A  analyse  dos  art(ig)os  de  Cornu,  outro  excellente  roma- 
nista, entreguei-a  ao  Vasconcelos  Abreu,  para  elle  a  man- 
dar para  o  Muséon  belga.  Se  tiver  separatas,  pôde  desde 
já  contar  com  uma  4. 


fronteira.  —  Os  artigos  a  que  se  refere  são  os  dois  que  deu  a  lume 
nO  Pontivismo  em  1882,  nos  quais  analisou  o  trabalho  de  Schu- 
chardt intitulado  Die  Cantes  Flamencos,  i.  é,  «Descantes  dos  Ciga- 
nos hespanhoes»,  como  o  próprio  Viana  diz  a  pag.  72]. 

1  [Sweet,  filólogo  inglês,  autor  de  History  of  language  e  de  His- 
tory  of  English  sounds,  que  Viana  muito  apreciava.  Também  é 
autor  de  um  estudo  de  fonética  portuguesa,  de  que  adiante  se 
falará.  Foi  depois  da  data  da  publicação  d'este  folheto  que  Sweet 
entrou  em  relações  com  Viana.  —  Wulf,  filólogo  escandinavico, 
autor  de  um  trabalho  sobre  fonética  andaluza,  onde  cita  Viana- 
Esteve  em  Lisboa  em  1880]. 

2  [Eu  correspondia-me  já  então  com  Schuchardt]. 

3  [Vid.  vol.  ih,  pag.  1  ss.]. 

4  [Refere-se  ao  opúsculo  intitulado  Etudes  de  grammaire  portu- 
gaise,  Lovaina  1884,  onde  Viana  analisa  o  trabalho  que  com  o 
mesmo  titulo  fora  publicado  por  J.  Cornu  na  Romania,  vols.  x  e 
xi.  Cornu,  alem  de  vários  artigos  a  respeito  da  nossa  língua? 
publicados  na  mesma  revista,  tem  um  muito  notável,  que  saiu  no 
Grundriss  de  G-rõber,  e  se  intitula  Die  portugiesische  Sprarfie,  a 
que  Viana  também  depois  fez  notas.  Os  dois  filólogos  eram  muito 
amigos  um  do  outro.  —  Viana  diz  que  entregou  a  sua  análise  a 
Vascoucelos  Abreu,  porque  este  fazia  parte  da  redacção  do  Muséon]. 
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Não  conheço  de  visu  os  artigos  do  Pr(incipe)  Bonaparte 
a  respeito  de  phonetica  portuguesa,  mas  já  li  algures  o 
que  quer  que  fosse  a  esse  respeito  em  anályses,  mas  não 
me  recordo  do  que  era.  Desejava  vê-los  também,  apesar 
de  ter  muito  pouca  fé  com  trabalhos  estrangeiros  sobre 
phonetica  portuguesa.  Não  o  conheço,  o  sujeito,  nem  sei 
que  aqui  haja  quem  o  conheça»  J. 

Havendo-me  G.  Viana  enviado  em  14  de  Abril,  de  1883 
um  exemplar  do  Xomenclator,  para  lh'o  devolver  com  a 
indicação  da  minha  pronúncia  individual,  juntei  de  facto 
notas  phoneticas  a  alguns  dos  nomes,  e  mandei-lh'as ; 
Viana  pelo  seu  lado,  anotou  as  minhas  observações,  com- 
parando a  pronúncia  da  Beira  (que  é  a  minha)  com  a  de 
Lisboa  (que  era  d'ele);  d'aí  resultou  o  seguinte,  que 
continuo  a  extratar  da  carta  de  5  de  Maio : 

«Vamos  ao  Nomenclator. 

Conhece  o  meu  amigo  um  dicto  muito  conceituoso  de 
Sweet  a  respeito  da  pronúncia  de  vocábulos  eruditos  em 
inglês  ?  Se  não  conhece,  eu  lh'o  2  transcrevo  da  Engelsk 
Filologi  de  Storni,  onde  vem  citado  :  One  can  only  guess 
at  the  pronunciation  (of  learned  words),  and  the  educated 
man's  guess  is  a  good  as  another's  (p.  253).  E  claro, 
pois,  que,  pelo  que  respeita  a  nomes  clássicos,  em  sendo 
guardada  a  accentuação  da  regra  de  Quintiliano  (ê,  è), 
a  penúltima,  tudo  é  licito.  Vamos  porém  ao  geral,  ás 
particularidades  que  o  seu  dialecto  testifica. 


1  [Depois  d'isto  G.  Viana  relacionou-se  com  o  Príncipe.  Na 
Bevuc  Hispanique,  vi,  1-51,  foram  publicadas  algumas  importantes 
cartas  que  os  dois  trocaram  entre  si.  —  Cf.  também  JRev.  Lusitana, 
ii,  344  88.]. 

2  [No  ms.  a  por  engano  (influência  da  palavra  pronúncia,  que 
precede)]. 
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l.a  —  Iotização  entre  duas  vogaes,  ex.  abraião,  baial1. 
Só  é  tolerável  em  Lisboa,  entre  •e  accentuado  e  a  vogal 
.atona  seguinte,  quando  esta  é  a,  ex.  idea,  pron.  ideia, 

2.a — ai,  mesmo  em  Lisboa,  soa  àl,  coniquanto  não 
esteja  marcado  na  pronúncia  2  :  não  o  foi  por  simplificação; 
úl  seria  impossível  na  phonologia  de  cá  3. 

—  E  notável  a  pronuncia  Buêmia,  com  <?  fechado  ;  o  e 
e  o  o  accentuados  são  abertos  de  ordinário  em  Lisboa, 
mesmo  antes  de  m,  n,  se  entre  estes  e  a  vogal  final  ha  i. 

—  Em  Lisboa  es  soa  respectivamente  ís  ou  iz,  seguido 
•áe  consoante  surda  ou  sonora,  porque  o  s  ê  palatal.  Do 
Mondego  para  cima  não  soa  o  e  =  t,  porque  lá  o  s  é 
•subeacuminal  em  tal  situação  :  já  previa  a  diferença  4. 

—  Caitâno  è  também  a  pronúncia  de  Lisboa,  mas  o 
nome  apontado 5  é  italiano. 

— €  inicial,  se  o  accento  não  está  na  seguinte  syllaba,  soa 
em  geral  è  na  pronúncia  culta  de  cá..,  por  ex.  Hercu- 
lano ;  ainda  assim  ha  fluctuação  6.  Os  l[i]  atonos  autetoni- 
cos  soam  por  cá,  como  por  lá,  e,  com  excepção  do  último 
de  uma  serie  de  syllabas  que  os  contenham.  Sei  também 
que  para  o  norte  (que  no  preambulo  é  expressão  vaga, 
fique  dicto)  o  isolado  inicial  soa  u;  aqui  soa  ò,  ou  entre 
gente  culta  ô,  ex.  ôlkar. 


1  [1.  é,  Abrahão,  Baal;  ele  nota  por  vezes  a  pronúncia,  escre- 
vendo os  nomes  com  letra  inicial  minúscula]. 

2  [Creio  que  se  refere  a  pronúncia  da  palavra  Balthasar], 

3  (D'aqui  em  diante  não  pôs  numeração  nos  §§]. 

4  [Tem  em  mente  a  pronúncia  beiroa,  que  eu  lhe  indicara,  de 
palavras  como  Palestina  (no  Nomenclator  manda  ele  pronunciar  Pa* 
Ustina;  na  Beira  com  -es-  ).  —  Cfr.  Essai  de  phonètique,  p»  47,  nota]. 

5  [I.  é,  Caietano  (no  Nomenclator)]. 

6  [Em  verdade,  se  ele  no  Nomenclator  marca  erculâno,  com  è-, 
marca  irásmo,  istér.  Eu  tenho  por  amaneirada  a  pronúncia  lisbo- 
nense com  è- ;  a  natural  6  com  i-  (pronúncia  literária),  ou  com  e~ 
(pronúncia  do  Sul  ;  cfr.  ô-  por  o-)]. 
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—  [Littré  e  a  pronúncia  francesa]  l.  Deixe  fallar  o  Lit- 
tré:  o  som  Ih  só  existe  em  França  em  dialectos  provençae* 
actualmente ;  e  o  h  já  desappareceu  de  todo,  apesar  do 
que  ele  diz,  e  algum  caturra  como  o  Henri  Martin,  a.< 
quem  o  ouvi  também2.  Tenha  o  meu  amigo  por  certoy 
que  onde  um  diccíonarista  insiste  na  pronúncia  especial 
de  uma  letra  em  certa  generalidade,  é  porque  tal  lettra 
no  dialecto  comnm  já  não  é  usada,  ou  tem  valor  di-j 
verso  :  lembre-se  do  nosso  Madureira  Feijó  e  de  Barbosa 
eom  relação  ao  eh.  Littré  é  auetoridade  bem  pou<:o  segura 
com  relação  a  pronúncia..».  Apesar  de  Littré,  nem  h- 
soa  hoje  em  dia,  nem  o  l  palatal  existe  já  no  francês 
usual.  E  isto  o  que  sustentam  as  melhores  auetoridades 
em  matéria  de  pronunciação,  e  o  que  o  meu  ouvido  me 
diz  de  ha  muito ;  a  realidade  é  esta.  Ha  30  anos  o  meu 
mestre  de  francês,  que  era  francês,  Monperrin,  ainda  me 
ensinou  hh  aspirados  e  U  palataes ;  isso  tudo  envelheceu, 
mudou  :  o  h  ó  nullo,  o  l  palatal  vale  tanto  como  y  ou  i 
consonans  palatalizado.  —  [Em  «P.  S.»]  Ainda  duas  pala- 
vras sobre  o  l  palatal,  que  Littré,  a  quem  aliás  respeito 
muito,  como  sábio  e  como  homem,  e  cuja  morte  foi  uma 


1  [Provavelmente  eu  notara-Ihe  que  as  palavras  francesas  do 
tipo  de  Versailles  as  mandava  Littré  pronunciar  com  l  palatal,  e 
não  com  i  ou  y,  como  hoje  se  pronuncia  em  Paris.  Assim  se  enteu- 
derá  o  que  diz  Viana.  —  Todavia  nós  dizemos  usualmente  em  por- 
tuguês Versalhes,  com  a  pronúncia  antiga  de  11  fr.  =  Ih  português. 
Dizer  verçáye,  como  G.  Viana  manda,  no  Nomenclator,  é  falar  ama- 
neiradamente.  A  palavra  Versalhes  entrou  já  no  nosso  idioma.  No 
geral  devemos  porém  adoptar  a  pronúncia  do  francês  modernoj. 

2  [O  historiador  Henri  Martin  conheceu-o  Gonçalves  Viana  em 
Lisboa  em  1880,  por  ocasião  do  Congresso  de  Arqueologia  Prehis- 
tórica.  —  Contudo  Littré  diz  no  Dict.  de  la  langue  fr.,  s.  v.  «H»,  que 
no  seu  tempo  havia  Parisienses  que  já  não  pronunciavam  h  aspi- 
rado, e  acrescenta  que  os  meridionais  o  faziam  ouvir  distinta- 
mente]. 
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perda  irreparável  para  as  lettras  francesas.  Sabe  o  meu 
amigo  muito  bem  o  que  significam  as  invectivas  da  egreja 
contra  qualquer  superstição,  repetidas  em  differentes  pro- 
visões e  em  diversas  epochas  successivas,  —  que,  apesar 
de  toda  a  diligencia,  a  superstição  não  foi  erradicada.  Pois 
bem,  quando  um  lexicographo  ou  um  grammatico  insiste  na 
errada  pronúncia,  não  de  uma  ou  outra  palavra,  mas  de 
uma  serie  numerosa  d'ellas  ;  quando  elle  pretende  legislar 
sobre  o  abuso  com  que  na  sua  opinião  se  diffundeni  certas 
particularidades  phoneticas  :  o  que  prova  essa  teima,  esse 
protesto  do  erudito,  é  que  é  jà  inevitável  essa  diffusão, 
por  mais  razões  e  preceitos  que  se  lhe  pretendão  oppor : 
para  o  glottologo,  como  para  o  mythograpko,  o  que  isso 
testifica  é  que  o  phenomeno  glottico  se  produziu  e  mantém, 
é  que  o  phenomeno  psychico  continuou  a  existir.  —  E  paro 
aqui,  sob  pena  de  escrever  um  tractado  sobre  o  l,  o  que 
o  meu  amigo  não  supportaria. 

—  As  nossas  pronúncias1  são  Narciso,  Bernardino, 
Guilhermina  etc. ;  porquê?  não  sei;  são  assim,  apesar  de 
dizermos  carneiro,  converter  etc.  Assim  também  dize- 
mos narcótico,  e  o  povo  artista*. 

—  Sábscrito,  Ramáiana,  pronunciações  ensinadas  por 
Vascoucellos  Abreu 3.  A  respeito  da  l.a  não  me  conformo, 
e  estou  mais  com  a  opinião  de  Ascoli,  cuja  discussão  a 
esse  respeito  conheço  4 :  todavia,  como  discipulo,  não  quis 


1  [Isto  é,  as  dos  Lisboetas,  por  oposição  ás  dos  Beirões,  que  pro- 
nunciam ar  e  er  nas  respectivas  palavras  do  texto  como  ar  (=  ar)  e 
er  (e  surdo  -\-  r). 

2  [Em  Lisboa,  entende-se]. 

3  [Vasconcellos  Abreu  foi  quem,  como  é  sabido,  introduziu  entro 
nós  o  estudo  do  sãoscrito  ou  sânscrito,  em  1877.  Cfr.  JRev.  Lusitana, 
x,  172  ss.  —  Acerca  da  palavra  que  nos  ocupa  vid.  o  que  este  es- 
creveu no  Curso  de  literat.  e  ling.  sanscritica,  II,  t.  n,  Vocabulário, 
p.  171]. 

*  [Viana  refere-se,  como  creio,  ao  que  diz  Ascoli  nas  Lezioni  di 
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ir  d' encontro  á  opinião  do  mestre ',  sem  a  discutir ;  e  o 
logar  era  impróprio  para  discussões 2.  Sobre  os  vocá- 
bulos Ramáyana  e  Mahabhárata,  é  elle  que  tem  razão, 
e  esta  accentuação  é  conforme  á  regra  clássica  de  Quin- 
tiliano, que  me  parece  dever  observar-se  em  todas  as 
romanizações.  Posso  também  prevenir  o  meu  amigo 
de  que  a  pronúncia  dos  nomes  indianos,  como  a  ensina 
V.  Abreu,  ganha  dia  a  dia  terreno  entre  nós,  em  Lis- 
boa, e  tanto  que  até  o  Cândido  de  Figueiredo  já  diz 
sáõscrito,  com  ão  e  accento  na  l.a  syllaba !  Idênticas 
são  Himalaia  etc. 

—  Thierry :  proferir  os  dois  rr  não  ó  justo 3.  Dois  rr 
em  francês  valem  tanto  como  um  só,  com  pequenas  exce- 
pções, como  erreur,  torrent,  e  certos  futuros  e  condicio- 
nais, quando  o  radical  termina  em  r. 

—  A  pronúncia  usual  em  Lisboa,  entre  o  povo,  é 
sòdade,  vaidade;  entre  gente  culta,  sâkdade,  vaidade,  e 
é  a  essa  que  me  refiro. 

—  Que  som  é  esse  entre  è  e  â  antes  de  palatal,  que  me 
aponta  ?  é  ê,  como  creio  ?  Não  comprehendo  som  entre  e 


Fonologia  comparativa,  Torim-Florença  1870,  p.  3,  nota,  lugar  a 
que  eu  provavelmente  me  referia  na  minha  carta,  pois,  já  na  oca- 
sião em  que  a  escrevi,  eu  possuia  aquella  obra  (isso  explica  a 
expressão  «cuja  discussão  a  esse  respeito  conheço»). 

1  [Viana  seguiu  não  só  as  lições  nocturnas  de  sanscrito  dadas 
por  Vasconcelos  Abreu  na  Sociedade  de  Geografia  (vid.  o  opúsculo 
do  primeiro  Sobre  a  sede  originária  da  gente  arica,  Coimbra  1878, 
prologo),  mas  estudou  também  com  o  mesmo  em  casa  d'este]. 

2  [Volta  ao  assunto  nas  Apostilas,  n,  403.  Nos  dois  Vocabulários, 
qué  publicou,  adopta  ambas  as  pronúncias,  isto  é,  sanscrito  e  sans- 
crito]. 

3  [Eu  provavelmente  tinha-lhe  observado,  e  creio  que  com  ra- 
zão, que  não  seria  conveniente  notar  em  português  por  tieri,  como 
ele  faz  no  Nomenclator,  a  pronúncia  de  Thierry.  Com  essa  notação 
todo  o  Português  pronunciará  o  nosso  ?'  Iene,  e  não  o  r  francês ; 
mais  próximo  estão  d'este  dois  rr\. 
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eâl.  A  pyrainide  das  vogaes  portuguesas  é  a  que  se  segue, 
e  não  ha  ahi  logar  para  o  som  médio  que  me  indica2. 
Será  entre  è  e  ê,  como  o  e  de  todo  o  dominio  castelhano 
e  andaluz,  o  e  de  siège  em  francês,  de  Vàter  em  allemâo, 
o  e  short  usual  em  inglês?  ou  então  o  a  de  bad,  que 
existe  no  Algarve?  (Veja  o  Diccionario  de  João  de  Deus). 

PYRAMIDE   DAS  VOGAES 

pá 

pé      da,  a      pó 

sê  côr 

si  de  tu 

O  e  entre  o  de  pé  e  o  â  teria  o  som  do  a,  ê,  â  vallaco, 
que  eu  supponho  existir  somente  em  fallares  do  Alen- 
tejo e  na  Madeira;  e  só  ultimamente  o  ouvi  a  duas 
mulheres  de  Campo  Maior  em  vez  do  ô  usual,  não  de  e. 
O  i  intercalar  entre  e  e  a  palatal,  como  em  beijo,  é  facul- 
tativo em  Lisboa,  mas  o  povo  em  geral  não  o  profere : 
assim  diz  cáxa,  igrâja,  bâjâr,  comquanto  a  gente  culta, 
que  tem  pronúncia  artificial,  diga  caixa,  igrãija,  bâija,  e 
algum  caturra  velho  igreja,  bêjár,  como  vermelho,  tenho, 
seja  etc,  como  fazem  os  saloios.  No  Alemtejo  e  Algarve 
dizem  beijo,  vermelho,  tenho,  e  no  Brasil  também. 

Desculpe-me  o  atrapalhado  desta  longa  carta,  e  creia-me 
sempre  muito  amigo  e  obrigado:  A.  R.  Gonçalves  Vianna » . 


1  [Não  me  lembro  a  que  som  eu  me  referia.  Talvez  ao  e  de  tenho 
que  tem  várias  pronúncias  {tenho,  tânho,  téinho,  etc).  Dizer  aqui 
Viana  que  não  compreende  som  entre  è  e  á  não  combina  com  o 
notar  pouco  depois  um  aom  valaco  (alentejano  e  madeirense)  em 
tais  condições.  Apesar  da  discussão  assentar  numa  dúvida,  tanto 
minha,  como  d'ele,  julgo-a  instrutiva,  e  por  isso  a  reproduzo.  — 
Ele  volta  ao  assunto  noutra  carta:  vid.  adiante]. 

2  [Vid.  a  nota  precedente]. 
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Dc  uma  carta  de  20  de  Maio  : 

«Recebi,  e  agradeço  muito,  a  separata  que  me  enviou  da 
sua  crítica  ao  «Catalogo»  de  Bellucci,  que  é  um  homem 
de  muito  merecimento l.  Sobre  a  sua  analyse,  entre 
outras  notas  que  tomei,  e  que  só  a  mim  interessam, 
aponto-lhe  as  seguintes : 

Pag.  582:  facer  unha  figa  = fazer  uma  figa,  em  Lisboa. 
Conheço  um  fidalgo  que  diz  ter  três  receitas  para  se 
guardar  da  má  influencia  que  resultaria  do  encontro 
de  um  corcunda  em  jejum2:  l.a,  fazer-lhe  uma  figa; 
2.a,  esfregar  uma  moeda  de  10  reis  na  sola  do  çapato ; 
3.a,  uma  reza,  que  sabe,  mas  não  diz.  E  sabido  que  a 
figa  é  uma  representação  obscena  análoga  ao  manguito, 
de  que  o  Camillo  Castello  Branco  fez  uma  descripção 
bem  picaresca. 

Pag.  583:  no  Porto  conheço  etc.  Perto  da  minha 
morada  actual,  no  antigo  Largo  de  S.  André,  havia 
ha  vinte  e  tantos  annos  uma  taberna  ordinária  que 
mesmo  em  frente  da  porta  tinha  a  armação  enorme  de 
um    carneiro 3,    e    por   baixo    um    lettreiro    que    dizia : 


1  [O  meu  artigo  intitulava-se  «Amuletos  italianos  e  portugueses, 
a  propósito  do  Catalogo  della  collezione  di  amuleti  inviata  all'Es- 
posizione  di  Milano  1881,  —  por  Griuseppe  Bellucci,  Perugia  1881, 
24  páginas»,  e  saíra  na  Rev.  Scientifica,  Porto  1S82  (depois  reprodu- 
zido nos  Ensaios  Ethnographicos,  in,  211  ss.).  Bellucci  é  Professor 
da  Universidade  de  Perugia,  e  esteve  era  Lisboa  no  Congresso  de 
1880  ;  aí  o  conheceu  Viana]. 

2  [Acerca  desta  superstição  vid.  Trad.  pop.  de  Portugal,  Porto 
1882,  pág.  255]. 

3  [Numa  das  principais  ourivezarias  de  Lisboa  ha  sobre  um  mos- 
trador um  enorme  chavelho,  artisticamente  disposto.    A  arte  ter 
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Aqui  não  se  fia l.  Substituía  lá  o  famoso  ramo  de 
louro  2. 

Pag.  585  :  Telhado,  telhadão  etc.   Também  em  Lisboa. 

Pag.  586  :  signo  samão.  Em  Lisboa  sino  saimâo.  V(ide) 
Lord  Lytton,  The  House  and  the  Brain,  sub  fine,  com 
relação  ao  pentacle  3. 

Pag.  587  :  sobre  o  etvmon  de  aguinaldo,  aguignettes, 
quendas  (forma  muito  interessante)  veja  Schuchardt  in 
Rom(ania),  vol.  iv,  que  não  cita  o  portug(uês). 


por  fim,  como  creio,  disfarçar  o  verdadeivo  papel  apotrópio  que 
ele  ali  está  desempenhando  !  —  Vid.  o  que  com  maior  desenvolvi- 
mento digo  a  respeito  do  chavelho  no  Apêndice  do  presente  ar- 
tigo]. 

1  [Cfr.  o  que  a  propósito  de  letreiros  semelhantes  digo  na  Hist. 
do  Museu  Etnológico,  Lisboa  1915,  pág.  254,  n.°  1. —  E  curioso  obser- 
var que  já  os  Romanos  diziam  de  modo  semelhante,  como  se  lê  nuns 
banhos  de  Sétif  (Argélia)  :  bene  laves !  oze  ( =  hodie)  a(ssem)  des, 
eras  grátis.  Vid.  Bulletin  Archéologique,  1916,  pág.  xix.  Até  nas 
cousas  minimas,  como  esta,  o  presente  continua  quasi  sempre  o 
passado !]. 

2  [E  bem  conhecido  o  uso  do  ramo  de  louro  á  porta  de  tabernas 
como  tabuleta.  Em  vez  do  louro  usa-se  também  o  pinheiro,  por  ser 
verde  como  aquele.  No  Pranto  de  Maria  Parda  fala  de  ramos  de 
tabernas  Gil  Vicente  mais  de  uma  vêz.  No  auto  camoniano  do  Filo- 
demo,  II,  ii,  diz-se  «mais  certo  em  casa  que  pinheiro  em  porta  de 
taverna».  Todavia  temos  um  provérbio  que  proclama  :  O  bom  vinho 
não  ha  mister  ramo,  análogo  a  um  inglês  :  good  wine  needs  no  bush,  que 
mostra  que  na  Inglaterra  se  usavam  d'antes  ramos  como  entre  nós, 
hoje  lá  substituídos  por  insígnias,  lião  de  ouro,  cabra  branca,  etc, 
alusivas  aos  nomes  das  casas.  Paralelo  aos  citados  provérbios  é  o 
francês :  à  bon  vin  il  ne  faut  pas  d'enseigne,  onde  ao  «ramo»  dos  de 
cima  corresponde  >■  insígnia»]. 

3  [G.  Viana  traduziu  este  conto  de  Lytton.  O  passo  a  que  se 
refere,  diz  assim  na  tradução  (O  Dia,  28-xn-1901) :  «eu  abrira  a 
pasta ;  estava  encadernada  em  couro  vermelho,  liso,  e  tinha  um 
fecho  de  prata ;  continha  só  uma  folha  de  pergaminho  grosso,  e 
nessa  folha  estavam  inscritas  em  duplo  sino-saimão  umas  palavras 
em  latim,  etc.»]. 

Vol.  x  —  N.°  3  —  Agosto  a  Setembro,  1916  41 


620  ACADEMIA  DAS  SCIÈNCIAS  DE  LISBOA 

No  Porto  ou  na  sua  terra  diz-se  nagalho  ?  em  Lisboa 
dizemos  melhor  negalho:  cast.  legajo>ligaculum». 

Assuntos  vários,  ventilados  na  mesma  carta: 

—  «A  iotização  de  Lisboa  dá-se  somente  entre  é  ou  ê 
accentuados  e  um  a  seguinte  atono.  Livre-se  de  dizer 
em  Lisboa  a  l  Anna,  a  l  arma:  é  para  nós  um  provincia- 
nismo  desagradável  *. 

—  Sêmea  tem  o  e  fechado,  porque  corresponde  a e  latino, 
e  é  popular ;  Bohemia  tem  o  e  aberto,  porque  é  vocábulo 
artificial,  e  proparoxytono ;  téme-a  tem  o  e  aberto  pela 
refracção,  que  no  sul  se  dá  nos  verbos  da  2.a  conj.:  temo, 
temes,  teme,  também  muito  vulgar  em  parte  do  norte: 
não  o  é  na  Beira?  2 

—  0  1  influe  na  vogal,  tornando-a  aberta,  o  r  não,  em 
português.  As  formas  Narciso,  Guilhermino  etc.  devem 
ser  atribuidas  a  accento  secundário. 

—  Expressei-me  mal,  ou  antes  concisamente  de  mais  3. 
Não  comprehendo  som  entre  è  e  â  para  substituir  orga- 
nicamente um  e  qualquer  accentuado.  A  pronuncia  de  e 
(vá  este   signal),    que  ouvi  a  duas  mulheres  de  Campo 

'Maior,  substituia  oo  e  não  ee4.   Para  fazer  ideia  do  valor 
da  vogal  a  que  me  refiro,  ahi  vae  explicação : 


1  [Já  antigos  gramáticos  nossos  se  referem  à  pronúncia  beirôa 
de  a  i  Anna  etc,  contraposta  á  estremenha :  cf.  Contador  de 
Argote,  «Dos  dialectos  da  lingua  portugueza»,  nas  Regras  da  lín- 
gua por  tugueza,  Lisboa  1725,  pág.  294]. 

2  [Adiante  se  refere  também  a  isto:  pag.  622.  Cf.  Epiphanio 
Dias,  Grani.  Port.,  §  80,  n,  2.  —  Na  pronúncia  de  Beira :  têmo-têmes, 
gêmo-gêmes.  —  As  repostas  de  Viana  foram  certamente  motivadas  por 
eu  lhe  ter  dito  cpae  na  Beira  as  consoantes  nasais  fecham  sempre 
o  som  das  vogais  que  as  precedem :  Bohêmia  a  par  de  sêmia  etc.]. 

3  [Cfr.  a  nota  1  de  pag.  617]. 

4  [Vid.  supra.  pag.  617]. 
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a 
e  e  ã  õ  o 
i    e    il    u 


Para  se  proferir  il,  a  língua  toma  a  posição  de  *,  e  os 
lábios  a  de  u;  para  se  proferir  i  (v.  polaco,  oi  russo,  o 
i  de  navio  na  pronúncia  dos  ilhéus),  a  lingua  toma  a 
posição  de  u  e  os  lábios  a  de  i;  para  õ  {eu  francês,  õ 
allemão),  lingua  e,  lábios  o;  para  e  (rumenico  â  ê  etc), 
lingua  o,  lábios  e.  E  pois  o  e  uma  vogal  guttural,  isto 
é,  a  lingua  separa-se  dos  dentes  inferiores,  como  para  o 
o,  ao  passo  que  para  e  se  encosta  a  eles,  como  para 
todas  as  vogaes  palataes,  è,  ê,  i,  por  exemplo. 

—  O  Dicc.  de  João  de  Deus  representa  a  pronúncia  al- 
garvia do  seu  autor  2:  no  resto  do  reino  ninguém  observa, 
nem  mesmo  comprehende,  o  que  o  auctor  quer  dizer 
com.,  os  seus  dois  ee  abertos,  differentes  empe  e  pés; 
o  2.°  é  a  breve  inglês  de  bad,  man,  fat,  etc,  que  no 
resto  do  reino  se  não  usa.  No  de  Aulete  a  pronúncia 
está  absurdamente  figurada,  e  deve  representar  a  do  seu 
transcriptor,  o  Dr.  Santos  Valente,  bastante  convencional, 
me  parece.  Eu  creio  que  um  trabalho  preparatório 
para  a  phonetica  geral  dos  nossos  dialectos  e  foliares 
seriam  vocabulários  da  lingua  usual  de  cada  provinda, 
de  formato  igual,  e  transcripção  análoga  e  systematica, 
publicados  successivamente :  1.°  Lisboa,  2.°  Coimbra, 
3.°  Alemtejo,  4.°  Algarve,  5.°  Porto,  6.°  Tras-os-Mon- 
tes,  e  assim  por  diante.    Que  excellentes  trabalhos  com- 


1  [Ele  não  acentuou  as  vogais  abertas  cVeste  triangulo,  mas  en- 
tenda-se  que  a,  e,  o  são  á,  é,  6]. 

*  [Exprime  melhor  o  seu  pensamento  noutra  carta  (de  10-vi-1883)» 
onde  diz :  «O  Dicc.  de  João  de  Deus  não  representa  positivamente 
a  pronúncia  algarvia,  porém  mais  de  pressa  essa  pronúncia  modifi- 
cada pela  cultura,  e  por  tanto  já  pouco  espontânea».  Isto  deve  ter 
sido  motivado  por  alguma  observação  que  lhe  fiz]. 
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parativos  se  não  fariam !  l.  No  Alemtejo,  parece-me,  até 
melhor  observação,  que  o  ei  escripto  se  lê  êi,  se  está 
descoberto,  ou  seguido  de  consoante  explosiva  surda,  e 
ê,  seguido  de  outra  qualquer  consoante,  ou  de  r:  este 
preceito  porém  é  um  pouco  inductivo  demais,  e  carece 
de  ser  confirmado  ou  invalidado  pela  observação»  2. 


De  uma  carta  de  10  de  Junho : 

«Peço-lhe  a  maior  attenção 3  com  respeito  á  flexão  interna 
nos  verbos  da  2.a  conjugação  (em  -er)  cujo  radical  conte- 
nha e  ou  o.  Deve  estar  lembrado  de  que  no  trabalho  que 
publiquei  na  Romania..  chamei  a  attenção  para  esse  facto, 
único  nas  linguas  românicas,  e  nem  mesmo  geral  em  Por- 
tugal, segundo  se  me  aflirma,  e  eu  tive  occasião  de  obser- 
var aqui  *  em  pronúncia  de  transmontanos 5.  Sem  querer 
fabricar  symbolismos,  e  reconhecendo,  como  fiz,  a  origem 
puramente  phonetica  do  phenomeno,  nem  por  isso  é  elle 


1  [Acerca  de  vocabulários  locais  vid.  o  que  também  escreveu 
na  Rev.  Lusit.,  i,  158]. 

2  [Na  Exposição  da  pronúncia  normal,  pag.  19,  e  na  Ortografia 
nacional,  pag.  20,  volta  de  fugida  ao  assunto,  mas  é  mais  genérico, 
pois  apenas  diz  que  ei  no  Alentejo  se  lê  ê,  por  ex.  sêra  =  seira.  Já 
Monte  Carmelo  no  Compendio  de  ortografia,  Lisboa  1767,  nota  a 
condensação  de  ei  em  ê,  em  palavras  plebeias  como  macera,  pag.  632, 
Penhêro,  pag.  630,  etc.    Trato  do  assunto  na  Rev.  Lusit.  iv,  28]. 

3  [Ele  escreveu  por  engano  intenção,  sob  a  influencia  da  palavra 
interna,  que  vinba  pouco  depois  e  que  representa  a  ideia  prin- 
cipal]. 

.    4  [Em  Lisboa]. 

5  [O  trabalho  a  que  se  refere,  publicado  na  Romania  (1883), 
é  o  Essai  de  phonétique,  de  que  se  fez  separata.  O  assunto  a  que 
ele  alude  na  carta  é  tratado  a  pag.  46  sa.  da  separata. — Vid.  o 
que  disse  noutra  carta,  supra  pag.  620], 
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menos  digno  de  attenção  pela  sua  singularidade,  e  suppõe, 
como  aventei,  dois  dialectos  distinctos.  Kepito,  peço-lhe 
pois,  que  tome  nota,  não  só  dos  pontos  do  paiz  em 
que  se  elle  dá,  porque  é  a  bem  dizer  geral,  mas 
também  d'aquelles  em  que  se  não  produzir,  isto  prin- 
cipalmente». 

Como  eu  lhe  objectasse  que  a  palavra  fome,  que  ele 
transcreve  por  fome  no  Essai,  p.  40,  eu  a  pronunciava 
fome,  segundo  a  fonética  da  Beira- Alta  (minha  pátria), 
diz-nie  na  mesma  carta : 

«Tem  plenamente  razão:  a  sua  pronúncia  de  o  fechado 
é  devida  á  nasal.  Aqui l  a  nasal  somente  exerce  essa 
influencia  regressiva  se  a  vogal  seguinte  é  obscura,  o,  a, 
mesmo  em  vocábulos  modernos :  telephóne,  trombone ; 
sarcoma. 

E  continua  : 

«Peço-lhe  também  que  me  mande  dizer  em  que  ponto 
rigorosamente  delimitado  exerce  o  contacto  do  ápice  da 
lingua  para  proferir  l,  e  se  difterença  l  lingual  de  l  guttn- 
ralizado  (ai,  er,  etc),  e  ainda  neste  ultimo  caso,  se  a  vogal 
anterior  se  resente  dessa  gutturalizaçâo,  isto  é,  se  ha  diffe- 
rença  entre  os  ee  ou  oo  de  celta,  setta,  solta,  sota  ;  e  se  a 
sua  pronúncia  lhe  revela  a  existência  de  d  fricativo  entre 
vogaes  (8).  Difterença  ou  de  ô,  ouço  de  osso  ?  Qual  é 
a  vogal  prepositiva  (a  tónica)  de  ou :  ô,  ò,  ou  õ  ?  Prefere 
ou  ou  oi  na  elocução  familiar  ?  (ouro  ou  oiro  ?) 2. 


1  [Em  Lisboa]. 

2  [D'estes  fenómenos  trato  em  alguns  dos  meus  trabalhos  dialç- 
ctologicos  publicados  depois]. 
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Do  um  bilhete  postal  de  22  do  Junho  e  de  uma  carta 
de  22  de  Julho : 

—  «O  Schuchardt  escreveu-me  e  enviou-me  dois  fascicu- 
los  de  trabalhos  delle  sobre  os  creoulos  de  Cochim  e  Diu  *. 
Já  os  li  e  annotei,  para  lhe  communicar  as  minhas  impres- 
sões, e  em  breve  a  elle  escreverei,  comquanto  essa  espe- 
cialidade seja  quasi  novidade  completa  para  mim». 

—  «O  trabalho  do  Sneet  é  um  artigo  publicado  em  qual- 
quer jornal  de  sciencias  ou  literatura,  e  cuja  separata  elle 
me  enviou  por  intermédio  de  Gaston  Paris  2.  Heide  escre- 
ver-lhe  quando  souber  para  onde,  porque  elle  analysou  a 
pronúncia  de  um  individuo  que  se  diz  de  Lisboa,  mas  cuja 
pronúncia  indubitavelmente  está  já  adulterada,  se  é  que 
elle  se  não  ausentou  d'aaui  ainda  alalo»  3. 


Gonçalves  Viana,  quando  eu  lhe  mandava  algum  tra- 
balho meu,  indicava-me  não  raro  as  observações  que  ia 
fazendo  na  leitura,  porque  tinha  o  costume  de  comen- 
tar as  obras  que  lia,  e  até  juntava  a  algumas  d'elas 
folhas  brancas,  ora  intercaladas,  ora  no  fim,  para  escre- 


1  [Fazem  parte  da  serie  das  Kreolische  Studien,  a  que  me  referi 
supra,  pag.  610,  n.  1  —  Gonçalves  Viana  escreveu  a  propósito  dos 
trabalhos  crioulos  de  Sclmcliardt  uru  artigo  na  Bei:  Lusit.,  n,  356-359, 
a  que  deviam  seguir-se  outros,  que  porém  ele  não  chegou  a  publicar]. 

2  [Gaston  Paris,  um  dos  mais  notáveis  filólogos  da  França.  Cfr. 
o  que  escrevi  na  Bei:  Lusit.,  viu,  306-308]. 

3  [De  Sneet  já  a  cima  falei,  pag,  611,  nota  1.  O  trabalho  a  que 
alude  Viana  intitula-se  Spolcen  Portugueze,  separata  creio  que  de 
The  philogical  Soeiety's  Transadions  ide  Londres)  :  raro  opúsculo, 
de  36  páginas,  de  que  possuo  um  exemplar]. 
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ver  os  apontamentos  l.  As  seguintes  linhas,  de  uni  postal 
de  6  de  Agosto,  constituem  anotações  a  um  artigo  meu 
que  lhe  enviei  com  o  titulo  de  «Costumes  da  Beira- Alta», 
publicado  na  Enciclopédia  Republicana,  Lisboa  1881  (e 
depois  reproduzido  nos  Ensaios  Ethnograph.,  II,  153  n.) : 

«Pag.  189,  n.  2 :  elle  chove  etc.  O  mesmo  em  Lisboa. 

Pag.  190:  Fogaças.  As  fogaceiras  dos  antigos  arraiaes 
de  Lisboa,  que  ainda  vi  em  pequeno,  pelo  S.  António 
até  Agosto,  em  quasi  todos  os  largos  (bem  estreitos 
alguns)  da  cidade  alta,  as  fogaceiras,  digo,  vestidas  de 
branco,  com  fitas  azues  ou  côr  de  rosa,  e  lenço  de  cam- 
braia com  rendas  na  mão  esquerda,  conduziam  á  cabeça 
os  cargos,  enormes  pyramides  de  massa  doce  com  flores 
artificiaes,  fructas  e  bolos,  até  o  local  onde  se  arrema- 
tavam, e  eram  ahi  acompanhadas  por  pifano  e  tambor. 

Pag.  194,  nota :  ò  (=  ao)  è  a  forma  usual  em  Lisboa, 
ao  a  solemne,  áu  é  pedante,  tanto  como  quê  em  vez  de 
que,  que». 

* 

Como  eu,  numa  viagem  pelo  Norte  de  Tras-os-Montes, 
para  estudos   linguisticos,  encontrasse  e  comunicasse  a 


1  Vi  em  casa  d'ele,  por  exemplo,  um  Diccionario  Contemporâneo 
com  abundantes  notas  de  seu  punho.  A  biblioteca  da  Faculdade 
de  Letras  possue  um  exemplar  da  1.»  ed.  de  Die  portugiesische 
Sprache  de  Cornu  com  muitas  folhas  suplementares  anotadas : 
Cornu  aproveitou  muitas  das  observações  de  Viana  na  2."  edição, 
como  aí  declara,  e  se  vê  comparando-a  com  a  l.a  e  com  o  bis.  de 
Viana.  Este  exemplar  foi  comprado  pelo  ilustre  Director  da  Facul- 
dade (Dr.  Queiroz  Velloso),  com  outras  obras,  no  leilão  que  depois 
da  morte  do  nosso  chorado  filólogo  se  fez  dos  seus  livros.  Beja  dito 
de  passagem  que  empreguei  todos  os  meios  possíveis  para  que  o 
Governo  comprasse  para  um  estabelecimento  do  Estado  a  livraria 
de  Gr.  Viana,  e  a  não  deixasse  dispersar,  como  se  dispersou ;  mas 
tive  como  resposta,  —  que  não  havia  dinheiro  ! 
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Viana,  o  vocábulo  carva  ou  carba,  que  significa  certa 
planta,  e  que  eu  relacionei  com  carvalho,  respondeu-me 
em  carta  de  17  de  Setembro : 

«O  vocábulo  carba  desnorteia-me  um  pouco». 

Exprime-se  assim,  porque  tinha  para  si  outra  etimolo- 
gia de  carvalho,  a  qual  não  exponho,  porque  a  não  vejo 
consignada  por  ele  no  Vocabulário  de  1909,  e  talvez  a 
rejeitasse. 

Na  mesma  carta  fala-me  de  uma  excursão  sua  pelas 
Beiras  (da  Guarda  a  Lamego),  Vila  Eeal  e  Guimarães, 
—  durante  15  dias.  —  Com  certeza  nesta  excursão  fez 
algumas  observações  fonéticas,  pois  o  seu  ouvido  estava 
sempre  atento. 

Circunscrevi-me  em  copiar  trechos  da  correspondên- 
cia de  1883  (primeiro  ano  das  nossas  relações),  por  ser 
essa  a  mais  curiosa.  De  1884  e  188Õ  restam-me  poucas 
cartas.  Em  1886  e  1887  não  devia  ser  muito  activa  a 
nossa  correspondência,  porque  em  1886  terminei  a  for- 
matura no  Porto,  e  andei  muito  ocupado  com  exames, 
com  a  tese  etc,  e  em  1887  exerci  medicina  no  Cadaval, 
onde  o  tempo  igualmente  não  abundava  para  colóquios 
filológicos.  Em  1888  já  eu  residia  em  Lisboa,  e  encon- 
travamo-nos  a  miúdo.  Umas  vezes  vinha  Viana  a  minha 
casa  ou  procurava-me  na  Biblioteca  Nacional,  de  que 
fui  Conservador  vinte  e  tantos  anos,  outras  visitava-o 
eu,  ou  aprazávamos  passeios  em  comum.  De  mais  a  mais, 
tanto  ele,  como  Vasconcellos  Abreu  e  Consiglieri  Pe- 
droso costumavam  dar  reuniões  á  noite,  cada  semana, 
alternadamente;  a  par  com  os  três,  e  com  outros  amigos, 
assistia  eu   também  *.    Depois   do  sucessivo  falecimento 


1  Os  outros  amigos  eram,  por  exemplo:  Berkeley  Cotter,  Na- 
turalista do  Museu  de  Geologia,  Dias  Coelho,  actual  Chefe  da 
aeccão  de  revisão  da  Imprensa  Nacional,  João  de  Freitas  Branco, 
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do  Vasconcellos  Abreu  (1907)  e  de  Consiglieri  (1910), 
as  reuniões  afrouxaram,  e  acabaram  de  todo ;  mas  Viana 
e  eu  continuávamos  a  encontrar-nos  na  Livraria  Clássica 
e  nas  sessões  da  Academia  (Viana  fura  eleito  sócio  efe- 
ctivo em  1911,  e  d'entcão  em  diante  aparecia  nas  sessões 
com  frequência).  De  modo  que  mão  havia  grande  neces- 
sidade de  que  nos  correspondêssemos  longamente  por 
cartas  2. 


hoje  falecido,  a  quem  Viana  consagra  sentidas  linhas  nas  Pales- 
tras Filológicas,  Lisboa  1910,  pag.  37,  nota.  Consiglieri,  quando 
as  reuniões  não  eram  em  sua  casa,  nem  sempre  porém  aparecia, 
porque  os  negócios  a  que  se  entregava  o  dominavam,  apesar  de 
ele  poder  ter  sido,  por  causa  do  seu  saber  poliglotico,  um  dos  pri- 
meiros etnografos  da  Europa.  Pelo  que  toca  aos  restantes  compa- 
nheiros, também  nem  todos  eram  fieis  assistentes,  excepto  Viana 
que  nunca  faltava,  —  muito  engomado,  engravatado,  e  aprumado 
no  seu  fraque  ou  sobrecasaca  (tinha  tal  esmero  no  vestir,  que  nem 
parecia  filólogo!).  Em  tais  reuniões,  ou  tertúlias,  que,  conforme  o 
domicilio  dos  generosos  anfitriões,  se  efectuavam  por  toda  Lisboa, 
desde  a  remota  Travessa  de  Lazaro  Leitão  até  o  largo  de  D.  Este- 
fânia, à  rua  de  Castilho  etc ,  ventilavam-se,  como  era  natural,  os 
assuntos  que  mais  ou  menos  habitualmente  nos  ocupavam.,  Com 
que  saudade  as  recordo  ! 

2  Não  obstante,  quando  era  preciso,  ou  quando  algum  de  nós 
estava  ausente,  escreviamo-nos.  Em  5  de  Agosto  de  1889  me  es- 
creveu ele,  por  exemplo,  de  Paris  para  Lisboa.  Em  3  de  Julho 
de  1899  escreveu-me  para  Bona  (na  Alemanha),  onde  passei  uns 
dias,  e  disse-me:  «ando  outra  vez  a  aplicar-me  ao  vasconço,  já  sei 
uns  200  vocábulos  de  cór».  Em  30  de  Dezembro  de  1902  escre- 
veu-me para  o  Douro,  contando-me  que  ia  melhor  de  uma  doença  que 
o  afligia.  Em  12  de  Março  de  1906,  num  postal,  para  a  Biblioteca 
Nacional :  «Todo  eu  sou  Apostilas,  estou  revendo  as  provas».  Em 
17  de  Setembro',  para  o  Douro:  «Cá  lhe  reservo  o  i  vol.  das  Apos- 
tilas, para  quando  voltar.  O  segundo  vai  a  correr,  e  tudo  formará 
umas  1000  páginas».  Em  29:  «Estou  afogado  em  provas;  ainda 
ontem  passei  9  horas  e  meia  a  rever  Selecta  e  Gramática  elemen- 
tar inglesas,  fora  Gramática  francesa,  e  d'aqui  a  dias  a  Selecta- 
francesa,  que  tenho  de  anotar  toda».  Em  27  de  Outubro  de  1911 : 
»Peço-lheo  obsequio  de  me  mandar  dizer  a  quem,  e  para  oad.e5 
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*         # 

Para  remate  do  meu  artigo,  quero  acrescentar  umas 
notas  acerca  dos  caracteres  físicos,  intelectuais  e  morais 
de  Gonçalves  Viana,  pois  que  eu  o  conheci  bem,  por  ter 
lidado  muito  com  ele. 

Viana  era  magro,  alto,  e  andava  de  vagar,  dando 
extensas  passadas,  como  canchas.  Quando  falava,  fazia-o 
com  ênfase,  como  pessoa  nervosa,  e  nas  discussões  per- 
dia a  serenidade.  O  mesmo  arrebatamento  se  manifestava 
também  nos  julgamentos :  tanto  punha  em  elevar  até  os 
astros,  como  descer  até  os  infernos,  uma  obra  ou  um 
autor.  Levava-se  muito  das  primeiras  impressões.  As 
vezes  porém  vinha-lhe  a  calma,  sobretudo  se,  a  sós  ou 
por  escrito,  se  insistia  com  ele  acerca  de  qualquer  ponto 
com  que  a  princípio  não  se  conformava:  isto,  porque 
Gonçalves  Viana  tinha  como  base  moral  do  seu  espirito 
a  candura.  Não  havia  ninguém  mais  sincero,  mais  puro, 
mais  verdadeiro.  Incapaz  de  uma  impostura,  de  uma 
mentira,  se  uma  vez  ou  outra  contrapunha  injusta- 
mente palavras  ásperas  a  quem  o  rebatia,  não  procedia 
assim  por  malquerença  ou  de  propósito  :  dominava-o  o 
seu  nervosismo,  a  sua  imaginação.  Muito  desprendido 
de  si,  nem  sequer  pensou  em  deixar  testamento,  do  que 
resultou  o  desperdiçarem-se  os  seus  livros  na  bruta  vo- 
ragem de  um  leilão  judicial.    Embora  possuisse  extenso 


hei-de-dar  os  pêsames  pelo  falecimento  do  nosso  bom  amigo  Júlio 
Moreira,  que  dolorosamente  me  veio  surpreender,  ao  ter  dele  no- 
ticias pelos  jornais  Mais  um  dos  poucos  que  a  serio  trabalhavam 
em  pró  da  nossa  querida  lingua,  desapareceu».  Em  2ò  de  Novem- 
bro de  1913  mandou-me  um  bilhete  a  respeito  do  uso  de  sob,  as- 
sunto que  foi  tratado  na  Academia. 
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saber,  não  espalkafatava  nunca,  e  apenas,  quando  se 
[oferecia  a  ocasião,  mostrava  a  serio  que  sabia.  Os  seus 
I conhecimentos  consistiam  principalmente  em  lingoas  e  em 
literaturas  modernas.  Faltava-lhe  talvez  um  pouco  de 
disciplina,  porque  em  novo  não  seguira  com  intensidade 
estudos  regulares.  Estes  convém  sempre,  por  modestos 
que  sejam,  a  quem  haja  de  se  dedicar  á  sciencia,  porque 
obrigam  a  método  e  a  ordem.  No  campo  da  Filologia, 
Viana  cultivou  de  preferencia,  como  já  sabemos,  a  Fo- 
nética viva,  tanto  portuguesa  como  geral.  A  Literatura 
(medieval  bem  como  a  Sintaxe  e  a  maior  parte  da  Mor- 
fologia eram-lhe  menos  familiares.  Viana  não  tinha  pa- 
ciência para  se  embrenhar  em  arquivos,  decifrar  manus- 
critos, ler  obras  arcaicas,  meditar  contextura  de  frases, 
e  tomar  notas  trabalhosas.  Nem  todos  podem  servir  para 
tudo !  Gostava  mais  de  ler  cousas  correntes  e  modernas, 
como  se  vê  das  citações  que  ele  faz  nos  seus  livros. 
Grande  parte  do  que  escrevia,  saia-lhe  de  um  jacto. 
Parecia-se  aqui  um  tanto  com  Gaston  Paris,  que,  refe- 
rindo-me  eu  uma  ocasião  em  sua  casa  aos  seus  aponta- 
tamentos,  me  respondeu  com  espanto  :  «Tenho  tudo  aqui», 
e  bateu  na  testa  com  a  ponta  do  dedo  indicador.  Só 
quem  dispõe  de  grande  memoria  é  capaz  de  tais  maravi- 
lhas. Gaston  Paris  disse-me  de  mais  a  mais  que,  em 
rapaz,  lhe  bastava  ler  uma  só  vez  uma  poesia  do  uns 
tantos  versos,  para  a  reproduzir  imediatamente  de  cór.  — 
Mas  voltemos  a  Gonçalves  Viana. 

A  sciencia  perdeu  nele  um  obreiro  inteligente,  labo- 
rioso, e  sempre  pronto  em  pôr  com  generosidade  á  dis- 
posição dos  outros  os  tesouros  intelectuais  que  acumulara. 
Homens  como  Gonçalves  Viana  aparecem  raramente.  O 
seu  aparecimento  no  nosso  país  até  constituo  um  fenómeno 
muito  notável :  Viana,  como  foneticista,  formou-se  a 
si  mesmo,  sem  mestres,  sem  tradições,  sem  laboratórios, 
e  sem  sair  de  cá,  pois  que  só  tarde,  já  depois  de  ser 
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conhecido,  se  relacionou  com  muitos  filólogos  l,  e  viajou 
por  fora  de  Portugal  (França,  Alemanha  etc). 

Todas  estas  razões  me  obrigam  a  lamentar  a  sua  morte, 
ao  que  acresce  a  minha  dôr  pessoal,  porque,  tendo-me 
consagrado  Gonçalves  Viana  intensa  amizade,  «certa- 
mente nesta  vida,  como  se  diz  na  Eufrosina  (V,  x),  não 
ha  cousa  preciosa  que  chegue  ao  verdadeiro  amigo». 

Campolide,  5  de  Outubro  de  1916. 

J.  Leite  de  Vasconcellos. 


APÊNDICE  AO  ARTIGO  PRECEDENTE 

I 

Epiphanio  Aniceto  Gonçalves 

(Pai  de  Gonçalves  Viana) 

Veio-me  casualmente  á  mão  um  jornal  em  que  se  lê 
uma  noticia  biográfica  do  pai  de  Gonçalves  Viana.  Aqui 
a  reproduzo,  com  o  retrato  que  a  acompanhava: 

«  EPIPHANIO  ANICETO  GONÇALVES 

O  exímio  actor,  cujo  retrato  damos  hoje,  era  o  mestre 
reconhecido  por  todos,   que  melhor   soube  realisar  em 


1  No  decurso  do  meu  artigo  teuho  citado  alguns.  Outros  posso 
lembrar  como:  Paul  Passy,  activo  e  entusiástico  foneticista,  alma 
da  Associação  fonética  dos  professores  de  lingoas  vivas,  ou  Asso- 
ciação fonética  internacional,  que  tem  por  órgão  Le  Maitre  phoné- 
tique;  Foulché-Delbosc,  redactor  da  Bevue  Hispanique,.  Ambos 
amigos  pessoais  de  Viana,  que  colaborou  com  eles  nos  citados  jor- 
nais. —  No  espolio  de  Viana  deviam  existir  muitas  cartas  que  vece* 
beu  de  pessoas  importantes,  mas  tudo  se  sumiu  no  leilão! 


(£>*<> 


EPIPHANIO  ANICETO  GONÇALVES 


Boletim  da  Segunda  C 
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scena  o  pensamento   de  Almeida  Garrei,   quando  este 
brilhantíssimo  talento  restaurou  o  theatro  portuguez. 

São  bem  conhecidas,  e  estrio  escriptas  até  n'algumas 
biographias  do  nosso  jornal,  bastantes  paginas  de  histo- 
ria litteraria,  que  produziu  o  movimento  iniciado  por 
aquelle  génio,  antes  e  depois  da  fundação  do  conserva- 
tório em  1835,  e  do  theatro  de  D.  Maria  II  em  1846. 
N'essas  paginas,  a  par  dos  primeiros  actores,  e  porven- 
tura superior  a  elles,  apparece  laureado  sempre  o  nome 
de  Epiphanio,  como  do  vulto  proeminente,  em  roda  do 
qual  estava  reunido  o  que  havia  de  bom  e  aproveitável 
na  scena  portugueza.  Era  o  mestre,  conforme  lhe  cha- 
mavam,—  collegas  e  espectadores:  todos  que  o  admira- 
vam no  palco,  ou  elle  representasse  na  alta  comedia,  ou 
arrebatasse  no  drama,  ou  fizesse  estremecer  na  tragedia. 


Epiphanio  Aniceto  Gonçalves  nasceu  a  7  de  abril  de 
1807  em  Lisboa,  no  sitio  do  Valle  de  Santo  António,  sendo 
seus  pães  Manuel  Gonçalves  Vianna  e  Cândida  Kita  Per- 
petua de  Azevedo  e  Amaral.  Deixou  de  usar  o  apellido 
de  Vianna,  desde  que  entrou  para  o  theatro,  por  haver 
outro  actor  d'esse  nome. 

A  primeira  profissão  de  Epiphanio  foi  a  de  abridor 
(gravador)  em  estabelecimento  do  estado ;  e  de  feito  de- 
senhava, em  ornato  principalmente,  com  muita  proficiên- 
cia. Em  breve,  porém,  deixou  esta  carreira  pelo  theatro, 
onde  se  estreiou,  no  do  Salitre,  em  1836,  havendo  já 
representado  constantemente  em  theatros  particulares, 
em  que  obtivera  tão  assignalados  triumphos,  que  lhe 
valeram  a  sua  entrada  alli. 

Foi  n'essa  ephoca  a  apparição  da  notável  empreza  de 
Emilio  Doux  no  theatro  da  rua  dos  Condes.  Não  podia 
esse  intelligente  director  deixar  de  aproveitar  o  distincto 
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talento  de  Epipkanio.  Escriturou-o  logo  em  1837;  e  ahi' 
colheu  o  novel  actor  os  maiores  louros  e  continuadas  pal- 
mas no  desempenho  dos  principaes  papeis. 

A  fama  crescente  de  Epiphanio  levou-o,  de  1840  a 
1843,  a  ser  escripturado  pela  empreza  do  conde  de  Far- 
robo ;  e  continuou  ahi  a  representar  sempre  com  grandes 
applausos.  No  fim  de  1843  constituiu-se  a  Sociedade 
Theatral  dos  Actores,  que  o  elegeu  director  e  ensaiador; 
até  que  fundado,  em  1846,  o  theatro  de  D.  Maria  II, 
desempenhou  Epiphanio  na  recita  da  abertura  o  papel 
de  protagonista  na  comedia  de  Alexandre  Dumas,  Mac- 
Aliam,  Senhor  de  Dumbrick. 

Epiphanio  exerceu  os  cargos  de  director  e  ensaiador 
até  1853,  anno  em  que  o  governo  assumiu  a  direcção  do 
theatro  normal,  sendo  então  nomeado  ensaiador  o  sr. 
dr.  Luiz  da  Costa  Pereira.  Da  estima  e  consideração 
que  este  cavalheiro  lhe  tributou  é  documento  a  carta 
que  por  occasião  da  doença  do  filho  lhe  escreveu  e  que 
abaixo  transcrevemos,  conjunctamente  com  a  de  pêsames 
enviada  pelo  seu  amigo  snr.  José  da  Silva  Mendes  Leal. 

«Ill.mo  Snr.  Epiphanio. — Desejo  cordealmente  as  me- 
lhoras do  seu  filho.  A  sua  extrema  exactidão  obriga-me 
a  pedir-lhe  que  se  não  constranja  a  vir  a  ensaios  em 
quanto  durar  o  incomodo  de  seu  filho.  Somente  lhe  rogo 
o  obsequio  de  nos  dar  noticia  d'elle  diariamente.  —  De 
V.  Sr.a  muito  attento  criado.  —  Luiz  da  Costa.  —  T.  de 
D.  Maria  II  —  28  —  9  —  57,» 

Carta  de  José  da  Silva  Mendes  Leal. 

«Amigo.  Teria  ido  já  acompanhar-te,  se  me  não  levan- 
tara apenas  d'uma  refrega,  passageira,  mas  violenta. 
Crê  que  tomo  sincera  parte  no  teu  profundo  dissabor. 
E  grande  e  irreparável  a  perda;  mas  tu  és  homem,  e 
os  homens  fizeram-se  para  os  dias  de  funesta  provação. 
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Estava  assim  destinado,  e  Deus  tudo  faz  pelo  melhor. 
Choras  o  que  deixou  justas  saudades;  mas  as  tuas  lagri- 
mas podem  correr-lho  na  sepultura  recente  puras  e  lim- 
pidas  como  a  vida  que  se  lhe  foi  em  flor.  Chora,  pae; 
homem,  ufana-te.  Quem  sabe  o  que  lhe  reservava  o  fu- 
turo? Esperanças!  Esperanças  humanas  erram.  «Quem 
funda  sobre  ellas  edifica  na  arêa,»  diz  um  dos  doutores 
da  Egreja.  A  religião,  amigo,  deixa  fallar  os  indiferen- 
tes, os  ignorantes,  ou  os  impios,  é  a  única  e  suprema 
consolação  em  taes  lances.  Pois  a  alma  immortal  podia 
ser  creada  para  esta  cadêa  de  incertezas,  e  vicissitudes, 
e  quantas  vezes  de  injustiças?  podia  ser  só  para  isto? 
Se  esta  é  a  via  transitória  em  que  passamos,  olhos  no 
céo,  e  verdadeira  esperança  ahi.  Não  te  digo  que  te 
consoles.  O  coração  é  de  carne,  e  rasga-se  na  separação 
da  carne.  Mas  acima  da  carne  está  o  espirito,  e  os 
homens  de  excepcional  mérito  devem  ser  também  os  de 
excepcional  coragem.  Estendo  a  mão  e  os  braços  á  tua 
dôr.  A  amisade  é  das  horas  da  angustia.  Adeus  e  em 
Deus.  —  T.  C.  —  Outubro  —  6  —  07.  Teu  do  coração. 
—  M.  Leal  Júnior.» 

Não  obstante  haver  ensaiador  permanente  no  theatro 
normal,  Epiphanio  ensaiou  com  a  annuencia  d'aquelle, 
e  a  pedido  dos  seus  auetores,  os  dramas  Mocidade  de 
D.  João  V,  de  Rebello  da  Silva,  drama  em  que  Epipha- 
nio desempenhou  o  papel  de  Padre  Ventura;  O  Cedro 
Vermelho,  de  Francisco  Gomes  de  Amorim,  em  que 
Tasso  sobresaiu  extraordinariamente  no  papel  do  índio 
bravo,  especialmente  na  scena  final ;  Fomos  grandes,  de 
D.  António  de  Lacerda,  e  ainda  outros  dramas  e  comedias. 

Foi  o  primeiro  actor  condecorado  (com  o  habito  de 
Christo).  Almeida  Garret  communicou  a  Epiphanio  a 
mercê  pelo  seguinte  offieio : 

Inspecção  geral  dos  Theatros.   N.°  258.   Sua  Mages- 
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tade  a  Rainha,  —  Querendo  Proteger  o  nosso  renascente 
Theatro,  e  honrar  a  nobre  profissão  de  Actor  em  que 
espera  que  V.  S.a  continuará  a  merecer  a  Sua  Real 
Approvação,  progredindo  no  caminho  de  aperfeiçoamento 
que  tão  bem  tem  começado :  Foi  Servida  Approvar  a 
Proposta  que  levei  á  sua  presença,  e  Fazer-me  a  mercê, 
e  a  este  Conservatório,  de  Nomear  a  V.  S.a  Cavalleiro 
da  Ordem  de  Christo  por  seu  Decreto  de  sete  do  cor- 
rente. Ordena-me  a  Mesma  Augusta  Senhora  que  assim 
lh'o  faça  constar :  o  que  desempenho  com  muito  gosto, 
não  só  pelo  que  tenho  a  peito  o  augmento  e  gloria  das 
nossas  artes,  mas  pela  particular  estima  com  quo  sou  — 
De  V.  S.a  —  muito  attento  venerador  e  creado,  J.  B.  de 
Almeida  Garret.  —  Snr.  Epiphanio  Aniceto  Gonçalves. — 
Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática,  16  de  Fevereiro 
de  1839. 


Epiphanio  era  de  caracter  dócil,  amoravel,  sensibilis- 
simo  e  carinhoso  quanto  ser  podia  para  com  a  familia  e 
filhos,  sendo  de  todos  assíduo  enfermeiro  á  minima 
doença. 

Desmentiu  o  Paradoxe  sur  le  Comèdien,  porque  se 
apaixonava  e  comovia  sinceramente  em  scena.  Foi  im- 
mensamente  respeitado  e  amado  pela  sua  familia,  por 
seus  dois  filhos,  pelos  quaes  tinha  o  maior  extremo  e 
desvelo.  O  dia  em  que  trazia  um  mimo  a  qualquer 
pessoa  da  familia,  e  não  se  contavam  poucos  d'esses 
dias,  era  uma  festa  para  todos  e  principalmente  para 
elle. 

Os  cuidados  e  vigilância  constante  de  que  cercava 
os  filhos;  a  jovialidade,  a  integridade  e  branda  severi- 
dade com  que  os  tratava,  tão  branda  que  nunca  teve 
para  nenhum  d'elles  uma  palavra  áspera,  quanto  maia 
um  mau  trato,  eram  em  tal  extremo,  que  a  minima  repre- 
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hensão  não  a  dava  directamente,  mas  transmitia-a  por 
intermédio  da  mãe,  tão  amante  de  seus  filhos  como  elle, 
porém  mais  austera. 

No  periodo  que  medeiou  entre  1846  e  1848  elle  e  a 
família  soffreram  grandes  privações,  visto  que  o  theatro 
raras  vezes  dava  recitas,  chegando  a  estar  elle  e  os  seus 
d'uma  vez  mais  de  24  horas  sem  comer,  sem  que  os 
pequenos,  os  filhos,  soltassem  um  queixume,  imitando 
a  resignação  dos  pães. 

O  respeito,  estima  e  verdadeira  amizade,  que  Epipha- 
nio  soube  conquistar  logo,  desde  o  começo  da  sua  glo- 
riosa carreira  artistica,  foram  inexcediveis  e  tanto  mais 
extraordinários,  quanto  anteriormente  á  restauração  do 
theatro  portuguez  a  profissão  de  actor  não  era  tida  em 
grande  conta. 

Epiphanio  ensaiou  em  muitos  theatros  particulares  e 
nomeadamente  no  das  Laranjeiras  na  epocha  do  seu 
esplendor,  e  era  verdadeiramente  extraordinária,  além 
de  outras  aptidões  artisticas  que  possuia,  aquella  com 
que  marcava  as  peças  theatraes  e  as  mettia  em  scena, 
por  numeroso  que  fosse  o  pessoal  figurante. 

Tinha  assombrosa  memoria,  associada  a  profundo  sen- 
timento artistico;  raríssima,  excepcional  sensibilidade  e 
ternura  de  coração,  que  fazia  que  desgostos  para  outros 
supportaveis  ou  leves  fossem  para  elle  pungentíssimos ;  e 
essa  sensibilidade  foi  talvez  o  que  o  matou.  Governando, 
predominando  em  todas  as  suas  acções,  tinha  ainda  uma 
grande  delicadeza  de  sentimentos  e  claríssima  inteligên- 
cia. 


Falleceu  a  15  de  outubro  de  1857,  por  occasião  da 
'epidemia  da  febre  amarella,  que  n'esse  anno  assolou 
Lisboa.  O  fallecimento  deu-se  ás  3  horas  da  tarde  no 
1.°  andar  do  prédio  n.°  199  (então)  da  calçada  do  Sali- 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916.  42 
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tre,  á  esquina  da  Travessa  do  Valle  de  Pereiro,  para 
onde  foi  levado  em  trem  já  doente  da  casa  da  sua  resi- 
dência na  rua  das  Olarias  n.°  34.  Teve  por  facultativo 
a  Ignacio  de  Avellar,  e  por  enfermeiro,  alem  da  sua 
família,  José  dos  Santos,  illuminador  do  theatro  de 
D.  Maria  II.  Adoeceu,  presume-se  que  da  febre  ama- 
relia,  no  dia  7  do  mesmo  mez,  dois  dias  depois  do  falle- 
cimento  de  seu  filho  mais  velho,  Torquato,  o  qual  se 
deu  no  dia  5,  em  resultado  de  febre  amarella.  O  pezar 
immenso  causado  por  esta  morte  prematura  (aos  19  an- 
nos)  do  filho,  de  quem  foi  o  principal  e  assiduo  enfer- 
meiro e  por  quem  era  extremosissimo,  assim  como  pelo 
mais  novo  (a  quem  devemos  estes  esclarecimentos),  os 
dois  únicos  que  chegaram  á  adolescência  dos  6  que  teve 
de  sua  mulher  Maria  dos  Anjos,  acabrunhou-o  por  tal 
forma,  que  não  tomou  mais  alimento  algum  além  de 
caldo  e  chá,  até  que  adoeceu,  havendo  passado  grande 
parte  do  dia  6  passeando  na  Praça  de  D.  Pedro  por  um 
sol  ardentíssimo.  E'  possível,  pois,  que  a  doença  de 
que  falleceu  fosse  antes  febre  de  insolação,  aggravada 
pela  preocupação  moral  que  o  venceu,  porque  não  teve 
o  vomito  negro,  característico  da  febre  amarella. 

Acompanharam  o  préstito  fúnebre  do  actor  Epiphanio, 
a  pé,  actores  de  todos  os  theatros,  incluindo  os  da  com- 
panhia franceza,  que  estava  funccionando  por  essa  occa- 
sião  em  Lisboa,  assim  como  grande  numero  de  escripto- 
res  e  amigos  do  finado.  Foi  sepultado  no  cemitério  do 
Alto  de  S.  João,  de  onde  mais  tarde  foi  trasladado  para 
o  Pantheon  dos  actores  no  cemitério  dos  Prazeres. 

Na  véspera  do  fallecimento,  recommendou  a  sua  fami- 
lia  ao  seu  constante  amigo  e  collega  Theodorico  Baptista 
da  Cruz,  que  diligente  e  briosamente  se  desempenhou  da 
missão,  promovendo  um  beneficio  no  theatro  de  S.  Car- 
los em  seu  favor,  e  procurando  alcançar  emprego  publico 
para  o  filho  sobrevivente,  o  que  effectivamente  conseguiu 
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do  então  ministro   da  Fazenda,   António  Josó  d'Avila, 
três  mezes  depois. 

No  dia  da  morte  de  Epiphanio,  o  theatro  de  D.  Ma- 
ria II,  que  havia  annunciado  espectáculo,  pôz  contra- 
annuncio  e  fechou  as  portas  em  signal  de  sentimento. 


Em  seguida  damos  a  relação  de  alguns  dramas  e 
comedias  em  que  Epiphanio  colheu  maiores  applausos, 
e  que  ainda  estão  na  memoria  de  todos: 

Dama  de  Saint-Tropez. 

Casal  das  Giestas.  —  1.°  e  8.°  quadros  sobretudo. 

Trapeiro  de  Paris  —  todo  o  drama,  mas  em  especial 
o  monologo  na  trapeira  e  a  scena  da  embriaguez. 

Ghigi  —  tragedia  de  Gomes  de  Amorim,  notável  por 
não  figurarem  mulheres.  Final  do  2.°  acto  e  monologo 
do  3.°  em  que  Epiphanio  era  atterrador. 

Sullivan  —  Scena  de  embriaguez  simulada  no  2.°  acto, 
especialmente.  Esta  comedia  era  uma  das  coroas  de 
gloria  do  actor  hespanhol  Julian  Romea,  e  os  que  os 
viram  a  ambos  diziam  que  o  desempenho  e  comprehen- 
são  do  caracter  por  parte  de  Epiphanio  em  nada  era 
inferior. 

Dama  das  Camélias  —  o  papel  de  Duval,  pae. 

Uma  mxdher  que  engana  seu  marido. 

Frei  Luiz  de  Souza  —  quer  no  desempenho  do  prota- 
gonista, quer  sobre  tudo  no  de  Telmo  Paes. 

Alfageme  de  Santarém  —  O  padre  Froilão. 

Pobreza  envergonhada  —  A  morte  no  prologo,  sobre- 
tudo. 

Castello  de  Grantier  —  4.°  e  5.°  actos. 

Auto  de  Gil  Vicente  —  o  papel  de  Gil  Vicente. 

João  Baptista  —  em  que  Epiphanio  representava  o 
papel  de  uma  criança  de  16  annos. 
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Mysterios  de  Paris  —  Jacques  Ferrand. 

Moliere  —  o  protagonista. 

Matheus  —  comedia. 

Chapéu  de  palha  de  Itália  —  comedia,  etc. 

Batalha  de  damas,  comedia,  etc. 

E  do  reportório  antigo: 

Tributo  das  cem  donzellas  —  soldado  Aldegastro. 

Dois  renegados  —  O  judeu  Samuel,  etc. 


Brilhantíssima  carreira  de  artista ! 

Epiphanio  deixou  um  representante,  seu  filho  Aniceto 
dos  Reis  Gonçalves  Vianua,  que  é  um  distincto  primeiro 
official  da  alfandega  de  consumo,  habilissimo  polyglota, 
homem  de  sciencia  e  de  estudo,  e  caracter,  nobilissimo. 

Tanto  quanto  lhe  permittiam  as  suas  forças,  tem  elle 
pago  já  ao  amigo  de  seu  pae,  o  distincto  actor  Theodo- 
rico  da  Silva  Baptista,  a  divida  de  gratidão,  que  d'este 
recebeu  desde  a  sua  mocidade » . 

(Da  Gazeta  Commercial,  de  Lisboa,  n.°  124,  1.°  ano, 
13  de  Julho  de  1884).  — Na  Carteira  do  artista,  de  Sousa 
Bastos,  Lisboa  1898,  p.  138  (e  cf.  pag.  372),  vem  outra 
biografia  do  actor  Epifânio,  também  acompanhada  de 
retrato ;  vid.  igualmente  o  Diário  de  Noticias  de  3  de 
Agosto  de  1911  (esta  última  indicação  devo-a  ao  Sr.  Ál- 
varo Neves). 

II 

Do  uso  do  chifre  na  magia  e  na  religião 

(Nota  etnográfica  ao  que  diz  Gonçalves  Viana,  supra,  pg.  Ò18) 

O  chifre  é  amuleto  de  grandes  virtudes,  ora  espetado 
num  pau  em  meio  de  um  campo,  ou  no  alto  de  uma  casa 
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que  ande  em  construção,  ora  pendurado  num  tear  ou 
posto  numa  loja  de  negócio,  bem  á  vista  (para  que  repila 
de  súbito,  e  logo,  como  (3aa>cávtov,  o  mal  que  ele  é  des- 
tinado a  repelir!),  ora  trazido  na  testa  por  animais,  ou  ao 
pescoço,  tanto  por  eles,  como  por  crianças  e  adultos.  Umas 
vezes  em  lugar  de  um  só  chifre  emprega-se  um  par,  ou  ar- 
mação. A  escolha  do  chifre  varia,  segundo  a  aplicação : 
naturalmente  ao  pescoço  não  se  traz  uma  ponta  bovina, 
traz-se  um  chavelhinho  de  cabra  ou  de  cabrito  ;  para  o  tear 
emprega-se  frequentemente  um  corno  de  carneiro ;  os 
arquitetos  preferem  um  de  boi,  por  ser  mais  evidente. 
Como  nas  cousas  religiosas  e  magicas  tanto  vale  quasi 
sempre  um  símbolo  como  o  objecto  simbolizado,  acontece 
que  um  comicho  (amuleto  infantil)  se  fabrica  de  várias 
substancias  :  por  esse  motivo  o  esporão  de  galo  pôde 
servir  de  comicho  (Alandroal).  Em  geral  liga-se  maior 
importância  aos  chifres  pretos  e  esquerdos,  por  causa  do 
papel  que  na  magia  e  na  religião  desempenha  a  côr  preta ', 
e  o  lado  esquerdo 2.  Todos  os  citados  usos  do  chifre,  como 
amuleto,  existem  entre  nós  3,  e  até  datam  dos  tempos  prè- 
romanos  4  ;  não  nos  desconsolemos  poróin  de  estar  ainda 
tão  atrasado    o   nosso   povo,   pois  análogas  superstições 


1  luppiter  niger  ou  Plutão,  deus  do  , Inferno;  ianua  nigra  ou 
porta  da  Morte  (também  dizemos  que  a  Morte  é  negra).  Cfr  Re- 
vista Lusitana,  x,  74. 

2  Cfr. :  Wuttke,  Der  deutsche  Volksaberglavbe,  3.a  ed.,  pág.  515j 
s.  v.  «linke  Seite»  ;  Fryklund,  Les  changemcnts  de  signification  des 
express.  de  «droite»  et  «gaúche»,  Upsala  1907,  passini. 

3  A  par  com  os  chifres  bovinos,  caprinos,  e  cervinos  também  o 
povo  utiliza  como  amuletos  os  apêndices  córneos  das  vacalouras : 
vid.  Trad.  pop.  de  Portugal,  §  275.  Ou  se  usa  o  par,  ou  um  só,  cha- 
mado cornipo  em  Mesão  Frio  ío  esquerdo  é  o  melhor). 

4  Numa  gruta  prehistorica  da  Ervideira  ( Alcobaça )  apareceu 
uma  ponta  de  veado  com  orifício,  a  qual  deve  ter  servido  de  amu- 
leto; Natividade,  in  Portugália,  i,  453,  e  est.  xv,  n.°  101. 
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existem  noutros  países,  e  igualmente  desde  épocas  remo- 
tas: na  Hespanha1,  na  Itália2  etc. 3. 

A  funcção  de  chifre  como  amuleto  correspondem  outras, 
não  menos  importantes,  na  historia  geral  das  crenças : 
cornos  sagrados  ou  de  consagração  em  Creta4,  e  ao  que 
parece,  na  Hespanha  prehistorica 5,  cornucopia  nos  Gregos 
e  Romanos  (bem  conhecida),  deuses  ou  outras  entidades 
de  forma  de  touro,  ou  com  galhos  de  touro  ou  carneiro 
na  cabeça :  Ammon,  nos  Egipcios,  identificado  com  Zeus 
e  Júpiter  pelos  povos  clássicos  ;  Minotauro  (meio  homem, 
e  meio  touro) ;  Liber,  Pan;  Faunos,  Sátiros ;  rios  divini- 
zados ;  Cernunnos,  «deus  cornudo»,  e  Tarvos  Trigaranus, 
uTouro  dos  três  grous»,  nos  Celtas6;  o  Diabo,  no  Cris- 
tianismo 7. 


1  Na  estacão  calcolitica  de  Campos  (SE  da  Hespanha)  apare- 
ceu dentro  de  uma  casa,  com  vários  objectos  de  uso  doméstico,  um 
fragmento  de  chifre:  vid.  H.  &  L.  Siret,  Les premiers  ages  du  metal, 
Atlas,  est.  x,  n.°  52 ;  os  AA.  nada  supõem  d'este  chifre,  todavia 
talvez  fosse  amuleto.  Acerca  de  amuletos  modernos  de  chifre, 
vid.  Hildburgh,  Notes  on  Spanish  amulets  (in  The  Folklore,  Dez.  de 
1906,  pag  455-456). 

2  Vid. :  Bellucci,  Amuletti  italiani,  Perugia  1898,  pag.  67,  69, 
74  etc;  Sittl,  Die  Gebárden  der  Griech.  u.  Mõmer,  Leipzig  1890, 
pág.  124.  Em  Nápoles  vi  cornichos  de  madre-perola  e  de  coral 
(corniciali),  usados  contra  maus  olhados;  e  vi  um  de  forma  de  mão 
com  o  dedo  minimo  e  o  indicador  estendidos,  estando  encolhidos 
os  outros,  a  que  chamam  il  corno  (ao  acto  chamam  far"  le  corna). 
Este  ultimo  amuleto  é  feito  de  chifre  ou  de  outra  substancia. 

3  Vid. :  Seligmann,  Der  blõse  Blick,  t.  n  (Berlim  1910;,  p.  135  ss. 
*  Dussaud,  Cioilis.  prékell,  2.»  ed.,  Paris  1914,  pág.  334  e  338-339. 

5  L.  Siret,  Quest.  de  chron,  et  d"ethn.  ibériq.,  i,  119. 

6  Acerca  dos  dois  últimos  vid. :  Holder,  Altceltischer  Sprachschatz 
s.  vv. ;  C.  Jullien,  H/st.  de  la  Gaide,  n,  139 ;  Dotin,  Manuel  de  Van- 
tiquitè  celt/qite,  pág.  235-236,  2.a  ed.,  Paris  1915,  pág.  117.  Acerca 
de  cornos  nos  deuses  dos  rios,  vid.  A.  Maury,  Relig.  de  la  Grece,  i, 
162.  —  Os  outros  deuses  são  muito  conhecidos,  dispensam  citações. 

7  A  barca  do  Inferno,  ou  do  Diabo,  chama  Gil  Vicente,  pela 
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Devia  certamente  causar  muita  estranheza  nos  povos 
antigos  a  existência  àe.  quadrúpedes  cornigeros,  em  compa- 
ração do  grande  número  de  animais  domésticos  ou  não, 
desprovidos  de  cornos ;  esses  quadrúpedes,  a  par  com  a 
força  de  que  a  Natureza  por  vezes  os  dotara  na  fronte, 
apareciam  como  cousas  raras.  O  que  é  raro  é  maravilhoso, 
e  por  isso  compreende-se  que  aos  cornos  se  ligassem 
ideias  místicas  e  superstições  l.  Assim  explico  pois  o 
uso  do  chifre  na  magia  e  na  religião. 


III 

Artigos  a  respeito  de  Gonçalves  Viana 

publicados  em  vida  d'ele  e  depois  da  sua  morte 

E  provável  que  os  trabalhos  de  Gonçalves  Viana  fossem 
objecto  de  mais  noticias  bibliográficas  do  que  aquelas  que 
conheço.    Infelizmente  só  posso  aqui  citar  duas : 

—  Revista  Lusitana,  in,  372-373  (a  propósito  da  Expo- 
sição da  pronúncia  normal); 

—  Bomania,  xxxiv,  165  (a  propósito  de  Portugais, — 
Phonétique  et  phonologie,  etc). 


O    parecer    a  respeito   da   candidatura   de   Gonçalves 
Viana  a  sócio  correspondente  da  Academia  das  Sciencias 


boca  de  um  parvo,  Barca  do  Cornudo:  vid.  Obras^.i,  224.  Nos 
dramas  religiosos  hespanhoes  o  Diabo  é  também  concebido  com 
cornos  :  vid.  Crawford  in  The  Romanic  Revicw,  i,  309-310.  Nas 
tradições  populares  de  todos  os  países  católicos  ha  documentos  de 
tal  concepção. 

i  Cfr.  Religiões  da  Lusitânia,  i,  148-149  e  187,  e  notas. 
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apareceu   a   lume   no  Boletim  da  Segunda  Classe,  t.  v, 
pag.  401  seg. 


Da  morte  de  Gonçalves  Viana  deram  imediata  notícia 
os  seguintes  jornais : 

—  O  Diário  de  Noticias,  de  14  de  Setembro  de  1914, 
artigo  acompanhado  do  retrato  do  falecido. 

—  O  Mundo,  de  14  de  Setembro  de  1914,  e  de  15  do 
mesmo  mês  e  ano:  dois  artigos. 


Na  Revista  Lusitana,  vol.  xvn,  p.  209  ss.,  e  nos 
Trabalhos  da  Academia  de  Sciencias  de  Portagal,  t.  II, 
parte  2.a,  pág.  93  ss.,  publicaram  respectivamento  os 
S.sr  D.or  Ckudio  Basto,  e  Oscar  de  Pratt  cuidadas  bio- 
grafias de  Gonçalves  Viana,  nas  quais  enumeram  a  maior 
parte  dos  trabalhos  do  falecido  e  preclaro  filólogo  l.  — 
Posso  acrescentar  umas  notas.  Viana  colaborou  na  Tra- 
dição, v,  100  (á  memoria  do  C.  de  Ficalho),  e  em  vários 
números  do  Boletim  da  Segunda  Classe  da  Academia,  por 
exemplo :  ri,  43  (Fernão  Mendes  Pinto),  iv,  291  (candida- 
tura de  Monsenhor  Dalgado) ;  vi,  108  (acerca  de  um  livro 
de  Monsenhor  Dalgado).  Escreveu  nO  Século  de  16  de 
Abril  de  1900  e  18  de  Maio  de  1901  dois  artigos  acerca 
dos  meus  Estudos  de  Philologia  Mirandesa;  ha  um  ter- 
ceiro artigo  d'ele  no  mesmo  jornal,  porém  não  tenho  nota 
do  n.°  d'este 2.    Conheço  outros  artigos  de  Viana  :  acerca 


1  De  cada  uni  dos  artigos  dos  Srs.  Basto  e  Pratt  se  fez  uma 
separata. 

2  Nenhum  dos  artigos  está  assinado,  mas  todos  pertencem  a 
Viana.    Qs,  dois  primeiros  são  breves,  porque  o  autor  tencionava 
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de  João  Félix  Pereira  (transcrições  fonéticas) ;  tradução 
de  Havet  sobre  ortografia  fonética.  Não  indico  os  lugares, 
porque  perdi  os  artigos.  Do  artigo  que  ele  inseriu  na  Re- 
publica de  14  de  Setembro  de  1912  (acompanhado  de  um 
portrait-charge  de  Rodríguez  Castane,)  possuo  um  exem- 
plar que  o  autor  me  deu  com  emendas  de  sua  mão.  As  tra- 
ducções  que  Viana  fez  d-^4  Casa  dos  medos  e  de  Margarida 
Pusterla  saíram  n-0  Dia:  aquela  no  n.°  de  28  de  Dezem- 
bro de  1901 ;  d'esta  não  tenho  a  respectiva  indicação. — No 
leilão  judicial  comprou  o  Sr.  A.  M.  Teixeira,  benemérito 
proprietário  da  Livraria  Clássica,  e  editor  de  várias  obras 
de  Gr.  Viana,  alguns  livros  d'este,  anotados,  tais  como  : 
Apostilas,  Palestras  e  Ortografia.  Também  comprou  um 
exemplar  da  l.a  ed.  do  Novo  Diccionario  com  anotações 
manuscritas  de  Viana,  que  não  chegaram  a  ser  aprovei- 
tadas na  2.a  edição.  Devo  todas  estas  informações  ao 
Sr.  Teixeira,  que  além  d'isso  me  permite  examinar  as 
referidas  obras,  o  que  ainda  não  fiz  por  falta  de  tempo, 
e  nem  sei  se  poderei  fazer,  pelo  mesmo  motivo. — Por 
infelicidade  minha,  eu  estava  longe  de  Lisboa  em  serviço 
oficial,  quando  foi  o  leilão  (e  nem  d'ele  soube!),  senão  teria 


publicar  noticias  mais  desenvolvidas,  o  que  não  chegou  a  fazer. 
O  terceiro  é  tradução  de  uma  apreciação  estrangeira.  —  A  propó- 
sito do  mirandês  acrescentarei  que  dediquei  ao  nosso  filólogo  as 
Flores  mirandesas,  vindas  a  lume  em  1884,  e  que  elas  tem  a  se- 
guinte dedicatória:  «Al  míu  caro  amigo  A.  R.  Gonçalves  Viana: 

Induxi  te  ad  legendum:  sincerum  mihi 
Candore  noto  reddas  iudicium  peto. 

(Phaedrus  ad  Eutychum)  ». 

Em  resposta  disse-me  Viana  em  um  postal  de  19  de  Novembro 
de-  1884:  «. .  .opportunamente  darei  cumprimento  ao  que  Phedro 
exige  de  EutycUo».  Essa  crítica  ficou  também  apenas  em  pro- 
jecto. 
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arrematado  muita  cousa  que  se  extraviou.  —  As  anotações 
de  Viana  aos  seus  próprios  livros,  e  especialmente  a  re- 
fundição  quasi  total  da  Ortografia,  mostram  que  o  nosso 
filólogo  era  espirito  progressivo,  sempre  desejoso  de  se 
aperfeiçoar. 

J.  L.  de  V. 


GONÇALVES   VIANA 


Eis  um  nome  ignorado  da  maioria  do  nosso  povo,  que 
à  falta  de  instrução,  quasi  que  apenas  conhece  os  que 
deletreia  nas  gazetas  das  várias  cores  políticas,  e  toda- 
via muito  apreciado  lá  fora,  onde  se  lê  e  presta  culto  ao 
estudo  e  saber. 

Nesta  Lisboa  onde  viveu  e  morreu,  a  não  serem  os 
raros  apreciadores  do  seu  talento,  poucos  o  conheciam, 
porque  ele,  com  a  modéstia  do  verdadeiro  sábio,  nunca 
armara  à  popularidade,  antes  sempre  dela  fugira,  quiçá 
quantas  vezes  enojado  dos  que,  absolutamente  desprovi- 
dos de  recursos  intelectuais,  a  captavam  por  todas  as 
formas  e  processos,  com  a  mira  exclusiva  no  próprio 
engrandecimento,  envolta  embora  na  máscara  da  mais 
completa  abnegação.  E  a  prova  do  que  afirmo  está 
neste  facto  tristíssimo:  raros  foram  os  diários  que  a  êle 
se  referiram  por  ocasião  do  seu  falecimento  e  os  que  o 
fizeram  contentaram-se  apenas  com  uma  breve  local,  e 
no  entanto  enchem  ordinariamente  colunas  e  colunas  a 
propósito  de  mortos  que  dele  distaram  imenso  pelo  lado 
scientífico  e  só  se  distinguiram  pela  perícia  na  arte  de 
saber  vivei'. 

E  bem  justificado  era  o  apreço  em  que  o  tinham  os 
nacionais  que  o  conheciam  e  os  estrangeiros  que  encomia- 
vam  os  seus  trabalhos,  porquanto  Gonçalves  Viana  ao 
conhecimento  prático  de  grande  número  de  idiomas,  dos 
quais  falava  muitos  com  perfeita  correcção,  tão  perfeita 


646  ACADEMIA  DAS  SCIÊXCIAS  DE  LISBOA 


que  por  vezes  chegava  a  passar  aos  olhos  dos  próprios 
que  os  haviam  aprendido  na  sua  infância  por  oriundo 
dos  seus  países,  reunia  o  scientífico,  sendo,  a  par  de  não 
vulgar  poliglota,  distintíssimo  foneticista,  como  o  com- 
prova entre  outros  o  seu  livro  intitulado  Exposição  da 
pronuncia  normal  portuguesa  para  uso  de  nacionais  e  es- 
trangeiros, no  qual  revela  observação  perspicacíssima  e 
rara  aptidão  auricular  com  que  descobre  nos  sous  matizes 
variados  que  a  outros  de  menor  agudeza  passam  desper- 
cebidos. Este  notável  trabalho,  que  Gonçalves  Viana 
destinara  como  memória  á  X.a  sessão  do  Congresso  In- 
ternacional dos  Orientalistas  que  devia  reúnir-se  em 
Lisboa  no  ano  de  1892,  é  ampliação  de  outro  por  Cie 
publicado  em  1883  na  revista  francesa  JRomania,  sob  o 
título  de  Essai  de  plionétique  et  de  phonologie  de  la  lan- 
gue portugaise  d'apres  le  dialecte  actuei  de  Lisbonne,  o 
qual  por  sua  vez  havia  sido  precedido  de  dois  magníficos 
artigos  que,  àcCrca  dos  Cantos  Flamencos  de  H.  Schu- 
chardt,  publicara  no  ano  anterior  no  Positivismo  (iv  ano, 
n.os  1  e  2);  com  os  dois  últimos  iniciara,  por  assim  dizer, 
o  seu  autor  o  estudo  scientífico  da  fonética  fisiológica 
entre  nós,  a  exemplo  do  que  já  se  praticava  nos  centros 
de  mais  intensa  cultura,  e  enfileirara  brilhantemente  ao 
lado  de  especialistas  como  Sweet  Sievers,  Bríicke  Storm 
e  outros,  atraindo  sobre  si  as  atenções  de  todos  os  ho- 
mens de  sciCncia,  dentro  do  país  e  no  estrangeiro. 

Foi  em  volta  deste  eixo  —  a  lingua  considerada  sob  os 
dois  aspectos,  fisiológico  e  literário  —  que  giraram  do 
primeiro  ao  último  os  trabalhos  de  Gonçalves  Viana, 
estudando-a  quer  na  sua  fonética,  quer  no  seu  léxico, 
sempre  em  dia  com  os  progressos  da  sciência,  para  o 
que  estava  magnificamente  armado  com  a  sua  poliglotía, 
em  especial  com  o  conhecimento  das  Línguas  inglesa  e 
alemã.  Essa  sua  predilecção  revela-se  ainda  em  traba- 
lhos seus  de  caracter  não  específico,  como  são  as  esce* 
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lentes  selectas  que,  referentes  ao  ensino  destas  línguas  e 
da  francesa,  coordenou  para  as  escolas  e  liceus,  enrique- 
cendo-as  de  notas  preciosas  pelo  que  ensinam  e  esclare- 
cem. 

Desta  sua  predilecção,  que  lhe  grangeou  o  conceito, 
de  que  justamente  gosava,  de  autoridade  em  matéria  de 
fonética  da  lingua,  e  do  conhecimento  que  possuia  do 
português  nas  suas  fases,  antiga  e  moderna,  nasceu  a 
sua  divergência  da  ortografia  então  em  uso  —  divergên- 
cia que  manifestara  desde  que  publicara  os  seus  primeiros 
estudos  sobre  fonética  e  depois  continuara  a  manter,  de- 
fendendo-a  por  forma  verdadeiramente  magistral  no  li- 
vro que  com  o  nome  de  Ortografia  Nacional-  deu  à 
estampa  em  1904,  no  qual  mais  uma  vez  afirmou  os 
seus  dotes  de  glotólogo  distinto  e  erudito  não  vulgar  —  e 
empenho  em  que  se  voltasse  ao  antigo  modo  de  escrever, 
tão  simples  quão  correcto,  empenho  que  teve  a  satis- 
fação de  ver  realizado,  quando  por  portaria  de  1  de 
setembro  de  1911  o  Governo  aprovou  as  resoluções  to- 
madas acerca  das  «bases  da  ortografia  que  deve  ser 
adoptada  nas  escolas  e  nos  documentos  e  publicações 
oficiais»  por  uma  Comissão  de  que  êle  fora,  por  assim 
dizer,  a  alma  entusiasta,  mas  ao  mesmo  tempo  justa  e 
transigente  em  geral  com  qualquer  discrepância  do  seu 
modo  de  ver  que  uma  ou  outra  vez  no  seio  dessa  Co- 
missão se  levantou. 

Afora  os  volumes  que  publicou,  sempre  sob  a  mesma 
orientação,  bastantes  artigos,  não  menos  instrutivos  e  re- 
veladores do  seu  profundo  saber,  inseriu  Gonçalves  Viana 
nalguns  periódicos,  entre  os  quais  sobresai  a  Revista  Lu- 
sitana, onde  colaborou  com  maior  ou  menor  assiduidade 
desde  o  primeiro  volume  até  o  décimo  quarto  em  que 
saiu  o  seu  trabalho  a  respeito  de  Lexicologia,  provavel- 
mente o  último  que  a  sua  pena  escreveu. 

Homens  da  envergadura  intelectual  e  moral  de  Gon- 
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çalves  Viana  são  gloria  da  nação  que  os  viu  nascer  e 
exemplo  eloquente  aos  vindouros,  que  os  devem  tomar 
por  modelos,  forcejando  por  seguir- lhes  as  pisadas,  em 
proveito  próprio  e  honra  sua  e  do  país  de  que  fazem 
parte. 

E  sóbrio  e  simples  em  demasia  o  que  aí  fica  dito,  es- 
pecialmente tratando-se  de  tão  distinto  estudioso,  mas  se 
por  um  lado  não  foi  intenção  minha  pôr  em  relevo  o  seu 
merecimento,  visto  como  outros  melhor  do  que  eu  saberia 
fazer  o  têm  feito,  por  oatro  não  quis  furtar-me  á  justa 
homenagem  que  a  Academia  das  Sciências  de  Lisboa 
presta  a  um  dos  seus  membros  mais  ilustres  e  que  me- 
lhor a  honraram. 

J.  Nunes. 


II 

ESTUDOS  VÁRIOS  DE  FILOLOGIA  E  HISTÓRIA 


GONÇALVES  VIANA  E  A  LEXICOLOGIA 
PORTUGUESA  DE  ORIGEM  ASIÁTICO-AFRICANA 


Com  Aniceto  dos  Reis  Gonçalves  Viana  travei  primeiro 
conhecimento  em  casa  de  Guilherme  de  Vasconcelos 
Abreu,  onde  frequentemente  nos  reuníamos,  mais  Zófimo 
Consiglieri  Pedroso,  há  vinte  anos,  para  palestras  sans- 
critológicas. 

Desapareceram  do  teatro  do  mundo  os  três,  et  relictus 
mm  ego  solus . .  .  De  todos  mantenho  grata  recordação 
e  pungentes  saudades. 

Vasconcelos  Abreu  —  primeiro  orientalista  português 
e  labutador  indefesso,  mal  compreendido  no  país  —  que- 
ria-me  como  a  um  irmão,  e  tratava-me  com  muita  cor- 
dialidade e  imerecida  deferência. 

Consiglieri  Pedroso  foi  quem  mais  se  empenhou,  na 
qualidade  de  director  do  Curso  Superior  de  Letras,  pela 
conservação  da  cadeira  de  sânscrito  e  por  minha  nomea- 
ção para  a  reger.  Ainda  quando  me  visitou  com  Viana 
na  casa  de  saúde  de  Bemfica,  onde  eu  tinha  passado  por 
uma  operação  cirúrgica,  insistiu  em  que  concluísse  o 
meu  trabalho  acerca  da  influência  da  língua  portuguesa 
nas  asiáticas,  e  declarou  que  seria  êle  quem  o  apresen- 
taria à  Academia.     Poucos  meses  depois  era  cadáver ! 

Desde  as  primeiras  relações  com  o  exímio  romanista 
aprendi  a  apreciar  o  seu  carácter  de  fino  quilate,  ressum- 
brante  de  seriedade  e  franqueza,  cheio  de  isenção,  des- 
pido de  vaidade,  apaixonado  amante  da  verdade. 
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Desde  então  vim  admirando  o  seu  profundo  aparato 
glotológico,  o  seu  são  critério  scientífico,  a  sua  tenacidade 
na  pesquisa,  o  seu  espírito  de  perspicaz  observação,  a 
sua  intensa  curiosidade  de  saber  o  que  julgasse  conve- 
niente ou  aproveitável,  a  sua  prontidão  em  repartir  o  s«u 
opulento  pecúlio  intelectual,  o  seu  intransigente  patriotis- 
mo literário . .  .  Creio  que  não  exagero :  são  as  suas 
monumentais  produções  a  demonstração,  e  os  que  com 
ele  lidaram  de  perto  as  testemunhas. 

Era  mestre  de  sciência  da  linguagem  e  de  filologia 
portuguesa ;  mas  dado  o  caso,  sabia  ser  discípulo  des- 
preocupado.   Tamquam  apis. 

Foi  meu  mentor  em  diversos  assuntos ;  a  ele  e  ao 
Dr.  José  Leite  de  Vasconcelos  devo  em  grande  parte  o 
gosto  da  filologia  em  área  restrita.  Mas  errava  no  con- 
ceito que,  por  nímia  benevolência,  de  mim  formava.  Os 
pareceres  acerca  da  minha  candidatura  a  sócio  da  Aca- 
demia, e  da  Influência  do  Vocabulário  Português,  pro- 
vam-no  exuberantemente. 

Multíplice  e  ponderosa  é  a  sua  produção  literária  — 
eu  próprio  não  a  conheço  toda  — ;  a  sua  constante  acti- 
vidade intelectual  estendeu-se  a  um  longo  período  de 
anos  e  abrangeu  um  vasto  campo  de  letras.  Outros 
académicos,  mais  competentes,  o  encararão,  naturalmente, 
sob  variados  aspectos  e  falarão  da  sua  individualidade. 

Eu,  da  minha  parte,  limitar-me  hei  a  considerá-lo  como 
lexicólogo  ultramarino,  e  isto  mesmo  perfuntóriamente, 
por  diversas  circunstâncias  adversas.  Também  a  grati- 
dão que  lhe  devo  por  vários  títulos  é  insolúvel.  Antes 
assim ! 

I 


Ê  facto  incontestável  e  de  fácil  comprovação  —  quere- 
me  parecer  que  com  isto  não  irrogo  injúria  aos  seus 
Jaboriosos  e  beneméritos   autores  —  que  os    dicionários 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  051 


nacionais  deixam  muito  a  desejar  com  respeito  à  lexico- 
logia  portuguesa  concernente  às  nossas  colónias  e  às 
terras  com  que  mantivemos  relações  majestáticas,  politi- 
cas, religiosas  e  comerciais. 

São  deficientes  em  grande  parte,  supérfluos  às  vezes, 
e  muito  defeituosos  sob  diferentes  pontos  de  vista. 

Não  foram  elaborados  criteriosamente,  com  o  estudo 
pausado  e  exaustivo  das  numerosas  fontes  —  tarefa  árdua 
e  enfadonha,  sem  dúvida,  mas  imprescindível  —  como  o 
sânscrito  (de  S.  Petersburgo^  de  Koth  e  Bõhtling,  que 
consumiram  dezenas  de  anos  na  análise  metódica  de  todos 
os  textos  que  puderam  alcançar,  desprendendo-se  total- 
mente dos  lexicógrafos  anteriores,  que  forjavam  vocábulos 
de  sua  lavra  ou  inventavam  significados  não  autorizados ; 
e  assim  produziram  um  léxico  modelar,  superior  ao  grego 
ou  latino  *. 

O  cego  tradicionalismo  tem  bastante   prejudicado  os 


1  Para  que  se  veja  como  o  incompleto  estudo  dos  textos  induz 
em  erros  graves,  eis  uma  amostra :  Domingos  Vieira  diz  que  altirna 
é  «nome  indico  de  uma  vestidura  sacerdotal  da  Ásia,  a  qual  é  de 
côr  verde  e  também  serve  de  insignia  de  classe»  ;  e  abona  com 
Fernão  Mendes  (cap.  110)  :  «Os  quaes  por  insignia  do  sacerdócio 
andam  vestidos  de  roxo  com  suas  altirnas  verdes  sobraçadas».  Apa- 
rentemente, a  definição  não  deixa  nada  a  desejar,  e  a  côr  verde  é 
requisito  indispensável  da  vestidura.  Mas  em  outro  capítulo  (164) 
narra  o  autor  citado:  "Havia  bua  grande  soma  de  Sacerdotes  [re- 
ligiosos budistasj  com  hábitos  pardos  e  suas  altirnas  de  damasco 
roxo,  sobraçadas,  como  já  disse  algumas  vezes».  Infere-se,  por 
tanto,  que  a  côr  da  cabaia  ou  capa^variava  conforme  as  regiões  e 
categorias. 

Outro  exemplo  :  O  mesmo  lexicógrafo  leu  o  seguinte  no  Portugal 
Restaurado :  «Hum  dos  capitães  da  gente  preta  de  Negombo,  a  que 
chamam  Araches» ;  —  e  concluiu  logo  que  arache  era  «termo  afri- 
cano». Mas  sabemos  de  outras  fontes  que  Negombo  é  uma  provín- 
cia de  Ceilão,  gente  preta  são  os  singaleses  ou  chingalás,  e  arache 
é  da  língua  vernácula,  arachchi,  «capitão  do  exército  indígena». 

Vol.  x  —  N.°  3,  —  Agosto  a  Sktembeo,  1916.  43 
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dicionaristas  modernos,  assim  como  a  falta  da  devida 
orientação  induzira  em  muitas  inexactidões  os  antigos. 
Eis  algumas  provas  fonológicas:  O  persa  brinj,  «arroz», 
designa,  por  antonomásia,  arroz  preparado  com  galinha 
(ou  outra  carne),  prato  predilecto  dos  persas  e  dos  mu- 
çulmanos da  índia.  E  corrente  o  termo  (às  vezes  pro- 
nunciado brinhe)  em  Goa  no  sentido  de  «arroz  de  camarão 
ou  de  amêijoas».  Empregam-no  os  nossos  indianistas 
antigos,  ortografando-o  uniformemente  bringe  l. 

Bento  Pereira  (1634)  regista  brinie,  e  outros  o  repro- 
duzem, com  o  significado  de  «caro  cocta  cum  oriza». 

Morais  (2.a  ed.,  1813),  além  de  copiar  brinie,  inscreve 
bringe,  sem  significado,  cita  Couto  e  pregunta  se  «será 
brinde» ! 

Domingos  Vieira,  mais  completo  neste  particular, 
inscreve  nada  menos  de  três  vocábulos :  —  «Bringe.  Em 
Couto,  Déc.  IX,  cap.  3,  encontra-se  esta  forma  no  sentido 
de  brinde  (!).  A  não  ser  um  erro  de  imprensa,  é  uma 
forma  antiga  de  brinde,  conservando  o  g  germânico.  — 
Bringue.  Termo  asiático.  Certo  manjrr  delicado.  «Co- 
meremos desse  arroz  com  leite  de  coco,  e  o  seu  bringue 
manjar  que  tanto  gabão».  J.  F.  de  Vasconcellos,  Aule- 
graphia,  act.  v,  se.  5.  —  Brinie.  Carne  cozida  com  arroz. 
Recolhido  por  Bento  Pereira». 


1  1577.  —  «O  seu  comer  he  como  de  gente  barbara :  os  Mouros 
he  tudo  bringe  :  os  Gentios  arroz  caril».  —  Primor  e  Honra  da  Vida 
Soldadesca,  fl.  9  v. 

1614.  —  «Mandara  huma  Escrava  de  D.  Filipa  huma  gallinba 
com  bringe  [arrozj  a  hum  soldado  com  que  andava,  e  onde  havia 
esta  gallinha,  e  este  arroz  havia  de  haver  mais».  —  Diogo  do  Couto, 
Déc.  IX,  cap.  3. 

1663. —  «Peixe  comem  [os  persas]  raramente,  e  nunca  sopas;  o 
seu  comer  é  carneiro  assado,  bringes  de  gallinha,  perdizes,  vaca  e 
cabrito  cozido  com  arroz  e  manteiga».  —  P.Manuel  Godinho,  Rela- 
ção do  Novo  Caminho,  p.  95. 
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O  Diccionário  Contemporâneo  ó  omisso.  O  Novo  Dicio- 
nário contenta-se  com  bringue  e  brinie. 

É  claro  que  não  há  senão  um  vocábulo  genuíno,  bringe 
(ou  brinje),  com  um  só  significado  —  carne  cozida  com 
arroz.  No  brinie  de  Bento  Pereira  o  i  está  evidente- 
mente por  j,  e  no  bringue  de  Jorge  Ferreira,  se  u  não  ó 
erro  de  impressão,  deve  sê-lo  do  autor,  que  o  não  legitima. 

Morais  diz,  e  outros  repetem,  mencionando  João  de 
Barros,  que  candil  é  «moeda  de  Ormuz»  ;  e  Vieira  cita 
da  Déc.  II:  «Azar,  Candil,  e  Dinar,  que  he  moeda». 
Ora,  nunca  houve  nem  em  Ormuz  nem  em  outra  parte 
moeda  com  tal  denominação.  Candil,  como  termo  indiano, 
é  medida  de  capacidade.  O  que  há  é  o  persa  sad,  «cem», 
que  em  Ormuz  era  elípticamente  o  nome  de  «cem  dina- 
res», como  azar  (hazãrj  era  o  de  «mil  dinares». 

Em  português  sad  assumiu  as  seguintes  formas,  que 
tem  muitos  paralelos  :  çadi,  çadim,  çadil,  çandim,  candil l. 
A  falta  de  cedilha  em  C  maiúsculo  —  ocorrência  frequente 
nas  impressões  antigas  —  ocasionou  a  inserção  de  novo 
vocábulo  ou  de  novo  significado,  ao  passo  que  çadi  ou 
çadim  não  entrara  em  nenhum  dicionário,  como  nota 
Kodrisro  Félner  no  glossário  aos  Subsídios. 


1  151õ.  —  «E  de  todolos  fardos  emsacados  em  sacos  do  anill  e 
açúcar  pêra  o  Rindeiro  dous  çadis,  que  sam  dous  vimtees» — Afonso 
de  Albuquerque,  Cartas,  I,  p.  277. 

15-^3.  —  «Hum  xarafij  vai  da  nossa  moeda  trezentos  reaes,  e 
dous  azares  vai  hum  xerafij,  e  cem  dinares  hum  candil».  —  Déc.  II, 
x,7. 

1554.  —  «Cada  azar  10  çadis,  cada  çadim  100  dinares».  —  Antó- 
nio Nunes,  Lyvro  dos  Pesos,  p.  25. 

1554.  —  «518,  537  xerafins,  20  çadis,  95  dinares».  —  Simão  Bo- 
telho, Tombo  da  índia,  p.  86. 

1612.  —  Trezentos  setenta  e  sete  mil,  e  cincoenta  e  dous  xera- 
fins, sete  çandis  e  cuorenta  e  sete  dinares».  —  Couto,  Déc.  V,  ix,  1. 

1898.  —  «Quatorze  xerafins,  nove  çadis».  — Lopes  de  Mendonça, 
A.  de  Albuquerque,  p.  178. 
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Felizmente  não  apareceu  até  hoje  nos  dicionários,  sob 
a  autoridade  de  Barros,  Camorim  por  (Jamorim,  «rei  de 
Calecut».  Mas  temos  carafo,  «cambista»,  abonado  com 
António  Tenreiro  (Itinerário,  cap.  3) :  «Bicos  mercado- 
res, e  carafos,  que  cambião»1;  —  em  lugar  de  çarafo, 
sarrafo,  xarafo  ou  xarrafo,  do  árabe  sarrãf2. 

Bluteau  leu  no  Vergel  das  Plantas,  de  Frei  Jacinto  de 
Deus  (1668,  p.  142)  que  «em  liuns  arimonos  (que  respon- 
dem a  cadeiras  cubertas,  e  fechadas)  forão  [as  freiras] 
para  o  nosso  Convento))  (em  Macau) ;  —  e  incluiu  arimono 
no  seu  Vocabulário,  e  os  dicionários  posteriores,  sem 
mais  investigação,  foram-no  copiando  com  o  epíteto  de 
antigo  e  com  o  significado  de  «cadeirinha»,  e  a  mais, 
Morais  e  Vieira  fizeram-no  proparoxítono.  Pois  tal  vo- 
cábulo não  existe  ;  o  autor  ou,  com  mais  probabilidade,  o 
tipógrafo  reproduziu  mal  o  j  aponês  norimono,  «palanquim» , 
mencionado  pelo  Padre  Luís  Fróis  e  por  Charlevoix  3 : 

Quanto  à  superfluidade  de  formas,  regista  um  dicioná- 
rio jacra,  jacre,  jágara,  jagra,  jagre,  xágara,  «açúcar 
mascavado  de  palmeira  ou  de  cana».  Percorrendo  a 
literatura  portuguesa  relativa  ao  Oriente,  não  encontrei 
até  hoje  senão  jagra  (ou  iagra),  desde  Afonso  de  Albu- 
querque em  1510  até  o  presente ;  e  é  esta  a  única  forma 


1  Conforme  a  minha  cópia :  «Ha  na  Cidade  [de  Ormuz  \  muytos 
e  muy  ricos  mercadores,  e  carafos  que  cambão  a  moeda».  Cambar 
diz-se  ainda  hoje  na  índia. 

2  Cf.  çarrafagem  em  António  Nunes  (p.  31),  Simão  Botelho  (p.  51), 
Archivo  Portuguez- Oriental,  i,  p.  69. 

3  1569.  —  «Veo  logo  de  Méáco  de  cima  Vatadono  a  esta  casa. . . 
dizerme  que  me  fizesse  prestes  pêra  ir  com  elle  visitar  Nobunanga, 
e  tornou  a  pé,  indo  eu  em  hu  palanquim  que  elles  chamão  Norimono 
ate  chegar  la» .  —  Cartas  de  Japão,  i,  fl.  260. 

1754.  —  «Ces  litieres  sont  de  deux  sortes  :  celles  de  Personnes 
de  Qualité  s'appellent  Norimono,  les  autres  se  nomment  cangosr).  — 
Histoire  du  Japon,  i,  p.  56. 
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usada  em  ásio-portuguôs,  que  também  emprega  jagrada, 
«doce  preparado  com  jagra»,  e  jagreiro,  «fabricante  ou 
vendedor  de  jagra»  l.  Somente  Duarte  Barbosa  (passim), 
João  de  Barros  (Déc.  III,  m,  7)  e  Rumphius  {Ilerbarium 
Amboinense,  i,  cap.  9)  lêem  jágara.  E  só  estas  são  jus- 
tificadas pelo  étimo  malaiala  chákkara  =  jágara  (cf.  jaca 
de  chakka,  jangada  de  changãdam)  e  jagra,  por  dissolu- 
ção do  esdrúxulo  ;  cf.  catle  ou  catre  (cátele  ou  cátere), 
betle  ou  betre  (bétele  ou  bétere),  dos  malaial.  kattil  e  vettila. 

Também  figura  em  dicionários  modernos  uma  aluvião 
de  termos,  especialmente  botânicos,  derivados  das  línguas 
indígenas  das  colónias,  só  porque  os  mencionou  algum 
escritor  scientífico  por  erudição  ou  ignorância,  quando  há 
em  português  os  seus  correspondentes,  muito  usados  o 
expressivos ;  tais  como  :  assane  ou  assom  por  «tanoma 
quino,  mareta,  benteca»,  conforme  as  espécies:  alpam  por 
«fruta  trilha»;  babália,  babaliá,  babol  ou  babul  por  «árvore 
de  goma  da  índia»  ;  bendi  por  «pau  rosa»  ;  keire  ou  ker 
por  «pau  ferro»  ou  «árvore  de  cato».  Se  fôssemos  reco- 
lher todos  os  nomes  que  os  naturais  dão  à  sua  flora  e 
fauna .  . . 

O  que,  porém,  deve  merecer  mais  reparo  é  que  omitam, 
não  se  sabe  por  que  motivo,  vocábulos  incluídos  pelos 
lexicógrafos  antigos,  como  Bluteau,  Morais,  Vioira,  e  que 
tem  direito  indisputável  a  figurar,  como  cacoete,  do  que 
declara  o  Cardeal  Saraiva  que,  não  obstante  a  sua  ori- 
gem grega  e  feição  erudita,  era  popular  no  seu  tempo  no 
Minho,  e  que  é  corrente  na  índia  Portuguesa  como  sinó- 
nimo de  «gagueira»  ;  chiripo,  «tamanco»  (dado  até  por 
João  de  Deus),  que  Gabriel  Rebelo  menciona  na  sua 
Informação  de  Maluco  (c.  1560),  e  que  ainda  voga  na 
índia  ;  caçanar  ou  catanar  (incluído  por  Adolfo  Coelho), 


1  No  t.  vi  das  Cartas  de  Afonso  de  Albuquerque  ocorre  jacara 
duas  vezes  (pp.  2  e  12), 
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«sacerdote  dos  cristãos  siríacos  do  Malabar»,  do  que  tanto 
falam  os  nossos  indianistas,  particularmente  Frei  António 
de  Gouveia ;  e  tantos  outros  l. 

Pelo  que  respeita  à  somatologia  e  à  etimologia,  já  dei 
algumas  amostras  em  outro  trabalho2.  Aqui  notarei 
unicamente  que  a  etimologia  (raras  vezes  indicada  com 
relação  aos  idiomas  asiáticos),  para  ser  correcta,  é  neces- 
sário reproduzir  o  étimo,  não  conforme  a  fonologia  por- 
tuguesa, mas  segundo  a  transliteraçâo  scientífica,  adoptada 
pelos  orientalistas  para  as  línguas  áricas,  semíticas  e 
indo-chinesas,  a  fim  de  que  se  conheça  a  sua  exacta  pro- 
nunciação  e  o  processo  por  que  passou  na  sua  transição 
para  a  nossa  língua. 

Surgem,  aliás,  confusões  e  obscuridades,  como,  por 
exemplo,  quando  um  dicionarista  liga  a  palavra  portu- 
guesa sala  à  sânsc.  sala.  Lêem-se  identicamente  ambas 
as  dições ;  mas  em  sânscrito  sala  ê  nome  neutro  o  signi- 
fica «água»  ;  sala  (masc),  «nome  duma  árvore» ;  sãlã 
(fem.),  «parede».  O  vocábulo  correspondente  à  sala  é, 
por  transliteraçâo  scientífica,  çãlã  (fem.),  que  em  portu- 
guês se  lê  xalá,  e  não  xala  (cala),  que  é  nome  duma 
árvore  e  dum  peixe.  É  claro  que  xalá  torna  a  derivação 
menos  óbvia  do  que  sala. 

Outra  observação,  para  concluir:   vários  vocábulos  de 


1  Os  termos  portugueses,  de  procedência  asiática,  que  não  en- 
traram no  léxico  nacional  e  merecem  cabimento,  são,  somente  da 
letra  a,  os  seguintes,  segundo  a  minha  colheita :  abcari,  abeáale, 
abolim,  achem,  açoca,  adar,  addáo,  ágama,  ageres,  agcru,  agi,  agra, 
água  de  peru,  ater,  altista,  aleja,  alenga,  amanão,  amanata,  ambil, 
ambolim,  Amida,  anchaci,  anehacilado,  anchão,  angana,  angira,  an- 
gracá,  anista,  anjuão,  anrtavi,  apô,  aptaguir,  apuame,  arado,  arco, 
arcolim,  arda,  arei,  arroz  pulo,  asa  de  peixe,  assidar,  assuai,  atalá, 
atalaque,  atapala,  atapato,  atol,  aurora,  avacari,  avel,  Avesta,  avildar, 
azeite  de  pau. 

2  Contribuições  para  a  Lexicologia  Luso-oriental. 
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proveniência  ultramarina  são  qualificados  de  antigos  nos 
dicionários  modernos.  Antigos,  porquê?  Talvez  porque 
os  seus  autores  os  leram  em  livros  antigos;  mas  isso  tão 
somente  provará  que  são  idosos  ou  longevos,  sem  dar 
direito  a  ninguém  para  os  privar  da  vida,  embora  vivam 
nas  colónias,  pois  as  colónias  também  são  uns  pedaços 
de  Portugal. 

Será  porque  se  não  deixam  ver  amiúde  na  metrópole? 
Mas  de  quem  é  a  culpa?  Já  não  cursam  nos  mares  do 
Oriente  caravelas  e  galeões  com  as  quinas  e  a  cruz  de 
Cristo  ;  é  por  isso  que  os  raros  viajantes  que  cá  aportam 
em  paquetes  estrangeiros  se  apresentam  com  trajos  exó- 
ticos, como  kouli  por  cale,  babouche  por  papús,  carri  por 
caril,  litchi  por  lechia,  bangalow  por  bangaló,  haschische 
por  axixe,  harém  por  arão,  fírman  por  formão,  rajah  por 
rajá,  fakir  por  faquir,  schah  por  xá,  rak,  raka  por  araca 
ou  orraca. 

Um  lexicógrafo  regista,  por  exemplo,  xendi  como  termo 
inédito,  antigo  e  asiático,  e  dá-lhe  o  significado  de  «trança 
solta  de  cabelo».  Em  primeiro  lugar,  não  é  inédito  em 
absoluto,  porque  o  incluem  Morais  e  Vieira.  Em  segundo 
lugar,  não  é  qualquer  «trança  solta»,  nem  somente  a  que 
«trazem  os  jogues  da  índia»,  como  declaram  os  outros 
dois  ;  é  o  carrapito  ou  rabicho  dos  hindus,  como  o  dos 
chinas  é  conhecido  em  Macau  por  rabo-de-porco,  e  em 
inglês  por  pig-tail.  Em  terceiro  lugar,  a  índia  está  na 
Ásia,  sem  dúvida ;  mas  os  jogues  e  os  hindus  não  estão 
por  toda  a  Ásia.  Em  quarto  lugar,  não  ó  antigo,  visto 
que  não  deixou  de  existir  o  objecto  significado,  nem  se 
inventou  outro  termo  para  o  denotar.  O  que  na  reali- 
dade é  antigo  é  o  imposto  de  capitação  denominado  «renda 
de  xendi»  l,   abolido  em   1841.      «Foi  o   que  teria  feito 


1  1827.  —  «Este  Xendira  foi  estabelecido  por  Alvará  de  10  de 
Julho  de  1705  e  consiste  na  penção  que  os  gentios  pagão  pellama- 
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começando  por  mandar  que  os  catecúmenos  deixassem 
de  rapar  o  coiro  cabeludo  e  eliminassem  o  xenddi  ou 
rabicho».—  Heraldo,  de  23  de  dezembro  de  1915. 

Estas  breves  observações  não  tem  de  certo  carácter 
de  objurgação  —  bem  sei  de  experiência  quanto  ingrata 
ó  a  tarefa  dum  dicionarista  de  línguas  vivas — ,  são  meras 
prevenções  para  os  autores  futuros,  o  visam  principal- 
mente a  evidenciar  a  benemerência  de  quem  empreende, 
no  meio  de  inúmeras  dificuldades,  expurgar  e  melhorar 
o  léxico  português  referente  aos  vocábulos  asiático-afri- 
canos. 

* 
*       * 

O  primeiro  trabalho  scientífico  que  conheço  acerca  da 
lexicologia  portuguesa  asiático-africana  é  o  do  célebre 
Cardeal  Saraiva  (Fr.  Francisco  de  S.  Luís) :  Glossário  de 
vocábulos  portuguezes  derivados  das  línguas  orientaes  e 
africanas,  excepto  o  árabe.     Publicado  em  1827  '. 

Contêm  a  obra  385  vocábulos,  dos  quais  223  se  deri- 


dexa  que  couservão  na  cabeça  desde  a  idade  de  15  anos  para  diante, 
a  qual  penção  se  regula  á  proporção  dos  officios  de  cada  hum  que 
estão  taixados».  —  Joaquim  Celestino  Soares,  Doe.  Comprobativos, 
p.  277. 

1842.  —  «No  alto  da  cabeça,  que  em  roda  é  rapada  à  navalha, 
conservam  uma  porção  de  cabelo  atado,  chamado  xendim,  pelo  qual 
pagavam  um  tributo,  que  de  pouco  tempo  está  abolido».  —  Annaes 
Marítimos,  p.  438.  —  V.  Archivo  Portuguez- Oriental,  Suppl.  n,  pp.  91, 
100  e  420. 

1904.  —  «Xendy  não  é  outra  cousa  senão  uma  porção  de  cabellos, 
que  os  gentios  costumavam  fazer  crescer  no  alto  da  cabeça,  como 
distinctivo  da  classe  e  foi  matéria  collectavel  n'esses  tempos». — 
O  Oriente  Portuguez,  1,  p.  104. 

1  O  mesmo  autor  fala  dum  Vieira  Transtagauo  e  da  sua  obra 
etimológica,  edição  de  1789,  que  não  pude  ter  à  mão. 
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vam  do  hebreu,  88  são  persas,  turcos  ou  árabes, 
16  asiáticos,  6  orientais,  13  indianos,  1  malaio,  2  do 
Malabar,  2  de  Bengala,  5  da  China,  3  do  Japão  e  24 
da  África  Ocidental,  atribuídos  às  línguas  do  Angola  e 
do  Congo. 

Somente  as  vozes  de  procedência  semítica,  turco-persa 
o  africana  vem  de  ordinário  acompanhadas  dos  seus 
étimos,  sendo  as  principais  autoridades,  em  árabe,  Frei 
João  de  Sousa,  e  em  turco-persa,  Vieira  Transtagano. 

O  douto  académico  e  abalizado  mestre  da  língua  viveu 
em  uma  idade  em  que  a  sciência  da  linguagem  ainda  es- 
tava na  sua  infância  e  os  estudos  filológicos  não  haviam 
feito  grandes  progressos,  e  em  que  ainda  vogava  a  teoria 
de  que  a  língua  hebraica  era  mãe  de  todas  as  outras, 
que  próxima  ou  remotamente  se  deviam  nela  filiar,  e  ter 
a  razão  de  ser  do  seu  principal  léxico. 

E  verdade  que  a  análise  metódica  e  comparativa  da 
língua  sânscrita,  iniciada  pelos  europeus,  pelo  declinar 
do  século  xviii,  com  a  instituição  da  Sociedade  Asiática 
de  Calcutá,  e  depois  prosseguida  com  ardor  e  entusiasmo, 
tinha  evidenciado  a  inanidade  da  referida  doutrina,  que 
torturava  a  etimologia,  estendendo-a  no  leito  de  Procus- 
tes  *.  Reconheceu-se  desde  então  a  existência  duma  fa- 
mília linguística  —  denominada  árica  ou  indo-europeia  — 
distinta  da  semítica,  pelo  menos  no  seu  estado  actual, 
quaisquer  que  sejam  as  suas  afinidades  remotas,  e  esta- 
beleceu-se  a  etimologia  sobre  bases  solidas  e  racionais, 


1  Basta  saber  que  Guicharcl  escrevia  na  sua  Harmonie  Etymo- 
logique,  em  1606  :  «Quanto  à  derivação  de  palavras  por  adiçãoi 
substracção,  transposição  e  inversão  de  letras,  é  certo  que  se  pode 
e  deve  assim  fazer,  se  queremos  achar  etimologias,  o  que  não  é 
difícil  de  crer,  se  considerarmos  que  os  hebreus  escreviam  da  direita 
para  a  esquerda,  e  os  gregos  e  outras  nações  da  esquerda  para  a 
direita». 
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cessando  de  ser  a  que  Voltaire  ridiculizava  no  seu  tempo, 
definindo-a :  «Est  une  science  ou  les  vovelles  ne  font 
rien,  et  les  consonnes  fort  peu  de  chose».  Ainda  hoje, 
sem  o  conhecimento  do  sânscrito  e  dos  trabalhos  dos 
antigos  gramáticos  hindus,  poucos  progressos  pode  fazer, 
como  admitem  os  orientalistas  e  os  glotólogos  de  nomeada, 
quem  se  dedica  ao  estudo  da  filologia  comparativa  das 
línguas  áricas  '.  «A  sua  gramática,  diz  o  Sr.  Sylvain 
Levi,  muitos  séculos  antes  da  era  cristã,  prendeu  o  estudo 
dos  seus  sábios  com  uma  precisão  quási  impecável.  O 
nome  glorioso  de  Pánini  paira  ainda  hoje  sobre  a  linguís- 
tica indo-europeia». 

Mas  em  princípios  do  século  passado,  a  revolução  que 
o  descobrimento  e  o  estudo  da  língua  e  literatura  sâns- 
crita  tinham  produzido  em  vários  países  da  Europa,  ne- 
nhuma ou  pálida  reverberação  teria  em  Portugal,  onde 
ainda  hoje  não  se  nota  grande  apreço  da  sanscritologia, 
e  onde  não  há  uma  cadeira  obrigatória  de  filologia  indo- 
europeia,  que  deveria  ser  a  base  racional  de  todas  as 
outras  filologias. 

Vivendo  sob  o  domínio  das  antigas  teorias  linguísticas, 
não  admira  que  o  doutíssimo  Cardeal,  a  despeito  da  sua 
vasta  ilustração,  reputasse  de  origem  hebraica  palavras 
tais  como  aba,  acabar,  albino,  ameixa,  arroz,  bafo,  como, 
gabar,  mesmo,  norte,  ola  (folha  do  palmeira),  peitar,  rubi, 
rede,  sabugo,  sacar,  semana,   tesoura,   tina,  toro,  tozar ; 


1  «La  grammaire  comparée  des  langues  indo-européennes  ne 
s'est  constituée  que  le  jour  ou  l'on  a  rapproché  1'indo-iranien  du 
grec,  du  latiu  et  du  germanique,  et,  sans  une  sérieuse  conuaissance 
de  1'indo-irauien,  il  est  impossible  de  poursuivre  sur  cct  ordre  de 
questious  aucune  recherche  personnele  ou  même  d'arriver  à  ]30ssé- 
der  sur  le  sujet  autre  chose  que  des  uotions  générales».  —  A.  Meil- 
let,  Introduction  à  1'étude  comparativa  des  langues  indo-européennes 
(1908),  p.  39. 
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persas:  margarita,  tapete;  oriental:  matar;  chinesa:  la- 
cre ;  indiana :  casta,  calaim. 

Também  não  é  de  estranhar  que  o  verbo  avelar  pro- 
venha da  dição  indiana  avela,  «arroz  em  casca,  mal  cozido, 
pisado  e  secado»,  e  xadrez  (persa  shatrang  ou  shatranj, 
sânsc.  chaturanga,  «quatro  componentes  do  exército»  : 
carros,  elefantes,  cavalos,  infantes)  derive  «o  seu  nome 
do  vocábulo  Shah  ou  Xa,  que  em  lingua  persiana  signi- 
fica Rei». 

O  Glossário,  como  primeira  tentativa  duma  pena  tão 
hábil,  a  qual  define  em  geral  com  bastante  correcção  os 
vocábulos  e  cita  muitas  autoridades,  devia  carear  grande 
aplauso  na  época  do  seu  aparecimento.  Declara  porém 
o  fecundo  escritor  :  «A  empresa  é  nova  na  nossa  littera- 
tura ;  o  objecto  é  difícil,  e  a  nossa  instrucção  [técnica, 
entenda-so]  e  meios  muito  limitados». 

*       * 

A  Gonçalves  Viana  cabe  a  glória  de  ter  sido  o  pri- 
meiro que  se  abalançou  a  abranger  nos  estudos  lexicoló- 
gicos  do  vocabulário  português  numerosas  dições  prove- 
nientes das  línguas  vernáculas  das  nossas  colónias.  E 
fê-lo  geralmente,  como  era  de  esperar,  com  muita  profi- 
ciência e  não  pouca  paciência,  guiado  pela  moderna  orien- 
tação e  pelo  rigor  do  método  scientífico. 

E  estava  suficientemente  habilitado  para  isso,  pois 
conhecia  várias  linguas  asiáticas  e  africanas  nos  seus 
dicionários  e  nas  suas  gramáticas,  conscienciosamente 
analisados,  e  possuía  alguns  glossários  e  trabalhos  de 
especialidade,  particularmente  o  Glossário  de  Yule  e 
Burnell,  que  é  um  tesouro  de  erudição  e  judicioso  crité- 
rio, e  uma  mina  de  preciosas  informações,  particular- 
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mente  com  relação  à  nossa  literatura  concernente  ao 
ultramar  l. 

Alem  disso,  não  era  estimulado  pelo  prurido  de  pro- 
duzir muito  em  pequeno  espaço,  e  de  lançar  ao  mercado 
obras  meteóricas  que  deleitassem  a  turbamulta  e  redun- 
dassem copiosamente  em  metal  sonante.  Era  o  sábio 
que  escrevia  para  os  sábios  o  que  julgava  realmente  digno 
de  se  saber ;  e  não  se  furtava  nem  ao  tempo  nem  à  pes- 
quisa, que  semelhantes  lucubrações  necessariamente  de- 
mandam. São,  por  isso,  duradouras  as  suas  obras  e  de 
valor  permanente. 

Não  passava  despercebido  ao  seu  espírito  atilado  e 
observador  um  elemento  qualquer,  que  servisse  para  seu 
laboratório,  quer  aparecesse  em  um  periódico  ou  folha 
volante,  quer  se  encerrasse  num  poerento  in-folio.  Tam- 
bém não  descurava  obter  esclarecimentos  orais  de  quem 
houvesse  por  competente,  sem  se  julgar  minorado.  O 
seu  amor  à  investigação  passava  por  cima  de  quaisquer 
considerações  egoístas  ou  mesquinhas. 

Provido  de  tais  dotes  e  materiais,  não  admira  que  en- 
riquecesse e  aperfeiçoasse  notavelmente  o  léxico  portu- 
guês, assim  continental,  como  colonial.  Duas  são  as 
suas  publicações  que  se  relacionam  com  a  lexicologia 
ultramarina  :  Apostilas  aos  Dicionários  Portugueses  e  Pa- 
lestras Filolòjicas.  Uma  terceira  circunscreve-se  exclusi- 
vamente à  língua  malaia. 

As  Apostilas  são  um  padrão  imperecedouro  da  vasta 
erudição,  paciente  investigação,  profundo  estudo  e  crité- 
rio desapaixonado  do  seu  esclarecido  autor.  Diz  êle  no 
prefácio:   «Assim   como   tive  em  mira  acrescentar  mais- 


1  É-me  grato  prestar  esta  homenagem  aos  doutos  indianistas, 
pois  que  a  mim  igualmente  tem  aproveitado  imenso  a  sua  monu- 
mental obra,  fruto  de  muitos  labores  e  longos  anos. 
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dições  o  acepções,  fruto  do  longos  anos  de  estudo  é  de 
leitura,  procurei  igualmente  criticar,  mormente  com  rela- 
ção a  etimolojia,  muito  do  que  na  nossa  língua  se  tem 
escrito». 

Kestringindo-me  ao  estreito  campo  que  escolhi:  são 
cerca  de  350  os  vocábulos  asiático-africanos,  quási  todos 
abonados,  de  que  o  abalisado  glotólogo  trata,  com  maior 
ou  menor  desenvolvimento,  ex  professo  vel  obiter.  200 
destes  são  de  origem  asiática  e  os  restantes  pertencem  à 
Africa  Austral.  Uns  130  são  novos,  não  incluídos  antes 
nos  dicionários  *. 

Mas  a  sua  obra  não  se  limita  ao  registo  de  novos 
vocábulos  e  à  sua  etimologia;  estende-se  também  a 
emendar  as  incorrecções  fonéticas  de  diversas  palavras  2, 


1  As  palavras  de  origem  asiática,  inéditas  na  primeira  edição 
do  dicionário  mais  copioso,  são :  anchão,  antenal,  barlaque,  barla- 
quear-se,  batanda,  bicho  de  vôo,  canipa,  caqui,  carlangã,  caubessi, 
chau,  chau-chau,  cheia,  chuá,  cupá,  dógico,  dumdum,  fatamono, 
fenasco,  gadi,  gondão,  hompim,  idi,  languinote,  linaloés,  linguester, 
louro,  mosteiro,  naixô,  nhonha,  pacari,  pachavelão,  pagodeuto, 
paló,  pinga,  pulo,  sacaputo,  sai,  tio-lio,  toxogun,  tuduin,  tuiengia, 
xaga,  xofo,  zunaco. 

E  as  africanas  :  apale,  bar,  bíri-bíri,  Doma,  butaca,  cali,  cambola, 
canhango,  capelana,  cassengo,  chambo,  chamuares,  cherundo,  chi- 
copa,  chicua,  chicero,  chicuangue,  chimabanda,  chincha,  chinchorra, 
chingue,  chipapala,  chituredo,  chuanga,  coba,  combo,  curbá,  culi- 
beca,  ensaca,  fumo,  fúti,  goma,  gote,  induna,  inhaca,  inhacuana, 
lopa,  luco,  lupassa,  lupata,  mabure,  macambuze,  mafua,  mafuco, 
mambo,  mapira,  mapô,  massarete,  maticar,  matuca,  maxunguzo, 
merecunda,  meú,  mexoeira,  milando,  montambole,  muabe,  mucata, 
mucurro,  mulola,  munda,  munumucaia,  muzimo,  nanga,  nhancainha, 
nhanha,  pango,  pemberar,  pêpa,  pete,  pinde,  pingue,  pitanguli, 
pombo,  pudó,  pungo,  quissapo,  quissau,  rundo,  sanzoro,  soruma, 
tambi,  tanca,  ticué,  ungã,  xerume.  Quási  todos  são  da  Africa 
Oriental  e  de  ordinário  sem  étimo,  e  às  vezes  sem  definição  precisa. 

2  Cf.  babirussa  (babirusa),  caluete  (calvete),  hucá  (houcá),  firmão 
(fírman),  daruês  (derviche),  raça  (rak),  abada  (abada),  bádur  (ba- 
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e  a  restabelecer   a  verdadeira  significação   duma  dúzia 
delas  l. 

Sob  o  título  de  Palestras  Filológicas  reúne  Gonçalves 
Viana  em  volume  vários  estados  dados  à  estampa  em 
diversas  publicações  periódicas,  «com  as  correcções  e 
ampliações  que  julgou  oportunas  ou  necessárias,  acres- 
centando-lhes  matéria  nova». 

Divide  os  assuntos  em  três  partes :  vocabulário,  gra- 
mática e  várias,  «compreendendo  nesta  todas  as  questões, 
quer  de  crítica  literária,  quer  de  etnografia,  ou  outras, 
que  se  não  poderiam  subordinar  a  qualquer  das  duas 
primeiras  partes». 

Conquanto  seja  de  subido  valor  a  matéria  inteira, 
versada  com  a  costumada  proficiência,  o  que  propriamente 
diz  respeito  à  lexicologia  asiático-africana,  reduz-se  a 
uma  dúzia  de  vocábulos.  Mas  alguns  deles  merecem 
particular  atenção  e  interesse,  porque  são  tratados  com 
grande  desenvolvimento,  a  modo  de  monografias,  e  com 
copiosa  documentação ;  tais  como  bailadeira,  bói,  boiâo, 
maçar éu. 

«Em  1896  fui  convidado  a  colaborar  na  publicação 
que  os  amigos  e  admiradores  do  falecido  orientalista, 
Monsenhor  Carlos  'Harlez,  lhe  desejavam  consagrar  por 
ocasião  do  vijésimo  quinto  aniversário  do  seu  professo- 
rado na  Universidade  de  Lováina». 

Assim  explica  Gonçalves  Viana  o  eusejo  que  teve  para 
publicar  o  seu  estudo  intitulado  Les  vocables  malais  em- 
jpruntés  au  portugais,  que  depois  foi  reproduzido  em  por- 


dhúr),  bétele  (betãe),  cotonia  {cotónia),  dáimio  (daimio),  pariá  (pária), 
patém  (páttem),  sánscrito  (sanscrito),  sarangui  (sarangúi),  xabándar 
(xabandár) . 

1  Cf.  bate,  empacassa,  jagra,  luzio,  raça,  tambió. 
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tugnês,  corrocto  e  aumentado,  e  publicado  na  Revista 
Lusitana. 

Opúsculo  de  poucas  páginas,  mas  de  altíssima  valia, 
como  o  demonstram,  nas  suas  apreciações  sumamente 
encomiásticas,  autoridades  tão  competentes  como  são  os 
Drs.  Hugo  Schuchardt  e  Adolfo  Coelho. 

O  malaio  —  nomeadamente  baixo  malaio  —  é  a  língua 
franca  da  índia  insular,  e  a  que,  depois  do  concani,  mais 
vocábulos  deu  ao  português  e  dele  recebeu  por  seu  turno. 

Existiam  listas  especiais  de  palavras  portuguesas  intro- 
duzidas no  «italiano  do  Oriente»,  conforme  lhe  chamam 
o  Dr.  Fokker  e  o  Padre  Favre,  elaboradas  por  orienta- 
listas  idóneos,  da  categoria  de  Aristides  Marre,  Heyligers 
e  Fokker.  Havia  também  muitos  livros  referentes  ao 
malaio,  que  Gonçalves  Viana  estudava  com  afinco  e  nos 
quais  figuravam  numerosos  termos  da  mesma  procedência. 

O  nosso  exímio  glotólogo  conglobou  todos  os  materiais 
que  teve  à  mão  e  organizou  o  seu  Vocabulário  malaio, 
derivado  do  português,  produzindo  um  trabalho  mais 
copioso  e  mais  bem  analisado  do  que  todos  os  anteriores. 
Como.  porém,  não  manuseou  dicionários  antigos  e  mo- 
dernos, tais  como  os  de  Haex,  Marsden,  Favre,  Wilkin- 
son,  Swettenham,  não  é  de  admirar  que  lhe  escapassem 
muitíssimas  dições  portuguesas,  algumas  delas  obsoletas, 
não  obstante  o  seu  registo  de  180  de  derivação  incontes- 
tável. Nem  a  minha  colecção,  que  faz  parte  da  Influência 
do  Vocabulário  Português,  tem  pretensão  a  exaustiva,  a 
despeito  de  abranger  mais  'de  450  vozes  certas  e  40  du- 
vidosas. 

Também  o  seu  principal  fim  não  era,  como  êle  próprio 
declara,  «o  colijir  todos  os  vocábulos  portugueses  que 
houvessem  passado  àquela  língua  geral  do  sul  da  Ásia, 
mas  antes,  por  grande  cópia  desses  vocábulos  deduzir  as 
leis  fonológicas  que  explicam  a  forma  que  adquiriram  nela» . 

E  fê-lo  com  bastante  critério  e  não  pouca  clareza  e. 
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concisão.  Um  ou  outro  deslize,  de  somenos  importância, 
deve  primariamente  atribuir-se  à  defectiva  notação  foné- 
tica das  fontes  germânicas,  que  lhe  serviram  de  guia. 

II 

Não  será,  de  certo,  surpresa  para  ninguém,  nem  arrojo 
da  minha  parte,  o  declarar  que  os  trabalhos  literários, 
que  acabo  de  analisar  sucintamente,  não  são,  atenta  a 
sua  natureza  e  a  circunstância  de  serem  primícias,  per- 
feitos e  impecáveis  em  todo  o  seu  vasto  âmbito.  Tal 
asserção  não  deprime,  obviamente,  a  reputação  e  os 
conspícuos  predicados  do  seu  preclaro  autor,  que  não  fez 
deles  a  sua  especialidade,  mas  os  incluiu  nos  seus  estudos 
gerais  como  parte  complementar. 

Há  vício  nas  fontes  donde  hauriu  as  informações,  como 
há  desvio  das  guias,  que  não  são  infalíveis,  se  bem  que 
fidedignas.  Houve  deficiência  no  conhecimento  da  histó- 
ria de  vários  vocábulos  e  no  tratamento  de  muitos  deles, 
sendo  extractados  tais  como  ocorriam  em  livros  e  perió- 
dicos, sem  definição  cabal  às  vezes,  e  muitas  sem  a  eti- 
mologia—  assunto  importante,  mas  escabroso. 

Considerada  a  notória  autoridade  do  abalizado  filólogo, 
não  é  de  admirar  que  alguns  dos  seus  deslizes  e  inexac- 
tidões fossem  e  sejam  para  o  futuro  transcritos  em  obras 
lexicológicas. 

Julgo,  portanto,  que  a  melhor  homenagem  que  posso 
prestar  à  memória  do  meu  saudoso  amigo  e  mentor  é 
comentar  —  não  certamente  criticar  —  quanto  em  mim 
caiba  na  estreiteza  do  tempo  e  conforme  a  minha  orien- 
tação, que  nem  sempre  será  a  verdadeira,  as  suas  pre- 
ciosas produções  atinentes  à  lexicologia  portuguesa  de 
origem  asiático-africana. 

Afigura- se-me  que  desta  arte  concorro  para  as  valori- 
zar ainda  mais ;  e  não  duvido  por  um  momento  que  o 
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seu  criterioso  autor,  se  vivesse,  folgaria  muito  com  esta 
minha  temeridade,  tendo  também  eu,  em  vida  dele,  diver- 
gido de  algumas  das  suas  opiniões.  Tenho  para  mim  pela 
pior  das  escravidões  a  intelectual ;  a  própria  fé  divina  é, 
na  frase  de  S.  Paulo,  rationabile  obsequiam.  Tomara  eu 
que  houvesse  quem  me  corrigisse  implacávelmente  os  erros 
dos  meus  toscos  escritos  filológicos !  Vertias  super  omnia. 
Passarei  em  vista  primeiro  as  Apostilas  —  obra  de  mais 
fôlego  —  e  depois  as  Palestras,  em  que  pouco  terei  de 
me  deter.  Darei  mais  atenção  à  lexicologia  luso-asiática 
—  objecto  da  minha  predilecção  ;  o  quanto  à  africana, 
utilizar-me  hei  dos  materiais  antes  colhidos  e  dos  que 
sejam  facilmente  acessíveis,  tendo  de  há  muito  posto  de 
parte,  por  certos  motivos,  o  seu  estudo  aturado. 

aba 

«Devemos  todavia  conjecturar  que  não  é  aldeanos  castelhanismo, 
pois  ainda  é  usada  na  índia  Portuguesa  a  forma  aldeano,  abonada 
por  Monsenhor  Rodolfo  Dalgado». 

Não  somente  temos  na  índia  aldeano,  substantivo  e 
adjectivo,  empregado  por  Filinto  Elísio,  mas  também  o 
substantivo  coaldeano,  «morador  na  mesma  aldeia  ou  fre- 
guesia». Não  sei  se  em  Portugal  está  em  voga  algum 
termo  correspondente;  parece-me  que  se  diz  «conterrâ- 
neo», ou,  mais  comummente,  «da  mesma  terra»,  «da  mes- 
ma pia»  (baptismal). 

A  palavra/resuma  é  pouco  usada  na  índia,  e  somente 
no  sentido  eclesiástico.  Diz-se  geralmente  aldeia,  em 
equivalência  ao  concani  gãnv  (=  gão),  do  sânsc.  grama. 
Antigamente  o  grama  era  uma  espécie  de  comuna  ou 
município  em  ponto  pequeno,  de  que  ainda  hoje  restam 
alguns  vestígios  nas  comunidades  aldeanas  de  Goa  *. 


1  1915.  —  «Foi  significativa  a  festa  que  alguns  amigos,  seua 
COaldeanos,  realizaram  a  14  do  passado,  em  Uccassaim,  em  home- 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916.  44 
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(a)bada 

«Qualquer  que  seja  o  sentido  em  que  os  nossos  escritores  antigos 
empregaram  este  vocábulo,  ou  designando  a  fêmea  do  rinoceronte, 
como  é  a  opinião  geral,  ou  referindo-se  a  outro  paquiderma  análogo, 
como  declara  Rafael  Bluteau. . .  tem-se-lhe  atribuído  duas  orijens 
diversas,  uma  arábica  e  a  outra  malaia». 

Já  está  demonstrado,  quiçá  usque  acl  nauseam,  em  ou- 
tro trabalho  meu  (Contribiúçòes  para  a  Lexicologia  Luso- 
-oriental),  que  abada  é  forma  protética  de  bada,  que  pro- 
vêm do  malaio  bádaq,  «rinoceronte  em  geral»,  compre- 
endendo o  macho  e  a  fêmea,  e  que,  gramaticalmente,  o 
nome  é  do  género  feminino.  Foram  os  portugueses  que 
transmitiram  a  palavra  a  outras  nações  europeias  ;  por 
isso,  o  que  quer  que  elas  digam,  não  nos  pode  servir  de 
norma. 

achar;  achar  (substantivo) 

a  Achar,  substantivo,  como  nome  de  uma  conserva  de  frutos,  hor- 
taliças em  azeite  e  vinagre  com  outros  adubos,  é  o  persiano  achar, 
que  pelo  malaio  passou  às  línguas  europeias». 

A  definição  é  deficiente.  Também  se  faz  na  índia 
muito  achar  em  salmoira,  como  o  de  mangas,  bilimbins, 
âmbares,  anvalés  *.     O  termo  é  corrente  em  ásio-portu- 


nagem  ao  sr.  dr.  Mariano  José  Saldanha,  illustre  professor  do  Lyceu 
Nacional,  pelo  seu  regresso  á  terra  do  berço».  —  O  Ultramar,  de  1 
de  Março. 

1915.  —  «É  certo  que  o  seu  coaldeano  sr.  Chrysologo  Viegas, 
offendido  pelo  tal  redactor,  cá  appareceu  a  pedir-nos,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, o  combater  por  todos  os  modos».  —  O  Ultramar,  de 
30  de  Setembro. 

1915.  —  "O  coaldeano  com  quem  devia  andar  feito  era  esse  outro 
empregado  do  correio».  —  O  Futuro,  de  4  de  Dezembro. 

1  1563.  —  «Fazem  delle  [anacardo]  quando  he  verde,  conserva 
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guês,  em  iudo-inglês  e  indo-francês  (achar  ou  achars),  e, 
conforme  os  lexicógrafos  antigos,  era  muito  usado  no 
continente  *.  O  Conde  de  Ficalho  declara  que  é  conhe- 
cido em  cozinhas  de  Portugal. 

Yule  acha  provável  prender- se  o  persa  achar  ao  lat. 
acetaria,  empregado  por  Plínio  (xix,  19).  Eafael  Bluteau 
traduz  achar  por  acetaria,  fundado  na  mesma  autoridade2. 

adega,  bodega,  botica;  botiqueiro,  botequim 

«Ainda  hoje  chamamos  botica  do  cheché  a  uma  loja  de  miudezas 
diversas,  expressão  que  provavelmente  nos  proveio  de  Macau,  e  aí 
quererá  dizer  o  mesmo,  e  na  qual  o  epíteto  deve  corresponder  ao 
chinês  chau-chau,  «conservas»,  ou  a  outro  vocábulo  análogo». 

É  bem  possível  que  cheché  seja  corrução  de  chau-chau; 


com  sal  pêra  comer  (a  que  chamão  qua  achar)  e  vendese  nas  pra- 
ças como  azeitonas  acerca  de  nós».  —  Garcia  da  Orta,  Col.  xu. 

1908.  —  «Achar,  acepipe  do  caril,  conservas  em  agua  salgada». 
—  Alberto  Osório  de  Castro,  Flores  de  Coral,  p.  138. 

1623.  -—«...  e  tutti  questi,  conditi  in  vna  maniera  assai  buona, 
ch'essi  chiamano  Acciào  ;  è  vna  specie  di  nostri  conditi  con  àceto, 
ò  con  salimola,  come  quella  delle  nostre  oliue».  —  Pietro  delia  Valle, 
Viaggi,  m,  p.  244. 

1  1712.  —  »Por  esta  palavra  achar  entendem  os  Portuguezes 
humas  raizes,  ou  frutos,  como  pepinos,  sinouras,  etc.  que  postos  de 
molho  em  vinagre,  se  comem  crus,  e  despertão  appetite.  Também 
se  fazem  manjares  em  Achar,  v.  g.  Mexilhões  em  Achar».  —  Bluteau. 

1813.  —  «Cabeça  de  porco  d'achar;  que  esteve  de  conserva  em 
achar,  ou  na  conserva  de  vinagre,  sal,  etc».  —  Morais. 

2  1658.  —  «...  bases  sint  celebris  istius  compositionis  Achar 
dictae,  quae  in  Europam  invecta  inter  delitias  habetur  palatum 
doctis,  et  à  me  quoque  non  semel  cum  voluptate  gustata».  —  G.  Piso, 
Mantissa  Aromática,  p.  185. 

1675.  —  «They  [mulheres  de  Goa]  sing  and  play  on  the  lute, 
make  confections,  pickle  achars  (the  best  mango  achars  coming 
from  them)».  —  Fryer,  East  índia,  p.  28. 

1786.  —  «Dal  midollo  deli'  albero  [coqueiro]  si  fa  1'aciara,  cioè, 
pezzetti  confettati,  eccellente  companatico  per  il  riso», — Fra  Pao- 
lino,  Viaggio,  p.  116. 
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mas  não  me  consta  que  assim  se  use  em  Macau;  chan- 
chav,  sim. 

Também  não  são  quaisquer  conservas  que  tem  tal  nome 
em  ásio-portugués  e  anglo-chinês,  mas  tão  somente  as 
que  são  de  diversas  espécies  de  frutos,  cascas  e  raízes. 
A  idea  principal  é  de  «mixórdia»  ou  «miscelânea»,  e 
neste  sentido  também  se  emprega  figuradamente  '.  Tais 
conservas  se  exportam  da  China  em  grande  quantidade 
para  a  índia  em  boiòes  de  louça 2.  Chau  em  chinês  ó 
qualquer  comida,  e  a  reduplicação  denota  «variedade». 

«Bluteau,  no  Suplemento,  registando  o  substantivo  Butiqueiro 
diz  :  —  «Em  Goa  e  outras  cidades  da  índia  Oriental,  Butiqueiro  é 
tendeiro,  porque  os  portuguezes  da  índia  chamam  Butica  á  loge, 
ou  tenda». 

O  Novo  Diccionário  também  insere  o  vocábulo,  mas 
com  anotação  de  «desusado».  Desusado,  onde?  Não 
consta  que  em  Portugal  estivesse  jamais  em  uso ;  na 
índia  está  em  pleno  vigor,  do  mesmo  modo  que  botica3. 


1  «Cháo-Cháo  dos  povos  do  Oriente».  —  Ta-ssi-yang-kuó,  II,  iv,  5. 

2  «Chow-chow.  Pigeon-English  for  mixed  preserves  imported 
from  China».  —  Ceylon  Glossary. 

3  1534.  —  «Onde  a  gente  da  terra  acodio  com  cousas  de  comer  a 
vender,  em  que  se  fez  bazar,  e  botiqueiros  canarys,  e  começou  a 
crecer  a  pouoação». —  Gaspar  Correia,  Lendas,  m,  p.  586. 

1559.  —  «E  vos  mando  que  façaes  avenças  com  todos  os  botiquei- 
ros e  pessoas  que  quiserem  ter  boticas».  —  Provisão  de  D.  Cons- 
tantino, in  Archivo  Portuguez-Oriental,  v.  p.  420. 

15(57.  —  «Não  entrarão  nestes  róis  botiqueiros  das  minhas  ren- 
das, nem  fisiquos».  —  Carta  de  lei  do  vice-rei  D.  Antão  de  Noronha, 
ibid.,  iv,  p.  69. 

1567.  —  «Os  botiqueiros  não  tenham  as  buticas  apertas  nos  dias 
de  festa,  senão  depois  la  missa  da  terça».  —  Decreto  do  Concílio  de 
Goa,  ibid.,  iv. 

1619.  —  «Cada  Butiqueiro  paga  da  sua  Botica  doze  barganins 
brancos  e  oito  leaes  de  direitos».  —  Regimento  do  Vedor  Nuno  Vaz. 

1630.  —  «Darão  licença  pello  modo  nella  declarado  pêra  ficarem 
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alcorão,  alminar,  almenara  (Emendas,  p.  540) 

«Eis  aqui  uma  abonação  bem  característica  da  palavra  alcorão 
no  sentido  de  «torre»  :  —  «para  o  sul  da  barra  principal,  que  cha- 
mam do  Alcorão,  por  razão  de  uma  torre  ou  pirâmide  alta  que 
parece  serve  de  divisa  para  conhecimento  da  barra».  —  V.  Pales- 
tras. 

Neste  sentido  o  vocábulo  é  frequentemente  empregado 
pelos  escritores  antigos,  como  António  Tenreiro  {Itine- 
rário, cap.  7),  Simão  Botelho  (Tombo,  p.  225),  Casta- 
nheda (VIII,  cap.  194),  Barros  (Déc.  II,  vn,  2),  Gaspar 


nesta  cidade...  e  os  botiqueiros  que  lhe  parecerem  necessários, 
com  alguns  servidores».  —  Archivo,  v,  p.  1396. 

1645.  —  «Hum  Soldado  dos  nossos  Castelhanos  querendo  comprar 
de  hum  China  butiqueiro,  sobre  o  preço  se  descompuzerão». — 
Apud  Frei  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  p.  143. 

1699.  —  «Temos  alimpado  as  ruas,  recolhido  os  pobres,  visitado 
os  Boticários,  e  examinado  suas  mezinhas,  castigado  aos  Butiquei- 
ros,  e  emendado  a  falta  do  pezo  do  pão».  —  Apud  Frei  Agostinho 
de  Santa  Maria,  Historia,  207. 

1837.  —  «Faço  saber  aos  Botiqueiros,  Eendeiros,  Taberneiros,  e 
outros  vendedores  de  difterentes  artigos».  —  F.  N.  Xavier,  Collec- 
cão  de  Bandos,  i,  p.  160. 

1842. —  «Botiqueiros  ou  homens  de  loja».  —  Annaes  Marítimos 
(1845),  p.  146. 

1912. —  «Também  foi  levado  preso  um  botiqueiro  por  nome 
Luonddó». —  O  Ultramar,  de  12  de  Fevereiro. 

1915.  —  «...  e  alguns  brâmenes  de  Salcête,  botiqueiros,  posso- 
recares  ou  mercieiros».  — Heraldo,  de  23  de  Dezembro. 

1697.  —  «Fecharão  as  logeas,  ou  como  dizemos  na  índia  boticas 
das  sedas  e  mantimentos').  —  P.  Francisco  de  Sousa.  Oriente  Con- 
quistado, I,  i,  2. 

1850.  —  «Botica:  Diz-se  em  geral  de  qualquer  loja,  em  que  es- 
teja fazenda  a  vender».  —  F.  N.  Xavier,  O  Gabinete  Litterario,  iv, 
p.  260. 

1883. —  «Entrei  em  muitas  boticas,  como  ali  [em  Macau]  se  cha- 
mam as  lojas  e  casas  de  coinmercio»,  —  Adolfo  Loureiro,  No  Oriente, 
i,  p.  313. 
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Correia  (I,  p.  820),  Frei  Luís  de  Sousa  (Annaes,  p.  69), 
P.  Manuel  Godinho  [Relação,  p.  100). 

Mas  a  palavra  arábica  al-qur'ãn  designa  somente  o 
«livro  sagrado  dos  maometanos»,  geralmente  chamado 
muçafo  pelos  escritores  antigos.  A  acepção  de  «torre 
donde  os  almoadens  chamam  os  muçulmanos  à  oração» 
é  dada  pelos  portugueses  por  extensão.  «Ha  duas  ma- 
neiras de  Alchorões ;  hua  delias  significa  summa  ou  copia 
de  preceytos,  e  mandamentos,  e  este  he  o  que  tem  nas 
suas  Mesquitas  escrito  na  lingoa  Arábica.  A  segunda 
maneira  de  Alchorão  he  o  que  responde  entre  elles  a 
torre  de  sinos :  e  este  modo  de  fallar  não  he  tão  próprio, 
mas  secundário».  —  Frei  Gaspar  de  S.  Bernardino,  Iti- 
nerário, p.  216. 

aliás 

«Fêmea  do  elefante  :  Frei  Gaspar  de  Santo  Agostinho,  Itinerário 
da  índia,  cap.  xv.  Esta  nota  foi-me  subministrada  pelo  snr.  Gui- 
lherme de  Vasconcelos  Abreu». 

Há  duas  inexactidões  na  informação :  o  nome  do  autor 
é  Frei  Gaspar  de  S.  Bernardino,  e  alieis  do  texto  está  no 
plural:  «Nem  os  [dentes]  tem  as  aliás  ou  fêmeas,  mas  só 
os  Elophantes  machos». 

alia,  álea,  aléa  (Emendas,  p.  541) 

«O  Padre  Manuel  Bernárdez  [aliás  Barradas]  na  «Descrição  da 
cidade  de  Columbo»  (Ceilão)  usa  a  forma  alea:  —  «Em  lugar  de 
azemolas  se  servem  de  aleas.  Alea  é  todo  o  elefante  sem  dentes, 
quer  seja  macho,  quer  seja  fêmea».  —  Mas,  ,;deve  ler-se  álea,  ou 
aléa?  o 

Nem  uma  nem  outra  cousa,  mas  sim  alia,  do  singalês 
aliyá,  elefante  sem  dentes  !.    Já  expliquei  nas  Contribiú- 


1  1614.  —  «Os  vidanás  [empregados]  das  aliás  com  que  os  [ele- 
fantes] caçam,  serão  postos  pelo  capitão  geral. .  •  e  o  dito  capitão 
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ções  a  evolução  sematológica  da  dição.  Suponho  quo  o 
citado  autor  escreveria  aleá;  mas  a  primeira  edição  (quo 
desloca  muitos  acentos)  acentua  alea  e  a  segunda,  aléa. 

anchão 
«Em  Goa  esta  palavra  significa  «boião». 

Quando  incluí  o  vocábulo  em  uma  publicação  *,  igno- 
rava o  seu  étimo,  mas  presumia-o  de  origem  chinesa. 
Sei  agora  que  é  do  chinês  cantonense  ham,  «tampa»,  e 
chòum,  a  malga»  =boião,  compoteira.  E  usado  em  ásio- 
português,  anchom  ou  amchõum  em  macaísta.  O  malaio 
tem  anchong,  que  parece  importado  2. 

antenal;  mangas  de  veludo 

«Este  vocábulo  empregado  como  substantivo,  e  que  propriamente 
parece  ser  um  adjectivo  substantivado,  derivado  de  antena,  não 
ocorre,  que  eu  saiba,  em  dicionário  algum  da  língua  portuguesa, 
mas  só  num  bilingue». 


geral  dará  ordem  ao  vidaná,  para  acudir  com  as  aliás  de  caça  para 
a  dos  elephantes  e  para  os  amansar».  —  Doe.  da  índia,  ixx,  p.  55. 

1635.  —  « Levando  á  sua  mão  esquerda  o  rei  de  Tangú,  seu  primo, 
em  cima  de  uma  alia,  que  é  a  fêmea  do  elefante».  —  António  Bo- 
carro,  Déc.  XIII,  p.  149. 

1685.  —  «...  somente  com  dous  Cornacas,  e  algumas  Aliás,  que 
são  as  fêmeas».  —  João  Ribeiro,  Fatalidade  Histórica,  i,  cap.  17. 

1687.  —  a  As  fêmeas  não  tem  dentes,  que  propendão  fora  de  boca, 
e  chamão  lhe  Aleaz>.  —  P.  Fernão  de  Queiroz,  Conquista  de  Ceylão 
(1916),  p.  56. 

1827.  —  «Encontramos  uma  alia  ou  eleplianta,  que  sò  á  força  de 
mais  de  cem  tiros  de  espingarda  podemos  derrubar».  —  No  Pano- 
rama, de  16  de  Maio  de  1838. 

1  Dialecto  Indo -português  de  Goa. 

2  1880.  —  -Eu  já  manda  dós  amchôm  di  achar  di  gamen,  un-ha 
[uma]  balsa  di  sucri  pedra,  dós  jara  dijagra».  —  Dialecto  de  Macau, 
in  Boi.  S.  G.  I,  n,  p.  169. 

1900.  —  «Amchom,  uma  espécie  de  boião  com  tampa  (é  termo 
chinez)». —  Ta-s&i-yang-kuó,  de  Abril, 
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Antes  de  Roquete  incluir  antenal  no  seu  dicionário 
portuguOs-francês,  Morais  havia-o  registado,  em  1813, 
com  o  significado  de  «ave  marítima»,  e  com  referência  à 
Historia  Tragico-maritima;  e  Vieira,  em  1871,  como  «nome 
de  uma  ave  marítima». 

«Se  as  duas  expressões  antenal  (pi.  antenais,  e  não  antenales)  e 
mangas-de-veludo,  como  denominações  vulgares,  impostas  provavel- 
mente por  marítimos,  figuram,  ou  não,  em  escritores  portugueses 
do  século  xvi,  ou  posteriores,  e  se  aiuda  são  usuais  em  qualquer 
parte  do  reino,  é  o  que  não  ousarei  afirmar,  nem  negar». 

A  palavra  antenais  figura  na  obra  de  Henrique  Dias 
(1561) :  «Vinhão  comnosco  muitos  Antenaes,  e  outros 
pássaros,  a  que  chamam  Borelhas». — Hist.  Tragico-ma- 
ritima (l.a  ed.),  i,  p.  396. 

Mangas  de  veludo  ocorre  na  mesma  Historia  (1630,  "IX, 
p.  118  da  nova  edição) :  «Nas  bahias  em  que  entramos 
era  muito  para  ver  o  modo  de  pescar  de  mangas  de  vel- 
ludo  e  que  são  pássaros  muito  alvos  e  formosos  com  as 
pontas  das  azas  pretas»  *.  E  em  vários  escritores  estran- 
geiros, como  Pyrard,  Fryer,  Mandelslo. 

A  característica  saliente  da  ave,  amiúde  mencionada 
pelos  escritores,  é  a  de  ser  toda  branca  e  ter  somente  as 
asas  pretas2.  O  nome  que  os  portugueses  lhe  deram 
primeiro  parece  ser  alcatraz 3,  também  empregado  pelos 


i  «O  pássaro  chamado  Manga  de  velludo  é  todo  branco,  com  as 
asas  pretas».  —  Cunha  Rivara  (1858),  comentando  a  Viagem  de 
Pyrard,  i,  p.  17. 

2  «Alcatrazes,  que  chamão  Mangas  de  veludo,  por  terem  as  pen- 
nas  das  azas  pretas,  e  elles  todos  brancos,  dormem  na  terra». — 
Bluteau. 

3  1541. —  «Este  dia  polia  manhaa  vimos  huuns  pássaros,  aqui 
chamados  rabos  de  junco,  e  á  tarde  Alcatrazes».  —  D.  João  de 
Castro,  Roteiro  do  Mar  Roxo,  p.  8. 

1555,  —  «E  vimos  neste  pedaço  de  terra  muitos  pássaros  com 
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antigos  viajantes  estrangeiros,  como  Hawkins  {Alcatrarses, 
em  1564,  in  Glossary),  Linschoten  (Alcatrases,  em  1589, 
Histoire,  p.  166;,  General  Beaulieu  (Alcartas,  em  1620, 
Mêmoires,  p.  6).  Os  ingleses  e  os  franceses  corrompe- 
ram alcatraz  em  albatross  (albetross  ou  albitross),  como 
o  afirma  Grose l  e  confirmam  Marcelo  Devic  e  Yule. 
Os  nossos  lexicógrafos  incluem  albatroz,  que  o  Novo  Dic- 
cionário  diz  ser  «grande  ave  palmípéde,  muito  voraz»,  e 
suprime  na  2.a  edição  as  palavras  «corr.  de  alcatraz», 
como  se  não  fora  verdade  2.  Temos,  portanto,  três  no- 
mes genuinamente  portugueses  e  um  estrangeirado  para 
uma  mesma  ave :  alcatraz  ou  albatroz,  antenal,  man<jax- 

-de-veludo. 

apale 

«Esta  palavra,  pertencente  à  língua  dos  cafres  da  Beira,  na 
Africa  Oriental,  é  assim  definida... —  «Quando  um  apale.  (rapaz) 
chega  á  edade  de  oito  a  dez  aunos». 

Apare  é  na  língua  de  Tete  (que  não  tem  l)  plural  de 

m  apare,  «moço». 

avelar,  avela 

O  Novo  Diccionário  inclui  o  vocábulo  avela  como  usado  na  índia, 
com  o  significado  de  «arroz  torrado». 


pontas  das  azas  pretas,  a  que  chamam  alcatrazes».  —  Manuel  Ean- 
gel,  Hist.  Tragico-maritima,  n,  p.  14. 

1561.  —  «Tinham  visto  uns  pássaros,  a  que  os  marinheiros  cha- 
mam alcatrazes,  os  quaes  não  andam  senão  junto  da  terra,  onde 
possam  fazer  o  ninho».  —  Henrique  Dias,  ibid.,  m,  p.  54. 

1  1750.  —  «Les  Portugais  leur  donnerent  en  conséquence  le  nom 
dAlcatraz,  d'oú  par  corruption  on  les  appelle  Albatrosses». — 
Voyage,  p.  16. 

2  1836.  —  «Diz  um  escritor  inglez  que  o  nome  que  geralmente 
lhe  dão  ==  albatross  =  é  uma  palavra  do  portuguez  ==  alcatraz  — 
que  os  nossos  primeiros  navegantes  applicaram  indistinctamente 
aos  corvos  marinhos,  e  ás  demais  aves  de  maior  grandeza,  que 
encontraram  nos  mares  em  suas  descobertas».  —  0  Panorama,  de 
12  de  agosto. 
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Avel  ou  avela,  ou  ávila  (ant.),  do  dravídico  aval  (em 
malaiala  taml)êm  avil),  é  «arroz  em  casca  mal  cozido, 
ligeiramente  torrado  e  depois  pilado  e  achatado  na  gral». 
Era  muito  usado  como  mantimento  nas  nossas  armadas 
do  Oriente  *. 

Arroz  descascado  e  depois  torrado  é  conhecido  por 
chirbuliôs,  chirmulyô  em  concani -. 

No  aludido  dicionário  o  vocábulo  avel  ou  avela  está 
figurado  paroxítono  e  proparoxítono,  não  sei  se  com 
fundamento  no  uso  ou  na  etimologia,  ou  na  analogia  com 
ávila.  De  entre  as  minhas  fontes  só  Diogo  do  Couto 
acentua  ávila  3.     Na  índia  todos  dizem  avél  ou  avela :  a 


1  1554.  —  «E  a  Renda  das  pesoas  que  fazem  avel  e  vendem,  pa- 
guão  três  fedeas».  —  Simão  Botelho,  Tombo,  p.  156. 

1600.  —  «Chamam  avella  aos  grãos  de  arroz  nam  cozidos,  mas 
maal  torrados  ao  fogo».  —  P.  João  Lucena,  .Historia,  vn,  cap.  24. 

1615.  —  «Uma  espécie  de  arroz  cosido  e  depois  secco,  que  se 
guarda  por  dous  ou  três  annos,  e  do  qual  fazem  grande  provimento 
em  todos  os  navios  da  índia,  servindo-se  delle  como  nós  do  biscou- 
to...  E  chamam  a  este  Avel*.  —  Pyrard  de  Lavai,  Viagem,  i, 
p.  230. 

1619.  —  «Os  que  pilam  avella  paga  cada  hu  de  direitos  hú  bar- 
ganim  e  quatro  leaes».  —  Regimento  do  Vedor  Nuno  Vaz. 

1852.  —  «Avel — Arroz,  que  depois  de  mal  cozido  se  enxuga  ao 
lume,  e  se  bate  na  gral,  ou  Vana  de  madeira».  —  F.  N.  Xavier, 
Bosquejo  Histórico  das  Communidades,  iv,  p.  8. 

1886.  —  «Vâo. . .  offerecer  no  altar  da  Sé  em  Goa  Velha,  e  em 
seguida  ao  governador  e  outras  auctoridades,  o  arroz  novo  e  avel, 
isto  é,  arroz  pisado  e  torrado  com  assucar».  —  Lopes  Mendes,  A 
índia  Portvgueza,  r,  p.  46. 

2  1788.  —  Por  cada  Panella  em  que  se  fazem  chirbtdeos,  meio 
xerufim».  —  F.  N.  Xavier,  Collecção  de  Bandos,  r,  p.  45. 

1832.  —  «De  Fabricas  de  chirbuleos,  a  1  xerafim».  —  lbid., 
p.  131. 

3  1514.  —  «Per  este  vos  mãdo  que  des  [deis]  para  mantimèto  dos 
alifantes  que  hora  mando  a  goa  çorenta  e  cinquo  paras  darroz  e 
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geminação  de  l,  que  ocorre  em  algumas  das  abonações 
antigas,  pode  ser  indício  de  idêntica  pronúnciação. 

babaré 

<-0  Novo  Diccionário  consigna  esta  palavra  como  desusada,  com 
a  significação  de  «rebate,  aviso  de  que  há  ladrões  na  vizinhança». 

Babaré,  babar éu  (p.  us.  l)  é  termo  corrente  em  indo- 
português,  do  qual  passou  à  Africa  Oriental,  no  sentido 
de  «rebate,  alarme»,  equivalente  à  cucuiada  do  Malabar. 
Dar  babaré  é  «dar  rebate,  pedir  socorro».  E  costume 
em  várias  partes  da  índia,  quando  uma  pessoa  se  acha 
em  grave  perigo  ou  aflição,  gritar  em  voz  contínua,  ba- 
tendo ao  mesmo  tempo  na  boca  com  a  palma  da  mão 
direita.  A  este  acto  se  chama  bób  em  concani  e  bomb  em 
marata.  A  exclamação  que  de  ordinário  se  repete  é 
bãbã-rê !  em  concani,  bap-rê !  em  indostano :  vocativo 
singular  de  bãb  ou  bãp,  «pai».  Babaré  corresponde,  por- 
tanto, às  frases  portuguesas:  «aqui  del-rei!»,  «ó  da 
guarda!».  Babaré,  em  sentido  figurado,  é  «alarido,  gri- 
taria». Conforme  Bluteau,  a  expressão  era  usada  no 
seu  tempo  em  Portugal 2. 


onze  paras  davilla  e  qynze  mãos  de  jagra->.  —  Afonso  de  Albuquer- 
que, Cartas,  vi,  p.  21. 

1563. —  «Coqos  e  auila,  que  he  arroz  molle  pizado».  —  Gaspar 
Correia,  Lendas,  n,  p.  902. 

1514.  —  "Não  leuaua  outra  cousa  mais  que  áuila,  que  he  arroz 
torrado,  lanhas  [cocos  tenrosj,  e  cocos  pêra  mantimento,  e  pêra 
beberem».  — Déc.  VI,  ui,  1. 

1578.  —  «...  con  el  açúcar  dela  misma  Palma,  llamado  Iagra,  y 
con  Auila,  que  es  hecha  de  arroz,  cozido  en  agua,  y  despues  picado 
y  muy  bien  seco  ai  Sol».  —  Cristóvão  da  Costa,  Tractado,  p.  102. 

1  Morais  considera  babaré  e  babaréu  vocábulos  diferentes,  e 
Vieira  liga  babaréu  ao  francês  bavarderie.  Bluteau  reputa-os,  com 
razão,  sinónimos. 

2  1727.  —  «Babaré  ou  babaréu  he  palavra  de  Goa,  e  suas  vizi- 
nhanças, e  vai  o  mesmo  que  gritar  à  que  delKey. .    e  daquella. 
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babiruça,  babirussa 

«A  palavra  é  malaia,  composta  de  bábi,  «porco»,  e  rusa  (pron. 
«ruça»),  «veado».  Poderia  também  escrever-se  em  português  com 
ss,  babirussa». 

E  um  animal  singular,  que  se  encontra  em  Celebes  e 
algumas  outras  partes  do  Arquipélago  Malaio,  e  quejí 
pelos  testemunhos  de  Plínio  e  de  Cosmas  Indopleutes 
(que  até  diz  ter  comido  sua  carne),  teria  existido  antiga- 
mente na  índia.  Pertence  ao  género  do  javali,  mas  temi 
galhos  como  o  veado — Sus  babirussa,  Linn.,  Babirussa 
alfurus,  Cuvier  *.     V.  Glossário  Anylo-indiano . 

bacia;   bacio;   bátega 

«Acepções  destas  duas  formas,  hoje  desusadas,  são  as  seguintes: 
bacia,  prato  grande  e  largo  de  metal,  que  se  tanje  com  uma  vaqueta, 
e  supre  o  sino,  entre  vários  povos  da  Ásia». 


Neste  sentido  bacia,  é  ainda  hoje  corrente  em  Macau 
«Em  macaista  chama-se  á  bátega  bacia  e  ao  tocar  bategs 
bater  bacia-».     Ta-ssi-yang-kuó  (1900),  I,  n,  li2. 


origem  veyo  a  ser  em  Portugal  applicado  o  Babare  em  sentido  se- 
melhante ao  da  índia,  mas  entre  nós  he  termo  baixo».  —  Bluteau, 
Supplemento. 

1886.  —  «As  mulheres  da  casa  e  da  vizinhança,  que  são  convi- 
dadas para  fazer  babaré  —  carpir  —  estão  lamentando  em  altos 
gritos  o  passamento».  —  Lopes  Mendes,  A  índia  Portugueza,  ■ 
p.  265. 

:  1658.  —  «Quadrupes  hoc  inusitatae  figurae  monstruosis  bestiis 
ascribunt  Indi,  quod  adversae  speciei  animalibus,  Porco  scilicet  et 
Cervo,  pronatum  putent...  ita  ut  primo  intuita  quatur  cornibus 
juxta  se  positis  videatur  armatum  hoc  animal  Baby-Roussa».  —  Gr. 
Piso,  em  apêndice  a  Bóncio. 

2  1514.  — «...  três  trombetas  e  três  tabaques  e  dous  sestros  e 
duas  bacyas».  —  Afonso  de  Albuquerque,  Cartas,  vi,  p.  165. 

1553.  —  «Mandou  Lacsamaná  [almirante  na  Malásia]  tanger 
todolos  seus  sinos,  que  são  de  metal  ao  modo  de  bacias  grandes,  e 
delles  taes,  que  o  seu  tom  quando  são  muitos  em  hua  frota  se 
ouue  no  mar  hua  leguoa»,  —  João  de  Barros,  Déc,  II,  ix,  2, 
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fÉ  o  que  hoje  indevidamente  chamamos  tanta,  que  na  índia 
significa  «tambor». 

Efectivamente,  o  termo  é  onomatopaico  na  índia  e 
quere  dizer  «tambor,  atabale» :  concani-marata  tam'  taittf, 
bengali  tarí  tan',  singalês  tamattama,  malaio  tongtong. 
O  inglês  tomtom  usa-se  nesta  acepção  *.  Mas  em  Portu- 
gal foi  o  termo  importado  do  francês,  assim  na  escrita, 
como  no  significado.  Os  franceses  trouxeram-no  do 
Oriente  e  empregaram-no  erroneamente,  como  nota  Littré 
no  Suplemento,  por  gong :  bacia  ou  bátega  dos  nossos 
escritores  antigos 2. 

«O  verdadeiro  nome  da  bacia  de  arame  que  se  tanje  com  vaqueta 
é  gom». 

Encontra-se  a  palavra  gong  ou  agong  em  todos  os 
idiomas  do  Arquipélago  Malaio,  mas  Crawfurd  considera-o 
originário  do  javanês  3.     Na  China  chamam-lhe  lô  4. 


1  1860.  —  «...  those  most  frequently  alluded  to  in  their  chro- 
nicles  are  drums,  resembling  the  tomtoms  used  in  the  temples  to 
the  present  day».  —  Emerson  Tennent,  Ceylon,  i,  p.  470. 

*  Le  tam-tam  ou  gong  est  un  instrument  à  percussion,  originaire 
de  1'extrême  Orient,  forme  d'une  plaque  de  bronze  circulaire». — 
La  Grande  Encyclopédie. 

1898.  —  «Quando  ao  toque  do  tantan,  como  nas  magicas,  entra- 
vam no  refeitório  os  12  creados  hindustanicos,  nos  seus  alvos  e 
compridos  duglas  [cabaias]...».  —  Oliveira  Mascarenhas,  Atravez 
dos  Mares,  p.  16. 

3  1898.  —  «A  entrada  vê-se  também  um  enorme  tambor  ou  gong, 
onde  qualquer  pessoa  pode  bater  quando  urgentemente  quer  pedir 
justiça».  —  Joaquim  Calado  Crespo,  Cousas  da  China,  p.  25. 

1908.  —  «. . .  no  estrugido  metallico  dos  gong  e  o  rithmo  secco 
dos  tangeres».  —  Alberto  O.  de  Castro,  Flores  de  Coral,  p.  218. 

4  1868.  —  «O  posta  [postilhão]  toca  forte,  e  animadamente  em 
hua  bacia,  a  que  o  China  chama  Lo,  que  leva  pendurado  ao  hombro». 
— -  Frei  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  p.  167. 
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«Outro  nome  português  do  mesmo  instrumento  é  bátega.  .  .     É 
este  que  deveria  substituir  o  erróneo  tanta». 

Na  acepção  de  «bacia  de  metal»,  rasa  para  tanger, 
cova  para  nele  comer,  bátega  ou  bátiga  vigora  entre  os' 
portugueses  no  Oriente l,  e  em  ásio-português  com  osí 
sentidos  adicionais  de  «bandeja  e  escudela  de  latão»  e  nas- 
formas  de  bática  ou  bátic 2.  Dá-se  geralmente  por  étimo 
o  âr.  bãtya;  mas  Dozy  observa  que  a  inserção  de  g  é 
singular  e  a  etimologia  está  longe  de  ser  certa.  Seria 
conveniente  saber  se  a  palavra  era  conhecida  em  Portu- 
gal antes  do  descobrimento  da  índia.  Alguns  dos  nossos 
indianistas  interpretam  o  termo  por  «bacio»  3.  Viterbo 
menciona,  como  um  dos  étimos  possíveis,   «batica,  que 


1  1882.  —  «Avultam  as  variadas  espécies  de  bandejas  usadas  no 
paiz  [Siame],  e  caixas  -para,  bethel;  bátegas,  bules,  etc.» — Henrique 
Prostes,  Boi.  S.  G.  I,  iv,  p.  399. 

1883.  —  «A  grande  bátega,  ou  tam-tam,  pende  de  um  lado  do 
tecto,  emquanto  de  outro  está  situada  unia  sineta».  —  Adolfo  Lou- 
reiro, No  Oriente,  i,  p.  362. 

1886.  —  «A  frente  dos  conductores  collocam-se  os  caçadores  e 
bazanterys  [músicos]  tocando  xinga  [instrumento  da  feição  de  chi- 
fre], bátegas  de  cobre. . .»  — Lopes  Mendes,  A  Índia  Portugueza, 
n,  p.  51. 

1908.  —  «Leva  o  resto  do  preço  n'uma  bátega  de  latão  ou  cobre». 
—  Alberto  de  Castro,  Flores  de  Coral,  p.  176. 

2  1727.  —  «Batica.  He  o  nome,  que  na  índia  se  dá  à  Bacia. 
Huma  batica  de  prata,  de  cobre,  etc.»  —  Bluteau,  Snpplemento. 

3  1535.  —  «As  quaes  [iguarias]  vem  em  huas  bátegas  que  são 
bacios  douro».  —  Chronica  de  Bisnaga,  p.  70. 

1546.  —  3  Bátegas  de  Diu,  2  douradas.  1  Bátega  fechada  grande, 
com  12  bátegas  pequenas  de  pau  dentro,  aqui  da  terra».  —  Espolio 
de  Balthazar  Jorge,  in  Boi.  8.  G.  L.,  iv,  p.  290. 

1613,  —  «Bátegas  de  latão,  que  são  bacios,  cheyos  de  arroz  co- 
zido».—  Francisco  de  Andrada,  Chron.  de  D.  João  III,  m,  cap.  24. 

1615.  —  «De  bordo  dos  navios  com  tambores,  bátegas,  e  caldei- 
ras, fizeram  tão  grande  barulho,  que  os  afugentaram».  —  Pyrard  de 
Lavai,  Viagem,  i,  p.  272. 
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na  índia  he  o  nomo,  que  se  dá  á  bacia».  O  vocábulo  mais 
aproximado  que  encontro  nas  línguas  indianas  e  na  per- 
siana é  o  arábico  [cibac,  «prato,  salva»  ;  mas  a  sua  equa- 
ção fonética  implicaria  a  transposição  das  sílabas.  V. 
Fr.  João  de  Sousa  ( Vestígios)  e  Influência. 

Bategaria  è  «multidão  de  bátegas»  '.  Bategada  tem 
dois  sentidos:  «bátega  cheia»,  e  «pancada  na  bátega» 
com  uma  vaqueta,  a  modo  de  badalada,  como  sinal  ou 
como  salva  2. 

bâdur,  badur 

«O  Novo  Diccionário  dá  este  vocábulo  com  a  significação  de  — 
«chefe  de  algum  districto,  dependente  do  Estado  da  índia  portu- 
guesa» — ,  escreve  -o  porém  Baclhur». 

A  índia  Portuguesa  nunca  teve  badur  es  dependentes. 
Os  nossos  escritores  mencionam  em  especial  um  soberano 
de  Cambaia  com  esse  nome,  o  qual  foi  morto  pelos  por- 
tugueses. Bahãdur  (em  persa,  de  origem  mongólica,  com- 
posto de  bahã,  «valor»,  e  dar,  «pérola»)  era  o  título  que 
alguns  reis  muçulmanos  tomavam  para  si  e  também  con- 
feriam a  seus  súbditos  conspícuos,  com  o  sentido  de 
«valente,  herói».  O  governador  Francisco  da  Cunha  e 
Meneses  recebeu-o  do  Grão  Mogol  Xá  Alama,  por  seu 
formão  de  10  de  Outubro  de  1791.  Há  na  índia  Britâ- 
nica uma  ordem  militar  para  os  naturais  com  a  denomi- 
nação de  bahadur. 

Quanto  à  ortografia:  Simão  Botelho  (Tombo,  p.  134) 


1  1569.  —  aVsam  de  infinidade  de  vasilhas  de  latão:  e  da  China 
se  enche  toda  a  Jaoa  e  Siam  destas  vasilhas  a  que  na  índia  cha- 
mam Bategaria,  e  sam  em  cada  espécie  muy  perfeitas».  —  Frei 
Gaspar  da  Cruz,  Tractado  da  China,  cap.  11. 

2  «De  sete  bategadas  quer  dizer  que  tinha  direito  a  ser  annun- 
ciado  com  sete  pancadas  de  bátega  ou  tam-tam  chinez  nas  suas  vi- 
sitas officiaes  ou  quando  em  passeio».     Ta-ssi-yang-kuó,  I,  n,  11, 
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tem  bador;  Lopo  de  Sousa  Coutinho  [Historia,  p.  19), 

badur  ;  Garcia  da  Orta  (Col.  X),  bhadur;  Francisco  de 

Andrada  (O  Primeiro  Cerco,  I,  1),  baudur ;  Filipe  Néri 

Xavier  (Collecção  de  Bandos,  Apêndice  II,  p.  64)  e  F. 

X.  Ernesto  í  ernandes  (índia  Portugueza,  p.  157),  baha- 

dor,  Herculano  de  Moura  (O  Oriente  Portuguez,  li,  p.  530), 

baltadur. 

bairro,  bairrista,  bairrismo 

«O  derivado  bairrista  tem  também  as  duas  acepções;  na  segunda 
significa  o  habitador  do  mesmo  bairro». 

Na  índia  diz-se  bairreiro  neste  sentido,  assim  como  se 
diz  lojeiro  por  lojista. 

banzé 

«Esta  palavra  de  jíria,  que  quere  dizer  «folgança,  função»  e 
também  «desordem,  tumulto»,  pode  ser  o  japonês  banzai  «viva!», 
como  me  sugere  Z.  Consiglieri  Pedroso». 

A  expressão  japonesa  banzai  significa  literalmente  «dez 
anos  mil»,  e  usa-se  na  saudação  ao  micado  ou  imperador. 
Mas  quem  o  teria  transmitido  à  gíria  portuguesa  e  por 
que  motivo?  Os  nossos  escritores  não  a  mencionam,  e 
o  micado  ou  o  daire  raras  vezes  aparecia  antes  em  pú- 
blico l. 

abafo,  bafejar,  abafar,  bafio 

«Estes  vocábulos  são  entre  si  indubitavelmente  aparentados,  e 
para  o  primeiro  deles  existe  em  castelhano  a  forma  vaho». 

Quási  todas  as  línguas  indo-áricas  tem  bãph  ou  bãp, 
com  idêntico  sentido,  mas  com  mais  probabilidade  deri- 


1  1897.  —  «Aproveitam-se  avidamente  os  mínimos  pretextos,  aqui 
nas  cidades  como  alem  nas  aldeias,  para  pomposas  glorificações;  e 
o  grito  —  banzai!  —  freme  entre  a  turba.  De  banzé  vem  por  certo 
este  grito,  ou  dele  deriva  o  termo  portuguez,  mas  aqui  com  uma 
significação  respeitosa,  imponente,  de  commemoração  festiva».— 
Venceslau  de  Morais,  Dai-Nippon,  p.  202. 
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vado  do  sànsc.  vaspa  ou  baspã,  «(lágrimas,  vapor».     Cf. 
lat.  vapor  e  vid.  Influência, 

bar(e);  matuca 

«Vemos  este  vocábulo  num  sentido  muito  especial,  como  usado 
na  Zambézia,  no  seguinte  trecho. . . 

«Bare»  é  «mina»  em  tetense  l. 

«Por  exemplo,  Frei  João  dos  Santos,  Etiópia  Oriental,  liv.  ir, 
cap.  11  e  1-3,  no  último  dos  quacs  se  encontra  um  vocábulo  não 
colijido  nos  nossos  dicionários  :  —  «Também  se  tira  ouro  de  pedras, 
a  que  chamam  ouro  de  matuca.  .  .». 

Frei  João  (1(309)  escreve  mais  de  uma  vez  matuca^; 
julgo  porém  que  o  Padre  Manuel  Barreto  (1667)  orto- 
grafa  melhor  e  explica  com  mais  clareza  o  termo :  «Estão 
os  cafres  passando  de  mão  em  mão  a  mataca  ou  terra 
que  lhe  dão  os  que  cavão  em  huns  pandes  ou  ganchos  de 
pau.  A  primeira  mataca  não  tem  ouro  considerável,  a 
mataca  d'ouro  já  he  conhecida,  em  dando  nella  (ou  pedras 
de  ouro  como  muitas  vezes  suecede)  não  cessão  té  a  não 
esgotar».  —  (Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  50). 

Vê-se  daqui  que  mataca  é  «terra,  barro»,  no  qual 
pode  também  haver  ouro  em  pó  ou  lascas.  O  verbo 
maticar,  «barrar»,  deve  derivar-se  desta  dição.  Na  língua 
de  Tete  mataka  é  «barro»,  e  ndarema  ya  mataca,  «ouro 
em  pó». 


1  1724.  —  «O  ouro  principalmente  em  tanta  quantidade  [em 
Mocaranga]  que  no  anuo  de  1720  se  descobrio  hum  bar,  ou  mina 
da  parte  de  Morave  nas  terras  do  Rey  Caronga,  que  se  conheceo 
porque  arrancando-se  alguns  arbustos  vinha  o  ouro  pegado  nas  suas 
raízes».  —  In  O  Chronista  de  Tissuary,  iv,  p.  45. 

2  «A  este  ouro  das  pedras  chamam  os  cafres  matucas,  e  é  ouro 
mais  baixo  e  de  poucos  quilates».     I,  p.  103. 

1687. — «A  este  ouro  chamão  Matuca,  e  hê  bayxo  de  poucos 
quilates.  A  todo  o  mays  Dahabo,  quer  seja  em  pó,  quer  em  lascas, 
e  estas  mays,  ou  menos  solidas».  —  P.  Fernão  de  Queiroz,  Con- 
quista de  Ceylão,  p.  919. 

Vol.  x  —  N.°  3.  — Agosto  a  Setembro,  1916.  45 
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barlaque,   barlaquear-se 

«Nas  Notas  Ethnographicas  sobre  os  povos  de  Timor,  de  J.  S. 
Pereira  Jardim,  vemos  definido  o  substantivo,  e  abonado  o  verbo 
português,  que  se  formou  dele. .  .». 

O  malaio  bérláki  ó  composto  de  làki,  «marido»,  e  de 
bèr,  prefixo  verbal,  e  quere  dizer  «tomar  marido,  casar- 
se».  No  português  de  Timor,  porem,  emprega-se  bar- 
laque como  substantivo,  no  sentido  de  «compra  de  mulher 
segundo  o  rito  gentílico» ;  e  formou-se  o  verbo  barla- 
quear-se, «comprar  mulher»  '. 

bastos 

«Basto  é  em  calo  bate,  baste,  e  nele  significa,  na  realidade,  «mão». 

O  Novo  Diccionário  também  o  regista  como  termo  de 
gíria  e  com  idêntico  significado.  Se  com  efeito  é  vocá- 
bulo de  origem  indica,  como  este  declara,  o  seu  étimo 
deve  ser  o  neo-árico  #ãta<sânsc.  hasta,  «mão».  O  ma- 
laio tem  batang  no  sentido  de  «mão»,  cabo  de  instrumento. 

bate 

«Esta  palavra  na  índia  portuguesa  quere  dizer  «arroz  em  casca». 

E  também  «arroz  em  erva».  Arroz,  por  si  só,  quere 
dizer  «descascado  ou  cozido» 2. 


1  1884.  —  «Barlaque.  É  o  casamento  gentílico  que  consiste  em 
ligar-se  um  rapaz  a  uma  rapariga;  muitas  vezes  é  o  rapaz  obrigado 
a  casar  com  uma  rapariga  de  certa  e  determinada  família ;  o  que 
geralmente  acontece  comos  régulos  que  pretendem  barlaquear-se». 
—  José  Vaquinhas,  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  484. 

1908.  —  «No  português  de  Timor :  Barlaque,  casamento  gen- 
tílico. Barlaqueado,  casado,  de  Berlaki,  tomar  mulher».  —  Alberto 
O.  de  Castro,  Flores  de  Coral,  p.  139. 

2  1687.  —  «E  sendo  junto  muito  bate  (assim  chamão  em  Goa  ao 
arros  com  casca,  e  no  Sul  se  chama  nêle\  não  se  contentando  com 
o  que  buscauão. . .».  —  P.  Fernão  de  Queiroz,  Conquista  de  Ceylão, 
p.  396. 
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Mas  bata  não  é  «o  mesmo  quo  bato»,  como  diz  o  Novo 
Diccionário,  talvez  apoiado  na  autoridade  de  Rodrigo 
Félner  (editor  dos  Subsídios),  significa  «ração,  comedo- 
rias;  gratificação,  propina».  Provêm  do  indostano  bhata, 
batta  em  indo-inglês.     V.  Influência. 

batoque 

«Não  respondo  pela  forma,  visto  que  o  periódico  onde  a  encontro, 
vem  crivado  dos  mais  inverosímeis  erros  tipográficos.  No  entanto, 
entendo  que  devo  rojistar  este  vocábulo  (talvez  batuque). . .  Bato- 
que será,  pois,  um  tambor». 

Sem  dúvida  que  está  por  batuque,  que  não  tem  nada 
que  fazer  com  o  verbo  bater,  como  aventa  o  Novo  Dic- 
cionário, que  lhe  atribui  o  significado  de  «dansa  especial 
entre  os  negros  de  Angola».  E  termo  africano,  prova- 
velmente do  landim  batchuque,  «tambor,  baile»  l.  Na 
índia  batuque  é  sinónimo  de  gumate,  instrumento  que 
acompanha  o  canto  e  a  dança  popular,  conhecidos  por 
mando  3. 

batuque,  bataúda 

«O  segundo  parece  ter  significado  análogo  no  trecho  seguinte . . . 
—  «Depois  começa  a  vida  de  noctambulo :  horas  e  horas  de  batu- 
que. . .  cantigas  de  bataúda». 


1  1897.  --  «Em  todas  as  raças  se  encontram  instrumentos  músi- 
cos, marimbas,  gaitas  de  canna,  batuques,  etc.»  —  Caldas  Xavier, 
Boi.  S.  67.  L.,  ri,  p.  483. 

1882.  —  «Um  tambor  ou  batuque  afinado  em  tom  grave  era  tan- 
gido á  mão  pela  mais  velha  do  rancho».  —  Henry  0'Neill,  ibid.,  m, 
p.  208. 

1882.  —  «Acompanhadas  por  todas  vestidas  de  gala,  tocando 
batuque  e  dansando».  —  José  Vaquinhas,  ibid.,  iv,  p.  483. 

2  1896.  —  «Preparação  já  elle  tinha  feito  ás  4  horas  da  tarde  ao 
som  do  batuque  e  tambores  dos  brincos»  (em  Goa),  —  Gip,  Jacob  c 
Dulce,  p.  87. 
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Não  é  bataúda,  é  batanda,  que,  conforme  Kafael  das 
Dores,  no  sen  Dicionário  Teto,  é  «dansa  própria  dos  indí- 
genas, no  qual  passam  noites  inteiras  ao  som  de  um 
canto  monótono  e  sem  graça».  Bataúda  destoa  da  fono- 
logia do  teto. 

beduí,  beduim,  beduíno 

«As  únicas  formas  portuguesas  são  as  duas  primeiras ;  a  terceira 
é  uma  versão  mal  feita  do  francês  bedouin». 

D.  João  de  Castro  (1541)  escreve  badoil,  plural  badoies l ; 
Garcia  da  Orta  (1563),  bedoins- ;  Frei  António  de  Gou- 
veia (1603),  biduins 3 ;  Frei  Agostinho  de  Santa  Maria 
(1699),  buduis  K 

bengala,  pingalim 

«São  os  portugueses  o  único  povo  europeu  que  chama  ao  bastão 
bengala». 

V.  Contribuições.  Bengala  é  também  o  nome  que  se 
dava  antigamente  a  um  tecido  fino,  que  era  importado  de 
Bengala5.     Os  dicionários  não  consignam  esta  acepção 


1  Badoil,  em  bom  Arábio,  significa  homem,  que  viue  soomente 
de  gado  :  estes  homens  chamados  Badoies  he  propriamente  a  gente 
de  Toglodithas. . .».  —  Boieiro  do  Mar  Roxo,  p.  234. 

2  Somente  hum  mercador  que  tratava  de  Melinde  para  Moçam- 
bique me  disse,  que  os  Bedoins  a  traziam  a  Brava  e  a  Magadoxo 
por  terra».  —  Col.  iv. 

s  Os  naturaes  [de  Socotorá]  se  chamão  Biduins,  que  he  nome 
commum  a  toda  a  nação  entre  os  Arábios,  que  viue  de  pasto  de 
gado».  —  Jornada  do  Arcebispo,  fl.  145. 

4  «Determinou  ir  pessoalmente  à  Ilha  de  Socotorá,  para  reduzir 
á  fé  os  Bárbaros,  que  a  habitão,  chamados  Buduis».  —  Historia,  p.  22. 

1625.  —  «...  nè  sono  affatto  Bedàui,  ò  Beduui,  cioè  Deserticoli, 
che  fra  loro  sono  i  piú  nobili,  che  non  stano  mai  in  luoghi  murati, 
ma  vanno  sempre  con  le  tende  negre  per  le  campagne  errando». — 
Pietro  delia  Valle,  Viaggi,  in,  p.  397. 

'    5  1561.  —  «...  coifas  de  Lisboa,  bengalas,  corpinhos  de  chama- 
lote».  —  Jorge  F.  de  Vasconcelos,  Evfrosina,  act.  in. 

1620.  — «...  e  infinidade  de  caixões  cheos  de  roupa  de  toda  a 
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da  palavra,  que  já  era  conhecida  em  Espanha  no  tempo 
dos  mouros  e  é  registada  por  Dozy  l.  Morais  diz  que 
bengaleiro  é  «o  que  vende  lençarias  de  Bengala,  e  outras 
mercadorias,  que  de  lá  se  trazem».  E  muito  antes  dele 
Bento  Pereira  interpretava  bengaleiro  por  «propola  lin- 
tearius»  —  fanqueiro. 

bétele  (bétere,  betre,  betle) 

«E  esta  a  melhor  escrita  portuguesa,  porque  é  a  mais  antiga, 
ou  então  bétere,  betre,  e  não  bétel». 

Bétele :  Afonso  de  Albuquerque,  Duarte  Barbosa,  Tomé 
Pires,  Barros,  Monclaio,  Góis,  Francisco  de  Andrada, 
Faria  y  Sousa,  Conquista  de  Pegu.  Bétel :  Simão  Bote- 
lho, P.  Manuel  Godinho,  Bernardo  Francisco  da  Costa. 
Betle :  Primor  e  Honra,  Francisco  Luís  Gomes,  Tomás 
Ribeiro,  Lopes  Mendes.  Bétere:  Fernão  Mendes, passim. 
Betre :  D.  João  III,  Orta,  Couto,  Erédia,  Bocarro. 

A  palavra  cátele  (que  provêm  do  malaiala  kattil,  como 
bétele  de  vettila)  passou  por  idêntica  evolução  fonética. 
V.  Contribuições. 

bicha,    bicho 

«Difícil  de  identificar  é  o  animal  a  que  Fernám  Méndez  Pinto 
chama  bicho  de  voo,  no  que  o  compara  ao  morcego». 

E  acrescenta  o  autor  da  Peregrinação :  «Os  quaes 
animaes  dizião  que  se  chamavão  banazas». 

Estou  investigando  a  etimologia  da  palavra  e  a  natu- 


sorte,  a  saber,  Cossas,  Cachas,  Bengalas,  Balagates»  :  —  Frei  Nico- 
lau de  Oliveira,  Grandezas  de  Lisboa,  fl.  13. 

1611.  —  «Bengala  es  vn  cierto  género  de  velo  mui  delgado». — 
Covarrúvias,  Tesoro  de  la  Lengua  Castellana. 

1  «Albengala  (étoffe  de  lin  très-fin,  dont  les  Maures  d'Espagne 
ornaient  leurs.  turbans)  semble  être  formes  d'un  noin  propre  Ben- 
gale,  car  c'est  dans  cette  province  que  l'on  fabriquait  la  mousseline 
la  plus  fine  que  l'on  connaisse  dans  1'Inde».    . 
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reza  do  quadrúpede,  que,  a  julgar  pela  descrição,  parece 
fabuloso. 

bíri-bíri 

—  «...  Tocado  em  combate,  do  lado  do  maior  diâmetro,  dá  signal 
de  avançar,  e  do  lado  do  menor,  signal  de  retirada». 

E  mhiribiri,  «tambor  de  guerra»,  em  tetense. 

a  boma  (e  não),  o  boma 

«É  palavra  da  Africa  Oriental  Portuguesa...:  —  «no  boma  ou 
forte  só  pernoita  a  guarda». 

A  língua  de  Tete  tem  bondo  com  idêntico  significado  e 
ngome,  com  o  de  «muralha»  ;  mas  parece  que  boma  pro- 
vêm de  alguma  outra  língua1, 

bonzo 

«Não  é  desta  forma  [bózti],  porém,  que  o  vocábulo  foi  tirado,  mas 
sim  de  outra  dialectal,  bónzu». 

Não  é  inteiramente  certo,  suposta  a  existência  da  forma 
dialectal ;  a  nasal  podia  desenvolver-se  dentro  do  portu- 
guês, como  aconteceu  com  biombo  de  bióbii,  com  nangui- 
nata  de  naginata.  V.  Contribuições.  Os  portugueses 
tinham  tendência  a  nasalizar  não  somente  a  silaba  final, 
mas  até  a  medial.  Cf.  çandil  de  scidl,  sinsó  de  sissó. 
Deve-se,  contudo,  notar  que  desde  Fernão  Mendes  (1545) 
e  S  .^Francisco  Xavier  lemos  quási  invariavelmente  bonzo. 
O  japonês  bonsó  quere  dizer  «religioso  ordinário  ou 
ignorante» ;  pode  ser  que  essa  expressão  influísse  na 
forma  portuguesa. 


1  1912.  —  «A  boma  (recinto  onde  se  encontram  as  palhotas  para 
funcionários  pernoitarem,  etc),  6  também  semelhante  á  que  encon- 
tramos junto  do  Namanze».  —  Boi.  S.  G.  L.,  xxxiv,  p.  300. 

«Nesta  boma  ou  posto  reside  um  cabo  da  companhia  de  saúde 
imediatamente  subordiuado  ao  medico  encarregado  de  combater  a 
doença  de  sôuo».  —  Ibid.,  p.  312. 
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E  possível  que  o  termo  japonês  bõzu  se  relacione  com 
o  sânsc.  vandya,  «venerável»,  aplicado  ao  clero  do  Buda 
em  nepali — bandya,  e  em  tibetano  —  bandhe  ou  bande. 
O  chinês  fan-seng,  «pessoa  religiosa»,  ou  fã-sze,  «mestre 
da  lei»,  corresponde  ao  vocábulo  japonês. 

Bonza  é  «freira  budista»  l:  bonzavia,  «colectividade  de 
bonzos»2;  bonzeiro,   «amigo   apaixonado  dos  bonzos»3. 

* 
bostear;  bosteiro 

«O  Novo  Diccionário  rejista  este  verbo,  como  sinónimo  de  «em- 
bostar»,  derivado  de  bosta. 

O  que  regista  é  bostar.  Na  índia  bostear  não  é  somente 
«revestir  de  bosta  as  paredes»,  mas  também  e  principal- 
mente o  pavimento  da  casa,  os  pátios  e  as  eiras.  E 
formou-se  o  derivado  bosteadeira,  «a  mulher  que  bosteia». 
Narra  Diogo  do  Couto  (Déc.  V,  vi,  4)  que,  indo  com 
dois  ou  três  companheiros  de  Goa  para  Chaul  por  terra, 
os  brâmanes,  em  cujas  varandas  se  agasalhavam,  «depois 
que  nos  yamos  fazicão  muy  grandes  puriíicaçoens,  lauan- 
dosse  com  muitas  cerimonias,  e  embostando  as  varandas, 
como  se  fôramos  feridos  de  algum  mal  contagioso»  4. 


1  1549.  —  «Magnus  est  his  locis  numerus  tum  virorum,  tum  foe- 
minarum  religiosam  vivendi  rationem  profitentium,  Bonzios  et  Bon- 
zias  appellant».  —  S.  F.  Xavier,  Lib.  iv,  epist.  2. 

2  1674.  —  «Las  Cidades,  tienen  Tundos  (correspondeu  a  Arce- 
bispos y  Obispos)  a  que  obedece  toda  Bonzeria».  —  Faria  y  Sousa, 
As/a  Portuguesa,  a,  p.  770. 

3  1668.  —  «Dizem  entrou  também  hum  Velho  grande  Bonzeiro 
avô  do  Rey  que  governa».  —  In  Ta-ssi-yang-kuó,  I,  ii,  12. 

4  «Manchão  os  seus  aposentos  e  as  suas  paredes  com  as  suas 
bostas».  —  Ben-Batuta  (1334),  Viagens,  n,  p.  66. 

1736. —  «Nos  dias  dos  partos  de  suas  mulheres,  nem  antes,  nem 
depois  d'elles  com  respeito  aos  mesmos  partos,  se  não  bosteie  o 
logar,  ou  casa  em  que  o  parto  tiver  sido  ou  houver  de  ser. . .  Que 
morrendo  alguma  pessoa,  se  não  bosteie  o  logar,  ou  casa  em  que 
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brinco,   brincar 

«Entre  o  povo,  no  continente,  o  verbo  brincar  era  usual  no  sen- 
tido de  «bailar». . .  Este  significado  conserva  o  substantivo  verbal 
na  índia  portuguesa,  em  Goa  pelo  menos». 

Não  é  bem  assim:  em  Goa  brinco  é  «cegada  ou  grupo 
de  palhaços,  que  cantam,  tocam,  batiam  e  esgrimem  por 
ocasião  do  carnaval  ou  no  cortejo  cívico  de  grande  rego- 
sijo».  Também  se  diz,  para  melhor  especificação,  brinco 
popular  l.  Creio  que  é  uma  mera  tradução  do  concani 
khêl,  que  diz  o  mesmo,  bem  como  o  verbo  khehink. 


morrer».  —  Edital  da  Inquisição  de  Goa,  apud  Lopes  Mendes,  A 
Índia  Portugueza,  i,  p.  256. 

1916. —  «Devo  dizer  ao  consulente  que  bos/ar  ou  embostar  é  su- 
jar, emporcalhar,  embodegar,  e  niío  revestir  o  chão  ou  as  paredes 
de  bosta,  o  que  se  exprime  por  bostear,  termo  já  rejistado,  com 
essa  acepção,  no  Dicionário  de  C.  de  Figueiredo»  (na  2.a  edição). 
—  Heraldo,  de  26  de  Agosto. 

1623.  —  «Pensauo  io  che  fosse  alcuno  rito  superstitioso  di  Eeli- 
gione,  ma  ho  saputo  megl'0  che  si  fà  per  pulitezza,  e  per  orna- 
mento.. Certo  è  cosa  bella,  e  io  lio  voglia  di  prouare  à  farne 
fare  de'  simili  in  Itália,  tanto  piú  che  dicono  per  certo,  che  le  case 
co'  i  p^uimenti  in  quella  guisa  stercorati  son  molte  buone  contro 
la  peste,  che  non  è  virtu  sprezzabile».  —  Pietro  delia  Valle,  Viaggi, 
in,  p.  166. 

1  1374.  —  «Em  Eaia  eucontiámos  os  brincos,  danças  do  paiz,  em 
que  o  caprichoso  e  pittoresco  dos  trajos  e  a  arrogância  febril  dos 
meneios  parecia  accender-sc  e  tomar  fornias  phantasticas.  . .».  — 
Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  ti,  p.  37. 

1915.  —  «O  grupo,  a  que  se  refere  o  viajante  [Pietro  delia  Valle], 
foi,  sem  dúvida,  um  brinco  popular,  como  ainda  hoje  se  vêm  cm 
préstitos  nupciais  e  festas  públicas».  —  Ismael  Gracias,  A  índia, 
p.  162. 

1916.  —  «. . .  em  quanto  uma  dúzia  de  brincos  e  uma  banda  de 
musica  secundavam  a  ovação  com  todo  o  alvoroço». —  O  Ultramar, 
de  24  de  Janeiro. 

1916,  —  «Numerosos  brincos  populares  precediam  e  três  bandas 
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bui ;  bule 

«Como  peça  do  aparelho  em  que  se  serve  o  chá,  o  vocábulo  bule 
é  malaio». 

Nâo  pode  haver  nenhuma  dúvida  acerca  da  procedência 
do  vocábulo  português  do  malaio  buli,  ofrasco».  O  inglês 
bowl,  que  aponta  o  Novo  Diccionário,  não  se  emprega 
neste  sentido,  mas  sim  tea-pot.  Vê-se  do  Bluteau  e  de 
Domingos  Vieira  que  a  acepção  mais  antiga  de  bule  em 
português  era  «frasquinho  de  louça  da  índia,  de  gargalo 
estreito» ;  e  em  concani  búl  é  também  (ou  pelo  menos 
era  há  quarenta  anos)  a  frasquinho  de  louça  para  rapé». 

butaca 

«No  Relatório  Official  de  João  de  Azevedo  Coutinho.  .  .  encon- 
tra-se  este  vocábulo,  que  parece  ser  africano  :  —  «A  entrada  de 
Manuel  de  Sousa  para  a  butaca»  — e  em  nota  explica-se  :  —  «butaca, 
throno»  — . 

Butaca,  em  tetense  ntaca,  não  é,  em  rigor,  «trono», 
são  «bens  de  família»,  que,  em  certos  casos,  podem  ser 
trono  ou  reino  '.  O  próprio  autor  do  Relatório  emprega 
a  palavra  no  sentido  de  «reino  ou  soberania»  :  —  «Xipa- 
puta,  que  depois  da  morte  de  seu  pae  conseguiu  bater 
seu  irmão  Xibudo  e  entrar  na  butaca  tinha  a  sua  arin<ra 


de  musica  se  encorporavam  no  colossal  cortejo».  —  Heraldo,  de  30 
de  Janeiro. 

1624.  —  "Innanzi  à  gli  sposi  veniua  vn  choro  di  quattordici,  ò 
sedici  huomini  vestiti  ali'  Indiana.  .  .  andarono  sempre  bailando, 
accompagnando  i  balli  co'l  canto  di  molti  versi  in  lingua  loro,  e 
con  sbatter  quei  legnetti,  che  aucuano  in  mano.  .  .  e  certo  i  balli 
di  questi  Canarini  sono  assai  leggiadri».  —  Pietro  delia  Valle, 
Viaggi,  iu,  p.  318. 

1  1885.  —  «O  Canheze  entrou  na  butaca  (bens  de  familia)  e  fez 
a  sua  aringa  nas  serras  de  Macanga»,  —  Padre  Vítor  Covutois,  Boi- 
$.  G.  L.,  v,  p.  515, 
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em  a  Pomposa  (p.  17)»  —  «Mandou  Manuel  António  gente 
sua  tomar  conta  immediata  da  butaca  (p.  18)». 

cachondé 

«Mistura  de  areca,  âmbar,  açúcar  e  outros  ingredientes,  para 
mascar,  que  serve  para  perfumar  a  boca,  e  é  muito  usada  na  índia 
e  na  Malásia». 

Dos  quais  ingredientes  o  principal  é  o  cacho  ou  cato. 
A  palavra  é  composta  de  duas  malaias:  cáchu,  «cato»,  e 
ondeh,  «bolo»  =  bolinho  de  cato1.     V.  Bluteau. 

cacimba,  cacimbo 

«O  primeiro  destes  dois  vocábulos  tem  duas  acepções». 

A  expressão  cacimba  emprega-se  na  índia  no  sentido 
de  «mangra,  neblina»  (pãlri  em  concani),  que  costuma 
aparecer  na  estação  dos  terrais,  isto  é,  de  Novembro  a 
Fevereiro,  e  cresta  a  inflorescência  das  árvores,  parti- 
cularmente de  cajueiros,  mangueiras  e  jaqueiras2. 

cairo;  Cairo 

«Este  termo,  que  designa  uma  substância  vegetal  tenacíssima,  de 
que  se  fazem  cordas  e  calabres,  troussemo-lo  da  índia,  com  o 
objecto  que  tem  este  nome». 


1  1619.  —  «De  cada  candil  de  cachundy  se  pagará  de  direitos 
meio  pagode».  —  Regimento  do  Vedor  Nuno  Vaz. 

1589.  — «...  et  usent  [damas  de  Goa]  de  certains  gasteaux 
appellez  Cachunde  faits  de  diverses  choses  aromatiques  pour  estie 
chatovillées  à  incontinence».  —  Linschoten,  Histoire,  p.  34. 

1760.  —  «To  these  three.  articles  (betei,  areca  and  chunam)  is 
often  added  for  luxury  what  tliey  call  cachoonda,  a  Japan-earth, 
vhich  from  perfumes  and  other  mixtures,  chiefly  manufactured  at 
Goa,  receive  such  improvement  as  to  be  sold  to  advantage  when 
re-exported  to  Japan». —  Grose,  in  Glossary. 

2  1916.  —  «Pelo  aspecto  de  mangueiras  que  quasi  em  toda  a  parte 
apparecem  florescidas,  espera-se  boa  producção  de  mangas,  este 
anno,  caso  não  haja  damno  pela  oacimba».  —  O  Ultramar,  de  28  de 
Janeiro. 
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Cairo  (do  malaiala-tanml  kayuru,  «corda»)  é  fibra  do 
mesocarpo  de  coco ;  corda  dessa  fibra.  O  cairo  era 
largamente  usado  nas  nossas  antigas  armadas  para  cabos 
e  calafatagem  ;  e  os  nossos  historiadores  exaltam  a  sua 
superioridade,  proveniente  da  sua  elasticidade  e  incorru- 
tibilidade  na  água.  O  maior  centro  produtor  e  fornece- 
dor para  as  armadas  eram  as  ilhas  Maldivas.  Também 
no  Malabar  há  muitas  fábricas  e  grande  exportação  para 
Bombaim  l. 

caixa 

«Este  termo,  designativo  de  uma  moeda  asiática,  é  frequente 
nos  nossos  escritores  dos  séculos  xvi  e  xvn». 

Caixa  (mais  usado),  caxa  (mais  conforme  com  a  etimo- 
logia—  dravídico  kãsu,  derivado  do  sânsc.  karsa,  «peso 
de  prata  ou  de  ouro»)  é  nome  duma  moeda  de  pequenís- 
simo valor,  corrente  outrora  na  índia  austral.  Os  por- 
tugueses aplicaram-no  à  moeda  miúda  de  outras  regiões, 
como  Malásia,  China  e  Japão.  Segundo  António  Nunes, 
uma  caixa  de  Maluco  vale  -^  do  rial  e  de  Sunda  -„-2. 


1  «1502.  —  «Hião  de  huma  Ilha  para  Cananor,  a  tomar  carga 
segundo  disserão,  e  levavão  Cairo  e  inhame». — Tomé  Lopes,  Na- 
vegação, cap.  7. 

1516.  —  «Dam-lho  ha  troquo  de  cairo,  que  he  huu  fio  pêra  fazer 
calabres  e  cordoalha,  que  se  fas  de  casquas  de  quoquos».  —  Duarte 
Barbosa.  Livro  (2.a  ed.J,  p.  301. 

1563.  —  «Da  primeira  casca  que  o  [coco]  cobre,  se  faz  cairo,  que 
dissemos  ser  tão  commum  e  necessário  para  a  nauegação  de  todo 
aquelle  Oriente,  depois  que  a  curtem,  mação,  e  fião,  á  maneira  do 
linho  cânhamo».  —  João  de  Barros,  Déc.  III,  m,  7. 

1563. — «A  primeira  das  cascas  he  lanuginosa  e  desta  se  faz  cairo, 
que  assi  he  chamado  dos  Malavaros  e  de  nós».  —  Garcia  da  Orta, 
Col.  xvi. 

2  1511.  —  «De  caixas  da  moeda  da  terra,  de  cobre,  que  vieram 
feitas  de  Portugal,  e  ça  nam  valem  nada,  hum  quintal,  três  arro- 
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caju  ri  (cajury) 
«Arvore  da  índia  Portuguesa. . .». 

É  unia  espécie  de  palmeira  —  Phoenix  silvestris,  Dalz. 
&  Gibs.  Do  marata-guzarate  khãjurl,  sânsc.  kharjura, 
«tamareira»  '. 

calambá,  calambac,  calambuco 

«E  duvidoso  se  calambuco,  ou  calambuque,  designava  a  mesma 
substância  vegetal  aromática». 

Não  se  pode  entreter  nenhuma  dúvida  à  vista  da  nossa 
literatura  oriental.  Calamba,  calambá,  calambac,  calam- 
buc,  calambuco,  são  todos  variantes  do  malaio  kalámbaq, 


bas,  e  quinze  arrates». —  In  Cartas  de  A.  de  Albuquerque,  m, 
p.  25. 

1541.  —  «. . .  davão  duas  caixas  [na  China],  que  são  três  reis  da 
nossa  moeda».  —  Fernão  Pinto,  Peregrinação,  cap.  109. 

1554.  —  «E  se  faz  conta  de  1000  caixas  hum  pardao,  de  300  reis 
o  pardao»  (em  Maluco).  —  António  Nunes,  Livro  dos  Pesos,  p.  41. 

1561.  —  «  . .  cada  hum  dá  hua  caxa,  moeda  que  vale  dous  reis". 
—  Cartas  de  Japão,  i,  fl.  78  v. 

1  1613.  —  dia  em  Ceilão  toda  a  sorte  de  palmeiras  ..  as  bran- 
cas de  Tresolins,  as  cajuris,  nipeiras». —  P.  Manuel  Barradas, 
H/st.  Tragico-maritima,  n,  p.  84. 

1663.  —  «As  fazendas  constam  de  várzeas  de  arroz,  e  muitos 
cajuris,  de  que  se  tira  um  licor  para  fazer  vinho».  —  P.  Manuel 
Godinho,  Relação,  p.  12. 

1873. —  «Um  cajuri,  visto  de  longe  parece  uma  cabelleira  ele- 
gaute  muito  frisada ...  O  fructo  é  como  a  tâmara,  uma  baga  ovada 
de  côr  alaranjada,  andando  por  metade  do  volume  da  tâmara  e 
nascendo  em  abundantes  cachos».  —  Bernardo  da  Costa,  Manual  do 
Agricultor,  n,  p.  233. 

1905.  —  «O  cajuri  é  uma  outra  arvore  que  tem  especial  consa- 
gração e  alta  cotação  por  todo  o  Guzarate.,  que  é  sua  pátria.  Como 
a  palmeira  em  Goa,  o  cajuri  é  considerado  divindade  tutelar  do 
campo».  —  F.  X-  Ernesto  Fernandes,  índia  Porlugueza,  p.  248. 
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devidas  a  q  quási  imperceptível  e  ao  carácter  comercial 
do  termo l.  A  forma  normal  em  português  seria,  a 
exemplo  de  bada  do  malaio  bádaq,  calamba  (Erédia, 
Couto,  Henrique  Dias,  Jacinto  de  Deus,  Linschoten, 
Pyrard)  ;  calambà  tem  apoio  no  macaçarês-búgui  kalámbã 
(Fernão  Pinto) ;  calambac  diziam  os  indígenas,  índios, 
persas,  árabes,  chineses  (Garcia  da  Orta);  calambuc  deve 
atribuir-se  a  a  surdo,  que  na  boca  dos  índios  se  aproxima 
de  o  ou  u  breve  abafado  (Lucena) ;  calambuco  é  em  obe- 
diência à  fonologia  portuguesa  (António  Nunes,  Gaspar 
Correia,  Gaspar  da  Cruz,  Sassetti  e  também  Pinto) '. 

Diferença  há,  mas  é  entre  calamba  ou  calambuco  e 
águila  ou  âquila,  sendo  esta  de  inferior  qualidade  2. 

■  Outro  nome  do  cheiroso  pau  era  aquila,  vocábulo  cuja  acentua- 
ção é  duvidosa». 

Se  aquila  é  o  mesmo  que  águila  (forma  mais  antiga  e 
comum,  sendo  Damião  de  Góis  o  primeiro  que  diz 
aaquila),  e  se  águila  vem,  evidentemente,  do  malaiala 
ágil  (=  águil),  não  pode  subsistir  a  dúvida,  havendo  de 
mais  a  atracção  do  port.  águia  e  do  lat.  aquila.  O  g  de 
ágil  é  k  abrandado,  isto  é,  tem  som  intermédio  ;  podia 
por  isso  dar  águila  e  aquila  3. 


1  «Confina  com  Chainpa,  donde  vem  ho  muyto  precioso  Callam- 
buco,  ou  pola  sua  lingua  Calambach».  —  Fr.  Gaspar  da  Cruz,  Tra- 
ctado  da  China,  cap.  1. 

2  1561.  —  «...  e  muito  gengibre  e  páo  águila,  e  calamba  excel- 
lentissimo  e  de  muito  grandíssimo  valor»  — Henrique  Dias,  Hist. 
Tragico-maritima,  m,  p.  85. 

1563. —  «Os  malaios  |  chamam]  garro  e  estes  chamam  ao  muyto 
fino  calambac».  —  Garcia  da  Orta,  Col.  xxx. 

1679.  —  «Produzem  a  águila  cheirosa,  o  estimado  sândalo,  e  pre- 
cioso calamba».  —  Frei  Jacinto  de  Deus,  Vergel,  p.  264. 

3  1514.  —  «Sam  mercadores;  trazem  aqui  ouro;  aguilla  levam 
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calão 

«Na  realidade,  calão  é  o  calo  espanhol,  que  designa  «cigano». 

Calão  quero  dizer  no  português  da  índia  «bilha  de 
barro  ou  cobre,  com  capacidade  de  mais  ou  menos  um 
almude»,  usado  para  água  e,  como  medida,  a  de  barro 
para  a  aguardente  da  terra,  e  a  de  cobre  para  azeite. 
Provêm  do  malaiala  kalam,  singalês  kalaya,  sânsc. 
kalaça '. 

caluete 

«O  Novo  Diccionário  xejista  como  inédito  este  vocábulo,  que 
escreve  calvete. . .  O  vocábulo  malabar,  que  na  letra  da  terra  se 
escreve  kaluekki,  é  pronunciado  káluètti». 

Quando  o  aludido  dicionário  nota  que  e  inédito  um 
termo,  deve-se  entender  que  se  refere  ao  Diccionário 
Contemporâneo  e  ao  de  Adolfo  Coelho  (nem  sempre), 
como  declara  no  prefácio,  e  não  aos  de  Bluteau,  Morais, 
Vieira,  Roquete  e  outros. 


daquy»  (Malaca). — Eui  de  Brito,  in  Cartas  de  A.  de  Albuquerque, 
nr,  p.  218. 

1539.  —  «Trouxe  hum  rico  presente  de  paos  de  Aguila,  e  calam- 
baa». —  Fernão  Pinto,  Peregrinação,  cap.  13. 

1563.  —  «Já  este  pao  foy  por  mercadoria  a  Bengala,  e  chamam- 
lhe  aguila  brava».  —  Garcia  da  Orta,  Col.  xxx. 

1  1521.  —  «Dentro  na  feitoria  se  nom  achara  nada,  somente  hum 
calão  que  ally  trazia».  —  Gaspar  Correia,  Lendas,  ir,  p.  640. 

1525.  —  «Muytos  calõees  de  manteiga  e  mel».  — Chronica  de  Bis- 
naga, p.  93. 

1552.  —  «Depois  hindo  os  nossos  por  ella  lagua|  acharão  os  cal- 
lões  que  são  huns  vasos  de  barro  em  que  os  da  terra  a  trazião 
todos  quebrados».  —  João  de  Barros,  Déc.  I,  v,  3. 

1585.  —  «A  agoa  que  os  enfermos  ouverem  de  beber,  seja  sempre 
da  fonte  de  Banganin,  trazida  em  calões».  —  Archivo  Portuguez- 
Oriental,  v,  p   1036. 

1911.  —  «Em  geral  o  liquido  fertilisante  é  extraído  dos  poços 
por  meio  de  calões  ou  grandes  vasilhas  de  barro».  —  José  Emílio 
Castel  Branco,  Boi.  S.  G.  I.,  xxix,  p.  320. 
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Caluete  é  «pau  de  empalar  e  empalamento»,  na  Ásia. 
O  étimo,  que  o  autor  reproduziu  do  Glossário  de  Yule, 
é  inadmissível,  assim  porque  o  malaiala  não  tolera  o 
encontro  de  ue,  como  porque  não  reconhece  o  som  tt  a 
kk,  que  somente  admite  para  rr.  V.  Gundert  (A  Mala- 
yalam  and  Englisli  Dictionary).  O  étimo  imediato  deve 
ser  o  tamul-malaiala  kaluvirri  (leia- se  kaluvttti),  «mere- 
cedor de  empalamento,  empalando»,  de  kala,  «pau  de 
suplício»,  e  luvurru,  «empalar»  *. 

cambola 

«...  encontra-se  este  termo,  próprio  da  Africa  Oriental  Portu- 
guesa, pertencente  ao  vocabulário  das  línguas  bantas,  e  que  é  assim 
ali  definido — «corda  feita  com  fibras  vejetais». 

Nkambora  na  lingua  de  Tete. 

candeia,  candeeiro;  candil  (1);  candil  (2) 

«A  forma  portuguesa  candil  foi  erradamente  induzida  do  plural 
canais». 

Candil  (do  marata  khandi,  em  concani  khãndl,  em  tamul 
e  malaiala  kandi)  é  medida  de  capacidade  na  índia,  a  qual 
varia  conforme  as  localidades  e  às  vezes  conforme  os 


1  1504.  —  «E  (Duarte  Pacheco)  o  hauia  de  espetar  em  hum 
caluete,  que  hauia  de  mandar  fazer,  com  que  hauia  de  mandar 
espetar  quantos  Mouros  e  gentios  achasse  em  falsidade.  Com  que 
se  sahio  muyto  merencório,  e  mandou  logo  armar  muytos  caluetes, 
e  hum  mais  alto  que  todos,  dizendo  que  era  pêra  o  Çamorim». — 
Gaspar  Correia,  Lendas,  i,  p.  930. 

1603.  —  «  .  .  E  posessem  no  caloete,  que  he  hum  pao  muyto 
agudo  e  fixo  no  chão  forte,  em  que  espetão  com  grandíssimo  tor- 
mento».—  António  de  Gouveia,  Jornada  do  Arcebispo,  ú.  48  v. 

1685.  —  «Esta  cidade  [de  Cochim]  tem  hum  bairro,  que  chamão 
o  Caloete,  e  hoje  por  nossos  pecados  toda  esta  feita  hum  Caloete», 
—  João  Ribeiro,  Fatalidade  Histórica,  m,  cap.  3. 
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géneros.     Também  se  diz  candim  e  candins,  que  são  for- 
mas normais  '.     V.  caril. 


canga,  cangalha,  cangalho,  cangueiro 

«Designou,  por  analogia  de  forma  ou  de  aplicação,  a  tábua  que 
serve  de  suplício  na  China». 

O  vocábulo  canga,  neste  sentido  é,  segundo  Yule,  ge- 
nuinamente chinês,  registado  num  dicionário  do  século  IX 
com  a  forma  kanggiai.     V.  Influência. 

Os  nossos  mais  antigos  orientalistas  não  dão  nome 
específico.  Fernão  Pinto  chama-lhe  simplesmente  colar; 
o  Padre  Belchior  Nunes  (1555)  e  Frei  Gaspar  da  Cruz 
(1569)  designam-no  por  tábua.  O  Padre  Semedo,  que 
descreve  minuciosamente  o  instrumento  de  tortura  e  de 
infâmia  (p.  126)  e  indica  o  seu  nome  chinês  —  kia  hao  — 
não  menciona  a  palavra  canga. 

A  primeira  referência  à  canga,  na  acepção  chinesa, 
encontramo-la  no  livro  do  Padre  Cardim 2 ;  mas  antes 
dele,  em  1635,  António  Bocarro  alude  à  ganga  no  mesmo 
sentido  (p.  158) :  «Amarrado  o  metteram  n'um  balão 
[embarcação],  e  com  um  sino  o  levaram  a  correr  toda  a 
armada,  e  depois  o  metteram  n'uma  capoeira  com  uma 


1  1511.  —  «Nove  fardos  de  arroz  giraçall  e  dous  candys  de  mã- 
tega».  —  Afonso  de  Albuquerque,  Cartas,  v,  p.  151. 

1516.  —  «Tem  outros  pesos  maiores  que  chamaom  candil,  que 
pesaom  quatro  quintaes  pouco  mais  ou  menos  segundo  os  lugares». 
—  Duarte  Barbosa,  Livro  (2.a  ed.),  p.  289. 

1545.  —  «Teria  de  peso  seis  mil  candins,  que  da  nossa  conta  são 
vinte  e  quatro  mil  quintaes».  —  Fernão  Pinto,  Peregrinação,  cap.  158. 

1915.  —  «Eu  tive  a  fortuna  de  colher  34  candins,  dez  candins 
mais  do  que  o  anuo  passado».  —  O  Ultramar,  de  21  de  outubro. 

2  1650.  —  «Foi  preso  André  por  ser  christão  e  levado  ao  tronco, 
onde  lhe  lançaram  uma  canga  ao  pescoço,  que  como  já  disse,  são 
dous  paus  grossos  a  modo  de  escada,  mais  ou  menos  pesados  con- 
forme a  culpa  do  delinquente».  —  Batalhas  da  Companhia,  p.  185. 
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ganga  ao  pescoço»  (om  Pegu).  Parece-me  que  temos 
aqui  um  indício  do  quo  o  verdadeiro  étimo  não  é  a  voz 
portuguesa  canga,  mas  o  anamita  gang,  quo  depois,  por 
atracção,  se  converteu  em  canga.  Também  Cardim  em- 
prega a  expressão  com  respeito  ao  Aname. 

«Desta  palavra  se  derivaram,  segundo  parece,  cangalho  e  canga- 
lhas, armação  geminada  que  se  põe  no  dorso  das  cavalgaduras  para 
transporte  de  cestos,  canastras,  barris,  etc.o. 

Denominou-se  antigamente  cangalha  na  índia  o  «barco 
pequeno»,  como  canoa  ou  almadia,  que  tem  um  contrapeso 
de  três  peças  de  madeira,  para  se  não  bandear  ou  virar  *. 
Modernamente,  por  cangalha  se  entende  unicamente  a 
aludida  armação,  muito  usada  nos  rios.  As  coracoras 
dos  malucanos  tem  um  engenho  análogo». 

can garra 

«E  natural  que  seja  este  vocábulo,  usado  na  Africa 
Oriental  Portuguesa,  um  aumentativo  de  canga  (cf.  bo- 
carra (boca),  e  não,  termo  indígena :  —  «transportam  o 
ferido  em  combate,  na  cangarra  (padiola  de  ramos)». 

Pois  cangarra  não  tem  nenhuma  relação  sematológica, 
aumentativa  ou  diminutiva,  com  canga ;  e  o  tetense  tem 
kangara,  «coberta  de  caniços,  trofa». 

1912.  —  «E  ainda  para  mandarem  para  Tete  uma  ou  outra  can- 
garra de  batatas,  no  louvável  empenho  de  mais  facilmente  arran- 
jarem dinheiro  para  pagamento  do  mussaco». —  Boi.  S.  G.  L.,  xxxvr, 
p.  302. 


1  1518.  —  «Nam  dê  seguros,  somente  ás  cotias  e  cangualhas  que 
ao  dito  porto  de  Chaul  vem  com  mantimentos  e  outras  cousas  ne- 
cessárias para  nãos».  —  Archivo  Portuguez- Oriental,  V,  p.  23. 

1531.  —  «De  huma  cangalha  pequena  ou  almadia  grande  se  levará 
doze  bazarucos».  —  Ibid.,  p.  142. 

Vol.  s  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  19X6.  46 
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canipa 

oÉ  termo  de  Timor  —  «O  régulo  bom  é  como  a  canipa  doce» 
[Nota]:  mistura  de  álcool  e  melaço». 

Canipa,  do  teto  kanipa  ou  kaniba,  è  «aguardente  de 
cana».  «Bebida  importada  de  Java,  de  que  os  indígenas 
são  muito  apaixonados,  a  qual  é  feita  da  cana  de  assucar 
ou,  para  melhor  dizer,  dos  seus  resíduos,  depois  de 
tirado  o  producto  principal.  Este  termo  foi  introduzido 
pelos  commerciantes  que  lhe  chamam  canipa».  Rafael  das 
Dores  f. 

canja 

aÊste  termo  indiano,  que  em  todo  o  Portugal  se  difundiu  para 
designar  o  caldo  de  arroz. .  .*. 

A  questão  etimológica  e  as  evoluções  sematológicas 
estão  largamente  expendidas  nas  Contribuições  para  a 
lexicologia. 

O  Padre  Cseurdoux  não  foi  «quem  primeiro  divulgou 
em  França  o  termo»  ;  já  aparece  em  Lettres  Edifiantes, 
1713  (XII,  p.  113) :  «Dans  certains  Madams  [hospícios] 
on  donne  à  manger  aux  Brames,  dans  d'autres  on  leur 
donne  de  la  canje,  on  appelle  ainsi  l'eau  oii  l'on  a  fait 
boiiillir  le  ris»  2. 


1  1843.  — «...  picos  de  canipa  ou  aguardente  de  cana». — 
Annaes  Marítimos  (parte  official),  p.  182. 

1881.  —  iPara  a  destillação  de  aguardente  de  canna,  denominada 
na  ilha  canipa,  que  tem  muito  consumo  no  povo».  —  José  Vaqui- 
nhas, Boi.  S.  G.  L.,  II,  p.  737 

1908.  —  «Excepto  nos  centros,  onde  os  negociantes  chineses  vão 
introduzindo  a  canipa,  uma  confeição  de  álcool  de  milho  importado, 
com  assucar-pedra  amarello».  —  Alberto  O.  de  Castro,  Flores  de 
Coral,  p.  175. 

*  1563.  —  «Dam-lhe  a  beber  a  agoa  de  expressam  de  arroz  . . 
(a  que  chamão  cange)»  (canja  antiga).  —  Garcia  da  Orta,  Col.  XVI. 

1614.  —  «Não  tinham  mais  que  hum  pouco  de  arroz,  de  que  fa- 
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capelana 

«Termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa — »Panno  de  1  braça 
quadrada  que  lhes  serve  de  capa» — . 

E  do  landim  kapulana  ou  kaplana,  «pano  com  que  os 
indígenas  cobrem  o  corpo».  V.  E.  Torre  do  Valle  (Dic- 
cionario  Shirongq-portuguez  e  Portuguez-shironga). 

capotim 

«Duas  braças  de  fazenda».  —  Africa  Oriental  Portuguesa. 

Também  pode  designar  duas  braças  de  qualquer  outra 
cousa,  visto  que  kaputi  em  tetense,  e  creio  que  igual- 
mente em  outras  línguas,  é  simplesmente  «medida  de 
duas  braças». 

caqui 

«Este  neologismo,  que  também  se  escreve  khaki  e  de  outros  mo- 
dos arrevesados,  é  o  nome  de  uma  fazenda  de  algodão  côr  de  barro». 

O  processo  de  dar  cà  fazenda  a- referida  côr  foi  inven- 
tado no  século  passado  por  um  químico  suíço,  que  estava 
então  na  índia  Britânica,  à  solicitação  das  autoridades 
militares,  com  o  intuito  de  tornar  o  soldado  menos  visí- 
vel de  longe.  Reconhecida  a  sua  vantagem,  generali- 
zaram os  ingleses  o  seu  uso  nas  guerras.  Existe 
actualmente  em  Londres  uma  revista  mensal  com  o  nome 
de  Khaki,  que  trata  de  assuntos  militares  e  bélicos. 

caril 

«É  o  canarim  karil,  «molho»,  conrespondente  ao  támul  kari... 
«A  orijem  desta  palavra  parece  ser  o  concani  korl,  a  que  se  daria 


ziam  canja,  que  são  papas  [canja  moderna],  de  que  davam  huma 
só  vez  ao  dia  a  cada  pessoa».  —  Diogo  do  Couto,  Déc.  X,  viu,  13. 

1563.  —  «Seus  [dos  malabares]  panos  brancos  são  lauados  com 
agoa  de  cosedura  de  arroz,  com  que  ficão  muyto  tesos»  (canja  ori- 
ginária). —  Gaspar  Correia,  Lendas,  i,  p.  357. 

c.  70.  —  «Maxime  quidem  oryza  gaudent  [os  índios],  ex  qua 
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um  plural  caris,  do  qual  se  deduzisse  ao  depois  o  singular  caril  : 
cf.  funil,  plural  funis,  e  candil». 

Foi  em  parte  desencaminhado  por  Yule  &  Burnell. 
Não  me  consta  que  haja  karil  em  canarês ;  o  que  há  é 
kadhl  em  concani-marata  e  kari  em  tamul,  que  ambos 
podiam  dar  caril  em  português,  como  khãndl  deu  candil 
ou  candim  e  sadi,  candil  ou  çadim. 

A  explicação  das  formas  caril  e  candil  pelo  seu  plural, 
por  analogia  de  funil,  funis,  afigura-se-me  especiosa  no 
caso.  Não  há  indícios  de  cari  ou  carim;  a  forma  que, 
a  começar  por  Gaspar  Correia  e  Garcia  da  Orta,  sempre 
se  nos  depara  é  caril l.  O  plural  caris  é  de  rara  ocor- 
rência. A  paragoge  de  l  nos  dois  vocábulos  citados 
deve  com  mais  probabilidade  atribuir-se  a  d  ou  r  cacu- 
minal  originário.  Em  çadil  também  temos  d,  posto  que 
dental,  e  a  forma  concorrente  gandim;  mas  é  admissível 
a  influência  analógica  do  plural,  muito  frequente. 

A  composição  do  caril  não  é  sempre  a  mesma  que 
vem  nas  Apostilas,  extraída  dum  livro  :  há  caris  em  que 
entram  mais  ou  menos  ingredientes  e  em  maior  ou  menor 
quantidade,  segundo  o  objecto  principal,  que  os  especifica 
(peixe,  marisco,  carne),  e  o  gosto  dos  que  os  comem. 
Dum  mesmo  peixe  se  fazem  três  ou  quatro  variedades 
de  caril.  É  como  o  molho  da  Europa,  que  varia  con- 
forme os  guisados.  Também  os  caris  são  diferentes 
conforme  as  regiões,  e  o  caril  dos  cristãos  não  é  o  mesmo 
que  o  dos  hindus,  cuja  religião  lhes  proíbe  certos  ingre- 
dientes. 


tisanam  conficiunt  quam  reliqui  mortales  ex  bordeou.  —  Plinius, 
Naturalis  Historia,  xvin,  13. 

1  «Dizia  que  mandasse  fazer  caril  pêra  comer  do  que  lhe  leuaua 
o  seu  frade»  (brâmane).  —  Lendas,  i,  p.  302. 

«Fazem  comeres  de  aves  e  carnes  (a  que  chamam  caril) ;  e  tam- 
bém se  comem  estes  coquos».  —  Col.  xvi. 

1585,  —  «Pescam  as  negras  com  uns  panos,  que  metem  pela  agoa, 
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carranca 

«Não  aventarei  étimo  algum,  mas  apenas  chamarei  a  atenção 
para  o  vocábulo  sanscrítico  karanka». 

Não  se  podo  estabelecer  relação  histórica  entre  um  e 
o  outro  vocábulo ;  as  línguas  modernas  da  índia  não 
podiam  transmitir  karanka  ao  português  por  uma  razão 
simples  —  a  de  o  não  conhecerem. 

catana,  catanar 

«Cumpre  notar  que  em  Lucena...  se  acentua  catana;  como, 
porém,  duas  linhas  mais  abaixo  vem  um  erro  tipográfico,  «tatisfeitos» 
por  «satisfeitos»...  seria  mester  compulsar  pacientemente  essa 
edição». 

Lucena   ortografa   catana   em    outros  lugares l ;  mas 


em  que  tiram  uns  peixinhos,  de  que  fazem  seus  caris  com  que 
comem  o  milho  e  o  arroz».  —  Manuel  Godinho  de  Mendonça,  Hist. 
Tragico-maritima,  iv,  p.  51 . 

1603.  —  «Seu  comer  ordinário,  he  arroz  cozido  com  muytas  in- 
uenções  de  certas  potagens  que  deitão  sobre  elle,  a  que  comummente 
nestas  partes  chamão  caril».  —  Frei  António  de  Gouveia,  Jornada 
do  Arcebispo,  fl.  61  v. 

1908.  —  «O  arroz  come-se  com  molho  de  caril,  composto  de  ta- 
marino,  coco,  carne  ou  peixe,  malagueta  e  outras  especiarias».  — 
Hipácio  de  Brion,  A  índia  Portugueza,  p.  18. 

1623.  —  «Caril  chiamano  in  índia  certi  brodetti  fatti  con  butiro, 
con  midollo  di  noci  Indiane. . .  con  spetiarie  d'ogni  sorte,  e  tra  le 
altre  cardainomo,  e  gingeuero,  che  noi  altri  nelle  viuande  poço  vsia- 
mo,  e  facciamo  errore,  con  herbe,  frutti,  e  molti  altri  condimenti 
diuersi ;  e  i  (Jhristiani,  che  mangiano  ogni  cosa,  vi  mettono  anco 
carne,  ò  pesce  d'ogni  sorte,  altre  volte  huoua,  che  senza  dubbio  lo 
fà  piu  gustoso».  —  Pietro  delia  Valle,  Viaggi,  nr,  p.  245. 

1  1600.  —  «Amieiros  não  os  ha  melhores  no  descoberto,  que  assi 
cortam  pelo  nosso  ferro  as  suas  catanas,  como  por  lenho  brando». 
—  Historia,  cap.  6. 
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antes  dele  o  Padre  Gaspar  Coelho,  em  1582,  e  o 
Padre  Luís  Fróis,  em  1Õ85,  acentuaram  catana  e  cata- 
rias l. 

Quanto  a  dúvidas  ou  hesitações  acerca  da  origem  da 
palavra,  só  a  ignorância  da  sua  biografia  as  pode  escorar, 
o  não  há  etimologia  que  mereça  o  nome  de  verdadeira 
ou  scientífica,  se  não  se  estriba  na  história. 

Quando,  por  exemplo,  Francisco  Rodrigues  Lobo  dizia 
[Corte  na  Aldeã,  Dial.  ix) :  «Não  sabem  dar  hum  passo 
sem  palanquins,  bajm,  catanas,  bois,  larins  e  bazarucos» 
— -não  se  referia  certamente  a  italianos  nem  a  objectos 
de  Itália,  mas  a  indiâticos,  como  diz  o  Padre  Vieira,  e 
a  objectos  e  indivíduos  (bois,  portadores  de  palanquim) 
orientais.  Nem  o  landim  recebeu  catana,  como  sinónimo 
de  «espada»,  por  via  de  Portugal,  mas  pela  índia,  como 
apa,  «pão»,  sayuate  c  alguns  outros2. 

Na  índia  catana  designa  particularmente  «faca  com- 
prida e  larga»,  que  se  usa  na  cozinha  ou  para  o  mato. 
Vid.  Influência. 


1  «.  ..Mandoulhe  de  presente  hua  catana,  que  fora  do  pai,  que 
valia  mil  e  quinhentos  cruzados».  —  Cartas  de  Japão,  n,  fl.  34  v. 

aE  todos  com  seus  alfanges,  ou  catanás  (que  são  espadas  de 
Japão  arcadas  e  de  hum  só  corte,  e  o  punho  mui  grosso  e  assim 
todas  de  duas  mãos)».  — Ibid.,  fl.  163  v. 

2  1622.  —  «Por  ser  o  touro  muito  bravo  mandou  o  capitão  o 
matassem  ás  catanadas,  ao  que  se  defendeu  elle  de  maneira,  que 
o  não  poderão  matar».  —  Francisco  de  Almada,  Hist.  Tragico-ma- 
ritima,  ix,  p.  40. 

1634.  —  «Neste  tempo  há  no  caminho  vendas  de  comer  para  oa 
peregrinos  os  quaes  botão  naquella  cova  ou  boca  Catanas,  ou  alfan- 
ges, e  adagas,  e  outras  armas  de  offerta».  —  Historia  da  Igreja  do 
Japão,  apud  Cristóvão  Aires,  F.  M.  Pinto  e  o  Japão,  p.  146. 

1640. —  «Assi  como  de  los  Japonês  se  dize  que  no  se  poderian 
governar  sin  catana,  se  dize  de  los  Chinas,  que  sin  bambu  era 
impossible  governar-se".  —  P.  Semedo,  Império  de  la  China,  p.  126. 
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cauchu:  cacho,  cáchu 

«Folheei-o  cuidadosamente,  e  só  pude  encontrar  nele  referência 
ao  cacho  a  páj.  289,  formando  o  vocábulo  composto  cachopucho». 

O  composto  é  do  copista ;  Duarte  Barbosa  escreveria 
cacho,  pucho,  como  se  depreende  doutros  lugares  para- 
lelos:  «. .  .e  outras  muytas  mercadorias  e  dragoarias  de 
Cambava,  e  hua  que  nós  nora  conhecemos,  que  chamaom 
cacho,  e  outra  que  chamaom  pucho  mangiçam,  que  sam 
agalhas  que  trazem  do  Leuanto»  (p.  371).  —  «.  . .  amfiam, 
agoas  rosadas,  uermelham,  muytas  grãas,  sulia,  salitre, 
fero,  cacho,  e  pucho,  que  saom  drogoarias  de  Cambava» 
(p.  372). 

caurim 

•  Este  vocábulo,  conforme  Yule  &  Burnell,  é  o  indostano  kauri 
fleia-se  hauri],  ou  o  marata  kavadi,  e  6  na  índia  o  nome  de  um 
búzio  pequeno  e  branco». 

Para  mais  informações,  vid.  Contribuições. 

cazembe 

«E  termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa  :  —  «Cazembe,  comman- 
dante  de  ensaca » — . 

Na  língua  do  Zambeze  inferior  kaz.umbe  é  «chefe  de 
expedição,  primeiro  chefe  de  guerra». 

chá,  chávena,  pires,  bule 

«A  primeira  menção  desta  bebida,  vemo-la  feita,  na  Europa,  por 
Frei  Gaspar  da  Cruz». 

Quatro  anos  antes  de  Frei  Gaspar  falar  do  chá  da 
China,  isto  é,  em  1565,  uma  das  Cartas  de  Japão, 
d,  fl.  163)  diz:  «São  todos  os  petrechos,  com  hua  certa 
erua  moida,  que  a  quem  a  costuma  beoer  he  gostosa, 
que  se  chama  Chà».  Vê-se  daqui  que  os  portugueses 
ouviram  o  nome  da  droga  simultaneamente  no  Japão  e 
na  China,  e  o  julgaram  preferível  a  te,  nutro  nome  chinês 
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no  dialecto  de  Fu-kien,  emquanto  o  primeiro  é  do  man- 
darino  *. 

«.Chávena  é  chinês  também,  cha-van,  «vasilha  para  o  chá». 

Creio  que  o  étimo  imediato  é  o  malaio  chávan,  do 
chinês  cJiá-kván  2. 

«Bule  é  o  malaio  buli,  «frasco» ;  pires,  o  indostano  pirix,  malaio 
piring,  «pratinho»,  cuja  orijem  é  incerta,  mas,  com  todas  as  pro- 
babilidades, oriental». 

Eu  não  tenho  muita  dúvida  acerca  da  procedência  ma- 
laia, e  suponho  que  pires  está  por  pirins,  plural  de  pirim. 

O  Novo  Diccionário  regista  pire  como  termo  de  gíria  e 
dá-lhe  o  significado  de  «prato».  O  vocábulo  com  esta 
forma  pode  ter  sido  importado  pelos  ciganos  do  malaio 
piring,  que  propriamente  quere  dizer  «pratinho»  3.  Vid. 
Influência. 


1  1600.  —  «Vam  [os  japoneses]  pôr  o  preço  em  cousas  de  mais 
riso,  e  zombaria,  como  sam  as  peças,  que  seruem  no  cozimento 
d'erua  que  se  chama  cha».  —  P.  Lucena,  Historia,  vn,  cap.  4. 

1904.  —  «Chá  podia  vir  da  China,  porque  os  chinezes  do  sul  di- 
zem chá ;  mas  os  japonezes  também  assim  dizem :  e  inclino-me 
mais  para  esta  ultima  origem,  porque  nós  dizemos  chávena  (chieara), 
e  os  japonezes  dizem  chawan,  para  indicar  o  mesmo  objecto».  — 
Venceslau  de  Morais,  Cartas  do  Japão,  ir,  p.  372. 

2  1650.  —  «...  resgatando  a  alguns  cafres  que  vierão  tão  pouco 
milho,  que  não  coube  a  cada  pessoa  mais  que  uma  chávena». — 
Bento  T.  Feio,  Hist.  Tragico-maritima,  x,  p.  107. 

1838.  —  «As  taças,  ou  chávenas,  estão  cheias  d'agua  a  ferver,  e 
em  cada  uma  deitam,  com  a  ponta  d'um  canivete,  uma  pitada  deste 
pó».  —  O  Panorama,  de  14  de  Abril. 

3  1613.  —  «Huma  dúzia  de  pyres  da  índia  dos  ordinários  aval- 
liados  a  oytenta  reis  cada  hum».  —  Tomás  Pires,  Materiaes,  etc, 
Boi.  S.  G.  L.,  xvi,  p.  745. 

1631.  —  «Hum  pires  de  prata  sobredourado».  —  Id.,  p.  75á. 

1650.  —  «Mandou  três  bandejas  grandes  charoadas  e  douradas, 
redondas,  dois  palmos  de  alto,  cheios  de  muitos  pratos,  cada  um 
acabava  com  muitos  pires,  fazendo  um  monte,  onde  estavam  todas 
as  cousas  de  comer».  —  P.  António  F.  Cardim,  Batalhas,  p.  80. 
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chalar  se 

«E  termo  de  jíria,  que  quere  dizer  «escapulir-se».  E  uma 
forma  pronominal  que  nos  veio  do  calo  chalar,  «andar». 

Liga-so  ao  sânsc.  chal,  «andar,  ir»,  por  via  dos  neo- 

áricos :  indostano  chal-nã,  inarata  chal-nem,  concani  chal- 

-unk. 

chambo 

«O  mesmo  que  bangue,  «cânhamo»,  na  Africa  Oriental  Portu- 
guesa». 

Chamba  na  língua  de  Tote  quere  dizer  o  mesmo. 

chamuar(e) 

—  uChamuares  ou  amigos  fechados ;  rapazes  da  mesma  povoação 
e  idade,  que  vão  juntos  a  todas  as  emprezas  perigosas,  e  que  na 
guerra  se  não  abandonam.  . . »  — . 

O  tetense  xamuári  è  «amigo  familiar,  que  tem  a  mesma 
idade  e  as  mesmas  inclinações». 

chapa;  chapada 

«Com  o  significado  especial  de  «ordenança,  permissão,  ordenação, 
prescrição»,  é  termo  asiático,  devendo  ser  o  indostano  c'hãp  «selo, 
sinete». 

Já  reproduzi  na  Influência  todas  as  formas  e  significa- 
ções que  o  vocábulo  tem  nas  línguas  asiáticas,  e  discuti 
a  sua  etimologia.  A  conclusão  é  que  se  trata  de  dois 
homónimos,  como  é  o  caso  com  varanda  e  tanque.         % 

charachina  =  chara  China 

«Esta  locução  é  peculiar  das  Peregrinações  de  Fernám  Méndez 
Pinto,  e  ainda  não  foi,  que  eu  saiba,  rejistada  em  dicionários  por- 
tugueses». 

A  palavra  chara,  no  sentido  genérico  de  «modo  ou 
moda»,  vem  mencionada  nas  Cartas  de  Japão  em  1569 
(i,  fl.  284  v) :  «Todos  estes  Christãos,  e  gentios  dança- 
ram, e  cantaram,  e  tangeram  seus  instrumentos,  que  todos 


708  ACADEMIA  DAS   SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 


a  sua  chara  o  sabem  fazer».  —  E  António  Bocarro  fala 
da  chara  portuguesa  (Dec.  xiii,  p.  725) :  «Não  compra- 
ram à  gente  natural  da  terra  homens  nem  mulheres, 
porque  comprando-os  logo  lhes  tiram  os  cabellos  e  os 
vestem  á  chara  portuguesa  e  mettem  no  tronco».  Con- 
clui-se  daqui  que  a  palavra  malaia  chára  estava  então 
muito  vulgarizada  entre  os  portugueses  no  Oriente. 

Chara  da  China  figura  num  manuscrito  do  século  xvi, 
publicado  no  Instituto  (vol.  liv,  p.  60) :  «Chamão  lhe 
hflnzes  e  estes  lem  a  chara  da  China  e  tem  muitas  escri- 
turas dos  chys». 

Chara  china,  só  vejo  na  Peregrinação  e  muitas  vezes, 
transportado  do  mal  aio  ipsis  Jiteris,  «in  the  Chinese  lan- 
guage  or  in  the  Chinese  way»  (Wilkinson). 

Podo  ser  que  os  modernos  dicionários  não  registem  a 
locução  charachina,  mas  tenho  cá  diante  de  mim  o  de 
Domingos  Vieira,  que  o  insere  e  abona  com  um  passo 
da  Peregrinação. 

charão,  acharão,  (a)charoar,  acharoado 

«O  substantivo  charão  designa  em  português  certo  verniz  da 
China,  e  os  objectos  de  madeira  com  êle  revestidos. . .  A  palavra 
não  é  chinesa  ou  japonesa,  como  poderia  supor-se,  pois  existe  em 
castelhano,  charol,  que  também  designa  «verniz  e  pulimento-. 

,;Mas  não  será  o  castelhano  charol  relacionado  com  o 
português  charão,  e  ambos  de  origem  oriental  ?  O  Di- 
cionário da  Academia  Espanhola  afirma  que  charol  é 
«voz  de  la  China»,  e  define-o :  «Barniz  muy  lustroso  y 
permanente,  que  conserva  su  brillo  sin  agrietar-se  y  se 
adhiere  intimamente  á  la  superfície  dei  cuerpo  á  que  se 
aplica». 

Derivar  do  castelhano  diçôes  portuguesas  com  signifi- 
cados orientais,  posteriores  aos  nossos  descobrimentos, 
será  processo  fácil,  mas  não  ó  nada  racional,  pelo  con- 
trário, é  prepóstero.     Houve   um  lexicógrafo  que  tirou 
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janga  de  jangua,  o  outro  procedeu  igualmente  com  catre, 
abafando  a  voz  da  história. 

O  vocábulo  português  tem  sentido  muito  restrito,  o 
Frei  Gaspar  da  Cruz  (Tractado  da  China,  cap.  D?)  diz: 
«...envernizado  de  muito  bom  verniz,  que  chamam  Acha- 
ram». O  que  indica  a  sua  procedência  asiática,  posto 
que  se  não  conheça  bem  o  seu  étimo.  O  nomo  chinês  ê 
tsi,  tchi  ou  ci,  que  com  o  aditamento  Mau,  «tinta  ou  óleo», 
dá  chi-liau  l.  Ora,  os  fonemas  iniciais  che,  chi,  chu  de 
vozes  orientais  transformam-se  muitas  vezes  em  cha  na 
boca  dos  portugueses.  Cf.  chatim  do  dravídico  chetti, 
chaveta  (casca  dura  de  coco)  do  tamul-malaiala  chiratta, 
charuto  do  inglês  cheroot  <  tamul-malaiala  churuttu.  O 
ditongo  chinês  au  passa  a  ao.  Cf.  aitão  (almirante)  do 
haetao;  incão  (templo  búdico)  de  miau-háu.  A  troca  de 
r  e  l  de  um  idioma  para  outro  não  ó  fenómeno  raro,  e 
parece  que  em  chinês  há  também  a  forma  yâu.  Não 
seria,  portanto,  difícil  chi-liáu  chi-yáu  converter-se  cm 
charão  2. 


1  1745. —  «O  Charão  certamente  singular  com  que  se  dá  lustro 
primoroso  ás  pinturas,  e  na  lingoa  siuica  soa  Cie  ou  Ci,  he  hum 
licor  que  distilão  certas  arvores  que  ha  especialmente  nesta  Pro- 
vinda de  Nankin,  ao  qual  temperão  os  Pintores».  —  In  Ta-ssi- 
•yang-kuó,  II,  ia,  3. 

1908.  —  «Derivará  talvez  do  nome  chim  do  xarão  :  fchi-yâu. 
Ouvindo  pronunciar  esta  palavra  a  um  chinês,  parece-me  clara  a 
derivação».  —  Alberto  O.  de  Castro,  Flores  de  Coral,  p.  212. 

2  1588.  —  «E  os  jaezes  dos  caualos  todos  de  retrós  cramesim 
com  as  selas,  e  estribos  de  charão  preto  que  reluzião  como  espe- 
lho..—  Cartas  de  Japão,  ir,  fl.  261. 

1871.  —  «E  próprio  doa  japonezes  acharoarem  os  vasos,  de  modo 
que  a  porcelana  desapparece  completamente,  debaixo  d'uma  espessa 
camada  de  tintas».  —  Pedro  Gastão  Mesnier,  O  Japão,  p.  43. 

1898.  —  «O  charão  é  uma  mistura  de  lacca  com  fel  de  porco  ou 
de  búfalo  e  grés  em  pó'».  —  Joaquim  Calado  Crespo,  Cousas  da 
China,  p.  192. 

1582.  —  « . .  .c  sono  fatti  dei  cuoio  doppio,  e  forte  con  una  mis- 
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Em  malaio  chat  (de  origem  chinesa)  é  «verniz  chinês» , 
e  rengas,  nome  da  árvore  de  que  se  extrai.  Daqui  tam- 
bém podia  originar-se  charão. 

chau 

«É  palavra  chinesa,  e  como  vemos  do  trecho  seguinte,  expressa 
saudação». 

É  do  anamita  chão,  «saudação».  O  termo  ocorre 
duas  vezes  somente  na  obra  citada  de  Cardim,  ortogra- 
fado  chão,  isto  é,  chão,  que  seria  forma  preferível. 

Chau  tem  outros  significados  em  outras  linguas.  Vid. 
cJiau-chau  no  artigo  de  adega. 

cheia 

«Africa  Oriental  Portuguesa:  «fazenda,  tecido». 

Não  é  nome  genérico  de  qualquer  tecido,  nem  a  ex- 
pressão é  africana ;  foi  para  lá  da  índia :  concani  chêl 
<  sânsc.  cheia  ou  chaila,  «tecido  de  algodão,  mais  encor- 
pado e  menos  liso  e  de  cores  menos  vivas  que  a  chita. 
Dizia- se  antes  cheila  l. 


tura  di  sopra  chiamata  Achiran,  molto  lustro  e  negro».  —  Gaspar 
Balbi,  Viaggio,  fl.  111  v. 

1674.  —  «Charan,  es  una  suerte  de  berniz  sacado  de  arboles  pro- 
pios  suyos». —  Faria  y  Sousa,  Ásia  Portuguesa,  ii,  p.  774. 

1  1577.  —  «Capas  de  pano  de  Portugal,  cheilas  boas  ainda  que 
sejão  da  China».  —  Cartas  de  Japão,  i,  fl.  397. 

1601.  —  «Cortes  de  Cheylas  e  Matafuuas  [de  S.  Tomé  de  Melia- 
por]  hão  de  ter  oito  covados  de  comprido  e  duas  terças  de  larguo». 
—  Caria  de  Lei,  in  Archivo,  vi,  p.  744. 

1611.  —  «Folgareis  de  ver  hum  soldado  do  meu  tempo,  com  hum 
sayo  de  guingão  pardo,  ceroulas  de  cheila,  gibão  do  mesmo».  — 
Diogo  do  Couto,  Dial.  do  Soldado  Pratico,  p.  142. 

1909  —  «...  e  os  tecidos  chamados  cheias  de  Diu,  são  ainda  hoje 
afamados».  —  Boi.  S.  G.  L.,  xxvn,  p.  433. 

1915.  —  «O  vestuário  ordinário  dantes  consistia  numa  túnica  ou 
cabaia  de  cheia».  —  Heraldo,  de  23  de  Dezembro, 
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chicopa 

«Termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa:  — «chicopas —  Angonis 
armados  de  azagaia  e  escudo  de  couro  ou  de  palha  entrelaçada» — . 

Chicopa  6  em  tetense  «escudo,  rodela». 

chicua,  chicero,  chituredo,  coba  (Marromeu) 

«Espécies  de  cestos  da  Africa  Oriental  Portuguesa». 

Parece  que  chituredo  é  erro  tipográfico  por  chitundo, 
a  julgar  pelo  chitúndu  da  língua  de  Tete,  que  também 
possui  chisero  l.  Coba  pode  ser  que  represente  o  portu- 
guês alcofa  ou  seja  recebido  directamente  do  árabe  sem 
o  artigo  definido. 

chimabanda 

•Termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa.  —  «Faz  ainda  parte  do 
mobiliário  a  chimabanda  (pilão)  onde  as  mulheres  reduzem  a  fari- 
nha a  mapira. . .». 

Banda  é  «pilão»  em  tetense  ;  ciúma  não  sei  o  que  seja. 

chuá 

—  «Onde  mora  o  chuá  ou  governador  [no  Aname]» — . 

Devia  ser  c/ma,  conforme  o  étimo  chúa,  «senhor»  (an- 
tigo vice-rei) 2 ;  mas  o  Padre  Cardim  (Batalhas)  acentua 
chuá,  assim  como  buá=vua,  «título  do  rei».  Bluteau 
insere  os  vocábulos.  Bem  merece  ser  consultado  pelos 
lexicógrafos  modernos;  por  ser  frade,  não  perde  o  seu 
merecimento  3. 


1  1912.  —  «Dentro  delas  ha  pequeninas  panelas  e  chiceros  (ces- 
tos) com  o  pombe  e  farinha  das  almas».  —  Boi.  S.  G.  L.,  xxxiv, 
p.  373. 

2  1904.  —  «Chúa  était  le  titre  des  vice-rois  ou  maires  du  palais 
qui  exerçaient  leur  autorité  sur  les  derniers  róis  de  la  famille  des 
Lê».  —  P.  Gr.  Vallot,  Petit  Dictionnaire  Annamite-f rançais. 

3  1650.  —  «E  o  Buá  o  próprio  rei,  este  chuá  seu  capitão  geral». 
—  P.  Cardim,  p.  82. 

1640.  —  «El  P.  António  de  Fontes,  que  en  ella  acompauiô  ai 
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chuanga 

—  «Chuanga  é  o  preto  que  apresenta  os  contendores  a  quem 
resolve  as  questões,  e  resume  as  suas  exposições  :  na  Baixa  Zam- 
bézia  é  interprete» — . 

Em  tetense  é  «ajudante,  superintendente  duma  casa, 
dum  prazo,  dum  presídio»  *-. 

churinar 

«0  Novo  Diccionário  inclui  este  vocábulo  como  de  jíria,  com  o 
significado  de  «esfaquear...  A  existir  no  calão  português,  é  o 
calo  espanhol  churinar,  derivado  de  churi,  «faca». 

E  o  mesmo  que  o  indostano  chhurl  (marata-concani 
surT)  <  sânsc.  chhurl  ou  chhurl,  «faca». 

corja 

—  «A  Corja  he  numero  de  vinte» — .  A  etimolojia  é  questionável». 

Já  provei  nas  Contribuições  que  corja  vem  do  malaiala 
kórchchu,  «enfiada  de  vinte  objectos  da  mesma  espécie», 
e  expendi  o  processo  da  evolução  sematológica2. 


Chua,  assistiô   a  la  christandad  que  por  allà  ay».  —  P.  Semedo, 
Império  de  la  China,  p.  231. 

1721.  —  «Le  Tyran  Chua  n'était  qu'à  demi  satisfait».  —  Lettres 
Edifiantes,  xvm,  p.  147. 

1  1912. —  «Tornamos  por  um  carreiro  para  a  esquerda,  por  entre 
milhavais,  em  direcção  á  povoação  do  chuanga  Bendula».  —  Boi. 
S.  G.  L.,  xxxiv,  p.  298. 

2  1514.  —  «E  estes  [rubis]  de  marca  grande,  que  são  vinte  a 
corja,  valem  a  corja  a  trinta  e  corenta  cruzados  a  corja».  —  Gas- 
par Correia,  Lendas,  n,  p.  288. 

1516.  —  «Estas  sortes  de  panos  prendem  eles  por  corjas,  que 
antre  eles  be  hum  conto  de  vinte,  como  qua  dizemos  dúzia'».  — 
Duarte  Barbosa,  Livro,  p.  283. 
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cornaca 

«E  antigo  já  na  língua  ê.ste  termo,  o  qual  significa  «a  pessoa 
que  vai  guiando  o  elefante»,  na  índia...  Não  é  galicismo  esta 
palavra,  visto  que  existe  em  português  desde,  pelo  menos,  1(385». 

Cornaca  não  é  somente  «guia»,  mas  tambêrn  «tratador 
do  elefante».  Enipregaram-no,  antes  de  João  Ribeiro, 
Diogo  do  Couto  e  António  Bocarro  {. 

Muito  mais  antigo  é  o  termo  naire  no  mesmo  sentido, 
de  que  usaram  Lourenço  Moreno  (1510),  Afonso  de  Al- 
buquerque (1512),  Gaspar  Correia  (1514),  Garcia  da 
Orta  (1563),  etc.  E  ainda  mais  antigo  é  o  termo  índio, 
empregado  no  I  dos  Macabeus,  e  por  Políbio,  Tito  Lívio 
e  outros,  até  com  referência  aos  guiadores  dos  elefantes 
de  procedência  africana.     Vid.  Yule,  Glossary. 

O  étimo  é  o  singalês  kurunceka  <  kuru-nãyaka  «chefe 
da  manada,  amansador  de  elefantes».  Os  paquidermes 
bravos  também  tem  um  guarda-bando,  como  atesta  João 
Ribeiro  {Fatalidade  Histórica,  i,  cap.  17):  «Estes  animaes 
andão  no  mato  em  bandos,  e  sempre  nelles  ha  hum  de 
maior  corpo  e  respeito  que  os  outros,  ao  qual  chamão 
guarda-bando». 

cotonia 

«Roupa  de  algodão.     Pronuncia-se  cotonia,  e  não,  cotonia». 

Havia  também  cotonias  de  linho  e  de  seda2.  O  que 
actualmente  se  chama  cotonia  na  índia  é  «tecido  de  seda 
com  mistura  de  algodão. 


1  1612.  —  «A  molher  de  vm  cornaca  (que  são  os  que  gouernão 
os  alifantesj».  —  Déc.  V,  vu,  11. 

1635.  —  «•  •   brigando  valorosamente  o  feriu  o  contrario  com  o 
gancho  do  cornaca».  —  Déc.  xm,  p.  120. 

2  1514. — «Vos  mando  que  pagues  a  Joa  lvmgoa  hua  cotonya  de 
seda».  —  Afonso  de  Albuquerque,  Cartas,  vi,  p.  82. 

1516.  —  «Ha  outros  panos  pintados  muytos  e  de  muytas  sortes, 
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cúti,  cule,  coli 

«O  étimo  é  incerto,  pois  uns  dizem  ser  o  tamil  kuli,  «soldado» 
[provavelmente  soldada],  outros  o  turco  kol  ou  kule,  «escravo»,  ou 
o  nome  étnico  koll,  «raça»  ou  povo,  no  sul  da  índia». 

E  especialmente  em  etimológicas  que  tem  cabida  o  velho 
ditado  latino  :  nulla  fatuitas  sine  patrono.  Po  de- se  provar 
por  autoridades  nacionais  que  os  portugueses  receberam 
o  termo  em  Ceilão  l ;  e  o  singalês  o  recebeu  do  tamul 2. 

cumerim 

O  Novo  Diccionário  define  este  vocábulo  da  índia  Portuguesa 
do  modo  seguinte:  — «desbaste  e  corte  de  árvores».  —  Parece  não 
ser  exacta  a  definição.  Rodolfo  Dalgado  traduz  a  palavra  concani 
kumeri  por  «boucha» .  .  . ». 

Se  boucha  não  serve,,  diga-se  aqueimada»,  e  pronto3! 


cotonias  de  seda,  alaquequas».  —  Duarte  Barbosa,  Livro,  (2.a  ed.), 
p.  289. 

1525.  —  «E  asy  lhe  mandou  breu,  e  pregadura,  e  fyo  e  cotonias 
para  o  corregimeuto  dos  navios». —  Lembranças  das  Cousas  da  índia, 
p.9. 

i  «A  camará  da  cidade  de  Columbo  se  me  queixou  de . . .  pren- 
derem os  Culles  das  Aldeãs  dos  casados».  —  Carta  Regia,  1620,  in 
Archivo,  vi,  p.  1218. 

1G35.  —  «Vieram  mais  de  mil  cules  d'estas  cortas  [distritos]  car- 
regados de  arroz  para  Columbo».  —  António  Bocarro,  Déc.  xm, 
p.  709. 

1687.  —  «A  todos  sem  distinção  os  faziao  acarretar  andores,  e 
palanquins,  o  mays  bayxo  oficio,  que  no  Sul  pertence  aos  que  cha- 
mâo  Cules,  e  em  Goa  aos  Farases,  e  boys».  —  P.  Fernão  de  Queiroz, 
Conquista  de  Ceylão,  p.  845. 

2  «Cooly,  kulikãrayã  S[ingalês],  kuli  T[amul]  —  Hire,  hence  also 
one  who  works  for  hire».  —  Ceylon  Glossary. 

>  1780.  —  «...  das  sementeiras  dos  Montes  chamadas  cumèry, 
que  he  cortando  e  queimando  as  arvores,  ou  matos».  —  F.  N.  Xa- 
vier, Collecção  de  Bandos,  i,  p.  272. 

1872.  —  -Do  mesmo  modo  como  em  Portugal,  na  França,  na 
Hespanha,  na  Sabóia,  etc,  é  na  índia,  usança  antiga  fazer  as  quei- 
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cuquiada,  cucuiada 

«Se  porém  a  forma  exacta  é  cuquiada. . .  o  vocábulo  poderia  ser 
português  lejítimo,  porque  pelo  menos  em  mais  uma  língua  româ- 
nica êle  existe». 

Não  se  pode  bem  discriminar  qual  das  duas  formas  é 
exacta,  sem  se  ter  em  vista  a  etimologia,  pois  o  vocábulo 
aparece  ortografado  de  ambas  as  maneiras  e  outras.  A 
julgar  por  Gaspar  Correia  e  Thevenot,  parece  que  a 
forma  originária  é  cucuia  (reduplicativo),  e  que  da  é 
sufixo  português  '. 

Embora  existam  em  provençal  vocábulos  foneticamente 
similares,  cuquiada  ou,  melhor,  cucuiada  ou,  ainda  me- 
lhor, cucuia  é  do  Malabar  kukkuka,  «bradar,  dar  rebato», 
como  expressamente  declaram  os  nossos  cronistas,  que 
saberiam  melhor  do  que  nós  se  o  termo  vogava  no  seu 
tempo  em  Portugal2.     A  coincidência  é  casual,  como  o 


madas  (cumerins)». — Bernardo  da  Costa,  Manual  do  Agricultor,  i, 
p.  101 

1911.  —  «•  .  tendo  por  único  adubo  as  cinzas  obtidas  pelo  sys- 
tema  dos  cumerins  e  dos  colvans.  No  1.°  caso  o  adubo  é  fornecido 
pela  queima  de  arvores  completa  existentes  no  terreno  que  se  pre- 
tende cultivar».  —  J.  E.  Castel  Branco,  Boi.  S.  G.  L.,  xxix,  p.  399. 

1  1563. —  «...dando  gritos  por  sua  lingoa,  que  dizem  cucuya, 
que  fazem  hum  arroido  de  guerra  muyto  temeroso».  —  Lendas,  i, 
p.  170. 

«Com  grandes  gritos,  e  cocuyadas  com  que  chamão  huns  por 
outros  peia  a  guerra».  —  Id.,  dv,  p.  327. 

1666.  —  «Si  un  Naire  entend  prononcer  ce  Popo  (=^pô  pô)  il 
répond  en  criant  Cocouya,  et  alors^e  Poleas  connaissant  qu'il  y  a 
un  Naire  peu  éloigné  de  lui,  il  se  detourne  du  chemin».  —  Voyages, 
iii,  p.  164. 

2  1551.  —  «Apelidarão  logo  a  terra  dando  suas  coquiadas». — 
Castanheda,  Historia,  i,  cap.  79. 

1552.  —  «Acodio  tanto  gentio,  que  parecião  gralhas  que  decião 

VqI.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916,  47 
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autor  confessa  que  «pode  ser».     A  cucuiada  corresponde 
ao  babaré  do  concani. 

caraça 

«Parece  portanto  que  o  termo  é  malaio,  ou  de  qualquer  das  lín- 
guas da  Ásia,  que  para  inalaio  passasse». 

E  certo  que  provem  do  malaio  sarãsa,  provavelmente 
do  sânsc.  stirasa,  «faixa  das  mulheres»  *.  O  termo  é 
ainda  hoje  usado  em  Macau2. 

o 

dáimio 

«A  verdadeira  [acentuação]  em  japonês  é  dáimio,  ou  quando 
muito  daimió  (dai-miyau)». 

Conforme  a  etimologia  {dai-myõ)  e  o  Padre  Fróis,  é 
preferível  daimió.  E  confirma-o  Pedro  Gastão  Mesnier, 
que  esteve  no  Japão  e  conhecia  a  língua  do  país  3. 


das  aruores,  por  trazerem  entre  si  hua  maneira  de  se  chamar  a  que 
elles  chamão  Cucuiada».  —  João  de  Barros,  Déc.  I,  viu,  2. 

1614.  —  «...  segundo  a  grita,  e  laberinto,  a  que  elles  chamão 
coquadas».  —  Diogo  do  Couto,  Déc.  VIII,  i,  6. 

1  1539.  —  «Com  huma  corja  de  caraças,  e  pannos  malayos  para 
sua  mulher  e  filhas,  que  he  o  commum  trajo  daquella  terra».  — 
Fernão  Pinto,  Peregrinação,  cap.  21. 

1622.  —  «E  lhe  deu  duas  saraças  panos,  qué  as  mulheres  da  índia 
vestem,  e  são  de  estima».  —  Francisco  Vaz  de  Almada,  Hist.  Tra- 
gico-maritima. 

1601.  —  «Saraças  e  panos  (de  S.  Tomé  de  Meliapor)  hão  de  ter 
de  comprido  cinco  covados  de  pao,  e  de  largura  hum  covado  e  três 
quartas».  —  Carta  de  Lei,  in  Archivo,  vi,  p.  744. 

1846.  —  «Pano-bajú  —  toropo-bajú  —  ou  saraça  e  quimão,  que 
tudo  vem  a  dizer  o  mesmo». — F.  N.  Xavier,  O  Gabinete  Littera- 
rio,  i,  p.  101. 

2  1899.  —  «Saraças  —  Uma  espécie  de  bioco  ou  mantilha  usada 
ainda  ha  vinte  annos  pelas  macaistas  de  classe  inferior». —  Ta-ssi- 
yang-kuó,  de  Outubro. 

3  «Conservamos  a  ortographia  ingleza  e  franceza,  por  estar  já 
consagrada,  porém  deve-se  pronunciar  como  se  estivesse  escripto 
dai-miou  com  accento  no  ou». —  O  Japão  (1874),  p.  12, 
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«Dáimio  era  o  título  que  competia  a  um  cabo  de  guerra,  cujo 
rendimento  anual  excedia  dez  mil  cocos  (cóku)  de  arroz». 

Coco  é  medida  para  os  cereais,  equivalente  a  seis 
alqueires.  Vid.  Hepburn,  A  Japonese-English  Dictio- 
nary. 

De  dáimio  se  derivam  daimial l  e  daimiato z,  que  não 
estão  incluídos  nos  dicionários. 

«Este  vocábulo  é  de  introdução  recente  em  português,  para  onde 
veio  por  via  indirecta,  provavelmente  francesa,  por  intermédio  dos 
periódicos». 

Isso  não  quere  dizer  que  não  houve  portugueses  que 
o  conhecessem  em  tempos  antigos,  como,  por  exemplo,  o 
Padre  Luís  Fróis  em  1585  3.  Agora  ó  que  é  mais  agra- 
dável  e  de  bom  tom  a  leitura  de  periódicos  estrangeiros 
do  que  a  dos  nossos  poerentos  alfarrábios. 

«Os  vocábulos  japoneses  de  importação  directa  são  poucos,  e 
entre  eles  banzé  (q.  v.),  biombo,  bonzo,  catana,  chávena,  qu(e)imão, 
(kimono),  funé,  e  poucos  mais». 

Tais  serão  os  que  se  introduziram  na  linguagem  comum ; 
mas  os  que  figuram  na  literatura  antiga  e  moderna  ori- 


1  1874.  —  Os  «samourais  [militares  qualificados  a  trazer  duas  es- 
padas] habitavam  nos  recintos  da  corte  daimial  ou  nas  casas  que 
por  ventura  possuiam».  —  Pedro  G.  Mesnier,  O  Japão,  p.  15. 

2  «Té  ao  sul  do  império,  ás  praias  de  Kagoshima,  capital  do  Dai- 
miato de  Satsuma».  —  Venceslau  de  Morais,  Dai-Nippon,  p.  28. — 
Vid.  também  Mesnier,  Zoe.  cit.,  p.  6. 

3  «Em  as  partes  de  Miaco  ha  hi  três  maneiras  de  fidalgos,  os 
primeiros  se  chamão  Daimeós,  que  são  como  Condes  ou  Marque- 
zes . . .  Foi  nosso  Senhor  seruido  de  mouer  hum  dos  principaes 
que  tem». —  Cartas  de  Japão,  ir,  fl.  153. 

1897.  —  «São  os  daimios  os  senhores  feudaes  dos  numerosos  re- 
talhos em  que  se  subdivide  o  estado».  —  Venceslau  de  Morais, 
Dai-Nippon,  p.  25. 
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ginal  orçam  por  centenas,  como  se  verá  no  meu  Glossá- 
rio Luso-asiático,  que  está  no  prelo.  Também  basta  ler 
as  Cartas  de  Japão,  tão  curiosas  e  interessantes !  Amida, 
Cami,  Xaca,  xintô,  xogum,  por  exemplo,  não  deveriam 
ser  dições  novas  para  os  portugueses,  se  não  desprezas- 
sem a  prata  da  casa.     Vid.  Palestras. 

data;  dádiva 

«O  vocábulo  data,  além  da  acepção  apontada,  tem  outras,  que 
também  se  relacionam  com  a  significação  primordial  de  «cousa  que 
se  dá»  *. 

A  expressão  datas  tem  em  Goa  o  sentido  peculiar  de 
«enxoval  e  jóias  que  a  noiva  leva  para  a  casa  do  marido, 
além  do  dote».  Não  estou  seguro  de  não  ter  nela  influído 
o  termo  correspondente  em  concani,  denem  =  lat.  donum. 
As  linguas  indianas  tem  datta,  do  sânscrito,  «dado»  (lat. 
datus),  mas-  não  se  emprega  nesta  acepção 2. 

dico 

«Na  Africa  Oriental  Portuguesa,  «cabaça  que  serve  de  copo». 

Não  sei  se  dico  estará  por  chico,  que  em  tetense  (chiko) 
quere  dizer  «cabaça». 


1  1652.  —  «E  arrastão  a  grandeza  de  suas  datas  e  mercês».  — 
P.  António  Vieira,  Arte  de  Furtar,  p.  308. 

1885.  —  «As  datas,  as  doações  e  os  trespasses,  a  que  se  refere 
o  assento  do  Conselho  da  Fazenda  de  5  de  Julho  de  1649,  são  indí- 
cio certo  de  que  os  proventos  dos  gãocares  já  não  eram  convidati- 
vos». —  Teixeira  Guimarães,  As  Communidades  Indianas,  p.  108. 

2  1846.  —  "As  datas  são  de  duas  qualidades:  Humas  ajustadas, 
e  outras  voluntárias».  —  F.  N.  Xavier,  O  Gabinete  Litterario,  i» 
p.  124. 

1896.  —  «O  dote  7  mil  rupias,  além  das  datas  de  mil».  —  Gip, 
Jacob  e  Dulce,  p.  42. 
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diro 

«Na  Africa  Oriental  Portuguesa  «prato  de  pau». 

Ndiro  na  língua  de  Tete  significa  «escudela». 

dójico 

«Este  vocábulo,  o  qual  designa  uma  espécie  de  noviço  nas  con- 
frarias búdicas  dos  bonzos  do  Japão,  não  figura  em  nenhum  dicio- 
nário português,  nem  tampouco  francês. . .  Dois  étimos  se  podem 
atribuir-lhe .  . .». 

Dógico,  no  seu  sentido  búdico,  é  «estudante  de  varela 
(convento),  postulante,  ajudante»,  mas  não  propriamente 
«noviço»,  que  se  designa  pelos  vocábulos  heta,  shin, 
bochi,  shami,  shashin.  No  sentido  católico  é  «acólito, 
sacristão,  candidato  a  irmão,  colegial»  mas  não  propria- 
mente «seminarista»,  como  se  colige  dos  textos,  que  não 
transcrevo.  Parece  mais  provável  o  étimo  dõjiku  ou 
dõjuku,  «condiscípulo».  Há  outra  palavra  japonesa, 
dõjukyo,  gue  quere  dizer  «a  mesma  morada». 

edu 

«O  Novo  Diccionário  diz-nos  ser  edu  uma  árvore  da  índia  Portu- 
guesa, mas  não  abona  o  termo,  nem  dá  maior  explicação.  Não  sei 
que  árvore  seja». 

E  árvore  de  madeira  —  Adina  cordifolia,  Roxb.  O 
vocábulo  provêm  do  concani  hedu  l,  o  chama-se  a  árvore 
por  outro  nome  aldavane. 


1  «As  essências  florestaes  que  ahi  se  encontram  são. . .  caro  ou 
cazerô,  edú,  e  muitos  outros  arbustos».  —  Apud  Oliveira  Mascare- 
nhas, Atravez  dos  Mares,  p.  181. 

1886.  —  «Encontra-se  também  em  grande  abundância  nas  mes- 
mas matas  o  Jceir  ou  pau  ferro  (acácia  catechu),  o  hedu...»,— 
Lopes  Mendes,  A  índia  Portvgueza,  n,  p.  128. 
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embala 

«Termo  de  Bailundo:  —  «a  embala  (libata  onde  vive  o  soba)»  —  . 

Parece  que  o  vocábulo  se  liga  ao  landim  mbala,  «pja- 
mVie».  O  Padre  Lecômte  escreve  imbala:  «Imbala.  Re- 
sidência do  soba».     Boi.  S.  G.  L.,  no  mapa. 

embondeiro;  empipa 

«No  mesmo  caso  de  transcrição  portuguesa.. .  estão  outros  vo- 
cábulos, que  hajam  de  ser  adoptados  em  português,  como  empipa  : 
«Fabricam  também  uma  outra  bebida  adocicada  chamada  mpipa, 
resultado  da  fermentação  incompleta  da  batata  doce». 

No  Zambeze  inferior  usa-se  rupipa  no  mesmo  sentido. 

empacassa,  empacasseiro 

«O  Novo  Dicciou/tr/o  insere  estes  dois  vocábulos,  definindo  o  pri- 
meiro —  «vacca  silvestre  das  margens  do  Ganges,  búfalo»  ;  —  e  o 
segundo  —  «caçador  de  búfalos» — . 

Tem  razão  em  derivar  empacassa  do  quimbundo  pakasa, 
«búfalo».     Na  índia  não  se  conhece  tal  expressão  *. 

ensaca 

«Antes,  lê-se :  —  «Ensacas  agrupamento  de  cypaes  commandados 
por  um  cazembe,  correspondente  á  companhia» — . 

O  tetense  tem  ntasaka  nesse  sentido  2. 


1  1575.  —  «Ha  outros  animaes  como  bois  que  cbamão  Empacaças 
e  dos  couros  destes  por*cortir,  a  falta  dos  outros  trazem  aqui  as 
solas.  São  muito  bravos  e  tomao  logo  a  quem  lhe  atira  e  aos  den- 
tes o  matão»  (na  Africa  Ocidental).  —  P.  Garcia  Simões,  in  Boi.  S. 
G.  L.,  iv,  p.  344. 

1585.  —  «Veados  sem  cornos,  corças,  empacacos  [sic  fiic  et  alibi], 
que  são  como  bufaros».  —  P.  Diogo  da  Costa,  ibid.,  p.  376. 

2  1882.  —  «Que  seja  o  capitão  mor  de  Manica  e  do  Quiteve  en- 
carregado de  organisar  quatro  ensacas,  ou  companhias  de  cypaes 
denominados  do  rei»,— Boi.  S.  G.  L..  Actas,  n,  p.  14. 
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fachis 

«E  muito  conhecido  este  termo  em  Macau,  pois  designa  as  duas 
varetas  com  que  os  chineses  comem,  e  que  lhes  servem  de  garfo. 
E  palavra  chinesa  de  Cantão,  fa-chi  \fai-tsze],  que  passou  ao  japo- 
nês, em  que  se  profere  fàxi». 

A  fonologia  japonesa  não  admite  o  fonema  /  senão 
quando  é  seguido  de  u,  como  em  funé,  «embarcação», 
fuin,  «arcebispo  budista»  {Cartas  de  Japão,  ir,  fl.  60). 
A  forma  é,  portanto,  haxi l.  Mas  os  escritores  antigos 
transcreviam  o  japonês  h  por  f,  como  farijo  por  hanjõ, 
«florescimento»  (ibid.,  i,  fl.  260  v),  figiri  por  hijiri, 
«bonzo  de  ordem  militar»  (ibid.,  n,  fl.  120  v),  fotoqué 
por  hotoke,  «divindades  dos  budistas»  (ibid,  i,  fl.  99). 

A  expressão  figura  nas  Cartas  de  Japão  em  1586  (n, 
fl.  177  v) :  «E  trazendo-lhe  diante  a  sacana  [comida  que 
aconvpanha  a  bebida  de  saque]  que  se  dá  com  o  sacazuqui 
[copo  de  vinho]  por  fruita,  tomou  os  faxis  o  com  sua 
própria  mão  a  deu  aos  padres». 

Duarte  Barbosa  (1516)  chama  aos,  faxis  «tenazes»2,  e 
Gaspar  da  Cruz  (1569),  «pauzinhos  e  tenazes»  3. 

«...  Deve  ler-se  vlão,  porque  nesse  tempo  se  escrevia  v  por  u 
e  u  por  v» — .  Informação  errada:  o  que  se  escrevia  era  v  inicial 
por  u  e  v,  e  u  medial  por  v  e  u.  A  emenda,  portanto,  é  temerária. 
Ulao  ou  Ulau  deve  ser  a  forma  certa,  mesmo  porque  vi  seria  grupo 
de  letras  impossível  em  chim». 


1  1906. —  «...  e  mais  um  d'esses  pausinhos  que  se  chamam 
hashi,  com  o  comprimento  de  um  palmo,  substituindo  na  mesa 
japoneza  o  garfo  e  a  colher..  .  A  tigela  seria  o  barco,  o  hashi 
seria  o  remo,  tudo  proporcionado  ao  seu  tamanho».  —  Venceslau 
de  Morais,  Paisagens  da  China  e  do  Japão,  p.  218. 

2  «Nam  tocaom  [os  chineses  j  com  ha  mam  ho  que  comem,  che- 
gaom  muyto  o  prato  ha  boca,  e  com  híias  tenazes  de  prata  ou  pao, 
metem  ho  comer  na  boca  muy  ha  meude,  porque  comem  muyto 
depressa».  —  Livro,  p.  382. 

3  «Estauam  dous  pauszinhos  dourados  muito  galantes  pêra  comer 
com  elles  metidos  antre  os  dedos :  vsam  delles  a  modo  de  tenazes». 
—  Tractado  da  China,  cap.  13. 
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Quere-me  parecer  que  nem  uma  nem  outra  cousa ;  o 
que  Fernão  Mendes  escreveria  ó  clâos,  por  colâos,  do 
chinês  kòh-láu,  «ministro  de  estado»,  que  não  ocorre  na 
Peregrinação,  mas  figura  frequentemente  em  outros  au- 
tores *.  As  funções  do  coláos  e  vlãos  são  as  mesmas  : 
«Tem  mais  ellley  oyto  fidalgos  de  seu  conselho  muyto 
letrados  e  de  grandes  prudencias,  com  os  quaêes  despa- 
cha todos  os  negócios  do  Reino,  também  estes  nunqua 
saê  fora  da  terceyra  cerca  por  nhum  caso  até  a  morte,  a 
estes  chamão  vlãos» .  Fernão  Mendes.  —  «Elrey  da  China 
não  despacha  nenhua  cousa  de  gouernança  do  seu  reyno, 
e  pêra  todas  as  cousas  tem  officiaes  que  gouernão  por 
ele,  na  justiça,  que  lie  mór  ofiicio  do  reyno,  tem  três 
homens  grandes  letrados,  que  se  chamão  colous».  Casta- 
nheda, iv,  cap.  27. 

faqui;  faquir 

«São  dois  vocábulos  diferentes,  e  com  diversíssimas  significa- 
ções... faquir,  em  árabe  faqir,  de  faqar,  «pobreza»,  que  quere 
dizer  «frade  mendicante». 

Muitos  dos  nossos  indianistas  antigos  não  conhecem  ou 
não  empregam  a  palavra  faquir;  designam  os  mendican- 


1  1679.  —  « . . .  sendo  Conlau,  que  he  accessor,  e  supremo  Con- 
selheiro do  Rey,  e  o  ultimo  auge,  assim  em  honras,  como  em  rique- 
zas a  que  pode  chegar  a  furtuna  de  hum  vassallo».  —  Frei  Jacinto 
de  Deus,  Vergel,  p.  210. 

1637.  —  «El  Presidente  dellos  siempre  es  Coláo,  dignidad  la 
mayor  deste  Império  despues  dei  Rey».  —  Padre  Semedo,  Império 
de  la  China,  p.  47. 

1674.  —  «Solamente  los  de  aquel  Colégio  pueden  entrar  a  la  su- 
prema dignidad  de  Colao».  —  Faria  y  Sousa,  Ásia  Portuguesa,  n, 
p.  808. 

1886.  —  «Colao,  s.  Chin.  Koh-lao,  «Council  Chamber  Elders»  (Bp. 
Moule)».  A  title  for  a  Chinese  Minister  of  State,  which  frequently 
occurs  in  the  Jesuit  writers  of  the  17th  century». —  Glossário 
Anglo-indtiano,  suplemento. 
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tes  muçulmanos  por  daroeses,  calendares  ou  abedalas,  ou, 
algumas  vezes,  abrangem-nos  sob  a  denominação  de  jogue, 
que  é  propriamente  «religioso  hindu  mendicante»,  sânsc. 
yofi,  neo-árieo  jogi i. 

fato 

«O  vocábulo  fato  aplica-se  em  português  a  vestidos,  com  excep- 
ção dos  que  se  chamam  «roupa  branca». 

Na  índia  e  em  Macau  por  fato  se  entende  ainda  actual- 
mente, como  em  antigos  escritores  portugueses,  «alfaia, 
trem,  bagagem» 2.  O  que  no  continente  se  nomeia  presen- 
temente fato  interpreta-se  na  índia  por  «muda»  :  muda  do 
casimira,  muda  de  brim,  isto  é,  casaco  e  calças,  e  às 
vezes  colete. 

fenasco 

«Na  índia  Portuguesa  fenasco  é  o  nome  que  se  dâ  à  uraca  ou 
aguardente,  em  concani/e«i». 

Aqui  há  uma  pequena  confusão.  A  primeira  distilação 
de  sura  (seiva  de  palmeira)  chama-se  uraca  ou  urraca, 
antigo  orraca ;  a  segunda,  fechado  ou  dobrado,  e  a  ter- 
ceira, pheni  em  concani,  fenim  em  português,  do  que 
fenasco  ó  derivado  pejorativo  3. 


1  1557.  —  «O  Mouro  lhe  disse,  que  elle  era  hum  prove  jogue, 
que  estava  ali  antre  aquelles  montes  em  huma  casinha  servindo  a 
Deus».  —  Commentarios  de  A.  dalboquerque,  ir,  cap.  19. 

1623.  — «...  quasi  disperati  si  fanno  Gioghi,  ouer  Daruisci,  e 
Abdali,  si  son  Mahomettani». — Pietro  delia  Valle,  Viaggi,  nr,  p.  229. 

2  «Ainda  hoje  em  Macau  se  diz,  em  dialecto  creoulo ,  cartar  fato, 
isto  é,  acarretar  moveis,  fazer  mudança  d'uma  casa  ou  d'um  logar 
para  outro». —  Ta-ssi-yang-kuó,  i,  p.  30. 

3  1842.  —  «Da  sura  destillada  sahe  a  urraca  espécie  de  aguar- 
dente, que  em  mais  subido  gráo  se  chama  Fenim».  —  Annaes  Marí- 
timos, p.  268. 

1858.  —  «Chamão-no  fechado,  quando  a  mesma  distilação  he  no 
gráo  immediato  ao  primeiro,  e  este  novamente  passado  pelo  alam- 
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formão,  fírmào 

«O  vocábulo  é  persiano,  firman,  «ordem»,  e  os  portugueses  adop- 
taram-no  por  intermédio  do  árabe,  no  sentido  especial  de  «carta 
de  recomendação»,  ou  asalvo-conduto»,  concedido  por  autoridades 
soberanas  mouriscas». 

Em  persa  é  propriamente  farmãn,  e  assim  é  usado  nas 
línguas  indianas.  Vid.  Yule.  Os  portugueses  recebe- 
ram-no  imediatamente  da  Pérsia  e  da  índia,  e  ortografa- 
ram-no  formão,  porque  o  a  átono  se  aproxima  mais  do  o 
surdo  português,  particularmente  na  boca  dos  índios. 
Cf.  bofetá  (tecido)  do  persa  bãfta. 

Os  ingleses  escrevem  firman,  mas  lêem  forman,  assim 
como  ortogrofam  sirdar  e  proferem  sordar,  conforme  o 
persa  sardãr. 

Os  nossos  indianistas  dão  ao  termo  sentido  mais  amplo : 
«decreto,  provisão,  alvará,  carta  régia»  l.  Os  modernos 
seguem  outra  orientação,  que  não  passa  de  desorientação 
contagiosa2. 


bique  dá  o  fenim,  que  é  mais  ou  menos  de  16  gráos».  —  Miguel 
Vicente  de  Abreu,  em  Cottineau  de  Kloguen,  Bosquejo  Histórico, 
p.  163. 

1  1546.  —  «Não  leve  mais  que  aquillo  que  tiver  por  formão  dei 
Rey  d'Ormuz». —  Begimento  de  D.  João  de  Castro,  in  Archivo,  v, 
p.  192. 

1611.  —  «E  lhe  mandou  logo  passar  hum  soberbo  formão,  em 
que  concedeu  a  El  Rey  de  Portugal  a  cidade  de  Damão».  —  Diogo 
do  Couto,  Vida  de  D.  Paulo,  p.  6õ. 

1631.  —  "Com  todos  os  do  seu  conselho  tinha  passado  formão 
para  se  fazer  guerra  a  Goa,  e  tolher  os  mantimentos».  —  O  Chro- 
nista  de  Tissuary,  i,  p.  92. 

2  1873.  —  «Quinze  dias  depois  o  vece-rei  assignava  o  primeiro 
firman  de  concessão».  —  Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  r,  p.  346. 

1883.  —  «Pôde  em  1854  obter  de  Mohammed  Said  o  firman  que 
lhe  fez  concessão  exclusiva-'.  —  Adolfo  Loureiro,  No  Oriente,  i, 
p.  81, 
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fumo,  fumo 

«•Esta  palavra  abona-se  cora  a  «Relação  do  naufrájio  da  nau 
Sam  Tiago»,  de  Manuel  Godinho  Cardoso.  . .  Hesito  em  considerar 
certa  a  acentuação  marcada». 

O  Padre  Monclaio  (1569,  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  pp.  503  o 
542),  Frei  João  dos  Santos  (1609,  Ethiopia  Oriental, 
p.  219),  António  Bocarro  (1634,  Déc.  xin,  p.  537),  o 
Padre  Manuel  Barreto  (1667,  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  pp.  34 
e  36)  escreveram  fumo ;  e  assim  deve  ser,  conforme  o 
tetense  mfúmu,  «governador»,  e  quimbundo  fá/nu,  «se- 
nhor, amo».  —  «Fomos  levados  pelos  priucipaes  morado- 
res ate  á  casa  do  Fumu,  ou  ancião  do  povo».  —  Padre 
Vitor  Courtois  (ibid.,  v,  p.  503) l. 

funé 

«Esta  palavra  é  japonesa  e  quere  dizer  «embarcação*. 

O  primeiro  escritor  português  que  menciona  funé  é 
Fernão  Mendes  Pinto  em  1551 2,  e  depois  dele  figura  o 
vocábulo  frequentemente  nas  Cartas  de  Japão  3. 

Fernão  Mendes  também  se  refere  a  funce,  que  vem 
registado  no  Novo  Diccionário,  onde  se  manda  comparar 


1  1687.  —  «Era  costume  daquele  Rey  [de  Monomotapa]  repartir 
suas  terras  aos  cafres  Fumos  e  Encosses,  que  responde  entre  eles 
aos  nossos  Condes  e  Marqueses,  para  os  ter  quietos,  e  pacíficos». 
—  P.  Fernão  de  Queiroz,  Conquista  de  Ceylão,  p.  939. 

1912.  —  «Tendo-nos  despedido  da  família  Murray,  largamos  para 
a  povoação  do  fumo  (grande  da  terra)  Chide».  — Boi.  S.  G.  L., 
xxxiv,  p.  314. 

2  «Este  moço  que  trouxe  esta  carta,  veyo  em  hua  funee  de  remo 
do  tamanho  de  hua  boa  galeota». —  Peregrinação,  cap.  209. 

3  1565.  —  «Morrerão  os  dous  capitães  dos  (sic)  funès  grandes  de 
Meáco».  —  i,  fl.  203. 

1568.  —  «Logo  vierão  á  nossa  nao  muitas  Funès,  que  são  suas 
embarcações».  —  i,  fl.  25á. 
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o  francês  fonce,  não  se  sabe  com  que  intuito :  de  relação 
etimológica,  não,  certamente.  A  palavra  japonesa  com- 
põe-se  de  fune  e  se,  «rio,  canal» :  pequeno  barco  de  reinos, 
usado  nos  rios  *. 

Um  dicionário  diz-nos  de  funé  e  de  funce  «pequena 
embarcação  asiática»  ;  outro,  mais  cauteloso,  declara-nos 
que  funé  é  «pequena  embarcação  de  remos».  Evita-se 
deste  modo  o  perigo  de  errar,  é  verdade ;  mas  também 
fica  tapado  o  caminho  para  a  investigação  da  pátria  e, 
por  consequência,  da  etimologia  dos  vocábulos. 

fúti 

«Ern  nota  acrescenta-se  :  —  «Fuli,  espingarda»  — . 

Monclaio'  escreve  nctfutes  («que  são  os  arcabuzes»)  e 
Santos  diz  inhafutes  («que  assim  chamam  ás  peças  de 
artilheria»).  Em  alóio-lomue  (no  distrito  de  Quelimane) 
há  fúti,  e  em  tetense,  mfúti,  «espingarda,  arma  de  fogo». 

gadi  (gaddy) 

«O  vocábulo  está  escrito  à  maneira  tradicional  da  índia  Portu- 
guesa, usado  na  transcrição  das  palavras  indíjenas,  isto  é,  y  para 

acentuado,  e  dd,  para  o  d  cacuminal». 
t* 

A  explicação  é  correcta  em  geral,  mas  não  quadra  ao 

vocábulo,  que  vem  do  marata-concani  gãdl  (d  dental), 

«monopólio,  tenda».    Gãdi  (com  d  cacuminal)  quero  dizer 

«carro,  trem».    Gadi  é  a  «casa  onde  se  arrecadam  direitos 

sobre  o  sal»,  e  também  «os  mesmos  direitos».     Abona- 

ções  estão  no  texto. 


1  1545.  —  «Nós  partimos  o  Fingeadono  e  eu  em  hua  embarcação 
de  remo,  a  que  elles  chamão  funce».  —  Peregrinação,  cap.  135. 

«E  mandaramme  logo  esquipar  hua  funce  de  remo  apercebida  de 
todo  o  necessário».  —  Jbid.,  cap.  137. 
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goma 

«Espécie  de  tambor  ou  batuque  na  Africa  Oriental  Portuguesa». 

Também  na  Africa  Ocidental,  sob  a  forma  preferida 
de  engoma.  O  quimbundo,  o  tetense  e  o  chyao  (na  pro- 
víncia de  Moçambique)  tem  ngoma.  O  n  inicial  precon- 
sonântico  de  vocábulos  africanos  ou  cai  ou  se  desenvolve 
em  en-  na  sua  transição  para  português  *. 

gondão 

«Arvore  de  Timor»  —  «regulo  bom . . .  é  como  a  árvore  de  gon- 
dão, que  dá  sombra  e  frescura»  — . 

Não  sei  o  étimo ;  mas  eis  outra  abonação  mais  explí- 
cita:  «Gondão.  —  Nome  português  macaista  da  Ficus 
indica,  da  F.  Benjamina,  egualmente  empregado  no  por- 
tuguês de  Timor».  —  Alberto  O.  de  Castro,  Flores  de 
Coral,  p.  241. 

guinde 

«Na  índia  Portuguesa  —  «bacia  de  lavar  a  cara» — . 

Emprega-se  o  vocábulo  na  índia  em  dois  sentidos  : 
próprio  —  «jarro  para  água,  gomil»,  originariamente  de 
metal;  impróprio  —  «bacia  de  lavar  a  cara»,  também  de 
metal.     O  termo  é  mais  usado  actualmente  na  primeira 


1  1575.  —  «Huma  buzina  de  dente  de  Alifante,  hua  engoma,  que 
he  como  hua  Alcântara».  —  P.  Gaspar  Simões,  Boi.  S.  67.  L.,  iv, 
p.  345. 

1845.  —  «Grandes  búzios,  trompas,  cornetas,  clarins,  engomas, 
que  são  um  tronco  de  madeira  leve,  ôco,  de  figura  de  um  cântaro 
furado  no  fundo  e  com  uma  pelle  na  bocca,  d'onde  se  tiram  sons 
muitos  semilhantes  aos  dos  timbales».  —  A.  J.  de  Castro,  ibid.,  n, 
p.  56. 

1885.  —  «...sendo  excluido  o  tambor,  goma,  seu  instrumento 
favorito».  —  António  Francisco  Nogueira,  ibid.,  v,  p.  207, 
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acepção  em  indo-português  e  na  segunda  em  indo-inglês. 
A  sua  origem  é  dravídica:  tamul  kinni  (de  hinnu,  «ser 
côncavo»),  malaiala  hindi,  telúgu,  canarês  e  túlu  gindi; 
em  marata  e  concani  gindi  l. 

harém 

«Esta  palavra  é  de  orijem  imediatamente  francesa,  como  o 
prova  a  acentuação  que  lhe  damos ;  se  proviesse  directamente  do 
árabe  haram  seria  farem  ou  farão ;  ou,  se  de  introdução  secundária, 
(h)árem,  ou  (h)árão». 

Temos  arame  em  Castanheda  (1552,  Ilist.,  m,  cap.  145), 
em  António  de  Gouveia  (1603,  Jornada,  fl.  145 ;  Relação 
da  Pérsia,  fl.  61  v),  e  harão  nos  Doe.  Comprobativos, 
de  Joaquim  Celestino  Soares  (1744,  p.  21). 

hompim 

—  «Nova  Goa,  29  de  setembro  [de  1897], . .  Os  parias  ou  hon- 
pins  [sic],  que  fazem  os  despejos  e  outros  misteres  idênticos,  casta 
completamente  separada  de  todas» — . 

TIonpin!  Tem  feição  chinesa;  não  é  certamente  indiano. 
Não  se  pode  fazer  obra  pelas  correspondências  do  ultra- 
mar publicadas  nos  periódicos  da  metrópole;  raras  vezes 
aparecem  correctamente  ortografados  termos  peregrinos. 
O    correspondente    teria   escrito   bonguis,   do   indostano 


1  1551.  —  «Estaua  hum  guinde  douro  que  he  de  feiçã  dagomil 
ou  quasi».  —  Castanheda,  Historia,  i,  cap.  16. 

1727.  —  « Guindi.  Vai  o  mesmo  que  Jarro  entre  os  Portuguezes 
da  índia».  —  Bluteau,  Supplemento. 

1786. —  «Uu  Kindi  o  vaso  di  ottone  con  becco  per  bere». — 
Fra  Paolino,  Viaggio,  p.  112. 

1851.  — «. .  .a  tinned  basin,  called  a  gendee». — Burton,  in  Glot- 
$ary. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  72Ô 

bliangi,  também  usado  em  concani  e  marata,  ,o  qual  tom 
idêntico  significado  l. 

hucá 

«A  ortografia  portuguesa,  se  o  nome  é  usado  por  portugueses  na 
índia,  tem  de  ser  (h)ucá. 

Ucá  é  um  grande  cachimbo  indiano,  que  tem  um  depó- 
sito de  água,  às  vezes  aromática,  por  onde  passa  o  fumo, 
e  dois  tubos,  servindo  um  de  recipiente  do  tabaco  e  o 
outro  de  boquilha.  Do  indostano-árabe  hnqqá  (marata- 
concani  hukã) ;  gudgudl  em  concani,  nargilè  em  persa 9. 

ichão 

«Este  termo,  que  o  Novo  Diccionário  rejista  como  antigo,  com  a 
significação  de  medida  itinerária  asiática,  é  diferente  de  outro 
ichão. . .». 

Primeiramente,  ichão  será  antigo  por  se  ter  encontrado 
em  uma  obra  antiga,  mas  não  é  antiquado  ou  obsoleto ; 
vive,  naturalmente,  na  sua  pátria,  e  os  que  quiserem 
tratar  de  todas  as  medidas  itinerárias  dali  terão  por 
força  de  o  nomear. 

Em  segundo  lugar,  não  é  corrente  em  diversas  regiões 
da  Ásia,  mas  tam  somente  na  China,  como  parte  do  seu 
peculiar  sistema  decimal. 


1  1916.  —  «O  que  significa  «pomada  de  Cambronne»?  —  Pergunte 
ao  seu  bongui».  —  Heraldo,  de  1  de  Agosto. 

1917.  —  « . .  .como  quem  diz  a  um  bongui  (o  termo  é  deles)  «toma 
conta  daquilo».  —  A  Terra,  de  27  de  Janeiro. 

2  1846.  —  «Fumar  tabaco  preparado  com  jagra  de  cana,  por  meio 
de  Gurguly,  huma  espécie  de  Ucá». —  F.  N.  Xavier,  o  Gabinete  Lit- 
terario,  i,  p.  202. 

1866.  —  «Os  conductores  de  palanquim,  o  preparador  do  uká,  os 
creados  do  panká,  o  porta-chapeo,  o  botler,  o  moço  do  divan,  o  amas~ 
sador,  eram  para  o  austero  Roberto  outras  tantas  sinecuras».— ■ » 
Francisco  Luís  Gomes,  Os  Brahamanes,  p.  21. 
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Em  terceiro  lugar,  não  se  pode  declarar  assertória- 
mento  que  é  «equivalente  a  seis  léguas  antigas  de  Portu- 
gal». Conforme  João  de  Barros  *,  a  quem  copia  o  Padre 
Maffei,  um  ychan  dá  mais  de  dez  léguas,  e  segundo 
Fr.  Joan  Gonçalez  de  Mendoça,  um  icham  vem  a  ser 
doze  léguas  largas2. 

Quanto  à  etimologia,  parece  que  o  vocábulo  se  prende 
ao  chinês  ching,  «jornada»,  ou  Me  so,  «lugar  de  descanso». 

idi 

«E  termo  do  Aname,  e  significa,  ao  que  parece,  sacerdote  gen- 
tílico :  —  representando  com  esta  figura  sermos  letrados,  e  não  idys 
ou  bonzos»—. 

Idi  é  o  nome  de  bonzo  inferior.  Vid.  sai.  Presumo 
que  o  étimo  é  yêu  diên,  «mole,  fraco,  amigo  de  cómo- 
dos». 


1  1663.  —  «Dez  dos  quaes  Lijs  fazem  hum  Pu,  que  responde 
pouco  mais  de  hua  leguoa  das  nossas  Hespanhoes,  porque  dez  dellea 
fazem  uma  jornada,  a  qual  elles  chamão  ychan».  —  Déc.  Ill,  n,  7. 

lf>88.  —  «Diez  Pus  hazen  vna  jornada  de  vn  dia,  que  llamau 
Icham,  que  vienen  a  ser  doze  léguas  largas».  —  Hist.  de  la  China, 
p   12. 

1600.  —  «Hum  Ycham  contem  dez  Pus,  em  que  por  esta  conta  ha 
seis  legoas,  e  hum  quarto  das  nossas,  e  he  huma  jornada  das  cos- 
tumadas antre  elles,  que  sam  pequenas.  Dos  quaes  Ichãos  afiir- 
mam  auer  sessenta,  e  quatro  em  que  se  contem  as  quatrocentas 
legoas -.  —  P.  João  Lucena,  Historia,  x,  cap.  17. 

1849. —  «Assim  como  nós  medimos  os  caminhos  por  milhas,  le- 
goas, e  dias  de  jornada,  os  Chinas  também  os  medem  por  Lis,  Pus 
e  Ichans,  isto  é,  dias  de  jornada. . .  Ichan  tem  seis  legoas  e  um 
quarto  (italianas).  Segundo  as  medidas  francesas  10  Lis  sào  três 
milhas  ou  uma  legoa  de  França»  (10  Lis  =  l  Pu,  10  Pus  =  l  ichan: 
10  léguas).  —  In  Ta-ssi-yang-kuó,  i,  p.  360. 

Yule  observa  que  «os  livros  dos  missionários  jesuítas  interpre- 
tam geralmente  o  moderno  li  como  -^  de  uma  légua,  que  dá  cerca 
de  3  li  à  milha». 
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imã,  iman;  imam,  imame,  emamo 

«0  outro  iman  ou  imam  é  mais  moderno  ainda.  .  .  0  mais  cor- 
dato, porém,  seria  regressarmos  :i  forma  antiga  portuguesa  imamo... 
ou  ;'i  escrita  mais  desviada  emamo,  dos  nossos  autores  antigoa». 

0  árabe  imãm  tem  três  acepções:  cguia,  chefe»  ;  «cada 
um  dos  chefes  ou  cabeças  das  quatro  seitas  ortodoxas»  ; 
«capitulante  ou  oficiante  das  orações  diárias  da  mesquita». 
Herbelot  (Bibliotheque  Orientale)  compara  imãm  ao  lat. 
antistes. 

Os  nossos  indianistas  atribuem  em  particular  o  titulo 
aos  antigos  reis  de  Mascate,  que  eram  chefes  de  uma 
das  seitas,  preferem  a  forma  imamo  l,  e  empregam -no 
também  na  terceira  acepção  2. 

índigo,  anil,  anileira 

«Muito  modernamente  introduziu-se  na  linguagem  científica  o 
termo  índigo  para  designar  a  planta,  a  droga  e  a  cor,  a  que  em 
português  se  chamou  anil  quási  desde  os  inícios  da  língua». 


1  1663.  —  «...  o  imamo  da  Arábia  Feliz  a  cidade  de  Mascate, 
com  toda  a  costa  daquelle  mar».  — P.  Manuel  Godinho,  Relação,  p.  9. 

1685.  —  «E  o  tinha  feito  na  Arábia  Feliz  o  Imamo,  que  nos  to- 
mou hurna  tão  forte,  e  assentada  cidade,  como  he  Mascate,  e  a  for- 
taleza de  Curiate».  —  João  Ribeiro,  Fatalidade  Histórica,  in,  cap.  2. 

1745.  —  «O  Imaum  da  Arábia  fez  presente  de  hum  bom  cavallo 
ao  Vice-Rey,  dando-lhe  os  parabéns».  —  Monterroio  Mascarenhas, 
Epanaphora  Indica,  n,  p.  68. 

1874.  —  «O  imamo  de  Mascate,  quer  paz,  e  pedem-na  também 
os  Sangames,  ao  pé  de  Surrate». — Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  n, 
p.  178. 

2  1886.  —  «Em  seguida  o  cági  ou  imamo  (sacerdote  mouro)  recita 
uns  versiculos  do  Alcorão».  —  Lopes  Mendes,  A  índia  Portugueza, 
ii,  p.  36. 

1675.  —  «The  Prince  of  the  Country  [Mascate]  is  called  Imaum., 
who  is  Guardian  of  Mahomefs  Tomb».  —  Fryer,  East  índia,  n, 
p.  155. 

Vol.  x  —  N.°  3,  —  Agosto  a  Setembbo,  1916,  48 
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O  ótimo  primordial  é  o  grego  Indikòn,  lat.  Indicum. 
Hipócrates  emprega-o,  conforme  Yule,  por  «pimenta»  ; 
mas  Dioscórides  e  Plínio  entendem-no  pelo  nosso  «anil». 
Não  ocorre  em  nenhum  nosso  indianista  antigo  * ;  mas  é 
corrente  em  outras  línguas  europeias :  índigo,  indego,  en- 
dego.     Cf.  Pêssego  de  Persicus. 

O  árabe  an-níl  ou,  conforme  Dozy,  an-nlr,  étimo  da 
dição  portuguesa,  vem  do  persa  wi2<sânsc.  riili,  de  rida, 
«azul». 

induna 

«E  termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa  e  Inglesa,  pertencente 
a  uma  das  línguas  cafriais  ali  faladas  :  —  ulnduna  —  grande  chefe 
entre  os  zulos.  Os  inglezes  chamam  indunas  a  todos  os  chefes  na 
Africa  Austral,  embora  não  sejam  zulos». 


O  landim  tem  ndyuna  neste  sentido. 


inhacuana 


«Inhacuana  —  senhor  de  terra  de  um  prazo,  verdadeira  nobreza 
antiga  entre  os  pretos,  regulo  suzerano» — .  Na  Africa  Austral; 
é  cafrial  o  termo». 


Creio  que  se  relaciona  com  irihaca,  mencionado  por 
crito 
termo. 


escritores  antigos  2.     Ignoro  a  etimologia  de  um  e  outro 


1  A  mais  antiga  menção  encontrei- a  nos  Annaes  Marítimos,  1842, 
p.  473 :  «índigo,  10,470  arrobas».  Figura  porem  no  apêndice  à 
tradução  italiana  do  Livro  de  Duarte  Barbosa  e  vem  reproduzido 
na  edição  portuguesa  :  «índigo  verdadeiro  e  bom»  (p.  393).  Mas 
o  autor  não  emprega  o  termo  no  corpo  da  obra. 

2  1611.  —  «E  tornando  ao  reino  de  Veragone,  que  é  toda  aquela 
terra  dos  Fumos,  vai  o  reino  do  Inhaca  correndo  ao  Nordeste  o  qual 
se  estende  até  a  ponta  da  bahia  de  Lourenço  Marques  da  banda 
do  sul».  —  Diogo  do  Couto,  Vida  de  D.  Paulo,  p.  161. 

1622.  —  «Era  filho  de  Inhaca  Sangane  o  verdadeiro  Rey  e  senhor 
da  ilha,  que  está  no  rio  de  Lourenço  Marques,  a  que  o  Inhaca 
Manganheira  tinha  despojado  delia».  —  Hist.  Tragico-maritima,  ix, 
p.  69. 
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jagre,  jagra,  jagara,  xágara 

«O  Novo  Diccionário  diz-nos  ser  este  o  nome  do  açúcar  feito  de 
coco,  na  Ásia.     E  restrita  de  mais  a  definição». 

Em  rigor,  não  é  restrita,  é  errada ;  porque  não  se 
pode  fazer  ou,  pelo  menos,  não  se  faz  na  índia,  açúcar  de 
coco,  que  aliás  se  presta  para  variados  usos,  e  moderna- 
mente para  niveína,  mas  sim  da  seiva  de  palmeira  e  do 
suco  de  cana. 

O  étimo  primordial  assim  de  açúcar,  como  de  jágara, 
é  o  sânsc.  çarkarã.   .  Vid.  Glossário  Anglo-indiano . 

«A  forma  xágara,  mais  exacta,  é  a  que  dá  Duarte  Barbosa». 

Não  dei  por  essa  forma  no  seu  Livro,  onde  li  jagara 
meia  dúzia  de  vezes  *  e  muitas  açúcar  de  palma.  Xágara 
indicaria  o  elo  da  transição  de  chákkara  para  jágara. 

(jangá)  janga,  jangada 

«Não  sei  a  que  língua  da  Ásia  pertence  a  palavra  janga.  A 
outra,  jangada,  não  é,  como  pareceria,  um  derivado  daquela». 

Já  tratei  destes  vocábulos  nas  Contribuições.  Eis  a 
súmula :  Só  Fernão  Mendes  Pinto  emprega  a  palavra 
jangá  on  jangaa,  que  parece  derivar-se  do  malaio  changgah. 
Jangada  tem  meia  dúzia  de  acepções,  e  o  seu  étimo  é  o 
malaiala  charigãdam,  que  se  liga  ao  sânsc.  sanghatta, 
«união,  junção». 

januadfivi 

—  «Januadim  equivale  a  seis  réis  antigos  ou  2  réis  de  conven- 
ção» — . 

Do  guzarate  janãdl,  «pequena  moeda  de  cobre  em 
Damão».     Também  se  escreve  janavadim  l. 


i  Pp.  274,  291  (bis),  294  e  345. 

1  1910.  —  «Um  janavadim  —  4  rodas  —  dois  reis  da  convenção». 
—  António  Francisco  Moniz,  Hist.  de  Damão,  ni,  p.  318. 

«Rupia  tem. . .  16  anãs  — 112 -r-  janavadins  =  675  réis».  —  Fran- 
cisco Coutinho,  Compendio  de  Ensino  Primário^ 
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judarta,  judiaria,  judeu,  judia,  judas 

«Este  adjectivo  substantivado,  judia,  designou,  aí  por  1845,  uma 
vestimenta  de  homem,  comprida  e  justa,  com  uma  só  abotoadura 
muito  numerosa,  mas  não  tanto  como  a  das  lobas  eclesiásticas». 

Na  índia  Portuguesa  por  judia  se  entende  «casaco  curto 
de  homem))  *. 

Também  se  diz  baniana  por  «camisola»  (indo-inglês 
banyan),  em  alusão  ao  justilho  dos  banianes,  jainas  de 
religião,  mercadores  de  profissão. 

«No  mesmo  sentido  virtual  de  «cruel»  usa  também  o  povo  o  vo- 
cábulo judeu,  quer  como  adjectivo,  quer  como  substantivo». 

Em  Goa  judeu  é,  em  sentido  restrito,  a  figura  humana, 
que  os  rapazes  fazem  de  palha  nas  vésperas  de  S.  João 
Baptista,  vestem  grotescamente,  escarnecem  por  algumas 
horas,  e  ao  sol  posto  queimam  e  batem  com  paus,  cla- 
mando :  judeu !  judeu  !  Parece  que  é  alusão  a  Herodes, 
se  não  fôr  à  expulsão  dos  judeus.  Não  sei  se  no  conti- 
nente voga  o  costume  em  alguma  parte. 

Judeu  era  também  antigamente  na  índia  o  nome  que 
se  dava  a  uma  espécie  de  vinho,  talvez  confeiçoado  ou 
importado  por  judeus  2. 

jugo 

—  « . . .  e  um  legume  chamado  jugo,  que  é  do  tamanho  de  favas 
pequenas»  — . 

Torre  do  Vale,  no  seu  dicionário,  reputa  sinónimos 
«feijão,  jugo   ou  mungo»,  e   dá-lhes  como  seus  equiva- 


1  1915.  —  «. . . limitando-se,  porem,  o  trage  ordinário  ou  domés- 
tico à  judia  ou  quinzena  (casaco)  e  pantalona  (calça)».  —  Heraldo, 
de  23  de  Dezembro. 

2  1908.  —  «Imposto  sobre  o  judeu,  urraca  efenim.  Imposto  an- 
tiquíssimo e  de  origem  desconhecida.  Provinha  do  exclusivo  da 
importação,  fabrico  e  venda  de  bebidas  alcoólicas  na  Ásia». — 
Amâncio  Gracias,  Subsídios,  p.  153. 
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lentes  em  landim  ndhlubo  e  nyume,  nenhum  dos  quais  ó, 
evidentemente,  o  étimo  de  jugo.  Este  nào  é  o  mesmo 
que  mango — Phaseolus  mango,  Linn.,  do  indostano 
mung  <  sânsc.  mudga  l. 

jurubaça,  jerubaça 

«Intérprete,  na  Ásia :  —  «0  caso  foi  que  jurubaça,  filho  de  pais 
christãos» — . 

Jurubaça  é,  em  rigor,  intérprete  na  Malásia  e  no  ex- 
tremo Oriente.  A  locução  malaio-javanesajwmèa/íãsa  é 
híbrida,  composta  de  jura,  «mestre,  perito»,  e  bahãsa, 
do  sânsc.  bhãsã,  «língua»  2.     Vid.  topaz. 

lagarto 

«Esta  palavra  tem  três  significações,  ou  antes  acepções  total- 
mente distintas :  1.*  réptil,  maior  ou  menor,  pois  os  nossos  autores 
assim  chamaram,  por  exemplo,  ao  jacaré  do  Brasil». 

Lagarto  ou  lagarto  de  água  è  o  nome  que  os  nossos 
escritores  também  deram  comummente  ao  crocodilo  da 


1  1613.  —  «Em  muitas  partes  [de  Madagáscar]  ha  muita  abun- 
dância de  arroz,  milho,  mung  o,  feijão,  jugos,  inhames  e  figos  da 
índia»  (bananas).  —  P.  Luís  Mariano,  in  Boi.  S.  G.  L.,  vn,  p.  318. 

1622.  —  «Abundantíssimo  de  mantimentos,  como  é  milho,  amei- 
chueira,  jugos  que  são  como  grãos,  mung  o,  gergelim,  mel».  —  Hist. 
Tragico-maritima,  ix,  p.  88. 

2  1534.  —  «Os  lingoas  em  Pequim  forão  presos  e  mortos. . .  0 
Jurubaça  grande  falleçeu  de  doença  os  quatro  forão  em  Pequim 
descabeçados».  —  Cristóvão  Vieira,  apud  Ferguson,  Letters  from 
Portugue.se.  Captives,  p.  67. 

1536.  —  «Tanto  que  a  esse  porto  chegarem  logo  facão  os  juru- 
baças  as  cartas  sobre  nos».* — Vasco  Calvo,  ibid.,  p.  95. 

1600.  —  «Por  relaçam  de  hum  daquelles  interpretes,  ou  juru- 
bassas  (que  assi  lhe  chamam  os  Chijs)». —  P.  João  Lucena,  Histo- 
ria, x,  cap.  21. 
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África  e  da  Ásia  *.  Os  ingleses  e  os  franceses  fizeram 
dele  alligator.  No  n.°  94  do  Panorama  aparece  um 
artigo,  que  manifestamente  é  extracto  doutro  em  inglês, 
e  no  qual  figura  essa  expressão  :  «Era  meio  dia,  e  o 
batel  estava  alli  haveria  uma  hora,  quando,  a  obra  de  cem 
varas  de  distancia  dos  europeus,  um  alligator,  ou  croco- 
dilo, surgiu  da  agua,  e  foi  dormir  a  sesta  ao  sol  na  praia». 
O  Novo  Diccionário  também  regista  alligator.  Quantum 
mutatus  ab  Mo  !  Daqui  a  pouco  hão-de  igualmente  figu- 
rar nos  dicionários  como  vocábulos  inéditos  bayadera  e 
kouli,  ao  lado  de  babouche  e  fetiche.  Fascinação  do 
figurino  francês ! 

laia 

«Como  este  termo  é  depreciativo  e  quási  grosseiro,  parece-me 
que  mais  facilmente  proveio  de  um  dialecto  de  ciganos  (em  romani 
existe  lay  \_=lái]  com  o  mesmo  significado),  do  que  germânico, 
como  opinam  os  etimolojistas». 

Conviria  saber  se  o  termo  foi  sempre  depreciativo. 
Todos  os  crioulos  asiáticos  o  empregam,  mormente  em 


1  1516.  —  «Ha  também  nestò  regno  [de  Cananor]  em  alguns  rios 
grandes,  muy  grandes  lagartos  que  comem  hos  homens».  —  Duarte 
Barbosa,  Livro,  p.  344. 

1552.  —  «Ha  nele  muy  tos  lagartos  dagoa,  que  também  ha  nos 
outros  rios».  — Castanheda,  Historia,  ih,  cap.  8. 

1552.  —  «. .  .mui  grandes  lagartos  que  em  figura  e  natureza  são 
os  crocodilos  do  Nilo».  —  João  de  Barros,  Déc.  I,  ni,  8. 

1585.  —  «Criam-se  neste  rio  [Cuama]  muitos  crocodilhos,  que  são 
os  lagartos  aquáticos,  muito  maiores  dos  que  se  criam  no  Nilo».  — 
Hist.  Tragico-maritima,  ív,  p.  77. 

1845.  —  . .  .e  até  a  [carne]  dos  lagartos  marinhos  (jacarés)  que 
apparecem  nas  praias,  e  lagoas».  —  Animes  Marítimos  (parte  offi- 
cial),  p.  218. 

1610.  —  «...  sin  lleuarlos  algun  Crocodillo,  a  que  comunemente 
llamamos  los  Portugueses  lagarto,  que  los  hay  muy  grandes  y  dis- 
formes» (em  Crangauor).  —  Pedro  Teixeira,  Relaciones,  p.  6. 
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composição  :  laia-laia  (macaísta),  lai-lai  (nortoiro),  «assim 

assim,   sofrivelmente,  de   diversas  espécies»  ;   quilai  ou 

quelaí?  «corno»?;  assilai,   «semelhante»;  eslai  ou  islai, 

«tal». 

laguinota 

«E  o  nome  de  uma  arma  ofensiva  asiática,  que  não  sei  descrever 
nem  identificar  :  —  aafora  as  espingardas,  lanças,  fatamonos,  lagui- 
notas,  catanas,  rodelas  e  outras  armas  pequenas  sem  conta» — . 

Laguinota  é  incontestavelmente  erro,  que  custa  crer 
soja  do  Padre  Cardim.  O  que  há  em  japonês  é  naginata, 
«alabarda»,  transcrito  nanguinata  e  descrito  pelos  nossos 
japonistas  *. 

«Também  não  saberei  dizer  o  que  fosse  fatamono,  palavra  que 
tem  aspecto  muito  japonês.  A  ser  assim,  ou  há  erro,  sendo  a  pa- 
lavra futamono,  que  quere  dizer  «cousa  duplicada»,  podendo  ser 
uma  alabarda.. .». 

Posto  que  Cardim  trate  das  armas  de  Tonquim,  não 
tenho  muita  dúvida  acerca  da  procedência,  sendo  também 
faponeses  laguinota  e  catana,  nem  acerca  da  forma  futa- 
mono, visto  o  /  japonês  ser  sempre  seguido  de  u.  Mas 
futa,  «duplicado»,  e  mono,  «cousa»,  que  não  figuram 
compostos  nos  meus  dicionários,  denotariam  uma  noção 
demasiado  genérica,  a  não  ser  que  se  considere  como 
locução  elíptica.    Futamata yari  é  «lança  de  duas  pontas». 


1  1562.  —  «Neste  anno  de  sesenta  e  dous  mandou  ao  Visorei  da 
índia  In" as  armas,  convém  a  saber. . .  e  duas  nanguinatas,  que  são 
como  montantes,  que  são  huns  terçados  postos  em  mias  hastes  de 
comprimento  mais  de  bua  braça,  guarnecidas  as  hastes,  e  chapea- 
das de  prata,  com  que  muito  folgou  o  Conde  Vigorei».  —  P.  Balta- 
sar Gaio,  Cartas  de  Japão,  i,  fl.  98  v. 

1585.  —  «E  logo  duas  mil  Nanguinatas,  que  são  meãs  lanças  com 
mea  espada  de  Japão  por  ferro,  e  respondem  ás  nossas  alabardas». 
—  P.  Luís  Fróis,  ibid.,  n,  fl.  164. 

1701.  —  «Levou  da  Nanguinata,  isto  he,  espada,  para  lhe  tirar 
a  vida».  —  P.  Francisco  de  Sousa,  Oriente  Conquistado,  II,  iv,  1. 
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lechia 

O  Novo  Diccionário  rejistou  a  forma  litchi,  palavra  que  não 
existe  em  português,  como  nome  de  uma  árvore  e  do  seu  fruto,  e 
declarou  ser  vocábulo  chinês». 

Eu  só  encontrei  duas '  transcrições  portuguesas  do  chi- 
nês li-chi :  lichia,  em  Garcia  da  Orta  (Col.  xxxviii)  e  em 
Frei  Jacinto  de  Deus  (Vergel,  p.  209);  e  lechia,  em 
Fernão  Pinto  (Peregrinação,  cap.  68),  Frei  Gaspar  da 
Cruz  (Tractado  da  China,  cap.  12),  Padre  Lucena  (His- 
toria, x,  cap.  18),  Padre  Semedo  (Império  de  la  China, 
p.  7),  Henrique  Prostes  (1882,  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  392), 
Joaquim  Calado  Crespo  (Cousas  da  China,  p.  231), 
Ta-ssi-yang-kuó  (1900,  do  Fevereiro).  Linschoten  (Ilis- 
toire,  p.  41)  ortografa  lecht/as  e  Fr.  Joan  Gonçalo  z  de 
Mendoça  (Historia  de  la  China),  lechias.  Por  aqui  se 
pode  avaliar  o  progresso  que  tem  feito  a  lexicologia  por- 
tuguesa. 

leque,  avario,  abano 

«A  segunda  forma,  leque,  tem  dado  que  pensar  aos  dicionaristas, 
nenhum  dos  quais,  com  excepção  do  último  que  já  vamos  nomear, 
lhe  apontou  etimologia  certa  ou  plausível». 

Não  admira  que  os  etimologistas,  que  procuram  origem 
das  palavras  orientais  em  línguas  europeias,  ou  as  não 
achem  ou  dêem  erradas,  tomando  a  nuvem  por  Juno. 
Se  lessem  com  atenção  a  Peregrinação  de  Fernão  Mendes 
Pinto,  lá  encontrariam  o  fio  de  Ariadne. 

O  erudito  filólogo  atribui  o  descobrimento,  sincrónico 
e  independente,  a  José  Leite  de  Vasconcelos  e  a  Cândido 
de  Figueiredo. 

Cumpre,  porem,  a  bem  da  justiça  e  da  história  lexico- 
lógica,  rememorar  que  o  Cardeal  Saraiva  escrevia  em  1827 
no  seu  Glossário  o  seguinte :  «Leque.  É  vocábulo  da 
Ásia  chineza,  e  nós  conjecturamos  que  nos  veio  das  ilhas 
Leijiieas,  aonde  se  fabricavão  excellentes  abanos». 
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«Com  respeito  à  palavra  abano,  dantes  avano,  como  vimos,  en- 
contramo-la no  catalão  vano,  com  o  mesmo  significado». 

Avano  está  em  voga  em  ásio-portugnês  por  «leque», 
pouco  usado. 

linaloés 

«Madeira  aromática  da  índia,  lignum  aloés». 

E  o  mesmo  que  águila  ou  áquila.  Escreve-se  diferen- 
temente l. 

linguester 

«Eis  aqui  duas  abonações  deste  vocábulo,  que  tem  a  significação 
de  «intérprete»  :  —  «Aqui  apparece  uma  palavra  que  foi  inventada 
pelo6  portugueses  da  costa  do  norte . . . ». 

Não  ó  invenção  portuguesa  —  se  fosse,  não  teria  entre 
os  nacionais  muito  curso  —  é  corruç.ão  inglesa  e  holandesa 
na  Africa  de  linguist,  usado  antigamente  na  índia  Britâ- 
nica 2,  o  qual,  por  seu  turno,  é  corrução  da  palavra  por- 
tuguesa língua,  «intérprete»,  muito  empregada  neste 
sentido  pelos  nossos  indianistas.  Eis  uma  abonação 
indiana  de  linguister  (mais  correcto),  tirada  do  Glossário 
Anglo-indiano :  «Give  me  leave  to  assure  your  honour 
that  I  was  no  further  concerned,  than  as  a  Linguister  for 


1  Roteiro  da  Viagem  de  Vasco  da  Gama  (1498,  p.  116)paoo  aloee; 
Navegação  de  Pedro  Alvares  Cabral  (lõOO,  cap.  15)  pao  aloés; 
D.  Garcia  de  Noronha  (1514,  in  Cartas,  vi,  p.  51)  lenho  loes ; 
Duarte  Barbosa  (1516,  p.  163  da  2.*  ed.),  Castanheda  (1552,  m, 
cap.  63),  Damião  de  Góis  (1566,  Chron.  de  D.  Manuel,  m,  cap.  18) 
lenho  aloés;  João  de  Barros  (1553,  Déc.  II,  vi,  7)  e  Lucena  (1600, 
cap.  15)  lenho  aloé;  Garcia  de  Resende  (1554,  Miscellanea,  fl.  156) 
lenheloes ;  Commentarios  de  Afonso  Dalboquerque  (1557,  m,  cap.  43) 
lenholoes;  Garcia  da  Orta  (1563,  Col.  xxx)  linaloés;  Archivo  Portu- 
guez-Oriental  (1585,  v,  p.  1048)  ligno  aloé. 

2  1673.  —  «Four  Moor  Peons  [peões],  a  Portuguez,  my  own  Ser- 
vants,  a  Brachman  for  Linguist,  an  Horse-keeper».  —  Fryer,  East 
Índia,  i,  p.  307. 
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the  King's  Officer  who  commanded  the  Party».  — Letter 
to  Gov.  of  Fort  St.  George  from  António  the  Linguist, 
in  Darymple,  I,  196. 

lopa 

—  «a  troco  de  alguns  sagates  de  aguardente,  algodão  e  lopa 
(algodão  tinto  de  azul)» — . 

E  a  palavra  portuguesa  roupa,  assim  pronunciada  pelos 
landins.  Os  panos  de  algodão  anilado  ou  azul  ferrete 
iam  antigamente  da  índia  e  os  portugueses  ~  denominavam  - 
nos  «roupa  de  Cambaia» ;  mas  os  africanos  contentaram-se 
com  uma  parte  da  frase. 

louro 

«Neste  último  sentido  é  o  malaio  núri  ou  nóri,  e  em  castelhano 
também  é  usado  o  vocábulo,  com  a  forma  loro». 

O  vocábulo  malaio-polinésio  núri  ou  nóri  foi  transcrito 
nore  ou  nuri  pelos  antigos  escritores  nacionais  e  estran- 
geiros, sendo  loro,  lori  ou  lory  corruções  estrangeiras 
posteriores.  Se  a  côr  loura  predominasse  nos  papagaios 
da  Insulíndia,  teria  algum  fundamento  a  denominação  *. 


1  1516.  —  «Aquy  [em  Maluco]  ha  muytos  papagaios  vermelhos, 
de  muy  fina  cor,  e  muy  mansos,  ha  que  chamaom  noires  ;  saom 
antre  eles  muy  estimados».  —  Duarte  Barbosa,  Livro,  p.  180. 

1502.  —  «Ha  hua  sorte  de  papagaios  a  que  chamão  Nores  de 
cores  muito  fermosas,  e  ainda  que  gritão  muito,  falão  algumas  cou- 
sas bem».'  —  Diogo  do  Couto,  Déc.  IV,  vn,  10. 

1444.  —  «Badam  nutrisce  tre  sorti  di  papagalli,  cioè  vna  di  rossi 
col  becco  giallo,  1'altra  di  varij  colori,  i  quali  chiamano  Nori,  che 
vuol  inferir  lúcido».  —  Nicolo  di  Conti,  apud  Ramúsio,  i,  fl.  341. 

1001.  —  «Sed  ex  Moluccauis  Tnsulis  per  Malaccam  avis  alia, 
Noyra  dieta,  in  Indiam  importatur». — De  Bry,  in  Glossary. 

1673.  —«Cockatooas  and  Newries  from  Bantam».  —  Fryer,  East 
Índia,  i,  p.  291, 
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luco 

«Em  Marromeu,  África  Oriental  Portuguesa,  quere  dizer -colher 
de  pau». 

A  língua  de  Tete  tem  ruko  neste  sentido. 

lupassa 

—  «lupassa,  esteira  de  caniço  oude  dormem  [os  pretos  na  Africa 
Oriental  Portuguesa] »  — . 

O  tetense  mpasa  tem  o  mesmo  significado. 

luzio 

«O  Novo  Diccionário  diz-nos  ser  —  «espécie  de  embarcação  in- 
diana»—  . . .  vemos  que  este  nome  é  dado  a  um  barco  na  África 
Austral». 

Tem  toda  a  razão :  luzio  é  uma  embarcação  pequena 
ou  almadia  da  Africa  Oriental;  não  sei  porém  de  que 
língua  tira  a  origem  4.  Mas  <;há-de  ler-se  luzio  ou  lúziof 
Parece  que  luzio. 

machamba 

—  «O  tabaco,  sem  duvida  introduzido  em  África  pelos  nossos 
antepassados,  aclimatou-se  perfeitamente  em  todo  o  continente, 
podendo  dizer-se  que  não  ha  machamba  de  preto  em  que  elle  não 
seja  cultivado» — . 

Machamba  em  landim  é  «quinta,  campo  cultivado»  8. 


1  1569.  —  «Aqui  mandou  Francisco  Barreto  fazer  algumas  em- 
barcações as  quaes  pudessem  servir  para  o  Rio  [Cuama],  chamão-se 
Luzios,  são  mais  pequenas  que  os  pangaios,  todas  cosidas  com 
cayro,  tem  no  meo  hua  casa  com  seu  baileo  em  cima  onde  levão  o 
fato  e  mais  fazendas».  —  P.  Monclaio,  in  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  504. 

1609.  —  «Ás  embarcações  grandes  chamam  navetas,  e  ás  meãs 
pangaios,  e  ás  pequenas  luzios  ou  almadias».  —  Frei  Joào  de  Sousa, 
Ethiopia  Oriental,  i,  p.  330. 

2  1877. —  «Desapparecerá  [a  floresta]  em  pouco  tempo,  se  as 
nossas  auctoridades  não  procurarem  pôr  estorvo  ás  grandes  quei- 
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machila,  machira 

«É  uma  espécie  de  maca  para  transportar  pessoas  tanto  na 
índia,  como  na  Africa  Portuguesa». 

Posto  que  haja  mãchil  em  concani,  julgo  que  o  termo 
é  originariamente  africano,  sob  a  forma  de  machira.  O 
significado  primário  desta  palavra  é  «lençol  grosso  de 
algodão»  * ;  o  qual  serviria  outrora  de  fundo  ou  de  capa 
à  maca,  como  indica  o  tetense  machira,  plural  de  chira, 
«lona  indígena».     Vid.  Contribuições. 

mafua 

—  «Nas  palhotas,  a  um  lado  ha  &  mafua  (fogão),  que  consiste  em 
duas  pedras  chatas,  eguaes,  enterradas  ao  alto,  e  separadas  entre 
si  cerca  de  um  palmo» — .     Mas  ^ha-de  lcr-se  mafúa  ou  máfua  ?». 

Mafúa,  porque  assim  é  em  tetense. 

mafuco 

«Termo  africano,  cafrial  evidentemente :  —  «entregou  a  bandeira 
portuguesa  que  tinha  em  seu  poder  e  que  o  tenente  Magalhães  e 
Silva  restituiu  ao  mafuco  André  Loembo» — . 

Em  tetensejfkÂ-o  é  «família,  raça»,  mafuko  é  seu  plural. 

mainato 

<>Dá-se  este  nome  na  índia  Portuguesa  ao  indivíduo  que  lava  a 
roupa». 


madas  que  os  negros  fazem  para  alargarem  as  suas  machambas». 
—  Caldas  Xavier,  .Boi.  S.  G.  L.,  n,  p.  484. 

1912.  —  «Neste  intervalo  éramos  solicitados  para  irmos  ver  com 
os  nossos  olhos  os  estragos  que  os  elefantes  teem  feito  nas  macham- 
bas». —  Ibid.,  xxxiv,  p.  312. 

•  P.  Monclaio  (1569,  Boi.  S.  G.  L.,  ir,  p.  543),  Frei  João  dos 
Santos  (1609,  Ethiopia  Oriental,  i,  pp.  82  e  83),  P.  Manuel  Barreto 
(1667,  Boi.  S.  G.  L.,  n,  p.  45). 
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O  Novo  Diccionârio  insere  (na  2.a  edição)  mainata, 
mainate,  mainato  como  vocábulo  inédito,  antigo  e  do 
género  masculino;  diz-nos  que  significa  «aquele  que  lava 
roupas,  na  índia  Portuguesa  e  na  China»  ;  e  aponta  o 
tâmul  por  origem. 

É  inédito,  por  não  vir  no  Diccionârio  Contemporâneo, 
visto  que  mainata  e  mainato  figuram  nos  dicionários 
desde  o  de  Bento  Pereira  até  o  de  João  de  Deus. 

E  antigo,  porque  não  é  corrente  em  Portugal,  como 
nunca  foi,  e  não  por  não  ser  usado  pelos  reinôis  nas 
colónias.  Nós  é  que  brevemente  cessaremos  de  viver ; 
mas  mainato  viverá  emquanto  se  falar  português  em  Goa, 
Damão,  Dio,  Macau,  Timor  e  na  Africa  Oriental;  e  o  ásio- 
-português  em  Ceilão,  Bombaim,  Malaca,  Singapura  e 
outras  regiões ;  e  emquanto  existir  o  indo-francês  (mai- 
nate 1),  o  malaio  (menátu),  o  achinês  (menátu),  o  sundanês 
(minátú),  o  javanês  (manátu,  nenátu)  e  o  molucano  (mai- 
nato),    Vid.  Influência. 

Quanto  às  variantes  de  formas,  os  nossos  indianistas, 
desde  Duarte  Barbosa  até  Adolfo  Loureiro  e  Oliveira 
Mascarenhas,   não  conhecem  senão   mainato^.     A   nota 


1  1782.  —  «Les  femmes  de  Blanchisseurs,  qu'on  appelle  Maina- 
tes  dans  1'Inde  ont  beaucoup  de  réputation  pour  les  avortemens». 
—  Sonnerat,  Voyages,  i,  p.  110. 

2  1516.  —  «Ha  asy  [no  Malabar]  outra  ley  [casta]  de  Gentios  ha 
que  chamaom  Mainatos,  que  tem  por  oficio  lauarem  roupa». — 
Barbosa,  Livro,  p.  334. 

1526.  —  «Os  Gancares poderão  dar. . .  ao  rendeiro,  e  ao  mainato, 
que  he  lavador  de  roupa».  —  Foral  de  D.  João  III,  in  Archivo,  v, 
p.  123. 

1535.  —  «Não  fallo  aquy  nos  maynatos,  que  são  aquy  sem  conto, 
estes  lavão  roupa».  —  Chronica  de  Bisnaga,  p.  28. 

1542.  —  «Vivem  também  nesta  cerca  todos  os  mainatos  que  lavãox 
roupa  a  toda  a  cidade»  (de  Pequim).  —  Fernão  Pinto,  Peregrina- 
ção, cap.  105. 

1554.  — «E  a  Renda  dos  mainatos,  a  qual  Renda  he  que  nin- 
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discordante  fere-a  o  General  José  Emílio  Castel  Branco 
cora  o  seu  «dos  Mamatas»,  que,  naturalmente,  ouvira  na 
índia  a  algum  seu  patrício  pretensioso  e  vandálico  *. 
Na  índia  chamamos,  mais  lógica  e  gramaticalmente,  mai- 
nato  (masc.)  ao  homem  que  lava  a  roupa,  e  mainata  à 
mulher  que  lava  a  roupa,  ou  à  mulher  do  mainato,  em- 
bora a  não  lave. 

Os  mainatos  formam,  como  nos  ensinam  Duarte  Bar- 
bosa, João  Ribeiro,  Bluteau 2  e  outros,  uma  casta,  e  das 
mais  baixas,  e  todos  os  membros  da  família  trabalham 


guem  pode  lauar  roupa,  que  he  ser  mainato,  senão  a  pessoa  que 
se  concertar  com  o  Rendeiro».  —  Simão  Botelho,  Tombo,  p.  53. 

1563.  —  «Todos  os  nomes  que  virdes,  que  não  sam  portuguezes, 
sam  malavares,  assim  como  beire,,  chuna,  que  he  cal,  maynato,  que 
he  lavador  de  roupa».  —  Garcia  da  Orta,  Col.  de  betre. 

1563.  —  • . .  .e  homens  que  lauão  roupa,  a  que  elles  chamão  Mai- 
natos». —  João  de  Barros,  Déc.  III,  v,  4. 

1616.  —  «...  para  saltearem  os  nossos  Mainatos,  que  são  os  que 
lavam  a  roupa».  —  Diogo  do  Couto,  Déc.  X,  x,  5. 

1685.  —  «Oleiros  e  mainatos,  estes  lavão  a  roupa,  e  aquelles  dão 
a  louça  a  toda  a  aldeia  sem  paga».  —  João  Ribeiro,  Fatalidade  His- 
tórica, i,  cap.  10. 

1884.  —  «O  pobre  mainato  cumpriu  o  que  promettêra,  trazendo- 
me  uma  grande  trouxa  de  roupa  branca,  que  havia  dado  a  lavar 
na  minha  chegada».  —  Adolfo  Loureiro,  No  Oriente,  ir,  p.  197. 

1898.  —  «Banhada  por  extensos  lagos,  onde  o  maynato  se  entrega 
ás  lides  de  lavadeiro».  —  Mascarenhas,  Atravez  dos  Mares,  p.  32. 

1916.  —  «Em  Chandarnagore,  um  mainato  e  sua  mulher  morre- 
ram esmagados  pela  casa  em  que  dormiam».  —  Heraldo,  de  9  de 
Outubro. 

1  1911.  —  «Segundo  este  plano  ficaria  a  fonte  dos  Mainatas  ali- 
mentando a  nova  lagoa».  —  Boi.  S.  G.  L.,  xxix,  p.  328. 

2  «He  o  homem,  que  na  índia  tem  o  officio  de  lavar  a  roupa,  e 
assim  o  Mainato,  ou  Lavadeiro  da  Aldeã  tem  o  seu  Namossim,  ou 
retalho  da  vargea,  que  he  assim  como  o  officio  hereditário  na  sua 
familia».  —  Svpplemento, 
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na  lavagem  l,  mas  é  de  ordinário  o  chefe  que  leva  e  traz 
a  roupa. 

O  vocábulo  provêm,  como  sugere  o  sisudo  Garcia  da 
Orta,  do  malaiala,  mannatfãn,  cujo  feminino  é  mannatti, 
e  não  do  tamul,  como  afirmam  Yule  &  Burnell.  Se 
seguíssemos  servilmente  o  étimo,  deveríamos  dizer  ma- 
natão  e  mcmate,  conforme  o  sexo.  Mas  os  nossos  india- 
nistas,  se  pecavam,  era  por  seu  demasiado  nacionalismo, 
o  que  se  considerava  então  uma  virtude. 

Eu  inscreveria  os  vocábulos,  se  houvesse  de  fazer 
dicionário,  do  seguinte  modo  :  Mainata,  s.  f.  Mulher  que 
lava  a  roupa,  mulher  do  mainato,  q.  v.  —  Mainato,  s.  m. 
Homem  que  lava  a  roupa  na  Ásia  Portuguesa  e  na  África 
Oriental.     Do  malaiala  mannattãn. 

mambo 

—  «Mambo,  autoridade  cafreal,  governador,  administrador»  — . 

O  tetense  tem  o  vocábulo  no  sentido  de  «rei,  régulo»  2. 

mandarim,  mandarinete,  mandarina 

«O  vocábulo  é  indico,  em  indostano  mantri,  «ministro»,  e  a  in- 
fluência do  português  consistiu  em  mudar  tri  em  dari,  pela  influên- 
cia do  verbo  mandar,  provavelmente». 

E  verdade  que  o  sânsc.  mantri,  «conselheiro,  ministro 
de  estado»,  entrou  nos  idiomas  neo-áricos,  mas  tem  uso 
muito  restrito.  Os  nossos  escritores  não  empregam  o 
termo  com  referência  aos  ministros  da  índia,  mas  sim 


i  1625.  — «Viniuano  anco  molti  Mainati,  cioè  lauandari,  cosi 
huomini,  come  donne  à  lauare  i  loro  panni,  che  puré  in  questa,  e 
nell'  altre  peschiere  [tanques]  gli  lauano».  —  Pietro  delia  Valle, 
Viaggi,  m,  p.  342. 

2  1912.  —  «Aparece  a  cumprimentar-nos  o  regulo,  ou  antes,  o 
mambo  como  se  lhe  chama  por  toda  a  Zambezia».  —  Boi.  S.  G.  L.. 
íxxiv,  p.  380. 
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aos  altos  funcionários  da  Malásia,  China  e  Aname.  O 
raalaio  tem  mantãri  (manãtari  em  búgui) ;  e  a  mudança 
de  t  em  d  seria  facílima  na  boca  dos  portugueses,  ainda 
mesmo  sem  a  influência  de  mandar  l. 

«Um  diminutivo  de  mandarim,  mandarinete,  parece  designar 
autoridade  de  menor  categoria». 

Não  há  nenhuma  dúvida  acerca  disso 2. 

Outros  derivados  de  mandarim  são  :  mandarina,  «mu- 
lher de  mandarim»  3,  e  mandarinado,  «ofício  de  manda- 
rim» *. 


1  1514.— -«EIRey  Mafamede  que  foi  de  Malaca,  está  em  Bintam 
cheo  dagonia  e  sem  gente,  somente  com  alguns  mandaris».  —  Rui 
de  Brito,  in  Cartas  de  A.  de  Albuquerque,  m,  p.  227. 

1534.  —  «Terão  trazidas  três  cartas  contra  os  portuguezes  hua 
de  dous  mandarys  de  Pequim  outra  dos  mandarys  de  Cantão  outra 
dos  Melayos».  —  Cristóvão  Vieira,  apud  Ferguson,  Letters,  p.  58. 

1553.  —  «Destes  [Cellates]  e  Malayos  naturaes  vem  todolos  Man- 
darijs,  que  ora  são  os  fidalgos  de  Malaca».  —  João  de  Barros, 
Déc.  II,  vi,  1. 

1915.  —  «Mandarim  tem  em  Lisboa  a  accepção  especial  de  «aju- 
dante de  condutor-de-automóveis».  —  Oscar  de  Pratt,  Revista  Lu- 
sitana, xviir,  p.  127. 

2  1667.  —  «Aos  2  de  Abril  mandou  á  Cidade  [de  Macau]  o  Man- 
darym  de  Casa  branca  por  hu  mandarinete  seu  hua  chapa,  que  lhe 
veio  de  Cantão  para  a  mandar  e  intimar  a  Cidade».  —  In  Ta-ssi- 
-yang-kuó,  de  Dezembro  de  1899. 

1899.  —  «...  onde,  em  arrozaes  lamacentos  e  em  chiqueiros  de 
suinos,  se  espojavam  os  chinezes  governados  pelos  mandarinetes. . . 
em  território  nosso».  —  Ibid. 

1883.  —  «0  vice-rei  e  cada  mandarim  e  mandarinete,  segundo 
a  ordem  jararchica,  prevarica  e  converte  em  proveito  próprio  o  que 
pertence  ao  estado».  —  Adolfo  Loureiro,  No  Oriente,  i,  p.  354. 

3  1650.  —  «Nenhuma  tenho,  respondeu  a  mandarina».  —  P.  An- 
tónio Cardim,  Batalhas,  p.  155. 

4  1753.  —  «O  Imperador  nomeou  ao  Padre  Feliz  da  Rocha 
Kien-Tu,  ou  Ajudante  do  Tribunal  de  Mathematica,  que  he  Titulo 
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manga 

«Mangas-de-veludo :  ave  marinha:  — «On  était  entouré  de  man- 
gas de  veludo,  mauches  de  velours» — . 

É  outro  nome  de  antenal  ou  alcatraz  —  Diomedia  ejcu- 
lans,  Linn.     Vid.  outras  abonações  em  antenal. 

manga,  mangueira,  mangal 

«Fruto  asiático,  que  dizem  ser  dos  melhores  do  mundo,  quando 
é  de  boa  qualidade». 

De  manga  se  derivou  no  português  da  Ásia  mangada, 
«doce  de  mangas»,  assim  como  de  figo  (banana),  figada, 
de  coco,  cocada,  de  pêra  (goava),  perada. 

Como  em  malaio  a  palavra  dravídica  [mãn-kai]  tomou  a  forma 
mahka,  que  na  boca  do  vulgo  se  profere  manga,  temos  daí  derivada 
directamente  a  forma  portuguesa». 

Os  portugueses  conheciam  o  fruto  e  o  seu  nome  no 
Malabar  (malaiala  manga),  antes  de  chegar  a  Malaca, 
como  se  infere  do  testemunho  de  Bartema l.  O  nome 
usual  de  manga  em  malaio  ó  mèmpèlam,  como  atesta 
Swettenham  no  seu  dicionário.  Não  é  só  a  palavra 
manga  que  os  malaios  receberam  dos  portugueses,  mas 
várias  outras  de  origem  asiática,  por  exemplo,  lacre,  pa- 
lanquim, cardamomo.     Vid.  Influência. 


de  mandarinado  de  Sexta  Classe».  —  P.  Neville,  Relação  da  Jor- 
nada. 

1902.  —  «A  lingua  Mandar ina  tem  distincção  da  vulgar.  . .  No 
governo  ou  Mandarinado  para  que  vão,  logo  se  entrão  a  ressarcir 
para  refazer  o  gasto  feito».  —  In  Ta-ssi-yang-kuó,  n,  rv,  5. 

1640.  —  «Tambien  despues  de  su  muerte  despacha  a  algun  hijo 
o  nieto  suyo  con  Mandarinado  de  merced».  —  P.  Semedo,  Império 
de  la  China,  p.  121. 

1  1510.  —  «É  quiui  vn'altro  frutto  che  si  chiama  Amba,  il  piede 
suo  si  chiama  manga».  —  Apud  Ramúsio,  i,  fl.  341. 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setbmbbo,  1916.  49 
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«Mangal  é  uma  mata  de  mangueiras  ou  árvores  que  dão  manga». 

Não  é  tal;  diz-se  mangueiral,  como  se  dizia  no  tempo 
de  Diogo  do  Couto  e  de  Manuel  Godinho  de  Erédia1. 

mangustão,  mangostac 

•  Esta  fruta,  que  todos  os  que  a  comeram  declaram  ser  deliciosa, 
dá-se  principalmente  no  Arquipélago  Malaio». 

É  Garcinia  mangostan,  Linn. 

«O  plural  dado  por  Garcia  da  Orta  é  mangostães  •> . 

Também  Erédia  escreve  mangostan,  mangostans 2 ;  e 
ambos  lhe  dão  o  género  "feminino.  Mas  José  Inácio  de 
Andrade  (1825)  e  Adolfo  Loureiro  (1883)  dizem  magos- 
tões  e  mangustões  3. 

mapira 

—  «Uma  bebida  extraída  de  mapira  [sorgo]  branco,  a  que  cha 
mam  pombe».  —  Africa  Oriental. 

Mapira  é  «milho»  em  Alôlo-Lomué,  no  distrito  de 
Quelimane.     (V.  Boi.  S.  G.  L.,  xxxi,  p.  278. 


1  1612.  —  «Bosques  serrados  de  arecais,  betrais,  jaqueirais,  man- 
gueirais».  —  Déc.  V,  vi,  4. 

«Já  estavão  prestes  e  fortificados  debaixo  de  hum  mangueiral 
onde  o  seu  exercito  estava».  —  Id.,  Déc.  VII,  vr,  6. 

1613.  —  «Entre  os  Mangueirais  cavando  ao  fundo  quasi  2  braças, 
descobrirão  huma  t  floreada  de  cobre».  —  Declaraçam  de  Malaca, 
fl.  15. 

2  «Outras  muy  excellentes  como  mangostans,  tampões,  rambês». 
—  Declaraçam  de  Malaca,  fl.  10. 

3  «Produz  magostões  especiaes.  Não  ha  na  Europa  fructa,  com 
que  se  comparem».  —  Cartas,  i,  p.  110. 

«Chamam-lhe  os  inglezes  mangusteen,  e  os  portuguezes  mangus- 
tões». —  No  Oriente,  i,  p.  159. 


Boletim  da  segunda  classe  740 


marar,  merar 

«Significa  «matar»,  como  termo  do  jíria;  é  o  calo  marar,  merar, 
que  tem  o  mesmo  significado». 

Os  vocábulos  são  de  origem  indiana :  sânsc.  mr  (raiz), 
mar  (radical),  «morrer»  (cf.  lat.  mor-ior),  mãr  (causativo), 
«fazer  morrer,  matar».  O  indostano  tem  mãr-nã,  (tran- 
sitivo), «matar»,  e  mar-nã  (intransitivo),  «morrer». 

máticar 

«O  significado  seguinte  está  abonado  e  expressamente  definido : 
«barrar,  rebocar  com  barro».  .  .     Ignoro  se  o  termo  é  só  africano». 

E  só  africano  e  derivado  de  mataca  ou  matuca,  «barro». 
Vid.  bar.  O  indo-português  usa  mate  por  «barro»,  «argi- 
la», já  mencionado  por  Erédia  (Declaraçam  de  Malaca, 
fl.  40),  o  qual  é  do  neo-árico  mãú  <  sânsc.  mrttikã;  mas 
não  forma  verbo. 

melão,  meloa,  melancia,  balancia 

«Em  relação  a  melancia,  que  tomou  este  nome  culto  em  substi- 
tuição do  verdadeiro  e  popular  balancia,  de  orijem  problemática. . . ». 

A  despeito  da  opinião  em  contrário  do  Conde  de  Fi- 
calho,  depreende-se  de  António  Tenreiro,  de  Garcia  da 
Orta  e  outros  que  a  melancia  era  então  pouco  cultivada 
na  península  *.  O  nome  que  lhe  deram  os  portugueses 
na  índia  é  pateca,  do  árabe  battjkh,  provavelmente  rece- 
bido na  localidade ;  e  por  pateca  é  conhecida  até  hoje  no 


1  1529.  —  «E  de  fruta  não  he  tão  abundante  [a  cidade  drj  Cairo], 
somente  de  patecas,  que  são  como  melões,  e  não  de  tanto  gosto 
como  elles».  —  Itinerário  da  índia,  cap.  42. 

1563.  —  «Darvoshei  a  comer  pateca  ou  melão  da  índia. . .  Se- 
gundo querem  os  Arábios  e  Pérsios  esta  fruta  foi  levada  de  qua 
da  índia ;  e  por  isso  lhe  chamam  batiec  indi,  que  quer  dizer  melam 
da  Lídia».  —  Col.  -xxxvi. 


í  50  ACADEMIA  DAS  SCIKNCIAS  DE  LISBOA 


português  da  Ásia,  onde  se  formou  o  derivado  patecal l. 
Frei  João  dos  Santos,  porém,  fala  de  melancia  como 
fruta  vulgarizada  no  seu  tempo,  não  sendo  improvável 
que  os  portugueses,  que  a  saborearam  na  índia2,  a  in- 
troduzissem ou  generalizassem  em  Portugal,  e  que  o 
popular  balancia  seja  corrução  do  culto  melancia.  Não 
obsta  que  os  espanhóis  tenham  sandia,  recebido,  segundo 
Dozj,  do  árabe  sindlya,  derivado  de  Sinde,  região  da 
índia ;  pois  não  nos  tendo  passado  o  nome,  não  se  pode 
asseverar  que  nos  deram  a  fruta. 

Também  se  conclui  do  que  dizem  Pyrard  de  Lavai, 
Bernier  e  Tavernier 3  que  os  franceses  desconheciam  igual- 
mente a  fruta,  e  que  o  seu  pasteque  é  corrução  de  pateca 
e  importação  da  índia 4.  ■ 

«Esta  fruta  apoasa,  «aquosa»,  assim  a  baptizam  os  romenos,  que 
lhe  chamam  harbuz,  como  outros  povos  orientais  europeus,  muda 
de  nome  de  terra  em  terra». 

Harbuz  deve  ligar-se  ao  persa  tarbuz  (kharbuz  é  «me- 
lão»), que  se  deriva  do  sânsc.  tarambuja. 


1  Pateca.  —  «É  o  nome  por  que  em  Macau  são  conhecidas  as 
melancias». —  Ta-ssi-yang-kuó,  de  Fevereiro. 

2  1609.  —  <-Não  comiam  mais  que  farellos  e  cascas  de  patecas, 
que  são  como  as  nossas  melancias».  —  Ethiopia  Oriental,  n,  p.  182. 

3  1615.  —  «Quantidade  de  melões,  e  patecas,  que  são  uma  espé- 
cie de  abóboras  de  prodigiosa  grossura,  e  que  se  comem  cruas 
como  os  melões».  — Viagem,  i,  p.  338. 

1663.  —  «11  y  a  aussi  des  patèques  ou  melons  d'eau  en  quantité, 
et  presque  toute  1'année».  —  Voyages,  n,  p.  19. 

1676.  —  «Le  Roi  nous  envoya  quelques  Pateches,  qui  sont  des 
melons  d'eau  fort  sucrez,  et  par  dedans  rouges  comme  de  1'escar- 
late». — Voyages,  iv,  p.  266. 

4  1589.  —  «Mais  il  y  en  a  d'une  autre  espece  qu'ils  appellent 
Patecas  ou  Angurias,  autrement  Melons  de  Vinde,  de  couleur  verde, 
blancs  par  dedans,  avec  pepins  noirs,  pleins  de  iuz  [jusj  fort  doux, 
refraischissants,  et  pourtant  désirez  après  le  diner».  —  Linschoten, 
Histoire,  p.  94. 
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mexoeira 

«Termo  da  África  Oriental  Portuguesa  :  —  «alimentam-se  [os 
baruístasj  ...  de  mexoeira  (milho  muido)» — . 

E  Pennicellaria  spicata l.  Também  se  chama  amei- 
xoeira 2.     Em  tetense  :  muchevere. 

mirzá 

«O  Novo  Diccionário  dá  a  forma  murza,  mas  como  não  está  abo- 
nada, suponho  que  não  existe.  Manda-uos  comparar  o  vocábulo 
com  o  persiano  mirza». 

O  que  há  em  persa  ó  mxrzci,  literalmente  «nascido  de 
mir  (ou  emir),  isto  é,  «nobre,  fidalgo» ;  também  «infante, 
príncipe»  3.  Eu  não  dei  fé  do  vocábulo  nos  nossos  india- 
nistas  até  hoje  lidos.     Eles  são  tantos  ! 


1  1569.  —  « A  terra  não  dá  senão  milho  e  desse  pouco,  e  Mei- 
zoeira,  que  he  como  linhaça  de  Portugal  na  feição  e  na  cor  como 
linhaça  que  comem  os  pássaros  e  os  negros  vendem  em  Lisboa  aos 
meninos  ao  modo  de  Gergelim».  — P.  Monclaio,  in  Boi.  S.  G.  L.,iv, 
p.  507. 

1696.  —  «E  a  outra  [novidade]  de  muxueira,  naxenim,  e  outros 
mantimentos».  —  Frei  António  da  Conceição,  in  O  Chronista  de 
Tissuary,  n,  p.  41. 

2  1611.  — «Bolos  feitos  de  farinha  de  uma  semente  do  tamanho 
e  côr  do  nosso  milho,  chamada  delles  ameixoeira».  —  Hist.  Tragico- 
maritima,  v,  p.  50. 

1877.  —  «Os  campos  [de  Inhambanel  são  geralmente  agricultados 
de  milho,  ameixoeira,  amendoim».  —  Caldas  Xavier,  Boi.  S.  G.  L., 
ii,  p.  483. 

3  1604.  —  «Entro  Mahomet  pacificamente  a  tomar  la  possession 
dei  reyno  de  Pérsia,  en  compaiiia  de  su  hijo  mayor  Emirhamze 
Mirza».  —  D.  Juan  de  Pérsia,  Relaciones,  fl.  64. 

1675.  —  «...  creeps  with  a  dejected  countenance  to  the  feet  of 
the  Cadi,  calling  him  Mirza  (aTitle  for  the  most  noble  Courtier)». 
—  Fryer,  East  Índia,  in,  p.  104. —  Glosa  do  editor.  «Pers.  mirzã, 
«son  of  a  Mír  or  Amir».  When  placed  before  a  noun  it  corresponds 
to  our  «Mr.»  or  «Esq.»  or  the  Khan  of  Hindustani  Musulmans : 
in  Pérsia,  placed  after  a  name,  it  means  Prince», 
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monhé  (=mònhé) 

«Nome  que  na  Africa  Oriental  Portuguesa  se  dá  aos  mestiços  de 
árabes  e  negros  cafres,  maometanos,  que  se  ocupam  em  negócio». 

O  tetense  tem  muenyè  (==  muenhê)  e  a  língua  macua, 
nrmonhé,  no  sentido  de  «muçulmano».  A  ortografia  an- 
tiga é  muinhe  ou  muinha,  e,  portanto,  mais  consentânea 
à  etimologia  l. 

mordexi,  mordixi,  mordixins 

«E  este  o  nome  que  na  índia  Portuguesa  se  dava  à  cólera, 
doença  ali  endémica.  O  vocábulo  é  gáurio,  isto  é,  pertence  às 
línguas  pracríticas,  em  concani  mo<1{a)xi,  em  marata  modxl». 

O  étimo  concani-marata  modxl  (literalmente  «quebran- 
tamento», de  modonk  ou  modnem,  «quebrar-se»)  é  o  nome 
da  indigestão  com  cólicas,  especialmente  de  crianças. 
Mas  é  muito  provável  que  antigamente  fosse  a  dição  em- 
pregada, por  eufemismo,  para  designar  a  cólera,  sendo 
nefasto  na  índia  expressá-la  por  seu  nome  próprio.  O 
termo  é  ainda  hoje  usado  em  alguns  crioulos  ásio-portu- 
gueses. 

Qual  é  a  forma  mais  correcta  de  entre  tantas  que  figu- 
ram nos  nossos  escritores  ?     Garcia  da  Orta  e  Diogo  do 


1  1585. —  «Mandou  no  mesmo  dia  Fernão  de  Mendoça  um  mari- 
nheiro no  luzio  (q.  v.)  em  que  vieram  o  Muinha  Sedaca,  que  estava 
em  um  lugar  chamado  Mangnanani. .  .  E  este  Muinha  ISedaca  um 
mouro  nobre,  natural  de  Quiloa».  —  Manuel  Godinho  Cardoso,  Hist. 
Tragico-maritima,  iv,  p.  72. 

1609.  —  <D'esta  ilha  foi  senhor  antigamente  um  mouro  chamado 
Muynhe  Mafamede,  o  qual  era  muito  rico,  e  muito  amigo  dos  por- 
tuguezes  de  Sofala».  —  Frei  João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  n, 
p.  214. 

1907.  —  «O  futuro  não  está,  nem  para  Goa,  nem  para  Portugal 
na  exploração  áspera  do  monhé,  mas  na  fixação  em  Africa  d' uma 
população  hindu,  eivilisada,  fecunda,  laboriosa»,  —  O  Oriente  Por- 
tuguez,  iv,  p.  94, 
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Couto,  que  ouviram  a  expressão  da  boca  dos  naturais 
de  Goa,  afirmam  que  a  transcrição  correcta  é  morxi, 
sendo  mordexi  ou  mordexim  sua  corrutela  *.  O  Condo 
de  Ficalho,  com  ares  de  os  corrigir,  desenvolve,  pelos 
recursos  de  Yule  &  Burnell,  muita  erudição  e  conclui 
que  «os  portugueses  ouviram  de  certo  os  dois  nomes  [o 
guzarate  mõrchi  ou  mõrachi  e  o  marata  e  concani  modacki, 
modshí  ou  modwashi],  e  fizeram  uma  certa  combinação 
àe  que  sahiu  o  nome  constantemente  usado  mordeximv. 
Os  portugueses  tinham  então  mais  que  fazer  do  que 
ertreter-se  em  combinações  vocabulares.  O  guzarate 
não  tem  a  letra  r,  e  o  morchi,  que  registam  os  citados 
amores,  não  passa  de  modxi.  Não  tendo  a  língua  por- 
tuguesa d  cacuminal,  o  fonema  que  mais  se  parece  com 
êle  é  r,  que  se  exemplifica  em  areca  de  adekka.  Mas  os 
portugueses  de  então,  que  tinham  os  ouvidos  muito  apu- 
rados, notaram  que  a  exacta  transliteração  morxi  não 
representava  cabalmente  a  genuína  prolação  de  modxi,  que 
é  tríssílabo,  sendo  o  a  da  segunda  sílaba  (da)  muito  surdo 
ou  quási  mudo,  e  acrescentaram  com  muita  justeza  de  a 
r,  e  assim  produziram  a  verdadeira  transcrição,  mordexi, 
que,  com  o  uso  prolongado,  se  tornou  mordexim,  ao  lado 
da  correcta  transliteração  morxi,  e  ocasionou  o  francês 
mort-de-chien.  Vê-se,  por  tanto,  que  os  portugueses  do 
século  xvi  não  só  eram  peritos  em  navegação,  guerra  e 
comércio,  mas  eram  igualmente  entendidos  em  assuntos 

fonológicos. 

mosteiro 

«Língua  mosteiro,  é  a  denominação  vulgar  do  antigo  dialecto 
crioulo-português  de  Dio,  no  qual  influiu  portanto  a  língua  guza- 


1  1Ó63.  —  «E  os  índios  lhe  chamão  morxi ;  e  nós  corruptamente 
lhe  chamamos  mordexi».  —  Col.  xvn. 

1602.  —  «No  mesmo  instante  lhes  deu  huas  desinterias,  a  que  na 
índia  chamão  mordexim,  auendose  de  chamar  morxis».  —  Déc.  IV, 
iv,  10. 
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rate.  . .  —  «De  resto,  em  rigor,  é  agora  difficil  marcar  a  linha  a  que 
se  circunscrevia  o  antigo  dialecto  de  Diu,  vulgarmento  conhecido 
por  «lingua  mosteira» — . 

E  outra  beleza  que  inventaram  os  compositores  do 
Diário  de  Noticias.  Não  existe  tal  monstruosidade  em 
Dio  ou  em  outra  região  indiana ;  o  que  liá  é  «língua  nor- 
teira,  português  norteiro,  dialecto  norteiro,  língua  ou 
português  dos  norteiros,  que  se  extende  a  todas  as  praças 
que  ficam  ao  Norte  de  Goa,  com  ligeiras  variantes.  Vid. 
o  meu  Dialecto  Indo-português  do  Norte,  e  o  opúsculo 
do  Dr.  Hugo  Schuchardt  com  relação  ao  dialecto  de  Dio1. 

muave 

—  «Obrigam...  a  beber  muave,  veneno  vegetal  muito  enérgico» — . 

Em  tetense  muabvi  é  «chá  de  casca  de  árvore  que  se 
dá  no  juramento  cafre;  prova  judiciária  entre  os  cairos». 

mucur(r)o 

«Somos  incompetentes  para  decidir  qual  das  formas,  mucuro,  ou 
mucurro,  é  a  exacta.  Inclino-me  todavia  a  considerar  certa  a  úl- 
tima». 

Posto  que  na  língua  cafreal  da  Zambézia  se  chame 
mukúru  a  um  «riacho»,  os  portugueses  preferem  mucurro. 
João  Luís  Carrilho,  governador  de  Tete,  escreve  em  1912 
no  seu  relatório  (Boi.  S.  G.  L.,  xxxiv,  p.  297) :  «As  16  3/4 
um  mucurro  com  um  fio  dagua». 


1  1909.  —  «Philologicamente,  a  geração  moderna  [de  Dio]  fala  o 
portuguez  regularmente,  porém  a  velha,  e  a  classe  ordinária, 
.  . .  fala  voa  patois  não  muito  differente  d'aquelle  que  se  fala  em 
Damão,  c  entre  as  famílias  chamadas  norteiras,  cm  Bombaim».— 
0  Oriente  Portuguez,  ix,  p.  164. 
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mucalina 

—  «nas  suas  mucalinas,  que  são  as  nossas  devesas»  — .  Este  vocá- 
bulo foi  empregado  pelo  Padre  Manuel  Barradas,  na  sua  Descrição 
da  cidade  de  Columbo,  da  ilha  de  Ceilão». 

É  do  síngalês  mukalãna,  «floresta  virgem»  *. 

mucanda 

Termo  cafrial :  —  «De  resto  o  indigena  da  costa  do  norte.  . 
tem  uma  confiança  absoluta  no  negociante,  e  sobretudo  nas  suas 
mocandas  (escripta  a  lápis  ou  tinta  num  bocado  de  papel  de  qual- 
quer natureza  ou  tamanho)». 

Em  tetense  mukanda  quere  dizer  «avelórios». 

mu  cata 

«Quere  dizer»  cabo  de  tropa  «na  Zambézia». 

Em  tetense  macata,  «sargento». 

muchém 

O  Novo  Diccionârio  já  rejistou  este  vocábulo  e  o  definiu  do  se- 
guinte modo:  «Nome  qtie  na  Africa  Oriental  portuguesa  se  dá  ao 
salalé;  montículo  construído  pelo  muchém» — . 

Muchenju  em  tetense 2.  Na  índia  a  formiga  branca  (que 
aliás  não  é  formiga)  é  conhecida  por  caria,  do  tamul  ka- 
rean  —  vocábulo  que  não  vejo  nos  dicionários  portugue- 


1  1687.  —  «Escalarão  tranqueyras  inexpugnáveis,  e  atrauessarão 
passos,  em  Mocalinas  inaccessiueis». — P.  Fernão  de  Queiroz,  Con- 
quista de  Ceylão,  p.  404. 

2  1877.  —  «...  sendo  este  [noébe  vermelho]  mais  rijo  e  por  tal 
motivo  menos  atacado  pelo  muchém- . .  No  norte  do  districto  encon- 
tram-se  madeiras  de  cores  variadas  e  lindíssimas,  entre  as  quaes 
ha  muitas  que,  pela  sua  rijeza,  não  são  atacadas  pelo  muchém  >. — 
Caldas  Xavier,  Boi.  S,  G.  1/.,  n,  p.  485. 
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ses,  como  se  não  tivesse  tanto  direito   quanto  salalé  e 

muchém  i. 

munda 

«Termo  da  África  Ocidental  Portuguesa,  que  quere  dizer  «morro» 
—  «A  munda  do  Zumbo». 

Na  língua  de  Tete  munda  significa  «campo  cultivado, 
várzea». 

mutra,  mutrar,  mutrado 

«No  seu  Suplemento  o  Novo  Diccionário  dá-nos  o  substantivo 
mutra,  com  a  significação  de  «sinete» . . .  E  porém  omisso  ali  o  verbo 
mutrar,  derivado  daquele  substantivo,  e  cujo  particípio  adjectivado 
vemos  empregado  na  Relação  do  naufrájio  da  nau  "San  Tiago». 

Mutra  é  do  sânsc.  e  neo-áríco  mudrã.  Mutra  e  mutrado 
vejo  em  Fernão  Pinto  (capp.  88  e  162),  na  Hist.  Tragico- 
maritima,  iv,  p.  30;  ix,  pp.  16  e  18;  x,  pp.  62  e  94),  em 
Diogo  do  Couto  (Dial.  do  Soldado  Pratico,  p.  6),  nos 
Documentos  da  índia  (iv,  p.  38),  no  Archivo  Portuguez- 
Oriental  (vi,  p.  983),  no  Padre  Semedo  (Império,  p.  30), 
no  Boi.  S.  G.  L.  (xxn,  p.  288);  mas  não  encontrei  até 
hoje  mutrar.  Também  ocorre  frequentemente  foteado, 
de  fota,  mas  nunca  se  me  deparou  o  verbo  fotear. 

muzímo 

«Termo  da  África  Oriental  Portugueza,  que -quere  dizer  «augure, 
adivinho». 

Em  tetense  muzímu  è  «demónio  ou  alma  do  outro 
mundo»,  e  as  minhas  autoridades  antigas  estão  nisto  de 


1  XVIII.  —  «No  fundo  das  alengas  [caldeiras]  se  lance  aal  mis- 
turado com  cinza,  em  sufficiente  quantidade,  para  que  o  caria  não 
rôa  as  cascas  e  damne  os  cocos,  que  sem  duvida  não  nascerão».  — 
Arte  Palmarica,  apud  Bernardo  da  Costa,  Manual,  i,  p.  146. 

1812.  —  «Manda  aos  parochos  que  façam  transportar  para  o  seu 
Palácio  em  Panelim,  os  livros  do  registo  parochial,  afim  de  não 
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acordo  *.     É  natural  qao  o  adivinho  so  denomine  muzimo, 
por  se  reputar  possesso. 

muzungo 

—  «os  homens  de  eôr  e  os  pretos^baptisados  querem  ser  tratados 
por  muzungos,  nome  que  antigamente  se  dava  só  aos  brancos».  — 
Em  quisuaíle  significa  «senhor«. 

O  Padre  Vítor  Courtois,  no  seu  Diccionario  Cafre- 
tetense-portuguez,  dá  os  seguintes  significados  do  mu- 
zungo: «Senhor;  branco;  europeu;  mulato  de  chapéu  e 
calças»  2. 


serem  nas  egrejas  destruídos  por  caria».  —  P.  Casimiro  de  Nazareth, 
Mitras  Lusitanas,  in  Boi.  S.  G.  L.,  xv,  p.  578. 

1874.  —  «Aqui  não  estudo:  tenho  medo  do  caria;  aquillo  pega-se, 
e  eu  sou  muito  rapaz  por  ora  para  me  sujeitar  ao  caruncho». — 
Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  ic,  p.  98. 

1  1609.  —  «Estes  cafres  [de  Sofala]  tem  muitos  dias  de  guarda . . . 
Chamam  a  estes  dias  mussimos,  que  quer  dizer  almas  de  santos». 

—  Frei  João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  i,  pag.  69. 

1634.  —  «Tem  [os  mauamotapas]  para  si  que  os  seus  reis  vão  ao 
céu,  aos  quaes,  depois  que  lá  estão,  chamam  muzimos».  —  António 
Bocarro,  Déc  xin,  p.  540. 

«Quando  queria  alguma  pedra  de  prata  fazia  sacrifícios  de  car- 
neiros e  galinhas  a  seus  defunctos,  a  que  elles  chamam  muzimos». 

—  Id.,  p.  581. 

1701.  —  "Na  Cafraria  he  cousa  certa,  que  por  este  modo  intro- 
duziu o  diabo  a  veneração  dos  Mozimos,  isto  he,  "dos  parentes  de- 
funtos».—  P.  Francisco  de  Sousa,  Oriente  Conquistado,  I,  iv,  2. 

1904.  —  «Antes  de  marchar  para  qualquer  empreza  de  guerra 
os  grandes  consultam  sempre  os  augures,  m'zimos,  por  intermédio 
geralmente  de  uma  velha  feiticeira,  ou  de  feiticeiro,  pandoro». — 
João  Coutinho,  A  Campanha  do  Barué,  p.  191. 

2  1569. —  «...  dizendo  que  não  houvessem  medo  que  os  mos- 
sunqos  (nome  que  elles  põem  aos  portugueses)  farião  risco  no 
chão».  —  P.  Monclaio,  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  553. 

1667.  —  «Já  tem  sobre  sy  o  jugo  de  que  se  não  podem  livrar 
senão  cora  a  sogeição  aos  muzungos,  que  assim  chamão  os  Portu- 
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nababo 

«O  título  passou  a  ser  aplicado  a  outras  autoridades  de  menor 
importância,  e  nos  tempos  da  Companhia  inglesa  das  índias  equi- 
valia, com  maior  estadão  e  pompa,  ao  indivíduo  que  em  Portugal 
se  chamou  brasileiro,  e  em  Espanha  mexicano  (mejicano),  isto  é, 
àquele  que  enriqueceu  na  índia». 

Neste  sentido  era  antigamente  usada  a  palavra  indiá- 
tico,  como  se  colige  de  Jorge  Ferreira  de  Vasconcelos  e 
do  Padre  António  Vieira  l 

naixó 

—  «Nova  Goa,  29  de  setembro. . .  Os  naixós,  que  só  se  occupam 
de  qualquer  industria»  — . 

E  outra  beleza  que  surdiu  dos  caixotins  do  Século. 
Tenho  pena  de  que  o  meu  atilado  amigo  se  deixasse  ila- 
quear  pelos  diários  de  Lisboa. 

Vaixya  é  em  sânscrito  a  denominação  da  terceira  casta, 
que  abrange  a  inteira  massa  do  povo  árico,  exceptuados 
os  sacerdotes  e  os  militares  (brahmana,  ksatryá)  a  qual  se 
não  ocupa  somente  de  indústrias,  mas  de  agricultura, 
comércio,  artes  o  ofícios.     Vaixó  é  forma  concani;  em 


guezes.  Vai  a  palavra  mezungo  ou  muzungo  o  mesmo  que  senhor». 
—  P.  Manuel  Barreto,  ibid.,  p.  38. 

1696.  —  «E  fez  aviso  ao  capitão-mór  dos  Rios,  que  se  os  Mu- 
zungos  (assim  chamão  a  todos  os  que  não  são  Cafres)  querião  dar 
cumprimento  ao  que  tinhão  jurado  de  o  reconhecerem  por  Empe- 
rador».  —  Frei  António  da  Conceição,  in  O  Çhronista  de  Tissuary, 
ii,  p.  107. 

1722. —  «Como  Moluco  por  Deos,  Muzungo  por  senhor».  —  lbid., 
p.  235. 

1  1661.  —  «Muito  prospera,  acolheu-nos  entre  mãos  hum  Bur- 
gales,  alfayou-se  de  maneira,  que  não  outra  mais  rica,  depois  esbu- 
lhou também  hum  Indiatico».  — Eufrosina  (ed.  de  1786),  p.  272. 

1691.  —  «Embarca-se  hum  Indiatico  em  Goa  rico,  e  chega  aqui 
[Brasil]  ou  a  Lisboa  sem  hum  bazaruco»  (pequena  moeda  indiana). 
•r-  Xavier  Dormindo,  p.  261. 
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português  escreve-se  diversamente:  vaixia  (Conde  de 
Ficalho),  vaicias  (Adolfo  Loureiro),  vaisias  (Caetano  Gra- 
das), vaixás  ou  vésias  (Lopes  Mendes),  vasyás,  ou  bexis 
(Oliveira  Mascarenhas),  oixos  (Filipe  Néri  Xavier),  oyxse 
(P.  Francisco  de  Sousa).  Eu  somente  aprovo  o  sanscri- 
tizado  váixia  e  o  concanizado  oixo  ou  oixe. 

nandrenine 

—  «Nova  Goa,  29  de  setembro  de. . .  não  ha  agricultura  senão  a 
do  coco  e  do  nandrenine»  — . 

Se  não  erro  muito,  assim  ataviaram  os  compositores  do 
Século  o  modesto  nachenim,  e  assim  o  pintarão  amanhã, 
seja  o  não  fizeram,  os  lexicógrafos!  Vid.  nechinim.  Em 
que  mãos  foi  cair  a  lexicologia  indiana!  Tenho  de  ser 
muzimo  para  decifrar  semelhantes  enigmas  linguísticos. 

nanga 

•  Em  Marromeu,  Africa  Oriental  Portuguesa:  —  «é  então  cha- 
mado o  nanga  (curandeiro  cafrial)»  — . 

Nanga  en  tetense. 

nanquim 

«O  Novo  Diccionário,  sub  v.  Nankin,  diz-nos  ser  —  «fazenda  de 
algodão  ou  ganga  amarella,  que  vinha  antigamente  da  China ;  tinta 
preta,  procedente  da  China  e  que  se  usa  em  desenhos  e  agua- 
relas» — . 

Também  eu  nunca  li  nos  nossos  indianistas  nem  ouvi 
a  palavra  empregada  como  nome  comum.  Creio  que 
ainda  hoje  há  na  índia  gangas  amarelas,  procedentes  da 
China,  via  Macau,  outrora  muito  usadas  para  calças. 

navém,  navim 

«O  Novo  Diccionário  rejistou  este  vocábulo  como  termo  da  índia 
Portuguesa,  e  define-o  :  —  «título  de  compra  feito  por  notário»—. 

Bluteau  diz  no  Supplemento:  tNavem.     Na  índia  Por- 
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tugueza  o  titulo,  que  se  faz  no  tombo  da  Aldeã  dos  bens 
da  compra,  ou  herdade». 

O  termo  não  é  actualmente  usado  em  Goa,  nem  eu  o 
encontrei  em  algum  autor.  No  meu  tempo  os  tabeliães 
lavravam  as  escrituras  em  português.  Nãnvém  em  ma- 
rata  ou  nãnvvm  em  concani  quere  dizer  literalmente  «em 
nome  de»,  de  nãnv <sânsc.  nãman  =  lat.  nomen.  Em 
livros  comerciais  nãnvém  é  o  mesmo  que  «deve».  A 
frase  portuguesa  —  em  nome  do  Padre  e  do  Filho  —  tra- 
duz-se  em  concani  —  Bãpãchê  nãnvvm  ãnim  Putrãchê. 

nechinim 

—  «O  que  sabido  pelos  negros  circunvezinhos,  trouxeram  a  res- 
gatar uma  semente  como  alpiste,  chamada  delles  nechinim»  — . 

E  Eleusine  coracana,  Gaertner,  nãchnó  em  concani, 
nãchné,  plural.  A  ortografia  correcta  é  nachenim  ou  na- 
ckaninij  como  ensinam  Gaspar  Correia  (i,  p.  84),  Garcia 
da  Orta  (Col.  xxxi),  Padre  Monclaio  (Boi.  8.  G.  L.,  rv, 
p.  507,  Padre  Lucena  (x,  cap.  18),  etc. 

nhanha 

—  «N'hanha  é  a  designação  que  os  indígenas  dão  á  preta  que 
vive  amancebada  com  o  branco,  e  que  os  mulatos  e  rnuzungos  [q.  v.] 
querem  que  se  dê  ás  suas  concubinas»  — .  É  possível,  porém,  que  a 
verdadeira  forma  seja  enganha». 

O  Padre  Courtois  regista  no  seu  Diccionario  tetense- 
portuguez  a  forma  nyainyai. 

nhonha 

«Este  adjectivo  feminino  acrescenta-se  ao  substantivo  língua, 
língua  nhonha,  para  denotar  o  dialecto  crioulo  português  falado  em 
Macau». 

Adolfo  Loureiro  chama  a  esse  crioulo  nhom1. 


1  1883.  —  «Ás  vezes  apparecia-nos  um  verdadeiro  bando  de  jo- 
vens macaistas . . .  saltando,  correndo,  fallando  naquella  linguagem. 
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«O  vocábulo  nhonha  quere  dizer  «senhora»,  de  que  é  deturpação 
crioula,  talvez  chinesa,  mas  ainda  com  maior  probabilidade  malaia». 

Já  mostrei  na  Influência  que  havia  mais  razões  a  favor 
de  dona  que  de  senhora  como  origem  de  nona,  nonha, 
nhonha.     O  crioulo  de  Macau  tem  siara  por  «senhora»  *. 

oia,  ola  de  repúdio 

<  Que  o  termo  ola  continua  a  ser  usado  na  índia  portuguesa, 
vemo-lo  pelo  vocabulário  indo-português,  publicado  por  Monsenhor 
Sebastião  Rodolfo  Dalgado  na  Revista  Lusitana». 

Só  com  o  sentido  ■  de  «folha  de  palmeira»  é  corrente 
hoje  em  dia  na  nossa  índia  o  vocábulo  ola  (que  o  Car- 
deal Saraiva  quere  que  seja  de  origem  hebraica),  do  ma- 
laiala  ola,  tamul  olai.  Antigamente  tinha  várias  outras 
acepções,  bem  conhecidas  dos  indianistas,  tais  como:  tira 
da  folha  preparada  para  nele  escrever;  documento  escrito 
na  dita  tira  ou  lascínia;  lâmina   de  ouro   que  a  imita. 

Vid.  Influência. 

orango-tango 

«A  palavra  é  malaia,  órang  után,  «homem  (das)  selvas»  ;  para  cá 
veio  imediatamente  do  francês  orang-outang,  já  errado». 

Foi  Bóncio  o  primeiro  que  empregou  o  termo  em  sen- 
tido técnico,  para  designar  Simia  Satyrus,  Linn. ;  pois 
os  indígenas  não  lhe  dão  tal  nome,  que  denota  propria- 
mente as  tribos  montanhesas  ou  banuás  2.     Também  em 


nhom  inintelligivel  para  mim,  mas  que  tinha  uns  accentos  maviosos 
e  uma  intonação  que  não  deixava  de  agradar».  —  No  Oriente,  n. 
p.  23. 

«Peior  do  que  aquelle  idioma  [chinês]  só  conheço  o  nhom,  ou 
dialecto  de  Macau,  com  a  introducção  de  muitos  vocábulos  chine- 
zes». —  Id.,  p.  92. 

1  1899.  — «Nhonha  —  Menina  solteira  ou  senhora  casada  nova». 
—  Ta-ssi-yaug-lcuó,  i,  p.  62. 

2  1631.  —  «Nomen  ei  induunt  Ourang  Outavg,  quod  hominem 
silvae  significai,  eosque  nasci  affirmant  è  libidine  mulierum  Inda- 


762  ACADEMIA  DAS  SClÊNClAS  DE  LlSfiOA 

concani  se  diz  van-mãnus,  «homem  silvestre»,  do  sânsc. 
vãna-mãiiusa. 

paoarl 

«Segundo  informação  pessoal  e  fidedigna,  dá-se  na  índia  este 
nome  ao  que  no  reino  se  chama  «alpendre,  alpendrada». 

O  qual  pacari  (do  concani  pãkhãdl,  de  pãkh,  «asa»)  ó 
constituído  por  bambus  e  olas,  para  resguardo  do  limiar 
de  portas,  e  das  janelas,  especialmente  na  estação  plu- 
viosa.    E  preciso  renová-lo  todos  os  anos. 

pachavelão 

—  «em  retorno  do  qual  [presente]  mandou  logo  [o  Naique]  dar  ao 
padre  Provincial  cinco  pachavelões  que  são  uns  panos  pintados»  — 

Do  tamul  pachchaivadam,  «pano  de  ramagens  em  Cho- 

ramândel»  '. 

pagode,  pagodento 

«Em  dois  sentidos  foi  a  primeira  destas  palavras  empregada . . . 
« templo  » ;  « í  dolo  » . 

Em  três  sentidos,  sendo  o  terceiro  «moeda  de  ouro» : 
«A  qual  moeda  de  Pagodes  se  chamava  antigamente 
«pardáo  de  ouro»,  e  tinhão  de  valia  trezentos  e  sessenta 
reis». — Francisco  Pais,  Tombo  Geral,  fl.  84. 

•  Quanto  à  etimolojia,  é  ela  por  emquanto  ignorada». 

Discuti  desenvolvidamente  esta  intricada  questão  nas 
Contribuições,  concluindo  que  o  étimo  era  o  malaiala  pa- 
gôdi,  «deusa  Durgá»,  do  sânsc.  bhagavatl,  «deusa». 


rum,  quae  se  Simiis  et  Cercopithecis  detestanda  libidine  miscent», 
• —  Historia  Naturalis,  p.  85. 

1  1577.  —  «Os  primeiros  que  prometerão,  o  que  mais  ou  menos  se 
esperava  delles. . .  davão-lhe  pachavelam,  que  é  a  honra  daquella 
terra».  —  Primor  e  Honra,  fl.  94. 
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palanquim,  palanque,  palanca 

«E  possível  que  orijináriamente  seja  páli,  o  que  não  afirmo  nem 
contesto». 

Palanquim  é  indubitavelmente  do  neo-árico  pãlkt,  sânsc. 
paryanka  ou  palyanka.     Vid.  Contribuições. 

paló 

«Na  índia  Portuguesa  pano  pala  é  «pano  ordinário»,  em  concani 
palão,  «ourela,  ourelo».  Diz-se  por  oposição  a  pano-baju,  que  é 
mais  fino». 

Não  está  exacto.  Pano-palô  é  composto  híbrido  do 
português  pano  e  do  concani  pãlanv,  ponta  de  pano  que 
cobre  a  parte  superior  do  corpo;  designa  o  trajo  das 
cristãs  de  Goa,  adoptado  das  gentias.  Vid.  Lopes  Mendes 
(A  índia  Portugueza,  i,  p.  42),  Filipe  Nóri  Xavier  (O 
Gabinete  Litterario,  p.  102).  Também  se  diz  simples- 
mente pano.  Vid.  Tomás  Eibeiro  (Jornadas,  n,  pp.  159 
e  303) ». 

Pano-baju  é  considerado  trajo  mais  nobre,  importado, 
com  muita  verosemelhança,  de  Malaca  e  de  Ceilão.  Vid. 
Influência,  s.  v.  eotão. 

pancá,  pancar 

•  Na  índia  é  um  grande  abano  suspenso  no  teto,  para  arejar  e 
refrescar  a  casa,  ajitado  pelos  servos.  O  Novo  Diccionário  dá  a 
forma  pancar,  que  é  inexacta,  pois  não  é  mais  que  uma  convenção 
de  escrita  inglesa». 

A  qual  forma  pancar  nem  mesmo  em  inglês  existe. 
Conjecturo  eu  que  r  está  por  s  de  pancas. 


1  1516.  —  «Has  mulheres  trazem  hfis  panos  brancos  dalgodam, 
ou  de  seda  de  boas  cores,  e  de  sinco  uaras  em  comprido,  e  parte 
dele  cingem  de  cinta  peia  baixo,  e  ha  outro  uolta  lançanna  por 
cima  de  huu  ombro  e  pelos  peitos ;  de  maneira  que  hu  braço  e  ombro 
lhe  fique  de  fora,  ha  meneira  de  reguacho».  —  Duarte  Barbosa 
Livro,  p,  298. 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  á  Sbtembbo,  1916.  50 
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Alem  do  significado  consignado,  pancá  é  também 
«grande  ventarola  portátil»,  e  este  significado  é  o  primor- 
dial *. 

pango 

—  «O  marido  no  final  do  nascimento  do  3.°  filho  costuma  dai* 
qualquer  maquia  ao  sogro,  dadiva  a  que  chamam  pango».  — É  termo 
da  Africa  Oriental  Portuguesa». 

Parece-me  que  tal  não  é  o  significado  próprio  e  pri- 
mário. Em  tetense  pango  ó  «espécie  de  rabeca  cafre»,  e 
mupango  quere  dizer  «cintura,  cordão».  Em  landim 
pango,  como  substantivo,  significa  «cercado  de  povoa- 
ção». Não  é  bem  claro  o  sentido  que  tem  o  vocábulo 
no  seguinte  passo:  «Este  [rei  de  Manamotapa]  he  muyto 
poderoso  e  tem  muytas  legoas  de  terra  e  Rey  (sic)  e 
senhores  grandes  seus  vassallos  de  que  hum  delles  he  o 
Fumo  pango  que  também  se  governa  pollo  mesmo  modo 
de  Rey  e  senhores,  e  dizem  que  porá  em  campo  mais 
de  sessenta  mil  homens». — P.  Monclaio  (1569),  Boi.  S. 
G.  L„  iv,  p.  543. 

papus(es),  babuche(s) 

«Vê-se  que  a  forma  portuguesa  antiga  \papuses]  era  a  mais  cor- 
recta, e  procedeu  directamente  da  Pérsia,  ou  da  índia.  Bom  fora 
revivesse,  o  que  seria  facílimo,  pois  a  forma  francesa  bab(o)uches 
ainda  não  logrou  divulgar-se». 

Ainda  hoje  o  termo  papuses  é  corrente  no  crioulo  de 


1  1866.  —  «Os  jardins,  as  cascatas,  e  os  pankás  conservavam 
nas  diversas  salas  deste  vasto  edifício  uma  frescura  eterna»  — . 
Francisco  Luís  Gomes,  Os  Brahamanes,  p.  15. 

1886.  — «...  com  columnatas  e  os  indispensáveis  pancas,  ou 
grandes  leques».  —  Lopes  Mendes,  A  índia  Portuyueza,  n,  p.  52. 

1873.  —  «por  cima  um  panká  que  uma  negra  indiana  de  cabello 
amarello  agita».  — Tomás  Ribeiro,  A  Indiana,  p.  9. 


boletim  da  Segunda  classe  7*').") 

Ceilão  como  sinónimo  do  «chinelas»  ou  «calçado»  *. 
Algumas  línguas  indianas  roceberam-uo  por  via  do  por- 
tuguês.    Vid.  Influência  2. 

parau,  prau,  paro 

«Estas  formas  designam  embarcação  própria  dos  mares  a  sul  da 
Ásia.  Conforme  Yule  &  Burnell,  fundiraui-se,  em  qualquer  das 
duas,  dois  vocábulos  distintos,  pertencente  cada  um  a  sua  língua 
inteiramente  desaparentadas». 

O  étimo  verdadeiro  é  o  dravídico  pádavu,  que  passou, 
como  tantos  outros  termos,  para  as  línguas  da  Malásia 
sob  a  forma  de  prahu  ou  prãu.  O  vocábulo  ora  conhe- 
cido dos  portugueses  antes  da  conquista  de  Malaca.  Vid. 
Cartas  de  Afonso  de  Albuquerque  (paraaos  em  1504:  m, 
p.  259;  paraos  em  1508:  i,  p.  13;  paraos  em  1510:  vi, 
p.  411),  D.  Francisco  de  Almeida  (paráos  em  1508: 
Lendas,  I,  p.  901),  Barthema  {pavão  em  1510:  apud 
Ramúsio,  i,  fl.  161). 

pariá,  pária 

«O  Novo  Diccionário,  incluiu  este  vocábulo,  que  para  nós  proveio 
do  francês  paria  (pariá)  com  a  acentuação  mudada  a  capricho». 

Os  portugueses  conheciam  os  pariás  e  o  seu  nomo 
muito  antes  dos  franceses ;  nós  é  que  não  queremos  saber 
o  que  os  nossos  indianistas  escreveram.     Cf.  Duarte  Bár- 


1  1810.  —  «Coiros  e  papuzes  de  cada  corja  dez  repetidos  por 
cinco  se  deve  cobrar  de  próprios  direitos».  ■ —  Joaquim  Celestino 
Soares,  Doe.  Comprobativos,  p.  442. 

1812.  —  «Prohibe  aos  clérigos. . .  dizerem  missa  de  botas  ou  pa- 
puzes, assistirem  aos  banquetes  dos  seculares...»  —  P.Casimiro 
de  Nazareth,  Mitras  Lusitanas,  in  Boi.  S.  G.  L.,  xv,  p.  583. 

2  «As  calças  de  setim  cor  de  avellã  descobriam  ricas  babouches 
amarellas  pespontadas  a  pérolas». — Eça  de  Queiroz,  O  Mandarim, 
p.  95. 
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bosa  (1516,  p.  337),  P.  Fernão  Guerreiro  (Relaçam, 
fl.  96),  P.  Manuel  Barradas  (1613),  p.  96),  Alvará  Régio 
(1615,  Archivo,  vi,  p.  1078)  â.     Vid.  Contribuições. 

pataca,  pataco 

«Pataca  é  o  nome  de  uma  moeda  americana». 

Pataca  ocorre  em  António  Bocarro  com  o  sentido  de 
«faixa  de  seda»,  da  largura  dum  palmo,  com  que  se 
cingem  vários  índios  2.  Do  indostano  pattaka  <  sânsc. 
pattika  ou  patta. 

Da  mesma  fonte  procede  pateca,  que  emprega  João 
de  Barros  3,  mas  parece  que  em  sentido  diverso,  no  de 
patola  (q.  v.)  ou  pudvém.  Bluteau  define-a  «vestidura 
comprida,  usada  na  índia,  particularmente  no  reyno  de 
Calecut». 

patamar,  patamarim 

«Qualquer  destes  dois  [sentidos  indianos]  é,  ao  que  se  julga,  um 
e  o  mesmo  vocábulo,  em  concani  pathmãr,  «correio». 

O  significado  primário  de  patamar  é  «correio»,  e  o 
secundário,  «embarcação».    Pãthmãr  quere  dizer  literal- 


1  1687.  —  «Qualquer  Pareà  [note-se  a  acentuaçãoj  nos  entra  em 
casa,  e  pede  honras  de  Rey,  e  a  el  Rey  sô  deuidas . . .  Em  tempo 
de  nossos  Reys,  sô  elles,  e  os  Bicanasingas  [chefes  de  exército],  por 
priuilegio,  andauae  em  andores.  De  presente  não  ha  Pareâ  que  não 
acarretemos».  —  P.  Fernão  de  Queiroz,  Conquista  de  Ceylâo,  pp.  838 
e  839. 

2  1634.  —  «Ha  nestas  terras  e  reinos  de  Mogor. .  lacre  de  for- 
miga, e  de  pasta,  cotonias  de  seda,  e  patacas  de  seda  que  servem 
para  o  sul».  —  Livro  de  Plantas,  in  O  Chronista  de  Tissuary,  m, 
p.  102. 

3  1552. —  «A  pedraria  das  orelhas,  barrete  da  cabeça,  pataca 
cingida,  e  braceletes  dos  braços  e  pernas,  erão  estas  cousas  de  tão 
grande  estima  que  não  auião  inveja  as  jóias  dos  nossos».  —  Déc. 
I,  v,  5. 
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monte  «devora-caminho»  =  papa-léguas ;  não  o  porem 
usado  neste  sentido  actualmente,  e  não  consta  que  o  fosso 
antes,  mas  sim  vãtmãr,  que  também  diz  o  mesmo  e  podia 
dar  patamar,  com  a  mudança  de  v  em  p}  de  que  há 
exemplos  em  concani,  e  mais  por  atracção. 

patola;   patola 

«O  Novo  Diccionário  declara  querer  dizer — «tecido  de  seda»  — 
uma  das  acepções  desta  forma,  que  é  patola,  e  não  patola». 

João  de  Barros,  que  da  Casa  da  índia  via  e  sabia  mais 
do  que  muitos  dos  seus  compatriotas  que  lidavam  no 
Oriente,  ortografa  patóllas  (Déc.  II,  iv,  1),  e  assim  se 
diz  na  índia.  Posto  que  o  étimo  malaiala  pattuda  possa 
justificar  patola,  houve  atracção  de  outros  vocábulos 
homóíbnos  K 

Todas  as  patotas  são  de  seda,  mas  «saom  pintadas 
com  muytos  lauores»,  como  diz  o  sisudo  Duarte  Barbosa 
(p.  366);  ou  «sono  drappi  d'oro  et  di  seta»,  como  diz 
Pigafetta  (1520,  apud  Ramúsio,  i,  fl.  167);  ou  «sont  des 
étoftes  de  soye  fort  molles  teintes  en  fleurs  de  diverses 
couleurs»,  como  diz  Tavernier  (1676,  Voyages,  in,  p.  358). 

patulea 

«Em  tal  hipótese  seria  o  calo  patulé,  «rústico»,  o  qual,  ouvido 
aos  ciganos,  fosse  aproveitado  como  termo  de  desprezo,  que  depois 
se  tornou  glorioso». 

Já  tive  ocasião  de  observar  (na  Influência)  que  o  ma- 
laio  tem  patuley,  «raça,  tribo»,  que  poderia  ter  sido  tra- 
zido da  Ásia  pelos  ciganos  e  transmitido  ao  castelhano, 
que  o  emprega  no  sentido  de  «tropa  irregular». 


1  1610.  —  «Es  vna  suerte  de  cinturas  que  en  la  índia  en  Canbaya 
hazen  y  se  lleuan  à  Malaca,  y  de  alli  à  laoa  [Java],hechas  de  seda 
con  ciertos,  labores,  llamadas  Patólas,  harto  concidas  en  la  índia 
de  los  mercadores».  —  Pedro  Teixeira,  Melaciones,  p.  28, 
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pemberar 

—  «Fazendo  [os  catres]  suas  algazarras  e  meneando  suas  armas, 
a  que  elles  chamam  pemberar».  —  Parece  fora  de  dúvida  que  aquilo 
a  que  os  ditos  cafres  chamam  pemberar,  não  são  as  armas,  mas  sim 
a  «vozearia  e  alardo  dessas  armas»  ;  e  portanto,  se  o  termo  é  ordi- 
nariamente iudíjena,  formou-se  dele  um  verbo  em  português,  com 
a  competente  desinência  do  infinito  da  l.a  conjugação». 

Os  portugueses  não  formaram  tal  verbo,  que  existe  na 
língua  de  Tete,  na  forma  de  pembera,  e  significa  «tripu- 
diar fazendo  meneios  e  esgares».  E  pembera  parece 
derivado  de  pemba,  «adorar,  rezar»-  Alem  de  Diogo  do 
Couto,  citado  no  texto,  emprega-o  irei  João  dos  Santos  f. 
José  de  Azevedo  Coutinho  usa  pombeirar 2,  no  mesmo 
sentido,  derivando-o  claramente  de  pombe,  «vinho  de 
milho» 3. 


1  «E  a  primeira  cousa  que  fazem,  tanto  que  chegam  acima  da 
serra,  é  comer  e  beber  do  seu  pombe  até  que  se  embebedam  todos.  . 
e  nestes  comeres  e  beberes  continuam  oito  dias  com  muitas  festas : 
uma  das  quaes  e  a  principal  de  que  el-rei  [de  Sofala]  usa,  é,  pem- 
brar,  como  elles  lhe  chamam,  correndo  de  uma  parte  para  outra, 
de  modo  que  em  Portugal  usam  no  jogo  de  canas  . .  E  o  que  mais 
estimou  foi  a  fita  para  quando  pemberasse,  porque  é  jogo  de  que 
usa  muitas  vezes».  —  Ethiopia  Oriental,  i,  p.  64. 

2  1904.  —  «Uma  porção  dos  pretos  pombeirando  e  descarregando 
as  armas  pretendem  oppor-se  á  nossa  marcba».  —  Em  nota:  «Pom- 
beirar, esgares  e  saltos  que  todos  os  pretos  fazem  em  signal  de 
provocação  e  desafio  antes  do  combate  ou  nos  batuques  de  guerra». 
—  A  Campanha  do  Barué,  p.  103. 

3  1609.  —  «Este  Quiteve  costuma  ter  a  uma  ilharga  da  casa  em 
que  falia  com  as  partes,  algumas  pauellas  grandes  cheias  de  vinho, 
que  os  cafres  fazem  de  milho,  ao  qual  vinho  chamam  pombe». — 
Santos,  Ethiopia,  i,  p.  62. 

Kill.  —  «Trouxeram  a  este  negro  um  grande  cabaço  cheio  de 
baratas,  feito  de  milho,  a  que  chamam  pombe,  de  que  deu  a  beber 
a  Nuno  Velho  e  aos  mais  portuguezes  que  com  elle  estavam».  — 
João  Baptista  Lavauha,  Hist.  Tragico-maritima,  v,  p.  66. 

1835,  —  «Também  os  nossos  portadores  receberam  pauellas  com 
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peru,  pipum 

«E  pois,  por  emquanto,  um  enigma  a  orijem  da  ave  e  do  seu 
nome  português». 

Quaisquer  que  sejam  os  nomes  que  os  estrangeiros 
deram  à  avo  e  as  razões  quo  se  aleguem  em  contrário, 
os  portugueses  repntaram-na  originária  do  Peru,  como 
se  depreende  do  Diogo  do  Couto  que  alude  às  gallinhas 
do  Peru  l3  e  de  Frei  João  dos  Santos,  que  menciona 
galh  do  Perú^.  Vid.  Influência.  Iníbre-se  também  que 
a  forma  culta  peru  não  é  emenda  da  popular  pirum,  sendo 
esta  uma  evolução  daquela. 

pete 

«Termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa.  —  O  pette  (annel)  que 
é  quasi  sempre  uma  manilha  de  arame  amarello» — . 

Pete,  «anel,  argola»,  em  tetenso. 

piar,  piela 

«Como  termo  de  jíria  quere  dizer  «beber»,  e  è  o  calo  piyar,  que 
tem  a  mesma  significação.  Piela,  «bebedeira»  provém  da  forma 
intensiva  piyelar,  piyela,  do  mesmo  dialecto». 

A  palavra  é  de  origem  indiana:  indostano />I-?iã<sânsc. 
pib  =  lat.  bib-,  com  assimilação  da  primeira  consoante. 
Pila  ou  pyelã  é  pretérito  de  pi  em  vários  idiomas  neo- 
áricos,  e  quere  dizer  «tem  bebido,  está  bêbedo». 


pombe,  bebida  fermentada  de  farinha  de  milho». —  Boi.  S.  G.  L.,  v, 
p.  514. 

1610.  —  «En  la  Cafraria. . .  se  haze  vino  de  mijo,  que  dizen 
Huyenbe,  o,  Pembe».  —  Pedro  Teixeira,  Relaciones,  p.  17. 

1  «E  por  todo  aquelle  caminho  [da  Abissínia]  foram  comendo 
muitas  gallinhas  do  Peru,  perdizes,  uaccas  brauas,  merus,  pombas, 
rolas».  —  Déc.  VII,  iv,  6. 

2  «Ha  muitos  pelicanos,  os  quaes  são  como  um  grande  gallo  do 
Peru».  —  Ethiopia  Oriental,  i,  p.  135, 
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piço 

»Em  concani  pico  [pisõj  quere  dizer  «doido»,  e  é  possível  que 
os  marujos  troussessem  da  índia  a  palavra,  com  a  significação  «fora 
do  seu  juízo». 

Tem  razão  :  piso  é  «o  que  está  fora  do  seu  juízo  ou 
siso» ;  o  que  pode  ser  efeito,  não  somente  de  vinho,  mas 
de  qualquer  paixão,  como  ira,  alegria,  amor. 

pindi 

«Xa  Africa  Oriental  Portuguesa  (Marromeu)  «esteira». 

Em  tetense  pindi  quere  dizer  «pedaço,  parte,  porção». 

pinga 

«Em  Macau  vara  de-cana-da-índia,  que  se  traz  ao  ombro,  para 
se  lhe  dependurarem  objectos  nos  dois  extremos,  como  em  Portugal 
a  recoveira  dos  cabazeiros». 

Pinga  é  também  o  «varal  da  cadeirinha».  Acho  muito 
provável  que  o  étimo  seja  o  malaio  pungak,  «transporte 
de  objectos».  Vid.  Manuel  Godinho  da  Erédia  [Decla- 
raçam  de  Malaca,  fl.  35),  António  Bocarro  (Déc.  xni, 
p.  350),  Adolfo  Loureiro  (No  Oriente,  n,  p.  82),  Ta-ssi- 
-yang-kuó  (de  Outubro  de  1899)  *. 

pirar-se 

«Vocábulo  cigano,  no  calo  de  Espanha  pirar  ou  pirelar,  «ir-se, 
.caminhar».     E  termo  de  j iria  por  «fujir». 

É  possível  que  se  ligue  ao  indostano  phir-nã,  «girar, 
ir-se  embora». 


1  1687.  —  «Pagauamos  a  pinga  do  ano  (nem  a  ser  hua  carga)  a 
el  Rey,  ou  a  quem  comia  a  aldeã,  em  que  estauamos».  —  P.  Fernão 
de  Queiroz,  Conquista  de  Ceylão,  p.  S38. 

1900. —  ...  desde  o  berço  feito  de  bambu,  até  as  varas  das 
pingas  que  transportam  os  palanquins  dos  grandes,  e  poderosos». 
—  lu  Ta-ssi-yang-huó,  de  Abril. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  771 


poleá,  empolear(se),  desempolear(se) 

«De  pula  fizeram  os  portugueses  os  verbos  empolear-se,  «ficar 
poluído  pelo  contacto  de  pessoa  de  casta  inferior»,  e  desempolear-sc, 
«purificar-se  dessa  polução»...  «Estes  dois  verbos,  pois,  te  em  de 
ser  incluídos  nos  diccionários  portugueses,  conferidos  que  sejam  os 
passos  com  que  o  Glossário  os  abona». 

Eis  algumas  autoridades:  —  Frei  António  de  Gouveia 
(1603,  Jornada  do  Arcebispo,  fl.  63  v):  «Tem  pêra  sy, 
que  se  tocão  com  castas  baixas,  íicão  empoleados  como 
elles  chamão,  que  he  como  irregulares,  até  se  lauarem». 
—  P.  Fernão  de  Queiroz  (1684,  ílist.  de  Pedro  de  Basto, 
p.  55):  «Ha  castas  que  nem  hum  trato  podem  ter  com 
as  outras  mais  vis,  semjicarem  empoleadas,  e  perderem 
pelo  mesmo  acto  a  casta,  e  a  nobreza».  — Bluteau  (1720) : 
«Os  Nayres,  que  são  os  nobres  da  dita  gente,  são  tão 
ufanos,  e  soberbos,  que  se  acaso  algum  delles  se  roçi-, 
por  algum  Poleá  logo  se  lava  com  mil  supersticiosas 
impertinências,  chamando-se  Empoleados  os  a  que  succedeu 
esta  imaginaria  desgraça». 

Gouveia  (fl.  78):  «E  pêra  se  desempolear,  que  lie  como 
entre  nós  desenviolar  as  Igrejas,  ou  adros,  fazem  gran- 
des cerimonias».  —  Diogo  do  Couto  (1714,  Déc.  X,  in, 
17):  «Queimou  o  pagode,  o  que  elles  sentiram  muito,  por 
ser  de  muito  grande  veneração  sua  pela  offensa  feita  á 
sua  religião,  e  na  sua  reedificação,  e  purgação  delle  (o 
que  elles  chamam  desempolear)  gastaram  muito  dinheiro 

e  tempo». 

pombo 

«Termo  da  Africa  Oriental  Portuguesa  :  —  «Em  caso  de  adulté- 
rio tem  mais  o  pombo  (indemnisaeão  dada  ao  marido)» — . 

Mas  pombo  quere  dizer  «adultério»  em  tetense  e  creio 
que  em  outras  línguas  da  mesma  família. 

pulo 

—  «eram  invenções   para  grangear  caixas   [dinheiro]   e   arroz 


pulo' 
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Do  malaio  pulot  ou  pidut.  Eúnfio  chama-lhe  Oryza 
glutinosa,  o  que  concorda  com  a  descrição  do  Orta '. 

pungo 

—  «A  muári. . .  que  deve  vir  acompanhada  da  sua  pungo  (mulhe- 
res grandes  encarregadas  de  ensinarem  ao  rapaz  ou  á  rapariga  os 
deveres  conjugaes)» — . 

Niapungu,  é  «aconselhador»  na  língua  de  Teto.  Muári, 
«núbil»  ;  nyamuári,  «noivo  ou  noiva». 

quil(e) 

«O  Novo  Diccionário  insere,  como  inédito  e  antiquado,  este 
vocábulo,  que  define  —  «espécie  de  breu  ou  betume  na  índia  por- 
tuguesa» — . 

E  o  árabe  qir,  persa  qir  ou  qil,  neo-arico  kil1*. 


1  «Do  arroz  que  comemos  vos  quero  dizer  que  vem  da  Java  a 
Malaca  hum  arroz  que  chamam  pulot,  o  qual  cozendose  somente 
com  o  baffo  de  agua,  apegua-se  tanto  ás  mãos  e  he  tam  húmido 
que  parece  ser  cozido  com  manteigua».  —  Col.  lviii. 

1613.  —  «E  produze  outro  género  de  arros  azeytoso,  chamado 
Puloth,  de  que  ha  branco,  pretto  e  cobreado  de  inuyta  estima, 
porque  deste  género  de  Puloth  se  não  dá  na  índia  do  Indostan 
interganges».  —  Erédia,  Declaraçam,  fl.  19. 

1899.  —  «Não  ha  em  Lisboa  o  arroz  pulu  empregado  em  Macau 
para  se  fazer  a  farinha  com  que  é  fabricada  a  alua»  (doce).  — 
Ta-ssi-yang-kuó,  de  Dezembro. 

2  1554.  —  «O  quil  he  o  peso  como  o  arroz  em  tudo».  —  António 
Nunes,  Lyvro  dos  Pesos,  p.  25. 

1563.  —  «...  e  breados  com  hum  betume  a  que  chamão  quil  e 
que  he  como  breu,  que  cozem  com  azeite  de  coco  e  de  peixe... 
Nem  breão  as  nãos  como  nós,  somente  nas  costuras  lhe  põem  o 
betume  do  quil,  e  enceuados  com  azeite  de  peixe  que  fica  como 
ceuo,  o  que  assi  fazem  por  dentro  c  por  fora  com  que  são  muy  es- 
tanques».—  Gaspar  Correia,  i,  pp.  122  e  123. 

1604.  —  «They  [danacas,  barcos  de  Eufrates],  are  very  staunch 
and  water-tight,  beipg  covered  with  a  betumen  that  they  call 
quir. . .  in  place  of  pitch».  —  Pedro  Teixeira,  The  Traveis  (edição 
de  Hakluyt),  p  29, 
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quimão,  queimão 

«É  propriamente  o  roupão  que  trazem  usualmente  os  japoneses, 
amplo,  talar,  sem  abotoadura,  unido  ao  corpo  por  um  cinto,  de  man- 
gas larguíssimas  na  eutrada  e  canhão  revirado,  assim  como  a  gola 
e  bandas.     Em  japonês  é  kimono». 

A  definição  quadra  perfeitamente  ao  roupão  que,  com 
o  nome  de  quimão  em  português  e  concani,  alguns  homens 
e  muitos  rapazes  traziam  em  Goa  como  trajo  ordinário, 
e  que  agora  vai  rareando  e  tomando  o  nome  de  cabaia. 
Mas  o  termo  continua  a  aplicar-se  ao  casaco  curto  e 
largo,  ou  roupinhas,  de  raparigas  pobres  inuptas,  feito 
de  chita  ou  cheia.  No  dialecto  de  Macau  quimão  é  «ca- 
saco» assim  de  homens,  como  de  mulheres '. 

quissapo 

«Termo  de  Moçambique  —  «Respondeu  que  a  uma  pataca  (600 
réis)  o  quissapo  (10  litros)  [de  arroz]» — . 

Não  encontrei  o  vocábulo  nos  dicionários  vernáculos, 
aliás  muito  usado  na  Africa  Oriental;  talvez  esteja  desfi- 
gurado 2.  A  língua  de  Tete  tem  ntsapo,  no  sentido  de 
«saco»,  que  poderia  facilmente  converter-se  em  quissapo. 


1  1544.  —  "Vestido  em  hum  quimão  roxo  a  modo  de  opa,  reca- 
mado de  pérolas».  —  Fernão  Pinto,  Peregrinação,  cap.  122. 

1842.  —  «Na  puberdade  até  que  casam  usam  de  panos  próprios 
tecidos  e  pintados  que  cingem  á  cintura,  ficando  em  pregas  pela 
parte  anterior,  e  vestem  um  baju  e  quimão».  —  Annaes  Marítimos, 
p.  433. 

1846.  —  « Choly  he  huina  espécie  de  baniana,  ou  quimão  curto, 
e  muito  justo  ao  corpo».- — F.  N.  Xavier,  O  Gabinete  Literário,  i, 
p.  102. 

2  1883.  —  «Tanto  em  relação  ao  amendoim,  como  pelo  que  res- 
peita ao  gergelim,  são  as  suas  sementes  recolhidas  em  cestos  de 
fabrico  indígena  (quiçapos),  e  conduzidos  á  cabeça  de  pretos  até  á 
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quissau 

—  «Como  quissau  (conducto)  usam  caça» — . 

E  chisávi  em  tetense. 

rabana,  rabanada,  rebanada 
«...  encontra-se  a  palavra  rabana,  termo  malaio,  que  designa 
uma  «espécie  de  atabales»     . . .  Deste  último  deve  proceder  a  ex- 
pressão rabanada,  ou  rebanada  de  vento,  usualíssima  em  vez  de 
rajada  de  vento». 

Do  malaio  rabana,  «tamboril».  Mas  rabanada  não  é 
vulgarmente  em  Goa  só  o  «toque  de  rabanas» ;  estende-se 
ao  conjunto  dos  instrumentos  indígenas  de  percussão  ou 
à  música  instrumental1. 

raça,  arraca,  orraca,  urraca  (ur)raque 

«O  Novo  Diccionário  inseriu  a  forma  estranjeirada — arack  ou 
rak»  — ,  que  diz  ser  —  «licor  indiano,  misturado  com  arroz,  açúcar 
e  noz  de  coco». 


residência  do  negociante  da  costa».  —  0'Neill,  Da  Agricultura,  etc, 
in  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  26. 

1885.  —  "Remetto  um  quiçapo  de  trigo  para  o  amigo  senhor*. 

—  P.  Vítor  Courtois,  ibid.,  v,  p.  520. 

1904.  —  «Reduz-se  o  mobiliário  da  palhota...  e  aos  quissapos 
(pequenos  cestos)  com  mantimentos».  —  João  Coutinho,  A  Campa- 
nha do  Barué,  p.  36. 

1  1603.  —  «Hião  muytos  instrumentos  de  musica,  de  charamelas 
e  trombetas,  dos  que  vsão  os  Malauares,  e  muytas  rabanas,  que 
são  a  modo  de  atabales,  mas  de  outra  feyção,  que  trazem  depen- 
durados ao  pescoço».  —  Frei  António  de  Gouveia,  Jornada,  fl.  39. 

1613.  — «.  . .  bailão  e  cantão  com  armonia  ao  som  de  attambores 
ou  rabanas,  com  que  são  muy  apraziveis  dos  Malayos  nobres».  — 
Manuel  Gr.  de  Erédia,  Declararam,  fl.  31. 

1874.  —  "Os  gritos  stridulos  ã&chinga  e  do  Cornom,  precursores 
da  rabanada  da  Vadia  inteira,  denunciava  que  a  festa  principiava». 

—  Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  ii,  p.  101. 

1916.  —  «...tem  sido  uma  verdadeira  seca  com  o  que  costumam 
aqui  chamar  rabanadas  e  xingas  (música  dos  hindus)  . . .  Sendo 
este  vitima  de  igual  martírio  por  parte  duns  terríveis  rabanado- 
res  nq,  vizinhança»,  —  Heraldo)  de  16  de  Maio. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  775 


De  todas  as  formas  a  mais  comum  entre  os  nossos 
indianistas  é  urraca,  por  vezes  escrita  orraca  ou  orraqua, 
e  é  a  mesma  que  voga  na  índia  Portuguesa;  as  outras 
servem  do  recheio  para  dicionários.  Simão  Botelho, 
Garcia  da  Orta  e  outros  clara  e  distintamente  dizem  a 
quem  quiser  saber  o  que  seja  orraca:  «aguardente  muito 
fraca,  proveniente  da  primeira  destilação  de  sura». 

—  «  Orraca  era  o  arábico  arak  [sic],  propriamente  transpiração, 
e  d'ahi  exsudação  ou  seiva  da  palmeira.  Cura  ou  sura  é  o  sans- 
kritico  Sura,  com  a  mesma  acepção»  — . 

Propriamente,  surã  em  sânscrito  é  «bebida  espirituosa, 

vinho». 

naja,  rajá 

«A  acentuação  antiga  era  raja...  Modernamente  acentuam 
rajá,  e  acrescentam-lhe  um  h  no  fim,  que  se  não  sabe  donde  veio, 
pois  o  não  tem  nas  línguas  da  índia.  Se  se  atender  à  acentuação 
do  sânscrito,  como  ela  se  lá  faz,  também  não  tem  fundamento  mar- 
car neste  vocábulo  como  sílaba  predominante  a  última». 

Não  há  dúvida  que  o  sanscritólogo  diria  raja;  porque 
a  raiz  sânsc.  rãj  (cf.  lat.  reg-)  deu  o  radical  rãjan,  que 
no  nominativo  se  torna  rãjã,  ambas  as  sílabas  longas, 
com  acento  tónico  na  penúltima.  O  vocábulo  transitou, 
nesse  mesmo  caso,  para  as  línguas  modernas  derivadas, 
que  tem  por  norma  acentuar  a  última  sílaba  longa,  isto  ó, 
rãjá  (ou  rãzá,  como  em  concani),  e  tomou  também  outras 
formas,  como  rajú,  rãy  ou  rãv,  raná  ou  rãnó. 

Os  nossos  indianistas,  a  começar  por  João  de  Barros  *, 
não  marcam  a  palavra  com  acento,  à  excepção  de  Diogo 
do  Couto,  que  escreve  Baias,  talvez  por  Rajás 2,  do  Pa- 


1  1553.  —  «Onde  entra  esta  palavra  —  Raja  —  que  he  deriuado 
do  nome  real,  fica  na  pessoa  a  quem  o  Rey  dá,  como  acerca  de  nós 
o  titulo  de  conde».  —  Déc.  II,  vi,  3. 

2  1602.  —  «Repartirão  todas  aquellas  Províncias  entre  si,  tomando 
os  cabeças  os  títulos  de  Raias,  que  hé  o  mesmo  que  governadores». 
—  péc.  IV,  i,  7. 
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dre  António  de  Andrade  *,  do  Padre  Fernão  de  Queiroz2, 
e  mais  algum3.  Não  é,  portanto,  errónea  a  oxitonação 
de  rajá  4. 

Eu  sei  donde  vem  rajah :  do  mesmo  manancial  donde 
promanam  pariali,  rotang,  arak,  bengaloio,  carri,  litchi: 
do  anglofilismo  e  do  galofilismo,  em  dispêndio  do  luso- 
íilismo,  sacrificado  na  ara  de  erudição  barata  5.  Os  dicio- 
naristas  tem  outro  móvel:  prurido  de  avolumar  o  voca- 
bulário com  termos  inéditos,  muitos  deles  pescados  em 
águas  estrangeiras. 

Raja  era  igualmente  uma  moeda  de  Coulão  no  Malabar, 
de  ouro  baixo  ou  de  prata,  a  qual  valia  30  ou  40  réis. 
JRãja  em  malaiala  e  tamul  significa,  como  adjectivo,  «rial 
ou  régio».  Vid.  António  Nunes,  (Lyvro,  p.  357)  e  Cas- 
tanheda (v,  cap.  5). 

ramerrão 

«Esta  expressão,  aiuda  hoje  usual,  significa  «repetição  fastidio- 
sa», e  por  extensão,  «costumeira» . . .  Deste  modo,  na  boca  de  um 
índio  Báma-Báma  sôa  como  ramrã,  de  que  se  fez  em  português 
ramerrão». 

Nas  Palestras  o  autor  vacila  acerca  da  sua  origem : 
«Confesso  que  a  etimologia  que  atribuí  ao  vocábulo  não 


1  1624.  —  «Assim  chegamos  à  Cidade  de  Sirnagar,  onde  reside 
o  Rajá».  —  Novo  Descobrimento  do  Gram  Cathayo,  fl.  4. 

*  1687.  —  t<Rajâ  entre  estas  nações  uai  tanto  como  Rey».  - 
Conquista  de  Ceylão,  p.  9. 

3  1683.  —  «O  que  cá  e  lá  se  disse  como  o  Rajá  de  Tipará  pedia 
padres,  he  falso».  —  In  O  Chronista  de  Tissuary,  i,  'p.  12. 

4  1623.  —  «Sentij  contare,  essere  auenuto  di  fresco,  che  essendo 
amazzato  in  certa  guerra  vn  Ragià,  come  essi  dicono,  cioè  vn  Prín- 
cipe Indiano,  di  molti  che  vi  sono  soggetti  alMoghol.  . .».  —  Pietro 
delia  Valle,  Viaggi,  m,  p.  64. 

5  1898.  —  «Os  rajahs  são  os  príncipes  hindus,  assim  como  os 
nababos  os  principes  mouros  ou  musulmanos  do  Hindustão.  Os 
rajahs  distinguem-se  pela  sua  generosidade,  pelo  luxo  das  suaa 
mulheres,  elephantes,  camelos  e  cavallos». 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  777 

tem  por  omquantò  fundamento  histórico,  que  seja  firme 
e  evidente». 

Não  sofre  dúvida  que  a  constante  saudação  do  hindu 
ortodoxo — Ram'  Ram',  poderia  converter-se  em  ramer- 
rão ;  mas  não  há  nenhum  documento  que  o  justifique1. 

rota,  rotim,  rotear,  roteiro,  rótã,  rótan 

«O  mesmo  diccionário  insere  em  diferente  inscrição  Rotang,  como 
inédito,  e  diz  ser  —  «variedade  de  palmeiras»  — . 

Não  é  termo  português  nem  novo  ;  é  o  Calamiis  rotang 
dos  botânicos,  que  o  classificam  entre  as  pálmeas.  Na 
índia  rota  tem  o  sentido  de  bengala  em  Portugal.  Vid. 
Contribuições. 

roupão,  roupeiro,  roupeta 

«Na  índia  Portuguesa  chama-se  roupeiro  ao  lojista  que  dizemos 
fanqueiro,  que  vende  fazendas,  principalmente  de  algodão  e  linho». 

Até  em  concani  se  diz  ropèr,  e  o  fanqueiro  apregoa 
rôp  nessa  língua.  Há  vários  derivados  análogos,  como 
piladeira  de  pilar,  roteiro  de  rota  (rotim),  faqueiro  (faca 
de  trinchar)  de  faca,  caseiro  (dono  da  casa)  de  casa,  var- 
geiro  de  várgea,  quizileiro  (quezilento)  de  quizila. 

rundo 

«Em  Marromeu,  Africa  Oriental  Portuguesa,  é  «batuque». 

O  tetense  tem  mbondo  no  mesmo  sentido. 

sacaputos(?) 

—  «São  estes  panos  da  costa  de  Coromandel  (aliás  Choramándel) 


1  1695.  —  «Entrava  dizendo  Rama  Rama :  e  he  o  mesmo  que 
dizer,  seja  Deos  com  todos».  —  Cosme  da  Guarda,  Vida  de  Sevagy, 
p.  133. 

1666.  —  «Quand  ils  ueulent  saliier  leurs  amis,  ils  repetent  son 
nom,  et  dizent  Ram  Ram».  —  Thevenot,  Voyages,  ni,  p.  195. 
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que  chamam  sacaputos  pintados,  os  quaes  vestem  a  modo  de  cal- 
ções» — . 

O  autor  do  passo  citado  é  o  padre  António  Francisco 
Cardim,  que  se  refere  ao  «vestido  da  gente»  de  Laos, 
na  Indo-China,  e  diz  que  é  «cabaia  e  panno».  Pode 
ser  que  se  relacione  com  ckacabut,  que  Bluteau  regista, 
fundado  na  autoridade  de  Tavernier,  como  «nome  de 
lmma  seita  de  Religião  dos  Povos  de  Tunquini»,  Cha- 
cabut  é  o  mesmo  que  Çakya  Buddha  em  sânscrito,  que 
na  Indo-Cliina  e  no  Japão  se  corrompem  em  Xaca  e  But. 

sag(u)ate,  çaugate,  çaguate,  çagate 

«Esta  palavra  quere  dizer  «mimo,  dádiva»  —  «presente,  espe- 
cialmente o  que  se  dá  por  occasiões  festivas» ...  do  sansk.  svãgata»  — . 

Tal  me  pareceu  antes  a  origem ;  mas  depois  verifiquei 
que  o  vocábulo  é  o  iudostano-persa  saughãt,  «raridade, 
curiosidade,  dádiva».  Vid.  Influência.  Pela  nova  orto- 
grafia só  se  justificam  as  formas:  saugate,  empregada 
por  Fernão  Pinto,  António  Gouveia  e  Manuel  Barreto 4 ; 
e  saguate,  corrente  na  Ásia  e  na  África.  Os  que  escre- 
vem doutra  maneira  erram  grosseiramente  e  não  tem 
direito  à  contemplação  dos  lexicógrafos. 

sai 

—  «Disputei  com  uva.  sai  (é  o  mesmo  que  Bonzo)  [no  Aname]» — . 


1  1538.  —  «A  Rainha  [de  OnorJ  mandou  visitar  o  Capitão  mor 
com  hu  grande  çaugate  de  muytas  galinhas,  e  frangãos,  e  ovos». 
—  Peregrinação,  cap.  11. 

1603.  —  «E  ouue  delle  muytas  ollas  de  fauor  pêra  as  Igrejas,  que 
estauão  em  seu  Reyno,  dandolhe  primeiro  hu  bom  saugate,  que  he 
porque  estes  Reys  Malauares  fazem  as  cousas  com  mais  gosto».  — 
Jornada,  fl.  76. 

1667.  —  «Muitas  vezes  lhe  manda  motumos  (assy  chamão  os  en- 
viados) e  saugate».  —  Boi.  S.  G.  L.,  iv,  p.  42. 
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Servem-se  os  nossos  escritores  das  vozes  sai  e  saze 
para  denotar  o  «bonzo»  da  Cochmckina,  especialmente 
da  classe  ilustrada  *.  Vid.  idi.  Em  anamita  sai  é 
«guarda,  porteiro»,  e  sâi  nlià  thh,  «guarda  duma  igreja». 
Thay  ca  em  anamita,  thOy  su'  em  tonquinês,  ó  a  denomi- 
nação de  «bonzo». 

salamaleque,  çalamaleque 

»Os  nossos  autores  antigos  escreveram  çalamaleque,  forma  orto- 
gráfica a  que  o  Novo  Diccionário  dá  com  razão  a  preferência». 

Os  nossos  indianistas  não  usam  esta  locução,  mas  em- 
pregam calema,  do  árabe  salãm',  e  cambaia  ou  zumbaia, 
do  malaio  sèmbahyang.     Vid.  Contribuições. 

saleiro 

«Como  adjectivo,  aparece  num  requerimento  feito  pelos  nego- 
ciantes saleiros,  enviado  ao  Conde  de  Casal  Ribeiro». 

Em  Goa  saleiro  é  o  nome  que  se  dá  ao  indivíduo  duma 
casta,  que  se  ocupa  ou  se  ocupava  no  fabrico  de  sal,  e 
que  em  concani  se  chama  gãvdó  ou  mitk-gãvdó  2. 


1  1569.  —  «Abaixo  dos  quaes  ha  ainda  dous  graus,  que  chamam 
Chapuzes  e  Sazes». —  Frei  Gaspar  da  Cruz,  Tractado  da  China, 
cap.  1. 

c.  1630.  —  «Entretanto  disputavão  os  Frades  com  os  Chapazes, 
Sazes,  e  Mitens».  —  Frei  Luís  de  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  ni, 
p.  333. 

1650.  —  «Baptisaram-se  também  três  says  ou  bonzos  letrados». 
—  Cardim,  Batalhas,  p.  74. 

1676.  —  «Le  Choua  ou  Counétable  ennemi  de  tous  ces  vagabonds, 
fit  venir  auprés  de  lui  la  plus  grande  partie  de  ces  Bonzes  et  de 
ces  Says  ou  faineanso.-^Tavernier,  Voyages,  v,  p.  292. 

2  1712. —  «Lucas  de  Mello  Saleiro,  casado,  João  Pinto  Culy,  ca- 
sado, e  Ventura  Pinto,  Saleiro,  casado».  —  F.  N.  Xavier,  O  Gabi- 
nete Litterario,  n,  p.  31. 

1714.  —  «Por  seu  foral  tem[  iguaes  preheminencias,  assim  os 
Bragmanes  como  Charodós,  Sudros  ou  Saleiros». — Alvará  do  vice- 
rei,  in  Archivo,  Suppl.  n,  p.  230. 

Vol.  s  —  N.°  3,  —  Agosto  a  Setembro,  19X6.  51 
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sambuco,  çambuco 

«Os  nossos  escreveram  çambuco,  o  nome  da  embarcação  asiática, 
que  é  em  árabe  sambuq». 

O  que  ocorre  com  mais  frequência  é  zambuco,  talvez 
conforme  a  pronúncia  da  Africa  Oriental :  Tomé  Lopes, 
Duarte  Barbosa,  Castanheda,  Barros,  Simão  Botelho, 
Gaspar  Correia,  Damião  de  Góis,  Couto,  Frei  Luís  de 
Sousa. 

sanjaque,  sanjaco,  sanjeaoo,  sanjiaco 

«O  Novo  Diccionário  consigna  a  terceira  forma,  que  escreve 
sangeaco,  abonando-se  com  Diogo  do  Couto  — . . .». 

Xo  meu  canhenho  tenho  o  seguinte  :  —  sanjeac :  Barros 
(IV,  v,  16) ;  samjáque :  Mestre  Afonso  (1565,  in  Annaes 
Marítimos,  1844,  p.  352);  sanjaco:  Frei  Pantaleão  de 
Aveiro  (1593,  Itinerário,  p.  13) ;  sanjiaco  ou  sangiaco : 
Couto  (Déc.  V,  m,  6  bis),  Jacinto  Freire  de  Andrada 
(Vida,  p.  16).  Entre  os  estrangeiros:  Gaspar  Balbi 
(1590)  e  Fr.  Vincenzo  Maria  (1658)  escrevem  Sangiacco 
em  italiano ;  Tavernier  (1676)  Sangiac,  e  Herbelot  (1695) 
Bibliothèque  Orientale)  Sangiak  em  francês.  Conclui-se 
daqui  que  a  forma  preferível  do  turco  sánjaq  è  sanjiaco, 
e  que  sangeaco,  que  Couto  escreveu  algures,  tem  a  mesma 
ortoépia. 

sánscrito,  sanscrito 

«Vasconcelos  Abreu  insiste  para  português  na  acentuação  pro- 
parocsítona  sánscrito  (sámscrito ;  antes  escrevera  sâoscrito)». 

Sánscrito  é  como  deve  ser,  conforme  a  índole  da  língua 
portuguesa.  Os  ingleses  escrevem  Sanskrit  e  os  fran- 
ceses sanscrit.  Sanscripto  é  disparate.  A  prolação 
exacta  da  palavra,  em  obediência  à  sua  fonologia  peculiar, 
ensina-se  de  viva  voz  na  escola ;  mas  não  se  pode  repro- 
duzir om  notação  portuguesa  inteligível  aos  não  iniciados. 
A  transliteração  dos  orientalistas  ó  saihskrta. 
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sanzoro 

—  «Ás  11  horas  marchou  a  columna,  bivacando  junto  ao  mocurro 
de  Inhangone,  que  servia  de  fosso  a  uma  das  faces  do  sanzoro  de 
forma  rectangular,  em  cujos  ângulos  foram  collocadas  boccas  de 
fogo».  —  Vê-se  que  sanzoro  é  «arraial  ou  acampamento». 

Sondzoro  na  língua  de  Tete  quere  dizer  «mobília»  ; 
mas  sondzokera  é  «espreitar,  atalaiar». 

sarangúi 

«O  Novo  Diccionário  acentua  sarangúi,  mas  é  erro  manifesto, 
pois  em  concani  é  sarãgi. . .  É  o  nome  de  um  instrumento  músico 
na  índia  Portuguesa». 

E  espécie  de  rabeca l. 

sino,  sina,  sinal,  sinaleiro,  assinalar;  sinete; 
signo,  etc. 

«Na  índia  portuguesa  chama-se  sineiro  ao  campanário :  —  «Gran- 
de dia  é  hoje  em  Goa. . .  Illuminaram-se  hoje  os  sineiros  de  todas 
as  egrejas  e  capellas  do  Estado,  e  as  fachadas  de  varias  casas  par- 
ticulares» — . 

Sineiro  é  da  cabeça  do  correspondente ;  em  Goa  nem 
se  usa  muito  por  «tocador  de  sino»  ;  chama-se  semaneiro, 


1  1874-1866.  —  «A  orchestra  compunha-se  dos  sarongs  (espécie 
de  rabeca)  e  de  alguns  instrumentos  de  pancada».  —  Francisco 
Luís  Gomes,  Os  Brahamanes,  p.  186. 

1874.  —  «...  se  para  tal  e  tanto  houvesse  lyra,  ou  mesmo  saran- 
gué,  que  não  parece  difficil  de  tanger,  attendendo  â  sobriedade  de 
cordas  e  á  dieta  de  pontos,  de  que  resulta  um  grande  jejum  de  har- 
monias».—  Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  n,  p.  77. 

1906.  —  «Appareceram  primeiro  dois  mardangueiros  ou  tocadores 
de  serengui,  espécie  de  rabeca,  com  cordas  de  metal  e  de  tripa». 
—  Hipácio  de  Brion,  Duas  mil  léguas,  p.  114. 

1907.  —  «O  tocador  de  Saranghy  deve  tocar  por  bom  modo  em 
todas  as  segundas  feiras».  —  O  Oriente  Português,  iv,  p.  96. 
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por  se  fazer  tal  serviço  por  semanas  entre  diversos  indi- 
víduos.    Diz-se  torre  em  vez  de  «campanário». 

sissó,  xissó 

«0  Novo  Diccionário  aponta  sinço,  como —  «árvore  da  índia 
portuguesa».  —  E  forçosamente  engano,  visto  que  xiso.  quere  dizer 
«frasco». 

António  Bo carro  {Livro  das  Plantas,  in  O  Chronista  de 
Tisauai-y,  m,  p.  224),  e  o  Padre  Francisco  de  Sousa 
{Oriente  Conquistado,  II,  i,  2)  escrevem  sinxó ;  Annaes 
Marítimos  (1843,  p.  88)  e  Tomás  Ribeiro  {Jornadas,  n, 
p.  106,  mas  sissó  a  pág.  246),  cissó,  e  não  faltará  quem 
escreva  doutra  maneira.  A  forma  normal,  geralmente 
seguida,  é  sissó,  do  concani  xisó.  A  madeira  é  conhecida 
por  «pau  santo»  e  «pau  preto». 

soldão,  sultão;  Sudão 

«A  forma  mais  antiga  que  o  título  arábico  sultan,  «sultão»,  teve 
em  português  é  soldão». 

Os  nossos  indianistas  entendem  por  soldão  «o  rei  do 
Egipto»  e  por  sultão  outros  reis  muçulmanos.  A  forma 
alatinada  é  soldanus. 

sombreiro  ^ 

«Queria  dizer  dantes  «guarda-sol»  —  «sombreiro  de  seda... 
como  pallio»  — . 

Na  Ásia  é  corrente  sombreiro  por  «guarda-sol  e  guarda- 
chuva»,  que  são  locuções  desconhecidas.  Outro  termo 
que  era  usado  e  que  passou  ao  indo-inglês  é  quita-sol. 
Os  nossos  indianistas  designam  particularmente  por  som- 
breiro o  guarda-sol  de  fazenda  rica,  franjado,  de  roda 
ampla,  pau  grosso  e  comprido,  levado  por  um  boi  ou 
cule,  e  que  no  Oriente  é  insígnia  de  realeza  e  de  nobreza, 
ou  se  usa  somente  em  ocasiões  festivas,  como  casamento, 
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baptizado,  funeral  de  crianças  *.  Os  fidalgos  portugue- 
ses e  outros  europeus  de  categoria  também  se  serviam 
de  semelhantes  sombreiros,  como  se  vê  das  estampas  quo 
Linschoten  intercala  na  sua  interessante  obra. 

A  abonação,  que  é  luso-oriental,  não  prova  que  o  termo 
era  então  (1650)  usado  nesta  acepção  no  continente,  onde 
sombreiro  queria  dizer  «chapéu»,  especialmente  de  abas 
largas.  E  por  isso  que  os  indianistas  chamam  ao  guarda- 
sol  «sombreiro  de  pé»,  e  Duarte  Barbosa  acrescenta  que 
ase  abre  e  cerra». 

suarabácti 

«E  um  termo  da  gramática  sanscrítica,  que  quere  dizer  o  mesmo 
que  anapticse,  isto  é,  vogal  intercalar  a  desunir  consoantes,  como 
porão  por  prão». 

A  palavra  está  adaptada  à  fonética  portuguesa ;  na 
transcrição  dos  orientalistas  é  svarabhakti.  Significa 
literalmente  «separação  por  meio  de  vogal».  A  penúl- 
tima sílaba  é  tónica,  mas  o  a  não  é  aberto,  mas  somente 


1  1504.  —  «Foi  tomado  pelos  ditos  poleares  (pariás  do  Malabar, 
vid.  poleá)  o  sombreiro  e  huum  tambor  do  jrmãao  dei  rrey  de  Ca- 
lecut ;  e  o  sombreiro  feitos  (sic)  em  pedaços  aos  couces,  que  foy  a 
maior  deshonra  do  mundo,  porque  aquela  he  sua  bandeira».  — 
Álvaro  Vaz,  in  Cartas  de  A.  de  Albuquerque,  m,  p.  263. 

1516.  —  «Alem  do  page  que  diguo  que  trazem  com  bua  espada, 
trazem  outro  com  bum  sombreiro  de  pee  que  lhe  faz  sombra,  e  lhe 
tolhe  ha  chuva,  e  destes  saom  algus  de  panos  de  seda  niuy  bem 
laurados,  de  muytos  pendentes  douro,  com  muyta  pedraria  e  aljô- 
far, saom  feitos  de  tal  maneira  qe  se  abrem  e  ceraom,  muytos  deles 
fazem  de  custo  trezentos  e  quatrocentos  cruzados».  —  Duarte  Bar- 
bosa, Livro  (2.a  ed.;,  p.  302. 

1624.  —  «Benchè  due  Rè  facciano  guerra  insieme,  si  garda  molto 
ciascuno  essercito  di  non  amazzare  il  Rè  suo  contrario,  nè  pur  di 
ferir  la  sua  ombreUa,  ouunque  si  vada,  ch'è  fia  loro  1'insegna  Rea- 
le».  —  Pietro  delia  Valle,  Viaggi,  in,  p.  286. 

«Gli  sposi  vennero  sotto  ombrelle  di  seta  guarnite  d'argento».— 
U.,  p.  318. 
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longo  por  posição  (antes  de  duas  consoantes),  devendo 
representar-se  por  â,  suarabâcti. 

sufi,  sofi 

«A  forma  portuguesa  é  sufi,  como  a  vemos  em  António  Tenreiro. 
A  escrita  sofi,  ou  pior,  sophi,  como  se  fosse  latim  helenizado,  pro- 
veio talvez  da  francesa  sophi*. 

Eu  encontrei  o  vocábulo  diferentemente  ortografado: 
Tedro  Teixeira  (1610),  sufy;  Fernão  de  Queiroz  (1687), 
sufi;  Fernão  Pinto  e  Castanheda,  sofio,  cofio;  Mestre 
Afonso  (Annaes  Marítimos,  1844,  p.  316),  Frei  António 
de  Gouveia,  sofi;  Frei  Gaspar  de  S.  Bernardino  e  Padre 
Manuel  Godinho,  sophi  (talvoz  em  alusão  ao  grego  sophos, 
de  que  alguns  etimologistas  o  derivam);  Jerónimo  Osório, 
sophum,  em  latim  '.  Não  é  porem  de  concluir  que  não 
pronunciassem  todos  sufi  ;  pois  também  escreviam  orraca 
e  diziam  urraca,  como  se.  continua  a  dizer  na  índia  Por- 
tuguesa.    E  simples  diferença  de  notação  2. 

Tabaco,  cachimbo,  charuto,  cigarro, 
esturro,  fumo,  rapé,  simonte 

—  «Inglês  sheroot  (pron.  xarúute) :  E  palavra  támul,  e  desta  lín- 
gua a  receberam,  provavelmente,  tanto  os  malaios  como  os  portu- 
gueses». 

Não  é  bem  assim  :  os  portugueses  receberam-na  ime- 
diatamente dos  ingleses  na  índia,  que  diziam  cheroot  (do 
tamul-malaiala  churuttu),  e  assim  entrou  a  dicção  em 
concaui.     O  termo  somente  ocorro  em  português  pelos 


1  «Bernier  (1665)  escreve  sovff».     Vuyages,  n,  p.  116. 

2  «A  designação  de  Sophi,  Sofi,  ou  Sufi  vinha-lhe  da  seita  mys- 
tico-pantheistica,  a  que  pertenciam  os  seus  ascendentes».  —  Conde 
de  Ficalho,  iu  Colóquio  x. 
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meados   do  século  passado,  quando   as  nossas  relações 
com  <o  território  tamúlico  eram  unicamente  missionárias  l. 

tabanga,  tabanca 

tE  termo  da  Guiné  Portuguesa.  O  vocábulo  está  já  rejistado, 
com  a  siguificação  de  «povoação». 

A  tabanca  de  que  fala  Diogo  do  Couto,  com  referência 
a  Siame,  parece  ser  vocábulo  homófono,  derivado  do 
malaio  tabiny,  «margem  do  rio»  :  «Ha  por  este  rio  acima 
algumas  tabancas,  que  são  como  portagens  em  que  se 
registão  os  que  vão  para  a  cidade,  e  pagão  alguns  direi- 
tos, e  costumes».     Déc.  VI,  ir,  1. 

tamil,  támul 

«Tamil  é  o  nome  de  uma  dessas  línguas  dravídicas». 

Na  índia  não  conhecemos  tais  formas  inglesadas  e  mo- 
dernas ;  diz-se  ali  —  e  assim  disseram  os  escritores  anti- 
gos2—  tamul  (subst.  e  adj.;  pi.  tamuis,  e  não  támules 


1  1833.  —  «...  pode  vender  ao  publico  por  grosso,  ou  por  meudo, 
inclusive  os  canudos  [cigarros]  e  cherutos».  —  F.  N.  Xavier,  Col- 
leccão  de  Bandos,  i,  p.  136. 

1810.  —  «Os  cherutos  constituindo  uma  espécie  distincta,  devem 
ser  despachados  em  caixas».  —  Id ,  p.  200. 

2  1516. — «...e  ho  regno  de  Charamandel,  cuja  lingoa  lie  Tamul». 
—  Duarte  Barbosa,  Livro,  p.  291 . 

1679.  —  «Vocabulário  Tamúlico  com  a  significação  portuguesa, 
composto  pello. . .». 

1711.  —  «Como  era  eminente  na  lingua  Tamul,  que  he  a  univer- 
sal, que  naquelles  reynos  se  falia...».  —  P.  Fernão  de  Queiroz, 
Historia,  p.  40. 

1907.  —  «Contem  três  inscripções  em  caracteres  canareses  (ou 
tamues)  ainda  indecifráveis».  —  «Aparte  da  litteratura  e  das  scien- 
cias  que  os  indios  em  geral  e  os  tamulenses  em  particular  têem 
melhor  cultivado  é,  sem  duvida,  a  poesia".  —  O  Oriente  Portuguez, 
iv,  p.  45,  e  v,  p.  141. 
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ou  tumula),  e  tamúivco.  É  verdade  que  tamil  está  mais 
em  harmonia  com  o  étimo  tamil,  propriamente  tamir, 
conforme  Caldwell  {Comparative  Grammar)^  que  o  pre- 
sume ser  corrução  do  sansc.  dravida.  Os  franceses  tam- 
bém dizem  tamul  ou  tamoul l,  e  os  ingleses  diziam  antes 
igualmente  Tamul  e  Tamvlian 2. 

tanga 

«Esta  forma  reúne  duas  palavras  de  orijem  diversíssima.  A 
primeira  é  termo  de  uma  língua  de  negros  da  Africa,  talvez  cafrial, 
e  designa  o  pano  com  o  que  se  tapam,  mais  ou  menos,  no  regaço, 
entre  a  cintura  e  os  joelhos». 

O  quimbundo  tem  ntanga  ou  tanga,  «pano,  capa». 
Duarte  Barbosa  (1516)  menciona  tangueiros  de  latão, 
com  referência  aos  jogues  da  índia :  «Andaom  nuus  e 
descalços,  nom  trazem  nenhua  cousa  na  cabeça,  somente 
cobrem  suas  uergonhas  com  hus  tangueiros  de  latam 
mourisquos». — Livro  (2.a  ed.),  p.  310. 

A  tanga  indiana  (concani  actual  tãng,  marata  tank  < 
sânsc.  tanka,  «moeda  estampada»,  é  agora  moeda  de  cobre 
equivalente  à  16. a  parte  de  rupia,  conhecida  na  índia 
Britânica  por  anna;  a  que  corria  até  o  século  passado 
valia  12. a  parte  de  rupia  e  5.a  de  xerafim.  Antigamente 
houve  tangas  de  prata,  e  ainda  há  em  Goa  tangas  brancas 


1  1700.  —  «Je  m'appliquai  de  toutes  mes  forces  à  apprendie  la 
langue  Tamoul  ou  Malabare».  —  Letlres  Edifiantes,  \,  p.  36. 

1782.—  «Les  habitans  de  la  cote  de  Coromandel  sont  appellés 
Tamuls,  les  Européens  les  nomment  improprement  Malabars». — • 
Sonnerat,  Voyages,  x,  p.  27. 

1788.  —  «Tutto  1'interno  dei  paese  ha  Ia  sua  própria  lingua  Ma- 
labarica,  distinta  delia  Tamulica».  —  Fra  Paolino,  Viaggio,  p.  91. 

2  1825.  —  «Books  are  scarce  in  Cingalese  and  Tamul» .  —  «...  and 
would  not  admit  the  young  Tamulians,  whom  they  had  preparedi 
for  the  confirmation.  —  Reginald  Heber,  Narrative,  n,  pp.  171  e 
207. 
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e  tangas  de  recano,  com  significados  peculiares,  que  seria 
longo  expender. 

tape 
«Na  índia  Portuguesa  tape  é  «barrete».     A  palavra  é  concani». 

O  étimo  é  topi,  topi  em  outras  línguas.  «Uma  grande 
parte  usa  tapi,  pequeno  barrete  de  velludo  em  forma  de 
fez».  Hipácio  de  Brion  (1906),  Duas  mil  léguas  no  Ilin- 
dustão,  p.  21. 

teca 

«E  o  nome  de  uma  madeira  da  índia,  e  também  da  árvore  que  a 
dá.    A  palavra  é  malaiala,  tekku». 

E  Tectonia  grandis,  Linn.  A  madeira  tem  a  proprie- 
dade de  mão  apodrecer  na  água  e  de  não  ser  atacada 
por  caria  ou  formiga  branca.  O  governo  da  índia  apro- 
priava-so  em  uma  época  das  árvores  dos  particulares 
para  as  construções  do  Estado. 

temba 

—  «O  passo  ágil  e  despreoccupado  do  cypae,  do  invejado  cypae, 
do  visinho  da  mesma  temba-».  —  E  termo  da  Africa  Oriental  Portu- 
guesa, e  significa  «povoação». 

A  língua  do  Zambeze  inferior  tem  o  vocábulo  com  a 
mesma  significação,  «aglomeração  de  palhoças». 

terral 

«Na  índia  Portuguesa,  além  deste  significado,  tem  também  o  de 
«estação  do  ano,  em  que  predomina  o  vento  que  sopra  do  lado  da 
terra».  è 

«Terral  —  termo  criado  nesta  nossa  índia,  sendo  a  ela 
particularmente,  se  não  exclusivamente,  apKcável —  é 
vento  nordeste  que  costuma  soprar  da  terra,  entre  No- 
vembro e  Fevereiro  —  e  não  húmido,  como  o  que  nos 
traz  as  chuvas,  com  a  monção  do  sudoeste  —  e  fresco, 


788  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

chegando  âs  vezes  a  ser  frio  e  cortante».  —  Dr.  Costa 
Alvares,  in  Heraldo,  de  3  de  Maio  de  1916  *. 

tio-lio 

«Em  Macau  é  o  remo  com  que  as  tancareiras  governam  os  tan- 
caies  ou  barcos.     E  remo  e  leme. 

Deve  ser  errata  (na  fonte)  por  lio-lio.  São  remos 
muito  grandes  da  China.  Parece  que  provêm  de  yi-liú, 
«reme dura»  2. 

Tancá  ou  tancar  é  «lancha  tripulada  por  mulheres». 
Do  chinês  tán-kiá,  que  literalmente  quere  dizer  «ôvo-casa», 
isto  ó,  casa  a  modo  de  ôvo,  —  «devido  certamente  á  con- 
figuração do  barco,  que,  com  a  sua  cobertura,  parece, 
no  mar,  um  ovo  boiando». —  Ta-ssi-yang-kuó,  I,  n,  11  3. 


1  1874.  —  «Falla-se  do  terral  de  Goa  e  diz-se  que  é  frio».  — 
Tomás  Ribeiro,  Jornadas,  n,  p.  204. 

1901.  —  «O  terral,  brisa  fresca  do  quadrante  NE.,  manifesta-se 
de  ordinário. . . ».  —  José  Pinheiro,  Boi.  S.  G.  L.,  xx,  p.  46. 

2  1569.  —  «Chamam  estes  remos  Lios  lios:  em  todalas  maneiras 
dembarcaçoens  vsam  antes  Lios  lios,  nem  v^am  doutra  maneira  de 
remos».  —  Frei  Gaspar  da  Cruz,  Tractado  da  China,  cap.  9. 

1613.  —  «E  usão  de  outras  embarcações  menores  chamado  lor- 
chas  e  lyolyo,  e  não  usão  mais  que  de  2  remos  em  cada  lado,  que 
servem  de  governo  e  remo  por  tratto  dos  ryos».  —  Manuel  G.  de 
Erédia,  Declaraçam  de  Malaca,  fl.  26  v. 

1899.  —  «Lio-lio  lorcha  vai  Cantão».  —  Ta-ssi-yang-kuó,  i,  p.  56. 
—  «Lio-lio  lorcha  significa  «remando  a  lorcha»  (barco  chinez),  ou, 
rigorosamente,  «remando  com  um  remo  só  e  a  ré,  dando  ao  barco 
uma  oscilação  especial  que  vai  embalando  o  tripulante  ou  passa- 
geiro». —  Ibid.,  p.  65. 

3  1884.  —  «Algumas  das  habitações  consistem  em  velhas  lanchas 
ou  tankás,  já  incapazes  de  navegar,  e  que  ainda  alojam  numerosas 
familias,  animaes,  flores,  etc.»  —  Adolfo  Loureiro,  No  Oriente,  i, 
p.  363. 

1900.  —  «Tankareira  vem  de  tankar,  nome  de  barcos  tripulados 
por  mulheres  chinas,  que  quando  são  formosas,  se  amancebam  com 
os  estrangeiros»,  —  Ta-ssi-yany-kuó)  loc,  cit, 
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tipóia 

«Do  inglês  teapoy,  pronunciado  tipòi,  veio  naturalmente  o  vocá- 
bulo para  a  índia  Portuguesa,  onde  é  sinónimo  de  machila,  e  de 
lá,  como  esto  último  também,  passou  para  a  Africa  Portuguesa». 

Aqui  evidentemente  há  equívoco  ou  erro  de  informação. 
Teapoy  é  usado  entre  os  ingleses  na  índia  com  o  significado 
de  «pequena  mesa  redonda  de  três  pés,  como  indica  a 
sua  etimologia.  Salvo  a  similaridade  fonética,  não  tem 
nenhuma  relação  com  tipóia,  que  nas  nossas  Africas,  par- 
ticularmente na  Ocidental,  designa  o  «palanquim  de  rede»; 
pois  o  vocábulo  é  desconhecido  na  índia  Portuguesa  '. 

Os  dicionários  portugueses  declaram  que  o  povo  en- 
tende por  tipóia  «carruagem  velha  ou  reles»,  gíria  o 
termo  de  Portugal  para  a  Africa  Ocidental,  ou  viria  dali 

para  cá? 

tona 

«E  este  um  dos  raríssimos  vocábulos  célticos  existentes  em  por- 
tuguês». 

Na  índia  tona  ou  tone  é  pequeno  barco  fluvial  ou  cos- 
teiro 2.     Do  tamul-malaiala  tõni. 


1  1845.  —  «E  então  lhe  fiz  ver  em  bons  modos  quanto  era  odioso 
fazer  apear  das  tipóias  os  viajantes,  e  o  exigir  delles  que  passassem 
a  pé  por  sua  banza».  —  A.  J.  de  Castro,  in  Boi.  S.  G.  L.,  n,  p.  55. 

1879.  —  «Agora  os  viemos  encontrar  vestidos,  de  chapéu  na  ca- 
beça, calçando  e  andando  carregados  de  tipóia,  como  qualquer 
europeu«.  —  Silva  Porto,  ibid.,  v,  p.  18. 

1884.  —  «Vendo-me  por  ultimo  prestes  a  largar,  offereceram-me 
uma  tipoiâ  e  carregadores».  —  P.  António  Brum,  ibid.,  v,  p.  49. 

2  1504.  —  «Sairam  todolos  paraaos  e  catures,  e  muytos  outros 
barquos  pequenos,  a  que  chamam  tones,  aynda  que  deles  ha  que 
carregam  400  quintaes'  de  pimenta».  —  In  Cartas  de  A.  de  Albu- 
querque, ih,  p.  261. 

1551.  —  «Vierão  a  elle  obra  de  sessenta  tones,  que  são  barcos 
pequenos».  —  Barros,  Déc.  I,  iv,  9. 

1886.  —  «E  navegável  por  pequenos  tones  ou  canoas  desde 
Uguem  até  Naibaga».  —  Lopes  Mendes,  A  índia  Portwjucza,  i,  p.  28. 
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topaz 

«Duas  etimolojias  teem  sido  propostas  para  este  vocábulo». 

Já  apontei  na  Influência  três  etimologias  e  preferi,  como 
o  faz  o  autor,  o  sânsc.  dvibhãshya,  neo-árico  dubhãshl 
ou  dobkãshi,  tamul  tuppãsi,  «intérprete». 

Também  dei  uma  definição  completa,  abrangendo  todas 
as  acepções :  Topazes  eram  os  que  pretendiam  ser  des- 
cendentes de  portugueses,  falavam  português,  trajavam 
à  portuguesa,  professavam  a  religião  católica  e  serviam 
de  ordinário  como  soldados,  especialmente  artilheiros, 
e  como  intérpretes.  O  termo  é  obsoleto  na  índia  Portu- 
guesa, o  qual  nem  mesmo  outrora  seria  muito  usado  em 
Goa,  onde  vogavam  outros  equivalentes. 

tuàca 

«O  Novo  Diccionário,  seguindo  o  Contemporâneo,  diz-nos  ser 
tuaca  o  mesmo  que  sagu». 

Tuaca  —  do  malaio  tuãq  ou  tuvãq  —  é  vinho  feito  na 
Malásia  da  seiva  de  várias  palmeiras,  como  nos  ensinam 
Gabriel  Rebelo  (c.  1560)  ',  João  de  Barros  (1563),  Ma- 
nuel G.  de  Erédia  (1616),  o  Padre  Francisco  de  Sousa 
(1701)  e  Alberto  Osório  de  Castro  (1908) 2,  além  dos 
estrangeiros,  P.  Manei  (1588)  e  Rúnfio  (1690). 

tudum 

«Dá-se  este  nome,  em  Macau,  e  também  o  deáo,  a  uma  capucha 
preta,  que  é  usada  pelas  senhoras.  O  primeiro  é  de  orijem  chi- 
nesa, ao  que  parece». 

Não  é  de  origem  chinesa,  mas  malaia,  tudung,  «véu, 
'bioco». 


1  «O  vinho  a  que  chamão  Tuaqua  e  Sado,  sempre  á  ilharga,  o 
qual  he  tirado  do  olho  de  Çagueira  [sagueir-a]  e  de  Nipeira,  e  algum 
das  palmeiras»  (coqueiros).  —  Informação  de  Maluco,  p.  152. 

2  «Tuaca,  vinho  de  seiva  de  palmeira,  de  Tuac», —  Flores  de 
Curai,  p.  139, 
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tuíenjia 

«Embarcação  cochinchina :  —  «e  41  thuyengia,  são  umas  embar- 
cações mais  capazes  que  as  suas  galés»  — . 

Eu  também  não  encontrei  o  vocábulo  senão  no  passo 
citado  do  Padre  António  Cardim.  O  seu  étimo  é  o 
tonquinês  ihuyln  ckiêc. 

varanda,  varandim,  vara,  varão 

«.  .  .  passou  por  muito  tempo  como  sendo  de  orijem  indiana» 
quando,  apuradas  as  contas,  foram  talvez  os  portugueses  que  para 
a  índia  o  levaram». 

Já  ventilei  largamente  esta  questão  na  Influência,  con- 
cluindo que  o  Scânsc.  varanda  tem  em  si  e  nos  idiomas 
neo-áricos  sentido  diverso  do  de  varanda  em  português, 
que  penetrou  na  índia  e  passou  aos  ingleses  e  franceses 
sob  a  forma  verandah. 

veniaga,  beniaga,  viníagas,  veniagar 

«Bluteau,  que  também  lhe  dá  a  forma  beniaga,  mais  conforme 
com  a  do  malaio,  que  não  tem  v,  já  declarara  ser  termo  da  índia». 

Os  dicionaristas  modernos,  mais  atilados,  mas  menos 
conhecedores  dos  textos  antigos,  atribuem  ao  vocábulo 
outra  procedência  *.     Vid.  Contribuições. 

xá:  xàinxá,  xabándar,  xabánder ;  xaxá 

«Assim  xabánder  ou  xabándar,  era  na  índia,  o  «capitão  do 
porto»,  sendo  o  segundo  termo  do  composto  o  vocábulo  persiano 
bandar,  *  porto  de  mar». 


1  1552.  —  «Naquelas  partes  [Extremo  Oriente]  cbamão  ao  trato 
de  mercadoria  veniaga».  —  Castanheda,  Historia,  iv,  cap.  28. 

1563. — -«Os  nosos  chamão  de  Beniaga,  que  quer  dizer  merca- 
doria, vocábulo  daquellas  partes  já  tão  recebido  entre  elles  [portu- 
gueses no  Oriente],  que  o  tem  feito  próprio».  —  João  de  Barros, 
J)éc.  III,  n,  6. 
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Pois  os  lexicógrafos  modernos  não  entendem  assim  : 
querem  que  bandel  seja  «bairro  de  estrangeiros,  tolera- 
dos em  alguma  cidade  á  semelhança  de  mourarias  ou 
judiarias» !  Em  que  tempo  ou  em  que  país  da  Europa 
houve  bondeis  de  estrangeiros?  O  Bandel  do  Ugolim 
(Hooghly),  onde  reside  o  superior  das  missões  portugue- 
sas de  Bengala,  e  o  Apollo  Bunder  de  Bombaim  não  são 
certamente  «bairros  de  estrangeiros»  K 

Eu  não  li  até  hoje  xabânder  em  nenhum  escritor  na- 
cional ;  mas  xabandar  vejo  em  Fernão  de  Magalhães 
(1521,  Roteiro,  apud  Saraiva,  iv,  p.  133),  Fernão  Pinto 
(1539,  cap.  15),  Castanheda  (1552,  ih,  cap.  17),  João  de 
Barros  (1553  e  1563,  Déc.  II,  vi,  3,  e  Déc.  IH,  ix,  10), 
Simão  Botelho  (1554,  p.  103),  Çommentarios  (1557,  II, 
cap.,  26),  Henrique  Dias  (1561,  Hist.  Tragico-maritima, 
ih,  p.  107),  Gaspar  Correia  (m.  1563,  li,  p.  80),  Damião 
de  Góis  (1566,  Chronica,  in,  cap.  2),  Manuel  de  Erédia 
(1613,  fl.  53),  Diogo  do  Couto  (m.  1616,  Déc.  X,  vi,  10), 
Cardim  (1650,  Batalhas,  p.  70),  Manuel  de  Godinho 
(1663,  Relação,  p.  83),  António  de  Figueiredo  Utra  (1723, 
O  Instituto,  de  Agosto  de  1915),  Cristóvão  Pinto  (1903, 
Ta-ssi-yang-kuô,  H,  rv,  2).  Entre  os  estrangeiros :  Ben- 
Batuta  (1343,  Xah-Bandar,  n,  p.  251),  Maffei  (1588, 
Xebandara  em  italiano,  p.  307),  General  Beaulieu  (1620, 


1  1Õ29.  —  «...  que  se  chama  Bandel,  que  em  nossa  lingoa  quer 
dizer  porto».  —  António  Tenreiro,  Itinerário,  cap.  2. 

1541,  __  nN'este  porto  do  Bandel  toinão  piloto  as  nãos  dos  mou- 
ros quando  vão  pelo  Estreito  dentro«.  —  Gaspar  Correia,  Lendas, 
iv,  p.  168. 

1565.  —  «Parti  dormuz  em  hua  ferrada  [embarcação]  hua  sexta 
feira  xxv  de  Junho  para  o  bandel  gombruc  chamado  assim  em 
lingua  pérsia  e  turquesca  que  quer  dizer  alfandega  ou  lugar  honde 
se  pagão  direitos».  —  Mestre  Afonso,  Itinerário,  in  Annaes  Maríti- 
mos (1844),  p.  217. 
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Sabajidar,  Mémoires,  p.  48),  Tavornier  (1676,  Chá-Ban- 
dar,  iu,  p.  5). 

E  também  de  xabandar,  e  não  de  xabânder,  que  se 
deriva  xabandaria :  Castanheda  (v,  cap.  85),  Archivo 
Portuguez- Oriental  (1611  e  1614,  v,  pp.  1033  e  1037), 
Diogo  do  Couto  (1616,  X,  vi,  10),  Fernão  de  Queiroz 
(1684,  Historia,  p.  156). 

A  existir  xabânder  em  português,  não  duvido  que  seria 
paroxítono,  conforme  o  étimo  persa.  Mas  não  creio  que 
se  dizia  xabandar,  visto  não  se  coadunar  bem  com  a 
índole  da  língua  portuguesa  e  das  indianas  de  origem 
árica.  Os  portugueses  antigos  nacionalizavam  vocábulos 
peregrinos,  que  os  actuais  estrangeirizam,  para  serem 
mais  vistosos.  Escusado  é  dizer  que  os  nossos  autores 
não  notam  o  acento,  a  não  ser  o  P.  Manuel  Godinho, 
que  escreve  xabandar.  O  termo  é  ao  presente  desusado 
na  índia. 

xaja 

—  «Para  dentro  [da  ilha  de  Caipeti  ou  Cardina]  ha  certa  herva, 
chamada  xaja,  que  serve  de  tinta  como  nas  ilhas  o  pastel»  — . 

Provavelmente  erro  tipográfico  por  xaya,  do  tamul 
chãya,  «côr,  tinta»  ;  chãyaver,  «raiz  de  Oldelandia  umbel- 
lata,  Linn.,  da  família  das  rubiáceas,  usada  para  tingir 
de  vermelho.     O  seu  nome  português  é  «ruiva  indiana»  K 


1  1684.  —  oXaya,  Pimenta,  Sapão,  Aguila,  Pao  preto,  Marfim,  e 
a  celebrada  Canela  de  Ceylão».  — P.  Fernão  de  Queiroz,  Historia 
de  Pedro  de  Basto,  p.  m. 

1687.  —  «...  e  quatro  legoas  de  circuito  de  Gale,  muyto  boa 
xaya,  que  responde  nos  efeitos  ao  pastel  de  nossas  Ilhas ;  e  pêra 
tintas,  se  compra  por  bom  preço».  —  Id.  Conquista  de  Ceylão,  p.  27. 

1583.  —  «Ne  vien  anchora  di  detta  saia  da  un  altra  luogo  detto 
Petopoli,  e  se  ne  tingono  parimente  in  S.  Thomè».  —  Gaspar  Balbi, 
Viaggio,  fl.  107. 

1672.  —  «Here  groweth  very  good  Zaye». —  Baldaeus,  in  Glossary. 

1860.  —  « . . .  and  choya-roots,  a  substitute  for  Madder,  collected 
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xarife,  xerife,  xeriflna,  xerifado 

«Na  Ortografia  Nacional  já  me  referi  a  este  vocábulo  arábico 
xarif,  o  qual,  conforme  Marcelo  Devic,  é  o  título  dado  a  qualquer 
descendente  de  Mafoma  por  parte  de  sua  filha  Fátima,  esposa  de 
Ali». 

Os  nossos  indianistas  usaniy  de  preferência,  da  forma 
xarife  l. 

xerume 

—  «O  abuso  de  xerume  ou  bandage  —  herva  que  os  indígenas  [de 
Manica]  fumam»  — . 

De  xerume  não  sei  nada ;  mas  bandage  parece  que  é  o 
mesmo  vocábulo  que  mbandjè  em  tetense  e  que  se  orto- 
grafaria  melhor  banje  ou  bange.  Deve  ser  a  mesma 
droga  que  bangue,  como  se  diz  na  índia  e  em  algumas 
partes  da  Africa,  isto  é,  «folhas  secas  de  cânhamo»,  que 
são  narcóticas. 

ximbeque 

«Habitação  entre  os  mussorongôs:  —  «dando  ordem  para  que 
rompesse  o  fogo,  bombardeando  os  ximbeques  ou  habitações  gentílicas 
dos  povos  d'aquella  localidade» — . 

Em  quimbundo  kimbaka,  que  parece  ser  o  étimo,  signi- 
fica «fortaleza,  paliçada».  O  termo  também  é  usado  no 
Congo  2. 


at  Manaar...  for  transmission   to   Surat».  —  Emerson   Tennent, 
Ceylon,  n,  p.  55. 

1  1498.  —  «Desta  paz  foy  embaixador  huu  Mouro  branco  que  era 
Xarife  que  quer  dizer  Clérigo  o  quall  era  huu  grande  bêbado».  — 
Roteiro  (ed.  de  1838),  p.  30. 

1513.  —  «...he  a  senhoria  do  Xerife  Jyzem». —  A.  de  Albu- 
querque, Cartas,  i,  p.  22. 

1541.  —  «Os  Xarifes  de  Judaa,  e  prellados  grandes  deram  In- 
dulgências, e  perdoens  a  toda  a  pessoa,  que  visitasse  esta  caza». 
—  D.  João  de  Castro,  Roteiro  do  Mar  Roxo,  p.  233. 

2  1884.  —  «Fomos  ver  o  Chimbeque,  onde  estão  guardadas  as 
imagens  dos  santos  da  antiga  capella,  de  que  nem  vestígios  res* 
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zunaco 


—  «em  presença. . .  de  muitos  inaudarins  e  zunacos  da  sua  corte 
[do  Aname]» — . 

Parece  que  a  palavra  é  japonesa,  como  muitas  outras 
—  catana,  laguinote,  fatamomo —  que  o  Padre  Cardim 
emprega  com  relação  ao  Aname,  por  ter  antes  estado 
no  Japão  e  aprendido  a  língua.  Também  julgo  que  zu- 
naco deve  estar  por  zunaço,  se  não  por  zunaxo.  Em 
japonês  zunashi  quere  dizer  «optimate,  magnate».  O 
anamita  não  tem  os  fonemas  z  ej. 


PALESTRAS 

Alporão,  alcorão 

«Com  relação  a  alcorão,  a  que  o  sr.  David  López  se  refere  com 
certa  estrauheza,  é  fora  de  dúvida  que  a  palavra  se  aplicava  em 
português  para  designar  a  Torre  da  Mezquita». 

Não  admira  que  o  Sr.  David  Lopes,  insigne  arabista 
como  é,  estranhasse  que  se  atribuísse  à  palavra  uma 
acepção  que  a  h'ngua  originária  não  autoriza,  e  que  é  um 
produto  inteiramente  nacional  *.     Vid.  Apostilas. 

Eis  um  facto  curioso  :  um  autor  inglês  emprega  a  ex- 


tam . . .  Saindo  da  Chimbeque-Capella  o  soberano  apresentou  dois 
volumosos  breviários).  —  P.  António  Brum,  in  Boi.  S.  G.  L.,  v,  p.  48. 

"Retiramo-nos  a  um  Chimbeque  que  havia  sido  posto  á  nossa 
disposição».  —  ld.,  p.  53. 

1  1597.  —  «Pousava  [Pêro  Fernandes]  no  terreiro  da  fortaleza 
[de  Dio],  e  todas  as  madrugadas  se  sobia  a  hum  eirado  alto  que 
tinha,  e  como  Mouro  em  cima  do  Alcorão  bradava  tão  alto,  que  o 
ouvião  por  toda  a  fortaleza,  chamando  aos  offlciaes  ao  trabalho». 
—  Diogo  do  Couto,  Déc.  VI,  ív,  Sp. 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916.  52 
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pressão  alcoranas  no  sentido  português  ',  e  Yule  (Glos- 
sary)  não  sabe  se  está  bem  escrita  e  a  que  vocábulo  se 
refere.  E  o  editor  da  segunda  edição  observa  que  o 
Stanford  Dictionary  considera  o  vocábulo  como  distinto 
de  Alcorãn,  livro  sagrado,  e  sugere  Al-qorun,  «os  cornos», 
ou  al-quiran,  «os  vértices»  ! 

Outro  caso  análogo,  que  vem  corroborar  a  minha 
asserção  de  que  é  indispensável  o  conhecimento  cabal  dos 
nossos  indianistas  se  queremos,  nacionais  ou  estrangeiros, 
desencantar  as  verdadeiras  etimologias  dos  vocábulos 
peregrinos  que  figuram  nas  obras  dos  escritores  antigos: 
João  Fryer  (1675),  emprega  mais  de  uma  vez  a  palavra 
Puckeries^,  com  referência  a  Ormuz.  E  Guilherme 
Crooke,  seu  erudito  editor,  glosa  :  «Esta  palavra  não  tem 
sido  satisfatoriamente  investigada.  O  professor  Browne 
sugere  o  persa  pãkriz,  «filtro» :  mas  tal  palavra  não  pa- 
rece ser  realmente  usada  neste  sentido.  O  persa  baghali 
é  outra  sugestão  (veja-se  Wills, .  . .)  Estes  vasos  devem 
ter  sido  como  o  surahí  (vulgarmente  conhecido  por  serai) 
da  índia»  (Yule,  Hobson-Jobson,  812). 

Ora,  por  mais  que  se  revolva  a  língua  persiana,  é  im- 
possivel  extrair  daí  o  púcaro  português :  «Ha  casas  [em 
Ormuz]  que  ás  portas  vendem  agoa  em  niuytos  púcaros 
e  talhinhas,  como  na  ribeira  de  Lisboa».  —  Gaspar  Cor- 
reia, Lendas,  I,  p.  815.     Vid.  Influência. 


1  1665.  —  «Some  (mosques)  have  their  Alcorana's,  high,  slender, 
round  steeples  or  towers,  inost  of  which  are  terrassed  near  the  top, 
like  the  Standard  in  Cheapside,  but  twice  the  height».  —  Herbert, 
Traveis,  3d  ed.,  164. 

2  «The  water  is  preserved  in  Jarrs,  and  drank  out  ofPuckeries, 
that  keep  it  Cooler  thau  any  where  else».  —  «Besides  Earthen  Jars 
for  Water,  and  Puckeries,  which  are  porous  Vessels  to  keep  their 
Liquor  Cool».  —  East  índia,  n,  p.  163,  m,  p.  133. 
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bailadeira 

«Já  houve  entre  nós  quem  pusesse  em  dúvida  que  a  palavra 
francesa  bayadere  proviesse  da  portuguesa  bailadeira». 

Que  admiração,  se  a  literatura  francesa  está  mais  ao 
nosso  alcance  do  que  a  portuguesa  antiga?  Supor  que 
os  franceses,  iugleses  ou  espanhóis  tenham  recebido  do 
nós  alguma  palavra  repugna  à  nossa  modéstia,  e  sobre- 
tudo a  certa  ilustração  da  actualidade,  habituada  a  maca- 
quear,  não  obstante  as  autoridades  em  contrário  de  Littré, 
Delatre,  Yule  e  outros  filólogos,  e  de  tantos  viajantes 
estrangeiros,  antigos  e  modernos. 

Também  houve  quem  fosse  mendigar  às  línguas  estran- 
geiras a  etimologia  de  catre,  cassa,  saraça,  e  doutros 
vocábulos  semelhantes,  e  não  faltará  quem  derive,  com 
copiosa  erudição,  de  qualquer  idioma  europeu  a  palavra 
casta,  no  seu  sentido  técnico. 

•  Advertirei  unicamente  que  este  último  '  bayadere]  é  provável  que 
assente  na  pronúncia  vulgar  balhadeira,  e  não  na  culta  bailadeira». 

O  termo  figura  na  liceratura  portuguesa,  na  sua  signi- 
ficação indiana,  desde  1525,  em  ambas  as  formas :  — 
balhadeira:  Chronica  de  Bisnaga  (1525,  p.  100),  Primor 
e  Honra  da  vida  soldadesca  (1Õ77,  fl.  9),  Cartas  Régias 
(1709  e  1729,  in  Archivo,  Suppl.  n,  pp.  217  e  312);  — 
bailadeira :  Foral  de  D.  João  III  (152G,  in  Archivo,  v, 
p.  132),  Gaspar  Correia  (15(33,  n,  pp.  77  e  363),  Terceiro 
Concílio  de  Goa  (1585,  in  Archivo,  iv,  p.  139),  Frei  An- 
tónio de  Gouveia  (1603,  Jornada,  fl.  39),  P.  Manuel 
Barradas  (1613,  Hist.  Tragico-maritima,  n,  p.  107), 
P.  Francisco  de  Sousa  (1697,  Oriente  Conquistado,  II,  i,  1), 
José  Inácio  de  Andrade  (1825),  etc.  Tavernier  (1676, 
Voyages,  in,  p.  250)  e  Kaynal  (1770,  Histoire,  n,  p.  18) l 
escrevem  em  francês  baladines  e  balliaderes. 


1  «Cétoient  les  danseuses,  ou  balliaderes,  nom  que  les  Euro- 
péens  leur  ont  toujours  donné  d'après  les  Portugais». 
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bói 

a . . .  assim  também  existe  lá  o  termo  bói,  que  na  pronúncia  e  no 
significado  coincide  com  a  palavra  inglesa  boy,  «rapaz». 

O  vocábulo  boi  ou  boy,  de  origem  indiana,  acha-se 
empregado  pelos  escritores  antigos  no  sentido  genérico 
de  «homem  que  exerce  mesteres  baixos»,  como  carrega- 
dor, aguadeiro  l,  e  no  especial  de  «portador  de  palanquim 
e  de  sombreiro  grande,  pesado  e  rico»  2.  Nesta  acepção, 
que  única  voga  ao  presente,  usa-se  na  índia  bôiá  (não 
bóia,  que  não  existe) 3,  que  em  concani  é  forma  temática, 
representada  pelo  vocativo  bhôyá,  sendo  bhôi  o  nominativo. 

O  étimo  da  palavra  é,  conforme  a  história,  o  cone. 
bhôi,  que  também  se  encontra  em  outras  línguas  neo- 
áricas,  como  marata,  guzarate,  indostano,  oriá.  Os  idio- 
mas dravídicos  tem  igualmente  bôvi  ou  bôyi,  que  parece 
ligar-se  a  bhôi,  e  designa  uma  casta  de  porta-palanquins 
e  ao  mesmo  tempo  pescadores. 

«A  palavra,  no  Diccionario  português-francês  de  Roquete,  apa- 
rece-nos  acentuada  boi,  por  má  compreensão  dos  acentos  no  Voca- 
bulário de  Bluteau,  no  qual  o  som  fechado  das  vogaes  e,  o  é  figurado 


1  1511. — «Per  este  vos  mando  que  des[deis]  a  este  rnocadam 
[capataz]  dos  boys  que  carregão  pedra  grande  três  panos  de  cam- 
bava». —  A.  de  Albuquerque,  Cartas,  v,  p.  22, 

1554.  —  «Hum  boy  de  sombreiro,  dous  maynatos  (lavadores  de 
roupa),  seis  bóyes  d'aguoa,  que  todos  seruem  o  gouernador».  — 
Simão  Botelho,  Tombo,  p.  57. 

2  1552.  —  » . . .  cubertos  com  sombreiros  de  pé  que  lhe  também 
leuão  homens  que  chamão  boys».  —  Castanheda,  Historia,  i,  cap.  16. 

1715.  —  «Nenhuns  Boys  christãos  carretem  andores  e  sombrei- 
ros dos  gentios».  —  Carta  régia,  in  Archivo,  Suppl.  n,  p.  8. 

3  1862.  —  «Os  Portuguezes  diziam  antigamente  com  os  naturaes 
Boy,  tomando  o  nominativo ;  mas  hoje  tem  prevalecido  entre  elles 
o  caso  obliquo,  e  declinando-o  a  seu  modo  dizem  em  todos  os  casos 
do  Singular,  Boyá,  e  em  todos  os  casos  do  Plural,  Boyás». —  Cunha 
Eivara,  em  Pyrard  de  Lavai,  n,  p.  38. 
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com  acento  grave,  servindo  o  circuuflecso  para  denotar  o  valor  de 
é,  ó,  abertos». 

Como  quer  que  acentuem  a  palavra  os  lexicógrafos, 
tenho  para  mim  que  a  verdadeira  ortoépia  e  prosódia  6 
boi,  em  concordância  com  a  etimologia  e  com  a  pronúncia 
indo-portuguesa,  que  naturalmente  deve  representar  a 
tradição.  Os  vocábulos  indianos  bhôi  e  bôyi  ou  bôvi  são 
dissilábicos  ;  a  grafia  bòy  e  bôyes,  que  ocorre  no  Tombo  da 
índia,  indica  presumivelmente  o  mesmo,  e  não  que  o  o  é 
aberto,  o  que  Simão  Botelho  não  costuma  notar.  Vê-se, 
portanto,  que  não  «é  conveniente  acentuarmos  bói,  para  o 
diferençarmos  de  boi  (bôi),  esta  palavra  peregrina».  E 
embora  houvesse  homofonia  entre  os  dois  vocábulos,  como 
aconteceu  com  chapa,  tanque  e  varanda,  não  deveríamos 
diferençá-los  por  acentuação  arbitrária. 

«Advertirei  que  o  vocábulo,  nem  como  simples,  nem  como  com- 
posto, se  encontra  no  Diccionario  Konkani- Portuguez,  de  Monsenhor 
Rodolfo  Dalgado». 

Está  na  página  367,  l.a  coluna. 

boião,  pires 

«Vê-se  que  o  boiâo,  no  tempo  do  grande  cronista  da  Ásia  e  emi- 
nente escritor  quinhentista  [Diogo  do  Couto],  ia  ao  lume,  e  por 
conseguinte  havia  de  ter  pegas,  para  do  fogo  ser  retirado». 

Não  era  indispensável  que,  por  esse  motivo,  tivesse 
asas  ;  ainda  hoje  vão  ao  fogão  no  Oriente  muitas  panelas 
e  tachos  que  as  não  tem,  e  são  retiradas  por  meio  de 
trapos  de  cozinha.  Além  disso,  o  caso  que  narra  o  cro- 
nista é  de  extrema  necessidade,  em  que  qualquer  vaso  se 
deveria  aproveitar,  para  se  não  morrer  de  fome.  As 
jarras  martobanan  ou  de  Martavão,  tão  celebradas  pelos 
historiadores,  eram  usadas  na  armada  para  água,  por  se 
julgar  que  a  conservavam  em  bom  estado  '. 


1  1516.  —  «Também  se  fazem  neste  lugar  [Martabanij  muytas  e 
grandes  jaras  de  porcelaua,  muy  grosas,  rijas  e  fermosas  5  ha  hy 


800  ACADEMIA  DAS  SClhNCIAS  DE  LISBOA 


«Conclui-se  que  o  boião  perdeu  as  asas  com  que  da  Ásia  voara 
para  Portugal, porque  asiático  é  que  o  nome  deve  ser  considerado... 
Com  efeito,  em  malaio,  buiong  designa  uma  vasilha  de  barro». 

Eu,  da  minha  parto,  ainda  não  estou  plenamente  con- 
vencido da  etimologia  do  vocábulo.  E  verdade  que  o 
malaio  tem  buyong  com  o  sentido  de  «bilha,  cangirão, 
jarro»,  como  o  tem,  mais  ou  menos  modificado  fonetica- 
mente, vários  idiomas  da  índia,  que,  com  muita  verose- 
melhança,  o  receberam  dos  portugueses. 

A  principal  dificuldade  está  em  que  os  nossos  indianis- 
tas-  não  reputam  o  termo  novo  e  peregrino,  pois  empre- 
gam-no  em  sentido  amplo,  sem  nenhuma  explicação,  e 
falam  de  boião  de  barro,  como  se  houvesse  boiões  de  vidro, 
já  conhecidos.  O  próprio  Diogo  do  Couto,  cujo  testemu- 
nho se  invoca  para  a  derivação,  diz  simplesmente  boyão 
de  Pegu  l. 


delas  que  leuaom  híía  pipa  dagoa  ;  saom  vidradas  de  preto  e  muyto 
estimadas  antre  hos  Mouros». — Duarte  Barbosa,  Livro  (2.a  ed.), 
p.  361. 

1563.  —  "E  o  páo  que  houverdes  de  levar  para  Portugal  seja 
metido  em  jarras  martavams  de  colo  alto  •,  porque  são  vidradas  por 
dentro,  e  sostem  muyto  o  páo  [da  ChinaJ  sem  se  danar».  —  Garcia 
da  Orta,  Col.  xlvii. 

1  1540.  —  «Setins,  damascos,  e  trcs  boyões  grandes  de  almís- 
car».—  «Siuco  boyões  grandes  de  almíscar».  —  Fernão  Pinto,  Pere- 
grinação, capp.  55  e  65. 

1581.  —  «Fazem  pouca  conta  das  nossas  joyas,  e  pedraria,  e  por 
huma  panela  ou  boyão  de  barro  para  o  uso  do  seu  chá,  se  for  feita 
por  algum  insigne  official  antigo,  darão  muitos  mil  cruzados . . . 
El-Rey  de  Bungo  me  mostrou  hum  boyão  mui  pequeno  de  barro . . . 
o  qual  elle  mesmo  comprou  por  nove  mil  taeis  de  prata».  —  P.  Va- 
lignano,  in  Oriente  Conquistado,  II,  ív,  2. 

1605.  —  «Hum  boyam  da  índia,  e  hua  pallangana  e  hua  toalha 
grande  todo  da  índia».  —  Tomás  Pires,  Materiaes,  etc,  in  Boi.  S. 
G.  L.,  xvi,  p   729. 

1616. —  «ísão  comiam  senão  de  uinte  e  quatro  em  uinte  quatro 
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cuda;  cadamo,  marimo 

«Afarimo  é  sem  dúvida  nenhuma  palavra  cafrial,  e  conforme  o 
Diccionario  <porlugutz-cafrt-tetense,  de  Victor  José  Courtois. . .  cor- 
responde não  só  a  «piloto»,  mas  também  a  «mestre»  ou  «arraiz». 

O  tetense  marimo  é  o  mesmo  que  mãtim,  como  se  diz 
na  índia,  do  árabe  mu'aUim.  Os  nossos  indianistas  lêem 
malemo  e  interpretam-no  por  «piloto».  O  posto  era  infe- 
rior ao  de  nacodá,  «mestre»,  e  superior  ao  de  mocadão, 
«capataz  de  tripulação»  4. 

«A  palavra  [cadamo]  é  arábica,  qadam,  e  quere  dizer  «o  princi- 
pal». 

A  palavra  arábica  comummente  usada  é  muqaddam, 
«chefe,  superior».  Os  nossos  indianistas  empregam  mo- 
cadão particularmente  por  «capataz  de  operários»  2  e  por 


horas  huma  pouca  de  canja,  que  se  cozinhaua  em  hum  boyão  de 
Pegu».  —  Couto,  Déc.  X,  nr,  13. 

1668.  —  «Tinha  tambê  pegado  fogo  no  entre  forro  tambê  em  la- 
vareda ;  trabalhouse  com  diligencia  trazendo  os  moços  e  cafres  da 
caza  boyÕes  [bilhas,  como  em  malaio]  de  agua  repetidamente». — 
In  Ta-ssi-yang-kuó,  1,  ir,  12. 

1  1552.  —  «Entre  os  quaes  vinha  hum  Mouro  Guzarate  de  nação 
chamado  Malemo  Cana,  o  qual. .  .  acceptou  querer  ir  com  elles». 
—  João  de  Barros,  Déc.  I,  iv,  6. 

1563.  —  «Vinte  cruzados  em  ouro  e  vinte  tostões  em  prata,  para 
os  malemos,  que  são  pilotos».  —  Gaspar  Correia,  Lendas,  i,  p.  12. 

1609. — «Hia  por  Malemo,  ou  Pilloto  hum  velho  chamado  Ma- 
cumelley».  —  Frei  Gaspar  de  S.  Bernardino,  Itinerário,  p.  42. 

1886.  —  «Carrega  o  batel  e  deixa-te  pilotar  por  esse  malemo  de 
saia».  —  Lopes  de  Mendonça,  Os  Orphãos  de  Calecut,  p.  42. 

2  1511.  —  «Por  este  vos  mando  que  deis  ao  mocodam  dos  carpin- 
teiros duas  cotonias  brancas  de  que  lhe  faço  mercê  pêra  ele  e  ho 
mocadam  dos  ferreiros  pêra  cada  hum  sua».  —  A.  de  Albuquerque, 
Cartas,  v,  p.  9. 

1537.  —  «O  Mocadão  da  mazmorra,  que  era  o  carcereiro  daquclhi 
prisão».  —  Fernão  Pinto,  Peregrinação,  eap.  6. 
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«arraiz  oa  chefe  de  tripulação»  '.  O  termo  é  ainda  cor- 
rente na  índia  e  tem  outras  significações :  «mordomo, 
caseiro,  administrador  de  palmares»  2. 

macaréu 

«Até  hoje  os  lecsicógrafos  portugueses,  na  sua  maioria,  teem  dado 
mascaret,  macrée,  macquerée,  franceses,  como  a  orijem  do  vocábulo 
macaréu». 

Macaréu  é  «rápida  e  impetuosa  enchente  e  rasante  de 
certos  mares  e  rios».  A  sua  etimologia  é  muito  debatida 
e  merece  ser  tratada  com  algum  desenvolvimento,  para 
se  ver  se  fica  algo  elucidada. 

Os  primeiros  portugueses  que  navegaram  para  o  Oriente 
observaram  o  curioso  fenómeno,  para  eles  até  então  des- 
conhecido, nos  mares  de  Cambaia  e  de  Pegu,  e  descreve- 
ram-no  minuciosamente  quási  em  idênticos  termos.  Duarte 
Barbosa  (1516),  que  creio  ser  o  primeiro  a  mencioná-lo, 
não  lhe  dá  nenhum  nome:  «Ha  nevegaçam  destes  lugares 
he  muyto  perigosa  pêra  nãos  de  quilha,  porque  estando 
sobre  amara,  dece  aquy  nesta  enseada  ha  agoa  tanto  que 
em  muyto  pouquo  espaço  descobre  ho  maar  quatro  ou 
sinco  legoas,  em  huns  lugares  mais  em  outros  menos  ;  e 


1  1585.  —  «Na  proa  vae  sempre  o  mocadão,  que  é  o  arrais  da 
embarcação».  —  H/st.  Tragico-maritima,  iv,  p.  76. 

1609.  —  "Ao  piloto  destas  embarcações  chamam  Malemo,  e  ao 
Mestre  Mocadão».  —  Frei  João  dos  Santos,  Ethiopia  Oriental,  v, 
p.  332. 

1874.  —  «Estava-nos  esperando  a  galeota  do  governo,  com  os 
seus  doze  romeiros  vestidos  de  branco,  e  o  seu  mocadão  de  farda 
azul».  — Tomás  Eibeiro,  Jornadas,  n,  p.  27. 

2  1852.  —  «Mocadão ...  O  encarregado  dos  palmares,  e  doutros 
serviços».  — P.  N.  Xavier,  Bosquejo  Histórico,  ív,  p.  12. 

1912.  —  ''E  a  dama,  sem  buscar  averiguar  se  o  orferente  do  bi- 
lhete era  algum  sacristão,  se  filho  do  mocadão  do  dono  da  casa». 
—  O  Ultramar,  de  8  de  Agosto. 
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em  quanto  enche  a  maree,  enche  tam  rijo  que  dizem  que 
hum  homem  a  todo  correr  nom  lhe  pode  fugir».  —Livro, 
p.  277. 

Mas  antes  dele  o  italiano  Luís  de  Cadamosto  (1445) 
alude  ao  fenómeno  nos  mares  da  Africa:  «He  tão  grande 
o  ímpeto  da  corrente  da  dita  maré,  quando  principia  a 
encher,  que  he  quasi  incrível ;  porque  com  três  ancoras 
na  proa,  apenas  e  com  trabalho  nos  podíamos  segurar». 
—  Navegação  Segunda,  cap.  7. 

Gaspar  Correia,  referindo-se  ao  facto  em  1535,  dá-lhe 
o  nome  posteriormente  divulgado :  «...  por  amor  da 
enchente  da  maré  grande  tornasse,  que  era  com  grande 
corrente  e  macareo,  que  se  achasse  as  fustas  carregadas 
as  sossobraria».  —  Lendas,  m,  p.  674. 

Castanheda,  João  de  Barros,  Damião  de  Góis,  Manuel 
Godinho  de  Erédia,  Diogo  do  Couto,  Frei  Luís  de  Sousa, 
António  Bocarro,  o  Padre  Francisco  de  Sousa,  e  o  ita- 
liano Gaspar  Balbi  reproduzem  a  denominação  e  ortogra- 
fam  uniformemente  macareo '« 


1  1552.  —  «Foy  auisado  pela  gente  da  terra  que  despejasse  os 
nauios,  que  ficassem  leues  quando  tornasse  o  montante  dagoa,  por- 
que se  perderião  se  estiuessem  carregadas  por  trazer  grande  força, 
que  enchia  cora  macareo».  —  Historia,  viu,  cap.  107. 

1553.  —  «Câ  per  ella  estar  fora  dos  Macareus  da  enseada  de 
Cambaya,  com  os  quaes  se  perdem  muitas  nãos,  por  serem  tão 
grandes  que  as  ceçobrão,  tanto  que  esta  cidade  de  Dio  foi  pouoa- 
da».  —  Déc.  II,  ii,  9. 

1566.  —  «A  costa  do  mar  em  algumas  partes  deste  regno  [de 
Cambaia]  espraia  duas  e  três  legoas,  e  com  a  enchente  vem  tão  de 
súbito  que  hum  homem  a  todo- correr  se  não  pode  salvar  do  maca- 
reo».—  Chron.  de  D.  Manuel,  nr,  cap.  64. 

1613.  —  «O  macareo  de  ondas  he  huma  inquietação  do  mar,  com 
agoa  de  fervura  com  que  o  mar  deita  aquellas  ondas  em  frol.  Por 
termo  e  espaço  de  hua  milha  italiana,  e  nesta  distancia  somente 
mostra  aquela  fervura  do  mar  em  frol,  e  o  mais  do  mar  todo  raso. . . 
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Conhecida  a  principal  literatura  portuguesa  (vid.  tam- 
bém Palestras),  concernente  ao  assunto,  analisemos  a 
hipótese  de  procedência  francesa  do  nosso  vocábulo  ma- 
careu,  isto  é,  se  os  nossos  escritores  do  meado  do  século  xvi 
(incluindo  Graspar  Correia,  que  partiu  para  a  índia  em 
princípios  da  segunda  década)  souberam  que  em  França 
também  ocorria  um  fenómeno  idêntico,  chamado  mascaret 
ou  macrée,  e,  à  falta  de  termo  nacional,  adoptaram  um 
deles,  convencionando  que  a  forma  legítima  em  português 
fosse  macareo. 

O  nosso  filólogo  demonstra  com  toda  a  clareza  que, 
fonética  e  morfologicamente,  nem  macrée  nem  mascaret 
poderiam  converter-se  em  o  macaréu,  e  conclui  que  «os 


E  este  macareo  anda  de  hua  parte  peia  outra».  —  Declaraçam  de 
Malaca,  fl.  41. 

m.  1616.  —  «. .  .e  pela  paragem  de  Martavão  na  costa  de  Pegu 
se  perdeo  naquelle  Macareo».  —  Déc.  XII,  i,  17. 

m.  1632.  —  «Se  veyo  a  perder,  com  tudo  o  que  trazia  para  seu 
conuento,  defronte  da  mesma  fortaleza  de  Sirião,  no  Macareo. 
Chama-se  Macareo  aquelle  impeto,  com  que  por  esta  costa  enchem 
e  vazão  as  agoas  do  mar».  —  Hist.  de  S.  Domingos,  m. 

1634.  —  «Aqui  nesta  barra  [de  Damão]  alcança  ainda  a  corrente 
dos  macareos  de  Cambava,  cresce  e  abaixa  muito,  porque  chega  a 
ter  mais  de  três  braças  de  preamar,  e  assi  também  de  baixa  dimi- 
nue  a  menos  de  dous  palmos. . .  Com  o  impeto  das  correntes,  que 
chamão  macareos,  de  cuja  fúria  se  dizem  cousas  estranhas,  porque 
huma  lança  de  arremeço,  ou  numa  pedra  despedida  da  mão  com 
força  não  vae  mais  ligeira  do  que  corre  esta  agoa».  —  Livro  das 
plantas  das  fortalezas,  in  O  Chron.  de  Tissuary,  iu,  p.  101. 

1701.  —  «Na  costa  de  Cambava  espraia  o  mar  duas,  e  três  legoas 
com  certa  enchente,  a  que  chamão  macareo,  e  vem  com  tanta 
pressa,  que  escassamente  lhe  pode  fugir  hum  cavalleyro  a  todo 
correr  :  mas  não  he  cousa  ordinária,  nem  os  naturaes  sabem  quando 
o  macareo  ha  de  dar  sobre  elles».  —  Oriente  Conquistado,  I,  i,  1. 

1582.  —  «Ci  trouammo  uicini  ai  Macareo,  che  è  la  piu  maraui- 
gliosa  cosa,  che  mai  sia  veduta  di  crescimenti,  &  calameuti,  che 
fauno  1'acque,  &  certo,  che  à  chi  non  l'ha  uisto  questo  parra  dura 
cosa  à  crederlo».  —  Viaggio,  fl.  91  v. 
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três  vocábulos,  mascaret,  macrée  e  maçar êa  silo  indepen- 
dentes entre  si,  e  que  as  suas  coincidências  de  formas  e 
função  podemos  considerá-las  como  fortuitas». 

Eu  vou  um  pouco  mais  além,  posto  que  com  certa  tre- 
pidação: os  franceses  mudaram,  com  muita  verosemelhança 
macaréu,  primeiro,  na  forma  mais  aproximada  macrée,  e, 
depois,  na  mais  culta  mascaret,  do  mesmo  modo  que  de 
2>ateca  (vid.  melão  retro)  fizeram  pastèque,  de  mordexim, 
mort-de-chien,  de  bicho-de-mar,  biche-de-mer ,  e  de  pau  de 
águila,  bois  d'aigle. 

Não  consta  que  os  referidos  vocábulos  franceses  exis- 
tissem antes  dos  nossos  descobrimentos,  pois  não  se  aponta 
nenhuma  autoridade  anterior  ao  século  xvi.  Não  se  sabe 
a  sua  etimologia;  Littré  não  sugere  nenhuma  plausível. 
Não  se  explica  o  motivo  da  diversidade  de  formas  e  da 
sua  existência  ao  lado  de  barre,  suposto  mais  antigo. 

Donde  veio  então  a  palavra  macaréu1?  Naturalmente 
da  índia,  do  sânscrito  e  neo-árico  makara,  que  originaria- 
mente designava  «jacaré  ou  crocodilo»,  e  passou  a  ser 
nome  mitológico  dum  monstro  marinho,  do  mesmo  modo 
que  garuda,  «águia»,  e  «veículo  do  Deus  Vixnu»  *.  A 
denominação  não  seria  descabida,  considerando-se  o  mons- 
tro como  autor  do  fenómeno. 

Mas  nenhuma  língua  indiana  emprega  actualmente  o 
termo  nesta  acepção.  Há  porém  outros  nomes  similares, 
como  «cavalo»  em  guzarate,  e  «carneiro»  em  indostano  ; 
e  não  é  nada  improvável  que  nas  costas  de  Cambaia  o 
povo    designasse    antigamente    tal    facto    por    makara 2. 


1  Makara  também  é  o  nome  do  signo  Capricórnio. 

2  «N'este  rio  [da  GuinéJ  dá-se  um  phenomeno  singular  conhecido 
pelo  nome  de  macaréo,  e  que  como  diz  o  Sr.  Ernesto  de  Vascon- 
cellos  corresponde  ao  mascaret  francês,  ao  bore  inglês  e  ao  proroca 
brasileiro  e  deriva,  na  opinião  deste  professor,  da  palavra  makara, 
que  desigua  um  monstro  marinho  mythologico».  —  José  de  Macedo, 
Estudos  Coloniaes,  in  Boi.  >$.  G.  L.,  xvm,  p.  441. 
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Yule,  que  advoga  a  hipótese  francesa,  admite  que  nenhuma 
língua  da  Malásia  entende  «símio»  por  orang-hútan  («ho- 
mem das  selvas»),  mas  que  é  dificilmente  possível  que  o 
nome  lhe  não  fosse  algumas  vezes  aplicado  popularmente. 
Se  atentarmos  bem  nos  termos  de  Gaspar  Correia, 
Castanheda  e  Barros,  veremos  que  eles  não  chamam  pre- 
cisamente macaréu  ao  fenómeno,  mas  tão  somente  lho 
relacionam.  A  explicação  que  eu  daria  disto  é  que  os 
cambaienses  diriam  aos  portugueses,  curiosos  de  saber 
a  origem,  que  a  ocorrência  era  devida  ao  makara,  que 
vinha  devorar  barcos  e  homens,  pois  nos  contos  popula- 
res se  lhe  atribuem  factos  análogos  4. 

«O  mesmo  fenómeno  presenciado  na  foz  do  Indo  é  pelos  ingleses 
chamado  bore,  voz  a  que  geralmente  se  dá  origem  indiana,  sem 
contado  se  citar  a  língua  vernácula  de  que  foi  tomada». 

Se  com  efeito  o  vocábulo  é  indiano,  de  que  não  estou 
certo,  por  não  saber  a  sua  história,  não  falta  termo  cor- 
respondente em  línguas  vernáculas,  por  exemplo :  bhãr 
em  guzarate,  «enchente,  cheia»,  do  sânsc.  hhara,  «enchi- 
mento, repleção».  Também  o  sindi  tem  barharô  no  mesmo 
sentido 2. 

«Pelos  exemplos  que  apresenta  verificamos  que  este  substantivo 
se  aplica  ao  estalar  do  raio,  a  um  tiro,  a  um  morteiro,  aos  foguetes 
que  em  Macau  chamam  panchões,  etc». 

O  chinês  pau-cheong  quere  dizer  literalmente  «embru- 
lho de  pólvora» ;  e  em  ásio-português  se  toma  em  dois 


1  Parece-me  que  macaréu  não  proviria  directamente  da  forma 
culta  makara,  mas  da  vulgar  makarô. 

2  1824.  —  «We  íiad  this  morning  an  opportunity  of  hearing  the 
remarkable  phenomenon,  not  uncommon  on  the  Granges,  called  the 
Bore,  or  rush  of  the  spring-tide  up  the  river,  with  a  great  ele- 
vatiou  of  wave,  and  tremcudous  noise  and  rapidity».  —  Heber  Nar- 
ratlve,  i,  p.  80. 
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sentidos:  «foguete  chinês»,  e  «pacote  ou  maço  desses 
foguetes».  O  último  significado  é  mais  corrente  na  índia: 
«panchão  de  foguetes»  *. 

Vocábulos  portugueses  em  japonês 

«A  não  ser  que  algum  me  escape  da  memória,  ou  esteja  ainda 
por  identificar,  são  eles  os  seguintes  :  Banzé  (?),  biombo,  bonzo,  ca- 
tana, dáimio  ou  daimió,  dójico,  mussumé,  mieado,  samurai,  xógum,  e 
algum  outro  antigo,  e  o  moderníssimo  jujútsu». 

Isso  não  quere  dizer  que  se  não  encontrem  outros, 
numerosíssimos  e  reiterados  nas  Cartas  de  Japão  e  nas  de 
S.  Francisco  Xavier,  e  nas  obras  de  Fernão  Mendes 
Pinto,  Diogo  do  Couto,  António  Bocarro,  P.  António 
Francisco  Cardim,  P.  Francisco  de  Sousa,  e  nas  dos  mo- 
dernos Pedro  Gastão  Mesnier  e  Venceslau  de  Morais. 
Muitas  das  dições  japonesas  que  aparecem  na  literatura 
europeia  actual  não  deveriam  ser  novas  para  os  portu- 
gueses, se  estivéssemos  mais  familiarizados  com  a  nossa 
literatura  oriental. 

«Compendiou  nesse  folheto  o  douto  professor  quarenta  e  dois 
vocábulos,  na  maior  parte  portugueses,  alguus  porém  castelhanos, 
que  foram  adoptados  em  japonês». 

A  minha  lista,  publicada  na  Influência  do  vocabulário 


1  1898.  —  «Estas  pequenas  bombas  estão  ligadas  umas  ás  outras 
aos  centos  e  aos  milhares ;  com  essa  espécie  de  restea  envolve-se 
um  mastro  erguido  do  chão,  ou  suspende-se  a  restea  do  ramo  de 
uma  arvore;  e  é  isto  a  que  se  chama  um  panchão».  —  Joaquim 
Calado  Crespo,  Cousas  da  China,  p.  244. 

1903.  —  «...  sahindo  das  suas  mãos  o  perfeito  pau-cheong,  nome 
próprio  destes  fogos,  chamados  em  Lisboa,  estalos  da  índia,  e  em 
Macau,  panchões».  —  Ta-ssi-yang-kuó,  II,  m,  1. 

1915.  —  «Só  resta  em  Pangim  o  costume  de  se  queimarem  pan- 
chões e  foguetes  a  rodo».  —  Ismael  Gracias,  A  índia,  p.  167. 

1915.  —  «Foram  despachados,  em  27  de  abril  de  1914,  mais  de 
150  caixas  de  fogos  da  China  (panchões  de  foguetes)».  —  O  Ultra- 
mar, de  7  de  Fevereiro. 
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português,  conta  noventa  o  dois  vocábulos  (uma  dúzia 
dos  quais  são  de  procedência  duvidosa),  incluindo  os 
religiosos  antiquados,  que  o  referido  professor,  Dr.  Mu- 
rakámi,  me  transmitiu  por  carta.  Agora  poderia  acres- 
centar mais  alguns,  colhidos  nas  obras  dos  nossos  escri- 
tores antigos. 

Sebastião  Rodolfo  Dalgado. 


ÍNDICE  DOS  VOCÁBULOS  COMENTADOS 

(ludica-se  entre  parênteses  o  artigo  ou  a  página  onde  se  encontram  nas  Apostilas  e  nas  Palestras) 


Aldeano  (aba) 

Abada 

Achar 

Alcorão  (i,  p.  540  e  P.) 

Alia  (i,  p.  541) 

Anchão 

Anil  (índigo) 

Antenal 

Aguila,  áquila  (calamba) 

Apale 

Arame  (harém) 

Avano  (leque) 

Avela 

Babaré 

Babirussa 

Bacia 

Bádur 

Bafo 

Bairreiro  (bairro) 

Bailadeira  (P.) 

Bandel  (xá) 

Banzé 

Bar 

Barlaque,  barlaquear-se 

Bastos 

Batanda  (batuque) 

Bate 


Bengala 

Bétele 

Banaza  (bicha) 

Bíri-bíri 

Boi,  boiá  (P.) 

Boiao  (P.) 

Boina 

Bongui  (hompim) 

Bonzo,  bonza,  bonzaria,  bonzeiro 

Bostear,  bosteadeira 

Botica,  botiqueiro  (adega) 

Brinco 

Bule 

Butaca 

Bátega,    bategada,    bategaria 

(bacia) 
Batuque  (batoque) 
Beduim 

Cacho  (cauchu) 
Cachondé 
Cacimba 
Cairo 
Caixa 
Cajuri 
Calamba 
Calão 
Caluete 
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Cambola 

Candil 

Canga,  cangalha 

Caugarra 

Canipa 

Canja 

Capelana 

Capotira 

Caqui 

Caril 

Carranca 

Catana 

Caurim 

Cazembe 

Chá 

Chalar-se 

Chambo 

Chamuar 

Chapa 

Chara,  charachina 

Charão 

Charuto  (tabaco) 

Cbau 

Chau-chau  (adega) 

Chávena  (chá) 

Cheia 

Chicero  (chicua) 

Chicopa 

Chicua 

Chimabanda 

Chitundo  (chicua) 

Chua 

Chuanga 

Churinar 

Clãos  (fachis) 

Coaldeano  (aba) 

Coba  (chicua) 

Coco  (daimio) 

Corja 

Cornaca 

Cotonia 

Cule 


Cumerim 

Cuquiada 

Dáimio,  daimial,  daimiato 

Data 

Desempolear  (poleá) 

Dico 

Diro 

Dógico 

Edu 

Embala 

Empacassa 

Empipa  (embondeiro) 

Empolear  (poleá) 

Ensaca 

Fachis 

Faquir 

Fatamono  (laguinota) 

Fato 

Fenasco 

Formão 

Fumo 

Funé,  funce 

Fúti 

Gadi 

Ganga  (Nanquim) 

Goma 

Gondão 

Gong  (bacia) 

Guinde 

Harão  (harém) 

Hucá 

Ichão 

Idi 

Imamo 

índigo 

Induna 

Inhacuana 

Jagra 

Jangá,  jangada 

Januadim 

Judeu,  judia 

Jugo 


810 


ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


Jurubaça 

Lagarto 

Laia 

Lechia 

Leque 

Linaloés 

Linguíster 

Lio-lio  (tio-lio) 

Lopa 

Louro 

Luco 

Lupassa 

Lúzio 

Macaréu  (P.) 

Machauiba 

Machila,  machira 

Mafua 

Mafuco 

Mainato 

Malemo  (cuda,  P.) 

Mambo 

Mandarim,  mandarina,  mandari- 

nado,  mandarinete 
Manga,  mangueira,  mangueiral 
Mangas-de-veludo  (manga) 
Manguatão 
Mapira 
Mar  ar 

Mataca  (bar) 
M  atiçar 
Mexoeira 
Mirzá 

Mocadão  (cuda,  P.) 
Monbé 
Mordexim 
Muave 
Mucalina 
Mucanda 
Mucata 
Muchêm 
Mucurno 
Munda 


Mutra,  mutrado 

Muzimo 

Muzungo 

Nababo 

Nachenim  (nandrenine) 

Naire  (cornaca) 

Nanga 

Nanguinata  (laguinota) 

Navêm,  navim 

Nhanba 

Nhonha 

Norteiro  (mosteiro) 

Ola 

Orango-tango 

Orraca  (raça) 

Pacari 

Pachavelão 

Pagode 

Palanquim 

Paló 

Pancá 

Panchão  (macaréu,  P.) 

Pango 

Pano-paló,  pano-baju  (paló) 

Papuses 

Parau,  paro 

Pariá 

Pataca 

Patamar 

Pateca,  patecal  (melão) 

Patola 

Patuleia 

Paza 

Pemberar 

Peru 

Pete 

Piar,  piela 

Piçó 

Píudi 

Pinga 

Pirar-se 

Pires  (chá) 
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Pombe 

Sombreiro 

Pombo 

Suarabâcti 

Pulo 

Sufi 

Pungo 

Tabanca 

Quil 

Tamul,  tamúlico 

Quimão 

Tancá,  tancareira  (tio-lio) 

Quissapo 

Tanga 

Quissau 

Tape 

Rabana,  rabanada 

Teca 

Rajá 

Temba 

Ramerrão 

Terral 

Rota 

Tipóia 

Roupeiro  (roubo) 

Tona 

Rundo 

Top  az 

Sacaputo 

Tuaca 

Saguate 

Tudum 

Sai,  saze 

Tuiengia 

Saleiro 

Varanda 

Salema  (salamaleque) 

Vaixó  (naixó) 

Sambuco 

Veniaga 

Sanjaco 

Xabandar  (xá) 

Sânscrito 

Xágara  (jagre) 

Sauzoro 

Xaia 

Saraça  (caraça) 

Xarife 

Sarangui 

Xerume 

Sineiro  (sino) 

Ximbeque 

Sissó 

Zunaco 

Soldão,  sultão 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916. 
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CONVERGENTES  E  DIVERGENTES 


Obedecendo  à  lei  fatal  que  na  natureza  tudo  trans- 
forma, fazendo  passar  os  seres,  pertençam  eles  ao  reino 
animal,  vegetal  ou  mineral,  por  formas  sucessivas,  em- 
bora lentas,  as  palavras,  como  aquele  que  as  cria,  têm 
igualmente  experimentado  acidentes  vários,  nascendo  umas 
agora  para  mais  tarde  morrerem,  outras,  mais  felizes, 


1  Sobre  este  mesmo  assunto  e  com  o  título  de  Formas  Conver- 
gentes publicou  Gonçalves  Viana  um  pequeno  artigo  na  Revista 
Lusitana,  vol.  n,  pag.  316  a  321 ;  aí  não  só  convidava  «os  que  entre 
nós  se  ocupam  a  sério  em  estudar  a  língua  pátria  a  contribuirem 
com  o  seu  valioso  auxílio  para  o  inventário  de  tais  formas»,  mas  tam- 
bém prometia  consagrar  mais  algumas  páginas  ao  seu  exame,  pelo 
sumo  interesse  que  lhe  parecia  haver  nisso.  Das  formas  divergen- 
tes têm-se  ocupado  o  dr.  F.  Adolfo  Coelho,  nas  suas  Questões  da  lín- 
gua Portuguesa,  pag.  97-104  e  na  Romania,  vol.  n,  pag.  281-294,  e 
D.  Carolina  Michaelis  de  Vasconcellos,  que  nos  seus  Studien  zur 
romanischen  Wortschõpfuug  acrescenta  mais  exemplos  aos  dados 
por  aquele  distinto  filólogo.  Para  a  organização  das  listas  de  vocá- 
bulos de  forma  culta  e  popular  com  os  seus  étimos  servi-me  princi- 
palmente do  Dicionário  etimológico  do  mesmo,  que  percorri  quási 
palavra  por  palavra;  um  ou  outro  que  nessa  busca  me  tinha  esca- 
pado foi-me  lembrado  pelos  trabalhos  mencionados.  E  evidente 
que  não  esgoto  o  assunto,  nem  essa  foi  minha  intenção,  pois  apenas 
quis  com  este  meu  insignificante  estudo  contribuir  com  a  minha 
quota  parte  —  e  bem  modesta  ela  é  —  para  a  homenagem  prestada 
à  memória  do  distinto  foneticista  a  quem  este  volume  é  consa- 
grado. 
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ressuscitando  ou,  à  semelhança  da  lendária  Fenis,  renas- 
cendo das  próprias  cinzas,  ainda  que  com  aspectos  mais 
ou  menos  diferentes  dos  que  de  antes  tinham,  outras 
ainda,  transplantando-se  a  regiões  diversas  daquela  que 
as  tinha  visto  nascer,  viverem  aí  vida  mais  acomodada 
ao  novo  solo. 

Assim  como  a  terra  patenteia  bem  visivelmente  nas 
suas  diferentes  camadas  as  múltiplas  evoluções  por  quo 
tem  passado,  também  aqueles  acidentes,  mais  frequentes 
e  imperiosos  antes  que  a  língua  fosse  escrita,  conta-nos 
a  história  do  nosso  léxico,  onze,  senão  mais,  vezes  secu- 
lar. Pondo,  porem,  de  parte  outras  transformações  que 
as  palavras  tem  sofrido,  ocupar-me-hei  apenas  daquelas 
que  deram  origem  às  formas  a  que  se  dâ  o  nome  de  con- 
vergentes e  divergentes  ou  alótropos,  de  sentido  oposto 
entre  si,  como  indicam  os  respectivos  prefixos. 

Com  efeito,  enquanto  a  primeira  denominação  6  dada 
àquelas  palavras  que,  tendo  antes  sido  distintas  na 
forma  e  significado  e  possuído  vida  própria,  seguindo 
cada  qual  transformações  especiais,  vieram  a  ter  aspecto 
idêntico,  como  dois  viandantes  que,  partindo  cada  um 
de  seu  lugar,  viessem  a  encontrar-se  no  mesmo  sítio,  a 
segunda  aplica-se  às  que,  havendo  sido  primitivamente 
unas,  mais  tarde  viram-se  reproduzidas  na  sua  forma  e 
também  quási  sempre  no  seu  sentido  1. 

E  compreende-se  perfeitamente  que  assim  tivesse  su- 
cedido, como  igualmente  que  a  nossa  língua  seria  hoje 


1  Para  alguns  filólogos  a  denominação  de  divergentes  só  cabe 
rigorosamente  àqueles  vocábulos  que,  oriundos  da  mesma  forma, 
tomaram  cada  um  seu  sentido  especial.  Se  grande  número  —  tal- 
vez a  maioria  —  está  neste  caso,  outros  ha,  como  se  verá  adiante, 
que  nenhuma  diferença  sensível  apresentam  nas  suas  variadas 
formas ;  eu,  seguindo  a  opinião  mais  corrente,  agrupei  sob  o  mesmo 
nome  tanto  uns  como  outros. 
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muito  diferente  do  que  é,  se  a  sua  fixação  pela  escrita 
não  tivesse  vindo  obstar  ao  seu  desenvolvimento  natural. 
Na  verdade  as  palavras  recebidas  dos  romanos  —  falo 
apenas  destas,  porque  não  só  constituem,  por  assim  dizer, 
a  ossatura  da  nossa  língua,  como  porque  por  esse  facto 
são  as  que  maior  número  de  exemplos  oferecem  —  foram 
na  boca  dos  nossos  antepassados  sofrendo  alterações 
maiores  ou  menores  nos  seus  sons,  afastando-se  com  o 
tempo  umas  mais  do  que  outras  da  sua  primitiva  forma; 
sucedeu,  porem,  que  algumas  delas,  obedecendo  a  essas 
transformações  lentas,  mas  espontâneas  e  como  tais  intei- 
ramente livres  da  alçada  da  consciência,  vieram  a  fun- 
dir-se  numa  única.  Exemplifiquemos.  E  uma  das  cara- 
cterísticas da  língua  portuguesa  —  e  portanto  da  galega 
—  que  a  separam  por  completo  das  outras  da  mesma 
proveniência,  dando-lhe  lugar  à  parte,  a  queda  das  duas 
consoantes  intervocálicas  -I-  e  -n-,  a  estas  junta-se  também 
a  do  -d-  e  por  vezes  do  -g-,  comum  a  outras.  Suponha- 
mos, pois,  palavras  latinas  de  forma  idêntica,  apenas 
divergindo  naquelas  letras,  isto  é,  enquanto  umas  apre- 
sentavam -cl-,  tinham  outras  -1-  ou  -n-;  compreende-se 
imediatamente  que  sob  o  domínio  daquela  lei  essas  pala- 
vras, que  a  princípio  se  diferençavam  embora  fracamente, 
depois  viessem  a  identificar-se  por  completo,  reduzindo-se 
a  uma  forma  única,  que  naturalmente  englobou  em  si 
as  variadas  significações  que  cada  uma  delas  tinha. 
Assim  em  virtude  da  queda  regular  do  -d-  e  -l-  intervo- 
cálicos  os  quatro  verbos  latinos  *jidare,  Jilare,  cadescere 
e  calescere  ficaram  reduzidos  aos  dois  portugueses  fiar 
e  aquece?*,  como  também  o  desaparecimento  do  -to-  nas 
mesmas  condições,  ou  melhor,  da  resonância  nasal  por 
êle  produzida,  auxiliado  pela  evolução  em  -ão  da  antiga 
vogal  nasal  final  -ã  ou  -am}  fez  que  as  duas  palavras, 
entre  si  diferentes  em  significação  e  categoria  gramatical, 
o  substantivo  cone-  e  o  adjectivo  canu-,  viessem  depois 
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a  fundir-se  numa  só  palavra,  cão.  Por  igual  processo 
chegaram  a  reduzir-se  a  uma  forma  única  vocábulos  até 
de  classe  inteiramente  oposta,  como  são  o  ílectivo  médios 
e  o  inflectivo  minus,  que  na  antiga  língua  aparecem  re- 
presentados ambos  por  meos. 

E  evidente  que  similhante  processo  serve  de  empobre- 
cer a  língua  por  um  lado  e  por  outro  prejudica  a  clareza. 
Foi  talvez  por  este  último  motivo  principalmente  que  se 
procurou  substituir  nalguns  casos  um  desses  termos  idên- 
ticos por  modos  diversos,  ora  lançando  mão  de  outro  que 
tivesse  igual  significação,  como  aconteceu,  entre  os  cita- 
dos, a  aquecer  e  cãa,  que  foram  postos  fora  da  circula- 
ção, embora  tivessem  tido  grande  aso,  e  substituídos  por 
outros,  acontecer  e  alvo  ou  branco,  os  quais  existiam  já  e 
eram  empregados  com  sentido  idêntico,  ora  aproximando 
um  deles  mais  ou  menos  da  forma  primitiva,  que  foi  o 
que  se  deu  com  o  arcaico  meos,  que  retomou  o  -n-  per- 
dido, enquanto  o  seu  antigo  homónimo  pela  ditongação 
do  -e-,  normal  naquelas  condições,  tomou  também  aspecto 
um  tanto  diverso  do  que  antes  tinha. 

Neste  resurgimento  de  letras  desaparecidas  por  moti- 
vos fonéticos,  realizado  pela  língua  culta,  sucedeu  até 
um  facto  curioso,  que  deu  origem  a  uma  palavra  de  for- 
mação estravagante,  como  é,  a  meu  vêr,  a  do  actual 
advérbio  composto,  comenos.  Porque  a  forma  meos  era, 
segundo  acabámos  de  vêr,  comum  ao  substantivo  e  ao 
advérbio,  o  composto  de  qualquer  destes  nomes  —  o  subs- 
tantivo no  plural  ou  o  advérbio  —  devia  naturalmente 
ser  constituído  por  aquela  forma  precedida  do  prefixo, 
isto,  é,  córneos  no  caso  presente;  mais  tarde,  porém, 
quando  os  vocábulos  simples  se  diferençaram  pela  ma- 
neira dita,  esta  palavra,  de  certo  pelo  seu  sentido  adver- 
bial, foi  tomada  falsamente  por  um  composto  do  advérliio 
e  como  tal,  à  similhança  deste,  recebeu  também  o  -n-,  em 
vez  do  ditongo  -ei-  que  lhe  competia,  por  ser  antes  um 
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composto  do  substantivo l.  Parece  todavia  que  nem  a 
todos  escapara  a  sua  verdadeira  composição,  a  ajuizar 
da  forma  comeios,  citada  por  Viterbo  a  qual  ainda  assim 
apresenta  um  -*  final  que  se  me  afigura  paragógico,  isto 
é,  introduzido  ali  sob  influência  de  outros  advérbios  assim 
terminados,  devendo  a  verdadeira  ter  sido  comeo,  que 
ocorre  na  Crónica  da  Ordem  dos  Frades  Menores,  em 
publicação  pela  Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  e 
comprovam  não  só  o  sentido  de  meio  tempo  que  tem, 
mas  também  o  espanhol  comedio. 

Outra  causa  ainda  da  existência  de  convergentes  está 
na  importação  que  por  vezes  fizemos  de  vocábulos  estra- 
nhos que,  embora  de  origem  e  significação  diversas, 
tinham  casualmente  formas  perfeitamente  idênticas  a 
outras  que  a  língua  já  possuia,  a  tendência,  porém, 
desta,  segundo  parece,  é  elimina-los  por  algum  dos 
processos  já  indicados,  isso  não  obstante  ainda  o  léxico 
fornece-nos  não  pequeno  numero ;  citarei  alguns  como 
exemplo  2 : 

n                     l  aceendere                    ,  lastida 

acender ,  acha <7     7     .„   . 

[ascendere  [hache  (ir.) 


1  Formação  regular  com  o  advérbio  menos  e  uma  proposição  é 
a  que  npresenta  o  adjectivo  .somenos. 

-  Nestes  e  nos  exemplos  a  seguir  deve  entender-se  que  são  lati- 
nos aqueles  étimos  que  não  vão  seguidos  de  qualquer  indicação,  pois 
aos  que  têm  outra  origem  ajunto  as  abreviaturas  seguintes:  para 
os  do  antigo  alto  alemão,  alt.  ai.,  do  árabe,  ar.,  do  francês,/?-.,  do 
italiano  it.  etc. ,  nos  de  proveniência  latina  dou  o  acusativo  sem  a 
desinência  casual.  Na  presente  lista  incluo  apenas  aqueles  vocá- 
bulos que  são  puramente  homónimos,  excluindo  os  que  soam  de 
igual  modo,  mas  que  apresentam  alguma  diferença  na  escrita  ou 
homófonos;  ainda  nas  fornias  citadas  de  algumas  desapareceu  a 
convergência,  ou  por  se  terem  tornado  obsoletas  ambas,  como: 
auto,  ca,  moesar,  deleito,  senço  e  vea,  ou  uma  só,  como  :  cote,  golpelhai 
lado,  moiro  on  mouro,  oito  e  rogar,  ou  por  se  haverem  diferençado  as 
duas.  coínofeo,  que  hoje,  quando  adjectivo,  so  diz/eto,  quando  subs- 
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( *  aftare 
achar  >• {    , 

[planare 

.  (  yala 

\ halon  (ai.) 

![/ terra 
*  terrare  (por 
terrere) 
,  \baca 

"\  baculu 

,  7.  .      ibona 

boa,  adi.  e  sub  .  .{. 
'     J  \boa 

.       .  ( owam 

ca  (are.) {      . 

[quia 

.  [doca  (b.  lat.) 

choca { .  ,     ,     x 

\joka  (ar.) 

,  l #  colobra 

cobra {         . 

( copula 

7       ( ycolla 
colar,  u.  e  smo.  . .  {     ,, 

[collare 

,        l  comedo 
como,  h.  e  aau  . .  <  , 

( quomodo 

í  computu 

conto < 

| contu 

í  corte  5 

' '  |  ,/coríar 


,     (acre 
acre  adi.  e  «mo.  .  {  /t.  . 

lacre  (ir.) 

!l/men£e 
amentare 

auto,  smò.  e  adj.l 

J  \aptu 

,      .  {balne", 

banho {  . 

(*oanni«  (ai.) 

,    .  lu/ncíw2 

brinco < ,    . 

( brincar 

( ca/iíií 

canto <       J7 

( canthu 

[  zelare 
ciar.., ? 

lCOC<?í 

coito { 

,  í*  culmare 

colmar3 {  7 

(cwwmiare. 

í  consonare 
consoar* <*  consu(b)u- 

(    nare 

conversa,  adj.   e  ( coiiversa 

sub I  y  conversar 

icotte  (ir.) 

cota I 

{ quota 


tantivo,  feno,  ou  uma  só,  como :  acender,  achar,  cobra,  pena,  padrão, 
renda,  reter,  e  tinha,  que  passaram  respectivamente  a  ascender, 
aplanar,  copla,  penha,  patrão,  rédea,  derreter  e  tina. 

1  Como  representante  de  planare  foi  precedido  por  achãar. 

2  E  este  o  étimo  proposto  por  D.  Carolina  Michaelis  de  Vas- 
concelos na  Rev.  Lus.,  i,  299. 

3  Usa-se  no  Algarve  também  como  sinónimo  de  cogidar;  neste 
sentido  considero-o  como  proveniente  por  metátese  do  culto  cumular. 

4  Assim  se  escreve  este  verbo,  parece,  porem,  que  a  sua  verda- 
deira grafia  deveria  ser  consuar,  como  acontece  a  assuar,  de  origem 
idêntica;  assim  desapareceria  a  convergência.  De  um  e  outro  verbo 
e  respectivos  derivados  ocupou-se  D.  Carolina  Michaelis  de  Vas- 
concellos  no  l.°  vol.  da  Rev.  Lusitana,  pág.  117-132. 

5  D'aqui  tomaram  origem,  segundo  presumo,  as  várias  Cortes 
(com  o  aberto  pelo  menos  no  Sul)  espalhadas  por  todo  o  país;  da 
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( *  quottidie 
cote . 

{cote 

iddectu 
delexto  (are.)...  1^.^ 

ispeion    (alt. 

espiar  * I    ai.) 

(* expenare? 

ístiva 
esteva L 

facha ffascula 

|  faceia  (ít.) 

,       ifoeiu 
feo,  adi.  e  s?í».  ..{  , 

[foenu 

[horr  (ar.) 

forro |/odr(alt,al.) 

l*crafare 

*  '  /  \/ grado 

lado 4  5mí.  e  a«7.  < ,  , 

•  [tatu 


{castrar e 

crestar { 

( crustare 

.,  ( donu 

dom I  , 

( dominu 

\  i?«a 

essa {* 

( *  ersa 

i  síria 

estria.. <   .  . 

( striga 

febra j^ra»(ar.) 

(/tora 

í^iCÍií 

feto f,    . 

f/oeí?< 

„     .  í  vulpecida 

iíolpelha  d {       .  .     , 

( coroicula 

í  qranatu 
errado.    r      . 

..  [lima 

lima ....{,.       ,      . 

[uma  (ar.) 


mesma  forma,  porem  diferenciada,  em  curte  pelo  latim  popular,  é  que 
proveiu  corte:  cf.  Dictionnaire  General  de  la  langue  française  de  Ha- 
tzfeld  e  Darmesteter,  s.  v.  covr. 

1  Como  o  galego,  que  igualmente  possui  este  verbo  com  as  mes- 
mas significações  que  o  português,  tem  a  mais  espenar  e  ainda  de- 
penar, termos  estes  em  que  visivelmente  transparece  pena,  por  isso 
proponho  o  étimo  acima,  que  teria  resultado  de  *  expennare,  a  não  ser 
que  se  admita  que  ambos  provêm  de  panus,  isto  é,  *  expanare,  de- 
panare,  trocado  em  e  o  primeiro  a  por  dissimilação  vocálica  e  talvez 
sob  influência  de  penna. 

2  No  artigo,  a  que  atrás  me  referi,  de  Gonçalves  Viana,  este 
considera  febra,  como  de  origem  arábica,  emquanto  julga  que  o 
latim  fibra  deu  primeiro  févera,  com_  suarabacti  do  e,  à  similhança 
de  fevereiro,  de  februariu,  donde  depois  resultaria  febra,  por  con- 
fusão com  aquele. 

3  Na  acepção  ceirão,  a  par  da  forma  citada,  o  povo  diz  também 
gorpelha. 

4  Sobre  este  adjectivo  arcaico  veja-se  o  que  escreveu  D.  Caro- 
lina Michaèlls  de  Vasconcellos  no  substancioso  trabalho  sobre 
mestre  Giraldo,  aqui  tantas  vezes  citado,  inserto  na  Meu.  Lusitana, 
Xin,  pág.  332. 
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linho 
lustro 


í  linu 
' '  \  nidu 

( lustru 

' '  I  illustre 

,         7.  ,  Imurculu 

mocho  adj.  e  sub.l?  l 

moiro  ou  mouro,  [mauru 

adj.  e  verbo . . .  \  *  morio 

l  mugire 
mugir , 

°  ( mulgere 

oito,  num.  e  adj.\octo 

are  3 ( altu 

íparvulu 

parvo { 

Iparvu 

T  t  *  posii 

pus,  v.  e  sub , 

ipus 

.  { retinere 

reter  4 { , 

[terere 

í  sanu 
sao 1 

( sanem 

i  sigillare 
' '  \  [/sella 

„  [solill 

solho {     . 

Isotea 


[lupa 

\Vaube  (fr.) 

„  {macula 

malha  .    <  ,. 

( magana 

.  ( *  monistare 

moestar* {      7    . 

( molestare 

.         ,.  .  [muta 

muda,  adj.  e  siío.í    / —  , 

|  1/  mudar 

!*nura 
na  ora  (are). 

\patronu 

padrão { „      . 

r  (*  petrone 

\poena 

pena { 

\penna 

l*  retina 
' '  í*  rendita 

l rocca 

' '  j  rocco  (alt.  ai.) 

[se 
se,  pr.  e  cojy.. . .     . 

senço,  sub.  e  verbo  í  silentiu 
are I  sentio 

teia < .      , 

toeda 


1  Ao  étimo  mutilus,  dado  por  Korting,  n.°  6420,  para  mocho,  no 
sentido  de  mutilado,  acho  preferível  o  que  acima  apresento,  pro- 
posto por  P.  Barbier,  filho  (cf.  Bulletin  de  Dialectologie  romane,  iv, 
pág.  68),  por  isso  que  não  só  está  mais  conforme  com  a  fonética 
portuguesa  (e  também  a  espanhola),  senão  também  que  conserva  o 
sentido  de  murem,  de  que  é  derivado,  como  prova  o  mesmo  roma- 
nista; talvez  que  também  do  mesmo  provenha  o  nome  da  ave, 
assim  chamada. 

2  E  possível  que  no  latim  popular  tenha  havido  cruzamento 
entre  monitare,  de  moneo  e  molestare,  Cornu,  todavia,  pensa  que 
este  último  deu  origem  a  ambos  os  vocábulos. 

3  O  adjectivo  arcaico  vive  em  Montouto  por  Montoito,  segundo 
se  crê. 

4  Cf.  D.  Carolina  Michaèlis  de  Vasconcelos  in  Rev.  Lusitana, 
sai,  pág.  372. 
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tinha,  smò.  e  v. 


vagar. 


varão. 


vedor  l. 
venda. . 


viril,  adj.  e  sub. 


Itina 
tinta 
*  tenia 
[ vacare 
l vagare 
[ barone 
( \/vara 
( venaíore 
\  yver 
\  vendita 
\binda  (alt.  ai.) 

Ivirile 
[/vidro 


tosar. 


vale,  sub.  e  verbo 


\  *  ionsare 
!  *  tunsare 

( valle 


|  valet 

Ívena 
vela 

,  í  viqilare 

velar % 

\  velar  e 


viola. 


vogar . 


( viola 

\f 

Ivocare 
woffon 
ai.) 


(alt. 


Mas,  se  a  língua  pelas  razoes  expostas  —  empobreci- 
mento e  obscuridade  —  tem  procurado  reduzir  o  número 
dos  convergentes,  por  motivos  contrários,  em  todas  as 
suas  épocas  tem  aumentado  o  dos  divergentes,  que  podem 
bem  comparar-se  a  plantas  que,  colocadas  no  seu  jardim, 
trataram  de  reproduzir-se,  comunicando-lhe  um  aspecto 
de  riqueza  e  variedade  que  o  torna  mais  agradável. 
Vejamos  como  se  deu  tal  reprodução,  que  veiu  dotar  o 
vocabulário  moderno  principalmente  de  bastantes  termos 
que  o  antigo  desconhecia. 

Quási  apenas  a  seguir  ao  aparecimento  do  nosso  idioma 
pela  escrita,  a  literatura  apoderou-se  dele  e  a  poesia 
sobretudo  tratou  de  utiliza-lo,  como  meio  de  exprimir 
os  sentimentos,  comunicando-lhe  tal  ou  qual  elasticidade 
e  polindo  as  arestas  que  a  rusticidade  do  tempo  ainda 
mantinha  em  certas  palavras.  A  prosa,  que  se  arrastava 
pesada  e  monótona,  sob  este  impulso  foi-se  a  pouco  e 
pouco  tornando  mais  leve  e  variada.    Ao  mesmo  tempo 


1  Deste  vocábulo  ou  antes  das  duas  formas  antigas  que  nele  se 
fundiram  trata  D.  Carolina  Michaélis  de  Vasconcelos  com  a  sua 
conhecida  erudição  no  rol,  xm  da  Hev.  Lu&it.  pag.  419-424. 
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a  instrução  ia-se  gradualmente  desenvolvendo,  as  rela- 
ções com  as  nações  mais  adiantadas  punham-nos  em 
contacto  com  o  seu  movimento  literário,  sendo  nos  con- 
ventos que  ele  mais  se  acentuava,  porque  aqui,  como  lá 
fora,  os  seus  habitantes  monopolizavam  o  ensino  quási 
por  completo.  Para  satisfazer  às  suas  exigências,  havia 
que  ir  procurar  no  estrangeiro  o  que  no  país  mão  existia, 
e,  como  era  a  religião  que  constituía  a  sua  base.  de  ai 
resultou  começarem  a  aparecer  traduções,  na  sua  maioria 
de  obras  de  conteúdo  místico.  Essas  traduções  provinham 
em  grande  parte  de  livros  escritos  em  latim  que,  como 
se  sabe,  era  a  língua  então  em  uso  na  sciência  e  foi-o 
ainda  por  muito  tempo.  Compreende-se  a  dificuldade  em 
qno  não  raro  se  encontrariam  esses  tradutores  em  luta  com 
a  riqueza  do  original  e  a  pobreza  da  língua  que  falavam. 
Nestas  circunstâncias,  não  encontrando  nesta  termo 
que  reproduzisse  a  ideia  expressa  por  aquele,  como 
ainda  hoje  procedem  alguns  que.  vertendo  livros  espe- 
cialmente do  francês,  não  têm  do  seu  idioma  o  conhe- 
cimento preciso,  tratavam  de  transplantar  para  a  sua 
língua  a  palavra  latina,  umas  vezes  mui  levemente  modi- 
ficada, outras  dando-lhe  roupagens  que,  se  não  enco- 
briam por  completo  a  sua  proveniência,  coinimicavam-lho 
aspecto  nacional,  criando  assim  os  vocábulos  que  costu- 
mamos denominar  cultos  e  semicultos.  Mas  às  vezes 
sucedia  que  a  nova  palavra  já  cá  existia  sob  forma  que 
o  tempo  havia  mais  ou  menos  alterado  e  que.  consoante 
essas  alterações,  o  tradutor  conhecia  ou  não,  donde  re- 
sultava que,  se  essas  introduções  eram  muitas  vezes  cons- 
cientes, algumas  haveria  também  que  não  tinham  esse  ca- 
racter.   Mas,  existindo  já  o  vocábolo  sob  forma  popular  l, 


1  Nem  sempre  é  possível  fazer  distinção  entre  vocábulos  popu- 
lares e  semicultos  ou  cultos,  pois  alguns  ha  de  estrutura  tão  sim- 
ples que  quási  ora  impossível  qualquer  modificação, 
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o  outro  que  vinha  pôr-se  ao  seu  lado  não  se  tornava 
redundante,  antes,  pela  significação  especial  que  to- 
mava, assumia  o  aspecto  de  creação  nova.  Assim,  por 
exemplo,  o  vocábulo  latino  articulu-  para  homens  rudes, 
reduzidos  quâsi  que  exclusivamente  à  vida  material, 
não  podia  soar  senão  artelho,  conforme  a  sua  primeira 
significação  em  latim,  como  diminutivo  de  artus,  mais 
tarde,  porem,  esses  mesmos  homens  foram  progredindo 
nas  letras  e  então  surgiu  diante  deles  o  artigo,  como 
designação,  já  um  tanto  desviada  do  sentido  primitivo, 
da  parte  de  um  todo  ou  de  uma  palavra  considerada 
sob  o  aspecto  gramatical;  posteriormente  as  sciências 
naturais  fizeram  reaparecer  com  significação  ainda  es- 
pecial o  articulo,  já  existente  sob  duas  formas,  alterado 
agora  apenas  na  escrita  e  ainda  assim  muito  leve- 
mente, -u  final  por  -o,  e  com  êle  penetraram  os  seus 
derivados. 

Mas  à  influência  dos  livros  ajunte-se  outra  não  menos 
poderosa  e  que  actuava  com  mais  insistência  desde  a 
formação  da  língua,  o  contacto  íntimo  do  povo  com  o 
clero  que  oficiava  nas  igrejas.  Este,  que,  conquanto 
não  muito  instruido,  era-o  todavia  mais  do  que  aquele, 
nas  prédicas  sobretudo  devia  naturalmente  servir- se  bas- 
tas vezes  de  vocábulos  que  ia  buscar  ao  latim  dire- 
ctamente ou  pelos  sermonários  escritos  em  vulgar  ou 
romance,  como  então  se  dizia ;  as  orações,  que  naquela 
língua  se  recitavam,  muito  naturalmente  deviam  comuni- 
car um  ou  outro  vocábulo  aos  que  nelas  tomavam  parte 
e  que  constituíam  toda  a  massa  popular. 

E  evidente  que  por  este  processo  se  enriquecia  o  vo- 
cabulário da  língua,  pois  que  a  palavras  já  existentes 
outras  se  acrescentavam,  novas  na  forma  e  na  significa- 
ção. Nem  sempre,  porém,  assim  sucedia,  porquanto 
muitas  vezes  o  termo  novo  vinha  esbulhar  o  velho  da 
sua  existência,  já  secular  na  língua.    Mas,  se  deste  modo 
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a  riqueza  vocabular  não  diminuía,  a  língua  é  que  era 
notavelmente  afectada,  perdendo  as  velhas  roupagens 
que  lhe  davam  ares  de  respeitável  matrona  para  tomar 
os  de  donzela  casquilha  e  aperaltada,  ou  antes  trocando 
a  antiga  singeleza  e  caracter  popular  pela  afectação  e 
impertinência  de  pessoa  douta. 

Para  tal  modernização  nalguns  casos  devia  de  certo 
ter  contribuído  o  propósito  de  eliminar  vocábulos  que, 
por  haverem  chegado  a  formas  idênticas  —  os  conver- 
gentes —  favoreciam  um  tanto  ou  quanto  a  confusão, 
mas  na  maioria  deles  interferiu  sem  dúvida  o  cultismo. 
E  evidente  que,  por  exemplo,  os  vocábulos  arcaicos  senço 
e  mouro  podiam  prestar-se  a  confusão,  porquanto  abran- 
giam em  si  as  significações  ao  mesmo  tempo  dos  latinos 
silentiu-  e  sentlo  e  maura-  e  *  morio,  impunha-se  talvez 
a  necessidade  de  os  diferençar  e  de  aí  a  substituição  do 
primeiro,  quando  substantivo,  pela  forma  silencio,  muito 
aproximada  da  primitiva,  quando  verbo,  por  sento,  depois 
alterada  para  o  actual  sinto,  conservando- se  o  segundo 
inalterado,  quando  adjectivo,  e  assimilando-se  ás  outras 
pessoas,  quando  verbo.  Em  tantos  outros,  porém,  como, 
por  exemplo,  capítulo,  cogitar,  diácono,  flama,  penitên- 
cia, pensar,  plaga,  quieto,  tela,  Urso,  verso,  etc,  etc,  a 
sua  substituição  ou  acrescentamento  aos  antigos  cabido, 
cuidar,  diago  (ainda  vivo  no  composto  arcediago),  chama, 
pendença,  pesar,  praia,  quedo,  tea,  usso,  vesso,  etc,  ti- 
rando os  poucos  casos  em  que  era  necessário  exprimir  ideia 
nova,  como  nestes,  capítulo,  pensar,  tela,  resultou  quási 
sempre  do  prurido  da  novidade  que,  como  nas  demais 
cousas,  faz  achar  preferível  ao  antigo  e  mais  belo,  em- 
bora realmente  não  o  seja,  aquilo  que  aparece  de  novo. 
Verdade  seja  que  os  escritores,  aproveitando  esses  ter- 
mos, para  em  certo  modo  os  distinguirem  dos  existentes, 
comunicaram-lhes  alguma  diferença,  ainda  que  diminuta, 
na  significação,  que  os  distinguisse  dos  velhos,   aqueles 
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a  qae  tal  era  impossível,  como  diago,  usso,  vesso,  des- 
te: tarain-nos  dos  seus  escritos;  o  povo,  porem,  a  quem 
escapam  essas  subtilezas  e  a  cujos  ouvidos  as  novas 
formas  pareciam  estranhas  é  que  nem  sempre  esteve 
pela  troca  e  foi  conservando  muitas  das  antigas  e  a 
muitas  das  modernas,  quando  as  recebeu,  estropiou-as. 

Mas,  se  a  grande  maioria  dos  nomes  divergentes  fo- 
ram introduzidos  pelos  escritores,  sobresaindo  entre  estes 
os  que  traduziam  do  latim,  sendo  portanto  de  origem 
culta,  podia  suceder,  e  de  certo  algumas  vezes  sucedeu, 
que  o  convívio  com  pessoas  que  falavam  outra  língua 
contribuiu  também  para  a  implantação  na  nossa  de 
alguns  vocábulos  que  jâ  cá  existiam  com  as  formas  que 
lhes  eram  próprias. 

Xão  se  julgue  no  entanto  que  os  variados  aspectos 
sob  que  a  mesma  palavra  latina  nos  aparece  em  por- 
tuguês datam  da  mesma  época;  se  assim  fora,  não  se 
compreenderia  como  é  que  sons  idênticos  tinham  sido 
diferentemente  tratados,  antes  a  entrada  desses  vocábu- 
los na  língua  realizou-se  em  épocas  diferentes  e  mais 
ou  menos  afastadas  entre  si,*sendo  certamente  alguns  até 
de  data  recente. 

E  facto  incontestável  que  o  latim  nunca  deixou  de  ser 
versado  entre  nós,  como  noutros  paises,  com  maior  ou 
menor  intensidade,  conforme  evidentemente  o  grau  de 
instrução.  Ora,  aconteceu  que,  penetrando  os  vocábulos 
—  os  que  acusam  feição  mais  ou  menos  popular  —  na 
massa  da  língua,  deviam  tê-lo  feito  primeiro  sob  forma 
muito  siniilhante  à  que  tinham  no  latim  e  comunicados 
por  pessoas  que  os  tomavam  desta  língua.  A  princípio 
admitidos  por  um  número  muito  restrito,  foram  pouco 
a  pouco  alargando  a  esfera  do  seu  domínio,  mas,  ao 
mesmo  tempo  que  tal  sucedia,  a  sua  forma  ia  sendo  alte- 
rada até  tomar  a  definitiva  sob  a  qual  hoje  nos  apare- 
cem.   Um  exemplo  hodierno  dentre  muitos  que  poderia 
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citar.  Com  a  árvore  que  no  século  passado  nos  veiu  da 
Oceania,  entrou  ao  mesmo  tempo  o  seu  nome  eucalipto 
que,  como  aquela  se  espalhasse,  com  a  grande  profusão 
que  hoje  vemos,  passou  dos  botânicos  para  o  povo,  o 
qual  tratou  logo  de  o  acomodar  à  sua  loquela,  fazendo-o 
passar  por  formas  variadas,  como  são,  entre  outras,  clipes 
e  calipes.  Quando  apareceram  os  fósforos,  o  mesmo  povo 
pela  sua  antipatia  aos  esdrúxulos,  baptizou-os  em  forfos 
e  até  f rosques.  Assim  também  nos  tempos  passados. 
Suponhamos  o  latim  periculu-;  o  primeiro  ou  primeiros 
que  foram  buscar  a  palavra  ao  latim,  pronunciariam  de 
certo  periculo,  isto  é,  conservando  o  -u-  postónico,  que 
não  só  no  latim  popular,  mas  ainda  por  vezes  no  clássico 
havia  caído  (cf.  seclum,  caldus  etc),  não  podia  portanto 
tal  forma  ser  tratada  como  ovelha,  orelha,  abelha,  olho, 
covilheira,  etc,  mas,  como  nesse  tempo,  segundo  parece, 
a  língua  não  admitia  -l-  intervocálico,  facto  que  se  julga 
ter  terminado  aproximadamente  aí  pelo  século  xi,  e  o  -c- 
em  idêntica  posição,  isto  é,  antes  de  a,  o,  u,  passava 
de  consoante  surda  a  sonora,  transformação  que  ainda 
hoje  se  pode  vér  na  linguagem  popular,  o  primitivo  pe- 
riculo passou  a  pronunciar-se  perigoo  e  depois,  pela  con- 
tracção das  vogais  finais,  perigo,  como  ainda  actualmente 
se  diz. 

Mais  ainda.  Aconteceu  até  que  ao  lado  da  forma  já 
existente,  transformada  lentamente  em  harmonia  com  as 
leis  predominantes  então,  outras  se  lhes  vieram  ajuntar, 
mais  ou  menos  sensivelmete  alteradas;  assim,  a  par  dos 
antigos  chamar,  chantar,  o  povo,  ouvindo  pronunciar  aos 
letrados  clamar,  plantar,  alterou  estes  em  cramar,  prantar. 

Umas  vezes  as  formas  modernas  suplantaram  as  anti- 
gas, como  f  rol  ou  flor,  pranto  as  arcaicas  chor,  chanto, 
mas  também  aconteceu  estas  estarem  por  forma  tal  ar- 
raigadas na  boca  do  povo  que  não  houve  arrancar-lhas ; 
assim,  por  exemplo,  o  semiculto  emprir  não  conseguiu, 
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apesar  de  mais  novo,  matar  o  popular  encher,  muito 
mais  velho  do  que  êle.  Deu-se,  pois,  uma  luta,  um 
verdadeiro  struggle  for  life  entre  os  vocábulos,  force- 
jando cada  qual  por  derrotar  o  seu  contrário,  cabendo 
em  geral  a  vitória  ao  mais  novo,  como  dotado  de  mais 
força,  que  lhe  vinha  do  maior  uso  que  os  escritores  dele 
faziam.  Grande  ou  pequena  que  fosse  a  divergência 
entre  a  antiga  e  a  forma  moderna,  era  esta  a  preferida 
e  aquela  condenada  a  desaparecer,  salvando-se  só,  quando 
a  mais  recente  trazia  consigo  qualquer  diferença  de  signi- 
ficação, neste  caso  ambas  continuavam  e  continuam  a 
viver.  É  o  que  mostra  a  lista  presente,  que,  abrangendo 
grande  número  de  divergentes,  está  muito  longe  de  com- 
preender todos.  Assim  a  antiga  forma  popular  cedeu  ante 
a  moderna,  igualmente  popular,  mas  já  afastada  daquela 
em  razão  das  evoluções  fonéticas  por  ela  sofridas,  entre 
outros  nos  vocábulos  que  se  seguem: 


vulture 


abuitre 

abutre 

acedrenche \ax-xitrtnj 


(ar.) 


\afligere 


i  Mac 


alvazir  (ar. 


xadrez 

afreger 

afliger 

afrigir 

afligir 

alá 

lá 

alvazir 

aguazil 

anubrar J 

nubrar \nubilare 

nublar ) 

aprerner j 

aprirnir \opprimere 

oprimir ) 

arrestrar ) 

arrestar >*  rastrare 

arrastar J 


acá 

cá 

aduzer. . . . 

aduzir 

aixada 

exada 

eixada 
enxada.. . . 
alende 

alem 

amezidade . 
amizade.. . 

anzolo 

enzolo 

anzol 


aquende 
aquém . . 


ecc'hac 
adducere 

>*  asciata 

*  adillinde 
í*amicitate 

[#  kamiciollu 
eccuinde 


arrevatar L 

.    .  *  rapitare 

arrebatar )       * 
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arrostrar „ 

[*rostrare 
arrostar ) 

ascuitar J 

escuitar V*  ascultare 

escutar ) 

asperar  l j. 

*  asperare 
esperar ) 

auga ) 

[agua 
agua ) 

barva ) .      . 

.      .  [barba 

barba ) 

beverage L  .. 

.    .               ..  1*  biberaticii 

beberagenv- ) 

cabedel j 

cabdel Icapitellu 

coudel ) 

caer |      , 

í  cadere 
cair ) 

cangosta J 

quingosta \*canalanguata 

cougosta ) 

ciulha j    .       , 

cilba \Cm9uln 

coíbe J 

colpe \colaphu 

golpe )    . 

condoito I        , 

,    .  conauctu 

conduto ) 

contento / 

\contentu 
contente ) 


asconder 


esconder ) 


\abscondere 


asparo 
áspero 


campa  a. 
campa  . 


assessegar. . 
sossegar  . . . 
avorrecer .  . 

aborrecer \ 

bever 

beber 

bodega 

adega 

cabestro  .  . . 
cabresto.. . . 


aspem 

*  sessicare 
\abhorrescere 
bibere 
apotheca 


capistru 


campana 


\cmgere 


cenger 

cingir ) 

cofonder J 

confonder \confundere 

confundir ) 


comego 
comigo. 


*  cum  mecu 


conhocer ) 

,  coqnoscere 

conhecer ) 

contrauto )       ,       .    , 

[  contraem  •* 
contrato ) 


1  Sobre  a  forma  asperar,  frequente  na  literatura  antiga,  cf. 
dr.  Leite  de  Vasconcelos,  Phil.  Mirandesa,  vol.  n,  pág.  163. 

2  Note-se  que  o  sufixo  -agem  não  é  de  origem  portuguesa,  mas 
deve  ter  vindo  do  francês  5  o  que  na  nossa  lingua  corresponde  ao 
lat.  -aticu  é  -adego,  que  se  encontra  nos  antigos  vocábulos :  cardealá- 
dego,  eirádega,  montádego,  papadego,  etc. 

3  A  forma  mais  antiga  resultante  deste  étimo  foi  contreito,  que 
na  antiga  lingua  valia  tanto  como  hoje  tolhido  (dos  membros)  ou 
tolheito,  consoante  então  se  dizia  sob  influência  doutros  vocábulos 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Auosto  a  Setembro,  1917,  54 
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correger. 
corregir . 


cridar 

gritar 

deleixar. . . 
deixar. .... 
despobrar . 
despovoar. 

devida 

dívida 

diabro  .... 

diabo 

emborilhar 
embrulhar. 


enquerer . 
inquirir.  . 


enxufre  . . 
enxofre  . . 


escaecer  . 
esquecer 


escupir. 
cuspir. . 


corngere 


*  quiritare 
de  -J-  laxare 

*  expopulare 
debita 
diabolu 

*  involucrare 

inquirere 

ad  -f-  sulfure  ~ 

excadetcere 


conspuere 


esto. 
isto. 


[istud 


crelizia J 

crerizia \  clero -\-z-\- ia 

clerezia ) 

cuitelo )     7J  ,. 

cultellu 
cutelo ) 

deostar )  ,  7 

dehoiiestare 
doestar ) 

destorvar )     .     . 

exturbare, 
estorvar ) 

dézemo )  ,    . 

,,  .  Sdecímu 

dizimo \ 

dioso1 j  " 

idoso ) 

enduzer ) .    , 

.    ,     .  linducere 

induzir ) 

entroido ] 

entruido \introitu 

entrudo ) 

enxuito 

lexsuctu 
enxuto 

escodrinhar.. . 

escrudinhar 

. ,  .  .  >*  scruíinare  » 

escoldrinhar  . . . 

esquadrinhar  . . 

esparger 

esprager ...... 

desparerer 

.  °  )sparqere 

desprager.  . . . 

espargir 

esparzir 

exalmos ) .     .  . 

,  \in-\-sagma? 

enxalmos ) 


terminados  em  -eito:  cf.  cozeito,  colheito  (d'onde  o  actual  sub.  co- 
lheita) etc. 

1  Cf.  Bev.  Lus.,  xr,  pág.  43-47  (artigo  de  D.  Carolina  Michaélis 
de  Vasconcellos). 

2  Cf.  o  gal.  axofre  e  axufre,  a  par  de  xofre  e  xufre. 

3  Dr .  Leite  de  Vasconcellos  nas  suas  Lições  de  Philologia,  pág.  463 
propõe  *  scrutiniare :  cf.,  porém,  linho,  vinho,  etc. 


BOLETIM  DA   SKGÍJNDA  CLASSE 


829 


faiga* j,     .      ,      . 

fanga [fanica  ^ 

faz |       . 

face \faCie 

fermo . . J  . 

n.  IJirmu 

tirme ) 

fraisseo    j 

freixeo )fraxinu 

freixo ) 

fruito j  , 

fruto \frUCtU 

gerrneidade  .    . .  \ 

gerinidade / 

„. ,    ,  )qermanitate 

irmaidade 1 

irmandade  . .    .  .  ] 

,,             '        [*liquculu 
negalho )      a 

i .  ?                    '*[  *  lineatica 
linhagem ) 

,                          ' '  [laudare 
louvar \ 

loita J 

luita \lucta 

luta ) 

loito j 

luito '  luctu 

luto ) 

luixo ) , 

,  luxu 

luxo ) 

mansidõe í  ,. 

.  ,„  Imansuetuaine 

mansidão ) 

meor |     . 

i  minore 
menor ) 


fame . . )  . 

.  \fame 

fome ] 

feestra )  . 

fresta )feneStra 

fevre |  , , 

febre ?*" 

freima \  n 

fleuma f^a 

geolho \  , 

joelho \9enudu 

migar. . .    ) .    ,. 

.  ,  hudicare 

J"lgar ) 

lezer i,. 

ucere 
lazer \ 

lidiar >,.,. 

.. ,  Uitiqare 

lidar \      y 

,        ,  ", [laudábile 

louvável \ 

loitar j 

luitar \luctare 

lutar ) 

lomear .  . .  J 

nominare 
nomear ) 

mais. i 

!  maqis 
mas,  conj ) 

inengar L      . 

.             ,  í*  minuare 

mingoar  -1 ) 

meiadade ] 

ineidade \medietate 

metade 1 


1  A  grafia  com  que  se  encontra  este  vocábulo  no  antigo  portu- 
guês é  fanega,  cujo  -n-  deve  representar  o  som  nasalado  da  vogal 
precedente,  i.  é.,  fãega  ou  jainga,  como  também  se  escrevia :  cf. 
põem,  hoje  põe. 

*  Ainda  existe  deste  verbo  o  derivado  regressivo  lôa. 

3  Cf.  Eev.  Lus ,  iii,  pág.  174  (artigo  de  D.  Carolina  Michaelis  de 
Vasconcellos). 
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mèoscabar.  . . . 
meoscabar. .  . . 
meseabar  .... 
mascavar  .... 
menoscabar  l  . 
messegeii-o .  . . 
mensageiro. . . 


moa. 
mó.. 


moesteiro. 
mosteiro. . 


mossegar. 
morsegar , 


nembrar. 
lembrar. 


oir  . 
ouvir 

onger. 
ungir . 


minus  -j-  *  ac- 
capare 

i  \/  messagem 
,  mola 


'  '  1  *  monisteriu 


■  morsicare 


i  memorar -e 


audire 


ungere 


orfindade  2  . 
orfandade . . 

pantasma J 

abentesma \phantasma 

aventesma ) 

pêntem 
pente 


lorphanitate 


ipectine 


persoa 

persona 
pessoa ) 


pobra . 
Póvoa. 


:  popula 


messagem. 
mensagem. 


'   *  missaticu 


i #  misculare 


\mortalitate 


)nec  unu 


í  *  oblitare 


miscvar . .    . 

mesclar .... 

moestar  . . . 

amoestar \*  monistare 

admoestar. . 

mortaidade . 

morteidade. 

mortindade. 

mortandade. 

neguum .... 

nium 

nè  liuum  .  . . 

nenhum .... 

obridar  .... 

olvidar 

olivel j 

livel >*  libellu 

nivel ) 

ontre J 

antre \inter 

entre ' 

oscuro )  t 

lobscuru 
escuro ) 

pão 1 

paon \pavone 

pavão ) 

Pêro 

Pedro 

poborar 1 

pobrar >*  populare 

povoar ) 

porende.    .. 

porem 


lPetru 


[perinde 


1  Na  Bev.  Lus.,  xiv,  pág.  72  tratei  destas  varias  formas. 

2  Acerca  das  antigas  formas  orfindade,  mortindade  ai.  dr.  Leite 
de  Vasconcellos,  Lições  de  Philologia,  pág.  297. 
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posseer. 
possuir. 


possidcre 


iprehensione 
>*  ypopere 


pnjon 

prisão 

probeaa. . . . 

proveza.  . . . 

pobreza ) 

quaira J 

cairá >  quadra 

quadra. ) 

quinta ) 

.    ,  Iquintana 

quinta ) 

recabdar J 

recadar >*  recapitare 

arrecadar ) 

Reimondo .  . 

Reimão  .... 

renda 

rédea 


rostro . 
rosto . . 


sergente.. 
sargento. . 
sobérvia. . 
soberba . . , 
soidade  . . . 
saudade . . 


távoa , 
tábua. 


teito . . . 
teto  . . . 
trager  . 
trazer1. 


Raimundo 


*  retina 


rostru 

aerviente 
superbia 
solitate 

tabula 

tectu 
*  tragere 


' '  [pretiu 
preço r 

probe j 

prove \*popere 

pobre ) 

Proença J  .     . 

„         *  província 

Provença ) 

quairela J 

quoirela. .  .....>*  quadrella 

courela J 

rastro ) 

Irastru 
rasto ) 

redemunho \retro-\-moli- 

redemoinho \    nu? 

remusgar ) 

i  remussicare 
resmungar ) 

roldar j*  rolutare  por 

rondar j    #  rotiáare? 

saar J 

sar \sanare 

sarar ) 

si I   . 

(SIC 

sim ) 

sobervo )  . 

.      .  [superou 

soberbo ) 

Tareija )m, 

Teresa íTAepawa 

teebras  

teervas 

.  ,  yteneoras 

tebras 

trevas  

...**"              '  [tinqere 
tingir )      a 

trautar \ 

tractarc 
tratar ) 


1  Dr.  Leite  de  Vasconcelos  in  JRev.  Lusitana,  ir,  pág.  269  e  se- 
guintes admite  dois  étimos  para  as  duas  formas,  isto  é,  *  tragere 
para  trager  e  *  tracere  para  trazer;  é  evidente  que  os  pret.,  tanto 
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.*„ [traditione 

traição ) 

venta....    L 

i*  ventana 
venta . .    i 

vezo }    ... 

iVltlU. 
viço 1 


treidor |,      ... 

traditore 
traidor ) 

vervo )       . 

\verbu 
verbo ) 

vozía J 

vozinha \bucina 

bozina 1 


Mas.  assim  como  nos  exemplos  que  acabam  de  ler-se 
a  forma  popular,  mais  moderna,  suplantou  a  antiga,  tam- 
bém esta  cedeu  ante  a  culta  ou  semiculta,  que  na  maioria 
dos  casos  trouxe  consigo  alguma,  embora  pequena,  diver- 
gência de  sentido ;  é  o  que  mostram  estes  vocábulos : 


ala 

acender, 
ascender 


adoutar .... 
adoptar .... 

afruitevegar. . .  .  j 
frutificar . . , 
ajudoiro.  . . 
adjutório.  . , 


ai  vidro  . . 
arbítrio  V 


ala 

ascendere 
adoptare 
fructificare 


amortiguar. 

mortificar  . . 


\adjutoriu 
\arbitriu 

k  mortificar  e 


ábrego J 

ávrego [africu 

africo ) 

achar 

aplanar  .... 

afeituoso J 

afeutuoso \aJfectuosu 

afectuoso ) 

agnião 

aquilão  .... 

alumioso / , 

luminoso 

amoestar ) 

moestar >*  monistare 

admoestar.  .....) 

ainos 

ambos 


[planare 


'aquilone 


i  luminosa 


[ambos 


o  arcaico  trougue  como  o  actual  trouxe  (sem  falar  no  popular  e 
também  antigo  trouve)  só  se  podem  explicar  por  *  tracui  e  *  traxui, 
pretéritos  criados  pela  língua  popular  por  analogia  com  outros  de 
verbos  de  radical  terminado  por  gutural. 

1  Cf.  Jtev.  Lm*.,  xiii,  pág.  258  (artigo  de  D.  Carolina  Michaelis 
de  Vasconcellos). 

2  Ha  também  alvitre,  que  suponho  um  regressivo  de  arbitrar. 
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angosto . .  • 
angusto . .  • 
aqueijon  . . 
cajão 
ocasiio. . . 

árvido  .  •  • 

árbitro. .  . 

assintro  l . 

absintio   . 


[angustu 


\occasione 


[arbitru 


*  absinthu 


asteença 

esteença \abshnentia 


abstinência. 


autivo. 
activo. 


auto. 
apto. 


\aeti 


aetivu 


\aptu 


;  adventiciu 


avendiço . .  • 
adventício ' 

avondança '■.abundância 

abundaneia ' 

bago \baculu 

báculo ^ 

bautizar j 

boutizar \baptizare 


\  balista 
\votivu 


baptizar.. . 

besta 

balista.  .  •  • 

bodivo 

votivo 

calonba j 

conba \calumma 

calúnia I 

casi ) 

caise 

quasi .  •  •  • 


\quasi 


antífaa  . 
antífona 


ar  tem  vj  a., 
artemísia. 


aspeito  .  • 
aspecto  . 
assolver. 
absolver 


auster 
abster 


avondar. 
abundar 
baroil.  •  • 
varonil  . 


becba. 
besta . 


bitalba  • 
vi  tu  alba. 
brívia  .  . 
bíblia. .  • 


cangar. . . 
conjugar 


c  autivo. 
cativo.. 


antiphona 

artemísia 

laspectu 
[absolver e 


[abstinere 


auto 

aito 

acto 

aveir 

avir 

advir • 

avogado  .. 

vogado. .  •  • 

advogado  ) 


\actu 


advenire 


advocaiu 


[abundar e 


*  baronile 


\bestia 


victvalia 


biblia 


|  bibli 


[conjngare 


captivu 


,  os  dicionário»  regi.tam  este  vocábu.o  30b  a  grafia  errada  «*.- 
iro.  Hoje  diz-se  geralmente  atemío. 
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celurgiao ,  . 

.„  ,chirurqianu 

cirurgião ) 

chaiito j 

planto yplanctu 

pranto ) 

chorecer /  _ 

_  .  florescer e 

florescer ) 

chousura /  , 

i  clausura 
clausura ) 

Cibrão |  „ 

_..     .  I  Lyprianu 

Cipriano \    JL 

',""                  '  [cauda  ' 
cauda l 

eolgar )     „ 

,  [collocare 

colocar ) 

cooeo  I 

,  ícanonicu 

cónego ) 

cossário |  „ 

,   .  \*  cursartu 

corsário ) 

Costança  * j 

Constança \  Constantia 

Constância ) 

cranho  ) 

á    .  icraniu 

crânio. .  .    ) 

crasto ) 

í  castra 
castro ) 


cliautar \ 

prantar \plantare 

plantar ) 

chor J 

frol \flore 

flor , J 

chostra 

crastra  

}  claustro, 
crasta  

claustro 

ciada )     ,  , 

...  celata 

cilada ) 

cincoesma {quinquayesí- 

quinquagésinia.  . )    ma 

cobra I         7 

!  copula 
copla J 

consirar j         . , 

.  ,  considerar e 

considerar J 

cortinlia ) 

[cortina 
cortina.. ) 

cosso ) 

cursu 
corso  ou  curso  . . ) 

costrenger J 

constrenger \constringere 

constranger ) 

crastelo J 

crestelo Icaslellu 

castelo ) 

crechão )  ,    .    . 

.  ^    ,  íchristianu 

cristão  i ) 


1  Em  rigor  os  étimos  não  são  iguais  para  ambas  as  formas,  por- 
quanto a  popular  assenta  em  ■coda,  resultante  da  redução,  que  o 
próprio  latim  clássico  acusa,  do  ditongo  a  vogal:  cf.  por  exemplo 
Claudius  e  Clodius.  Cf.  Niedermann,  Précis  de  phonétique  historique 
du  latin,  pág.  41. 

2  Também  Costantim,  Costantinopla,  etc. 

3  Cristão  é  propriamente  um  derivado  de  Cbristo  e  não  desen- 
volvimento de  christianu:  cf.  dr.  Leite  de  Vasconcelos,  Lições  de 
Philologia,  pág.  297. 
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crelgo j        . 

, ,  .  clericu 

clérigo \ 

cristindade1. . . . )       .    . 

...      ,    ,  [chrishanitate 

cristiandade. . . . ) 

degauha  2 )  , 

,         .  Idecama 

decania j 

denodado j 

■■        .    ,  [deputatu 

deputado l 

dôbrez \ 

,,   ,.  (  dúplice 

dúplice ) 

■    ,  , .       ,  [hebdomada 

hebdomada ) 

dooroso i 

-,  ,  \dolorosu 

doloroso \ 

dosso ) 

-,  dorsu 

dorso ] 

eixeição ) 

Xexceptione 
excepção )       * 

eucreo j , 

rj  ,  hncredulu 

incrédulo ) 

enseja } .  .  . 

,,.         {insidia 
insidia ) 

enxempro 1 

enxemplo \exemplu 

exemplo ) 

errada j 

,  errata 

errata ) 

esnoga )       — 

i  sunaqoqa 
sinagoga j  a     J  J 

espirar \ 

aspirar \inspirare 

inspirar . . ) 

estòrmento  .    . . .  i  . 

•     . .  Hnstrumeatu 

instrumento  .... 


cns. 

, .  eclipse 

eclipse ]      r 

Croio |  Clodiu  ou 

Clódio  ou  Cláudio )    Cláudio 

demostrar i 

,            ,  [demonstrare 

demonstrar ) 

diago 1 

,. ,  ídiacojui 

diácono .  ) 

DuicV;  ;_'.;■";  y.\dulce 

domairo i 

i    ,  ,         ,,  .         [hebdomadariu 
nebdomadario. . .  ) 

dormidoiro i 

-,        .,,  .  [dormitoriu 

dormitório ) 

eivigar \ 

edificar ^edificave 

emmigo J 

imigo \inimicu 

inimigo ) 

engeo i . 

[inqenuu, 
ingénuo )    ■*         i 

ensejar } 

insidiar \insidiare 

ereito ) 

lerectu 
erecto.. . , ) 

esmar. 

asmar. 

}aestimare 
osmar.  . 

estimar. 

espera { 

esfera \sPhera 

estanca \ . 

.*      .  iinstantia 

instancia. ) 

estrãio ) 

„  .       i  [extraneu 

estranho 


1  Cf.  o  que  digo  atrás  sobre  orfindade. 

2  Enquanto  a  forma  popular  provêm  da  acentuação  latina,  a  se- 
gunda resultou  da  grega. 
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estravo i  .  ,   , 

,  „    ,  \stabulu 

estabulo ) 

fávrega ) 

frágua \fabrica 

fábrica ) 

fêo \, 

feno \fenU 

fruncho )  „  . 

„     ,       .  furúnculo 

furúnculo ) 

genoês j  , 

genuense  » 
genovês ) 

iguar .  \ 

iugar  *    \*  aequalare 

igualar ) 

lândoa )   ,      ,  , 

1A    ,  .  glândula 

glândula    r 

letradura ),. 

. .  x  litteratura 

literatura ) 

loitosa 1 

luitosa nuctuosa 

lutuosa ) 

madrõa | 

[matrona 
matrona ) 

maeza 

maíça 

>  malícia 
meiça 

malícia 

marteiro 

±.  .  \martyriu 

martírio 


estrollo ,    , 

,    ,,  \astrologu 

astrólogo )  a 

femença )     . 

,      \     .  ivehementia 

venemencia  . . . . ) 

fiúza l-j     . 

„  , ,  .  Ifiaucia 

nducia ) 

fuía0no'.:;.,:;:;;.'!/M^(ar-) 

gança2    j*  vadanancia 

ganância )    (alt.  ai.) 

Hostal ) 

Hostau )kospitale 

Estau 1 

Juião ) 

G-ião \julianu 

Julião ) 

Leirão )  „.,     . 

TX„     .„  [Hilarianu 

Hilanao ) 

livão L  ,     . 

,     .  *  levianu 

leviano ) 

luairo .  L  , 

,      .  .  *  lunariu 

lunano ) 

maestral .......  1        .,    T 

.  ,     ,  imagistrale 

magistral ) 

maeta  . . . . .  .    .  .  \malaha-\-suf.- 

maleta  )    -ela  (alt.  ai.) 

meijon i 

meison Smansione 

mansão ) 


1  Vive  esta  forma  no  nome  da  povoação  Sanfins,  no  qual  o  som 
nasal  da  primeira  silaba  se  comunicou  á  segunda. 

2  Deste  vocábulo  e  seus  afins  tratei  na  Rev.  Luait.,  vol.  xiv, 
pàg.  67. 

3  Enquanto  a  primeira  forma  provêm  de  jenuense  por  januense, 
a  segunda  foi  tirada  de  Génova,  evolução  da  antiga  Genua. 

4  D.  Caroliua  Michaélis  de  Vasconcellos  in  Rev.  Lusitana,  xin, 
pág.  331  faz  vir  esta  forma  de  aequare. 
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menfestar j        ..  • 

.  „    ,  \  manifestar  e 

manifestar \ 

mesteiro )     ...    . 

.   .     ,  .  [ministeriu 

ministério ) 

mormoiro ) 

,  .  [murmuriu 

murmúrio ) 

,*                      "  linulu 
mulo. .  - ) 

nembro j         , 

.  [memora 

membro ) 

obracom )  . 

,  .     „  loblatwne 

oblação ) 

oito j    , 

aito rM 

omaje )  . 

[imagine 
imagem )       " 

ordíar ) 

ordinhar \ordinare 

ordenar 1 

,     .                 "  [  *  palatianu 
palaciano 1 

padernal J 

,  Ypaternale 

paternal 1 

l™:: \Pelayiu 

Pelagio )         J 

Pèa | 

pcena 
pena r 

pegulhal ) 

pegulbar . .  \ peculiar e 

peculiar ) 

pendença  ) 

.,„     .  Ipoenitentia 

penitencia  . . . .  .  r 


menfesto . . . 

manifesto \ 

moimento. . . 
monumento . 
morteidade  . 
mortalidade, 
nadivo.    ... 

nativo 

novea 

novena 

obrada 

oblata 

Olalba 

Olaia 

Vaia  2 

Eulália 


manifestu 


omezio. . . 
homicidio. 


ousia. . 
ábside 


pada  . . 
panada, 
padron. 
patrono 
paon. . . 
pavão. . , 
pediçon . 
petição.. 


pegulho . 
pecúlio.. 


*  monimentu  l 


mortalitate 


perfia.  . . 
perfídia . 


nativo 

novena 

oblata 

Eulália 

homicidiu 

*  absida 

panata 
patronu 
pavone 
petitione 

peculiu 

perfidia 


1  Como  *monisteriu,  também  *  monimentu  resultou  de  apofonia  : 
cf.  Niedermann,  opus  laudatum,  pág.  16  e  18. 

2  Também  (Santa)  Valha,  nome  de  uma  freguesia  do  concelho 
de  Vai  Paeos. 
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permeecer \ 

permecer [permanescere 

permanecer  . . . . ) 

pescudar ) 

Iperscrutare 
prescrutar r 

pobro   ) 

,   .  ,     .    iproprw 

propio  ou  próprio) 

provinco ) 

perviuco \propinqim 

propinquo ) 

punhar 1 

puinhar Spugnare 

pugnar j 

rabaz ) 

rapace 
rapace ) 

razimo i 

racimo   Wacemu 

racemo ) 

reixa |   . 

írixa 
rixa ) 

rezente ) 

i recente 
recente ) 

revorar 1 

reborar >*  roburare 

roborar i 

saar ) 

[sanarc 
sanar ] 

sagrainento i 

sacramenta 
sacramento ) 

sancrechão ) 

sancrestão \sanchristianu 

sacristão  2 ) 


permudaçao  . . . .  j 

.,    \  Ipermutatione 

permutação  . . . . ) 

pesebre ) 

presepe \praesepiu 

presépio ) 

provicar t     ,,. 

...  ipublicare 

publicar ) 

,, ..      [miblicu 

publico ) 

quendas )     ,     , 

.      ,  {calendas 

calendas ....,..) 

rauto    | 

rapto 
rapto ) 

redro )     , 

retro 
retro )   4 

remaecer ) 

remeecer \remanescere 

remanescer ) 

rieronba ) .  , . 

.       ,    ,.  \iracunaia 

iracundia ) 

rolho  l )     ,  , 

fi  .  Irotulu 

rotulo ) 

Sadorninho )  „  , 

0    .       .  lòaturninu 

tsaturnino ) 

sagro | 

Isacru 
sacro ) 

santiguar ) 

santi  vigar )  sanctificare 

santificar 1 


1  No  sentido  que  parece  ter  em  Viterbo  (cf.  Elucidário,  s.  v.) 
hoje  diz-se  rotula  ou  rodela  do  joelho.  Do  mesmo  étimo  parecem 
proceder  ainda  os  vocábulos  rolo  e  rol,  que  têm  aparência  de  po- 
pulares. 

2  Cf.  o  que  atrás  disse  a  propósito  do  cristão,  que  pelo  processo 
chamado  etmologia  popular  entrou  nesta  palavra. 
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Savachão  l ) 

c<  ■.      ...»  iòebastianu 

Sebastião ) 

segrar  

segral / 

,  )saeculare 

sagrai í 

secular ) 

seitimo  3 ) 

,,.  {*  sextimu 

sétimo ) 

senço ) 

silencio ) 

simprezidade  . .    i   . 
simplicidade....  j™**»*** 

soaz | 

solaz \solatiu 

soidão j 

solidão \solUudine 

solicidõe J 

solicitude Yollicitudine 

sosseguir J 

subseguir \™bsequere 

soverter ) 

subverter \subvertere 

tausar ) 

tousar Itaxare 

taxar ) 

tomboo \ 

tômboro f 

tnmblo  fpop.J...\tUmulu 

túmulo ] 

trautar ) 

tratar.. \tractare 

trevoso j 

tenebroso ^nebrosu 


sazoar i 

sazonar \*  sationare 

segre  2 l 

século \saeculu 

seiva ) 

saliva \saliva 

sevo ) 

sebo jsebuousevu 

so ) 

sob \sub 

sobinho ) 

supino \mPinu 

sojugar ) 

subjugar \subjugare 

somerger i 

submergir \^bmergere 

soterranho ) 

subterrâneo \^terraneu 

tamo ) 

tambo Uhalamu 

tálamo ) 

tinha ) 

tina \tim 

traer ) 

trair \tradere 

treito 1 

trato \tractu 

trevudo i 

tributo \tributu 


1  Também  Savaschão,  como  cristão,  bescha,  a  par  da  grafia  indi- 
cada. 

,    2  Na  literatura  antiga  ocorre  igualmente  sigro,  forma  que  pro- 
vavelmente foi  tomada  do  castelhano. 

3    Enquanto   sétimo  evolucionou  do   clássico  septimu,   a  forma 
*sextimu  deve  ser  devida  a  influencia  de  sextus. 


840 


ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 


usureiro / 

,  .  lusurartu 

usurário ) 

vea {    7 

vela 
vela ) 

' '  í  vereda  (b.  1.) 
vereda ) 

vímêe L    .    . 

1  *  vtmme 
vime 1 

zeo )    . 

.  [zelu 

zelo J 


usso 

ursu 
urso ) 

veiro ) 

,  .  \vanv 

vario ) 

vesso I 

i versu 
verso J 

virgendade I   ,     .  .,  , 

.     .    n    ,  ivirqmitate 

virgindade ) 

zeoso |„     . 

.  *  zelosu 

zeloso ) 


A  forma  culta  levou  de  vencida  até  a  semiculta  de 
alguns  vocábulos,  como  estes  '. 


acupar / 

. occupare 
ocupar ) 

apostóligo j         .  7 . 

L°  lapostohcu 

apostólico ) 

arzila )       ., 

larqila 
argila )     y 

catedrádego. . . . )     ,.    ,     .. 

,    .   fí.  [cathedrattcu 

catedrático ) 

cítola )   .., 

cithara 
citara ) 

cramol )  , 

,  ;  clamor 

clamor ) 

delivracão )  ,  . .. 

,  ,.,      *  „  \deltberat)o 

deliberação....    ) 

étego }    ,  . 

ético 


amanistrar j 

aministrar /  administrar e 

administrar 1 

apropiar ) 

íappropriare 
apropriar ) 

aversairo )    , 

,         ,  .             -  adversaria 
adversário ) 

celestrial )      ,     .  , 

.     ,.  ,  [coelestial 

celestial ) 

competras )  T  , 

,   .  [completas 

completas ) 

craro |  , 

,  claru 

claro ) 

esprital ) ,       .    , 

,        ...  ihospdale 

hospital )      * 

execudor \ 

eixecudor >  executor 

executor ) 


1  Dos  vocábulos  arcaicos,  quer  populares,  quer  semicultos  ou 
cultos,  aqui  dados  para  exemplo,  um  ou  outro  ainda  se  encontrará, 
sobretudo  na  linguagem  popular,  muito  mais  conservadora  do  que 
a  literária.  E  escusado  advertir  que  nâo  abono  a  sua  existência, 
porque  a  maior  parte  encontram-se  coligidos  no  Dicionário  de  Mo- 
raes, 8."  edição ;  os  que  lá  se  não  acham  colhi-os  em  escritos 
antigos,  entre  os  quais  sobresai  a  citada  Crónica  dos  Frades  Me- 
nores. 
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fragelo 

flagelo 

maleza 

malícia ) 

menencoria. 
melancolia.. 

oucioso 

ocioso 

pistola 

epístola. . . . 

praneta j 

perneta [planeta 

planeta j 

registir  .... 

resistir 

religairo  . . . 
relicário.. . . 
salteiro .... 
saltério .... 


flagellu 
!  malícia 
!  mélancholia 

otiosu 

epistula 


maginar 

imaginar. . . . 

menagem ) ..  ,      .     .. 

\*  fiommattcu 
homenagem 1 

neicio 

néscio. ...... 

oufano 

ufano 

pistoleiro |      .  ,  , 

"fistular  tu 


tmagtnare. 


nesctu 


resiatere 


relicar/u 


psalteriu 


\/ufio?  (got.) 

epistolario ) 

propriu 
j i 

religa ) 


propio  . 
próprio 


relíquia  . . 
renunçar. 
renunciar 
tempreiro 
templário  . 


relíquia 

renuntiare 

templariu 


Outras  formas  populares,   porém,  houve  que  nem  as 
semicultas,   nem  as   cultas  tiveram  força  de  desterrar, 
talvez  porque  estas  tomaram   significação  que  mais  ou" 
menos  as  diferençou  daquelas :  assim  vivem  ainda  ao  lado 
uns  dos  outros  estes  vocábulos,  antigos  e  modernos : 


abençoar. . 
abendiçoar 


ybençom 


aderno )   ,  , 

.  A  [alatemu 

alaterno ) 

adros 

átrio  

agosto  

augusto 


atriu 


augustu 


abentesma 1 

aventesma Sphantasma 

fantasma ] 

adevinbo 

divino 

agoirar  l  . . . . 

augurar 

agre 

acre 


divinu 


* augurare 


1  Em  rigor  agoirar  provêm  de  agoiro,  isto  é,  de  *  aguriu,  em  que, 
como  em  agosto  de  *  agustu,  se  deu  a  redução  do  ditongo  au-  a  a-, 
redução  que  acusam  igualmente  os  populares  átoridadey  Águsto  etc, 
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aido  {pop.) . . 

eido 

ádito 

alemal  fpop.J 

animal 

alquiar  

alquilar 

âmbar 

alambre 

ancho 

amplo 

aprender 
apreender.  . . , 

ar  r  unhar 

arruinar 


assimilhar. 
assimilar. . 


atar 

aptar... . 
aturar  . . 
obturar  . 


aveia . 
avena. 


avelar  . 
avelanal. 
aveludar 
avelutar. 


I  adi tu 

animale 

al-qairé  (ar.). 

al-'anbar 
(ar.) 

amplu 
apprehendere 


assimilar  e 

aptare 
obíurare 


*  avellanale 

*  vellutare 


aleiíao . 

.     ~  llaesione 

lesão ) 

alhear )    . . 

[alienare 
alienar ) 

alvitrar  l j     . ._, 

.  .,  {arbitrar e 

arbitrar ) 

amêndoa )  ,  ,   , 

,    ,  ,  \amyqaalaz 

amígdala .   ) 

apaziguar )       ,. 

.  °  ipacificare 

pacincar ) 

areia / 

arena 
arena J 

asneira ) 

.   ,  .  lasmarta 

asinaria ) 

assobiar ] 

silvar jSíò/'ore 3 

sibilar I 

atrever )-.■-, 

.  .,    .  [attribuere 

atribuir ) 

autuar j 

|  *  actuar -e 
actuar 1 

avejão J 

abujao \abusione  * 

abusão ) 

aveleira L       „ 

,       .  í*  avellanaria 

avelaneira ) 

averiguar j       .  _ 

,_°  {verificar  e 

verincar ) 


1  A  conservação  do  grupo  -ir-  dá  a  esta  forma  feição  de  semi- 
culta. 

2  O  clássico  amygdala  tornara- se  amiddula  na  boca  do  povo, 
segundo  o  testemunho  de  Probo,  donde,  por  influência  do  m  sobre 
o  i,  a  forma  popular  portuguesa. 

3  Como  facilmente  se  depreende  de  silvar,  esta  forma  só  po- 
deria resultar  da  clássica  sibilar  por  metátese  das  consoantes 
bel. 

4  Assim  D.  Carolina  Michaelis  de  Vasconcellos,  (Bev.  Lusit.,  ni, 
131-132,  mas  Coelho  e  Leite  de  Vasconcellos,  Lições  de  Pkilolc- 
gia,  35)  propõem  visione. 
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avesso ) 

averso \adversu 

adverso I 

azia )      ... 

[acídia 
acídia ) 

bebera i 

breba  (pop  )  ....  \bifera 

bífera ) 

Bento \ 

_,        ,.  itsenedictu 

Benedito ) 

bis^iado    

episcopado  .... 

bodo | 

iVOtll 

voto ) 

bolbo ).    ,, 

.     .,  bulbu 

bulbo ) 

brasfamar ) 

blasfamar Yblaspliemarc 

blasfemar I 

cabaz I 

)capace 
capaz ) 

cabido i        .,  7 

,.   .  \capttulu 

capitulo \ 

caderno ) 

iquaternu 
quaterno ) 

caiveira  fpop.) .  .  i     , 

.  [cal  varia 

caveira  * ) 

cambra  fpop.) ...  I 

iCamera 
camará ) 


azevo )        . ,  7.    , 

[aquifoliu1 
aqiurolio ) 

baseia  fpop)  2  .  ),      ... 

,,.  [basílica 

basílica ) 

benção  3 |7        ,.  . . 

,       ,.  „  Ibenedichone 

bendiçao ) 

benzer ),        7. 

.       ..  Ibenedicere 

bendizer ) 

bispai |  7 

7  [episcopale 

episcopal 1 

bola L    „ 

,    ,  ibtUta 

bula ) 

bostela '.  i .       A  „ 

,  .  J  *  pustella 

postela \ 

bravo ) 

brabo  fpop.J.  . . .  warbaru 

bárbaro ) 

cabedelo  ......  j        .,  77 

_  ,  .capitcuu 

capitel ) 

cadeira )       -    , 

cathedra 
cátedra  . 1 

cainho ) 

caninu 
canino ) 

caldo )     .. , 

,-,..,  i  caliau 

cálido ) 

canjar )  .  . 

.  .  \*cambiare 

cambiar ) 


#1  Rigorosamente  falando,  azevo  assenta  sobre  um  popular  *aci- 
folu,  como  trevo  vem  de  Hrifólu  por  trifolium,  que  a  lingua  culta 
conhece  também  sob  forma  trifólio. 

2  A  par  do  popular  baselga  ou  grande  barriga,  existe  também 
o  apelido  Besdga  da  mesma  proveniência. 

3  É  uso  pronunciar  hoje  este  vocábulo  como  grave,  talvez  por 
confusão  como  o  regressivo  abençoa,  a  antiga  lingua  porém  acen- 
tuava-o  na  ultima  silaba,  consoante  a  sua  origem. 

4  Em  calvaria  desenvolveu-se  um  -a-  entre  o  -l-  e  o  -v-  e  da 
forma  resultante  desta  anaptixe  é  que  propriamente  proveiu  ca- 
veira: cf.  Dr.  Leite  de  Vasconeelos,  Lições  de  Philologia,  pág.  146. 
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cardeal j        7.     , 

,  ' cardmale 

cardinal ) 

carvão i       t 

.  ( carbone 

carboue ) 

catrefa / 

caterva 
caterva ) 

chaga )    , 

.  plaga 
praga ) 

chamar )   , 

,  }  clarnare 

clamar.  .  : ) 

i*  plattu 
prato ) 

chavelha J 

cravelha >  clavícula 

clavicula ) 

cheio )   , 

n  .plenu 

pleno ] 

chorão .  J.  _ 

n     „  V*  flor  eme. 

florão 1    J 

chusma i     , 

.  celeusma 

celeuma.. ; 

cioso I     , 

,  zelosu 

zeloso ) 

codesso  2 j 

\cytisu 
citiso \  * 


caruncho i       ,         , 

,  ,        .  \carbunculu 

carbúnculo  .   . .  . ) 

catar ) 

captare 
captar ) 

cepo )   . 

i  cippu 
cipo ) 

chama j  . 

frama  ou  flama  . ' 

chão j    , 

}plaun 
planu ) 

chave i  , 

[clave 
clave ) 

chegar )    7 . 

[pUcare 
pregar ) 

chocho ) 

froxo  l \fluxu 

fluxo I 

chumbo )   ,      , 

\plumbu 
prumo ) 

, [zelu 

zelo ) 

coalhar j  7 

.  Icoaqulare 

coagular    ) 

codorno3 I     ., 

cothurnu 
coturno  I ) 


1  Esta  forma  deve  ter  resultado  de  frouxo  que  existe  com  ela 
e  provêm,  de  froixo,  que  é  de  certo  a  mais  antiga,  no  entanto  qual- 
quer delas  apresenta  feição  de  semiculta,  sendo  a  genuinamente 
popular  chocho,  em  que  a  meu  ver,  houve  assimilação  da  segunda 
á  primeira  sílaba;  o  mesmo  deu-se,  mas  em  sentido  inverso,  nos 
populares  diacho,  Chancho,  Odexèxe,  por  sacho,  Sancho,  Odeseixe. 

2  A  actual  pronúncia  do  Norte  do  país,  segundo  me  informa  'o 
Dr.  J.  M.  Rodrigues  e  confirma  a  escrita  anterior  (cf.,  por  exemplo 
a  Prosódia  de  Bento  Pereira,  edição  de  1634),  mostra  que  é  errada 
a  grafia  codeço,  que  a  maioria  dos  dicionários  dão;  deve,  porém,  pa- 
rece-me,  admitir-se  não  só  deslocação  do  acento,  mas  ainda  dupli- 
cação do  -s-,  talvez  sob  analogia  de  ciparíssus. 

3  Nome  de  certa  espécie  de  peras,  diz  Moraes,  provavelmete 
de  feitio  parecido  com  o  coturno;  o  povo  conhece  igualmente  a 
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cogula )         „ 

,  [cuculta 

cucula ) 

coima í     , 

,,    .  .calumnia 

calunia ) 

colmar  fpop.J  x . . )  , 

,    Kr  c y        [cumular e 
cumular 1 

composta ) 

,  .  [compósita 

compósita ) 

comprido )  ,  , 

.   .  i  completu 

completo ) 

conromper ) 

icorrumpere 
corromper ) 

contar ) 

computare 
computar ) 

,                       '  '  [color 
color ) 

courela ) 

coirela >*  quadrella 

quadrela 1 

covilheira i 

,  .     ,     .  ^cubicularta 

cubicularia ( 

crosta j 

costra >  crusta 

crusta I 

custar •  . . .  j 

{ constar e 
constar ) 

dedo..... |       ., 

,.    ..  {dia i tu 

digito ;    * 

delgado i 

,  ,.      ,  idel/catu 

delicado ) 

dereito ) 

direito >  directo 

directo 1 


coidar i 

cuidar \cogitare 

cogitar ) 

colher j     „. 

,.   .  Icolligere 

coligir ) 

combro i 

cômoro \cumulu 

cúmulo i 

comprar ) 

comparar e 
comparar ) 

concelho )         ... 

„ .  [  conciliu 

concilio j 

consolda )  .. , 

„.  n  {consolida 

consolida ) 

conto ) 

i  computu 
computo ) 

corado )     , 

n    .   ,  \coloratu 

colorado \ 

couto } 

cautu 
cauto ) 

crestar j 

s  castrare 
castrar \ 

cunhado ) 

coqnatu 
cognato ) 

dedal j 

,.   ..  ,  {d/qitale 

digital )    * 

degredo )  , 

,  \decretu 

decreto ) 

deposto.  .    )  , 

,      ,  .,  [deposdu 

deposito.. 1    x 

dívida ) 

débito \dehtu2 


forma  literária,  mas  muda  em  a  o  o  da  silaba  inicial  e  designa  assim 
no  Norte  a  peça  de  vestuário  que  no  Sul  se  chama  peúgas. 

1  Veja-se  o  que  disse  atrás  àcêrca  deste  vocábulo. 

2  Em  rigor  dívida,   como  já  se   viu,  é  o  plural  de  debilum  ou 
debito. 
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dobro |  ,     , 

| duplu 
duplo l 

eira | 

área 
área ' 

enseiar j .     . ,. 

.     ...  \tnsidiare 

insidiar ) 

ensosso ) .      , 

,  insulm 

msulso ) 

enteiro )  .  . 

[mteqru 
integro ••  ] 

enxame \  . 

[  examen  l 
exame ) 

esbulhar J       . . 

\spoiiare 
espoliar 1 

escuso i   . 

aoseonsu 
esconso \ 

espádua )       .   . 

,   .  \spatula 

espátula ) 

esquadrinhar ...  L 

1*  scrutmare 
escrutinar ) 

estreito )  ,  .  . 

.  .    .  \strictu 

estricto ) 

Fagundo )  ,         , 

„         ,  ifacimau 

iacundu ) 

feira.      J      . 

r,  .  feria 

feria r 

tlL\\\]y['.'.'.\factu 

feixe j 

-  'fasce 

fasce \ 

fevra  ou  févara  . )  „. 

fibra rm2 


embrulho ) .       . 

,,  iinvolucru 

invólucro ) 

empregar | .      . . 

.      ,.  °  [implicare 

implicar J 

ensoar ) .      , 

,  \insolare 

insolar ) 

enteirar j  .  . 

lintegrare 
integrar ) 

entrudo ) .  .    -4. 

\  introitu 
intróito i 

erguer ) 

r  .  ler /gere 

erigir ) 

escada ) ..       ,  . 

;    ,  * scalata 

escalada ) 

escutar )  ,. 

.  auscultare 

auscultar  . .    .    . ) 

espelho )  . 

,     ,  \speculu 

especulo j 

estio ) 

[aestivu 
estivo ) 

c  L-                    "  [fatia are 
fatigar f      y 

-■-"""             '  [factione 
racçao r 

feitiço ) , 

P     ..' .  ifacticiu 

factício ) 

feitor ).    , 

factor Yact0re 

ferra j 

_  [farraqine 

farragem r 

fieldade L,,..  , 

-,  ...    ,  ijiaeutate 

fidelidade ) 

findo  3 ) 

finito rttu 


1  Como  é  sabido,  já  em  latim  examen  tinham  as  duas  acepções. 

2  Veja-se  o  que  disse  atxás  nos  exemplos  das  formas  conver- 
gentes. 

3  Deste  particípio  do  antigo  verbo /«r  tirou-se  o  actual  findar, 
que  suplantou  aquele. 
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fiolho \ 

funcho Ifoeniclu 

fenículo ) 

fogo.. 

foco \f0CU 

-      j                   '  fronde l 
fronde y 

gear J 

,  iqelare 

gelar r 

geito i. 

jacto )jactu 

goraz 1 

I vorace 
voraz ) 

grota ) 

gruta \crypta 

cripta ) 

gume ) 

[acumen 
acume . ) 

irmão 1 

mano  . .' \germanu 

germano ) 

ladainha ) 

, . .  )  litania 

litama ) 

lampa  fpop.J . . . .  \ 

lâmpada Uampada 

alámpada ) 

landoa   j 

glândula    \9landula 

leigo . 

t  .  ilaicu 

laico ) 

lenda j 

legenda... \le^enda 

liai ) 

legal )le^ale 


fleimão ] 

freimão \phlegmone 

flegmão I 

fauce VOUCe 

frango i 

c  Ifrancu 

franco y 

gastar  . ) 

vastare 
vastar ) 

geira j    .     . 

,. ,  .  Idtaria 

diana ) 

gentio J 

...  Igentttvu 

genitivo r 

graxo j 

| crassu 
crasso ) 

,,.                     '  \  glúten 
glúten y 

herdeiro j 

,         ,..,  .  [hereditarin 

hereditário ) 

jejum i .  . 

.  .  hcmnu 

;ejuno y  J 

ladinho ) 

ladino Uatinu 

latino ) 

lande.- j 

lândea f 

alândea  (pop.J  . .  P        e 

glande J 

lavrar j , 

,  i  uaborare 

laborar J 

lembrar j 

Smemorare 
memorar \ 

letrado ) 

,..       .  \lttteratu 

literato ) 

lialdade. ) 

legalidade \^Utate 


1  Em  rigor  o  popular  frança  provêm  de  um  adjectivo  tirado  de 
fronde,  isto  é,  frondevs  na  forma  feminina. 
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liauie ),. 

[ligamen 
ligame ) 

licorne  l j 

lunicome 
umeorne \ 

lídimo. ).     ,.,. 

.  .  Aeqtttmu 

legitimo ) 

lindar } , .    ,.       , 

..    .,  Mimitare1 

limitar ) 

lôbrego ) .  ,    . 

,  „    .  \iuoricu 

lúbrico ) 

lograr ) , 

Lucrare 
lucrar ) 

luar ) 

,  ilunare 

lunar ] 

macho J  , 

,  \masculu 

másculo ) 

maleitas )       ,    ,. 

,-,..  tmaled  tetas 

malditas ) 

malhar. \ 

magoar Ymaculare 

macular ] 

.manho ) 

mauno    \magnu 

magno ) 

margear j 

\marqmare 
marginar ) 

meda ) 

[meta 
meta ) 

meeiro3 j 

,.       .  [*  medicinar/ a 

medianeiro  .   ... 


liar .   ) . . 

ligar \l>9are 

lidar )..,. 

U/t/qare 
litigar \      * 

limpo .•••),•       j 

límpido  . . ) 

livro ) 

líber ) 

logar ) .       . 

,  °  ,  \loeale 

Jocal ) 

logro ) , 

.  .lucrii 

lucro ) 

lumieira  .......  i , 

.       .    ,  .  \lnmtnaria 

luminária ) 

madeira )       ,     . 

. ,  .  mater  ta 

matéria ) 

malha \ 

mágoa \macula 

mácula ) 

mandado )         7 

,   ,  <mandatu 

mandato ) 

mansidão I  ,    , 

}  mansuetude 
mansuetude  . .  . . ) 

meão i 

,.  [medi  anu 

mediano ] 

medrar j 

amadurar hnaturare 

maturar ! 

meigo J 

,    .  >maq/cu 

magico ) 


1  A  forma  deste  vocábulo  mostra  que  não  faz  parte  dos  genui- 
namente populares,  mas  pertence  aos  números  dos  semicultos,  aliás 
a  sua  transformação  teria  sido  outra. 

2  De  limitar  tirou-se  o  substantivo  limite,  que  não  pode  repre- 
sentar o  latim  limes,  como  dizem  muitos  dicionários,  porisso  que 
este  vocábulo  no  acusativo  é  esdrúxulo  e  o  português  grave,  dele 
veiu  linde. 

;i  Esta.  forma  pode  também  ter  evolucionado  de  mediar iit. 
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meio 

médio 

mesteiral  . 
ministerial 
mestral . . . 
magistral, 
mesurar.  .  . 
mensurar  . 

miga , 

mica 


miado. . 
minuto. 


moio 

módio 

molho 

manipulo 

mortevegar 

mortificar 

nado. 

nato 

nédio 

nítido 

numbro2 

numero 

obreiro  

operário 

olho 

óculo 

ombreira 

umerária 

orago 

oráculo  

osservar  (pop).. 
observar 


mediu 

minÍ8teriale 

magistrale 

mensurare 

mica 

minuta 

modiu 

manipulu 

mortificare 

natu 

nitidu 

numeru 

operariu 

ocvlu 

un&raria 

oraculu 

observara 


meiga ) 

,  ..  [med/ca 

medica ) 

mestrado i    ,    . 

.   ,      ,  \maqistratu 

magistrado ) 

mesura  ........  i 

mensura 
mensura. .......) 

mezinha )       ,.  . 

,.  .  [medicina 

medicina 1 

mister  l )     .  . 

.   .   .  ,  .  \ministeriu 

ministério ) 

miunça ) 

miuça \mmutia 

minúcia ) 

molde i       .      • 

,  n  .  [moduiu 

modulo j 

mouco ) 

muccu 
muco ) 

mouro \ 

mauru 
mauro . ) 

nau i 

nave 
nave ) 

nevrinha^op./.  L    eM{na 
neblina ) 

obrar ) 

operar e 
operar )  c 

olhai ) 

,  \ ocular e 

ocular ) 

olmo.  . ) 

,  ulmu 

ulmo ) 

ombro i 

!  ume.ru 
umero \ 

ornado ) 

ornatu 
ornato I 

oveiro j 

,  .  Sovaria 

ovário ) 


1  Deste  vocábulo  já  me  ocupei  na  Revista  Lusitana,  vol.  xiv, 
pág.  62-64. 

2  A  forma  verdadeiramente  popular  de  numero  é  nombro,  cjue 
ocorre,  por  exemplo,  no  testamento  de  D.  Afonso  II. 
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pa 

pala 

palavra  .. . 
parábola  . . 

pasmo 

espasmo. . . 

pesar 

pensar 
pêssego.  . . 
pérsico  . . . 
podrido . . . 
pútrido  . . . 

polvo 

pólipo 

pousar 
pausar 
pregador.  . 
predicador 

preposto  . . 
prepósito  . 

primeiro  . . 
primário . . 
proposto  . . 
propósito. . 

pruir 

prurir 

quedo 

quieto 
rainha.  . .  . 
Regina.. . . 

ralo 

raro 

recobrar  .  . 
recuperar . 
redondo.  .  . 
rotundo . . . 


pala 

par  abula 

spasmu 

pensare 

persicu 

púíridu  1 

polypu 

pausare 

praedieatore 

praepositu 

primariu 

propositu 

prurire 

quietei 

regina 

raru 

recuperará 

rotundu 


^  *!  '.*  '^ \palati 

palácio \ 

pardo 

pálido 

pego 

pélago 

peso 

penso ...:.. 

piar 

pipilar 

poir 

polir 

poupar 

palpar 

p  raia 

plaga 

prenda. .    .    ... 

prebenda 

prezar  

apreçar 

apreciar 

prisão 

apreensão. .... 

pruido . 

prurido  

quaresma 

quadragésima.. 

raiar 

radiar 


raio  . 
rádio 


pallidu 
pelagu 
pensu 
pipilare 
polire 
\palpare 
plaga 
praebenda 

pretiare 

prehensione 
pruri  tu 
quadragésima 
radiare 


ranço . . . 
râncido  , 

re  coito, 
recocto. 
redrar  . 
reiterar 


radiv 
rancidu 
recoctu 
'reiferare 


1  Rigorosamente  falando,  não  há  aqui  divergência,  pois  que 
podrido  é  participio  do  arcaico  podrir,  que  foi  substituído  pelo 
actual  iucoativo  apodrecer. 
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regrar | 

,  1 requlare 

regular )    * 

Reimão i       . 

-d   .         ,  [haimunda 

Kaimundo ) 

resenhar i 

resiqnare 
resignar ]       * 

revogar ) 

revocare 
revocar ) 

rijo j    .  . , 

,  .j  [rtaidu 

rígido )    d 

Romão j 

t>  \  Romana 

Romano ) 

ruido i 

. ,  ruqitu 

rugido \     a 

sainha  . '.- i 

,.  [salina 

salina ) 

saldar ) 

soldar )80lidare 

sancristão , 

„„  .  ,.  [sacristanu 

sacristão.    j 

sanguinho i 

sanguíneo \sangvimu 

sarar . . .  i 

sanar jsa?iare 

segredo > 

.  [ secretu 

secreto 

selva ) 

silva \silm 

senho ) 

sino \signu 

signo ) 

SÍIvO.  ........) 

sibilo \sibilu2 

sobrar ) 

superar \«iperare 

soído j 

sonido \Sonitu3 


i*  reqalengu 
regalengo )       J       * 

remir i      ,, 

,.    .  [redimere 

redimir ) 

revesso ) 

}  reversu 
reverso ) 

rezar , . .  .  i 

recitar e 
recitar ) 

rolha ) 

,,   t  [rotula 

rotula ) 

ror í i 

,  [horrore 

horror ) 

saboeira i 

,  .  [saponaria 

saponaria ) 

saio i 

[saqu 
sago \    a 

salobro i . 

,  ,  [insalubre 

insalubre ) 

sanfonha ) 

sinfonia \symVhonia  \ 

sanha 1  . 

.     a    .  \  insânia 

insânia \ 

sé | 

,  [sede 

sede ) 

selo 1 

•  .,  \siqillu 
sigilo |    * 

senhor ) 

t   .  iseniore 

sénior ) 

sestro J 

•  ■  .  \sinistru 
6inistro j 

siso ) 

i sensu 
senso ) 

soidade | 

,    -.    ■,  isolitate 

soledade ) 

soldo, i 

r,.,  [sol  tau, 

solido, 


1  Cf.  o  que  atrás  disse  a  respeito  de  deganha  e  decanta. 

2  Veja- se  a  explicação  que  dei  de  silvar. 

3  As    formas   portuguesas    só   poderão   provir    de    *sonitu,  se 
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solho , . 

...  soLiu 

sono 

soma 

summa 
suma 

S0f;.^ sublik 

subtil 

teia },  . 

tela ra 

tente , 

tenente 
tenente  ........ 

tenno . 

termtnu 
termino 

tíbio .     ., 

,   . ,  tepidu 

tépido 

torvar j,     , 

,  \turbare 

turbar \ 

turvo ,     ,., 

,   ,  . .         turbiau 
túrbido  

umbral , 

umerate 
umeral 

vagar 

vacare 
vacar 

vessar  

versare 
versar  

viçoso  

vitiosu 
vicioso, 


solteiro ...     .   , 

....  .  sol/tanu1 

solitário 

soterrar 

,  .  *  subterrare 

subterrar  

tábua ,  ,    , 

,.    ,  tabula 

tabula 

t6;ga [thylaca? 

taleiga )    ' 

terceiro ,    ..     . 

. .  .  tertiariu 

terciário 

teso ...    . 

tensu 
tenso  

tonto j    „     ., 

,   .„  [attonitu 

atónito ) 

traição iJ      ,.,. 

..  „  [traditione 

tradição ) 

um 

unu 
uno 

ume  2 7 

, ,  alúmen 

alúmen 

vermelho .     , 

,     .  vermiculn 

vermiculo 

.  .  '  vitiu 

vicio 

vigiar ) 

velar \vigilare 

vigilar I 


se  admitir  que  o  verbo  passou  em  latim  da  primeira  para  a  quarta 
conjugação,  ou  antes  que,  a  par  de  soar,  se  creou  outro  *soir:  cf. 
também  zoar  e  zonir,  que  têm  feição  onomatopaica. 

1  Monlau  no  seu  Diccionario  etimológico  de  la  lengua  castellana, 
s.  v.  considera  o  soltero  espanhol  e  portanto  o  português  solteiros 
como  provenientes  de  *solutariu,  étimo  que  igualmente  satisfaz 
pelo  lado  fonético  e,  quanto  ao  sentido,  não  destoa,  depende  da 
maneira  de  encarar  o  casamento :  prisão  ou  companhia. 

2  A  antiga  lingua  ainda  couservava  a  vogal  inicial  da  palavra 
poia  dizia  aume. 
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vinco  l ) 

brinco \ vincula 

vinculo 1 


xofrango . 
ossífraga. 


ossi fraga 


Mas  fornicas  houve  que  estavam  tanto  em  uso  e,  por 
assim  dizer,  eram  de  tal  modo  essenciais  à  linguagem 
popular  que,  com  quanto  existissem  outras  também  po- 
pulares, umas  quiçá  da  mesma  idade,  outras  talvez  mais 
modernas,  e  de  sentido  .quási  sempre  idêntico,  isso  não 
obstante  continuaram  e  continuam  a  viver,  mais  resistentes 
que  outras,  que  nas  mesmas  condições  e,  segundo  parece, 
tão  queridas  como  elas,  foram  suplantadas  por  outras  cul- 
tas, que  na  sua  origem  delas  divergiam  apenas  nos  sufixos : 
assim  subsistem  ainda  estes  vocábulos,  todos  populares: 


acelca ,      . 

,  acce/ca  (ar.. 

acelça    v 


bicha 

besta 

contia 

quantia  .  . . 

caudel 1 

coudel \capitellu 

cabedel ) 

dono 

dom    


b estia 

*  quaniiva 


dominu 


alandro .... 
loendro  .... 
eloendro  . . . 
chantagem  . 
tanchagem . 
convindar  . . 
convidar  . .  . 


devesa, 
defesa  . 


lorandrxi  ou 
i    rhododendru 

plantagine 

*  cumvitare 

defensa 


madre 
mãe  . . 


mais. 
mas. 


matre 


magis 


frade l 

freire  2. \fratre 

frei ) 

maunea 

mainça 

mengoar .... 
mingar  .... 
amingar  .... 
miníjoar 


*  manutia 


*  minuare 


1  Sobre  os  vocábulos  vinco  e  brinco  veja-se  Rev.  Lusit.  i,  p;íg.  299 
(artigo  de  I).  Carolina  Michaêlis  de  Vasconcellos). 

2  A  par  de  frade,  ocorre  em  português  arcaico  a  forma  fraire, 
que  se  me  afigura  importada  de  fora  (talvez  do  provençal:  cf. 
também  fraire  em  antigo  castelhano,  hoje  fraile);  dela  provêm 
freire  (donde  freira)  e  por  próclise  frei. 
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mungir. 
mugir.. 


padre 

pai 

poldro 

potro 

preito 

prazo 

relha 

régua.  . .    . 
regra  

sendeiro. . . 
semedeiro 


sobral. . . 
soveral.. 
soror  z  .  . 

sor 

tenreiro, 
terneiro. 


mulgere 
paire 

#  pulletrU 
placitu 

)  regula 

[semitariu 

*  suberale 
sorore 

!*  tenerariu 


nádega 

nalga 

pojar 1 

apojar \podiare 

apoiar i 

pranchao.  . . 
champrão  . . 

razão  

ração    


*  natica 


planca 


ratione 


reposta  . . 
resposta  * 


reposita 


serão 1 

serau >*  seranu 

sarau 1 

sobreiro.. . . 

sovereiro.  . 

tenro , 


*  8uberariu 


terno ) 

vinhádego | 

vinhago ) 


teneru 


vineaticu 


Entre  os  vocábulos  que  perderam  as  suas  variadas 
formas  populares  e  foram  substituídos  por  uma  única, 
culta  ou  mesmo  popular,  a  qual  apenas  no  sufixo  diver- 
gia da  que  dera  origem  aquelas,  figuram  estes : 


pustumeiro . . 
postimeiro.. . 
prostumeiro  . 
prostrirneiro. 
senlheiro.  .  . . 
senheiro. . . . , 


\*  postremariu 


singular  iu 


sauz. . . . 
*  seice  3. 


isalice 


1  Nesta  forma  influiu  o  verbo  responder,  pelo  que  em  rigor  os 
dois  vocábulos  não  são  divergentes. 

2  De  certo  por  influência  culta  costuma  prouunciar-se  grave 
esta  palavra,  informa-me,  porém,  o>  dr.  Leite  de  Vasconcellos  que 
o  povo  a  acentua  na  ultima  sílaba,  como  pede  a  sua  origem;  a 
forma  sôr  deve  atribuir-se  a  próclise. 

3  Deduzo  a  existência  desta  forma  dos  nomes  Seiceira  e  Assei- 
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aos  quais  correspondem  na  língua  de  hojo:  postremo  — 
salgueiro  —  singular,  representantes  respectivamente  de: 
postremu  —  *salicariu  e  singulare. 


No  número  dos  que,  provenientes  de  outras  línguas, 
vieram  juntar-so  aos  portugueses,  populares,  semicultos 
ou  cultos,  couservando,  porem,  as  formas  que  nelas 
tinham  tomado,  consoante  as  suas  leis,  o  que  por  vezes 
lhes  comunica  um  aspecto  que  mais  ou  menos  as  estrema 
das  nacionais,  contam-se  entre  outros  os  seguintes,  dos 
quais  alguns  chegaram  até  a  suplantar  os  nossos,  que 
por  tal  motivo  caíram  em  desuso : 


Aguiar 

Aguilar  (esp.) 


*  aquilare 


anelho )        .    , 

.     ;       .  \anntculu 

anejo  (esp.) ) 

balbo |     ., 

bobo  (esp.) \ 

boceta 1 

boeta  (fr.)  l \pyxide 

píxide ) 

cabaça \querabat 2 

calabaça  (esp.)  . . )    (ar.) 

campa 


campana  (esp.).  . 


campana 


alna ) 

ana \elina  (alt.  ai.) 

auna  f/r.) 1 

blasfemar )  , 

,  ,         .  .   olasphemare 

brasmar  (are. fr.))       c 

bodega | 

botica  (fr.) )ap0theca 

cabo ) 

chefe  (fr.) )C<XpUt 

cantada ) 

,    ,     ,.,,  {cantata 

cantata  (it.)  .....] 


ceira  que  ocorrem  na  nossa  toponímia :  cf.  D.  Carolina  Michaelis  de 
Vasconcellos  in  Rtv.  Lusitana,  ih,  pag.  185.  A  propósito  notarei 
que  o  Dicionário  de  Moraes  (8.a  edição)  faz  erradamente  bisílabo 
o  vocábulo  sauz,  quando  ele  é  monosilábico  e  como  tal  deve  acen- 
tuar-se  no  a  e  não  no  u. 

1  Cf.  D.  Carolina  Michaelis  no  vol.  citado  da  Rev.  Lusit., 
pag.  134. 

1  E  este  o  étimo  apresentado  por  Monlau  no  seu  já  mencionado 
Dicciouario  etimológico  de  la  lengua  castellana,  mas  no  entanto  pro- 
blematicamente. 
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cantor 

. „  .  cantore 

chantre  (fr.)  . . . 

capitel .... 

, r  .         ...         capitellu 
chapiteu  (fr.) . . . 

cas telão  (are.)  .  .        ,  77 

„  .       .       >  castellanu 
castelhano  (esp.) 

cavaleiro ^     ...     . 

...       .       .    *  caballariu 
cavalheiro  (esp.). 

cócedra ... 

...       ,  culcita 

colcha  (esp.) .... 

concluir ) 

concrudir      (are.  >  concludere 

esp.) I 

corpo  

.  corpu 

cos  (prov.) 

decano , 

decanu 
deão  (fr.) 

doairo  (are.) . .  . .    „   , 

.    V     ' .         *  donar/u 
donaire  (esp.) . . . 

esbulhar T        7 . 

.       .       despoliare 
despojar  (esp.) . 

fímbria „    ,    . 

~            , ,  ,  Jimbria 

franja  (fr.) 


capelo „ 

l  fj--\  *cappettu 

chapéu  (fr.)  .... 

carvoeiro . 

.      ,  .     .v .      carbonanu 
carbonário  (d.)  . 

cauda T 

.     ....  cauda 

coda  (d.) 

chão j 

lhano  (esp.) \planu 

piano  (it.) I 

colhar  (are),  ...        7 , 

..       ;, .  .  coenlear 

colher  (fr)  l . . .  . 

confeição ... 

„    J  „     .  ,  .       confechone 
confecção  (fr.). .        * 

darçana  ou  tara- 1 

cena  (are.) . . .  .1 

terecena  (are).  ,\darci?ia2  (ar.) 

tercena  (are.)  . .  V 

arsenal  (fr.) . . . .  ' 

diamante 7 

.    „•,.„.  adamante 

ima  (fr.) 

dona , 

.          ...  domina 

dama  (fr.) 

fábrica „  ,   . 

forja  (/,) fabnCa 

fronte  - 

frente  (esp.) .... 


1  Assim  opina  Gonçalves  Viana  :  veja-se  a  sua  Ortografia  na- 
cional, pág.  63  (nota).  Acerca  da  forma  antiga  cf.  Rev.  Lttsitana, 
xiii,  292  (artigo  da  distinta  romanista  a  quem  bastas  vezes  me 
tenho  referido). 

2  Segundo  informa  o  Dictionnaire  general  de  la  langue  française 
de  Hatzfeld  e  Darmesteter,  a  forma  arsenal  que  suplantou  a  nossa 
clássica  taracena,  pronunciava-sa  arsená,  i.  é.  não  se  fazendo  ouvir 
o  l  final,  e  foi  precedida  por  outra  mais  antiga  tarsenal,  na  qual 
qual  talvez  o  /  também  não  soasse  e  que  mais  se  aproxima  da 
da  portuguesa.  Igual  fenómeno  se  deu  no  castelhano  que  ao  lado 
de  arsenal,  oferece  ainda  tarazana,  atarazana  darsena,  darsenal  e 
tercena,  formas  todas  oriundas,  segundo  parece,  do  mesmo  vocá- 
bulo árabe,  mais  ou  menos  modificado. 
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gaiola 

jaula  (fr.) . . 


giestal 

Genestal  (esp.) 


caveola 
*  genistale 


geral  

general  (fr. 


generale 


grave 

greu  (are.  pr.) 

hospital 

hotel  (fr.) 

leve . , 

leu  (prov.).. . . 

livel 

nivel  (fr.) 

medalha..  .... 

mealha2  (fr.). 

molho \ 

manolho >*  manupulu 

manojo  (esp.)  . .  . ) 

obra. 

opera 


grave 
hospitale 
leve 
Uibellu 
*  metallia 


ópera  (it)  ..... 
palatino 

paladino  (it.)  . . 

pomba 

paloma  (esp.)  . . 

presbítero 

preste  (fr.).  . . . 

renger J 

rengir \ringere 

renhir  (esp.) .  . . .  ] 


palatinu 
[palumba 
presbyteru 


gáudio 

gozo  (esp.)  . . . 

greda  

cré  (fr.) 

ínsua    

ilha  (frj)  . . . 

lírio 

Hs(/r.) 

maior 

major  (fr.)  . . . 

mestre 

maestro  (it).  . 

moogo  3  (are.) . 
monge  (fr.)..  . 


creta 

insula 

liriu 

maiore 

magister 

monaehu 


oitavo 

oehavo  (esp.).. 

pena  (are.)  . . . 

penha  *  (esp.)  . 

prepósito \ 

preboste    ou  \praepositu 

prioste  (fr.). . . .) 

Proença 

Provença  (fr.) , 

rincho  5- 1 

(*  re-{-nini 


octavu 


penna 


Proventia 


relincho  (esp.) . . 
nitrido  (it.) 


tulu 


1  A  forma  mais  antiga  dpste  vocábulo  deve  ter  sido  *gouvo,  a 
julgar  do  are.  gouvir,  a  que  sucedeu  o  actual  gozar. 

2  O  actual  francês  diz  maille  mas  o  arcaico  dizia  meaille:  cf. 
Dictionaire  general  de  la  langue  française  já  citado  s.  v.  maille. 

3  Creio  ter  sido  D.  Carolina  Michaêles  de  Vasconcellos  quem 
primeiro  nos  revelou  a  existência  deste  vocábulo  e  sua  prove- 
niência: cf.  Rev.  Lusitana  m,  174. 

4  Dr.  Leite  de  Vasconcellos  é  de  parecer  que  a  forma  penha 
evolucionou  em  território  português  e  não  nos  veiu  de  Espanha : 
cf.  Rev.  Lusitana,  vol.  iv,  pág.  131-132  e  273  a  275. 

5  São   várias   as  explicações  que  têm  sido  dadas  acerca  do 
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roca j^ 

...  ( *  rocca 

incha  (/r.) ) 

saudar )     7  , 

,    ,  .        .salutar  e 

saludar  (esp ) . . . ) 

.solu 
solo  (it.) ) 

teor j 

tenor  (it ) \ 

turgimão1 )       . 

,  ,...    |  tarieman  (ar.) 

dragoman  o  (tt.)  . 


saudador 

,    ,    ,       .       .    [salutatore 
saludador  (esp.) . ) 

siso ) 

,     \sensu 
sen  (are.  prov.)..  ) 

templo ) 

temple  ou  tempre  \templu 

(are.  fr.) ) 

tom i 

.          ....  tonu 

tono  (it.) ) 

tracto | 

trecho  (esp.) . . . .) 


Porque  as  mesmas  causas  produzem  sempre  e  em  toefy 
a  parte  os  mesmos  efeitos  e  as  que  atras  apontámos  não  se 
deram  só  no  português,  devem  naturalmente  existir  formas 


modo  de  formação  dos  dois  primeiros  vocábulos,  comuns  ao  portu- 
guês e  espanhol,  mas  todas  elas  insatisfatórias,  aqui  apresento  a 
minha,  que  por  ventura  valerá  tanto  como  as  outras.  E  sabido  que 
à  voz  do  cavalo  chamava-se  em  latim  hinnitus;  ora  admitindo-se  o 
diminutivo  *hinnitulus  e  a  nasalização,  que  não  é  sem  exemplo,  do 
i  pelo  n  que  o  antecede,  teriamos  *hinnintulu,  donde  *hinnintlu  e 
de  aqui  *enincho  em  português  e  *enincho  em  castelhano,  dar-se-ia 
depois  a  dissimilação  das  nasais  pelo  l  (cf.  alma  por  *anma),  do 
que  resultaria  *elincho;  ou  *eincho;  o  prefixo  re-,  que,  como  parti- 
cula  indicadora  da  repetição  do  acto,  acompanharia  o  vocábulo 
desde  o  principio,  completaria  o  relincho  castelhano  e  o  *reincho 
português  e  castelhano  dialectal,  a  meu  ver,  (este  parece  ter  exis- 
tido a  julgar  pela  forma  reinchar);  constituido  assim  o  substan- 
tivo, dele  viria  o  verbo  rinchar  ou  relinchar.  Do  mesmo  tema 
parece  provir  o  it.  nitrir,  donde  a  português  tirou  o  participio-su- 
bstantivo  nitrido,  a  sua  explicação,  porem,  oferece  dificuldades, 
como  aliás  os  diversos  representantes  do  hinnire  latino  nas  línguas 
românicas,  com  excepção  do  francês  hennir  cf.  Kõrting,  n.°  4572. 

1  A  forma  italiana  provêm  directamente  do  baixo  grego 
opaYoú|i.avoç.  Como  a  lingua  portuguesa,  também  a  francesa  e  espa- 
nhola receberam  o  vocábulo  por  duas  vias,  directa  e  indirecta :  de 
aqui  a  diferença  que  apresentam  as  suas  variadas  formas  que  são : 
em  francês  trucheman  e  dragoman  ou  drogman  e  no  espanhol  tru- 
jaman,  trujiman  ou  truchiman  e  dragoman. 
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convergentes  e  divergentes  nas  demais  língoas.  Efecti- 
vamente em  todas  elas  as  encontramos,  pondo,  porém, 
de  parte  as  outras,  quer  românicas,  quer  não,  apon- 
tarei apenas  algumas  que  ocorrem  na  francês  e  latim  — 
refiro-me  só  a  estes  idiomas  pela  vulgarizão  entre  nós 
do  primeiro  e  magna  importância  do  segundo  —  tais  são 
os  seguintes : 


(francês) 


baie 


charme 


foire . 


aigre  . . 
acre.  . . 
âpreté  . 
aspérite 
avoué  .. 
avocat . 
combler, 
cumuler 
dime  .  . 
decime, 
essaim  . 
exame  n 
étroit.  . 
strict  . . 
frêle . . . 
fragile. 


\baca 

\baia 


i  digitale 

' '  \  datu 


I  carpi nu 
\  earmen 

\  feri  a 
\foria 


Convergentes 

(latim) 

Iesse 
e 
edere 
Ífulgere 
e 
fidcirc 
Ímulcere 
e 
i  mulgere 
i  st are 
steti  pret.  de  . . .  <.     e 

\sistere 


Divergentes 


.asperitate 


'  advocatu 


cumulare 


.decima 


strictu 


ab 

abs 

atque 

ac 

circumitus  . 
circuitas . . . 

ec 

ex 

extera  

extra  

haud 

hau 

induperator. 
imperator  . . 

intera 

intra  


, fragile 
Yol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1917. 
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hotel ) .       ..   , 

,  „  .    ,  ihospitale 

hopital ) 

livrer ),., 

...  .  [hberare 

hberer ) 

métier i     ...     . 

.   .     ,  iministenu 

mmistere ) 

mcuble |      ... 

.mobile 
mobile ) 

porche ) 

, .  norticu 

portique ) 

raide )    .  . . 

.    .  .  Inqiau 

rigide ) 

trahison ),      ,.  . 

,_.      ,  \traditione 

traditiou  l 


maxumus. 
mazimns . 

med 

me 

neve 

neu 

proxumus. 
proxiinus. 
quine 

quin 

sine  . . 

sin 

ted 

te 


J.  J.  Nunes. 


1  Cf.  Grammaire  française  de  Braehet  e  Dussouchet,  pág.  26.  Há 
até  um  dicionário  dos  doublets,  que  é  o  nome  que  os  franceses  dão 
em  geral  às  formas  divergentes,  escrito  pelo  primeiro  destes  au- 
tores, ^e  não  estou  em  erro. 


COUSAS  ARABICO-PORTUGUESAS. 
ALGUMAS  ETIMOLOGIAS 

1.  Arsenal 

E  incontestavelmente  de  origem  árabe  este  vocábulo. 
João  de  Sousa  esqueceu-se  dele,  mas  incluiu-o  Moura  na 
2.a  edição  dos  seus  Vestígios  da  língua  arábica  em  Por- 
tugal, darsaná.  Dozy  e  Engelmann,  Glossaire  des  mote 
espagnols  et  portugais  derives  de  V árabe,  fazem-no  provir 
de  dâr  ciná'a,  que  é  apenas  uma  variante  da  forma  de 
Moura  e  com  a  mesma  significação :  Casa  de  construção, 
fábrica.  Yanguas  no  seu  Glosario  de  las  palabras  espa- 
iiolas...  de  orígen  oriental  —  assim  como  o  dicionário  da 
Academia  espanhola  —  explica-o  assim  também  no  corpo 
da  obra,  mas  no  apêndice,  p.  548,  deriva-o  só  do  2.°  ele- 
mento, de  ac-cena'a,  por  al-cena'a,.  «mediante  a  trans- 
crição do  l  do  artigo  árabe  por  r,  çad  por  s  e  adição 
de  uni  l  na  terminação».  Nunca  o  l  do  artigo,  quando 
seguido  de  consoante  solar,  como  neste  caso,  passou  a  r, 
porque  se  assimila  á  dita  consoante.  Em  erros  destes, 
grosseiros,  abunda  este  autor. 

Todavia,  esta  forma  podia  explicar  o  termo  português 
e  castelhano,  assim :  ac-cenã  -j-  r  intercalar  -f- 1  final,  isto 
é  arcenal.  Os  exemplos  de  intercalação  de  um  r  entre 
vogal  e  c  (z)  são  numerosos,  quer  em  vocábulos  de  ori- 
gem árabe,  quer  outros :  alicerce  por  cdicece,  alferce  por 
por  alfece,  Arzila  por  Acila  (Azila);  o  é  corrente  mar- 
cela por  macela  etc.  Exemplos  da  adição  de  um  l  termi- 
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nal:  alquicel  por  alquicê,  alquinal  por  alquinà.  A  supres- 
são do  primeiro  elemento,  dar,  casa,  da  expressão  árabe 
pode  admitir-se  sem  dificuldade:  há  em  castelhano  um 
outro  exemplo  flagrante:  ceca  é  em  árabe  dãr  ceca,  isto 
é  casa  da  moeda. 

Contudo,  é  outra,  quanto  a  nós,  a  explicação  do  vocá- 
bulo arsenal.  Este  termo  é  muito  moderno  no  vocabulá- 
rio português  e  só  nelle  se  integrou  definitivamente  no 
século  xvin.  Procurá-lo-hemos  de  balde  nos  séculos  an- 
teriores, salvo  num  caso  que  resalvaremos  a  seu  tempo. 
Havia  certamente  a  cousa,  quer  no  sentido  de  arsenal  do 
exercito,  quer  de  marinha,  mas  eram  outros  os  seus 
nomes:  o  1.°  chamava-se  almazem,  o  2.°  tercena  (terecena, 
taracena)  ou  ribeira  das  naus.  Ver  Bluteau,  Vocabidá- 
rio  português  e  latino  (Coimbra,  1712),  s.  v,  arsenal. 
Mas  o  2.'1  também  se  usava  no  sentido  do  1.°,  como  se 
verá  a  seguir. 

Eis  alguns  exemplos  tirados  dos  nossos  autores.  Rui 
de  Pina,  Crónica  de  D.  João  II,  cap.  30:  «E  pêra  re- 
pairo,  e  acalmamento  das  dietas  artelharias  na  comarqua 
da  Beira,  mandou  novamente  fazer  a  larecena  da  Villa 
de  Pinhel,  em  que  as  dietas  cousas  estavam  em  depo- 
sito» ;  —  cap.  41 :  «...  e  na  casa  da  Taracena,  bombardas, 
pólvora,  salitre,  ancoras,  muitas  lanças,  coiraças,  capa- 
cetes»... [Inéditos  da  História  Portuguesa,  n]. 

Em  1527  Cosmo  de  Lafeytor  foi  nomeado  «veador-mor 
de  todalas  artelharias,  almazens  e  terecenas  de  meus 
Reynos»  [Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  14,  foi.  42  r.J: 

Gois,  Crónica  de  D-  Manuel,  P.  ni,  cap.  19:  «Nos 
almazens  delrei  [de  Malaca,  conquistada  por  Afonso  de 
Albuquerque]  se  achou  muito  cobre,  aço,  ferro,  chumbo, 
estanho,  enxofre,  salitre,  pólvora,  armas  e  outras  muni- 
ções de  guerra,  e  muita  enxárcia  de  nãos»  ;  —  P.  iv,  cap. 
85:  «[D.  Manuel]  fez  de  novo  as  casas  dos  almazens  de 
Lisboa,  e  no  das  armas  pos  em  deposito  húa  grande  can- 
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tidade  de  corpos  darmas  de  piões,  e  dous  mil  e  quinhentos 
de  homens  darmas  de  cavalos,  e  oitocentos  dacubertados, 
e  muitos  corpos  de  couraças,  e  outras  armas,  e  muitas 
pegas  dartelharia  grossa,  e  metida'.'..  Começou  as  terce- 
nas  da  porta  da  Cruz,  as  quaes  mandou  fazer  pêra  se 
nellas  guardar,  e  fundir  artelharia. . .». 

Fernão  de  Oliveira,  Livro  da  fábrica  das  nãos  (ed. 
Lopes  de  Mendonça),  p.  150:  «...  Mas  antes  pêra  my 
seraa  gloria,  e  gosto  dar  eu  causa  a  se  apurar  esta  arte 
[da  navegação] :  por  q  pêra  isso  tomey  munto  trabalho, 
andando  per  mutos  portos  de  mar  da  espanha,  e  frança, 
italia,  ingraterra,  e  algus  de  terra  de  mouros,  vendo  suas 
taracenas,  e  praticando  cõ  seus  carpenteyros» ...  Cf.  p. 
151,  1.  19. 

Jerónimo  Cardoso  no  seu  dicionário  português-latino 
(1601)  não  tem  arsenal,  nem  tercena,  mas  no  latino- 
português  tem  armentarium  :  almazem  darmas,  e  navate: 
estaleiros  das  nãos.  Isto  parece  provar  que  no  seu  tempo 
arsenal  não  era  conhecido  ou  não  era  usado. 

Duarte  Nunes  do  Lião  na  Origem  da  língua  portuguesa 
(1606)  no  eap.  10  dos  vocábulos  de  origem  árabe  não 
insere  arsenal,  mas  dá  taracena. 

Luís  Mendes  de  Vasconcelos  é  deste  termo  que  usa  no 
Do  sítio  de  Lisboa  (1608),  p.  180:  «...  Porque  entrão  todos 
os  annos  neste  Porto  [de  Lisboa]  mais  de  três  mil  navios. 
e  a  mayor  parte  delles  carregados  de  trigo,  he  bem 
grande  prova  disto  as  grandes  fabricas  que  algus  parti- 
culares tem  feito  para  recolher  este  trigo,  como  se  vê 
nas  capazes  tarecenas  da  Pampulha  e  Corpo  Santo ; 
porque  não  sei  cidade  das  que  hoje  hà,  a  que  não  bastas- 
sem para  seu  sileiro  só  Imas  tarezenas  destas,  de  que 
Lisboa  te  tantas». 

Nicolau  de  Oliveira,  Livro  das  grandezas  de  LÀsboa 
(1620),  p.  138  e  219,  não  emprega  nem  um,  nem  oatro 
termo :   « . . .  E  daqui  [da  Praça  da  Ribeira,  el-rei]  pode 
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com  sua  Real  presença  dar  mayor  expediencia  a  tudo, 
fieando-lho  a  vista  sobro  Ima  praça  a  que  chamão  Ribeira 
das  nãos,  onde  se  fazem,  e  concertão  niuytas  e  muy 
grandes  nãos  pêra  a  navegação  da  índia»  ;  —  «E  nas  cos- 
tas desta  casa  [da  índia;  ficão  agora  os  Ahnazens  das 
armas,  dos  quais,  e  da  Ribeira  das  nãos  fica  ditto  acima». 

D.  Francisco  Manuel,  nas  Epanáforas  de  vária  his- 
tória portuguesa  (1676),  diz  na  p.  310:  «Darsena,  e  Ar- 
senal, chamão  os  Venezeanos  a  seu  famoso  Almazem  de 
galés,  donde  se  fabricão,  e  guardão ;  a  que  nós  dizemos: 
Tercena,  Taraçana,  e  Ataracana  os  Espanboes». 

Finalmente,  Bluteau,  em  1712.  já  lhe  deu  acolhida  no 
Vocabulário,  mas  a  medo:  a  Arsenal,  lugar  em  que  se 
fabricão  navios,  e  em  que  se  teem  todas  as  muniçoens, 
e  apparatos  para  os  armar.  Os  portugueses  chamão 
estes  lugares  ribeira  das  nãos  e  almazens,  Porem  com 
singularidade  se  diz  ás  vezes  arsenal,  v.  g.  o  arsenal  de 
Veneza —  «Só  se  acharão  no  arsenal  de  Malaca  sette 
fustas».  Vieira,  t.  10,  p.  205.  Parece  que  este  nome 
foi  próprio  dos  almazens  ou  ribeira  das  nãos  de  Malaca, 
porque  Jorge  de  Lemos  [História  dos  cercos  que...  pu- 
seram á  fortaleza  de  Malaca,  Lisboa,  1585J  também  usa 
da  dita  palavra,  parte  2.a,  cap.  12,  diz  «aparelhar  ou- 
tras galés  que  estavão  no  seu  arsenal».  Alas  na  parte  l.a, 
cap.  2  servira-se  de  almazens:  «...  Almazens  dartilha- 
ria,  monições  e  mais  maquinas  e  petrechos...»  Cf.  o  di- 
cionário da  Academia,  s.  v.  arsenal. 

Mas  o  vocábulo  em  breve  se  integrou  na  língua.  Em 
1734,  João  Pacheco;  Divertimento  erudito,  I,  p.  130,  nos 
^termos  marítimos»,  já  o  aceita  de  pleno  direito:  «Arse- 
nal, lie  ribeira,  em  que  se  fazem  os  navios».  Do  mesmo 
modo  Bautista  de  Castro  (1763)  que,  falando  da  recons- 
trução da  parte  baixa  de  Lisboa,  cita  o  «magestoso 
arsenal»,  junto  da  «rua  nova  delrei»  [Mapa  de  Portu- 
gal, iít,  p.  94]. 
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Em  Espanha  a  forma  arsenal,  por  atarazana,  é  também 
muito  moderna.  Pedro  de  Alcalá  no  seu  Vbcabulista  ara- 
vigo  en  letra  castellana  (1505,  imo  o  dá,  mas  atarazana. 
Mármol  na  sua  Descripcion  de  Affrica  (11,  foi.  136),  de 
1573,  usa  dele:  «A  la  marina  hay  una  atarazana, 
donde  se  soliau  hacer  los  navios  que  el  senor  de  Velez 
y  los  ciudadanos  armaban».  Todavia,  ele  entrou  mais 
cedo  no  castelhano  do  que  no  português,  segundo  parece. 
De  facto,  no  fim  do  século  xvi  usa  dele  Cervantes, 
mas  definindo-o,  provando  assim  que  não  era  vocábulo 
muito  corrente :  «...  mas  esta  verdade  la  maquina  do 
su  famoso  arsenal,  que  es  el  logar  donde  se  fabrican  las 
galeras»  [ap.  Enciclopédia  Hispano- Americana,  sem  in- 
dicação de  obra].  Mas  Pedro  Teixeira  (1610)  emprega-o 
como  termo  corrente:  «arzenal  de  Basorá»  [Viage  de  la 
índia  hasta  Itália,  p.  75]. 

Em  francês  a  forma  mais  antiga,  do  século  xm,  é 
tarsenal  [em  Godefroy,  Dictionnaire  de  Vancienne  langue 
française,  supjplément],  mas  desde  o  século  xvi  arsenal, 
arcenal  e  arsenac,  como  se  pode  ver  nos  dicionários 
autorizados  do  Littré  e  de  Hatzfeld-Darmesteter-Thomas. 

Em  italiano  ocorre  pela  primeira  vez,  que  saibamos, 
em  Dante : 

Quale  nell'  arzanà  de'  Viniziaiii 

[Inferno,  xxi,  7]. 

Outras  formas  desde  o  século  xvi:  arsena,  arsenale  o 
darsena  (siciliano  :  tirzanà),  como  se  vê  dos  dicionários 
da  Academia  delia  Crusca  e  Kõrting. 

Assim,  pois,  arsenal  é  vocábulo  moderno  na  língua 
portuguesa  e  a  ela  veiu  de  alguma  das  outras  em  que  é 
mais  antigo.  Cremos  que  essa  foi  a  língua  francesa. 
Entrou  êle,  conforme  os  factos  anteriormente  apontados, 
na  segunda  metade  do  século  xvn.  Ora  nesse  período 
foi  preponderante  em  Portugal  a  escola  militar  francesa. 
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A  França  mandou-nos  engenheiros  e  generais  quer  durante 
as  lutas  da  Restauração,  quer  posteriormente,  e  com  eles 
vieram  certas  teorias  e  a  sua  técnica  [Cristóvão  Aires, 
Teoria  da  história  da  civilização  militar,  p.  148-150]. 

Por  sua  vez,  a  França  parece  tê-lo  recebido  da  Itália, 
de  arsexale.  Essa  é  a  opinião  de  Littré  e  dos  autores 
do  Dictionnaire  general  de  la  langue  f rançai  se,  já  citados. 
Os  venezianos,  os  genoveses  etc.  foram  senhores  do  Me- 
diterrâneo durante  toda  a  Idade-média  e  cedo  acolheriam 
o  dito  vocábulo.  Contudo,  não  parece  que  o  recebessem 
directamente  dos  muçulmanos,  mas  dos  gregos  do  Império 
bizantino.  Eles  tinham  fronteiras  comuns  e  foi  á  custa 
destes  que  aqueles  formaram  um  grande  império.  Terse-ia 
dado  com  este  termo  o  que  se  deu  com  um  outro  que 
estudamos  adiante,  mesquita:  foram  os  gregos  que  o 
fixaram  para  as  outras  línguas  da  Europa.  De  facto, 
numa  antiga  inscrição  grega  ocorre  este  vocábulo  na 
forma  apavjvaXvjç,  e  dela  teria  provindo  a  forma  italiana 
[Meurs,  Glossarium  graeco-barba rum].  E  muito  de  crer. 
Ignora-se,  porem,  a  data  da  inscrição,  ou  antes  ignora- 
mo-la nós,  pois  não  pudemos  apurar  cousa  certa  sobre  o 
assunto. 

Todavia,  a  par  da  forma  arsenale,  que  a  origem  grega 
explica  bem,  há  duas  outras,  darsena  e  arzena  iarsena)  — 
se  o  acento  fere  a  penúltima  sílaba — que  parecem  dife- 
rentes. A  diferença  é  mais  aparente  do  que  real.  Em  árabe 
arsenal  diz-se  dar  cana  e  dar  çanã  (cinÃ).  É  desta 
última  que  deve  provir  a  forma  grega.  Da  outra,  dar 
taxa,  procederam  as  formas  italianas  darsena  e  arzena 
iarsena),  independentes  e  directas,  segundo  cremos,  a 
portuguesa  tercena  e  a  castelhana  atarazana,  que  também 
devem  ter  vindo  directamente  do  árabe  para  estas  lín- 
guas. Diez  [Etymologisches  Wòrterbuthy  1,  p.  27]  e 
Korting  [Lateinisch-romanisclies  Worterbuch.  n.°  2394] 
afirmam  a  existCMicia    de    uma    forma    única    árabe,   dãr 
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cana,  que  explicaria  todas  as  formas  românicas ;  e  o  d 
teria  desaparecido  ein  arsenale  etc,  por  motivo  do  apa- 
recimento do  l,  que  se  tomou  pelo  /  do  artigo.  Assim 
o  cremos  quanto  ao  2.°  caso,  mas  não  quanto  ao  1.° 

Diremos  ainda  que  a  fornia  arsenal  não  podia  vir  dire- 
ctmente  do  árabe  para  português,  porque  em  nenhuma 
palavra  portuguesa  daquela  origem  o  som  correspondente 
ao  *•  deu  s,  mas  ç,  como  em  açude,  açafrão,  acurar  etc,; 
e  as  palavras  em  que  está  por  s  vieram  á  nossa  língua 
por  intermédio  de  outras.  A  forma  francesa  do  século  XVI, 
arcenal,  podia  ser  também  portuguesa,  como  ter  cena,  por 
motivo  do  ç,  Em  tercena  houve  o  endurecimento  da 
consoante  inicial.  Não  é  isso  de  regra :  Dozy  no  Glos- 
saire  dá  apenas  três  exemplos,  atarazana,  atequiperas  e 
ataire.  Omite  o  termo  português  correspondente  ao  1.°, 
tercena. 

2.  Mesquita  (Mezquita) 

E  fora  de  dúvida  que  o  étimo  deste  vocábulo  é  o  árabe 
MÁÇGED,  que  designa  o  templo  religioso  entre  os  muçul- 
manos; mas  ainda  não  foi  explicado  como  o  g  (j)  árabe 
deu  q  em  português  e  nas  outras  línguas  da  Europa. 

De  facto,  o  alfabeto  românico  tinha  no  tempo  da  do- 
minação árabe  na  Península  uma  correspondência  exacta 
para  o  g  árabe;  e  em  português  e  castelhano  são  nume- 
rosas as  palavras  em  que  êle  aparece  com  o  seu  valor 
próprio  de  palatal;  algibebe,  algibeira,  alfa  geme,  alforge, 
javali,  jaez  etc,  Jabalquinto,  Gibraltar,  Gibralfaro,  Tru- 
iãlo  etc. 

Todavia,  o  vocabulário  comum  apresenta-nos  alguns 
exemplos  em  que  a  palatal  árabe  está  representada  pela 
gutural*/:  almogama,  galanga,  moganga.  Ver  Dozy  e  En- 
gelmann,  p.  17.  Estes  exemplos  são,  porém,  muito  raros, 
duvidosos  e  de  termos  não  vulgares.  E  por  isso  que  q  <j 
tem  de  ser  explicado  por  leis  estranhas  ás  leis  de  trans- 
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formação  regular  do  árabe  em  português  e  castelhano. 
Houve,  pois,  um  elemento  estranho  que  destruiu  a  regu- 
laridade do  caso  geral.  Esse  facto  perturbador  foi  o 
grego  bizantino  e  o  vocábulo  mesquita  não  veiu  directa, 
mente  do  árabe  para  português :  e  como  o  grego  não  ti- 
nha correspondência  para  oj  árabe  representou-o  por  g. 
Inversamente  também,  g  das  palavras  gregas  que  pas- 
saram para  a  língua  árabe  palatalizou-se,  e  assim  7rúpyoç, 
castelo,  deu,  através  do  árabe,  o  nome  locativo  Alvorge, 
[xeyíaTT]  almagesto. 

Compreende-se  historicamente  este  facto.  Foi  contra  os 
gregos  bizantinos,  senhores  da  Síria  e  do  Egipto,  que  os 
árabes  primeiro  foram  em  guerra  e  á  custa  deles  que 
formaram  o  seu  império.  Foram  eles,  pois,  os  primeiros 
que  recolheram  e  fixaram  para  as  línguas  da  Europa  o 
vocábulo  que  estamos  estudando. 

Procuremos  determinar  a  forma  directa  para  .português 
e  castelhano.  Esta  forma  encontramo-la  num  documento 
castelhano,  ainda  que  uma  tradução,  do  princípio  do  sé- 
culo xiv,  e  é  almagid,  Como  se  sabe  e  se  vê  dos  forais 
e  capitulações  de  Toledo,  Saragoça,  Tudela  etc.  os  con- 
quistadores cristãos  deixavam  aos  vencidos  a  sua  religião, 
leis,  usos  e  costumes,  tanto  em  Castela  como  em  Aragão. 
Com  o  tempo,  esses  vencidos,  ou  mudéjares,  esqueceram 
a  sua  língua  e  tiveram  de  traduzir  para  castelhano  as 
suas  leis.  A  compilação  publicada  no  tomo  v  do  Memo- 
rial histórico  espahol  com  o  título  Leyes  de  mor  os,  tradu- 
zidas no  princípio  do  século  xiv,  como  dissemos,  é  dessa 
natureza.  Neste  tratado  ha  cinco  vezes  a  palavra  almagid, 
p.  57,  11(5,  141,  155  e  212.  Num  outro  tratado,  de  Ice 
de  Ofebir,  do  ano  de  1462,  há  já  mesquida,  p.  270  da 
mesma  compilação,  e  mezquida,  mais  correctamente,  p. 
270,  284,  288,  302,  336  etc,  e  p.  284  também  almaschid. 
Almagid  é  a  palavra  árabe  almaçgid,  e  o  desapareci- 
mento do  ç  deve  explicar-se  por  assimilação  e  queda  da 
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consoante  assimilada  :  almaçgid  >  almazgid  >  almagid, 
do  mesmo  modo  que  nascere  ]>  nacer,  jjisces^>peces,  etc. 

Assim,  pois,  a  forma  mesquita  não  é  popular  e  regular, 
porque  normalmente  devia  ser  a  outra.  A  forma  almagid 
o  que  prova?  Não  é  uma  forma  teórica,  simplesmente 
hipotética,  mas  viva,  real;  ela  é  genuína,  porque  está 
dentro  das  leis  da  língua.  Matou-a  a  forma  erudita  mes- 
quita, mas  ainda  reagiu  em  1462  na  representação  da 
dental  por  d  e  não  t.  Seria  ela  exclusiva  do  elemento 
mudéjar?  Não  deve  ter  sido,  mas  a  forma  popular  geral, 
porque  aplica  uma  lei  fonética  das  línguas  da  Península. 

Cremos  ter  uma  confirmação  deste  facto  na  própria  to- 
ponímia de  Portugal.  Existe,  efectivamente,  um  logar 
com  o  nome  de  Almagede  na'freguezia  de  Abela,  concelho 
de  S.  Tiago  de  Cacem  [Silva  Lopes,  Dicionário  postal] 
que  nos  parece  o  mesmo  vocábulo.  Magide  parace  ser 
também  o  mesmo  nome  sem  o  artigo.  Há  uma  povoação 
assim  chamada  no  concelho  de  Famalicão ;  e  na  Galiza 
há  uma  aldeia  com  o  mesmo  nome  no  concelho  de  Lau- 
same,  comarca  de  Noya,  província  de  Corunha,  e  um 
logar  no  concelho  de  Castroverde,  comarca  e  província 
de  Lugo  [Silva  Lopes,  Dicionário  postal;  Diccionario 
geográfico  postal  de  Espaiia]. 

Os  textos  de  aljamia  espanhola,  onde  encontramos  este 
termo,  são  bastante  modernos  para  nos  fornecerem  ele- 
mentos decisivos ;  não  deixam  contudo  de  fortalecer  as 
considerações  acima  feitas.  E  assim  que  um  manuscrito 
em  aljamia,  de  1462,  dá  almazchid,  variante  almaçchid; 
meçquida  noutro  manuscrito,  com  letra  do  século  xvi, 
mas  já  também  concorrentemente  mezquita  íSaavedra, 
Discurso  sobre  la  literatura  ai ja  miada,  p.  105,  154,  111, 
157  e  164]. 

Igual  continuação  encontramos  na  forma  siciliana  an- 
tiga para  mesquita.  Um  diploma  arábico-latino  de  15  de 
maio  de  1182  contém  uma  longa  descrição  de  todos  os 
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territórios  dados  pelo  rei  Guilherme  ao  convento  de  S. 
Maria  la  Nuova,  e  no  território  de  Carleone  o  texto  árabe 
menciona  um  logar  chamado  macged  alBaRD  que  a 
versão  latina  oficial  traduz  por  mesitamberdi  [S.  Gusa, 
I  diplomi  greci  ed  arabi  di  Sicília  pubblicati  nel  testo  ori- 
ginale  (Palermo,  1862-1882),  i,  p.  231, 1.  3  e  p.  195,  1.  õ]. 
Num  diploma  grego,  com  a  data  de  outubro  de  G652 
(=1153),  um  certo  Aécov  Biaiwiávoç  cede  uns  terrenos 
e  censos  «situados  na  parte  antiga  de  Palermo,  no  beco 
de  fucuT  tou  ffwrévT),  fora  da  porta  da  Galea».  Este  nome  é 
sem  dúvida  a  tradução  da  frase  árabe  macged  ax-xBaNI. 
Do  século  xiv  possuimos  também  algumas  passagens. 
Num  documento  de  agosto  de  1312  lê-se  em  duas  partes : 
«Census  miside  prope  domum  dicti  Bartholomey.  . . »  e: 
«Census  duarum  apotheearum  et  miside  Judieis  quomdam 
Roberti  de  Panormo»  [Di  Giovanni,  La  topografia  antica  di 
Palermo  dal  secolo  x  ai  xv  (Palermo,  1889-1890),  li, 
p.  95],  Numa  concessão  do  rei  Frederico  aos  judeus  de 
Castrogiovanni,  de  9  de  outubro  de  1360,  aparece  quatro 
vezes  a  forma  misitam  para  significar  sinagoga  de  judeus 
[Bartolomeo  e  Giuseppe  Lagnmina,  Códice  diplomático 
dei  Gindei  di  Sicília  (Palermo,  1885-1888),  p.  6C-67]. 
A  par  destas  formas,  aparece  no  território  da  Sicília, 
desde  a  segunda  metade  do  século  xn,  o  termo  miskyta, 
como  diremos.  E,  pois,  incontestável  que  por  muito  tempo 
o  termo  próprio  para  designar  o  templo  muçulmano  foi, 
em  vista  dos  documentos  referidos,  p.iaíT  (1153),  mesit 
( 1 1 82  ,  misida  (1312)  e  misita  (13(30),  que  é  a  forma 
vulgar,  popular,  siliciana.  E  esta,  por  sua  vez,  parece  ser 
o  termo  mecid.  pronunciação  vulgar  de  macged  no  norte 
de  Africa,  com  a  significação  de  escola,  mas  antiga,  por 
quanto  ela  vem  já  citada  em  Jaualiquí  (século  xn)  [Dozy, 
Supplément  aux-  dictionnaires  árabes,  I,  p.  700a]. 

Parece,  pois,  fora  de  dúvida  que,  tanto  na  Península 
ibérica  como  na  Sicília,  onde  o  domínio  árabe  foi  de  du- 
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ração,  o  vocábulo  almaçged  tomou  uma  forma  mais  ade- 
quada ás  línguas  indígenas.  Essa  forma,  popular,  nào 
vingou,  e  uma  outra  a  suplantou,  mesquita.  Xão  foi  sem 
resistência  que  a  forma  erudita  se  implantou  ;  por  muito 
tempo  os  dois  vocábulos  subsistiram  ao  lado  um  do  outro. 
E  assim  que  o  termo  mesquita  aparece  na  Península  desde 
o  século  x  e  almagid  ainda  vive  no  século  xiv,  pelo  me- 
nos ;  como  na  Sicília  mesquita  é  do  século  xn  e  misita 
ainda  ocorre  na  segunda  metade  do  século  xrv.  Assim 
também  sucedeu  na  Península  com  Toleto  e  Toletula, 
indistintamente  empregadas  durante  séculos,  até  que  pre- 
valeceu a  forma  cristã  sobre  a  árabe  [Vignau,  índice  de 
los  documentos  dei  monasterio  de  Sahagun  (Madrid,  1874), 
p.  273,  290,  360,  361,  362]. 

Como  se  viu  precedentemente,  nós  pretendemos  expli- 
car a  forma  amormal  mesquita  pela  intervenção  de  um 
elemento  estranho,  que  dissemos  ser  o  grego.  Ter-se-ia 
dado  o  caso  inverso  do  que  se  deu  com  Ttvpyoç,  a  que  já 
nos  referimos.  São  estes  os  testemunhos  que  pudemos 
colher.  O  primeiro  em  data  é  o  monge  Bartolomeu,  de 
Edessa,  que  viveu  cerca  do  ano  de  730  da  nossa  era  [Bio- 
graphie  universelle  e  Oudin,  Commentariuns  de  scriptoribus 
ecclesiae  antiquis,  I,  col.  1783  (Lipsia,  1722)].  Ele  usou 
da  forma  MaayíSiov  na  sua  obra  Elenchus  et  Confutatio 
Ilagareni  [Estêvão  Le  AÍoyne,  Sacra  varia  seu  sylloge 
variorum  opusculorum  graecorum  (Lugd.  Batav.,  1685), 
I,  p.  346.  Xa  tradução  latina  vem  moschea.  Cf.  Meurs, 
Glossarium  graeco-barbarum  (Lugd.  Batav.,  1614)].  Xa 
primeira  metade  do  século  x,  Constantino  Poríirogéneto 
(imperador  do  Oriente,  911-959),  usa  da  mesma  palavra 
na  forma  MayícrSiov,  que  Meurs  manda  emendar  pui 
MasyíSiov  [Corpus  Scriptorum  Historiae  Bi/zantinae, 
t.  vn,  De  administrando  império,  cap.  21,  m,  p.  321. 
Cf.  Meurs,  obra  citada,  e  Ducange,  Glossarium,  na  pala- 
vra meschita].    Meurs  dá    ainda  duas  outras  formas  gre- 
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gas  ía|Aayí5iov  e  |í.stçítiov  (templum  minas).  Num  dialogo, 
mais  moderno,  sobro  a  queda  de  Constantinopla,  aparece 
a  forma  crp.ayí8a  [K.  Krumbacher,  Ein  dialogischer 
Threnos  auf  dera  Fali  von  Konstantinopel,  nas  «Memorias 
da  Academia  das  Sciências  da  Baviera»,  fase.  in,  1901]. 

A  forma  latina  e  românica  meskita,  meschita,  mezquita 
procede  sem  dúvida  desta  forma  grega.  A  terminação 
grega-tov  é  a  que  se  encontra  nos  vocábulos  de  signifi- 
cação dhnmuitiva,  como  oíxíSiov,  «casinha»,  ópvíOiov,  «ave- 
zinha», porque  o  termo  maçged  significa  mesquita  menor 
em  oposição  a  algima  (aljama),  mesquita  maior;  ou  então 
é  a  terminação  do  sufixo  locativo  que  está  em  Sixy.-rvjpiov, 
«logar  do  julgamento,  tribunal»,  xoipjTvjpiov,  «logar  para 
dormir,  cimitério » ,  o  que  concorda  com  a  etimologia  da 
palavra,  que  quer  dizer  «logar  onde  a  gente  se  reúne, 
assemblea»,  como  as  palavras  sinagoga  e  egreja,  auva- 
yoyvj,  sxxÁTjaía.  A  forma  latina  e  românica,  em  -a,  como 
a  forma  grega  ajAayíSa,  pode  ter  sofrido  a  influência  da 
palavra  alatinada  ecclesia,  a  que  correspondia  entre  os 
muçulmanos. 

Como  foi  que  o  vocábulo  se  difundiu?  Muito  lenta  e 
desigualmente,  segundo  os  paises.  O  peregrino  francês 
que  cerca  do  ano  de  870  visitou  Jerusalém  não  o  conhece 
e  serve-se  de  sinagoga:  «Ad  aquilonem  est  templum 
Salomonis  habens  sinagogam  Sarracenorum»  [Itinera- 
rium  Bernardi  Monachi  Franci,  nos  Itinera  Hierosoli- 
mita na,  publicados  pela  Sociedade  do  Oriente  latino, 
I,  p.  316].  O  autor  da  Relação  da  derrota  naval... 
dos  cruzados  que  partirão  do  Escalda  para  a  Terra  Santa 
no  anno  de  1189  ignora  a  palavra  mesquita  e  por  isso 
diz  «a  igreja  dos  cercados»,  falando  dos  moradores 
muçulmanos  de  Silves  [«Próxima  die,  quae  erat  dominica, 
quidam  ex  nostris  Anglici  occiderant  Saracenorum  ante 
biduum  in  ecclesiis  qui  obsessi  erant»,  p.  21.  Esta  relação 
foi  publicada  e  traduzida  por  Silva  Lopes,  Lisboa,  1844]. 
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Odorico  de  Pordenone,  do  princípio  do  século  xrv,  tam- 
bém o  desconhece,  pois  se  serve  da  expressão  «igreja 
ou  templo  dos  sarracenos»  [Les  voyages  en  Asie...  ed. 
Cordier,  p.  19]. 

O  documento  mais  antigo  em  que  o  termo  aparece  per- 
tence à  Península  ibérica  e  é  a  designação  onomástica  de 
«S.  Pedro  da  Mezquita»,  na  Galiza.  Este  documento  é 
de  cerca  do  ano  de  986  e  diz  que  fora  concedido  ao 
mosteiro  de  Celanova  um  «villare  sub  tus  Sancto  Petro 
de  Mezquita  território  Bubale  sub  Castro  Veines»  [Se- 
gundo uma  escritura  do  seu  tombo,  i,  lxviii,  agora  no 
Arquivo  histórico  nacional,  de  Madrid,  citada  em  Villa- 
Amil  y  Castro,  Iglesias  gallegas,  p.  265,  nota].  Um 
outro  documento,  de  1098,  dá  a  forma  meschita  e  diz : 
«...  meschita,  quae  apud  Agarenos  domus  orationis  ha- 
bebatur»  [Risco,  La  Castilla  y  el  mas  famoso  castellano, 
p.  xi  do  apêndice].  E  digna  de  nota  a  observação  do 
indivíduo  que  redigiu  o  documento ;  e  se  êle  entendeu 
dever  explica  o  vocábulo  é  porque  êle  não  era  corrente. 
Do  século  xii  em  diante  o  vocábulo  é  bastante  vulgar. 
No  pacto  celebrado  em  1115  entre  Afonso  i,  o  Batalha- 
dor, e  os  mouros  de  Tudela  usa-se  da  forma  mezquita 
maior  [Fernández  y  Gronzález,  Los  mudéjares  de  Cas- 
tilla, p.  286.  Outros  exemplos:  p.  312,  ano  de  1241; 
p.  315,  ano  de  1242;  p.  325,  ano  de  1251,  etc.  Há 
também  a  p.  418,  419  e  423  o  termo  algima,  seu  sinó- 
nimo. Para  este  mesmo  século  xni,  veja-se:  Janer, 
Condicíôn  social  de  los  moriscos  de  Espana,  p.  194,  ano 
de  1242,  p.  197,  ano  de  1250;  p.  199,  223,  224,  ano 
de  1492;  —  Cortes  de  Léon  y  de  Castilla,  p.  84,  ano  de 
1268,  cortes  de  Jerez.  As  Crónicas  Breves  (Portugaliae 
Monumenta  Histórica,  Scriptores,  i,  p.  24)  teem  mizquita; 
a  Crónica  do  mosteiro  de  8.  Vicente  (Scriptores,  I,  p.  407) 
dá  mizquita  e  mezquita;  e  a  Crónica  da  conquista  do 
Algarve  (Scriptores,  I,  p.  418)  mesquita  maior.    R.  Me- 
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néndez  Pidal,  Leyenda  dei  abad  Don  Juan  de  Montemayor 
(G-esellschaft  fur  romanische  Litoratur  li),  p.  30-31,  dá 
mesquita  (século  xrv).  Puey  Monçón,  Viaje  à  la  Meca 
(Colección  de  estúdios  árabes  i),  p.  193  e  195  tem 
meçquida  (século  xvi).  Aproxiine-se  esta  forma,  que  é 
de  um  mouro  peninsular,  da  dos  textos  em  aljamia,  a 
que  nos  referimos  já].  Nas  capitulações  concedidas  pelo 
conde  de  Barcelona  aos  mouros  de  Tortosa,  do  ano  de 
1143,  há  a  forma  metzchida  [Fernández  y  González, 
Los  mudéjares  de  Castilla,  p.  299] ;  mas  um  documento 
de  Toledo,  de  1146,  dá  a  forma  mesquita  [Espana,  Cas- 
tilla la  Nueva,  Toledo,  p.  492-3]. 

Na  Sicília,  país  de  muçulmanos  como  a  Espanha,  a 
forma  mais  antiga  é  do  século  xn,  misckyta,  num  docu- 
mento de  janeiro  de  1179:  «misckyta  olim  sarracenorum 
ad  honorem  Dei  et  beati  martyris  Sancti  Thome  Cantua- 
riensis  [de  Canterbury]  archiepiscopi  ecclesiam  trans- 
ferre»  [Documento  inédito  do  Archivo  capitolare  de 
Catania.  Devemos  este  documento  ao  sr.  Ciarufi,  pro- 
fessor da  Universidade  de  Palermo,  que  procedeu  a 
investigações  no  dito  arquivo  a  pedido  do  sr.  dr.  Nalino]. 
Da  segunda  metade  do  século  xrv  em  diante  o  vocábulo 
ocorre  com  frequência  nas  formas  miskita  e  mis  chita,  mas 
com  a  significação  de  sinagoga  [B.  e  Gr.  Lagumina, 
Códice  dijriomatico  dei  Giudei  di  Sicília,  p.  78,  79,  81, 
93,  139,  168,  198.  Este  termo  ficou  até  hoje  na  desi- 
gnação de  Via  e  Piazza  delia  Meschita,  de  Palermo] ;  em 
dois  documentos  latinos  de  1491  e  1492  ele  toma  a 
forma  muscita  e  muschita  [Di  Griovanni,  La  topografia 
ôntica  di  Palermo,  I,  p.  269,  nota  4,  p.  6,  nota  1]. 

Para  a  Itália  continental,  o  exemplo  mais  antigo  que 
conhecemos  é  o  que  ocorre  neste  passo  de  Inocên- 
cio xm  (primeiros  anos  do  século  xm) :  «O  imperador 
Isaac  para  ser  agradável  a  Saladino  mandou  edificar 
uma   meskita   na   cidade    de   Constantinopla»   [Liv.    13, 
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epist.  184,  ap.  Ducange,  Glossarium\.  No  fim  do  mesmo 
século,  mas  já  em  italiano,  aparece  em  Dante  na  forma 
meschita : 

Ed  io :  Maestro,  già  le  sue  meschite 

Là  entro  certo  nella  valle  cerno 

Vermiglie,  come  se  di  foco  uscite 

Fossero. 

[Inferno,  I,  8,  v.  70-73]. 

Desde  a  segunda  metade  do  século  xv  em  diante  mes- 
chita foi  substituída  por  mosckea,  que  é  o  termo  hoie 
usado,  Efectivamente,  êle  aparece  pela  primeira  vez  no 
Ciriffo  Cataneo,  poema  de  Luca  Pulei,  e  no  Morgante 
Maggiore,  poema  de  seu  irmão  Luigi  Pulei,  e  parece  ter 
uma  origem  francesa  [Vocabolario  degli  Academici  delia 
Crusca,  5.a  ed.  em  preparação.  O  sr.  G.  Mazzoni,  pro- 
fessor do  E.  Istituto  di  Studi  Superiori,  de  Florença, 
e  secretário  da  Academia  delia  Crusca,  a  pedido  do 
sr.  dr.  Nallino,  fez  favor  de  extrair  dele  as  referências 
que  precedem]. 

A  França  apresenta-nos  as  formas  mahomerie,  meschite, 
mosquete  e  mosquée.  Na  canção  de  Bolando  o  nome  do 
profeta  dos  muçulmanos  tem  duas  formas :  Mahomete  e 
Mahom  [versos  611,  921,  1906,  2696  e  3267,  ed.  Clédat]; 
esta  última  corresponde  e  provem,  sem  dúvida,  da  forma 
espanhola  Mahoma  (em  português  Mafoma).  Da  forma 
Mahom  derivou  a  forma  mahomerie  com  a  significação  de 
mesquita : 

A  mil  Franceis  fait  bien  cerchier  la  vile, 
ses  syuagoges  et  les  mahomeries. 

[Canção  de  Rolando,  v.  3662]. 

E  a  referência  mais  antiga  que  conhecemos  para  este 
nome.  Mahom  manteve-se  até  tarde  na  exclamação  «par 
Mahom»  -qme  ocorre  ainda  em  Scarron  [Virgile  travesti, 
ap.  Littré,  Suppl.].  A  forma  mahomerie  foi,  até  ao  fim 
do   século  xiii,   termo  vulgar  para  significar  não  só  o 

Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1917.  57 
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templo  dos  muçulmanos,  mas  também  abusivamente  igreja 
dos  templários  e  templo  pagão,  ou  ainda  país  de  infiéis 
[Godefroy,  Dictionaire  de  Vancienne  langue  française,  v, 
p.  68.  col.  b  e  c.].  Desde  o  século  xiv  até  ao  século  xvi 
é  usado  o  termo  meschite  ou  mosquete,  com  as  suas  va- 
riantes. A  mais  antiga  citação  é  esta :  «lis  ont  si  três 
grant  reverence  aux  sainz  lieux  qu'ilz  appellent  musquet- 
tes  que  jamaiz  n'y  entreroient  fors  desckaulz»  [Lelong, 
Le  livre  des  peregrinacions,  ms.  de  Berne  125,  foi.  278b, 
ap.  Godefroy,  Dictionnaire,  v,  p.  273].  O  passo  mais 
moderno,  dado  por  Godefroy,  é  de  Ronsard,  QZuvres, 
p.  695,  ed.  1623 : 

Et  [le  Turc]  sage  les  cormriet  comme  graves  prophetes 
Pour  coiiteuir  son  peuple  et  garcler  les  mosquetes. 

Do  princípio  do  século  xv  em  diante  aparece  a  forma 
mosquée,  com  as  suas  variantes ;  e  foi  esta  que  se  con- 
servou até  hoje  e  deu  as  formas  moschea,  italiana,  mos- 
que, inglesa,  e  moschee,  alemã.  A  citação  mais  antiga 
para  mosquée  è  a  seguinte :  «Un  moustier  de  Sarrazins 
nommó  Mousquaye»  [Guillebert  de  Launay,  (Euvres  (pu- 
blicadas em  1878  em  Lovaina  por  Potvin  e  Houzeau), 
p.  100.  Devemos  este  passo  ao  sr.  António  Thomas, 
professor  da  Universidade  de  Paris.  Vejam-se  outros 
passos  em  Godefroy,  Dictionnaire,  x]. 

Em  inglês  a  citação  mais  antiga  que  se  conhece  é  de 
cerca  do  ano  de  1400  e  ocorre  em  Maundeville,  Traveis 
(ed.  1889),  cap.  xxii,  p.  232,  na  forma  moseache  (moy- 
seac,  mosseac).  A  forma  mesquita  ocorre  também  em 
autores  ingleses,  mas  posteriormente :  a  mais  antiga  é 
de  1555  [O  sr.  dr.  Bradley,  editor  da  letra  M  do  monu- 
mental New  English  Dictionary  em  preparação,  man- 
dou-nos  as  informações  que  precedem.  Cf.  The  Stanford 
Dictionary  of  Anglicised  ivords  and  phrases  do  sr.  Fer- 
mell  (Cambridge,  1892;,  p.  541  e  557J. 
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A  explicação  da  forma  mosqnêe  é  bastante  obscura ; 
em  todo  o  caso  a  sua  substituição  a  mosquete  não  podo 
considerar-se  como  um  facto  fonético,  porque  a  evolução 
da  dental  média,  em  francês,  estava  feita  desde  o  século  xn, 
mas  como  uma  substituição  do  desinência,  análoga  (ainda 
que  mais  difícil  de  compreender)  à  que  fez  alterar  mesquite 
em  mosquete  [Hatzfeld-Darmesteter-Thomas,  Dictionnaire 
gênérole  de  la  langue  française.  O  sr.  Antoine  Thomas 
fez  favor  de  nos  escrever  sobre  o  assunto  e  são  as  suas 
próprias  palavras  que  damos  no  texto]. 

Esta  resenha  histórica  prova,  quanto  a  nós,  a  verdade 
do  nosso  asserto,  que  mesquita  é  termo  erudito,  muito 
antigo,  que  do  grego  bizantino  passou  ás  línguas  româ- 
nicas. A  língua  francesa  oferece  um  exemplo  análogo. 
Em  francês  drogman  e  trucheman  (castelhano  trujaman) 
são  originariamente  a  mesma  palavra,  o  termo  árabe 
targeman(e),  mas  trucheman  veiu  directamente  do  árabe 
e  drogman  por  intermédio  de  uma  língua  sem  j.  Drogman 
é,  efectivamente,  o  italiano  dragoman,  que  é  o  grego  bi- 
zantino 5payov[/.avoç.  A  referência  mais  antiga  para  tru- 
cheman é  do  século  xn  [Hotzfeld-Darmesteter-Thomas, 
Dictionnaire;  Littró,  Dictionnaire]. 

Este  vocábulo  entrou  cedo  na  Península  ibérica,  pelas 
suas  condições  especiais  políticas,  ou  seja  a  sua  partilha 
entre  cristãos  e  muçulmanos.  Ele  esta  abundantemente 
representado  na  toponímia  peninsular.  Em  Portugal, 
Silva  Lopes,  no  Dicionário  postal,  dá  notícia  de  27  Mes- 
quita: sítios,  casais,  herdades  e  quintas,  e  entre  elas  2  em 
S.  Brás  d' Alportel  (Faro),  1  em  Espírito  Santo  (Mértola), 
1  em  Pêra  (Silves),  1  em  Vaqueiros  (Alcoutim).  O  mesmo 
autor  dá  3  Mesquitela,  forma  diminutiva  de  Mesquita, 
nos  três  concelhos  de  Mangualde,  Celorico  da  Beira  o 
Sabugal.  E  também  muito  vulgar  como  nome  de  pessoa, 
sempre  ou  quási  sempre  precedido  da  partícula  de,  o  que 
indica  a  sua  origem  locativa.    Em  Espanha,  segundo  o 


878  ACADEMIA  DAS  SCIÊNCIAS  DE  LISBOA 

Diccionario  geográfico  postal  (Madrid,  1880),  há  10  Mez- 
quita:  províncias  de  Alicante,  Almeria,  Lerida,  Orense  (3), 
Salamanca,  Zamora,  Teruel  (2);  Mezquitilla :  provín- 
cias de  Sevilha  e  Zamora;  Mezquitillas :  província  de 
vSoria. 

O  vocábulo  deve  ter  sido  introduzido  depois  da  recon- 
quista pelos  cristãos  do  norte.  Os  mozárabes  e  depois  os 
mudéjares  tinham,  como  vimos,  outra  forma  almagid, 
popular,  que  viveu  até  bastante  tarde  *. 

3.  Oxalá 

É  opinião  geral  que  este  vocábulo  provêm  de  três  vo- 
cábulos árabes:  ix[e]  xÃ  llãh:  «se  Deus  quiser».  Tam- 
bém assim  o  cremos.  Yanguas  propende  para  uma  origem 
hebraica  do  termo,  mas  os  vocábulos  dados  [ahhaláia, 
ahhaléi,  ahhelai]  não  podem  explicar  o  termo  peninsular 
de  que  se  trata. 

Há  nesta  etimologia  arábica  uma  dificuldade  que  até 
hoje  ainda  não  foi  resolvida.  O  i  oral  seguido  do  n  do 
1.°  elemento  [em  árabe  não  há  vogais  nasais]  devia  dar 
uma  vogal  nasal,  como  em  outros  termos  desta  e  outra 
procedência:  armazém,  almuadêm,  almocadêm.  Gr.  Viana 
[Palestras  filológicas,  p.  89-90]  quis  que  esse  elemento, 
iN[e],  tenha  sido  substituído  pela  interjeição  árabe  ia, 
isto  é  ia  xÃ  llãh.  E  uma  afirmação  infundada,  sugerida 
por  Rufino  Cuervo,  ainda  que  para  este  o  termo  teria  sido 
oh — .  Não  citaram  os  doutos  filólogos  texto  algum  em  seu 


1  Este  artigo  já  foi  publicado  em  francês  nas  Actes  duXVI.'  Con- 
gros International  des  Orientalistes,  Alger-Paris,  1906  (t.  iii,  p.  246- 
258).  Aí  se  diz  que  muitas  informações  dele  as  deveu  o  seu  autor 
a  vários  orientalistas,  mas  especialmente  ao  sr.  Professor  Cario 
Nallino  na  parte  que  se  refere  á  Sicília.  Publica-se  de  novo  por 
ter  saido  com  bastantes  erros  de  revisão. 
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abono.  Tal  expressão  não  deve  ter  existido  em  árabe, 
nem  seria  correcta. 

Cremos  que  é  outra  a  explicação.  E  sabido  que  em 
árabe  o  l  do  artigo  ai  —  se  assimula  sempre  á  consoante 
seguinte,  inicial  da  palavra  de  que  o  artigo  é  elemento 
inseparável,  se  ela  for  solar,  como  se  diz  em  gramática 
árabe,  isto  ó  t,  d,  r,  z,  g,  x,  l,  n,  etc,  como  nestes  exem- 
plos: arroz,  açude,  adail,  etc.  Ora  isto  mesmo  sucede  com 
n  final  de  palavra  e  as  iniciais  r,  l,  m,  u  e  i  consoantes 
da  palavra  seguinte :  in[e]  lã  >  illã,  min[e]  man[e]  > 
mimman[e].  Estas  assimilações  são  completas;  as  incom- 
pletas são  mais  numerosas. 

No  árabe  vulgar  do  norte  de  Africa,  pelo  menos,  essa 
assimilação  generalizou-se  a  outras  consoantes  iniciais  de 
palavra.  Assim  em  Marcais  [Textes  árabes  de  Tangei"], 
a  par  de  mr-rejl  (por  mn-rejl,  p.  66),  br-rábah  (por 
bn-rabali,  p.  10),  m-marra  (por  mn-marra,  p.  102)  —  que 
são  de  regra — ,  encontramos  mm-barra  (por  mn-barra, 
p.  12),  m-çjira  (por  mn-çflra,  p.  98,  108),  m-xgul  (por 
mn-xgul,  p.  30);  em  Alarcón  [Textos  árabes  em  dialecto 
vulgar  de  Larache],  m-çnin  (por  mn-çnin,  p.  46),  mas 
escreve  in  xa  llali,  p.  20,  27 ;  em  Socin-Stumme  (Der 
arabische  Dialekt  der  Houivara  des  Wad  Sus  in  Ma- 
rokko),  m-xitan  (por  mnxitan,  p.  26),  m-dammeq  (por 
mn-dammeq,  p.  40),  m-taht  (por  mn-ta7it,  p.  44,  50,  68), 
m-hãti  (por  mn-hãti,  p.  68).  Barraxe  ou  Barraxa  em 
Gois,  Crónica  de  D.  Manuel,  P.  I,  cap.  12  —  alcaide  de 
Xexuão,  em  Marrocos,  no  fim  do  século  xv  —  ó  br-ráxed[e] 
por  bn-raxed[e],  mas  dentro  da  regra,  como  se  vê  da 
assinatura  de  seu  filho,  Muloi  Abrahem,  foi.  181  r.  do 
ms.  1758  da  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa. 

Deve  ter  sido  assim  com  in[e]  xã  llãh,  isto  é  -ix  xã 
llali  >  ixã  llã  >  oxalá. 


880  ACADEMIA  DAS   SCIÈNCIAS  DE  LISBOA 


4.  Saloio 

Procuraremos  de  balde  este  vocábulo  nos  glossários 
de  João  de  Sousa,  Dozy-Engelmann  e  Yanguas.  São,  to- 
davia, as  únicas  autoridades  na  matéria.  Nos  dicionários 
portugueses,  porém,  não  escasseiam  afirmações  categó- 
ricas da  sua  origem  árabe.  E  isso  verdade,  mas  de  modo 
diferente,  como  vamos  ver. 

Assim,  Pinho  Lea4  diz  no  Portugal  antigo  e  moderno:. 
«Do  árabe  çála  ou  salah  que  significa  oração...  De  fa- 
zerem a  çála  se  deu  aos  mouros  o  nome  de  saloios. . . 
Muitos  fisionomistas  julgam  ainda  perceber  nas  caras  dos 
saloios  o  que  quer  que  seja  do  tipo  'árabe. »  E  certo  que 
P.  Leal  não  é  autoridade  neste  assunto ;  mas  ele  não  fez 
mais  que  copiar  de  outros  autores,  quando  não  inventou, 
e  foi  por  sua  vez  fonte  de  obras  recentes,  por  exemplo 
da  Enciclopédia  portuguesa,  dirigida  pelo  sr.  Maximiano 
de  Lemos.  Serve,  pois,  bem  para  representar  o  estado 
dos  conhecimentos  a  esse  respeito.  Estes  fisionomistas 
teem  um  ilustre  patrono.  Nas  suas  Viagens  na  minha 
terra  já  dissera  Garrett:  «O  campino,  assim  como  o  sábio, 
tem  o  cunho  da  raça  africana». 

Viterbo,  no  seu  Elucidário,  falara  dos  saloios,  mas  com 
mais  cuidado.  Dubitativamente,  êlê  deriva  este  vocábulo 
de  cala:  oração  e  seita  de  mouros,  ou  de  Salé.  Cita, 
como  tirado  dos  documentos  de  Alcobaça,  o  vocábulo 
çalaio:  «tributo  que  se  pagava  do  pão  cozido  na  cidade 
e  patriarcado  de  Lisboa»  ;  e  acrescenta  que  na  verdade 
era  a  gente  dos  arredores  desta  cidade  que  a  fornecia  de 
pão.  Ainda  hoje,  como  é  sabido,  se  vende  pão  saloio 
péla  cidade,  trazido  a  ela  em  burros  e  dentro  de  alfor- 
ges. Çalaio  é,  cremos,  a  mesma  palavra  que  saloio,  mas 
romanizada  e  não  forma  existente  em  árabe,  como  se 
afirma  em  alguns  dicionários  e  nos  Vestígios  da  língua 
arábica  em  Portugal,  na  edição  de  Moura. 
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O  vocábulo  não  está,  pois,  ainda  explicado.  Mas  êlo 
é,  de  facto,  de  origem  árabe  e  significa  habitante  do  campo. 
em  oposição  ao  da  cidade ;  apelidaçâo,  pois,  de  desdém 
com  que  a  gente  polida  da  cidade  designava  a  população 
inculta  dos  campos,  campônio,  enfim.  Na  boca  do  lisbo- 
nense um  saloio  quer  dizer  um  indivíduo  de  maneiras 
grosseiras.  E  um  nome  adjectivo  em  árabe,  derivado 
directamente  do  substantivo  bem  conhecido  que  serve 
para  designar  o  grande  deserto  africano,  a  Sahará.  [E 
femenino  em  árabe  e  foi-o  noutros  tempos  em  português. 
Num  texto  português  do  século  xvi,  publicado  polo  sr. 
conde  de  Castries  (Description  du  Maroc,  p.  66),  se  diz  o 
campo  da  Sara,  porque  cremos  que  assim  se  deve  ler, 
apesar  de  Sara  não  estar  acentuado  no  original].  Ora 
este  vocábulo  tem  não  só  a  significação  corrente  de  pla- 
nície deserta,  mas  também  a  de  campo  fora  de  povoação. 

Eis  dois  passos  que  abonam  esta  significação,  ambos 
de  Ibne  Caldune,  o  grande  historiador,  e  tirados  da  sua 
História  dos  berberes.  1.  «Então  (os  muçulmanos)  acorda- 
ram em  prestar-lhe  juramento  de  fidelidade  e  saindo  ao 
campo  junto  da  porta  do  terreiro  das  festas  de  Tunes 
fizeram-no  assentar  sobre  um  escudo»  [Tom.  n,  p.  169 
do  texto  árabe  e  tom.  in,  p.  423  da  tradução  de  De 
Slane].  2.  «Este  espectáculo  de  ambos  (isto  é,  os  vencidos 
atrás  dos  vencedores)  produziu  uma  forte  impressão;  e 
dois  dias  depois  levaram  aqueles  para  o  campo  fora  da 
cidade  e  mataram-nos»  [Tom.  n,  p.  178  do  texto  árabe, 
e  na  tradução  tom.  ni.  p.  436]. 

O  adjectivo  respectivo  árabe,  formado  directamente  do 
substantivo  indicado,  é  ÇAHROÍ  e  romanizado  çahroío, 
como  de  algakbí  algarvio ;  depois  r  passou  regularmente 
a/eo  acento  tónico  deslocou-se  por  analogia  com  os  nomes 
portugueses  em-oio:  apoio,  arroio,  coió,  joio,  moio  etc, 
isto  é,  pois,  çaloio,  ou,  modernamente,  saloio,  por  não 
permitir  a  ortográfica  -de  hoje  c  como  inicial  de  palavra, 
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A  transcrição  que  damos  acima  contêm  a  silaba-rã-,  e 
nela  a  vogal  ã  deve  ler-se  o,  como  fizemos,  por  estar 
precedida  de  r,  como  em  «Marrocos»,  «Roçalgate»,  «xa- 
rope» etc.  Outras  vezes  ã  dá  e,  seja  precedida  de  r  ou 
não:  «rez»  (de  gado),  «alferes»  etc.  Dá  igualmente  a, 
precedido  de  r  ou  não:  «arráiz»,  «morábito»  etc.  Deste 
modo  último  se  deve  ter  formado  o  vocábulo  çalaio,  çalaio, 
dado  por  Viterbo,  como:  «baio»,  «catraio»,  «lacaio»  etc. 
Todos  estes  casos  e  valores  de  ã  se  podem  exemplificar 
com  xarope,  xarebe  e  xaràbe,  formas  existentes  em  por- 
tuguês ou  em  castelhano. 

Assim  também  se  deve  explicar  o  nome  do  Çabaio, 
senhor  de  Goa,  pai  de  Cabaim  Dalcão,  que  a  possuia  em 
1510,  quando  Afonso  de  Albuquerque  a  conquistou:  de 
Çabá,  povoação  do  Iraque  persa,  donde  esta  família  era 
originária,  na  forma  de  adjectivo,  Çabaí,  Çabaio,  Çabaio, 
como  para  çalaio.  Sobre  o  Çabaio  veja-se  Gois,  P.  in, 
cap.  3,  G.  Correia,  n,  p.  363,  Barros,  Déc,  li,  liv.  v, 
cap.  2. 

Devemos  notar  aqui  que  o  sufixo — i,  que  está  em 
Çahroí  e  Çabaí,  deu  nos  vocábulos  portugueses  de  ori- 
gem árabe  quatro  terminações  diferentes: — io,  como  em 
algarvio;  —  im,  como  em  baldaquim;  —  ino,  como  em 
morabetino ;  —  il,  como  em  ceitil. 

Voltemos  a  saloio.  Temos  uma  confirmação  flagrante 
da  expiicação  dada  no  nome  que  os  moradores  de  Santa- 
rém dão  à  gente  de  fora  da  cidade :  eles  chamam-lhes 
barrões.  Ora  este  nome  tem  o  mesmo  significado  que  sa- 
loio. Os  vocábulos  albarre  e  albarra  significam  o 
«subúrbio  de  uma  povoação»,  «o  campo  extra-muros», 
«arrabalde».  Igualmente,  o  advérbio  barra  quer  dizer: 
«fora» !  Em  documentos  antigos  espanhoes  ocorre  muitas 
vezes  alvará  para  designar  «casas  fora  das  portas  de  uma 
povoação,  povoado  suburbano».  Vejam-se  Dozy  e  En- 
gelraatm,    Glossaire,   p.   62,   e  Dozy,  Supplément  aux 
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dictionnaires  árabes,  s.  v.  O  termo  português  provêm  di- 
rectamente do  derivado  barran  [e],  com  o  mesmo  sentido. 
No  femenino  e  albarrana,  como  em  torre  albarrã,  ou 
fora  da  muralha  de  uma  cidade,  e  cebola  alvarrã,  isto  é 
«silvestre,  do  campo».  E  sinónimo  de  barraní,  formado 
como  çahroí,  nome  com  que  na  Argélia  se  designam  os 
individuos  que  vão  do  campo  servir  na  cidade.  No  sul 
de  Portugal  chamam  serranos  aos  que  em  Lisboa  e  San- 
tarém chamam  saloios  e  barrões. 

Outros  modos  antitóticos  de  dizer.  O  beduíno  [isto  é 
badauí,  que  habita  a  badia,  outro  nome  para  significar 
o  «campo»]  designa  o  indivíduo  que  vive  no  campo  debaixo 
de  tenda,  nómada,  em  oposição  ao  ahle  alhadar,  que 
é  o  que  vive  em  casas.  Ao  barraní,  que  citamos,  «cam- 
ponês», opõe-se  o  baladí,  que  é  o  natural  ou  habitante 
de  uma  povoação,  cidadão  ou  burguês. 

Assim,  pois,  também  o  saloio  ou  o  barrão  é  o  individuo 
que  é  natural  ou  vive  dentro  de  povoação. 

David  Lopes. 


O   IDIOTISMO   «A   OLHOS-VISTOS» 

Julgado  por  Aniceto  dos  Reis  Gonsalvez  Yiana 

No  começo  do  artigo  que  vai  lêr-se,  por  este  abalisado 
filólogo,  distintíssimo  cultor  do  idioma  pátrio,  mantene- 
dor acérrimo  da  sua  pureza,  e  reformador  da  sua  orto- 
grafia, publicado  em  princípios  de  Agosto  de  1909,  em 
um  dos  jornais  de  maior  leitura  desta  capital,  adiante 
declarado,  está  explicada  não  só  a  origem  do  aludido 
artigo,  mas  a  das  quatro  muito  prezadas  cartas  —  as  três 
primeiras  principalmente  —  que  se  lhe  seguem,  pelo  punho 
do  ilustre  Académico  escritas  e  firmadas.  Esta  publici- 
dade, no  que  se  prende  ao  propósito  de  as  darmos  à 
estampa,  constitue  de  nossa  parte  contribuição  modesta 
para  a  homenagem  que  vai  prestar-se  a  tão  veneranda 
memória.  Que,  se  pelo  que  se  refere  à  doutrina  exposta 
no  tocante  à  nossa  consulta  de  31  de  Julho  de  1909,  ao 
abalisado  filólogo  endereçada,  nos  declarámos,  não  ven- 
cido, porque  não  ha  aqui  modo  de  empregar  tal  verbo, 
mas  simplesmente  não  convencido,  não  ó  bem  que  fiquem 
privados  dos  ensinamentos  contidos  nas  três  primeiras 
cartas  do  douto  Académico  todos  quantos  podem  inte- 
ressar em  conhecê-las,  quer  confirmando  convencimentos 
próprios,  quer  enriquecendo  os  tesouros  do  próprio  saber 
com  os  tão  autorisados  raciocínios  do  sábio  filólogo. 

Tal  qual  o  benigno  leitor  terá  ocasião  de  ver,  e  o 
indica  a  nossa  epígrafe,  trata-se  nestas  cartas,  que  pelas 
nossas  são  acompanhadas,  apenas  como  elemento  iluci- 
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dativo  do  assunto  e  sua  sequência  lógica,  da  locução 
adverbial:  «A  olhos-vistos o ,  que  em  castelhano  se  diz: 
«-á  ojos-vistas» . 

Este  idiotismo  que  por  vezes  se  nos  deparara,  em 
textos  clássicos  e  outros  que  o  não  são,  encontrára-mo-lo 
uma  vez  mais  nos  últimos  dias  do  mês  de  Julho  de  1909, 
em  um  artigo  de  jornal.  Foi  então  que  resolvemos  con- 
sultar o  proficiente  filólogo,  nos  termos  constantes  do 
seu  artigo.  Achávamos  que  tal  expressão -poderia  mo- 
dificar-se,  com  vantagem  para  a  lógica  da  gramática 
e  perfeição  do  período  onde  fosso  empregada,  tornando-a 
transitiva,  ou  como  Gonsalvez  Viana  explica,  flexionando 
diversamente  o  particípio  visto.  Não  se  nos  antolhara, 
confessâmo-lo,  que  se  nos  recomendaria  a  abstenção  do 
expediente  perante  a  intransigência  seientífea  que  de- 
clara insusceptíveis  de  emenda  «modos  de  dizer  inve- 
terados, criados  pelo  povo»,  e  que  sendo  corto  que  ori- 
ginariamente, se  disse  «am  disparate  a  olhos  visto»,  uma 
coisa  a  olhos  vista»,  se  não  pudesse  reconduzir  a  expres- 
são à  sua  primitiva  forma,  por  ser  intangível,  o  já  agora 
imutável  o  popular  idiotismo. 

E  esta  ignorância  da  recomendada  abstenção  era  tanto 
mais  intensa  em  nós,  quanto  é  certo  termos  então  visto 
já  exemplo,  em  que  o  Grande  Mestre  da  Prosa  portu- 
guesa, como  o  foi  da  Poética,  o  inolvidável  ornamonto  e 
lustre  desta  Academia,  António  Feliciano  de  Castilho, 
tornara  transitiva  a  adverbial  locução,  quando  em  1845, 
e  a  propósito  de  um  drama  de  Mendes  Leal ;  Â  pobre 
das  Ruínas,  escrevia : 

«A  maré  das  composições  dramáticas  vai  enchendo  a 
olhos  vista». 

Esta  concordância  a  achávamos  tão  lógica  e  natural, 
quo  so  outão  nos  observassem  não  sor  permitida,  mal  o 
poderíamos  crer.  Mais  ainda:  teríamos  o  quinau  por 
afronta  decidida  aos  créditos  do  mais  perfeito,  do  mais 
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copioso,  do  mais  clássico  de  nossos  prosadores  moder- 
nos. 

A  seguir  a  este  exemplo,  que  para  nós  tinha  força  de 
sentença  passada  em  julgado,  outros  mais  se  apresenta- 
ram, que,  ao  menos  a  sentir  nosso,  não  doutrinado,  cor- 
roboravam um  facto  importante :  existiam  manifestamente 
duas  correntes ;  —  a  dos  menos  atentos,  clássicos  ou  ou- 
tros, à  incongruência  da  expressão,  menos  acessíveis  ao 
que  o  idiotismo  famoso  tem  de  destoante,  de  ingrato  ao 
ouvido  músico  de  todo  o  bom  prosador;  ao  que  tal 
idiotismo  tem  de  defeituoso,  em  suma,  perante  as  regras 
impreteriveis  da  concordância  gramatical,  e  o  dos  que 
procuravam  fazer  desaparecer  o  imperfeito  da  expressão, 
dotando-a  com  a  faculdade  de  figurar  sem  mácula  na  mais 
aprimorada  escrita,  usando  de  uma  simples  variante  de 
género  e  de  número. 

O  autor  da  tradução  da  Viagem  da  primeira  embaixada 
do  Japão  à  Europa,  do  P.  Sande,  publicada  no  Archivo 
Pittoresco  em  excelente  português,  ó  do  número  destes : 
Ahi  deixou  impresso,  referindo-se  á  cristandade  niponica; 
—  «para  uma  igreja  que  crescia  a  olhos  vista»  l. 

Depois,  vemos  ainda  a  mesma  expressão,  de  igual 
modo  empregada  transitivamente  por  nosso  ilustre  Amigo, 
Contra-Almirante  Sr.  João  Brás  de  Oliveira,  tão  mestre 
das  coisas  do  mar,  quanto  é  exímio  em  as  descrever  : 

«O  vento  soprava  fresco,  e  o  barco  singrava  rápido, 
crescendo  a  olhos  visto».  —  Narrativas  Navaes,  1908, 
pág.  401. 

E  ainda  em  seu  Elogio  do  Lente  da  Escola  Naval,  João 
Maria  Galhardo,  a  pág.  25:  —  «Cresceu  a  obra  a  olhos 
vista». 

Finalmente,  nosso  sempre  lembrado  colega,  e  diligente 
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Arquivista  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  Eduardo  Freiro 
de  Oliveira,  a  quem  esta  Academia  contou  também,  e 
com  sobrada  razão,  em  o  número  de  seus  Sócios  corres- 
pondentes, no  Tom.  m  de  seus  Elementos  para  a  Histó- 
ria do  Município  de  Lisboa,  nota  i  de  pág.  336,  conti- 
nuada a  pág.  338,  escreveu  também: 

«e  o  património  real  cada  vez  se  encontrava  em 
maiores  apuros,  porque  a  fazenda  ia  definhando  a  olhos 
vista». 

<iTerão  sido  outras  tantas  rebeldias  contra  a  autoridade 
clássica  estas  repetidas  dissidências  da  forma  invariável 
da  expressão?  De  modo  algum  o  cremos.  Aos  autores 
que  citamos  moveu-os  antes  o  sentimento,  em  todos  nós 
mais  ou  menos  desenvolvido,  da  perfeição,  na  arte  de 
escrever,  do  que  os  incitaram  veleidades  de  instituir 
novos  cânones  de  construção  gramatical.  —  ^  De  nós  pró- 
prio, quem  poderá,  com  justiça,  afirmar  que  tivemos  a 
estulta  pretenção  de  corrigir  ou  de  emendar  os  «Clássi- 
cos» que  tal  expressão  idiomática  uzaram,  —  que  pensá- 
mos um  instante,  sequer,  em  «derrubar  o  Templo,  para  o 
reconstruir  em  três  dias»,  com  traças  e  artifícios  de  nossa 
estólida  lavra? 

Os  «Clássicos»  !  Mas  nos  «Clássicos»  ha  que  distin- 
guir o  que  é  de  gosto  do  que  o  não  é.  «De  gosto», 
dizemos,  não  de  bom  gosto,  porque  não  há  nem  bom, 
nem  máo  gosto.  O  «gosto»  é  um;  é  o  que  mais  se  quere 
com  a  expressão  do  «belo  na  Natureza».  Aqueloutras 
expressões,  bem  o  sabemos  todos,  não  passam  de  conhe- 
cidos francesismos.  — Nos  «Clássicos»  ha  também  a  dis- 
cordância de  gosto,  como,  por  igual,  há  discordância  de 
luz,  no  célebre  quadro  de  S.  Pedro  ad  vincula.  O  que 
ó  preciso,  é  extremar  com  discernimento  o  que  é,  e  o 
que  não  é  modelar,  perceber  o  que  ó  aproveitável,  e  o 
que  o  não  é,  imitar  as  boas  lições,  e  rejeitar  sem  con- 
templação as  más;  saber,  emfim,  qual  dos  dois  jactos  de 
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luz  que  penetram  no  cárcere  do  Apostolo  é  o  que  têm 
por  si  as  leis  da  óptica. 

Ora,  aduzidos  pelo  próprio  Académico,  aí  se  lêem  em 
seu  artigo  mais  dois  exemplos,  tirados  das  citações  do  Di- 
cionário Contemporâneo,  um  de  Castilho,  provando  que 
êle  continuou,  sem  hesitar,  a  separar-se  dos  «Clássicos», 
outro  de  Camilo,  que,  tão  lido  como  foi  neles,  não  lhes 
adoptou  a  subserviência  ao  tradicional  idiotismo  popular. 
Por  onde,  não  foi  tão  má  a  companhia,  no  «pretender 
emendar  os  factos»,  que  nos  envergonhe  do  expediente 
que  tomámos  de  diligenciar  alcançar  para  todos  nós  a 
sentença  absolutória  da  S ciência.  Não  a  obtivemos ; 
mas  por  nossa  parte,  porque  mortos  não  falam,  agora 
mais  que  nunca,  reincidimos  no  erro.  Somente,  não  o 
praticámos,  porque  segundo  o  declarámos  ao  próprio 
ilustre  consultado,  sendo-nos  fácil  o  emprego  de  equiva- 
lentes, assentaremos  comnôsco  em  que  tal  idiotismo  jamais 
teve  existência  no  pátrio  idioma.  S ciência  que  lisongeia 
iletrados,  em  vez  de  os  doutrinar  e  corrigir,  não  ó  para 
nós.  Ficaremos  o  que  sempre  fomos,  e  confessámos :  — 
ignorante  até  à  morte. 

Eis  o  artigo  do  distinto  filólogo,  seguido  das  suas  e 

das  nossas  cartas. 

* 

«Palestras   filológicas» 
«A  olhos-vistos» 

«Recebi  no  dia  30  de  junho  último  uma  carta  da  mesma 
data,  em  que,  a  par  de  frases  corteses  e  benévolas,  que 
muito  agradeço,  se  pergunta  a  minha  opinião  acerca  da 
correcção  deste  modo  adverbial,  e  se  lhe  propõe  uma 
emenda,  na  qual  se  flecsiona  diversamente  o  particípio 
visto,  que  nele  figura  parecendo  concordar  com  o  sub- 
stantivo olhos.  O  signatário,  cujas  iniciais  são  as  de  um 
homem-de-letras  conhecido  e  justamente  apreciado,  mas 
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que  mio  ouso  citar,  pois  o  facto  de  assinar  com  ini- 
ciais revela  o  intuito  de  não  me  dar  a  conhecer  clara- 
mente o  seu  nome,  o  signatário,  digo,  apresenta  as 
seguintes  orações  em  que  o  particípio  concorda  gramati- 
calmente com  outras  palavras  diferentes  : 

a)  linha  que  engrossava  a  olhos  vista ; 

b)  linhas  que  engrossavam  a  olhos  vistas ; 

c)  homem  que  definha  a  olhos  vistos ; 

d)  homens  que  definham  a  olhos  vistos.  — 

E  acrescenta:  — «esta  expressão  (a  olhos  vistos)  invaria- 
velmente, tal  como  a  vejo  por  vezes,  não  é  absurda?» — 

O  texto  que  deu  motivo  à  pergunta  é  este :  —  «senti-me 
desventurado,  ao  descobrir  para  Este  uma  linha  acinzen- 
tada, que  se  destacava  do  mar,  e  que  engrossava  a  olhos 
vistos»  — 

Principiarei  por  dizer  que  o  texto  se  me  afigura  tra- 
duzido do  francês,  e  conseguintemente,  ignorando  eu  o 
original,  ignoro  também  se  a  locução  adverbial  a  olhos- 
vistos  reproduz  bem  o  pensamento  do  autor. 

Vejamos  agora  o  que  nos  dizem  alguns  dicionários 
mais  autorisados  a  respeito  desta  locução. 

Bluteau:  A  olhos.vistos  vai  o  mesmo  que  claramente, 
evidentemente. 

Ninguém  culpe  sem  vellos 
Meus  desvarios, 
Porque  o  sizo  é  perdido 
A  olhos  vistos. 

António  da  Fonseca,  em  um  Romance  falia  com  equi- 
voco nos  olhos  da  sua  dama»  — 

<;  Com  que  substantivo  concorda  nestes  versos  aquele 
particípio  vistos  no  plural  masculino :  com  desvarios,  com 
os  olhos  da  dama  a  que  se  refere  aquele  ve-los,  ou  com 
o  substantivo  olhos  que  o  precede  imediatamente  ? 

Como  não  conheço  o  tal  romance,  e  nem  mesmo  sei 
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qual  é  a  estrutura  métrica  e  estrófica  de  todo  êle,  não 
posso  decidir  o  caso ;  parece-me  todavia  que  aquele  vis- 
tos, ou  concorda  com  os  olhos  da  dama,  ou  constitui  um 
idiotismo,  uma  frase  feita,  invariável,  na  qual  o  substan- 
tivo olhos  atraiu  em  género  e  número,  o  masculino  plural, 
o  particípio  vistos.  Não  creio  portanto  que  concorde 
com  desvarios.  O  caso,  porem,  não  fica  resolvido  por 
esta  consideração :  olhos  vistos  pode  significar  «olhos  que 
são  ou  foram  vistos»,  e  mais  subtilmente,  «vistos  com 
os  olhos» ;  porque  ó  com  os  olhos  que  se  vê,  e  portanto 
este  substantivo  ó  redundante,  em  nada  aclara  o  sentido; 
é  uma  subtileza. 

Examinemos  outro  dicionário,  o  «Contemporâneo», 
copiosissimo  em  fraseologia,  e  não  escasso  em  abona- 
ções. 

Diz-nos  êle :  —  «A  olhos  vistos  (loc.  adv.)  á  evidencia, 
patentemente ;  de  modo  que  todos  vêem :  Ficava-lhe 
molesto  o  peito,  e  a  olhos  vistos  ia  demudando  (Fel.  Ely.) 
[Este  é  o  modo  mais  usual  de  escrever  esta  locução; 
mas  alguns  julgam  melhor  concordar  o  particípio  visto 
com  o  nome  a  que  ele  se  refere,  o  que  todavia  parece 
menos  conforme  com  a  Índole  da  lingua]:  Ao  mesmo  tempo 
que  as  mingas  forças  medravam  a  olhos  vistas...  (Castilho) 
Prosperou  a  olhos  visto  o  comercio  de  João  Evangelista 
(Camillo).  — 

Conquanto  aquela  índole  da  lingua  seja  uma  afirmação 
equívoca,  pois  fora  necessário  apresentar  outras  locuções 
de  construção  análoga,  em  que  se  desse  a  mesma  falta 
de  concordância  lógica,  que  constituiria  a  sintásse  própria 
da  lingua,  creio  que  o  autor  quis  dizer  que  a  locução, 
na  fala  do  povo,  ó  tal  qual  a  empregou  Francisco  Ma- 
nuel do  Nascimento,  escritor  de  grandíssima  vernaculi- 
dade,  convêm  saber,  como  ela  está  na  primeira  citação, 
a  olhos  vistos. 

O  «Novo  Dicionário»  inscreveu  a  locução  do  mesmo 
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modo,  definindo-a  também — «claramonto,  evidentemente». 
—  Não  dá  abonação. 

Até  aqui,  como  vemos,  o  caso  continua  obscuro.  Te- 
mos uma  frase  feita,  a  olhos  vistos,  cuja  significação 
conhecemos,  mas  cuja  análise  gramatical  é  difícil,  se  não 
impossivel,  e  uma  conecção  individual,  tendente  a  dar- 
lhe  interpretação  lógica,  necso  gramatical,  mas  que  a 
altera  na  forma.  Este  processo,  porém,  ó  defeituoso,, 
pois  equivale  a  torcer  a  linguagem  para  a  ajustar  a  pre- 
ceitos formulados  a  priori,  em  vez  de  deduzir  os  precei- 
tos dos  factos  da  lingua,  e  a  estes  acomodá-los.  Fez-se 
a  linguagem  para  a  gramática,  ou  melhor  dito,  desfigu- 
rou-se  a  linguagem,  em  lugar  de  fazer-se  a  gramática 
conforme  com  os  factos  da  lingua,  observados  com  ri- 
gor. 

Vejamos  de  relance,  agora,  em  outro  idioma,  de  perto 
aparentado  com  o  nosso,  se  a  enigmática  locução  existe 
nele,  e  como  é.  Segundo  o  «Diccionário  de  la  lengua 
castellana»,  por  la  Real  Academia  Espanola»  (13. a  edi- 
ção, 1899)  a  locução  é  á  ojos  vistas,  sendo  este  particípio, 
plural  femenino,  invariável,  e  não  concordante  com  o 
substantivo  ojos.  A  definição  é:  —  «m  (odismo)  ad.  v. 
(erbial)  visiblo,  clara,  patente,  palpablemente» — . 

O  significado  é  pois  absolutamente  idêntico  ao  que 
damos  á  locução  a  olhos  vistos,  e  a  forma,  igualmente 
rebelde  á  analise  gramatical  e  lógica,  diverge  apenas  em 
ser  femeniuo  o  particípio,  sem  concordância  aparente  com 
ojos.  E  análoga  a  estoutra  locução  —  a  ojos  cegarritas, 
que  o  mesmo  dicionário  define — «cerrádoles  casi,  para 
dirigir  la  vista». — 

Concluo  do  exposto  o  seguinte: 

1.°  A  forma  vernácula  é  a  olhos  vistos,  que  não  sei 
analisar  gramaticalmente. 

2.°  A  correcção  a  olhos  visto,  vista,  vistas,  concor- 
dando o  particípio  com  um  substantivo  antes  mencionado, 
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é  emenda  artificial,  subjectiva,  e  portanto  carece  de  auto- 
ridade, seja  quem  fôr  que  a  adopte  ou  perfilhe. 

3.°  A  frase  a  olhos  vistos  constitui  uma  fórmula 
assente,  ficsa,  hoje  inexplicável,  mas  de  sentido  claro  e 
emprego  conhecido,  e  que  ninguém  se  dá  ao  trabalho  de 
analisar  logicamente  nos  seus  elementos  —  o  que  se  de- 
nomina um  idiotismo,  uma  expressão  idiomática  particu- 
laridade vernácula  da  lingua,  e  destas  não  é  parca  a 
portuguesa. 

Aqui  citarei  algumas,  cuja  análise  lógica  não  é  menos 
embaraçosa,  dê-se  lhes  a  volta  que  se  lhes  der. 

a)  às  escondidas,  a  ocultas,  às  cegas:  %  Qual  ó  o  sub- 
stantivo que  concorda  com  estes  adjectivos  femeninos 
no  plural? 

b)  Nunca  eu  lá  fora! 

I  Sempre  vaes  ao  teatro  ? 

Nem  o  advérbio  nunca,  nem  o  advérbio  sempre  são 
nestas  frases  logicamente  empregados,  conforme  as  suas 
significações. 

c)  Ele  é  mais  feliz  ao  jogo  do  que  tu  não  és.  O  em- 
prego de  não    é  aqui  contraditório,  além  de  supérfluo. 

d)  A  criancinha  morreu:  ditosa  dela!  A  proposição  de 
é  contra  todos  os  preceitos  de  regência  gramatical;  e  tal 
construção,  logicamente  defeituosa,  é  justamente  a  mais 
idiomática,  sem  deixar  de  ser  literária. 

—  Feliz  de  quem  passou,  por  entre  a  magoa 

(Antero  do  Quental,  aZarat) 

Esta  construção  é  peculiarmente  portuguesa,  pois  as 
línguas  congéneres  não  a  usam: 

—  Y  tu  feliz,  que  hallaste  en  la  muerte 
Sombra  á  que  descansar  en  tu  camino.  — 

lEspronceda.  *El  Diablo  Mundo») 
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—  Fclice  chi  rnai  non  pose  il  piede 
Fuor  delia  natia  ma  dolce  terra  — 

(Hipólito  Pindemonte,  «J  ViaggU) 

—  Heureuse.  ceux  que  uion  zele  enflamme 
Qui  donne  aux  pauvres  prête  à  Dieu  — 

(Victor  Hugo,  uDieu  est  toujors  là») 

Outro  idioma  da  nossa  lingua  é  o  seguinte ;  i  Que  é 
da  faca,  que  é  dos  pratos?  —  por  «Onde  está  a  faca, 
onde  estão  os  pratos?  —  e  dêlo  me  ocuparei  subsequen- 
temente *. 

A    R.  G.  V.» 

Este  artigo  apareceu  no  Jorna]  O  Dia,  de  6  de  Agosto 
de  1909.  Como  veraniávamos  então  em  Almada,  só  em  8, 
ao  regressar  do  nosso  emprego  em  Lisboa,  o  pudemos  lêT. 
Eis  a  cópia  da  carta  a  que  êle  deu  matéria,  endereçada 
a  seu  ilustre  Autor : 

«Almada,  10  de  agosto  de  1909. 

«Ill.ra0  Ex.m0  Snr: — Em  primeiro  logar,  cumpre-me 
agradecer  a  V.  Ex.  a  sua  atenciosa  resposta,  bem  como 
os  termos  immerecidamente  obsequiosos  com  que  V.  Ex.a 
quere  ter  a  bondade  de  qualificar  o  indicado,  e — com- 


1  Realisou  a  sua  tenção  o  ilustre  Académico  e  conspicuíssimo 
Professor,  publicando  no  mesmo  Jornal  O  Dia,  de  17  do  predito 
mês  de  Agosto,  o  seu  artigo  epigrafado — «Palestras  Filológicas  — 
l  Que  é  de...»  Com  relação  ao  presente,  ha  que  observar  que  não 
tendo  seu  ilustre  Autor,  provavelmente,  revisto  as  provas,  terão 
escapado  nele,  que  foi  copiado  com  todo  o  escrúpulo,  algumas  in- 
correcções de  diacrítica,  e  outras,  tanto  mais  que  o  quadro  tipo- 
gráfico deste  jornal  não  compunha  então,  nem  ficou  compondo  pelos 
preceitos  da  ortografia  novíssima,  preconisada  pelo  Autor.  Do 
facto  terão  resultado  as  desigualdades  de  revisão  que  o  texto  apre- 
senta. 
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quanto  realmente  outrem  pudesse  ter  sido  —  na  verdade 
o  próprio  por  V.  Ex.a  designado  auctor  da  consulta  «A 
olhos  vistos». 

Quando  „pensei  em  procurar  promover  a  publicidade  á 
tão  auctorisada  opinião  de  V.  Ex.a,  convencido  como 
estava,  e  continuo,  de  que  se  pode  e  deve  procurar  ge- 
neralisar  a  conversão  do  idiotismo  absurdo  numa  expres- 
são ao  mesmo  passo  grammatical  e  lógica,  fui  levado  ás 
simples  iniciaes  antes  por  um  sentimento  de  avisada  mo- 
déstia, a  que  V.  Ex.a  bem  pode  fazer  justiça,  do  que 
por  mal  cabido  amor  próprio,  redundando,  em  tal  caso, 
num  acto  menos  correcto  para  com  V.  Ex.a 

Pensava  eu  que,  fosse  qual  fosse  a  resposta,  haveria 
de  ser  agradecida,  e  como  não  duvidava  que  a  teria,  ano- 
nymo,  mais  grato  se  me  afigurava  ainda  ser  o  cumpri- 
mento d'aquele  dever,  declarando-me.  E  o  que  real- 
mente se  dá.  A  presente  destina-se,  portanto,  a  confir- 
mar, como  me  cumpre,  e  com  summo  gosto,  o  asserto 
de  V.  Ex.» 

Pelo  que  toca  ao  assumpto  que  me  proporcionou  a 
satisfação  de  lêr  as  conclusões  de  V.  Ex.a,  ainda  que  me 
penalise  haver  de  confessar  que  maior  seria  o  meu  pra- 
zer, se  pudesse  conformar-mo  com  a  2.a  d'ellas,  designa- 
damente, sinto  que  devo  abster-me  de  importunar  V.  Ex.a 
.com  quaesquer  objecções  que  só  conseguiriam  fazer 
arrepender  V.  Ex.a  da  bondade  com  que  se  prestou  a 
honrar  a  minha  consulta.  Como  á  expressão  de  que  se 
trata  correspondem  diversas  equivalentes,  sempre  que 
a  emergência  se  offerecer,  empregarei  qualquer  d'ellas,  e 
darei  por  tal  modo  satisfação  ao  meu  impertinente  modo 
de  vêr.  —  Assim  se  pudessem  tão  facilmente  conciliar 
todas  as  divergências ! 

Não  me  despeço  de  V.  Ex.a,  porque  ler  com  a  devida 
attenção  cada  uma  das  suas  licções,  é  viver  em  quasi 
constante  e  conforme  communicação  de  espírito  com  o 
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douto  leccionista.  O  que  porém  faço  com  sincera  espon- 
taneidade, e  confessar  aqui  a  V.  Ex.a  que,  se  nestas 
mesmas  linhas,  me  denuncio  em  divorcio  com  a  attenção 
que  affirmo,  é  que  vive  infelismento  em  mim  uma  grande 
contradicção  que  o  discorrer  dos  annos  cada  vez,  mais 
aggrava.  —  Neste  declinar  da  vida  lucta  a  vontade  de 
progredir  contra  a  preguiça  de  voltar  para  traz.  Retro- 
gradar,  n'este  caso,  vale  como  trocar  usados  por  novos 
processos.  Aos  velhos,  as  novidades  assustam-n'os ; 
sentem  por  instincto  que  a  edade  não  lhes  deixa  esperar 
outra  melhoria  que  não  seja  a  que  a  paz  do  tumulo  lhes 
ha-de  conceder. 

V.  Ex.a  me  deixe  affirmar-llie  que  sou  muito — De  V.  Ex.a 
resp.0  adm.or  e  criado  m.t0  obg.d0 

Gomes  de  Brito» 

No  dia  seguinte  recebemos  mais  uma  prova  da  espe- 
cial e  tão  imerecida  deferência  do  douto  Académico,  para 
comnosco,  na  seguinte  l.a  carta,  de  seu  punho  escrita  e 
firmada. 

«Lisboa,  11  do  agosto  de  1909. 

« . . .  sr.  —  Recebi  agora  mesmo  a  prezada  carta  de  v., 
datada  de  ontem.  Agradeço-a  infinitamente.  Recebi  tam- 
bém hoje  um  bilhete  postal  do  Dr.  J.  Leite  de  Vasconcel- 
los  sobre  a  famosa  locução  a  olhos  vistos,  lembrando-me 
que  trata  delia  Rufino  José  Cuervo,  nas  suas  preciosas 
«Apuntaciones  críticas  sobre  el  lenguaje  bogotano»,  de  que 
tenho  ambas  as  edições,  a  2.a  (Paris  1909)  oferecida 
pelo  autor.  Talvez  volte  ao  assunto,  se  elle  me  dissser 
alguma  cousa  nova  a  tal  respeito,  que  me  faça  mudar 
de  parecer.  Podo-se  afirmar  que  elle  é  hojo  em  dia  um 
dos  dois  melhores  e  mais  bem  informados  romanistas 
que  se  ocupam  historicamente  do  castelhano,  sendo  o 
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outro  Eonicão  Menéndes  Pidal.  Citei-o  muito  nas  minhas 
«Apostillas  aos  Dicionários  portugueses»,  e  na  minha 
«Ortografia  Nacional»,  publicação  que  não  sei  se  v. 
conhece.  A  opinião  de  Cuervo,  sempre  prudente  e  do- 
cumentada, merece  completa  confiança  e  a  maior  consi- 
deração. 

E  por  agora  apenas  me  resta  confessar-me  com  estima 
—  De  v.  etc. 

A.  R.  Gonsalvez  Viana». 

A  este  favor  correspondemos  com  a  seguinte  missiva : 

«Almada,,  12  de  agosto  de  1909 

«111.™10  Ex.mo  Snr.  —  «Em  regressando  hontem  a  esta 
sua  casa,  encontrei  o  favor  de  V.  Ex.a,  a  que  só  hoje 
posso  corresponder,  agradecendo-o. 

Possuo  de  facto  um  exemplar  da  a  Ortografia  Nacio- 
nal», que  adquiri  logo  que  esta  obra  foi  anunciada.  A 
tal  capitulo,  porém,  Ex.mo  Snr.,  são  applicaveis  as  razões 
com  que  encerrei  a  minha  carta  de  10;  estou  velho, 
estou  cançado ;  a  perspectiva  de  ter  de  renovar  todo  o 
meu  material,  toda  a  minha  ferramenta,  para  iniciar 
processos  de  trabalho,  em  que  teria  de  voltar  aos 
tempos  de  aprendiz,  —  eu,  que  tão  atabalhoadamente 
consegui  dar  um  máo  official  do  officio ;  —  tal  perspe- 
ctiva, digo,  aterra-me.  Se  alguma  coisa  tenho  alen- 
tos de  pedir  a  Deus,  é  que  me  dê,  já  agora,  o  que  o 
Doutor  Angélico  Lhe  pedia:  —  aPacem  da  nobis:  pacem 
sine  véspera». 

O  idiotismo  famoso  tenho-o  encontrado  nas  minhas 
leituras  umas  quatro  vezes,  em  autores  difterentes  e  es- 
criptos  de  diversa  Índole.  Fez-me  sempre  desagradável 
impressão. 

Nunca  pude  acabar  comigo  que  semelhante  absurdo 
tivesse  artes  de  insinuar-se  era  qualquer  bôa  o  asseiada 
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escripta.  Pois  se  é  tão  natural  que  «o  negocio  do  João 
Evangelista  prospere  a  olhos  visto»,  para  que  haveria  o 
Camillo  de  estragar  o  conceito,  simplesmente  por  obede- 
cer ao  ram,  ram  da  toada;  nada  mais  que  para  cortejar 
esta  «Maria  vae  com  as  outras»,  que  obstou  a  que  se 
reparasse  no  aleijão?  —  Que  antes  que  se  reparasse,  não 
se  emendaria,  porque  ninguém  tem  auctoridade  para 
tanto? — Pois  permita-me  V.  Ex.a  dizer-lhe  que  essas 
são  outras  tantas  mil  e  quinhentas !  Não  vingou  o  mumv 
do  Verdier,  porque  tresandava  a  gallego,  é  verdade, 
mas  isso  foi  no  tempo  em  que  se  não  pensava  em  «acas- 
telhanar»  o  nosso  idioma . . . 

Quantos  idiotismos  V.  Ex.a  aponta,  todos  são  admis- 
síveis, porque  uns  até  dão  feição  pinturesca  á  narrativa, 
outros  remedeiam,  taes  quaes  são,  deficiências  de  lingua- 
gem grammatical.  Acodem  á  falta  de  lógica  do  raciocínio, 
não  a  aggravam.  Empregam-se,  em  summa,  porque  não 
ha  equivalências,  nem  circumloquios  que  os  dispensem. 
Mas  o  estólido  «a  olhos  vistos»!  Que  horror!  O  rei 
dos  idiotas,  microcephalo  declarado,  a  tomar  o  logar  de 
uma  locução  com  pós  e  cabeça!  Diz  V.  Ex.a  muito  bem  ; 
esta  locução  não  se  emenda;  deita-se  fora!  Quando 
uma  lingua  tem  disto,  é  o  que  nos  cumpre  fazer.  As 
escorias  não  se  guardam ;  lançam-se  ao  mar.  E  podem 
os  competentes  discretar.  Daqui  não  saio.  Não  se 
faz  do  «a  olhos  vistos»  coisa  com  geito?     Inutiliza-so. 

Que  peccados  serão  os  seus,  Ex.mo  Snr.,  para  aturar 
este  impertinente?  Valha-me  a  bem  comprovada  bon- 
dade de  quem  quiz  pôr  em  minhas  mãos  tão  eloquente 
prova,  para  dar  o  perdão  a  quem  se  confessa — De  V.  Ex.a 
m.t0  reconh.du  e  sempre  m.10  ad.'"or  criado  dilig.le 

Gomes  de  Brito». 
Quiz  o  eminente  filólogo  levar  a  sua  bondade  até  acu- 
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sar  a  precedente  carta  com  a  que  vai  lêr-se.  De  seus 
termos  finais,  e  da  resposta  que  se  nos  impunha  julgará 
o  leitor  judicioso  : 

Lisboa,  14  de  agosto  de  1909 

«...  sr.  —  Devo  a  v.  uma  resposta  à  carta  datada  de 
12  do  corrente,  tanto  mais,  que  o  apontamento  a  que 
me  referi  e  me  foi  enviado  pelo  Dr.  J.  Leite  de  Vascon- 
cellos  mão  dà  para  novo  artigo  no  «Dia»,  a  propósito  de 
a  olhos  vistos.  O  passo  de  Rufino  José  Cuervo,  acerca 
desta  expressão  em  castelhano,  é  o  seguinte,  no  qual 
apenas  altero  a  ortographia  que  elle  uza  no  trecho  do 
Don  Quixote  com  que  se  abona,  e  que  eu  rectifiquei 
conforme  a  edição  fac-simile  da  de  1615.  Cuervo  ser- 
viu-se  de  outra  qualquer  modernisada.  Reprovo  abso- 
lutamente este  illogico  systema  de  alterar  graphias  a 
capricho  nas  obras  de  escritores  clássicos  *.  Estes  rifa- 
zimenti  lembram-me  um  boneco  que  aparece  agora  nas 
esquinas  e  representa  Camões  de  chapéu  alto,  charuto  e 
bengalinha.  Eis  o  trecho  das  «Apuntaciones  críticas 
sobre  el  lenguaje  bogotano»  (2.a  ed.  1907  2,  p.  125  e 
nota) :  —  §  204.  Olvidada  con  el  trascurso  de  tiempo  la 
razon  de  algunas  locuciones,  y  ai  mismo  tiempo  su  ver- 
dadero  sentido,  parecen  extraordinárias  é  irregulares,  y, 
mal  ó  bien,  pretiende  enderezarlas  el  instinto  popular. 
A  ojos  vistas  (NB)  es  hoy  concordância  vizcaína,  y  asi 
muchos  dicen  á  ojos  vistos.  (NB)  igualmente  inoxplicable 
por  lo  que  respecta  á  la  gramática...»  Pidió  don  Qui- 
xote ai  diestro  Licenciado  le  diesse  vna  guia,  que  le  en- 
caminasse  a  la  cueua  de  Montesinos,  porque  tenia  gran 


1  Hear !     lie  ar ! 

2  Ou  esta  data,  ou  a  da  precedente  citação  foi,  por  lapso,  menos 
exactamente  escrita  pelo  douto  Académico.  Não  conhecemos  a 
obra,  nào  podemos  decidir  qual  das  duas  é  a  verdadeira. 
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desseo  de  entrar  en  ella  y  ver  á  ojos  vistos  si  eran  ver- 
daderas  las  maravillas  que  de  ela  se  decian  por  todos 
aquellos  contornos».  (2.a  Parte,  cap.  XXII).  Origina- 
riamente hubo  de  decirse  «un  disparate  a  ojos  visto», 
«una  cosa  á  ojos  vista»  ;  pêro  desde  época  muy  remota 
se  uso  el  plural  de  sustantivos  femeninos  en  frases  adver- 
biales,  como  de  oídas,  á  escondidas,  á  horcajadas  (cf.  á 
saltos,  á  sorbos)  á  carretadas;  empléáronce  despues 
adjectivos  femeninos:  á  ciegas,  á  ciestas,  á  oscuras; 
con  esto  el-as  vino  a  ser  como  sufijo  adverbial,  que  se 
aplico  no  solo  á  gerúndios,  á  sabiendas,  en  volandas, 
sino  á  complementos,  á  ojos  cegarritos,  á  pié,  ó  á  pies 
juntillos,  á  ojos  vistas». 

Isto  dizem  os  factos,  e  cada  um  raciocine  sobre  elles 
conforme  a  disposição  peculiar  do  seu  espirito  ou  a  sua 
erudição ;  comtanto,  porem,  que  se  não  abalance  a  emen- 
dar os  factos ;  melhor  será  emendar  as  próprias  theorias, 
e  a  todo  o  tempo  é  tempo  de  emendar  erros  de  methodo, 
que  são  os  mais  funestos. 

Quem  isto  diz  a  v.  não  é  nenhum  novo  nem  novato, 
porque  vai  fazer  em  breve  70  annos. 

Sou  com  a  maior  consideração  e  estima  —  De  v.,  etc. 

Aniceto  dos  Reis  Gonsalvez  Viana». 

Paroceu-nos  então,  o  continua  a  parecer-nos,  que  a  todo 
o  tempo  é  tempo  de  «emendar  factos» ,  se  eles  tal  provi- 
dência merecem.  Não  vendo  porque  razão  o  erro  ha  de 
tirar  privilégio  de  imunidade,  só  porque,  praticado  pelo 
povo,  se  escuda  com  a  tradição  que  o  não  soube,  ou  não  quiz 
emendá-lo,  respondemos  ao  douto  Professor  o  que  segue: 

«Almada,  15  de  agosto  de  1909  (á  noute) 
«Hl.mo  Ex.mo  Snr.  —  «Viemos  ambos  a  este  mundo  a 
pouca  distancia  de  annos.    Eu  presumia-o ;  V.  Ex,a  mo 


900  ACADEMIA  DAS  SCffiNCIAS  DE  LISBOA 

faz  a  honra  de  confirmar-m'o,  ainda  que  eu  não  attinja 
bem  o  motivo. 

Acaba  aqui,  porém,  o  quasi  commum  destino  de  nós 
ambos.  A  nossa  discordância,  se  discordância  merece 
chamar-so  um  modo  de  ver  que,  se  da  parte  de  V.  Ex.a 
assenta  em  motivos  de  sciencia,  de  que  me  não  parece 
ter  duvidado,  da  minha  não  tem  mais  fundamento  do  que 
simples  devaneios  de  impressionista,  que  a  própria  igno- 
rância implicitamente  confessou  no  que  escreveu; — a  nossa 
discordância,  ia  dizendo,  acentuou  nítida  e  caracterisada- 
mente  a  divergência.  O  facto  ficou,  a  propósito  do 
motivo  d'esta  para  mim  tão  honrosa  correspondência, 
iniludivelmente  affirmado. 

Os  altos  espiritos  de  V.  Ex.a  enveredaram-lhe  a  aplica- 
ção para  o  cultivo  especial  de  um  ramo  de  saber  hu- 
mano, em  que  de  ha  muito,  sem  lisonja  nem  favor, 
V.  Ex.a  é,  dentro  e  fora  de  Portugal,  reconhecido  Mestre. 

Não  me  gratificou  o  Destino  com  egual  vantagem. 
Acaso  terei  já  confessado  em  público  —  não  me  recordo 
—  ter  nascido  máo  estudante,  mas  tenho-o  dito,  sempre 
que  a  ocasião  se  ofterece,  a  alguns  amigos.  Não  terá, 
até,  andado  estranha  ao  facto  a  boa  vontade  com  que 
acceitei  pressuroso  o  emprego  que  aos  quinze  anos  me 
foi  oíferecido.  De  que  cedo  fechei  os  livros,  o  deixei  con- 
tado no  perfil  que  esbocei  de  «Sousa  Martins,  estudante 
de  latim»,  no  Livro  dedicado  á  Memoria  do  illustre  Pro- 
fessor. 

Annos  decorridos,  deu-se  a  reversão,  é  facto,  mas  o 
vicio  de  origem  gafou-a.  Tenho  borboleteado  por  sobre 
os  livros ;  não  me  fiz  forte  em  cousa  alguma.  Como 
hei-de  sê-lo,  pois,  em  matérias  que  requerem  longa  e 
larga  preparação,  conhecimentos  profundos  de  variados 
ramos,  muita  linguistica,  investigações  incessantes,  acom- 
panhadas de  vigoroso  trabalho  de  raciocinio,  cabeça  bem 
constituída,   em  summa,  predicados  que  por  completo 
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me  fallecoram?  A  minha  consulta  era,  pura  e  simples, 
a  de  um  impressionista,  mas  o  meu  convencimento, 
exactamente  porque  me  faltam  os  motivos  que  em 
V.  Ex.a  tanto  preluzem,  cada  vez  se  me  arreiga  mais. 
N'isto,  porém,  o  desdouro  é  todo  meu,  e  mal  posso  crer 
que  confessando  o  que  pensa,  haja  faltado  ao  respeito 
que  deve  á  experiência  e  annos  de  V.  Ex.a  quem,  por 
motivo  idêntico,  está  no  caso  de  requerê-lo  para  si  pró- 
prio. Cuervo  não  é  capas  de  me  ensinar  mais  do  que 
V.  Ex.a  O  que  é,  porém,  natural,  é  que  eu  não  esteja 
no  caso  de  compenetrar-me  das  irreductiveis  consequên- 
cias da  licção,  achando-me,  no  ponto  de  vista  da  Sciencia, 
exactamente  no  extremo  opposto  â  situação  auctorisada 
de  V.  Ex.a 

Cuervo,  com  V.  Ex.%  ensina  que  originariamente  se 
deverá  ter  dito  «um  disparate  a  olhos  visto»,  mas  que 
esta  construcção  grammatical  desde  mui  remotas  eras 
desappareceu,  para  ser  substítuida  por  um  idiotismo. 
Este,  que  eu  poderia  achar  tolerável,  tenho- o  por  insoffri- 
vel.  Pela  licção  de  V.  Ex.a  ó  elle,  porém,  intangivel. 
Que  faço  eu,  ou  antes  que  fáz,  e  o  confessa,  sem  a  me- 
nor ideia  de  offensa  para  a  Sciencia,  ou  para  o  seu  dou- 
tíssimo cultor,  o  meu  inculto  impressionismo  ?  —  Declaro 
que,  por  mim, "não  acceito  o  immodificavel  idiotismo,  e 
entendendo  que  elle,  podendo  escusar-se,  se  deve  expun- 
gir  da  lingua,  acho  que  todos  os  nossos  prosadores  que 
bem  quizerem  cultivar  a  «arte  de  escrever»,  dada  a  es- 
pécie de  noli  me  tangere  com  que  a  sciencia  da  philologia 
o  abroquella,  deveriam  esquecer-se  de  que  elle  existe. 
Eis  a  que  tudo  se  reduz. 

ISPestcs  termos,  quanto  V.  Ex.a  me  pondera,  após  a 
citação  do  illustre  philologo  hespanhol,  é  para  mim  um 
Evangelho.  Do  melhor  grado,  se  tivera  competência, 
eu  o  aconselharia  a  todos  aquelles  a  quem  elle  pode  ser 
applicavel;  não  a  mim,  que  em  face  da  impossibilidade 
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do  converter  um  absurdo  n'uma  locução  grammatical  e 
lógica,  longe  de  me  abalançar  a  «emendar  os  factos»,  me 
limito  a  declarar  que  o  não  empregarei,  e  como  simples 
opinião,  não  theoria,  que  a  tanto  não  aspiro  nem  posso, 
alvitro,  numa  publicidade  que  não  passa  de  nós  dois,  que 
o  não  empreguem  os  que  hajam  de  praticar  a  arte  de 
escrever. 

Continuando  para  com  V.  Ex.a  nas  disposições  que 
tanto  me  honro  de  affirmar,  espero  também  que  V.  Ex.a, 
se  em  qualquer  ponto  me  excedi,  sem  dar  por  tal,  m'o 
queira  relevar,  crendo  que  nem  um  instante  tive  intenção 
de  ser,  senão  tal  qual  me  tenho  assignado  :  —  De  V.  Ex.a 
m.t0  resp.d0  ad.mor  obgd.m0  criado 

Gomes  de  Brito-». 

aLisboa,  17  de  agosto  de  1909. 

«...  sr. — Recebi  ontem  a  prezada  carta  de  v.,  datada 
de  15  do  mez  corrente.  Pelo  teor  delia  parece-me  que 
v.  suppôs  que  eu  me  tivesse  oífendido  com  a  anterior  a  que 
respondi.  Muito  longe  disso ;  o  que  fiz  foi  allegar  em 
meu  abono  a  minha  adeantada  edade,  para  que  v.,  que 
poderia  não  me  conhecer  pessoalmente,  nem  de  vista, 
não  julgasse  ser  um  innovador  ainda  verdito  eu,  e  nesta 
qualidade  pretender  alterar  tudo,  e  dar  sentenças  sem 
mais  fundamento  que  uma  sciencia  que  houvesso  feito 
minha,  na  persuasão  de  que  os  mais  a  não  conhecessem. 
Pelo  contrário  eu  o  que  procurei  foi  convencer  a  v.,  in- 
dependentemente de  quaesquer  conhecimentos  especiaes 
com  a  simples  observação  dos  factos,  de  que  a  correcção 
de  modos  de  dizer  inveterados,  criados  pelo  povo,  não  ó 
susceptível  de  emenda  e  apenas  de  analyse,  que,  sem  os 
alterar,  procure  explica-los.  E  o  que  fez  Cuervo  a  res- 
peito da  locução  á  ojos  vistos,  ou  vistas,  apresentando 
um  exemplo  do  Dom  Quixote,  em  que  essa  locução  é 
independente,  sem  a  mínima  relação  syntactica  que  obri- 
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gue  a  concordância  aquelle  participio,  como  v.  poderá 
reconhecer,  lendo  com  attonção  o  trecho  indicado :  aquelle 
vistos  não  pode  ter  nella  outra  concordância  que  não 
seja  ojos,  «olhos»  l 

Ainda  uma  observação.  É  para  mim  ponto  de  fé  que 
no  que  é  da  linguagem  do  povo,  é  elle  quem  tem  razão: 
assim,  por  exemplo,  nós  os  litteratos  dizemos  ranger, 
rasgar.  Pois  ó  elle  que  acerta,  visto  que  os  etymos 
destes  dois  verbos  são  respectivamente  os  latinos  ringere, 
resecare.  O  povo  diz  em  papos  de  aranha;  não  sei 
quem  emendou  por  sua  conta  em  palpos  de  aranha:  ora 
o  latim  palpare  deu  em  português  poupar,  e  o  povo  nem 
conhece  o  substantivo  palpo,  de  uso  muito  restricto,  e  de 
origem  modernissima  e  artificial. 

Em  sua  carta  anterior  referiu-se  v.  ao  adverbio  num  = 
não,  censurando  a  defeza  delle  pelo  Verdier.     A  forma 


1  Pois  por  isso  mesmo  que  a  aludida  locução  «é  independente», 
e  «sem  a  minima  relação  sintáctica  que  obrigue  a  concordância 
aquele  participio»,  é  que  nós  a  achámos  perfeitamente  dispensável 
no  passo  em  que  Cervantes  a  emprega.  De  facto,  e  como  todos 
concordarão,  ela  não  aumenta  ali,  nem  diminue  a  veemência  do 
desejo  do  cavaleiro  da  Mancha,  de  ver  no  interior  da  cova  as  pre- 
conisadas  maravilhas.  Se  Cervantes,  em  vez  disso,  ahi  tivesse  es- 
crito: «y  ver  por  siis  mismos  ojos  si  eran  verdaderas,  etc»,  teria 
alcançado  o  que  pretendia,  sem  necessidade  de  empregar  um  idio- 
tismo que,  tal  qual  aí  está,  não  é  nada,  não  diz  nada. 

Quanto  maior  apropósito  não  teria  a  discutida  expressão,  se  o 
nosso  João  de  Barros  lhe  houvera  flecsionado  o  participio,  fazendo-o 
concordar  com  seu  natural  sujeito,  naquele  passo  em  que  descreve 
a  tragédia  náutica  de  que  foi  vítima  o  infeliz  filho  de  D.  Francisco 
de  Almeida  !  — Aquela  náo  «cheia  da  morte  de  D.  Lourenço»,  que 
«se  hia  ao  fundo  aos  olhos  vistos»  ...  Que  perfeição  e  que  eloquência 
na  concisa  frase,  se,  em  vez  do  mal-entrouxado  idiotismo  que  a  con- 
stitúe,  lá  estivesse :  «Como  a  náo  foi  cheia  da  morte  de  D.  Lourenço, 
e  ella,  a  olhos  vista,  se  hia  ao  fundo,  foi  tamanho  o  alvoroço  des- 
tes dous  Capitães,  Mir  Hocem  e  Melique  As,  que  leixáram  de  se- 
guir as  outras  velas,  etc.»  (Dec.  ix,  l.u  cap.  vm). 
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num  é  do  norte;  no  sul  diz-se  nã,  todas  as  vezes  que 
este  adverbio  acompanha  procliticamente  o  verbo,  num 
bôu,  no  norte,  nã  vô,  no  sul  equivalente  ao  literário  não 
vou.  Eu  não  quero  com  isto  pretender  que  literaria- 
mente se  siga  esta  próclise  popular;  mas  o  facto  é  que 
é  pena  que  a  litteratura  a  não  houvesse  aproveitado,  no 
que  faria  que  o  português  ficasse  concorde  com  o  italiano, 
e  o  francês,  os  quaes,  respectivamente,  differençam-no 
de  non,  e  nom  de  ne . . .  pas.  Assim,  em  italiano  dir-se-ha: 
No,  non  vado,  em  francês  Non,  je  ne  vais  pas,  distinguindo 
o  adverbio  independente,  interjectivo,  do  adverbio  ligado 
ao  verbo,  com  perda  do  acento  próprio.  Outro  tanto 
fazem  os  ingleses  e  os  alemães :  No  I  do  not  go ;  Nein, 
ich  gehe  nicht,  outro  tanto  as  linguas  esclavonicas,  etc. 

Um  dos  escritores  portugueses  mais  do  meu  agrado  é 
Almeida  Garrett,  e  isto  porque  elle  seguiu,  quasi  sempre 
com  o  maior  discernimento  e  sagacidade,  a  linguagem 
popular.  E  por  isso  igualmente  que  eu  prefiro  Diogo 
do  Couto  a  João  de  Barros  e  me  enlevo  com  a  leitura  de 
Gil  Vicente  e  Fernám  Méndez  Pinto,  apesar  das  incor- 
recções grammaticaes  deste.  A  linguagem  do  povo  é 
manancial  caudaloso,  fonte  perenne  de  vida,  e  não  cha- 
fariz de  água  canalisada ;  e  eu  antes  quero  água  da  fonte 
que  do  chafariz. 

Subscrevo-me  com  a  maior  consideração  e  estima  — 
De  v.,  etc. 

A.  R.  Gonsalvez  Vicma». 

Tem  o  benigno  leitor  feito  idea  dos  termos  desta 
amena  discussão,  se  discussão  se  pôde  classificar  a  breve 
palestra  epistolográfica,  na  qual  o  consulente  declarou, 
desde  as  primeiras  linhas  dela,  não  insistir  na  correcção 
do  que  ele  julgou  no  caso  de  a  receber,  e  foi  declarado 
insusceptível  de  emendar. 

Frases  que  em  sua  origem  foram  perfeitamente  regu- 
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lares  e  indiscutivelmente  lógicas,  uma  vez  caindo  no 
domínio  dos  barbarismos  populares,  uma  vez  victimas 
da  ignorância  dos  que  as  não  entenderam,  nem  soube- 
ram conserva-las  e  tansmiti-las  indénes  de  toda  corru- 
pção estão  condenadas.  Não  tornarão  a  ser  o  que 
foram ;  não  poderão  jamais  aspirar  a  reabilitar-se.  Véda- 
lho  o  respeito  que  se  deve  ás  sentenças  que  o  Povo, 
juiz  supremo  em  seus  próprios  desmandos,  pronuncia,  e 
é  mister  que  se  acatem,  porque  até  nos  contrasensos  que 
engendra,  o  Povo  seja  soberano ! . . .  Livre- se  alguém  de 
Lhe  advertir :  —  Erraste ;  emenda-te  t  —  Baldado  empenho, 
porque  os  erros  populares  têem  o  especial  privilégio  de 
irem  até  às  últimas  consequências,  e  desassisado  ó  quem 
pretende  evita-las  ou  corrigi-las ! 

Não  ha,  porém,  regra  sem  excepção.  Foi  entre  nós, 
foi  nesta  capital  que  se  ela  deu.  Vamos  ter  a  honra  de 
a  relembrar  ao  benigno  leitor. 

Ajudaram  os  Cruzados  a  Afonso  Henriques  na  con- 
quista de  Lisboa,  e  fundaram  uma  das  duas  primeiras 
paróquias  que  se  nela  viram.  Déram-lhe  por  orago  a 
Virgem,  sob  a  invocação  dos  «Mártires».  Foi-se  po- 
voando Lisboa,  foi-se  cazeando,  e  foram-se  formando  vias 
públicas  onde  dantes  só  se  conhecia  o  ermo. 

A  uma  destas ;  à  que  mais  directamente  conduzia  à 
paróquia,  foi-lhe  imposto  o  apelido  que  a  distinguia 
então  já  de  outras  suas  irmãs.  Denominaram,  ou  talvez 
milbor,  chamaram  à  tal  via  pública  «Rua  dos  Mártires». 

Correram  séculos,  e  chêga-se  ao  meio  do  xvi.°  En- 
tusiasmado o  Arcebispo  metropolitano  com  as  grandezas 
lisbonenses,  encarrega,  em  1551,  o  seu  Guarda-roupa, 
Cristóvão  Rodrigues  de  Oliveira,  de  se  informar  de  tudo, 
e  de  tudo  lhe  dar  «hum  summario».  Para  se  desempe- 
nhar do  encargo,  pedio  Cristóvão  a  todos  os  Priores  e 
Curas  da  cidade  os  apontamentos  ou  extractos  de  seus 
«Roles»,  e  com  eles  formou  uma  parte  do  seu  Sdimmario, 
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Um  dos  trechos  interessantes  dele  é,  por  conseguinte, 
o  inventario,  porque  assim  o  digamos,  das  vias  públicas 
lisbonenses  daquele  tempo  *.  Lendo-o,  e  em  chegando  à 
«Freguesia  de  nossa  senhora  dos  mártires».  4 que  rua 
vemos  que  se  chama  a  31. a  desta  freguesia  ?  —  «Rua  das 
martês»,  isto  é:  Rua  das  Martens! 

Aqui  temos,  pois,  um  dos  «modos  de  dizer  inveterados, 
criados  pelo  povo»,  que  «não  é  susceptível  de  emenda,  e 
apenas  de  analise,  que,  sem  o  alterar,  procure  explica-lo». 

A  explicação  é  fácil  e  simples :  —  havia  no  idioma 
pátrio  um  vocábulo  perfeito,  absolutamente  percebivel,  e 
pertencendo  até  ao  numero  dos  compreendidos  nos  devo- 
cionários e  crenças  populares;  vocábulo  que  partilhava  com 
o  culto  religioso,  o  de  uma  grande  tradição  nacional.  A 
ignorância,  a  boçalidade  populares  entraram  com  ele,  e 
desfiguraram-no.  «A  grande  antiguidade,  como  comenta 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  foy  corrompendo  o  nome,  e  até  a 
natureza  do  articulo  trocou»  2.  Vocábulo  e  seu  género 
ficaram  deslocados  na  polé  desta  criação  popular,  que  fez 
de  uma  palavra  de  altíssimo  significado  uma  expressão 
inane,  como  o  idiotismo  «a  olhos  vistos». 

Um  dia,  porém,  sem  que  se  saiba  precisamente  quando, 
nem  quem  foram  os  imprudentes  que  a  si  tomaram  a 
empreza  de  contrastar  os  decretos  populares,  voltou  a 
«Rua  das  Martens»  a  ser  a  «Rua  dos  Mártyres».  Read- 
quiriu o  seu  império  o  senso  comum,  mas  quem  quere 
que  foi  que  turbou  o  «manancial  caudaloso»  da  linguagem 
popular,  onde  se  criou  estoutro  idiotismo,  para  o  fazer 
voltar  aos   domínios   do  vocabulário  nacional,  tal  qual 


1  «Inventário»,  e  não  Itinerário,  porque  são  simples  Relações  de 
vias  públicas,  sem  mais  nenhuma  circunstancial  que  lhes  outorgue 
aquela  clasificação. 

*  Vida  do  Ahcebispo,  tom.  1,  pág.  15  da  ed.  de  1842. 
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havia  sido,  é  bem  natural  de  crer  que  perderia  todo  o 
crédito  perante  a  Sciência,  «por  se  ter  abalançado  a 
emendar  os  factos»,...  so  a  Sciência  o  conhecesse. 

A  4.a  e  última  carta  de  Gronçalvez  Viana  ao  autor  do 
presente  artigo  comemorativo  não  se  prende  com  o 
assunto  que  propiciou  as  nossas  efémeras  relações,  mas 
publicâmo-la  em  homenagem  a  elas. 

Em  18  de  Agosto  agradeciamos-lhe  o  brinde,  tão  apre- 
ciado, das  suas  Apostilas,  distinto  o  respectivo  exemplar 
com  dedicatória  cativante  e  imerecida.  Acompanhava  os 
dois  volumes  o  n.°  do  jornal  O  Dia,  da  véspera,  com  o 
artigo  a  que  fizemos  menção. 

Nos  primeiros  dias  de  Setembro,  tendo-nos  inteirado  de 
grande  parte  da  matéria  das  Apostilas,  enviávamos  ao 
seu  conspícuo  Autor  uma  relação  de  vocábulos  que  em 
nossas  leituras  haviamos  colhido,  e  nos  pareceu  no  caso 
de  agradar  ao  ilustre  Sábio. 

Ao  mesmo  passo,  pediamos-lhe  nos  indicasse  modo  de 
nos  avistarmos,  para  termos  ensejo  de  lhe  agradecer' de 
viva  voz  todos  seus  favores. 

Foi  a  seguinte  a  sua  amável  resposta*: 

«4-rx-1909 

«...  sr.  —  Recebi  hoje  o  obsequio  da  sua  carta  e  dos 
apontamentos  interessantíssimos  que  a  acompanhavam,  e 
summamente  agradeço.  Na  3.a  Repartição  da  alfandega, 
das  10  ás  3  horas  da  tarde  dos  dias  de  semana,  e  em 
minha  casa  antes  e  depois  dessas  horas  em  qualquer  dia, 
excepto  aos  domingos  em  que  vou  para  Cintra,  estou  ás 
ordens  de  v.,  e  com  o  maior  prazer  receberei  a  honra 
da  sua  visita.  —  De  v.  etc.  * 

A.  R.  Gonsalvez  Viana». 

1  Como  se  terá  observado,  Gronçalvez  Viana  não  aplicou  rigoro- 
Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Sbtbmbbo,  1916.  59 
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Pela  propinquidade  dos  nossos  respectivos  empregos 
preferimos  realisar  a  nossa  visita  indo  à  Alfandega,  e 
tendo-nos  informado  onde  fosse  a  3.a  Repartição  daquela 
casa  fiscal,  aí  tivemos  a  honra  de  nos  apresentarmos  ao 
seu  conspicuíssimo  Chefe,  distinguindo-nos  s.  ex.a  com  o 
cativante  acolhimento  que  todos  quantos  trataram  Gon- 
salvez  Viana  podem  presumir,  e  se  entrevê  dos  termos  tão 
delicadamente  cavalheirosos  das  cartas  que  deixámos 
transcritas. 

Pouco  mais  extenso  seguimento  tiveram,  porém,  as 
nossas  amistosas  relações.  Se,  por  um  lado,  a  necessi- 
dade do  assistir  constante  ao  nosso  emprego  nos  vedava 
ausências  dele,  por  outro,  sentiamos  o  dever  de  não  ir 
tomar  o  tempo  que  o  douto  funcionário  do  Estado  tinha 
para  consagrar  ao  despacho  da  sua  importante  Repartição. 
Visitá-lo  em  sua  casa  era  incompativel  com  o  próprio 
teor  de  vida  que  as  circunstâncias  nos  impunham. 

Ainda  fortuitamente  nos  avistámos,  e  por  nossa  parte 
tivemos  ainda  ensejo  de  oavir-lhe  expressões  de  um 
apreço  muito  superior  a  nossos  próprios  méritos.  Na 
hora  em  que,  súbita,  inesperadamente,  soubemos  do  pas- 
samento do  ilustre  Sábio,  tudo  recordámos,  como  o 
recordaremos  sempre;  —  profundamente  reconhecidos.  A 
fatalidade  de  um  dissentir  —  e  dissentir  literário,  o  mais 
inocente  dos  dissentimentos  —  não  basta  para  fazer  um 
ingrato. 

Fevereiro,  1917. 

Gomes  de  Brito. 


sãmente  as  suas  teorias  gramaticais  à  redacção  destas  suas  cartas. 
Não  estavam  ainda  oficialmente  preceituadas  ;  não  era  rigorosa- 
mente obrigado  a  mantê-las. 


FILlNTO  ELÍSIO 


Francisco  Manuel  do  Nascimento,  mais  conhecido  pelo 
nome  que  lhe  deu  a  primeira  Marquesa  de  Alorna,  —  Fi- 
linto  Elísio,  —  embora  longe  da  pátria,  que  o  exilou, 
prestou  patrioticamente  assinalados  serviços  à  língua  da 
sua  terra,  defendendo-a  sobretudo  contra  as  invasões 
do  francesismo,  e  atacando  rudemente  os  francelhos  e 
galiciparlas,  —  como  êle  dizia. 

A  par  de  grandes  e  incontestáveis  serviços  à  nossa 
língua,  a  consciência  dos  próprios  méritos  e  a  sua  altiva 
excentricidade  de  carácter  arrastaram-no  a  incorrecções  e 
extravagâncias,  que  obrigam  os  críticos  judiciosos  a  pôr 
de  sobreaviso  os  estudiosos  da  língua. 

Quem,  como  eu,  tiver  a  paciência  beneditina  de  ler 
atentamente  os  numerosos  trabalhos  literários  de  Filinto, 
poderá  colher  farta  messe  de  audácias  e  extravagâncias, 
que  de  maneira  nenhuma  se  deveriam  apontar  como  exem- 
plos clássicos. 

A  título  de  curiosidade,  e  como  aviso  a  incautos, 
reunirei  aqui  um  pequeno  feixe  de  extravagâncias  filin- 
tianas. 


Em  Filinto,  a  própria  sintaxe  sofre  às  vezes  tratos  de 
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polé,  como  nas  mãos  de  qualquer  escritor  de  sexta  or- 
dem. Veja-se  como  êle  tratou  o  verbo  haver: 

: —  ((Haja  vista  ás  bandurras  alfamistas».  {Obras,  vol.  I, 
pág.  131,  edição  rolandiana). 

—  «Haja  vista  ao  entremez».  (Ibidem,  vol.  v,  pág.  138). 

—  (dlouveram  grandes  terremotos».  (Vida  e  Feitos  de 
D.  Manuel,  vol.  m,  pág.  259). 

—  «.Houveram  alguns,  que. . . »  (Ibidem,  vol.  I,  pág.  20). 

—  (dlaviam  poderes ...»  (Ibidem,  vol.  m,  pág.  54)- 


Em  matéria  de  advérbios  de  modo,  teve  invenções 
destas : 

— «...  o  que  é  viver  aprende,  sem  deixar  quebran- 
tar-te  mtáhermente» .  (Obras,  vol.  vi,  pág.  95). 

—  «Quando  não  palavras  académicas  nem  pulpita- 
mente ...»  (Ibidem,  vol.  xm,  pág.  115). 


Como  espécime  de  superlativos  impossíveis,  bastará 
mencionar  dois  exemplos: 

—  «Em  frente  do  orelhíssimo  francelho ...»  (Obras, 
vol.  v,  pág.  20). 

— «...  companheiro  do  Pinto  viagissimo.*  (Ibidem, 
vol.  xi,  pág.  134). 


No  género  de  palavras  compostas,  cite-se  isto: 

—  zBatatífago»,  (que  se  alimenta  de  batatas).  (Obras, 
vol.  v,  pág.  103  e  111). 

—  «Fund-dobre»,   (que    tem    fundo    duplo).    (Ibidem, 
vol.  xvi,  pág.  93). 
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—  «Olhitoi?'oy>,  (que  tem  olhar  de  boi).  {Ibidem,  vol.  v, 
pág.  89). 

—  «Esquisitiparla»,  (aquele  quo  fala  esquisitamente). 
(Ibidem,  vol.  xix,  pág.  267  e  269), 

—  «Tivemos  por  manticostumes  o  teor  monárquico», 
(Ibidem,  vol.  xxii,  pág.  115). 


Muitas  vezes,  Filinto  empregou  o  relativo  cujo  no 
mesmo  sentido  de  o  qual,  de  encontro  aos  mais  simples 
preceitos  gramaticais.  (Vejam-se  Obras,  vol.  xix,  pág.  64 
e  103 ;  vol.  xx,  pág.  78,  120  e  127 ;  vol.  xxn,  pág.  12, 
57,  60  e  106). 

Para  designar  uma  coisa  esquisita,  uma  concepção  dis- 
paratada, inventou  fósmea,  (Obras,  vol.  i,  pág.  10  e  169). 
E  sobre  essa  invenção  levantou  outra :  fósmeo,  adjectivo, 
para  significar  o  mesmo  que  abstruso,  disparatado,  etc, 
(Obras,  vol.  xra,  pág.  165). 

Em  vez  de  sugação  (acto  de  sugar),  não  se  lembrou 
de  fazer  suga  e  inventou  soga,  (Obras,  vol.  xv,  pág.  308). 

Em  vez  de  açucarado  ou  sacarino,  êle  que  detestava 
os  francelhos,  fez-se  francesista  e,  do  sucre  francês,  deri- 
vou, para  nosso  uso,  o  adjectivo  súcreo!  (Obras,  vol  ix, 
pág.  163). 

Em  vez  de  industrioso  ou  industrial,  inventou  indastre. 

Em  vez  de  genebrês,  (habitante  de  Genebra),  inventou 
genebro. 


Entre  as  suas  infelizes  invenções,  temos  também  o 
adjectivo  septi  fulmino ,  quo  Filinto  aplicou  ao  substantivo 
voz,  como  que  dizendo  voz  de  sete  raios.  (Obras,  vol.  xvi, 
pág.  318). 
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No  vol.  I,  pág.  50,  refere-se  ao  letargo,  em  que  puse- 
ram a  língua  os 

«Balofos  biltres,  mazorrais  syndapsos.» 

<jQue  entenderia  êle  por  sindapso,  vocábulo  que  eu  não 
descubro  em  nenhuma  língua  românica,  e  cuja  composi- 
ção ou  derivação  é  mistério  para  mim? 

Á  primeira  vista,  poderia  ser  termo  híbrido,  formado 
da  partícula  grega  sim  e  do  latim  daps,  podendo,  neste 
caso,  significar  uma  espécie  de  comensal.  Mas  quem  sabe 
lá  a  intenção  do  poeta? 


No  volume  x,  pág.  262,  refere-se  a  um  vento  de 
oèsnoroéste,  que  êle  chama  Jápix.  Ora,  os  Latinos  davam 
ao  vento  de  noroeste  o  nome  de  iapix,  iàpigis;  portanto, 
a  forma  portuguesa  seria  iápige;  e,  ainda  que  Filinto 
tomasse  a  liberdade  de  adoptar  o  nominativo  latino  como 
'  etimologia  da  palavra  portuguesa,  ainda  assim  a  primeira 
letra  deveria  ser  i,  e  não  j. 


No  vol.  i,  pág  49,  fala-nos  de  uma  língua  freira,  em 
vez  de  freirática  ou  delambida.  Não  vejo  meio  de  se  jus- 
tificar a  invenção. 

Na  mesma  página  do  mesmo  volume,  refere-se  a  uma 
língua  bruta,  que  êle  qualifica  de  oco-rimbomba. 

No  vol.  x,  pág.  262,  faz  referência  aos  irmãos  de  He- 
lena. Esta  prosódia  seria  a  exacta,  mas  nunca  se  usou. 
em  português,  Todos  nós,  como  nossos  pais  e  avós,  pro- 
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nunciamos  Helena,  e,  pelo  menos,  seria  inteiramente  inútil, 
aconselhar  outra  coisa. 

Outra  excentricidade  é  a  rêmora  anguirodente  do  vol.  ix, 
pág.  270. 

No  volume  xrv,  pág.  234,  depara-se-nos  a  palavra  liyp- 
pêphalo.  Mas  é  palavra  que  nunca  existiu  nem  pode  exis- 
tir. O  que  há  èhyppélapho  ou  hipélafo.  O  [  oota  enganou-se, 
e  fez  metátese  a  seu  talante. 

A  locução  o  mais  mínimo,  inadmissível  a  meu  ver, 
também  é  de  Filinto :  vem  no  vol.  xm,  pág.  39. 

O  laureado  escritor,  no  mesmo  volume  xm,  pág.  187, 
não  teve  escrúpulo  em  escrever  a  expressão  pouco  gala- 
nes,  em  vez  de  pouco  galantes  ou  pouco  corteses. 

No  vol.  i,  pág.  49,  fala-nos  das  nobres  academias  . . . 

Nós  temos  academia  em  Belas-Artes;  mas  a  um  conjunto 
de  académicos  e  a  vários  institutos  dá- se  o  nome  de  aca- 
demia. 

Bem  sabemos  que,  originariamente,  academia  e  acade- 
mia são  a  mesma  palavra ;  mas  os  factos  são  factos ;  e 
falar  como  mais  ninguém  fala  é  passear  na  Lua . . . 


Do  que  tudo  se  concluo  que  o  velho  Castilho  tinha 
carradas  de  razões,  quando  disse,  referindo-se  a  Filinto : 

—  «Fez  serviço  talvez  maior  que  nenhum  dos  clássicos ; 
mas  é  de  todos  o  menos  para  se  seguir  ás  cegas»/ 

Cândido  de  Figueiredo. 


O  VILANCETE  DE  CAMÕES  Á  SENHORA 
DOS  OLHOS  GONÇALVES 


Na  primeira  edição  das  Rimas  de  Camões  e  subordi- 
nada ao  título — Otro  (mote)  a  hua  foã  Gonçalues — , 
encontra-se  a  seguinte  poesia,  textualmente  reproduzida : 

MOTE. 

Com  vossos  olhos  gonçalues 
senhora  captiuo  tendes 
este  meu  coração  mendez. 

VOLTA. 

Eu  sou  boa  testemunha 
que  amor  tem  por  cousa  mâ, 
que  olhos  que  sam  homês  ja 
se  nomeyem  sem  alcunha 
pois  o  coração  apunha, 
&  diz  olhos  pois  vos  tendes 
chamayme  coraçam  mendes *. 


1  Ehythmas  de  Luis  de  Camões  (sic).  .  .  Em  Lisboa,  Por  Manoel 
de  Lyra,  Anno  de  m.d.lxxxxv.  Fl.  167  (a  1."  das  duas  que  tem 
esta  numeração).  Como  se  sabe,  a  lírica  de  Camões  foi  coligida 
de  manuscritos,  nenhum  dos  quaes  era  autógrafo.  A  este  respeito 
diz  Soropita,  no  Prólogo  da  1."  edição :  «Os  erros  que  ouuer  nesta 
impressão,  não  passarão  por  alto  à  quem  aiudou  a  compilar  este 
liuro,  mas  achouse  que  era  menos  incoueniente  irem  assi  como  se 
acharão  per  cõferencia  de  algíis  liuros  de  mão,  onde  estas  obras 
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Nas  edições  modernas,  estes  redondilhos  acham-se  as- 
sim impressos  * : 

A  numa  foãa  Gonçalves 

MOTE. 

Com  vossos  olhos,  Gonçalves, 
Senhora,  captivo  tendes 
Este  meu  coração  Mendes  2. 

VOLTA. 

Eu  sou  boa  testemunha, 
Que  Amor  tem  por  cousa  m:i, 
Que  olhos,  que  são  homens  já, 
Se  nomeiem  sem  alcunha  J ; 
Pois  o  coração  apunha, 
E  diz,  olhos,  pois  vós  tendes, 
Chamae-me  coração  Mendes. 


andauão  espedaçadas,  que  não  violar  as  composições  alheas,  sem 
certeza  euidente  de  ser  a  emèda  verdadeira,  porque  sempre  aos 
boõs  entendimentos  fiqua  reservado  julgarem  que  não  são  erros  do 
author,  senão  vicio  do  tempo,  &  inaduertencia  de  quê  as  trasla- 
dou». O  prólogo  está  reproduzido  e  assinado  na  edição  de  1616 
(Rimas. .  .  segunda  parte) . 

1  Cf.  as  edições  seguintes  das  obras  do  poeta :  Hamburgo,  1834, 
t.  in,  p.  76 ;  Lisboa,  Biblioteca  portuguesa,  1852,  t.  n,  p.  463 ;  Lis- 
boa, 1863  (é  a  edição  de  Juromenha),  t.  iv,  p.  72 ;  Porto,  Imprensa 
Portuguesa,  1874,  t.  m,  p.  113. 

2  A  maiúscula  em  Gonçalves  data  logo  da  2.»  edição  das  Rimas, 
Lisboa,  1598,  fl.  181  v.  A  palavra  Senhora  principia  a  aparecer  entre 
vírgulas  na  edição  de  1663,  que  nisto  é  seguida  pelas  de  1666, 
1670,  1702,  1720, 1721,  1759  e  1772.  A  vírgula  em  olhos  (penúltimo 
verso)  começa  na  edição  Luisiana,  Lisboa,  1779-1780,  t.  m,  p.  142. 

3  Algumas  edições  não  põem  aqui  pontuação  nenhuma,  ligando 
ou  parecendo  ligar  este  verso  com  o  seguinte.  Tal  é  a  1.*  edição, 
a  2.a  e  a  de  1621.  A  3.*  edição  (1607,  fl.  181  v.)  tem  ponto  final 
em  alcunha.  E  é  esta  a  regra  geralmente  seguida  nas  voltas  dos 
vilancetes :  ponto  final  ou  pausa  maior  no  4.°  verso  da  costumada 
quintilha,  ligando-se  o  5.°  verso  com  os  dous  últimos. 
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Corno  se  vê,  os  dois  textos  são  idênticos.  As  divergên- 
cias que  apresentam  versam  apenas  sobre  a  pontuação  e 
sobre  a  maneira  de  escrever  certas  palavras. 

Estaremos,  porém,  em  presença  da  lição  primitiva,  ou 
o  que  o  poeta  escreveu  sofreria  alguma  alteração? 

O  visconde  de  Juromenha,  referindo-se  por  certo  ao 
emprego  das  palavras  Gonçalves  e  Mendes,  observa  nas 
Notas  ás  redondilhas :  «Não  posso  entender  a  amphibolo- 
gia  desta  composição»  (T.  iv,  p.  449). 

Mas  não  é  esta  a  única  nem  a  maior  dificuldade  que 
oferece  o  texto  corrente. 

Para  disto  nos  convencermos,  basta  reparar  nos  versos 
quinto  e  sexto  da  volta.  Assim  como  estão,  é  impossível 
extrair  deles  uma  idêa  aceitável  e  que  se  ligue  com  o 
o  contexto. 

Que  querem  dizer,  no  primeiro  dos  versos  citados,  as 
palavras  :  o  coração  apunha  ? 

É  manifesto  que  o  verbo  não  está  aqui  tomado  como 
sinónimo  de  empunhar  l.  O  coração  não  ó  órgão  que  em- 
punha qualquer  cousa. 

Recorreremos  ao  verbo  latino  adpugnaref2  Nesse  caso, 
apunhar  poderia  talvez  ter  a  significação  de  opor-se,  re- 
sistir. 

Mas  a  quem,  ou  a  quê  se  opõe  o  coração?  Opõe-se  a 
que  olhos  que  são  homens  já  se  nomeem  sem  alcunha  f  Mas 
como  ligar  isto  com  o  que  se  segue? 


1  Vejam-se  os  lugares  citados  no  Dicionário  da  Academia  e  no 
de  Morais,  v.  apunhar.  E,  como  o  sinónimo,  um  derivado  do  latim 
pugnus. 

2  Os  dicionários  latinos  apontam  mais  de  um  passo  de  Tácito, 
em  que  este  verbo  se  encontra.  E  escusado  observar  que  provêm 
de  pugna.  Embora  a  raiz  seja  comum,  a  significação  Hq  pugna  já 
está  bastante  distanciada  da  de  pugnus,  o  que  não  quer  dizer  que 
a  Bemântiça  não  explique  a  transição, 
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O  contexto  está  a  indicar  que  apunha  se  deve  decom- 
por em  duas  palavras  :  a  punha,  referindo-se  o  pronome, 
a  ao  apelido,  á  alcunha  do  Gonçalves,  que  o  coração  do 
poeta,  para  contentar  o  Amor,  pôs  aos  olhos  da  senhora 
a  quem  se  dirige  '. 

O  penúltimo  verso  ó  também  ininteligível,  qualquer 
que  seja  a  pontuação  que  se  adopte. 

Se  olhos  é  um  vocativo,  qual  o  complemento  directo 
de  tendes  ?  Que  é  o  que  os  olhos  teem  ? 

Se  o  complemento  directo  de  tendes  é  olhos,  o  sujeito 
é  a  senhora  dos  olhos  gonçalves.  E  o  coração  do  poeta 
dir-lhe-hia :  pois  vós  tendes  olhos,  chamai-me  coração 
Mendes.  Mas  tal  razão  seria  um  despropósito,  que  só 
desapareceria  substituindo  por  boca  a  palavra  olhos. 

O  complemento  directo  do  referido  verbo  não  pode 
deixar  de  ser  outra  vez  o  pronome  a,  que  é  necessário 
antepor-lhe,  e  que  se  refere  também  a  alcunha. 

Mas,  dir-se  ha,  o  verso  assim  fica  errado  ;  já  não  é  am 
verso  de  redondilha,  pois  tem  oito  sílabas. 

Repare-se,  porém,  na  conjunção  E,  por  que  ele  co- 
meça, e  ver-se  ha  que  tal  partícula  é  ali  descabida.  O  seu 
lugar  é  no  começo  do  verso  precedente,  devendo  deste 
desaparecer  o  artigo  o,  que  precedo  a  palavra  coração,  e 
que  ali  foi  introduzido,  para  que  o  redondilho  ficasse 
certo2. 


1  A  correcção  que  aqui  proponho  encontra-se  nas  edições  de 
1621,  1629  e  1632,  mas  a  de  1641  volta  ao  apunha.  A  separação 
reaparece  ainda  na  de  1779. 

2  Não  é  preciso  o  artigo,  pois  coração  está  personificado.  Corn- 
pare-se  Amor,  no  2.°  verso  da  volta. 

A  alteração  do  texto  que  aqui  se  deu  —  salto  do  e  inicial  do  5.° 
para  o  6.°  verso  da  volta  e  a  subsequente  necessidade  de  corrigir 
os  dois  versos,  o  primeiro  pela  adição  do  o,  o  segundo  pela  subtrac- 
ção do  a —  é  caso  conhecidíssimo  na  crítica  verbal. 
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Posto  isto,  releiamos  o  obscuro  vilancete,  pontuado  e 
reconstituido  como  me  parece  que  o  deve  ser : 

MOTE. 

Com  vossos  olhos  gonçalves l, 
Senhora,  captivo  tendes 
Este  meu  coração  mendes  2. 

VOLTA. 

Eu  sou  boa  testemunha 
Que  Amor  tem  por  cousa  má 
Que  olhos,  que  são  homens  já, 
Se  nomeiem  sem  alcunha. 
E  pois  coração  a  punha, 
Diz  :  olhos,  pois  vós  a  tendes, 
Chamai-me  coração  mendes 3. 

É  natural  que  a  senhora  cujos  olhos  o  poeta  chamou 
gonçalves,  isto  é,[ qualificou  com  um  apelido,  com  o  patro- 
nímico de  Gonçalo,  não  ficasse  muito  lisongeada  com  a 
singular  lembrança.  Mas  a  graciosa  volta  fez  decerto 
desaparecer  nela  a  primitiva  impressão. 

Olhos  que  já  são  adultos,  que  já  são  homens,  não  de- 
vem ser  tratados  apenas  pelo  nome  de  baptismo,  como 
se  faz  às  creanças.  Amor  leva  isso  a  mal  e  quer  que  eles 
tenham  um  apelido,  um  sobrenome*.   Foi  o  coração  que 


1  A  palavra  gonçalves  deve  ser  escrita  com  minúscula,  porque 
está  empregada  como  um  qualificativo.  E  verdade  que  nada  quali- 
fica, pois  ninguém  sabe  o  que  são  tais  olhos.  Mas  deste  disparate  é 
que  o  poeta  vai  tirar  o  efeito. 

2  Ainda  a  minúscula,  pela  mesma  razão. 

3  Neste  verso  já  se  compreenderia  melhor  a  maiúscula,  pois  pre- 
domina aqui  o  conceito  de  alcunha. 

*  É  nesta  acepção  que  o  poeta  emprega  aqui  a  palavra  alcunha, 
como  se  vê  pelo  contexto.  E  não  faltam  passos  de  escritores  clás- 
sicos, em  que  ela  tenha  o  mesmo  sentido.  Veja-se,  por  exemplo,  o 
Dicionário  da  Academia,  v.  alcunha. 
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lhes  pôs  o  de  Gonçalves.  Pois  agora  eles  que  chamem 
Mendes  ao  coração. 

Mas  Mendes,  porquê?  E  porque  não  outro  apelido 
qualquer  ? 

É  que  no  século  xvi  a  palavra  meneies,  embora  sem 
uma  significação  precisa,  aparece  empregada  como  adjec- 
tivo. 

Assim,  no  Clérigo  da  Beira,  a  bem  conhecida  farça  de 
Gil  Vicente,  um  moço  do  Paço,  Almeida,  diz  para  Duarte, 
o  seu  zombeteiro  colega: 

Vós  estais  mais  aguçado 
Que  canivete  do  Porto. 
Viva  o  conde  do  Redondo, 
Que  lhe  furtais  quanto  tendes ; 
Mas  da  sua  graça  mendes  • 
Vos  acho  eu  todo  mondo. 

Por  outros  termos :  Estás  muito  engraçado,  não  ha 
dúvida !  Mas,  se  quanto  possues  o  furtas  ao  conde  do 
Kedondo,  aquela  graça  que  ele  tem  é  que  não  passou 
para  ti. 

Quer  na-  Eufrosina,  quer  na  Uylsippo,  também  Jorge 
Ferreira  de  Vasconcelos  faz  uso  análogo  da  palavra 
mendes. 

Na  primeira  destas  comédias,  acto  i,  scena  3.a,  a  casa- 
menteira Philtra  julga-se  mal  remunerada  de  Carióphilo, 
ao  que  este  obtempera:  «Deixay  que  me  entre  tabola  a 
ter  de  meu  hum  conto  de  renda,  &  vereis  maravilhas ; 
que  eu  não  o  quero  se  não  pêra  quem  o  merecer,  &  por 
nacer  está  outro  mais  Alexandre,  tençazinha  mendes  ten- 
des de  my,  &  se  cumprir  com  cruz  no  peito,  e  casas  de 
graça». 


1  Costumaria  o  conde  do  Redondo,  nos  seus  gracejos,  usar  fre- 
quentemente da  palavra  mendes  ?  Nesse  caso  seria  um  bote  cer- 
teiro, o  de  Gil  Vicente. 
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Tençazinha  mendes,  ou,  como  também  se  poderia  dizer, 
no  mesmo  estilo,  a  bela  da  tença,  uma  rica  tençazinha, 
'uma  tençazinha  da  costa  i. 

Na  mesma  comédia,  acto  m,  scena  2.a,  Carióphilo, 
que  está  em  casa  de  Zelótipo,  na  companhia  do  qual 
vai  sair,  chama  por  Andrade,  criado  deste :  «Andrade. 
{And.)  Senhor.  (Car.)  Escouinha  mendes,  &  polo  que 
deueis  á  virtude  enfeitayme  aqui,  que  já  sabeis  que  ten- 
des em  my  ninho  de  guincho». 

Como  se  dissesse :  «Andrade !  salta  uma  escova  e  en- 
feita-me,  pois  já  sabes  que  comigo  não  perdes  o  teu 
tempo». 

Na  Ulysippo,  acto  iv,  scena  5.a,  Hipólito  diz  para  os 
companheiros:  «Dados  tomara  eu  aqui  de  boamente». 
Ao  que  um  deles,  Fileno,  observa:  «E  eu  primeirinha2 
mendes :  e  auenturara  meia  dúzia  de  ducados»  etc.  Isto 
é:  «se  estás  com  vontade  de  jogar,  eu  é  que  te  nâo  fico 
atrás ;  maior  desejo  do  que  eu,  ó  que  te  não  dou  licença 
que  tenhas». 

Chamando,  pois,  gonçalves  aos  olhos  de  uma  dama,  o 
que  naturalmente  não  seria  tomado  como  um  indiscutível 
elogio,  o  poeta  já  tinha  preparada  a  defesa :  Olhos,  se  o 
meu  coração,  em  obediência  ao  Amor,  vos  chamou  Gon- 
çalves, chamai-lhe  vós  Mendes  a  êle. 

E  em  vista  do  emprego  que  desta  palavra  se  fazia 
como  qualificativo,  ninguém  —  nem  mesmo  a  dona  dos 
olhos  —  deixaria  de  se  sorrir  e  de  achar  engraçada  a 
saída  do  poeta. 


1  De  um  bi-semanário  humorístico,  Os  Ridículos  (n.°  de  29  de 
Janeiro  de  1916),  transcrevo  este  passo:  «Aquelles  republicanos 
da  velha  guarda  eram  até  alguma  cousa  reaccionariosinhos  da 
costa».  Provêm  este  modo  de  dizer  do  pregão  tão  usado  em  Lisboa 
—  vivinha  da  costa,  salpicadinho  da  costa  t 

2  Erro  de  imprensa,  por  primeirinho  ?  Ou  primeirinha  mendes, 
para  dar  a  impressão  de  um  advérbio  (primeirinhamente)  ? 
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Como  explicar,  porém,  este  uso  da  palavra  mendes, 
engenhosamente  aproveitado  para  fazer  passar  o  epíteto 
gonçalves  f 

No  seu  Dicionário  diz  Morais:  «Mendes  ou  Medes, 
ant.  Mesmo,  mesma».  E  cita  o  passo  do  Clérigo  da  Beira, 
que  acima  fica  transcrito. 

Não  ha  dúvida  que  a  palavra  meúdes  pôde  provir  de 
medes  ou  medes,  do  latim  met-ipse  (como  mesmo  se  deriva 
de  met-ipsimus),  sendo  a  nasalação  do  primeiro  e  um  fe- 
nómeno vulgar  no  português  *. 

Por  outro  lado,  o  patronímico  Menendici,  Menendizi, 
Menendiz,  tendia  a  tomar  e  tomou  a  mesma  forma,  por 
intermédio  de  Mendiz,  Mendez  {Mendes)*. 

Seria  assim  a  singularidade  de,  a  partir  de  certa  época, 
um  apelido  soar  e  até  às  vezes  se  escrever  como  um  pro- 
nome, que  levaria  a  dizer,  em  certos  casos,  escovinha 
mendes,  tençazinha  mendes,  graça  mendes,  etc,  sem  que 
tal  epíteto  ajuntasse  uma  ideia  precisa,  ou  mesmo  qual- 
quer ideia,  ao  nome  por  êle  qualificado. 

II 

Teria  realmente  o  apelido  de  Gonçalves  a  senhora  a 
quem  o  poeta  fez  o  vilancete? 

E  certo  que,  logo  desde  a  primeira  edição  das  Rimas, 


1  Sr.*  D.  Carolina  Michaelis,  na  Zeitschrift  de  Grõber,  vol.  vn 
(1883),  p.  432.  J.  Cornu,  Grammatik  der  portugiesischen  Sprache, 
2.»  edição,  1906,  §§  151  e  316.  No  primeiro  destes  §§  não  se  aponta 
mendes  como  correspondente  a  medes,  mas  encontram-se,  entre  ou- 
tros, estes  casos  de  nasalação  devida  ao  m:  mãe,  menza  (==■  mesa), 
mui,  muito,  munto,  etc. 

2  Basta  abrir  os  Portugaliae  Monumento,,  na  secção  Diplomata  et 
chartae,  para  começarem  a  aparecer  os  Menendus  Menendiz,  os  Me- 
nendo  Mendiz,  e  muitos  outros  Menendiz,  Mendiz  ou  Menendi.  Ve- 
jam-se,  por  exemplo,  os  documentos  n.0'  xn,  xxxvn,  xlii,  lvi,  etc. 
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nos  aparece  a  epígrafe  —  A  hua  foâ  Gonçalves  — ,  mas 
estes  dizeres,  pela  falta  de  precisão  e  até  de  delicadeza, 
não  podem  provir  do  poeta.  Não  seria  assim  que  êle  de- 
signaria a  senhora  que  lhe  mereceu  os  graciosos  redon- 
dilhos. 

O  título  a  estes  anteposto  foi  evidentemente  sugerido 
pelo  mote,  quer  ao  primeiro  editor  das  Líricas,  quer  ao 
copista  de  algum  dos  manuscritos  de  que  êle  se  serviu. 

Mas  do  facto  de  o  poeta  chamar  gonçalves  aos  olhos 
de  uma  senhora  não  se  segue  que  ela  usasse  deste  sobre- 
nome. Para  a  volta  ter  todo  o  chiste,  era  até  indispensá- 
vel que  assim  não  fosse.  O  coração  não  iria  pôr  aos 
olhos  uma  alcunha  que  a  dona  já  tinha.  Isso  não  seria 
grande  descoberta. 

O  merecimento  da  pequena  poesia  está  precisamente 
em  Camões,  sem  se  saber  porquê,  nem  para  quê,  chamar 
gonçalves  aos  olhos  de  uma  senhora,  e  depois  engenhosa- 
mente dar  a  razão  do  seu  dito  e  indicar  a  desforra,  a 
a  qual  ao  mesmo  tempo  torna  compreensível  o  disparate 
da  alcunha. 

. . .  Amor  tem  por  cousa  má 

Que  olhos,  que. são  homens  já,  , 

Se  nomeiem  sem  alcunha. 

E  pois  coração  a  punha, 

Diz  :  olhos,  pois  vós  a  tendes, 

Chamai-me  coração  mendes  l. 


1  O  ilustre  camonista  W.  Storck  traduz  assim  a  volta  (Luis'  de 
Camoens  Sàmmtliche  Gedichte,  vol.  i,  pág.  247): 

Schlimm  bedíinktfs  —  daa  weiss  ich  gut  — 

Amor  stets,  den  Augen  eben 

Koaenamen  nicht  zu  geben, 

Wie  man  doch  bei  Menschen  thut ; 

Denn  da  faast  das  Herz  sicb  Muth: 

«Augen!»  sagtfs,  «gefíel  der  Scherz, 

So  benennt  mic-h  Mendes-Herz». 

Em  resumo :  Ao  Amor,  sei-o  bem,  pareceu  sempre  mal  não  pôr 
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Numa  palavra :  o  mote  prova  tanto  que  a  senhora  se 
chamava  Gonçalves,  como  a  volta  que  o  poeta  tinha  o 
apelido  de  Mendes. 

Como  os  três  versos  do  mote  aparecem  também  no 
Auto  de  El-Rei  Seleuco,  ha  quem  tenha  afirmado  que  a 
trova  foi  feita  a  um  fulano  Mendes  e  a  uma  fulana  Gon- 
çalves, para  festejar  o  casamento  dos  quais  Camões  teria 
composto  o  referido  auto  '. 


alcunhas  aos  olhos,  como  se  faz  à  gente.  O  coração  enche-se  por 
isso  de  ânimo  e  diz  :  Olhos,  pois  o  gracejo  (dos  olhos-Gonçalves) 
agradou;  chamai-me  vós  coração-Mendes». 

Como  se  vê,  W.  Storck  toma  a  palavra  alcunha  no  sentido  usual, 
não  reproduz  a  verdadeira  razão  porque  os  olhos  a  devem  ter,  mo- 
difica um  pouco  o  sentido  etimológico  do  verbo  apunhar,  conside- 
rado como  proveniente  de  adpvgnare,  e  corta  o  nó  górdio  do  penúl- 
timo verso,  introduzindo  nele  uma  ideia  que  não  se  coaduna  com 
o  contexto. 

No  comentário  ao  Auto  del-Rei  Seleuco,  W.  Storck  adverte  que 
se  deve  escrever  olhos-Gonçalves  e  coração-Mendes,  como  sendo  pa- 
lavras compostas  {Obra  cit.,  vi,  378). 

1  Tal  é  a  opinião  de  W.  Storck,  quer  nas  notas  ao  auto  (Obra 
cit.,  vi,  p.  379),  quer  na  Vida  de  Camões.  Nesta  diz  êle :  <-0  ter- 
ceiro auto  escripto,  sem  duvida  alguma,  sobre  o  joelho,  foi  des- 
tinado aos  festejos  de  um  dia  de  noivado  em  casa  de  Estacio  da 
Fonseca,  onde  uma  senhora  fulana  Gonçalves  se  consorciava  com 
certo  Mendes  de  tal.  Imagino-o  representado  na  véspera  das  bodas». 
Vida  e  obras  de  Luis  de  Camões .  .  .  Versão  annotada  por  Carolina 
Michaelis  de  Vasconcellns  (Lisboa,  1898),  pag.  383.  Em  nota  (pag.  386) 
observa  a  ilustre  tradutora:  «Concordo  com  o  eminente  critico 
allemão  quanto  á  origem  da  composição  ligeira  e  despretenciosa 
da  comedia  d'El-Rei  Seleuco.  E  peça  de  occasião  ou  de  familia, 
evidentemente  escripta  em  honra  de  umas  núpcias.  E  estas  núpcias 
seriam  com  effeito  celebradas  em  casa  de  Estacio  da  Fonseca,  ou, 
por  outra,  do  seu  padrasto  Duarte  Rodrigues,  o  reposteiro  de 
D.  João  III.  O  que  me  não  atrevo  a  repetir  por  ora,  sem  reparo,  é 
que  os  nomes  dos  noivos  fossem :  Fulana  Gonçalves  e  Sicrano  Men- 
des». Sobre  o  Eslácio  da  Fonseca  do  auto,  veja-se  o  Visconde  de 
Juromenha,  Obras  de  Luiz  de  Camões,  ix,  480. 

Vol.  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembbo,  1917.  60 
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Duas  asserções  ha  aqui,  que  convêm  destrinçar:  1.°  o 
auto  foi  composto  e  representado  por  uma  ocasião  de  uma 
boda ;  2.°  os  noivos  tinham  o  apelido,  ela,  de  Gonçalves, 
e  êie,  de  Mendes. 

Em  que  se  baseia  a  primeira  afirmativa?  Não  sei  de 
outro  argumento  senão  o  que  se  queira  inferir  destas 
palavras  de  Martim  Chinchorro,  na  scena  final,  depois 
de  terem  saído  todas  as  figuras,  todos  os  que  tinham 
tomado  parte  na  representação  :  «Martim  Chichorro. 
Ora,  Senhor,  tomemos  também  nosso  pandeiro,  e  vamos 
festejar  os  noivos ;  ou  vamos  consoar  com  as  figuras, 
porque  me  parece  que  esta  he  a  mór  festa  que  pode  ser. 
Mas  espere  v.  m.,  ouviremos  cantar,  e  na  volta  das  figu- 
ras nos  acolheremos». 

Ha  aqui  efectivamente  uma  alusão  aos  noivos.  Mas,  a 
meu  ver,  isto  nada  prova,  pois,  como  se  sabe,  o  auto 
termina  precisamente  por  um  noivado:  o  de  Antíoco,  filho 
do  rei  Seleuco,  com  a  madrasta,  Estratonica.  E  este  de- 
senlace serve  de  pretexto,  como  era  natural,  para  feste- 
jos, para  descantes. 

Depois  de  ter  explicado  porque  cedeu  a  mulher  ao 
filho,  Seleuco  termina  por  dizer  : 

Mas  já  que  tudo  isto  vemos, 
Hajão  *  festas  de  prazer, 
As  que  melhor  possão  ser; 
Porqu'em  tão  grandes  estremos 
Estremos  se  hão  de  fazer. 
Hajão  1  cantos  para  ouvir, 
Jogos,  prazeres  sem  fundo, 
Porque,  se  quereis  sentir, 
Deste  modo  entrou  o  mundo 
E  assi  ha  de  sair». 


1  Não  foi  decerto  o  poeta  que  escreveu  hajão,  como  o  mostram 
tantos  lugares  das  suas  obras.  Mas  o  erro  data  já  da  edição  prin- 
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E  segue-so  a  rubrica:  «Aqui  vem  os  músicos  e  cantão, 
e  depois  de  cantarem,  sahem-se  todas  as  figuras  e  diz  Mar- 
tim  Chichorro». 

Ora  o  que  este  convidado  diz  e  acima  fica  transcrito, 
não  prova,  me  parece,  que  se  trate  de  quaisquer  noivos, 
em  honra  de  quem  o  auto  fosse  feito.  Do  que  êle  se  lem- 
bra é  de  se  associar  às  festas  ordenadas  por  Seleuco,  ou 
antes,  de  ir  consoar  com  as  figuras,  por  lhe  parecer  que 
será  isso  mais  pratico,  que  será  essa  a  melhor  festa. 

Mas  supponhamos  que  o  auto  foi  escrito  e  represen- 
tado para  festejar  umas  núpcias. 

A  falta  de  outras  alusões,  que  tinham  natural  cabi- 
mento em  uma  peça  desta  natureza,  poder-se  ha  concluir 
o  apelido  dos  noivos  do  mote  à  senhora  dos  olhos  gon- 
çalves  f 

Vejamos  em  que  circunstâncias  êle  é  aduzido. 

Para  distraírem  o  príncipe,  que  está  atacado  de  pro- 
funda melancolia,  entram  os  músicos,  sendo  um  deles 
Alexandre  da  Fonseca,  e  acompanha-os  também  um  por- 
teiro da  cana  —  Camões  —  ,  que,  diz  êle,  não  pode  espe- 
dir-se  donde  veja  estar  cantando  l. 

Ordena  logo  o  príncipe : 

Cantai,  por  amor  de  mi, 
Algfia  cantiga  triste, 
Que  todo  meu  mal  consiste 
Na  tristeza  em  que  me  vi. 


ceps  (o  auto  foi  pela  primeira  vez  publicado  no  fim  da  edição  das 
Rimas  de  1645,  por  um  manuscrito  pertencente  ao  conde  de  Pe- 
guião). 

1  «Não  duvido  (diz  W.  Stork)  cpie  o  Camões  lá  apparecesse  (na 
casa  de  Estácio  da  Fonseca),  não  só  como  auctor,  mas  ainda  como 
actor,  fazendo  no  prologo  o  papel  de  «representador»,  e  no  auto  o 
do  namorado,  impetuoso  e  brigão  porteiro»  (Vida  e  Obras  cit., 
p.  384).  Alexandre  da  Fonseca  pertencia  naturalmente  à  família  do 
dono  da  casa. 
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Lembra  então  o  porteiro : 

Mande-lhe  cantar  um  chiste. 

Mas  Alexandre  não  acha  bem,  ponderando : 

Chiste  não,  que  he  deshonesto, 
E  não  tem  esses  extremos  ; 
Outro  canto  mais  modesto; 
Porem  não  sey  que  diremos. 

O  porteiro,  depois  de  uma  observação  do  pagem,  pede 
licença  ao  príncipe  para  dizer  a  sua  tenção,  gabando-a 
antecipadamente.  Ei-la : 

Enforquei  minha  esperança, 
E  o  Amor  foy  tão  madraço, 
Que  lhe  cortou  o  baraço  *. 

Alexandre,  porem,  acode  logo  : 

Não  me  parece  essa  boa. 

O  porteiro  ainda  quer  explicar  que  talvez  a  não  achem 
boa,  po-la  não  intenderem.  Mas  o  músico  insiste  na  sua 
opinião  e  prosegue : 

Dizei  ora  outra  melhor, 
Com  que  nos  atarraqueis. 

O  porteiro  supõe  agora  que  vai  satisfazer  o  exigente 
censor : 

Ora  esperai,  e  ouvireis. 
Se  a  esta  não  dais  louvor, 
Quero  que  me  degoleis. 


1  É,  como  se  sabe,  o  mote  de  um  vilancete  de  Camões. 
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CANTIGA. 

Com  vossos  olhos  Gonçalves, 
Senhora,  captivo  tendes 
Este  meu  coração  Mendes  *. 

O  músico,  porem,  está  cada  vez  mais  renitente  e,  re- 
correndo à  ironia,  chama  boa,  em  língua  do  preto,  á  ten- 
ção que  o  porteiro  acaba  de  recitar: 

Essa  parece  nmy  taibo  2, 
Porque  mostra  bom  indicio. 


1  Embora  este  mote,  nas  Redondilhas,  não  traga  a  indicação  de 
próprio  ou  seu,  também  não  é  apontado  como  alheio.  E  para  nos 
convencermos  que  pertence  a  Camões,  basta  notar  o  uso  que  no 
auto  se  faz  dele.  W.  Stork  põe  uma  interrogação  no  logar  onde 
devia  estar  o  nome  do  poeta. 

2  No  Cancioneiro  de  Resende,  t.  i,  p.  172  (edição  de  Stuttgart), 
põem-se  estas  palavras  na  boca  de  um  régulo  da  Serra  Leoa,  fa- 
zendo o  confronto  entre  Portugal  e  o  seu  reino  negro: 

Aqueste  gente  meu  taibo,  terra  nossa  |  nunca  folgar,  andar  sem- 
pre guerra. 

A  Sr.a  D.  Carolina  Michaelis  presume,  e  a  meu  ver,  justificada- 
mente, que  se  deve  ler  muy  taibo,  como  na  comédia  de  Camões,  e, 
dando  razão  aos  dois  ilustres  filólogos  Júlio  Moreira  e  Gonçalves 
Viana,  considera  a  palavra  como  árabe,  significando  bom  (Revista 
Lusitana,  xn,  133  ;  xi,  14-24). 

Se  taibo  tinha  forma  feminina,  o  erro  de  concordância,  no  auto, 
seria  para  mais  caracterizar  a  língua  de  preto,  em  que  o  porteiro 
elogia  o  mote,  seria  para  tornar  mais  frisante  a  ironia:  língua  de 
preto  na  palavra  empregada,  a  mesma  língua  na  concordância. 

Aqueste  gente,  começa  o  verso  do  Cancioneiro.  A  falta  de  concor- 
dância entre  o  adjectivo  e  o  nome  c  também  uma  das  característi- 
cas da  linguagem  falada,  por  exemplo,  pelo  preto  do  Clérigo  da 
Beira:   muiere  fermoso,  essa  ratinho,  etc. 

A  Sr.a  D.  Carolina  Michaelis  observa  que  nunca  encontrou  o 
feminino  taiba  e  nota  que  Camões  escreveu :  essa  parece  mui  taibo. 
3.  Moreira  é  de  parecer  que  os  dois  versos  em  que  o  músico  louva 
o  mote  do  porteiro  «devem  proferir-se  em  .tom  irónico,  segundo  se 
deprehende  do  contexto»  (Recue  Hispanique,  xv,  812).  Mas,  como 
creio,  a  ironia  está  já  no  uso  da  palavra  taibo, 
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Refreando  a  mal  contida  cólera,  o  porteiro  limita-se  a 
observar : 

Vós  cuidareis  que  eu  raivo. 

Mas  isso  mesmo  é  o  que  o  músico  pretende.  Insiste, 
por  tanto,  na  crítica  á  segunda  tenção,  achando-lhe  mau 
saibo  e  insinua  ao  seu  autor  que  é  melhor  tratar  de 
outro  ofício: 

Todavia  tem  rnau  saibo. 

Hora  uial  lhe  corre  o  officio. 

Estava  iminente  um  conflito  entre  os  dois.  Intervém 
por  isso  o  príncipe  : 

Tá,  não  vá  mais  por  diante 
A  zombaria,  que  he  má. 
Cantai  qualquer  delias  já; 
Que  esse  porteiro  é  galante, 
Ninguém  o  contentará  *. 

Cantaram  os  músicos,  adormece  o  príncipe  e  à  saida 
Alexandre  e  o  porteiro  desafiam-se  para  um  duelo,  co- 
meçando aquele : 

Ir 

Senhor,  quer  que  nos  vejamos? 

Ao  que  o  segundo  prontamente  anue  : 

Senhor,  vir-me-ha  do  ceu; 
Releva-me  que  o  façamos. 

É  manifesto  que,  se  o  auto  fosse  representado  para 
festejar  dois  noivos  presentes,  a  senhora  Gonçalves  e  o 
senhor  Mendes,  Camões  não  enquadraria  os  versos  refe- 
rentes a  estes  em  uma  scena  desagradável,  que  termina 
por  um  desafio,  em  uma  scena  em  que  a  atenção  dos  es- 


Deverá  ler-se  contestará? 
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p^ctadores  está  toda  voltada  para  o  florotear  do  diálogo. 
E  sobretudo  nâo  os  faria  criticar  e  meter  a  ridículo  pelo 
músico,  colocando  os  noivos  em  uma  situação  desairosa. 

Acresce  que  o  vilancete  só  teria  cabimento,  se  fosso 
recitado  pelo  noivo  à  noiva,  e,  para  não  ter  mau  saibo, 
seria  preciso  que  nenhum  deles  usasse  dos  apelidos  com 
que  joga  o  poeta  *. 

Em  conclusão :  parece-me  que  o  texto  corrente  do  vi- 
lancete à  senhora  dos  olhos  gonçalves  foi  alterado  por 
algum  copista  ou  pelo  primeiro  compositor  das  Rimas, 
senco  preciso  modificar  ligeiramente  dois  versos,  para 
que  êle  se  torne  inteligível ;  parece-me  também  que,  na 
pequena  poesia,  figura  uma  senhora  de  apelido  desco- 
nhecido e  que  Camões  chamou  gonçalves  aos  olhos  dessa 
senhora,  contando  justificar-se  com  uso  que  no  seu  tempo 
se  fazia  da  palavra  mendes. 

Dr.  José  Maria  Rodrigues. 


1  Pondera  também  a  Sr.a  D.  Carolina  Michaelis  que  não  se  en- 
contra nenhuma  referência,  nenhuma  alusão  aos  cônjuges  Mendes- 
G-onçalves,  Zeitschrift  de  Grrpber,  vn;  429, 


AS  CARTAS  DE  CRIAÇÃO  DE  CIDADE 
CONCEDIDAS  A  POVOAÇÕES  PORTUGUESAS 


Assim  como  existe  entre  os  indivíduos  a  ordem  hie- 
rárquica, apesar  dos  nivelamentos  sociais  pretendidos, 
assim  também  ha  entre  as  povoações  profundas  diferen- 
ças de  categoria. 

Em  português  por  ordem  decrescente  temos  as  seguin- 
tes distinções:  cidade,  vila  e  aldeia  (mais  antigamente 
logar).  Outro  tanto  sucede  no  espanhol.  Em  francês  temos 
ville,  village,  e  hameau ;  e  no  italiano :  cittá,  villa  o  vil- 
laggio. 

O  inglês  em  ordem  crescente  tem :  hamlet,  village, 
tliorp,  dorp,  ham;  borough,  burgh,  toiun,  city,  capital, 
metropolis  ;  e  o  alemão :  Dorf,  Weiler;  Flecken,  Stàdtchen  ; 
Stadt. 

A  evolução  da  palavra  latina  civitas  até  chegar  nas 
línguas  modernas  á  actual  significação  é  muito  curiosa. 
Na  antiguidade  luso-romana  designava  uma  região,  como 
se  vê  nas  seguintes  palavras  de  um  escritor  moderno  : 
«As  civitates  eram  pois  pequenos  povos  com  organisação 
política  autónoma,  cujo  número  aproximado  é  referido 
pelo  citado  autor  latino  (Plinio)  no  detalhe  de  cada  dis- 
tricto.  Elias  cobriam  toda  a  província  e  por  elas  se  re- 
partiíim  os  seus  habitantes.  Ora  possuíam  um  oppidum, 
como  centro  de  governo,  de  defesa  e  de  habitação  dentro  do 
seu  território ;  ora  viveriam  em  logares  abertos  ou  casas 
dispersas  nos  limites  deste;'  as  últimas  estariam  mais 
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atrasadas  emquanto  que  para  aquelas  despontava  já  a 
aurora  da  vida  urbana.  Cada  conventus  abrangia  muitas 
dessas  pequenas  nações :  o  de  Braga,  como  acaba  de 
ver-se,  compreendia  uma  área,  na  qual  assistiam  24  civi- 
tates,  populi.  Quando  tinham  um  oppidum,  naturalmente 
esse  logar,  onde  se  concentrava  a  vida  da  população,  re- 
presentava toda  a  civitas;  não  admira  por  isso  que,  de- 
pois da  conquista,  êle  a  dominasse»  *. 

Em  todo  o  império  romano  se  deu  o  mesmo  fenómeno, 
como  diz  Prou  :  «La  Graule  était  divisée  en  un  certain 
nombre  de  cites  dont  chacune  correspondait  à  un  terri- 
toire  plus  ou  moins  étendu,  et  avait  pour  chef-lieu  une 
ville.  Ainsi,  pendant  la  période  mérovingienne,  on  entend 
par  cite,  civitas,  non  pas  une  ville,  mais  un  territoire. 
Mais  peu  à  peu  le  mot  civitas  prit  un  sens  plus  restreint 
et  s'appliqua  à  la  ville  chef-lieu,  de  telle  sorte  que  dans 
les  documents  mérovingiennes,  et  surtout  dans  les  textos 
littéraires,  le  mot  civitas  designe  tantôt  un  territoire, 
tantôt  le  chef-lieu  de  ce  territoire»  2. 

O  que  Giry  nos  diz  é  o  seguinte:  «Dans  les  plus  an- 
ciens  documents  diplomatiques  qui  nos  soient  parvenus, 
' — ce  sont  en  France  les  actes  mérovingiens, — la  cite 
represente  encore  ce  que  l'on  peut  appeler,  avec  M.  Lon- 
gnon,  1'unité  territoriale.  Le  terme  civitas  designe  ordi- 
nairement  un  territoire,  correspondant  plus  ou  moins  à 
celui  d'un  ancien  peuple  gaulois,  et  ayant  pour  chef-lieu 
une  ville  épiscopale;  mais  parfois  déjà  il  ne  designe  que 
la  ville  épiscopale.  Dans  le  premier  sens,  civitas  a  pour 
synonyme  parochia  ou  dioecesis,  termes  dont  la  signifi- 
cation,  encore  indécise  sous  les  deux  premières  dynas- 
ties  de  nos  róis,  s'est  précisée,  dans  1'acception  des  mots 


1  A.  Sampaio,  As  Valas  do  Norte  de  Portugal,  in  Portugália,  i, 
p.  106;  cfr.  sr.  Leite  de  Vasconcellos,  Religiões,  n,  p.  76. 

2  La  Gaule  Mérovingienne,  p.  60. 
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français  derives  de  ces  termes,  au  cours  du  xie  siècle.  Le 
mot  urbs  était  à  1'époque  mérovingienne  à  peu  prés  syno- 
nyme  de  civitas ;  lui  aussi  désignait  le  siège  episcopal  et 
son  territoire;  toutefois,  dès  1'époque  carolingienne  et 
pendant  tout  le  moyen  âge  on  a  nomnié  de  préférence 
civitates,  en  français  cites,  les  villes  épiscopales,  et  le 
mot  urbs  n'a  plus  été  d'un  emploi  fréquent»  *. 

O  mesmo  diz  o  alemão  Wermingkoff :  «Em  geral  a  di- 
visão secular  foi  o  modelo  da  ecclesiástica :  o  distrito  de 
uma  civitas  estava  regularmente  sob  a  jurisdição  de 
um  bispo»  2. 

Ducange  (ed.  de  1884,  tom.  li,  p.  347)  distingue  civi- 
tas, urbs  Episcopalis,  da  civitas  Publica,  pertencente  ao 
rei.  A  distinção,  porém,  entre  civitas  e  castrum,  por 
causa  do  episcopado,  não  é  absoluta  (p.  213). 

Na  hngua  francesa  a  palavra  cite  do  mesmo  modo  que 
o  inglês  city  significa  o  assento  primitivo  das  villes. 
Ainda  significa  naquela  língua  o  que  nós  chamamos  pa- 
teo  em  Lisboa  e  ilha  no  Porto  e  mais  modernamente  vila, 
isto  é  «une  agglomération  de  maisons  ayant  des  cours 
communes,  des  passages  communs,  un  concierge  ou  gar- 
dien  unique,  un  numérotage  particulier»  3. 

Na  época  romana  a  Lusitânia,  como  sabemos  para  o 
conventus  de  Braga,  estava  dividida  em  civitates  e  é  pro- 
vável que  antes  da  conquista  o  número  ainda  fosse  maior, 
pois  Estrabão  escreve  que  os  romanos  transformaram  em 
aldeias  as  cidades  daquela  província4. 

Nos  documentos  dos  Port.  Mon.  Histórica,  Diplomata 
et  Cliartae  encontram-se  numerosas  referências  a  civita- 


1  Manuel  de  Diplomatique,  p.  422. 

2  Verfassungsgeschichte  der  deutschen  Kirche  im  Mittelalter,  p.  9. 

3  Bachelet,  Dict.  Gèn.  des  Lettres,  i,  p.  537. 

*  Sr.  Leite  de  Vasçojacellos.  Bel  da  Lusitânia,  u,  p.  171. 
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tes,  matéria  pouco  estudada,  mas  que  pelo  tempo  adiante 
nos  poderá  dar  importantes  subsídios  para  a  história  da 
divisão  administrativa  da  Lusitânia  e  da  Galecia.  Povoa- 
ções que  baixaram  à  categoria  de  vila  ainda  ha  em  Por- 
tugal, havendo  sido  cidades  episcopais  na  época  anterior 
às  invasões  muçulmanas,  taes,  como  Dume,  Chaves, 
Idanha,  Calabre  e  Beja  (até  o  sec.  xvi). 

Os  nossos  lexicografos  são  parcos  nas  notícias,  como 
se  vê  em  Bluteau  nos  vocábulos  cidade  e  villa. 

Santa  Eosa  de  Viterbo,  no  seu  Elucidário  no  v.°  Cidade, 
diz  que  estas  são  «ordinariamente  assento  de  uma  cadeira 
episcopal,  e  que  ao  menos  algum  dia  foi  cingida  de  mu- 
ros, e  guarnecida  de  castellas.  E  a  uma  povoação  assim 
caracterisada  (epresupondo  sempre  o  alvará  do  soberano, 
que  lhe  conceda  os  foros  e  regalias  de  cidade)  dizemos 
em  latim  Urbs,  Civitas,  ou  Oppidum».  O  mesmo  autor 
concluo  muito  apressadamente,  em  virtude  de  exemplos 
que  produz,  que  «qualquer  concelho,  e  principalmente 
tendo  por  capital  algum  castello,  não  tinha  impedimento  a 
ser  decorado  com  o  nome  de  cidade»  *. 

E  curioso  que  num  documento  que  se  encontra  na  chan- 
celaria de  D.  Afonso  IV,  liv.  iii,  p.  20  de  1329  se  dá  a 
Lisboa  o  título  de  vila,  no  que  não  ha  engano,  porque 
não  é  caso  singular. 

Diz  Giry2:  «Les  villes  d'une  importance  secondaire 
étaient  à  1'époque  inórovingienne  des  castra». 

De  facto  em  1088  diz  D.  Sisnando  a  respeito  de  Fer- 
nando Magno  «accepi  ab  illo  potestatem  colinbrie  et 
omnium  ciuitatum  siue  castellorum  que  sunt  in  omni  cir- 
cuitu  eius  scilicet  ex  lameco  usque  ad  maré»  3.  Em  sen- 


1  Eluc.  i,  p.  191,  2.a  edição. 

2  Ob.cit.,  p.  422. 

3  Dipl.  et  Chartae,  p.  419, 
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tido  mais  modesto  fala  o  Conde  D.  Henrique  em  1097 
de  «rregales  villas  et  Castella  nostra»  l. 

No  poema  Tristão  e  Isolda  de  Godofredo  de  Estras- 
burgo fala-se  também  de  veste  stete,  starke  wer  und  ma- 
nic  schoene  kastêl  (5190) 2. 

As  línguas  fenícia  e  céltica  não  deixaram  vestígios  em 
Portugal  de  vocábulos  correspondentes  a  cidade,  pois  ipo, 
briga  e  oba  não  tem  essa  significação.  O  árabe  Almedina, 
nome  de  lugar  é  muito  raro  entre  nós. 

As  cidades  portuguesas  mais  antigas  são  todas  provi- 
das de  sés  episcopais  como  sucede  em  Braga,  Coimbra, 
Évora,  Lamego,  Lisboa,  Porto  e  Viseu,  a  que  se  seguem 
Guarda  e  Silves,  criações  medievais. 

Uma  destas  cidades  episcopais  deu  o  nome  a  Portugal, 
porque,  havendo-se  perdido  a  notícia  da  província  romana 
de  Lusitânia  então  em  poder  dos  mouros  e  como  a  pro- 
víncia da  Galiza  compreendia  todos  os  cristãos  rebela- 
dos do  ocidente,  criou-se  a  necessidade  de  designar  espe- 
cialmente a  parte  meridional  d'êste  reino,  para  o  que 
se  escolheu  o  nome  da  civitas  de  maior  importância  co- 
mercial, como  era  o  porto  por  onde  se  passava  o  Douro 
para  o  sul.  Calem  ou  antes  o  porto  de  Calem  seria  a  ca- 
pital ou  oppidum  da  civitas  da  Galiza  duriense. 

De  nenhuma  das  referidas  cidades  existe  o  diploma 
que  as  eleva  de  categoria,  mas  daquelas  de  que  se  sabe 
a  data  da  criação  da  diocese  infere-se  quando  subiram 
a  cidade,  como  são  Silves  e  Guarda. 

Em  1464  começa  a  expedição  de  cartas  de  cidade,  ne- 
gócio que  se  prolonga  até  1916,  umas  vezes  em  virtude 
da  dignidade  episcopal  que  residia  dentro  dos  seus  mu- 
ros, outras  por  vaidade,  como  são  os  casos  recentes. 


1  Dipl.  et  Chartae,  p.  515. 

*  JDieffenbacher,  Veitteches  Leben  i,  p,  15. 
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Todas  as  cartas  modernas  nos  são  conhecidas,  com 
excepção  de  Penafiel ;  ao  passo  que  Portimão,  à  qual  se 
expediu  diploma  de  cidade,  ainda  se  conserva  na  catego- 
ria'de  vila. 

Os  monarcas  mais  pródigos  nestas  concessões  foram 
D.  João  III  e  D.  José.  O  primeiro  elevou  a  cidades  Faro, 
Leiria,  Miranda  e  Portalegre ;  o  segundo  Aveiro,  Pena- 
fiel, Pinhel,  Castelo  Branco  e  Portimão  que  se  não  veri- 
ficou. 

Seguem-se  D.  Manuel  I,  D.  Maria  II  e  D.  Luis  que 
elevaram  respectivamente  Elvas,  Tavira  eBeja;  Tomar, 
Viana  do  Castelo  e  Guimarães  ;  Santarém,  Covilhã  e  Fi- 
gueira da  Foz. 

D.  Afonso  V,  D.  Sebastião,  D.  João  V,  D.  Pedro  V 
e  a  Kepública  (!)  fizeram  cidades  respectivamente  Bra- 
gança, Lagos,  Lisboa  Oriental  e  Ocidental,  Setúbal  e 
Abrantes. 

O  distrito  mais  favorecido  com  estas  mercês  é  o  de 
Faro  que  tem  as  seguintes  cidades  :  Silves,  Tavira,  Faro, 
Lagos  e  Portimão,  e  em  seguida  o  de  Santarém,  que  alem 
da  capital  do  distrito  tem  Tomar  e  Abrantes.  Os  distritos 
de  Bragança,  Viseu,  Porto,  Braga,  Guarda,  Castelo 
Branco,  Lisboa  e  Portalegre  e  Coimbra,  alem  das  sódes 
tem  só  uma  cidade  que  são  Miranda,  Lamego,  Penafiel, 
Guimarães,  Pinhel,  Covilhã,  Setúbal,  Elvas  e  Figueira 
da  Foz. 

Aveiro,  Beja,  Leiria  e  Viana  do  Castelo  tem'  só  as 
capitais  de  distrito  e  Vila  Real  nem  essa  mesma. 

Em  resumo  vê-se  que  a  denominação  começa  na  anti- 
guidade, e  que  na  dissolução  do  império  romano  se  man- 
teve a  custo  a  primitiva  significação. 

D.  Afonso  V  é  o  primeiro  monarca  que  a  altera  ele- 
vando Bragança  a  cidade,  em  atenção  a  uma  problemá- 
tica base  histórica. 

Ultimamente  um  parlamentar  apresentou  um  projecto 
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de  lei  em  virtude  do  qual  os  logares  de  determinado  nú- 
mero de  população  deveriam  ter  a  denominação  de  cidade 
e  de  vila,  mas  não  chegou  a  ser  discutido. 

A  ideia  não  era  original  e  já  se  encontrava  exposta  no 
livro  do  Dr.  Hassert  intitulado  Die  Stàdte*. 

A  lei  de  30  de  junho  de  1860  sobre  a  contribuição  in- 
dustrial dividiu  as  povoações  portuguesas  em  seis  ordens. 
O  artigo  4.°  dispunha  que  as  povoações  que  não  fossem 
cidades  ou  vilas  pertencessem  à  6.a  ordem,  qualquer  que 
fosse  o  número  dos  seus  habitantes.  Para  satisfazer  a 
este  preceito  diligenciou  o. Ministério  da  Fazenda  em  1860 
e  1872  obter  do  Arquivo  Nacional  a  lista  das  povoações 
agraciadas  em  diversas  épocas  com  o  titulo  de  cidade  e 
vila2. 

Em  1907  publicou-se  em  Lisboa  um  livro  que  tem  o 
seguinte  título :  Cidades  de  Portugal.  Descripção  de  mo- 
numentos, curiosidades,  história  e  apreciação  das  29  ci- 
dades do  continente,  com  28  brazões.  Guia  indispensável 
aos  viajantes,  por  José  Augusto  Corrêa,  608  pag.  in  8.° 

O  autor,  porém,  não  justificou  a  escolha  que  fez  das 
povoações  nesse  trabalho,  nem  sequer  nos  dá  a  significa- 
ção do  que  seja  cidade,  falta  desculpável,  porquanto  o 
seu  trabalho  era  puramente  prático. 

E  para  apagar  a  lacuna  que  se  encontra  na  nossa  le- 
xicologia  que  preparei  este  breve  estudo,  devidamente 
documentado  com  as  cópias  das  cartas  régias  de  conces- 
são desse  título  nobiliárquico. 

Pedro  de  Azevedo. 


1  Cf.  O  Archeologo  Português,  xvi,  p.  194. 

2  Avisos  e  Ordens,  maço  28,  n.°  76 ;  e  maço  30,  n.°  322. 
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DOCUMENTOS 
1464 

BRAGANÇA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  parte  dos  Juizes  e  oficiaes  e  homens  bõos  e  pouo  da  cidade 
de  Bragamça  pellos  precuradores  delia  me  foy  apresemtada  hua 
carta  dei  Rey  meu  Senhor  e  padre  que  samta  gloria  aja  de  que  ho 
theor  tall  he : 

Dom  Manuell  per  graça  de  Deus  etc.  A  quamtos  esta  nosa  carta 
virem  fazemos  saber  que  por  parte  dos  Regedores  pouo  e  morado- 
res da  cidade  de  Bragamça  nos  foy  apresemtada  hua  carta  dei  Rey 
Dom  Joham  nosso  senhor  cuja  alma  deus  haja  da  quall  o  theor  de 
verbo  a  verbo  tal  he  : 

Dom  Joham  per  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugall  e  dos  Algar- 
ves  daquem  e  dalém  mar  em  Afryca  senhor  de  Guine  A  quantos 
esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber  que  por  parte  dos  regedores 
pouo  e  moradores  da  nossa  cidade  de  Bragança  nos  foy  apresen- 
tada hua  carta  de  purgaminho  synada  per  el  Rey  meu  Senhor  e 
padre  que  Deus  aja  em  sua  santa  gloria  aselada  com  ho  sello  de 
chumbo  de  suas  armas  da  qual  o  teor  de  verbo  a  verbo  he  este 
que  se  segue : 

Dom  Afonso  per  graça  de  Deus  Rey  de  Portugall  e  do  Alguarve 
senhor  de  Cepta  e  dAlcacer  em  Afryca  A  quantos  esta  carta  virem 
fazemos  saber  que  consirando  nos  os  muytos  e  altos  serviços  e  obras 
de  grandes  merecimentos  que  a  nos  e  a  EIReyEduarte  noso  padre 
e  a  nosos  Regnos  tem  feytos  Dom  Fernando  segundo  duque  de  Bra- 
gamça meu  muyto  prezado  e  amado  primo  E  querendo  lhe  galar- 
doar como  a  nos  cabe  e  por  nollo  elle  Requerer  A  nós  praz  daquy 
por  diante  a  sua  villa  de  Bragança  se  chamar  Cidade  e  aver  todo- 
llos  priuilegios  e  liberdades  que  ham  e  deuem  hauer  as  outras  cida- 
des de  nosos  Regnos  e  que  seja  em  os  asentamentos  das  cortes 
com  ellas  e  os  cidadãos  delia  gouvirem  de  todollas  honrras  e  pre- 
minencias  de  que  gouuem  os  cidadãaos  das  outras  nosas  cidades  e 
esto  fazemos  por  que  ouuemos  certa  enformaçom  que  hantiga- 
mente  ella  era  Cidade  e  asy  no  forall  que  tem  he  nomeada  por 
cidade  e  despois  se  despobrou  E  quando  se  tornou  a  Rehedificar 
ficou  villa  e  porque  a  nos  praz  de  a  tornar  Ao  primeiro  estado 
mamdamos  a  todos  nossos  oficiaes  e  pesoas  a  que  esto  pertemçer 
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per  quallquer  guisa  que  seja  a  que  esta  nosa  carta  for  mostrada 
que  daquy  em  diante  ajam  a  dita  villa  de  Bragança  por  cidade  e 
asy  a  nomeem  e  lhe  guardem  em  todo  todollos  privilégios  e  liber- 
dades que  tem  as  outras  cidades  de  nossos  Regnos  e  aos  cidadãos  e 
moradores  dello  sem  lhe  irem  contra  elles  em  parte  nem  em  todo 
por  que  asy  he  nosa  mercê  e  por  certidam  delia  mandamos  fazer 
duas  cartas  synadas  per  nós  e  aseladas  do  nosso  sello  do  chumbo 
nua  que  tenha  o  dito  duque  e  a  outra  que  tenha  a  dita  cidade  de 
Bragança.  Dada  em  a  nossa  cidade  de  Cepta  homde  aa  feytura 
desta  está  noso  aRajall  xx  dias  de  fevereiro.  Pêro  dAleaçova  a 
fez.  Ano  do  Nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  myll  e 
quatrocemtos  e  sesenta  e  quatro  l. 

Pedimdo  nos  os  sobreditos  que  lhe  comfirmasemos  E  nos  visto 
seu  Requerimento  e  querendo  lhes  fazer  graça  e  merçe  temos  por 
bem  e  lhe  confirmamos  esta  dita  carta  asy  e  pella  guíssa  que  em 
ella  he  conteúdo  sem  outra  algua  duvida  embargo  nem  contradi- 
gam que  lhe  em  cousa  algua  delia  seja  posto  em  nenhua  maneira 
por  que  asy  he  nosa  mercê.  Dada  em  a  vylla  de  Symtra  o  primeiro 
dia  de  Janeiro.  Joham  Lopez  a  ffez.  Anno  de  noso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quatro  centos  e  oytenta  e  seis2. 

Pedimdo  nos  os  ditos  Regedores  pouo  e  moradores  da  dita  ci- 
dade que  lhe  confirmasemos  a  dita  carta  E  visto  per  nós  seu  Re- 
querimento e  queremdo  lhe  por  ello  fazer  graça  e  merçe  temos  por 
bem  e  lha  comfirmamos  asy  e  pella  guisa  e  maneira  que  se  nella 
comthem  E  asy  mandamos  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramemte 
sem  lhe  niso  ser  posto  outra  duvida  nem  embargo  alguu  por  que 
asy  he  nosa  merçe.  Dada  em  Tores  Vedras  a  xxij  dias  de  setem- 
bi'0.  Vicemte  Pirez  a  fez.  Ano  do  nacimento  de  noso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quatrocentos  e  novemta  e  seis. 

Pedimdo  me  os  sobreditos  por  mercê  que  lhe  confirmasse  a  dita 
carta  E  visto  per  mim  seu  Requerimento  e  queremdo  lhe  fazer 
graça  e  mercê  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  ey  por  confirmada 
e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  da  maneyra  que  se  nella 
conthem.  Dada  em  Almeirim  a  xij  dias  de  março.  Aires  Fernandes 
a  fez  anno  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  bcxxbj  3. 


1  Chancelaria  de  D.  Afonso  V,    liv.  8,  fl.  128,  e  1  de  Alem  Douro,  fl.  180  v. 

2  Chancelaria  de  D.  João  II,  liv.  8,  fl.  145  v. 

'  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  12,  fl.  35  t>.,  e  6  de  Privilégios,  fl.  86. 
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1513 

ELVAS 

Dom  Manuel  ete.  A  quantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos  sa- 
ber que  esguardando  nos  aos  muitos  e  grandes  serviços  que  os  Reis 
nossos  antecessores  em  estes  nossos  Reinos  sempre  receberam  e  nos 
temos  Recebidos  dos  íidalguos  cavalleiros  escudeiros  e  povo  da 
nossa  muy  nobre  e  leal  villa  dElvas  com  Risco  de  suas  pesoas  e 
grandes  gastos  de  suas  fazendas  assy  como  boos  e  leaes  vasal- 
los  como  bo  elles  sam  e  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reis  nossos 
antecessores  forom  acbados  assy  nas  guerras  amtiguas  e  pasadas 
dantre  estes  Reinos  com  os  de  Castella  como  em  todos  os  outros 
serviços  nos  quaes  grande  e  lealmente  sempre  seruiram  E  vendo 
ha  grandeza  delia  e  como  sua  povoraçam  e  nobreza  vay  louvores 
a  nosso  senhor  cada  vez  em  maior  crecimento  E  como  he  muito 
pouorada  de  íidalguos  caualleiros  e  outra  gente  de  merecimento 
E  que  estam  sempre  parelhados  pêra  nos  seruirem  com  as  armas 
e  homens  e  cauallos  E  como  per  todas  estas  Rezões  he  cousa  justa 
que  aa  dita  villa  façamos  acrecentamento  domrra  com  a  qual  com- 
sigua  aquelle  louvor  e  memoria  que  per  seus  serviços  merece  por 
esta  presente  carta  nos  praz  fazermos  e  de  feito  fazemos  a  dita 
villa  cidade  E  queremos  e  avemos  por  bem  que  daqui  em  diante  se 
chame  cidade  e  como  tal  gouua  de  todallas  honras  graças  mercês 
previlegios  liberdades  e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorgadas  pel- 
los  Reis  nossos  antecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nossos  Reinos 
dos  quaes  em  todo  he  nossa  mercê  que  use  e  gouva  inteiramente 
e  sem  minguamento  alguu  porem  lhe  mandemos  dello  dar  esta 
nossa  carta  por  nos  asinada  e  asellada  do  nosso  sello  de  chumbo 
pêra  a  terem  por  honrra  e  memoiúa  e  mercê  que  lhes  nisto  fazemos 
por  seus  grandes  serviços  e  merecimentos  Dada  em  a  nossa  cidade 
dEvora  aos  vinte  e  huu  dias  do  mes  dabril.  António  Fernandez  a 
fez  Anuo  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  e  bc  e  treze  l. 

1520 

TAVIRA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  parte  do  Juiz  e  oficiaes  e  homès  bõos  e  pouo  da  minha  ci- 


1  Livro  7  de  Guadiana,  fl.  160. 
Vol.  x  —  N.°  3.  —  Agosto  a  Setembro,  1916.  61 
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dade  de  Tavilla  pelos  procuradores  dela  me  foy  apresentada  húa 
carta  deli  Rey  meu  Senhor  e  padre  que  samta  gloria  aja  de  que  o 
theor  tall  he  : 

Dom  Manuell  etc.  A  quamtos  esta  nosa  carta  virem  fazemos  sa- 
ber que  esguardamdo  nos  os  muytos  e  gramdes  serviços  que  os  Reis 
nosos  anteçesores  em  estes  nosos  Regnos  sempre  rreçeberam  e  nos 
temos  Recebidos  dos  fidalgos  caualeiros  e  escudeiros  e  povo  da 
nosa  muy  nobre  e  leall  villa  de  Tauylla  com  risco  de  suas  pesoas 
e  grandes  gastos  de  suas  fazendas  asy  como  bõos  e  lleaes.vasallos 
que  elles  sam  E  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reys  nosos  ante: 
cesores  foram  achados  asy  nas  guerras  antiguas  e  pasadas  damtre 
estes  Reynos  com  os  de  Castella  como  em  todos  os  outros  serviços 
e  socorros  das  partes  dAfrica  dos  nossos  lugares  delia  e  guerra 
contra  os  mouros  nas  quaes  cousas  gramde  e  lleallmente  sempre 
serviram  e  comtinoadamente  servem  e  asy  esperamos  que  ao  diamte 
sempre  façam  E  vemdo  a  grandeza  e  nobrecimento  delia  e  como 
llouvores  a  nosso  Senhor  cada  vez  vay  em  mayor  creçimento  e 
como  he  híía  das  primcipaes  villas  de  nosos  Reynos  e  muito  po- 
uoada  de  fidalguos  e  cavalleiros  e  outra  gemte  de  merecimento  e 
que  estam  sempre  aparelhados  pêra  nos  seruirem  com  armas  ho- 
mens caualos  e  nauios  E  como  per  todas  estas  rrezões  he  cousa 
Justa  que  a  dita  villa  façamos  acrecentamento  domrra  com  a  quall 
comsygua  aquelle  louuor  e  memoria  que  por  seus  serviços  merecem 
por  esta  presente  carta  nos  praz  fazermos  e  de  feito  fazemos  a  dita 
villa  cidade  E  queremos  e  avemos  por  bem  que  daquy  em  diamte 
se  chame  cidade  e  como  tall  gouua  de  todalas  homrras  graças  mer- 
cês priuilegios  liberdades  e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorga- 
das pelos  Reys  nosos  antecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nossos 
Reynos  dos  quaes  em  todo  he  nosa  merçe  que  vse  e  guouua  ymtei- 
rameute  e  sem  mingoamento  alguíi  Porem  lhe  mandamos  dar  esta 
nosa  carta  por  nos  asynada  e  asellada  do  noso  sello  do  chumbo 
pêra  a  terem  por  homrra  e  memoria  e  merçe  que  lhe  nisto  fazemos 
por  seus  gramdes  seruiços  e  merecimentos.  Dada  em  a  nosa  cidade 
d'Evora  a  vbj  dias  de  março.  Cosmo  Rodriguez  a  fez.  Auno  do  Na- 
cimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  bcxx  Annos  *. 

Pedimdo-me  os  sobreditos  por  merçe  que  lhe  confírmase  a 
dita  carta  e  visto  por  mim  seu  requerymento  e  queremdo  lhe  fazer 
graça  e  merçe  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  ey  por  confirmada 
e   mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  da  maneira  que  se  nela 


Chancelaria  de  D.  Manuel,  liv.  44,  fl.  57. 
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contem  e  por  serteza  dello  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  mim 
asynada  e  aselada  com  o  meu  selo  do  chumbo.  Dada  em  Almeirim 
a  x  dias  de  novembro.  Ayres  Fernandez  a  fez.  Ano  do  nacimento 
de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  bcxxb  K 

1521 
BEJA 

Dom  Joham  etc.  a  quamtos  esta  minha  carta  virem  ffaço  saber 
que  por  parte  dos  Juizes  e  oficiaes  e  homens  bõos  e  pouo  da  minha 
cidade  de  Beja  pelos  procuradores  delia  me  foy  apresentada  hua 
carta  dei  Eey  meu  Senhor  e  padre  que  santa  gloria  aja  de  que  o 
teor  tall  he : 

Dom  Manuell  etc.  a  quantos  esta  nossa  carta  virem  Afazemos 
saber  que  esguardando  nos  os  muitos  e  grandes  serviços  que  os 
Reis  nossos  amtecessores  destes  nosos  Regnos  sempre  Receberam 
e  nos  temos  Recebidos  de  fidallguos  cavaleiros  e  escudeiros  e  povo 
da  nosa  muy  nobre  e  leall  villa  de  Beja  com  Risco  de  suas  pesoas 
e  grandes  gastos  de  suas  fazendas  como  bõs  e  leaes  vasalos  que 
sam  e  sempre  nos  serviços  dos  ditos  Reis  nossos  amtecessores  fo- 
ram achados  asy  nas  guerras  amtigas  e  pasadas  damtre  estes  Rey- 
nos  com  os  de  Castela  como  em  todos  os  outros  serviços  e  socoRos 
das  partes  dAfrica  dos  nosos  lugares  dela  e  gueRa  contra  os  mou- 
ros nas  quaees  cousas  grande  e  lealmente  sempre  serviram  e  con- 
tynoadamente  servem  e  asy  esperamos  que  ao  diante  ffaçam  e 
vendo  a  grandeza  e  nobrezimento  dela  e  como  louuores  a  noso 
Senhor  cada  vez  vay  em  mayor  acrecentarnento  e  como  he  hua 
das  primcipaes  vilas  de  nosos  Reynos  e  muito  povoada  de  fidal- 
guos  e  cavaleiros  e  outra  jente  de  merecimento  e  que  estam  sem- 
pre aparelhados  pêra  nos  servirem  com  harmas  homens  cavalos  e 
como  per  todas  estas  Rezões  he  coussa  Justa  que  ha  dita  villa 
ffaçamos  acrecemtamento  domRa  com  a  qual  comsyga  aquele  lou- 
uor  e  memoria  que  por  seus  serviços  merecem  per  esta  presente  nos 
praz  a  fazermos  e  de  feyto  fazemos  a  dita  villa  cidade  e  queremos 
e  avemos  por  bem  que  daquy  em  diante  se  chame  cidade  e  como 
tall  gouva  de  todalas  homras  graças  e  merçes  privilégios  liberda- 
des e  franquezas  que  sam  dadas  e  outorgadas  por  os  Reis  nosos 
amtecessores  e  por  nos  as  cidades  de  nosos  Reynos  dos  quaes  em 


•  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  52,  fl.  151. 
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todo  he  nosa  merçe  que  use  guouua  imteiramente  sem  mimgua- 
meuto  alguu  porem  lhe  mandamos  daar  esta  nosa  carta  per  nós 
asynada  e  aselada  do  noso  sello  do  chumbo  pêra  a  terem  por 
homRa  e  memoria  e  merçe  que  lhe  nyso  fazemos  por  seus  grandes 
serviços  e  merecimentes.  Dada  em  a  nosa  cidade  de  Lisboa  a  x  dias 
de  abrill.  Amtonio  Paes  a  fez  ano  do  nacimento  de  noso  Senhor 
Jhesu  Christo  de  mill  bcxxj  l. 

Pedimdo  me  os  sobreditos  por  mercê  que  lhe  confirmase  a  dita 
carta  e  visto  por  mim  seu  Requerimento  querendo  lhe  ffazer  graça 
e  merçe  tenho  por  bem  e  lha  confirmo  e  hey  por  confirmada  e 
mando  que  se  cumpra  e  guarde  asy  e  damaneyra  que  se  nella  con- 
tem Porem  lhe  mandey  dar  esta  carta  per  mim  asynada  e  aselada 
do  meu  selo  de  chumbo.  Dada  em  Almeirim  abij  dias  de  dezembro. 
Aires  Fernandez  a  fez  de  mill  bexxb  2. 

1540 
FARO 

Dom  Johem  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  esguardando  eu  os  muitos  seruiços  que  hos  fidalgos  caualeiros 
escudeiros  e  pouo  da  uilla  de  Faram  tem  feitos  aos  Reis  destes 
Reynos  meus  antecesores  e  a  mym  com  muito  guasto  e  despesa  de 
suas  ffazemdas  e  vemdo  a  gramdeza  da  dita  villa  e  como  sua  po- 
uoração  e  nobreza  louvores  a  noso  Senhor  vay  em  gramde  creçi- 
memto  e  como  he  muito  pouoada  de  fidalgos  e  caualeiros  e  gemte 
de  merecimento  e  que  sempre  estão  aparelhados  pêra  me  seruirem 
pelas  quais  Rezões  he  bem  que  lhe  seja  feito  acrecemtamento  e 
homrra  com  que  comsygua  aquell  louvor  e  memoria  que  merece 
por  estes  Respeitos  e  pela  boa  vomtade  que  tenho  aos  fidallgos  ca- 
ualeiros moradores  e  pouoadores  delia  per  esta  presemte  carta  me 
praz  fazer  e  de  feito  faço  a  dita  villa  cidade  E  quero  e' inanido  que 
daquy  em  diamte  se  chame  cidade  e  como  tall  gouva  de  todas  as 
homras  graças  e  mercês  previlegios  liberdades  e  fframquezas  que  são 
dadas  e  outorguadas  pelos  Reys  meus  Amteçessores  e  per  mym  as 
cidades  de  meus  Reinos  dos  quaes  em  todo  he  minha  merçe  que 
huse  e  goze  inteiramente  sem  mimgoamento  allguu  Porem  lhe  mam- 
dey  dello  dar  esta  minha  carta  asynada  per  mym  e  aselada  cõ  ho  meu 


1  Chancelaria  de  D.  Manuel,  liv.  39,  fl,  10õ  v;  Liv.  7  de  Guadiana,  fl.  199  v. 
:  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  52,  fl.  40. 
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selo  de  chumbo  pêra  a  terem  por  memoria  da  homra  e  merçe  que 
nisto  lhe  faço  por  seus  seruiços  e  mereçimemtos.  Dada  em  a  cidade 
de  Lixboa  a  sete  dias  de  setembro.  Pêro  Feruamdez  a  fez  Ano  do 
nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  bc  R.  E  os  pre- 
vilegios  seram  aqueles  que  por  mym  lhe  forem  dados  posto  que 
acima  diga  que  use  de  todos  os  preuillegios  que  são  dados  as  cida- 
des de  meus  Reynos  *. 

1545 

LEIRIA 

Dom  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  eu  pedy  ao  Samto  Padre  que  quísese  criar  e  aleuamtár  em  see 
cathedral  a  Igreja  de  Nosa  Senhora  da  villa  de  Leirea  e  seu  termo 
da  Jurdição  do  priorado  do  mosteiro  de  Samta  Cruz  de  Coymbra 
que  na  dita  villa  e  seu  termo  tinha  Jurdiçã  episcopal  e  asy  do 
bispado  de  Coymbra  e  fazer  da  dita  villa  e  seu  termo  bispado  por 
me  asy  parecer  ser  seruiço  de  Deus  e  que  convinha  ao  bõo  governo 
da  clerezia  e  pouo  da  dita  villa  e  seu  termo  e  a  sua  samtidade 
aprouve  de  o  asy  comçeder  e  de  criar  e  alevamtar  em  see  cathe- 
dral a  dita  Igreja  de  Leirea  e  fazer  o  dito  bispado  como  por  mym 
lhe  foy  pedido  E  queremdo  eu  ffazer  graça  e  merçe  a  dita  villa  de 
Leirea  Asy  pelos  ditos  Respeitos  como  per  seus  mexecimemtos  e 
seruiços  que  a  mym  e  aos  Reys  meus  amtecesores  tem  feitos  e  es- 
pero que  ao  diamte  faça  de  meu  propio  moto  e  livre  vomtade  Me 
praz  de  acreçemtar  e  allevantar  a  dita  villa  de  Leirea  em  denidade 
e  homrra  e  a  faço  cidade  e  lhe  concedo  todas  as  homras  previlegios 
e  liberdades  que  per  direito  ella  como  cidade  deve  de  ter  eternas 
outras  cidades  de  meus  Reinos  e.  senhorios  E  por  esta  mamdo  a 
todas  minhas  Justiças  que  daquy  em  diamte  a  tenham  e  ajam 
por  cidade  e  por  tall  a  nomeem  e  lhe  guardem  todas  as  homras 
previlegios  e  liberdades  que  as  cidades  per  direito  minhas  horde- 
nações  tem  asy  e  do  modo  que  lhe  pertemeem  e  as  tem  as  outras 
cidades  de  meus  Reinos  e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  dEvora  a 
xiij  dias  do  mes  de  Junho.  Amtonio  Ferraz  a  fez  Anno  do  naci- 
mento de  noso  Senhor  Jhesu  Christo  de  mill  e  quynhentos  e  co- 
remta  e  cinquo  2. 


1   Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  85,  fl.  27  v. 
1  Idem,  liv.  43,  fl.  66, 
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1545 

MIRANDA 

Doin  Joham  etc.  A  quamtos  esta  minha  carta  virem  ffaço  saber 
que  eu  pedy  ao  samto  padre  que  quysese  criar  e  aleuamtar  em  see 
cathredall  a  Igreja  de  nosa  Senhora  da  villa  de  Miramda  e  apar- 
tar certa  parte  da  diocese  do  arcebispado  de  Bragua  e  a  conceder 
por  diocese  e  bispado  da  dita  Igreja  catedral  de  Miranda  por  me 
asy  parecer  ser  seruiço  de  deus  e  que  comuinha  ao  bõo  governo  da 
clerizia  e  pouuo  da  dita  villa  e  dos  luguares  que  pedy  a  sua  sam- 
tidade  que  dese  por  diocese  a  dita  Igreja  Chatredal  de  Miramda 
E  a  sua  samtidade  aprouve  de  o  assy  comçeder  e  de  crjar  e  ale- 
vamtar  em  see  cathredall  a  dita  Igreja  de  Miramda  e  ffazer  o  dito 
bispado  como  por  mym  lhe  ffoy  pedido  E  queremdo  eu  fazer  graça 
e  merçe  a  dita  villa  de  Miramda  Assy  pelos  ditos  Respeitos  como 
per  seus  merecimemtos  e  serviços  que  A  mym  e  aos  Reys  meus 
amtecessores  tem  feytos  e  espero  que  ao  diamte  me  ffaça  de  meu 
próprio  moto  e  livre  vomtade  me  praz  de  acreçemtar  e  alevantar 
a  dita  villa  de  Miramda  em  dignidade  e  homrra  e  a  ffaço  cidade  e 
lhe  comçedo  todas  as  homrras  previlegios  e  liberdades  que  per 
direito  ella  como  cidade  deve  de  ter  e  tem  as  outras  cidades  de 
meus  Reynos  e  senhorios  E  por  esta  mando  a  todas  minhas  Justi- 
ças que  daquyem  diamte  a  tenham  e  ajam  por  cidade  e  por  tall  a 
nomeem  e  lhe  guardem  todas  as  homras  previlegios  e  liberdades 
que  as  cidades  per  direito  e  minhas  hordenações  tem  asy  e  do 
modo  que  lhe  pertence  e  as  tem  as  outras  cidades  de  meus  Reinos 
e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  dEvora  a  x  dias  do  mes  de  Julho. 
António  Ferraz  a  fez  Anno  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jhesu 
Christo  de  mill  e  quynhentos  e  corenta  e  cimquo  1. 

1550 
PORTALEGRE 

Dom  Johão  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  eu  pedy  ao  Sancto  padre  que  quisesse  criar  e  alevantar  em  see 
cathedral  Ima  Igreja  das  da  villa  de  Portalegre  ou  dar  licença  que 
se  fizesse  nouamente   a  dita  see  cathredal  em  huu  lugar  na  dita 


1  Chancelaria  de  D.  João  III,  liv.  25,  fl.  169. 
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villa  que  aos  executores  da  bulia  que  pêra  isso  sua  samtidade  pas- 
sasse bem  parecesse  E  asy  que  apartasse  do  bispado  da  Guarda  a 
dita  villa  de  Portalegre  e  asy  certas  villas  outras  e  luguares  do  dito 
bispado  da  Guarda  e  do  arcebispado  dEvora  e  as  dese  por  diocesi 
aa  dita  Igreja  cathredal  de  Portalegre  E  asy  apartasse  certas  Ren- 
das io  dito  bispado  da  Guarda  e  arcebispado  dEvora  e  as  aplicasse 
a  mesa  do  bispo  de  Portalegre.  E  asy  que  aplicasse  as  Rendas 
eclesiásticas  da  villa  dArronches  a  mesa  do  bispo  e  cabido  de  Por- 
talegre do  que  aprouue  a  sua  Sanctidade  como  larguamente  se  con- 
them  na  bulia  da  ereição  e  criação  do  tlito  bispado  de  Portalegre 
E  querendo  eu  ora  fazer  graça  e  merçe  aa  villa  de  Portalegre  assy 
pellos  ditos  Respeitos  como  por  seus  merecimentos  e  serviços  que 
a  mim  e  aos  Reis  meus  antecessores  tem  feitos  e  espero  que  ao 
diante  facão  a  mym  e  a  meus  sobcessores  de  meu  propio  moto  e 
livre  vcntade  Me  apraz  de  acrecentar  e  aleuantar  a  dita  villa  de 
Portalegre  em  dignidade  e  honra  e  a  faço  cidade  e  lhe  concedo 
todas  as  honras  privilégios  e  liberdades  que  per  direito  ella  como 
cidade  deve  ter  e  tem  as  outras  cidades  de  meus  Reinos  e  senhorios 
e  que  daquy  por  diante  se  nomee  por  cidade  E  por  esta  mando  a 
todas  minhas  Justiças  e  officiaes  e  pessoas  de  meus  Reinos  e  Se- 
nhorios que  daquy  por  diante  se  nomee  por  cidade  e  se  intitule 
e  nomee  pK  cidade  e  por  esta  mando  a  todas  minhas  justiças  e  pes- 
soas de  meus  Reinos  e  senhorios  a  tenhão  e  ajao  por  cidade  e  por 
tall  a  nomeem  e  lhe  guardem  todas  as  honrras  priuilegios  e  liber- 
dades que  as  cidades  per  direito  em  minhas  ordenações  tem  asy  e 
do  modo  que  lhe  pertencem  e  as  tem  as  outras  cidades  de  meus 
Reynos  e  senhorios.  Dada  em  a  cidade  de  Lixboa  a  xxiij  dias  do 
mes  de  mayo.  António  Ferraz  a  fez  Ano  do  nascimento  de  nosso 
Senhor  Jhesu  Christo  de  mil  bcL.to  anos  *. 

1573  (1579) 
LAGOS 

Dom  Amrique  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  virem  faço  saber 
que  por  ser  çertefficado  que  o  Senhor  Rej  meu  sobrinho  que  Deus 
tem  vendo  a  villa  de  Lagos  muyto  acreçentada  em  povoação  e  no- 
brecida per  omde  bem  merecia  ser  cidade  avemdo  a  isso  Respeito 
e  aos  muitos  serviços  que  dos  moradores  da  dita  villa  tinha  Rece- 


1  Privilégios  de  D.  João  III,  liv.  i,  fl.  117 
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bidos  assi  nos  socorros  e  provimentos  das  armadas  quando  ao  porto 
da  dita  villa  hião  ter  como  em  outros  serviços  em  que  sempre  o  ser- 
virão e  aos  Reis  destes  Reinos  como  bons  e  leaes  vasallos  e  qie 
tendo  por  rnuy  certo  que  semdo  feita  cidade  e  tendo  os  priviKe- 
gios  e  liberdades  que  tem  as  outras  cidades  dos  ditos  Reinos  ainda 
seria  muito  mais  nobrecida  e  Receberia  dos  moradores  delia  mui- 
tos mais  serviços  e  queremdo  a  acreçentar  assy  por  os  ditos  servi- 
ços que  tinha  Recebidos  como  pelos  que  ao  diante  esperaua  Eeçe- 
ber  e  por  lhes  fazer  merçe  de  seu  propio  moto  certa  sciencia 
poder  Real  e  absoluto  sem  elles  lho  Requererem  nem  outrem  por 
elles,  ouue  por  bem  de  a  fazer  cidade  a  xxbij  dias  de  Janeiro  do 
auo  de  mil  bclxxiij.  E  que  do  dito  tempo  em  diante  se  champu  ci- 
dade sem  se  fazer  provisão  da  dita  merçe  Pedindo  me  ora  os  offi- 
ciaes  da  camará  e  povo  delia  que  por  lhes  fazer  merçe  lhi  man- 
dasse daar  E  visto  per  mym  seu  Requerimento  em  compiimento 
da  merçe  que  lhe  assi  o  senhor  Rey  meu  sobrinho  tinha  feita  e 
pelos  mesmos  Respeitos  me  praz  e  ey  por  bem  que  seja  e.dade  e 
se  chame  a  cidade  de  Lagos  e  lhe  dou  e  concedo  todos  os  priville- 
gios  liberdades  e  preheminencias  que  tem  e  são  dadas  e  outorgadas 
a  outras  semelhantes  cidades  destes  Reinos  e  os  cydadãos  delia 
gozarão  delles  asy  e  tão  inteiramente  como  tem  e  gozão  os  outros 
cidadãos  das  ditas  semelhantes  cidades.  E  mando  a  todos  meus 
desembargadores  corregedores  ouvidores  Juizes  Justiças  officiaes 
e  pessoas  a  que  esta  carta  for  mostrada  e  o  conhecimento  delia 
pertencer  que  a  ajão  por  cidade  e  por  tal  a  nomeem  e  lhe  cumpram 
guardem  e  facão  inteiramente  comprir  e  guardar  todos  os  priuille- 
gios  liberdades  e  preheminencias  que  são  dadas  e  outorgadas  as 
outras  semelhantes  cidades  como  dito  hee  e  assi  cumpram  e  façam 
comprir  esta  carta  como  se  nella  contem  a  qual  por  firmeza  de 
todo  lhe  mandey  dar  per  mim  asinada  e  assellada  do  meu  sello  de 
chumbo.  Dada  em  Lixboa  a  xixdias  domes  de  março.  Pedro  de  Sei- 
xas a  fez  Anno  do  nascimento  de  noso  Senhor  Jhesu  Christo  de 
mil  bclxxix.  João  de  Seixas  a  fez  escrever  '. 

1717 
LISBOA  ORIENTAL  E  OCIDENTAL 

Eu  EIRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  havendo 
respeito  á  singular  graça,  que  o  Santo  Padre  Clemente  Papa  XI., 


'  prUUcgios  de  P,  Sebastião,  liv.  12,  fl.  102. 


BOLETIM  DA  SEGUNDA  CLASSE  947 


hora  ria  Igreja  de  Deos  Presidente,  liberalmente  fez  a  estes  meus 
Reinos,  e  Senhorios,  e  muito  particularmente  a  esta  minha  muito 
nobre,  e  sempre  Leal  Cidade  de  Lisboa,  erigindo  nella,  e  na  mesma 
Real  Capella  hurna  Basílica  Pâtriarchal,  com  Prelado  do  mesmo 
Titulo,  alem  de  outras  honras,  graças,  e  poderes,  de  que  o  dotou, 
e  semelhantemente  ao  Cabido  da  mesma  Igreja  fazendo-o  singular 
entre  todos  os  do  Mundo  Christão ;  e  por  esta  causa  dividio  o  mes- 
mo Santo  Padre  o  antigo  Arcebispado  de  Lisboa  em  duas  distinc- 
tas  Dioceses,  e  a  mesma  antiga  Cidade  em  duas  Cidades  distinctas, 
chamando-lhe  a  huma  Lisboa  Oriental,  que  ha  de  ser  regida  no  es- 
piritual pelo  Prelado  da  Sé  antiga,  e  outra  Lisboa  Occidental,  que 
ora  começa  a  reger  do  mesmo  modo  o  novo  Prelado  da  dita  Basí- 
lica, a  qual  divisão,  e  denominação  das  ditas  duas  Cidades  assim 
feitas  pelo  Santo  Padre,  eu  as  approvo,  e  de  meu  amplo,  e  supremo 
poder  as  divido,  e  denomino  do  mesmo  modo  para  sempre,  e  quero, 
que  divididas  sejão  perpetuamente,  posto  que  das  palavras,  por  que 
o  Santo  Padre  se  explica  na  separação,  que  delias  faz,  se  não  pu- 
desse, ou  não  devesse  entender  feita  a  dita  divisão,  ou  carecesse 
da  minha  approvação,  porque  supprindo  a  tudo  interponho  meu 
Real  poder,  e  as  declaro  formalmente  divididas  huma  da  outra,  e 
mando  que  se  distingão  pelos  titulos  de  Occidental  e  Oriental,  que 
o  Santo  Padre  lhe  dá  para  sua  separação,  conservando  cada  huma 
delias  todas  as  honras,  e  privilégios,  e  mais  graças,  que  gozava  a 
antiga  Cidade  antes  de  ser  dividida ;  e  pelos  mesmos  respeitos,  e 
outras  muitas,  e  muito  justas  causas,  que  a  isso  me  movem,  para 
maior  firmeza  desta  divisão,  e  perpetua  separação  de  Territórios, 
de  huma  e  outra  Cidade:  Fui  servido  ordenar  a  todos  os  meus  Tri- 
bunaes,  Juizes,  e  mais  Justiças,  e  Officiaes  do  meu  serviço,  que  nos 
paireis,  que  expedirem,  ou  fizerem  expedir,  assim  em  particular, 
como  em  commum,  facão  sempre  pôr  as  datas  com  a  distinção  de 
Lisboa  Occidental,  ou  de  Lisboa  Oriental,  conforme  a  residência, 
que  tiverem,  ou  lugar  donde  fizerem  as  ditas  expedições  nas  duas 
Cidades  de  Lisboa,  que  se  tichão  divididas  com  os  ditos  dois  titu- 
los, com  as  demarcações,  que  já  lhe  foram  feitas.  E  porque  achan- 
do-se  assim  separadas  para  sempre  as  duas  Cidades,  convém  muito 
á  sua  regência  temporal,  e  politica,  que  cada  huma  tenha  seu  dis- 
tincto  Senado  da  Camará  por  bem  do  governo,  e  por  bem  do  go- 
verno económico  de  cada  huma  delias,  e  mais  efFeitos  das  Verea- 
ções das  Cidades,  e  representações  de  seus  Povos :  Hei  por  bem,  e 
me  praz  dividir  o  mesmo  antigo  Senado  da  Camará,  que  consta  de 
hum  Presidente,  seis  Vereadores,  hum  Escrivão  da  Camará,  dois 
Procuradores   da  Cidade,   e   quatro   Procuradores    dos  Mesteres 
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delia,  os  quaea  todos  constituião  hum  só  corpo,  e  agora  Sou 
servido,  que  constituão  dois  distinctos,  e  formaes  Senados  da 
Camará,  cada  hum  com  seu  distincto  Presidente,  que  lhe  nomea- 
rem Fidalgo,  e  com  as  mais  partes  dos  que  até  aqui  erão,  e 
com  o  numero  de  três  Vereadores,  hum  Procurador  da  Cidade, 
dois  Procuradores  dos  Mesteres,  e  hum  Escrivão  da  Camará,  para 
o  que  também  crearão  de  novo  outro  lugar,  que  ha  de  ter  as 
partes,  e  gozar  de  todas  as  honras,  prerogativas,  e  privilégios,  que 
sempre  gozarão,  e  tiverão  os  antigos  Escrivães  da  mesma  Camará; 
e  cada  hum  dos  ditos  dois  Senados,  pelo  modo  sobredito,  fará  re- 
presentação em  cada  huma  das  ditas  Cidades  divididas  governando 
nellas,  e  isto  pela  ordem,  e  forma  seguinte :  a  saber,  o  Presidente, 
que  eu  primeiro  nomear,  e  os  três  Vereadores,  que  ora  são  mais 
antigos,  e  hum  dos  sobreditos  Escrivães  da  Camará  qual  delles  eu 
eleger,  e  o  mais  antigo  Procurador  da  Cidade  com  os  dois  mais 
antigos  Procuradores  dos  Mesteres  na  ordem  de  sua  nomeação, 
todos  juntos  representem  o  Corpo  da  Camará  desta  Cidade  de  Lis- 
boa Occidental;  e  o  Presidente,  que  eu  também  logo  crear,  e  no- 
mear, e  outros  Vereadores  mais  modernos,  que  hoje  são,  e  o  Escri- 
vão da  Camará,  que  eu  eleger,  e  os  dois  sobreditos  ,e  o  Procurador, 
que  hoje  he  da  Cidade,  e  os  dois  mais  modernos  Procuradores  dos 
Mesteres  delia  representem  o  Corpo  da  Camará  da  Cidade  de  Lis- 
boa Oriental,  e  deste  modo  huns  e  outros  daqui  em  diante  assim  se 
chamem,  intitulem,  e  distingão,  e  cada  hum  dos  ditos  dois  Senados, 
e  seus  Presidentes,  e  Ministros  gozem  sem  diminuição  todas  as 
honras,  e  jurisdicções,  que  ate  aqui  o  antigo  Senado  da  Camará,  e 
todos  elles  juntos  provejão  como  dantes,  e  na  forma  dos  antigos 
Eegimentos,  e  Decretos,  nas  duas  Cidades  divididas,  em  tudo  o 
que  cumprir  a  meu  serviço,  e  bem  commum  dos  Povos,  e  farão  nova 
Casa  da  Vereação  no  lugar  mais  accommodado  nesta  Cidade  de 
Lisboa  Occidental,  aonde  despacharão  em  três  dias  de  cada  se- 
mana todos  os  sobreditos  juntos,  e  os  outros  três  dias  de  cada  se- 
mana despacharão,  como  sohião  na  Casa  antiga  de  sua  Vereação 
da  Cidade  de  Lisboa  Oriental,  fechando  por  este  modo  com  seis 
dias  de  despacho  em  cada  semana,  na  forma  em  que  o  fazem  os 
outros  Tribunaes,  e  no  mesmo  dia,  em  que  se  ajuntarem  na  Casa 
da  Vereação  desta  Cidade  de  Lisboa  Occidental,  despacharão  tam- 
bém negócios  da  Cidade  de  Lisboa  Oriental,  e  no  em  que  se  ajun- 
tarem na  Casa  da  Vereação  de  Lisboa  Oriental  despacharão  tam- 
bém negócios  desta  Cidade  de  Lisboa  Occidental,  e  farão  executar 
tudo  em  ambas  as  duas  Cidades  na  forma  de  seus  Regimentos,  De- 
cretos, e  posturas,  com  tanto  que  os  autos;  e  as  datas  de  todas  aa 
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suas  expedições  as  facão  em  nome  da  Cidade  em  cuja  Casa  da  Ve- 
reação forem  feitos  os  ditos  despachos,  e  em  cada  huma  das  ditas 
Casas  de  Vereação  exercitará  cada  hum  dos  ditos  Presidentes  a 
sua  jurisdicção,  presidindo  o  Presidente  da  Camará  de  Lisboa  Oc- 
cidental nos  actos,  que  se  fizerem  na  Casa  de  sua  Vereação,  e  o 
Presidente  da  Camará  da  Cidade  de  Lisboa  Oriental  na  Casa  de 
sua  Vereação  também  Oriental,  achando-se  sempre  ambos  juntos 
em  cada  huma  das  ditas  Casas,  e  quanto  á  preferencia  de  lugares 
entre  os  ditos  Presidentes,  tanto  em  huma  Casa  de  Vereação,  como 
na  outra,  se  observará  o  que  se  pratica  com  os  Vedores  da  minha 
Fazenda,  e  cada  hum  dos  ditos  Escrivães  da  Camará  por  ora  exer- 
citará do  mesmo  modo  o  seu  Officio,  e  quanto  ás  distribuições  dos 
papeis,  e  mais  negócios,  entre  os  ditos  dois  Escrivães  da  Camará, 
os  Senadores  proverão  o  que  entenderem,  e  me  consultarão  para 
eu  determinar  o  que  for  servido;  e  nas  funções,  em  que  hou- 
ver de  ser  presente,  ou  de  qualquer  modo  chamado,  e  requerido  o 
dito  Senado  em  qualquer  das  duas  Cidades  divididas,  faça  somente 
representação  com  o  Presidente,  três  Vereadores,  Escrivão,  Pro- 
curador da  Cidade,  dois  Procuradores  dos  Mesteres,  que  todos  tive- 
rem o  titulo,  e  denominação  da  tal  Cidade  aonde  se  fizer  a  função, 
chamamento,  notificação,  acompanhamento,  ou  outra  cousa  se- 
melhante, e  serão  associados  em  corpo  de  Camará  com  ametade 
dos  Officiaes,  e  mais  pessoas,  que  sempre  acostumarão  acompa- 
nhar o  dito  Tribunal  nos  taes  actos  em  quanto  foi  hum  só,  e 
isto  em  quanto  eu  não  mandar  tomar  nova  forma  neste  modo 
de  acompanhar  em  todo,  ou  em  parte,  e  em  quanto  durarem 
nesta  administração  das  duas  Cidades  divididas  os  ditos  Presi- 
dentes, e  os  seus  Vereadores  pelo  modo  sobredito,  haverão  em 
cada  hum  anno  alem  dos  ordenados,  que  agora  levão,  cada  Pre- 
sidente mais  duzentos  mil  reis,  e  cada  hum  dos  Vereadores  mais 
cem  mil  reis,  havendo  respeito  ao  trabalho,  que  lhes  cresce  em 
despacharem  todos  os  dias,  e  também  á  utilidade,  que  recebem 
estes  Povos  na  maior  frequência  dos  ditos  seus  despachos ;  e  este 
tal  accrescentamento  lhe  será  pago  a  cada  hum  na  mesma  folha,  e 
pelo  mesmo  modo,  que  lhe  forão  ate  aqui  pagos  os  antigos  or- 
denados, accrescentando-lhe  esta  verba  de  duzentos  mil  reis  a 
cada  Presidente,  e  de  cem  mil  reis  a  cada  .Vereador,  por  ser 
assim  minha  mercê,  e  por  esta  forma  os  ditos  dois  divididos 
Senados  regerão  as  ditas  duas  Cidades,  as  quaes  rendas  me  praz, 
que  fiquem  por  hora  commuas  entre  os  dois  Senados;  e  se  para 
melhor  expediente  for  necessário  multiplicar  os  mais  Officiaes, 
e  pessoas,  que  servem  a  cada  huma  das  ditas  Casas  da  Verea- 
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ção,  os  ditos  dois  Presidentes,  e  os  ditos  meus  dois  Senados  me 
consultarão  com  seus  pareceres  para  eu  resolver  o  que  for  mais 
conveniente  a  meu  serviço  •,  e  os  ditos  Presidentes,  Vereadores  e 
mais  Officiaes,  servirão  seus  cargos  cumprindo  inteiramente  com 
as  obrigações,  que  por  minhas  Ordens,  Regimentos,  Decretos,  e 
outras  Provisões  estão  ordenados.  E  hey  por  bem,  que  este  meu 
Alvará  valha,  e  tenha  força,  e  vigor,  como  se  fosse  Carta  feita  em 
meu  nome,  e  passada  pela  minha  Chancellaria,  sem  embargo  da 
Ordenação,  Liv.  ti,  Tit.  34.,  e  40,  que  o  contrario  dispõe,  e  este 
passará  pella  minha  Chancellaria.  =  Mathias  Ribeiro  da  Costa  o 
fez  em  Lisboa  Occidental,  aos  15  dias  do  mez  de  Janeiro  de  1717 
annos.  =  Bartholomeu  de  Sousa  Mexia  o  fiz  escrever,  e  o  sobes- 
crevi.  =  Rei 1. 

1741 
LISBOA 

Eu  EIRey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  por  haver 
respeito  a  ter  o  Santo  Padre  Beaedicto  decimo  quarto  ora  na  Igreja 
de  Deus  Prezidente  por  justas  rezões  que  lhe  forão  prezentes 
unido  com  meu  real  consentimento  por  sua  Bulia  de  moto  próprio 
de  treze  de  Dezembro  do  ano  próximo  passado  as  duas  cidades  e 
territórios  de  Lisboa  occidental  e  oriental  extinguindo  e  abolindo 
quanto  ao  Governo  Ecclesiastico  estas  denominaçoens  com  as  mais 
circunstancias  que  na  dita  Bula  se  contem  e  por  me  parecer  con- 
veniente que  cessando  a  respeito  do  Eclesiástico  as  sobreditas  dis- 
tinçõens  e  denominaçoens  cesse  tãobem  no  secular  a  devizão  que 
Fuy  servido  ordenar  nesta  minha  muito  nobre  e  sempre  liai  cidade 
de  Lisboa  repartindo  a  em  occidental  e  oriental  e  determinando 
que  em  cada  huma  delias  houvesse  distincto  Senado  da  Camará 
com  outras  circunstancias  expressadas  no  Alvará  de  quinze  de  Ja- 
neiro de  mil  setecentos  e  desesete  em  cuja  conformidade  ordeney 
ja  a  todos  os  Tribunaes,  Juizes  e  mais  officiaes  do  meu  serviço  que 
nos  papeis  que  expedirem  ou  fizerem  expedir  assim  em  particular, 
como  em  comum  se  não  faça  mais  a  dita  distinção  das  Cidades  Hey 
por  bem  que  para  o  diante  fiquem  incorporadas  em  huma  so  as 
duas  cidades  de  Lisboa  occidental  e  oriental  com  hum  so  Senado 
que  se  chamará  de  Lisboa  sem  outro  algum  distintivo,  o  qual  se- 
nado «e  ajuntará  e  fará  o  seu  despacho  na  caza  da  vereação  citta 


1  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  Gabinete  Uislorico,  tom.  v»,  1820,  p.  I. 
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no  Rocio  desta  cidade  era  seis  dias  da  semana  com  hum  só  Prezi- 
dente  e  seis  vereadores,  hum  escrivão,  dois  Procuradores  da  Ci- 
dade e  quatro  Procuradores  dos  Misteres  delia,  os  quaes  constituhi- 
rão  daqui  em  diante  hum  só  corpo:  Hey  outrosim  por  bem  que  o 
augmento  do  ordenado  que  no  dito  Alvará  fuy  servido  conceder 
aos  Prezidentes  e  vereadores  dos  dois  senados  de  Lisboa  occiden- 
tal  e  oriental  continue  a  diante  a  favor  do  Prezidente  e  vereadores 
do  Senado  de  Lisboa  levando  na  folha  o  Prezidente  duzentos  mil 
reis  e  cada  hum  dos  vereadores  cem  mil  reis  de  acrescentamento 
como  se  contem  no  ditto  Alvará  por  ser  assim  minha  mercê,  e  pelo 
que  toca  a  outra  casa  em  que  tão  bem  se  fazia  vereação  e  suas 
adjacências  determinarey  o  que  for  servido :  e  este  meu  Alvará 
quero  que  valha  e  tenha  forsa  e  vigor  como  se  fosse  carta  feita  em 
meu  nome  por  mim  asignada  e  passada  por  minha  chanselaria  sem 
embargo  da  ordenação  do  Livro  segundo  tittulo  trinta  e  nove  e 
quarenta  que  o  contrario  dispõem :  e  este  passará  por  Minha  Chan- 
cellaria.  Lisboa  trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  settecentos  qua- 
renta e  hum  =  Rey  =  António  Guedes  Pereira  =  José  Vaz  de 
Carvalho  —  Passou  pela  chanselaria  mor  da  Corte  e  Reino  este 
Alvará  na  forma  que  nelle  se  ordemna.  Lisboa  trinta  e  hum  de 
Agosto  de  mil  settecentos  quarenta  e  hum  —  Dom  Miguel  Maldo- 
nado —  Jozé  Gonçalves  da  Paz  o  fez  •. 

1759 
AVEIRO 

Dom  José  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem  que 
Eu  fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte : 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem  que  con- 
ciderando  Eu  a  situação  natural,  Povoação  e  circonstancias  que 
concorrem  na  villa  de  Aveiro  e  nos  seus  Habitantes,  e  folgando 
pellos  dittos  respeitos,  e  por  outros  que  inclinarão  a  minha  Real 
Benignidade  de  lhes  fazer  honra  e  mercê  Hey  por  bem  e  me  pras 
que  a  dita  Villa  de  Aveiro  do  dia  da  publicação  deste  em  diante 
fique  erecta  em  Cidade  e  que  tal  seja  denominada  e  haja  todos  os 
privilégios  e  liberdades  de  que  devem  gozar  e  gozam  as  outras 
Cidades  deste  Reyno,  concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  pú- 
blicos e  uzando  os  Cidadões  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distin- 


Liv.  8  de  Leia,  fl.  92. 
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ções  e  preheminencias  de  que  uzão  os  de  todas  as  outras  Cidades 
Pello  que  mando  a  todos  os  Tribunaes,  Menistros,  Offeciaes  e  Pes- 
soas a  quem  este  for  mostrada  que  daqui  em  diante  hajão  a  sobre- 
dita Villa  de  Aveiro  por  Cidade,  e  assim  anomeyem  e  lhe  guardem, 
e  a  seus  Cidadões  e  Moradores  delia  todos  os  privilégios  franque- 
zas e  Liberdades  que  tem  as  outras  cidades  destes  Reynos  e  oa 
Cidadões  e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte  ou 
em  todo  por  que  assim  é  minha  vontade  e  mercê.  E  quero  e  mando 
que  este  meu  Alvará  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nelle 
se  contem,  sem  duvida,  ou  embargo  algum  e  por  firmeza  de  tudo  o 
que  dito  he  ordeno  a  Menza  do  Desembargo  do  Paço  lhe  mande 
passar  carta  em  dous  diferentes  exemplares  que  serão  por  Mim  asi- 
nados  passados  pella  Chancellaria  e  sellados  com  o  sello  pendente 
delia,  a  saber  hum  delles  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma 
cidade  para  seu  titulo;  outro  para  se  remeter  á  Torre  do  Tombo. 
E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  mando  ao  Desembargador  do 
Paço  Manuel  Gomes  de  Carvalho,  do  meu  Concelho  e  Chanceller 
mor  destes  meus  Reinos  que  faça  estampar  a  dita  Carta  logo  que 
passar  pella  Chancellaria,  e  envie  as  copias  delia  aos  Tribunaes  e 
Menistros  a  quem  se  costumão  remeter  as  minhas  leys  para  se  ob- 
servarem. Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  onze 
de  Abril  de  mil  setecentos  sincoenta  e  nove.  —  Rey  —  Sebastião 
Jozè  de  Carvalho  e  Mello. 

E  em  observância  do  dito  meu  Alvará  pellos  respeitos  nelle  de- 
clarados e  por  fazer  honra  e  merçe  aos  Moradores  da  dita  Villa 
Hey  por  bem  e  me  pras  que  do  dia  da  publicação  desta  em  diante 
fique  erecta  em  cidade  a  ditta  villa  de  Aveiro,  e  que  tal  seja  de- 
nominada e  haja  todos  os  privilégios  e  Liberdades  de  que  devem 
gozar  e  gozam  as  outras  cidades  deste  Reino  concorrendo  com  ellas 
em  todos  os  actos  públicos  e  uzando  os  cidadões  da  mesma  Cidade 
de  todas  as  distinções  e  preheminencias  de  que  uzam  os  de  todas 
as  outras  cidades  pello  que  mando  a  todos  os  meus  Tribunaes,  Me- 
nistros, Offeciaes  e  Pessoas  a  quem  esta  minha  carta  for  mostrada 
que  daqui  em  diante  hajão  a  sobredita  Villa  de  Aveiro  por  cidade 
e  assim  a  nomeyem  e  lhe  guardem  e  a  seus  Cidadões  e  Moradores 
delia  todos  os  privilégios  franquezas  e  Liberdades  que  tem  aa 
outras  Cidades  destes  Reinos  e  os  cidadões  e  Moradores  delias, 
sem  irem  contra  elles  em  parte  ou  em  todo,  porque  assim  he  minha 
vontade  e  mercê :  e  quero  e  mando  que  esta  minha  Carta  se  cum- 
pra e  guarde  inteiramente  como  nella  se  contem  sem  duvida  ou 
embargo  algum ;  e  por  firmeza  de  tudo  a  mandei  passar  por  Mim 
asinada  passada  pella  Minha  Chancellaria  e  sellada  com  o  sello 
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pendente  delia,  a  qual  se  remeterá  a  Torre  do  Tombo,  e  do  teor 
desta  se  passou  outra  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma  cidade 
para  seu  titulo  ;  e  para  que  venha  á  notícia  de  todos  mando  ao  De- 
zembargador  do  Paço  Manoel  Gomes  de  Carvalho,  do  meu  Conce- 
lho, e  Chanceller  mor  destes  meus  Reinos,  que  a  faça  estampar 
Logo  que  passar  pela  Chancellaria,  enviando  as  copias  delia  aos 
Tribunaes  e  Menistros  a  quem  se  costumão  remeter  as  minhas  Leys 
para  se  observarem  na  conformidade  do  dito  meu  Alvará;  e  á  mar- 
gem do  registo  deste  se  porá  a  verba  necessária,  e  esta  carta  se  re- 
gistara nos  Livros  da  Camera  da  dita  cidade  de  Aveiro,  e  nos  da 
correição  da  mesma  comarca.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  vinte 
e  sinco  dias  do  mes  de  Julho.  Ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  setecentos  sincoenta  e  nove.  —  El  Rey  •  { — 
Carta  por  que  V.  Mag.de  ha  por  bem  criar  em  cidade  a  Villa  de 
Aveiro,  com  todos  os  privilégios  e  Liberdades  de  que  gosam  as 
outras  Cidades  deste  Reyno,  concorrendo  com  ellas  em  todos  os 
actos  públicos,  tudo  na  forma  assima  declarada.  Para  Vossa  Ma- 
gestade  Ver.  João  da  Coota  Lima  a  fes. — ■  Por  alvará  de  Sua  Mag.de 
de  onze  de  Abril  de  1759  annos  e  despacho  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço  de  24  de  Julho  do  mesmo  ano.  Manuel  Gomes  de- 
Carvalho  =  José  Pedro  Emauz.  —  Pedro  Norberto  d'Aucourt  Pa- 
dilha  o  fes  escrever.  —  Fes  tranzito  pela  Chancelaria  Mor  da 
Corte  e  Reyno  e  nella  publicada.  Lisboa,  11  de  agosto  de  1759, 
Dom  Miguel  Maldonado. 

Registada  na  Chancelaria  mor  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das 
Leys  a  fl.  127,  Lisboa  11  de  Agosto  de  1759  —  Rodrigo  Xavier  Al- 
vares de  Moura  1. 

1770 

PENAFIEL 

Dom  Joze  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que 
Eu  Fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte : 

Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  havendo 
creado  pelo  outro  Alvará  de  três  de  Março  do  prezente  anno  a  Po- 
voação de  Arrifana  de  Souza  em  Cidade  de  Penafiel  com  todos  os 
Privilégios  Liberdades,  de  que  gozam  as  outras  Cidades  destes 
Reinos.  E  devendo  com  tal  determinar  lhe  o  Termo  que  deve  ter : 


'   Maço  6  de  Leis,  n.°  16;  livro  11  do  Registo  do  Archivo,  fl.  327;  e  livro  9 
de  Leis,  fl.  123. 
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Hey  por  bem  que  daqui  em  diante  lhe  fiquem  servindo  do  mesmo 
Termo  todas  as  Terras  pertencentes  á  Minha  Coroa,  sitas  assim  no 
dito  Julgado  de  Pena  Fiel,  como  nas  Honras  de  Barboza,  e  Behe- 
tria  de  Gallegos,  Couto  de  Entre  Ambos  os  Rios,  Villa  de  Melres,  e 
Couto  de  Meinedo.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Minis- 
tros, Oficiaes  e  Pessoas,  a  quem  este  for  apresentado,  e  o  conheci- 
mento possa  pertencer,  que  daqui  em  diante  hajam  por  Termo  da 
referida  Cidade  de  Pena  Fiel  as  sobreditas  Terras  comprehendidas 
no  referido  Julgado,  Honras,  Villa  e  Coutos,  porque  assim  he  Mi- 
nha Vontade,  e  Mercê.  E  Quero,  e  Mando  que  este  Meu  Alvará  se 
cumpra,  e  guarde  inteiramente,  como  nelle  se  contem,  sem  duvida, 
ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé,  Ordeno  á 
Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous  di- 
ferentes Exemplares,  que  serão  por  Mim  assignados,  passados  pela 
Chancellaria,  e  sellados  com  o  sello  pendente  delia,  a  saber  hum 
delles  para  se  guardar  no  Arquivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Ti- 
tulo, outro  para  se  remetter  á  Torre  do  Tombo.  E  para  que  venha 
á  noticia  de  todos  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu 
Conselho  e  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor 
destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta,  logo  que  pas- 
sar pela  Chancellaria,  e  envie  as  Copias  delia  aos  Tribunaes,  e  Mi- 
nistros, a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas  Leis  para  se 
observarem.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  a  vinte  e 
e  oito  de  Junho  de  mil  setecentos  e  setenta  =  Rey  =  Martinho  de 
Mello  e  Castro. 

E  em  observância  do  dito  Meu  Alvará  pelos  respeitos  nelle 
declarados :  Hey  por  bem,  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação 
desta  em  diante  fiquem  servindo  de  Termo  á  dita  Cidade  de 
Pena  Fiel  todas  as  Terras  pertencentes  á  Minha  Casa,  sitas  assim 
no  dito  Julgado  de  Pena  Fiel,  como  nas  Honras  de  Barboza,  e 
Behetria  de  Gallegos,  Couto  de  Entre-  Ambos-os-Rios,  Villa  de  Mel- 
res, e  Couto  de  Meinedo.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes, 
Ministros,  Officiaes,  e  Pessoas,  a  quem  esta  Minha  Carta  for  apresen- 
tada e  o  conhecimento  possa  pertencer,  que  daqui  em  diante  hajam 
por  Termo  da  referida  Cidade  de  Pena  Fiel  as  sobreditas  Terras 
comprehendidas  no  referido  Julgado,  Honras,  Villa  e  Coutos,  por- 
que assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê :  E  Quero  e  Mando,  que  esta 
Minha  Carta  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nella  se  con- 
tem, sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  a  man- 
dei passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Minha  Chancellaria,  e 
sellada  com  o  sello  pendente  delia,  a  qual  se  remetterá  á  Torre  do 
Tombo,  e  do  teor  desta  se  passou  outra  na  mesma  conformidade  para 
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se  guardar  no  Arquivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Titulo.  E  para 
que  venha  á  noticia  de  todos :  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco  Pe- 
reira do  Meu  Conselho,  Dezembai^gador  do  Paço,  que  serve  de  Chan- 
celler  Mór  destes  Meus.  Bteinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta, 
logo  que  passar  pela  Chancelaria,  enviando  as  Copias  delia  aos  Tri- 
bunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas  Leys 
para  se  observarem.  E  esta  se  registará  nos  Livros  da  Camará  da 
dita  Cidade  de  Pena  Fiel,  e  nos  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa  aos  dous  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  setenta  =  EIRey  = 
Por  Alvará  de  Sua  Magestade  de  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  sete- 
centos e  setenta  =  João  Pacheco  Pereira  —  António  Jozé  de  Affbn- 
ceca  Lemos  =  Francisco  Jozé  da  Costa  de  Sotto  Maior  a  fez  escre- 
ver —  Manuel  Caetano  de  Paiva  a  fez  —  Foi  publicada  esta  Carta 
na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lisboa,  vinte  e  sinco  de  se- 
tembro de  mil  setecentos  e  setenta  —  Dom  Sebastião  Maldonado  '. 

1770 

PINHEL 

Dom  Jozé  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem  que 
Eu  Fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte : 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  havendo- 
me  feito  prezente  o  Arcebispo  de  Évora  o  muito,  que  a  demaziada 
extensão  das  Dioceses  se  faz  incompatível  com  o  governo  delias,  e 
com  a  obrigação,  que  os  Pastores  do  Rebanho  de  Chnsto  tem  de 
conhecerem  as  suas  ovelhas,  e  se  fazerem  delias  conhe'cidos;  para 
me  supplicar,  que  impetrasse,  como  tenho  impetrado  as  necessai-ias 
Letras  Apostólicas,  para  se  desmembrarem  daquelle  Arcebispado 
as  duas  Comarcas  de  Beja,  e  do  Campo  de  Ourique,  e  se  eregir  nel- 
las  huma  nova  Diocezi,  cedendo  logo  em  espiritual  beneficio  da 
qnelles  seus  Diocezanos  de  todos  os  benefícios,  rendas,  e  proventos 
das  sobreditas  duas  Comarcas.  E  tendo  com  o  motivo  deste  louvá- 
vel exemplo  sido  informado  com  toda  a  certeza  de  que  a  mesma 
disforme  extensão  impossibilita  nos  Bispados  de  Lamego  e  Vizeu  a 
boa  administração  do  pasto  Espiritual,  que  os  Prelados  delles  não 
podem  extender  ao  excessivo  numero  dos  seus  Diocezanos  no  estado 
prezente  :  Fiz  supplicar  ao  Santo  Padre  Clemente  XIV,  ora  Prezi- 
dente  na  universal  Igreja  de  Deos,  que  com  aquellas  pias  e  urgen- 
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tes  cauzas  houvesse  por  bem  conceder  todas  as  necessárias  faculda- 
des para  que  dos  territórios  dos  sobreditos  Bispados  de  Lamego,  e 
Vizeu  se  desmembrem  algumas  terras  das  mesmas  Comarcas,  e  seja 
nellas  eregido  hum  novo  Bispado,  que  tenha  por  território  as  mes- 
mas terras  e  por  cabeça  a  considerável  Villa  de  Pinhel.  E  para  que 
nella  se  possa  mais  dignamente  estabelecer  a  Cathedral  da  mesma., 
nova  Diocezi :  Hey  por  bem,  e  me  praz  Que  a  dita  Villa  de  Pinhel 
do  dia  da  publicação  deste  em  diante  fique  creada  em  Cidade :  Que 
por  tal  seja  tida,  havida  e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade 
de  Pinhel :  E  que  como  tal  Cidade  haja  e  tenha  todos  os  privilégios 
e  liberdades,  de  que  devem  gozar,  e  gozam  as  outras  Cidades  destes 
Reinos ;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos,  e  uzando 
os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminên- 
cias, de  que  uzam  os  das  outras  Cidades  sem  differença  alguma. 
Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros  OfBciaes,  e  Pes- 
soas a  quem  este  for  mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a  sobre- 
dita Villa  de  Pinhel  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem,  e  lhe  guardem, 
e  a  seus  Cidadãos  e  Moradores  delia,  todos  os  Privilégios,  Franque- 
zas e  Liberdades  que  tem  e  de  que  gozam  as  outras  cidades  destes 
Eeinos  e  os  Cidadãos  e  moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em 
parte,  ou  em  todo  porque  assim  hé  Minha  Vontade  e  Mercê.  E  Quero 
e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  se  cumpra  e  guarde  inteiramente 
como  nelle  se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza 
de  tudo  o  que  dito  hé,  Ordeno  á  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe 
mande  passar  Carta  em  dous  differentes  exemplares,  que  serão  por 
Mim  assignados,  passados  pela  Chancellaria,  e  sellados  com  o  sello 
pendente  delia ;  a  saber  hum  delles  para  se  guardar  no  Arquivo  da 
mesma  Cidade  para  seu  Titulo;  e  outro  para  se  remetter  á  Torre  do 
Tombo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos,  Mando  ao  Doutor 
João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho,  e  Dezembargador  do  Paço, 
que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar 
a  dita  Carta,  logo  que  passar  pela  Chancellaria  e  inviar  copias 
delia  aos  Tribunaes,  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as 
Minhas  Leis  para  se  observarem.  Dado  no  Palácio  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda  em  vinte  e  sinco  de  Agosto  de  mil  setecentos  esettenta  = 
Rey  =  Conde  de  Oeyras  = 

E  em  observância  do  dito  Meu  Alvará  pelos  respeitos  nelle  de- 
clarados :  Hey  por  bem  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação  desta 
em  diante  fique  erecta  em  Cidade  a  dita  Villa  de  Pinhel :  Que  por 
tal  seja  tida,  havida  e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade  de 
Pinhel:  E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  todos  os  Privilégios,  e 
Liberdades  de  que  devem  gozar,  e  gozam  as  outras  Cidades  destes 
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Reinos;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos;  e  uzando 
os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminên- 
cias de  que  uzam  os  das  outras  Cidades  sem  differença  alguma.  Pelo 
que:  Mando  a  todos  os  Meus  Tribunaes,  Ministros,  Officiaes  e  Pes- 
soas a  quem  esta  Carta  for  mostrada,  que  daqui  em  diante  hajam  a 
sobredita  Villa  de  Pinhel  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem,  e  lbe 
guardem,  e  a  seus  Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios, 
Franquezas  e  Liberdades  que  tem  as  outras  cidades  destes  Reinos, 
e  os  cidadãos  e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte,  ou 
em  todo,  porque  assim  hé  Minha  Vontade  e  Mercê.  E  Quero  e  Mando, 
que  esta  Minha  Carta  se  cumpra,  e  guarde  inteiramente  como  nella 
se  contém,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  para  firmeza  de  tudo  a 
mandei  passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Chancellaria  e  com 
o  sello  pendente  delia;  a  qual  se  guardará  para  seu  Titulo  e  do 
teor  desta  se  passou  outra  para  se  remetter  a  Torre  do  Tombo.  E 
para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco 
Pereira,  do  Meu  Conselho,  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de 
Chanseller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça  estampar  a  dita  Carta, 
logo  que  passar  pella  Chansellaria,  inviando  as  Copias  delia  aos 
Tribunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam  remetter  as  Minhas 
Leis  para  se  observarem :  E  esta  se  registará  no  Livro  da  Camará 
da  dita  Cidade  de  Pinhel  e  no  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa,  aos  quatro  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  setecentos  e  se- 
tenta. —  El  Rey  =  1. 

1771 
CASTELLO  BRANCO 

Dom  Joze  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  carta  virem,  que 
Eu  fui  servido  mandar  passar  o  Alvará  do  teor  seguinte: 

Eu  El  Rey  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem:  Que  bavendo- 
me  feito  prezente  o  Cardeal  da  Cunha  Arcebispo  de  Évora  o  muito, 
que  a  demaziada  extensão  das  Diocezes  se  faz  incompativel  com  o 
governo  delias,  e  com  a  obrigação,  que  os  Pastores  do  Rebanho  de 
Christo  tem  de  conhecerem  as  suas  Ovelhas,  e  de  se  fazerem  delias 
conhecidos  ;  para  me  supplicar  que  impetrasse,  como  impetrei  as 
necessárias  Letras  Apostólicas  para  se  desmembrarem  daquelle  Ar- 
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cebispado  as  duas  Comarcas  de  Beja,  e  do  Campo  de  Ourique,  e  se 
eregir  neJlas  a  nova  Dioceze  que  com  effeito  se  acha  eregida;  ha- 
vendo cedido  desde  logo  em  Espiritual  beneficio  daquelles  seus  dio- 
cezanos  de  todos  os  benefícios,  rendas,  frutos  e  proventos  das  sobre- 
ditas duas  Commarcas.  E  tendo  com  o  motivo  deste  louvável  exemplo 
sido  informado  com  toda  a  certeza  de  que  a  mesma  disforme  exten- 
são impossibilita  o  Bispado  da  Guarda  a  boa  administração  do 
Pasto  Espiritual,  e  da  Justiça,  que  o  Prelado  delle  não  pode  exten- 
der  ao  excessivo  numero  dos  seus  Diocezanos  no  estado  prezente: 
Fiz  supplicar  com  consentimento  do  Bispo  actual  ao  Santíssimo 
Padre  Clemente  Decimo  Quarto  ora  Prezidente  na  Universal  Igreja 
de  Deos,  que  com  aquellas  pias,  e  urgentes  cauzas  haja  por  bem  con- 
ceder as  necessárias  faculdades,  para  que  do  Território  do  sobredito 
Bispado  da  Guarda  se  desmembrarem  algumas  Terras  e  ser  nellas 
eregido  hum  novo  Bispado  que  tenha  por  cabeça  a  considerável 
Villa  de  Castelo  Branco  :  E  para  que  nella  se  possa  mais  digna- 
mente establecer  a  Cathedral  da  mesma  Dioceze :  Hey  por  bem  e 
me  praz:  Que  a  dita  villa  de  Castello  Branco  do  dia  da  publicação 
deste  em  diante  fique  creada  em  Cidade :  Que  por  tal  seja  tida,  ha- 
vida, e  nomeada  com  a  denominação  de  Cidade  de  Castello  Branco: 
E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  todos  os  Privilégios,  e  Liber- 
dades de  que  devem  gozar  e  gozam  as  outras  Cidades  destes  Rei- 
nos, concorrendo  com  ellas  em  todos  os  actos  públicos,  e  uzando  os 
cidadãos  da  mesma  Cidade  de  todas  as  distinções  e  preeminências  de 
que  uzam  os  das  outras,  sem  differença  alguma.  Pelo  que:  Mando  a 
todos  os  Tribunaes,  Ministros,  Officiaes  e  Pessoas,  a  quem  este  for 
mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a  sobredita  Villa  de  Castello 
Branco  por  Cidade,  e  assim  a  nomeem  e  lhe  guafdem  e  aos  seus 
Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios,  Franquezas  e  Li- 
berdades, que  tem  e  de  que  uzam  todas  as  outras  Cidades  destes 
Reinos,  e  os  Cidadãos  e  Moradores  delia,  sem  hir  contra  elles  em 
parte,  ou  em  todo,  porque  assim  he  Minha  Vontade  e  Mercê.  E 
Quero  e  Mando,  que  este  Meu  Alvará  se  cumpra,  e  guarde  inteira- 
mente como  nelle  se  contem,  sem  duvida,  ou  embargo  algum.  E  por 
firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé  Ordeno  á  Meza  do  Dezembavgo  do 
Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous  differentes  Exemplares,  que 
serão  por  Mim  assignados,  passados  pela  Chancellaria  e  sellados  com 
o  sello  pendente  delia  a  saber;  hum  delles  para  se  guardar  no  Ar- 
chivo  da  mesma  Cidade  para  seu  titulo;  e  outro  para  se  remetter  á 
Torre  do  Tombo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos :  Mando  ao 
Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Dezembargador 
do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça 
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estampar  a  dita  Carta  logo  que  passai-  pela  Chancellaria,  e  enviar 
Copias  delia  a  todos  os  Tribunaes  e  Ministros,  a  quem  se  costumam 
remetter  as  Minhas  Leys  para  se  observarem.  Dada  no  Palácio  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  vinte  de  Março  de  mil  setecentos  se- 
tenta e  hum  =  Rey  =  Marquez  de  Pombal. 

E  em  observância  do  dito  Meu  Alvará  pelos  respeitos  nelle  de- 
clarados :  Hey  por  bem  e  me  praz  que  do  dia  da  publicação  deste 
em  diante  fique  erecta  em  Cidade  a  dita  Villa  de  Castello  Branco : 
Que  por  tal  seja  tida,  havida,  e  nomeada  com  a  denominação  de  Ci- 
dade de  Castello  Branco :  E  que  como  tal  Cidade  haja,  e  tenha  to- 
dos os  Privilégios  e  Liberdades  de  que  devem  gozar  e  gozam  as 
outras  Cidades  destes  Reinos;  concorrendo  com  ellas  em  todos  os 
actos  públicos;  e  uzando  os  Cidadões  da  mesma  Cidade  de  todas  as 
distincções  e  preeminências  de  que  uzam  os  das  outras  Cidades  sem 
differença  alguma.  Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Meus  Tribunaes, 
Ministros,  Officiaes  e  Pessoas,  a  quem  esta  Carta  for  mostrada,  que 
daqui  em  diante  hajam  a  sobredita  Villa  de  Castello  Branco  por 
Cidade,  e  assim  a  nomeem  e  lhe  guardem  e  aos  seus  Cidadãos  e 
Moradores  delia  todos  os  Privilégios,  Franquezas  e  Liberdades  que 
tem,  e  de  que  uzam  todas  as  outras  Cidades  destes  Reinos  e  os  Ci- 
dadãos e  Moradores  delias,  sem  irem  contra  elles  em  parte,  ou  em 
todo ;  porque  assim  he  Miriha  vontade  e  Mercê :  E  Quero  e  Mando, 
que  esta  Minha  Carta  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  como  nella 
se  contem,  sem  duvida  ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo 
a  mandei  passar  por  Mim  assignada,  passada  pela  Minha  Chancel- 
laria Mor  do  Reino,  e  sellada  com  o  sello  pendente  delia ;  a  qual  se 
remetterá  á  Torre  do  Tombo.  E  do  teor  desta  se  passou  outra  na 
mesma  Conformidade  para  se  guardar  no  Archivo  da  mesma  Cidade 
para  seu  Titulo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos:  Mando  ao 
Doutor  João  Pacheco  Pereira,  do  Meu  Conselho  e  Dezembargador 
do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor  destes  Meus  Reinos,  que  faça 
estampar  a  dita  Carta  logo  que  passar  pela  Chancellaria,  enuindo 
as  Copias  delia  a  todos  os  Tribunaes  e  Menistros  a  quem  se  costu- 
mam remetter  as  Minhas  Leys  para  se  observarem  e  esta  se  regis- 
tará nos  Livros  das  Camarás  da  dita  Cidade  de  Castello  Branco  e 
nos  da  Correição.  Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  quinze  dias  do 
mez  de  Abril  de  mil  setecentos  setenta  e  hum  =  El  Rey  =  Por  Al- 
vará de  Sua  Magestade  de  vinte  de  Março  de  mil  setecentos  setenta 
e  hum  e  Despacho  do  Dezembargo  do  Paço  de  nove  de  Abril  do 
mesmo  anno.  —  João  Pacheco  Pereira  —  António  Joze  de  Affonseca 
Lemos  —  Francisco  de  Assis  da  Silva  Padilha  e  Seixas  a  fez  escre- 
ver —  Jozé  da  Mota  Cerveira  a  fez  —  Joào  Pacheco  Pereira  —  Foi 
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publicada  esta  carta  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa 
quatro  de  Junho  de  mil  setecentos  setenta  e  hum.  —  Dom  Sebas- 
tião Maldonado  *. 

1773 
PORTIMÃO 

Eu  El  Rey  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  :  Que  achan- 
do-se  o  Arcebispo  Bispo  do  Algarve  por  seus  adiantados  annos  e 
diuturnas  enfermidades  na  impossibilidade  notória  de  poder  cum- 
prir com  as  grandes  obrigaçães  do  seu  Pastoral  Officio;  havendo 
por  essa  cauza  confirmado  na  Minha  Real  Prezença  as  instancias  da 
dimissâo,  e  renuncia  do  referido  Bispado,  que  houve  por  bem  adinit- 
tir-lhe  :  E  tendo  ao  mesmo  tempo  consideração  a  que  aquella  vasta 
Diecese  não  será  bem  regida,  e  administrada  como  cumpre  ao  ser- 
viço de  Deos  e  Bem  Espiritual  dos  Povos  delia,  achando-se  entre- 
gue á  vigilância,  e  cuidado  de  hum  só  Pastor,  que  não  pode  no  es- 
tado prezente  cumprir  com  a  boa  administração  do  Pasto  Espiritual 
e  da  Justiça,  á  vista  do  excessivo  numero  de  Diecesanos,  que  se 
contem  na  disforme  extensão  do  mesmo  Bispado,  que  comprehende 
em  si  todo  o  Reino  do  Algarve  :  Fis  suplicar  em  virtude  da  refe- 
rida Dimissâo  e  Renuncia  do  sobredito  Arcebispo  Bispo,  ao  Santo 
Padre  ora  Prezidente  na  Igreja  de  Deos,  que  em  aquellas  pias,  e 
urgentes  cauzas  haja  por  bem  conceder  todas  as  necessárias  Facul- 
dades, para  que  do  Território  do  referido  Bispado  do  Algarve  se 
desmembrem  algumas  Terras,  das  quaes  se  erija  hum  novo  Bispado, 
que  tenha  por  cabeça  a  considerável  Villa  Nova  de  Portimão.  E 
para  que  nella  mais  dignamente  se  possa  establecer  a  Cathedral 
da  mesma  nova  Diecese :  Hey  por  bem  e  me  praz  :  Que  a  dita  Villa 
Nova  de  Portimão  do  dia  da  publicação  deste  em  diante  fique 
creada  em  cidade :  Que  por  tal  seja  tida,  havida,  e  nomeada  com  a 
denominação  de  Cidade  de  Portimão:  E  que  como  tal  Cidade  haja 
e  tenha  todos  os  Privilégios,  e  Liberdades,  que  devem  gozar  e  go- 
zam as  outras  Cidades  destes  Reinos;  concorrendo  com  ellas  em 
todos  os  actos  públicos,  e  uzando  os  Cidadãos  da  mesma  Cidade  de 
todas  as  distinções  e  preeminências  de  que  uzam  todas  as  outras 
sem  differença  alguma. 

Pelo  que :  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Ministros,  Officiaes  e 
Pessoas,  a  quem  este  for  mostrado,  que  daqui  em  diante  hajam  a 
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sobredita  villa  Nova  de  Portimão  por  Cidade  e  assim  a  nomeem  e 
lhe  guardem  e  aos  Cidadãos  e  Moradores  delia  todos  os  Privilégios, 
Franquezas,  e  Liberdades,  que  tem,  e  de  que  gozam  todas  as  ou- 
tras cidades  destes  Reinos,  e  os  Cidadões  e  moradores  delias;  sem 
irem  contra  elles  em  parte,  ou  em  tudo,  porque  assim  hé  Minha 
Vontade,  e  Mercê.  E  Quero  e  Mando  que  este  Meu  Alvará  se  cum- 
pra e  guarde  tào  inteiramente  como  nelle  se  contem,  sem  duvida 
ou  embargo  algum.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  hé :  Ordeno  á 
Meza  do  Dezembargo  do  Paço  lhe  mande  passar  Carta  em  dous 
differentes  (sic)  que  serão  por  Mim  assignados,  passados  pela 
Chancellaria  e  sellados  com  o  sello  pendente  delia :  A  saber  hum 
delles  para  ser  guardado  no  Archivo  da  mesma  Cidade  para  seu  Ti- 
tulo :  E  outro  para  se  remeter  a  Torre  do  Tombo.  E  para  que  venha 
a  noticia  de  todos:  Mando  ao  Doutor  João  Pacheco  Pereira  do  Meu 
Conselho  Dezembargador  do  Paço,  que  serve  de  Chanceller  Mor,  ou 
quem  este  Cargo  servir,  que  faça  estampar  a  dita  Carta  logo  que 
passar  pela  Chancellaria,  e  enviar  copias  delia  a  todos  os  Tribunaes 
e  Ministros  a  quem  se  costumam  remeter  as  Minhas  Leys  para  se 
observarem.  Dada  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  vinte 
e  oito  de  setembro  de  mil  setecentos  setenta  e  três  =  Rajnha  = 
Marquez  de  Pombal  —  João  Chrisosiomo  de  Faria  e  Sousa  de  Vas- 
concellos  de  Sa  o  fez  ==  António  José  de  Affonseca  Lemos  —  Foi 
publicado  este  Alvará  na  Chancellaria  Mor  da  Corte  e  Reino.  Lis- 
boa, vinte  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  setenta  e  sete  =  Dom  Se- 
bastião Maldonado  l. 

1843 
TOMAR 

Dona  Maria,  por  graça  de  Deos,  Rainha,  de  Portugal,  Algarves 
e  seus  Domínios  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem 
que  Eu  fui  servida  de  Mandar  passar  o  Alvará  do  theor  seguinte: 

Eu  a  Rainha  Faço  saber  aos  que  este  Meu  Alvará  virem  que, 
tendo-Me  representado  a  Camará  Municipal  da  notável  Villa  de 
Thomar  haver  aquella  terra,  desde  tempos  immemoraveis  até  que 
foi  arrazada  pela  irrupção  dos  Árabes  gozado  da  cathegoria  de  Ci- 
dade com  a  denominação  de  Nabancia,  reunindo  a  esta  circumstan- 


Livro  13  de  Leis,  fl.  29  v. 
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cia  a  sua  grande  notabilidade  histórica,  e  muitas  e  gloriosas  recor- 
dações que  lhe  estão  ligadas;  e  Attendendo  não  só  ao  allegado,  mas 
a  ser  a  mesma  Villa  uma  das  mais  vastas  e  formosas  destes  Reinos, 
enriquecida  com  varias  fabricas  e  ornada  de  numerosos  e  bellos 
edifícios,  entre  os  quaes  se  distingue,  por  sua  celebridade,  o  do  ex- 
tincto  Convento  da  Ordem  de  Christo,  possuindo,  além  destes,  todos 
os  mais  elementos  para  sustentar  com  dignidade  a  cathegoria  de  Ci- 
dade ;  e  Tomando  finalmente  em  consideração  os  claros  testemunhos 
que  os  Thomarenses  Me  têem  dado  da  sua  nobre  dedicação  ao 
Throno  e  Carta  Constitucional  da  Monarehia :  Hei  por  bem  e  Me 
Praz  Deferindo  á  Representação  da  Camará  Municipal  do  Concelho 
de  Thomar,  que  a  dita  Villa  do  dia  da  publicação  deste  Alvará  em 
diante,  fique  erecta  em  Cidade,  denominando-se  Cidade  de  Thomar, 
e  que  como  tal  goze  de  todas  as  prcrogativas  que  direitamente  lhe 
pertencerem.  Pelo  que,  mando  a  todos  os  Tribunaes,  Authoridades, 
Oífíciaes  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  com- 
petir, que  o  cumpram  como  nelle  se  contém  sem  dúvida  ou  embargo 
algum.  E  por  firmeza  do  que  dito  é  Ordeno  que,  pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  se  lhe  passe  Carta  em  dous  diffe- 
rentes  exemplares,  que  serão  por  Mim  assignados  e  sellados  com  o 
Sêllo  pendente  das  Armas  Reaes;  a  saber:,  um  delles  para  seu 
titulo,  e  o  outro  para  se  remetter  á  Torre  do  Tombo.  Pagou  de  Di- 
reitos setenta  mil  reis,  como  constou  de  um  Conhecimento  em  forma, 
com  o  numero  mil  setecentos  e  quarenta,  e  data  de  nove  do  corrente 
mez.  Dado  no  Paço  das  Necessidades,  aos  doze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro.  =  RAINHA.  ==  António  Bernardo  da 
Costa  Cabral. 

E  em  observância  deste  Meu  Alvará :  Hei  por  bem  e  Me  Praz 
que  fique  erecta  em  Cidade,  com  a  denominação  de  Cidade  de  Tho- 
mar, a  referida  Villa,  e  que  tal  seja  denominada,  e  haja  todas  as 
prerogativas  que  direitamente  lhe  pertencerem.  Pelo  que,  Mando  a 
todos  os  Tribunaes,  Authoridades,  Officiaes,  e  mais  pessoas  a  quem 
eata  Minha  Carta  for  mostrada,  que  hajam  a  sobredita  Villa  por 
Cidade,  e  assim  a  nomeiem  sem  duvida  ou  embargo  algum.  E  por 
firmeza  de  tudo  a  Mandei  passar,  e  vai  por  Mim  assignada,  e  sel- 
lada  com  o  Sello  pendente  das  Armas  Reaes,  a  qual  se  remetterá 
para  o  Archivo  da  mesma  Cidade,  para  alli  ser  guardada  como  seu 
titulo.'  E  do.theor  desta  se  passou  outra  para  ser  enviada  á  Torre 
do  Tombo.  E  para  que  venha  á  noticia  de  todos  Mando  que  seja 
estampada,  e  á  margem  do  registo  do  dito  Alvará  se  porá  a  verba 
necessária.  E  esta  Carta  se  registará  nos  Livros  da  Camará  da  dita 
Cidade  e  no  Governo  Civil  do  Districto  de  Santarém, 
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Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  treze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  quatro.  =  A  Rainha  com  Rubrica  e  guarda. 
= António  Bernardo  da  Costa  Cabral l. 

1848 
VIANA  DO  CASTELO 

Attendendo  a  que  a  Villa  de  Vianna  do  Minho  possue  os  ele- 
mentos e  recursos  necessários  para  bem  sustentar  a  cathegoria  de 
cidade  derivados  da  sua  extensão  e  vantajoza  posição  topograpbica, 
da  sua  riqueza  e  importância  commercial  e  da  qualidade  dos  edifí- 
cios de  que  é  composta ;  e  Tomando  igualmente  em  consideração  os 
importantes  serviços  prestados  ao  Estado  pelos  seus  habitantes,  e 
os  sentimentos  de  lealdade  e  constante  adhesão  ao  Throno  e  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  que  elles  em  difterentes  epochas,  tem 
manifestado  por  actos  de  acrisolada  devoção  civica  e  heróicos  feitos 
de  valor, 

Por  estes  respeitos,  e  Deferindo  á  supplica  da  Camará  Munici- 
pal da  mencionada  Villa,  em  vista  da  informação  do  Governador 
Civil  de  Viana,  e  da  resposta  fiscal  do  Procurador  Geral  da  Coroa, 
com  a  qual  Me  conformo  :  Hei  por  bem  e  Me  praz,  que  a  Villa  de 
Vianna  do  Minho  fique  erecta  em  cidade  com  a  denominação  de 
Cidade  de  Vianna  do  Castello,  e  que  nesta  qualidade  goze  de  todas 
as  prerogativas  que  direitamente  lhe  pertencerem  e  Mando  que  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  passe  Carta  á  Ca- 
mará Municipal  daquelle  Concelho  em  dois  differentes  exemplares, 
um  delles  para  seu  Titulo  e  outro  para  se  remetter  ao  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo.  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das 
Necessidades,  em  vinte  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
oito.  =  Rainha  =  Bernardo  Gorjão  Henriques  2. 

Cópia.  —  Governo  Civil  de  Viana.  l.a  Repartição.  Ilustrissimo  e 
Excellentissiino  Senhor.  —  Achando-se  deferida,  por  decreto  de  20 
do  corrente,  a  Representação  que  essa  Câmara  Municipal  dirigiu  á 
Presença  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  pedindo  que  esta  vila  fosse 
elevada  á  categoria  de  Cidade,  segundo  foi  participado  a  este  Go- 


1  Collecção  Official  da  Legislação  Portuguesa,  anos  de  1844-1845,  p.  31. 
1  Por  amável    permissão    do   arquivista    do  Ministério  do  Interior,   o 
gr.  Nogueira  de  Brito,  obtive  a  copia  desta  carta  regia, 
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vêrno  Civil  em  Portaria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino  de  21  do  referido  mês;  cumpre  que  V.  Ex.*,  em  execução  da 
mesma  Portaria,  solicite  da  sobredita  secretaria,  por  seu  bastante 
Procurador,  a  expedição  do  necessária  Diploma,  o  qual  lhe  será  en- 
tregue com  prévio  pagamento  dos  respectivos  Direitos  de  Mercê, 
e  mais  despesas  legais.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.a.  Viana,  27  de  Ja- 
neiro de  1848.  O  Governador  Civil,  Tomás  de  Aquino  Martinz  da 
Cruz.  Ill.m0  e  Ex.m0  Senr.  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Viana. 
Está  conforme.  —  O  Chefe  da  Secretaria,  Júlio  de  Lemos  l. 

Copia.  —  Ministério  do  Reino.  —  Secretaria  Geral.  Segunda  Re- 
partição. Numero  seiscentos  e  vinte  e  oito.  Livro  terceiro. — Achan- 
do-se  deferida,  por  Decreto  de  vinte  do  corrente  mez,  a  Represen- 
tação que  a  Camará  Municipal  de  Viana  do  Minho  dirigio  á  Pre- 
sença de  Sua  Magestade  A  Rainha,  pedindo  que  aquela  Vila  fosse 
elevada  á  categoria  de  cidade.  Manda  A  Mesma  Augusta  Senhora, 
pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  que  o  Governador 
Civil  do  Districto  de  Viana,  assim  o  faça  constar  á  sobredita  Ca- 
mará, para  que  esta  solicite  da  referida  Secretaria  d'Estado,  por 
seu  bastante  Procurador,  a  expedição  do  necessário  Diploma,  o  qual 
lhe  será  entregue  com  prévio  pagamento  dos  seus  respectivos  direi- 
tos de  mercê  e  mais  despezas  legais.  Paço  das  Necessidades  em 
vinte  e  um  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  quarenta  e  oito.  —  Ber- 
nardo Gorjeio  Henriques.  —  Está  conforme. — Servindo  de  Secretario 
Geral,  o  Official,  W.  de  Carvalho. 

1853 

GUIMARÃES 
Ministério  dos  Negócios  do  Reino 

Dona  Maria,  por  graça  de  Deos,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta  virem,  que,  Tendo 
consideração  ao  que,  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios dó  Reino,  Me  foi  exposto,  acerca  da  antiquissima  villa  de 
Cuimarães;  Attendendo  a  haver  ella  sido  o  berço  da  Monarchia, 
e  assento  da  primeira  Corte  dos  Reis  Portuguezes,  onde  nasceu  e 
foi  baptizado  o  Poderoso  Dom  Affonso  Henriques ;  Attendendo  a  que 
a  mesma  villa  disfrueta  a  primazia  de  ser  uma  das  mais  populosas 


1  A  copia    deste  documento  e  do   seguinte  foram-me  facultadas   pelo 
sr-  Júlio  de  Lemos,  digníssimo  secretario  da  camará  de  Viana  do  Castelo. 
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da  Província  do  Minho,  e  a  mais  florescente  em  diversos  ramos  de 
industria,  á  qual  são  dividos  a  sua  opulência  e  prosperidade,  e  as 
suas  relações  commerciaes  dentro  e  fora  do  Paiz ;  Attendendo  a  que 
a  famosa  villa  de  Guimarães,  sempre  foi  honrada  por  Meus  Augus- 
tos Predecessores  com  especiaes  privilégios,  possuindo  condições  e 
elementos  necessários  para  sustentar  a  dignidade  e  cathegoria  de 
cidade  :  por  todas  estas  circumstancias,  e  Querendo  Eu  também  Dar 
aos  habitantes  de  tão  nobre  povoação  um  testemunho  authentico  do 
distincto  apreço  em  que  Tenho  a  sua  honrada  e  habitual  dedicação 
á  cultura  das  artes  e  trabalhos  úteis,  por  Mim  presenceados  na  occa- 
sião  da  Minha  visita  às  Provincias  do  norte:  Hei  por  bem  Elevara 
villa  de  Guimarães  á  cathegoria  de  cidade,  com  a  denominação  de 
cidade  de  Guimarães;  e  Me  Praz  que.  nesta  qualidade,  gose  de  to- 
das as  prerogativas,  liberdades  e  franquezas,  que  direitamente  lhe 
pertencerem.  Pelo  que,  Mando  a  todos  os  Tribunaes,  Authoridades, 
Officiaes,  e  mais  pessoas,  a  quem  esta  Minha  Carta  fôr  mostrada, 
que,  indo  assignada  por  Mim,  referendada  pelo  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  e  sellada  com  o  sello  pendente 
das  Armas  Reaes,  hajam  a  sobredita  villa  por  cidade,  e  assim  a  no- 
meiem, sem  duvida,  ou  embargo  algum.  Pagou  de  direitos  de  mercê 
e  addicionaes  cento  quarenta  e  sete  mil  quatrocentos  vinte  reis, 
como  constou  de  um  recibo  de  talão  numero  três  mil  oento  e  sete, 
passado  em  nove  de  Junho  corrente,  na  Direcção  Geral  da  Thesou- 
raria  do  Ministério  da  Fazenda ;  e  de  um  conhecimento  em  forma 
numero  mil  quatrocentos  e  quatro,  passado  em  sete  deste  mez  na 
Administração  geral  da«  Casa  da  Moeda  e  Papel  sellado.  E  esta 
Carta,  que  será  publicada  no  Diário  do  Governo,  é  passada  em  dois 
exemplares,  um  dos  quaes,  depois  de  registado  nos  livros  da  Ca- 
mará Municipal  de  Guimarães,  e  no  Governo  Civil  do  Districto  de 
Braga,  servirá  para  titulo  daquella  corporação,  e  o  outro  será  de- 
positado no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Dada  no  Paço  das  Necessidades,  em  vinte  e  dois  de  Junho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  três.  =  A  RAINHA,  —  com  rubrica  e 
guarda.  =  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Carta,  pela  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  Elevar  a  villa  de 
Guimarães  á  cathegoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  Cidade  de 
Guimarães,  pela  forma  retro  declarada. = Para  Vossa  Magestade  vêr. 

Por  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1853.  =  António  Máximo  So- 
breira de  Azevedo  Gentil  a  fez  l. 


1  Diário   do  Governo,  de  5  de  julho,  n.°  lr>5 ;    Çollecçâo  Official  de  LtgUla^ãg 
Fortugueza,  Armo  de  1853,  p.  176. 
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1860 

SETÚBAL 
Direcção  Geral  de  Administração  Politica  —  2.a  Repartição 

Tendo  consideração  a  que  a  muito  notável  villa  de  Setúbal  gosa 
naturalmente  da  primazia  de  ser  a  povoação  immediata  em  impor- 
tação ás  primeiras  cidades  do  reino,  não  só  pela  sua  grande  popu- 
lação e  excellente  posição  topographica  e  pela  quantidade  dos  edi- 
fícios que  avultam  dentro  dos  seus  muros,  mas  também  pelo  mo- 
vimento e  vastidão  do  seu  commercio,  devido  ao  porto  de  mar  por 
onde  annualmente  se  faz  uma  considerável  exportação  de  géneros 
e  productos  agrícolas; 

Attendendo  a  que  estes  interesses  commerciaes  devem  ter  pro- 
gressivo incremento  com  a  ligação  de  Setúbal  á  cidade  de  Lisboa, 
por  meio  de  uma  linha  de  vapores  no  Tejo  e  de  um  caminho  de 
ferro  desde  o  Barreiro  até  áquella  villa; 

Por  estas  rasões,  e  tendo  em  muito  preço  os  constantes  testemu- 
nhos que  os  seus  habitantes  têem  dado  de  nobre  dedicação  ao  throno 
e  ás  instituições  constitucionaes  da  monarehia:  hei  por  bem,  an- 
nuindo  á  representação  da  camará  municipal  de  Setúbal,  em  vista 
da  informação  do  governador  civil  de  Lisboa  e  resposta  fiscal  do 
procurador  geral  da  coroa,  fazer  mercê  á  villa  de  Setúbal  de  a  ele- 
var á  categoria  de  cidade,  com  adenominação  de  cidade  de  Setú- 
bal; e  me  praz  que  n'esta  qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas, 
liberdades  e  franquezas  que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo 
expedir-se  á  respectiva  camará  municipal  a  carta  competente  em 
dois  exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação  e  outro  para 
ser  depositado  no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  19  de 
abril  de  1860.  =  Rei.  =  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello  '. 

1868 

SANTARÉM 

Attendendo  a  que,  illustre  por  sua  remotíssima  antiguidade  e 
memorias  nobilissimas,  veneranda  pela  primazia  que  lhe  anda  au- 


1  Diário  de  Lisboa,  de  21  de  abril)  n.°  91 ;  Colherão  Official  de  Legislação  Pqv 
tugueza.  Anpo  de  1860,  p.  145. 
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thenticado  pela  historia,  já  como  colónia  militar  a  que  Júlio  César 
deu  o  seu  nome,  já  como  convento  juridico,  ou  cabeça  de  uma  das 
três  grandes  circumscripçòes  judiciaes  instituidas  pelo  Imperador 
Augusto  na  Luzitania,  já  como  sede  do  governo  e  residência  real 
nos  primeiros  séculos  da  monarchia  portugueza,  é  a  muito  nobre 
villa  de  Santarém  uma  das  insigníssimas  povoações  do  reino; 

Attendendo  mais  a  que,  desde  1263  até  1478,  doze  vezes  foram 
no  seu  recinto  convocadas  e  celebradas  as  antigas  cortes; 

Attendendo  outrosim  á  importância  da  sua  posição,  á  fertilidade 
do  seu  território,  aos  gloriosos  brasões  do  seu  passado  em  todos  os 
tempos,  ás  numerosas  provas  de  patriotismo  dadas  pelos  seus  habi- 
tantes em  diversas  epochas ; 

Considerando  finalmente  que,  por  todas  as  referidas  condições  e 
demais  predicamentos  bem  conhecidos,  é  esta  povoação  inteira- 
mente digna  de  subir  em  preeminência,  não  lhe  faltando  elementos 
para  sustentar  a  correspondente  dignidade; 

Hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita  villa  de  Santarém  de  a  elevar  á 
categoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  cidade  de  Santarém,  e 
me  praz  que  n'esta  qualidade  goze  de  todas  as  prerogativas,  liber- 
dades e  franquias,  que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo  ex- 
pedir-se  á  camará  municipal  respectiva  a  carta  competente  em  dois 
exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação,  outro  para  ser  de- 
positado no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  e  o  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tenham  entendido  e  façam 
executar.  Paço,  24  de  dezembro  de  1868.  =  Rei  =  Marquez  de  Sá 
da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  '. 

1870 

COVILHÃ 

Ministério  dos  Negócios  do  Reino.  Ia  Repartição 

Attendendo  a  que  a  muito  notável  villa  da  Covilhã,  no  districto 
de  Castello  Branco,  é  uma  das  villas  mais  importantes  do  reino  pela 
sua  população  e  riqueza; 

Attendendo  a  que  a  mesma  villa  é  uma  das  povoações  do  reino 
que  mais  se  têem  distinguido  pela  fecunda  iniciativa  de  seus  habi- 


1  Diário  do  Governo,  de  31  de  dezembro  de  1868,  p.  3025. 
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tantes  na  fundação  e  aperfeiçoamento  de  muitos  e  importantes  esta- 
belecimentos fabris,  cujos  productos  podem  já  disputar  primazia 
com  os  das  fabricas  estrangeiras  mais  acreditadas  pelo  seu  desen- 
volvimento industrial ; 

E  desejando  dar  aos  habitantes  da  referida  villa  um  solemne  tes- 
temunho do  subido  apreço  em  que  tenho  os  seus  honrados  esforços 
pelo  progresso  e  aperfeiçoamento  da  industria  nacional : 

Hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita  villa  da  Covilhã  de  a  elevar  á 
categoria  de  cidade,  com  a  denominação  de  cidade  da  Covilhã,  e 
me  praz  que  nesta  qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas,  liber- 
dades e  franquezas  que  directamente  lhe  pertencerem ;  devendo  ex- 
pedir-se  á  respectiva  camará  municipal  a  competente  carta  em  dois 
exemplares,  um  para  titulo  d'aquella  corporação  e  o  outro  para  ser 
depositado  no  real  archivo  da  torre  do  tombo. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  20  de  outubro 
de  1870.  =  Rei.  =  António,  Bispo  de  Vizeu  l. 

1882 

FIGUEIRA  DA  FOZ 

Direcção  Geral  de  Administração  Politica  e  civil. 
1."  Repartição 

Attendendo  a  que  a  villa  da  Figueira  da  Foz,  no  districto  de 
Coimbra,  é  actualmente  uma  das  mais  importantes  do  reino  pela  sua 
população  e  riqueza;  e  desejando,  por  occasiâo  da  minha  recente 
visita  áquella  villa,  dar  aos  habitantes  d'ella  um  solemne  testemu- 
nho de  apreço  pelos  honrados  esforços  que  têem  empregado  para  o 
seu  progressivo  desenvolvimento :  hei  por  bem  fazer  mercê  á  dita 
villa  da  Figueira  da  Foz  de  a  elevar  á  categoria  de  cidade  com  a 
denominação  de  «cidade  da  Figueira  da  Foz»;  eme  praz  que  n'esta 
qualidade  gose  de  todas  as  prerogativas,  liberdades  e  franquezas 
que  direitamente  lhe  pertencerem,  devendo  expedir-se  á  respectiva 
camará  municipal  a  competente  carta,  em  dois  exemplares,  um 
para  titulo  d'aquella  corporação  e  outro  para  ser  depositado  no  real 
archivo  da  Torre  do  Tombo. 


1  Diário  do  Governo,  n.°  240  de  24  de  outubro  de  1870 ;  Collecção  OJJIcial  ilt 
legislação  Portuguesa,  Anuo  de  1870,  p.  618. 
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O  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  setembro  de  1882. 
=  Rei.  =»  Thomás  António  Ribeiro  Ferreira  l. 


1916 

ABRANTES 
Lei  n.°  601 

Em  nome  da  Nação,  o  Congresso  da  Republica  decreta,  e  eu  pro- 
mulgo, a  lei  seguinte : 

Artigo  1.°  E  elevada  á  categoria  de  cidade  a  vila  de  Abrantes. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 

O  Presidente  do  Ministério  e  Ministro  das  Colónias,  e  os  Minis- 
tros de  todas  as  Repartições,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr. 
Paço  do  Governo  da  República,  14  de  junho  de  1916. — Bernardino 
Machado — António  José  de  Almeida  —  Brás  Mousinho  de  Albuquer- 
que —  Luís  de  Mesquita  Carvalho  —  Affonso  Costa  —  José  Mendes 
Ribeiro  Norton  de  Matos  —  Vitor  Hugo  de  Azevedo  Coutinho  —  Au- 
gusto Luis  Vieira  Soares  —  Francisco  José  Fernandes  Costa  —  Joa- 
quim Pedro  Martins  —  António  Maria  da  Silva  2. 


1  Diário  do  Governo,  n.°  216  de  23  de  setembro  de  1882 ;  Collecção  Ôfficial  de 
Legislação  Portugueza,  ano  de  1882,  p.  410. 

1  Diário  do  Governo,  de  14  de  junho  de  1916. 

No  sumário  das  sessões  da  camará  do3  Deputados  de  20  de  maio  de 
1916,  p.  1379,  vê-se  : 

«Leu-se  na  Mesa  o  parecer  sobre  o  projecto  de  lei  que  eleva  o  cidade  a  vila  de 
Abrantes. 

«O  Sr.  Luis  Damas:  —  Diz  que  o  projecto  representa  a  satisfação  duma 
promessa  íeita  em  1909  pelo  Sr.  Bernardino  Machado,  sendo  os  Srs.  Brito 
Camacho  e  António  José  de  Almeida,  então,  de  acordo  com  ela. 

«O  Sr.  Francisco  Cruz  :  —  Manifesta  o  seu  contentamento  por  ser  Abran- 
tes elevada  a  cidade. 

«Foi  aprovado  o  projecto. 

«O  Sr.  Celorico  Gil :  —  Felicita-se  com  a  votação  da  Câmara,  acrescen- 
tando que  das  promessas  feitas  pela  República  foi  a  única  que  se  cum- 
priu. 

«Foi  dispensada  a  última  redacção  a  requerimento  do  Sr.  Luis  Damas». 

Ainda  no  mesmo  dia  foi  aprovado  este  projecto  pelo  Senado  com  ur- 
gência, a  requerimento  do  sr.  António  Maria  Baptista;  e  com  dispensa. 
da  última  redacção  a  pedido  do  sr.  António  Arez. 


970  ACADEMIA  t)AS  SCIÊNCIAS  DE  LÍSBOA 


Parecer  n.°  152 

Senhores  Deputados.  —  A  vossa  comissão  de  administração  pú- 
blica, tendo  examinado  a  proposta  de  lei  que  eleva  a  vila  de  Abran- 
tes à  categoria  de  cidade,  e  reconhecendo  como  absolutamente 
justas  as  considerações  que  se  encontram  no  relatório  que  precede 
a  referida  proposta,  é  de  parecer  que  êle  merece  a  vossa  apro- 
vação. —  Rodrigo  Rodrigues  —  Carlos  Olavo  —  Vasco  Vasconcelos 
(com  declarações)  —  António  Fonseca  (com  declarações) — Adriano 
Gomes  Pimenta  —  João  Soares,  relator. 

Projecto  de  lei  n.°  14-H 

Declaro  que  renovo  a  iniciativa  do  projecto  n.°  317-E,  apre- 
sentado em  28  de  Junho  de  1914  pelo  Ex.mo  Presidente  do  Mi- 
nistério, Bernardino  Machado,  que  eleva  a  vila  de  Abrantes  a 
cidade. 

Sala  das  Sessões  da  Câmara  dos  Deputados,  12  de  julho  de  1915. 
—  O  Deputado,  João  José  Luís  Damas. 

Proposta  de  lei  n.°  347-E 

Sr.  Presidente  e  Senhores  Deputados.  —  A  vila  de  Abrantes  tem 
como  uma  das  suas  maiores  aspirações  o  ser  elevada  à  categoria  de 
cidade.  Nesse  pensamento,  a  actual  câmara  municipal  do  concelho 
sede  da  dita  vila  deliberou  impetrar  do  Governo  a  realização 
daquela  distinção,  formulando  nesse  sentido  a  sua  representação 
que  subiu  ao  Ministério  do  Interior. 

Ocioso  se  torna  encarecer  os  títulos  cívicos  e  republicanos  que 
enaltecem  a  vila  de  Abrantes,  e  por  isso  justificar  quanto  é  legí- 
tima a  aspiração  dos  seus  habitantes,  bastando  dizer-se  que  a  re- 
ferida vila,  cuja  população  e  comércio  agrícola  não  são  inferiores 
aos  doutras  pequenas  cidades  do  país,  é  hoje  muito  recomendável 
ainda  sob  o  ponto  de  vista  do  turismo,  o  que  lhe  dá  a  importânoia 
que  falta  a  outras  localidades  melhor  classificadas.  E  por  que  ne- 
nhum aumento  de  despesa  possa  trazer  para  o  Estado  a  satisfação 
do  pedido,  que  ao  mesmo  tempo  é  uma  merecida  homenagem  pres- 
tada àquela  terra,  e  ainda  porque  a  sua  elevação  a  cidade  lhe  vá 
valorizar  mais  a  sua  importância,  que  é  já  grande  no  conceito  de 
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nacionais  e  estrangeiros  que  a  visitam,  tenho  a  honra  de  enviar 
para  a  Mesa  a  seguinte 

Proposta  de  lei 

Artigo  1.°  E  elevada  à  categoria  de  cidade  a  vila  de  Abrantes. 
Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrário. 
Lisboa,  28  de  Junho  de  1914.  —  Bernardino  Machado. 
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APÊNDICE 


ANICETO  DOS  REIS  GONÇALVES  VIANA 


Entre  apontamentos  autógrafos  concernentes  ao  vigé- 
simo segundo  volume  do  Dicionário  Bibliográfico  Portu- 
guês, endereçados  ao  notável  bibliografo  seu  falecido 
autor  e  meu  amigo  Pedro  Wenceslau  de  Brito  Aranha, 
possuo  *  a  auto-biografia  com  lacónicas  indicações  biblio- 
gráficas, do  eminente  filólogo  sr.  Gonçalves  Viana. 

Tendo,  —  com  o  meu  ex.mo  am.°  sr.  José  Joaquim 
Gomes  de  Brito,  —  de  rever  o  citado  volume,  não  ten- 
cionava mais  do  que  completar  essas  notas  bibliográficas 
com  os  meus  apontamentos,  sem  recorrer  à  analise  de 
todas  as  espécies  enumeradas.  Porem,  honrado  com  o 
convite  para  colaborar  nesta  homenagem  póstuma  en- 
tendi dever  elaborar  a  bibliografia  do  notável  fonéticista, 
tão  completa  .quanto  me  fosse  possível,  descrevendo  tra- 


1  Por  gentil  amabilidade  da  Ex.ma  Sr.»  D.  Maria  Amália  Teles 
da  Mota  de  Brito  Aranha,  estremosa  viuva  do  meu  falecido  amigo, 
e  de  seus  enteados,  foi-me  ofertado  parte  do  arquivo  —  correspon- 
dência—  referente  ao  Dicionário  Bibliográfico  Português,  devido  a 
ter  feito  proposta  ao  G-overno  para  continuar  essa  obra.  Aproveito 
a  oportunidade  para  publicamente  registar  o  facto  e  apresentar  os 
protestos  da  minha  gratidão. 
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bailio  a  trabalho,  na  sua  ordem  cronológica  '.  Devo 
confessar  que  não  foi  tarefa  fácil ;  no  entanto,  poucas  espé- 
cies cito  pela  simples  indicação  do  seu  autor2.  Quiçá 
alguma  esqueceu;  mas  já  dizia  Inocêncio:  —  não  há  bi- 
bliografias completas. 

Auto-Biografia 

Aniceto  dos  Reis  Gonçalves  Viana,  natural  de  Lis- 
boa, nascido  em  6  de  janeiro  de  1840, — e  baptizado  na 
igreja  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  a  cuja  freguesia 
pertencia  por  esse  tempo  sua  família  por  nela  residir,  — 
é  filho  do  grande  actor  Epifânio  Aniceto  Gonçalves 
(Viana) 3  e  de  D.  Maria  dos  Anjos,  ambos  naturais  de 
Lisboa.  Seu  pai  deixou  de  usar  o  apelido  Viana  por 
haver  outro  actor  conhecido  por  este  apelido;  mas  seus 
filhos,  Torcato,  falecido  em  1857,  e  Aniceto  adopta- 
ram-no  sempre  desde  o.  colégio. 

Cursava  Gonçalves  Viana  a  aula  de  comercio,  habili- 
tado com  o  curso  dos  liceus  desse  tempo,  quando  seu 
pai  faleceu  da  febre  amarela,  dez  dias  depois  da  morte 
de  seu  filho  mais  velho,  também  vitimado  pela  mesma 
epidemia.  Havendo  ficado,  aos  desoito  anos  incompletos, 
com  o  encargo  de  três  pessoas  de  família,  sem  ter  her- 
dado bens,  entrou  para  o  serviço  público  em  9  de  Ja- 
neiro de  1858,  no  lugar  de  aspirante  da  Alfandega  do 


1  Justificada  nos  meus  Estudos  Camilianos.  Lisboa,  1917.  p.  11-12. 

2  Vão  indicados  com  #.    São  os  n.os  2,  4,  12,  29,  40,  56,  57,  71, 
72,  89. 

3  Acerca  deste  actor  pode  consultar-se  : 

Revista  Universal  Lisbonense. 

Sousa  Bastos,  Carteira  do  Artista,  Lisboa,  1898,  p.  138  e  372. 

Sousa  Bastos,  Diccionario   do   Theatro  Portuguez,  id.  1906, 

p.  167. 
Diário  de  Noticias,  n."  16425,  de  3  de  agosto  1911. 
Júlio  César  Machado,  Theatros  de  Lisboa. 
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Consumo,  onde  sucessivamente,  e  sempre  por  concurso, 
foi  promovido  a  terceiro  oficial  em  1869,  a  segundo 
em  1877,  e  a  primeiro  oficial  em  1881.  Passou  para  a 
Alfandega  de  Lisboa  em  1885,  e  aí  desempenhou  as 
funções  de  chefe  da  Contabilidade,  e  da  3.a  Repartição, 
e  actualmente  desempenha  o  cargo  de  Chefe  da  l.a  Re- 
partição, como  chefe  de  serviço.  Conta  portanto  nesta 
data  (outubro  de  1913)  perto  de  cincoenta  e  seis  anos 
de  serviço  consecutivo,  com  breves  intervalos  de  licenças, 
motivadas  quasi  todas  por  doença. 

Em  comissão  exerceu  de  1878  a  1882  as  funções  de 
chefe  das  secções  do  pessoal,  ou  da  contabilidade  na 
Direcção  Geral  das  Alfandegas,  onde  foi  servir  tempo- 
rariamente a  instancias  do  então  ministro  da  fazenda 
Henrique  de  Barros  Gomes,  situação  que  os  sucessores 
deste  lhe  conservaram  como  digno  de  inteira  confiança, 
até  que,  a  seu  pedido,  regressou  à  Alfandega,  a  cujo 
quadro  pertencia.  Como  empregado  de  Alfandegas  tem 
feito  parte  de  várias  comissões  quer  de  reforma  de  ser- 
viços, quer  de  inspecção  e  inquérito,  mediante  decretos 
e  portarias,  emanadas  do  antigo  Ministério  da  Fazenda, 
ou  do  actual  das  Finanças  que  lhe  corresponde. 

E  como  filólogo,  porem,  principalmente  como  foneti- 
cista,  e  também  como  lexicólogo,  que  Gonçalves  Viana  é 
mais  conhecido.  Havendo  interrompido  os  seus  estudos 
liceais  aos  desasete  anos  como  já  registei,  e  nos  quais 
neste  ramo  entravam  então  francês,  inglês,  latim,  lati- 
nidade,  elementos  de  grego,  etc,  seguiu  muito  depois 
(1869)  o  curso  de  grego,  professado  pelo  grande  hele- 
nista António  José  Viale,  na  Biblioteca  Nacional  de  Lis- 
boa, onde  naquele  ano  se  estudaram  as  epopeias  homéri- 
cas, Teocrito,  Pindaro  e  Plutarco.  Em  1878  e  1879 
tendo  como  condiscípulos  Zofimo  Consiglieri  Pedroso  e 
José  Barbosa  Betencourt.  frequentou  o  curso  de  sân- 
scrito,  particular  o  obsequiosamente  regido  pelo  celebre 
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indianista  português  Guilherme  de  Vasconcelos  Abreu, 
lente  dessa  disciplina  no  Curso  Superior  de  Letras, 
fazendo  no  fim  do  primeiro  ano,  assim  como  os  seus 
condiscípulos,  exame  público,  no  qual  todos  três  foram 
aprovados  com  distinção.  Nesse  primeiro  ano,  alem  de 
gramática,  estudou-se  e  traduziu-se  o  episódio  de  Nala, 
da  Barátide  de  Viaça ;  e  no  segundo  o  episódio  da  morto 
de  Daxarata,  da  Ramaide  de  Valmiqui,  o  primeiro  acto 
do  drama  de  Calidaça  Xacuntalá,  a  Layu  Caumudi,  re- 
sumo das  teorias  dos  gramáticos  índios,  e  ainda  alguns 
hinos  védicos,  novelística  e  fabulario,  bem  como  se  estu- 
dou a  história  da  literatura  indiana,  antiguidades  da 
índia  árica,  e  prácticos,  isto  é,  dialectos  vulgares  empre- 
gados pelos  autores  dramáticos,  cumulativamente  com  o 
sânscrito  clássico. 

Consigo  próprio  tem  Gonçalves  Viana,  com  maior  ou 
menor  desenvolvimento  e  aplicação,  estudado  os  seguin- 
tes idiomas :  castelhano,  catalão ;  italiano  (toscano  literá- 
rio e  veneziano) ;  romeno ;  dialectos  romanches ;  alemão, 
holandês,  frisico,  anglo-saxão,  dinamarquês,  sueco,  islan- 
dês antigo;  irlandês  e  galês;  russo,  búlgaro  e  polaco; 
línguas  aricas  modernas  da  índia;  finlandês,  lâpico  e 
húngaro;  hebraico,  árabe;  malaio;  japonês;  vasconço; 
quimbundo;  tupi,  etc,  alem  da  glotologia  geral  e  gra- 
mática comparada,  principalmente  das  línguas  aricas. 

E  neste  género  de  estudos  que  a  sua  competência  se 
tem  afirmado,  quer  em  revistas  scientíficas  e  em  jornais 
diários,  quer  em  obras  independentes,  ou  por  colaboração 
nas  de  outros,  quer  em  livros  de  ensino. 

Em  1880  foi  nomeado  secretário  do  9.°  Congresso  de 
Antropologia  e  Arqueologia  Preistúrica,  celebrado  om 
Lisboa  nesse  ano.  Como  consta  do  prefácio  do  relató- 
rio escrito  e  assinado  pelo  falecido  general  Joaquim  Fi- 
lipe Neri  da  Encarnação  Delgado,  que  sucedera  a  Carlos 
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Kibeiro  na  Direcção  dos  Trabalhos  Geológicos,  organizou 
Gonçalves  Viana,  e  em  parte  redigiu  em  francês  esse 
relatório,  volume  de  setecentas  páginas,  que  foi  publi- 
cado em  1884,  acumulando  ele,  sem  nenhum  estipêndio 
mais,  e  voluntariamente,  este  serviço  com  o  que  desem- 
penhava nas  Alfandegas,  como  funcionário  delas.  Para 
o  mesmo  Congresso  traduziu  em  francês  uma  memória 
de  Martins  Sarmento,  versão  que  está  encorporada  no 
relatório  e  se  intitula:  Les  Lusitaniens. 

Em  reconhecimento  destes  desinteressados  serviços 
foi,  pelo  então  Ministro  das  Obras  Públicas,  o  professor 
António  Augusto  de  Aguiar,  expedida  uma  portaria  de 
louvor,  porque  se  recusou  Gonçalves  Viana  a  aceitar  a 
comenda  de  S.  Tiago,  que  lhe  fora  oferecida  pelo  mesmo 
ilustre  professor  e  estadista. 

De  todo  o  trabalho  de  coordenação  e  revisão  se  in- 
cumbiu também,  alem  da  vastíssima  correspondência 
epistolar  que  esse  notável  documento  exigiu,  visto  que 
uma  parte  dos  estudos  e  memórias,  apresentados  ou 
lidos  no  Congresso,  foram  feitos  pelos  numerosos  estran- 
geiros que  a  êle  concorreram,  e  que  desses  trabalhos 
deixaram  escassos  esboços,  que  ao  depois  ampliaram,  ou 
meros  apontamentos,  que  foram  por  Gonçalves  Viana 
aproveitados  para  redigir  as  actas  das  sessões.  Quatro 
eram  os  secretários  portugueses  do  Congresso:  Gui- 
lherme de  Vasconcelos-Abreu,  Francisco  Adolfo  Coelho, 
Ramalho  Ortigão  e  Gonçalves  Viana.  Vasconcelos- Abreu 
adoeceu  gravemente,  e  os  outros  dois,  pela  impossibili- 
dade de  disporem  de  tempo,  não  o  puderam  coadjuvar. 
Pode  afirmar-se  que,  sem  a  expontânea  cooperação  de 
G.  Viana,  que  com  o  encerramento  do  Congresso  havia 
terminado  a  sua  ingerência  nos  trabalhos  dele  apresen- 
tando as  actas  respectivas,  que  elaborara,  tais  documen- 
tos importantíssimos  dificilmente  haveriam  sido  publica- 
dos, doente  como  estava  Carlos  Ribeiro,  o  ausente  em 
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Inglaterra,  em  serviço  do  Estado,  o  sr.  Jorge  Cândido 
Berkeley  Cotter,  funcionário  competentíssimo  daquele 
estabelecimento  público,  e  que  felismento  ainda  pôde 
no  seu  regresso  auxiliar  uma  parto  da  laboriosa  revisão 
das  provas.  Por  falecimento  de  Carlos  Ribeiro,  assumiu 
a  responsabilidade  da  publicação  do  relatório  o  seu  su- 
cessor Neri  Delgado,  que  no  prefácio,  como  fica  dito, 
presta  homenagem  aos  que  intervieram  em  tam  árdua 
tarefa,  e  assinaladamente  a  G.  Viana. 

Por  portaria  de  15'  de  maio  de  1900  foi  nomeado 
para  fazer  parte  da  comissão  para  rever  a  nomenclatura 
geográfica  portuguesa,  nomeação  que  resultou  da  pro- 
posta apresentada  à  Direcção  da  Sociedade  de  Geografia 
de  Lisboa  pela  secção  de  ensino  geográfico,  de  que  foi 
o  relator,  e  para  a  qual  contribuiu  com  uma  memória, 
que  a  mesma  Sociedade  mandou  imprimir,  e  que  tem  por 
titulo:  Bases  da  transcrição  portuguesa  de  nomes  estran- 
geiros. 

Em  portaria  de  15  de  fevereiro  de  1911,  expedida 
pelo  ministério  do  Interior,  foi  nomeado  membro  da 
Comissão  de  Reforma  Ortográfica,  juntamente  com  a 
Snr.a  D.  Carolina  Michaêlis  de  Vasconcelos,  e  os  srs.  An- 
tónio Cândido  de  Figueiredo,  Francisco  Adolfo  Coelho  e 
José  Leite  de  Vasconcelos,  comissão  a  que  em  16  de 
março  foram  agregados  o  sr.  dr.  António  José  Gonçal- 
ves Guimarães,  Dr.  António  Garcia  Ribeiro  de  Vascon- 
celos, Augusto  Epifânio  da  Silva  Dias  (que  pediu  escusa), 
Júlio  Moreira,  José  Joaquim  Nunes  e  Manuel  Borges 
Grainha. 

Dessa  Comissão  foi  Gonçalves  Viana  o  relator,  e  o 
plano  de  reforma  assentou  em  trabalhos  seus  anteriores, 
de  que  mais  adiante  se  faz  menção.  A  reforma  foi  apro- 
vada por  portaria  de  1  de  Setembro  do  mesmo  ano,  com 
voto  favorável  do  Conselho  de  Instrução  Pública,  o  exe- 
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cutada  rigorosamente  em  publicações  oficiais,  como  o 
Diário  do  Governo,  sendo  o  seu  ensino  obrigatório  nos 
estabelecimentos  dependentes  do  Estado.  Sobre  este 
plano  ortográfico  pode  vêr-se  a  analise  minuciosa  publi- 
cada na  Revista  Lusitana  (vol.  xiv,  1911),  devida  á 
Sr.a  D.  Carolina  Michaêlis  de  Vasconcelos,  e  na  qual  a 
ilustre  escritora  refuta  as  objecções  que  se  lhe  opuseram. 

E  sócio: 
da  Sociedade  de   Geografia  de  Lisboa  (n.°  498)  desde 
1881,  havendo  feito  parte  da  Direcção  por  duas  vezes, 
em  1895  e  de  1900-1902; 
da   Academia  de  Sciências   de  Lisboa,   correspondente 
desde  [16  de  Março  <\p\  1893,  efectivo  desde  [17  de 
Novembro    de]    1910,   vogal  da  Comissão   do  Dicio- 
nário   da    Lingua   Portuguesa   por    determinação    da 
assembleia  geral  de  2  de  Março  de  1911,  [e  nomeado, 
pela  segunda   classe  em  23  de  maio  de  1912,]  para 
uma  comissão  para  apreciar  o  «Manual  Internacional 
de  transcrição  dos  sons  da  lingua  mandaram» ; 
da  Sociedade  Hispânica  da  America; 
da  Associação  dos  Professores  de  Linguas  Vivas,  mem- 
bro activo  desde  1888; 
da  Sociedade  de  Folk-lore  Chileno  ; 
da  Academia  Brazileira  de  Letras,  do  Kio  de  Janeiro ; 
da  Gesellschaft  fúr  Komanische  Literatur  (Sociedade  de 
Literatura  Komanica)  desde  a  sua  fundação  em'  1903. 

Bibliografia 

1  —  O  Livro  da  escripta  pelo  professor  Carlos  Faulmann 
(Das  Buch  der  Sckrift,  ÍVien,  1880)  —  art.  in  O 
Positivismo,  revista  de  filosofia  dirigida  pelos 
srs.  drs.  Teófilo  Braga  e  Júlio  de  Matos,  vols.  m, 
1880-1881,  pgs.  219,  272,  339  e  410,  vol.  iv, 
1882,  pg.  320. 
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«Numa  nota  a  pg.  323  do  iv  volumo  discute-so 
e  impugna-SG  a  classificação  de  etiópico  atribuída, 
no  catalogo  da  Biblioteca  Municipal  do  Porto,  a 
um  códice,  que  se  prova  ser  esclavâo,  dando-se 
como  exacta  a  denominação  de  glagolítico,  com 
que  esse  códico  entrara  na  dita  Biblioteca,  o  con- 
siderando-o  como  livro  de  devoção». 

2* — Estados  Glottologicos.  Graphica  e  Phonetica.  O 
Livro  da  Es  cripta  do  professor  Faulmann,  Porto, 
1881. 

3  —  Macaréu  —  Nota    sobre    a   etimologia    da    palavra 

portuguesa  Macareo,  comunicada  em  carta,  da- 
tada de  l-julho-1879,  a  Eduardo  Benot,  e  da 
qual  se  lê  um  excerto  a  pgs.  27-29  do  estudo 
deste  escritor  intitulado :  «Movilizacion  de  la 
fuerza  dei  mar»,  publicado  nas  Memorias  de  la 
Real  Academia  de  Ciências  Exactas,  Físicas  y 
Naturales  de  Madrid,  tomo  ix,  1881. 

4  #  —  Compendio  de  Historia  Universal,  por  Consiglieri 

Pedroso,  1881. — Vi  na  ed.  de  1884,  que  este 
livro  insere  um  índice  de  nomes  próprios  e  alguns 
apelativos  mencionados  no  texto  com  a  sua  pro- 
nuncia figurada. 

5  —  Die   ((Cantes  Plamencos»  pelo  Sr.  H.  Schuchardt. 

—  Crítica  a  esse  importante  trabalho  do  pro- 
fessor austríaco  que  consiste  em  uma  analise  de 
um  livro  do  sr.  Machado  Alvarez  com  aquele 
título.  A  noticia  do  sr.  Gr.  Viana  in  O  Positi- 
vismo, t.  iv,  pg.  71-80,  estabeleceu  cordealissimas 
relações  entre  os  dois  escritores,  e  no  remate 
dela  iniciou  o  sr.  G,  Viana  o  estudo  «cientifico 
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da  fonologia  histórica  portuguesa,  que  ao  depois 
desenvolveu. 

6  —  Etudes  de  grammaire  portugaise.  —  art.  in  O  Po- 

sitivismo, iv,  pgs.  493-502.  O  dr.  Júlio  Cornu, 
autor  dos  Etudes  é  outro  notável  professor  hoje 
jubilado  e  que  com  o  sr.  G.  Viana  manteve 
sempre  as  mais  afectuosas  relações,  havendo  por 
duas  vezes  estado  em  Portugal: —  1880  e  1892. 

7  —  Essai  de  phonétique  et  de  phonologie  de  la  langue 

portugaise  d'après  le  díalecte  actuei  de  Lisbonne 
.     par...    (Extrait   de    la  Romania   t.  xn)t    Paris, 
1883  —  No    fim :    Imprimerie    Daupeley  —  Gou- 
verneur.  —  70  p. 

«Foi  neste  trabalho  que  se  lançaram  as  bases  para  o 
estudo  scientifico  da  fonolojia  portuguesa,  e  por  ele  se 
tornou  conhecido  em  toda  a  parte  o  nome  de  G.  Viana. 
Mereceu  os  maiores  elogios  a  Gastão  Paris,  a  João 
Storm,  ao  Príncipe  L.  L.  Bonaparte,  e  ao  grande  filólogo 
e  foneticista  Henrique  Sweet, — lente  e  reitor  da  Univer- 
sidade de  Oxónia  —  que  escreveu  o  seguinte : 

«It  gives  me  great  pleasure  to  find  that  the 
subject  has  been  taken  up  by  a  native  phonetician 
so  thouroughly  well  qualified  as  Mr  Vianna 
evidently  is.  I  only  wish  his  paper  had  been 
published  two  years  ago :  it  would  have  saved 
me  an  enormous  amoúnt  of  drudgery  and  gro- 
ping  in  the  dark». 

Henrique  Sweet  e  o  Príncipe  L.  L.  Bonaparte  ha- 
viam-se  ocupado  antes  da  fonética  portuguesa  em  tra- 
balhos, que  o  sr.  Gonçalves  Viana,  só  depois  de  publi- 
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cado  o  seu,  veio  a  conhecer,  por  obsoquiosidado  dos  seus 
autores,  que  entre  si  discorreram  sobre  o  acerto  das 
suas  opiniões,  defendondo-as  com  o  trabalho  de  G.  Viana. 
Swoot  concluiu  as  suas  observações  com  estas  palavras : 

«His  paper  (de  Viana)  into  much  fuller  than 

mine that  it  is  quite  impossible  for  me  to  do 

justiço  to  it,  except  by  earnestly  recommonding 
it  to  ali  phoneticians  —  I  only  hope  that  he  may 
be  inducod  to  publish  a  complete  grammar  and 
chrestom  thy  of  this  beautiful  and  interesting  lan- 
guage  on  a  phonetic  basis». 

E  o  que  fez  vinte  anos  depois  o  sr.  Gonçalves  Viana, 
para  o  que  foi  convidado  pelo  Dr.  Guilherme  Vietor,  de 
Marburgo. 

8  — Estudos    da    língua  portuguesa,    léxico  metaphoras 

cataclireses  e  similares  determinativas  e  qualifi- 
cativos usados  na  lingua  portuguesa.  —  art.  in. 
Panorama  Contemporâneo,  revista  dirigida  pelo 
Dr.  Trindade  Coelho,  Coimbra,  n.°  4,  15  de  ja- 
neiro de  1884,  pg.  31-32. 

9  —  Études  de  grammaire  portugaise  (Pomania,  t.  x  et 

xi ;  articles  de  M.  J.  Cornu)  par . . .  Extrait  du 
Musêon.  Louvain.  Tipografie  de  CJiarles  Peteers, 
Libraire.  1884.  —  15  pags. 

10  —  Congrés  International  d'  Anthropologie  et  d'Archeo- 
logie.  Prehistorique.  Compte-rendu  de  la  neu- 
viéme  session  a  Lisbonne,  1880.  Lisbonne.  Typ. 
de  VAcademie  Royale  des  Sciences,  1884. 

XI — Bases    da    ortografia  portuguesa  por...    e    G,    de, 
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Vasconcelos  Abreu.  Lisboa.  Imprensa  Nacional. 
1865.  Impresso  para  circular  gratuitamente.  — 
14  +  1  pgs. 

12  #  —  Mâguas  de  Werther,  romance  célebre  de  J.  W. 
Goethe,  traduzido  do  original  alemão,  editado 
pela  casa  Guillard,  Aillaud,  de  Paris  em  1885. 
l.°  volume  da  Enciclopédia  de  Arte,  Sciencia  e 
Literatura. 

13 — Os  Terrenos  auríferos  e  carboníferos  na  Republica 
da  Africa  Austral  (Transvaal).  Esboço  commer- 
cial,  politico  e  geograpliico ,  acerca  da  impor- 
tância desses  jazigos  para  a  provinda  portugueza 
de  Lourenço  Marques  e  para  a  transformação 
das  relações  mercantis  entre  a  Europa  continental 
e  a  Africa  Sul- Oriental,  oferecido  â  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa  pelo  sócio  correspon- 
dente Ilaevernich.  Trad.  por  A.  dos  R.  Go7içal- 
ves  Vianna.  —  art.  inserto  a  pgs.  171-177  do 
Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 
1886. 

14  —  A   orthographia  portugueza  —  art.    in.   Revista  de 

Educação  e  Ensino,  vol.  i,  pg.  183-184  e  vol.  n, 
pg.  81-84. 

15  —  [Notas  Bibliográficas]  incluídas  no  art.  de  Ferreira- 

Deusdado  acerca  do  livro  «Grundrin  der  Roma- 
nischen  philologie  von  Gustav  Grobor»,  e  pu- 
blicado a  pg.  141  do  t.  3.°  da  cit.  Rev.  de  Educ. 
e  Ensino. 

16 — Nomenclatura  geográfica  portuguesa  em  Africa — art. 
a  pg.  217-220  da  cit.  Rev.  de  Educ,  e  Ensino, 
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17  —  A  Afogada.  Episodio  do  romance  histórico  de 
César  Cantu.  Margarida  Pusterla,  trad.  do  ita- 
liano por  Gonçalves  Viana  —  art.  in.  Republicas, 
revista  politica  e  literária.  Director  politico  Tomas 
Ribeiro,  o  literário  Camilo  Castelo  Branco,  Lisboa, 
n.08  94,  95,  96  o  97  respectivamente  de  14,  21 
e  28  d'Outubro  e  12  de  novembro  de  1886. 

18 — «Cual»  castelhano  funcionalmente  análogo  a  aquém» 
português.  —  art.  na  Revista  Lusitana.  Archivo 
de  Estudos  philologicos  e  etimológicos  relativos 
a  Portugal  dirigido  por  J.  Leite  de  Vasconcelos, 
t.  i,   1887,  pg.  65-66. 

19  —  A  Evolução  da  linguagem.    Ensaio  anthropologico 

apresentado  à  Escola  Medica  do  Porto  por  J.  Leite 
de  Vasconcelos.  —  art.  in.  Rev.  Lusitana,  vol.  I, 
pg.  74-86. 

20  —  Materiaes  para  o  estudo  dos  dialectos  portugueses. 

—  art.  na  cit.  Rev.  Lusitana,  vol.  I,  pgs.  158, 
195  e  310. 

21  —  Nota   sobre   a  fonética   alemtejana.  —  art.   na   cit. 

Rev.  Lusitana,  vol.  I,  pg.  179. 

22  —  Livros.    Anteckningar  om  Folkmâlet  i  en  trakt  af. 

vestra  Asturien  Akademisk  Afhandlingen  af  Ake 
Wison  Muntke.  Upsala,  1887.  —  art.  critico  a 
pgs.  279  do  vol.  I,  cit.  Rev.  Lusitana. 

23  —  Livros.   Miguel  Lemos.     Ortografia  positiva,   nota 

avulso,  distribuissão  gratuita.  Rio  de  Janeiro, 
1888.  —  art.  critico  vol.  i,  pgs.  389-390  da  cit. 
Revista  Lusitana. 
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24  —  Iranscripção   usual  portuguesa  cValphabetos  estra- 

nhos. —  art.  na  cit.  Rev.  de  Educação  e  Ensino, 
t.  3.°,  pgs.  66-71. 

25  —  Bibliographia.     Linguistica   Africana.  —  I  Expe- 

dição Portuguesa  ao  Muatiânvua.  Methodo  pra- 
tico para  falar  a  lingua  de  Lunda  contendo  narra- 
ções históricas  dos  diversos  povos  pelo  chefe  da 
expedição  Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho — 
II.  Grammatica  elementar  do  Kimbundu  ou  lingua 
de  Angola  por  Héli  Chatelain.  —  art.  critico  na  cit. 
Rev.  de  Educ.  e  Ensino.  1889,  pgs.  151-157. 

26  —  A  reforma  orthographica  em  França  —  in.  Rev.  de 

Educ.  e  Ensino,  1889,  pgs.  235-244. 

27  —  Frederik    Wulf.     Un  chapitre  de  phonétique,  avec 

transcription  d'un  texte  andalon. — Noticia  crítica 
publicada  no  vol.  do  Le  Maitre  Phonétique  l 
órgão  da  Associação  dos  Professores  de  Linguas 
Vivas,  à  qual  Gr.  Viana  pertenceu  quasi  desde  o 
começo  e  de  cujo  Conselho  fez  parte  por  suces- 
siva e  ininterrupta  eleição.  «Neste  órgão  publi- 
cou grande  numero  de  artigos  em  transcrição 
fonética,  quasi  todos  em  francês,  relativos  não 
só  á  pronuncia  portuguesa  e  castelhana,  e  a 
varias  outras  questões  filológicas,  mas  igualmente 
sobre  teoria  e  pratica  de  transcrições  fonéticas». 

28 — Notre  alphabet.  — Acerca  do  alfabeto  da  citada  Asso- 


1  Devo  ao  erudito  bibliotecário  da  Sociedade  de  Geografia  de 
Lisboa,  sr.  João  Farmhouse,  a  consulta  desta  Revista,  que  só  na- 
quela Biblioteca  se  encontra,  em  Lisboa. 
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ciaçao  dos  Professores  de  Línguas  Vivas  insere  Le 
Maitre  Phonétique,  1889,  um  art.  de  G.  Viana. 

29  —  Fora  com  a  marca  ingleza.  —  Nos  apontamentos  do 

autor  vejo  citado  este  escrito  como  publicado  no 
jornal  O  Dia,  de  9  de  fevereiro  de  1890  *. 

30  —  Transcrição  portuguesa   de    nomes  próprios   e   co- 

muns pertencentes  a  idiomas  falados  nas  colónias 
portuguesas.  —  na  cit.  Rev.  Lusitana,  t.  II, 
pgs.  56-67,  143-155. 

31  —  Emprego  dos  verbos  auxiliares  «estar»,  «ir»,  «vir» 

seguidos  de  jerundio  —  art.  in.  Rev.  Lusitana, 
t.  li,  pgs.  76-77. 

32  —  Livros.     Gramáticas  portuguesas  para  uso  de  ale- 

mães: I.  Portugiesische  Konversations  Gram- 
matik  von  Cari  Marquard  Sauer  und  G.  C.  Kor- 
dgien.  II.  Das  Meisterschafts-System  zur  praktis- 
chen  und  naturgemàszen  Erlernun  der  portugie- 
sisclien,  etc.  Geschãften  und  Umgangs-Sprache 
Portugiesische.  —  critica  publicada  na  cit.  Rev. 
Lusitana,  vol.  n,  pg.  89-90. 

33 — Miscelânea.  Etimologia  de  Moleiro,  antigo  mon- 
teiro,  de  monilarium,  de  molinum,  de  mola, 
mó.  — art.  na  cit.  Rev.  Lusitana,  vol.  n,  pg.  180- 
181. 

34  —  Revue  des  Patois,  Patois  d'Eaux-Bonnes,  de  João 
Passy — na  cit.  Rev.  Lusitana,  vol.  n,  pg.  185-186. 


1  Creio  haver  engano  na  data,  pois  sou  informado  que  em  feve- 
reiro de  1890  não  saiu  nenhum  artigo  com  este  titulo. 
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35  —  Formas  Converjentes.  — na  cit.  Rev.  Lusitana,  vol.  n, 

pgs.  316-321. 

36  —  Fonolojia  Histó?'ica  Portuguesa.  —  na  cit.  Rev.  Lusi- 

tana, ii,  pgs.  332-338. 

37  —  Necrologia.     O  Príncipe  Luis  Luciano  Bonaparte. 

Noticia  sobre  os  trabalhos  filológicos  deste  Prin- 
cipe,  com  quem  o  sr.  G.  Viana  manteve  relações 
—  cf.  o  n.°  70  desta  bibliografia, — in.  cit.  Rev. 
Lusitana,  n,  pgs.  351-352. 

38 — Litros.  Kreolische  Studien,  do  dr.  Hugo  Schu- 
cliardt.  —  art.  critico  inserto  na  cit.  Rev.  Lusitana, 
ii,  pgs.  356-359. 

39  —  Linguas  e  raças.  —  No  prefacio  dos  Elementos  de 

geographia  geral  por  Ferreira  Deusdado.  Guillard, 
Aillaud  &  C.e,  Paris-Lisboa,  1891,  escreve  o 
autor : 

«O  capítulo  linguas  e  raças  devemo-lo  á  hon- 
rosa colaboração  do  nosso  presado  amigo  e  ilustre 
glottologo  sr.  Gonçalves  Viana.  Com  a  competên- 
cia que  o  distingue  prepara  este  sr.  para  2.a  edição 
uma  romanisação  portuguesa  sistemática  de  nomes 
ethnicos  e  geográficos,  como  têm  todas  as  linguas 
dos  povos  civilisados.  Esse  trabalho  será  acom- 
panhado  dum  «nonienclator»  prosodico». 

Alem  do   citado  capitulo  de  pags.  547  a  550  encon- 
tra-se  uma  Advertência  da  autoria  do  sr.  G.  Viana. 

40  #  —  Portugal  no  9."    Congresso  de   Orientalistas.  — 

art.  no  jornal  Universal,  de  Lisboa  num.08  rela- 
tivos a  22  e  23  de  setembro  de  1891. 
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41 — Simplification  possible  de  la  coiityosition  en  cara- 
cteres árabes.  Memoire  presente  à  la  10ime  session 
du  Congrés  International  des  Orientalistes  par . . . 
Lisboa.  Imprimerie  Nationale,  1892.  —  8  pgs. 
Trata  de  regular  o  emprego  de  várias  formas  de 
cada  letra  para  supressão  dos  pontos  diacriticos, 
que  embaraçam  a  leitura,  plano  que  Henrique 
Swoet  aprovou. 

42 —  Denx  faits  de  phonologie  historique portugaise .  Me- 
moire presente  à  la  l(^me  session  du  Congres  In- 
ternational des  Orientalistes  par .. .  Lisbonne.  Im- 
primerie Nationale,  1892.  — 12  pgs.  Trata  do  valor 
do  s  hispânico,  representado  pelos  escritores  ára- 
bes pela  letra  equivalente  ao  x  português  inicial, 
e  do/  igualmente  hispânico  como  representante 
do  /  árabe  e  de  três  sons  guturais  arábicos. 

43  —  Exposição  da  pronuncia  normal  portuguesa  para  uso 

de  nacionaes  e  estrangeiros.  Memoria  destinada 
á  X  Sessão  do  Congresso  Internacional  de  Orien- 
talistas  por...  Lisboa.  Imprensa  Nacional,  1892 
—  2-+  101  +  3  pgs.  —  E  precedida  dum  tratado 
de  fonética  geral  e  transcrições  scientificas. 

44  —  Os  Lusíadas  pooma  épico  de  Luiz  de  Camões,  edi- 

ção annotada  para  leitura  da  infância  e  do  povo 
por  F.  de  Sales  Lencastre  e  precedida  de  uma 
exposição  sobre  a  pronúncia  da  língua  portuguesa 
por  A.  R.  Gonçalves  Viana,  Canto  I.  Lisboa. 
Imprensa  Nacional,  1892.  Este  trabalho  de  G. 
Viana  ocupa  lix  paginas.  Algumas  das '  notas 
vêem  assinadas. 

45  —  Sociedade  de  Geographia   de  Lisboa.    Delimitação 
Vol.  x  —  N.°  3  —  Agosto  a  Setembro,  1916.  64 
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de  Manica.  Conforme  o  art.  2.°  do  Convénio  de 
11  de  Junho  de  1891  entre  Portugal  e  a  Ingla- 
terra. Declaração  da  Comissão  especial  para  a 
traducção  e  applicação  exacta  do  aludido  artigo. 
Lisboa.  Typ.  do  Commercio  de  Portugal,  1893. 
—  Opúsculo  do  novo  pgs.  ocupando  o  trabalho 
de  Gr.  Viana  de  pgs.  3  a  6,  e  estando  datado  de 
27  de  maio  de  1893. 

46  —  Notr  alfabz. —  nota  publicada  a  pgs.  23  do  cit. 
Le  Maitre  Phonétique,  1893. 

47 —  Eihnograjia  de  Angola.  —  art.  na  Rev.  de  Educ. 
e  Ensino,,  vol.  m,  pgs.  154-166. 

48  —  Les  Langues  Litteraires  de  VEspagne  et  du  Portu- 

gal, castillan,  catalan  e  portugais.  —  Art.  inicial 
da  Revue  Hispanique  «recueil  consacré  à  1'etude 
des  langues,  des  litteratures  et  de  1'histoire  des 
pays  castillans,  catalans  et  portugais  publié  par 
K.  Foulche-Delbosc»,  1894,  pgs.  1-21. 

49  —  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.   Proposta  para 

a  fixação  da  acentuação  gráfica  portuguesa  apre- 
sentada à  Commissão  Asiática  pelo  seu  presidente 
Aniceto  Gonçalves  Viana.  Lisboa.  Typographia 
do  a  Commercio  de  Portugal»,  1894  —  opúsculo 
de  14  pgs.,  datado  de  23  de  abril  de  1894. 

50 —  O  Evangelho  de  S.  Lucas  traduzido  em  lingua  miran- 
desa, por  Bernardo  Fernandes  Monteiro,  e  prece- 
dido de  algumas  linhas  de  Gr.  Viana. — Publicado  na 
Rev.  de  Educ.  e  Ensino,  vol.  ix,  1894,  p.  151-165. 


51  —  As  cadeiras  de  línguas  Africanas,  creadas  no  Lyceu 
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Central  de  Lisboa.  —  art.  na  Rev.  de  Educ.  e 
Ensino,  vol.  x,  1895,  pg.  33-37.  Preconiza  aí  o 
ensino  quimbundo,  para  a  costa  ocidental,  compa- 
rando com  alguns  idiomas  da  mesma  familia,  fa- 
lados na  costa  oriental,  e  para  esta  o  do  árabe 
vulgar,  onde  predomina  e  que  muito  inílue  no 
quiassuáhile,  cafrial  também. 

52  —  Livros.    Laullehre   zweier  altportugiesischen  Heili- 

genleben  (Eufrosina  und  Maria  Aegypliaca,  etc. 
von  Clemens  Rademacher.  Bonn,  1899)  —  art. 
crítico  na  Rev.  Lusitana,  vol.  ni,  pgs.  91-94. 

53  —  Portugal   no  Estrangeiro.  —  Nota  a  propósito  do 

relatório  apresentado  ao  Congresso  de  Orienta- 
listas  realisado  em  Londres,  1891,  pelo  profes- 
sor Renato  Basset.  —  inserta  a  pgs.  192,  vol.  m 
da  cit.  Rev.  Lusitana. 

54  —  Bibliograplúa.     L  Bíblia   Sagrada    ia    Testamento 

Lakare  na  Lpsa,  e  Katekismo  ia  Doktrina  Ra- 
kristao.  —  crítica  a  pg.  192  do  vol.  rv  da  cit. 
Rev.  Lusitana. 

55  —  Pro  7i5  isjaisjõ  frãisziz  o  18m  sjekl.  — art.  a  pgs.  105- 

107  do  cit.  Le  Maitre  Phonétique,  1896. 

56  * — Les    Vocables  malais  empruntés  au  portugais. — 

art.  no  livro  Melanges  Charles  de  Harlez,  publica- 
ção votiva  dedicada  a  esse  grande  orientalista  no 
25.°  ano  do  seu  professorado  na  Universidade 
de  Lovânia.    (Leide,  Brill.,  1896). 

57  *  —  Dicionário  portuguêz-alemão,  de  Luisa  Ey  e  Gus- 

tavo Rolin.  Berlim.  Laugenscheivt.  —  A  introdu- 
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ção  em  alemão  sobro  pronuncia  portuguesa  é  da 
autoria  de  G.  Viana. 

58  —  Bibliographia.  Ensaio  de  Diccionario  Kimbundu- 
Portuguez  coordenado  por  J.  D.  Cordeiro  da 
Matta. — art.  crítico  a  pgs.  193-194  do  vol.  iv 
da  Rev.  Lusitana. 

59 —  Varia  Quaedam.  Kaiserliche  Academie  der  Wis- 
senchaften  in  Wien.  Jabrg.,  1890,  nr.  xvh-xvhi. 
—  art.  a  pgs.  194-196  do  vol.  iv,  da  Rev.  Lusi- 
tana, acerca  de  uma  comunicação  do  dr.  Hugo 
Schuchardt  a  respeito  do  volapuque. 

60  —  Mappa  dialectologico  do  continente  português  por  J. 
Leite  de  Vasconcellos  precedido  de  uma  classifica- 
ção summaria  das  línguas  por  Gonçalves  Vianna, 
1897.  Guillard,  AiUaud  &  C.e  Lisboa.  —  16  pag. 
Com  uma  carta  geográfica. 

61 — Vocábulos  esclavónicos  em  português.  Moscou  ou 
Moscovia.  —  art.  inserto  na  Rev.  Ltisitana,  vol.  V, 
pg.  78,  1897. 

62  —  Selecta  de  autores  ingleses.  Prosa  e  poesia  por  A.  R. 

Gonçalves  Viana  e  J.  C.  Berkeley-Cotter.  Guil- 
lard, AiUaud  &  C.e,  Paris-Lisboa,  1897  —  xxxvi 
+  1038+1  pg. 

63  —  Selecta  de  leituras  inglesas  fáceis  por  A.  R.  Gon- 

çalves Viana  e  J.  C.  Berkeley-Cotter.  Ensino  Se- 
cundário Official.  Guillard,  AiUaud  &  C.e,  Paris- 
Lisboa,  1897  —  xxv +  293  pgs. 

64 — João  de  Deus.  —  art.  in  Revue  Hispanique,  vol.  IV, 
1897,  pgs.  71-81. 
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65  —  A.  Gr.  V.,  João  de  Deus  (Extrait  de  la  «Revue  His- 
panique*,  tome  ivj,  Paris,  1897.  —  Opúsculo  do 
15  pgs.,  tendo  no  final  o  registo  :  —  Macon,  Protat 
fréres,  imprimeurs. 

66*  —  Leituras  Allemãs  por  Th.  Beck,  director  da  Escola 
Alsaciana  e...  com  notas  e  um  vocabulário. 

67* —  Selecta  de  autores  Francezes  por  J.  Cheze,  profes- 
sor do  Lyceu  Janson  de  Sailly,  anotada  por  G. 
Viana,  1897,  xvi+441  pgs. 

68 — Comptes  rendus.  Xavier  da  Cunha.  Pretidão  de 
amor.  Endecha  de  Camões  a  Barbara  Escrava 
seguidas  da  tradução  respectiva  em  varias  línguas 
e  antecedidas  de  um  preambulo.  Lisboa.  —  art. 
apreciativo  a  pgs.  202-207,  vol.  iv.  da  cit.  Rev. 
Hispanique. 

69  —  Àse  mã  de  lãig  o  portygal — art.  a  pgs.  72-73  da 
revista  Le  Maitre  Phonétique,  1898. 

—  A  Lenda  dos  Santos  Barlaão  e  Josafate.  I.  Texto 
critico  de  um  manuscrito  que  se  lê  no  códice  do 
Mosteiro  de  Alcobaça  existente  com  o  n.°  266  na 
Torre  do  Tombo  em  Lisboa.  II.  Estudo  glotológico 
do  Texto.  III.  Resumo  histórico  das  origens  e 
difusão  literária  e  religiosa  da  lenda.  Memoria 
apresentada  a  2."  Classe  da  Academia  Real  das 
Ciências  por  G.  de  Vasconcellos- Abreu  e  A.  R. 
Gonçalves  Vianna. — %  a  primeira  das  «Memorias 
commemorativas  do  Quarto  Centenário  do  desco- 
brimento do  Caminho  Marítimo  da  índia»  que 
constituem  a  n  parte  do  Tomo  vn  das  Memorias 
da  Academia.  Só  se  publicou  o  Texto  Critico  com 
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o  titulo  supra  citado  e  que  pela  capa  e  ante-rosto 
da  separata  se  vê  ser  trabalho  de  G.  de  Vas- 
concelos-Abreu.  Deduz- se  pois  que  o  trabalho 
de  Gr.  Viana  era,  talvez,  a  li  parte,  isto  ó :  Estudo 
glotológico,  que  nunca  se  chegou  a  publicar. 

70 —  Correspondance  philologique  avec  le  Prince  L.  L. 
Bonaparte.  —  Inserta  de  pgs.  5  a  51  da  cit.  Rev. 
Ilispanique.  A  correspondência  versa  principal- 
mente sobre  fonética  portuguesa,  mas  também 
sobre  outros  assuntos  filológicos.  São  quatorze 
as  cartas  do  Príncipe  Bonaparte,  todas  datadas  de 
Londres,  e  sete  de  G.  Viana.  As  de  Bonaparte 
são  de:  13  de  Julho,  8  e  27  de  agosto,  10  e  29 
de  setembro,  26  de  outubro,  19  e  28  de  novem- 
bro, 12  de  dezembro  de  1884;  26  de  abril,  16 
e  29  de  setembro,  e  11  e  24  de  Outubro  de  1887. 
As  de  G.  Viana  são  de:  29  de  julho,  22  de 
agosto,  22  de  setembro,  20  de  outubro,  6  de  de- 
zembro de  1884,  e  21  de  setembro  e  6  de 
outubro  do  1887. 

71*  —  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.  Pareceres  e 
projectos.  N.°  11  (Nova  série).  Secção  de  ensino 
geographico,  nomenclatura  geographica,  1899. 

72  —  Neues   Votlstãndiges  Faschenioõrterbuch  der  Portu- 

gieschen  und  Deutschen  Spracher,  de  A.  Dammann, 
noticia  crítica  em  francês  muito  desenvol-  vida  na 
Die  Neueren  Sjwachen,  revista  de  glotologia  di- 
rigida pelo  Dr.  Guilherme  Victor,  vol.  vi,  1899. 

73  —  Ensino  Secundário   Official.     Manual  de  pliraseolo- 

gia  ingleza  por ...  e  J.  C.  Berkeley-  Cotter.  Para 
o  uso  da  iii;  iv  e  v  classe  do  Curso  dos  Lyceus, 
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Guillard,  Aillaud  <&  C.e,  Paris-Lisboa,  1899. — 
4  +  220  pgs. 

74 — Gramática  francesa  por...  e  R.  Foulche-Delbosc. 
Lisboa,  Guillard,  Aillaud  &  C.e,  1899. — iv  + 
475  pgs.  Nesta  gramática  pertence  ao  sr.  Gon- 
çalves Viana  a  tradução,  quasi  toda  a  exemplifica- 
ção e  dois  capítulos,  um  sobre  pronuncia  e  o 
outro  sobre  o  emprego  de  on. 

Informa  o  sr.  Cláudio  Basto :  «A  edição  ado- 
tada  nos  Liceus  é  em  ortografia  normal,  em 
obediência  ao  decreto  de  19  do  Outubro  de  1898, 
sendo  a  mudança  ortográfica  feita  pelos  editores. 
A  edição  original  dos  autores  foi  também  posta 
á  venda»  4. 

75  —  Ministério  do  Reino.  Direcção  Geral  de  Instrucção 
Publica.  Commissão  para  a  revisão  da  nomencla- 
tura geograplúca  portuguesa  (Portaria  régia,  de  10 
de  maio  de  1900).  Bases  de  Transição  Portu- 
guesa de  nomes  estrangeiros.  Projecto  elaborado 
por  A.  R.  Gonçalves  Viana.  Lisboa.  Imprensa 
Nacional,  1900  —  37  pgs. 

76 — Proposta  de  um  Questionário  para  se  formularem 
as'  regras  de  ortographia  portuguesa  uniforme  ten- 
do-se  em  attenção  as  principais  divergências  que 
se  observam  na  maneira  por  que  se  encontram 
escritos  os  vocábulos  portugueses  nos  diferentes 
escritores  antigos  e  modernos  por  Aniceto  dos  Reis 
Gonçalves  Viana.  Proposta  apresentada  á  Aca- 
demia Real   das   Sciencias  de   Lisboa  na  sessão 


1  Cf.  Bevista  Lusitana,  xvn. 
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ordinária  de  10  de  maio  de  1900.  Lisboa:  Por  ordem 
e  na  typographia  da  Academia,  1900  —  22  pgs. 
a  duas  colunas,  sendo  uma  em  branco.  Suscitou 
a  apresentação  deste  questionário  «o  ter-se  reco- 
nhecido preciso  determinar  em  presença  de  dúvidas 
apresentadas  pela  tipografia  académica,  qual  a 
ortografia  que  importava  adotar  nas  publicações 
que  dela  houvessem  de  sair»  l,  no  entanto  ele 
estava  elaborado  ha  muitos  anos,  como  G.  Viana 
o  declara  a  pg.  vi  do  seu  livro  A  Ortografia 
Nacional.  Por  proposta  do  presidente,  sr.  Sil- 
veira da  Mota,  foi  logo  impresso. 

77 —  Bibliographia.  J.  Leite  de  Vasconcellos.  Estudos 
de  Philologia  Mirandeza,  Vol.  i.  —  artigo  crítico 
in  O  Século,  n.°  6563.  Lisboa,  16  de  abril  de  1900, 
2.a  pg.,  7.a  col.    Saiu  anónimo. 

78  —  [Comunicação  acerca  de  Gesetlschaft  filr  Romanis- 

che  Litteratur,  de  Dresde,  feita  á  Segunda  Classe 
da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa. — in  Bole- 
tim da  Segunda  Classe,  I,  pgs.  126-127. 

79  —  Resposta  aos  quesitos  do  Questionário  ortographico . 

—  apresentada  na  sessão  da  Segunda  Classe  efe- 
tuada  em  24  de  janeiro  de  1901  [v.  n.°  85]. 

80 — Lexicologia.  Aditamentos  e  correcções  aos  dicionários 
2?ortugueses:  cabide,  catana,  chã,  chávena,  pires, 
bule,  (substantivo)  leque,  abano,  poeira,  porão.  — 
art.  inserto  a  pgs.  200-211  da  cit.  Rev.  Lusitana, 
vol.  VI. 


1  Cf.  Boletim  cia  Segunda  Classe,  I,  p.  130. 
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81 — Livros.  Subsídios  para  um  Diccionario  Completo 
(Histórico  Etymologico)  da  língua  portuguesa,  etc, 
por  A.  A.  Cortesão.  Coimbra,  França  Amado, 
editor,  art.  crítico  inserto  em  0  Sectdo,  n.°  de  24 
de  julho  de  1901,  2.a  pg.,  7.a  col.  Saiu  anónimo. 

82 —  Congresso  de  Orientalistas.  —  art.  no  Diário  de  Xoti- 
cias,  de  Lisboa,  n.°  de  7  de  outubro  de  1901, 
segundo  o  apontamento  de  Gr.  Viana. 

83  —  A  Casa  dos  Medos.     Conto  de  Lord  Bulwer  Lytton 

lhe  llanuted  and  the  Ilanuters,  or  the  fllouse 
and  the  Brain),  traduzido  do  inglês  por  A.  R. 
G.  V.  —  Inserto  in  O  Dia,  jornal  de  Lisboa,  nú- 
meros correspondentes  a  17  de  Dezembro  de  1901 
até  10  de  Janeiro  de  1902. 

84  —  A  Afogada,  episódio  traduzido  do  romance  histó- 

rico do  César  Cantu,  Margherita  Pusterla,  publi- 
cado in  O  Dia,  n.os  de  21  a  28  de  Janeiro  de 
1902.    É  a  republicaçâo  do  n.°  17. 

85  —  As    Ortographias   Portuguesas.     Estudo    das   suas 

anomalias  e  meios  de  as  remediar  instituindo-se 
orthographia  nacional,  por  A.  R.  G.  Viana. 
Mandado  imprimir  pela  Segunda  Classe  da  mesma 
Academia.  Lisboa,  Typ.  da.  Academia  Real  das 
Sciencias,  1902. — xxvi+183  pgs.  —  O  prefácio  é 
datado  de  20  de  dezembro  de  1901.  De  pgs.  xxvn 
a  xl  insere  o  Questionário  cit.  sob  o  n.°  76.  De 
pgs.  1  a  118  as  respostas  ao  mesmo. 

86  —  Lusismos  no   Castelhano  de  Gil   Vicente.     Capitulo 

de  um  Estudo  sobre  a  linguagem,  a  métrica  e  a 
poética  do  primeiro  poeta  dramático  português, 
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—  art.  publicado  a  pgs.  2-11  da  Revista  do  Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  n.°  2.  Junho  de  1902. 

87 — Zapont —  nota  a  pgs.  105  do  cit.  Le  Maitre  Pho- 
nétique,  1902. 

88  —  Albanês    e  português  —  Introdução    ao    estudo    de 

Oscar  Nobiling,  publicado  a  pgs.  297-303  do 
Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
1903. 

89  —  Portugais,   phonetique   et  phonologie,    morphologie, 

textes.  Lipsia.  Treubner,  1903,  148  pgs.  faz  parte 
da  colecção  filológica  Skizzeu  lebeuder  Sprachen. 

89  —  Proposta  de  um  Questionário  para  se  formularem  as 

regras  de  orihographia  portuguesa  uniforme  ten- 
do-se  em  attenção  as  principaes  divergências  que 
se  observam  na  maneira  por  que  se  encontram  es- 
critos os  vocábulos  portugueses  nos  diferentes  escri- 
tores antigos  e  modernos  por...  Proposta  apre- 
sentada á  Academia  Real  das  S ciências  de  Lisboa 
na  sessão  ordinária  de  19  de  maio  de  1900. — Já  cit. 
sob  os  n.os  76  e  85  agora  republicada  a  pgs.  304- 
318  do  Boletim  da  Segmida  Classe,  i,  1903. 

90  —  Respostas  aos  quesitos  do  Questionário  Orthogra- 

pliico,  apresentadas  na  sessão  da  Academia  das 
Sc.  de  Lisboa,  de  24  de  janeiro  de  1901.  —  Boi. 
da  Seg.  Classe,  i,  pgs.  131-134. 

91  —  Resposta   ao    quesito   19  —  apresentada  na  sessão 

da  Academia  das  S ciências  de  Lisboa,  de  21  de 
fevereiro  de  1901,  inserta  a  pgs.  142-143  do 
vol.  i,  do  Boi.  da  Seg.  Classe, 
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92  —  Resposta  ao  quesito  20 — apresentada  na  sessão  da 
Academia  das  Sc.  de  Lisboa,  do  9  de  maio 
de  1901,  e  inserta  a  pgs.  147,  do  vol.  I  do  Boi. 
da  Seg.  Classe. 

93  —  Malaio  e  Português.    II.  Vocabulário  malaio,  deri- 

vado do  português.  —  art.  publicado  a  pgs.  4-28, 
vol.  vm  da  cit.  Rev.  lusitana. 

94  — Manual  elementar  de  gramática  histórica  espanola 

por  A.  Menendes  Pidal.  Madrid,  1904  — 
art.  crítico  in  Revue  Ilíspanique,  vol.  x,  1903, 
pgs.  608-614. 

95  —  E.  R.  Edwards,  Étude  phonetique  de  la  langue  Ja- 

ponaise — tese  para  o  doutoráto  na  Universi- 
dade de  Paris.  Noticia  crítica  favorável  e  muito 
desenvolvida  in  Le  Maitre  Phonetique,  1903, 
pgs.  69-73.    „ 

96  —  Voyelles  toniques  du  f rançais  «femme»  et  au  por- 

tugais  «cama». — Nota  pubíicada  na  revista  ante- 
riormente citada,  1913. 

97  —  Langue  inter national.  —  analise  do  esperanto;  pro- 

nuncia-se  a  favor  da  adopção  do  italiano  literá- 
rio como  idioma  internacional,  com  o  que  o  dire- 
ctor da  afamada  revista  Le  Maitre  Phonetique, 
Dr.  Paulo  Passy,  concordou  havendo  antes  pro- 
posto o  dinamarquês. 

98  —  Etymologies  Portugaises.  —  art.  in  cit.  Revue  His- 

panique,  vol.  xi.  1904  pgs.  157-163. 

99  —  Língua  internacional.  —  art.   inserto   na   Revista 
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Litteraria,  Scientijtca  e  Artística,  d' O  Século, 
jornal  de  Lisboa,  n.°  78,  do  22  de  fevereiro 
de  1904. 

100 — Ortografia  Nacional.  Simplificação  e  uniformiza- 
ção sistemática  das  ortografias  portuguesas.  Lis- 
boa. Livraria  editora  Viuva  Tavares  Cardoso, 
1904.  —  Composto  e  impresso  na  Typ.  da  Em- 
presa Litteraria  e  Typografica,  no  Porto,  xvi 
+  454  pgs.  De  pgs.  ix  a  xvi  insere  o  Ques- 
tionário já  cit.  nos  n.os  76  e  89.  O  ex.  da  Bi- 
blioteca da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa  é 
muito  curioso,  porque  tem  as  emendas  mss.  pelo 
autor. 

101  —  A    Lingua   do    Japão^  —  art.    inserto    na   Revista 

Litteraria,  Scientifica  e  Artística  d' O  Século, 
n.08  101  e  102,  de  8  e  15  de  agosto,  1904. 

102  —  Alfabe. — nota  publicada  a  pg.  66   in  Le  Maitre 

Phonetique. 

103  —  Otto    Jespersen.    Lehrbuch    der    Phonetik.  —  art. 

extenso  de  analise  a  esta  obra,  in  Le  Maitre 
Phonetique,  pgs.  128-137,  1904. 

104  —  Bibliographia.    Vademecum  da  Lingua  Baniu,  Chi- 

Yao,  ou  Adjana.  Padre  Pedro  Dupeyron.  — 
art.  in  Jornal  das  Colónias,  n.°  de  1  d'Outubro 
de  1904. 

105  —  Subsídios  para  a  bibliographia  portugueza  relativa 

ao  estudo  da  lingua  japoneza  e  para  a  biogra- 
phia  de  Fernão  Mendes  Pinto  por  Jordão  A.  de 
Freitas , . ,  Grammatkas,  Vocabulários  e  Diccio- 
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narios  com  observações  philologicas  pelo  Ex.m0 
Sr.  Aniceto  dos  Reis  Gonçalves  Viana.  Coim- 
bra. Imprensa  da  Universidade,  1905  —  De 
pgs.  73  a  82  insere  cinco  «Notas  Addicionais» 
assinadas  por  Gonçalves  Viana. 

106  —  Po  do  do  1700  frã.  —  inserto  de  pgs.  67-78  Le 

Maitre  Phonétique,  1905. 

107  —  Alporão,  alcorão.  —  art.  publicado  no  n.°  187  da 

Revista  Litterária,  S cientifica  e  Artística  d' O  Sé- 
culo, de  9  de  abril  de  1906. 

108  —  Apostilas  aos  Dicionários  portugueses,  tom.  I.  Lis- 

boa, Livraria  Clássica  Editora  de  A.  M.  Tei- 
xeira &  C.e,  1906.  —  Composto  e  impresso  no 
Porto,  Imprensa  Portuguesa,  xm  +  559  pgs. 

—  Apostilas  aos  Dicionários  Portugueses,  to- 
mo li,  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora  de  A. 
M.  Teixeira  &  C.e,  1906.  —  Comp.  e  impresso  na 
Imp.  Portuguesa,  599  pgs.  —  Nos  dois  volumes 
analisam- se  milhares  de  vocábulos,  abonam-se 
outros  muitos  e  investigam-se-lhes  scientiíica- 
mente  as  origens. 

109 — Quantidade  prosódica  das  vogais  em  português. 
Diferenciações  de  Sentido.  —  art.  na  cit.  Revue 
Hispanique,  vol.  xv,  pgs.  24-27,  1906. 

110 — B.  d.  g.  ispanik.  —  nota  a  pgs.  79-80.  in  Le  Mai- 
tre Phonétique. 

111 — Alfabe,  —  a  pg.  112  da  mesma  revista,  1906. 

112 — Comptes-rendus.   í \  M.  Josselyn.  Études  de  phoné- 
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tique  espagnole,  Paris,  1907.  —  art.  critico  a 
pgs.  849-856,  da  Rev.  Hispanique. 

113  —  Resumo   de    gramrnatica  francesa  para   a   I,    II 

e  III  Classes  do  curso  dos  Liceus  por  R.  Foulché 
Delbosc,  Lisboa,  1907.  — 198  pgs. 

114  —  Gramrnatica  ingleza  para  a  II  e  III  Classes  do 

Curso  dos  liceus.  Approvada  pelo  decreto  de  7 
de  Setembro  de  1907 .  Ensino  Secundário  official. 
Paris-Lisboa.  Aillaud  &  C.e,  editores,  1907. — 
vm+98pgs. 

115 — Selecta  ingleza  colligida  por  J.  C.  Berkeley-Cotter 
e  annotada  por.. .  II e  III Classe.  Livraria  Ail- 
laud. Paris-Lisboa,  1907.  —  vm-fl  est. +  352 
pgs.  Aprovada  por  decreto  de  7  de  setembro 
de  1907. 

116 — Lécsico  Português.  Dr."  D.  Carolina  Michaèlis  de 
Vasconcellos.  Contribuições  para  o  futuro  Dicio- 
nário Etimológico  das  línguas  hispânicas.  —  Es- 
tudo publicado  a  pgs.  238-247  do  xi  vol.  da 
Rev.  Lusitana,  1908.  Nele  analisa  varias  das  eti- 
mologias propostas,  aceitando  umas  e  discutindo 
outras,  entre  estas  as  de  «taibo»,  que  com  Júlio 
Moreira  considera  de  procedência  arábica,  e  a  de 
«estartalar»  castelhano  «destartalado». 

117 — Palestras  filológicas.  — Estudos  lexicográficos,  gra- 
maticais, e  de  crítica  literária  e  filológica  publi- 
cados no  diário  O  Dia,  Lisboa,  23  de  novem- 
bro de  1908  a  18  de  outubro  de  1910,  [cf :  adiante 
o  n.°  122]. 

118 — Qual  era  a  lingua  de  S.  Francisco  Xavier  1 — art. 
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inserto  no  Oriente  Português.  Revista  da  Co- 
missão Archeologica  da  índia  Portuguesa,  Nova 
Goa,  v,  1908,  pg.  332. 

119 —  Vocabulário  Ortográfico  e  Ortoépico  da  língua 
portuguesa  conforme  a  Ortografia  Nacional  do 
mesmo  autor,  Lisboa,  Livraria  Clássica  Edi- 
tora de  M.  Teixeira  &  C.e,  1909 —  xxxvi-f  1-f 
943  pgs. 

120 — Consiglieri  Pedroso  como  poliglota.  —  art.  inserto 
no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, 1910. 

121  —  Palestras  filológicas .   1  Vocabulário,  II  Gramática, 

III  Varias.  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora 
de  A.  M.  Teixeira  &  C.e,  1910.—  295  pgs. 
Comp.  e  imp.  no  Porto,  Imp.  Portuguesa.  —  É  a 
compilação  de  artigos  publicados  em  diversas  re- 
vistas e  jornais  diários,  principalmente  em  O  Dia. 

122  —  Vocabulário  ortográfico  e  ortoépico  da  língua  por- 

tuguesa. Conforme  a  Ortografia  Nacional  do 
mesmo  autor.  Lisboa,  Livraria  Clássica  Editora 
de  A.  M.  Teixeira  &  C.a  — 1911  —  xxxvi-f-l 
+  943  pgs. 

123 — Acerca  de  Fernão  Mendes  Pinto.  —  Observações  a 
uma  comunicação  feita  pelo  académico  sr.  Cris- 
to vam  Aires  de  Magalhães  Sepúlveda,  na  sessão 
da  Academia  das  Sc.  de  Lisboa  realisada  em 
29  de  janeiro  de  1903.  Publicadas  a  pgs.  43-46 
do  vol.  li,  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

124  —  Lexicologia  Bada,  abada;  ganda,  bicha.  Caruma, 
folha.  — art.  na  cit.  Bev.  Lusitana  xiv,  pgs.  36-40. 
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125 — Ortografia  Portuguesa.  —  art.  na  revista  Limia, 
de  Viana  do  Castelo,  director  João  da  Rocha, 
vol.  i,  pgs.  85-86. 

126  —  Parecer  redigido  pelo  sr.  Gonçalves  Viana  acPrca 

da  candidatura  de  Monsenhor  Sebastião  Rodolfo 
Dalgado  a  sócio  correspondente  da  Academia 
das  Sciências  de  Lisboa,  publicado  a  pgs.  291- 
293,  do  vol.  iv  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

127  —  [Acerca  do  estudo  sobre  a  «  Conjugação  reflexa  com 

verbos  passivos »,  do  sr.  Júlio  Moreira],  opinião 
exposta  na  sessão  da  Academia  das  Sciências  de 
Lisboa  de  25  de  maio  de  1911,  e  publicada  a 
pgs.  410-415,  do  vol.  rv  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

128  —  [Informação  acerca  do  s  entre  vogais,  etimológico, 

ser  substituído  por  z],  dada  na  sessão  da  Aca- 
demia das  Sc.  de  Lisboa  em  8  de  junho  de  1911, 
e  inserta  a  pgs.  455,  do  vol.  rv  do  cit.  Boi.  da 
Seg.  Classe. 

129  —  Relatório  da  Comissão  nomeada  por  portaria  de  16 

de  fevereiro  de  1911  para  fixar  as  bases  da  orto- 
grafia que  deve  ser  adoptada  nas  escolas  e  nos 
documentos  oficiais  e  outras  publicações  feitas  por 
conta  do  Estado. — publicado  no  Diário  do  Go- 
verno, n.°  213,  de  12  de  setembro  de  1911. 

130  —  Lettre     a    mr.    Henry     Vignaud.  —  publicada    a 

pgs.  673  e  764  dos  Etudes  sur  la  vie  de  Colomb. 
Deuxième  série.  Histoire  critique  de  la  grande 
entreprise  de  Christophe  Colomb . . .  par  Henry 
Vignaud,  tome  i,  1476-1490,  Paris.  A  carta  de 
Gr.  Viana  tem  a  data  de  29  de  abril  de  1907. 
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131—  Portugal  intelectual.  Inquérito  á  vida  literária. — 
Este  artigo  de  Gh  Viana,  publicado  no  jornal 
Republica  de  14  de  setembro  de  1912,  «faz  parte 
da  série  de  opiniões  expressas  a  convite  da  re- 
daçâo,  por  vários  escritores  para  esse  fim  con- 
sultados, e  que  naquele  ano  foram  publicadas 
naquele  jornal.  Conforme  o  parecer  de  Gr.  Viana, 
a  literatura  portuguesa  actual,  comparada  com 
a  do  período  romântico,  e  mesmo  com  a  do  que 
lhe  sucedeu,  só  mantém  lugar  primacial  na  poesia, 
em  que  sempre  sobresaiu». 

Foi  republicado  no  livro  de:  Boavida  Portu- 
gal. Inquérito  Literário,  Lisboa,  Livraria  clás- 
sica editora  de  A.  M.  Teixeira  1915.  pgs.  59-74. 

132  —  Sociedade  de   Geographia  de  Lisboa.    António  de 

Andrade.  S.  J.  Viajante  no  Himalaia  e  no  Ti- 
bete (1624-1630),  por  C.  Wessels.  Traduzido  do 
Holandez  por  A.  R.  Gonçalves  Vianna.  Typ. 
César  Piloto,  Lisboa,  1912.  —  25  pgs.  Separata 
dos  Estudos.  Revista  de  Sciencia  das  Religiões 
e  de  Litteratura,  ano  xciv,  parte  77  '. 

133  —  Parecer   sobre  a  obra   manuscrita   c  Influencia  do 

Vocabulário  português  em  línguas  asiáticas'»  do 
Sr.  Dr.  Sebastião  Rodolfo  Dalgado  —  Lido  na 
sessão  da  Segunda  Classe  da  Academia  das  Sc. 
de  Lisboa,  de  18  de  abril  de  1912  e  publicado 
a  pgs.  108-111  do  vol.  vi,  do  Boi.  da  Seg. 
Classe,  e  republicado  de  pgs.  vn  a  ix  da  citada 


1  Informa-me  o  sr.  João  Farmhouse  que  tem  em  seu  poder  a 
tradução  francesa  do  trabalho  de  Wessels,  feita  sob  a  tradução 
portuguesa  de  Gonçalves  Viana,  pela  sr.a  D.  Maria  Teles  da  Gama 
L.  de  Rivadeneyra. 

Vol.  x  —  N.°  3  —  Agosto  a  Setembro,  1916  65 
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obra,  impressa  em  Coimbra  na  Imprensa  da  Uni- 
versidade, 1913. 

134 —  Vocabulário  ortográfico  e  remissivo  da  língua  por- 
tuguesa. Com  mais  de  100:000  vocábulos,  con- 
forme a  ortografia  oficial  por  A.  R.  Gonçalves 
Viana,  relator  da  Comissão  da  reforma  orto- 
gráfica, autor  da  Ortografia  Nacional  e  do  Vo- 
cabulário Ortográfico  e  Ortoépico  da  lingua 
portuguesa,  2.a  edição.  Aillaud,  Alves  &  C.e  — 
Francisco  Alves  &  C.a.  Paris-Lisboa.  Rio  de 
Janeiro,  1913.  —  667  pgs. 

135  —  Parecer  acerca  da  candidatura  da  Sr.a  D.  Carolina 
Michaêlis  de  Vasconcelos  a  sócio  correspondente 
da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  lido  na  ses- 
são de  30  de  maio  de  1912,  e  publicado  a  pgs.  123- 
128,  do  vol.  vi,  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

136 —  Um  verso  de  Gil  Vicente  «ora  venha  o  car(r)o  à 
ré». —  comunicação  feita  á  Academia  das  Sciên- 
cias de  Lisboa  em  13  de  junho  de  1912,  e  pu- 
blicada a  pgs.  267-269,  do  vol.  vi,  do  Boi.  da 
Seg.  Classe. 

Este  escrito  foi  provocado  por  uma  polémica  filológica, 
acerca  do  verso  Vicentino,  e  á  qual  pertencem  os  se- 
guintes escritos : 

1  —  Um  serão  Vicentino  no  Republica.  Art.  de  Sousa 
Pinto : 

in  A  Mascara.  Lisboa,  Livraria  Ferin,  1912  pgs.  8-19. 

2 —  Sobre  um  erro  de  Gil  Vicente.    Carta  aberta  ao  emi- 
nente poeta  Afonso  Lopes  Vieira,  datada  de  22  de  Ja- 
neiro de  1912;  por  Henrique  Lopes  de  Mendonça : 
in  Diário  de  Noticias,  n.°  16596,  de  25  de  janeiro. 
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A    Campanha  Vicentina,  por  Afonso  Lopes  Vieira, 

pg.  221. 
O  Oriente  Português,  1912,  pgs.  38  a  41. 

3  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.    Carta  rectificando  o 
titulo  da  anterior,  datada  de  25  de  janeiro,  por  Hen- 
rique Lopes  de  Mendonça : 
in  Diário  de  Noticias,  n.°  16597,  de  26  de  janeiro. 

4 —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.    Carta  de  H.  Lopes  de 
Mendonça  pedindo  a  publicação  d'outra  de  D.  Carolina 
Michaêlis  de  Vasconcelos,  datada  de  28  de  janeiro : 
in  Diário  de  Noticias,  n.°  16604,  de  4  de  fevereiro. 
A  Campanha  Vicentina,  pg.  225. 
O  Oriente  Português,  1912,  pgs.  90  a  96. 

5  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.    Carta  aberta  á  sr.a 

D.  Carolina  Michaêlis  de  Vasconcelos,  datada  de  1  de 
fevereiro,  por  H.  Lopes  de  Mendonça  : 
in  Diário  de  Noticias,  n.°  16606,  de  6  de  fevereiro. 
A  Campanha  Vicentina,  pg.  225. 

6  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente,  por  Oscar  de  Pratt  : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16612,  de  12  de  fevereiro. 
A  Campanha  Vicentina,  pg.  236. 
Oriente  Português,  1912,  pgs.  96-99. 

7  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente,  por  Carolina  Michaêlis 

de  Vasconcelos,  datado  de  27  de  março : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16698,  de  8  de  maio. 
A  Campanha  Vicentina,  pg.  241. 
Oriente  Português,  1912,  pgs.  136-143. 

8  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente,  por  Henrique  Lopes 

de  Mendonça,  datado  de  2  de  maio : 
in  Diário  de  Noticias,  n.°  16698,  de  8  de  maio. 
A  Campanha  Vicentina,  pg.  239. 
Oriente  Português,  1912,  pgs.  135-136. 

9  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.   Carta  á  senhora  D.  Ca- 
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rolina   Michaelis   de   Vasconcelos,   por   Afonso   Lopes 
Vieira : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16701,  de  11  de  maio. 
Oriente  Português,  1912,  pg.  143. 

10  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.  Carta  á  ex.m&  sr.1- 
D.  Carolina  Michaelis  de  Vasconcelos,  por  Oscar  de 
Pratt,  datada  de  12  de  maio : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16705  de  15  de  maio. 
Oriente  Português,  1912,  pgs.  145-148. 

11  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.  Complemento  da  carta 
anterior,  por  Oscar  de  Pratt : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16746  de  25  de  junho. 
Oriente  Português,  1912,  pg.  182. 

12  —  Sobre  o  termo  náutico  «carro»,  por  H.  Lopes  de  Men- 
donça, comunicação  á  Academia  das  Sciências  de  Lis- 
boa em  27  de  junho  de  1912  : 

in  Boletim  da  Segunda  Classe,  vi,  1912,  pgs.  270-273. 

13 —  Um  verso  de  Gil  Vicente  «ora  venha  o  car(r)o  à  ré», 
poa  Gonçalves  Viana,  acima  citado  sob  o  n.°  136. 

15  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente,  por  Oscar  de  Pratt : 
in  Trabalhos  da  Academia  de  Sciências   de    Portugal, 

I  serie,  n,  pgs.  99-103. 

16  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vteente,  por  Oscar  de  Pratt. 
Carta  datada  de  26  de  junho : 

in  Diário  de  Noticias,  n.°  16756,  de  5  de  julho. 
Oriente  Português,  1912,  pgs.  188-190. 

137  — 17  —  Sobre  um  verso  de  Gil  Vicente.  Carta  de 
Gonçalves  Viana,  datada  de  25  de  junho,  em  res- 
posta à  carta  de  Oscar  Pratt,  publicada  no  «Diário 
de  Noticias»  daquela  data,  com  a  reconstituição 
da  comunicação  feita  à  Academia  das  Sciências 
de  Lisboa,  in  Diário  de  Noticias,  n.°  16756,  de 
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5  de  Julho.  Oriente  Português,  1912,  pgs.  190- 
192. 

138  —  [Henrique  Siveet],  comunicação  do  seu  falecimento 
á  Academia  das  Sciências  de  Lisboa,  na  sessão 
de  27  de  junho  de  1912,  nota  inserta  a  pgs.  152, 
vol.  vi  do  Boi.  da  Ser/.  Classe. 

139 — [Acerca  da  comunicação  «  Ve-se  sinais*,  feita  pelo 
sr.  dr.  José  Maria  Rodrigues],  palavras  proferi- 
das na  sessão  de  10  de  Abril  de  1913,  publica- 
das a  pg.  142,  vol.  vii  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

140  —  [Observação  ao  estudo  do  sr.  dr.  José  Maria  Ro- 

drigues sobre  o  conjuntivo  do  imperfeito  e  infinito 
pessoal  no  português]  —  pequena  nota  publicada  a 
pg.  149,  vol.  vn  do  Boi.  da  Seg.  Classe. 

141  —  Opinião  acerca  do  vocábulo  «momo» — manifestada 

na  sessão  da  referida  Academia  a  22  de  maio 
de  1912,  e  inserta  a  pg.  157  do  vol.  vn  do 
Boi  da  Seg.  Classe. 

142  —  Acerca  de:  um  provérbio  apresunção  e  agua  benta 

cada  um  toma  a  que  quer» ;  da  origem  do  tipo- 
nimo  «.Tondela» ;  das  palavras  «lapa»  e  «cheia» 
—  Comunicação  feita  á  Academia  das  Sciências 
de  Lisboa  na  sessão  de  26  de  junho  de  1913, 
publicada  no  vol.  vn  pgs.  162-164  e  165-166 
do  Boi.  da  Seg.  Ciasse. 

143  —  Bibliographia.    J.  S.  Harry  Ilirtzet.    La  Facilite 

de  langue  chinoise —  art.  critico  in  Boletim  da 
Socieaade  de  Geographia  de  Lisboa,  1914,  pg.  69, 
assignado  G.  V. 
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144 — O  mais  belo  livro.  Resposta  a  um  inquérito  de  in- 
telectuais, promovido  pelo  diário  Republica,  de 
Lisboa,  n.°  1156,  de  2  d'Abril  de  1914.  G-.  Viana 
escreveu : 

«E  bem  interessante  o  inquérito  que  a  Republica 
vai  realisar.  ,  A  pergunta,  todavia,  ó  um  tanto 
difícil  para  uma  resposta  imediata;  não  pela 
grande  quantidade  de  bons  livros  mas  pela  pre- 
ferencia que  é  preciso  dar  a  um. 

«Dentro  destes  30  anos,  ainda  entre  o  Camilo  e  o 
Eça,  o  Antero,  o  Junqueiro,  o  Gomes  Leal,  o 
Júlio  Diniz,  e  uma  multidão  de  outros  mais 
novos. 

«Dos  livros  mais  belos  que  eu  conheço  publi- 
cados ha  30  anos  para  cá,  deixe-me  citar-lhe  Os 
filhos  de  D.  João  I,  de  Oliveira  Martins,  e  a 
Maria  do  Ceo,  de  Malheiro  Dias. 

«São  estes  os  livros  que  mais  me  impressiona- 
ram, especialisando,  todavia,  a  Maria  do  Ceu. 
Tem  paginas  maravilhosas.  A  sua  açâo  dramá- 
tica ó  intensa  e  dominadora.  E  o  livro  deste  pe- 
ríodo que  prefiro». 


Antero  do  Quental.  Zara,  edição  polyglotta.  Lisboa, 
Imprensa  Nacional,  1894.  —  Edição  custeada  pelo  ex.m0 
sr.  dr.  António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro.  Coorde- 
nadores F.  Adolfo  Coelho  e  A.  R.  Gonçalves  Viana  e 
Revisores :  D.  Carolina  Michaelis  de  Vasconcelos,  Consi- 
glieri  Pedroso,  Gonçalves  Viana,  Xavier  da  Cunha  e 
Santos  Valente. 
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Acerca  do  ilustre  filólogo  sr.  Gonçalves  Viana,  e  de 
criticas  á  sua  obra,  reuni  as  seguintes  notas: 

1 — J.  Leite  de  Vasconcelos — Les  Vocables  malais  em- 
pruntés  au  portugais,  par  A.  R.  Gonçalves 
Viana.  —  art.  na  Rev.  Lusitana,  1896,  pg.  388. 

2 — J.  Leite  de  Vasconcelos — Portugais,  phonetique  etpho- 
nologie;  morphologie  textes  par  A.  R.  G.  Viana. 
—  art.  na  Rev.  Lusitana,  vm  pgs.  236-237. 

3  —  Gomes  de  Brito  —  Analecta  Litteraria  e  Histórica.  Os 

Vocábulos  Abada,  Abbada,  Bada,  Ganda,  Bilha, 
considerados  sob  o  aspecto  da  espécie  e  do  sexo 
que  representam  —  art.  na  Rev.  Lusitana,  xin 
1910,  pgs.  46-65. 

4  —  Leite  de  Vasconcelos  —  Parecer  acerca  da  candida- 

tura do  sr.  Gonçalves  Viana  a  sócio  efectivo  da 
Academia  das  Sciências  de  Lisboa  —  art.  in  Boi. 
da  Seg.  Classe,  v  pgs.  401-402. 

5  —  Cláudio  Basto  —  Breve  noticia  acerca  de  A.  R.  Gon- 

çalves y  Viana.  Esta  noticia  foi  primitivamente 
publicada  na  «Folha  de  Viana*.  {Viana-do- Cas- 
telo), números  de  19,  22,  26  e  29  de  setembro  de 
1914  e  depois  reproduzida  com  alterações  na 
« Revista  Lusitana*,  xvn,  209-221.  Porto,  lip. 
Sequeira,  1914  —  15  pgs. 

6 — P[edro]  de  A[zevedo]  —  Gonçalves  Viana  —  art.  na 
Revista  de  Historia,  3.°  vol.,  pgs.  254-255. 
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7  —  Oscar  dePratt  —  A.  R.  Gonçalves  Viana.    Alocução 

proferida  em  sessão  de  20  de  novembro  de  1914, 
—  in  Trabalhos  da  Academia  de  8 ciências  de 
Portugal.  Primeira  série,  tomo  n,  segunda  parte 
pgs.  93-98. 

8  —  Leite  de  Vasconcelos  —  Gonçalves  Viana.    Aponta- 

mentos para  a  sua  biografia  por...  Academia 
das  Sciências  de  Lisboa  1917 .  —  Separata  do 
Boi.  da  8eg.  Classe,  vol.  x,  n.°  3.  Opúsculo 
de  42  -f-  1  pag.  de  errata,  2  retratos. 

Fevereiro,  1917. 

Álvaro  Neves. 
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HOMENAGEM 


OLAVO   BILAC 


Vol.  x  —  N.M. 


ACTAS  E  PARECERES 


Sessão  extraordinária  e  especial  de  30  de  março  de  1916 

Presidente:  o  Dr.  Coelho  de  Carvalho. 

Presentes:  os  sócios  efectivos  da  l.a  classe  Srs.  Aqui- 
les Machado,  Gama  Pinto,  Pina  Vidal,  Rodolfo  Guima- 
rães, Silva  Amado,  Virgílio  Machado  e  Zeferino  Falcão, 
da  2.a  classe  Cândido  de  Figueiredo,  David  Lopes,  Júlio 
Dantas,  Leite  de  Vasconcelos,  Lopes  de  Mendonça,  Tei- 
xeira de  Queirós  e  Cristóvão  Aires  secretário  da  classe; 
os  sócios  correspondentes  da  l.a  classe  Srs.  Alfredo  Luís 
Lopes,  António  Cabreira,  Luciano  Pereira  da  Silva  e 
Nunes  Gonçalves;  da  2.a  os  Srs.  Alberto  de  Oliveira, 
Almeida  d'Eça,  António  Correia  de  Oliveira,  Augusto 
de  Castro,  Cunha  Gonçalves,  Eduardo  Schwalbach,  Es- 
teves Pereira,  Fidelino  de  Figueiredo,  Gomes  de  Brito, 
João  de  Barros,  José  de  Figueiredo,  José  Joaquim  Nunes, 
Manuel  Martins  e  Victor  Ribeiro;  e  os  correspondentes 
estrangeiros  Srs.  Edgar  Prestage,  Lúcio  de  Azevedo  e 
Olavo  Bilac. 

O  sr.  Presidente  diz  que  jubila  a  Segunda  Classe  da 
Academia  por  contar  hoje  entro  os  sócios  prosentos  a 
esta  sessão  o  altíssimo  poeta  brasileiro  Sr.  Olavo  Bilac. 

O   senhor  Henrique  de  Holanda,   distinto  funcionário 
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do  consulado  do  Brasil,  e  seu  amigo,  dissera-Lhe  que  o 
senhor  Olavo  Bilac  chegaria  de  Paris  no  dia  26  do  cor- 
rente, com  tenção  de  se  retirar  para  o  Rio  de  Janeiro  no 
dia  2  do  próximo  Abril,  e,  como  nenhum  dos  dias  da 
estada  de  S.  Ex.a  em  Lisboa  fosse  de  sessão  ordinária 
da  Academia,  ele  convocara  a  Segunda  Classe  a  esta  reu- 
nião extraordinária  para  que  o  grande  escritor  brasileiro, 
que  tanto  tem  opulentado  a  literatura  portuguesa  com  a 
sua  obra  gloriosa  de  poeta  e  de  prosador,  pudesse  dar-nos 
a  honra  de  vir  pessoalmente  tomar  aqui  o  seu  lugar  de 
sócio  da  Academia  das  Sciências  de  Lisboa. 

Disse  que  a  obra  gloriosa  do  escritor  brasileiro  tem 
opulentado  a  literatura  portuguesa,  e  julga  ter  dito  uma 
verdade  porque,  para  ele  orador,  literatura  portuguesa  e 
literatura  brasileira  não  são  duas  literaturas  diferentes  e 
diversas,  são  uma  só  literatura,  —  a  portuguesa: 

—  A  linguagem  em  que  escreveram  Camões  e  Vieira, 
Herculano  e  Garrett,  e  em  que  escrevem  Guerra  Jun- 
queiro, o  poeta  máximo,  e  Alberto  de  Oliveira,  o  elegan- 
tíssimo prosador  nosso  consócio  ilustre,  é  a  mesma  em 
que  escreveram  Gonçalves  Dias,  Araújo  Portalegre  e 
Machado  de  Assis,  e  em  que  hoje  escrevem  Ruy  Barbosa 
e  Olavo  Bilac. 

A  sintaxe  é  a  mesma,  e  a  ressonância  geral  da  língua, 
nas  obras  primaciais,  como  ainda  nas  menores  dos  escri- 
tores de  uma  e  de  outra  nacionalidade,  a  mesma  é.  E,  em 
todas  as  obras  escritas  por  brasileiros  e  por  portugueses 
quando  são  feitas  com  probidade,  isto  é,  limpas  da  preo- 
cupação doentia  de  pastichar  (que  o  galicismo  passe)  lite- 
raturas estranhas,  há  o  mesmo  fundo  de  sentimentalidade 
em  que  o  mistério  da  unidade  se  sente  viver,  —  a  unidade 
do  espírito  de  uma  raça,  a  individualidade  da  alma  cole- 
tiva,  a  integral  que  nas  várias  cerebrações  de  escritores  e 
artistas  se  diferencia,  na  individualização  da  obra  original, 
sem  deixar  comtudo  de  ser  ela  mesma. 
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Serem  escritos  os  livros  por  autor  nascido  no  Portugal 
da  Europa,  ou  por  quem  á  luz  da  vida  veio  no  Portugal 
da  America,  é  só  o  que  lhes  marca  a  distinção  naciona- 
lista, distinção  aliás  meramente  política. 

Distinção  política! 

Com  que  arraigada  convicção  eu  julgo  que,  embora 
duas  nações  autónomas,  Portugal  e  o  Brasil  em  tão  íntima 
aliança  política  deveriam  existir  e  rnostrar-se,  que,  nas 
suas  relações  com  todas  as  outras  nações,  internacional- 
mente, não  houvesse  duas  nações  distintas,  mas  uma  só, 
a  gloriosa  família  lusitana. 

E  esta  aliança  política  das  duas  pátrias  seria  a  única 
profícua  e  perdurável,  porque,  antes  de  existir  em  trata- 
dos, já  a  impõem  a  identidade  da  raça  e  a  unidade  da 
língua.  E  na  paz,  como  na  guerra,  portugueses  e  brasi- 
leiros marchariam  confiadamente  unidos,  sem  reservas  e 
sem  receios.  Alianças  perpétuas  entre  nações  que  não  se- 
jam geminação  duma  só  família  nunca  são  de  confiança 
absoluta  para  todos  os  cidadãos  aliados ;  e  d'ahí,  quantas 
reservas,  quantos  receios,  e  com  quanta  má  vontade  o 
povo  marcha  para  o  sacrifício  quando  este  deve  servir 
mais  directamente  aos  outros  do  que  a  êlle ! 

E  essa  falta  de  confiança,  essa  aflictiva  reserva,  são 
naturais,  se  a  aliança  não  provêm  da  raça,  porque  o  que 
não  está  no  sangue  não  se  devolve  do  coração. 

E...  Se  penso  assim,  bem  pode  o  nosso  ilustre  consócio 
Olavo  Bilac  avaliar  o  íntimo  e  grande  júbilo  com  que 
me  desvaneço  na  honra  de  presidir  a  esta  sessão  da  Aca- 
demia das  Sciências  de  Lisboa.  — » 

O  sr.  Lopes  de  Mendonça  disse: 

Ocorre-me  o  dito  da  matrona  romana  às  damas  que 
pretendiam  humilhá-la  com  a  exibição  das  suas  opulentas 
alfaias. 

—  As  minhas  jóias  são  estas,  disse  ela  apresentando 
os  filhos. 
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Assim,  perante  os  deslumbramentos  da  luxuosa  civili- 
zação moderna,  a  vertigem  das  riquezas  acumuladas  para 
se  dissiparem  numa  obra  de  destruição,  as  maravilhas 
do  industrialismo  e  os  prodígios  da  arte,  me  parece  ver 
o  braço  enérgico  do  velho  Portugal  extendido  sobre  o 
Atlântico  em  direitura  ao  ponto  em  que  a  redondeza  do 
orbe  oculta  aos  nossos  olhos  o  Cruzeiro  do  vSul. 

—  A  minha  maior  glória  esta  além,  proclama  a  sua 
voz  vibrante  de  orgulho. 

Nenhuma  das  outras  nações,  mães  de  nações  —  e  duas 
mais  existem  apenas-na  Europa,  a  Inglaterra  e  a  Espa- 
nha—  excede  a  Portugal  nessa  glória,  sobretudo  se  tiver- 
mos em  conta  a  desporporçâo  entre  a  pequenês  material 
do  ventre  fecundado  e  a  grandesa  assombrosa  da  pro- 
génie. 

E  por  este  intuitivo  convencimento  que  o  afecto  mútuo 
entre  Portugal  e  Brasil  tem  uma  ternura,  desconhecida 
entre  as  nacionalidades  novas  e  as  velhas  metrópoles. 
Ainda  ha  meia  dúzia  de  dias  se  manifestou  ela,  quando 
um  arrepio  de  entusiasmo  percorreu  a  grande  República 
americana,  encorajando  o  velho  guerreiro  forçado  a 
empunhar  a  espada  em  defesa  da  civilização  ameaçada 
e  do  direito  espèsinhado. 

Bem  se  reconhece  agora  correlativo  sentimento  de  pa- 
ternal carinho,  na  ância  com  que  todos  saudamos  uma 
das  mais  fulgurantes  estrelas  da  constelação  literária  do 
Brasil.  Eu  não  posso  esquivar-me  a  isolar  a  minha  voz 
no  coro  de  aclamações,  visto  ter-me  cabido  a  honra  in- 
signe de  lhe  servir  de  introductor  nesta  assembleia,  que 
com  sua  presença  acresce  o  brilho  antigo. 

Ao  mestre  contemporâneo  do  soneto  português  cabe 
nesta  casa  o  logar  de  honra,  que  pertenceria  a  Camões, 
se  no  seu  tempo  existissem  academias,,  e  a  Bocage,  se 
não  se  houvesse  transviado  pelas  moitas  floridas  da  Ar- 
cádia.  E  já  que  na  aridez  dos  cerrados  académicos  não 
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brotam  as  flores  da  natureza,  desfolhem  sobro  Cio  os 
meus  confrades  as  da  eloquência,  de  que  são  cultores 
exímios.  Que  Cio  volte  para  a  sua  pátria,  que  ó  a  per- 
petuação da  nossa,  impregnado  de  perfumes  que  nunca 
mais  se  esvaneçam. 

Sim,  Olavo  Bilac  —  deixe-me  tratá-lo  com  a  fraterna 
familiaridade  dos  poetas,  desdenhosos  das  enfáticas  in- 
vocações bisantinas  —  Sim,  Olavo  Bilac !  Encha  a  sua 
visão  das  meigas  paisagens  da  nossa  terra,  os  seus  ou- 
vidos das  nossas  aclamações  fervorosas,  o  seu  coração 
do  nosso  carinho.  Aspectos,  ruídos,  emoções,  que  tudo 
se  côe  através  da  sua  palavra  mágica,  para  dar  ao  Bra- 
sil inteiro  a  impressão  de  um  povo  que,  à  beira  da  guerra, 
busca  novas  forças  beijando  a  maior  das  suas  criações, 
saudando,  numa  das  suas  personalidades  mais  eminentes, 
a  grande,  a  florescente,  a  soberba  nacionalidade  que  lhe 
deve  o  ser.  E  que  a  esteira  do  transatlântico,  que  vai 
transportá-lo,  seja  a  cadeia  de  ouro  que  confunda  defini- 
tivamente as  nossas  duas  pátrias  na  pátria  comum  dos 
nossos  espíritos! 

O  sr.  Júlio  Dantas  associa-so  às  palavras  do  sr.  Pre- 
sidente e  do  seu  consócio  e  amigo  Lopes  de  Mendonça. 
Não  deseja  limitar  à  sua  presença  e  ao  seu  voto  a  home- 
nagem que  deve  a  Olavo  Bilac,  confrade  eminente  que 
não  é  apenas  o  primeiro  poeta  do  Brasil  contemporâneo, 
mas  um  dos  maiores  líricos  da  raça  latina.  Fala  da  obra 
admirável  do  autor  das  Panóplias,  do  seu  parnasianismo 
lapidar,  mármore  e  bronse,  —  parnasianismo  que  não 
exclue  o  mais  veemente  sentimento,  a  mais  alta  elo- 
quência lírica,  a  mais  nobre  expressão  humana.  Em 
qualquer  conjunctura,  a  vinda  de  Olavo  Bilac  a  Lisboa 
constituiria  um  grande  acontecimento  literário;  na  pro- 
sente  oportunidade,  quando  a  consciência  brasileira  se 
levanta,  num  magnifico  movimento  de  solidariedade  mo- 
ral, a  favor  da  pátria-irmã,  —  a  presença  do  grande  poeta 
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em  Portugal  é  mais  do  que  um  acontecimento  literário: 
é,  em  toda  a  latitude  da  palavra,  um  acontecimento 
político.  É  incerta,  mas  heróica,  na  grandeza  do  seu  sa- 
crifício e  na  nobreza  da  sua  serenidade,  a  hora  presente 
de  Portugal.  Nesta  hora  suprema,  não  pode  deixar  de 
ser-nos  grato  sentir  a  alma  sagrada  do  Brasil  palpitar 
por  nós  no  peito  do  seu  maior  poeta. 

O  sr.  Cândido  de  Figueiredo  proferiu  em  seguida  o 
seguinte  discurso: 

«Sr.  Presidente,  Meus  Senhores.  —  Embora  en- 
fermo, não  pude  preterir  o  dever  gratíssimo  de  vir  asso- 
ciar-me  às  saudações  e  homenagens,  de  que  nos  é  credor, 
—  a  nós,  académicos  e  portugueses,  —  o  laureado  e  pres- 
tigioso poeta,  que  se  chama  Olavo  Bilac. 

E  este  dever,  que  jubilosamente  cumpro,  alicerça-se 
em  razões  de  natureza  vária. 

Com  efeito,  eu  não  tenho  simplesmente  a  honra  de  ser 
consócio  do  Sr.  Olavo  Bilac  nesta  Academia  que  êle 
hoje  distingue  com  a  sua  presença:  igual  honra  me  cabe 
na  Academia  Brasileira,  e  nele  me  apraz  saudar  a  pri- 
meira corporação  literária  do  Brasil,  à  qual  me  prende 
o  mais  íntimo  reconhecimento  e  a  mais  viva  simpatia, 
alôm  do  respeito  que  nos  impõem  todos  os  espíritos  supe- 
riores. 

Depois,  —  se  ainda  me  é  permitido  falar  de  mim,  ao 
menos  por  mais  um  momento,  — eu  sou  há  dezasseis  anos 
o  mais  modesto  cooperador  português  da  imprensa  bra- 
sileira ;  e,  embora  nessa  imprensa  eu  só  me  haja  ocupado 
de  assuntos  relacionados  com  o  nosso  idioma,  é  certo  que, 
doutro  dos  meus  recursos  e  do  meu  programa,  me  tenho 
esforçado  por  contribuir  para  toda  a  possível  aproxima- 
ção dos  intelectuais  dos  dois  países  irmãos, — já,  tornando 
conhecidos  de  portugueses  muitos  brasileiros  ilustres,  e 
tornando  mais  conhecidos  de  brasileiros  muitos  letrados 
nossos,  escassamente  conhecidos  alem  do  Atlântico;  já. 
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amaciando  dissidências  e  desfazendo  equívocos,  que  só 
poderiam  reverter  em  suspeitas  recíprocas  e  conceitos 
injustos. 

Ora,  o  Sr.  Olavo  Bilac,  como  poeta,  como  cronista, 
como  conferencista,  ó,  por  sem  dúvida,  glória  lídima  da 
imprensa  brasileira ;  e  a  Academia  vG  bem  como  são 
devidos  ao  eminente  publicista  os  preitos  e  as  homena- 
gens do  mais  obscuro  trabalhador  dessa  imprensa. 

Demais,  o  Sr.  Olavo  Bilac,  ó  filho  do  Brasil,  do 
nosso  irmão  mais  novo,  que,  apesar  da  distância,  sente 
as  nossas  alegrias  e  sofre  as  nossas  dores,  como  se  a 
alma  portuguesa  vivesse  ao  mesmo  tempo  em  dois  mun- 
dos! 

O  poeta  é  pois  da  nossa  família  ;  é  mais  que  um  hós- 
pede ;  é  filho  de  um  irmão  nosso,  muito  amigo  ;  e,  se 
mal  possuímos  hoje  a  vaca  e  riso,  que  aos  seus  hóspedes 
oferecia  o  bom  Arcebispo,  biografado  por  Frei  Luís  de 
Sousa,  podemos  ao  menos  ofertar-lhe  o  mais  espontâneo 
e  carinhoso  entusiasmo,  a  comoção  sentida  de  quem 
abraça  um  amigo  dilecto,  depois  de  largos  anos  de 
ausência. 

Alem  de  tudo,  Olavo  Bilac  é  fulgente  representação 
da  opulenta  literatura  brasileira.  Não  será  ocioso  notar-se 
que  a  literatura  do  Brasil  ó  mais  vasta  e  mas  rica,  do 
que  muitos  supõem  em  Portugal ;  e  pena  será  que  não 
possa  vingar  em  frutos  o  judicioso  plano  de  se  inscrever 
o  estudo  da  geografia,  história  e  literatura  do  Brasil  no 
quadro  do  ensino  português. 

Florejam  ali  todos  os  géneros  de  letras:  a  historio- 
grafia, com  Capistrano  de  Abreu;  a  literatura  médica, 
com  Francisco  de  Castro,  Eduardo  de  Magalhães,  Plácido 
Barbosa,  Gonçalo  Moniz...;  o  folclore,  com  Sílvio  lío- 
mero ;  o  romance,  com  José  de  Alencar,  Aluísio  de  Aze- 
vedo, CooJho  Neto,  Alfrânio  Peixoto,  Visconde  de  Taunay, 
Euclides  da  Cunha,  Albertina  Berta...;  a  jurisperícia. 
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com  Clóvis  Bevilacqua,  com  Kui  Barbosa,  que  àlôm  de 
famoso  jurisconsulto,  é  o  mais  completo  e  exemplar  prosa- 
dor do  Brasil  contemporâneo;  a  glótica,  com  Ernesto  Car- 
neiro, João  Ribeiro,  Silva  Ramos,  Lameira  de  Andrade, 
Júlio  Ribeiro,  Mário  Barreto,  Sílvio  de  Almeida,  Augusto 
Freire,  Pacheco  Júnior,  e  outros ;  a  crítica  literária,  com 
Carlos  de  Laet,  e  com  o  recêm-finado  Josó  Veríssimo, 
arrebatado  às  letras  do  Brasil  na  plena  maturidade  do 
seu  talento. 

Mas  afigura-se-me  que,  acima  de  todos  os  outros 
géneros  de  letras,  o  que  mais  tem  florecido  naquele 
abençoado  país  é  a  poesia. 

A  luxuriosa  vegetação  dos  desmedidos  sertões,  a  opu- 
lência de  rios  que  atravessam  o  continente,  o  caricioso 
luar  dos  trópicos,  a  seiva  abundante  e  forte  que  percorre 
o  mundo  animal,  e  o  mundo  vegetal,  tudo  isso  ó  de 
molde  para  excitar  o  sentimento,  as  comoções,  os  arrouba- 
mentos,  em  que  se  compraz  a  alma  dos  poetas. 

E  assim  foi  que,  desde  há  muito,  desde  o  Caramuru 
de  Santa-Rita  Durão,  e  desde  a  Marília  de  Dirceu,  de 
Tomás  António  Gonzaga,  a  poesia  brasileira  se  foi  dila- 
tando, até  às  admiráveis  Sextilhas  de  Frei  Antão,  de 
Gonçalves  Dias  ;  e,  tomando  impetuoso  incremento,  rugiu 
assombrosamente  nas  estrofes  de  Fagundes  Varela,  de 
Alvares  de  Azevedo,  e  de  Castro  Alves.  Acalmou-se  um 
tanto  no  lirismo  sentimental  dos  malogrados  Casimiro 
de  Abreu  e  Junqueira  Freire,  para  de  novo  irromper 
brilhante,  dando  originalidade  e  desconhecido  encanto 
aos  versos  de  Raimundo  Correia,  Luís  Murat,  Luís 
Delfino,  Olavo  Bilac... 

Estes  poetas  engueram,  por  assim  dizer,  um  edifício 
novo,  em  homenagem  à  arte  e  com  glória  para  o  Brasil. 

No  vértice  desse  edifício,  como  cúpula  dominadora, 
levanta-se  a  figura  triunfal  de  Olavo  Bilac. 

E  agoruj  Sr,  Presidente  e  meus  senhores,  para  os 
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compensar  da  paciência  com  que  ouviram  as  minhas 
frases  desataviadas,  que  a  boa  intenção  desculpará  de 
certo,  vou  cerrar  com  chave  de  oiro  a  minha  despreten- 
ciosa  homenagem. 

Direi  palavras  do  próprio  poeta  que  hoje  saudamos. 
E  um  soneto  em  versos  alexandrinos,  intitulado  Crepús- 
culo na  Mata: 

«Na  tarde  tropical,  arfa  e  pesa  a  atmosfera. 
A  vida,  na  floresta  abafada  e  sonora, 
húmida  exalação  de  aromas  evapora, 
e  no  sangue,  na  seiva  e  no  húmus  acelera. 

Tudo  entre  sombras,  o  ar  e  o  chão,  a  fauna  e  a  flora, 
a  erva  e  o  pássaro,  a  pedra  e  o  tronco,  os  ninhos  e  a  hera, 
a  água  e  o  reptil,  a  folha  e  o  insecto,  a  flor  e  a  fera 
tudo  vozeia  e  estala  em  estos  de  pletora. 

O  amor  apresta  o  gozo  e  o  sacrifício  na  ara ; 
guinchos,  berros,  zinir,  silvar,  ululos  de  ira, 
ruflos,  chilros,  frufus,  balidos  de  ternura . . . 

Súbito,  a  excitação  declina,  a  febre  pára  : 
e  misteriosamente,  em  gemido  que  expira, 
um  surdo  beijo  morno  alquebra  a  mata  escura!! 

Depois  disto,  nada  mais  posso  nem  devo  dizer». 

O  Sr.  Alberto  de  Oliveira  propõe  que  a  Academia  das 
Sciências  aproveite  a  presença  de  Olavo  Bilac  para  enviar 
à  Academia  Brasileira,  de  que  S.  Ex.a  é  insigne  orna- 
mento, a  sua  saudação  mais  fraternal  e  a  expressão  dos 
votos  ardentes  que  todos  fazemos  para  que  a  visita  do 
grande  poeta  brasileiro  a  Portugal  seja  o  primeiro  passo 
para  o  tão  desejado  estreitamento  das  relações  intele- 
ctuais luso-brasileiras.  Menciona  a  propósito  os  nomes 
dos  membros  da  Academia  do  país  irmão  que  são  ao 
mesmo  tempo  sócios  correspondentes  da  Academia  das 
Sciências  de  Lisboa.  São  eles,  àlêm  do  nosso  eminente 
hóspede,  Rui  Barbosa,  Alberto  de  Oliveira,  Afonso  Celso. 
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Rodrigo  Octávio,  Paulo  Barreto,  Oliveira  Lima,  Oswaldo 
Cruz. 

Deseja  também  que  Olavo  Bilac  leve  aos  seus  confrades 
do  Brasil  a  boa  notícia  de  que  o  projecto  de  criação  de 
uma  cadeira  de  estudos  brasileiros  na  Faculdade  de  Letras 
da  Universidade  de  Lisboa,  tão  calorosamente  recomen- 
dado pela  Academia  das  Sciências  e  acolhido  com  viva 
simpatia  pelo  governo  português,  constitui  neste  momente 
um  projecto  de  lei,  já  submetido  ao  nosso  parlamento, 
de  que  é  relator  o  nosso  consócio  sr.  João  de  Barros  e 
que  ha  todos  os  motivos  para  esperar  que  encontre  o 
apoio  unânime  do  poder  legislativo. 

O  orador  terminou  lendo  à  Academia  um  soneto,  inédito 
em  Portugal,  consagrado  por  Olavo  Bilac  à  Língua  portu- 
guesa, e  que  bem  merece  ficar  registrado  nas  actas  desta 
ilustre  corporação,  que  é  a  depositária  e  a  sentinela  vi- 
gilante dos  tesouros  da  nossa  Língua: 

Á    LÍNGUA    PORTUGUESA 


Última  flor  do  Lácio,  inculta  e  bela, 
Es,  a  um  tempo,  esplendor  e  sepultura : 
Ouro  nativo,  que  na  ganga  impura 
A  bruta  mina  entre  os  cascalhos  vela... 

Amo-te  assim,  desconhecida  e  obscura, 
Tuba  de  alto  clangor,  lira  singela, 
Que  tens  o  trom  e  o  silvo  da  procela, 
E  o  arrolo  da  saudade  e  da  ternura ! 

Amo  o  teu  viço  agreste  e  o  teu  aroma 
De  virgens  selvas  e  de  oceano  largo ! 
Amo-te,  ó  rude  e  doloroso  idioma, 

Em  que  da  voz  materna  ouvi:  «meu  filho!», 
E  em  que  Camões  chorou,  no  exílio  amargo, 
0  génio  «em  ventura  e  o  amor  sem  brilho ! 
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Falou  ainda  o  sr.  Teixeira  de  Queiroz,  que  disse : 
Falaram  os  poetas  do  poeta.  Os  poetas  só  por  poetas 
devem  ser  apreciados,  ainda  que  toda  a  gente  os  possa 
sentir  e  às  vezes  com  mais  intenso  sentimento  do  que  os 
próprios  artistas.  Estamos  realmente  em  presença  dum 
grande  criador  de  beleza  rítmica ;  mas  também  estamos 
na  presença  dum  belo  escritor  da  melhor  prosa  portu- 
guesa. Só  o  amor  e  entusiasmo  com  que  Olavo  Bilac  ama 
esta  nossa  língua  que  é  também  a  sua,  ckamando-lhe  a 
mais  formosa  tíngua  da  terra !  Isto  bastaria  para  o  nosso 
eterno  reconhecimento  e  mostra  egualmente  como  êle  sabe 
cultivar  a  nossa  bela  prosa.  E  como  no  verso  um  criador 
de  beleza,  na  Ungua  que  todos  nós  falamos  ;  porque  êle 
serve-se  das  fórmulas  mais  simples  para  realizar  os  mais 
formosos  pensamentos.  Vê-se  isto  na  bela  conferência  que 
na  Academia  Brasileira  leu  em  elogio  ao  seu  emulo 
Gonçalves  Dias.  Nenhum  exagero  de  forma  para  exprimir 
as  ideas  mais  sublimes!  Uma  linguagem  quâsi  correntia 
para  nos  comunicar  os  sentimentos  mais  subtis  e  emocio- 
nantes !  E  como  Renan,  que  tratando  os  assuntos  mais 
sublimes  da  alma  humana,  como  são  os  rebgiosos,  se 
serve  da  linguagem  simples  e  quási  trivial  que  falamos. 
De  modo  que  temos  em  nossa  presença  um  grande  cultor 
da  beleza  em  verso  e  em  prosa;  e  pena  é  que  êle  não 
tenha  um  nome  português,  sendo  tão  brasileiro ;  pena  ó 
que  se  não  chame  Sousa,  ou  Vieira,  ou  Barros,  ou  Ber- 
nardes... e  seja  Bilac. 

O  sr.  Almeida  d'Eça,  disse  que  falando  em  último 
logar  e  depois  de  tão  brilhantes  discursos,  bem  poderia 
deixar  de  o  fazer.  Mas,  português  como  é,  tem  as  quali- 
dades e  os  defeitos  da  sua  raça  e  uma  dessas  qualidades 
é  deixar-se  dominar  pelo  entusiasmo  que  a  palavra  elo- 
quente comunica.  Como  português,  é  lírico  desde  a  sua 
mocidade  até  ao  presente,  e  sem  nunca  ter  escrito  versos, 
vibrava  ainda  hontem  ao  lêr  na  nossa  bibHoteca  versos 
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do  Cancioneiro  da  Ajuda,  como  vibra  sempre  ao  ler  a 
lírica  de  Camões  ou  a  de  João  de  Deus.  Foi  principal- 
mente de  poetas  e  prosadores  eminentes  do  Brasil  que 
hoje  se  falou.  Pede  porém  licença,  para  recordar  uma 
outra  maneira  como  a  bôa  prosa  se  tem  empregado  nos 
últimos  tempos  no  Brasil.  Quer  referir-se  aos  estudos 
sociais  e  económicos,  dantes  reservados  a  poucos  e  pouco 
acessíveis  pela  maneira  dogmática,  seca,  desataviada, 
como  os  seus  autores  os  tratavam.  De  ha  umas  dezenas 
de  anos,  porém,  os  assuntos  sociais  e  económicos  pene- 
tram-nos  de  forma  tal  que  os  melhores  escritores  se  viram 
arrastados  a  tratá-los  nas  fulgurações  dos  seus  versos  ou 
da  sua  prosa.  Assim  apareceram  o  romance  e  o  drama 
de  tese  ou  de  propaganda. 

Pois  bem :  neste  campo  o  Brasil  tem  escritores  de 
primeira  plana,  sendo,  em  seu  conceito,  o  pontífice  máximo 
Sílvio  Romero,  e  um  de  que  mais  aprecia,  Graça  Aranha, 
cujo  romance  Chanaan  trata  exactamente  o  assunto  que, 
neste  momento,  ocupa  todos  os  espíritos  na  Europa,  na 
América  e  no  mundo  inteiro,  assunto  que  para  os  nossos 
irmãos  de  alem-mar  se  sintetisa  nas  duas  palavras  com 
que,  de  ha  uns  quinze  anos  a  esta  parte,  a  cartografia 
germânica  designa  certas  regiões  —  Deutsche  Brasilien. 

Teve  em  seguida  a  palavra  Olavo  Bilac  que  proferiu 
a  seguinte  brilhante  oração  : 

«Senhores.  —  Foi  com  uma  viva  comoção,  mas  sem 
acanhamento,  que  passei  o  ádito  desta  nobre  casa.  En- 
che-me  de  orgulho  a  acolhida  que  me  dais;  mas  não 
bati  á  porta  como  intruso,  e  não  transpus  a  soleira 
como  forasteiro.  Entrei  com  recatada  ternura  e  afe- 
ctuoso respeito,  como  familiar  do  sacrário,  e  como  filho 
do  solar,  filho  obscuro  e  pobre,  mas  sempre  filho. 

Não  olho  com  a  surpresa  de  uma  primeira  visita  a 
fisionomia  deste  recinto.  Vendo-vos,  falando-vos,  ouvin- 
do-vos,  sinto  que  este  nosso  encontro  é  apenas  a  conti- 
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nuação  do  outras  confabulações,  de  antiquíssimo  trato. 
Pareco-me  que  conheço  desde  1834  estas  casas  do  Con- 
vento de  Jesus.  Mais  ainda...  Nilo  me  assaltaria  um 
sôbresalto,  se,  em  vez  de  estar  falando  entre  estes  muros, 
eu  me  visse  transportado  para  outras  residências  mais 
velhas,  o  se  a  minha  voz  soasse  nas  escuras  salas  do 
palácio  do  Monteiro-Mór,  ou  nos  escuros  andares  do 
Poço  dos  Negros,  primitivas  sedes  das  vossas  reuniões. 
Não  me  acabrunharia  o  assombro,  se,  por  uma  nova 
obra  de  feitiçaria,  a  situação  e  a  hora  de  hoje  se  arre- 
dassem ainda  mais  para  tempos  mortos,  num  recuo  de 
mais  de  um  século,  e  se  esta  sessão  fosse  a  vossa 
primeira  sessão,  na  mansão  rial  de  Maria  Primeira, 
em  1780...  A  minha  voz  não  tremeria,  e  os  meus  olhos 
se  não  ennevoariam  de  medo,  se  o  mobiliário  actual,  e  o 
vosso  vestuário,  e  o  aspecto  de  vossas  figuras  se  trans- 
formassem, e  se,  de  repente,  sob  os  painéis  de  um  teto 
do  paço  das  Necessidades,  entre  paredes  cobertas  de 
panos  de  arras  e  de  tremós  doirados,  eu  visse,  no 
estrado  da  presidência,  —  risonho,  sob  a  peruca  empoada, 
com  o  peitilho  tufando  em  bofes  de  rendas,  entre  as  abas 
do  colete  de  damasco,  o  duque  de  Lafões;  e,  em  torno 
dele,  outros  espectros  vivos,  —  Correia  da  Serra,  botâ- 
nico e  antiquário,  amigo  das  plantas  e  dos  livros,  verda- 
deiro criador  desta  companhia;  padre  Theodoro  de 
Almeida,  filósofo  e  poeta;  o  sexto  visconde  de  Barba- 
cena,  capitão  general  das  Minas  Gerais;  Pedro  José  da 
Fonseca,  beneditino  das  letras,  filólogo  e  lexicógrafo; 
padre  Joaquim  de  Foyos,  teólogo  no  púlpito  e  pagão 
heleno  na  biblioteca;  e  outros  ancestrais  da  Academia, 
outras  grandes  figuras  redivivas... 

Toda  essa  fábrica  e  machinação  de  mágica  me  não 
espantaria,  porque  tudo  isso  me  pareceria  uma  natural 
ilusão  dos  meus  olhos,  uma  alucinação  justificável  do 
meu  espírito. 
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Esta  consciência  de  existências  anteriores,  vaga  lem- 
brança de  vários  avataras,  é  fenómeno  psíquico  muito 
familiar  a  todos  os  espíritos  que  se  nutrem  de  tradicio- 
nalismo, dados  ao  amor  e  ao  culto  das  cousas  do  pas- 
sado. 

Sempre  fui  um  tradicionalista,  sem  ser  um  retro- 
grado. Vivo  feliz,  ou  resignado  do  presente,  e  estimu- 
lado pela  curiosidade  do  futuro;  mas  vivo  também,  e 
muito,  da  saudade  dos  tempos  que  vivi,  e  de  tempos  que 
realmente  não  vivi...  Saudade  rara,  mas  não  absurda. 
Talvez  seja  um  pouco  exagerada  em  mim  esta  paixão 
pelo  passado;  mas  paixão  bem  humana  e  bem  san.  Não 
há  alma  que  possa  viver  sem  saudades.  Lembrar  é  viver 
e  reviver.  A  certeza  do  hoje  nasce  da  lembrança  do 
ontem :  um  homem  sem  recordações  seria  uma  pedra 
inerte . . . 

O  que  vos  digo  explica  a  falta  de  constrangimento 
com  que  me  apresento  a  vós,  sem  o  temor  de  um  ádvena, 
sem  a  ceremónia  de  uma  visita  passageira.  Isto  explica 
também  o  vivo  desejo  com  que  procurei  a  honra  e  o 
júbilo  de  pertencer  à  vossa  companhia.  Querendo  ser 
vosso,  quis,  de  modo  mais  forte,  incorporar-me  à  vossa 
cultura  e  integrar-me  no  vosso  passado. 

Este  meu  tradicionalismo  não  é  incompatível  com  o 
meu  nacionalismo.  Nacionalista  ardente,  e  não  nativista, 
tonho  um  patriotismo  com  pergaminhos  e  brazões.  E  a 
minha  atitude,  aqui,  é  a  mesma  que  me  governa  no 
Brasil. 

Há  nos  anais  desta  casa  uma  página,  que  vos  orgulha 
e  me  orgulha;  aí  resplandece  um  nome,  que  nunca  se 
apagará  da  história  do  Brasil,  e  aí  avulta  uma  lição, 
que  esclarece  e  nobilita  a  minha  situação.  Reza  essa 
página  que  «na  sessão  pública  de  24  de  junho  de  1819, 
o  secretário  geral  da  Academia  despediu-se  dos  seus 
companheiros,    porque   ia   fixar    residência   no  Brasil». 
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Esse  secretário  era  então  um  homem  de  cincoonta.  e  seis- 
anos.  Nascera  em  Santos,  no  Brasil;  mas  educara-se 
na  Europa.  Era  homem  de  sciência  e  de  letras.  Vivera 
em  escolas,  em  universidades,  em  bibliotecas,  em  museus, 
em  laboratórios:  naturalista,  era  botânico  e  biologista, 
e  mestre  em  mineralogia;  mas,  entre  longas  horas  de 
árduos  estudos,  sonhava  e  poetava :  e,  pastor  da  Arcá- 
dia, tangendo  uma  avena,  e  modulando  suspiros  do 
amor,  rimava  éclogas,  que  circulavam  pelos  outeiros, 
literários,  com  a  assinatura  de  «Américo  Elysio» . .  - 
Chamava-se  este  homem  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva. 

Já  em  1819,  imaginaria  e  sonharia  êle,  entre  estas 
paredes,  a  autonomia  da  colónia  portuguesa  da  terra  de 
Santa  Cruz?  Acredito  que  sim.  Os  melhores  sonhos,  os 
mais  fortes  e  felizes  empreendimentos  da  vida  humana 
são  os  da  maturidade ;  os  cincoenta  e  seis  anos  de  José 
Bonifácio  tinham  de  certo  nutrido  e  germinado,  na  sua 
alma,  a  sua  vocação  de  patriarca.  Seja  como  fôr,  três 
anos  e  três  meses  depois  daquela  sessão,  era  procla- 
mada a  independência  do  Brasil,  em  setembro  de  1822; 
e  a  mais  viva  centelha  criadora  daquela  revolução  foi  o> 
nacionalismo  de  José  Bonifácio.  Mas  não  havia,  entre  o 
secretário  da  Academia  de  Lisboa  e  o  chefe  do  governo 
de  Pedro  I  no  Brasil,  incompatibilidade  nem  contradição. 
Fundador  de  uma  nova  pátria,  o  nosso  pro-homem  não 
renegava  a  metrópole,  amamentadora  do  seu  espírito. 
Não  havia  naquele  apartamento  um  gesto  da  repulsa  de 
uma  criatura  ingrata,  afrontando  o  seu  criador,  no  pri- 
meiro dia  de  uma  nova  criação.  Era  um  direito  e  uni 
dever,  a  necessidade  da  conservação  própria  e  da  conti- 
nuação da  raça,  o  cumprimento  da  missão  consciente  do 
filho  maior,  emancipado  do  pátrio  poder,  formando  um 
lar  .novo,  em  que  perduravam  o  nome,  a  religião  e  a 
honra  do  lar  primitivo...    E  hoje,  noventa  e  quatro  anos 
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depois,  um  outro  brasileiro,  humildo  e  pequeno,  vem 
falar  a  Portugal,  nesta  mesma  academia  em  que  soava 
íi  nobre  voz  do  grande  brasileiro,  que  foi  vosso  secretá- 
rio e  irmão.  Reata-se  a  tradição;  e  a  história  das  duas 
nações  permanece  una  e  indivisa. 

«Senhores,  em  verdade  o  meu  nacionalismo  é  filho 
do  meu  tradicionalismo.  Qnero  que  a  minha  pátria  se 
orgulhe  da  sua  história.  Diz  um  inepto  brocardo  que  as 
nações  felizes  sào  as  que  não  teem  história.  O  que  quer 
dizer:  as  que  nunca  tiveram  guerras,  nem  fomes,  nem 
revoluções,  nem  terramotos,  nenhum  cataclismo  físico  ou 
moral.  Apagada  e  miserável  felicidade,  essa:  a  felici- 
dade dos  pântanos,  na  estagnação  e  no  apodrecimento . . . 
Mas  que  nações  puderam  jamais  viver  nessa  estúpida 
bem-aventurança  ? 

O  sofrimento  é  a  essência  e  a  razão  de  ser  da  vida. 
Nem  os  rudimentares  acampamentos  bárbaros  da  anti- 
guidade, nem  as  mais  obscuras  aldeias  selvagens  de 
Africa,  nem  as  mais  ignoradas  tabas  do  alto  Mato- 
Orosso,  nem  as  mais  remotas  galerias  dos  castores  e  as 
mais  negras  tocas  das  formigas  no  fundo  da  terra  podem 
lograr  vida  sem  sofrimento . . . 

Não  quero  que  a  minha  nacionalidade  tenha  uma 
vida  sem  passado  e  sem  provações.  Não  quero  que  ela 
viva  como  essas  plantas  inferiores,  que  subsistem  sem 
glória  e  sem  martírios,  —  como  as  algas  errantes  sobre 
as  águas,  sem  lar;  como  as  aeróbias,  que  se  nutrem  do 
ar,  sem  tentáculos  de  nutrição ;  como  as  epífitas  sem  ali- 
cerce próprio,  agarrando-se  a  rochas  ásperas;  como  as 
parasitas,  que,  hóspedas  importunas,  se  alimentam  de 
seiva  alheia,  vegetando  sobre  outros  organismos  genero- 
sos,.. Quero  que  ela  seja  uma  dessas  grandes  e  belas 
árvores,  de  longas  e  profundas  raizes,  aferrando-se  no 
mais  remoto  e  secreto  seio  da  terra,  no  âmago  do  solo 
consagrado   pelos  tempos,  regado  pelo  suor,  fecundado 
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pelas  lágrimas,  lavrado  polo  sacrifício  do  muitas  gera- 
ções de  trabalhadores.  Quero  que  a  sua  copa  livre, 
autónoma,  soberana,  alargue  no  aniplo  ceu  a  sua  moci- 
dade e  a  sua  independência;  mas  quero  também  que, 
com  a  sadia  verdura  das  suas  folhas,  com  a  formosura 
das  suas  flores,  e  com  o  sumarento  viço  dos  seus  frutos, 
ela  reconheça  a  força  do  húmus  da  terra  de  que  se  fez 
a  sua  seiva,  e  abençoe  a  nobreza  dos  séculos  que  a 
robusteceram. 

Bem  sei  que  compreendereis  e  acolhereis  com  anima- 
ção estes  sentimentos  e  estas  palavras.  Não  estaríeis 
aqui,  se  não  fôsseis,  como  eu,  amigos  do  jiassado. 

Houve,  na  antiguidade,  recessos  religiosos,  longe  da 
animação  das  cidades,  no  seio  de  vales  desertos,  que  se 
chamavam  «bosques  sagrados» :  o  de  Dódona  e  o  de 
Epidauro,  na  Grécia,  e  o  de  Vesta  e  o  de  Egeria,  em 
Ronia.  Eram  destinados  ao  culto  das  musas  e  das  tra- 
dições, às  Caménas  e  às  Memórias,  —  asilos  de  medita- 
ção e  de  saudade.  As  Academias  de  hoje  são  bosques 
sagrados,  votados,  como  os  antigos,  ao  estudo  do  pre- 
sente e  do  passado,  à  ficção  e  à  sciência,  ao  serviço  da 
inteligência  pela  filosofia  e  à  perfeição  moral  péla  histó- 
ria. E  enobrece-as  cada  vez  mais  a  ancianidade  que  as 
sustenta». 

A  Academia  Brasileira  é  nascida  de  ontem:  foi  fun- 
dada em  1896.  Mas  já  tem  um  passado  de  que  pode 
ufanar-se:  congénere  e  filha  vossa,  jâ  pode  chamar  sua  a. 
herança  dos  cento  e  trinta  e  sete  anos  de  vida  e  de  tra- 
balho que  a  vossa  conta. 

A  Academia  Brasileira,  ao  nascer,  quis  afirmar  a  sua 
filiação,  e  os  seus  sentimentos  de  fidelidade  à  cultura 
portuguesa:  estatuiu  que,  dos  vinte  lugares  de  seus 
membros  correspondentes,  dez  sejam  sempre  ocupados 
por  homens  de  letras  de  Portugal.  Os  mais  ilustres 
representantes  da  vossa  literatura  teem  sido  consagra- 
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dos  pela  nossa  eleição.  E  o  nosso  carinho  tem  preen- 
chido com  justiça  os  claros  que  a  morte  abriu  na  lista. 
A  citação  dos  nomes  dos  correspondentes  actuais  mostra 
que  sabemos  amar  e  chamar  todas  as  glórias  das  vossas- 
letras,  querendo  fãzê-las  nossas:  Teófilo  Braga,  prodi- 
gioso e  feliz  operário,  que,  na  abençoada  velhice,  tem  a 
fortuna  de  ver  acabado  o  monumento  de  mais  de  trinta 
volumes,  que  o  seu  esforço  levantou  em  honra  das  letras 
e  da  civilização  de  Portugal;  Guerra  Junqueiro,  poeta  de 
cólera  e  de  ternura,  de  ira  e  de  meiguice,  em  cuja  alma 
há  sarças  de  fogo  em  que  troveja  um  deus,  e  moitas  flo- 
ridas em  que  sonham  rouxinóis;  Cândido  de  Figueiredo, 
forte  arquiteto  do  Dicionário  Contemporâneo ,  continua- 
dor mais  venturoso  de  Costa  Macedo,  Pedro  José  da 
Fonseca  e  Bartolomeu  Jorge,  vossos  académicos  do  sé- 
culo xvm,  mártires  da  lexicografia;  Alberto  d'01iveira, 
poeta  e  prosador  de  raro  brilho,  estrénuo  advogado  da 
união  das  duas  Academias  e  das  duas  Pátrias;  Eugénio 
de  Castro,  ardente  cantor  da  Beleza  e  do  Amor,  em 
cujos  poemas  passam  todas  as  formosuras  femininas,  do 
esplendor  fascinante  da  sensual  Belkiss  à  portuguesa 
suavidade  da  pura  Constança;  António  Correia  d'01i- 
veira,  o  apóstolo  dos  Autos,  das  Parábolas,  das  Orações, 
—  centelha  viva  da  terra,  emanação  natural  do  piedoso 
Portugal;  Jayme  de  Seguier,  o  fino  orquestrador  dos 
Adágios  e  Allegros  e  cronista  valoroso,  que  ora  defende 
pelo  Jornal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro  a  causa 
da  cultura  latina ;  António  Feijó,  a  musa  pastoril  das 
Lyricas  e  Bucólicas  exilada  para  as  brumas  da  Escandi- 
návia; e  Carlos  Malheiro  Dias,  alma  tecida  de  entu- 
siasmo e  de  brandura,  a  quem,  sobre  tantos  livros  de 
verdade  e  de  sonho,  deve  a  língua  portuguesa  essa  obra 
prima  de  humanidade  e  de  misericórdia,  que  se  chama 
A  paixão  de  Maria  do  Ceu. 

Outros  nomes  ilustres,  outros  próceres  vivos  das  vos- 
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sas  letras,  historiadores,  poetas,  novelistas,  crítico»,  não 

pertencem  ainda  à  Academia  Brasileira,  só  porque;  infe- 
lizmente, a  lei  académica  não  permite  a  criação  de  novos 
lugares.  Mas  vivem  todos  eles,  na  admiração  e  no  afecto 
que  lhes  votamos. 

E,  senhores,  tendes  gentilmente  estimado  e  fidalga- 
mente  retribuído  a  nossa  amizade.  Ainda  liá  poucos 
meses,  chamastes  ã  vossa  comunhão  o  presidente  da 
Academia  Brasileira,  Buy  Barbosa,  fulgor  do  Brasil, 
honra  de  toda  a  América,  mestre  entre  todos  os  que 
prezam  o  idioma  de  Camões. 

De  mim,  (pie  poderei  dizer-vos?  A  lembrança  do  meu 
nome,  a  minha  eleição,  e  a  alta  dignidade,  que  ora  me 
dais,  são  bem  pesadas  e  compreendidas  pelo  meu  crité- 
rio. Não  condecorais  propriamente  o  poeta,  (pie  é  pobre, 
e  o  brasileiro,  cuja  única  virtude  é  a  sinceridade.  Hon- 
rais em  mim,  acidentalmente,  o  Brasil  e  a  poesia  bra- 
sileira. 

O  mais  valioso  agradecimento,  que  eu  vos  possa  expri- 
mir, é  a  formal  promessa  do  assíduo  trabalho  com  que 
sempre  colaborarei  convosco.  Disse-vos,  há  pouco,  que 
me  não  apresento  a  vós  como  hóspede  passageiro.  Re- 
pito-o.  Não  desejo  que  de  mim  guardeis  apenas  aquela 
recordação  das  visitas  fugazes,  de  que  falavam  os  velhos 
romanos:  memoria  hospitis  unius  diei  pri rter emitis .. . 
Pretendo  ficar  aqui,  residente,  se  não  em  presença  rial, 
ao  menos  em  espírito  constante,  em  contínua  preocupa- 
ção. Ainda  de  longe,  pensarei  em  vós,  e  pensarei  con- 
vosco. Serei  um  dos  menores  sacerdotes  do  culto  que 
nos  congrega:  o  da  nossa  história  e  da  nossa  língua. 
E,  à  míngua  do  brilho  que  vos  não  posso  dar,  poderei 
dár-yos  o  fervor  da  minha  crença  e  a  honestidade  do 
meu  labor». 

Calorosamente  aplaudida  esta  oração,  o  sr.  presidente 
encerrou  a  sessão  dizendo  :  ( )s  entusiásticos  discursos  com 
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que  acaba  de  ser  saudado  o  Sr.  Olavo  Bilac,  da  atenta 
admiração  com  que  todos  os  seus  consócios  aqui  presen- 
tes escutaram  a  erudita  e  elegantíssima  oração  de  agra- 
decimento de  V.  Ex.a  devem  ter-lhe  dado  a  certeza  da 
satisfação  que  tivemos  em  o  receber  pessoalmente  no 
nosso  grémio,  e  da  sinceridade  com  que  a  Academia 
das  Sciências  de  Lisboa  se  compraz  sempre  em  frater- 
nisar  com  os  representantes  da  alta  intelectualidade  bra- 
zileira. 
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